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CAPITULO  I 


Emquanto  Portugal  se  liga  cada  vez  mais  com  Inglaterra,  mandando-lbe  de  reforço  doat 
esquadras,  uma  em  1793^6  outra  em  1794,  a  França  apodera-se  da  Bélgica  e  da  Hol- 
laoda  com  desaire  dos  rzercitos  da  Gran-Brctanha,  a*qoal  pela  saa  parte  fai  iodos 
os  esforços  para  o  prolongamento  da  gaerra  daraote  o  anno  de  4795.  A  Hespanha,  li- 
gando-se  com  a  França,  arrastada  pela  ídéa  de  conquistar  Portugal,  mostrasse  contra- 
ria a  este  reino,  quer  seja  ostentando  a  sua  raediaçSo  para  coro  a  republica  france», 
oiediaçSo  qae  o  governo  portogaez  lhe  aceítaTa  na  melhor  boa  fé,  quer  seja  disfar- 
çando o  sen  espirito  hostil  com  oconrite  feito  á  bmilia  real  portuguesa  para  uma 
eotrerisla  om  Badajoz  com  a  real  da  mesma  Bespanba,  e  quer  finalmente  recusando^se 
a  soccorrer  Portugal  na  guerra  que  lhe  promovia  por  parle  .da  França,  glosando  pan 
este  fim  as  disposições  dos  tratados  existentes.  O  dinetorio  francês,  orgolboso  pelas 
soas  Ticlorias  na  Itália,  recosa-se  a  fazer  a  paz  com  Portugal,  a  nio  ser  com  duras 
oondiçtes:  tergiTtrsações  do  goremo  português  sobre  este  ponto,  Tíctima  da  desgra- 
çada situação  em  que  se  achava. 


EmquaDto  o  governo  portuguez  loaca  e  pertinazmente  se 
esmerava  em  cumprir  íiel  as  obrigações  a  que  se  julgava  ad- 
stricto  pelo  tratado  de  alliança  com  a  nação  hespanhola,  da- 
tado de  1 1  de  março  de  1778»  propondo-se  auxilia-la  em  1793 
na  sua  guerra  contra  a  França,  enviando-lhe  em  setembro 
d'aquelle  anno  a  divisão  auxiliar  portugueza»  cujas  façanhas 
militares  nos  campos  de  Roussillon  e  Catalunha  acabámos  de 
narrar,  com  a  mesma  fidelidade  e  não  menor  boa  fé  se  esme- 
rava também  em  cumprir  no  referido  anno  de  1793  as  obri- 
gações que  para  com  a  Gran-Bretanha  suppunha  igualmente 
haver  no  tratado  de  alliança  de  16  de  maio  de  1703,  na  parte 
relativa  aos  auxilios  que  também  lhe  devia  prestar  em  caso 
de  guerra  aberta.  Mas  o  nosso  governo  infelizmente  não  se  li- 
mitava somente  á  prestação  dos  auxilios  a  que  se  julgava  obri* 
gado,  porque  elle  mesmo  provocava  pela  sua  parte  a  guerra 
contra  a  republica  franceza,  não  querendo  ter  com  ella  relação 
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de  espécie  alguma,  recusando-se  a  lhe  receber  o  seu  ministro 
na  corte  de  Lisboa,  aspirando  e  diligenciando  constituir-se 
chefe  de  liga  contra  ella,  e  por  fim  offerecendo,  ainda  antes 
de  lh'os  pedirem,  os  seus  auxílios  tanto  á  Hespanha  como  á 
Inglaterra,  caprichando  em  cega  e  submissamente  descer  ao 
indecoroso  papel  de  subserviente  para  com  as  vontades  e  insi- 
nuações, tanto  de  uma  como  de  outra  potencia,  e  particular- 
mente do  gabinete  inglez.  Luiz  Pinto  de  Sousa,  com  uma  im- 
becilidade que  pareceria  incrivel,  se  Portugal  a  nâo  tivesse  tão 
duramente  experimentado,  interpretou  a  seu  bel-prazer  os 
tratados  com  a  Hespanha  e  Gran-Bretanba,  vendo  e  achando 
n*elles  o  que  ninguém  mais  viu  e  achou.  Entendeu  que  pelo 
de  1778  Portugal  era  obrigado  a  fornecer  á  Hespanha  na  sua 
guerra  contra  a  Franca  um  auxilio  de  6:000  homens,  sendo 
aliás  certo  que  no  referido  tratado  tanto  se  acha  esta  condição 
como  a  de  lhe  fornecer  um  exercito  de  100:000  homens.  Aos 
plenipotenciários  que  o  ultimaram,  D.  Francisco  Innocencio 
de  Sousa  Coutinho  por  parte  de  Portugal,  e  conde  de  Florida 
Branca  por  parte  da  Hespanha,  nunca  lhes  passou  pela  mente 
que  se  desse  o  caso  de  um  estado  de  guerra  de  Portugal  c 
Hespanha  contra  a  França.  A  garantia  reciproca  que  n'elle  es- 
tipularam, era  evidentemente  relativa  tão  somente  á  America, 
e  para  o  caso  de  uma  insurreição  interna,  que  o  recente  exem- 
plo dos  Estados  Unidos  fazia  muito  receiar.  £  todavia  este  pro- 
cedimento, reunido  com  o  mau  tratamento  que  usara  para 
com  o  agente  da  terrível  commissão  de  salvação  publica,  que 
mandara  sair  de  Lisboa,  o  combinava  elle  Luiz  Pinto,  por 
meio  de  uma  lógica  sophistica  e  incoherente,  com  a  asserção 
positiva,  íéita  por  outro  lado  ao  corpo  diplomático  portuguez, 
que  Porttigal  se  achava  em  paz  com  a  Franca.  Tomando  si- 
milbante  asserção  ao  pé  da  letra,  e  cumprindo-a  á  risca,  foi 
por  elle  muito  applaudido  seu  irmão,  D.  Domingos  António  de 
Sousa  Coutinho,  então  nosso  ministro  em  Dinamarca,  por  se 
recusar  em  1794  a  assignar  uma  nota  collectiva,  em  que  os 
ministros  diplomáticos  em  Copenhague  pediram  ao  conde  de 
ernstoríf  que  ali  se  nãò  aceitasse  por  ministro  da  França  a 
mr.  Grouvelle,  que  tinha  lido  a  sentença  de  morte  de  Luiz  XVI, 
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em  raslo  de  na  dita  nota  se  nsar  dos  termos  de  ministros  das 
poiendas  belligerantes  coip  a  França,  os  quaes  termos  se  ti- 
veram de  riscar  a  rogos  do  nosso  dito  ministro,  para  qae  elle 
podesse- igualmente  assignar  a  referida  nota.  Tendo-se  Antó- 
nio de  Araújo  deixado  ficar  na  Haya,  quando  triumphantes 
ali  entraram  os  exércitos  francezes,  foi-lhe  este  procedimento 
plenamente  approvado  pelo  governo,  entendendo  que  sendo 
Portugal  neutral  no  meio  das  guerras  contra  a  França,  o  seu 
representante  n'aquella  corte  n3o  tinha  motivo  para  d*ella  se 
retirar,  como  praticaram  os  ministros  das  nações  belligeran- 
tes. Esta  conducta  a  combinava  singularmente  Luiz  Pinto  de 
Sousa  com  outra  inteiramente  contraria,  filha  de  uma  inter- 
pretação de  tratados  nao  menos  cerebrina  que  a  precedente, 
quando  approvou  em  1793  a  convenção  com  Inglaterra,  assi- 
gnada  por  D.  João  de  Ahneida  em  Londres,  em  que  estipulava 
a  cooperação  de  ambas  as  armadas  navaes,  promessa  de  subsi- 
dies, etc.,  com  todas  as  mais  subserviencias  do  caracter  do 
ministro  approvador.  Esta  subserviência  a  comprovava  a  cor- 
respondência diplomática  d'aquelle  tempo,  e  mais  particular- 
mente a  patenteavam  as  seguintes  expressões  de  um  seu  oífí- 
cio  ^:  cQue  sua  alteza  reai  não  duvidava  seguir  a  vontade  da 
corte  de  Londres,  e  obrar  sempre  de  accordo  com  ella  em  to- 
das e  quaesquer  medidas  que  se  adoptassem,  ou  fosse  para  o 
proseguimento  da  guerra,  ou  fosse  para  escutar  quaesquer 
proposições  de  paz  da  parte  da  França,  logoque  fossem  con- 
formes com  a  dignidade  da  Gran-Bretanba,  e  que  se  podessem 
combinar  com  os  interesses  dos  mais  alliados  da  coroa  de  Por- 
tugal». A  maneira  por  que  a  Inglaterra  correspondeu  a  esta 
boa  fé  do  governo  portuguez  foi  a  de  nunca  fazer  caso  algum 
de  Portugal,  ou  antes  de  o  sacrificar  nos  seus  tratados  feitos 
com  a  França,  como  mais  adiante  veremos,  e  desde  já  se  pôde 
bem  agourar  pela  má  fé  com  que  tratou  o  governo  portuguez, 
negociando  com  a  Hespanha,  separadamente  de  Portugal,  aos 
25  de  maio  de  1793,  um  tratado  de  alliança  de  que  se  lhe 

1  £  o  que  na  data  de  10  de  julho  de  1793  se  dirigiu  de  Lisboa  ao 
nosso  ministro  em  Londres. 
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nao  deu  o  mais  pequeno  aviso  ou  conhecimento  prévio,  não 
obstante  haver  lord  Grenville  promejttido  ao  nosso  ministro  em 
Londres,  que  em  todas  as  negociações  de  alliança  que  se  po» 
dessem  formar  entre  as  coroas  de  Inglaterra,  Hespanha  e  Por- 
tugalj  teria  sempre  o  governo  portuguez  aquella  intervenção 
que  pedia  a  intima  união  existente  entre  as  três  referidas  po- 
tencias. Não  obstante  dever  ser  isto  um  plausível  motivo  para 
que  Portugal  se  não  entremettesse  por  sua  própria  vontade  e 
capricho  nas  coallisões  que  a  Inglaterra  formasse  contra  a 
França,  foi  pelo  contrario  um  incentivo  para  tomar  a  iniciativa 
das  negociações  que  tiveram  logar  em  Madrid  para  o  nosso 
tratado^e  alliança  com  a  Hespanha,  datado  de  15  de  julho 
do  mesmo  anno  de  1793,  iniciativa  que  também  tomou  nas 
negociações  que  levou  a  eflfeito  com  a  Gran-Bretanha,  assi- 
gnando  igualmente  comella,  como  acima  dissemos,  a  conven- 
ção ou  tratado  de  alliança  de  17  de  setembro  também  do  dito 
anno^  Mas  a  Inglaterra  não  se  contentava  somente  em  nuUi- 
ficar  o  governo  portdguez,  não  fazendo  caso  algum  d'elle  nas 
suas  negociações  diplomáticas:  o  seu  procedimento  tornou-se 
ainda  mais  escandaloso  do  que  isto,  negociando  com  o  dei  de 
Argel,  por  intermédio  do  seu  respectivo  cônsul,  uma  trégua 
em  nome  do  governo  portuguez,  sem  que  previamente  lhe  ti- 
vesse dado  parte  de  cousa  alguma  sobre  tal  matéria  nem  o 
referido  cônsul  tivesse  pedido  ou  riBcebido  poder  algum  por 
parte  da  corte  de  Lisboa,  como  devia  praticar  para  comple- 
mento legal  da  sua  negociação.  D'esta  descortezia,  ou  antes 
verdadeira  offensa  á  nossa  independência  nacional,  se  queixou 
Luiz  Pinto  de  Sousa  muito  modesta  e  servilmente,  dizendo 


1  Tanto  um  como  outro  dos  referidos  tratados  foram  causa  de  se  en- 
viarem os  presente]?,  então  do  costume,  aos  plenipotenciários  que  os 
negociavam ;  mas  emquanto  ao  negociador  hespanhoi,  J).  Manuel  de 
Godoy,  se  mandou  um  que  a  Luiz  Pinto  não  mereceu  a  pena  de  fazer 
d'elle  dcscrjpção  alguma  no  oíOcio  de  remessa,  o  que  se  mandou  ao  ne- 
gociador inglez,  lord  Grenville,  mereceu  já  essa  honra,  dizendo  consis- 
tir n'uma  bellissiraa  caixa  de  oiro  com  esmalte  azul  ricamente  guarne- 
cido de  brilhantes,  cujo  valor  affirmava  nSo  ser  inferior  a  12:000  cru- 
zados. 
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para  o  nosso  ministro  em  Londres  ^ :  <E  ainda  que  sua  ma- 
gestade  haja  de  attribuir  isto  a  um  excesso  de  zelo  do  mencio- 
nado cônsul,  e  não  pretenda  de  modo  algum  queixar-se  do 
seu  procedimento,  mas  antes  de  protegê-lo  em  tudo  na  pre- 
sença d'esse  ministério,  comtudo  não  pode  deixar  de  pôr  no 
conhecimento  de  v.  s.^  a  referida  matéria,  para  que  sendo  in- 
struído n'ella  com  a  condição  que  se  precisa,  v.  s.*  haja  de 
pôr  na  sua  verdadeira  luz  a  justiça  do  nosso  procedimento, 
persuadindo  ao  ministério  britannico  a  promptidão  com  que 
sua  magestade  ratificará  a  mesma  trégua,  Iorque  sejam  acei- 
tas pelo  dei  de  Argel  as  modificações  que  se  lhe  pozeram,  e 
do  reconhecimento  com  que  sua  magestade  fídelisssma  rece- 
beu a  demonstração  de  interesse  que  a  corte  de  Londres 
houve  por  bem  tomar  para  a  consolidação  da  paz».  Uma  cousa 
singular  se  offerece  dizer  n'este  logar,  tal  é  a  de  que,  seguindo 
geralmente  os  nossos  ministros  doestado  um  rumo  muito  dif- 
ferenle  do  que  deveriam  seguir  na  sua  gerência  ministerial, 
quasi  todos  téem  para  si  a  crença  de  estadistas  de  alto  cunho, 
como  succedia  a  Luiz  Pinto  de  Sousa.  Olhando  com  toda  a 
complacência  imaginável  para  as  suas  medidas,  pensam  exce- 
der com  ellas  as  utopias  de  Thomás  Moro,  ou  os  abstractos 
princípios  do  philosopho  de  Athenas,  quando  na  verdade  nada 
roais  fazem  do  que  tomar  odioso  o  seu  nome,  perdendo  a  par 
disso  o  paiz,  cujos  destinos  se  lhes  confiaram.  Se  a  imprensa 
e  a  tribuna  clamam  quotidianamente  contra  a  sua  má  gerência, 
se  condemnam  os  seus  actos  por  obnoxios,  são  ódios  pes- 
soaes,  dizem  elles,  ou  arteirices  da  opposição,  a  que  se  não 
deve  dar  peso,  não  sendo  mais  que  aspirações  aos  togares  a 
que  não  podem  subir.  Se  na  sua  marcha  governativa  se  lhes 
levantam  difificuldades,  ou  se  a  sua  correspondência  com  os 
ministros  e  cortes  estrangeiras  é  tida  ou  reputada  como  uma 
constante  serie  de  humilhações  e  baixezas  pela  sua  parte,  e 
de  arrogâncias  o  desprezos  pela  parte  dos  outros,  acham  que 
tudo  isto  são  precalços  inherentes  ao  cargo,  relevando-os  com 
a  maior  resignação  e  paciência. 


Em  offimo  áe  29  dfi  outubro  de  1793. 


Digitized  by  VjOOQIC 


D'estas  arrogâncias  e  desprezos  a  que  nos  referimos,  a  In- 
glaterra forneceu  a  Portugal  tantos  e  tão  repetidos  exemplos 
por  aquelle  tempo,  e  de  um  escândalo  tal,  que  atè  o  seu  pró- 
prio ministro  em  Lisboa,  um  tal  Roberto  Walpole,  se  abalan- 
çou a  perguntar  ao  ministro  Luiz  Pinto  de  Sousa  as  rasões 
que  houve  para  que  mr.  Beckford  fosse  apresentado  na 
corte.  E  em  vez  do  ministro  portuguez  repellir  com  a  con- 
veniente dignidade  uma  tamanha  ousadia,  submisso  respon- 
deu a  Walpole,  que  o  referido  individuo  não  tivera  apre- 
sentação especial  na  corte,  nem  mesmo  havia  tido  recepção 
alguma  dos  ministros  de  estado ;  mas  que  no  dia  13  de  maio 
se  apresentara  como  residindo  no  paiz,  e  n'elle  possuindo  al- 
guns bens,  no  cortejo  geral  que  o  príncipe  governador  do 
reino  costumava  dar  aos  seus  vassallos  n'aquelle  dia  por  ser 
o  dos  seus  annos,  beijando-lhe  por  essa  occasião  a  mão,  como 
fizeram  Jodas  as  mais  pessoas,  que  ao  respectivo  cortejo  ha- 
viam concorrido.  Tão  desarrasoada  e  insólita  pareceu  esta  exi- 
gência do  ministro  inglez  em  Lisboa,  que  elle  próprio,  ou 
por  melhor  accordo  que  tivesse,  ou  por  insinuação  do  seu 
mesmo  governo,  pediu  que  se  tomasse  como  simples  carta 
particular  a  nota  que  a  tal  respeito  dirigira  á  secretaria  does- 
tado dos  negócios  estrangeiros.  Era  portanto  um  facto  que  o 
governo  britannico  olhava  para  Portugal  como  dominio  seu, 
exigindo  do  seu  governo  informações  tão  miúdas  como  as  po- 
dia exigir  de  qualquer  dos  seus  subordinados,  papel  que  o 
governo  portuguez  com  tanta  resignação  fazia  como  se  real- 
mente o  fosse.  Perguntado  este  sobre  os  meios  de  defeza  que 
no  Brazil  havia  para  se  resistir  com  bom  êxito  a  qualquer  in- 
vasão dos  francezes,  promptamente  lhe  respondeu,  commu- 
nicando-lhe,  que  senão  julgavam  sufficientes,  por  consistirem 
apenas :  na  capitania  do  Pará,  em  dois  regimentos  de  infante- 
ria,  havendo  na  do  Maranhão  um  da  mesma  arma ;  na  de  Per- 
nambuco dois,  e  um  de  artilheria ;  na  da  Bahia  um ;  na  do  Rio 
de  Janeiro  quatro  de  infanteria  e  um  de  artilheria;  na  ilha  de 
Santa  Gatharina  um  de  infanteria;  na  capitania  de  S.  Paulo  um 
de  infanteria  e  uma  legião  de  voluntários  de  cavallaría  e  infan- 
teria que  sendo  em  tempo  de  paz  de  500  a  600  homens,  em 
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tempo  de  guerra  subia  a  1:200;  e  finalmente  no  Rio  Grande 
um  regimento  de  dragOes,  alem  de  differentes  companhias 
francas  de  artilhería.  É  de  crer,  dizia  alem  dMsto  o  ministro 
da  marinha  na  sua  informação,  que  estes  corpos  nem  estejam 
no  estado  completo,  nem  a  disciplina  seja  n'elles  de  tal  ordem 
como  era  para  desejar,  no  caso  em  que  tivessem  de  combater 
contra  os  francezes.  Por  aquelle  mesmo  tempo  (março  de 
1793),  a  nossa  força  de  terra,  com  relação  ás  ilhas  e  ao  conti- 
nente, era  a  seguinte :  havia  na  ilha  da  Madeira  um  regimento 
de  infanteria,  e  nas  ilhas  dos  Açores  outro  da  mesma  arma.  Na 
Extremadura  havia :  no  porto  de  Setúbal  dois  regimentos  de 
infanteria;  no  de  Lisboa  um  de  artilhería,  cinco  de  mfanteria 
e  quatro  de  cavallaria:  em  Almada  dois  de  infanteria  e  dois 
de  artilheria.  Na  cidade  do  Porto  e  sua  costa  havia:  três  regi* 
mentos  de  infanteria,  um  de  cavallaría  e  meio  de  artilheria: 
no  Minho  e  sua  costa,  dois  de  infanteria  e  meio  de  artilheria. 
Finalmente  hos  differentes  portos  do  Algarve  três  de  infante- 
ria, vindo  a  ser  ao  todo  vinte  e  oito  regimentos :  a  saber :  qua- 
tro de  artilheria,  cinco  de  cavallaria,  e  dezenove  de  infanteria '« 
Luiz  Pinto  de  Sousa  dizia  também  para  o  nosso  ministro  em 
Londres,  que  a  situação  militar  de  Portugal  n'aquelle  tempo 
era  miserável,  e  que  carecia  pelo  menos  o  espaço  de  quatro 
mezes  para  se  sair  de  um  estado  tão  critico  como  aquelle  em 
que  então  se  estava.  Esta  afBrmativa  é  uma  insuspeita  prova 
da  pouca  capacidade  do  duque  de  Lafões  para  o  alto  cargo  de 
commandante  em  chefe  do  exercito,  que  se  lhe  tinha  confe- 
rido com  a  patente  de  marechal  general  junto  á  real  pessoa, 
nada  tendo  feito  no  espaço  dOs  dois  últimos  annos  decorridos, 
porque  exercia  similhante  commando,  a  bem  da  orgatiisação 
do  exercito  e  da  sua  disciplina,  não  obstante  ver  o  paiz  pro* 
pinquo  a  entrar  n'uma  guerra  contra  a  França*.  Proporcional- 

1  Pôde  ser  que  mais  alguns  houvesse ;  mas  esta  foi  a  descrípçák)  que 
achámos  nos  oflScios  dirigidos  de  Lisboa  para  o  nosso  ministro  em  Lon- 
dres, postoque  nâo  concorde  com  a  força  que  depois  havia  já  em  1800, 
como  adiante  veremos. 

*  Á  vista  do  que  acima  fica  dito,  e  da  grande  auctoridade  que  faz  so- 
bre este  ponto  Luiz  Pinto  de  Sousa,  já  como  ministro  da  corda,  já  como 
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mente  faltando,  com  relação  ás  posses  e  pequenez  do  reino,  a  | 
nossa  força  naval  era  por  aquelle  tempo  respeitável,  consis-  | 
tíndo  em  duas  esquadras :  uma  navegando  no  estreito  de  Gi-  i 
braltar,  vigiando  os  corsários  argelinos,  commandadá  pelo 
chefe  de  divisão  Pedro  Mariz  de  Sousa  Sarmento,  sendo  com- 
posta de  sete  embarcações  ao  todo,  que  eram  uma  nau  de  70 
peças,  quatro  fragatas  (uma  de  44,  outra  de  40  e  duas  de  36 
peças),  um  bergantim  de  23  e  um  cater  de  iO.  A  segunda 
esquadra,  commandada  pelo  tenente  general  Bernardo  Rami- 
res Esquivei,  compunha-se  de  duas  divisões,  distribuídas  pela 
maneira  seguinte:  1.*  Divisão:  nau  ConceiçãOj  de  80  peças, 
commandante  o  referido  tenente  general,  Bernardo  Ramires 
Esquivei ;  nau  Maria  I,  de  74,  commandante  o  chefe  de  es- 
quadra marquez  de  Niza ;  fragata  Graça,  de  44,  commandante 
o  capitão  de  fragata  Álvaro  Sanches  de  Brito;  bergantim  Ser- 
pente  do  Mar,  de  22,  commandante  o  capitão  tenente  Filippe 
Alberto  Raymundo  Patroni,  sommando  ao  todo  cinco  embar- 
cações. 2.*  Divisão :  nau  Rainha  de  Portugal,  de  74  peças, 
commandante  o  chefe  de  esquadra  António  Januário  do  Valle; 
nau  Bom  Successo,  de  64,  commandante  o  capitão  de  mar  e 
guerra  José  Caetano  de  Lima ;  nau  Santo  António,  de  64,  com- 
mandante o  capitão  de  mar  e  guerra  Francisco  de  Paula  Leite; 
fragata  Vbjsses,  de  36,  commandante  o  capitão  def  ragata  José 
Gomes  da  Silva  Telles ;  um  bergantim  Seni  Noine,  de  22,  com- 
mandante o  segundo  tenente  António  Pussich,  sommando  ao 
todo  outras  cinco  embarcações.  Esta  segunda  esquadra  devia 
estar  prompta  a  fazer-se  de  vela  para  seguir  o  destino  que  o 
governo  lhe  desse,  até  aos  fins  de  março  ou  princípios  de  abril 
de  1793.  Alem  das  duas  referidas  esquadras  o  governo  tinha 
também  ordenado  que  se  pozessem  promptas  para  qualquer 

official  militar,  ficam  de  nenhum  valor  os  panegyrícos  que  ao  duque  de 
Lafões  faz  como  general  o  seu  secretario  militar,  Francisco  de  Borja 
Garção  Stokler,  nas  suas  Cartas  ao  auctor  da  Historia  da  invasão  dos 
francezes  em  Portugal,  impressas  no  Rio  de  Janeiro  em  Í8i3,  até  por- 
que taes  panegyrícos  se  podem  olhar  como  em  favor  do  mesmo  Stokler, 
que  como  secretario  militar  náo  deixa  também  de  partilhai-  o  desaire  da 
vergonhosa  campanha  de  1801. 
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commissSo  de  serviço  a  nau  S.  Sebastião,  de  64  peças;  a  nau 
S.  José  e  Mercês,  lambem  de  64  * ;  as  fragatas  Tritão,  de  40; 
Golfinho  e  Cisne,  de  36 ;  e  mais  quatro  bergantins  de  22. 
O  total  da  força  naval  portugueza  era  portanto  n'aquelle  tempo 
de  nove  naus  de  linha  com  628  bocas  de  fogo,  oito  fragatas 
com  312,  e  oito  bergantins  com  174,  sendo  o  total  da  sua  ar- 
tilheria  1:114  peças. 

Tendo-nos  a  França  considerado  de  facto  como  potencia 
beliigerante  contra  si,  desde  a  não  aceitação  do  seu  ministro 
e  dos  soccorros  de  tropas  prestados  á  Hespanha,  e  dos  navaes 
fornecidos  á  Inglaterra,  era  da  mais  extrema  necessidade  que 
a  nossa  esquadra,  a  bordo  da  qual  havia  também  alguns  oíQ- 
ciaes  inglezes,  que  o  governo  havia  recentemente  contratado, 
fosse  empregada  nao  só  em  proteger  o  nosso  conunercio,  mas 
igualmente  em  vigiar  as  costas  do  Brazil.  Com  estas  vistas  pe- 
dira pois  o  governo  portuguez  ao  inglez  que  no  plano  das  suas 
principaes  operações  comprehendesse :  1.^  a  defeza  das  cos- 
tas do  Brazil :  2.'',  a  segurança  das  costas  de  Portugal,  parti- 
cularmente do  porto  de  Lisboa ;  e  3.^,  finalmente  a  protecção 
do  commercio  e  navegação  mercantil  d'este  reino.  Bem  longe 
do  governo  britannico  annuir  aos  pedidos  do  governo  portu- 
guez, mandando  vigiar  no  Atlântico,  por  meio  de  uma  esqua- 
dra sua,  reforçada  com  a  portugueza,  as  costas  de  Portugal  e 
Brazil,  foi  o  governo  portuguez  quem  com  as  suas  poucas  for- 
ças navaes  mandou  auxiliar  as  inglezas,  fazendo  isto  ainda  an- 
tes de  qualquer  requisição  formal  por  parte  do  governo  in- 
glez, movido  somente  pelas  insinuações  que  para  tal  fim  lhe 
manifestara.  Este  acto  foi  tanto  do  agrado  de  lord  Grenville, 
que  sendo  elle  um  homem  taciturno,  viuse  no  seu  semblante 
brilhar  a  alegria  e  a  satisfação,  quando  o  nosso  ministro  lhe 
communicou  aquella  resolução,  apertando-lhe  por  muitas  ve- 
zes a  mão  com  o  mais  extraordinário  carinho :  alem  d'isto  acres- 
centou mais  que  as  constantes  disposições  de  sua  magestade 
britannica  em  dar  em  todas  as  occasiôes  d  corte  de  Portugal 

^Advirta-se  que  ao  tempo  em  que  acima  se  trata  ainda  não  tinha 
naufragado. 
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€u  mais  positivas  provas  de  consideração  que  por  elk  tinha, 
(no  que  manifestamente  faltava  á  verdade),  as  assegurava  elle 
pela  ítia  parfó..  N'esta  conformidade  saiu  com  effeito  do  Tejo 
para  Plymouth  em  junho  de  1793  uma  parte  das  nossas  for- 
ças navaes,  de  que  era  commandante  em  chefe  o  tenente  ge- 
neral José  Sanches  de  Brito,  que  tfeste  importante  conmiando 
substituíra  o  tenente  general  Bernardo  Ramires  Esquivei,  que 
para  elle  tivera  primeiramente  a  nomeação.  Compunham-se 
estas  forças  navaes  auxiliares  de  quatro  naus  de  linha,  que 
eram  Nossa  Senhora  da  Conceição,  commandante  o  dito  te- 
nente general  José  Sanches  de  Brito ;  Vasco  da  Gama,  com- 
mandante o  chefe  de  esquadra  António  Januário  do  Valle; 
Maria  I,  commandante,  o  chefe  de  divisão  Pedro  Schewerin  ; 
Rainha  de  Portugal,  commandante  o  chefe  de  esquadra  Pe- 
dro de  Mendonça  e  Moura :  de  duas  fragatas;  Fénix,  cx)mman- 
dante  o  capitão  de  fragata  Álvaro  Sanches  de  Brito;  Uh/sses, 
commandante  o  capitão  de  fragata  Jayme  Scarnichia,  e  do 
bergantim  Serpente  do  Mar,  commandante  o  capitão  tenente 
António  da  Rosa.  Esta  esquadra  teve  ordem  de  ficar  á  inteira 
disposição  de  sua  mageslade  britannica,  devendo  executar, 
sem  limitação  alguma,  as  suas  reaes  ordens,  unindo-se  para 
este  fim  á  armada  da  Gran-Bretanha,  destinada  a  cruzar  na 
Mancha  e  defronte  dos  portos  da  França  para  impedir  ás  es- 
quadras francezas  a  sua  saída  dos  ditos  portos,  em  commum 
beneficio  das  duas  nações,  portugueza  e  britannica,  devendo 
proseguir  tfeste  serviço  debaixo  das  ordens  do  commandante 
da  referida  armada,  emquanto  o  governo  inglez  assim  o  en- 
tendesse conveniente  aos  interesses  communs  das  duas  poten- 
cias alliados.  Uma  moléstia  epidemica  que  grassou  a  bordo  da 
esquadra  ingleza  de  lord  Howe,  foi  a  verdadeira  causa  da  nossa 
esquadra  se  lhe  não  unir.  Apesar  do  muito  cuidado  que  houve 
para  evitar  que  a  bordo  d'ella  apparecesse  a  referida  molés- 
tia, não  se  pôde  conseguir  este  intento,  tendo  sido  atacadas 
por  ella  mais  de  500  praças,  falta  aliás  muito  grave,  que  a  em- 
baraçava de  navegar,  altenta  a  impossibilidade  de  poderem 
tantos  doentes  ser  suppridos  por  meio  de  recrutas  idas  de 
Lisboa.  O  medico  do  hospital  inglez  reputava  a  moléstia  ma- 
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ligna  e  epidemica;  mas  nos  officios  do  nosso  ministro  em  Lon- 
dres não  se  lhe  marcava  a  espécie.  O  certo  é  que  por  simi- 
lhant«  motivo  foi  a  nossa  dita  esquadra  obrigada  a  voltar  para 
o  Tejo,  onde  effectívamente  veiu  entrar  em  agosto  do  mesmo 
annodel793. 

No  anno  immediato  o  governo  inglez  requisitou  então  for- 
malmente o  auxilio  de  uma  parte  da  nossa  esquadra  para  de 
novo  se  ir  unir  á  de  lord  Howe,  e  depois  de  ambas  reunidas, 
irem  bloquear  os  portos  da  França.  Esta  requisição  de  prompto 
foi  deferida  pelo  governo  portuguez,  mandando  partir  outra 
vez  para  Inglaterra,  em  meados  de  julHo  de  1794,  uma  força 
naval,  cujo  commando  foi  dado  ao  chefe  de  esquadra  António 
Januário  do  Yalle :  compunha-se  ^ella  de  cinco  naus  de  linha, 
que  eram  a  Vasco  da  Gama,  Maria  L  Rainha  de  Portugal, 
Conde  D.  Henrique  e  Princeza  da  Beira ;  da  fragata  Carlota, 
e  dos  bergantins  Voador  e  Falcão,  Esta  força  foi  entrar  em 
Portsmouth  na  tarde  de  31  de  julho,  com  dezesete  dias  de  via- 
gem, depois  da  sua  saída  de  Lisboa.  Prestávamos  este  bom  ser- 
viço á  nossa  alhada  Gran-Bretanha  na  mesma  occasião  em  que 
tendo-Ihe  o  nosso  ministro  em  Londres  pedido  algumas  forças 
navaes  que  fossem  ajudar  a  segurar  as  nossas  colónias  do 
Brazil,  recebia  de  lord  Grenville  a  resposta  de  que  os  france- 
zes  não  estavam  no  caso  de  effeituarem  similhante  empreza. 
Apesar  d'isto  o  governo  portuguez  mostrava-se  tão  empe- 
nhado em  auxiliar  aquella  nossa  alliada,  que  não  contente  com 
ter  mandado  para  Inglaterra  as  forças  já  mencionadas,  para 
lá  fez  igualmente  partir,  cousa  de  um  mez  depois,  a  fragata 
S.  Rafael  e  Princeza  do  Brazil,  de  que  era  commandante  o 
capitão  de  mar  e  guerra  José  Maria  de  Medeiros.  Entrando 
no  canal  este  navio,  foi  encalhar  sobre  os  Shingles,  nas  vizi- 
nhanças da  ilha  de  Wight  no  dia  31  de  agosto.  Outra  desgraça 
se  lhe  seguiu  depois,  tal  foi  a  de  demandar  em  Portsmouth  a 
barra  de  O.,  tão  arriscada  pelos  baixos  e  bancos,  conhecidos 
pelo  nome  de  agulhas,  indo  o  piloto  que  conduzia  esta  fra- 
gata encalhar  â  entrada  da  sobredita  barra,  a  ponto  de  ticar 
com  o  costado  de  estibordo  debaixo  de  agua  até  chegar  acima 
da  tolda.  Salvou-se  a  guarnição,  que  se  distribuiu  pelos  mais 
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navios  da  esquadra,  cujo  commaDdante  fez  arrecadar  os  obje- 
ctos que  se  poderam  salvar.  Pelas  seis  horas  da  manha  do  dia 
3  de  setembro  fez  lord  Howe  signal  ás  duas  esquadras  para 
se  fazerem  de  vela,  seguindo  para  o  seu  destino.  Pouco  de- 
pois com  vento  de  servir  largaram  ambas  da  barra  de  Saint 
Hellens,  onde  até  então  se  achavam  ancoradas.  Os  navios  portu- 
guezes  foram  os  primeiros  que  desferraram  e  se  pozeram  á 
vela,  executando  com  toda  a  precisão  os  signaes  indicativos 
das  suas  respectivas  manobras  e  evoluções,  não  havendo  de 
uma  tão  numerosa  esquadra  accidente  algum  a  lamentar,  á  ex- 
cepção do  encontro  da  nau  Barfleur  de  98,  com  a  Rtissel  de 
74,  em  que  aquelle  navio  arruinou  parle  da  sua  proa,  per- 
dendo o  segundo  os  alforges,  as  varandas  e  a  sacada  da  popa. 
Na  noite  de  5  e  na  altura  de  Porlland  encontraram-sc  as  es- 
quadras alliadas  com  uma  importante  frota  britannica,  vinda 
das  Índias  Orientaes,  circumstancia  que  fez.com  que  lord 
Howe  demandasse  no  dia  C  a  bahia  de  Tourbay,  d*onde  no  se- 
guinte tomou  a  sair  com  as  esquadras  do  seu  commando,  se- 
guindo o  rumo  para  as  costas  de  França,  e  o  porto  de  Brest, 
onde  tinha  de  cruzar,  emquanto  a  estação  e  as  variações  do 
tempo,  quasi  periódicas  na  conjunctura  do  equinoxio  outo- 
nal, não  o  obrigassem  a  voltar  por  alguns  dias  á  citada  bahia 
de  Tourbay.  Etfectivamente  não  tardou  muito  que  os  tempo* 
raes  não  açoitassem  terrivelmente  as  duas  esquadras  sobre  as 
costas  de  França.  No  dia  19  de  setembro  perdeu  a  nau  Conde 
D.  Henrique  a  sua  verga  grande  e  a  canna  do  leme,  soffrendo 
bastante  damno  na  sua  enxárcia  e  poleame,  tendo  por  esta 
causa  de  ir  entrar  em  Plymouth  no  dia  21  do  dito  mez.  A  nau 
Maria  /perdeu  o  seu  gurupez,  mastro  de  traquete  e  mastro 
grande.  Os  mais  navios  da  esquadra  soiTreram  estragos  me* 
nos  attendiveis,  e  similhantemente  os  navios  inglezes,  um  dos 
quaes,  do  porte  de  74,  perdeu  o  seu  mastro  de  traquete,  en- 
trando por  esta  causa  em  Plymouth,  ao  mesmo  tempo  em  que 
lá  também  entrava  a  nau  Conde  D.  Henrique.  No  dia  2o  toda 
a  esquadra  portugueza  se  achava  n^aquelle  porto,  e  a  ingleza 
em  Tourbay,  á  excepção  de  algumas  das  suas  naus,  que  por 
inhabilíladas  e  necessidade  de  reparos  tinham  ido  igualmente 
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para  Plymouth.  O  almírantado  inglez,  a  requisição  do  nosso 
ministro,  expediu  as  necessárias  ordens  para  que  as  embar- 
cais portuguezas  fpssem  igualmente  reparadas.  Alem  doestes 
desastres  no  material  das  nossas  forças  navaes,  um  outro  so- 
breveiu  também  no  seu  pessoal,  tal  foi  o  da  desenvoluçSo  de 
umas  febres  malignas,  que  o  medico  da  armada,  Manuel  José 
da  Gama,  suppoz  que  continuariam  por  toda  a  estação  do  in- 
verno. Tendo  o  numero  dos  doentes  crescido  consideravel- 
mente, o  ministro  de  Portugal  em  Londres  pediu  ao  governo 
inglez  um  local  em  terra  que  lhes  podesse  servir  de  enfer- 
maria, requisição  que  lhe  não  foi  deferida,  concedendo-se 
apenas  um  navio  para  aquelle  fim.  Por  esta  mesquinha  provi- 
dencia se  desaccumularam  os  navios  do  grande  numero  de 
doentes  que  já  tinham;  mas  se  a  moléstia  progredisse,  tal 
providencia  estava  bem  longe  de  poder  satisfazer  ao  fim  que  se 
tinha  em  vista.  Já  quando  a  esquadra  saiu  de  Lisboa  se  havia 
Dotado  o  apparecimento  doestas  febres  a  bordo  da  nau  Prin- 
ceza  da  Beira  e  da  fragata  Carlota.  Com  esta  circumstancia 
coincidiu  também  a  do  governo  portuguez  ordenar  que  a  es- 
quadra viesse  invernar  a  Lisboa,  logoque  conduisse  a  campa- 
nha de  1794,  o  que  cungpriu,  saindo  de  Plymouth  a  IS  de  fe- 
vereiro de  1705;  e  dobrando  o  cabo  Lizard  no  dia  immedia- . 
to,  veiu  entrar  no  Tejo  no  1.^  dia  de  março,  depois  de  ter 
occasionado  ao  thesouro  consideráveis  despezas  ^  alem  da 
perda  que  houve  da  fragata  S.  Rafaeh  como  acima  se  viu.  Por 
aquella  occasião  afiançou  o  nosso  ministro  em  Londres^  que, 
segundo  algumas  cartas  escriptas  por  oíQciaes  da  esquadra  in- 
gleza  aos  seus  parentes  e  amigos,  algumas  das  quaes  elle  mi- 
nistro vira,  o  governo  portuguez  devia-se  lisonjear  muito  com 
os  elogios,  que  os  navios  da  sua  esquadra  mereceram  aos  re- 
feridos ofliciaes,  pela  sua  excellente  construcção,  não  sendo 
menos  elogiada  a  intelligencia,  regularidade  e  presteza  das 
manobras  feitas  pelos  commandantes  dos  referidos  navios, 

>  Só  a  dos  provimentos  importou  em  libras  81 :443-5-2V2,  nSo  entrando 
a  dos  concertos  dos  navios. 

2  OfiEicio  de  D.  João  de  Almeida,  de  3  de  março  de  1795. 
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qualidades  igaaes.oa  supôríores  ás  dos  próprios  officíaes  ín- 


Apesar  dos  poderosos  ÍDimigos  que  a  republica  franceza 
contra  si  tinha»  os  seus  exércitos  triumphavam  por  toda  a 
parte.  Nos  Pyreneos  as  suas  armas  levaram  de  vencida  o  exer- 
cito hispano-portuguez  desde  1794  em  diante,  obrigando-o  a 
retirar-se  do  Roussillon  para  a  Catalunha,  sendo  lá  mesmo  per- 
seguido por  tal  forma,  que  a  Hespanha  teve  de  negociar  a  paz 
com  a  França  de  um  modo  bem  pouco  lisonjeiro  para  a  corte 
de  Madrid,  e  altamente  offensivo  para  a  de  Lisboa.  A  Ingla- 
.  terra  também  por  então  não  era  muito  feliz  nas  suas  hostilidades 
contra  a  republica :  por  mar  alguns  apresamentos  tinha  feito 
aos  francezes,  mas  por  terra  as  suas  tentativas  tinham  sempre 
tido  o  infortúnio  contra  s\,  como  já  vimos,  quanto  á  cidade  de 
Toulon,  e  mais  particularmente  quanto  á  inutilidade  das  suas 
tentativas  e  grandes  esforços  para  defender  a  Hollanda.  É  por- 
^tanto  um  Cacto  que  se  as  armas  francezas  tinham  sido  felizes 
detmixo  do  mando  dos  generaes  girondinos,  Dumouriez,  Cus* 
tine,  Houchard,  Dugommier  e  Dillon,  na  memorável  campa- 
nha de  1793  a  1794,  não  o  tinham  sido  menos,  nem  colhido 
menor  gloria  para  ellas,  quando  debaixo  do  mando  dos  gene- 
raesjmontanhezes  Jourdan,  Hoche,  Pichegru,  Moreau  e  outros. 
Fora  pelo  norte  o  resultado  da  referida  campanha  serem  obri- 
gados os  austríacos  a  evacuarem  definitivamente  a  Flandres, 
ameaçados  de  flanco  por  Jourdan.  De  nada  tinha  pois  valido 
ao  duque  de  York,  nem  o  seu  formidável  posto  de  Bommel, 
nem  os  seus  8:000  homens  escolhidos  entre  as  tropas  britan- 
nicas  e  hanoverianas,  nem  finalmente  o  valioso  auxilio  que  lhe 
prestava  o  saber  militar  do  prestigioso  general  Abercrombi, 
porque  tudo  isto  foi  superado  pelas  armas  francezas  nos  Pai- 
zes  Baixos.  No  dia  19  de  outubro  viu  o  duque  atacados  os 
seus  pontos  avançados  do  Nimeguen,  sobretudo  os  da  sua  ala 
direita,  de  que  resultou  forçarem  os  fraocezes  um  dos  mais 
importantes,  o  de  Drutin,  desastre  que  fez  retirar  o  mesmo 
duque  para  alem  do  rio  Wahal,  estabelecendo  o  seu  quartel 
general  em  Arnheim,  e  deixar  ao  general,  conde  de  Walmo- 
den^commandante  em  chefe  das  tropas  hanoverianas,  forças 
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beiQ  iDiígiii6e«Btes  para  adequadamente  poder  cobrir  o  Nime* 
gueo.  N'est6  coDflicto  as  tropas  aDglo-hanoverianas  retira* 
ram-se  pelo  dique  ao  longo  do  rio  Wahal,  vendo-se  um  corpo 
de  hussards  francezes  cair  de  espada  na  mão  junto  á  villa  de 
Wast  sobre  um  regimento  de  infanteria  ingleza,  que  inteira- 
mente destroçaram,  acutilando  uns,  e  levando  outros  prísio- 
neiros,  salvando-se  apenas  um  major  e  50  soldados.  Este  sue- 
cesso  fez  levantar  em  Londres  um  clamor  geral,  que  levou  o 
governo  a  mandar  ofierecer  o  commando  do  seu  exercito  da 
Hollanda  ao  duque  de  Brunswick,  que  o  não  aceitou,  por  ver 
talvez  o  constante  infortúnio  que  por  toda  a  parte  da  Europa 
perseguia  as  armas  britannicas,  e  ser  a  sorte  dos  infelizes  não 
se  querer  ninguém  ligar  com  elles.  Pela  sua  parte  o  general 
allemão  Clairfayt  tinha  já  passado  para  alem  do  Rheno  com 
todo  o  seu  exercito,  proporcionando  aos  francezes  a  occasíão 
de  sitiarem  seriamente  a  importante  praça  de  Maestrícbt,  que 
em  4  de  novembro  caiu  na  mão  dos  sitiantes  por  capitulação. 
Por  este  modo  foi  a  Hollanda  abandonada  pelo  exercito  aus- 
tríaco, CQJo  quartel  general  se  foi  estabelecer  em  Mulheim, 
concorrendo  muito  para  similhantes  desastres  a  grande  desu- 
nião  8  rivalidade  que  houve  entre  o  duque  de  York  e  o  gene- 
ral Clairfayt.  O  duque,  deixando  então  o  commando  ao  gene« 
ral  Harcourt,  apresentou-se  em  Londres  nos  primeiros  dias 
do  mez  de  dezembro  de  1704.  Aos  27  doeste  mesmo  mez 
uma  columna  de  francezes  forçara  a  linha  dos  postos  de  Breda 
e  Willmistadt,  defendida  pelos  hollandezes,  que  ao  primeiro 
impidso  a  abandonaram:  uma  outra  columna  avançou  sobre  o 
Mosa,  que  facilmente  passou  sobre  o  gelo,  invadindo  e  ata- 
cando a  ilha  de  Bommel,  que  os  mesmos  hollandezes  igual- 
mente abandonaram  sem  resistência.  Desde  então  poderam 
os  francezes  passar  o  Wahal  sem  contrariedade,  apoderando-se 
também  sem  resistência  da  margem  septentrional  d'elle,  e  do 
importante  porto  de  Thuyl  è  Wardenburg,  e  outros  adjacen- 
tes. Pela  occupação  doestes  portos  conseguiram  elles  120  pe- 
ças de  artíUieria,  300  cavallos  e  1:600  prisioneiros,  a  que  de- 
pois se  seguiu  a  sua  franca  entrada  na  Hollanda.  Não  tendo  o 
general,  conde  de  Walmoden,  podido  embaraçar  estas  vanta* 
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genscom  o  seu  exercito,  retirou-se  para  Amersford,  passando 
o  rio  Ypsel,  abandonando  por  esta  retirada,  não  somente  a 
Hollanda,  mas  até  mesmo  toda  a  provinda  de  Utrecht,  e  a  de 
Gueldres.  Do  Ypsel  retirára-se  para  Deventer  o  exercito  an- 
glo-hanoveriano  com  perda  muito  considerável.  O  corpo  dos 
inglezes  foi  o  que  mais  perdeu  durante  a  sua  marcha,  pela 
intensidade  do  frio  e  da  fadiga,  morrendo  uma  grande  parte 
gelados,  e  adoecendo  outros  tão  gravemente,  que  não  podendo 
acompanhar  o  exercito,  ficaram  expostos  á  morte  e  abando- 
nados aos  seus  inimigos.  O  general  duque  de  Harcourt,  que 
commandava  o  dito  exercito,  tendo  cedido  a  sua  carruagem  de 
campo  a  duas  mulheres,  que  se  achavam  na  afflicção  do  parto, 
soffreu  um  golpe  de  frio  n'um  braço  com  tal  intensidade,  que 
perdeu  o  uso  d'elle,  como  se  tivesse  sido  acommettido  por 
uma  paralysía.  Estas  noticias  causaram  em  Londres  a  maior 
consternação  possivel,  e  o  próprio  ministério  pareceu  cair  por 
alguns  dias  n'um  tal  ou  qual  desfallecímento,  manifestado  pela 
reserva  que  guardava  acerca  dos  acontecimentos  da  HoUanda, 
que  de  victoria  em  victoria  foi  successivamente  caindo  toda 
ella  nas  mãos  do  general  Pichegru,  Este  general,  vendo  ge- 
lados os  rios,  mandou  algumas  divisões  de  cavallaria  e  artí- 
Iheria  ligeira  contra  a  esquadra  hollandeza,  que  junto  do  Texel 
se  achava  encravada  no  gelo,  antes  que  se  podesse  defender, 
ou  escapar  também  para  Inglaterra,  para  onde  se  retirara  o 
próprio  príncipe  de  Orange,  que  aos  18  de  janeiro  de  1795 
foi  ao  centro  dos  estados  geraes  dar  parte  da  sua  partida  nos 
seguintes  termos:  «Que  as  circumstancias  em  que  o  paíz  se 
achava,  podendo  fazer  prever  qual  seria  a  sorte  que  se  devia 
esperar,  se  o  inimigo  penetrasse  mais  avante  no  paiz,  e  não 
querendo  servir  de  obstáculo  para  a  paz,  tinha  resolvido  au- 
sentar-se  por  algum  tempo  do  território  do  estado  com  a  sua 
familia,  esperando  que  suas  altas  potencias  lhe  approvariam 
estaconducta». 

Já  antes  de  todas  estas  victorias  do  general  Pichegru  tinham 
os  estados  geraes  mandado  a  Bale  dois  commissarios  seus, 
mr.  Brautzen  e  mr.  Replear,  para  da  sua  parte  fazerem  aber- 
turas de  paz  aos  conmiissarios  da  convenção  nacional,  mr, 
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Bearde  mr.  Lecombe  Saínt-Michel.  O  governo  hollandez  viu-se 
necessitado  a  dar  este  passo  pelas  instantes  requisições  da 
maior  parte  das  provindas  c  dos  seus  habitantes  em  geral,  que 
aterrados  pelos  sucoessos  das  armas  francezas,  e  desanimados 
também  pelos  seus  fracos  meios  do  defeza,  solicitavam  inces- 
santemente o  restabelecimento  da  paz,  como  o  único  meio  de 
salvar  a  republica  da  rnina  que  lhe  estava  imminente.  O  pró- 
prio exercito  anglo-hanoveriano  tornara -se  altamente  odioso 
aos  hollandezes,  e  sobretudo  as  tropas  inglezas,  que  bem 
longe  de  se  conduzirem  como  ailiadas,  por  tal  modo  se  haviam 
comportado,  que  de  si  tinham  com  justificado  motivo  alienado 
os  ânimos  de  todos  os  hollandezes,  sendo  este  um  dos  pontos 
da  missão  do  GrlfTer  Fagel,  a  quem  incumbiram  representar 
ao  governo  britannico  contra  as  desordens  e  vexações  que 
das  referidas  tropas  experimentavam  os  habitantes  das  Pro- 
víncias Unidas,  a  flm  de  se  cuidar  nos  meios  de  se  restabele- 
cer n'ellas  a  ordem  e  a  disciplina.  Todos  estes  clamores  do 
povo  hollandez  tinham  tomado  mais  corpo,  desde  que  nas  re- 
uniões da  dieta  de  Ratisbonna  se  manifestaram  as  disposições 
da  maior  parte  do  corpo  germânico  a  favor  da  paz.  Todavia 
os  commissarios  da  convenção  entretiveram  maliciosamente 
os  deputados  hollandezes  com  conferencias  capciosas,  até  da- 
rem logar  a  que  os  exércitos  francezes  effeituassem  a  conquista 
da  Hollanda.  No  dia  20  de  janeiro  de  1795  os  estados  geraes 
enviaram  ao  general  Pichegru  uma  segunda  deputação  para 
tratar  com  elle  uma  capitulação,  submettendo-se  ao  regimen  da 
França,  proposta  que  elle  lhes  aceitou,  installando-se  também 
na  Hollanda  uma  convenção  nacional.  Foi  este  o  fructo,  que 
das  suas  tentativas  e  consideráveis  despezas,  feitas  para  a  de- 
feza  da  Hollanda,  tirara  a  Gran-Brètanha,  a  qual  altivamente 
impozera  aos  republicanos  hollandezes  o  governo  do  príncipe 
de  Orange.  A  Inglaterra  bem  via  que  a  Hollanda  foi*çosamente 
se  havia  de  render  ao  poder  da  França,  por  quem  fora  ven- 
cida, e  a  quem  nao  podia  resistir ;  mas  este  mesmo  vencimento 
estimou  o  governo  britannico,  servindo-lhe  de  pretexto  para 
se  assenhorear  das  suas  colónias,  não  lhe  embaraçando  cousa 
alguma  com  as  circumstancias  que  obrigavam  a  tnesma  Hol- 
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landa  a  dar  aquelle  passo,  nem  com  a  alliança  e  parentesco 
que  com  ella  tinha  ^  Tão  resentida  estava  a  Gran-Bretanba 
dos  triumphos  da  França  na  Hollanda,  qae  até  o  nosso  minis- 
tro na  corte  da  Haya,  António  de  Araújo  de  Azevedo,  foi  por  ella 
accusado  de  que,  quando  o  general  Pichegru  entrara  na  refe- 
rida corte,  o  dito  ministro  o  felicitara  e  fraternisára  com  os 
triumphos  das  armas  francezas,  certiflcando-o  que  a  corte  de 
Lisboa  não  podia  deixar  de  apreciar  muito  aquellas  varUagem, 
que  tanto  contribuiam  para  beneficio  da  humanidade;  e  que 
posto  as  armas  portuguezas  auxiliassem  as  duas  nações  em 
guerra  contra  a  França,  não  se  devia  este  passo  olhar  como  um 
acto  de  voluntária  coallisão  por  parte  de  Portugal,  por  ser  con- 
stante que  o  governo  portuguez  fora  violentado  e  constrangido 
pelo  governo  inglez  e  o  hespanhol  a  acceder  á  confederação. 
Postoque  António  de  Araújo  passasse  por  ser  um  pouco  pro- 
penso a  favor  das  occorrencias  da  França,  Luiz  Pinto  de  Sousa 
não  acreditou  na  verdade  de  similhantes  accusações,  todavia 
remetteu-as  ao  accusado,  para  responder  sobre  ellas^,  di- 
zendo-lhe  que  eram  tão  impróprias  de  um  ministro  publico,  e 
sobretudo  de  um  ministro  de  uma  potencia  alliada  com  a  Gran- 
Bretanha  e  a  Hespanha,  que  o  governo  suspendia  toda  a  sua 
crença  sobre  tal  matéria,  por  não  offender  o  bom  conceito  que 
elle  António  de  Araújo  até  então  lhe  tinha  merecido  pelos  seus 
talentos  e  modo  judicioso  com  que  se  tinha  comportado. 

Se  nos  é  dado  emittir  opinião  sobre  tal  matéria,  parece-nos 
provável  que,  sendo  António  de  Araújo  adverso,  como  se  di- 
zia, ás  prepotências  da  Gran-Bretanha  para  com  Portugal,  fol- 
gasse alguma  cousa  com  os  revezes  que  as  armas  inglezas 
acabavam  de  experimentar  na  Hollanda  diante  das  armas  fran- 
cezas ;  mas  que  chegasse  a  ponto  de  comprometter-se  a  si,  e 
compromelter  igualmente  o  paiz  que  representava,  é  o  que, 
pela  nossa  parte,  não  acreditámos.  Quasi  todos,  ou  todos  os 

1  As  forças  navaes  inglezas  na  Ásia  eram  por  então  compostas  de 
uma  nau  do  74,  e  outra  de  50  peças,  com  treze  fragatas  de  44,  40,  38. 
36,  34  e  32,  forças  que  se  reputavam  sufficienles  para  cmprehender  as 
conquistas  que  se  podesscm  ter  em  vista  n'aquella  parle  do  mundo. 

2  Em  oíficio  de  23  de  maio  de  179o. 
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ministros  das  nações  estrangeiras,  residentes  na  Haya,  se  ha- 
viam retirado  d^aquelia  capital  logoque  Pichegru  se  assenho- 
reou da  Hollanda,  não  querendo  dar  mostras,  com  a  continua- 
ção da  sua  residência  n'aquella  corte,  de  que  elles  ou  os  seus 
respectivos  governos  se  dispunham  a  reconhecer  a  republica 
franceza.  António  de  Araújo  foi  mais  prudente  sobre  este 
ponto,  porque  entendendo-se  primeiro  com  o  ministro  inglez 
na  Haya,  antes  de  se  ausentar  d'elia,  fez-lhe  ver  as  dififerentes 
circumstancias  em  que  Portugal  se  achava  collocado  para  com 
a  França,  relativamente  á  Gran-Bretanha,  porque  sendo  esta 
uma  potencia  belligerante  contra  aquella,  e  até  mesmo  chefe 
da  coallisão,  e  ligada  por  tratados  com  todas  as  potencias  que 
estavam  em  guerra  contra  a  republica,  Portugal  em  nenhuma 
d'essas  coallisoes  entrara,  fugindo  de  se  declarar  em  guerra 
directa  contra  a  republica  franceza;  e  se  as  suas  tropas  tão 
conspicaamente  figuraram  entre  as  hespanbolas  na  guerra  de 
Roussillon,  e  as  suas  forças  navaes  se  agruparam  ás  inglezas, 
era  isto  o  effeito  das  suas  antigas  allianças,  tanto  com  a  Hespa- 
nha,  como  com  a  Gran-Bertanba ;  mas  n3o  por  motivos  de  hos- 
tilidade directa  contra  a  dita  republica,  a  respeito  da  qual  a 
sua  politica  era  ser  inteiramente  neutral.  Estas  rasões  foram 
tão  plausíveis  ao  diplomata  inglez,  que  elle  mesmo  pareceu 
convencido  d'ellas,  e  conformar-se  de  bom  grado  a  que  Anto- 
nio  de  Araújo  continuasse  a  permanecer  na  Haya.  O  próprio 
Luiz  Pinto  de  Sousa,  que  por  um  lado  via  os  tríumphos  das 
armas  francezas  em  toda  a  parte,  com  humilhação  e  desar  das 
inglezas,  e  tinha  já  por  outro  lado  informações  secretas  de  que 
a  Hespanba  andava  negociando  a  sua  paz  com  a  França,  sem 
audiência  ou  communicaçao  alguma,  feita  para  esse  fim  á  corte 
de  Lisboa,  aceitou  resignado  as  rasões  de  António  de  Araújo» 
afiíprovando-lhe  a  sua  conducta,  e  mandando-lhe  que  conti- 
nuasse a  sua  residência  na  Haya.  Para  a  corte  de  Londres  en- 
viou elle  a  defeza  original  do  accusado,  a  respeito  da  qual  lord 
Grenville  nada  mais  teve  que  dizer,  dando-se  por  convencido 
das  calumniosas  arguições  que  ao  ministro  de  Portugal  na 
Hollanda  se  tinliam  feito.  Fora  o  próprio  Moniteur  o  que  com 

tanta  malicia,  como  falsidade,  relatara  como  lhe  approuve  no 
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seu  artigo  de  7  de  fevereiro  de  1 795,  as  conferencias  que  com 
os  representantes  francezes  tivera  na  Haya  o  nosso  dito  minis- 
tro, <cuja  defeza  foi  até  abonada  pelo  ministro  da  Dinamarca 
na  Hollanda,  o  qual,  tendo  presenciado  a  citada  conferencia, 
dava  como  verdadeira  a  relação  que  d'ella  fazia  António  de 
Araújo. 

Mas  o  desaire  da  Inglaterra  na  sua  guerra  contra  a  França 
nao  se  tinha  só  limitado  á  derrota  dos  seus  exércitos  na  Hol*- 
landa,  porque  o  mesmo  desaire  experimentou  ainda  no  anno 
de  1795  na  bahia  de  Quiberon,  onde  foi  repetir  as  scenas  do 
que  lhe  tinha  já  succedido  emToulon.  O  caso  foi  por  este  modo. 
Os  membros  do  gabinete  inglez,  partidistas  de  um  desembar- 
que em  França,  em  nome  e  em  favor  do  herdeiro  do  throno 
d'este  reino,  obtiveram  para  aquelle  fim  o  assentimento  dos 
seus  coUegas.  Tentando  pois  os  emigrados  realistas  francezes 
o  fazerem  uma  incursão  nas  costas  da  Bretanha,  apoderando-se 
da  bahia  de  Quiberon,  para  d'ali  passarem  ao  interior  do  paiz, 
logo  os  ministros  inglezes  se  propozeram  auxilia-los  com  a 
maior  efBcacia,  expedindo  immediatamente  para  Portsmouth 
as  ordens  necessárias  para  de  prompto  embarcar  com  aquelle 
destino  um  corpo  dos  ditos  emigrado^,  na  força  de  2:500  a 
3:000  homens.  Mas  quando  o  embarque  se  effectuou,  a  pro- 
babilidade de  bom  êxito  tinha  desapparecido.  Alem  d'isto  os 
soldados,  que  faziam  parte  do  dito  corpo  de  tropas,  foram  es- 
colhidos sem  bem  se  saber  o  que  eram,  porque  se  uma  parte 
d'elles  eram  emigrados  de  confiança  e  lealdade,  também  outros 
houve,  que  constituiram  dois  batalhões,  em  que  nenhuma  con- 
fiança podia  haver,  por  serem  estrangeiros  e  vagabundos  de 
toda  a  espécie,  tirados  de  entre  os  prisioneiros,  que  doesta  cir- 
cumstancia  se  aproveitaram  para  saírem  do  seu  captiveiro, 
mas  seguramente  resolvidos  a  desertarem  na  primeira  occa- 
siSo  opportuna.  Alem  d'estas  imprudências,  succedeu  mais 
não  ter  havido  segredo  na  expedição  projectada,  na  qual  tam- 
bém entraram  dezesete  regimentos  inglezes,  entre  cavallaria  e 
infanteria,  cujo  commando  se  deu  a  lord  Moira,  que  de  Lon- 
dres partiu  para  Soutbampton,  logar  destinado  á  reunião  das 
tropas  inglezas  pertencentes  á  tal  expedição,  da  qual  já  todos 
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sabiam  o  fim»  tanto  em  Inglaterra,  como  em  França,  no  mo- 
mento da  sua  partida.  Com  lord  Moira  foram  igualmente  du- 
zentos o£Bciaes  francezes,  de  differentes  graduações,  que  se 
achavam  em  Londres,  e  aos  quaes,  alem  de  uma  avultada  ajuda 
de  custo  que  o  governo  inglez  lhes  deu,  se  fixaram  os  soldos 
que  deviam  receber,  logoque  fossem  empregados  nos  regimen- 
tos que  no  continente  se  tinham  de  formar.  O  governo  inglez 
ligava  a  maior  importância  possível  a  esta  expedição,  que- 
rendo por  meio  d'ella  fazer  uma  forte  diversão,  que  favore- 
cesse os  austríacos  passarem  novamente  o  Rheno,  por  isso  que 
o  gabinete  de  Yienna  francamente  confessava  não  ter  forças 
suíScieutes  para  com  esperança  de  bom  resultado  fazer  uma 
erupção  nos  Paizes  Baixos.  Feito  pois  o  desembarque  em  Qui- 
beron,  o  primeiro  passo  a  dar  era  desalojar  os  francezes  con- 
vencionaes  de  um  posto  intrincheirado  que  occupavam  no  is- 
thmo  que  prende  a  península  de  Quiberon  ao  continente,  pos- 
to que  aliás  impedia  aos  emigrados  o  adiantamento  das  suas 
operações  no  interior,  e  o  effeituarem  a  sua  projectada  junc- 
ção  com  os  chouans.  Destinaram-se  para  este  fim  duas  colu- 
mnas  de  tropas,  uma  composta  inteiramente  de  emigrados,  for- 
mando-se  a  outra  de  parte  das  guarnições  dos  navios  de  guerra 
inglezes,  acompanhados  por  differentes  ofliciaes  francezes; 
aquella  tinha  por  incumbência  ir  desembarcar  na  costa  meri- 
dional, nas  vizinhanças  deVannes,  d'onde  devia  pôr-se  em  mar- 
cha, e  tomar  uma  posição  na  retaguarda  do  campo  inimigo,  e 
esta  dirigir  o  seu  rumo  para  o  norte,  a  fim  de  effeituar  por  ali 
o  seu  desembarque,  apoderando-se  das  costas  do  districto  de 
Aurai,  onde  se  achava  um  corpo  de  chouans,  forte  de  3:000 
homens,  que  esperava  aquella  columna  para  se  lhe  unir,  e  mar- 
char depois  com  ella  a  atacar  de  flanco  aquelle  mesmo  campo. 
Mas  o  concerto  d'estas  operações  não  se  effeituou,  por  causa 
da  traição  de  um  dos  corpos  francezes,  formado  por  mr.  d'Her- 
villy,  e  pela  maior  parte  composto  dos  prisioneiros  de  guerra 
que  se  achavam  nas  cadeias  de  Inglaterra,  e  que  com  dema- 
siada e  fatal  credulidade  se  suppozeram  inimigos  da  revolução. 
Foi  este  corpo  o  que  não  só  facilitou  ao  general  Hoche,  com- 
piandante  das  tropas  convencionaes,  o  modo  de  se  effeituar  a 
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surpreza  que  realisou,  mas  até  se  sublevou  abertamente  contra 
os  emigrados,  passando-se  para  os  republicanos  pelo  seguinte 
modo.  Dlspozera  o  general  Hoche  a  sua  premeditada  surpreza, 
fazendo  marchar  o  corpo  das  suas  tropas  para  atacar  na  noite 
de  21  de  julho  os  postos  avançados  dos  emigrados,  e  deter- 
minadamente o  forte  de  Penthievre,  que  defendia  a  garganta 
da  peninsula;  e  achando-se  o  mesmo  Hoche  informado  da  se- 
nha e  contrasenha  dos  da  expedição,  enganou  facilmente  ú 
sentinellas  avançadas,  que,  tomando  as  tropas  republicanas  por 
amigas,  lhes  franquearam  a  passagem.  Mediante  este  ardil  che- 
gou Hoche  aos  primeiros  reductos  sem  ter  sido  presentido,  e 
d'eiles  se  apoderou  por  entrega  da  guarnição,  a  que  se  havia 
confiado  a  defeza,  que  pela  maior  parte  consistia  em  destaca- 
mentos do  corpo  vendido  ao  inimigo.  Depois  d'isto  apresen- 
tou-se  diante  das  portas  do  forte  de  Penthievre,  sem  ter  até 
então  disparado  um  só  tiro  de  fuzil.  Foi  no  momento  em  que 
os  inimigos  começavam  o  assalto,  que  entre  os  atacados  se  to- 
cou a  rebate,  e  que  as  suas  tropas  se  pozeram  em  armas. 
Quando  o  conde  de  Attili,  que  tomara  o  coraraando  do  regi- 
mento de  Hervilly,  por  este  se  achar  ferido,  fatiou  aos  seus 
soldados,  convidando-os  a  resistir  vigorosamente,  de  improviso 
se  viu  cercado  por  elles,  sendo  promptamente  fuzilado  por 
aquelles  que  tinham  dado  o  signal  da  revolta,  já  disposta  de  an- 
temão, sendo  iguahnente  assassinados  quasi  todos  os  officiaes 
do  regimento.  Uma  retirada  confusa  e  precipitada  foi  a  conse- 
quência d'isto,  desvanecendo-se  todas  as  esperanças  de  defeza, 
de  modo  que  andando  de  6:000  para  7:000  homens  a  força 
desembarcada  em  Quiberon,  não  chegaram  a  2:000  os  que  sal- 
varam as  vidas,  ficando  todos  os  mais,  ou  mortos  no  conflicto, 
ou  feitos  prisioneiros  pelos  convencionaes  de  Hoche.  Os  des- 
graçados emigrados,  que  caíram  nas  mãos  dos  convencionaes, 
foram  logo  por  estes  condemnados  á  morte  sem  misericórdia. 
Tudo  n'esta  expedição  se  perdeu  para  a  Inglaterra,  que  nem 
ao  menos  salvou  a  sua  honra,  sendo  terrivelmente  accusada 
de  ter  entregado  os  seus  alliados  á  morte,  nada  mais  tendo 
feito  que  ceder  aos  votos  que  homens  enthusiastas  e  corajoso^ 
haviam  transformado  em  esperanças  de  bom  êxito.  Assim  $g 
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aDaDdonou  uma  posição  que  no  parecer  dos  ofliciaes  ihaís  in- 
(elligentes  e  conhecedores  do  local,  se  re[)u(ava  por  uma  das 
mais  defensáveis,  e  capaz  de  resistir  ao  maior  poder  dos  ini- 
migos. A  par  d'esta,  outras  similhantes  tentativas  se  mallográ- 
ram,  feitas  por  Inglaterra  a  favor  dos  realistas  francezes,  de 
modo  que  Charette,  chefe  dos  chouans,  se  viu  entregue  a  si 
mesmo,  tendo  por  fim  a  infelicidade  de  perder  inteiramente  o 
seu  exercito,  e  de  cair  prisioneiro  na  mao  dos  republicanos, 
que  o  fuzilaram  em  Nantes  a  9  de  março  de  1796,  terminan- 
do-se  por  esta  maneira  a  famosa  guerra  civil  da  Yendée,  que 
rebentara  em  março  de  1703. 

Era  pois  indubitável  que  a  Inglaterra  em  nenhuma  das  suas 
«nprezas  de  terra  havia  sido  na  Europa  bem  succedida  contra 
a  França,  e  ofiendida  no  seu  orgulho  pela  humilhação  da  sua 
rivalidade  insoífrida,  com  toda  a  rasão  se  suppunba  que  pela 
sua  parte  nSo  perderia  a  mais  pequena  occasião  de  continuar 
a  mostrar-se  hostil  á  França,  a  quem  não  obstante  os  seus  de- 
sastres, buscava  por  toda  a  forma  vencer,  sem  lhe  embaraçar 
com  a  moralidade  ou  immoralidade  dos  meios.  O  ministro 
Pilt,  ou  real  ou  íingidamente,  mostrava-se  aterrado  pelas 
ameaças  de  um  desembarque  nas  costas  de  Inglaterra,  que  a 
tribuna  da  convenção  nacional  lhe  tinha  feito.  D'aqui  tirara 
elle  pretextos  para  activar  o  mais  possivel  os  armamentos  bri- 
tannicos  de  mar  e  terra.  Preoccupado  também  pelos  ditos  dos 
paizanos  de  Kent,  e  das  suas  sympathias  pelos  acontecimentos 
da  França,  mostrou-se,  ou  fingiu  mostrar-se  altamente  receioso 
do  perigo  a  que  via  exposta  a  constituicuo  ingleza.  Fulminando 
portanto  as  sociedades  patrióticas  e  revolucionarias  do  seu 
próprio  paiz,  sociedades  que  mais  activas  e  enérgicas  se  tír 
nham  tornado  pelo  exemplo  dos  clubs  francezes,  cujos  dogmas 
se  propozeram  seguir,  empenhou-se  em  mostrar  a  existência 
real  doestas  sociedades,  que  dizia  haver  em  Londres,  e  nos  dif- 
ferentes  condados  de  Inglaterra  com  o  nome  de  corresponding- 
societys  (sociedade  dos  correspondentes),  as  quaes,  mascaran- 
do-se  com  as  pretensões  de  reforma  parlamentar,  estavam  de 
intelligencia  e  correspondência  aberta  com  os  clubs  dos  jaco- 
binos em  Paris,  parecendo  estabelecidas  debaixo  do  mesmo 
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plano  dos  sobreditos  clobs.  As  allegações  de  mr.  Pitt  vieram 
a  verificar-se,  mostrando-se  que  o  plano  d^aqaellas  sociedades 
era  o  de  effeituarem  a  convocação  de  uma  convenção  nacional 
na  Gran-Bretanha,  em  opposição  decidida  ao  parlamento,  que 
olhavam  como  indigno  da  conQança  publica,  e  inteiramente 
vendido  ao  poder  da  coroa.  Alguns  membros  se  prenderam  da 
rererida  sociedade  existente  em  Londres,  mostrando  a  appre- 
hensSo  dos  seus  papeis  e  livros  que  os  principios  adoptados 
pelos  associados  tinham  effectivamente  por  fim  a  subversão  da 
constituição  britannica,  e  o  promover  no  paiz  o  terrível  sys- 
tema  da  anarchia  franceza.  Os  membros  da  sociedade,  que  fo- 
ram encerrados,  soffreram  primeiro  as  interrogações  do  con- 
selho privado  d'el-rei,  estando  presentes  os  ministros  d'estado. 
Entre  os  indivíduos  chamados  ao  referido  conselho»  para  n'elle 
serem  interrogados,  e  deporem  sobre  alguns  artigos  do  pro- 
cesso da  accusação,  contavam-se  cinco  membros  do  parla- 
mento, todos  do  partido  da  opposição,  que  eram  lord  Lau- 
derdale,  da  camará  dos  lords,  mr.  Sheridan,  Smith,  Wanghan 
«  e  Maitland,  da  camará  dos  communs.  O  comparecimento 
d'estes  membros  do  parlamento  no  conselho  ainda  aggravou 
mais  as  suspeitas  que  se  tinham  formado  a  respeito  dos  seus 
sentimentos,  acreditando-so  que  os  seus  nomes  não  podiam 
deixar  de  figurar  entre  os  membros  da  sociedade  em  questão. 
Os  livros  e  papeis  apprehendidos,  depois  de  fechados  e  sellados 
tx)m  o  séllo  do  estado,  foram  remettidos  á  casa  dos  communs 
para  se  deliberar  sobre  as  medidas  que  se  haviam  de  adoptar. 
Por  proposta  de  mr.  Pitt  nomeou-se  por  escrutinio  uma  com- 
missão  de  vinte  e  um  membros,  destinada  a  examinar  os  re- 
feridos papeis,  e  a  formalisar  em  consequência  o  seu  relatório 
para  conhecimento  e  deliberação  ulterior  da  camará,  julgan- 
do-se  conveniente  que  por  então  não  transpirassem  no  publico 
os  nomes  das  pessoas  que  podiam  achar-se  comprehendidas 
n^aquella  correspondência.  Os  trabalhos  da  sociedade  em  ques- 
tão estavam  já  tão  adiantados,  que,  segundo  as  averiguações 
feitas,  a  execução  do  seu  plano  devia  ter  logar  apenas  o  par- 
lamento se  prorogasse,  prorogação  que  se  esperava  no  fim 
do  mez  de  maio  de  1794.  Na  sessão  do  dia  16  d'este  mesmo 
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mez  levou  mr.  Pitt  á  camará  o  relatório  da  commissSo,  por 
onde  se  coDArmou  a  uniformidade  do  systema,  bem  como  a 
íntelligencia  e  accordo  entre  as  differentes  associações  estabe- 
lecidas em  Londres,  Manchester,  Leeds,  Sheffield,  Norwich  e 
outras  príncipaes  e  industriosas  cidades,  não  só  de  Inglaterra, 
como  também  de  Escócia  e  Irlanda.  Os  princípios  do  jacobi- 
nismo que  se  professavam  nas  referidas  sociedades ;  as  relações 
e  correspondência  que  mantinham  entre  si  e  a  convenção  na- 
cional de  França;  a  associação  de  differentes  deputados  da  re- 
ferida convençãOy  que  na  qualidade  de  membros  honorários 
se  achavam  inscriptos  nas  listas  dos  membros  das  sociedades 
inglezas;  e  emfim  as  resoluções,  tomadas  em  differentes  con- 
gressos d'estas  mesmas  sociedades,  de  convocar  uma  conven- 
ção nacionaU  de  resistir  á  legitima  auctoridade  do  parlamento, 
se  este  se  determinasse  a  tomar  medidas  conducentes  a  repri- 
mir os  desígnios  dos  associados,  foram  outras  tantas  provas 
das  intenções  sinistras  dos  correspondentes  contra  o  governo 
existente  em  Inglaterra.  Depois  da  leitura  d'este  relatório,  mr. 
Pitt  deduziu  do  seu  exame  a  existência  de  um  plano  de  con- 
spiração, e  o  projecto  deliberado,  já  amadurecido  e  levado  quasi 
á  realidade,  de  destruir  a  constituição,  substituindo  o  parla- 
mento por  uma  convenção.  Conseguintemente  Pitt  pediu  a  sus- 
pensão do  habeas  corpus^  a  captura  de  todas  as  pessoas  que 
se  considerassem  suspeitas  de  conspiração,  incluindo  a  appre- 
hensão  dos  seus  livros  e  papeis.«Para  este  fim  propoz  elle  um 
bitl,  que  passou  na  camará  dos  communs,  na  sessão  de  17  de 
maio,  por  uma  maioria  de  190  votos  contra  22.  Com  relação 
á  guerra  contra  a  França,  pediu  a  faculdade  de  poder  alistar 
voluntários,  sustentando-os  por  meio  de  subscripções  e  dons 
gratuitos,  a  de  augmentar  as  forças  de  mar  e  terra,  e  final- 
mente a  de  contratar,  ou  assoldadar  um  corpo  de  40:000  es- 
trangeiros, ou  fossem  emigrados  francezes  ou  outros.  Tudo 
se  lhe  concedeu. 

Em  resultado  do  bill  contra  as  sociedades  secretas,  foram 
no  mez  de  setembro  do  mesmo  anno  de  1794,  sentenciados 
em  Edimburgo,  como  réus  de  alta  traição,  dois  cúmplices  e 
fautores  da  conspiração  que  as  referidas  sociedades  promo- 
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viam;  a  pena  que  n'elles  recaiu  foi  a  de  serem  enforcados, 
arrancando-se-lhes  o  coração  depois  de  mortos,  queimando- 
se-lhes  os  inleslinos,  e  por  fim  esquarlejando-se-lhes  os  cor- 
pos para  serem  expostos  ao  publico,  emquanto  Sua  Magestade 
britannica  não  mandasse  o  contrario.  Em  liOndres  terminara 
também  um  processo  contra  um  tal  Horne  Took,  reconhecido 
como  turbulento,  e  um  dos  mais  violentos  sectários  das  socie- 
dades revolucionarias.  Não  obstante  a  evidencia  dos  factos  que 
o  davam  como  cúmplice  no  crime  de  alta  traição  de  que  era 
accusado,  foi  absolvido  pelo  jury,  e  immediatamente  solto  e 
livre.  No  decurso  do  seu  processo  foram  chamados  pelo  accu- 
sado os  ministros  doestado,  duque  de  Richmond,  mr.  Pitt  e 
mr.  Dundas,  para  serem  por  elle  interrogados,  como  effecti- 
vamente  foram,  dando  isto  causa  a  que  os  ditos  ministros  fos- 
sem retidos  no  tribunal  respectivo  durante  as  sessões  desde 
as  nove  horas  da  manhã  até  ás  nove  da  noite.  O  ponto  princi- 
pal sobre  que  o  accusado  fundou  a  sua  defeza  foi  a  de  que  o 
seu  plano,  e  o  das  sociedades  de  que  era  membro,  só  tinham 
por  fim  uma  reforma  parlamentar  na  camará  dos  communs, 
e  que  n'esta  conformidade  não  podia  ser  considerado  debaixo 
de  um  ponto  de  vista  diverso  do  que  também  se  linha  conside- 
rado o  do  duque  de  Richmond  e  mr.  Pitt,  que  para  o  mesmo  fim 
de  effeituarem  uma  reforma,  posloque  por  differente  modo  e 
diverso  objecto,  haviam  formado  associações  nos  annos  de  1 782 
e  1783,  e  proposto  n'ellas  diversos  planos,  tendentes  á  preten- 
dida reforma '.  Como  é  bem  fácil  de  ver,  tudo  isto  deu  logar 

i  Os  elfeitos  (l'estas  sociedades  na  Inglaterra  até  se  fizeram  sentir  na 
pessoa  do  próprio  rei,  que  indo  em  novembro  de  i79o  para  o  parlamento 
alguns  homens  do  baixo  povo,  comprados  pelos  membros  das  ditas  so- 
ciedades, lhe  apedrejaram  a  carruagem,  quebrando-lhe  os  vidros  com  a 
fortuna  de  não  haver  uma  só  pedra  que  tocasse  no  monarcha.  Náo  con- 
tentes ainda  com  isto  succedeu  mais,  que  quando  el-rei  ia  do  palácio  de 
S.  James  para  a  casa  da  rainha,  de  novo  o  insultaram  os  amotinados, 
atrevendo-se  os  que  o  estavam  esperando,  a  fazer  parar  a  carruagem  que 
o  conduzia,  sem  outra  guarda  mais  que  a  de  dois  moços  da  estribeira, 
chegando  a  lançar  m3o  da  portinhola  para  a  abrir.  E  teriam  levado 
avante  o  seu  intento,  se  pelo  logar  do  insulto  casualmente  nâío  passasse 
uma  partida  da  guarda,  que  anteriormente  o  acompanhara  ao  parlamento. 
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aos  mais  acalorados  debates  no  parlamento  britannico,  sobre* 
tudo  a  proposta  feita  pelo  governo,  para  o  angmento  das  for- 
ças de  mar  e  terra  para  o  anno  de  1795,  e  para  o  prosegui- 
mento  da  campanha  que  n'elle  devia  ter  logar.  O  secretario 
doestado  dos  negócios  da  guerra,  apresentando  á  camará  dos  , 
communs  o  mappa  das  forças  militares  de  terra,  mostrou  que 
as  tropas  que  o  governo  se  propunha  empregar  no  serviço  do 
continente,  a  que  chamava  land  forces,  não  comprehendendo 
as  guarnições  das  colónias,  das  ilhas  de  Jersey  e  Guernesey, 
montavam,  inclusos  3:882  inválidos,  a  119:380  homens  ou 
73:029  praças  a  mais,  que  as  votadas  no  anno  próximo  pas- 
sado. O  serviço  da  marinha  devia  ser  feito  por  100:000  mari- 
nheiros no  dito  anno  de  1795,  sendo  a  sua  despeza  6.315:000 
libras,  a  do  exercito  1 1.241:000,  e  a  de  artilberia  2.321:000 
ditas,  sendo  o  total  d'estas  e  outras  mais  despezas  28.121 :000 
libras;  o  deficit  para  o  dito  anno  orçava-se  em  18.000:000  es- 
terlinos. Na  viva  discussão  a  que  isto  dera  logar  no  parlamento 
britannico  o  partido  ministerial  empliaticamente  repetia  que  o 
objecto  da  guerra  contra  a  França  era  o  da  própria  defeza,  e  o 
da  preservação  da  religião,  da  moral  e  da  civilisação  contra  o 
horrível  systema  daanarchia,  impunidade  e  insurreição,  que  a 
mesma  França  procurava  propagar  com  tamanho  empenho  em 
toda  a  Europa,  systema  que  ameaçava  de  uma  completa  subver* 
são  a  ordem  social  existente  nas  di  versas  monarchias  da  mesma 
Europa.  Tendo  o  governo  conseguido  tudo  quanto  quiz  do  par- 

a  ({uaL  correu  logo  a  libertar  a  carruagem,  que  depois  acompanhou  ao 
palácio  da  rainha.  Por  este  acontecimento  mandaram  ambas  as  camarás 
felicitar  o  soberano  por  meio  de  uma  mensagem,  lamentando  que  hou- 
vesse no  paiz  quem  tal  insulto  lhe  dirigisse,  e  ao  mesmo  tempo  pedin- 
do-liic  que  se  servisse  tomar  as  convenientes  medidas  para  se  descobri- 
rem os  perpetradores  de  crime  tão  atroz.  Em  consequência  d'isto  passou 
no  parlamento  um  hiH  pelo  qual  se  classificou  o  crime  de  alta  traição, 
e  se  declararam  as  penas  em  que  incorriam  os  réus  de  similhante  delicto. 
lír.  Pilt  também  pela  sua  parte  propoz  na  camará  dos  communs  um  pro- 
jecto de  hUh  tendente  a  impedir  as  associações  populares  em  que  se  dis- 
cutissem assumptos  politicos,  e  se  proferissem  discursos  cnthusiasticos» 
conducentes  a  alienar  e  a  indispor  os  ânimos  das  pessoas  crédulas  e  igno- 
rantes contra  o  governo  e  a  constituição  existente. 
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lamento,  a  guerra,  em  que  tão  empenhado  estava  contra  a 
França,  foi  desde  então  feita  a  todo  o  transe,  tomando  as  maio- 
res proporções  possíveis,  e  sendo  por  elle  movida  no  seu  gabi- 
nete com  tanto  encarniçamento  e  pertinácia,  comquanto  pela 
sua  parte  a  movia  igualmente  em  França  a  terrível  commissão 
de  salvação  publica,  apoiada  cegamente  pela  convenção  nacio- 
nal, e  auxiliada  igualmente  pelos  clubs  dos  jacobinos.  Alcan- 
çados do  parlamento  britannico  os  bills  pretendidos  por  Pitt, 
este  ministro  duplicou  logo  as  milícias,  levou  o  exercito  de  terra 
a  60:000  homens,  e  o  de  mar  a  80:000,  organisou  novos  cor- 
pos de  emigrados,  e  mandou  finalmente  accusar  os  membros 
das  sociedades  politicas  que  muito  bem  lhe  pareceu.  Verdade 
é  que  o  jury  absolveu  os  accusados,  como  já  tinha  feito  a  Horne 
Took;  mas  isto  pouco,  ou  nada  influiu  no  poder  colossal  de 
que  conseguira  armar-se  o  archi-potente  Pitt.  A  politica  d'este 
ministro  era  engrandecer  a  Inglaterra  por  meio  da  total  ruína 
da  França,  e  das  potencias  que  com  ella  se  alliassem,  aniqui- 
lando-lhes  as  suas  respectivas  marinhas,  quer  de  guerra,  quer 
mercante,  e  sobretudo  as  suas  respectivas  colónias,  particu- 
larmente as  da  Ásia,  quo  desde  logo  se  dispoz  a  tomar  aos 
francezes.  Por  este  modo  pôde  o  gabinete  inglez  ligar  a  si  uma 
grande  parte  das  potencias  marítimas  da  Europa,  e  que  pos- 
suíam colónias  nas  outras  partes  do  mundo,  taes  como  Portu- 
gal, Hespanha  e  Hollanda.  Já  vimos  que  as  forças  navaes  por- 
tuguezas  andavam  por  25  navios  de  guerra,  as  da  Hespanha 
computavam-se  em  40,  e  as  da  Hollanda  em  50.  Reunindo  to- 
dos estes  vasos  aos  460  que  a  Inglaterra  apresentava  activa- 
mente no  mar,  a  França  nao  podia  seguramente  ter  partido  al- 
gum com  ella,  a  não  ser  em  terra,  particularmente  depois  do 
incêndio  dos  arsenaes  de  Toulon,  e  de  uma  grande  parte  da 
sua  força  naval.  As  esquadras  inglezas  navegavam  portanto 
altivas  no  Mediterrâneo,  no  Atlântico  e  no  Pacifico,  desde  o 
principio  d'esta  famosa  guerra,  ameaçando  no  primeiro  dos 
três  referidos  mares  a  Córsega,  de  que  por  fim  se  apossaram, 
e  todos  os  estados  da  Itália  que  não  abraçavam  a  coallisão.  No 
Atlântico  dispunham-se  a  atacar  as  Antilhas,  de  algumas  das 
quaes  se  apoderaram  igualmente,  e  finalmente  no  Pacifico  a 
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completar  o  extenso  império  britanoico  das  índias  pela  ruina 
de  Pondíchery,  e  de  todas  as  mais  acquisições  que  as  referi- 
das esquadras  foram  successivamente  fazendo.  Se  portanto  a 
Gran-Bretanba  perdera  vantagens  em  terra,  as  que  por  mar  con- 
seguira e  ia  conseguindo^  eram  aliás  considerabilissimas.  A 
conquista  que  os  francezes  fizeram  da  Hollanda,  onde  também 
se  estabelecera,  como  já  dissemos,  uma  convenção  nacional, 
que  immediatamente  decretou  o  confisco  das  propriedades  e 
elTeitos  pertencentes  aos  súbditos  inglezes,  e  a  guerra  que  em 
seguida  os  republicanos  d'aquelle  paiz  lhe  declararam,  deu-lhe 
pretexto  para  se  assenhorear,  não  somente  de  uns  40  navios 
da  sua  esquadra,  mas  até  mesmo  das  suas  colónias  mantinhas, 
taes  como  a  do  cabo  de  Boa  Esperança,  ao  sul  da  Africa  me- 
ridional, e  da  ilha  de  Ceylao  na  Ásia,  que  nunca  mais  abando- 
naram, pela  grande  importância  e  riqueza  de  ambas  ellas.  Eram 
estas  acquisições  as  que  mais  afervoravam  o  ministro  Pitt  nos 
seus  planos  de  guerra  contra  a  França,  cujos  habitantes  pre- 
tendeu até  reduzir  á  fome,  quando  os  viu  lutar  com  uma  con- 
siderável escassez  de  colheitas,  nada  lhe  importando,  nem  as 
vozes  da  humanidade,  nem  o  direito  das  gentes,  porque  a  tudo 
isto  resistia  inhabalavel  o  seu  ódio  contra  os  francezes,  e  o  ar- 
dor da  vingança  que  contra  elles  o  dominava.  Efectivamente  as 
colheitas  de  1793  foram  de  uma  notável  mesquinhez,  não  so- 
mente em  Portugal,  mas  também  em  quasi  todos  os  estados 
da  Europa;  por  conseguinte  o  tempo  que  corria  desde  aquelle 
anno  até  ás  colheitas  do  seguinte,  era  um  tempo  de  muita  des- 
graça e  fome,  particularmente  para  as  classes  indigentes.  D'esta 
circumstancía  se  quiz  aproveitar  o  ministro  Pitt  para  reduzir  á 
desesperação  trinta  e  tantos  milhões  de  francezes,  empregando 
todas  as  diligencias  para  que  de  fora  lhes  não  fossem  cereaes 
alguns.  As  bandeiras  neutras  dos  Estados  Unidos,  Dinamarca 
e  Suécia  foram  pelos  ínglezes  inhibidas  de  poderem  transpor* 
tar  géneros  alimentícios.  Para  este  fim  expediu  o  almirantado 
britannico  as  mais  terminantes  ordens  para  pelos  seus  navios 
de  guerra  se  aprisionarem  todos  os  navios  neutros,  que  se  en- 
contrassem com  cargas  de  trigo  e  quaesquer  provimentos  de 
boca.  Contra  a  expedição  d'estas  ordens  reclamou  logo  o  pro- 
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prio  governo  portagaez,  allegando  que  estando  Portugal  amea- 
çado de  fome,  e  sendo  alem  d'isso  orna  nação  amiga  e  alliada 
da  Gran-Bertanha,  era  da  mais  grave  injustiça  equipara-la  com 
a  França,  então  em  guerra  aberta  com  a  mesma  Gran-Br^tanha. 
Portugal  pedia  pois  instantemente,  que  para  os  seus  portos  se 
deixassem  vir  os  cereaes  de  que  precisava,  sobretudo  quando 
viessem  em  navios  neutros,  e  comboiados  por  navios  de  guerra 
portuguezes.  Esta  providencia  era  da  mais  extrema  necessi- 
dade, aliás  ficaria  de  nenhum  effeito  a  licença,  que  o  mesmo 
governo  portuguez  alcançara  do  britannico  para  em  Inglaterra 
comprar  até  8:000  moios  de  trigo,  a  fim  de  abastecer  Lisboa» 
commissíonando  para  esta  compra  os  quatro  poderosos  nego- 
ciantes d'aquelle  tempo,  Joaquim  Pedro  Quintella,  que  depois 
foi  barão  de  Quintella;  Anselmo  José  de  Cruz  Sobral,  que  de- 
pois foi  barão  e  conde  de  Sobral;  Jacinto  Fernandes  Bandeira, 
que  depois  foi  visconde  de  Porto  Covo  de  Bandeira;  e  final- 
mente António  José  Ferreira. 

No  meio  da  conflagração  geral  de  uma  guerra  de  tantos  es- 
tados contra  a  França,  nem  o  governo  portuguez,  nem  o  com- 
mandante  em  chefe  do  seu  exercito,  o  marechal  general  junto 
á  real  pessoa,  duque  de  Lafaes,  tomaram  providencia  alguma 
militar  de  importância.  Fiados  em  que  o  paiz  estava  seguro 
pelo  lado  da  Hespanha,  haviam  chamado  as  tropas  para  a  beira- 
mar,  único  ponto  por  onde  suppunham  que  os  francezes  vi- 
riam atacar  o  reino.  Conseguintemente  as  suas  medidas  mili- 
tares tinham  apenas  consistido  em  mandar  para  o  Roussillon, 
em  auxilio  dos  hespanhoes,  a  divisão  portugueza  de  que  já 
demos  noticia,  e  o  terem-se  mandado  apromptar  os  nossos 
navios  de  guerra,  para  se  unFrem  á  esquadra  ingleza,  todas 
as  vezes  que  o  governo  britannico  assim  o  exigisse.  A  divisão 
portugueza  do  Roussillon,  tratada  pessimamente  pelo  governo 
hespanhol,  ficara  reduzida  a  miserável  estado  logo  desde  a 
campanha  de  1793.  Desorganisando-se  as  suas  brigadas  para 
se  collocarem  os  seus  differentes  corpos  nos  pontos  em  que 
mais  conta  fazia  aos  generaes  castelhanos,  esses  corpos  vi- 
ram-se  dispersos,  sem  officiaes  generaes  portuguezes,  que  os 
commandassem,  primaria  e  justificada  origem  do  seu  grande 
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descontentamento,  e  poderoso  incentivo  para  a  quebra  da  sna 
disciplina.  O  próprio  general  Forbes  qaeixára*se  ao  governo 
portiigaez  das  insolências  qne  soffrêra,  da  parte  do  quartel  mes- 
tre general  hespanhoi,  D.  Thomás  Morla.  As  cartas,  que  dos  of- 
fidaes  portugoezes  no  Roussillon  vieram  para  Portugal,  fize- 
ram os  mais  tristes  e  desanimadores  relatórios  dos  seus  tra- 
balhos e  incommodos.  Era  constante  que  na  distribuição  dos 
quartéis  de  inverno  se  deram  os  de  mais  pesado  e  arriscado 
serviço  ás  tropas  portuguezas,  sendo  obrigadas  a  fornecerem 
mais  de  seiscentos  homens  por  dia  para  comporem  os  pique- 
tes que  constituíam  os  postos  mais  avançados  das  montanhas, 
defendidas  pelos  alliados,  e  postados  nos  sitios  mais  ásperos 
e  cobertos  de  neve.  Taes  foram  os  resultados  do  governo  por- 
tuguez  ter  subscripto  ao  artigo  do  tratado  de  1793,  pelo  qual 
as  tropas  auxiliares  portuguezas  qa  Hespanba  ficavam  á  dis- 
posição d'el-rei  catholico,  e  nao  menos  da  louca  exigência  de 
Luiz  Pinto  de  Sousa  de  que  as  referidas  tropas  fossem  imme- 
diatamente  tomar  parte  nas  campanhas  do  Roussillon.  O  certo 
é  que  o  concurso  de  todas  as  circumstancias  acima  referidas 
deu  logar  a  que  a  corte  de  Lisboa  reclamasse  por  fim  da  de 
Madrid  o  mandar  retirar  as  tropas  da  Catalunha  para  o  Ara- 
gão, a  fim  da  divisão  portugueza  se  reorganisar  melhor,  e 
com  mais  fructo  poder  servir  na  próxima  futura  campanha, 
reclamação  tanto  mais  justa,  quanto  que  algumas  das  tropas 
hespanholas  haviam  sido  mandadas  para  o  interior  do  paiz, 
porque  os  generaes  hespanhoes,  sempre  desattenciosos,  con- 
stantemente destinaram  para  os  portugoezes  opeior  serviço  a 
todos  os  respeitos,  como  quem  só  tinha  em  vista  poupar  os 
seus  soldados  para  molestar  os  nossos,  que  em  vez  de  hos- 
pedes e  seus  auxiliares,  eram  tidos  como  se  fossem  tropas  es- 
trangeiras, assoldadadas  ao  seu  serviço.  Dos  combates  e  fadigas 
da  campanha  o  resultado  immediato  foi  um  considerável  des- 
falque em  cada  um  dos  corpos,  para  preenchimento  dos  qoaes 
o  governo  hespanhol  pediu  ao  portoguez  que  mandasse  recru- 
tar para  elles,  ao  que  es\e  respondera  como  já  vimos  no  ante- 
rior capitulo.  Era  pois  evidente  que  a  corte  de  Madrid,  que- 
rendo forrar-se  aos  males  da  guerra,  apertava  com  a  de  Lis- 
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boa  para  que  os  tomasse  a  seu  cargo,  recrutando  para  a  sua 
divisão,  sem  que  para  tal  recrutamento  quizesse  fornecer  o 
exemplo.  Reconhecia  que  as  moléstias  e  os  trabalhos  da  cam- 
panha do  Roussillon,  constantemente  activa,  mesmo  no  pino 
do  inverno,  alem  do  vigor  dos  combates,  tinham  considera- 
velmente desfalcado  as  tropas  portuguezas;  mas  não  atlendia 
que  isto  mesmo  se  dava  igualmente  nas  tropas  hespanholas, 
e  que  se  havia  necessidade  de  recrutar  para  aquellas,  muito 
maior  a  havia  também  para  estas.  A  vontade  de  reter  os  sol- 
dados portuguezes  na  Catalunha  fora  tão  desmedida,  que  o 
mesmo  conde  da  União,  e  o  governo  hespanhol  igualmente 
com  elle,  chegaram  a  pôr  embaraços  ao  general  Forbes  na  re- 
messa que  dos  soldados  inválidos  queria  fazer  para  Portugal, 
de  que  resultou  ordenar-lhe  o  governo  portuguez,  que  fizesse 
embarcar  os  referidos  soldados,  participando  depois  ao  gene- 
ral hespanhol,  mas  por  mera  civilidade,  o  que  a  tal  respeito 
tivesse  feito.  Por  todos  estes  motivos  lembrára-se  a  corte  de 
Lisboa  propor  á  de  Madrid  o  mandar  retirar  da  Catalunha  a 
divisão  portugueza,  dando  em  logar  d'ella  um  subsidio  equi- 
valente em  dinheiro,  chegando  a  fixar-se  a  somma;  mas  não 
se  levou  isto  a  eíTeito,  em  rasão  da  paz  que  a  Hespanha  com 
toda  a  urgência  se  propozera  negociar  com  a  França,  logoque 
viu  entrar  na  Catalunha  pelo  valle  de  Bastan  os  exércitos  fran- 
cezes,  commandados  por  mr.  Perignon,  e  pelos  Pyreneos 
occidentaes  o  general  Moncey,  que  entrara  pela  Biscaya,  e  to- 
mara de  mão  armada  Yilla  Real,  Bilbau  e  Yictoria,  retiran- 
do-se  os  hespanhoes  para  a  Castella  Velha. 

Esta  foi  a  recompensa  que  Portugal  tirara  de  se  entremet- 
ter  tão  activa  e  imprudentemente  nas  guerras  que  as  poten- 
cias coUigadas  se  propozeram  fazer  á  França,  por  causa  dos  no* 
vos  princípios  políticos,  que  esta  nação  abraçara,  e  com  tamanho 
empenho  buscava  fazer  germinar  nas  outras.  Mas  a  pérfida  e 
atroz  conducta  da  corte  de  Madrid  para  com  a  de  Lisboa  fez-se 
mais  particularmente  sentir  na  negociação  do  tratado  de  paz 
com  a  França,  assignado  em  Bale  aos  22  de  julho  de  1795. 
Toda  a  negociação  do  referido  tratado  foi  feita  com  o  maior 
sigillo  e  a  mais  completa  ignorância  do  governo  portuguez,  ao 
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qual  o  hespanhol  não  fez  a  menor  communicaçSo,  tendo  do 
dito  tratado  sido  infonnado  pela  participação  que  disto  lhe 
mandara  fazer  o  seu  ministro  na  corte  de  Londres,  D.  João  de 
Almeida,  e  depois  d^elle  pelo  aviso  do  ministro  inglez  em  Lis- 
boa, mr.  Roberto  Walpole.  Este  sigillo  tornou-se  tanto  mais 
pérfido  e  criminoso,  quanto  que  a  Hespanha  negociara  a  sua 
paz  com  a  França,  sem  n'ella  incluir  Portugal,  que  era  seu 
alUado  e  potencia  sua  auxiliar,  alem  do  próximo  parentesco, 
que  as  duas  famílias  reinantes  tinham  uma  com  a  outra,  sendo 
a  corte  de  Madrid  aquella  que  pelo  seu  dito  tratado  conside- 
rara Portugal  como  potencia  inimiga  da  França,  como  se  vê 
do  artigo  45.^  do  sobredito  tratado,  cujos  termos  são  os  se- 
guintes :  «A  republica  franceza,  desejando  dar  um  testemunho 
de  amisade  a  sua  magestade  cathQlica,  aceita  a  sua  mediação 
em  favor  do  reino  de  Portugal,  do  rei  de  Nápoles,  do  rei  da 
Sardenha,  do  infante  duque  de  Parma,  e  dos  mais  estados  da 
Itália  para  o  restabelecimento  da  paz  entre  a  mesma  repu- 
blica, e  cada  um  doestes  mesmos  príncipes  e  estados. '»  Assim 
se  conduziu  para  com  Portugal  por  tão  indigna  maneira  el-rei 
D.  Carlos  IV,  o  qual  alem  dos  motivos  geracs,  que  o  levaram 
também  a  tomar  parte  na  primeira  coallisão,  tinha  de  mais  a 
mais  a  vingar  as  graves  offensas  pessoaes  que  da  França  rece- 
bera, ou  antes  dos  regicidas,  que  sobre  o  cadafalso  haviam  der- 
ramado o  sangue  innocente  do  illustre  chefe  da  sua  augusta 
âmilia.  E  todavia,  tendo  feito  débeis  e  insigniGcantes  esforços 
para  similhante  fim,  foi  elle  o  próprio  que  humilhado  se  viu  ir 
pedir  a  paz  aos  seus  figadaes  inimigos,  e  aos  de  toda  a  sua  real 
Wilia,  sacrificando  assim  a  sua  dignidade,  reprimindo  os  sen- 
timentos da  sua  justa  vingança,  e  Gnalmente  abandonando  os 
infelizes  restos  do  principal  ramo  da  família  real  dos  Bour- 
bons  aos  furores  dos  revolucionários,  com  o  pretexto  de  ter- 
minar as  calamidades  que  uma  guerra  prolongada  causava 
aos  seus  vassallos,  como  se  evitando  esta  com  a  França  se  não 
fosse  metter  logo  tfoulra  com  a  Gran-Bretanha,  arriscando 
com  ella  as  suas  colónias,  a  sua  navegação  e  o  seu  commercío, 
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e  juntamente  com  isto  as  suas  próprias  forças  navaes,  aliás 
muito  insignificantes,  para  se  poderem  medir  com  as  britan- 
Dicas.  Foi  então  que  pela  sua  parte  o  governo  portuguez  co- 
nheceu bem  a  gravidade  dos  males  que  lhe  estavam  imminen- 
tes,  vivendo  até  ali  tão  descuidado,  que  devendo  apromptar  ar- 
mas e  soldados,  só  pensava  em  agenciar  músicos  e  capinhas, 
expedindo  para  este  fim  correios  especiaes  ao  seu  próprio 
embaixadot*  em  Madrid,  como  este  mesmo  confessa,  dizendo 
na  sua  correspondência  oflicial ':  cEm  todos  os  meus  officios 
antecedentes  tenho  ponderado  a  v.  ex.*  que  as  circumstancías 
actuaes  são,  emquanto  a  mim,  muito  mais  criticas  que  as  em 
que  estávamos  até  agora ;  e  persuadido  dMsto,  tenho  posto  todo 
o  cuidado  possível  em  conduzir-me  com  muita  indifferença  e 
delicadeza,  para  evitar  quanto  posso  o  comprometter-nos. 
Este  o  motivo  por  que  não  despachei  immediatamefite  um  cor- 
reio com  a  noticia  da  paz,  porque  vi  que  n'isto  lião  adiantava 
se  não  vinte  e  quatro  horas  a  noticia,  e  ganhava  o  comprazer 
com  0  duque,  que  não  desejava  que  se  fizesse  grande  bulha 
com  a  expedição  de  muitos  correios ;  e  ao  mesmo  tempo  fazia 
ver  ao  embaixador  de  Inglaterra  e  aos  mais  ministros,  que  a 
minha  corte  não  tinha  tido  n'esta  negociação  influxo  ou  inte- 
resse particular ;  porém  como  agora  devo  expedir  um  correio, 
que  deldme  veiu  dirigido,  encarregando-me  o  fazer  ir  uns 
mtmcos  e  tms  capinhas,  qUe  desejam  para  as  festas  que  se 
devem  fazer  emseíembrOj  segundo  o  que  me  dizem,  appro- 
veitô  esta  occasião  para  escrever  a  v,  ex.'  com  mais  liber- 
dade>. 

Nãõ  se  enganava  0.  Diogo  de  Noronha  em  reputar  muito 
mais  criticas  as  circumstancias  em  que  Portugal  se  achava 
depois  da  conclusão  da  paz  entre  a  Hespanha  e  a  França,  do 
que  eram  até  aquella  epocha.  Apesar  dos  repetidos  apresamen- 
tos que  desde  1793  a  marinha  de  guerra  franceza  e  os  seus 
corsários  tinham  já  feito  nos  navios  mercantes  portuguezes, 
o  ministro  Luiz  Pinto  de  Sousa  ainda  se  não  tinha  convencido 
de  que  a  republica  franceza  comprehendia  Portugal  no  numero 
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das  potencias  que  contra  ella  tinham  guerra,  porque  firmado 
no  principio  de  ter  obrado  como  potencia  auxiliar,  e  obrigado 
por  tratados  aos  auxilies  de  mar  e  terra,  que  prestara  á  Gran- 
Bcetanha  e  Hespanba,  repousava  na  illusoria  crença  de  que  a 
França  assim  o  bavia  de  considerar  igualmente,  não  obstante 
a  sua  formal  recusa  em  receber  o  ministro,  que  para  Lisboa 
mandara  a  mesma  republica,  sendo  até  obrigado  o  referido 
ministro  a  sair  promptamente  de  Portugal  por  intervençlo  da 
policia.  Isto  que  para  qualquer  potencia  de  segunda  e  terceira 
ordem  era  uma  grave  offensa,  para  uma  da  ordem  da  França 
muito  mais  grave  devia  ser,  e  de  muito  mais  funestas  consequên- 
cias. Mas  Luiz  Pinto  de  Sousa  não  o  pensava  assim,  sendo  o  tra- 
tado de  Bale  quem  lhe  trouxe  o  desengano  das  suas  illusões  a 
tal  respeito  e  Ibe  mostrou  abertamente  que  a  guerra  da  França 
vinha  de  prompto  bater  nas  fronteiras  de  Portugal,  todas  eltas 
accessiveis  ás  hostilidades  dos  exércitos  francezes,  sem  que 
da  parte  do  governo  portuguez  se  tivesse  preparado  o  exer- 
cito para  similhante  guerra,  ou  tomado  qualquer  disposiçSo 
análoga.  De^de  então  todos  os  seus  esforços  tiveram  por  Qm 
mostrar  por  argumentação  que  Portugal  jamais  estivera  em 
guerra  com  a  França.  D.  Diogo  de  Noronha  perguntando  ao 
príncipe  da  Paz  pela  intelligencia  do  artigo  15.^  do  tratado  de 
Bale,  CGOk  relaç3o  a  Portugal,  por  isso  que  da  sua  redacção  se 
enteodia  que  a  França  considerava  a  nação  portugueza  como 
potencia  belligerante  contra  si,  tendo  aliás  guardado  uma  per- 
feUa  neutralidade,  como  elle  principe  sabia,  a  resposta  que 
d'elle  obteve  foi,  que  a  republica  franceza  nos  reputava  eflfe- 
ctivamente  em  guerra  contra  si,  como  o  provava  pelos  nume- 
rosos apresamentos  dos  nossos  navios  mercantes.  A  conducta 
de  D.  Manuel  de  Godoy  fora  realmente  infame  para  Portugal 
em  similhante  conjunctura.  No  dia  5  de  agosto  de  1795  foi 
que  elle  annnnciou  pela  primeira  vez  ao  embaixador  de  Portu- 
gal em  Madrid  os  seus  intentos  de  ouvir  e  admittir  algumas 
proposições  de  paz  com  a  França,  aproveitando  a  primeira 
occasiãOy  que  para  isto  se  lhe  offerecesse  com  decência  e  digni- 
dade. Fez  esta  abertura  ainda  em  eslylo  mysterioso,  dando 
confidencialmente  como  cousa  em  projecto  o  que  já  estava  feito 
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e  decidido,  havia  guasi  quinze  dias,  sem  que  ainda  assim  de- 
clarasse que  essa  pretendida  paz  era  isolada,  não  se  incluindo 
n'ellaJ*ortugaI.  Para  mais  redobrar  o  escândalo,  a  côrle  de 
Madrid  era  a  própria,  que  pela  sua  parte  considerava  também 
Portugal  em  guerra  directa  com  a  França,  arrogando-se  o 
caracter  de  potencia  mediadora,  sem  que  para  tal  mediação 
se  lhe  tivesse  feito  o  mais  pequeno  pedido.  Tão  inqualiQca- 
vel  procedimento  tornou  ainda  mais  critica  a  situação  de  Por- 
tugal, por  comprometter  a  sua  boa  fé  perante  o  governo  bri- 
tannico,  junto  do  qual  o  ministro  portuguez  teve  de  protestar, 
como  efifectivamente  protestou,  nas  conferencias  que  teve  com 
lord  Grenville,  e  nas  notas  que  lhe  dirigiu,  que  Portugal  jamais 
solicitara  a  mediação  da  corte  de  Madrid,  á  qual  sempre  flzera 
conhecer  que  a  de  Lisboa  só  obrava  para  com  ella  por  eflfeito 
das  obrigações  da  sua  alliança,  acrescentando  mais  o  ministro 
portuguez  ao  mesmo  lord  Grenville,  que  o  seu  governo  não 
entraria  em  negociação  algunia  com  a  França,  sem  prévio 
consentimento  da  Gran-Bretanha,  e  que  quando  mesmo  se 
viesse  a  reconhecer  a  neutraUdade  de  Portugal,  ainda  assim 
o  sobredito  governo  manteria  inviolaveímente  as  obrigações 
contidas  nos  tratados  existentes,  de  dar  aos  seus  alUados  todos 
os  soccorros  compatíveis  com  a  sua  segurança. 

Fora  este  procedimento  de  acrysolada  fidelidade  para  com 
a  Gran-Bretanha  o  que  levara  Portugal  á  critica  situação  eraíque 
se  via,  nada  lhe  relatando  a  corte  de  Madrid  das  suas  negocia- 
ções de  paz,  para  que  d'ellas  não  fizesse  logo  sabedora  a  de  Lon- 
dres, da  qual  aquella  se  dava  por  muito  aggravada,  e  até  certo 
ponto  com  rasão,  por  lhe  retribuir  com  orgulhosas  insolências, 
como  geralmente  costuma,  as  condescendências  que  com  ella 
tivera,  e  os  pesados  sacrifícios  que  fazia  para  com  ella  conser- 
'  var  a  boa  paz  e  alliança.  É  assim  que  a  Inglaterra  se  tem  igual- 
mente conduzido  para  com  Portugal,  e  foi  esta  mesma  condu- 
cta  um  dos  mais  poderosos  motivos  que  levaram  o  governo 
hespanhol  á  desesperação,  e  o  obrigaram  a  negociar  a  sua  paz 
com  a  França,  para  de  algum  modo  se  vingar  da  mesma  Ingla- 
terra, que  em  vez  de  prestar  homenagem  aos  serviços  que  lhe 
estava  fazendo,  e  á  causa  da  colligação,  bem  longe  d'isso  lh'os 
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desprezava,  tratando  a  Hespanha  tão  dura  e  ÍDjustamente, 
como  se  d'ella  nada  absolutamente  dependesse.  A  este  respeito 
dizia  D.  Diogo  de  Noronha  na  sua  correspondência  de  Madrid 
para  Lisboa^:  «Ha  já  muito  tempo  que  este  ministério  está  in- 
teiramente de  má  fé  com  o  ministério  britannico;  a  descon* 
fiaoça  principiou  em  Toulon,  augipentou-se  com  a  tomada  da 
Córsega,  e  cresceu  muito  mais  quando  os  inglezes  não  qui- 
zeram  restituir  a  represa  que  fizeram  aos  francezes  de  um 
navio  hespanbol  com  bastantes  milhões;  e  estão  persuadidos, 
não  sei  se  com  rasão,  que  a  Inglaterra  procurara  a  alliança 
da  Hespanha  com  o  dobrado  fim  de  promover  uma  diversão 
aos  francezes,  e  o  de  poder  fazer  o  contrabando  com  mais  li-  • 

herdade.  O  ministro  que  aqui  residia,  que  era  moço  e  sem 
experiência,  não  procurava  muito  adoçar  as  cousas,  e  ás  ve- 
zes com  o  que  dizia  e  escrevia  indispunha  mais  os  ânimos  ; 
procurou  (creio  que  com  intelligencia  da  sua  corte)  botar 
abaixo  o  ministro  da  marinha,  e  com  isto  só  conseguiu  faze-lo 
inimigo  irreconciliável  dos  inglezes.  O  duque  de  Alcudia,  os 
demais  ministros,  e  quasi  toda  a  nação  se  acham  nas  mesmas 
idéas,  e  certamente  os  não  fez  variar  o  novo  embaixador,  que 
apresentando-se  n'um  ar  altivo,  e  fallando  friamente  nos  ne- 
gócios, fez  dizer  que  parecia  que  vinha  aqui  para  dar  a  lei». 
Como  quer  que  seja,  era  certo  que  Portugal,  vergando,  pelas  . 
suas  indiscrições^,  debaixo  do  peso  dé  uma  guerra  com  que 
não  podia,  è  que  já  desde  dois  annos  lhe  occasionava  gravís- 
simos prejuizos  na  sua  navegação  e  commercio,  viu-se  redu-  . 
sido  aos  duros  extremos  de  pedir  humilde  que  a  mediação  da 
Hespanha  se  empregasse,  não  em  fazer  a  paz  com  a  França,  por 
que  nunca  com  ella  tivera  guerra,  mas  para  lhe  conseguir  o 
reconhecimento  da  sua  neutralidade,  restituindo-lhe  os  navios 
apresados,  e  indemnisando-Ihe  os  prejuizos  que  por  tal  motivo 
soITréra.  A  estas  instancias  porém  respondeu  o  principe  da 
Paz,  que  não  querendo  a  França  considerar  Portugal  como  po- 
tencia neutral,  persistindo  em  o  considerar  como  inimigo,  for- 
çoso era  que  a  corte  de  Lisboa  declarasse  se  queria  ou  não 
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fazer  a  paz,  dando  de  mão  á  pretensão  de  querer  licar  no  ca- 
racter de  neutral,  que  a  mesma  França  lhe  não  queria  por 
modo  algum  conceder;  que  se  Portugal  se  resolvesse  a  querer 
negociar  a  paz,  aquella  potencia  conviria  n' isso,  sendo  em  lai 
caso  necessário  tjjusta-la,  e  portanto  apresentar  os  artigos  e 
as  condições  com  que  se  pretendia  fazer  o  ajuste.  Tudo  isto, 
que  á  primeira  vista  parecia  ser  uma  questão  de  palavras,  ti- 
nha uma  alta  significação  politica,  porque  o  caracter  de  neu- 
tralidade que  Portugal  queria  por  fim  assumir  n*esta  guerra, 
caracter  que  tão  loucamente  havia  desprezado,  quando  em  1 793 
mandara  sair  do  seu  território  a  mr.  D'Arbaud,  que  a  Lisboa 
lh'o  viçra  directamente  offerecer  em  nome  da  republica  fran- 
ceza,  importava  a  continuação  da  sua  alliança  com  a  Gran-Ber- 
tanha,  ao  passo  que  negociando  a  sua  paz  com  a  França,  ia  de 
algum  modo  quebrantar  a  sobredita  alliança  pela  sua  nova  li- 
gação com  a  republica  franceza,  que  a  conceder-lh'a,  não  podia 
ser  com  condições  muito  favoráveis  para  os  inglezes.  Era  isto 
o  que  por  modo  algum  convinha  a  Portugal,  que  ainda  mal 
convalescido  das  terríveis  impressões  da  pérfida  conducta  da 
corte  de  Madrid,  foi  por  parte  doesta  intimado  para  que  aber- 
tamente aceitasse  a  sua  mediação  para  o  restabelecimento  da 
sua  paz  com  a  França,  devendo  sobre  este  ponto  dar-lhe  uma 
resposta  categórica.  O  governo  portuguez  não  hesitou  um  só 
instante  em  declinar  o  olTerecimento  da  mediação,  que  para 
tal  fim  se  lhe  propunha,  testemunhando  á  corte  de  Madrid,  que 
o  desempenho  das  suas  obrigações  para  com  as  potencias  suas 
alhadas,  não  lhe  consentiam  negociar  separadamente  uma  paz 
com  a  França,  com  a  qual  aliás  não  estava  em  guerra,  c  que 
quando  mesmo  se  insistisse  em  considerar  Portugal  como  lai, 
jamais  o  governo  portuguez  podia  fazer  a  sua  paz  com  a  re- 
publica franceza,  sem  o  consentimento  prévio  da  Gran-Breta- 
nha,  resolvido,  como  firmemente  se  achava,  a  cumprir  religio- 
mente  as  suas  obrigações  com  a  mais  escrupulosa  fidelidade. 
A  isto  acrescentou-se  mais,  insistindo-se  novamente  no  que  já 
se  tinha  pedido,  que  Portugal  não  aspirava  senão  a  que  a  me- 
diação da  Hespanha  tivesse  por  fim  alcançar  o  reconhecimento 
da  sua  neutralidade  por  parte  da  França,  sem  a  mais  pequena 
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ídéa  de  oíTensa  ás  disposiçues  dos  tratados  de  alliança,  que  sub-^ 
sistiam  entre  Portugal  e  a  Gran-Bretanha.  Lisonjeava-se  a  corte 
de  Lisboa  de  que  esta  resposta,  aliás  dictada  pela  reconhecida 
Gdelidade  dos  seus  sentimentos,  poria  termo  a  toda  a  ulterior 
iostancia  da  parte  da  de  Madrid,  mas  não  aconteceu  assim,  por 
que  ella  a  renovou,  fazendo  reconhecer  ao  governo  portuguez 
que  a  Franca  não  entrava  seguramente  em  negociação  algupaa 
com  Portugal,  a  não  ser  a  da  paz  propriamente  dita,  por  olhap 
este  reino  em  manifesto  estado  de  guerra  contra  si ;  que  toda- 
via Dão  se  recusaria  a  prestar  os  seus  bons  oificios  para  que  a 
França  reconhecesse  eifectivamente  a  neutralidade  de  Portugal. 
Tudo  isto  provava  bem  a  grande  vantagem  que  a  republica  fran- 
ceza  tinba  já  alcançado  por  meio  da  sua  paz  com  a  Hespanha, 
proporcionando-Ihe  desde  logo  a  reunião  do  exercito  dos  Py- 
i-eneos  com  o  dos  Alpes,  podendo  assim  mais  seguramente  in- 
vadir o  Piemonte,  e  desembocar  sobre  a  Itália,  onde  somente  a 
Toscana  tinha  feito  a  sua  paz  cem  a  França  aos  O  de  fevereiro 
de  4705.  Mas  esta  não  foi  a  única  vantagem  que  esta  potencia 
retirou  do  seu  tratado  de  paz  com  a  Hcspanha,  por  que  alem 
de  desfalcar  a  coallisão  do  reforço  que  esta  potencia  lhe  dava 
por  meio  dos  seus  exércitos,  tirava  também  á  Inglaterra  o  re- 
forço naval  das  suas  quarenta  embarcações  de  guerra,  qii0  por 
outro  lado  iam  dar  um  considerável  augmento  á  esquadra  fran- 
ceza.  Acresceu  mais  que  esta,  e  os  seus  numerosos  corsários, 
bem  como  as  suas  embarcações  mercantes,  tiveram  desde  en- 
tão por  diante  em  todos  os  portos  hespanhoes  o  maia  franco 
e  seguro  asylo,  desde  Bílbáo  até  ao  estreito,  e  desde  este  até  ^ 
bahia  de  Rosas,  circumstancia  que  muito  favoreceu  o  aqgmento 
dos  seus  subsequentes  apresamentos. 

Para  Portugal  é  que  o  tratado  de  Basiléa  começou  a  m 
logo  do  mais  funesto  e  terrível  agouro,  porque  não  só  a  Hes- 
panha  se  começou  a  mostrar  para  comnosco  mais  como  inimiga 
do  que  amiga,  em  rasâo  dos  artigos  secretos  que  se  diziam  li- 
gados aos  ostensivos  do  referido  tratado,  destinados  a  obrigar 
Portugal  a  fazer  a  paz  com  a  França,  rompendo  por  isso  a  sua 
alliança  coma  Gran-Bretanha,  mas  até  foi  desde  aquella  epocba 
em  diante  que  os  seus  navios  mercantes  começaram  a  ser  apre- 
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sados  em  mais  larga  escala,  tanto  pelos  navios  de  guerra,  como 
pelos  corsários  francezes,  que  acoitados  effectivamente  nos  por- 
tos da  Hespanha,  d'elles  saíam  para  perseguirem  a  navegação 
6  commercio  portuguez,  e  a  elles  se  recolhiam,  quando  mais 
conta  lhes  fazia.  Desde  28  até  31  de  agosto  de  1795  uma  es- 
quadra franceza  de  seis  velas,  comprehendendo  quatro  fraga- 
tas, um  bergantim  e  um  cuter,  sendo  tudo  commandado  por 
mr.  Rubin,  apresara  doze  embarcações  portuguezas,  de  que 
houve  noticia  em  Lisboa,  fazendo-se  este  apresamento  entre 
as  Berlengas  e  o  Cabo  da  Roca;  todas  ellas  foram  mettidas  a 
pique,  excepto  um  navio  do  Brazil,  que  o  dito  Rubin  levou 
comsigo,  e  que  pretendia  conduzir  ao  porto  de  Cadiz,  para 
ali  dispor  d'elle  a  seu  arBitrio.  Este  acontecimento  espalhou 
logo  na  praça  de  Lisboa  a  mais  terrível  sensação,  annuncio 
certo  dos  gravíssimos  riscos  e  males  a  que  desde  então  se  viu 
exposto  o  importante  e  extenso  commercio,  que  por  aquelle 
tempo  se  fazia  com  o  Brazil.  «N^esta  critica  situação,  diz|i  Luiz 
Pinto  de  Sousa  para  o  nosso  embaixador  em  Madrid,  em  offi- 
cio  de  3  de  setembro  do  dito  anno  de  17&5,  sua  magestade 
me  ordena  de  expedir  a  v.  ex.*  este  expresso,  participatido- 
Ihe  um  similhante  acontecimento,  e  o  risco  imminente  a  que 
se  acha  exposto  o  nosso  commercio  do  Brazil,  constando 
positivamente  que  não  só  a  referida  esquadra  cruza  nos  nos- 
sos mares,  mas  outra  de  igual  força  anda  no  cabo  Finisterrce, 
alem  de  duas  embarcações  destacadas  que  tem  nas  costas  do 
Algarve.  A  rainha,  nossa  senhora,  cuidando  nos  meios  da  sua 
própria  defeza,  e  na  protecção  que  deve  aos  seus  vassallos, 
manda  pois  armar  uma  esquadra  para  repellir  similhantes  in- 
sultos, e  convencida  que  todos  elles  são  commettidos  em  ódio 
da  sua  alliança,  não  pôde  dispensar-se  de  reclamar  da  corte 
de  Hespanha  os  soccorros  devidos,  em  virtude  dos  tratados 
para  a  segurança  do  seu  commercio,  e  de  solicitar  com  in- 
stancia os  S3US  bons  olíicios  com  a  França,  a  fim  de  cessarem 
por  uma  vez  similhantes  actos  de  hostilidade  a  respeito  de 
uma  potencia,  que  sempre  desejou  conservar  uma  exacta  neu- 
tralidade. Sua  magestade  fidelissima  se  lisonjeia  igualmente 
de  que  a  referida  esquadra  não  encontrará  asylo,  nem  pro- 
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lecçâo  nos  portos  de  sua  magestade  catholicai.  N'um  outro 
officio  para  o  nosso  dito  embaixador  em  Madrid,  continuava 
o  mesmo  Luiz  Pinto  a  queixar-se  *  de  que  a  Hespanha  n3o 
correspondesse  á  boa  fé  do  governo  portuguez,  a  quem  o  mar- 
que de  Oyra,  embaixador  bespanbol  em  Lisboa,  tinha  dito 
poucos  mezes  antes :  «Que  entre  a  Hespanha  e  a  França  não 
existia  a  menor  convenção,  nem  nunca-  poderia  existir ^  sem 
uma  previa  participação  aos  seus  alliados,  e  sem  que  se  pro- 
cedesse de  commum  accordo  no  que  respeitava  aos  interesses 
fôsenciaes  da  sua  alliança^j>.  Luiz  Pinto  dizia  portanto  ao  dito 
embaixador :  «Que  Portugal  nunca  pela  sua  parte  soube  que  a 
França  o  tinha  como  potencia  belligerante  contra  si,  senão  de- 
pois que  o  vira  escripto  no  artigo  15.°  do  tratado  de  Basiléa  de 
22  de  julho  de  1 795,  caso  este  em  que  parecia  coherente  e  ho- 
nesto, que  a  corte  de  Madrid  se  não  limitasse  á  offerta  da  sua 
mediação;  mas  que  seguisse  em  tal  caso  o  exemplo,  que  a 
mesma  França  lhe  dera  no  artigo  14.°  do  referido  tratado  a 
respeito  da  Hollanda,  que  por  certo  não  tinha  maiores  títulos 
que  allegar,  para  ser  incluída  na  paz,  do  que  Portugal  podia 
ter  para  a  pretender  da  coroa  da  Hespanha,  vistoque  pelo  ar- 
tigo 1.°  da  ultima  convenção  de  15  de  julho  de  1793  a  corte 
de  Madrid  se  obrigava  a  sustentar  os  interesses  communs  de 
uma  e  outra  monarchia,  e  a  obrar  e  a  pfoceder  perfeitamente 
de  accordo  para  o  restabelecimento  da  tranquillidade  publica, 
e  que  pelo  artigo  5.°  da  sobredita  convenção  a  mesma  corte 
de  Madiid  promettéra  não  depor  as  armas  (menos  que  não 
fosse  de  commum  accordo),  sem  previamente  haver  obtido 
uma  restituição  integral  de  todos  os  damnos  so£fridosi.  Com 
estes  argumentos  reclamava  novamente  os  soccorros  estipu- 
lados no  artigo  2.°  da  citada  convenção  de  15  de  julho,  repe- 
tidos ainda  no  artigo  6.°,  c  a  obrigação  em  que  a  monarchia 
hespanhola  se  achava  de  fazer  causa  commum  com  Portugal 
contra  a  guerra  que  lhe  fazia  a  França,  e  finalmente  a  exacta 


>  Na  data  de  24  de  setembro  de  1795. 

>  Officio  do  marquez  de  0}Ta  de  9  de  maio  do  mesmo  anno  de 
1795. 
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observância  dos  artigos  3.^  e  4.^  d^aquella  mesma  convenção. 
Mal  succedida  como  portanto  fora  a  guerra  da  Hespanha 
contra  a  França,  e  feita  por  ambas  estas  potencias  a  sua  paz 
em  Basiléa,  sem  que  n'ella  se  comprehendesse  Portugal,  nem 
se  estipulasse  cousa  alguma  a  favor  das  suas  tropas  auxiliares 
da  Catalunha,  restou  ao  governo  portuguez  muito  receio  de 
que  as  ditas  tropas  podessem  cair  nas  mãos  dos  francezes, 
receio  que  durou  sempre,  emquanto  se  não  viram  salvas  den- 
tro do  Tejo,  tendo  já  por  causa  disto  vindo  em  transportes 
hespanhoes,  e  alem  d'isso  cobertos  pela  bandeira  hespanhola 
das  três  embarcações  de  guerra  que  os  escoltaram.  Foi  desde 
então  por  diante  que  a  França  começou  a  fallar  alto  a  Portu- 
gal, e  d'esta  altivez  muito  se  espantou  Luiz  Pinto  de  Sousa,  o 
qual  até  áquelle  tempo  abraçara  uma  politica  estulta,  como 
sempre  foi  a  sua,  não  podendo  ter  outro  nome  a  de  se  lançar 
cegamente  nos  braços  do  governo  hespanbol,  tomando-o  por 
seu  director,  e  guiando-se  sempre  por  elle,  pelo  menos  em- 
quanto se  mostrou  contrario  á  França ;  mas  vendo-o  depois  li- 
gado com  esta  potencia,  tresloucou  completamente,  sem  nunca 
mais  atinar  com  rumo  certo,  porque  ora  fazia,  ora  desfazia  o 
que  ordenava.  Toda  a  pessoa  de  alguma  penetração  no  paiz  vira, 
que  tendq  as  armas  francezas  lançado  mão  dos  Paizes  Baixos, 
destacado  a  Prússia  da  primeira  coallisão,  começado  a  invadir 
a  Itália  e  a  AUemanha,  e  por  íim  apoderarem-se  da  Hollanda 
com  a  derrota  e  humilhação  das  tropas  inglezas,  forçosamente 
os  exércitos  da  França,  subraettido  que  fosse  o  norte  da  Eu- 
ropa, haviam  de  se  dirigir  contra  Portugal.  Foi  isto  o  que 
nunca  pensou  o  governo  portuguez,  ou  nunca  pareceu  ler 
pensado,  pela  admiração  que  mostrou  quando  o  viu  executar. 
Tanto  isto  é  verdade,  que  já  as  conversações  secretas  de  Ma- 
drid, e  as  cartas  que  de  lá  vinham  para  Portugal  abertamente 
diziam  que  o  governo  hespanbol  havia  negociado  em  Basiléa 
a  sua  paz  com  a  França,  onde  bem  longe  de  interceder  por 
Portugal,  se  deixara  allucinar  pela  esperança  de  o  conquistar 
com  o  auxilio  dos  francezes,  e  ainda  Luiz  Pinto  de  Sousa,  os 
seus  collegas  no  ministério,  e  o  embaixador  portuguez  n'a- 
quella  corte,  D.  Diogo  de  Noronha,  tinham  por  verdadeiras 
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as  protestações  de  fidelidade,  que  para  com  Portugal  lhes  fa* 
zía  um  ministro,  que  apenas  contava  trinta  annos  de  idade, 
tal  como  D.  Manuel  de  Godoy,  sendo  atem  d'isso  um  homem 
sem  illustraçao,  nem  conhecimentos,  mas  com  astúcia  bas* 
tante  para  enganar  os  velhos,  tal  como  já  era  D.  Diogo  de  No- 
ronha. A  conquista  de  Portugal  e  a  tomada  de  Gibraltar  fo- 
ram pois  um  bom  engodo  para  levar  os  hespanhoes  á  sua 
paz^de  Basiléa,  que  para  elles  foi  uma  verdadeira  capitu- 
lação, e  a  não  haver  a  anciã  que  os  francezes  mostravam  de 
chamar  para  a  Itália  as  tropas  que  tinham  nos  Pyrenéos, 
nem  essas  mesmas  condições  teriam  alcançado.  Com  12:000 
ou  15:000  homens,  disse  o  general  Villot,  que  marcharia  di- 
reito a  Madrid  em  1795,  se  a  paz  de  Basiléa  o  não  tivesse  to- 
lhido d'isso,  o  que  era  acreditável,  á  vista  do  modo  por  que 
os  hespanhoes  fizeram  a  sua  guerra  na  Biscaya.  Como  quer 
que  seja  deu-se  o  facto  em  que  Luiz  Pinto  de  Sousa  e  os  seus 
collegas  nunca  tinham  pensado,  tal  como  o  dos  mesmos  hes- 
panhoes não  só  fazerem  a  sua  paz  com  a  França,  mas  até  o 
de  se  alliarem  com  ella  para  conquistarem  Portugal,  vlndo-lhe 
de  Londres  o  desengano  d'isto  por  D.  João  de  Almeida.  Ainda 
assim  Luiz  Pinto  de  Sousa  permaneceu  no  bom  conceito  que 
fizera  das  promessas  da  corte  de  Madrid,  na  qual,  apesar  do 
que  se  tem  visto,  continuou  a  depositar  ainda  a  sua  couDança 
e  a  té-la  como  tutelar  d'este  reino,  e  por  conseguinte  a  nego- 
ciar por  meio  d'ella  a  acommodação  de  Portugal  com  a  França, 
o  que  pareceria  incrível,  se  não  fosse  um  facto  attestado  por 
muitos  documentos  oiQciaes  que  d'isto  ha.  ElTectivamente  foi 
por  meio  da  corte  de  Madrid  que  elle*começou  a  representar 
ao  directório  executivo  que  Portugal  estivera  sempre  cm  paz 
com  a  republica  franceza,  e  na  sua  argumentação  para  o  con- 
vencer disto  permaneceu  firme  por  algum  tempo,  com  uma 
obstinação  e  teima  de  maniaco,  chegando  até  ao  ponto  de  ir 
buscar  argumentos  comprovativos  do  que  dizia  aos  próprios 
apresamentos  dos  navios  portuguezes,  reputando  os  primei- 
ros, que  se  fizeram,  só  como  destinados  a  embaraçar  o  com- 
mercío  com  a  Inglaterra,  mas  não  o  que  directamente  vinha 
para  Portugal !  Barafustando  pois  na  sua  mania,  c  receiando 
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irritar  mais  a  França,  não  admiUiu  para  com  esta  potencia  o 
direito  da  represália,  dando  elle  mesmo,  como  ministro  inte- 
rino da  marinha  *,  em  conformidade  com  a  sua  politica,  instruc- 
ções  tão  ambiguas  aos  commandantes  das  embarcações  de 
guerra  portuguezas,  que  um  d'elles,  ao  lê-las  com  attençâo, 
disse  que  hesitava  se  a  sua  primeira  obrigaçiio  era  ou  nao,  lo- 
goque  visse  um  navio  de  guerra  francez,  entrégar-se-Ihe  imme- 
diatamente  como  do  seu  commando I  Eis-aqui  pois  os  nossos 
governantes  durante  o  passado  regimen,  que  no  actual  nao 
deixam  de  ter  imitadores,  havendo  aquelles  sido  applaudidos 
pelos  corrilhos  palacianos,  que  os  elevavam  ao  pináculo  do 
poder,  e  n'elle  os  mantinham,  assim  como  estes  o  são  pelos 
corrilhos  clubisticos,  que  também  lá  os  elevam  e  os  conservam. 
A  consciência  me  accusa  e  me  remorde  se  retiver  dentro  em 
mim  esta  verdade,  e  no  meu  coração  abafar  este  sentimento, 
sem  o  transmittir  ao  leitor  e  lh'o  fazer  sentir  bem  claramente. 
O  certo  é  que  depois  de  tratado  de  Basiléa  Luiz  Pinto  de 
Sousa  não  tornou  a  fazer  outro  papel,  que  não  fdSse  o  das  hu- 
milhações e  baixezas  para  com  a  Hespanha,  França  e  Ingla- 
terra, nem  a  adoptar  outra  politica  que  não  fosse  a  das  inco- 
herencias,  e  constante  contrariedade  de  princípios,  depois  de 
ter  mettido  o  paiz  n'um  pélago  de  calamidades  de  que  parecia 
não  poder  sair  a  salvo.  A  pretensão  dos  soccorros,  que  na  con- 
formidade dos  tratados  reclamara  da  corte  de  Madrid,  não  po- 
dia ter  bom  resultado :  todavia  D.  Diogo  de  Noronha,  em  exe* 
cução  das  ordens  que  recebera,  dirigira  ao  príncipe  da  Paz  o 
seu  primeiro  ofDcio  sobre  este  ponto  na  data  de  9  de  setem- 
bro, allegando  eflfectivamente  as  disposições  dos  tratados  exis- 
tentes entre  Portugal  e  Hespanha,  como  se  lhe  indicara,  e  nao 
só  instou  pelos  sobreditos  soccorros,  mas  também  pela  en- 
trega do  navio  portuguez  Medusa,  que  os  cruzadores  france- 
zes  tinham  levado  para  Cadiz.  Mas  D.  Diogo,  que  mais  parecia 
disposto  a  favorecçr  os  interesses  da  Hespanha  que  os  de 
Portugal,  não  mostrava  ter  por  estes  aquelle  fogoso  ardor. 


1  Martinho  de  Mello  e  Castro,  que  occupava  esta  pasta,  tinha  mor- 
rido de  83  annos  aos  24  de  março  de  i79o. 


Digitized  by  VjOOQIC 


45 

que  geralmente  se  manifesta  n'um  peito  dominado  por  um  de- 
cidido amor  da  pátria,  sendo  sempre  a  balda  dos  nossos  mais 
exímios  diplomatas  temerem  mais  desagradar  ás  cortes  em 
que  residem,  do  que  cumprirem  com  os  deveres  do  seu  cargo, 
sustentando  em  termos  hábeis  a  honra  e  a  dignidade  do  seu 
paiz  natal.  Procedendo  assim,  aquelle  nosso  embaixador  che- 
gou mesmo  a  desculpar  o  procedimento  do  príncipe  da  Paz, 
que  á  sua  primeira  reclamação  sobre  os  soccorros,  respondeu 
muito  perfunctoriamente,  sem  nada  absolutamente  dizer  de 
positivo  ^  A  este  respeito  dizia  o  mesmo  D.  Diogo  para  o  seu 
governo:  «Quanto  aos  soccorros  não  me  atrevi  a  passar  ao 
príncipe  da  Paz  outro  oiScio,  e  a  insta-lo  pela  sua  resposta 
com  as  rasões  que  me  podiam  lembrar,  porque  alem  de  que- 
rer em  tudo  e  por  tudo  obrar  o  que  me  mandarem,  sem  ex- 
ceder nem  diminuir,  vejo  que  el-rei,  tendo  este  ministro  pelo 
mais  flel,  mais  zeloso  e  mais  babil,  se  decide  inteiramente 
pelo  seu  arbítrio ;  e  elle  ás  vezes  vendo-se  apertado,  toma 
apressadamente  um  partido,  e  dá  algumas  respostas  em  úm 
certo  tom,  que  levam  os  negócios  a  um  ponto,  que  é  difficul- 
toso  tornar  depois  para  trás,  tendo  por  outra  parte  visto  que, 
teimando  sem  dureza,  e  sem  arriscar-me,  tenho  vencido  al- 
gumas difficuldades».  Á  vista  pois  dMsto  necessário  foi  orde- 
nar-se  por  segunda  vez  a  D.  Diogo  de  Noronha,  que  recla- 
masse da  Hespanha  os  soccorros,  que  era  obrigada  a  prestar- 
nos  na  conformidade  dos  tratados,  o  que  elle  pela  sua  parte 
cumpriu,  entregando  para  este  fim  uma  memoria  ao  príncipe 
da  Paz  com  data  de  23  de  setembro,  não  sendo  esta  segunda 
reclamação  mais  feliz  do  que  a  primeira,  dando-se-lhe  uma 
resposta  ainda  menos  significativa,  porém  mais  insultante  do 
que  a  outra  fora  ^.  Provavelmente  nas  vistas  de  attenuar  por 
mais  outra  vez  este  tão  escandaloso  procedimento,  o  mesmo 
D.  Diogo  dizia  para  Lisboa:  «Eu  creio  que  o  que  aqui  enten- 
dem por  pedir  soccorros  contra  a  França  é  o  mesmo  que  de- 
clarar formalmente  a  guerra  a  esta  potencia,  o  que  traria  com- 
• 

1  Veja  documentos  n."«  46  e  46- A. 
*  Veja  o  documento  n.«  47  o  47-A. 
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sigo  demasiados  embaraços  a  mais  para  se  conseguir  iim  ajuste 
de  neutralidade  para  Portugal.  Suppondo  que  este  ministro 
d'estado  (referia-se  ao  principe  da  Paz),  não  julga  difficil  nego- 
ciar o  sobredito  ajuste,  parece-lhe  que  perderá  este  caracter, 
Jogoque  a  Hespanha  se  promptifique  a  prestar  os  soccorros  que 
se  lhe  pedem  contra  a  França.  Alem  d'isto  é  indispensável 
formular  íls  condições  com  que  se  quer  negociar  tal  ajuste, 
declarando  também  se  sua  magestade  fidelíssima  quer  tratar 
com  a  França  em  direitura  na  cidade  de  Paris,  ou  por  inter- 
médio da  Hespanha,  abrindo-se  a  negociação  em  Madrid».  A 
opção  foi  pela  da  referida  abertura  em  Paris,  por  intermédio 
do  ministro  hespanhol  n'aquella  corte,  D.  Domingos  Yriarte, 
com  o  qual  se  devia  entender  José  António  dos  Santos 
Branco,  a  quem  se  mandaram  para  este  fim  os  competentes 
plenos  poderes  e  instrUcções  respectivas.  Esles  papeis  para 
Branco  tratar  da  nossa  neutralidade  em  Paris  foram  enviados 
ao  nosso  embaixador  em  Madrid,  para  este  os  entregar  ao  prín- 
cipe da  Paz,  a  fim  de  os  remetter  depois  a  Yriate,  para  este 
os  entregar  em  ultimo  caso  ao  dito  Branco.  Continuando  porém 
Yriarte  a  sua  residência  em  Bale,  os  papeis,  que  eram  para 
o  nosso  plenipotenciário,  o  mesmo  principe  da  Paz  os  enviou 
ao  secretario  da  legação  hespanhola  em  Paris,  D.  Affonso  de 
Aguirre,  ao  qual  se  commetteu  a  negociação  da  nossa  neutra- 
lidade n  aquella  capital.  Estas  ordens  foram  expedidas  em 
fins  de  outubro,  e  em  fins  de  dezembro  ainda  nenhuma  aber- 
tura se  tinha  feito  em  Paris,  porque  D.  Domingos  Yriarte,  em 
vez  de  ter  ido  para  aquella  capital,  fora  para  Madrid  por  mo- 
tivos de  doença,  d'onde  resultou  ser  o  governo  portuguez  obri- 
gado ds^acto  á  opção  de  que  em  Madrid  se  tratasse  da  nossa 
neutralidade  com  a  França  perante  o  ministro  da  republica, 
n'esta  capital,  mr.  Perignon,  reenviando-se  de  Paris  para  Hes- 
panha os  papeis,  que  para  lá  tinham  sido  mandados,  podendo 
portanto  dizer-se  que  durante  o  anno  de  1795  nem  um  só 
passo  se  tinha  dado  sobre  a  nossa  desgraçada  negociação  com 
a  França. 

.  A  reclamação  sobre  a  restituição  do  navio  portuguez  Mr- 
duza,  que  os  francezes  tinham  apresado  e  levado  para  Cadiz, 
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nio  teve  melhor  solução,  que  a  reclamação  dos  soccorros» 
porque  ao  princípio  aioda  o  governo  hespanhol  chegou  a  pôr 
embargo  á  venda  do  referido  navio:  mas  depois  removeu  esse 
embargo,  allegando  ser  em  consequência  da  requisição  que 
para  isto  lhe  fizera  o  encarregado  dos  negócios  da  França,  a 
quem  tíão  podia  recusar  o  pedido,  á  vista  do  tratado  de  paa, 
que  tinha  com  a  republica  franceza,  e  da  declaraçSo  que  esta 
fiffiia,  de  que  estava  em  guerra  aberta  com  Portugal.  Clara- 
mente se  vê  do  que  se  tem  dito :  1.^,  que  o  modo  da  pensar  da 
França  a  respeito  de  Portugal,  era  pertinaz  e  systematico, 
quanto  a  tê-lo  na  conta  de  potencia  belligerante,  para  o  obri- 
gar a  uma  paz  que  o  separava  da  sua  alliança  com  a  Grati- 
Bretanha ;  2.^,  que  o  governo  portuguez  n3o  podia  contar  como 
favorável  para  os  seus  interesses  a  mediação  que  a  Hespanba 
arbitrariamente  se  tinha  arrogado  para  com  a  França,  no  tra- 
tado de  paz  que  com  ella  tinha  feito  em  Bale;  3.P,  finalmente, 
que  também  pouco  ou  nada  tinha  a  esperar  de  favorável  para 
as  suas  negociações  do  embaixador  de  Portugal  em  Madrid, 
D.  Diogo  de  Noronha,  nSo  obstante  o  valimento,  que  lhe  pa- 
receu ter  no  animo  de  D.  Manuel  de  Godoy,  emquanto  duque 
de  AlGUdia,  ostentando  nos  seus  officios  as  relações  de  ami- 
sade,  que  com  elle  tinha,  relações  que  depois  da  sua  elevação 
a  príncipe  da  Paz  reconheceu  serem  illusorias,  chegando  até 
a  confessar  ter-se-lhe  o  mesmo  Godoy  tomado  insupportavel : 
cEu  não  posso  deixar  de  dizer  a  v.  ex."*,  escrevia  D.  Diogo  para 
Lisboa ',  que  o  modo  incoherente,  injusto  e  até  grosseiro  com 
que  este  ministro  responde,  como  v.  ex/  verá  na  ultima  res- 
posta que  deu  á  minha  nota,  e  que  remetti  pelo  correio  ordi- 
nário, se  faz  absolutamente  intolerável,  e  um  dos  maiores  sa- 
críficios  que  eu  tenho  feito  na  minha  vida,  é  nao  responder 
ocmio  merecia  um  tal  procedimento;  e  certamente  o  faria,  se 
nâo  arriscasse  mais  que  a  minha  pessoa ;  mas  como  temo  que 
possa  produzir  um  dissabor  publico  entre  as  duas  cortes,  não 
posso  avenlurar-me  a  uma  consequência  doesta  natureza.  Pelo 
que  já  tenho  dito,  nao  ignora  v.  ex.*  a  nunca  vista  elevação  a     ' 

1  ypja  doouiTipnto  n.»  48  p  48- A. 
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que  tem  chegado  este  ministro  d'estado,  e  o  que  prova  bem  o 
ponto  a  que  tem  subido  é  o  ultimo  decreto  que  remetti  a  v.  ex.* 
sobre  as  armas  de  que  deve  usar  d'aquí  em  diante  ^ :  dizem-me 
que  tem  feito  tanta  impressão  em  toda  a  gente,  que  talvez  lhe 
venha  a  fazer  grande  damno.  Todos  os  ministros  se  queixam 
da  seccura  com  que  responde  aos  seus  oílicios,  e  hontem  me 
veiu  ver  um  cavalheiro,  que  acompanha  o  príncipe  de  Parma, 
e  que  veiu  destinado  como  procurador  para  o  casamento,  e  se 
me  queixou  muito  do  modo  com  que  isto  se  fizera,  quasi  de 
repente,  sem  preceder  contrato  nem  escriptura,  e  que  agora 
duvidavam  dar  o  dote  costumado,  e  queriam  que  os  50:000 
ducados  que  a  senhora  infanta  tem  para  alfinetes,  ficassem  con- 
tinuando como  dote ;  e  me  disse  que  não  obstante  ser  um  ne- 
gocio tão  justo,  elle  não  sabia  como  se  devia  de  haver,  pelo 
modo  com  que  respondiam.  Pediu-me  segredo  n'esta  matéria, 
e  por  isso  o  recommendo  av.  ex.^.»  Se  pelo  lado  do  valimento 
politico  D.  Manuel  de  Godoy  subira  em  Hespanha  ao  maior 
auge  possivel,  também  pelo  lado  da  riqueza  a  sua  elevação 
não  era  menos  notável,  e  d'ella  se  pôde  fazer  idéa,  dizendo-se 
que  no  dia  dos  annos  de  D.  Carlos  lY  elle  Godoy  se  apresen- 
tara na  corte  com  jóias  de  elevadissimo  preço,  que  se  reputa- 
vam para  mais  de  um  milhão  e  duzentos  mil  cruzados^.  Tendo 
pois  D.  Diogo  de  Noronha  reconhecido  o  pouco  que  podia 
aproveitar  ao  paiz  a  continuação  da  sua  estada  em  Madrid, 
pediu  como  tal  a  sua  demissão  de  embaixador  n'aquella 
corte,  e  como  por  outro  lado  era  vislo  e  sabido  pelo  governo 
portuguez  o  seu  pouco  valimento,  attento  o  nenhum  resultado 
das  negociações  que  se  lhe  commetteram,  não  podia  haver 
duvida  em  se  lhe  deferir  o  pedido  da  demissão,  a  qual  eíTectí- 
vãmente  se  lhe  deu,  ficando  em  seu  logar  Diogo  de  Carvalho 
e  Sampaio,  que  até  ali  funccionava  como  secretario  da  em- 
baixada, e  já  por  vezes,  durante  a  ausência  temporária  do 
embaixador,  funccionára  como  encarregado  dos  negócios. 
Era  portanto  um  facto  que  no  meio  de  tão  violento  estado 


1  Veja  o  documento  n.®  48-B. 

2  Oflicio  de  D.  Diogo  de  Noronha  de  7  de  dezembro  de  1795. 
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de  cousas  Portugal  não  podia  resistir  por  si  só  á  guerra,  que 
tio  ema  lhe  fazia  uma  potencia  tao  poderosa  como  é  a  França, 
e  a  não  ser  de  prompto  auxiliado  pela  Inglaterra,  causa  pri- 
maria da  referida  guerra,  pela  fidelidade  da  sua  alliança  para 
com  esta  potencia,  a  mina  do  seu  commercio  era  total,  sendo 
este  o  frncto  que  se  tirava  da  capacidade  politica  do  ministro 
da  guerra  e  estrangeiros,  Luiz  Pinto  de  Sousa  Coutinho.  N'es- 
tes  termos  ofBciou  elle  para  Londres  ao  nosso  ministro  n'a- 
quella  corte,  communicando-lhe  obstado  a  que  o  commercio 
portugnez  estava  reduzido,  por  causa  dos  multiplicados  apre- 
samentos da  esquadra  franceza,  e  ordenando-lbe  que  muito 
expressamente  reclamasse  do  governo  inglez  os  soccorros 
correspondentes  á  alliança,  que  tinha  com  Portugal,  a  fim  de 
que  quanto  antes  lhe  enviasse  uma  esquadra,  com  que  se  se- 
gurassem as  costas  do  reino,  por  isso  que  uma  grande  parte 
dos  navios  de  guerra  portuguezes  iam  ser  empregados  na  de- 
feza  do  Brazil,  e  no  comboio  de  muitos  navios  mercantes, 
que  da  Bahia  tinham  de  largar  para  Portugal ;  «mas  quando 
contra  toda  a  esperança,  acrescentava  o  respectivo  oflicio,  v.  s.^ 
%ir  que  a  corte  de  Londres  declina  por  qualquer  modo  uma 
tal  requisição,  por  não  ser  talvez  compatível  com  os  seus  dif- 
ferentes  projectos,  v.  s.*  lhe  declarará,  sem  a  menor  ambi- 
guidade ou  reserva,  que  Portugal  não  pôde  persistir  por 
muito  tempo  em  um  estado  tão  violento,  entregue  somente 
ás  suas  únicas  forças,  e  que  em  tal  caso  sb  verá  obrigado  a 
procurar  os  meios  de  accommodação,  os  quaes  nunca  procu- 
raria pôr  em  pratica,  sem  a  previa  participação  da  Gran-Bre- 
tanha,  julgando  sua  magestade  que  esta  potencia  não  achará 
D'esta  medida  nenhuma  impropriedade,  não  lhe  sendo  possí- 
vel resistir  só  por  si  aos  esforços  de  um  inimigo  poderoso, 
nem  expor  á  sua  ultima  mina  o  commercio  dos  seus  vassallos. 
V.  s.*  exporá  tudo  isto  a  lord  Grenville  pela  maneira  mais 
franca  e  amigável,  e  solicitará  d'este  mifiistro  uma  resposta 
decisiva».  Como  medida  temporária  o  governo  portuguez  fez 
promptamente  sair  uma  parte  da  sua  esquadra  para  o  Algarve, 
onde  os  navios  francezes  nos  tinham  já  feito  consideráveis 
apresamentos,  mandando  lambem  sair  para  a  Bahia  uma  outra 
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parte  da  referida  esquadra,  que  effectivamente  largou  do  Tejo 
no  dia  25  de  dezembro  de  1 795,  comboiando  vinte  e  três  embar- 
caç?5es  de  commercio  para  a  America,  sendo  o  commandante 
doesta  frota  o  tenente  general  Bernardo  Ramires  Esquivei,  que 
ia  a  bordo  da  nau  Príncipe  ReaL  O  futuro  tprnava-se  portanto 
cada  vez  mais  carregado  e  triste  para  Portugal,  particularmente 
se  a  Hespanha,  ligando-se  com  a  França,  se  nos  declarasse  intei- 
ramente hostil,  quando  já  tanto  mal  nos  fazia  só  pelo  abrigo  que 
dava  em  seus  portos  aos  naf  ios  de  guerra  e  corsários  francezes. 
Uma  segunda  esquadra  franceza,  composta  de  seis  naus  e  três 
fragatas,  se  tinha  apresentado  em  frente  do  porto  de  Lisboa, 
tendo  desembocado  do  estreito  de  Gibraltar,  e  aprisionado 
grande  parte  de  um  comboio  inglez,  que  do  Levante  vinha 
para  Inglaterra,  havendo-lhe  alem  d^isso  caído  igualmente  nas 
mãos  uma  nau  de  linha  da  mesma  nação.  Ou  esta  ou  outra 
esquadra  de  igual  numero  de  navios  se  apresentou  depois  nos 
Açores,  segundo  as  noticias  que  de  lá  trouxe  um  navio  hes- 
panhol,  que  por  ella  foi  registado  junto  á  ilha  de  Santa  Maria. 
Acrescia  alem  disto  achar-se  também  em  Cadíz  uma  outra  es- 
quadra franceza  de  sete  naus  de  linha,  dando  logar  aos  gra- 
ves receios  que  o  governo  portuguez  d'ella  concebeu,  sus- 
peitando que  se  fosse  unir  á  dos  Açores,  para  n'aquellas  pa- 
ragens esperar  e  aprisionar  o  comboio,  que  em  junho  de  1796 
por  ali  havia  de  passar,  vindo  da  Bahia  para  Portugal. 

Este  estado  de  cousas  com  rasão  tinha  posto  as  praças  de 
Lisboa  e  do  Porto  na  maior  perplexidade  e  consternação.  Pela 
sua  parte  o  governo  nao  estava  menos  afflicto,  e  com  menor 
rasSo  contristado,  n3o  podendo  atinar  com  os  meios  adequa- 
dos a  remover  as  graves  difliculdades,  que  tão  graciosamente 
chamara  contra  si  e  o  paiz,  por  se  haver  espontaneamente  en- 
tremettido  nas  guerras  dos  mais  estados  da  Europa  contra  a 
França,  desprezando  as  vantagens  de  potencia  neutra,  que  a 
republica  franceza  lhe  mandara  offerecer  a  Lisboa.  N'csta  cri- 
tica situação  o  mesmo  governo  portuguez  renovou  as  suas  re- 
quisições de  soccorros,  tanto  para  Madrid,  como  para  Londres, 
pedindo  a  esta  corte  o  reforço  de  três  naus  de  linha  e  duas 
fragatas  pelo  menos,  para  nos  mares  dos  Açores  se  irem  in- 
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corporar  á  esquadra  portugueza,  e  conduzirem  com  segu- 
rança ao  Tejo  a  frota,  que  nos  referidos  mares  se  esperava, 
vinda  do  Brazii.  Todavia  a  Inglatena  nSo  se  mostrava  por  en- 
tão menos  remissa  que  a  Hespanha  em  nos  prestar  igualmente 
pela  sua  parle  os  pedidos  auxilios,  apesar  das  asserções  lison- 
jeiras, que  lord  Grenville  tinha  anteriormente  feito  sobre  este 
ponto  ao  nosso  ministro  em  Londres,  provando  mais  este  facto 
de  que  nunca  a  Gran-Bretanha  teve  a  generosidade  de  prestar 
a  Portugal  o  mais  pequeno  soccorro,  quando  os  seus  interes- 
ses directos  a  isso  a  nao  tem  convidado,  sendo  aliás  frequen- 
tes os  exemplos  do  seu  mais  duro  e  completo  abandono  para 
comnosco,  quando  em  apertadas  circumstancias  de  similhante 
soccorro  lemos  precisado.  Succedia  isto  quando  a  corte  de 
Madrid  se  nío  contentava  somente  com  denegar  á  de  Lisboa 
os  soccorros  estipulados  nos  tratados  de  alliança,  nem  com 
dar  asjlo  nos  seus  portos  aos  próprios  corsários  francezes  *, 
e  ás  numerosas  presas  que  nos  tinham  feito,  mas  quando, 
para  remate  da  sua  escandalosa  conducta  para  comnosco,  co- 
meçava a  se  dispor,  para,  de  accordo  com  a  França,  declarar 
guerra  a  Portugal.  O  certo  é  que  desde  então  por  diante  o 
governo  portuguez  teve  as  mais  serias  apprehensões  sobre 
este  ponto,  olhando  uma  tal  conducta  como  consequência  de 
alguma  obrigação  secreta,  que  a  Hespanha  contrahíra  com  a 
França  para  a  occupaç5o  de  Portugal:  e  quando  D.  Carlos  IV 
assim  parecia  díspor-se  para  desthronar  seu  genro  e  sua  filha, 
quiz  requintar  de  perfídia,  ou  elle  ou  o  seu  ministro  Godoy, 
dissimulando  a  sua  dita  obrigação  secreta  com  uma  entrevista 
entre  elle  e  o  seu  dito  genro  e  filha,  entrevista  para  que  os 
mandou  convidar,  e  que  elies  pela  sua  parte  aceitaram.  A  fa- 

^  Nos  portos  da  Galliza  refugiára-se  o  corsário  francez  La  Golondrínêi 
e  d'a]i  saia  qiiando  lhe  fazia  conta,  para  continuamente  molestar  os  na- 
vios mercantes  portuguezes,  que  navegavam  n*«iquella  costa,  o  que  offi- 
cialnienfe  foi  communicado  ao  príncipe  da  Paz,  sem  nenhum  resultado 
de  £icto,  postoque  em  31  de  janeiro  de  i796  oíficiasse  o  dito  príncipe  ao 
encarregado  dos  negócios  da  França,  representando«Ihe  a  irregularidade 
de  tal  procedimentov  tão  offenâivo  daâ  leis  da  neutralidade  existentò 
entre  Portugal  e  Hespanha* 
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milia  real  de  Hespanha,  que  de  Madrid  vinha  a  Badajoz  para 
a  referida  entrevista,  compunha-se,  alem  dos  reis  catholicos, 
do  príncipe  das  Astúrias,  D.  Fernando  (depois  rei  D.  Fer- 
nando VII),  da  infanta  D.  Mana  Amália,  do  infante  D.  Antó- 
nio Pascoal,  da  infanta  D.  Maria  Luiza  e  do  príncipe  de  Parma 
seu  esposo.  Acompanhavam  a  dita  real  familia,  alem  de  uns 
quatro  ou  seis  tenentes  generaes,  com  alguns  marechaes  de 
campo  e  brígadeiros,  o  príncipe  da  Paz,  dois  capitães  da 
guarda  de  corpo  com  a  patente  de  tenentes  generaes,  o  mor- 
domo mór  d'el-rei,  o  seu  estribeiro  mór,  o  seu  sumilher  de 
cortina,  dois  gentis  homens  da  camará,  a  camareira  mór  da 
rainha,  duas  damas  suas,  o  seu  mordomo  mór,  o  seu  estri- 
beiro mór,  dois  gentis  homens  do  infante  D.  António,  duas 
senhoras  de  honor  da  infanta  sua  mulher,  dois  gentis  homens 
do  príncipe  de  Parma,  duas  senhoras  de  honor  da  princeza 
sua  mulher,  etc.  No  dia  5  de  janeiro  de  1796  saiu  a  familia 
real  de  Hespanha  com  toda  a  sua  comitiva  de  S.  Lourenço 
do  Escurial  com  destino  ao  cumprimento  da  promessa  feita, 
de  visitar  em  Sevilha  o  corpo  de  S.  Fernando,  glorioso  pro- 
genitor da  dita  familia  real,  em  consequência  do  restabeleci- 
mento^ da  saúde  do  príncipe  das  Astúrias.  Segundo  o  ajuste 
feito  com  a  familia  real  de  Portugal,  D.  Carlos  IV  devia  no 
seu  itinerário  tocar  em  Badajoz  para  se  effectuar  a  desejada 
entrevista.  Para  o  mesmo  fim  saiu  de  Lisboa  para  Villa  Vi- 
çosa com  a  sua  esposa  o  príncipe  D.  João,  governador  do  reino, 
e  a  sua  comitiva,  passando  depois  a  Elvas,  onde  chegou  no 
dia  22  de  janeiro.  No  dia  seguinte  partiu  o  mesmo  príncipe 
com  a  sua  dita  esposa  para  Badajoz,  onde  os  estava  espe- 
rando fora  da  praça  uma  partida  das  guardas  de  corpo  conoi 
cavallaria  do  exercito,  estando  a  infanteria  em  alas  dentro  da 
cidade  até  á  casa  onde  estava  a  familia  real  de  Hespanha. 
El-rei  catholico  veiu  receber  sua  filha,  a  princeza  D.  Carlota 
Joaquina,  ao  corredor  que  dava  sobre  a  escada  principal, 
recebendo-a  entre  os  seus  braços  com  toda  aquella  ternura 
propría  do  um  pae  carinhoso.  Com  o  príncipe  D.  João,  seu 
esposo,  houve  a  mesma  aifectuosa  scena,  abraçando-se  os  au- 
gustos sogro  e  genro,  não  só  com  demonstrações  de  amisade, 

Digitized  by  VjOOQ IC 


53 

mas  até  de  reciproca  confiança.  A  corte,  que  acompanhava 
D.  Carlos  IV,  toda  por  aqaella  occasião  se  vestiu  de  grande 
gala,  dando  o  povo  também  pela  sua  parte  nâo  equivocas  pro- 
vas do  seu  jubilo.  Findo  que  foi  o  jantar,  el-rei  de  Hespanha 
mandos  vir  alguns  dos  seus  cavallos  para  executarem  os  ma- 
nejos da  picaria  diante  do  principe  de  Portugal,  a  quem  brin- 
dou com  seis  dos  referidos  cavallos,  alem  de  outros  magníficos 
presentes  que  também  lhe  fez.  Á  noite  illuminou-se  a  cidade. 
O  príncipe  de  Portugal,  D.  João,  e  sua  augusta  esposa,  acom- 
panhados do  infante  hespanbol,  D.  Pedro  Carlos,  vieram  dor- 
mir a  Elvas,  para  onde  convidaram  para  um  jantar  a  familia 
real  de  Hespanha,  que  para  este  fim  ali  foi  no  dia  24.  As  me* 
sas  foram  tão  bem  servidas,  quanto  convinha  que  o  fossem  para 
um  jantar  de  alta  etiqueta.  A  familia  real  de  Portugal  também 
por  aquella  occasião  presenteou  a  familia  real  de  Hespanha 
por  um  modo  digno  da  sua  alta  gerarchia.  Depois  do  jantar  o 
rei  de  Hespanha  saiu  de  carruagem  com  o  principe  de  Portu- 
gal para  fora  da  cidade  com  o  fim  de  ver  manobrar  e  desfilar 
as  tropas  que  formavam  a  sua  guarnição,  e  que  eram  os  dois 
regimentos  de  infanteria  de  Serpa,  e  o  1.^  de  Elvas,  com 
dois  esquadrões  de  cavallaria,  um  do  regimento  de  Évora  e 
outro  de  Elvas.  Concluído  isto,  a  familia  real  de  Hespanha 
voltou  para  Badajoz.  No  dia  25  voltou  para  Villa  Viçosa  a  fa- 
milia real  de  Portugal,  esperando  ali  o  monarcha  catholico, 
que  fora  convidado  para  ir  caçar  á  tapada,  onde  se  lhe  pre- 
parava uma  batida.  No  dia  26  chegaram  as  equipagens  do 
dito  monarcha  com  a  decisão  de  que  iria  ali  no  dia  27;  mas  a 
copiosa  chuva  que  caiu,  fez  engrossar  as  ribeiras  por  tal  modo, 
que  o  rei  de  Hespanha  não  pôde  atravessar  o  Caia,  apesar  de 
o  haver  tentado  por  três  vezes.  Não  teve  pois  logar  esta  nova 
entrevista  das  famílias  reaes,  retírando-se  a  de  Portugal  para 
Lisboa,  onde  chegou  n'um  domingo,  em  que  se  contavam  14 
de  fevereiro,  recolhendo-se  ao  palácio  de  Queluz,  onde  por 
então  era  a  sua  costumada  residência.  A  familia  real  de  Hes- 
panha e  a  sua  comitiva  partiram  de  Badajoz  para  Sevilha,  che* 
gando  a  esta  cidade  pelas  onze  horas  de  18  do  dito  mez  de  fe- 
vereiro: a  29  d'este  mesmo  mez  sairam  d'ali  para  Cadiz,  onde 
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chegaram  no  dia  2  de  março.  De  Gadiz  saíram  para  Córdova, 
onde  chegaram  no  dia  1 1 ,  e  de  lá  seguiram  por  fim  para  Aran- 
juez,  onde  chegaram  no  dia  22  do  citado  mez  demarco.  Ape- 
sar da  apparatosa  recepção  e  cordeal  acolhimento^  que  a  fa- 
mília real  portugueza  teve  em  Badajoz,  a  pérfida  politica  da 
corte  de  Madrid  em  nada  absolutamente  mudou  para  com  Por- 
tugal, sendo  o  único  resultado,  que  da  entrevista  das  duas 
reaes  famílias  se  tirou,  as  consideráveis  despezas,  que  por 
aquella  occasião  se  fizeram  em  festas  e  preparativos,  bem 
como  nos  presentes. que  se  mandaram  ás  pessoas  que  com- 
punham a  corte  d'el-rei  catholico.  Brindaram-se  com  valiosas 
insígnias  das  ordens  militares  portuguezas  os  infantes  D.  Car- 
los, D.  Francisco  e  D.  António;  o  príncipe  da  Paz  teve  uma 
gran-cruz  da  ordem  de  Christo,  e  Luiz  Pinto  de  Sousa  Cou- 
tinho teve  a  opção  ou  do  Tosão  de  Oiro,  por  que  devia  espe- 
rar, por  não  haver  então  vacatura,  ou  do  cordão  da  ordem  de 
Carlos  III,  que  poderia  receber  desde  logo.  Diogo  de  Carva- 
lho e  Sampaio  passou  de  enviado  extraordinário  a  embaixador 
extraordinário,  por  ter  acompanhado  na  vinda  e  na  Ida  os  reis 
catholicos,  dando-se-lhe  também  em  Hespanha  as  honras  de 
conselheiro  doestado,  retribuindo-se  com  a  mesma  graça  o  em- 
baixador de  Hespanha  em  Lisboa.  Estas  honras  consistiam  na 
corte  d'el-rel  catholico  em  chegar  o  agraciado  até  á  segunda 
ante-camara,  depois  da  sala  do  docel,  ficando  Immedlataáquella 
em  que  el-rei  dormia.  A  carta  regia  da  mercê  feita  ao  prín- 
cipe da  Paz,  foi  redigida  com  todas  as  lisonjas  do  mais  baixo 
servilismo,  pelo  seguinte  modo.  «D.  Manuel  de  Godoy,  prín- 
cipe da  Paz:  Eu,  D.  Maria  por  graça  de  Deus,  rainha  de  Por- 
tugal e  dos  Algarves  d'aquem  e  d'alem  mar,  em  Africa  se- 
nhora de  Guiné,  e  da  conquista,  navegação  e  commercio  da 
Ethlopia,  Arábia,  Pérsia  e  da  índia,  etc,  vos  envio  muito  sau- 
dar. Tomando  em  consideração  as  vossas  qualidades,  talentos 
e  preeminências,  que  tão  dignamente  vos  distinguem  no  ser- 
viço d*el-rei  catholico,  meu  multo  prezado  primo,  que  de  vós 
com  justiça  e  experiência  confia  a  direcção  dos  mais  impor- 
tantes negócios  e  dependências  da  monarchia,  me  propuz  dar- 
vos  um  signal  da  minha  real  estimação»  e  da  particular  satis- 
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6(30  com  que  prezo  as  vossas  ditas  qualidades,  merecimentos 
e  serviços»  gratos  ao  vosso  rei»  á  monarcliía  e  a  mim.  Pelo 
que  bei  por  bem  promover-vos  á  dignidade  de  gran-craz  da 
ordem  de  Ghristo»  creando  para  vós»  sem  exemplo,  uma  ex- 
trqprdinaria,  por  não  haver  vaga,  e  dispensando  assim  na  falta 
de  idade,  como  nas  outras  circumstancias  requeridas  em  re- 
gra pela  fundação  das  dignidades.  Epara  que  o  tenhaes  enten- 
dido e  possaes  usar  das  insignias,  que  vos  envio  e  vos  per- 
tencem, vos  mando  esta,  e  Deus  Nosso  Senhor  vos  tenha  na 
^a  santa  guarda.  Escripta  no  palácio  de  Queluz,  em  21  de 
março  de  1796.= PRÍNCIPE. =/05é  de  Seabra  da  Silva. 
=Para  D.  Manoel  de  Godoy,  príncipe  da  Paz». 

Apesar  doesta  prostituição  de  honras,  doestas  baixas  e  inde- 
centes expressões  da  corte  de  Lisboa,  ou  antes  do  seu  minis- 
tro do  reino,  José  de  Seabra  da  Silva,  para  com  Godoy,  e  does- 
tas hypocritas  entrevistas  das  familias  reaes  de  Hespanha  e 
Portugal,  a  conducta  do  governo  hespanhol  continuava  a  ser- 
nos  decididamente  traiçoeira.  O  governo  portuguez,  aíQicto 
pelos  quotidianos  apresamentos  dos  nossos  navios  de  com- 
mercio,  e  sem  meios  para  fazer  bater  as  esquadras  francezas, 
ordenara  de  novo  ao  nosso  embaixador  em  Madrid,  que  re- 
clamasse d'aquella  corte  o  auxilio  de  quatro  naus  de  linha  e 
duas  fragatas,  que  até  ao  dia  2  de  maio  deviam  achar-se  na 
altura  das  ilhas  do  Corvo  e  Flores  para  prestarem  segurança 
á  frota,  que  se  esperava  do  Brazil :  a  isto  respondeu  o  prín- 
cipe da  Paz,  que  a  Hespanha  só  se  podia  considerar  obrigada 
a  prestar  auxílios  a  Portugal  pelas  disposições  do  artigo  4.*^ 
do  tratado  de  amisade  de  24  de  março  de  1778,  disposições 
que  só  eram  relativas  aos  casos  de  invasão  ou  preparativos 
para  ella,  circumstancia  que  por  então  se  não  dava,  não  sendo 
portanto  chega^^o  o  casus  fcederis.  Entretanto  acrescentava 
que  de  bom  grado  prestaria  o  rei  catholico  o  auxilio  que  se 
lhe  requeria,  se  d'isso  não  fosse  embaraçado  pelo  tratado  de 
paz  ultimamente  celebrado  entre  a  França  e  a  Hespanha,  ou 
não  arriscasse  com  tal  procedimento  a  negociação  da  neutra- 
lidade, que  Portugal  queria  se  entabolasse  com  a  França.  Es- 
perava pois  que  á  vista  das  disposições  do  artigo  2.''  do  so* 
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bredito  tratado,  a  corte  de  Lisboa  nao  insistiria  mais  em  simi- 
Ihante  pretensão.  Eis-aqui  como  a  Hespanha  desenganou  o  mi- 
nistro portuguez,  Luiz  Pinto  de  Sousa  Coutinho,  da  inutilidade 
do  tratado  que  com  ella  tinha  feito  em  1793.  Para  Londres 
renovara  este  mesmo  ministro  o  pedido  do:soccorro  de  uma 
esquadra,  que  permanentemente  estacionasse  no  Tejo,  e  alem 
tfisto  a  concessão  de  alguns  subsídios  pecuniários,  a  exemplo 
do  que  se  praticava  com  outras  nações,  para  com  elles  poder 
fazer  face  a  tantas  e  tão  avultadas  despezas,  como  então  havia, 
á  vista  da  extrema  penúria  em  que  os  cofres  públicos  por  en- 
tão se  achavam.  Á  consideração  do  governo  britannico  deixava 
o  portuguez  o  decidir  se  seria  mais  conforme  aos  seus  inte- 
resses, ou  a  promptificação  d'aquellas  duas  cousas,  ou  o  seu 
inteiro  beneplácito  a  que  Portugal  tratasse  um  accommoda- 
mento  com  a  França  pelo  modo  que  se  julgasse  mais  compa- 
tível com  o  próprio  decoro  e  dignidade,  medida  que  não 
intentava  nem  pretendia  intentar,  sem  o  seu  prévio  con- 
sentimento. Era  isto  mesmo  o  que  pretendia  a  França  para 
guerrear  a  Inglaterra,  porque  tendo  já  desviado  da  sua  alliança 
a  Hespanha,  vantajoso  lhe  era  levar  também  Portugal  a  fazer  o 
mesmo,  conseguindo  por  esta  forma  que  as  esquadras  e  na- 
vios inglezes  não  tivessem  porto  algum  de  refugio  no  conti- 
nente europeu,  e  particularmente  no  Oceano  Atlântico.  O  caso 
é  que  a  dura  perseguição,  feita  pelos  cruzadores  francezes  á 
navegação  e  commercio  de  Portugal,  e  juntamente  com  isto 
o  total  abandono  em  que  a  Inglaterra  nos  deixara  no  auge  de 
uma  tamanha  crise,  tinham  já  removido  os  escrúpulos,  para 
se  entrar  em  negociações  de  paz  com  a  França,  postoque  a 
insistência  fosse  ainda  sobre  a  negociação  da  neutralidade. 
Como  já  dissemos,  a  abertura  das  negociações  para  ella  devia 
ter  logar  em  Madrid,  logoque  a  esta  capital  chegasse  o  novo 
embaixador  da  França,  que  só  ali  chegou  no  dia  1 1  de  abril  de 
1796,  sendo  o  referido  embaixador  o  general  Perignon,  aquelle 
mesmo  que  ultimamente  commandava  o  exercito  francez  na 
Catalunha,  quando  teve  logar  a  paz  da  Hespanha  com  a  França. 
Indo  no  dia  18  a  Aranjuez,  e  sendo  lá  interrogado  pelo  prin- 
ripe  da  Paz  sobre  o  reconhecimento  da  neutralidade  de  Por- 
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tngal  pela  França,  respondeu  que  o  seu  paiz  jamais  se  recon- 
ciliaria com  Portugal,  a  nao  prescindir  elle  da  amisade  e  al- 
liaoça  que  tinha  com  a  Gran-Bretanha,  resposta  a  que  o  nosso 
embaixador  replicou  que  com  tal  condição  não  podia  reali- 
sar-se  a  desejada  reconciliação,  por  não  poder  Portugal  sepa- 
rar-se  de  um  alliado  em  quem  achara  sempre  toda  a  boa  fé, 
e  a  melhor  correspondência  possível.  A  isto  acrescentava  mais 
que  tendo  sido  Portugal  solicitado  pela  Rússia  para  entrar 
na  coallisão  das  potencias  do  norte  contra  a  França,  não  acei- 
tara similhante  proposta ;  c|ue  os  auxilios  fornecidos  por  Por- 
tugal á  Hespanha  e  á  Gi^an-Bretanha,  não  o  foram  na  quali- 
dade de  potencia  belligerante,  mas  na  de  potencia  auxiliar, 
obrigada  a  este  passo  em  virtude  de  tratados  solemnes  que  a 
ligavam  com  aquellas  duas  potencias;  que  os  corpos  do  exer- 
cito portuguez  se  não  tinham  depois  d'isso  preenchido  com 
uma  só  recruta^  nem  se  tinha  armado  mais  um  só  navio,  como 
tanto  se  precisava  para  proteger  as  costas,  as  colónias  e  o 
commercio  portuguez;  que  não  havia  portanto  um  só  acto  de 
aggressao  directa  contra  a  França  por  paite  de  Portugal;  que 
se  eotre  os  francezes  e  os  portuguezes  tinha  havido  algum 
encontro  no  Roussillon,  nenhum  tinha  havido  da  parte  da  es- 
quadra auxiliar,  mandada  para  Inglaterra;  e  finalmente  que 
para  se  considerar  como  potencia  belligerante,  só  por  haver 
prestado  como  potencia  auxiliar  aquelles  soccorros  á  Hespa- 
nha e  á  Inglaterra,  necessário  seria  abolir  todas  as  estipula- 
ções contidas  nos  tratados  de  alliança,  e  lançar  n'uma  com- 
pleta confusão  e  anarchia  todas  as  idéas  até  então  admittidas 
sobre  tal  assumpto. 

Postoque  algumas  d'estas  allegações  não  tivessem  por  si 
a  mais  inteira  verdade,  eram  todavia  as  que  convinha  fazer 
em  circumstancias  taes.  Entretanto  forçoso  é  confessar  que 
Iodas  ellas  colhiam  com  mais  ou  menos  força,  e  sendo  apre- 
sentadas pelo  nosso  embaixador  ao  príncipe  da  Paz,  este  as 
expoz  pela  sua  parte  ao  embaixador  francez,  cuja  resposta  foi, 
que  apesar  de  não  estar  auctorisado  para  entrar  em  simi- 
lhante negociação,  todavia  por  deferência  para  com  sua  ma- 
gestade  catholica,  mediador  declarado  da  pacificação  geral, 
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ouYiria  as  proposições  que  se  lhe  flzessem,  postoque  nSo  con- 
fiava muito  na  sua  favorável  resolução.  N'estes  termos  o  em- 
baixador portuguez  formulou  uma  memoria,  que  entregou  ao 
príDcipe  da  Paz  ^  auclorisando-o  a  passa-ia  ás  mãos  do  embai- 
xador francez,  na  qual  se  continham  as  proposições  pedidas, 
que  eram  as  seguintes:  1.*,  que  a  França  reconheceria  a  neu- 
tralidade de  Portugal,  não  obstante  as  obrigações  das  suas 
allianças;  3.%  que  todas  as  hostilidades,  commettidas  pelos 
navios  francezes,  cessariam  immediatamente ;  3.^,  que  todos 
os  vassallos  de  Portugal,  que  se  achassem  prisioneiros  em 
França,  sem  serem  tomados  em  guerra,  ou  no  soccorro  dos 
alliados  do  mesmo  Portugal,  mas  a  bordo  dos  seus  navios  de 
commercio,  seriam  promp lamente  restituidos  e  postos  na  sua 
inteira  liberdade,  assim  como  o  seriam  todos  os  francezes, 
existentes  nos  dominios  de  Portugal,  ou  que  a  elles  aportas- 
sem; 4.%  finalmente  que  se  indemnisariam  mutuamente  os 
damnos  recebidos  por  meio  de  um  amigável  ajuste  debaixo 
da  mediação  da  corte  de  Hespanha.  A  memoria  do  embaixa- 
dor portuguez  tinha  a  data  de  13  de  abril,  e  a  26  do  mesmo 
mez  respondeu  o  embaixador  francez ',  dizendo  que  a  repu- 
blica franceza  não  podia  considerar  Portugal  em  estado  de 
neutralidade  para  com  ella,  mas  sim  no  de  guerra  aberta,  por 
ter  entrado  na  coallisão  contra  ella,  por  terem  as  suas  tropas 
combatido  as  da  republica,  por  ter  fechado  os  seus  portos  aos 
navios  francezes,  e  finalmente  porque  os  seus  mais  encarniça- 
dos inimigos  achavam  no  dito  reino  toda  a  segurança,  evidente 
prova  de  ser  a  causa  commum.  Á  vista  pois  do  exposto  enten- 
dia que  era  a  paz  com  a  republica  que  Portugal  devia  ter  em 
vista,  e  não  o  reconhecimento  de  uma  neutralidade  que  não 
existia.  Em  consequência  pois  do  exposto,  o  governo  francez 
prestava-se  a  entrar  em  negociações  de  paz  com  Portugal  de- 
baixo das  seguintes  condições:  1.%  a  retrocessão  de  todas  as 
terras  e  ilhas  ao  norte  do  curso  do  Amazonas,  que  de  então 
por  diante  serviria  de  limites  entre  a  Guyana  franceza  e  o  Bra- 


1  Documento  n.«  49. 
»  Documento  n.»  50. 
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zil,  desde  o  rio  Negro  atè  ao  Oceano  Atlântico ;  2/,  a  livreDa-> 
vegaçao  do  mesmo  Amazonas  para  os  francezes»  hespanhoes 
e  pQrluguezes  que  occupassem  as  suas  margens;  3.^,  uma  in- 
demnisação  de  vinte  e  cinco  milhões  de  libras  tournesas  em 
dinheiro  de  contado;  4.%  finalmente  a  admissão  dos  navios 
fraocezes  nos  portos  de  Portugal  e  dos  seus  domínios,  no 
mesmo  pé  em  que  n'elles  se  admittiam  os  da  nação  mais  favo- 
recida, partilhando  em  especial  a  nação  franceza  todas  as  van- 
tagens de  que  gosava  a  Inglaterra  pelo  tratado  de  1703  e 
ODtros  subsequentes.  Similhantes  proposições  não  podiam  ser 
aceitas  pelo  embaixador  portuguez,  tanto  pela  sua  natureza, 
como  por  falta  de  auctorisação  para  isso.  N'estes  termos  pro- 
pez  elle  então  a  Godoy  mandar  um  expresso  a  Paris  com  as 
necessárias  instrucções  ao  embaixador  hespanhol  para  ali  tra- 
tar immediatamente  com  o  governo  francez  a  resolução  de  um 
negocio,  que  com  taes  condições  se  não  podia  ultimar  em  Ma- 
drid. Agradou  a  proposta  ao  príncipe  da  Paz,  que  de  bom 
grado  concordou  com  ella,  acrescentando  todavia  que  a  nego^ 
ciação  de  um  tratado  de  paz  lhe  parecia  cousa  mais  fácil  quQ 
a  da  neutralidade.  Era  evidente,  pelo  que  se  tinha  passado, 
que  o  ciúme  da  França  por  causa  da  alliança  de  Portugal  com 
a  Gran«Bretanha  figurava  muito  n'esta  negociação,  e  mr.  Pe- 
rígnon  levara  para  Madrid  instrucções  tão  pouco  pacificas  a 
respeito  de  Portugal,  que  propoz  logo  ao.  governo  hespanhol 
que  as  suas  tropas  se  unissem  ás  da  republica  para  o  ataca* 
rem,  proposta  a  que  por  então  o  príncipe  da  Paz  respondeu 
ser  isso  cousa  impraticável. 

Por  aquelle  mesmo  tempo  graves  occorrencias  politicas 
haviam  tido  logar  em  Paris.  A  morte  de  Bobespierre,  cujo 
poder  passara  para  as  mãos  dos  que  o  levaram  ao  cadafalso, 
pelos  acontecimentos  do  9  thermidor  (27  de  julho  de  1794), 
occasionára  no  partido  realista  aspirações  decididas  para  se 
elevar  ao  governo,  organisando-se  o  melhor  possível,  e  tra- 
balhando activamente  para  conseguir  os  seus  fins.  Em  ex- 
trema opposição  a  este  partido  achava-se  o  da  decaída  mon- 
tanha,  trabalhando  com  não  menos  actividade  e  afinco  para 
sublevar  o  povo,  e  por  meio  d'elle  recuperar  a  sua  perdida 
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influencia.  Superior  a  estes  dois  partidos  via-se  o  do  9  ther- 
midor,  que  tendo  por  si  o  poder,  que  a  victoria  lhe  mettêra 
nas  mãos,  pelos  acontecimentos  d'aquelle  dia,  buscava  irielle 
conservar-se,  tendo  á  sua  frente,  como  chefes  de  grande  presti- 
gio, Paulo  Barras  e  Tallien.  Temendo  os  d'este  partido  os  mo- 
vimentos contra-revolucionarios  dos  dois  partidos  extremos, 
buscaram  formar  uma  constituição,  que  comsigo  trouxesse 
elementos  de  ordem  e  de  governo;  tal  foi  a  constituição  dire- 
ctorialj  que  collocou  o  poder  executivo  nas  mãos  de  cinco  di- 
rectores, e  o  legislativo  em  dois  conselhos,  um  dos  quaes  se 
denominou  dos  anciãos,  verdadeira  camará  de  pares,  e  outro 
dos  quinhentos,  verdadeira  camará  dos  deputados.  Com  o 
pretexto  de  que  seria  impolitico  privar  a  nação  dos  serviços, 
que  lhe  podiam  prestar  homens  affeitos  já  aos  negócios  pú- 
blicos, o  partido  thermidor  fez  passar  dois  decretos,  um  dos 
quaes  ordenava  que  os  collegios  eleitoraes  escolheriam  para 
membros  dos  conselhos,  de  que  tratava  a  nova  constituição, 
dois  terços  dos  membros  da  convenção  nacional;  o  outro  or- 
denava que  na  falta  da  nomeação  dos  dois  referidos  terços 
pelos  sobreditos  collegios,  a  mesma  convenção  poderia  com- 
pletar este  numero  com  os  indivíduos  que  d'ella  faziam  parte. 
Estes  decretos  foram  enviados  ás  assembléas  primarias  do 
povo,  empregando-se  para  os  fazer  approvar  todos  aquelles 
artifícios  a  que  de  ordinário  recorrem  os  que  se  acham  no 
poder.  As  secções  de  Paris  foram  as  que  mais  particularmente 
se  insurreccionaram  contra  similhantes  decretos,  olhando-os 
como  filhos  de  uma  auctoridade  arbitraria  e  egoista,  postoque 
a  respeito  da  nova  constituição  nada  houvesse  contra  ella, 
sendo-lhe  geralmente  favoráveis  os  votos  das  assembléas  pri- 
marias. Á  irritação  occasionada  por  estas  chamadas  prepotên- 
cias da  convenção,  chegara  portanto  ao  seu  auge,  de  que  re- 
sultou recorrer  ella  ao  apoio  de  uns  5:000  homens  de  tropas 
regulares,  que  se  achavam  em  Paris  e  nos  seus  subúrbios.  Os 
seccionarios  também  pela  sua  parte  recorreram  ás  armas, 
elegendo  para  seu  commandante  em  chefe  o  velho  general 
Danican,  que  por  este  facto  se  constituiu  adversário  de  Paulo 
Barras,  que  os  convencionms  elevaram  a  commandante  em 
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chefe  das  tropas  que  por  si  tinham.  Julgando-se  necessário 
dar-lbe  por  immediato  um  homem  de  génio  e  conhecimentos 
militares,  elle  mesmo  propoz  para  simiihante  cargo  o  joven 
general  Buonaparle,  que  desde  o  cerco  de  Toulon  se  lhe  tor- 
Dára  notável  pelas  suas  invenções,  génio  activo  e  decidido.  A 
proposta  foi  aceita,  e  Buonaparte  viu-se  por  este  facto  á  frente 
das  tropas  convencionaes,  que  elle  dispoz  e  empregou  habi- 
lissimamente  em  defeza  da  convenção.  Começara  esta  nova 
luta  civil  a  13  vendiraiaire  (4  de  outubro  de  1793),  caindo  a 
victoria  em  favor  dos  convencionaes,  que  na  manhã  de  5  de 
outubro  tinham  conseguido  dispersar  completamente  os  sec- 
donarios.  Cinco  dias  depois  d'este  successo  o  mesmo  [Bar- 
ras chamou  a  attenção  da  convenção  nacional  sobre  os  servi- 
ços prestados  pelo  joven  general  Buonaparte,  que  por  entSo 
passou  a  segundo  commandante  do  exercito  do  interior,  e 
pouco  depois  a  commandante  em  chefe  d'esse  mesmo  exer- 
cito, em  consequência  de  Barras  julgar  incompativeis  com  as 
funcçoes  d'este  cargo  as  de  membro  do  directório,  para  que 
íôra  nomeado,  e  em  que  teve  por  collegas  Rewbell,  de  La 
Tourneur  (de  La  Manche),  de  Réveillère-Lepaiix  e  Carnot, 
que  substituíra  Sieyès,  o  qual  recusara  o  cargo  pelo  julgar  su- 
jeito a  demasiados  azares,  menos  dado  como  já  era  á  politica 
activa,  do  que  á  especulativa.  No  alto  cargo  de  commandante 
em  chefe  do  exercito  do  interior  se  achava  o  general  Buona- 
parte, quando  n'uma  manhã  se  lhe  apresentou  para  lhe  fallar 
um  interessante  rapazinho,  de  delicadas  maneiras,  chamado 
Eugénio  Beauharnais,  filho  do  ex-visconde  de  Beauharnais, 
que  tendo  abraçado  a  causa  da  revolução,  servira  a  republica 
como  general  do  exercito  do  Rheno,  logar  de  que  se  demit- 
tira  por  pertencer  á  classe  da  nobreza,  e  tornando-se  depois 
suspeito,  fora  sentenciado  pelo  tribunal  revolucionário,  e  por 
elle  mandado  á  guilhotina  quatro  dias  antes  da  queda  de  Ro- 
bespierre.  Eugénio  vinha  com  todo  o  empenho  pedir  ao  ge- 
neral Buonaparte,  que  na  sua  qualidade  de  general  em  chefe 
do  exercito  do  interior,  se  interessasse  para  que  lhe  fosse  res- 
tituida  a  espada  de  seu  fallecido  pae.  Buonaparte  sympathisou 
muito  com  o  rapazinho  supplicante,  achando  notável  o  seu  pe- 
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dido,  de  que  resultou  querer  conhécer-lhe  a  mãe,  depois  muito 
famosa  pelo  nome  de  Josefina,  que  tomara  como  imperatriz 
dos  francezis.  Esta  dama  afortunada  fora  uma  creoula,  filha 
de  um  cultivador  da  Martinica,  sendo  o  seu  primeiro  nome 
Maria  Francisca  Josefina  Tascher  de  La  Pagerie.  Vindo  para 
França,  casara  em  primeiras  núpcias  com  o  visconde  de  Beau- 
harnais,  e  constitui ndo-se  suspeita  pela  desgraça  de  seu  ma- 
rido, fora  presa  como  tal,  obtendo  a  liberdade  depois  do  9 
Ihermidor  pela  protecção  de  madame  Tallien,  sua  particular 
amiga.  Constituídas  ambas  ellas  em  centro  das  partidas  de 
Paulo  Barras,  diz-se  que  este  não  fora  insensível  aos  encantos 
de  madame  Beauharnais,  a  qual,  tendo  por  fim  casado  com 
Napoleão  Buonaparte,  foi  causa  para  que  o  mesmo  Paulo  Bar- 
ras, o  homem  de  maior  influencia  no  directório,  lhe  desse  a 
nomeação  de  general  em  chefe  do  exercito  da  Itália,  como 
dote  do  noivado  de  sua  mulher. 

Segundo  os  famosos  planos  de  campanha,  ideados  por  Car- 
not,  quando  membro  da  commissão  de  salvação  publica,  o 
exercito  francez  tivera  por  incumbência  assenhorear-se  de 
toda  a  margem  do  Rheno,  para  cujo  fim  os  generaes  Piche- 
gru  e  Jourdan  se  deviam  apoderar  de  Mayence,  projecto  que 
depois  das  grandes  vantagens,  que  por  ali  linha  conseguido 
o  exercito  francez  sobre  o  austríaco,  o  mesmo  Pichegru  fez 
abortar,  pelas  suas  ligações  de  conspiração  contra  a  republica 
a  que  o  levara  o  príncipe  de  Conde.  Tendo-se  deixado  bater 
em  Heidelberg,  compromettendo  aexercito  de  Jourdan,  eva- 
cuou Manheim,  levantou  o  ctjrco  de  Mayence  com  considerá- 
veis perdas,  e  finalmente  expoz  toda  a  fronteira  da  França  a 
ser  invadida  pelo  inimigo.  O  certo  é  que  o  Rheno  ficou  desde 
então  aberto  ás  operações  dos  exércitos  contrários  pelo  lado 
de  Mayence,  ao  passo  que  as  costas  do  Atlântico  e  da  Hol- 
landa  se  viam  expostas  a  qualquer  tentativa,  que  sobre  ellas 
quizesse  fazer  a  Gran-Bretanha.  O  exercito  da  Itália  achava-se 
pela  sua  parte  falto  de  tudo,  mal  podendo  sustentar-se  na  de- 
fensiva debaixo  do  commando  de  Sherer  e  Kellerman,  quando 
Napoleão  se  lhe  apresentou  em  Nice  aos  26  de  março  de  1796 
como  seu  commandante  em  chefe.  Vasto  campo  de  gloria, 
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n'i]ina  carreira  a  que  o  destino  o  chamava,  tinha  diante  de  si 
em  Itália  NapoIe9o  Buonaparte,  sendo  elle  seguramente  um  dos 
génios  mais  extraordinários  que  a  natureza  tem  produzido  na 
arte  da  guerra,  contando  apenas  vinte  e  seis  annos  de  idade 
quando  a  fortuna  assim  se  Ibe  apresentou  risonha.  Ninguém 
possuiu  em  maior  grau  do  que  Napoleão  o  génio  do  calculo  e 
das  combinações  necessárias  para  dirigir  as  manobras  deci- 
sivas de  um  exercito.  Isto,  que  nas  mãos  d'elle  foi  um  segredo, 
como  por  algum  tempo  se  lhe  chamou,  era  filho  de  uma  ima- 
ginação fértil  em  expedientes,  fecunda  em  os  conceber,  e  mais 
que  tudo  activa  em  os  executar,  expedientes  que  a  nenhum 
outro  general  lembravam.  Os  seus  planos  foram  sempre  no-  - 
laveis  pela  sua  clareza  e  precisão,  e  não  menos  notáveis  pela 
maneira  de  dirigir  com  certeza  o  movimento  separado  das 
dilTerentes  columnas,  que  os  deviam  realisar,  incumbindo  a 
cada  divisão  chegar  ao  logar  indicado,  rigorosamente  no 
mesmo  momento  em  que  a  sua  cooperação  se  tornava  ne- 
cessária. Fazia  também  parte  d'este  segredo  de  Napoleão  o 
fino  tacto  do  seu  génio  superior  em  escolher  os  agentes  su- 
balternos, que  o  haviam  de  auxiliar,  o  dom  de  os  ligar  afi'e- 
ctuosamente  á  sua  pessoa,  e  a  s^urança  de  que  elles  ha- 
viam de  cumprir  fielmente  com  toda  a  habilidade  de  que  eram 
■capazes  as  ordens  que  lhes  dava,  expUcando  a  cada  um  d'elles 
a  parte  dos  seus  planos,  que  lhe  convinha  fazer  conhecer. 
Por  este  modo  as  suas  manobras,  por  mais  atrevidas  que  fos- 
sem, realisavam-se,  não  somente  com  uma  exactidão  a  que  as 
operações  militares  não  tinham  atè  então  chegado,  mas  até  com 
uma  celeridade  tal,  que  quasi  se  transformava  em  surpreza. 
Foi  assim  que  Napoleão  se  constituiu  tfum  verdadeiro  raio 
contra  os  seus  inimigos.  Se  os  seus  movimentos  exigiam  ce- 
leridade, elle  se  esmerava  em  remover  todos  os  embaraços 
que  contra  si  podiam  ter,  a  fim  de  que  nunca  por  modo  algum 
qualquer  movimento  por  elle  ordenado  deixasse  de  executar- 
se  no  tempo  por  elle  calculado,  aindaque  para  isto  tivesse 
qualquer  columna  de  abandonar  bagagens,  estropiados,  e  até 
mesmo  artilherla,  cumprindo-lhe  fazer  isto  antes  do  que  che- 
gar tarde  ao  ponto  do  seu  destino.  Tudo  o  que  até  então  se 
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considerava  como  essencial,  não,  somente  á  saúde,  mas  atè 
mesmo  á  existência  de  um  exercito,  foi  em  grande  parte  ba- 
nido dos  exércitos  francezes,  sendo  pela  primeir?)  vez  que  se 
viram  acamparem-se  tropas  sem  tendas,  sem  equipagens  de 
campanha,  sem  armazéns  de  provisões  e  sem  hospitaes  mili- 
tares, de  modo  que  os  seus  soldados  comiam  e  dormiam  onde 
podiam,  e  morriam  onde  caíam,  mas  sempre  avançando,  com- 
batendo sempre,  e  sempre  victoriosos,  embora  que  com  tal 
systema  a  guerra  se  tomasse  muito  mais  cruel,  barbara  e 
deshumana.  Tal  foi  pois  o  general  Napoleão  e  tal  o  seu  sys- 
tema  de  táctica,  desconhecido  até  .então,  ou  de  que  pelo  me- 
nos se  não  tinha  feito  a  conveniente  experiência. 

Três  eram  os  exércitos  francezes,  que  de  novo  tinham  de 
atacar  a  monarchia  austríaca,  tanto  pelo  lado  da  Itália,  como 
pelo  da  Allemanha,  isto  é,  o  de  Napoleão  Buonaparte,  o  de 
Jourdan,  que  commandava  o  do  Sambra  e  Mosa,  e  o  de  Mo- 
reau,  que  commandava  o  do  Rheno:  juntarem-se  ao  desem- 
bocar no  Tyrol,  e  marcharem  finalmente  d'ali  em  escalão  so- 
bre Vienna  de  Áustria,  era  a  sua  especial  incumbência.  Esta 
perspectiva  era  realmente  encantadora  e  brilhante  para  uma 
nação  tão  emprehendedora  e  bellicosa  como  a  franceza.  O  dí- 
rectorio  esmerava-se  pela  sua  parte  em  realisar  estes  planos 
para  elle  tão  seductores,  destinando  (postoque  nominalmente 
em  parte),  600:000  homens  para  as  fronteiras  do  norte,  e 
100:000  para  a  Itália.  Nos  trabalhos  preparatórios  meltêra 
igualmente  uma  tal  profusão  e  actividade,  que  attrahiram  o 
pasmo  e  a  admiração  de  toda  a  Europa,  pelo  menos  quanto 
á  parte  ostensiva,  attenta  a  apparente  miséria  dos  cabedaes  com 
que  julgavam  lutar  a  França.  O  velho  general  Beaulieu,  ho- 
mem de  setenta  e  cinco  annos  de  idade,  era  o  que  á  frente  dos 
exércitos  austríacos  fazia  face  a  Napoleão  Buonaparte.  Vendo 
pois  Beaulieu  a  concentração  do  exercito  francez,  e  a  mudança 
das  posições,  que  o  seu  novo  commandante  em  cliefe  tinha 
com  elle  operado,  tomou  por  plano  cobrir  e  defender  a  cidade 
de  Génova,  dispondo  n'esta  conformidade  o  seu  exercito,  que 
distribuiu  em  três  corpos;  a  saber:  o  da  direita,  commandado 
por  CoUi,  estava  em  Ceva;  o  do  centro,  commandado  por 
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d'ArgeDteau,  tinha  o  seu  quartel  general  em  SasíeUo,  sendo 
da  soa  incumbência  marchar  sobre  a  montanha  de  Montenotte; 
e  o  da  esquerda,  comipandado  directamente  em  pessoa  pelo 
próprio  ^ulíeu,  devia  dirigir-se  de  Novi  sobre  Voltri,  pe- 
quena YiUa  10  milhas  distante  de  Génova,  para  o  lado  de  O. 
D'Argenteau  começou  a  mover-se  sobre  Montenotte  no  dia  10 
de  abril  de  1796;  mas  n3o  pôde  conseguir  o  seu  fim,  dando 
CGOL  isto  logar  a  se  ver  BeauUeu  envolvido  peio  exercito  francez 
na  manhã  do  dia  12,  tendo  de  effeituar  uma  desastrosa  reti- 
rada em  que  perdeu  bandeiras,  artilheria,  1:000  homens 
mortos  e  2:000  prisioneiros.  Foi  esta  a  batalha  de  Montenotte, 
e  aqoella  que  decidiu  da  reputação  e  fortuna  de  Buonaparte, 
que  n'ella  ostentou  admiravelmente  a  certeza  das  suas  com- 
binações, reunindo  contra  o  centro  dos  austríacos  todas  as 
suas  forças,  com  que  n'este  mesmo  ponto  se  lhes  tornou  su- 
perior, postoque  CoUi  na  direita  e  Beaulieu  na  esquerda  ti- 
vessem tropas  muito  superiores  ás  suas.  Depois  da  derrota 
dos  austríacos  em  Montenotte,  os  francezes  assenhorearam-^e 
do  Cairo,  achando-se  portanto  do  lado  em  que  os  Alpes  se  es- 
tendem para  a  Lombardia,  e  em  que  as  torrentes,  que  se 
d'eUes  despenham,  se  vão  lançar  no  rio  Pó.  De  Yoltri  teve  o 
general  Beaulieu  de  marchar  sobre  Dego,  no  valle  do  Bormida, 
para  estabelecer  as  communicações  com  a  esquerda  do  seu 
exercito,  ao  passo  que  o  general  CoUi,  por  um  movimento 
correspondente  sobre  a  esquerda,  foi  occupar  Millesimo,  viUa 
que  fica  a  umas  9  milhas  de  Dego,  restabelecendo  com  effeito 
por  este  modo,  e  conservando  as  suas  communicações  por 
meio  de  uma  brigada  estacionada  nas  alturas  de  Biastro.  Era 
n  estas  posições  que  Beaulieu  esperava  receber  os  soccorros, 
que  da  Lombardia  lhe  haviam  de  chegar,  para  com  elles  se 
reparar  da  derrota,  experimentada  em  Montenotte.  Mas  Napo- 
leão é  que  não  era  homem  que  lhe  deixasse  gosar  em  socego 
o  tempo  que  para  similhante  fim  precisava.  Determinando- 
se  a  um  ataque  geral  contra  os  austríacos,  sobre  elles  mar- 
chou logo,  dividindo  o  seu  exercito  em  três  corpos:  Aogereáu 
foi  com  uma  divisão  do  da  direita  sobre  a  esquerda  da  Mille- 
simo ;  Hassena  foixom  o  do  centro  sobre  Dego  pelo  valle  do 
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Bormida;  e  la  Harpe,  commandando  o  d^  esquerda»  mano- 
brou sobre  a  direita,  na  intenç5o  de  tornear  o  flanco  esquerdo 
de  Beaulieu.  A  13  de  abril  o  mesmo  Augereau  atacou  o  gene- 
ral Colli,  caindo  energicamente  sobre  o  exercito  sardo,  pos- 
tado sobre  o  Millesimo;  o  combate  foi  muito  encarniçado, 
porque  os  austríacos,  que  faziam  parte  do  mesmo  exercito, 
defenderam-se  corajosamente  no  velho  e  arruinado  castello  de 
Cossaria,  onde  se  conservaram  durante  todo  o  dia  13,  não 
obstante  a  presença  de  Napoleão,  que  contra  elles  se  dirigira 
em  pessoa  para  os  separar  das  tropas  sardas.  Na  manhã  do 
dia  14  o  mesmo  Napoleão,  em  vez  de  renovar  o  ataque  sobre 
Cossaria,  limitou-se  a  bloquea-lo  somente,  para  dar  batalha 
ao  general  Colli,  que  diligenciava  soccorrer  aquelle  castello, 
cousa  que  não  pôde  eífeituar,  retirando-se  por  fim  como  pôde 
para  Ceva.  No  referido  dia  14  de  abril  o  general  Massena  ata- 
cava também  com  arrojo  as  alturas  de  Biastro,  e  la  Harpe, 
atravessando  o  Bormida,  assaltava  pela  sua  parte  de  flanco  e 
de  frente  a  povoação  de  Dego,  occupada  por  Beaulieu,  que 
novamente  teve  de  retirar,  separando-se  inteiramente  do  exer- 
cito sardo.  Depois  d'isto  operou  o  general  Colli  o  seu  movi- 
mento pelo  lado  de  O.  sobre  Ceva,  d'onde  passou  á  linha  de 
Tanaro,  ao  passo  que  Beaulieu  se  retirou  para  Acqui.  Tal  foi 
a  victoria  de  Dego,  mais  conhecida  pelo  nome  de  Millesimo,  na 
qual  o  exercito  austro-sardo  perdeu  5:000  para  6:000  hO' 
mens,  30  peças  de  artilheria,  e  uma  grande  parte  das  suas 
bagagens.  Alem  disto  os  austríacos  foram  separados  dos  sar- 
dos, que  desde  então  se  mostraram  desunidos,  e  guiados  por 
interesses  oppostos,  porque  emquanto  estes  procuravam  co- 
brir Turim,  aquelles  só  pareciam  ter  por  flm  embaraçarem  aos 
francezes  a  sua  entrada  no  milanez.  Desvanecido,  como  com  es- 
tas victorias  se  achava  Napoleão,  disse  para  os  seus  officiaes : 
Annibal  forçou  os  Alpes;  iims  nós  os  temos  torneado.  Seguiu- 
se  ainda  depois  d'isto  a  derrota  do  exercito  sardo,  comman- 
dado  por  Colli,  quando  foi  atacado  cm  Mondo  vi  durante  a  sua 
retirada,  perdendo  n'esta  occasião  as  suas  melliores  tropas,  a 
sua  artilheria  e  bagagens.  Separado  inteiramente  dos  austría- 
cos e  exposto  a  novos  ataques  dos  francezes,  perdeu  a  espe- 
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rança  de  defender  Turim,  ao  passo  qurBuonaparte,  prose- 
goindo  na  sua  marcha  triumphal,  assenhoreou-se  de  Gherasco, 
10  léguas  distante  da  capital  do  Piemonte,  tendo  assim  ganho 
três  batalhas  successivamente  contra  forças  muito  superiores 
is  suas,  feito  perder  ao  inimigo  25:000  homens,  entre  mortos 
e  prisioneiros,  tomado  80  peças  de  artilheria,  21  bandeiras,  re- 
duzido a  uma  completa  inacção  o  exercito  austríaco,  aniquilado 
inteiramente  o  do  Piemonte,  e  finalmente  estabelecido  uma 
livre  communicaç5o  com  a  França  sobre  toda  a  parte  oriental 
dos  Alpes,  e  igualmente  com  a  Itália.  N'estas  circumstancias  o 
soberano  da  Sardenha,  Victor  Amadeu  IH,  teve  de  pedir  a  um 
general  francez,  que  apenas  contava  vinte  e  seis  annos  de 
idade,  um  armistício,  entregando-lhe  como  penhor  4a  sua 
boa  fé  duas  das  suas  melhores  fortalezas,  Coini  e  Tortone,  as 
duas  chaves  dos  Alpes,  de  que  tinham  sido  guardas  os  ante- 
passados do  mesmo  Victor  Amadeu,  que  para  alcançar  a  paz 
com  a  França,  que  por  fim  se  assignou  em  Paris  aos  18  de 
maio  de  1796,  teve  de  ceder  ainda  mais  aos  francezes  outras 
novas  praças,  que  quasi  o  privaram  de  facto  da  soberania  dos 
seus  estados. 

Concluída  a  campanha  do  Piemonte,  Buonaparte  marchou 
contra  o  exercito  austríaco,  ao  qual  se  propoz  não  dar  respiro. 
Para  este  fim  passou  o  Pó  em  Paisance,  e  o  Adda  em  Lodi. 
A  victoria  ganha  por  elle  n'este  ultimo  ponto  lhe  abriu  as  por- 
tas de  Mil3o,  e  lhe  deu  a  posse  da  Lombardia.  O  general 
Beaulieu  foi  repellido  para  as  gargantas  do  Tyrol  pelo  exer- 
cito republicano,  que  investiu  Mantua,  indo  depois  apparecer 
sobre  as  montanhas  do  império.  O  general  Wurmser  veiu  en- 
tão substituir  Beaulieu  no  commando  do  exercito  austríaco, 
sendo  os  restos  do  que  este  general  commandava,  reforçados 
com  um  novo  exercito.  Wurmser  avançou  pela  sua  parte  para 
livrar  Mantua  da  invasão  franceza,  buscando  chamar  para  à 
Itália  o  theatro  da  guerra ;  mas  o  fructo  que  tirou  d'isto  foi  ser 
derrotado  em  Saio  e  Lonato,  como  o  seu  predecessor  o  tinha 
jâ  sido,  pelo  general  Buonaparte,  que  depois  de  ter  levantado 
o  bloqueio  de  Mantua  para  se  poder  oppor  ao  novo  general 
austríaco,  recomeçou  com  mais  vigor  ainda  o  citado  bloqueio^ 
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retomando  as  suas  posições  no  Tyrol.  Por  este  modo  se  exe- 
cutava com  toda  a  felicidade  e  accordo  o  plano  da  invasão  na 
Itália.  Emquanto  pois  o  exercito  de  Buonaparte  assim  amea- 
çava a  Áustria  pelo  Tyrol,  os  exércitos  do  Mosa  e  Rheno  avan- 
çavam sobre  a  AUemanha.  Moreau,  apoiado  em  Jourdan,  que 
lhe  ficava  pela  sua  esquerda,  estava  já  perto  de  se  juntar  a 
Buonaparte  pela  sua  direita.  Haviam  os  dois  ditos  exércitos 
passado  o  Rheno  em  Neuwied  e  em  Strasbourg,  e  por  este 
modo  avançado  em  escalão  sobre  uma  frente  de  60  léguas, 
repellindo  sempre  o  inimigo,  que  recuando  diante  d'elles,  pro- 
curava demorar-lhes  a  marcha  e  romper-lhes  a  linha.  Haviam 
já  quasi  conseguido  o  fim  da  sua  empreza,  tendo  Moreau  en- 
trado em  Ulm,  em  Augsbourg,  passado  o  Leck,  e  tocado  a  sua 
vanguarda  na  parte  posterior  das  gargantas  do  Tyrol,  quando 
Jourdan,  que  estava  em  desintelligencia  com  elle,  passou  a 
linha,  e  foi  roto  pelo  archiduque  Carlos,  que  o  bateu  e  o  poz 
em  completa  retirada.  Ficando  assim  descoberto  o  flanco  es- 
querdo de  Moreau,  teve  este  de  recuar,  executando  então  a 
sua  memorável  retirada.  O  desastre  de  Jourdan  foi  capital, 
por  impedir  o  complemento  d'este  vasto  plano  de  campanha, 
e  dar  respiro  á  monarchia  austríaca  pela  victoria  de  Carlos. 
O  gabinete  de  Vienna,  que  n'esta  guerra  tinha  perdido  a  Bél- 
gica e  que  sentia  a  importância  da  conservação  da  Itália,  bus- 
cava defende-la  com  toda  à  obstinação.  Wurmser,  depois  de 
uma  nova  derrota,  foi  obrigado  a  recolher-se  a  Mantua  com 
os  restos  do  seu  exercito,  onde  se  sustentou  até  á  ultima  ex- 
tremidade. O  general  Alvinzi,  á  testa  de  50:000  húngaros, 
veiu  também  tentar  fortuna,  não  sendo  mais  feliz  que  os  seus 
antecessores,  Beaulieu  e  Wurmser.  Novas  victorias  vieram 
portanto  augmentar  os  prodígios  já  operados  pelo  exercito 
na  ItaUa,  assegurando-lhe  as  suas  conquistas.  Mantua  capitu- 
lou, e  as  tropas  republicanas,  senhoras  da  Itália,  tomaram 
através  das  montanhas  o  caminho  de  Yienna.  Buonaparte  ti- 
nha na  sua  frente  o  príncipe  Carlos,  ultima  esperança  da  Áus- 
tria. Não  obstante  isto  franqueou  de  prompto  os  desfiladeiros 
do  Tyrol,  e  desembocou  ufano  nas  planícies  de  AUemanha. 
Era  então  que  o  exercito  do^Rheno,  debaixo  do  commando  de 
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Moreaa,  e  o  de  Mosa,  debaixo  do  de  Hocbe,  retomavam  de 
novo  com  vantagem  o  plano  da  precedente  campanha,  de  qne 
resultoa  sobresaltar-se  o  gabinete  de  Yienna,  e  concluir  de- 
pressa o  armistício  de  Leoben,  depois  de  haver  empregado 
todas  as  suas  forças,  e  experimentado  todos  os  seus  generaes, 
ao  passo  qne  a  republica  franceza  se  achava  em  todo  o  seu 
vigor  de  conquista,  reputando-se  invenciveis  os  seus  exér- 
citos. 

Temos  dito  bastante,  aindaque  perfunctoriamente,  quanto 
ás  companhas  do  Piemonte  e  da  Itália,  para  bem  se  avaliar  a 
difSculdade  das  circumstancias  em  que  Portugal  se  achava, 
para  poder  obter  com  vantagem,  ou  o  reconhecimento  da  sua 
neutralidade  por  parte  da  França,  como  pretendia,  ou  mesmo 
um  tratado  de  paz  com  esta  potencia,  como  ella  e  a  Hespanha 
lhe  aconselhavam  que  fizesse,  poisque  se  aquellas  campanhas 
tinham  por  um  lado  coberto  de  gloria  o  nome  do  general 
Bnonaparte,  também  por  outro  tinham  enchido  de  orgulho  e 
ufania  o  directório  executivo,  julgando-se  invencível  a  todas 
as  nações  da  Europa,  e  propondo-se  como  tal  dar  a  todas  ellas 
a  lei.  O  acaso  ou  a  fortuna,  que  tamanho  império  tem  nos  des- 
tinos da  guerra,  como  em  tantas  outras  cousas  da  vida,  assim 
o  permittia,  e  nenhum  meio  havia  de  lhe  resistir.  A  tudo  isto 
acrescia  mais  que  a  politica  dos  Estados  Unidos  parecia 
inteiramente  disposta  a  se  ligar  igualmente  com  a  França  e  a 
Hollanda,  ambas  estas  identificadas  nos  planos  de  arruinarem, 
cedo  ou  tarde,  o  commercio  da  Gran-Bretanha,  e  por  ultimo 
os  de  fazerem  abrir  a  todas  as  nações  da  Europa,  debaixo  da 
égide  da  inteira  liberdade  mercantil,  os  portos  da  Africa  e  da 
America  hespanhola  e  portugueza.  Correu  igualmente  por 
aquelle  tempo  que  uma  alliança  offensiva  e  defensiva  se  ia  for- 
mar entre  a  Hespanha,  a  Hollanda  e  a  França  contra  a  Ingla- 
terra, e  que  a  essa  mesma  alliança  projectavam  também  arras- 
tar a  Prússia.  Perguntado  sobre  este  ponto  o  príncipe  da 
Paz  pelo  embaixador  portuguez  em  Madrid,  a  resposta  foi  de 
que  effectivameQte  se  tinha  dado  começo  a  uma  negociação 
para  similhante  alliança,  e  que  se  Portugal  quizesse  também 
entrar  n'ella,  seria  este  o  único  meio  de  obter  facilmente  a 
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paz  com  a  Françai  por  ser  a  nossa  alliança  e  amisade  com  In« 
glaterra  mn  obstáculo  invencível  para  tal  paz  se  conseg[uir. 
O  nosso  dito  embaixador  veriScou  também  por  outro  lado, 
que  effectivamente  se  tratava  de  realisar  a  projectada  alliança, 
particularmente  a  da  Hespanha  com  a  França  contra  a  Ingla- 
terra, para  de  commum  accordo  obrarem  offensiva  e  defensi* 
vãmente,  segundo  as  circumstancias  o  pedissem.  Era  pois  evi- 
dente que  as  consequências  de  similhante  alliança  não  podiam 
deixar  de  ser  funestíssimas  para  Portugal,  como  eflfectiva- 
mente  o  foram,  envolvido,  como  de  facto  se  achou,  no  mesmo 
estigma  que  a  França  fulminava  contraa  Inglaterra.  Ecomeffeito 
logoque  a  guerra  se  declarasse  abertamente  entre  a  Hespanha 
e  esta  ultima  potencia,  como  não  podia  deixar  de  ser,  Portu- 
gal havia  forçosamente  de  ser  tido  como  inimigo  da  mesma 
Hespanha,  de  que  resultava  a  grande  probabilidade  de  uma 
invasão  dos  exércitos  franco-hespanhoes,  ou  pelo  menos  da 
d'estes  últimos  exércitos.  O  que  ao  principio  andou  como  em 
segredo,  depois  tornou-se  mais  notório,  particularmente  de- 
pois que  o  embaixador  francez  em  Madrid  começou  a  instar 
com  o  governo  hespanhol  para  que  concluisse  com  a  França 
o  seu  tratado  de  alliança,  ajustando-o  por  todo  o  mez  de  ju- 
nho. Assim  o  revelou  o  príncipe  da  Paz  ao  nosso  dito  embai- 
xador, exhortando-o  por  esta  occasião  a  que  escrevesse  para 
Lisboa,  e  aconselhasse  o  seu  governo  a  que  não  perdesse  tempo 
em  tomar  uma  decisão,  concluindo  os  seus  negócios  com  a 
França,  porque  se  a  Hespanha  rompesse  com  a  Inglaterra, 
como  era  provável  que  succedesse  em  breve,  Portugal  havia  de 
necessariamente  achar-se  no  máximo  dos  embaraços.  Dizia-se 
que  o  primeiro  eflfeito  d'este  rompimento  seria  o  cerco  de  Gi- 
braltar, e  n'este  caso  os  francezes  haviam  de  forçosamente 
querer  assenhorear-se  também  dos  portos  de  Portugal,  não 
podendo  a  Hespanha  embaraça-los  n'esta  émpreza,  que  aliás 
reputavam  indispensável  para  se  tomar  aquella  praça,  sendo 
portanto  opposto  a  taes  planos  que  o  Tejo  podesse  continuar 
a  prestar  asylo  ás  embarcações  inglezas.  Godoy  acrescen- 
tou mais  não  ser  possível  á  Hespanha  poder  reprimir  a  ani- 
mosidade que  a  França  mostrava  contra  Portugal,  única* 
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mente  pela  firmeza  da  saa  amisade  e  alliancd  com  a  Gran- 
Bretanba. 

A  situação  de  Portugal  era  portanto  afflictiva  o  mais  possn 
▼el,  e  a  occasião  de  negociar  com  a  França  um  accommoda- 
mento  vantajoso  também  a  menos  propicia,  ensoberbecida» 
como  aquella  potencia  se  achava,  com  as  suas  victorias  da 
Itália.  Altiva  por  similhante  motivo,  impozera  ao  rei  da  Sar- 
denha as  mais  duras  condições;  pela  mesma  fornia  tratara  o 
rei  de  Nápoles,  o  papa  e  os  mais  príncipes  da  Itália,  achan- 
do-se  também  em  vésperas  de  se  lhe  submetter  o  imperador 
da  AUemanha.  Veneza,  a  famosa  Veneza,  morreu  por  aquelle 
tempo  ignobilmente ;  desprezível  se  finou  sem  merecer  ser 
chorada,  acabando  também  com  ella  o  seu  governo,  que  bem 
que  um  tanto  artíQcial,  bem  que  viciosamente  e  em  dema- 
zia  oligarchico,  durava  comtudo  havia  quatofze  séculos,  dei- 
xando n'alguns  d'elles  bastante  renome  e  gloria.  A  má  esco-> 
lha  dos  delegados  venezianos,  vindos  á  terra  firme,  reunida 
com  a  incapacidade  das  suas  tropas  e  oflicialidade,  facilitaram 
as  machinações  dos  francezes,  fazendo  perder  logo  ao  senado 
as  três  provincias  de  Crema,  Bergamo  e  Brescia,  occupadas 
de  facto  pelos  mesmos  francezes,  e  nominalmente  revolucio- 
nadas pelos  seus  habitantes,  repetindo-se  ali  o  mesmo  que  se 
havia  já  feito  em  Hollanda.  Foi  em  maio  de  1797  que  veiu  a 
ter  legar  esta  dissolução  de  Veneza,  com  a  perda  da  sua  auto- 
nomia. Como  seria  pois  possível  no  meio  d'este  estado  de  cou- 
sas qae  Portugal,  supplicante  e  sem  meios  alguns  de  poder  ser 
hostil  á  França,  houvesse  de  obter  d'esta  condições  vantajosas 
aos  seus  interesses?  O  embaixador  francez  em  Madrid  havia 
imposto  condições  taes  á  nossa  negociação,  que  equivalia  a 
rejeita-las.  Em  Paris  não  se  havia  obtido  para  ella  resultado 
mais  vantajoso,  porque  apesar  dos  esforços  do  marquez  dei 
Campo,  embaixador  hespanhol  n'aquella  cõrte,  o  directório 
executivo  negára-se  a  tratar  esta  matéria  n'aquella  capital,  di- 
zendo que  para  esta  negociação  auctorisára  o  seu  embaixador 
em  Madrid,  perante  o  qual  tinha  já  sido  encetada '.  Abando- 

1  Documentos  n,^  51,  51-A,  51-B,  Bi-C  e  5i-D. 
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nado  como  de  facto  Portugal  se  achava  da  Hespanha,  ou  antes 
em  vésperas  d'eUa  e  a  França  lhe  declararem  guerra,  e  tendo 
por  outro  lado  a  consciência  da  sua  grande  fraqueza,  diante  ! 
do  poder  colossal  das  duas  citadas  nações,  o  único  recurso  que  j 
tinha  era  appellar  para  a  Inglaterra.  Ainda  assim,  quando  d'eUa  | 
podesse  obter  soccorros,  a  luta  de  que  estava  ameaçado  não  j 
lhe  promettia  mais  que  desastres:  as  suas  finanças,  achando-  i 
se  completamente  exhaustas,  também  lhe  nSo  davam  margem 
a  poder  sustentar  uma  guerra,  para  que  o  muito  dinheiro  é 
hoje  elemento  indíspensabilissimo.  Alem  d'isso  a  Inglaterra 
quasi  em  luta  só  com  a  França,  nem  lhe  dava,  nem  mesmo 
lhe  podia  dar  soccorros  alguns  de  tropas,  de  que  ella  própria 
precisava  para  sua  defeza,  e  quanto  a  subsidies  pecuniários, 
quando  lh'os  fornecesse,  o  que  não  era  provável,  á  vista  dos 
antecedentes  que  já  tinha  havido,  estes  não  eram  só  por  si 
bastantes  para  que  Portugal  podesse  só  por  si  sustentar  uma 
vantajosa  guerra  contra  a  Hespanha  e  a  França,  guerra  que 
aliás  lhe  estava  imminente,  porque  apenas  esta  potencia  fizesse 
a  sua  paz  com  a  AUemanha,  forçosamente  havia  de  voltar  as 
suas  armas  contra  o  meio  dia  da  Europa,  sendo  a  prata  da 
Hespanha,  e  o  oiro  de  Portugal  os  mais  poderosos  provoca- 
dores da  instante  cubica  e  humor  bellicoso  dos  procônsules 
que  constituiam  o  directório  executivo.  Dos  cinco  indivíduos 
de  que  elle  se  compunha  só  um  havia,  que  tivesse  a  reputação 
de  modesto,  sendo  todos  os  mais  cegos  adoradores  do  novo 
regimen,  que  tanto  lhes  favorecia  as  suas  paixões,  uma  das 
quaes  era  o  fatigarem  com  incessante  guerra  a  Europa.  O  mi- 
nistro dos  negócios  estrangeiros,  mr.  Carlos  de  la  Groix,  não 
gosava  a  reputação  de  possuir  as  qualidades,  que  deviam  fa- 
zer o  apanágio  do  seu  alto  cargo,  acrescentando-se  que  a  boa 
fé  era  n'elle  pouco  familiar.  O  dos  negócios  internos  era  o 
único  de  quem  a  opinião  publica  dizia  bem,  ou  pelo  menos 
não  murmurava  d'elle.  O  das  finanças  e  o  da  policia,  precooi- 
sados  como  homens  de  talento,  não  tinham  tido  até  então  apo- 
logistas das  suas  producções,  não  se  fazendo  ao  da  marinha 
nem  censura  nem  louvor.  Não  é  portanto  exagerado  repetir  o 
que  já  dissemos,  isto  é,  que  a  situação  de  Portugal  era  por 
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eitSo  afflictiva  o  mais  possível,  e  a  occasiSo  de  negociar  por 
meios  lícitos  um  vantajoso  accommodamento  com  a  França» 
s^orameote  a  menos  propícia. 

Sobre  o  que  fica  exposto  outras  mais  círcumstancias  acres- 
çam que  induziam  a  corte  de  Lisboa  a  se  accommodar  com  a 
FVança  pelo  modo  que  podesse.  Yia-se  a  Hespanha  ligada 
por  então  de  coração  com  aquella  potencia,  dispondo-se  por 
momentos  a  fazer  a  todo  o  transe  um^  guerra  craa  á  Gran- 
Bretanha,  julgando  que  por  este  meio  vingaria  as  affrontas  que, 
com  bom  fundamento  ou  sem  elle,  d'ella  dizia  ter  recebido, 
e  recuperaria  igualmente  Gibraltar,  com  que  libertaria  o 
commercio  do  Mediterrâneo.  Pela  sua  parte  a  Inglaterra  desde 
que  viu  a  Hespanha  ligada  com  a  França  por  meio  do  tratado 
de  paz  que  com  ella  fizera,  começou  logo  a  trata-la  como  po- 
tencia que  estava  contra  si  em  guerra,  e  portanto  a  conunet- 
ter  quantas  hostilidades  podia  nas  suas  colónias  da  Ânierica, 
e  sobre  tudo  nas  costas  do  Peru  e  ilha  da  Trindade,  aprisionan- 
do-lhe  igualmente  quantos  navios  as  suas  embarcações  de 
guerra  apanhavam,  econduzindo-osporsimilhante  forma  aos 
seus  portos.  Eis-aqoi  pois  mais  um  novo  motivo  que  levou  a 
mesma  Hespanha  á  exaltação  do  seu  ódio  contra  Portugal,  jul- 
gando que  as  hostilidades  que  praticasse  contra  este  reino,  que 
assim  azia  responsável  pela  conducta  de  Inglaterra,  eram  ou- 
tras tantas  que  descarregaria  contra  a  própria  Gran-Bretanha. 
O  certo  é  que  o  enthusiasmo  que  a  Hespanha  manifestava  pela 
sua  ligado  com  a  França  solemnemente  o  patenteara  o  seu 
embauador  em  Paris,  quando  pelo  directório  foi  pela  primeira 
vez  admittido  em  audiência  publica  no  dia  31  de  março  de 
1 796,  apresentando-se  n'ella  com  toda  a  magnificência  e  fausto, 
cousa  que  desde  muito  tempo  se  não  tinha  visto  n'aquella  ca- 
pital, ou  antes  desde  as  sanguinárias  e  lastimosas  scenas  de 
que  fora  miserável  theatro.  O  mesmo  directoria  também  pela 
soa  parte  o  recebeu  com  grande  ceremonial,  ao  passo  que  os 
mais  ministros  estrangeiros  se  apresentaram  ali  de  fraque,  o 
que  singularmente  contrastava  com  o  vestuário  á  corte  do  mi- 
nistro hespanhol  e  do  seu  secretario,  que  na  sua  comitiva  le- 
vavam doze  pagens  ostentando  riquíssimas  librés.  O  agente 
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portuguez  n'aquella  capital,  José  António  dos  Santos  Branco, 
desconfiando  pela  sua  parte  de  tamanho  luzimento  no  meio 
de  tamanha  obscuridade,  mostrava-se  receioso  de  algum  in- 
cêndio occulto,  e  com  tanta  mais  ras3o,  quanto  maior  era  o 
apparato  dos  meios  e  preparativos  bellicos  que  a  França  mani- 
festava, e  que  de  concurso  com  os  acontecimentos  da  Itália, 
tinham  levado  o  próprio  imperador  da  ÂUemanha  a  mandar  a 
Paris  dois  commissarios  seus,  incumbidos  de  proposições  de 
paz.  A  tudo  isto  acrescentava  mais  o  nosso  dito  agente,  que 
pessoa  bem  informada  lhe  tinha  dito  em  confidencia  ter  o  go- 
verno francez  expedido  nova  ordem  aos  seus  navios  de  guerra 
para  perseguirem  a  navegação  portugueza  com  a  maior  acti- 
vidade possível  pelos  mares  por  onde  mais  facilmente  a  po- 
dessem  encontrar ;  que  um  corpo  de  tropas,  na  força  de  25:000 
homens,  se  achava  também  designado  para  atravessar  a  Hes- 
panha  e  invadir  Portugal,  sendo  a  mesma  Hespanha  a  que  se 
dizia  soUcitar  com  grande  empenho  esta  expedição,  concer- 
tando-se  para  isto  em  um  plano  de  recíprocos  interesses  com 
a  republica  franceza  em  que  Portugal  seria  cruamente  victi- 
mado ' ;  e  finalmente  que  o  general  Hoche  era  o  commandante 
em  chefe  da  projectada  expedição.  A  vista  pois  d'isto  pedia 
que  a  tempo  se  evitassem  os  grandiosos  males  de  que  este 
reino  estava  ameaçado,  enviando-se  um  plenipotenciário  para 
Paris  ou  Bale,  poisque  estando  o  conselho  dos  quinhentos 
em  véspera  de  fazer  um  relatório  da  situação  de  Portugal  com 
França,  fa-lo-ia  muito  mais  favorável,  se  já  estivesse  em  Paris 
algum  commissionado  ou  agente  portuguez.  Vieram  ainda  mais 
reforçar  todas  as  rasões  expostas  as  communicações  que  o 
nosso  enviado  extraordinário  na  corte  da  Haya,  António  de 
Araújo  de  Azevedo,  também  pela  sua  parte  fizera  ao  governo 
portuguez,  mandando  para  este  fim  a  Lisboa  o  seu  próprio 


1  Vá-se  pois  que  o  plaao  que  mais  tarde  executou  Junot,  vindo  in- 
vadir Portugal  com  um  exercito  francez  em  1807,  tinha  já  sido  conce- 
bido pelo  directório,  'como  acima  se  vô,  sendo  isto  communicado  para 
Portugal  por  José  António  dos  Santos  Branco,  em  oíiicio  de  8  de  agosto 
de  1796. 
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secretario,  Francisco  José  Maria  de  Brito,  destinado  a  lhe  di- 
zer  pessoalmente,  não  só  que  os  commissarios  francezes  na 
rererída  corte  da  Haya  o  haviam  certificado  a  elle  António  de 
Araojo,  de  que  a  França  se  prestaria  de  boamente  a  entrar 
em  negociações  de  paz  com  Portugal,  o  que  o  mesmo  directó- 
rio executivo  assim  tinha  também  certificado  ao  dito  Francisco 
José  Maria  de  Brito,  offerecendo-se  a  tratar  da  dita  paz  sobre 
as  duas  bases,  limites  territoriaes  na  America,  e  reciproco 
cúmmercio,  comniunicações  a  que  o  mesmo  governo  portu- 
gnez  respondeu  não  ter  já  podido  fazer  obra  por  ellas,  inde- 
pendentemente da  Hespanha,  porque  quando  as  recebeu^ 
havia  já  formalmente  aceitado  a  mediação  d'esta  mesma  po- 
tencia para  com  a  republica  franceza. 

Attenta  pois  a  urgência  das  particulares  circumstancias  de 
Portugal,  escreveu-se  para  Madrid,  fazendo  ver  ao  governo 
hespanhol,  que  a  brevidade  da  nossa  negociação  com  a  França 
era  cousa  da  mais  absoluta  necessidade,  pois  tendo  já  passado 
alguns  mezes  depois  da  chegada  do  embaixador  francez  áquella 
capital,  não  tinha  o  príncipe  da  Paz  participado  cousa  alguma  ao 
embaixador  portuguez,  nem  mesmo  quanto  aos  passos  dados 
sobre  tal  assumpto.  Este  procedimento  nao  só  era  indecoroso 
para  o  medianeiro,  mas  igualmente  indecoroso  para  o  me- 
diado. Tudo  isto  era  o  effeito  dos  conluios  em  que  a  corte  de 
Madrid  entrava  com  o  governo  francez  para  obrigar  o  portu- 
guez  a  fazer  igualmente  parte  da  liga  offensiva  e  defensiva, 
que  aquellas  duas  potencias  haviam  feito  entre  si  contra  a 
Gran-Bretanha  por  meio  do  seu  tratado  de  19  de  agosto  de 
1796,  assignado  em  Santo  Ildefonso  pelo  embaixador  fran- 
cez, o  general  de  divisão.  Domingos  Gatharina  de  Perignon, 
e  o  príncipe  da  Paz,  D.  Manuel  de  Godoy.  Foi  por  aquelle 
mesmo  tempo  que  se  rompeu  finalmente  o  sigillo,  que  a  mes* 
ma  corte  de  Madrid  guardava  a  respeito  da  negociação  que 
encetara  com  o  governo  francez,  relativamente  a  Portugal, 
sendo  d'ella  informada  a  corte  de  Lisboa  extra-ofScialmente, 
n3o  sem  grande  espanto  pela  sua  parte,  por  tornar  ainda  mais 
graves,  ou  antes  mais  inadmissíveis  as  condições  que  o  em- 
baixador francez  em  Madrid  tinha  já  apresentado  no  flm  do 
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mez  de  abril»  sendo  as  que  novamente  se  propunham  conce- 
bidas nos  seguintes  termos:  l.^,  inteira  separação  de  Ingla- 
terra ;  2.*,  fechar  os  portos  do  reino  aos  navios  inglezes,  per- 
mittindo  n'elles  a  entrada  somente  aos  francezes ;  3.%  conces- 
são da  livre  navegação  do  rio  Amazonas;  i.\  finalmente  uma 
indemnisação  pecuniária  pelos  prejuízos  sofifridos  pelos  súb- 
ditos francezes.  O  governo  portuguez,  não  esperando  commu- 
nicação  alguma  ofiBcial  da  parte  do  ministério  hespanhol,  para 
exprimir  a  sua  inabalável  perseverança  na  fiel  execução  das 
suas  obrigações  de  alliança,  e  sem  receiar  expor-se  ás  conse- 
quências de  qualquer  acontecimento  desastroso,  ofSciou  logo 
ao  seu  ministro  em  Madrid,  dizendo-lhe  que  as  condições  im- 
postas pela  França  eram  para  Portugal  humilhantes  e  desa- 
rasoadas :  1.^,  porque  não  era  licito  romper  a  alliança  de  uma 
potencia  que  nos  não  dera  o  menor  motivo  para  isso,  não  po- 
dendo a  mesma  corte  de  Madrid,  quando  a  tal  condição  se  an- 
nuisse,  olhar  para  um  tal  procedimento  senão  como  o  cumulo 
da  má  fé  por  parte  de  Portugal ;  2.^  porque  a  França  não  ca- 
recia de  nova  alliança  com  Portugal,  tendo  accedído  pela  sua 
parte  ao  tratado  existente  entre  este  reino  e  a  Hespanha,  da- 
tado de  H  de  março  de  1778;  3.^,  porque  sendo  o  systema 
da  corte  de  Lisboa  o  da  mais  restricta  neutralidade  no  meio 
das  potencias  belligerantes,  não  podia  vedar  os  seus  portos  á 
Gran-Bretanha,  sem  os  vedar  também  a  todas  as  mais  nações, 
o  que  seria  altamente  repugnante  aos  termos  expressos  em 
todos  os  seus  tratados  existentes ;  4.%  porque  não  podia  ce- 
der a  livre  navegação  do  rio  Amazonas,  como  a  França  pre- 
tendia, com  relação  ao  Brazil,  sem  uma  enormíssima  lesão  dos 
seus  direitos,  já  reconhecidos  pela  mesma  França  pelo  tratado 
de  Utrecht;  5.^,  finalmente  porque  as  sommas  pecuniárias 
que  se  pediam  a  Portugal,  eram  exorbitantes,  sem  que  se 
soubesse  por  que  titulo  se  lhe  pediam,  poisque  o  governo 
portuguez  nunca  hostilisára  directamente  o  governo  francez, 
nem  entrara  em  coallisões  contra  elle,  antes  pelo  contrario  ha- 
via pacientemente  soffrido  todas  as  perdas  e  consideráveis 
avarias  que  se  lhe  tinham  feito,  com  grande  mina  da  sua  na- 
vegação e  commercio,  só  por  mostrar  ao  mesmo  governo 
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fraocez  o  uso  pratico  de  ama  neutralidade  que  a  todo  o  custo 
desejava  manter.  Alem  do  exposto  acrescentava  mais,  que  o 
governo  portuguez  veria  mais  depressa  abater-se  o  tecto  do 
palácio  dos  seus  reis  e  derramar  a  ultima  gota  de  sangue  dos 
seus  súbditos,  do  que  submetter-se  a  tão  vergonhosas  condi- 
ções, sendo  por  conseguinte  necessário  que  o  seu  embaixador 
em  Madrid  irepellisse  toda  e  qualquer  abertura  que  tivesse  por 
base  proposições  tão  iníquas  e  injuriosas,  bem  persuadido  que 
Portugal  antes  m  submergiria  debaixo  das  suas  ruinas,  do  que 
tolerar  que  umi  potencia  lhe  pretendesse  por  similhante  for- 
ma dictar  a  lei,  prostituindo  a  sua  gloria  e  a  sua  dignidade  K 
Para  Londres  dizia  também  o  governo  portuguez  ao  seu  mi- 
nistro D'aqnella  corte  ^  o  que  já  tinha  dito  ao  de  Madrid,  acres- 
centando não  ter  o  ministro  hespanhol  communicado  ainda 
por  escripto  noticia  alguma  da  sua  negociação  com  a  França 
para  o  reconhecimento  da  neutralidade  de  Portugal,  diligen- 
ciando bem  longe  d'isso  arrastar  a  corte  de  Lisboa  a  entrar 
também  na  alliança  oífensiva  e  defensiva  que  estava  negociando 
com  a  França  contra  a  Gran-Bretanha.  c Todas  as  difiOiculda- 
des,  encontradas  em  nos  accordar  com  a  republica,  acrescen- 
tava Luiz  Pinto  de  Sousa,  nascem  da  nossa  alliança  e  amisade 
com  Inglaterra,  e  que  emquanto  ellas  subsistissem  era  impra- 
ticável Mar  de  paz  com  condições  vantajosas,  e  que  os  mes- 
mos francezes  para  debilitarem  a  Gran-Bretanha,  sua  figadal 
inimiga,  cUé  tinham  já  proposto  a  sua  total  destruição^ ^  para 
cujo  fim  se  achava  imminente  uma  guerra  por  parte  da  Hes- 
panha  ^da  França,  circumstancia  que  vinha  coUocar  Portugal 
no  mesmo  pé  ém  que  se  achava  em  1762,  de  que  resultava 
que  o  governo  hespanhol  por  comprazer  com  o  francez  apre- 
sentava condições  inadmissíveis  e  desarrasoadas,  só  com  o  fim 
de  metter  Portugal  n'uma  guerra  inevitável  e  fatal.  Ao  que 
fica  exposto  acrescentava  mais  dever  o  nosso  ministro  em 
Londres  expor  ao  governo  inglez  a  extrema  necessidade  que 
havia  de  alcançar  da  França  o  reconhecimento  da  nossa  neu- 


<  Officios  para  Madrid  em  8  e  25  de  junho  de  1796. 
2  Igualmente  em  officio  de  25  de  junho  de  1796. 
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tralidade,  para  cujo  flm  o  governo  portuguez  estava  resolvido 
a  mandar  a  Paris  um  agente  seu,  encarregando-o  de  propor 
ao  directório  novos  meios  de  conciliaíSo,  os  quaes,  tendo  no- 
vamente por  base  o  citado  reconhecimento,  sema  menor  que- 
bra dos  tratados  que  nos  ligavam  com  as  potencias  alliadas, 
parecia  nJo  haver  motivo  para  que  o  governo  inglez  deixasse 
de  approvar  similhante  resolução,  e  tanto  mais,  quanto  que  a 
corte  de  Lisboa  n3o  propunha,  nem  concluia  cousa  alguma 
que  podesse  ser  opposta  aos  princípios  da  sQ^  alliança.  Esta 
communicaç5o  era  portanto  mais  uma  prova  da  lealdade  dos 
princípios  da  corte  de  Lisboa,  nSo  querendo  dar  um  passo, 
para  ella  tSo  necessário,  sem  que  primeiramente  o  communi- 
casse  ao  seu  alliado,  o  qual  nao  duvidaria  por  certo  prestar- 
Ihe  o  seu  beneplácito,  attenta  a  pureza  dos  principios  e  das 
intenções  da  referida  corte.  N'estes'  termos  devia  o  ministro 
portuguez  em  Londres  solicitar  de  lord  Grenville  uma  expli- 
cação confidencial  sobre  os  soccorros  que  podia  fornecer  a 
Portugal,  tanto  em  tropas  e  navios  de  guerra,  como  em  subsí- 
dios pecuniários,  quando  nenhum  resultado  se  obtivesse  da 
negociação  com  a  França. 

Emquanto  assim  expedia  o  governo  portuguez  as  suas  or- 
dens para  o  seu  ministro  em  Londres,  mandava  para  o  seu 
embaixador  em  Madrid  o  seguinte  contra-projecto  de  tratado : 
«Artigo  1.®  Sua  magestade  fidelíssima  para  terminar  por  uma 
vez  todas  as  disputas,  que  têem  occorrido  a  respeito  dos  limi- 
tes das  suas  possessões,  alem  do  cabo  do  norte  da  ^nierica 
meriodioal,  renunciará  para  sempre  a  todos  os  direitos  que 
tem  adquirido,  em  virtude  do  artigo  8.**  do  tratado  de  Utrecht 
de  11  de  abril  de  1713,  a  todas  as  terras  e  rios  que  medeiam 
sobre  a  foz  do  rio  Calraene,  vulgarmente  chamado  hoje  pelos 
francezes  bahia  de  Vicente  Pinçon,  e  a  foz  do  rio  Oyapock,  no 
Oceano,  servindo  o  curso  do  referido  rio  Calmene  de  limite 
para  o  futuro  entre  as  duas  potencias,  tirando^se  desde  as 
suas  fontes  stíperiores  Uma  linha  de  demarcação,  que  se  pro- 
longará LO.  até  encontrar  o  curso  do  rio  Branco,  que  desagua 
no  Negro  na  Guiana  Superior,  de  maneira  que  todos  os  terri- 
tórios e  rios  que  jazem  ao  N;  da  mencionada  linha  divisória, 
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ficarlo  pertencendo  para  sempre  aos  domínios  da  França,  e 
todos  os  que  jazem  ao  S.  para  os  de  Portagal.  Artigo  2.^  Sua 
magestade  fidelíssima  renuncia  a  todo  o  direito  e  acc3o,  que 
possa  ter  a  quaesquer  compensações  que  legitimamente  lhe 
dereríam  pertencer  pelos  damnos  que  tem  soffrído  o  seu  com- 
mercio,  e  o  dos  seus  vassallos,  durante  o  curso  da  presente 
guerra,  consentindo  que  os  jnesmos  damnos  fíquem  em  es- 
quecimento, como  que  nSo  tivessem  exísttdo.  Artigo  3.^  Sua 
magestade  fidelíssima  admittirà  os  navios  fraocezes  em  todos 
os  portos  dos  seus  domínios  sobre  o  mesmo  pé  em  que  sSo 
admittidos  os  navios  das  nações  mais  favorecidas.  Exclue  po- 
rém sua  magestade  a  todos  os  corsários  na  admiss9o  dos  seus 
portos,  salvo  na  mais  extrema  necessidade^  sendo  obrigados 
a  sair  d'elles  com  as  presas  que  houverem  feito  no  mais  curto 
espaço  de  tempo.  Artigo  4.^  Sua  magestade  coucederi  aos 
vassallos  da  republica  franceza  em  matérias  de  commercio  to- 
das as  vantagens,  franquezas,  privilégios  e  isenções  de  que 
gosar  nos  seus  reinos  a  nação  ingleza,  ou  qualquer  outra  na* 
C9o  mais  fovorecida,  exceptuando  unicamente  d'esta  regra  a 
livre  introdncçao  de  laníficios,  e  promette  de  accordar  á  na- 
00  firanceza  todos  os  beneficies  que  forem  compatíveis  com 
o  systema  do  seu  commercio.»  Pelos  quatro  precedentes  arti- 
gos, ou  condições  preliminares,  mostrava  o  governo  portu- 
guez  estar  prompto  a  entrar  em  negociações  com  a  França, 
mandando  expedir  os  competentes  plenos  poderes  ao  nosso 
ministro  em  Madrid,  uma  vez  que  n'ellas  se  conviesse.  Pelo 
artigo  3.^  fazia  Portugal  à  França  o  sacriflcio  de  vinte  e  seis  mi- 
lhões e  meio  de  cruzados,  que  em  tanto  se  calculava  já  o  valor 
das  presas,  feitas  aos  navios  mercantes  portuguezes  S  ignoran* 
do-se  com  que  direito  devíamos  pagar  as  hostilidades,  que 
tio  cruamente  nos  tinha  feito  a  nação  franceza,  sem  que  da 
nossa  parte  se  houvesse  dado  plausível  motivo  para  ísso^  exi- 
gência que  nada  mais  era  que  a  repetição  da  fabula  do  lobo 
com  o  cordeiro,  ou  a  da  prepotência  do  forto  contra  o  fraco» 
No  tocante  á  admissão  de  laníficios  francezes,  Portugal  não  po« 

I  Documento  ii.<»  02. 
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dia  acceder  a  ella,  sob  pena  de  expor  as  suas  fabricas  á  ultima 
ruína,  sem  haver  uma  compensação  proporcionada  por  parte 
da  França.  Os  francezes  tinham  isto  como  um  monopólio  em 
favor  dos  inglezes;  mas  o  beneficio  que  n'este  artigo  se  lhes 
concedia,  bem  longe  de  ser  nocivo  ao  commercio  portuguez, 
segurava-lhe  por  aquelte  tempo  quasi  o  equilibrio  da  sua  balan- 
ça, fazendo  a  prosperidade  das  três  províncias  do  N.  do  reino 
com  a  extracção  delfiiais  de  50:000  pipas  de  vinho ;  e  emquanto 
pela  sua  parte  a  França  não  offerecesse  um  equivalente  recí- 
proco, era  absolutamente  impraticável,  que  se  houvesse  de 
fazer  em  favor  d'ella  um  sacrificio,  o  qual,  servindo  unica- 
mente para  arruinar  as  manufacturas  nacionaes,  nem  contri- 
buia  para  o  augmento  da  nossa  força  physica,  nem  para  a 
nossa  maior  consideração  politica.  Para  complemento  do  con- 
tra-projecto  acima  referido,  Luiz  Pinto  de  Sousa  communicou 
ao  nosso  embaixador  em  Madrid  dever-se-lhe  acrescentar  a 
condição  de  que  Portugal  satisfaria  á  França  a  quantia  de  dois 
milhões  de  cruzados  dentro  do  espaçx)  de  três  mezes,  effei- 
tuando-se  metade  d'este  pagamento  dentro  do  espaço  de  trinta 
dias,  depois  da  ratificação  do  tratado,  comtanto  porém  que 
esta  condição  se  estipulasse  em  artigo  secreto,  sem  íazer  parte 
alguma  dos  ostensivos,  circumstancia  de  que  se  devia  dar  co- 
nhecimento ao  príncipe  da  Paz,  para  d'esta  abertura  fazer  o 
uso  que  julgasse  conveniente. 

Apresentados  no  dia  8  de  julho  ao  príncipe  da  Paz  pelo  em- 
baixador portuguez  os  quatro  artigos  do  contra-projecto  do 
tratado,  que  de  Lisboa  tinha  sido  remettido  para  Madrid,  o 
dito  principe  os  entregou  ao  embaixador  francez,  cuja  res- 
posta dada  sobre  elles  foi :  cQue  escusava  Portugal  de  empre- 
gar frívolas  e  inúteis  negociações,  porque  ou  havia  de  adhe- 
rir  á  alliança  que  se  lhe  propunha,  abandonando  a  de  Ingla- 
terra, ou  a  França  o  havia  de  atacar  na  metrópole  e  nas  con- 
quistas até  o  destruir.  Era  portanto  forçoso  escolher  a  tempo 
uma  das  duas,  na  certeza  de  que  se  Portugal  abandonasse  os 
interesses  da  Inglaterra,  seguindo  os  daHespanha  e  da  França, 
cessariam  desde  logo  todas  as  hostilidades,  podendo  concluir 
a  paz  sem  fazer  o  menor  sacrificio,  não  havendo  condição  ai- 
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guaja  onerosa».  A  isto  seguiu-se  fazer  ver  o  nosso  embaixa- 
dor ao  príncipe  da  Paz,  que  se  a  França  nos  declarasse  guerra, 
a  Hespanha  seria  solicitada  para  prestar  a  Portugal  os  auxí- 
lios a  que  era  obrigada  na  conformidade  dos  tratados,  e  que 
os  exércitos  francezes,  atravessando  a  Hespanha  e  pondo-se 
em  contacto  com  os  liespanhoes,  não  só  causariam  considerá- 
veis prejuízos  á  mesma  Hespanha,  mas  atè  contagiariam  as 
suas  tropas  com  as  máximas  republicanas  de  que  estavam  pos- 
suídos» e  que  tão  damnosas  seriam  á  monarchía.  A  isto  res- 
pondeu o  príncipe  da  Paz,  que  apesar  de  tudo  ser  verdade,  a 
Hespanha  não  podia  embaraçar  a  marcha  aos  exércitos  fran- 
cezes. Alem  d'ísto  representou-Ihe  mais  o  nosso  dito  embai- 
xador os  raales  que  forçosamente  havia  de  trazer  á  Hespanha 
uma  guerra  com  Inglaterra,  já  porque  lhe  podia  sublevar  com 
o  seu  dinheiro  os  vastos  domínios  liespanhoes,  e  já  porque  com 
as  suas  numerosas  esquadras  e  armadores,  haviam  de  forçosa- 
mente fazer  presas  mui  importantes  nos  galeões  hespanhoes, 
e  arruinar  assim  por  um  ^upiicado  modo  a  monarchia  de 
Hespanha.  O  príncipe  reconheceu  também  a  verdade  d'estas 
proposições;  mas  respondeu  que  entre  as  duas  guerras,  isto 
é,  a  da  Hespanha  com  a  França,  ou  com  a  Inglaterra,  optava 
antes  por  esta  do  que  por  aquella,  por  ser  um  mal  menos 
grave,  como  já  se  tinha  debatido  e  decidido  em  conselho. 
Para  isto  de  certo  concorria  muito  a  prepotência  com  que  a 
mesma  Inglaterra  tratara  a  corte  de  Madrid,  ecom  que  geral- 
mente costuma  tratar  os  seus  alliados.  Effectivamente  solici- 
tada a  Hespanha  para  dar  certas  explicações  á  Gran-Bretanha, 
a  sua  resposta  foi,  que  ella  não  desistia  das  suas  ligações  com  a 
Fiança,  nem  entraria  em  relações  amigáveis  com  o  governo 
britannico,  emquanto  não  deixasse  de  insultar  o  pavilhão  hes- 
panhol  e  não  restituísse  á  Hespanha  todas  as  presas  que  lhe 
tinha  feito.  As  queixas  que  a  corte  de  Madrid  levantava  por 
esta  causa  eram  realmente  justas,  poisque  os  navios  de  guerra 
inglezcs  se  tinham  conduzido  por  tal  modo  nas  costas  do  Períi 
e  na  ilha  da  Trindade,  apresando,  antes  de  uma  formal  decla- 
ração de  guerra,  quantos  navios  hespanhoes  encontravam, 
que  era  impossível  que  um  tal  procedimento  deixasse  de  re- 
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voltar  o  governo  hespanhol.  Conseguintemente  ligadas  cemo 
intimamente  se  achavam  a  Hespanha  e  a  Franca,  as  conse- 
quências que  disto  resultavam  para  Portugal  eram  funestís- 
simas, attenta  a  insistência  do  directório  para  que  decidida- 
mente nos  separássemos  da  alliança  ingleza.  Se  alguma  cousa 
podia  consolar  a  corte  de  Lisboa,  no  meio  de  tão  melindrosa 
situação,  era  a  promessa  que  o  príncipe  da  Paz  tinha  feito  ao 
embaixador  portuguez  de  que  a  corte  de  Madrid  continuaria 
inalterável  nos  seus  sentimentos  de  amisade  e  boa  intelligen- 
cia  para  com  Portugal,  tendo  já  rejeitado  as  proposições  que 
os  francezes  lhe  haviam  feito  para  o  invadir,  e  que  acreditando 
na  reciprocidade  por  parte  do  governo  portuguez,  afiançava 
que  a  Hespanha  não  atacaria  Portugal,  nem  daria  passo  ás 
tropas  francezas  para  que  o  atacassem  por  terra.  Não  con- 
tente ainda  com  isto,  o  embaixador  portuguez  perguntou 
mais,  que  se  a  guerra  se  declarasse  entre  a  Hespanha  e  a  In- 
glaterra, e  o  cerco  de  Gibraltar  se  realisasse,  Portugal  se  podia 
julgar  seguro  da  parte  dos  francezes,  quando  juntos  com  os 
hespanhoes  emprehendessem  tal  cerco,  pergunta  a  que  o  mes- 
mo príncipe  da  Paz  lhe  respondeu:  que  ainda  n'este  caso  Por- 
tugal  não  seria  atacado,  e  tanto  mais  que  era  muito  provável 
que  o  cerco  d*aquella  praça  se  verificasse  só  com  tropas  hes- 
panholaSj  sem  a  menor  combinarão  com  os  exércitos  da  Fran- 
ça. No  seguinte  capitulo  se  verá  a  maneira  por  que  este  ne- 
fasto ministro  hespanhol  cumpriu  as  promessas,  que  tão  sole- 
mnemente  fizera  a  favor  de  Portugal. 
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Port«gal,  sabedor  da  alliança  da  Hespanba  com  a  França,  e  veiido-se  ameaçado  por  uma 
extraordinária  aceiimalaç3o  de  tropas  hespanholas  na  fronteira,  manda  recrutar  para 
o  MQ  eiercito,  nomeando  a  par  d*isto  para  Pari t  am  negociador  especial,  o  qoe  o  go- 
fenio  ingtes  lambem  fai,  roae  sem  nenbaro  resultado,  sendo  o  nosso  plenipotenciário 
mandado  sair  d'aqnella  capital.  Certo  por  ootro  lado  o  governo  portogaez  da  con- 
vençio»  assignada  era  Madrid  entre  o  prinoipe  da  Pas  e  o  embaixador  franoei  para  a 
ocenpaçao  de  Portugal,  manda  aetirar  em  Paris  a  negodaçSo  de  pas,  que  depois  de 
varias  altemalíTas  se  consegue  por  meio  de  nm  tratado,  ultimado  por  António  de 
Aranjo  eom  o  iinetorio  executivo  aos  10  de  agosto  de  1797,  o  qual  o  gorerno  portagnec 
Bio  ratifica,  por  cansa  da  forte  opposiçSo  que  Ibe  fes  a  Inglaterra,  de  qne  a  flnal  resnl- 
IDQ  ser  preso  na  Torre  do  Templo  o  mesmo  António  de  Araújo,  e  continuar  Portugal 
em  gaerra  eom  a  França. 


Se  o  anno  de  1796  fora  feliz  para  a  França,  pelas  espanto- 
sas victorias  que  as  suas  armas  tinham  alcançado  no  conti* 
nente  da  Europa,  para  a  Inglaterra  também  correra  propicio, 
com  relação  aos  seus  successos  marítimos :  Demerara,  Esse- 
qnibo  e  Berbice  successivamente  se  entregaram  ás  suas  es- 
quadras assim  como  Santa  Luiza,  S.  Vicente,  e  Granada.  Uma 
esquadra  hoUandeza,  que  fundeara  na  bahia  de  Saldanha,  foi 
capturada  pelos  inglezes.  No  decurso  do  mesmo  anno  as  es- 
quadras inglezas  causaram  terríveis  prejuízos  á  Hollanda, 
que  por  entSo  ficou  arruinada,  quando  até  ali  os  seus  navios 
corriam  por  todos  os  mares,  levattdo  o  seu  commercio  até  ao 
fim  do  mundo.  Por  terra  a  republica  franceza,  depois  de  ter 
sido  atacada  por  grande  numero  de  nações  da  Europa,  altiva 
e  victoríosa  tomara  sobre  ellas  á  ofiensiva.  Uma  das  medidas 
decisivas  que  adoptou,  foi  a  de  fechar  os  portos  das  naç5es 
soas  alliadas  aos  productos  das  manufacturas  inglezas.  Simi- 
Ihante  medida,  que  era  um  golpe  mortal  descarregado  sobre 
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O  commercio  britannico  pelo  directório  executivo  fôra.  obser- 
vada desde  o  Elba  até  ao  mar  Adriático,  exceptuando  apenas 
os  portos  das  cidades  anseaticas,  e  os  de  Portugal,  a  quem 
por  isso  se  buscava,  por  toda  a  forma  e  maneira,  separar  da 
liga  ingleza,  agrupando-o  á  que  havia  entre  a  Hespanha  e  a 
França.  O  mesmo  directório  chegou  até  a  preparar  uma  ex- 
pedição para  invadir  a  Inglaterra,  ou  antes  para  auxiliar  a  Ir- 
landa nos  movimentos  revolucionários  que  n'ella  se  tinham 
manifestado.  Um  exercito  de  15:000  homens,-  cujo  comman- 
do  se  deu  ao  general  Hoche,  se  embarcou  para  similhante 
fim  em  Brest;  mas  uma  tempestade  cruel  dispersou  comple- 
tamente a  frota  franceza,  ficando  assim  mallograda  a  proje- 
ctada invasão.  O  certo  é  que  a  influencia  da  Inglaterra,  depois 
de  vencida  a  Itália  pelas  armas  da  França,  e  da  proximidade 
da  paz  da  Allemanha,  tinha  visivelmente  declinado  e  perdido 
o  seu  prestigio,  como  não  podia  deixar  de  ser  pelo  deo-es- 
cente  movimento  da  sua  fortuna,  patenteado  pelo  mau  êxito 
de  todos  as  suas  emprezas  no  continente  da  Europa,  tendo 
aliás  entrado  na  luta  com  immensos  recursos,  e  a  mais  ex- 
traordinária confiança  dos  seus  alliados.  Pelo  contrario  a 
França,  passada  que  foi  a  epocha  da  sua  afflicçao  e  tormentos, 
durante  o  reinado  do  terror,  tinha  por  tal  modo  augmentado 
a  sua  consideração  e  poder,  que  a  sua  influencia  se  fazia  já 
decididamente  sentir  no  fim  do  anuo  de  1790  em  todos  os  es- 
tados da  mesma  Europa,  n'alguns  dos  quaes  exercia  uma  in- 
45ontestavel  preponderância,  sobre  tudo  na  Hespanha,  que  nao 
só  induzira  a  fazer  com  ella  o  seu  tratado  do  alliança  ofl'ensÍYa 
e  defensiva,  assignado  em  Santo  Ildefonso  aos  19  de  agosto, 
como  já  vimos,  a  que  depois  se  seguiu  leva-la  a  declarar 
guerra  á  Inglaterra,  mas  até  a  diligenciar  que  Portugal  fizesse 
também  o  mesmo  pela  sua  parte,  associando-se  á  republica 
franceza ;  e  como  o  governo  hespanhol  não  podia  conseguir 
este  intento  pela  persuasão  amigável,  tomou  a  resolução  de  o 
fazer  assim  pela  força,  recorrendo  ás  armas  e  intimidando  o 
governo  portuguez  pelo  augmento  que  deu  ao  seu  exercito, 
que  então  elevou  a  98:000  homens  de  infanteria  (tendo  me- 
tade licenciada),  com  14:000  de  cavallaria  e  6:000  arlilhei- 
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ros.  E  não  só  recorreu  a  este  meio,  mas  até  mandou  pôr  em 
marcha  sobre  differentes  pontos  da  fronteira  de  Portugal  mui- 
tas das  suas  tropas,  não  obstante  a  promessa  de  que  a  Hespa- 
nha  não  atacaria  este  reino,  nem  daria  passo  ás  tropas  fran- 
cezas  para  que  o  atacassem  por  terra. 

Á  vista  do  que  fica  dito  estava  portanto  patente  a  má  fé  do 
príncipe  da  Paz  e  dos  seus  col legas  no  ministério,  sendo  em 
tal  caso  necessário  que  Portugal  se  prevenisse  a  tempo  para 
a  guerra.  Com  estas  vistas  resolveu  o  governo  mandar  preen- 
cher o  seu  exercito  por  meio  de  um  forte  recrutamento.  Para 
este  fim  expediu  em  18  de  julho  de  1796  um  aviso  ao  inten- 
dente geral  da  policia,  Diogo  Ignacio  de  Pina  Manique,  para 
que  recrutasse  em  Lisboa  4:290  recrutas  para  os  regimentos 
da  corte  e  provinda  da  Extremadura,  regulando-se  para  este 
fim  pela  lei  de  24  de  fevereiro  de  1764.  A  medida  era  por 
então  de  muito  diíHcil  execução,  porque  alem  de  deverem  ser 
isentos  os  lavradores  e  os  trabalhadores,  como  na  dita  lei  se 
ordenava,  privilégios  havia  que  o  referido  intendente  julgou 
prudente  não  dever  quebrantar,  taes  como  o  de  que  gosavam 
os  desembargadores  e  a  ordem  de  Malta,  o  de  moedeiro,  o 
da  Bulia  da  Cruzada,  o  de  Santo  António,  o  da  Trindade,  o 
dos  engeitados,  o  do  contrato  do  tabaco,  e  o  das  artes  fabris 
e  manufacturas.  Deram-se  pois  as  ordens  aos  ministros  dos 
bairros  da  capital  para  levarem  a  effeito  a  ordenada  medida, 
e  logo  os  moradores  de  Lisboa,  que  por  si  não  tinham  privi- 
legio, começaram  a  ver  prender  os  seus  domésticos,  os  pães 
os  seus  filhos,  os  proprietários  os  seus  caseiros,  quando  ti- 
nham mais  de  um,  os  grémios  artísticos  os  seus  aprendizes, 
quando  os  respectivos  mestres  tinham  também  mais  de  um; 
e  como  estes  procedimentos  não  tiveram  todos  logar  a  um 
tempo,  por  não  caber  no  possível,  cada  chefe  de  familia  prin- 
cipiou a  esconder  os  indivíduos  que  lhe  diziam  respeito,  e  es- 
tavam no  caso  de  serem  recrutados,  de  que  resultou  serem  os 
ditos  ministros  obrigados  a  devassarem  as  casas  dos  particu- 
lares com  os  seus  ofliciaes  de  justiça,  assaltando-as  para  pro- 
cura-los, c  ainda  assim  não  conseguiram  o  desejado  elTeito. 
Á  vista  do  succedido,  mandou  o  mesmo  Manique  insinuar 
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ainda  pelos  referidos  ministros,  que  aos  que  pagassem  pelo 
aluguer  das  casas  mais  de  iOO;$000  réis,  daudo  uma  recruta 
voluntária  para  servir  por  seis  annos,  e  aos  Qdalgos  que  des- 
sem duas,  se  isentariam  de  busca  as  casas  da  sua  habitação, 
medida  que  produziu  muito  bom  effeito,  concorrendo  também 
para  isto  o  exemplo  que  fornecera  o  cardeal  patriarcha,  o  mar- 
quez  mordomo  mór,  o  ministro  da  guerra  e  estrangeiros  Luiz 
Pinto  de  Sousa  Coutinho,  e  outros  grandes  do  reino.  Muitos  in« 
dividuos  houve  que  apresentaram  as  suas  recrutas  fardadas, 
outros  quizeram  entrar  no  erário  com  a  importância  dos  sol- 
dos e  munições,  mensal  e  annualmente,  conforme  se  lhes  orde- 
nasse. O  próprio  juiz  do  povo  deu  também  a  sua  recruta,  fa* 
zendo  igualmente  o  mesmo  os  juizes  e  escrivães  de  offlcio  ^ 
Tudo  isto  tinha  feito  em  Lisboa  e  em  todo  o  reino  um  extraor* 
dínario  alardo,  que  chegou  a  ser  sabido  em  Madrid,  bem  como 
na  capital  da  França;  alardo  aliás  exagerado,  como  de  ordi- 
nário costumam  ser  estas  cousas,  crescendo  na  proporção  da 
distancia,  percorrida  pelas  noticias,  que  d'elias  se  dão,  sendo 
aliás  constante  haverem  em  Lisboa  por  aquelle  tempo  espiões, 
vendidos  aos  interesses  da  França,  indigitando-se  como  tal  o 
cônsul  dos  Estados  Unidos,  Duarte  Ghurch,  espiões  que  ao 
directório  executivo,  e  mesmo  a  alguns  ministros  diplomati* 
cos  em  Lisboa,  davam  noticia  do  estado  da  tropa  portugueza, 
do  dos  arsenaes  da  marinha  e  exercito,  das  boas  e  más  qua- 
lidades dos  commandantes  da  referida  tropa,  dos  altos  func- 
cionarios  públicos,  taes  como  ministros  d'estado,  intendente 
geral  da  policia,  conselheiros  doestado,  etc,  alem  de  outros 
mais  objectos,  de  que  também  davam  noticia. 

0  movimento  das  tropas  hespanholas  era  aliás  considerável, 
dirigindo-se  uma  parte  d'ellas  para  a  sua  Extremadura,  tra^ 
zendo  por  commandante  o  capitão  general  D.  João  Manuel 
Alvares,  tio  do  príncipe  da  Paz,  avançando  outra  quasi  igual 
porção  para  as  fronteiras  da  Galliza,  tendo  por  conunandante 
D.  Ventura  Escarlate.  Á  vista  d'estas  disposições  rasão  teve  o 
enobaixador  portuguez  para  pedir  a  D.  Manuel  de  Godoy  que 

1  Doowneato  n.«  63. 
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lhe  aliançasse  por  escripto  o  que  lhe  tinha  dito  do  palavra, 
quando  Uie  prometteu  que  a  Hespanha  não  atacaria  Portugal, 
nem  daria  passo  ás  tropas  francezas  para  que  o  atacassem  por 
terra.  A  esta  exigência  respondeu  insolentemente  o  mesmo 
Godoy,  dizendo-lbe  que  a  Hespanha  não  queria  fazer  guerra  a 
Portugal,  ^nas  que  em  tempo  opportuno  lhe  pediria  explica- 
ções positiveis  sobre  o  systema  que  havia  de  observar,  quando 
houvessem  de  começar  as  hostilidades  com  a  corte  de  Ingla- 
terra  ^  Desde  então  começou  elle  a  mostrar-se-nos  decidida- 
mente hostil,  tanto  na  sua  correspondência,  como  na  sua  lin^' 
guagem,  allegando,  que  segundo  as  noticias  por  elle  recebidas, 
o  exercito  portuguez  tinha  sido  augmentado  considerável* 
mente ;  que  os  ofDciaes  tinham  tido  ordem  de  recolherem  aos 
corpos  até  10  de  setembro,  debaixo  de  rigorosas  penas;  que 
no  Alemtejo  se  ia  formar  um  acampamento  de  80:000  homens ; 
que  se  tinham  mandado  engenheiros  a  todas  as  praças  da  fron« 
teira  ;  que  em  Portugal  se  esperavam  nada  menos  de  20:000 
inglezes;  e  finalmente  que  já  se  tinham  mandado  buscar  ge« 
neraes  á  Allemanha.  Tendo  o  governo  bespanhol  por  exactas 
estas  noticias,  entendia  não  poder  deixar  de  tomar  pela  sua 
parte  as  convenientes  medidas,  mandando  avizinhar  das  fron- 
teiras algumas  das  suas  tropas.  Deram-se  pois  as  possíveis  sa« 
tisfaçoes  aGodoy,  afiirmando-se-lbe  que  quanto  ao  augmento 
do  exercito  no  ponto  em  que  o  faziam  era  absolutamente 
inexacto;  mas  quando  a  este  respeito  houvesse  alguma  cousa, 
não  seria  para  estranhar  que  assim  acontecesse,  pelo  receio 
de  algum  insulto  da  parte  dos  francezes,  no  caso  de  se  rom- 
perem as  negociações  principiadas  a  entabolar  com  o  directo^' 
rio  executivo,  como  era  bem  de  esperar  que  acontecesse,  á 
▼ísta  das  duras  condições  que  impunha  a  Portugal,  e  do  repu- 
gnante orgulho  com  que  o  tratavam.  Finalmente  dando-se 
por  convencido,  dirigiu  ao  embaixador  portuguez  uma  nota, 
datada  de  13  de  setembro,  em  que  lhe  assegurava:  «Que  el- 
rei  seu  amo  não  pensava  por  modo  algum  em  fazer  a  guerra 
a  seus  filbosj  esperando  que  bem  pelo  contrario  os  vínculos 
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da  natureza  prevaleceriam  sobre  os  da  política,  e  que  os  laços 
entre  as  duas  casas  reinantes,  se  tornariam  tão  Íntimos,  quanto 
eram  vivos  os  seus  desejos  de  se  destruírem  queixas  e  duvi- 
das». Todavia  o  mesmo  Godoy  allegava  que  as  exigências  da 
França  se  lhe  tornavam  cada  vez  mais  insupportaveis ;  que  mr. 
Perignon  estivera  quasi  perdido,  por  escrever  com  modera- 
ção sobre  ascousas  de  Portugal ;  que  custava  muito  a  desper- 
suadir os  directores  da  conquista  d'este  reino ;  e  que  pelo  que 
dizia  respeito  á  clausula  de  se  fecharem  os  portos  do  reino  aos 
inglezes,  era  cousa  de  que  não  desistiam,  o  que  elle  muito 
sentia,  não  sabendo  o  que  havia  de  dizer-lhes  sobre  este  ponto. 
Effectivamente  a  França  não  prescindia  disto,  nem  de  que 
lhe  cedêssemos  os  territórios  que  possuíamos  ao  N.  do  rio 
Amazonas,  nem  de  que  se  lhe  permittisse  a  livre  navegação 
d'este  rio.  Com  isto  coincidia  também,  não  obstante  as  asseve- 
rações que  D.  Manuel  de  Godoy  fizera  ao  nosso  embaixador  em 
Madrid,  o  augmento  progressivo  que  iam  tendo  as  forças  do 
exercito  hespanhol  na  Extremadura,  que  se  elevava  já  ao  nu- 
mero de  28:000  homens,  em  que  entravam  6:600  de  caval- 
laria,  alem  de  ter  vindo  de  Sevilha  para  Badajoz  muito  trem 
de  artilheria:  era  assim  que  o  referido  ministro  Godoy  res- 
pondia á  nota  que  se  lhe  tinha  dirigido,  reclamando-lhe  os 
soccorros  que  o  governo  hespanhol  era  obrigado  a  prestar  a 
Portugal  *. 

Sendo  pois  evidente  a  má  fé  que  aHespanha  mostrava  para 
comnosco,  e  a  pouca  confiança  que  mereciam  as  promessas 
de  um  homem  tão  caviloso  cx)mo o  príncipe  da  Paz,  lembrou-se 
o  governo  portuguez  de  mandar  para  Paris  um  ministro  espe- 
cial, encarregado  de  negociar  directamente  com  o  directório 
a  paz  de  Portugal,  quando  não  podesse  obter  d  elle  o  reco- 
nhecimento da  sua  neutralidade.  A  este  passo  o  tinham  con- 
vidado as  instancias  e  participações  recebidas  de  José  Antó- 
nio dos  Santos  Branco,  nosso  agente  em  Paris,  e  de  reforço 
com  ellas,  as  rasões  que  para  similhante  (im  apresentara  igual- 
mente pela  sua  parte  o  cônsul  dos  Estados  Unidos  em  Lisboa, 
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Duarte  Church,  homem  muito  relacionado  com  os  membros 
do  directório  ou  que  como  tal  se  inculcava.  Ao  nosso  dito 
agente  dizia  o  dito  Church,  que  muito  mal  andava  a  corte  de 
Lisboa,  se  esperava  que  a  de  Madrid  lhe  podesse  ser  profícua 
no  restabelecimento  das  suas  relações  com  a  França,  pol^que 
a  Hespanha  forçosamente  híjvia  de  illudir  ou  prejudicar  Por- 
tugal com  as  suas  negociações ;  por  outro  lado  acrescentava 
mais,  que  a  França  estava  muito  disposta  a  tratar  da  paz  com 
todas  as  nações  belligerantes,  á  excepção  da  Inglaterra,  e  es- 
pecialmente o  estava  com  o  governo  portuguez,  independente- 
mente das  vias  indirectas,  e  que  portanto  era  muito  conveniente 
que  o  referido  governo  mandasse  um  plenipotenciário  a  Bale 
ou  em  direitura  a  Paris,  porque  os  francezes  se  levariam  muito 
doesta  generosidade,  e  sem  duvida  fariam  mais  por  este  esti- 
mulo do  que  por  intermediários  estranhos;  que  a  nao  tomar 
a  corte  de  Lisboa  esta  resolução,  de  certo  se  expunha  a  ver  a 
total  ruina  da  sua  navegação  e  commercio,  e  alem  disso  a  te- 
merária violação  dos  seus  portos,  que  necessariamente  seriam 
investidos ;  que  por  certo  a  referida  corte  pão  devia  de  mãos. 
cruzadas  esperar,  que  os  successos  a  constituíssem  n'uma  po- 
sição desastrosa  e  irremediável,  que  a  obrigassem  a  extremos 
sacriflcios,  quando  ainda  era  tempo  de  os  evitar ;  que  sobre- 
tudo com  um  punhado  de  dinheiro,  espalhado  conveniente- 
mente, poderia  fazer  um  tratado  vantajoso,  e  um  accommoda- 
mento  mais  brilhante  que  todos  os  outros ;  e  finalmente  que 
nenhuma  difficuldade  existia  para  que  n'aquelle  momento  se 
tentasse  a  negociação  ou  em  Bale  ou  em  Paris,  porque  as  cou- 
sas mudavam  inteiramente  de  figura,  submettidas  que  fossem 
de  todo  as  nações  belligerantes.  Á  vista  pois  d'isto  resolveu-se 
mandar  um  agente  especial  a  Paris  para  o  indicado  fim,  sup- 
pondo-se  que  seria  bem  succedido  na  sua  negociação ;  e  como 
já  tinha  lembrado  offerecer-se  á  França  a  somma  de  dois  mi- 
lhões de  cruzados,  quando  se  auctorisára  José  António  dos 
Santos  Branco  a  se  entender  com  o  embaixador  hespanhol  em 
Paris,  persistiuse  n'esta  mesma  idêa.  Para  o  desempenho  das 
funcções  de  negociador  pareceu  ser  o  mais  adaptado  o  minis- 
tro portuguez  na  Hava,  António  de  Araújo  de  Azevedo,  que  a 
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Inglaterra  tinha  accusado  de  partidário  da  França,  accusa^^o 
que  a  mesma  Hespanba  lhe  fizera  igualmente.  Expediram-se 
pois  para  a  Haya  ao  dito  António  de  Araújo  os  respectivos  pie-* 
nos  poderes  na  data  de  6  de  julho  de  1796,  dando*se-lbe  o 
vencimento  de  vinte  mil  cruzados  annuaes,  alem  de  mais  cinco 
que  teve,  a  titulo  de  ajuda  de  custo,  para  as  despezas  de  via- 
gem, devendo  em  Paris  entender-se  directamente  com  o  dire- 
ctório e  juntamente  com  o  embaixador  de  Hespanba,  tendo  a 
sua  negociação  por  bases  as  mesmas  que  já  acima  se  viram, 
enviadas  para  Madrid.  E  como  o  governo  da  França  tinha  or- 
denado ao  seu  ministro  na  HoUanda,  que  exigisse  do  governo 
das  Provincias  Unidas  uma  declaração  de  guerra  a  Portugal, 
na  conformidade  do  artigo  6.®  do  tratado  de  alUança  entre  a 
republica  boUandeza  e  a  franceza,  recommendava-se  muito  ao 
novo  ministro  plenipotenciário,  que  empregasse  todos  os  seus 
esforços  para  dissuadir  o  directório  executivo  da  resolução 
em  que  estava  de  obrigar  a  citada  republica  hoUandeza  a  si- 
milhante  declaração,  pelo  menos  emquanto  se  não  decidisse  a 
negociação  entabolada  com  o  governo  francez. 

Para  a  corte  de  Madrid  antecipadamente  participara  a  de 
Lisboa,  na  data  de  2  do  citado  mez  de  julho,  a  extrema  ne« 
cessidade  em  que  estava,  no  meio  das  criticas  cu*cumstancias 
em  que  se  via,  de  fazer  passar  a  Paris  um  ministro  seu,  para 
ali  tratar,  de  commum  accordo  com  o  embaixador  de  sua  ma* 
gestade  catholíca,  tudo  quanto  fosse  tendente  ao  bom  êxito 
da  negociação  da  paz  entabolada  em  Madrid  a  favor  de  Portu- 
gal, e  n'esta  conformidade  se  devia  o  referido  ministro  enten* 
der,  não  só  com  o  dito  embaixador,  e  sempre  com  a  maior 
confidencia  em  tudo  o  que  podesse  occorrer,  mas  até  mesmo 
com  o  cônsul  americano,  mr.  Church,  no  caso  de  que  ainda 
por  aquelle  tempo  se  achasse  em  Paris  S  aproveitando  o  seu 
préstimo  e  conselhos,  pelo  modo  que  julgasse  mais  vantajoso 
á  sua  negociação.  Duas  ordens  de  instrucções  foram  então  re- 
mettidas  a  António  de  Araújo,  umas  em  officio  de  19  de  ju- 

1  Partira  este  mÍBerayel  intrigante  de  Paris  para  Lisboa,  apenas  soube 
acbar-se  nomeado  para  aquella  capital  mn  plenipotendaiio  portoguess. 
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lho  ^  em  que  de  algama  forma  se  lhe  historiavam  as  occorren- 
cias  entre  Portugal  e  a  França,  e  se  lhe  expunha  o  modo  por 
que  se  devia  conduzir  para  com  o  directório  executivo^  e  as  ou- 
tras tinham  a  data  de  9  de  agosto  do  referido  anno^  nas  quaes 
se  lhe  davam  para  seu  regulamento  as  bases  do  tratado  de  paz 
que  tinha  de  negociar,  e  que  com  algumas  explanaç5es  mais, 
foram  as  mesmas  que  em  quatro  artigos  se  tinham  mandado 
para  Madrid,  e  já  foram  relatados  acima.  Alem  do  exposto,  di- 
•zia-»e-lhe  também  n'uma  instrucção  secreta  ^  que  posto  se  lhe 
tivesse  ordenado  nas  suas  instrucções  ostensivas,  que  na  ^ua 
negociação  com  o  directório  obrasse  de  commum  accordo  com 
o  embaixador  de  Hespanha,  nSo  o  devia  isto  impedir  de  poder 
tratar  só  por  si,  e  sem  dependência  do  dito  embaixador,  o 
que  julgasse  conveniente,  participando-lhe  o  que  tivesse  por 
fim  ajustado,  como  a  um  embaixador  de  potencia  medianeira, 
attentas  as  poderosas  rasões  que  o  governo  portuguez  tinha 
para  desconfiar  da  sinceridade  do  hespanhol,  que  tão  empe- 
nhado parecia  estar,  não  só  em  que  Portugal  accedesse  ao  seu 
tratado  de  alliança  com  a  França ;  mas  também  em  se  fecha* 
rem  os  portos  de  Portugal  aos  inglezes,  cousas  que  por  certo 
equivaleriam  a  uma  formal  ruptura  entre  este  reino  e  o  da  Gran- 
Bretanha.  Contra  a  fixação  da  somma  certa  de  três  milhões 
de  cruzados,  a  que  ultimamente  se  tinha  elevado  a  de  dois, 
oflèrecída  secretamente  á  França,  como  indemnisação  dos 
seus  allegados  prejuízos,  sendo  uma  parte  da  dita  somma 
paga  em  diamantes,  e  a  outra  em  dinheiro  de  contado,  ou  am- 
bas ellas  em  diamantes,  conforme  se  accordasse,  se  pronun- 
ciou fortemente  em  Lisboa  Francisco  José  Maria  de  Brito,  que- 
rendo que  se  não  fixasse  ao  certo  similhante  indemnisação ; 
mas  que  se  deixasse  ao  arbítrio  do  negociador  o  fixa-la,  va- 
lendo mais  sacrificar  por  este  lado  uma  somma  rasoavel,  do 
que  expor  o  commercio  portuguez  a  perder  novas  sommas 


1  Documento  d.°  55. 
*  Documento  n.«  86. 

'  Por  officio  de  9  de  agosto  de  1796,  como  se  pôde  ver  no  documento 
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por  meio  de  uma  nova  guerra.  Se  pois  se  queria  obter  a  paz 
por  meio  da  seducção,  dizia  Brito,  necessário  é  dar  margem  a 
que  ella  ganhe  forças,  cousa  que  por  certo  não  pode  trazer 
comsigo  maior  desar  á  coroa  portugueza,  porque  t3o  desairada 
fica  offerecendo  para  tal  fim  uma  moeda,  como  offerecendo 
um  milhSo,  e  como  por  outro  lado  com  toda  a  ras5o  merece 
confiança  o  plenipotenciário  nomeado  para  Paris,  nenhum 
motivo  ha  para  suppor,  que  não  faça  a  sua  negociação  com  a 
maior  economia  possivel,  havendo  assim  mais  um  motivo  para  ' 
se  lhe  não  dever  limitar  a  auctorisação.  Concluia  dizendo,  que 
sendo  para  receiar  que  a  França  não  viesse  a  um  accordo, 
necessário  era  dar  um  ultimatmn  ao  plenipotenciário  nomea- 
do, a  fim  de  não  perder  a  occasião  de  levar  a  efleito  a  sua  ne- 
gociação, pela  restricção  das  suas  faculdades.  Foi  esse  mes- 
mo ultimatmn  o  que  se  lhe  remetteu  por  oflicio  de  13  de 
agosto  ^  fixando-se-lhe  o  máximo  da  somma  em  cinco  milhões, 
dizendo-se-lhe  mais  no  sobredito  tdtimatiim:  cPersuadida 
sua  magestade  de  que  a  lentidão  dos  meios  pôde  ser  em  si- 
milhantes  circumstancias  nociva,  auctorisa  a  v.  s.*  para  que 
sub  spe  rali,  possa  convir  em  tudo  que  lhe  parecer  próprio, 
e  que  não  possa  ser  dcrogatario  da  dignidade  d'esta  coroa, 
e  do  decoro  da  mesma  senhora.  Exceptua  porém  sua  mages- 
tade toda  a  clausula,  que  possa  ser  derogatoria  dos  princi- 
pios  da  sua  alliança  com  a  Gran-Bretanha,  e  tudo  aquillo 
*  que  possa  exceder,  nos  quatro  princípios  postos  do  nosso  con- 
tra-projecto,  os  termos  que  têem  sido  propostos;  mas  em 
tudo  o  mais  deixa  ao  prudente  arbítrio  de  v.  s.*,  e  ao  seu  zelo 
pelo  real  serviço,  a  liberdade  de  o  poder  aceitar  debaixo  da 
sobredita  condição». 

Emquanto  isto  se  passava  por  um  lado,  o  governo  portu- 
guez  contmuava  por  outro  afflictp  e  amargurado  pelos  sérios 
cuidados  que  a  conducta  da  Hespanha  lhe  estava  dando  com 
a  promptificação  de  uma  esquadra  de  vinte  naus  de  linha,  que 
se  suppunha  destinada  a  sair  de  Cadiz,  unida  com  a  franceza, 
até  ao  dia  \0  de  agosto,  ignorando-seqnal  seria  o  seu  fim. 
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Dominado  pelos  mais  vivos  cuidados,  o  mesmo  governo  portu- 
guez  ordenou  ao  seu  ministro  em  Londres:  i.S  que  cuidasse 
na  remessa  das  armas  e  dos  mais  petrechos  de  guerra  que 
se  lhe  encommendaram ;  2.^,  que  pedisse  ao  governo  inglez 
licença  para  se  exportarem  para  Lisboa  e  Porto  30:000  moios 
de  trigo,  desde  o  principio  de  setembro  de  1796  até  ao  fim 
de  fevereiro  de  1797;  3.**,  que  perguntasse  ao  mesmo  go- 
verno se  seria  ou  nao  praticável  que  Portugal  tomasse  a  seu 
soldo  por  três  annos  um  corpo  de  tropas  hessezas,  composto 
de  quatro  regimentos  de  infanteria  e  um  de  caçadores,  alem 
de  um  proporcionado  corpo  de  artilheria  com  as  suas  compe- 
tentes baterias,  entre  as  quaes  deveriam  vir  alguns  modelos 
de  reparos  para  a  artilheria  a  cavallo^  na  certeza  de  que  se  a 
corte  de  Londres  quizesse  ser  a  medianeira  do  respectivo 
ajuste,  de  promplo  se  mandaria  passar  á  corte  do  Land-Grave 
o  ministro  portuguez  na  Suécia,  D.  José  Maria  de  Sousa,  para 
pactuar  qualquer  ajuste.  Mas  de  Londres  poucas  esperanças 
vieram  sobre  este  ponto,  allegando  o  ministro  britannico  não 
poder  entrar  em  tal  ajuste,  depois  da  linha  de  neutralidade 
traçada  pelo  rei  da  Prússia,  allegaçâo  capciosa,  porque  se  a 
linha  de  neutralidade  fosse  a  verdadeira  causa  do  embaraço 
para  o  desejado  alistamento,  não  podiam  as  tropas  do  eleito- 
rado de  Hanover  estar  guarnecendo  Gibraltar,  como  effecliva- 
mente  estavam  guarnecendo.  Quanto  á  communicação  que  á 
Gran-Bretanha  se  fizera  de  mandar  Portugal  um  agente  seu  a 
Paris,  para  ali  tratar  a  sua  paz  com  a  França,  a  resposta  que  deu 
foi :  1  .^  que  combinava  perfeitamente  quanto  á  conveniência  de 
se  obter  e  assegurar  a  neutralidade  de  Portugal  em  qualquer  oc- 
correncia  da  guerra  que  havia  com  a  França ;  2.'',  que  não  des- 
approvava  o  expediente  de  se  mandar  um  agente  a  Paris  para 
propor  novos  termos  de  negociação,  a  fim  de  obter  a  mesma 
neutralidade,  sem  offensa  dos  princípios  da  alliança  que  suh- 
sistia  entre  Portugal  e  a  Gran-Bretanha ;  3.°,  que  não  con- 
siderava como  provável  um  rompimento  da  Hespanha  com 
Portugal,  entendendo  que  o  partido  mais  conveniente  que  a 
corte  de  Lisboa  podia  adoptar,  no  meio  das  suas  circumstan- 
cias,  era  o  de  sustentar  e  continuar  a  usar  de  mesma  lingua- 
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gem  enérgica,  firme  e  decorosa  até  então  empregada  para 
com  a  corte  de  Madrid;  4.^  finalmente  que  no  caso  não  es- 
perado de  uma  guerra  com  a  Hespanha,  era  extremamente 
diflacil  ao  governo  inglez  poder  fornecer  subsídios  pecuniários 
a  Portugal :  a  assistência  de  tropas  de  terra  era  para  elle  in- 
teiramente impossível;  mas  quanto  a ábxilios navaes,  que  lh'os 
poderia  prestar,  entrando  em  todos  os  planos  e  operações  rela- 
tivas ao  importante  objecto  da  mutua  defeza  de  ambas  as  co- 
roas, e  á  protecção  do  commercio  dos  seus  respectivos  vassal- 
los  ^  Mas  a  Gran-Bretanha  não  só  era  aquella  que  assim  nos 
abandonava  aos  nossos  próprios  recursos,  sem  nos  ministrar 
soccorro  algum  de  tropas  n^uma  luta  em  que  por  causa  da 
nossa  âlliança  com  ella  estávamos  ameaçados  de  entrar  com  a 
Hespanha  e  a  França,  mas  era  também  a  que  por  outro  lado 
nos  estava  terrivelmente*  compromettendo  com  o  governo  hes- 
panhol,  tolerando  que  o  seu  almirante  Vandeput  entrasse  no 
Tejo  com  três  embarcações  de  guerra  apresadas  aos  hespa- 
nhoes,  dando  com  isto  logar  ás  mais  vivas  reclamações  e  jus- 
tas recriminações  por  parte  da  corte  de  Madrid.  A  natural 
consequência  d'este  procedimento  foi  a  dos  ódios  da  Hespa- 
nha se  tomarem  cada  vez  mais  graves  contra  Portugal,  tor- 
turando-o  terrivelmente  com  as  suas  exigências. 

A  harmonia  da  Hespanha  com  Inglaterra  tinha-se  tornado 
impossível,  como  era  bem  de  esperar  que  succ^desse,  como 
consequência  necessária  do  tratado  de  alliança  oflfensiva  e  de- 
fensiva entre  a  mesma  Hespanha  e  a  França :  no  dia  7  de  ou- 
tubro decidíra-se  no  conselho  de  Castella  a  guerra  entre  estas 
duas  potencias,  publicando-se  no  dia  8  em  Madrid  por  meio 
de  um  manifesto,  retirando-se  o  embaixador  inglez  d'esta  ca- 
pital no  dia  23,  vindo  em  direitura  a  Lisboa.  Esta  circumstan- 
cia  era  uma  das  dificuldades,  que  por  então  se  oppunham  ás 
vistas  que  a  Inglaterra  tinha  de  fazer  a  sua  paz  com  a  França, 
mandando  para  este  fim  a  Paris  lord  Malmesbury  como  seu 
negociador.  Foi  então  que  as  instancias  do  governo  hespanhol 


1  Officio  de  D.  João  de  Almeida  para  Lisboa  com  data  de  16  de  ju* 
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redobraram  de  energia  para  que  Portugal  fechasse  os  seus 
portos  de  mar  aos  navios  inglezes,  instancias  que  aliás  apoiava 
com  os  movimentos  de  tropas,  que  estava  fazendo  nas  frontei- 
ras contra  este  reino,  pedindo  á  sombra  d'elles  uma  prompta 
e  decisiva  resposta.  No  meio  d'estas  apertadas  circumstan- 
das  o  ministro  Luiz  Pinto  de  Sousa  recorria  ao  seu  costumado 
expediente  de  pedir  para  Londres  a  remessa  de  auxilies  bri- 
tannicos ;  mas  de  lá  ou  se  lhe  respondia  com  o  silencio,  ou  com 
uma  inteira  negativa.  Alem  do  exposto  acresceu  também  o  di- 
zer-se  que  entre  a  Hespanha  e  a  França  se  estipulara  a  con- 
quista de  Portugal  e  a  divisão  entre  ambos  dos  seus  estados 
do  Brazil,  ficando  pertencendo  á  França  a  porção  que  ia  desde 
a  Bahia  para  o  N.,  e  á  Hespanha  a  que  d'aqui  ia  para  o  S.  Para 
evitar  estes  males  assentara  a  corte  de  Lisboa,  depois  de  um 
conselho  d'estado  que  para  isto  houve,  mandar  para  a  de  Ma- 
drid e  Londres  dois  embaixadores  extraordinários  que  coadju- 
vassem as  negociações  pendentes,  e  supprissem  qualquer  acon- 
tecimento de  moléstia,  que  porventura  se  desse  nos  ministros 
ordinários*  Foi  pois  nomeado  no  caracter  de  embaixador  ex- 
traordinário para  Londres  o  marquez  de  Pombal,  do  conse- 
lho doestado  e  gentil  homem  da  real  camará,  destinando-se 
para  o  seu  transporte  uma  fragata  de  guerra,  e  para  Madrid 
D.  Alexandre  de  Sousa  Holsteín,  também  do  conselho  does- 
tado e  capitão  da  guarda  real  dos  archeiros.  Terminantes  in- 
strucções  se  deram  a  um  e  outro  d'estes  embaixadores  *,  não 
chegando  a  partir  D.  Alexandre  para  Madrid,  por  causa  do  go- 
verno hespanhol  tomar  em  mau  sentido  a  nomeação  d'este  mi- 
nistro, provavelmente  pelas  intrigas  do  embaixador,  que  por 
então  estava  n^aquella  corte,  Diogo  de  Carvalho  e  Sampaio, 
miserável  escravo  das  vontades  e  caprichos  do  príncipe  da 
Paz,  a  cuja  protecção  e  valimento  devia  o  caracter  de  embai- 
xador em  que  se  achava,  e  em  que  mais  útil  se  mostrava  para 
eom  a  Hespanha  do  que  para  com  Portugal.  O  primeiro  ponto 
das  ínstmcções  dadas  ao  marquez  de  Pombal  tinha  por  fim 

1  SSo  de  IS  e  20  de  agosto  de  1796,  constituindo  os  documentos 
n.*  59  e  6O4 
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convencer  o  ministério  britannico  da  necessidade  absoluta  em  - 
que  Portugal  se  achava  de  abrir  com  a  França  uma  negocia- 
ção para  uma  paz  particular,  apesar  dos  meios  que  pozera  em 
pratica  para  evitar  uma  tal  extremidade.  O  segundo  versava 
sobre  a  contingência  da  dita  negociação,  bem  como  sobre  os 
riscos  a  que  Portugal  se  achava  exposto,  quando  não  accedesse 
a  entrar  em  uma  liga  offensiva  contra  a  Gran-Bretanha,  e  a  fe- 
char os  seus  portos  aos  navios  inglezes.  O  terceiro  era  ten- 
dente a  assegurar  o  governo  britannico  da  firme  resoUição  do 
governo  portuguez  em  repellir  similhantes  proposições,  con- 
trarias a  sua  dignidade  e  ao  seu  firme  propósito  de  manter 
illeso  o  systema  da  sua  alliança  com  a  Gran-Bretanha,  apesar 
de  toda  a  contingência.  O  quarto  era  relativo  aos  meios  pró- 
prios de  defeza,  no  caso  de  que  Portugal  fosse  atacado,  e  aos 
esforçx)s  que  a  Inglaterra  poderia  fazer  para  sustentar  o  seu 
alliado.  O  quinto  dizia  respeito  aos  planos  offensivos  que  se 
poderiam  adoptar  em  similhantes  circumstancias.  O  sexto  fi- 
nalmente era  destinado  a  persuadir  o  governo  britannico  da 
♦  necessidade  absoluta  em  que  Portugal  se.  achava  de  guardar 
uma  perfeita  neutralidade,  quando  não  fosse  envolvido  na 
guerra,  que  por  momentos  parecia  estar  a  arrebentar  entre  a 
Hespanha  e  a  Gran-Bretanha.  Não  se  verificando  a  ida  de 
D.  Alexandre  para  Madrid,  oíficiou-se  a  Diogo  de  Carvalho  e 
Sampaio  para  informar  a  sua  corte  de  lodos  os  aprestos  e  ar- 
mamentos que  lhe  constasse  fazerem-se  em  Hespanha,  do  ver- 
dadeiro numero  das  praças  do  seu  exercito,  das  paragens  para 
onde  se  dirigiam  os  seus  diíTiTcntcs  corpos,  da  força  com  que 
se  achavam  guarnecidas  as  provindas  limitrophes,  do  sitio 
onde  se  formavam  os  armazéns  de  deposito,  quando  podessem 
indicar  os  pontos  de  ataque,  e  finalmente  da  probabilidade  ou 
impossibilidade  que  havia  para  que  o  ataque  se  podesse  diri- 
gir contra  Gibraltar.  Ao  referido  embaixador  se  acrescentava 
mais,  que  se  mandara  recrutar  para  o  exercito,  tomando-se 
mais  algumas  medidas  tendentes  á  própria  segurançii  do  paiz, 
supposta  a  critica  situação  das  cousas,  com  relação  a  Portugal. 
De  tudo  isto  se  lhe  mandava  dar  aviso  ao  príncipe  da  Paz,  se- 
gurando-o  de  que  isto  não  eram  mais  que  medidas  preventi- 
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vas  para  segurança  dos  domínios  portiiguezes,  sem  a  mais 
pequena  idéa  de  hostilidade  para  com  os  hespanhoes.  Para 
Londres  se  dizia  igualmente  a  D.  João  de  Almeida:  iTemos 
por  sem  duvida  que  a  corte  de  Hespanha,  ajudada  dos  france- 
zes,  intentará  a  invasão  de  Portugal,  antes  de  dar  principio  ao 
sitio  de  Gibraltar,  com  o  fim  de  se  assenhorear  dos  nossos  por- 
tos, que  suppõe  de  uma  necessidade  indispensável  para  aquella 
conquista,  ou  que  uma  e  outra  operação  serão  combinadas  ao 
mesmo  tempo.  N'esta  supposição  não  será  inverosimil  julgar 
que  as  operações  de  guerra  poderão  ter  principio  no  presente 
oalono,  havendo  dados  para  assim  o  crer,  e  mesmo  para  se  con- 
jecturar uma  campanha  de  inverno».  Como  prova  da  convic- 
ção do  que  a  tal  respeito  dizia,  o  mesmo  Luiz  Pinto  mandava 
accelerar  a  remessa  dos  armamentos  encommendados,  requi- 
sitando-os  dos  próprios  armazéns  reaes  inglezes,  na  forma  do 
que  já  se  praticara  em  1762;  que  se  tratasse  decontrahirum 
empréstimo  de  500:000  libras  esterlinas,  debaixo  da  garantia 
do  governo  britannico,  devendo  o  seu  producto  ficar  logo  pela 
maior  parte  em  Inglaterra,  por  dever  ser  applicado  á  compra 
de  munições  de  guerra  e  de  boca,  bem  como  á  compra  de  ca- 
vallos  para  a  remonta  da  cavallaria,  de  que  muito  e  muito  se 
precisava.  Alem  do  exposto  pedia  mais  que  a  esquadra  de  lord 
Hugo  Seymour,  ou  qualquer  outra,  passasse  ao  porto  de  Lis- 
boa para  se  unir  á  portugueza,  a  fim  de  repellirem  qualquer 
ataque  que  da  parte  dos  francezes  repentinamente  podesse 
sobrevir.  Finalmente  ordenava  mais  ao  dito  D.  João  de  Al- 
meida que  desde  logo  lançasse  as  suas  vistas  sobre  alguns  ma- 
rechaes  de  campo  allemães  de  boa  reputação  e  nome,  que 
quizessem  passar  ao  serviço  portuguez  no  posto  de  tenentes 
generaes  e  o  soldo  de  nove  mil  cruzados,  na  certeza  de  que  a 
parecer-lhes  pouco  este  vencimento,  o  governo  portuguez  não 
se  desaviria  no  ajuste.  Que  também  se  precisava  de  um  gene- 
ral hábil  para  commandar  a  artilheria,  de  um  outro  para  a 
direcção  do  corpo  de  engenheiros,  e  finalmente  de  um  terceiro 
-  com  as  qualidades  próprias  para  um  bom  quartel  mestre  gene- 
ral. Para  tudo  isto  se  recommendava  brevidade  ao  sobredito 
ministro,  informando  convenientemente  e  dando  de  tudo  parte 
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ao  governo  inglez,  cujos  bons  ofScios  llie  cumpria  solicitar. 
p.  João  de  Almeida  assim  o  fez,  dirigindo-lhe  uma  memoria 
em  que  recapitulava  o  que  com  elle  havia  passado  nas  confe- 
rencias de  i6,  22  e  28  de  julho  *. 

No  meio  de  tantos  e  tao  pungentes  dissabores,  que  a  dura 
situação  d'aquelles  tempos  assim  occasionava  ao  governo  por- 
tuguez,  uma  cousa  de  muita  satisfação  para  elle  e  para  toda  a 
praça  de  Lisboa  havia  então  tido  logar,  tal  foi  a  de  se  ver  en- 
trar a  salvamento  no  Tejo  no  dia  23  de  julho,  ainda  do  anno 
de  1796,  a  esquadra  portugueza,  que  se  esperava  da  Bahia, 
e  que  tamanhos  cuidados  dava  a  todos,  da  qual  era  comman- 
dante  o  tenente  general  Bernardo  Ramires  Esquivei.  Compu- 
nha-se  ella  das  naus  Princeza  Realy  em  que  vinha  o  citado 
tenente  general;  Infante  D.  Pedro,  commandante  o  chefe  de 
divisão,  Manuel  da  Cunha  Souto  Maior;  Vasco  da  Gama,  com- 
mandante o  chefe  de  divisão,  Francisco  de  Paula  Leite;  Ma- 
ria h  commandante  o  chefe  de  divisão,  Joaquim  José  dos 
Santos  Cação;  e  Princeza  da  Beira,  commandante  o  capitão 
de  mar  e  guerra,  Diogo  José  de  Paiva  e  Silva :  das  fragatas, 
Minerva,  commandante  o  chefe  de  divisão,  Paulo  José  da  Silva 
Gama;  Princeza,  commandante  o  capitão  de  mar  e  guerra, 
Matheus  Pereira  de  Campos;  Ulysses,  commandante  o  capitão 
de  fragata,  Daniel  Thompson;  Tritão,  commandante  o  capi- 
tão de  fragata,  Thomás  Stone;  Vénus,  commandante  o  capitão 
de  fragata,  Rodrigo  José  Pinto  Pereira  de  Carvalho ;  e  Theíis 
(fragata  que  acabava  de  se  construir  na  Bahia),  commandante 
o  capitão  tenente,  António  José  Monteiro:  dos  bergantins  Ser- 
pente, commandante  o  capitão  de  fragata,  António  da  Rosa; 
e  Falcão,  commandante  o  capitão  tenente,  Manuel  de  Jesus 
Tavares.  Debaixo  da  escolta  d'esta  nossa  esquadra,  composta 
assim  de  cinco  naus,  seis  fragatas  e  dois  bergantins,  vinha  o 
comboio  mercante  da  Bahia,  composto  de  uns  sessenta  navios 
pertencentes  ás  praças  de  Lisboa  e  Porto,  trazendo  importan- 
tes carregações,  tanto  para  as  pessoas  reaes,  como  para  os 
particulares.  Vieram  também  no  referido  comboio  mais  três 
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naus  da  índia;  a  saber:  Conceição,  commandaote  o  capilão 
de  fragata,  José  Joaquim  Ribeiro ;  Belém,  commaDdante  o  ca- 
pitão tenente,  José  Francisco  de  Prené;  e  Polyfemo,  com- 
mandante  ó  capitão  de  mar  e  guerra,  Manuel  do  Nascimento 
Costa. 

Passadas  que  foram  as  primeiras  impressões  de  entbosias* 
mo,  determinado  por  similhante  successo,  o  governo  portu- 
guez  tomou  a  cair  no  desalento  que  lhe  causava  a  marcha  dos 
acontecimentos  políticos  da  Europa,  bem  como  da  luta  de  que 
estava  ameaçado  por  parte  da  Hespanha  e  da  França,  abaih 
donado,  como  de  facto  se  via,  pela  Gran-Bretanha,  apesar  de 
a  reputar  a  sua  mais  antiga  e  fiel  alliada,  sendo  aliás  por 
causa  d'ella,  ou  da  alliança  que  com  ella  tinha,  que  incorrera 
nos  ódios  d'aquellas  duas  nações,  as  quaes  pareciam  estar  p(n* 
então  ambas  ellas  no  mais  perfeito  accordo,  prodigalísando  a 
Hespanha  á  França  todos  os  seus  recursos,  os  seus  thesou- 
ros,  e  até  por  fim  Juntando  as  suas  forças  navaes  ás  esquadras 
francezas  para  contrabalançarem  ó  poder  marítimo  da  Ingla- 
terra. Apesar  do  grande  orgulho  d'esta  potencia,  e  do  sra 
vivo  encarniçamento  na  sua  guerra  contra  a  França,  na  qual 
já  tinha  gasto  noventa  e  cinco  milhões  de  libras  até  ao  anno  de 
1796,  empregando  n'ella  as  suas  forças  navaes,  que  então  su* 
biam  a  quatrocentas  e  sessenta  embarcações  de  guerra,  m 
que  entravam  cento  e  vinte  e  duas  naus  de  linha,  dezoito  da 
50  peças,  cento  e  setenta  e  três  fragatas  e  cento  quarenta  e 
sete  embarcações  menores,  o  ministério  inglez  já  em  março  do 
sobredito  anno  pretendeu  pela  sua  parte  sondar  a  disposição 
em  que  a  França  se  achava  para  entrar  n'uma  negociação  de 
paz  geral,  mediante  uma  nota  que  mr.  Wickbam,  ministro  in- 
glez em  Basiléa,  entregara  a  mr.  Barthelemy,  cuja  resposta 
foi,  que  da  parte  do  directório  executivo  não  podia  admittir- 
se  proposta  alguma,  que  tendesse  a  fazer  com  que  a  França 
abandonasse  os  paizes  que  já  tinha  occupado,  e  que  já  então 
se  consideravam  como  território  da  republica  franceza.  Esta 
resposta  deu  em  resultado  a  continuação  da  guerra  entre  a 
mesma  França  e  a  Gran-Bretanha.  Chegando  o  mez  de  setem- 
bro tornou  esta  ultima  potencia  a  abrir  a  mesma  negocia(^o, 
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mandando  pedir  ao  ministro  da  Dinamarca  cm  Paris,  que  do 
governo  francez  lhe  alcançasse  um  passaporte  para  certa  pes- 
soa de  confiança,  que  o  governo  britannico  se  propunha  man- 
dar á  dita  cidade,  a  fim  de  repetir  á  republica  franceza  as 
aberturas  de  paz,  que  desejava  fazer-lhe,  e  significar-lhe  ao 
mesmo  tempo  os  desejos  que  tinha  de  a  obter,  mediante  con- 
dições decorosas  e  equitativas,  a  fim  de  se  pôr  termo  às  cala- 
midades que  affligiam  a  Europa.  Lord  Grenville,  communi- 
cando  isto  ao  ministro  de  Portugal  em  Londres,  D.  João  de 
Almeida,  francamente  lhe  acrescentou  os  mais  positivos  e  so- 
lemnes  protestos  de  que  sua  magestade  britannica  não  sepa- 
raria jamais  os  seus  interesses  dos  de  sua  niagestade  fidelís- 
sima; mas  que  contemplando  estes  com^  próprios,  os  trataria 
com  igual  predilecção,  desvelo  e  efficacia,  uma  vez  que  estas 
aberturas  que  se  renovavam,  viessem  a  produzir  o  desejado 
effeito  de  uma  negociação  *.  Por  então  era  a  conducta  de  Por- 
tugal tida  em  Inglaterra  na  mais  subida  conta  de  fidelidade  e 
dedicação  pelo  seu  bem  estar,  opinião  partilhada  pelo  próprio 
Pitt,  como  o  testificara  o  mesmo  D.  João  de  Almeida  ^  di- 
zendo: «Permitta  v.  ex.*  que,  invertendo  a  ordem  d'esta  re- 
lação de  officio,  comece  por  lhe  participar  a  satisfação  que  me 
causou  a  conferencia  que  hoje  tive  com  mr.  Pitt,  não  só  pela 
facilidade  que  este  ministro  doestado  me  manifestou  relativa- 
mente a  cada  um  dos  objectos  das  minhas  requisições,  mas 
também  pelas  distinctissimas  e  respeitosas  expressões  de  que 
se  serviu,  para  elogiar  a  exemplar  fidelidade  com  que  sua  al- 
teza real,  o  príncipe  nosso  senhor,  havia  sustentado  o  seu  ex- 
celso e  real  decoro  e  a  illustre  reputação  dos  fieis  vassallos  da 
monarchia  portugueza,  na  difficil  conjunctura  em  que  nos  acha- 
mos conslituidos.  Principiei  esta  conferencia  pelo  resumo  que 
fiz  a  mr.  Pitt  dos  differentes  negócios  que  tenho  tratado  com 
lord  Grenville  nas  presentes  conferencias,  objecto  de  que  achei 
este  ministro  d'estado  completamente  informado,  e  tendo  tcr- 

1  Officio  de  D.  João  de  Almeida  para  LisLoa  em  8  de  setembro  de 
1796. 

*  No  seu  officio  de  16  de  maio  de  1796. 
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minado  este  epilogo,  que  mr.  Pitt  ouviu  com  a  maior  attenç3o, 
começou  este  ministro  tfestado  a  proferir  o  mais  obsequioso 
elogio  da  conducta  da  nossa  corte  na  actual  situação  dos  ne- 
gocies, que  concluiu  com  as  palavras  seguintes:  la  fermeté 
avec  laquelle  son  altessc  royale,  le  prime  dii  Brésil,  soutient 
la  dignité  royal;  la  fidélité  de  son  alliance,  et  Véclat  de  la 
couronne  portugaise,  ont  excite  le  plus  hattí  respect,  et  la 
pias  haute  admiration  de  la  part  du  roy  et  de  son  ministère, 
et  on  ne  peut  le  contempler  qu'avec  regret  de  ne  pouvoir  en 
faire  un  éloge  digne  de  cette  condiiite  heroiguei^ .  A  maneira 
por  que  a  Inglaterra  correspondeu  a  estas  expressões  dos  seus 
ministros  já  o  temos  visto  e  o  continuaremos  a  ver  dentro  em 
poucos  mezes. 

Emquanto  pois  o  já  citado  negociador  inglez,  lord  Malmesbu- 
ry,  se  dirigia  pela  sua  parte  de  Londres  para  Paris,  commis- 
sionado  pelo  seu  governo,  o  plenipotenciário  portuguez,  An- 
tónio de  Araújo  de  Azevedo,  saía  também  da  Haya  no  dia  4 
de  outubro  para  igualmente  se  dirigir  á  mesma  cidade  de  Pa- 
ris, onde  chegou  a  12  do  sobredito  mez.  Tendo  pedido  e 
obtido  do  ministro  das  relações  exteriores,  mr.  Carlos  de  la 
Croix,  a  sua  primeira  conferencia,  depois  de  lhe  ter  entregado 
a  traducção  dos  seus  respectivos  plenos  poderes,  n'ella  se  lhe 
perguntou  se  reclamava  a  mediação  da  Hespanha,  ao  que  elle 
respondeu,  que  lhe  parecia  desnecessária.  Mais  se  lhe  per- 
guntou depois,  se  queria  a  mediação  da  França  para  com  a 
corte  de  Madrid,  ao  que  deu  em  resposta  que  era  inteiramente 
inútil,  por  não  ter  sido  alterada  a  boa  harmonia  que  existia  en- 
tre Portugal  e  Hespanha.  Veiu  era  seguida  a  primeira  propo- 
sição do  ministro  francez,  que  tinha  por  fim  a  exclusão  dos 
inglezes  dos  portos  de  Portugal,  no  que  Araújo  não  concor- 
dou, accusando  de  injusta  similhante  exigência.  Propoz  este 
pela  sua  parte  a  prohibição  reciproca  da  entrada  das  presas, 
ponto  que  de  parte  a  parte  foi  bem  debatido,  e  ao  qual  se  se- 
guiu a  questão  dos  limites  territoriaes  do  Brazil.  La  Croix 
pediu  um  porto  na  costa  d'aquelle  estado  para  abrigo  dos  na- 
vios francezes  empregados  na  pesca  da  baleia ;  foi  n'isto  con- 
trariado. Quanto  á  quantia  pecuniária,  não  chegou  a  incelar-se 
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discussão  sobre  el!a.  Nas  seguintes  conferencias  apenas  hou- 
veram debates,  tendo-se  ellas  interrompido  no  principio  do 
,  mez  de  novembro,  com  esperanças  de  se  renovarem.  A  causa 
d'isto  foi  o  querer  a  França  maiores  vantagens  pecuniárias  do 
que  as  annunciadas,  fundando-se  para  similhante  exigência  no 
que  mr.  Duarte  Church  tinha  feito  constar  ao  directório.  Este 
homem,  reconhecido  agente  das  intrigas  perigosas  contra  Por- 
tugal em  Paris,  fizera  acreditar,  no  intuito  de  algum  lucro 
próprio,  que  as  sommas  annunciadas  podiam  ser  mais  consi- 
deráveis, uma  vez  que  se  ameaçasse  o  governo  portuguez  com 
uma  guerra  por  parte  da  Hespanha.  Exaltado  partidista  das 
idèas  revolucionarias,  para  ellas  buscara  fazer  proselytos  du- 
rante a  sua  residência  em  Lisboa,  e  na  sua  ida  para  França, 
passara  por  Madrid,  levando  cartas  para  o  governo  hespanhol, 
a  flm  de  conseguir  d'elle  o  abominável  projecto  que  concebera 
da  guerra  contra  Portugal.  Church  tinha  por  seu  agente  no 
directório  o  próprio  nir.  Carnot,  tendo-lhe  servido  de  inter- 
médio para  elléum  outro  intrigante,  chamado  Cousin  Jacques. 
A  alma  do  partido  corrupto,  que  no  mesmo  directório  se  achava 
vendido  aos  interesses  da  Hespanha,  era  mr.  Barras  com  mais 
dois  dos  -seus  coUegas,  d'onde  resultava  julgar  António  de 
Araújo  de  absoluta  necessidade  ter  também  em  seu  favor  al- 
gum d'aq[uelles  personagens,  parecendo-lhe  que  o  que  mais 
se  prestava  a  isto  era  o  ministro  das  relações  exteriores  ou 
algum  dos  seus  subalternos;  mas  para  similhante  flm  reque- 
riam-se  avultadas  sommas.  Por  esta  occasiSo  aflirmava  que  a 
corrupção  era  por  então  immensa  em  Paris,  parecendo-lhe 
conveniente  que  a  conclusão  do  nosso  tratado  se  abreviasse 
por  se  achar  muito  demorada  a  negociação  da  paz  geral  e  com 
tanta  mais  rasão,  quanto  que  a  França  suppunha  não  ter  a 
corte  de  Lisboa  pressa  alguma  de  ultimar  a  sua  negociação, 
emqiianlo  a  corte  de  Londres  não  ultimasse  também  a  sua, 
não  lhe  merecendo  fé  alguma  a  mediação  da  Hespanha,  pela 
firme  persuasão  que  tinha,  de  que  tal  mediação  não  era  mais 
que  o  requinte  da  sua  perfídia,  por  ser  constante  que  entre 
aquella  potencia  e  a  França  havia  estipulações  em  que  Portu- 
gal era  atrozmente  sacrificado,  estando  os  próprios  ministros 
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da  Prússia  e  Nápoles  convencidos  qae  a  conquista  de  Portu- 
gal era  o  seu  único  fim.  Para  prova  de  tudo  isto  acrescentava 
mais,  que  tendo  tido  uma  entrevista  com  mr.  Rewbell,  um 
dos  membros  do  directório^  homem  grosseiro  e  ignorante, 
lhe  fizera  grande  espanto  perguntar-lhe  elle,  entre  outras  cou- 
sas, se  o  príncipe  regente  de  Portugal  era  casado  com  alguma 
filha  do  rei  de  Hespanha,  e  quando  lhe  respondei»  que  sim, 
por  duas  vezes  lhe  replicou:  &est  bien  drole,  c'est  bien  drúle, 
denotando  com  isto  a  perfidia  d'aquella  corte  para  com  a  de 
Lisboa,  e  quanto  eram  fallazes  as  esperanças  que  se  podiam 
ter  posto  no  reciproco  parentesco  de  uma  e  outra,  segura- 
mente pelo  que  sabia  da  conducta  do  governo  hespanhol  para 
com  o  portuguez. 

No  dia  17  de  novembro  de  1796  foi  lord  Malmesbury  pro- 
curar António  de  Araújo  para  lhe  communicar  o  que  tinha 
incluído  a  respeito  de  Portugal  na  memoria  que  apresentara 
ao  ministro  das  relações  exteriores  na  sua  negociação  de  paz 
cóm  a  França.  As  proposições  que  na  sobredita  memoria  apre- 
sentou, foram  taes,  quaes  se  deveriam  esperar,  sendo  fácil  de 
prever  que  o  projecto  do  governo  britannico  não  era  outro  se- 
não o  de  procurar  este  meio  para  obter  do  seu  respectivo  par- 
lamento os  subsídios  de  que  precisava  para  a  continuação  da 
guerra.  A  Inglaterra  propunha  a  evacuação  da  Itália  pelos  fran- 
cezes,  a  restituição  ao  imperador  da  Áustria  dos  estados  que 
lhe  tinham  conquistado,  e  em  troca  disto  promettia  à  França 
as  suas  colónias  com  a  circumstancia  de  que  se  a  mesma  França 
conservasse  em  seu  poder  a  parte  hespanhola  da  ilha  de  S.  Do- 
mingos, necessário  era  admittir  uma  compensação,  que  para 
tal  fim  lhe  indicava.  Quanto  á  Hollanda  não  se  souberam  bem 
as  condições  que  a  respeito  d'ella  apresentara.  No  mesmo  dia 
17  foi  mr.  La  Croix  a  casa  de  lord  Malmesbury  para  saber  d'elle 
se  tinha  inslrucções  que  alterassem  o  plano  das  negociações  en- 
cetadas, pergunta  a  que  não  respondeu  desde  logo,  o  que  só 
teve  logar  mais  tarde,  respondendo  pela  negativa,  de  que  re- 
sulíou  ser  mandado  sair  do  território  da  republica  dentro  em 
quarenta  e  oito  horas  com  toda  a  sua  comitiva,  o  que  assim 
executou,  chegando  a  Londres  em  24  de  dezembro.  Por  parte 
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da  França  forçoso  é  confessar,  que  também  por  aquelle  tempo 
não  havia  boa  fé,  porque  emquanto  por  um  lado  se  prestava 
a  aceitar  as  proposições  do  ministro  inglez,  estava  por  outro 
accelerando  a  sua  expedição  para  o  Egypto,  a  fim  de  vulnerar 
terrivelmente  a  Gran-Bretanha  nas  suas  colónias  da  Ásia.  Alem 
d'isto  lord  Malmesbury  não  era  bem  visto  em  Paris,  sendo  lá 
olhado  coijio  auctor  da  revolução  da  HoUanda  em  1787.  An- 
tónio de  Araújo,  conferenciando  com  o  dito  ministro  inglez  so- 
bre a  negociação  de  Portugal,  como  lhe  fora  ordenado,  disse- 
Ihe  que  o  governo  portuguez  era  obrigado  a  negociar  a  paz 
para  evitar  o  risco  das  hostilidades  com  a  Hespanha;  mas 
pareceu-lhe  que  lord  Malmesbury  desejava  aquella  guerra  para 
fazer  uma  diversão  á  mesma  Hespanha.  Á  vista  pois  d'islo 
desconfiava  da  sinceridade  do  ministro  inglez,  tendo  para  si 
que  também  não  era  prudente  confiar  cegamente  do  gabinete 
de  S.  James  a  decisão  dos  interesses  da  nação  portugueza. 
Pedindo  António  de  Araújo  ao  ministro  inglez  o  artigo  rela- 
tivo a  Portugal,  que  tinha  incluído  na  sua  memoria  ao  directó- 
rio, via-se  não  serem  muito  sinceras  as  intenções  da  Gran- 
Bretanha  a  nosso  respeito.  O  referido  artigo  dizia  assim :  Sa 
majesté  demande  pareillenient,  que  $a  majesté  três  fidúle 
puisse  aussi  étre  comprise  dans  la  negociation,  et  rentrer  en 
paix  avec  la  France,  sans  qu'ilsoit  question  íaiicune  cession, 
ou  coniition  onereuse  de  part  ou  d'autre.  Ainda  mais :  tendo 
o  dito  António  de  Araújo  ordem  do  seu  governo  para  na  sua 
negociação  se  pôr  de  accordo  com  o  ministro  inglez,  este  nunca 
o  consultou  sobre  cousa  alguma  da  sua  negociação,  nem  mes- 
mo na  proposição  relativa  a  Portugal :  tal  era  a  boa  fé  com  que 
a  Gran-Bretanha  tratava  o  seu  alliado,  e  tal  a  reciprocidade 
da  sua  conducta  para  com  o  governo  portuguez  no  mesmo 
momento  em  que  confessava  que  a  fidelidade  da  sua  alliança 
tinha  excitado  o  mais  alto  respeito  e  a  mais  subida  admirarão, 
tanto  da  parte  do  rei  de  Inglaterra,  como  do  seu  ministério. 
O  certo  é  que  com  a  saída  de  lord  Malmesbury  para  Inglaterra 
ficaram  de  nenhum  effeito  os  plenos  poderes  que  o  governo 
portuguez  mandara  a  António  de  Araújo,  para  haver  de  assi- 
gnar  qualquer  tratado  que  o  dito  lord  houvesse  de  concluir 
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entre  a  Gran-Bretanha  e  o  directório  executivo  oa  para  acce- 
der  a  elle  sem  a  menor  restricção  ou  reserva,  na  forma  que 
se  ajustasse  entre  as  duas  coroas.  Era  este  o  merecido  apreço 
que  o  ministro  Luiz  Pinto  de  Sousa  Coutinho  dava  á  conducta 
de  um  governo  por  quem  nos  viamos  abandonados  em  mo- 
mentos de  angustia,  e  a  respeito  do  qual  António  de  Araújo 
dava  as  informações  qué  se  acabam  de  ver. 

Na  corte  de  Madrid  a  transferencia  para  Paris  da  negocia- 
ção da  nossa  paz  com  a  França  não  só  tinha  desagradado  ao 
nosso  embaixador,  Diogo  de  Carvalho  e  Sampaio,  mas  parti- 
cularmente ao  príncipe  da  Paz.  A  este  respeito  dizia  o  nosso 
dito  embaixador:  «Como  a  negociação  da  nossa  paz  com  a 
França  se  deve  tratar  em  Paris  pelo  agente  especial  que  para 
tal  flm  sua  magestade  para  ali  manda,  não  devemos  d'aqui  em 
diante  esperar  d'este  ministério  hespanhol  senão  respostas 
mui  succintas  e  lacónicas;  mas  v.  ex.*  não  perca  de  vista  as 
minhas  cartas,  porque  se  a  guerra  se  declara  entre  a  Ingla- 
terra e  a  Hespanha,  devemo-nos  preparar  para  ataques  mui 
fortes,  tanto  no  reino,  como  nas  conquistas».  Esta  passagem 
prova  bem  o  desapontamento  em  que  Diogo  de  Carvalho  fi- 
cara, logoque  se  lhe  participou  a  nomeação  de  um  plenipo- 
tenciário portuguez  para  Paris.  Em  6  de  dezembro  tinha  o 
mesmo  Diogo  de  Carvalho  tido  com  o  príncipe  da  Paz  uma 
conferencia  para  ajustar,  por  meio  de  uma  convenção,  que  nem 
a  Hespanha  atacaria  Portugal,  nem  permittiria  o  passo  ás  tro- 
pas francezas  para  o  atacarem,  obrigando-se  similhantemenle 
Portugal  a  não  permittir  aos  inglezes,  que  pelas  suas  frontei- 
ras atacassem  a  Hespanha.  O  príncipe  da  Paz,  disse  elle  para 
Lisboa,  encarregára-se  da  redacção  da  minuta  da  referida  con- 
venção e  n'ella  se  achava  trabalhando  por  sua  própria  mão, 
íjuando  durante  a  noite  do  dia  10  de  dezembro  lhe  annuncia- 
ram  que  o  embaixador  de  França  lhe  mandava  pedir  confe- 
rencia extraordinária,  que  immediatamente  lhe  concedeu.  Fa- 
zendo-o  entrar,  recebeu  d'elle,  entre  outros  papeis,  a  copia  da 
nota  que  António  de  Araújo  dirigira  por  ordem  da  sua  corte, 
como  ministro  plenipotenciário  de  sua  magestade  fidelíssima, 
a  mr.  La  Croix,  ministro  dos  negócios  estrangeiros  em  Paris, 
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para  ali  negociar  a  paz  de  Portugal  com  a  França.  Esla  nota  a 
remeltêra  o  directório  executivo  ao  embaixador  francez  em 
Madrid,  mr.  Perignon,  para  que  d'ella  desse  conhecimento  ao 
governo  hespanhol,  patcnteando-lhe  ao  mesmo  tempo  serem 
inadmissíveis  as  proposiçííes  que  incluia,  por  estarem  abaixo 
d^aquellas  que  se  propunham  á  França  por  intermédio  da  me- 
diação hespanhola,  e  por  contrarias  aos  interesses  políticos  e 
commerciaes,  tanto  da  Hespanha  como  da  própria  França. 
O  príncipe  da  Paz,  continuava  ainda  Diogo  de  Carvalho,  ficou 
surprehendido  com  similhãntes  papeis,  de  que  no  dia  seguinte 
lhe  dera  conhecimento,  pondo  inteiramente  de  parte  a  minuta 
da  convenção  em  que  estava  trabalhando  para  o  fim  acima  dito. 
O  fundamento  nSo  deixava  de  ser  rasoavel,  porque  António  de 
Araújo  não  se  tinha  entendido  com  o  embaixador  hespanhol 
em  Paris,  como  se  tinha  mandado  dizer  para  Madrid,  aggra- 
vando-se  mais  este  escândalo  quando  com  isto  igualmente  se 
soube  que  o  negociador  inglez,  lord  Malmesbury,  também  ti- 
nha recebido  instrucções  e  plenos  poderes  para  negociar  com 
a  França  a  paz  de  Portugal,  d'onde  resultava  não  se  poder 
negociar  mais  cousa  alguma  em  Madrid,  emquanto  ao  governo 
hespanhol  se  não  remettessem  por  copia  as  instrucções  e  ple- 
nos poderes  que  se  tinham  mandado,  não  somente  a  António 
de  Araújo,  como  também  a  lord  Malmesbury,  para  se  ver  que 
condições  continham,  com  relação  á  HespSnha.  Se  pois  a  corte 
de  Madrid  tinha  feito  o  papel  de  medianeira,  aindaque  com  per- 
fidia,  uma  vez  que  com  ella  não  tinha  havido  desaccordo  for- 
mal, é  innegavel  que  ella  tinha  mais  justiça  para  com  ella  se 
entender  o  governo  portuguez  sobre  a  missão  de  António  de 
Araújo,  do  que  a  corte  de  Londres,  à  qual  para  tal  fim  se  pe- 
diria o  beneplácito.  Isto  só  prova  quanto  incoherente  não  era 
no  desempenho  das  suas  funcções  de  ministro  dos  negócios 
estrangeiros  Luiz  Pinto  de  Sousa  Coutinho. 

A  vista  do  exposto  ficou  a  negociação  da  nossa  paz  com  a 
França  dependente  unicamente  do  zelo  e  eflicacia  com  que 
d'ella  tratasse  o  dito  António  de  Araújo,  aquém,  por  uma  tão 
notável  fluctuação  de  princípios,  tão  característica  do  mesmo 
Luiz  Pinto  de  Sousa  Coutinho,  se  recommendou  novamente 
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ser  cousa  indispensável,  que  dos  passos  e  progressos  da  re- 
ferida negociação  desse  conhecimento  ao  embaixador  hespa- 
nhol  em  Paris,  porque  tendo-se  aceitado,  dizia  o  dito  Luiz 
Pinto,  a  mediação  da  corte  de  Madrid,  as  leis  da  decência  pe- 
diam que  a  de  Lisboa  adoptasse  similbante  procedimento, 
apesar  da  circumspecção  com  que  se  devia  proceder,  á  vista 
da  vaciliação  do  gabinete  hespanhoL  Concordava-se  com  a 
França  na  abstenção  dos  soccorros  que  Portugal  poderia  pres- 
tar aos  inimigos  d'aquella  potencia ;  mas  resistia-se  terminan- 
temente â  pedida  exclusão  dos  navios  inglezes  dos  portos  do 
reino,  exclusão  que  apenas  se  admittia  quanto  aos  corsários, 
na  certeza  de  que  Portugal  preferiria  a  guerra  á  sua  própria 
ignominia,  não  aceitando  jamais  uma  tão  humilhante  condição. 
Também  se  não  admittia  cessão  alguma  de  terras  até  á  mar- 
gem do  rio  Amazonas.  Â  admissão  dos  paquetes  francezes,  e  a 
cessão  de  um  porto  nas  costas  do  Brazil  para  refugio  dos  na- 
vios francezes  empregados  na  pesca  da  baleia,  eram  cousas 
novas  de  que  somente  o  directório  se  lembrara*.  A  admissão 
dos  laniScios  inglezes  também  não  podia  ter  logar  em  Portu- 
gal sem  um  equivalente  por  parte  da  França,  como  já  se  tinha 
dito.  Quanto  á  expulsão  dos  emigrados  francezes  para  fora  do 
paiz,  exigência  que  também  se  fazia  de  novo,  era  cousa  em 
que  igualmente  se  não  podia  convir,  e  tanto  mais,  quanto  que 
Portugal  era  talvez  o  único  paiz  da  Europa,  onde,  proporcio- 
nalmente fallando,  havia  menos  tfestes  infelizes.  A  persistên- 
cia da  corte  de  Lisboa  n'estas  suas  condições,  e  a  resposta 
que  António  de  Araújo  havia  dado  ao  governo  francez,  de 
que  nenhumas  outras  condiç>oes  tinha  a  solicitar  da  sua  corte, 
quando  por  elle  foi  convidado  para  assim  o  fazer,  deram  em 
resultado  paralysar-se  a  negociação,  no  que  também  conveiu  o 
governo  portuguez,  ordenando  ao  mesmo  António  de  Araújo 
que  suspendesse  todo  o  seu  andamento,  e  o  mais  em  que  por 
causa  d'ella  se  tivesse  empenhado  com  o  directório  executivo, 
ou  com  o  seu  ministro  dos  negócios  estrangeiros,  não  adian- 
tando mais  cousa  alguma  em  similbante  matéria,  emquanto 
não  recebesse  novas  instrucções  para  isso,  vistoque  a  decisão 
do  negocio  dependia  absolutamente  do  arbitrio  e  mediação 
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da  corte  de  Madrid.  A  expedição  d'esta  ordem  foi  para  tran- 
quillisar  o  ciúme  que  concebera  da  negociação  do  plenipo- 
tenciário portuguez,  não  só  a  corte  de  Madrid^  roas  até  mes- 
mo a  de  Londres,  queixando-se  lord  Grcnville  de  que  Portu- 
gal buscasse  fazer  com  a  França  uma  paz  que  tinha  como  in- 
decorosa, acrescentando  que  os  pedidos  feitos  á  Inglaterra 
não  eram  mais  do  que  um  pretexto  para  romper  a  alliança 
que  com  ella  tinha.  Os  zelos  de  lord  Grenville  não  provinham 
senão  de  ser  a  nossa  negociação  destinada  a  uma  paz  separada, 
poisque  o  seu  grande  empenho  era  que  a  paz  fosse  geral,  e 
tão  indisposto  estava  a  nosso  respeito,  que  chegou  a  dar  por 
concluida  a  nossa  dita  negociação,  estando  ella  ainda  muito 
longe  d'isso.  O  próprio  mr.  Walpole,  ministro  inglez  em  Lisboa, 
seguia  também  a  politica  do  seu  governo  sobre  este  ponto, 
sendo  em  tal  caso  necessário  dar-lhe  igualmente  todas  as  pos- 
síveis satisfações.  O  empenho  da  Gran-Bretanha  para  a  paz  ge- 
ral era  de  tal  ordem,  que.chegou  a  mandar  para  Yienna  d' Áus- 
tria, como  seu  enviado  mr.  Hammond,  para  de  accordo  com 
aquella  corte  levar  a  França  a  convir  na  negociação  d'aquella 
paz,  do  que  resultou  expedir  também  o  governo  portuguez 
ao  seu  ministro  de  Vienna,  tanlo  os  respectivos  plenos  pode- 
res, como  as  necessárias  ordens  para  que  em  tudo  obrasse  do 
accordo  com  os  plenipotenciários  britannicos. 

Entretanto  os  apertos  da  guerra  da  Itália  obrigaram  o  im- 
perador da  Allemanha  a  faltar  ás  solemnes  promessas  por 
elle  feitas  ao  governo  inglez,  de  que  jamais  assignaria  com  a 
França  uma  paz  separada  da  Gran-Bretanha.  Já  vimos  como 
tendo  Napoleão  Buonaparte  tomado  em  Nice  o  comraando  do 
seu  exercito  aos  2G  de  março  de  1796,  d'ali  levantou  o  campo, 
indo  entrar  no  valle  de  Savone  para  desembocar  sobre  a  Itália 
entre  os  Apeninos  e  os  Alpes :  como,  depois  de  uma  serie  de 
victorias  obrigou  a  corte  de  Turim  a  assignar  em  Paris  a  sua 
paz  com  a  França  aos  i8  de  maio  do  mesmo  anno  de  1796, 
perdendo  a  Saboya,  e  os  condados  de  Nice  e  Tende;  como 
passando  o  Pó  e  o  Adda,  se  apossou  de  Milão,  e  ficou  senhor 
da  Lombardia,  e  como,  finalmente,  escolhendo  no  Tyrol  as  po- 
sições que  bem  lhe  aprouve,  ameaçou  por  este  lado  a  Aus- 
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tria,  persistindo  firme  em  a  perseguir,  não  obstante  a  derrota 
de  Jourdan,  e  a  retirada  de  Moreau.  Tendo  annullado  o  Pie- 
monte pelo  não  poder  conquistar,  transformou  o  Milanez  em 
republica  cisalpina:  os  principados  de  Parma  e  Modena  tive- 
ram de  sujeitar-se  ao  pagamento  da  pesada  contribuição  de  dois 
milhões,  e  se  os  não  tirou  aos  domínios  dos  seus  príncipes, 
que  os  continuaram  a  governar,  debilitou-os  por  modo  tal  que 
se  lhe  constituíram  inoffensivos.  O  papa  foi  também  constran- 
gido a  comprar  a  paz  pela  cessão  da  Romagnia,  de  Bolonha  e 
de  Ferrara,  que  se  annexaram  á  republica  cisalpina;  e  final- 
mente as  republicas  de  Veneza  e  de  Génova  o  mesmo  Buona- 
parte  as  constituiu  em  republicas  democráticas,  fazendo  pre- 
dominar n'ellas  a  influencia  do  povo  sobre  a  dos  grandes.  Foi 
esta  marcha  triumphal  de  Buonaparte  a  que  não  só  o  elevou 
a  dictador  da  Itália,  quando  apenas  contava  vinte  e  seis  annos 
de  idade,  mas  até  lhe  deu  a  palma  de  vencedor  da  Áustria, 
que  assim  fora  arrastada  a  faltar  aos  compromissos  que  tinha 
com  a  Gran-Bretanha,  submettendo-se  aos  preliminares  da 
paz  de  Leoben  aos  18  de  abril  de  1797,  como  já  vimos,  de- 
pois que  o  mesmo  Buonaparte  forçara  a  passagem  da  ponte  de 
Lodi,  entrara  em  Milão  e  triumphára  em  Castiglioni,  em  Ar- 
coli,  em  Rivoli,  e  sobre  as  margens  do  Tagliamento.  Aos  pre- 
liminares de  Leoben  seguiu-se  o  definitivo  tratado  de  Campo 
Formio  aos  17  de  outubro  do  mesmo  anno,  por  meio  do  qual 
a  Áustria  teve  de  ceder  a  Bélgica  á  França,  e  de  reconhecer 
como  legitimamente  constituída  a  republica  lombardo-vene- 
ziana.  Por  este  modo  se  desfez  a  segunda  coallisão  que  a  França 
leve  contra  si,  sendo  todas  as  potencias  que  entraram  n'ella 
obrigadas  a  depor  submissamente  as  armas,  á  excepção  ape- 
nas da  Inglaterra  e  Portugal,  que  pela  sua  parte  se  achavam 
também  em  caminho  de  fazer  o  mesmo.  Buonaparte,  vindo  da 
Itália  a  Paris,  foi  n'esta  capital  recebido  cora  honras  até  ali 
não  concedidas  a  outro  algum  general  da  republica.  Barras,  o 
presidente  do  directório^  o  felicitou  pelas  suas  muitas  e  repe- 
tidas victorias,  convidando-o  a  fazer  brevemente  um  desem- 
barque na  Gran-Bretanha,  única  nação  que  faltava  para  se 
abater  á  França ;  mas  esta  operação  era  um  pouco  mais  difli- 
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cil  de  realisar,  e  sobre  tudo  pelo  modo  por  que  o  fizera  na 
Itália,  humilhando  a  Áustria. 

Já  se  disse  que  uma  das  mais  poderosas  causas  dos  tríum- 
phos  de  Napoleão  na  Itália  foi  a  grande  desintelligencia  do  ge- 
nçral  Beaulieu  com  os  piemontezes,  exigindo  d'estes  que  lhe 
entregassem  as  praças  de  Alexandria  e  Tortona,  no  que  tam- 
bém era  apoiado  pelo  ministro  inglez  em  Turim.  De  reforço  a 
esta  causa  veiu  também  outra,  tal  como  a  da  nenhuma  oppo- 
sição  da  republica  de  Génova,  que  bem  longe  de  bostilisar,  fa- 
vorecia em  segredo  os  francezes  o  mais  que  podia.  Na  Toscana 
reputava-se  chefe  do  partido  francez  o  marquez  de  Manfre- 
dini,  que  ali  o  fez  predominar  sobre  o  dos  alliados.  O  papa, 
por  considerações  religiosas,  e  não  menos  pelo  mau  estado  do 
seu  erário,  adoptou  o  caracter  de  neutral,  que  bem  caro  lhe  cus- 
tou depois.  Os  pequenos  ducados  de  Parma  e  Placencia,  Mo* 
dena,  Massa  e  Garrara,  com  a  pequena  republica  de  Lucca, 
nada  podiam  fazer  pela  sua  parte,  em  rasão  da  sua  pequenez, 
e  nada  efifectivamente  fizeram.  Restava  portanto  Veneza;  mas 
esta,  dando  de  mão  á  proposta  do  Piemonte  para  uma  liga 
defensiva  e  ofiensiva  dos  estados  da  Itália,  recusou-se  a 
toda  a  cooperação.  Gonseguintemente  os  italianos  d'aquelle 
tempo  não  pensaram  jamais  em  resistir  aos  francezes,  e  olhan- 
do os  austríacos  como  dominadores,  mais  sympathisavam,  do 
que  antipathisavam  com  as  suas  derrotas.  Desenfadando-se 
pois  em  Roma  com  os  diálogos  de  Pasquino  e  Marforio,  ua 
Toscana  com  os  epigrammas,  e  os  lazarones  em  Nápoles  com 
as  chalaças  em  que  o  rei  tomava  parte,  certo  é  que  toda  a  ten- 
dência e  gosto  dos  italianos  era  para  os  divertimentos,  ou, 
como  elles  dizem,  para  o  dolcefar  uiente.  O  reino  de  Nápoles 
apenas  mandara  2:000  homens  de  cavallaria  para  o  exercito 
austro-sardo,  onde  de  pouco  serviram,  emquanto  a  guerra  se 
fez  nos  montes.  Encorporados  no  exercito  austriacp,  com  elle 
fizeram  a  retirada  da  ribeira  de  Génova  até  à  província  da 
Styria,  d'onde  depois  voltaram  com  o  novo  general  austriaco 
Wurmser.  Por  conseguinte  é  um  facto  que  da  parte  dos  ita- 
lianos  não  houve  opposição  alguma  aos  exércitos  francezes,  e 
todos  sabeut  quanto  a  inércia  dos  povos  é  útil  a  qualquer 
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exercito  invasor-  Sobre  todas  estas  vantageas  acresceu  mais 
a  fortuna  que  teve  Napoleão  de  se  apoderar  o  terror  de  todos 
os  espíritos,  quasi  desde  que  chegou  á  Itália,  Ainda  elle  es- 
tava em  Cherasco,  tratando  com  negociadores  piemontezes,  e 
já  o  medo  tinha  passado  o  Pó,  e  tocava  de  um  lado  no  Adige, 
e  do  outro  ia  velozmente  correndo  pelo  Arno  ao  Tibre,  ao 
Garigliano  e  ao  Yulturno.  Alem  doesta  fortuna,  Napoleão  teve 
mais  outra  (que  seguramente  honra  muito  o  seu  nome,  pro- 
vando o  seu  grande  génio),  tal  foi  a  de  o  reputarem  um  ho- 
mem extraordinário,  destinado  pela  providencia  para  domina^ 
dor  da  Itália :  a  seu  respeito  contavam-se  fabulas  e  anecdotas 
de  que  todos  pasmavam :  a  genealogia,  que  logo  se  lhe  desco- 
briu, as  viagens  que  diziam  ter  elle  feito  pela  Itália,  para  bem 
se  preparar  a  conquista-la,  e  a  educação  mysteriosa  que  lhe 
attribuiam,  alem  de  muitas  outras  cousas,  foi  o  que  então 
correu  e  preoccupou  a  todos.  Nada  d'isto  havia  na  sua  empreza 
coDtra  a  Inglaterra,  quando  a  tentasse.  Os  inglezes  formavam 
todos  um  povo  homogéneo,  os  planos  dos  partidistas  france- 
zes  Pitt  os  tinha  desfeito,  e  despreoccupados  de  todos  os  pre- 
juízos pessoaes,  quanto  a  Napoleão,  este  semi-deus  da  Itália 
não  o  era  para  a  Inglaterra,  a  qual  tinha  de  mais  a  mais  para 
sua  defeza  o  canal  que  a  separa  do  continente,  onde  predo- 
minavam as  suas  esquadras,  a  quem  a  fortuna  tinha  protegido 
tanto  no  mar,  quanto  as  armas  francezas  na  terra  flrme. 

O  certo  é  que  desembaraçada  a  França  da  guerra  do  norte, 
só  lhe  restava  no  continente  da  Europa  a  submissão  de  Portu- 
gal, o  qual  pela  sua  pequenez,  e  abandonado  como  de  facto  se 
achava  pela  Inglaterra,  não  infundia  receio  algum,  particular- 
mente reduzido  já  ao  papel  de  supplicante  para  alcançar  a  paz, 
A  negociação  para  ella  fora  ultimamente  submettida  á  media- 
ção da  Hespanha,  segundo  as  ordens  para  este  fim  enviadas  a 
António  de  Araújo,  de  que  resultou  flcar  desde  então  paraly- 
sada,  porque  a  corte  de  Madrid,  em  vez  de  activar  a  negocia- 
ção em  favor  de  Portugal,  só  cuidava  em  concertar  com  a 
França  o  plano  de  o  invadir  e  conquistar.  A  defeza  de  Portu- 
gal, abandonado  como  se  achava  pela  Gran-Bretanha,  só  podia 
repousar  com  alguma  probabiUdade  de  segurança  nas  dispo- 
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sições  pacificas  do  governo  hespanhol  para  com  elle,  em  cujo 
caso  a  França  o  não  podia  atacar,  nem  por  mar,  pelo  grande 
risco  que  os  seus  transportes  corriam  de  serem  apanhados 
pelas  esquadras  inglezas,  nem  por  terra,  pelo  obstáculo  que 
lhe  opporia  a  Hespanha,  quando  se  nao  achasse  em  guerra 
com  Portugal.  Conseguintemente  era  forçoso  a  este  reino  le- 
var a  corte  de  Madrid  a  se  constituir  sua  alliada  e  amiga.  Foi 
para  conseguir  esta  vantagem  que  não  só  se  entregou  ao  arbí- 
trio da  mediação  hespanhola,  mas  chegou  até  mesmo  a  ter  en- 
tabolado  um  tratado  com  a  Hespanha,  por  meio  do  qual  esta 
potencia  se  obrigava  a  não  atacar  Portugal,  nem  também  a  dei- 
xar passar  pelo  seu  território  qualquer  corpo  de  tropas  fran- 
cezas  que  o  viesse  atacar :  este  tratado  levar-se-ía  a  eflfeito,  de- 
pois das  satisfações  que  se  deram  ao  príncipe  da  Paz  pelas  ne- 
gociações de  António  de  Araújo  em  Paris,  se  não  houvesse  a 
exigência  da  corte  de  Madrid  para  que  as  suas  esquadras  po- 
dessem  entrar  nos  portos  portuguczes  em  maior  numero  do 
que  as  inglezas ^  condição  que  se  não  pôde  aceitar,  não  só 
por  ser  offensiva  da  alliança  que  havia  com  a  Gran-Bretanha, 
mas  também  pelo  grande  risco  em  que  com  isto  se  ia  pôr  a 
tranquillidade  do  paiz,  porque  havendo  por  então  grande  nu- 
mero de  tropas  hespanholas  sobre  as  fronteiras,  nada  mais 
fácil  do  que  serem  as  suas  operações  de  terra  auxiliadas  pelas 
suas  esquadras,  quando  em  força  se  lhes  permittisse  estacio- 
narem dentro  dos  portos  do  reino.  Transtornado  por  este  lado 

*  A  este  respeito  dizia  assim  o  artigo  2.*»  do  projectado  tratado:  «Sua 
magestade  fidelissima  não  auxiliará  por  modo  algum  a  Inglaterra  para 
que  faça  a  guerra  á  Hespanha,  e  fará  quanto  se  comprehende  no  artigo 
que  antecede.  Porém  como  o  commercio  d'ostc  reino  decairia,  cmquanto 
os  inglezes  mantenham  postos  de  vigia,  cruzeiros  e  navios  de  residência 
em  Lisboa,  ou  suas  imniediações,  a  nâo  se  tomarem  de  antemão  algu- 
mas precauções  licitas;  convém  as  duas  altas  partes  contratantes  oin 
que,  sem  se  faltar  por  modo  algum  ao  direito  de  neutralidade,  publi- 
cado por  sua  magestade  fidelíssima  em  17  de  setemLi-o  do  anuo  próximo 
passado,  se  permittirá  dentro  do  mesmo  porto  dois  navios  hespanhoes  a 
mais  do  numero  permittido  aos  inglezes,  quando  estos  façam  residência 
n'elle,  observando-se  rigorosamente  as  leis  do  direito  das  gentes,  e  a  in- 
violabilidade do  território. 
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O  projectado  tratado  com  a  Hespanha,  segaia-se  ao  mallogro 
d*eUe  a  exacerbação  dos  ódios  da  corte  de  Madrid  contra  a  de 
Lisboa,  pelos  codIíduos  oa  mesmo  diários  apresamentos  que 
os  cmzadores  ioglezes  faziam  nas  embarcações  hespanholas, 
entrando  nos  nossos  portos,  com  o  que  não  só  violavam  escan- 
dalosamente as  leis  do  paiz,  e  designadamente  o  decreto  de  17 
de  setembro  de  1796,  mas  até  compromettiam  flagrantemente 
a  nação  portugueza  com  a  nação  vizinha.  Debalde  se  flzeram 
sobre  isto  reiteradas  reclamações  ao  governo  britannico,  que 
peta  acquiescencia  que  prestava  a  taes  actos  fora  causa  de  que 
a  fragata  ingleza  Aurora  commettesse  o  attentado  de  atacar, 
mesmo  debaixo  da  artílheria  da  fortaleza  de  Caminha,  uma 
goleta  corsária  bespanhola,  denominada  S.  Braz,  que  apri- 
sionou, não  obstante  o  fogo  que  a  dita  fortaleza  lhe  fazia,  aca- 
bando de  aggravar  o  escândalo  de  um  tal  procedimento,  o 
vir  entrar  no  Tejo  com  a  dita  presa.  Este  facto  constituiu  só 
por  si  um  montão  de  attentados  contra  o  direito  das  gentes,  e 
um  ataque  directo  á  independência  nacional,  de  que  foi  prova 
evidente  a  restitaição  que  o  governo  britannico  ordenou  da 
sobredita  goleta.  Foi  por  este  seu  procedimento  que  os  in- 
glezes  exaltaram  no  mais  alto  grau  os  ódios  da  Hespanha  con- 
tra Portugal,  de  que  para  este  reino  se  seguiram  as  mais  fa- 
taes  consequências  durante  esta  guerra. 

O  encarniçamento  da  luta  entre  a  Inglaterra  e  a  França, 
em  qoe  por  conseguinte  entrava  a  Hespanha  como  alliada 
doesta  ultima  potencia,  exacerbára-se  no  mais  alto  ponto  desde 
que  lord  Malmesbury  fora  mandado  sair  de  Paris  pelo  directo- 
rio  executivo.  Interrogado  no  parlamento  o  ministério  inglez 
sobre  esta  ruptura,  declarou  ser  a  França  a  culpada  disto, 
por  não  querer  prescindir  de  annexar  á  republica  os  territó- 
rios que  tinha  conquistado.  A  força  de  mar  elevou-se  então 
de  110:000  a  125:000  marinheiros,  e  a  de  terra  a  195:000 
homens.  Seguiu-se  a  isto  a  auctorisação  que  pedira  Pitt  para 
novos  empréstimos,  e  o  acto  de  restricção  que  prohibia  ao 
banco  (àzer  os  seus  pagamentos  em  espécie,  medida  que  le- 
vantou um  clamor  geral  em  toda  a  Inglaterra.  No  meio  d'este 
damor  appareceu  a  insurreição  dos  marinheiros  em  Spithead, 
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pela  modicidade  das  suas  soldadas  e  da  má  qualidade  dos  ali- 
mentos que  lhes  davam.  Foi  necessário  contemporisar  com 
elles,  dando  isto  logar  a  uma  nova  sublevação  a  bordo  da  nu- 
merosa esquadra  que  se  achava  emNore,  ancoradouro  situado 
na  embocadura  do  Tamisa,  defronte  de  Sheerness.  Esta  foi 
ainda  mais  grave  que  a  precedente  sublevação,  chegando  quasi 
ao  ponto  de  haver  uma  luta  entre  as  forças  sublevadas  e  as 
do  governo,  o  que  todavia  se  não  verificou  pela  defecção  de 
alguns  dos  navios  sublevados»  a  que  se  seguiram  os  mais,  ter- 
minando esta  scena  pelo  castigo  de  alguns  dos  sublevados. 
Foi  depois  d'isto  que  o  governo  inglez  commetteu  ao  almi- 
rante sir  Adam  Duncan  o  ir  vigiar  as  costas  da  Holianda,  e  ao 
ahnirante  sir  John  Jervís  o  ir  bloquear  o  porto  de  Gadiz.  O  pri- 
meiro d'estes  almirantes  teve  então  a  fortuna  de  ganhar  uma 
grande  victoria  sobre  a  esquadra  hoUãndeza  do  Texel,  travan- 
do-se  a  batalha  na  altura  de  Gamperdown  e  do  cabo  Egmont. 
Foi  uma  acção  terrível,  principalmente  a  bordo  dos  dois  na- 
vios ahnirantes,  cada  um  dos  quaes  teve  entre  mortos  e  feri- 
dos quasi  250  homens.  Por  este  brilhante  feito  deu-se  ao  almi- 
rante Duncan  o  titulo  de  visconde  de  Duncan  de  Gamperdown, 
com  uma  pensão  de  3:000  libras  esterlinas.  As  façanhas  do  al- 
mirante Jervis  não  foram  de  menor  monta,  não  deixando  de 
influir  grandemente  pela  sua  parte  nas  indisposições  do  gabi- 
nete hespanhol  contra  o  portuguez,  em  rasão  do  apresamento 
de  algumas  das  suas  naus,  parte  de  uma  sua  esquadra,  com- 
posta de  vinte  e  sete  embarcações  de  guerra,  commandadas 
em  chefe  pelo  general  D.  José  Córdova.  A  acção  em  que  isto 
se  praticou  teve  logar  no  dia  14  de  fevereiro  de  1797,  janto 
ao  cabo  de  S.  Vicente,  sendo  o  commandante  da  esquadra  in- 
gleza  que  d'ella  ficou  triumphante  o  citado  almirante  Jervis. 
No  dia  5  do  referido  mez  de  fevereiro  tinha  este  mesmo  al- 
mirante sido  obrigado  a  levantar  o  bloqueio  de  Gadiz,  por 
causa  de  um  terrível  temporal,  vindo  abrigar-se  d'elle  entx*e 
o  cabo  de  S.Vicente  e  o  prolongamento  dajespectiva  costa, 
onde  se  encontrou  com  uma  esquadrilha  portugueza  composta 
da  fragata  Tritão,  commandada  pelo  capitão  de  fragata  Do- 
nald  Gampbell ;  do  bergantim  Falcão,  commandado  por  Bii- 
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goel  José  de  Oliveira  Pinto;  e  do  bergantim  Diligente,  com- 
mandado  por  João  Felíx  Pereira  de  Campos.  Ambas  as  esqua- 
dras se  conservaram  de  capa  até  ao  dia  13  em  que  as  forças 
inglezas  segairam  para  Cadiz  e  as  portuguezas  para  a  costa 
do  Algarve,  onde  era  o  ponto  do  seu  destino.  Pelas  dez  horas 
da  noite  do  mesmo  dia  13  passou  á  faila  dos  navios  portu- 
guezes  um  navio  sueco,  dando  a  noticia  de  ter  encontrado  a 
pouca  distancia  d'ali  uma  numerosa  esquadra  hespanhola,  que 
poucos  dias  antes  saíra  de  Cadiz.  Com  a  certeza  d'esta  notí- 
cia, e  tendo  mesmo  atravessado  durante  a  noite  por  entre  a  es- 
quadra inimiga,  a  fragata  Tritão  deitou-se  ao  acaso  a  procu- 
rar a  esquadra  ingleza,  que  por  felicidade  encontrou  antes  de 
amanhecer  e  a  pouca  distancia  da  esquadra  hespanhola.  Re- 
cebida que  foi  esta  noticia,  a  esquadra  ingleza,  que  até  ali  na- 
vegava em  duas  columnas*  poz-se  em  ordem  de  batalha. 
Amanheceu  o  dia  14,  sendo  o  vento  muito  brando  &  havendo 
serração.  A  esquadra  ingleza  navegava  em  boa  ordem,  indo  o 
ahnirante  no  centro,  largo  por  estibordo ;  na  vanguarda  e  a 
sotavento,  navegava  como  descobridor  a  firagata  Tritão,  e  a 
barlavento,  guardando  a  mesma  posição,  uma  corveta  ingleza. 
A  esquadra  britannica  compunha-se  de  dezoito  naus,  quatro 
fragatas  e  algumas  embarcações  miúdas ;  a  hespanhola  com- 
punha-se  de  vinte  e  cinco  naus  e  duas  fragatas,  tendo  esta 
saído  de  Cadiz  para  esperar  um  comboio  de  galeões  que  da 
America  vinha  para  a  Europa,  e  que  devia  demandar  aquellas 
paragens.  Seriam  pouco  mais  das  dez  horas  da  manhã  do  re- 
ferido dia  14,  quando  ao  desfazer-se  a  neblina,  as  duas  es- 
quadras belligerantes  se  viram  da  maneira  seguinte:  a  barla- 
vento estavam  sete  naus  hespanholas,  que  navegavam  em  pouco 
panno  com  amura  a  bombordo,  e  a  sotavento,  em  distancia 
a  mais  de  quatro  miUias,  o  resto  da  respectiva  esquadra.  A  in- 
gleza achava-se  no  intervallo  entre  as  duas  secções  da  esqua- 
dra hespanhola,  mais  próxima  da  de  barlavento,  e  um  pouco 
á  vante  d'ella,  navegando  com  força  de  vela,  amura  a  estibordo 
e  pouco  vento ;  porém  logo  que  reconheceu  a  força  inimiga  a 
barlavento,  fechou  a  bolina  para  d'ella  se  approximar.  Das 
sete  naus  hespanholas  que  estavam  na  secção  de  barlavento, 
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uma  (a  nau  Santíssima  Trindade),  era  de  quatro  baterias, 
duas  de  três  e  quatro  de  duas.  O  commandante  da  esquadra 
hespantiola,  longe  de  procurar  reunir-se  á  força  maior,  que 
estava  a  sotavento,  aguentou-se  a  barlavento,  carregou  o  panno 
e  rompeu  o  fogo  contra  a  esquadra  ingleza,  que  só  lhe  respon- 
deu quando  se  achou  a  tiro  de  pistola,  e  segura  de  bem  em- 
pregar os  seus  tiros,  o  que  assim  succedeu,  pois  logo  ás  pri- 
meiras bandas  as  naus  S.  Nicolau  e  Santo  Izidro  ficaram  des- 
arvoradas  e  as  outras  damniflcadas  no  apparelho.  Assim  con- 
tinuou o  combate  encarniçadamente  de  ambas  as  partes;  mas 
com  desvantagem  para  os  hespanhoes,  que  deveriam  ler  pro- 
curado reunir-se  á  secção  que  estava  a  sotavento,  poisqiie 
reunidas  as  duas  secções,  seria  a  batalha  mais  disputada,  e 
talvez  ficassem  vencedores,  nao  só  em  rasão  da  sua  superio- 
ridade numérica,  mas  igualmente  por  se  terem  os  mesmos 
hespanhoes  batido  com  bravura,  rendendo-se  só  na  ultima  ex- 
tremidade. Â  primeira  nau  que  arreiou  bandeira  foi  a  Santo 
Izidro,  de  setenta  e  quatro  peças,  depois  de  mais  de  seis  ho- 
ras de  combate :  estava  desarvorada  dos  mastaréus  e  mastro  de 
mezena,  tendo-se-lhe  alem  d'isso  ateado  o  fogo  nas  antenas. 
As  outras  naus,  que  se  lhe  seguiram  no  mesmo  ou  peior  es- 
tado, foram  a  nau  S.  Nicolau,  de  80  peças,  a  S.  José,  de  1 12, 
e  o  Salvador  do  Mundo,  do  mesmo  porte,  sendo  tomadas  por 
abordagem  forçada  pela  nau  Vanguarda,  de  que  era  comman- 
dante o  famoso  Horácio  Nelson.  Entretanto  a  secção  hespa- 
nhola,  que  se  achava  a  sotavento,  tendo  bordejado  durante  a 
batalha,  estava  já  proxhna,  e  no  rumo  em  que  os  combatentes 
se  achavam,  o  que  fez  com  que  a  esquadra  ingleza,  que  tam- 
bém tinha  perdido  muita  gente,  estando  algumas  das  suas 
naus  com  avaria  no  apparelho,  se  pozesse  em  retirada,  de- 
mandando a  bahia  de  Lagos,  levando  a  reboque  as  citadas 
quatro  naus  hespanholas.  Santo  Izidro,  S.  Nicolau,  S.  José 
e  Salvador  do  Mundo.  O  resto  da  esquadra  hespanhola,  não 
seguindo  a  ingleza,  ficou  no  logar  do  combate,  destacando  al- 
gumas embarcações  para  conduzirem  a  Cadiz  as  naus  que  ti- 
nham sofirido  avaria  na  sua  mastreação.  O  commandante  da 
esquadra  hespanhola,  içando  a  sua  bandeira  em  outra  nau, 
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seguia  com  o  resto  das  suas  forças  para  o  cabo  de  S.  Vicente, 
para  ali  esperar  os  galeões  que  vinham  da  America,  comboia- 
dos por  três  naus,  que  reunidas  todas  á  força  principal,  se  di- 
rigiram a  Cadiz,  passando  á  vista  e  próximos  da  bahia  de  La- 
gos, onde  a  esquadra  ingleza  se  achava  alinhada  e  embuçada, 
temendo  algum  ataque  da  inimiga,  que  a  ter  logar,  não  podia 
deixar  de  ser  funesto  para  a  ingleza.  Felizmente  os  liespa- 
nhoes  seguiram  para  diante,  ufanos  por  haverem  conseguido 
o  fim  a  que  se  destinaram,  apesar  das  enormes  perdas  que  ti- 
nham experimentado.  Tendo-se  os  inglezes  aprovisionado  e 
reforçado,  voltaram  para  o  bloqueio  de  Cadiz,  sem  que  as  for- 
ças bespanholas,  apesar  de  mais  numerosas^  se  atrevessem  a 
desbloquear  o  porto  *.  Esta  duplicada  victoria,  a  de  Texel  e  a 
do  cabo  de  S.  Vicente,  de  concurso  com  outros  successos  ma- 
rítimos, obtidos  nas  índias  Occidentaes,  produziu  em  Inglaterra 
um  indizivel  transporte  de  alegria,  como  era  bem  natural. 
O  parlamento  votou  agradecimentos  públicos  ás  duas  esqua- 
dras, e  el-rei  recompensou  os  dois  almirantes,  o  primeiro 
pelo  modo  que  já  vimos,  o  segundo  com  o  titulo  de  conde  do 
Cabo  de  S.Vicente  e  uma  pensão  de  3:000 libras.  O  vice-al- 
mirante  Thompson  e  o  contra-almirante  Parker  foram  nomea- 
dos baronets  e  o  commodoro  Nelson  teve  a  condecoração  da 
ordem  do  Banho. 

D'este  grande  desaire  dos  leões  de  Hesp^nha  julgou  a  corte 
de  Madrid  dever  dar  por  culpada  a  de  Lisboa,  tendo  para  si, 
que  lhe  cumpria  vingar  nos  portuguezes  (cujos  meios  de  re- 
sistência estão  para  os  da  Hespanha  na  rasão  de  um  para  cinco), 
as  affrontas  recebidas  dos  inglezes  e  a  perda  das  suas  naus  de 
linha,  que  aliás  poderiam  ser  resgatadas  na  bahia  de  Lagos, 
se  a  coragem  dos  seus  officiaes  de  marinha,  que  aliás  tinham 
por  si  uma  força  muito  superior  á  dos  seus  contrários,  mesmo 
depois  da  derrota,  fosse  de  tal  ordem  que  os  levasse  a  acom- 
metter  com  elles  na  referida  bahia.  E  todavia  sendo  os  meios  da 
Hespanha  tão  descommunaes  para  os  de  Portugal,  não  se  pe- 
jou o  gabinete  hespanhol  de  ir  mendigar  o  auxilio  da  repu- 

>  Vida  do  vice-almirante  portognez,  José  Joaquim  Alves. 
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blica  franceza  para  o  aggredir.  Foi  efiTectivameate  a  cMle  de 
Madrid  a  que  então  propoz  aguiiboar  o  directório  executivo, 
dirigÍDdo-lhe  as  mais  vivas  iDstancias,  feilas  oíScialmente,  para 
mandar  juntar  ás  forças  da  Hespanha  um  exercito  de  45:000 
homens,  commandados  por  um  general  de  nome,  que  depois 
se  designou  ser  o  general  Augereau,  ealem  disso  uma  esqua- 
dra de  vinte  e  cinco  navios,  para  de  commum  accordo  ataca- 
rem e  occuparem  Portugal.  Para  este  fim  assignou  o  principe 
da  Paz  uma  convenção  com  o  general  Perignon,  cujas  condi- 
ções se  nSo  fizeram  publicas  *.  O  directório  executivo  não  po- 
dia deixar  de  executar  a  citada  convenção,  que  depois  da  paz 
da  Áustria  lhe  dava  a  vantagem  de  empregar  ao  longe  nma 
boa  parte  do  seu  exercito,  cuja  sustentação  e  mais  despezas 
seriam  feitas  á  custa  do  paiz  que  pizasse.  Succedia  isto  tam- 
bém na  mesma  occasião  em  que  o  credito  do  banco  da  Ingla- 
terra e  o  do  próprio  ministério  britannico  se  achavam  algum 
tanto  abalados,  por  se  ter  a  opinião  do  povo  inglez  declarado 
por  aquelle  tempo  a  favor  da  paz,  a  qual,  vindo-se  a  realisar, 
não  podia  deixar  de  trazer  comsigo  o  aniquilamento  de  Por- 
tugal, debaixo  do  peso  do  exercito  franco-hespanhol,  que  o 
mesmo  principe  da  Paz  contra  elle  destinava.  Conhecedor, 
como  o  governo  portuguez  se  achava,  das  suas  melindrosas 
circumstancias,  tinha  escripto  ao  seu  plenipotenciário  em  Pa- 
ris, na  data  de  5  de  abril  de  1797,  para  que  activamente  pro- 
seguisse  na  sua  negociação  de  paz,  e  redobrasse  de  instancias 
para  obter  do  directório  executivo  uma  decisiva  resposta  a 
tal  respeito,  entendendo-se  sempre  com  o  embaixador  hespa- 
nhol,  pela  extrema  necessidade  que  havia  do  se  continuar  a 
cortejar  a  corte  de  Madrid.  Araújo  buscou  então  conseguir 
pela  corrupção  o  que  só  pela  justiça  lhe  não  era  dado  alcan- 
çar do  mesmo  directório^  no  qual,  havendo  um  partido  ven- 
dido aos  interesses  da  Hespanha,  justo  era  que  também  hou- 
vesse outro  que  pelo  suborno  attendesse  aos  interesses  de 
Portugal.  Não  consta  quaes  fossem  ao  certo  de  entre  os  seus 
membros  os  que  para  este  fim  se  peitaram;  mas  é  certo  que 

>  Documento  nJ^  61. 
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Anajo  preveDíra  o  sea  governo  da  necessidade  de  ter  prom- 
pta  em  Paris  ás  soas  ordens,  para  o  fim  de  comprar  os  que 
podessem  influir  na  decisão  da  sua  negociação^  a  somma  de 
168:000  florins,  que  desde  logo  sacara  sobre  o  cônsul  portu- 
gaez  Da  Haya,  um  fulano  chamado  Gildemeester,  em  três  le- 
tras de  56:000  florins  cada  uma,  a  vencer  nos  prasos  que  in- 
dicava. Quanto  ao  ministro  das  relações  exteriores,  o  já  citado 
mr.  Carlos  de  la  Croix,  cuja  reputação  seguramente  nâo  era 
das  mais  honestas,  parece  não  haver  duvida  de  ter  pela  sua 
parte  entrado  no  numero  dos  subornados,  o  que  se  prova  pelo 
mesmo  Araújo,  quando  perguntou  para  Lisboa  qual  o  valor  do 
presente  que  se  lhe  havia  de  dar,  se  porventura  viesse  a  ter 
legar  a  assignatura  do  tratado  que  tinha  entre  mãos,  pois  o 
dito  ministro  antes  queria  que  fosse  uma  baixella  de  prata  do 
qoe  diamantes,  ao  que  se  lhe  respondeu,  que  nenhuma  du- 
vida havia  em  satisfazer  os  desejos  do  citado  ministro,  acres- 
oentando-se  que  posto  ser  o  costume  da  corte  de  Lisboa  em 
similhantes  casos  fazer  os  respectivos  presentes  em  barras  de 
oiro  *  no  valor  de  iO:000  cruzados,  espécie  que  talvez  não 
fi)sse  menos  estimada,  todavia  por  obsequio  á  pessoa  de  quem 
se  tratava,  poderia  o  presente  em  questão  ser  elevado  á  som- 
ma de  16:000  cruzados,  na  certeza  de  que  se  o  preferisse  em 
barras  de  oiro,  se  lhe  remelteria  n'esta  espécie.  Mas  apesar 
de  todas  estas  diligencias  e  meios  empregados  por  António  de 
Araújo,  o  directório  executivo,  que  então  se  achava  empenhado 
nas  soas  transacções  da  Hespanha  contra  Portugal,  não  concor- 
dou nas  condições  apresentadas,  ou  quiz  mais  do  que  ellas,  in- 
sistindo na  cessão  do  território  do  Brazil  ao  N.  do  rio  Amazo- 
nas, ecomo  o  nosso  plenipotenciário  declarasse  não  estar  para 
issoaoctorisado,  nem  julgar  dever  pedir  novas  instrucções  para 
Lisboa,  pela  certeza  que  tinha  de  se  não  poder  concordar  em 
similhante  cousa,  foi  nos  fins  do  mez  de  abril  do  mesmo  anno 
de  1797  mandado  sair  de  Paris  no  curto  espaço  de  vinte  e 
quatro  horas,  o  que  praticou  no  dia  S7  do  dito  mez,  dirigin- 

*  Hojp  todas  as  nações  da  Europa  os  fazem  em  gran- cruzes  das  dif- 
férentes  ordens  militares. 
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do-se  para  Harlem,  onde  fixou  a  sua  interina  residência,  que 
esperava  fosse  de  curta  duragão,  á  vista  da  correspondência 
e  boa  harmonia  em  que  se  achava  com  o  citado  ministro,  mr. 
Carlos  de  la  Croix. 

Era  portanto  um  facto,  que  a  negociação  da  paz  de  Portu- 
gal com  a  França  tomara  por  aquelle  tempo  o  caracter  de  in- 
terminável, e  o  conservaria  sempre,  emquanto  existisse  a 
guerra  da  Hespanha  e  da  França  contra  a  Inglaterra.  Como  já 
se  tem  visto,  as  respostas  que  em  Madrid  se  davam  eram  sem- 
pre dilatórias  e  ambiguas,  caracter  que  também  em  parte  as- 
sumira a  referida  negociação,  tratada  em  Paris  directamente 
com  o  directório  por  António  de  Araújo  de  Azevedo,  apesar 
da  suavidade  das  expressões,  da  apparente  moderação  e  mos- 
tras de  boa  fè  com  que  umas  e  outras  respostas  se  transmitti- 
ram  ao  governo  portuguez  por  parte  do  de  Hespanha  e  da 
França.  Portugal  não  podia  por  então  separar-seda  Gran-Bre- 
tanha,  sem  se  expor  a  uma  total  mina  com  a  perda  das  suas 
colónias,  particularmente  as  da  America,  ao  passo  que  por  ou- 
tro lado  a  nossa  união  com  a  Gran-Bretanha  era  a  causa  de  to- 
dos os  males  de  que  este  reino  estava  sendo  victima.  Os  ódios 
da  França  contra  Portugal  excediam  todos  os  limites,  nem  para 
os  justificar  se  allegava  uma  causa  justa,  pois  a  que  mais  podia 
ter  este  caracter,  que  foi  a  expulsão  do  território  portuguez  de 
mr.  António  d'Arbaud,  encarregado  dos  negócios  da  republica, 
jamais  foi  oflicialmente  citada  pelo  governo  francez.  A  Hespa- 
nha é  que  pela  sua  parte  não  tinha  motivo  algum  para  hostili- 
sar  Portugal,  mas  muitos  para  o  proteger  e  defendei* :  e  todavia 
não  só  persistia  em  o  aggredir,  mas  até  instava  com  a  França 
para  que  a  auxiliasse  em  similhante  empreza,  o  que  por  fim 
conseguiu.  Julgavam  pois  a  França  e  a  Hespanha  muita  mais 
fidelidade  de  promessas  na  Gran-Bretanha  para  comnosco  do 
que  na  reaUdade  mostrou,  tendo  para  si  que  atacando  Portu- 
gal, atacavam  igualmente  a  Inglaterra,  a  qual,  sendo  obrigada 
a  defende-lo  como  se  fosse  o  seu  próprio  território,  segundo 
a  expressa  letra  dos  tratados  que  comnosco  tinha,  algumas 
forças  navaes  pelo  menos  havia  de  mandar  para  o  Tejo,  de 
que  resultaria  ser  menor  a  probabiUdade  da  sua  aggressão  nas 
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colónias  francezas  e  hespanbolas  das  outras  partes  do  mundo. 
Esta  lógica  injusta  e  pérfida  tinha  já  sido  a  causa  da  guerra 
de  1762,  e  igualmente  a  era  da  de  1797,  assim  como  prova- 
velmente o  será  sempre,  quando  haja  alliança  entre  a  Hespa- 
nha  e  a  França,  estando  ambas  estas  naçSes  em  guerra  com 
a  Gran-Bretanha.  Não  era  portanto  provável  que  os  esforços 
empregados  pelo  governo  portuguez  para  obter  a  paz  da 
França  sortissem  o  desejado  effeito,  emquanto  existissem  as 
causas  que  se  apontam,  e  nem  era  possível  que,  achando-se 
Portugal  envolto  no  turbilhão  da  guerra  de  dois  alliados  po- 
derosos contra  um  inimigo,  que  o  não  era  meuos,  podesse 
conservar-se  em  paz  e  tranquillidade.  Alem  doestas  causas,  que 
de  muito  perto  e  terrivelmente  nos  molestavam,  acrescia  tam- 
bém a  da  commoção  geral,  que  pozera  em  desaccordo  todos 
•s  estados  da  Europa  com  a  Gran-Bretanha,  commoção  de  que 
Portugal  necessariamente  se  havia  de  resentir.  Era  portanto 
um  facto  que  uma  grande  dilficuldade  existia  para  que  o 
governo  portuguez  conseguisse  a  sua  paz  com  a  França  e 
o  restabelecimento  da  sua  boa  harmonia  com  a  Hespanha, 
por  ter  de  se  ligar,  ou  por  bem  ou  por  mal,  com  estas  duas 
potencias,  tanto  para  tirar  á  Inglaterra  o  refugio  que  o  porto 
de  Lisboa  dava  ás  suas  esquadras,  como  para  obrigar  esta  po- 
tencia a  soccorrer  seriamente  Portugal,  a  fim  de  conservar  o 
dito  porto,  e  n'este  caso  inutilisar  uma  grande  parte  das  suas 
forças  de  terra  e  mar  nas  aggressôes  que  premeditasse  fazer 
contra  as  colónias  francezas  e  hespanbolas  das  outras  partes 
do  mundo.  Finalmente  a  acção  naval  do  cabo  de  S.  Vicente, 
e  a  entrada  no  Tejo  das  presas  feitas  aos  hespanhoes  pelos  in- 
glezes  acabou  de  levar  o  governo  de  Madrid  não  só  a  concor- 
dar com  as  antigas  exigências  do  de  Paris  para  se  obrigar 
Portugal  a  fechar  os  seus  portos  de  mar  aos  navios  inglezes, 
mas  até  a  instar  com  elle  para  simiihante  fim,  vindo  portanto 
a  referida  acção  naval  a  ter  logar  nas  mais  difficeis  e  apura- 
das circumstancias  para  se  ultimar  a  nossa  negociação  de  paz 
com  a  França  e  a  Hespanha. 

Aggravára  mais  este  mau  estado  de  cousas  o  saber-se  em 
Madrid  que  o  imperador  da  Áustria  fizera  a  sua  paz  com  a  re- 
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publica  franceza>  o  que  tornara  ainda  mais  insolente  a  corte 
de  Madrid  para  com  a  de  Lisboa,  insolência  que  redobrou  de 
intensidade,  quando  dois  mezes  depois  se  recebeu  ali  a  par- 
ticipação de  que  António  de  Araújo  fora  obrigado  a  sair  de 
Paris,  procedimento  por  que  o  governo  francez  mandou  dar 
uma  satisfação  ao  hespanhol,  adegando  que  a  mediação  de  sua 
magestade  catholica  havia  cessado,  logoque  o  plenipotenciário 
portuguez  começara  a  tratar  da  sua  negociação  n'aquella  ci- 
dade. Feita  pois  a 'paz  com  o  imperador,  com  toda  a  rasão  se 
temia  que  a  França  destacasse  50:000  ou  60:000  homens  do 
seu  exercito  para  atacarem  Portugal,  visto  ter  caducado  a 
nossa  negociação.  A  Hespanha  dava  pela  sua  parte  indícios 
dMsto,  e  das  suas  intenções  hostis,  mandando  por  aquelle 
tempo  para  a  Extremadura  o  capitão  general  Urrutia  e  o  te- 
nente general  Ó  Farrill,  para,  segundo  as  novas  ordenanças, 
disciplinarem  o  exercito  hespanhol  que  na  referida  província 
se  achava.  Com  toda  a  rasão  se  officiou  pois  de  Lisboa  para 
Londres,  informando  o  governo  inglez  da  melindrosa  situação 
de  Portugal,  allegando-lhe  as  marchas  precipitadas  que  as  tro- 
pas hespanholas  tinham  feito  sobre  as  fronteiras  do  reino,  a 
attitude  hostil  em  que  ellas  se  postavam,  o  abastecimento  de 
géneros  que  se  estava  fazendo  em  sitios  pouco  distantes  da 
raia,  os  contratos  celebrados  para  a  manutenção  de  hospitaes 
n^esses  mesmos  sitios,  e  finalmente  a  vinda  de  officiaes  gene- 
raes,  de  engenheiros  e  de  um  grande  numero  de  artilheria 
dos  arsenaes  de  Sevilha  para  a  praça  de  Badajoz.  Alem  d*esta 
exposição  dizia-se  mais,  que  interrogado  o  príncipe  da  Paz 
em  Madrid  sobre  todas  estas  medidas,  as  suas  respostas  só 
foram  banalidades,  estando  por  conseguinte  longe  de  mere- 
cerem fé,  em  presença  de  factos  tão  positivos.  Por  oulrò  lado 
acrescia  que  todos  os  jornaes  francezes  fallavam  de  um  plano 
combinado  entre  a  Hespanha  e  a  França,  sendo  constante  que, 
segundo  um  artigo  secreto  do  tratado  de  alliança  ofifensiva  e 
defensiva  entre  aquellas  duas  potencias,  a  mesma  França  se 
obrigara  a  não  fazer  a  paz  com  a  Inglaterra  sem  que  primeiro 
cedesse  á  Hespanha  a  praça  de  Gibraltar,  obrigando -se  a 
mesma  França  a  assistir  a  sua  magestade  catholica  com  os 
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soccorros  de  tropas  e  forças  navaes  de  que  precisasse  para 
efieituar  a  conquista  de  Portugal,  consolidando  a  sua  perpe- 
tua encorporação  na  monarchia  hespanhola,  noticias  estas  que 
ultimamente  tinham  sido  confirmadas  por  um  alto  persona- 
gem de  Paris  *.  Com  tudo  isto  coincidia  também  o  empenho 
com  que  no  porto  de  Brest  e  outros  mais  portos  da  costa  de 
França,  se  estava  tratando  da  promptificaçâo  de  uma  nume- 
rosa expedição,  que  se  por  um  lado  se  dizia  destinada  contra 
a  Gran-Bretanha  ^  também  por  outro  se  julgava  ter  por  objecto 
vir  contra  Portugal,  por  isso  que  a  Hespanha,  tí^o  querendo 
que  as  tropas  auxiliares  francezas  se  internassem  no  paiz,  re- 
clamava que  fossem  conduzidas  por  mar  ao  porto  de  Vigo, 
pouco  distante  já  das  nossas  fronteiras,  para  d'ali  invadirem 
a  provinda  do  Minho,  marchando  depois  sobre  a  cidade  do 
Porto.  Foram  estas  as  rasOes  que  o  ministro  portuguez  em 
Londres  devia  ter  exposto  ao  governo  britannico,  reclamando 
d'elle  com  a  mais  viva  instancia  todos  os  possíveis  auxílios 
com  que  podesse  valer  a  Portugal  n'uma  tão  melindrosa  con- 
junctura.  Foi  então  que  de  Falmouth  saíram  para  Lisboa  os 
corpos  francezes  de  Castries,  Mortemar,  la  Chartre,  e  o  corpo 
de  artilberia  de  Rotalier,  os  quaes  se  achavam  todos  ao  ser- 
viço da  Gran-Bretanha,  vindo  também  outros  de  Porto  Ferrar 
riOs  na  ilha  de  Elba,  alguns  mezes  depois,  n'um  comboio  39 
navios  d'aquella  na^o,  entrando  no  Tejo  aos  21  de  junho  de 
1797.  Para  general  commandante  em  chefe  de  todas  estas 
tropas  foi  nomeado  o  marechal  de  campo,  sir  Carlos  Stewart, 


1  Refería-se  ao  já  citado  documento  n.<*  6i. 

2  EíTectivamente  esta  expedição,  que  tanto  se  temeu  que  fosse  para 
Portugal,  náo  veiu  contra  elle,  mas  sim  para  auxiliar  os  descontentes  da 
Irlanda,  a  favor  dos  quaes  nada  pôde  fazer,  dispersada  pelos  temporaes, 
como  já  se  disse.  Compoz-se,  segundo  as  relações  de  Paris,  de  dezesete 
naus  de  linha  de  74,  treze  fragatas,  seis  corvetas,  seis  outros  navios  ar- 
mados em  flute  (servindo  de  transporte),  e  dois  corsários,  tendo  a  seu 
bordo  16:000  a  17:000  homens  de  desembarque  com  um  considerável 
numero  de  armas  e  fardamentos.  Os  temporaes  que  apanhou  a  desfize- 
ram, não  podendo  conseguir  o  seu  intento,  tendo  caldo  em  poder  dos 
inglezes  uma  boa  parte  dos  navios  que  a  compunha. 
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tendo  por  immediato  o  marechal  de  campo  Simão  Prazer.  To- 
das estas  forças,  em  que  entrava  um  regimento  do  cavallaria, 
commandado  por  sir  James  Saint-CIair  Erskine,  andariam  por 
uns  6:000  homens,  numero  que  Luiz  Pinto  de  Sousa  preten- 
dia que,  pelo  menos,  subisse  a  20:000  homens,  na  certeza  de 
que  tudo  quanto  fosse  abaixo  dUsto  era  insuãiciente  para  a 
defeza  do  reino,  ameaçado  como  estava  sendo  por  todas  as 
forças  da  Hespanha,  e  por  uma  invasão  de  tropas  francezas, 
que  também  não  eram  inferiores  ao  citado  numero  de  20:000 
homens.  Alem  dos  referidos  auxilios  britannicos,  o  governo 
Inglez  levou  ao  parlamento  uma  mensagem  para  que  se  con- 
cedesse a  Portugal  um  subsidio  de  200:000  libras  esterlinas. 
Quando  o  ministro  portuguez  em  Londres,  D.  João  de  Al- 
meida, foi  agradecer  a  sua  magestade  britannica  a  referida 
mensagem,  el-rei,  não  só  o  tratou  com  a  maior  urbanidade 
possível,  mas  até  lhe  disse :  Je  sui^  toujours  charme  de  vous 
voir^  et  d'atitant  pltis  que  vous  appartenez  au  seul  alUé,  qui 
vriest  reste  ^  E  assim  era  realmente,  porque  tendo  a  Gran- 
Bretanha  posto  a  sua  inteira  confiança  na  sua  alliança  com  o 
imperador  da  AUemanha,  julgando-o  elemento  indispensável 
para  o  proseguimento  da  guerra  em  que  desde  1794  se  em- 
penhara contra  a  França,  três  annos  depois  foi  por  elle  aban- 
donada, vendo-o  em  1797  tratar  sem  nenhum  escrúpulo  a  sua 
paz  com  a  republica  franceza,  sem  attenção  alguma  para  com 
a  mesma  Gran-Bretanha.  No  mesmo  anno  de  1794  a  Prússia 
se  separara  logo  da  confederação  das  potencias  alhadas,  em 
consequência  do  governo  britannico  lhe  haver  suspendido  a 
continuação  dos  subsidies  que  lhe  promettéra.  Em  consequên- 
cia d'isto  o  barão  Jacobi,  ministro  prussiano  em  Londres, 
teve  ordem  da  sua  corte  para  significar  formalmente  ao  minis- 
tério inglez,  que  el-rei  seu  amo,  considerava  como  não  exis- 
tente a  convenção,  celebrada  com  sua  magestade  britannica 
na  Haya  aos  i9  de  abril  de  1794,  declarando-se  portanto  des- 
obrigado das  condições  n'ella  estipuladas,  e  n'esta  conformi- 


1  OfBcio  do  mesmo  D.  JoSo  de  Almeida  para  Lisboa  em  li  de  julho 
de  1797. 
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dade  expedira  as  convenientes  ordens  ao  marechal  Mollendorff 
para  que  se  retirasse  com  o  exercito  do  seu  commando.  Assim 
o  communicou  igualmente  o  barão  Jacobi  a  lord  Grenville,  na 
conferencia  que  com  elle  teve  aos  23  de  outubro  do  mesmo 
anno  de  1794,  communicaçao  a  que  o  dito  lord  respondeu  nos 
termos  mais  curtos  e  concisos,  dizendo-lhe  que  poria  o  que 
acabava  de  lhe  communicar  na  presença  de  sua  magestade  bri- 
tannica.  A  Rússia  igualmente  se  separara  da  coallisão,  fazendo 
o  mesmo  a  Hespanha  e  ultimamente  a  Sardenha  e  a  Itália, 
que  vencidas  pelas  armas  de  Napoleão  Buonaparte,  como  já 
tinha  succedido  á  Hollanda  pelas  de  Pichegru,  e  á  Bélgica 
pelas  de  Dumouriez,  haviam  caído  debaixo  do  dominio  da 
França.  Era  portanto  um  facto  que  somente  Portugal  perma- 
necia fiel  á  Gran-Bretanha,  apesar  dos  consideráveis  apuros  e 
riscos  em  que  se  via.  Esta  potencia  nas  suas  allianças  com  as 
nações  do  norte  e  com  a  Hespanha  encontrou  sempre  ciúmes 
e  rivalidades,  de  que  resultaram  discórdias  e  divisões  entre 
os  respectivos  generaes,  seguramente  a  mais  efficiente  causa 
do  desconcerto  dos  planos  e  mallogro  das  respectivas  opera- 
ções militares :  em  Portugal,  pelo  contrario,  acharam  sempre 
os  inglezes,  não  só  a  mais  exemplar  fidelidade,  mas  iguahnente 
a  mais  extrema  docilidade  para  tudo  quanto  quizeram  fazer 
do  paiz  e  dos  seus  moradores,  a  quem  pagaram  com  a  mais 
dura  ingratidão,  não  somente  oppondo-se  a  tudo  quanto  lhes 
podia  ser  de  vantagem,  sem  detrimento  algum  dos  interes- 
ses britannicos,  mas  até  prestando  o  seu  assentimento  a  in- 
justas desmembrações  da  monarchia,  como  veremos. 

Luiz  Pinto  de  Sousa  Coutinho  tinha  pela  sua  parte  a  firme 
convicção  de  que  Portugal  ia  ser  victima  da  desastrosa  guerra 
da  Hespanha  e  França,  já  pela  pequenez  dos  seus  meios  de  re- 
sistência, e  já  porque  apenas  poderia  haver  cavallos  somente 
para  a  primeira  campanha :  por  conseguinte  sem  mais  dois 
ou  três  regimentos  de  cavallaria  ingleza,  e  uma  esquadra  res- 
peitável que  defendesse  o  porto  de  Lisboa,  entendia  que  ne- 
nhuma defeza  se  podia  fazer  com  probabilidade  de  bom  êxito. 
Já  em  novembro  de  1796  as  forças  hespanholas  que  se  acha- 
vam nas  fronteiras  do  Alemtejo,  subiam  a  33  batalhões  de  ín- 
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fanteria,  na  força  dé  49:800  homens,  no  caso  de  cada  um  d'ei- 
les  ter  a  força  do  seu  estado  completo,  que  era  a  de  600  praças 
por  cada  batalhão,  sendo  a  cavallaria  na  força  de  2^  esqua- 
drões, que  a  300  homens  cada  um,  davam  ao  todo  6:600. 
A  artilheria  estava  na  força  de  700  homens,  sendo  portanto 
o  total  de  todas  estas  armas  27:100  homens.  Segundo  o  qua- 
dro ent3o  existente  em  Hespanha,  cada  regimento  compunha- 
se  de  três  batalhões,  tendo  cada  um  d'elles  quatro  companhias 
de  fuzileiros  e  uma  de  granadeiros.  Os  regimentos  de  caval- 
laria tinham  três  esquadrões,  cada  um  na  força  de  300  praças, 
ao  todo  900  cavallos  por  cada  regimento.  Entretanto  o  mesmo 
Luiz  Pinto  de  Sousa  n3o  deixara  de  ter  adoptado  um  plano 
para  a  defeza  do  reino,  que  o  almirante  inglez  Yandput  lhe 
tinha  para  esse  fim  aconselhado,  e  que  se  reduzia  á  defeza  do 
porto  de  Lisboa,  e  á  segurança  das  colónias  da  America.  Para 
a  defeza  do  porto  de  Lisboa  cuidava-se  na  reparaç3o  das  tor- 
res, e  esperava-se  que  o  governo  inglez  mandaria  estacionar 
n'elle  uma  forte  esquadra,  como  ellectivaniente  aconteceu, 
vindo  a  do  almirante  Jervis,  que  no  Tejo  foi  reforçada  com 
mais  5  naus  de  linha,  entre  as  quaes  se  contava  uma  de  100 
peças  de  artilheria,  sendo  a  força  total  da  referida  esquadra 
de  22  embarcações  de  guerra.  Também  por  então  se  cuidou 
no  alistamento  de  algumas  tropas  estrangeiras  para  Portugal, 
particularmente  um  corpo  de  suissos.  Mandou-se  alem  d'isso 
recrutar  para  os  corpos  de  primeira  linha,  devendo  cada  um 
d'elles,  segundo  o  ultimo  plano  decretado,  ter  1:600  praças 
cada  um.  Eram  por  então  23  os  corpos  de  infanteria,  que  exis- 
tiam, cuja  força,  calculada  a  1:200  praças  por  corpo,  dava  o 

total  de 27:600  homens 

A  força  da  cavallaria  era  calculada  em 6:000     » 

A  dos  quatro  regimentos  de  artilheria  em  . .     4:800     » 

E  o  total  da  força  de  linha  em 38:400  *  » 

Os  Corpos  de  milicias  tinham  já  perdido  a  sua  antiga  deno- 

i  Provavelmente  comprehendia-se  n'este  numero  a  legião  das  tropas 
ligeiras,  que,  debaixo  de  um  plano  fixo,  tinha  sido  creada  por  decreto 
de  7  de  agosto  dé  1796. 
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aiinação  de  terços  auxiliares  ^  passando  a  denominarem-se 
regimenios  de  milicias  das  camarás  ou  districtos  a  que  perten- 
ciam. A  Torça  da  segunda  linha  computava-se  em  32:000  ho- 
mens, que  sommada  com  a  da  primeira,  dava  um  total  de 
60:400  homens'.  Alem  d'isto  o  mesmo  Luiz  Pinto  de  Sousa 
tratava  de  alcançar  da  viuva  do  marechal  general,  conde  de 
Scbaumburg  Lippe,  os  papeis  e  planos  do  seu  defunto  marido, 
relativos  á  defeza  de  Portugal.  Já  em  o  de  dezembro  de  1777 
escrevera  elle  uma  carta  directamente  ao  dito  conde,  pedin- 
do-lbe  em  nome  da  rainha  D.  Maria  I,  a  entrega  das  obras  e 
mappas  que  houvesse  escripto,  com  relação  áquelle  objecto, 
na  certeza  de  que  a  mesma  augusta  senhora  se  mostraria  re- 
conhecida para  com  esta  fineza.  D*esta  carta  nunca  se  conse- 
guira effeito.  No  anno  de  1796,  vendo  a  condessa  viuva  do 
referido  marechal,  que  os  escriptos  do  seu  fallecido  marido 
poderiam  aproveitar  na  occasião  em  que  de  novo  Portugal  ia 
entrar  em  guerra  com  a  Hespanha,  dirigiu  ao  nosso  ministro 
em  Londres  uma  carta  em  25  de  outubro  do  referido  anno, 
oflerecendo-lhe  os  sobreditos  escriptos^,  mediante  a  gratifica- 
ção em  que  se  conviesse.  D.  João  de  Almeida,  não  se  achando 
auctorisado  para  aceitar  esta  proposta,  oiTiciou  sobre  ella  para 
Lisboa  em  19  de  novembro,  mandando-lhe  o  governo  em  res- 
posta, que  negociasse  eflfectivamente  a  acquisição  dos  escri- 
ptos em  questão,  sendo  cincoenta  e  dois  a  sua  totalidade. 
A  somma,  que  por  elles  se  offereceu  e  deu,  foi  a  de  24:000 
cruzados,  ofiertando-se  também  ao  conde  de  Gibon,  secretario 
que  fora  do  dito  marechal  general,  um  presente  no  valor  de 
cincoenta  moedas,  por  occasião  da  entrega  dos  mencionados 
esoiptos.  Para  remate  de  todas  estas  medidas  veiu  igualmente 
a  de  se  oíficiar  para  Yienna  d' Áustria,  recommendando  a 
D.  Lourenço  de  Uma,  então  nosso  ministro  n'aquella  corte, 


1  Também  por  decreto  de  7  de  agosto  de  1796. 

2  Assim  consta  do  officio  que  Luiz  Pinto  de  Sousa  mandou  para  o 
nosso  ministro  em  Londres  em  26  de  novembro  de  1796. 

3  Constam  do  documento  n.«  3,  junto  ao  oíiicio  n.*"  630  de  19  de  no- 
vembro de  1796  do  dito  D.  João  de  Almeida.  (Documento  n.*"  61-B.) 
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qne  contratasse  para  o  serviço  militar  do  reino  o  major  ge- 
neral do  exercito  allemão,  mr.  Mack,  e  o  coronel  Meerfeld, 
n3o  regateando  condições,  á  vista  da  extrema  necessidade 
que  d*elles  havia  para  a  melhor  organisaçSo  e  emprego  do 
nosso  exercito.  A  esta  recommendaçao  respondeu  o  dito 
D.  Lourenço,  que  tendo  a  corte  de  Vienna  dado  de  preferen- 
cia o  general  Mack  a  el-rei  de  Nápoles,  mandava  uma  proposta 
de  contrato  para  o  príncipe  CfaÃ'istiano  de  Waldeck  S  com- 
mendador  da  ordem  militar  de  Maria  Thereza,  cavalleiro  da 
ordem  de  Santo  Haubert,  e  general  de  cavallaría  dos  exércitos 
allemSes.  O  ajuste  d'este  general  foi  feito  em  Yienna  d'Austría 
no  dia  10  de  março  de  1797,  dando-se-lhe  a  patente  de  ma- 
rechal do  exercito*  e  o  vencimento  annual  de  26:000  cruza- 
dos, com  o  destino  de  commandar  em  chefe  as  tropas  portu- 
guezas,  debaixo  das  ordens  do  marechal  general  duque  de 
Lafões,  que  continuou  no  seu  antigo  cargo,  apesar  da  pouca 
confiança  que  no  mesmo  duque  parecia  ter  Luiz  Pinto  de 
Sousa»  pela  sua  muita  idade  e  inexperiência  da  guerra.  O  prín- 
cipe chegou  a  Lisboa  no  dia  17  de  maio,  vindo  de  Portsmouth 
em  9  dias  de  viagem,  a  bordo  da  fragata  ingleza  Alcmena. 
A  vinda  d'este  general  nada  aproveitou  a  Portugal,  pelo  pouco 
tempo  de  vida  que  teve  depois  da  sua  chegada  a  este  reino, 
fallecendo  em  Cintra  pelas  nove  horas  da  noite  de  24  de  se- 
tembro de  1798,  na  idade  de  cincoenta  e  quatro  annos.  O  seu 
enterro  foi  feito  á  custa  do  governo  com  toda  a  pompa  e  so- 
lemnidade,  devidas  ao  seu  alto  posto,  mandando-se-lhe  tam- 
bém erigir  um  soberbo  mausoléu  no  cemitério  dos  protestan- 
tes, á  Estrella,  onde  foi  sepultado,  por  pertencer  o  fallecido  a 
esta  religião. 

Apesar  de  todos  estes  preparativos  e  disposições  militares, 
a  conducta  do  governo  portuguez  não  merecia  fé  em  Londres 
pela  sua  frouxidão  e  inactividade,  de  que  não  era  possível  sair, 
nem  mesmo  á  vista  de  tão  graves  e  imminentes  perigos.  As- 

1  Documento  n.<*  62. 

<  Esta  patente  foi-lhe  conferida  em  Lisboa  por  decreto  de  19  de  abril 
de  1797. 
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sim  o  tesUficoa  para  Londres  o  general  Stevard,  informando 
o  sea  governo  do  man  estado  do  exercito  portaguez,  do  du- 
que de  Lafões,  de  Luiz  Pmto  de  Sousa,  da  corte  e  dos  fldal- 
gos  que  o*eIia  predominavam.  Disto  mesmo  deu  também  pro- 
vas o  próprio  D.  João  de  Almeida  na  sua  correspondência 
para  Lisboa  S  dizendo:  cNao  devo  occultara  v.  ex.*"  que  as 
cartas  que  se  recebem  n'esta  praça,  e  outras,  escriptas  por 
pessoas  residentes  em  Lisboa  e  no  Porto  a  suas  famílias 
e  conhecidas  em  Londres,  parecem  ter  tomado  por  empenho 
o  representarem-nos  em  uma  tal  inacção  e  descuido  a  res* 
peito  das  disposições  de  defeza  e  de  preparativos,  como  se 
estivéssemos  na  mais  segura  paz,  e  como  se  não  houvesse  a 
mais  leve  apprehensão  de  um  acommettimento  hostil.  Estas 
notícias,  postoque  incríveis,  não  têem  deixado  de  fazer  uma 
deplorável  impressão,  tendo  eu  mesmo  passado  pelo  dissabor 
de  responder  em  termos  geraes  e  com  aspereza  a  diflferentes 
observações  desagradáveis  que  se  me  téem  feito  a  este  res- 
peito por  pessoas,  que  não  sendo  do  ministério,  merecem  não 
obstante  alguma  attenção».  É  este  o  mais  irrefragavel  teste- 
munho do  que  era  o  ministério  Seabra-Luiz  Pinto,  e  do  con- 
ceito que  devia  merecer  a  capacidade  militar  de  um  mare- 
chal general,  commandante  em  chefe  do  exercito  portuguez, 
tal  como  o  duque  de  Lafões.  Tinham-se  desfeito  os  receios 
que  ao  governo  portuguez  inspirava  a  expedição  de  Brest, 
C(Hno  já  vimos;  mas  outros  lhe  appareceram  logo  de  não 
menos  cuidado,  por  causa  de  uma  outra  expedição,  que  prin- 
cipiada a  reunir  em  outubro  de  1797  sobre  as  costas  do  Ocea- 
no, dtbaixo  do  nome  de  exercito  de  Inglaterra,  tendo  por 
commandante  em  chefe  o  general  Buonaparte,  passou  no  anno 
seguinte  a  organisar-se  definitivamente  nas  do  Mediterrâneo. 
A  força  d*esta  expedição  cootava-se  em  Lisboa  subir  de  40:000 
a  50:000  homens,  destinados  a  virem  invadir  este  reino,  de 
combinado  e  acordo  com  as  tropas  hespanholas.  Verdade  é 
que  a  corte  de  Madrid  afiançava  novamente  o  emprego  de  to- 
dos os  seus  meios  de  influencia  para  illudir  as  proposições  da 


1  Officio  de  23  de  fevereiro  de  1798. 
TOno  n 
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França,  e  a  marcha  dos  seas  exércitos  pelo  território  bespa* 
nhol;  mas  a  soa  palavra  n3o  merecia  fé  alguma,  por  se  saber 
ao  certo  ser  aquella  corte  a  própria  que  requerera  com  todo 
o  empenho  a  organisação  e  a  marcha  de  um  exercito  francez 
contra  Portugal  S  o  qual  se  dizia  dever-se  achar  nas  fronteiras 
da  Hespanha  até  aos  princípios  do  outono  de  1797.  Mas  n3o 
era  só  Portugal  que  tinha  os  olhos  fitos  nos  arranjos  d'aquella 
mysteríosa  expedição,  porque  no  mesmo  caso  estavam  tam- 
bém todos  os  gabinetes  da  Europa,  e  particularmente  o  da 
Gran-Bretanha,  contra  o  qual  se  dizia  mais  particularmente 
destinada.  O  sigillo  sobre  o  seu  verdadeiro  destino  guardou- 
se  o  mais  inviolável,  apesar  de  nunca  em  tempo  algum  hav^ 
na  Europa  cousa  que  mais  attençSo  merecesse,  e  maior  cui- 
dado desse  aos  mais  famosos  políticos.  Tinha-se  como  cousa 
certa  serem  Portugal  e  a  Gran-Bretanha  os  únicos  alvos  d'estes 
preparativos,  postoque  pelas  exteriorídades  a  probabilidade 

1  Não  obstante  o  que  acima  fica  dito,  a  corte  de  Lisboa  contínnava  a 
C24>tar  a  benevolência  do  príncipe  da  Paz,  nSo  bavendo  baixeza,  nem  li- 
sonja podre  que  lhe  nSo  rendesse.  Constando- lhe,  na  data  de  4  de  julho 
de  1797,  por  António  Luiz  Alves  Pereira,  um  aventureiro  portuguez, 
residente  em  Madrid,  que  o  dito  príncipe  se  desvanecería  muito,  que  na 
sua  pessoa  se  renovasse  a  memoria  da  antiga  casa  dos  Fanas  d'este  reino, 
de  qua  aliás  se  dizia  descender  por  linha  materna,  o  governo  portuguez 
de  prompto  lhe  satisfez  este  seu  desejo,  dando- lhe  o  titulo  de  conde  de 
Évora  Monte,  com  senhorio  para  elle  e  seus  descendentes,  como  se  diz 
em  uma  carta  regia,  com  data  de  2  de  outubro  de  1797,  referendada 
por  José  de  Seabra  da  Silva.  Este  ministro  nSo  só  o  entronca  por  meio 
d'ella  na  dita  casa  dos  Fanas,  que  fazia  descender  de  D.  Pedro  I,  assu- 
mindo o  caracter  de  genealógico,  mas  até  elevava  ao  mais  subida  grau, 
e  por  certo  com  a  mais  requintada  falsidade,  os  serviços  prestados  a 
este  reino  por  elle  príncipe  da  Paz,  como  se  pôde  ver  do  documento 
n.^"  63.  Tudo  isto  era  para  o  agraciado  se  habilitar  a  chegar  em  Hespa- 
nha á  maior  elevação  a  que  pôde  chegar  um  simples  particular,  mesmo . 
de  grande  illustraçSo,  e  relevantissimos  serviços  feitos  ao  seu  pâiz,  quanto 
mais  um  homem  da  ordem  de  D.  Manuel  de  Godoy,  que  de  um  simples 
soldado  das  guardas  passara  quasi  de  salto  á  categoría  de  duque  e 
príncipe,  não  tendo  por  si  outrgmieríto  mais  do  que  o  ter  caído  en^  graça 
a  uma  rainha  da  ordem  de  D.  María  Luiza,  sendo  elle  entre  os  seus 
mesmos  compatriotas  tido  na  conta  de  homem  sem  conhecimentos,  e 
de  uma  nobreza  duvidosa  ou  pelo  menos  muito  áquem  das  honras  a 
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fosse  mais  contra  esta  do  que  contra  aquella  potencia.  Essas 
exteriorídades  eram  os  clamores  que  se  levantaram  em  Paris 
depois  da  saída  de  lord  Malmesbury,  repetindo-se  com  em- 
phasis  que  a  Garthago  ingieza  não  podia  por  mais  tempo 
existir  tão  vizinha  da  Roma  franceza,  devendo-se  conquistar 
de  DOTO  a  Inglaterra,  como  se  fizera  no  tempo  de  Guilherme 
o  Bastardo.  A  proposta,  apresentada  ao  directório^  enume- 
rava todas  as  conquistas  que  a  França  tinha  feito,  promet- 
tendo  á  nação  frauceza,  como  fructo  dos  seus  numerosos 
esforços,  a  puni(^o  da  perfidia  e  da  tyrannia  maritima  da 
Inglaterra :  cÉ  em  Londres,  se  dizia  na  citada  proposta,  que 
todos  os  males  da  Europa  se  téem  preparado,  é  portanto  em 
Londres  que  se  devem  fazer  expiar».  Com  a  inactividade  na 
promptificação  dos  meios  de  defeza  de  Portugal  contrasta- 
vam os  extraordinários  esforços  feitos  pela  Gran-Bretanba 
para  repellir  qualquer  projectado  ataque  que  a  França  lhe 
dirigisse.  As  demonstrações  de  invasão  e  os  preparativos 

que  subiu.  Essas  honras  para  que  elle  aliás  se  queria  habilitar,  aparen- 
tando-se  com  a  casa  real  de  Portugal,  foi  o  aparentareiD-n'o  com  a  de 
Hespanhâ,  casando-o,  no  já  citado  dia  2  de  outubro  de  1797,  com  a  filha 
mais  velha  do  infante  D.  Luiz,  prima  do  próprio  rei  D.  Carlos  IV,  a 
condessa  de  Ghinchon,  D.  Maria  Thereza  de  Yallabriga  Bourbon.  O  derto 
é  que  José  de  Seabra  da  Silva  fez  com  que  a  rainha  D.  Maria  I  cha- 
masse ao  príncipe  da  Paz,  D.  Manuel  de  Godoy  Alyares  da  Silva  Rios 
Sanches  e  Savoia,  seu  primo,  e  pondo  este  primo  muito  acima  da  casa 
de  Bragança,  declara  que  em  attençâo  aos  grandes  serviços,  antes  e  de- 
pois da  monarchia,  feitos  a  esta  pelos  antepassados  do  mesmo  respeitá- 
vel primo,  o  eleva  ao  titulo  de  conde  de  Évora  Monte,  com  senhorio 
para  ú  e  seus  descendentes.  No  desembrulhar  a  antiquíssima  genealogia 
de  tão  conspícuo  e  assignalado  varão,  de  parentesco  tão  intimo  com 
D.  Carlos  lY  e  sua  esposa,  José  de  Seabra  merecia  bem  em  premio) 
pelo  menos  o  de  ter  um  distincto  logar  na  casa  dos  orates,  pela  desco- 
berta de  fazer  descender  Godoy  de  D.  Pedro  I,  por  D.  Ignez  de  Castro, 
da  linha  de  Francisco  de  Faria.  Mas  estes  podres  incensos  queimáram- 
os ao  agraciado  emquanto  elle  habitou  pelas  regias  alturas  a  que  a  rai- 
nha, sua  amante,  o  elevara,  porque  logo  que  o  tal  conde  de  Évora  Monte 
desceu  d'ellas,  evaporou-se-lhe  o  condado,  e  juntamente  com  elle  a  glo- 
ria de  ser  neto  dos  Farias,  de  D.  Pedro  I  e  de  D.  Ignez  de  Castro,  ficando 
unicamente  reduzido  a  ser  o  simples  Manuel  de  Godoy.  Sic  transit  glo- 
ria imnklt. 


Digitized  by  VjOOQIC 


132 

para  a  mallograr  continuaram  a  ter  logar  n'um  e  n'oatro  paiz, 
parecendo  tudo  disposto  a  fazer  rebentar  entre  as  duas  mais 
poderosas  nações  da  Europa  uma  sanguinolenta  luta,  sendo 
o  tempo  o  que  finalmente  veiu  a  descobrir  qual  o  destino  de 
uma  tao  fallada  expedição,  que  aliás  tinha  por  alvo  a  conquista 
do  Egypto,  no  que  o  directório  mostrava  a  sua  condescendên- 
cia com  os  desejos  do  conunandante  da  mesma  expedição,  o 
general  Napoleão  Buonaparte. 

Ainda  se  achava  em  Itália  quando  o  mesmo  Buonaparte  es- 
creveu ao  directório j  na  data  de  13  de  setembro  de  1797, 
para  lhe  representar  a  importância  da  tomada  de  Malta, 
que  dizia  oSerecer  poucas  diiQculdades.  A  isto  acrescentava 
mais  que  á  tomada  d'esta  ilha  se  devia  seguir  a  de  Corfu,  e 
depois  doestas  duas  a  do  Egypto.  Vinte  e  cinco  mil  homens, 
com  oito  a  dez  naus  de  linha  eram  baistantes  para  uma  expe* 
dição  que  devia,  segundo  elle,  partir  das  costas  da  Itália  para 
o  seu  destino.  Mr.  de  Talleyrand,  que  depois  substituíra  nu*, 
de  la  Groix  na  repartição  dos  negócios  estrangeiros,  na  sua 
resposta,  dada  aos  23  do  dito  mez  de  setembro,  relatou 
todas  as  vantagens  das  vistas  sobre  o  Egypto,  que  constituído 
em  colónia  franceza  chamaria  a  si  o  commercio  da  índia  com 
a  Europa,  acabando  com  o  longo  circuito  que  era  obrigaído 
a  fazer  pelo  cabo  da  Boa  Esperança,  trazendo  a  duplicada 
vantagem  para  a  França  de  poder  igualmente  aniquilar  os 
estabelecimentos  inglezes  da  Asía.  Prova  pois  esta  corres- 
pondência, que  antes  de  Buonaparte  ter  deixado  a  Itália  ti- 
nha já  concebido  a  idéa  da  expedição  do  Egypto,  a  qual  para 
o  seu  auctor  devia  ter  muito  de  grandioso,  lisonjeando-lhe 
uma  imaginação  tal  como  a  sua.  A  expedição  do  Egypto 
poderia  talvez  estender  as  suas  conquistas,  e  fundar  até 
mesmo  um  império  n'um  extenso  paiz,  olhado  desde  a  mais 
remota  antiguidade  como  berço  das  sciencias,  e  de  mais  a 
mais  celebre  na  historia  sagrada  e  na  profana,  tido  como  thea- 
tro  das  mais  antigas  revoluções  do  mundo,  e  que  n'outro 
tempo  produziu  uma  tão  mysteriosa  impressão  no  pensamento 
dos  homens.  Segundo  elle,  era  nas  gigantescas  ryinas  do 
Egypto,  e  nos  seus  antigos  e  colossaes  monumentos,  que  ainda 
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hoje  desafiam  o  porvir  dos  séculos,  que  deviam  achar-se  os 
vestígios  da  infância  das  artes  e  nascimento  das  sciencias. 
Estas  considerações  forçosamente  haviam  de  enthusiasmar 
Baonaparte,  ambicioso  sobre  tudo  doesta  espécie  de  gloria 
que  recompensa  o  esclarecido  protector  das  sciencias,  da 
philosophia  e  das  bellas  artes.  Junto  a  si  tinha  elle  um  conse- 
lheiro que  partilhava  igualmente  as  suas  vistas:  este  conse- 
lheiro era  o  famoso  sábio  Gaspar  Monge,  o  qual  por  aquelle 
tempo  era  da  maior  intimidade  de  Buonaparte,  suppondo-se 
ser  elle  o  que  sem  duvida  o  enthusiasmasse  a  uma  tal  expe- 
dição, cujos  arranjos,  passando  das  costas  do  Oceano  para  as 
do  Mediterrâneo,  fizeram  com  que  a  Inglaterra  commettesse 
ao  conde  de  S.  Vicente  (o  antigo  almirante  Jervis),  o  cuidado 
especial  de  vigiar  attentamenle  o  estreito  de  Gibraltar.  Foi  este 
mesmo  almirante  o  que  para  melhor  conseguir  o  seu  fim,  des- 
tacara o  famoso  Horácio  Nelson  com  três  dos  seus  navios  para 
eom  elles  correr  o  Mediterrâneo,  e  observar  a  marcha  dos 
grandes  preparativos  de  Toulon,  sede  principal  de  todos  os 
que  os  francezes  tinham  por  então  entre  mãos. 

E  bastante  rasão  tinha  a  Inglaterra,  e  alguma  também 
Portugal  para  receiarem  que  a  expedição,  em  que  tão  empe- 
nhado se  achava  o  governo  francez,  fosse  contra  elles  efife- 
ctivamente  dirigida,  attento  o  mallogro  das  suas  negociações 
diplomáticas  com  a  França.  E  com  effeito  logoque  a  Gran- 
Bretanha  soube  ao  certo  que  pelos  preliminares  da  paz  de 
Leoben,  a  Áustria,  que  era  a  ultima  potencia  da  coallisão, 
depunha  submissamente  as  armas  diante  do  seu  mais  terrí- 
vel adversário,  tratou  pela  sua  parte  de  patentear  novamente 
ao  directório  executivo  os  desejos  que  tinha  de  facilitar  por 
todos  os  meios  possíveis  a  conclusão  de  uma  paz  que  aca- 
basse na  Europa  com  as  calamidades  da  guerra.  Foi  nos 
princípios  de  junho  de  1797  que  lord  Grenville  não  só  par- 
ticipou em  Londres  ao  ministro  portuguez  similhante  reso- 
lução, mas  até  a  communicou  igualmente  ao  seu  próprio 
ministro  em  Lisboa,  mr.  Roberto  Walpole,  fazendo  ofS- 
cialmente  saber,  por  ambas  aquellas  vias,  ao  governo  por- 
toguez,  que  no  trato  da  sua  negociação,  que  o  governo 
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inglez  desejava  seria  e  e/ficazmente  abrir  e  encaminhar  ao 
ponto  da  stia  conclusãOj  sua  magestade  britannica  promo- 
veria os  interesses  de  sua  magestade  fidelíssima  com  igual 
desvelo j  efficacia  e  effeito  com  que  trataria  os  da  coroa  da 
Gran-Bretanha,  devendo  sua  magestade  contemplorlos  como 
próprios,  em  demonstração  de  uma  perfeita  correspondência 
e  retribuição  das  constantes  e  invariáveis  provas  de  amisade^ 
fidelidade  e  união  da  nossa  com  a  corte  de  Londres  K  Pela 
sua  parte  o  directório  executivo  recebera  favoravelmente  as 
aberturas  da  corte  de  Londres»  a  respeito  da  paz,  transmit* 
tíndo  no  dia  4  do  citado  mez  de  junho  uma  resposta  favorá- 
vel ao  ministério  britannico.  N'estes  termos  a  corte  de  Lisboa 
com  toda  a  rasão  julgou  conveniente  mandar  de  novo  para 
Paris  o  seu  antigo  plenipotenciário,  António  de  Araújo  de 
Azevedo,  a  fim  de  obrar  de  concerto  com  o  plenipotenciário 
inglez  n'aquella  mesma  corte,  vistoque  o  tratado  da  negocia- 
ção, que  o  mesmo  Azevedo  ali  tinha  incetado,  o  punham  nas 
circumstancias  de  ser  melhor  informado  da  situação  que  iam 
tendo  as  altas  negociações  diplomáticas  das  mais  potencias. 
N'esta  conformidade  lhe  mandou  o  governo  portuguez  novas 
instrucções,  ordenando-lhe  que  solicitasse  do  ministro  fran- 
cez,  que  ainda  por  então  era  mr.  de  la  Groix,  novos  passapor- 
tes para  o  seu  regresso  a  Paris,  o  que  por  certo  lhe  não  seria 
dííficil,  attentas  as  boas  relações  em  que  se  achava  com  o  re- 
ferido ministro,  e  até  mesmo  para  condescender  com  os  con- 
vites que  um  amigo  de  Garnot  lhe  tinha  feito  para  voltar 
áquella  capital,  assegurando-lhe  que  o  directório  executivo 
queria  decidir  com  Portugal  a  negociação  incetada,  convite 
que  igualmente  lhe  tinha  sido  feito  por  um  amigo  do  director 
Rewbell  ^.  E  não  só  ordenou  a  António  de  Araújo  que  pedisse 
os  seus  novos  passaportes,  mas  até  o  próprio  Luiz  Pinto  to- 
mou a  resolução  de  escrever  para  o  mesmo  fim  a  mr.  de  la 


1  Ofiicio  de  D.  João  dtí  Almeida  para  Lisboa  com  data  de  6  de  ju- 
nho de  1797. 

2  Algtunas  d'estas  altas  relações,  que  António  de  Araújo  tinha  em 
Paris,  constam  dos  documentos  n.«»  63-A  e  63-B. 
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Croii,  bem  como  ao  director  Barthelemy,  pedindo-lbe  para  o 
pleDípotenciario  portaguez  a  sua  particular  estima  e  conTiança. 
Ck)DStaDdo  porém  que  em  vez  de  se  ir  tratar  da  paz  em  Paris, 
se  tinha  tomado  a  resolução  de  reunir  em  Berne  para  aquelle 
fim  um  congresso  geral,  em  conformidade  dos  preliminares 
da  paz  de  Leoben,  necessário  foi  que  a  corte  de  Lisboa  para 
ali  nomeasse  também  os  seus  plenipotenciários,  cuja  escolha 
recaía  em  D.  Lourenço  de  Lima,  nosso  ministro  em  Vienna 
de  Áustria,  em  D.  Domingos  António  de  Sousa  Coutinho,  que 
por  então  se  achava  em  Turim  com  o  mesmo  caracter,  tendo 
para  ali  passado  de  Copenhague,  na  primeira  enviatura,  e  no 
mesmo  António  de  Araújo,  a  quem  se  communicou  o  seu  novo 
destino  ou  commissão,  que  para  aquella  cidade  se  lhe  dava. 
Nas  instrucções  expedidas  ao  dito  D.  Lourenço  de  Lima,  se 
lhe  dizia  no  artigo  5.^ :  cPorém  como  não  só  é  apparente,  mas 
possível  que  a  complicação  dos  interesses  oppostos,  e  a  tena- 
cidade das  duas  nações,  possa  fazer  abortar  a  negociação,  que 
entre  si  tem  pendente  a  Gran-Bretanha  e  a  França,  em  tal  caso 
devo  prevenir  a  v.  s.^,  que  o  interesse  de  Portugal  é  fazer  a 
paz  por  todos  os  meios  possíveis,  ainda  com  separação  da  In- 
gUUerra,  e  portanto  quando  asshn  haja  de  acontecer,  contra 
o  que  esta  corte  quer  e  deseja,  v.  s.^  não  perderá  um  instante 
de  tempo  em  propor  aos  commissarios  francezes  uma  paz  par- 
ticular com  esta  coroa,  debaixo  da  mediação  da  corte  de  Hes- 
panha,  a  qual  v.  s.^  reclamará  como  aceita,  e  proporá  desde 
logo  não  só  todas  as  condições  já  offerecidas,  mas  a  somma 
de  quatro  milhões,  todos  em  espécie,  pagos  dentro  do  termo 
de  um  anuo  em  quartéis  de  três  em  três  mezes,  depois  da  ra- 
tificação; e  finalmente  prometterá  v.  s/,  alem  das  mais  van- 
tagens de  commercio  por  tempo  de  dez  annos,  a  introducção 
dos  laniflcios  francezes,  debaixo  das  mesmas  condições  e  di- 
reitos, que  se  praticam  com  a  Gran-Bretanha,  obrando  v.  s.^ 
em  toda  a  transacção  de  perfeito  acordo  com  os  embaixado-^ 
res  de  sua  magestade  catholica:  porém  não  proporá  a  intro- 
ducção  dos  laniflcios  senão  depois  de  esgotar  todos  os  recur- 
sos, parecendo  talvez  mais  conveniente  a  esta  coroa  oflferecer 
mais  um  milhão  do  que  submetter-se  á  referida  condição. 
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Quanto  á  integridade  das  possessões  portoguezas  na  America, 
o  governo  ainda  insiste  por  ella,  nao  admíitindo  cessão  de  ter« 
rítorio  n*aquella  parte  da  monarchiai. 

Todavia  tendo-se  opposto  o  general  Buonaparte  ao  proje- 
ctado congresso  gerai  de  Berne,  tomoa  a  respectiva  negocia* 
çao  a  mudar  de  sede,  passando  novamente  para  Paris,  para 
onde  o  governo  portuguez  cuidou  que  a  Inglaterra  mandaria 
também  os  seus  plenipotenciários.  Persuadido  d^isto,  outra 
vez  ordenou  a  António  de  Araújo  que  se  dirigisse  áquella  ca- 
pital, para  n*ella  instaurar  a  sua  interrompida  negociação, 
conjunctamente  com  os  plenipotenciários  britannicos,  envian- 
do-lhe  para  este  fim  os  seus  respectivos  plenos  poderes,  acom- 
panhados das  competentes  instrucções,  nas  quaesse  lhe  dizia, 
que  não  podendo  provavelmente  ter  logar  a  renovação  da  sua 
negociação,  sem  que  Portugal  offerecesse  mais  do  que  aquillo 
que  já  tinha  proposto,  resolvera  sua  magestade  ofierecer  as 
ilhas  de  Solor  e  de  Timor,  em  compensação  dos  territórios 
portuguezes  que  a  França  pretendia  ao  N.  do  rio  Amazonas, 
e  alem  disso  uma  porção  de  dinheiro  mais  avultada  a  fim  de 
conseguir  a  paz  S  e  como  estivesse  ainda  persuadido  que  esta 
se  não  ultimaria  com  a  Gran-Bretanha,  auctorisou  o  mesmo 
Araújo  a  negociar  com  o  governo  francez  uma  paz  particular 
para  Portugal,  enviando-lhe  n'esta  conformidade  duas  creden- 
ciaes,  uma  para  o  caso  que  viesse  a  ter  logar  a  assignatura  da 
paz  entre  a  Inglaterra  e  a  França,  e  outra  para  quando  se  não 
desse  este  caso  e  se  verificasse  o  da  negociação  de  uma  paz 
particular  com  Portugal.  Mas  a  Gran-Bretanha,  que  doesta 
vez  estava  de  coração  resolvida  a  negociar  a  sua  paz  com  a 
França,  teve  de  se  sujeitar  a  mandar,  não  para  Paris,  mas 
sim  para  Lille,  os  seus  plenipotenciários,  lord  Malmesbury  e 
mr.  EUis,  para  ali  conferenciarem  com  os  commissarios  fran- 
cezes,  mr.  le  Toumeur,  recentemente  saído  do  directório, 
^mr.  Pleville  le  Pely,  que  dentro  em  pouco  foi  a  ministro  da 
marinha,  e  mr.  Hugues  Maret,  mais  tarde  duque  de  Bas- 

^  Offieio  de  Luiz  Pinto  de  Sousa  para  António  de  Araújo  em  5  de 
julho  de  1797. 
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sano.  Sendo  d'isto  sabedora  a  corte  de  Lisboa,  commissío* 
noa  logo  para  Lille  os  seus  antigos  plenipotenciários,  D.  Lou- 
renço de  Xíma  e  António  de  Araújo,  officiando  a  este  na 
data  de  29  de  julho,  reconunendando-lhe  que  pedisse  para 
aquella  cidade,  e  não  para  a  de  Paris,  os  necessários  pas- 
saportes, ordem  esta  que  Luiz  Pinto  de  Sousa,  desenga* 
Dado  de  que  ali  só  seriam  admittidos  os  embaixadores  da 
França  e  da  Áustria,  com  exclusão  dos  das  potencias  suas 
alliadas,  de  que  resultava  serem  igualmente  excluídos  os  de 
Portugal,  logo  depois  Ibe  revogou  S  dizendo-lhe  a  par  disto 
que  se  conservasse  em  Harlem,  e  se  abstivesse  de  vir  a  Paris, 
aindaque  para  isso  tivesse  recebido  os  seus  passaportes,  a  6m 
de  evitar  os  ciúmes  que  a  sua  presença  n'aquella  cidade  po- 
deria causar  ao  ministério  britannico,  visto  ter  o  governo  par- 
tuguez  commettido  inteiramente  a  direcção  dos  seus  interes- 
ses ao  zelo  e  cuidado  de  sua  magestade  britannica.  No  meio 
d'estas  occorrencias  teve  logar  a  modificação  ministerial,  li- 
gada ao  desacordo  que  appareceu  entre  o  directório  e  o  con- 
selho dos  quinhentos  e  o  dos  anciãos,  de  que  resultou  a  queda 
do  ministro  la  Groíx  e  a  elevação  de  mr.  de  Talleyrand  a  mi- 
nistro das  relações  exteriores.  N'esta  nomeação  fundava  Antó- 
nio de  Araújo  grandes  esperanças,  segundo  a  sua  politica. 
Tomara  elle  por  systema  defender  Portugal  das  aggressões 
da  França  pela  corrupção,  persuadido  como  estava  de  que  o 
meio  mais  simples,  fácil  eseguro  de  obter  a  paz  com  esta  po- 
tencia era  despender  alguns  milhões  de  cruzados,  que  a  na- 
vegação e  commercio  restituiriam  depois  ao  paiz,  e  para  este 
fim  se  lhe  antolharam  propicias  as  ultimas  occorrencias  de 
Paris.  Com  estas  vistas  pois  se  dirigiu  para  a  capital  da  França, 
logoque  viu  mallogrado  o  conselho  de  Berne,  ainda  antes  de 
ter  recebido  a  ordem  que  se  lhe  enviara  para  suspender  não 
somente  a  sua  ida  a  Lille,  mas  até  mesmo  a  Paris.  Alguém 
tem  criminado  ter  António  de  Araújo  contrariado  as  ordens 
que  se  lhe  deram  para  não  sair  de  Harlem,  porque  apoiado 
por  José  de  Seabra,  de  quem  ás  vezes  recebeu  instrucç^s  di- 

1  Na  diMa  de  9  de  agosto;  veja  o  documento  n.«  6i. 
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versas  das  que  lhe  dava  Luiz  Pinto,  assim  o  entendeu  fazer. 
Igualmente  se  têem  n'elle  condemnado  o  haver  preferido  a 
corrupção  ao  meio  liso  e  directo  de  tratar  a  sua  negociação. 
A  sentença  que  a  historia  tem  de  proferir  n*este  caso  é  um 
pouco  difficil  de  recair  com  justiça.  Desmantelado  como  Por- 
tugal se  achava,  era  necessário  para  se  defender  ter  erário» 
credito  e  apoio  da  Gran-Bretanha.  Quanto  ao  erário,  era  ne- 
cessário extirpar  os  abusos  que  havia,  não  só  na  cobrança  das 
receitas,  mas  também  na  sua  applicação,  abolindo  assim  re- 
gulamentos antigos,  oppostos  a  uma  e  outra  cousa,  e  alem 
disso  nocivos  á  industria  nacional.  Para  ter  credito  era  neces- 
sário pagar  regularmente,  e  para  se  conseguir  isto  necessário 
era  recorrer  a  novos  tributos,  o  que  iria  fazer  descontentes, 
cousa  que  nas  circumstancias  de  então  se  reputava  altamente 
impolitica.  Attentas  pois  estas  difficuldades,  que  António  de 
Araújo  com  rasão  suppunha  não  poderem  ser  superadas 
pelos  homens  que  em  Portugal  estavam  á  testa  dos  negócios 
públicos,  entendeu  em  tal  caso  que  o  melhor  meio  de  accom- 
modamento  com  a  França  era  vencer  por  dinheiro  o  que  se 
não  podia  alcançar  por  outro  modo.  Qusgito  aos  soccorros  in- 
glezes,  nenhuma  confiança  tinha  n'elles,  attento  não  só  o  aban- 
dono com  que  até  então  nos  tinham  tratado,  mas  até  a  ma- 
neira indigna  das  suas  negociações  diplomáticas  com  rela^^o 
a  Portugal.  A  vista  pois  tfisto,  parecia-lhe  inteiramente  con- 
trario á  honra  da  nação,  e  aos  interesses  do  reino  que  o  go- 
verno portuguez  continuasse  por  mais  tempo  a  confiar-se  e 
inteiramente  submetter-se  aos  dictames  da  politica  britan- 
nica,  que  a  certos  respeitos  fora  para  nós  tão  pérfida  como  a 
hespanhola.  Se  estas  rasSes  não  convencem,  fazem  pelo  me- 
nos trepidar  na  condemnação  da  conducta  de  António  de 
Araújo  diante  da  politica  subserviente  para  com  Inglaterra, 
seguida  pelos  seus  adversários. 

Seja  porém  como  for,  certo  é  que  por  então  se  achava  em- 
penhada com  grande  actividade  em  Lille  a  negociação  da  paz 
entre  a  Inglaterra  e  a  França;  mas. como  n'ella  se  não  admit- 
tiam  os  plenipotenciários  das  nações  alliadas  das  potencias 
contratantes,  António  de  Araújo,  achando-se  auctorísado  para 
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D^focíar  com  a  França  uma  paz  particular,  que  tão  necessária 
era  a  Portugal  e  na  conclusão  da  qual  o  governo  portuguez 
parecia  achar-se  tão  seriamente  empenhado,  com  toda  a  rasão 
cuidou  que  faria  um  bom  serviço  á  pátria  em  continuar  com  a 
soa  negociação  em  Paris,  para  onde  altas  personagens  france*- 
zas  o  Unham  chamado,  como  já  se  disse,  recorrendo  para  este 
fim  Dão  só  aos  meios  lícitos,  que  a  sua  intelligencia  lhe  sugge* 
ria,  mas  até  mesmo  aos  do  suborno,  a  que  já  anteriormente  ha- 
via recorrido,  á  vista  das  rasões  acima  expostas.  Não  só  o  amor 
da  pátria  aguilhoava  António  de  Araújo  a  activar  directamente 
em  París  a  sua  negociação,  mas  igualmente  o  levava  a  isto  a 
persuasão  em  que  estava  de  que  a  Inglaterra  ainda  por  então 
não  obteria  a  sua  paz,  nem  quando  a  obtivesse,  seria  capaz 
de  tomar  seriamente  a  peito  os  interesses  de  Portugal,  que 
nada  lhe  embaraçava  sacrificar,  não  obstante  quaesquer  pro* 
messas  que  fizesse  sobre  este  assumpto,  cousa  que  infeliz- 
mente  ó  tempo  veiu  a  verificar.  Occorría  alem  d'isto  ver  tam- 
bém decidida  uma  liga  da  Hespanha  com  a  França  para  inva- 
direm Portugal,  o  qual  não  tinha  seguramente  forças  para 
resistir  com  probabilidade  de  bom  êxito  ao  grande  poder  e 
meios  de  aggressão  com  que  estas  duas  potencias  o  promet- 
tiam  esmagar.  Conseguir  portanto  da  França  a  sua  paz  com 
Portugal,  fosse  por  que  meio  fosse,  aindaque  com  sacrificios, 
era  o  firme  propósito  de  António  de  Araújo,  a  quem  os  seus 
adversários  accusaram  de  haver  por  então  excedido  as  suas 
instnicções,  porque  aproveitando-se  com  sofreguidão  da  aber- 
tura que  algumas  personagens  francezas  lhe  tinham  feito  de 
passar  a  París  para  concluir  o  tratado  da  paz  de  Portugal  com 
França,  separadamente  da  Gran-Bretanha,  a  isto  se  prestou, 
contrariando  as  ordens  que  se  lhe  expediram,  o  que  assim 
não  era  rigorosamente,  por  ter  já  partido  para  aquella  capital 
quando  recebeu  estas  ordens,  que  lhe  vedavam  que  para  ella 
fosse.  Que  depois  d*ali  chegar,  a  sua  negociação  teve  por  base 
o  suborno  dos  homens  influentes  no  governo,  é  cousa  de  que 
se  não  pôde  duvidar,  sendo  eile  o  próprio  que  o  testifica, 
quando  francamente  diz  para  Lisboa  no  seu  ofiicio  de  26  de 
junho :  cPara  comprar  os  membros  do  directório,  e  outros 
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indivíduos,  que  cercam  o  governo,  a  fim  de  impedir  a  coallisao 
com  Hespanba,  demorar  a  ruptura  d'esta  potencia,  e  adiantar 
a  nossa  negociação,  fiz  despezas  de  que  ainda  não  posso  dar 
contas,  porque  correndo  por  via  de  Poppe,  este  se  não  achava 
em  Paris  no  momento  da  minba  partida.  Em  Paris  não  se  àA 
passo  algum  sem  dinheiro,  e  é  preciso  destinar  três  ou  qua- 
tro milhões  de  libras  para  comprar  os  directores,  aindaque 
la  Tourneur,  que  era  um  dos  corruptíveis,  diminuiu  aquella 
despeza.  O  secretario  do  directório  e  o  ministro  das  relações 
exteriores  são  igualmente  corruptíveis,  e  Barras  vende-se  a 
quem  mais  dá.  O  príncipe  de  Pignatellí  teve  logo  á  sua  dispo- 
sição 22:000  luizes  para  vencer  fazer-se  a  paz,  porque  era 
empenho  da  corte  de  Nápoles :  empregou  quatro  milhões  em 
corrupção,  porque  sem  ella,  os  que  não  podem  fazer  bem,  fa- 
zem mal.  A  noticia  de  se  oppor  a  rainha  da  Hespanha  á  reso- 
lução do  príncipe  da  Paz  contra  nós,  pôde  ser-nos  útil,  e  o 
directório  deseja  a  conservação  d'este  primeiro  ministro,  por- 
que sem  elle  não  tem  partido  n'aquella  corte;  mas  a  condes- 
cendência d'esta  para  com  o  directório  é  excessiva.  Se  o  exer- 
cito entra  em  Hespanha,  o  risco  das  revoluções  é  imminente,  e 
estas  se  adiantam  em  Itália,  como  já  avisei.  Se  em  AUemanha 
se  não  efiectuam  por  não  avançar  o  exercito,  não  se  perde 
comtudo  a  esperança.  O  director  Camot  não  deixará  de  pôr 
todo  o  esforço  na  guerra  contra  Portugal,  por  ser  elle  o  auctor 
d'ella,  e  até  mesmo  a  deseja,  para  se  acreditar  este  resto  da 
guerra  continental».  Todavia  justo  é  confessar  que  este  re- 
curso a  dinheiro,  cujas  primeiras  proposições  os  francezes  ti- 
nham feito  em  Madrid,  fazia  crer  que  o  erário  de  Lisboa  es- 
tava repleto  e  regorgitava  èto  metal  precioso,  quando  succe- 
dia  o  contrario,  pois  de  toda  a  monarchia  portugueza,  com- 
prchendendo  todas  as  suas  colónias,  Portugal,  ou  o  referido 
erário,  não  apurava  mais  que  dezeseis  milhões  e  meio  de 
cruzados,  segundo  o  que  Luiz  Pinto  de  Sousa  mandou  com- 
municar  de  officio  ao  governo  inglez  por  D.  João  de  Almeida. 
Os  quintos  do  oiro  já  muito  reduzidos,  e  o  producto  do  con- 
trato do  pau  brazil  e  diamantes  era  por  então  o  que  o  erário* 
de  Lisboa  aproveitava  directamente  das  suas  colónias  da  Ame- 
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rica,  saldas  as  despezas  de  cada  capitania,  havendo  algumas, 
tal  como  a  do  Pará,  que  em  vez  de  darem,  recebiam  ^ 

Com  boa  vontade,  meios  e  diligencia,  empregados  por  An- 
tónio de  Araújo,  não  Ibe  foi  difficil  a  elle  empenhar  no  favo- 
rável desenlace  da  sua  negociação  algumas  altas  personagens 
francezas,  de  que  resultou  conclui-la  por  um  tratado  com  data 
de  10  de  agosto  de  1797*.  E  não  só  concorreram  para  este 
resultado  os  motivos  particulares»  que  já  se  tem  visto,  ou  os 
do  suborno,  empregados  pelo  negociador  portuguez;  mas  al- 
guns outros  houve  também  de  transcendente  politica,  porque 
acbando-se  por  aquella  occasíão  altamente  empenhada  a  França 
em  fazer  passar  a  Inglaterra  por  baixo  das  forcas  caudinas  das 
suas  insólitas  exigências,  nas  negociações  que  com  ella  enta- 
bolára  em  Lille,  destacar-lbe  da  sua  allíança  Portugal  em  si- 
milhante  occasião,  sendo  a  ultima  d'aquellas  potencias  que  com 
ella  tinham  estado  coUigadas,  e  com  ella  permanecia  ainda  na 
colligação,  era  com  effeito  um  golpe  de  mão  de  mestre,  pelo 
qual  lhe  fazia  ver  não  ter  já  apoio  algum  n'uma  só  das  nações 
do  continente,  cujo  commercío  lhe  ficava  assim  interdicto. 
A  perda  da  alliança  de  Portugal  não  tinha  para  a  Inglaterra  im- 
portância alguma,  com  relação  aos  meios  e  auxílios  de  guerra, 
que  lhe  fornecia  na  sua  luta  contra  a  França,  mas  tinha-a  pela 
grande  vantagem  que  para  reparar,  abrigar  e  prover  de  man- 
timentos as  suas  esquadras  lhe  offerecia  o  magnifico  porto  de 
Lisboa,  tirado  o  qual  ficavam  os  inglezes  reduzidos  a  não  te- 

'  Na  Respoita  publica  á  denuncia  $ecreta,  producção  de  D.  Domin- 
gos António  de  Sousa  Coutinho,  diz  elle  que  seu  irm&o,  D.  Rodrigo  de 
Sousa  Coutinho,  elevara  a  receita  publica  a  9.600:000^000  réis,  e  os 
governadores  do  reino  com  a  contribuição  da  guerra  tiveram  annos  de 
11.600:000^000  réis,  sem  o  Brazil,  nem  as  ilhas. 

2  É  portanto  uma  pura  falsidade  o  que  Godoy  diz  a  pag.  90  do  d.^" 
vol.  das  suas  Memorias,  aífirmando  que  o  tratado  de  1797  fora  negociado 
pela  mediação  da  Hespanha,  quaudo  ella  nenhuma  parte  teve  em  tal  ne- 
gociiaição,  devida  unicamente  aos  esforços  de  António  de  Araújo  em  Pa- 
ris, concluindo-a  com  ignorância  do  embaixador  de  Hespanha  n'aquella 
c^rte,  cousa  de  que  até  se  deu  por  offendido  o  governo  hespanhol,  cuja 
mediaç^  só  serviu  para  paralysar,  se  é  que  não  para  obstar  a  similhante 
negociação. 
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rem  um  só  porto  de  abrigo  em  toda  a  Europa,  desde  o  de 
Emden  até  á  Turquia.  Por  conseguinte  reunidas  estas  rasões 
de  politica  aos  meios  de  suborno  empregados  por  António  de 
Araújo,  deram  em  resultado  o  favorável  desenlace  da  sua  ne- 
gociação, a  respeito  da  qual  dizia  elle'  que  sacava  differentes 
letras  sobre  as  casas  de  Quintella  e  António  José  Ferreira,  no 
valor  de  1.000: 100  libras  tomezas^  incluindo  todas  as  despe- 
zas  secretas,  somma  esta  que  junta  á  da  indemnidade,  dava  um 
total  de  11.000:000  tomezes,  ao  passo  que  o  príncipe  Pigna- 
telli  tinba  gasto  12.000:000  na  sua  negociarão.  O  mesmo  An- 
tónio de  Araújo  acrescentava  alem  disto  que  no  tratado  por  elle 
negociado  não  havia  estipulação  alguma  que  offendesse  as  rela- 
ções politicas  de  Portugal  com  os  seus  alliados,  sendo  todas  as 
condições  n'elle  ajustadas  as  mesmas  que  o  governo  tinha 
mandado  a  elle  negociador,  guardando-se  em  todas  ellas  o  de- 
coro para  com  a  dignidade  real  e  a  mais  exacta  reciprocidade. 
Sobre  o  artigo  da  restituição  das  presas  marítimas  dizia  elle 
ainda:  reduziu-se  o  tempo  ao  menor  possível,  comparativa- 
mente ao  que  se  achava  estipulado  nos  precedentes  tratados, 
não  sendo  de  menos  vantagem  o  que  se  estipulou,  quanto  a  ser 
a  neutralidade  reciproca,  alcançando-se  até  a  suppressão  de  ar- 
tigo secreto  sobre  a  neutralidade  de  Portugal  em  todas  as  futu- 
ras guerras,  conforme  o  governo  desejava.  No  tocante  aos  li- 
mites da  Guvenna,  estipulára-se  uma  linha  divisória,  reconhe- 
cendo a  França  o  direito  da  coroa  de  Portugal  na  posse  das 
terras  situadas  ao  S.  da  dita  linha,  acabando  assim  por  uma  vez 
com  as  pretensões  de  ambas  as  potencias  aos  vastos  sertões  do 

1  No  seu  officio  n.<»  25,  datado  de  Paris  aos  13  de  agosto  de  1797. 

2  Esta  importância  fôra  a  do  suborno,  empregado  por  António  de 
Araújo,  devendo  advertir-se,  para  se  fazer  idéa  da  importância  em  ques- 
tão, que  o  valor  da  libra  torneza  ao  par  era  de  160  réis  de  Portugal,  e 
por  conseguinte  o  mesmo  que  tem  o  franco,  de  modo  que  as  libras  tor- 
nezas  e  os  francos  podem-se  reputar  synonymos,  quanto  ao  valor  nas 
transacç^^es  commerciaes.  O  general  Foy  diz  na  sua  Historia  da  guerra 
da  península,  pag.  68  do  S."»  vol. :  cUma  tal  abnegação  dos  interesses  na- 
cionaes  por  parte  dos  republicanos,  acostumados  a  humilhar  os  reis,  fez 
crer  que  o  director  Barras,  um  dos  potentados  d'aquella  epocha,  tinba 
sido  seduzido  por  argumentos  de  uma  espécie  particular». 
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Ojrapock,  ou  Yincent  Pinson,  que  o  tratado  de  Utrecbt  não  tinha 
darameote  definido,  e  se  acham  situados  entre  a  capitania  do 
Pará  e  o  estabelecimento  da  Guyenna  franceza.  Das  manufactu*- 
ras  francezas  foram  excluidos  os  pannos  de  lã,  para  não  se  of- 
feoderem  os  interesses  commerciaes  da  Gran-Brelanba,  o  que 
todavia  não  prejudicou  a  admissão  dos  vinhos  e  licores  de 
Portugal  em  França,  cousas  que  por  aquelle  tempo  tinham 
ainda  lá  bastante  saída.  Finalmente  quanto  á  indemnidade  para 
Cúsa  a  republica  franceza,  estipulou*se  a  quantia  de  10.000:000 
de  francos,  entrando  a  metade  em  diamantes  e  pau  brazili 
como  se  vé  dos  artigos  secretos,  estipulados  sobre  este 
ponto  K  Para  nuiior  argumento  da  bondade  d'esta  negociarão 
veiu  também  a  opposição  que  em  França,  e  sobretudo  no  con- 
selho dos  anciãos,  começou  desde  logo  a  apparecer  contra  o 
nosso  tratado  de  paz,  por  causa  da  fixação  dos  limites  da  Guyen- 
na, que  os  francezes  julgavam  muito  desvantajoso  para  o  seu 
paiz,  e  contrario  ás  estipulações  do  tratado  de  Utrecbt :  a  ex- 
clusão das  pannos  francezes  da  admissão  das  suas  manufactu- 
ras em  Portugal  ^a  também  um  outro  motivo  de  grande  des- 
gosto e  opposição  ao  tratado  em  questão.  Ultimara  António 
de  Araújo  a  sua  negociação  na  mesma  occasião  em  que  a  Hol- 
ianda  ainda  não  tinha  podido  conseguir  a  sua;  chegando  mr. 
de  Talleyrand  a  não  querer  receber  a  memoria  do  negociador 
hoilandez,  pela  não  achar  conforme  aos  desejos  da  França,  não 
sendo  também  de  pequena  monla  as  duras^  condições  que 
esta  potencia  impunha  á  Gran-Bretanha  para  a  conclusão  da 
soa  paz.  Não  obstante  a  opposição  do  conselho  áos  anciãos,  o 
tratado  de  paz  de  Portugal  com  a  republica  foi  por  elle  appro- 
vado  no  dia  12  de  setembro,  havendo  também  já  sido  ratifi- 
cado pelo  dos  quinhentos.  A  noticia  da  conclusão  d'esta  ne- 
gociação, chegando  a  Madrid,  fez  com  que  o  governo  hespanhol 
mandasse  retirar  da  Extremadura  o  exercito  que  ali  conser- 
vava. A  este  respeito  dizia  para  Lisboa  o  nosso  embaixador 
naquella  corte :  <E  pode  sua  alteza  real  ter  a  gloria  de  haver 
concluído  uma  paz  mui  decorosa  com  a  republica  franceza, 

1  Documento  n.«  65. 

f 

Digitized  by  VjOOQIC 


144 

conservando  a  amisade  da  Hespanha,  e  sem  romper  com  In- 
glaterra, o  qae  a  todos  parecia  impossível,  á  vista  do  estado 
a  que  chegaram  as  cousas;  vejo  com  summo  gosto  termina- 
das tão  felizmente  as  nossas  negociações,  e  desejo  que  Portu- 
gal se  não  tome  a  ver  em  circumstancias  tão  criticas  como  as 
em  que  ha  pouco  se  achava  v . 

Por  um  expresso  chegado  a  Lisboa  nanoite  de  23  de  agosto 
recebeu  o  governo  portuguez  a  extraordinária  e  não  esperada 
noticia  da  conclusão  e  assignatura  do  tratado  de  paz,  que 
Araújo  acabava  de  negociar,  separado  do  da  Gran-Bretanha, 
tratado  de  que  devia  ser  portador  o  secretario  do  mesmo 
Araújo,  Francisco  José  Maria  de  Brito,  que  com  elle  tinha  de 
partir  immediatamente  de  Paris  para  Lisboa,  a  fim  de  também 
explicar  pessoalmente  todos  os  particulares  da  negociação,  por 
não  ser  praticável,  nem  mesmo  conveniente,  faze-lo  por  es- 
cripto.  Esta  noticia  exaltou  logo  contra  Araújo  o  chamado 
partido  inglez,  clamando  contra  as  disposições  do  artigo  5.° 
do  sobredito  tratado,  que  por  este  modo  davam  como  offen- 
sivo  da  alliança  de  Portugal  com  a  Gran-Bretanha.  D.  Domin- 
gos António  de  Sousa  Coutinho,  que  então  era  ministro  de 
Portugal  em  Turim,  escreveu  logo  para  Lisboa  contra  elle  *, 
allegando  a  Luiz  Pinto  de  Sousa,  que  á  sombra  de  taes  dispo- 
sições fazia  tenção  o  directório  executivo^  segundo  o  que  lhe 
dissera  o  ministro  da  republica  batava,  de  introduzir  em  Lis- 
boa seis  naus  dorcada  uma  das  três  nações,  franceza,  hespa- 
nhola  e  batava,  para  d'esta  maneira  dominarem  o  porto  de 
Lisboa,  onde  os  inglezes  não  podiam  pela  sua  parte  metter 
miais  que  seis  naus  de  linha,  segundo  as  disposições  dos  tra- 
tados existentes  com  Portugal.  Todos  os  membros  do  minis- 
tério portuguez  em  Lisboa,  a  não  se  exceptuar  José  de  Seabra 
da  Silva,  eram  exaltados  partidistas  da  preponderância  ingleza 
em  Portugal,  a  qual  por  este  modo  tinha  de  ceder  o  campo  á 
preponderância  franceza.  O  certo  é  que  Luiz  Pinto  de  Sousa 

1  Isto  foi  causa  de  D.  Domingos  e  António  de  Araújo  se  indisporem 
de  tal  modo,  que  nunca  mais  se  escreveram  particularmente,  ficando 
sempre  inimigos  emquanto  viveram. 
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logoque  recebeu  a  noticia  da  conclusão  do  tratado  deu  aos  in- 
glezes  quantas  satisfações  lhe  lembraram,  condemnando  não 
só  a  negociação,  mas  igualmente  a  conducta  do  negociador. 
Tendo  tido  uma  conferencia  com  o  ministro  inglez  em  Lisboa, 
mr.  Roberto  Walpole,  no  dia  26  de  agosto,  pelos  próprios  li- 
vros do  registo  da  sua  secretaria,  onde  se  achavam  lançados 
os  ofQcios  e  instrucçoes  que  expedira  a  António  de  Araújo, 
se  esmerou  em  lhe  mostrar  que  o  ministro  portuguez  em  Pa- 
ris obrara  por  muito  differente  maneira  do  que  se  lhe  orde- 
nara, assegurando-lhe  igualmente  que  sua  magestade  Gdelis- 
sima  desapprovava  decididamente  a  conducta  do  seu  negocia- 
dor, sendo-Ihe  muito  sensível  a  maneira  por  que  procedera. 
Para  o  ministro  portuguez  em  Londres,  D.  João  de  Almeida, 
ofiBciou  no  dia  27,  mostrando-lhe  a  mais  profunda  magua 
pela  assignatura  do  tratado  em  questão,  e  ordenando-Ihe  que 
desse  por  similhante  motivo  todas  as  possíveis  satisfações  ao 
governo  britannico,  ao  qual  fazia  ver  pelos  documentos  que 
lhe  enviava,  que  António  de  Araújo  não  só  excedera  os  limi- 
tes, que  nas  suas  instrucçoes  se  lhe  tinham  marcado,  mas  atè 
formalmente  as  havia  infringido,  concluindo  um  tratado  de 
paz  separadamente  do  da  Gran-Bretanha,  e  sem  o  concurso  e 
accordo  dos  seus  plenipotenciários,  pois  só  quando  as  nego- 
ciações da  mesma  Gran-Bretanha  se  rompessem  ou  suspen- 
dessem com  os  seus  ditos  plenipotenciários,  é  que  elle  Antó- 
nio de  Araújo  estava  auctorisado  a  effeituar  separadamente 
d'elles  a  sua  negociação.  Narrando  historicamente  ao  dito 
D.  João  de  Almeida  tudo  quanto  se  passara  sobre  o  assumpto 
no  seu  dito  officio  de  27  de  agosto  S  confessava  ao  mesmo 
tempo  por  uma  singular  contradicção  a  tudo  quanto  dizia,  que 
em  obsequio  da  verdade  se  devia  confessar,  que  o  negociador 
não  excedera  os  termos  das  condições  que  se  lhe  mandaramj 
faltando-lhe  somente  advertir  nas  disposições  do  artigo  49.°  do 
tratado  de  alliança,  concluído  com  a  Gran-Bretanha  aos  i6  de 
maio  de  1703,  á  vista  das  quaes  não  lhe  era  permittido  alte- 
rar o  numero  dos  doze  navios  de  guerra  que  a  Inglaterra  po- 

í  Documento  n.»  66. 
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dia  ter  nos  portos  maiores  do  reino,  limitando-se  a  seis,  como 
effectlvamente  praticava,  circurastancia  de  que  resultava  não 
poder  o  governo  ratificar  pela  sua  parte  similhante  artigo, 
sem  que  primeiramente  se  emendasse  por  via  de  nego- 
ciação ^ 

A  Inglaterra,  que  desde  a  chegada  de  António  de  Araújo  a 
Paris  em  outubro  de  1796,  conceberá  das  suas  negociações 
os  mais  decididos  e  bem  pronunciados  ciúmes,  resentiu-se  no 
mais  alto  ponto,  logoque  soube  da  conclusão  do  tratado  de  10 
de  agosto,  a^contecimento  quasí  sem  exemplo  nas  transacções 
politicas  da  Europa^  dizia  ella.  Tanto  na  conferencia  que  lord 
Grenville  teve  em  Londres  no  dia  18  d'aquelle  mesmo  mez 
com  o  nosso  ministro,  D.  João  de  Almeida,  como  no  despacho 
que  expedira  a  mr.  Roberto  Walpole,  seu  ministro  em  Lis- 
boa, fez  o  dito  lord  as  mais  insólitas  queixas,  por  ter  António 
de  Araújo  assignado,  sem  ordem,  e  sem  a  menor  participação, 
feita  ao  alliado  de  sua  magestade  fldelissima,  um  tratado  cu- 
jos artigos  eram  directamente  subversivos,  tanto  da  letra  ex- 
pressa dos  tratados  subsistentes,  como  de  todo  o  systema  da 
antiga  alliança  com  a  Gran-Bretanha  ^  acrescentando  o  mesmo 
lord,  que  se  o  que  praticara  aquelle  negociador  se  limitasse 
aos  sacriflcios  de  território,  çommercio  e  dinheiro  que  tocas- 
sem só  á  sua  corte,  haveria  assim  mesmo  fortíssimas  rasões 
para  lastimar  ter  elle  accedido  a  condições  muito  menos  vau- 
tajosas  do  que  aquellas  que  sua  magestade  britannica  pode- 
ria ter  obtido  a  favor  do  seu  alliado,  e  que  se  poderiam  es- 
perar obter  por  via  de  uma  negociação  unida.  O  certo  é  que 

*  Á  vista  do  que  acima  se  lé,  e  do  que  já  anteriormente  se  tem  visto 
pelas  ordens  e  iastrucções  expedidas  a  António  de  Araújo,  fica  cabal- 
mente demonstrado  ser  inteiramente  inexacta  a  asserção  feita  por  mr. 
Thiers  no  cap.  xxiv  do  vol.  ii  da  sua  Historia  da  rewlução  franceza, 
ediçáo  belga,  quando  aífirma  que  Portugal  abandonara  a  ma  antiga  ai- 
liada  para  tratar  com  a  França,  porque  só  para  a  não  abandonar  dei- 
xou de  ratificar  o  seu  tratado  com  o  directório,  não  obstante  os  gra- 
víssimos prejuizos  que  de  similhante  procedimento  lhe  resultavam,  e  ser 
o  dito  tratado  abraçado  com  o  maior  alvoroço  por  toda  a  nação. 

*  Documento  n.°  67. 
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António  de  Aranjo  foi  aecusado  por  lord  GrenTiUe  de  ter  sa- 
crificado a  honra  e  a  boa  fè  da  sua  corte,  e  de  entrar  em  ajus- 
tes repugnantes  aos  seus  tratados,  e  subversivos  do  seu  an- 
tigo systema  politico,  dispondo  arbitrariamente  dos  justos  e 
irrevogáveis  direitos  de  sua  magestade  britannica,  direitos  que 
lhe  eram  assegurados  por  tratados  e  confirmados  por  uma 
longa  e  não  interrompida  amisade.  As  provas  de  todas  estas 
asserções  as  fundava  elle  nas  disposições  dos  artigos  4.^  e  5.^ 
do  já  referido  tratado  de  iO  de  agosto,  por  serem  directa- 
mente offensivos  de  todo  o  systema  de  mutua  união  politica 
das  duas  monarchias,  poisque  pelo  artigo  4.^  não  só  se  dene- 
gavam os  subsídios  a  que  el-rei  da  Gran-Bretanha  tinha  o  di- 
reito de  pretender  pôr  tratados,  mas  até  se  recusavam  ás  suas 
tropas  e  navios  todas  as  provisões  e  mantimentos  de  que  ca- 
recessem, e  pelo  artigo  5.°  se  limitava  a  seis  o  numero  dos 
navios  da  guerra  britannicos,  que  deviam  ser  recebidos  nos 
portos  maiores  de  Portugal  em  tempo  de  guerra,  poisque  os 
tratados  faziam  expressamente  menção  de  doze,  ainda  mesmo 
em  tempo  de  paz.  A  admissão  dos  navios  de  guerra  das  po- 
tencias inimigas  da  Gran-Bretanha  era  igualmente  para  ella 
outra  manifesta  offensa  dos  tratados  subsistentes,  quer  anti- 
gos quer  modernos,  sendo  do  mesmo  teor  a  exclusão  dos 
corsários  e  presas  feitas  pelos  inglezes.  Por  todas  estas  rasões 
concluía  lord  Grenville  que  os  citados  artigos  4.®  e  5.®  não  de- 
viam ser  admittidos,  nem  ratificados  por  parte  de  sua  mages- 
tade fidelíssima,  sem  manifesta  infracção  dos  tratados  subsis- 
tentes e  dos  direitos  do  monarcha  britannico  ^  Eífectivamente 
assim  aconteceu,  ratificando-se  o  tratado  em  todos  os  seus  ar- 
tigos, á  excepção  do  4.®  e  5.°  que  ficaram  de  parte,  para  serem 

*  Veja  o  documento  n.»  68,  pelo  qual,  e  por  outros  mais,  se  prova  que 
foi  a  decidida  opposiçáo  do  governo  britannico  ao  [tratado  de  10  de 
agosto  de  1797  a  verdadeira  causa  da  sua  não  ratificação,  e  nâo  as  in- 
trigas de  D.  Lourenço  de  Lima  e  de  seu  pae,  o  primeiro  marquez  de 
Ponte  de  Lima,  como  alguns  téem  escripto  e  acreditado,  acabando-se  as- 
sim de  demonstrar,  que  todos  os  males  que  vieram  a  Portugal  na  sua 
guerra  contra  a  França,  foram  filhos  da  sua  alliança  com  a  Gran-Breta- 
nha, p<v  quem  aliás  foi  abandonado. 
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ajustados  por  meio  de  uma  discussão  amigável  entre  os  mi- 
nistros das  três  potencias  em  Lille.  Quando  esta  resolução  foi 
communicada  a  lord  Grenville,  expressou-se  elle  (disse  D.  João 
de  Almeida  para  Lisboa  no  seu  oflicio  de  26  de  setembro  de 
1797),  nos  termos  os  niais  lisonjeiros  para  com  Portugal, 
querendo  do  despacho  enviado  áquelle  nosso  ministro  uma 
traducção  fiel  para  a  pôr  na  presença  de  sua  mageslade  bri- 
tannica,  attenta  a  grande  satisfação  com  que  este  nwnurcha 
receberia  esta  nova  demonstração  de  fidelidade  e  magnanimi» 
daâe  do  seu  mais  intimo  e  importante  alliado.  A  estas  lison- 
jeiras expressões  acrescentava  mais  lord  Grenville:  «Que  sua 
magestade  britannica,  prevendo  que  as  explicações  que  espe- 
rava da  nossa  corte,  deviam  ser  perfeitamente  coherentes,  e 
análogas  á  lealdade,  decoro  e  invariável  fidelidade  que  cara- 
cterisára  sempre  e  tão  exemplarmente  a  conducta  da  nossa 
corte,  o  auctorisava  antecipadamente  a  certificar  o  nosso  mi- 
nistro em  Londres,  que  ainda  que  por  todas  as  relações  e  vín- 
culos de  alliança  que  felizmente  subsistiam  entre  as  duas  mo- 
narchias,  como  por  todas  as  relações  e  solemnes  promessas 
até  ali  proferidas,  se  achava  empenhado,  não  só  a  procurar 
uma  paz  a  Portugal,  sem  que  ella  lhe  custasse  o  menor  sacri- 
ficio,  mas  também,  no  caso  de  um  rompimento  inevitável,  a 
assistir  d  monarchia  portugueza  com  todos  os  soccarros  que 
estivessem  na  sua  real  possibilidade^  a  fim  de  prover  eflicaz^ 
mente  á  defeza  e  preservação  da  real  coroa  da  rainha  fidelís- 
sima, não  depondo  as  armas  sem  que  a  sua  alliada  entrasse 
em  estado  de  paz,  sem  que  para  isso  fizesse  o  menor  sacrifi- 
cio.  Que  este  empenho  que  sua  magestade  britannica  havia 
já  contrahido,  adquiria  n'aquella  occasião  um  grau  de  con- 
sistência, de  solemnidade  e  de  obrigação  muito  mais  es- 
tricta  e  rigorosa,  por  um  effeito  de  justa  e  devida,  recipro- 
cidade, e  em.  contemplação  á  magnânima  resolução  e  fir- 
meza com  que  sua  magestade  fidelissima  havia  manifestado 
a  sua  determinação  de  sustentar  illesos  os  vinculos  da  ai- 
liança  que  subsistia  entre  as  duas  coroas.  Que  sabendo  sua 
magestade  avaliar  esta  preciosa  fineza,  esperava  poder  dar  á 
rainha,  sua  alliada,  as  mais  convincentes  provas  da  sua  cor- 
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respondencia  ^».  Lord  Grenville  pediu  a  D.  João  de  Almeida, 
que  transmitisse  á  sua  corte  esta  solemne  declaração  dos  sen- 
limentos  de  el-rei  britannico,  que  repetiu  com  as  mais  signi- 
ficativas expressões,  ás  quaes  o  nosso  dito  ministro  respon- 
deu, certificando  o  ministro  inglez  do  quanto  seria  sensivel 
para  a  rainha  de  Portugal  a  repetição  dos  solemnes  protestou 
de  el-rei  seu  allíado,  por  serem  tao  conformes  aos  que  a 
mesma  augusta  senhora  tinha  direito  a  esperar  da  parte  de 
um  aiiiado,  cuja  amisade  antepunha  a  toda  e  qualquer  consi- 
deração*. 

Entretanto  dava  grande  cuidado  ao  plenipotenciário  portu- 
guez  em  Paris,  António  de  Araújo,  a  muita  demora  que  havia 
em  se  lhe  remetter  a  ratificação  do  tratado,  tendo-se  já  quasi 
esgotado  o  praso  de  dois  mezes,  que  para  elle  se  estipulara, 
e  constando-lhe  que  a  demora  d'isto  provinha  da  viva  opposi- 
ção  que  a  Inglaterra  fazia  á  citada  ratificação,  lamentou  que 
no  governo  faltasse,  para  levar  a  efieito  aquelle  acto,  a  neces- 
sária flrmeza  fundada  na  rasão,  na  justiç-a  e  nas  combinações 
politicas  ^.  E  com  toda  a  rasao  fez  António  de  Araújo  as  suas 
lamentações,  porque  querer  o  governo  britannico  a  continua- 
ção da  guerra  de  Portugal  com  a  França,  sem  quasi  lhe  pres- 
tar soccorro  algum,  attenta  a  insignificância  do  que  lhe  tinha 
mandado,  era  querer  por  todos  os  principios  a  sua  total  ruina, 
Dâo  podendo  haver  por  parte  do  governo  portuguez  conside- 
ração alguma  que  o  obrigasse  a  similhante  sacrificio.  Antes  do 
rompimento  da  Hespanha  contra  a  Inglaterra  não  se  opporia 
por  certo  o  governo  inglez  á  nossa  paz  com  a  França,  pelos 
importantes  auxilios  que  a  nação  hespanhola  então  lhe  offere-* 
cia,  oa  lhe  parecia  offerecer;  mas  apenas  teve  logar  similhante 
rompimento,  lord  Malmesbury  manifestara  logo  intenç^ões  con- 
trarias á  negociação  de  Araújo.  Este  nosso  ministro  lhas  com- 
batera com  energia,  pela  firme  persuasão  que  tinha  da  neces- 


»  Dentro  em  pouco  se  verá  a  maneira  negativa  por  que  estas  pronios- 
sus  se  cumpriram. 

2  Citado  ofiicio  de  D.  João  de  Almeida  de  26  de  setembro  de  4797. 
'  Ofiicio  para  Lisboa,  n.»  44,  de  16  de  outubro  de  1797. 
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sidade  de  levar  ao  cabo  a  negociação  que  encetara.  As  queixas 
do  governo  britannico  fundavam-se  principalmente  na  sua  aU 
legada  disposição  dos  tratados  com  Portugal,  quanto  ao  nu- 
mero dos  navios  de  guerra  que  deviam  ter  entrada  nos  portos 
maiores  d'este  reino ;  mas  isto  nâo  era  mais  do  que  um  mero 
pretexto  para  a  opposição  que  fizera  ao  tratado  em  questão, 
por  não  haver  a  tal  respeito  mais  que  o  tratado  de  alliança  de 
16  de  maio  de  1703,  em  que  se  estipulara  poder  ser  admit- 
tido  nos  portos  do  reino  o  numero  de  doze  embarcações;  mas 
isto  era  somente  relativo  ao  tempo  de  paz,  porque  quanto  ao 
tempo  de  guerra  não  se  achava  ali  expressamente  definida  si- 
milbante  estipulação  S  e  era  altamente  bárbaro  que  o  governo 
britannico  contrariasse  com  similhante  pretexto  as  condições 
justas  da  nossa  neutralidade.  Para  mais  redobrar  de  escândalo 
a  Inglaterra  exigira  do  governo  portuguez,  que  as  tropas  que 
tinha  n'este  reino,  e  que  ao  todo  andariam  então  por  6:000 
homens,  guarnecessem  ôs  fortes  de  S.  Julião  e  Bugio,  exigên- 
cia a  que  o  nosso  dito  governo  promptamente  satisfez,  não 
obstante  parecer  impossivel  que  para  ella  se  podesse  achar 
rasão  plausível.  Estando  portanto  occupadas  por  tropas  ingle- 
zas  as  fortalezas  da  barra,  e  dentro  do  Tejo  a  esquadra  do 
lord  S.  Vicente,  tendo  uma  força  superior  a  vinte  naus  de 
linha,  o  governo  portuguez  entendeu  não  poder  resistir  aos 
desejos,  oa  antes  imperiosos  preceitos  da  Gran-Bretanha,  sem 
expor  o  paiz  a  uma  guerra  com  esta  potencia,  no  meio  de  tão 
desfavoráveis  çircumstancias  para  Portugal.  A  allegação  de  que 
a  admissão  de  seis  navios  de  guerra  das  mais  nações  bellíge- 
rantes  era  contraria  ás  disposições  dos  tratados  com  a  Gran- 
Bretanha,  não  tinha  fundamento  algum  solido,  e  tanto  mais, 
quanto  que  similhante  numero  era  expressamente  confirmado 
por  tratados,  celebrados  cora  as  referidas  potencias,  e  garan- 
tidos até  pela  própria  Gran-Bretanha,  como  D.  João  de  Al- 
meida claramente  demonstrou  ao  próprio  lord  Grenville, 
quando  este  se  lhe  queixou,  tanto  de  António  de  Araújo, 

1  Assim  o  confessa  o  próprio  Luiz  Pinto  de  Sousa  no  já  citado  do- 
cumento n,^  68. 
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como  do  seu  tratado,  exigindo  que  este  nao  fosse  ratificado 
quanto  aos  seus  artigos  4.®  e  o.**  *.  O  directório  executivo^ 
expirado  que  foi  o  praso  da  ratificação  do  tratado  com  Portu- 
gal, tomara  logo  a  resolução  de  romper  a  negociação;  mas 
sobrestando  depois  n'esla  medida,  recorreu  á  de  emprestar 
aos  particulares,  por  um  módico  interesse  para  o  estado, 
algumas  das  suas  fragatas,  a  fim  de  com  ellas  irem  a  corso, 
obtendo  ainda  assim  António  de  Araújo  do  mesmo  directório 
a  prorogação  de  mais  trinta  dias  para  a  ratificação  em  ques- 
tão, a  fim  de  a  poder  mandar  pedir  a  Lisboa  por  um  correio 
seu. 

Entretanto  officiava-se  de  Lisboa  para  António  de  Araújo, 
na  data  de  20  de  setembro,  accusando-lhe  o  ministro  Luiz 
Pinto  de  Sousa  a  recepção  do  tratado  de  iO  de  agpsto,  e  di- 
zendo-lhe,  alem  d'isso,  que  sem  fazer  a  menor  reflexão  sobre 
o  seu  conteúdo,  alem  das  essenciaes^  vão  podia  deixar  de 
lamentar j  que  elle  negociador  excedesse  as  instr acções  que  lhe 
faram  partecipadm^.  Narrando-lhe  depois  disto  a  opposição 
que  ao  referido  tratado  fazia  o  ministério  brilannico,  achava 
justas  as  queixas  que  lhe  dirigira  contra  os  artigos  4.®  e  6.% 
por  serem  contrários  ao  artigo  19.^  do  tratado  de  alliança  com 
Inglaterra  de  16  de  maio  de  1703,  na  parte  em  que  fixava  o  . 
numero  de  doze  navios  inglezes  que  podiam  estacionar  nos 
portos  maiores  do  reino,  sendo  igualmente  destruidora  da  re- 
ferida alliança  a  denegação  do  fornecimento  de  viveres  e  ou- 
tros objectos  essenciaes  aos  referidos  navios,  clausula  expres- 
samente contida  no  artigo  4^"^  Luiz  Pinto  de  Sousa,  sempre  dócil 
e  submisso  aos  dictames  do  gabinete  inglez,  já  se  não  lembrava 
de  ter  elle  sido  o  próprio,  que  na  sua  correspondência  para  o 
ministro  portuguez  em  Londres^  não  achava  expressamente 
definido  nos  tratados  existentes  o  numero  de  navios  inglezes 
que  em  tempo  de  guerra  poderiam  entrar  nos  grandes  portos 
do  reino.  Dando  pois  de  mão  a  esta  importante  circumstanda 


1  Veja  o  já  citado  documento  n.®  67. 

*  Documento  n.«  69. 

3  Veja  o  já  citado  documento  n.°  68. 
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e  á  energia  das  rasões  com  que  José  de  Seabra  da  Silva,  au- 
ctor  das  instrucções  dadas  a  António  de  Araújo,  provou  que 
este  não  excedera  similhantes  instrucções,  concluindo  que  em 
logar  de  uma  ratificação  parcial  se  devia  mandar  para  Paris 
uma  genérica  e  sem  limitação  ^  teve  por  bem  fundadas  as 
reclamações  do  governo  inglez,  e  confessando-o  assim  ao  nosso 
dito  plenipotenciário,  participou-lhe  que  o  governo  portuguez 
tomara  em  consequência  d'isto  a  resolução  de  ratificar  o  tra- 
tado de  10  de  agosto  com  a  reserva  dos  seus  artigos  4.^  e  5.^, 
que  ficariam  para  ulterior  discussão  e  final  ajuste  no  congresso 
de  Lille,  para  o  qual  se  devolvia  toda  a  negociação,  nomean- 
do-se  para  este  fim  um  plenipotenciário  encarregado  de  assis- 
tir ás  respectivas  conferencias.  Recaiu  a  escolha  para  esta 
commissão  na  pessoa  de  D.  João  de  Almeida  de  Mello  e  Cas- 
tro, a  quem  na  mesma  data  de  20  de  setembro  se  expediram 
as  competentes  instrucções,  fundadas  nos  mesmos  termos  das 
que  se  tinham  já  dado  ou  enviado  a  António  de  Araújo,  e  nas 
alterações  que  suscitara  a  sobredito  tratado  de  10  de  agosto. 
No  post  scriptum  do  respectivo  oíDcio  para  o  dito  D.  João, 
dizia-se:  «Pode  acontecer  que  o  directório  executivo  não 
queira  tratar  a  negociação  no  congresso  de  Lille,  mas  tão 
somente  em  Paris ;  e  em  tal  caso  deve  v.  s.*  ajustar  com  o 
ministro  britannico  se  deverá  passar  áquella  cidade,  e  concor- 
dar definitivamente  com  elle  sobre  os  termos  com  que  se  de- 
vem emendar  e  modificar  os  artigos  4.**  e  5.®,  entretendo  v.  s.* 
com  lord  Malmesbury  uma  regular  correspondência».  E  para 
que  nada  faltasse  á  mais  plena  e  cabal  satisfação,  que  o  go- 
verno portuguez  queria  dar  ao  britannico,  ordenou  igualmente 
ao  mesmo  António  de  Araújo,  que  apenas  terminasse  a  sua 
negociação  em  Paris,  de  lá  viesse  de  prompto  para  Portugal, 
por  haver  motivos ^  e  assas  poderososj  que  obstavam  a  ser  elle. 
quem  passasse  ao  congresso  de  Lille.  Estes  motivos  de  certo 
não  podiam  deixar  de  ser  as  queixas,  que  o  governo  inglez 
tinha  do  negociador  portuguez,  e  da  pouca  confiança  que  lhe 

1  Veja  a  carta  de  José  de  Seabra  dirigida  a  sua  mulher,  que  vae  de- 
baixo do  documento  n."  69-A. 
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merecia,  como  se  collige  da  participação  que  de  tudo  isto  se 
fez  antecipadamente  ao  ministro  inglez  em  Lisboa,  mr.  Roberto 
Walpole,  para  seu  cabal  conhecimento,  e  assim  o  participar 
também  ao  seu  respectivo  governo  ^  Por  este  modo  conseguiu 
a  Gran-Bretanha  tudo  quanto  então  quiz  de  Portugal,  ao  qual 
seguramente  fez  perder  a  melhor  occasiâo  de  negociar  uma 
paz  com  a  França,  senão  de  grande  vantagem  para  o  paiz,  ao 
menos  obtendo  aquella  que  lhe  era  possível  conseguir  no  meio 
das  suas  apuradas  circumstancias,  para  quanto  antes  se  aca- 
barem os  consideráveis  prejuízos  que  diariamente  estava  ex- 
perimentando na  sua  navegação  e  commercio. 

Á  vista  do  exposto  pode  portanto  dizer-se,  que  foi  o  minis- 
tério Seabra-Luiz  Pinto  o  que,  sacrificando  vergonhosamente 
os  interesses  do  seu  paiz  aos  estranhos,  novamente  o  entregou 
á  inteira  discrição  da  Gran-Bretanha,  reputada  sua  antiga  e 
fiel  alliada,  sendo  por  causa  d'ella  que  tantas  desgraças  vie- 
ram a  este  reino,  recebendo  em  recompensa  de  todos  os  gran- 
des serviços  que  lhe  fez,  a  mais  feia  ingratidão  e  revoltante  , 
abandono,  por  não  dizer  manifesta  e  reconhecida  traição.  Tal 
era  o  resultado  de  se  irem  buscar  os  secretários  doestado  à 
alta  classe  da  magistratura  e  aos  membros  do  corpo  diplomá- 
tico ou  antes  aos  embaixadores  e  ministros  de  Portugal  4)as 
cortes  mais  importantes  da  Europa,  o  que  ás  vezes  se  lhes  fa- 
zia na  crença  de  os  obsequiar  e  engrandecer.  Geralmente  fal- 
lando,  não  era  ao  talento  do  homem  ao  que  mais  por  então  se 
attendia,  o  que  também  hoje  acontece,  mas  á  posição  social  em  • 

que  os  nomeados  se  achavam,  e  actualmente  á  importância  que 
téem  nos  corrilhos  clubisticos  e  partidários,  dando-se  muitas 
vezes  a  estes  uma  pasta  de  ministro  em  recompensa  das  infâ- 
mias que  praticam.  O  certo  é  que  os  empregos  diplomáticos  e 
os  da  alta  magistratura  eram  nos  tempos  despóticos  o  mesmo 
qoe  eram  na  antiga  cúria  romana  os  logares  cardinalícios,  isto  é, 
os  que  adiante  de  si  tinham  segura  a  elevação  ao  cardinalato  na 
primeira  vagatura:  assim  se  tem  igualmente  reputado  no  tempo 
liberal  a  categoria  de  grão-mestre  da  maçonaria,  tomando-se  a 

1  Documento  d.«  70. 
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concessão  do  malhete  igual  a  uma  pasta  de  ministro,  quando 
o  não  é  á  presidência  do  conselho.  O  talento  e  a  capacidade 
eram  e  são  portanto  objectos  indifferentes,  decidindo-se  então 
a  questão  da  elevação  de  um  diplomata  oii  de  um  alto  magis- 
trado a  estadista  pela  sentença  dos  corrilhos  palacianos,  assim 
como  hoje  pelos  corrilhos  clubisticos  se  decide  a  de  uma  alta 
categoria  maçónica,  a  favor  das  quaes  tudo  se  monopolisa. 
Todavia  forçoso  nos  é  confessar  que  as  apregoadas  vantagens 
do  tratado  de  10  de  agosto  são  para  nós  duvidosas,  não  por- 
que as  não  houvesse,  se  elle  fosse  approvado  e  fielmente  exe- 
cutado ;  mas  porque  a  má  fé  da  França  era  por  então  de  tal 
ordem,  que  seguramente  o  quebrantaria  na  primeira  occasião 
em  que  isso  lhe  conviesse.  Para  isto  concorria  também  muito 
a  indisposição  dos  revolucionários  francezes  para  com  todas 
ás  monarchias  governadas  pelo  antigo  regimen,  não  lhes  per- 
mittindo  qualidade  alguma  de  transacção  com  ellas.  Verdade 
é  que  também  os  soberanos  que  as  regiam  eram  para  elles 
inimigos  irreconciliáveis.  O  imperador  Leopoldo  foi  o  primeiro 
que  como  tal  se  lhes  apresentou  em  campo.  Observando  at- 
tentamente  da  Itália  a  marcha  da  revolução  franceza,  apenas 
subiu  ao  throno,  arvorou  logo  uma  bandeira  de  guerra  contra 
ess*  revolução,  convidando  as  mais  potencias  a  se  unirem  com 
elle  para  a  destruir.  E  postoque  essas  potencias  sympathisas- 
sem  todas  com  essa  guerra,  todavia  só  n'ella  tomaram  parte  os 
príncipes  allemães,  em  que  entrava  o  rei  da  Prússia,  ligados 
pelo  tratado  de  Pilnitz,  competindo  na  Dinamarca  ao  conde  de 
Bernstorfifa  honra  de  ser  elle  o  único  que  positivamente  recu- 
sou o  convite,  com  a  allegação  de  que,  sendo  o  seu  paiz  uma 
nação  essencialmente  commerciante  e  navegante,  não  lhe  era 
possível  entrar  na  confederação.  Apesar  d'isto  o  imperador 
Leopoldo  não  desistiu  das  suas  idéas,  seduzido  talvez  pela  es- 
perança de  entrar  em  França  de  accordo  secreto,  como  então 
correu,  com  o  partido  dos  Feiíillans.  Entretanto  os  jacobinos, 
levados  das  rasões  de  Dumouriez,  fizeram  declarara  guerra  a 
Leopoldo,  quasi  ao  encerrar-se  no  tumulo.  O  duque  de  Bruns- 
wich,  capitaneando  os  exércitos  da  coallisão,  foi  vencido  e 
obrigado  a  retirar-se  pelos  revolucionários  francezes,  cuja  vi- 
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ctoría  foi  em  grande  parte  devida  ás  desavenças  que  entre 
si  tiveram  os  alliados.  Desde  então  a  bandeira  revolucionaria, 
triumpbante  como  ficou,  começou  a  fazer  proselytos,  vendo-se 
algumas  das  antigas  monarchías,  não  obstante  a  Índole  despó- 
tica do  seu  governo,  ligarem-seá  França  republicana.  Mas  si- 
mílhante  ligação,  assentando  em  Índoles  de  governos  oppos- 
tos  e  bases  incombinaveis,  nao  podia  ser  duradoura.  E  com 
effeito  sanccionadas  essas  tréguas  entre  as  velhas  monarchías 
e  os  revolucionários  francezes,  seguia-se  a  isto  apresentar-se 
n^ellas  um  embaixador  francez  com  ar  de  procônsul,  e  muitas 
vezes  mesmo  com  vista  de  fazer  fortuna,  embaixador  que,  se- 
guro do  medo  que  d'elie  tinham,  começava  logo  a  fallar  alto  e 
descomposto,  a  desconceituar  tudo  e  a  todos,  a  fazer  exigên- 
cias insólitas  e  indeferiveis,  a  promover  a  diffusão  das  doutri- 
nas republicanas  de  que  vinha  possuído,  e  finalmente  a  provo- 
car escândalos  e  perturbações  de  toda  a  ordem,  e  tornando-se 
assim  insupporlavel,  tornava  tambeni  inevitável  o  reappareci- 
mento  da  guerra  entre  o  seu  e  o  paiz  para  onde  vinha.  Foi 
assim  o  que  poucos  annos  depois  das  negociações  de  Araújo 
se  viu  praticar  em  Portugal,  ficando  de  nenhum  effeito  os  tra- 
tados, e  os  pesados  sacrificios  pecuniários  que  se  fizeram 
para  os  alcançar  da  França.  Provavelmente  era  isto  o  que  ha- 
via de  succeder  com  o  tratado  de  10  de  agosto,  de  cujo  mau 
êxito,  quanto  á  sua  não  ratificação,  se  deu  conhecimento  ao 
embaixador  portuguez  em  Madrid,  para  que  o  participasse 
também  ao  príncipe  da  Paz,  fazendo-se  o  mesmo  a  D.  Lou- 
renço de  Lima  (que  de  Víenna  não  chegara  a  sair  para  Lille), 
ao  qual  Luiz  Pinto  de  Sousa  se  queixava  de  ler  António  de 
Araújo  levado  ao  cabo  a  sua  negociação,  sem  accordo  algum 
dos  plenipotenciários  britannicos,  e  portanto  contra  o  que  se 
lhe  ordenara  nas  suas  respectivas  inslrucções  *.  Quanto  ás  le- 
tras sacadas  de  Paris  por  occasião  da  conclusão  do  respectivo 
tratado,  dizia-se  ao  mesmo  Araújo,  que  ainda  paravam  nas 

1  É  isto  mais  uma  nova  prova  de  que  D.  Lourenço  de  Lima  não  in- 
fluiu na  náo  ratificação  do  tratado  de  10  de  agosto,  como  por  então  se 
espalhou. 
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mãos  do  seu  secretario,  emquanto  se  não  decidia  a  questão 
de  ser  ou  não  aceita  a  ratificação  entre  mãos,  porque  a  ter 
esta  logar,  seriam  logo  pagas,  eíTeito  que  não  podiam  ter, 
quando  tal  ratiQcação  se  não  desse,  exceptuando-se  porém 
d'esta  regra  o  dinheiro  já  dado  por  mr.  le  Comte  ao  cidadão 
La  Croix,  por  não  poder  aquelle  negociante  ser  em  boa  fé 
prejudicado  por  um  acontecimento  de  que  não  era  culpado. 
Fora  por  aquelle  tempo  que  completamente  se  mallograram 
as  negociações  dos  plenipotenciários  britannicos  em  Lille, 
como  não  podia  deixar  de  ser,  á  vista  das  duras  condições 
que  a  França  impunha  á  Gran-Bretanha,  consistindo:  1.*,  na 
restituição  de  todas  as  possessões  francezas,  tomadas  pela  In- 
glaterra; 2.%  na  entrega  á  França  das  ilhasjde  Jersey,  Guerne- 
sey  e  d'Ambiguy;  3.*,  na  cessão  de  uma  parte  da  Terra  Nova, 
em  que  se  conviesse  no  decurso  da  negociação;  4.%  na  cessão 
de  um  certo  numero  de  aldeias  da  índia;  5.*,  na  restituição 
dos  navios  tomados  emToulon;  6.*,  na  renuncia  da  hypotheca 
da  Bélgica  à  divida  do  imperador  da  Áustria  á  Inglaterra;  7.*, 
no  abandono  da  margem  septentrional  do  Amazonas  por  parte 
de  Portugal,  assim  como  a  introducção  dos  laniQcios  france- 
zes  n'este  reino,  e  o  pagamento  de  uma  indemnisação  de  vinte 
e  cinco  milhões  de  francos;  8.%  finalmente  na  integridade  dos 
territórios  ou  colónias,  tomadas  á  HoUanda  e  á  Hespanha  pe- 
los inglezes,  em  altenção  a  terem  estas  duas  potencias  entrado 
na  guerra  contra  a  Inglaterra  por  solicitações  da  França.  Pela 
sua  parte  a  Inglaterra  exigia  com  toda  a  rasão  que  a  França 
restituísse  também  a  seu  turno  as  conquistas  que  tinha  feito 
na  Itália  e  nos  Paizes  Baixos,  requerendo  a  par  disto  que  Por- 
tugal fosse  comprehendido  na  negociação,  e  que  ficasse  em 
completo  estado  de  paz  com  a  França,  sem  haver  cessão 
alguma,  nem  condição  onerosa  de  uma  e  outra  parte.  Se  a 
França  não  concordava  nisto,  a  Inglaterra  também  não  po- 
dia concordar  em  restituir  vergonhosa  e  humildemente  tudo 
quanto  tomara  á  França  e  aos  seus  aUiados,  e  como  lord  Mal- 
mesbury  declarasse  nada  poder  negociar  sobre  taes  bases, 
sem  que  primeiro  communicasse  isto  á  sua  corto,  teve  cm 
resposta  o  seguinte  da  boca  de  um  dos  comraissarios  fran- 
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cezes:  «Mylord,  eu  estou  incumbido  peío  governo,  que  aqui 
me  manda,  de  significar-vos  que  se  as  vossas  instrucções  vos 
não  permitlem  aceitar  as  condições,  que  vos  acabo  de  apre- 
sentar, deveis  sair  de  Lille  dentro  de  vinte  e  quatro  horas». 
A  isto  replicou  lordMalmesbury :  «Dizei,  senhor,  ao  vosso  go- 
verno, que  dentro  em  oito  horas  estarei  fora  de  Lille» .  Assim 
acabaram  pois  as  negociações  de  paz,  entaboladas  n'aquella 
cidade  entre  a  Inglaterra  e  a  França  ^  Vê-se  pois  que  a  poli- 
tica doestas  duas  nações  se  reduzia  toda  a  querer  cada  uma 
tfellas  engrandecer-se  á  custa  das  mais,  de  modo  que  em- 
quanto  a  França  assim  o  fazia  pela  sua  parte  no  continente  da 
Europa,  conquistando  e  apropriando  a  si  os  estados  que  bem 
lhe  parecia,  a  Inglaterra  fazia  também  o  mesmo  na  Africa, 
Ásia  e  America. 

Enganou-se  completamente  o  ministro  Luiz  Pinto  de  Sousa 
em  não  metter  nos  seus  cálculos  o  rompimento  das  negocia- 
ções de  Lille,  e  a  completa  recusa  do  directório  francez  á  acei- 
tação da  ratificação  parcial  do  tratado  de  10  de  agosto.  Pro- 
cedendo doesta  maneira,  não^se  lembrou  que,  a  continuar  a 
guerra  da  França  com  a  Gran-Bretanha,  era  de  absoluta  ne- 
cessidade para  aquella  potencia  introduzir  um  exercito  seu 


1  Segundo  a  narração,  feita  por  mr.  Thiers  no  cap.  xxiv  do  ii  voL 
da  sua  Historia  da  revolução  franceza  (edição  da  Bélgica),  a  Inglaterra 
já  não  fazia  questão  dos  Paizes  Baixos,  nem  da  nova  situação  da  Hol- 
landa  com  relação  á  França;  mas  insistia  em  se  indemnisar  das  despe- 
zas  da  guerra  á  custa  da  Hollanda  e  da  Hespanha,  querendo  ficar  com  a 
ilha  da  Trindade,  pertencente  a  esta  ultima  potencia,  pela  importância 
da  sua  posiçáo  á  entrada  do  mar  das  Antilhas,  e  com  o  Cabo  da  Boa  Es- 
perança e  Trínquemale,  pertencentes  áquella  outra,  o  Cabo,  por  ser  se- 
nhor da  navegação  dos  dois  oceanos,  e  Trínquemale  por  ser  o  principal 
porto  da  ilha  de  Ceilão.  Quanto  á  restituição  dos  navios  francezes,  to- 
mados em  Toulon,  estando  já  armados  e  equipados  á  ingleza,  era  alta- 
mente ignominioso  effeitua-la  para  a  Gran-Bretanha;  mas  em  vez  d'elles 
promptificava-se  a  dar  o  seu  valor  em  dinheiro.  A  mesma  colónia  do 
Cabo,  diz  ainda  mais  mr.  Thiers,  a  Inglaterra  se  achava  por  fim  resol- 
vida a  res(itui-la,  querendo  ficar  como  em  deposito  (para  o  caso  das  al- 
ternativas), com  Trínquemale,  c  decididamente  com  a  ilha  da  Trindade. 
Já  se  vé  pois  que  a  França  nada  perdia  por  similhante  modo,  ao  passo 
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em  Portugal,  para  que  (l'este  modo  podesse  ter  fechados  ás 
esquadras  inglezas  todos  os  portos  da  Europa,  desde  o  de 
Emden  até  á  Turquia.  Também  se  não  lembrou  que  a  Hespa- 
nha  era  arrastada  pela  sua  tortuosa  politica  a  dar  passagem 
aos  exércitos  da  França,  porque  a  não  conceder  isto  por  paz, 
forçosamente  o  havia  de  conceder  por  guerra.  Não  se  lem- 
brou igualmente  que  a  Inglaterra,  fortíssima  pelos  seus  meios 
navaes,  nao  tinha  suíScientes  exércitos,  quando  reduzida  uni- 
camente a  si  própria,  para  soccorrer  de  uma  maneira  proficua, 
principalmente  vendo-se  ameaçada  do  desembarque  de  um 
exercito  francez  no  seu  litoral,  o  infeliz  Portugal,  que  em  tal 
caso  teria  logo  contra  si  a  commum  guerra  da  França  e  da 
Hespanha.  Finalmente  não  se  lembrou  que  a  politica  ingleza 
era  essencialmente  egoista,  incapaz  de  generosidade,  e  até 
mesmo  perQda  em  alguns  casos,  porque  fiada  somente  na 
possibilidade  de  poder  ter  pôr  seu  durante  algum  tempo  o 
porto  de  Lisboa,  não  duvidava  collocar  Portugal  no  terrível 
dilemma  ou  de  se  declarar  em  guerra  cora  a  Gran-Bretanha, 
seguramente  nas  vistas  d'esta  mesma  potencia  se  assenhorear 
das  suas  colónias  ultramarinas,  ou  de  continuar  na  sua  guerra 
com  a  França,  e  portanto  força-lo  a  se  expor  aos  damnos  de 


que  á  Inglaterra  nada  lhe  ficava  do  muito,  que  pela  sua  parte  também 
tinha  conquistado,  restando-lhe  só  com  a  dita  ilha  a  ignominia  da  hu- 
milhação. O  mesmo  Thiers  ainda  vae  mais  avante,  acrescentando :  mas 
como  isto  mesmo  era  desairoso  aos  francezes,  por  abandonarem  assim 
os  seus  dois  aliiados,  a  Hollanda  e  a  Hespanha,  a  negociação  de  Lille 
veiu  a  romper-se,  depois  de  terem  ambos  elles  sido  consultados  se  con- 
vinham ou  não  n'aquellas  condições.  Pela  nossa  parte  estamos  pouco  re- 
solvidos a  acreditar  nas  poesias  de  mr.  Thiers,  porque  de  certo  como 
poesias  se  devem  ter  as  suas  narrativas,  quando  trata  dos  conflíctos  en- 
tre o  seu  paiz  e  os  estrangeiros,  balda  esta  sempre  constante  em  todos 
os  escriptos  francezes,  que  sem  nenhum  escrúpulo  faltam  á  verdade  em 
similhantes  circumstancias.  Fiados  pois  nas  participações  officiaes,  feitas 
para  Lisboa  pelo  ministro  de  Portugal  em  Londres,  e  no  que  também  se 
\è  na  Gazeta  de  Lisboa  (segundo  supplemento  á  dita  Gazeta^  n.<>  4  de  28 
de  janeiro  de  1798  e  outros  mais),  que  por  certo  havia  de  dar  as  noti- 
cias como  se  participavam  de  Londres,  fizemos  a  nossa  narraç^ão  pelo 
modo  que  acima  se  lé. 
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ama  iovasão  estrangeira,  como  não  podia  deixar  de  acontecer, 
iovasSo  que  forçosamente  lhe  havia  de  trazer  a  perda  da  sua 
autonomia.  Por  qi^tro  lado  era  sabido  que  chamando  a  Gran- 
firetanha  pela  sua  conducta  a  invasão  dos  exércitos  francezes 
sobre  Portugal»  chamava  de  facto  para  elle  as  idéas  democrá- 
ticas 8  revolucionarias  da  França,  expondo  assim  o  príncipe 
D.  João,  governador  do  reino,  ás  mesmas  consequências,  que 
d'ellas  tirara  o  infeliz  Luiz  XVI,  porque  se  o  príncipe  era  por 
então  amado  dos  seus  súbditos,  aquelle  monarcha  não  o  fora 
menos  dos  seus.  As  idéas  revolucionarias,  como  então  se  cha- 
mava ás  idéas  liberaes,  estavam  por  aquelle  tempo  na  epocha 
da  sua  expansão  e  diffusão,  sem  nada  as  poder  cohíbir  na  sua 
marcha  progressiva,  não  servindo  de  desengano  aos  povos  as 
ondas  de  sangue  que  tinham  feito  derramar  na  França,  por- 
que captando  pelo  seu  philosophismo  a  grande  maioria  das 
classes  inferiores,  dispostas  sempre  a  supplantar  as  superio- 
res, de  necessidade  haviam  de  os  exércitos  francezes  adquirir 
para  taes  idéas  muitos  proselytos  nas  referidas  classes,  e  con- 
stítuirem-se  assim  n'um  poderoso,  postoque  remoto  elemento, 
do  estabelecimento  do  governo  parlamentar  em  Portugal, 
onde  trinta  annos  depois  se  estabeleceu.  Os  mesmos  horro- 
res da  França  parece  terem  até  mudado  o  modo  de  pensar 
das  classes  altas  na  Europa,  intimidando-as  pelo  que  tinham 
visto  succeder  aos  bispos  e  nobres  francezes  emigrados,  de 
que  resultava  que  com  a  vinda  dos  exércitos  da  França  todos 
os  de  similhantes  classes  se  acobardavam  para  verem  se  as- 
sim salvavam  as  suas  propriedades.  Saídos  esses  exércitos, 
aconselhou-se  a  violência  e  a  intolerância  para  com  tudo  o  que 
podia  ser  favorável  ás  idéas  revolucionarias;  impediu-se  a  dis- 
cussão dos  princípios  democráticos,  e  a  leitura  das  obras  que 
os  continham,  com  o  que  nada  absolutamente  se  fez,  porque 
uma  opinião  só  com  outra  opinião  se  combate,  e  não  com  a 
estupidez  de  um  silencio,  imposto  pelo  despotismo,  que  com 
este  seu  systema  não  podia  embaraçar  que  a  furto  se  lessem 
similhantes  obras,  e  que  lidas  assim,  produzissem  maior  ef- 
feito.  Taes  foram  pois  as  consequências  que  Portugal  tirou  da 
c(»iducta  que  para  com  elle  teve  a  Inglaterra  por  aquelle  tempo. 
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Indisposta  pois  a  França  com  a  Gran-Bretanha,  pela  reno- 
vação da  guerra  entre  estas  potencias,  consequência  necessá- 
ria do  mallogro  das  negociações  de  Lille,  Pcitugal,  olhado  pela 
mesma  França  como  inteiramente  sujeito  aos  seus  dictames, 
não  podia  deixar  de  incorrer  igualmente  na  sua  animadversão, 
particularmente  recusando-se  á  ratificação  do  malfadado  tra- 
tado de  10  de  agosto  de  1797,  com  o  pretexto  de  contrario  á 
antiga  alliança  de  Portugal  com  a  Gran-Bretanha.  Em  confor- 
midade com  isto  dizia  para  Lisboa  o  nosso  embaixador  em 
Madrid ' :  cSinto  que  ahi  occorressem  embaraços  que  obstem  á 
ratificação  do  nosso  tratado  com  a  França,  e  sinto  muito  mais 
que  depois  do  arbitrio,  que  sua  magestade  foi  servida  tomar  a 
este  respeito,  mudassem  de  tal  sorte  as  circumstancias,  que  tão 
sabias  providencias  se  não  podessem  levar  á  execução.  Se  a 
Inglaterra  não  tem  a  docilidade  de  assentir  ao  nosso  tratado, 
tal  como  se  acha  já  ratificado  pelos  dois  conselhos,  e  impresso 
em  todas  as  gazetas,  receio  muito  que  o  directório  o  annulle, 
e  fiquemos  em  peior  estado  do  que  estávamos  antes.  Não 
devo  occultar  a  v.  ex.*,  para  que  seja  presente  a  sua  mages- 
tade, mas  com  a  mais  discreta  reserva,  que  apesar  dos  since- 
ros desejos,  que  animam  suas  magestades  catholicas  e  o  seu 
ministério,  de  procurar  a  Portugal  todo  o  socego  e  quietação, 
não  lhes  será  possivel  opporem-se  á  animosidade  dos  france- 
zes  contra  nós,  se  se  romper  o  tratado,  e  assim  não  devemos 
calcular  sobre  a  mediação  d'esta  corte,  relativamente  ao  obje- 
cto de  que  se  trata,  poisque  os  mesmos  francezes  a  attendem 
pouco,  e  ainda  a  molestam  com  pretensões  inauditas.  Quanto 
a  mim,  devo  expor  a  v.  ex.*  com  a  maior  candura  e  ingenui- 
dade, que  tendo  tido  a  fortuna  de  negociar  aqui  de  modo  que 
evitei  a  guerra  da  Hespanha  contra  Portugal,  evitando  tam- 
bém que  entrassem  tropas  francezas  na  Peninsula,  não  me 
lisonjeio  de  poder  fazer  o  mesmo  para  o  futuro,  se  pelos  mo- 
tivos expostos  pelos  inglezes  se  romper  o  nosso  tratado  com  a 
França,  porque  n^este  caso  ficam  sem  a  menor  força  as  rasões 
de  que  até  agora  me  tenho  valido,  e  não  vejo  outras  que  pos- 

1  Officio  de  Diogo  de  Carvalho  e  Sampaio  de  3  de  outubro  de  1797. 
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sam  suffiragar  a  nossa  causa.  Deixo  á  consideração  de  v.  ex.^ 
as  criticas  circumslancias  em  que  nos  achámos,  nao  nos  fi- 
cando quasi  outro  arbítrio,  que  a  fatal  escolha  entre  a  guerra 
da  França  e  a  da  Gran-Bretanha».  Não  contente  ainda  com 
isto  o  nosso  dito  embaixador  escreveu  a  Luiz  Pinto  de  Sousa 
uma  carta  particular,  pedindo-lhe  a  ratiQcação  do  tratado  sem 
clausula  alguma  *,  e  que  para  Inglaterra  se  expedisse  um  aviso 
em  que  ao  seu  governo  se  desse  parte  do  acontecido,  expon- 
do-se-lhe  que  a  urgência  das  circumstancias  flzera  indispen- 
sável a  medida,  sob  pena  de  Portugal  se  perder,  tanto  para  si, 
como  para  a  Gran-Bretanha,  e  que  a  guerra  que  viria  sobre 
Portugal  iria  levar  a  revolução  á  America  e  perder  ali  tudo. 
António  de  Araújo  expoz  pela  sua  parte  ao  ministro  Tal- 
leyrand  as  modificações,  que  a  sua  corte  lhe  ordenara  apre- 
sentasse, mas  o  referido  ministro  de  prompto  lhe  respondeu 
que  a  allegada  admissão  dos  doze  navios  de  guerra  inglezes 
nos  portos  maiores  de  Portugal,  mencionada  no  artigo  IO.** 
do  tratado  de  16  de  maio  de  1703,  era  somente  relativa  ao 
tempo  de  paz,  estando  fora  das  suas  estipulações  o  caso  de 
guerra  marítima,  quando  Portugal  devesse  guardar  neutrali- 
dade. Araújo  pediu  todavia  que  as  citadas  modificações  9e 
apresentassem  ao  parecer  do  directório^  o  qual  pela  sua  parte 
se  decidiu  a  romper  a  negociação  desde  logo,  rejeitando  a 
igualdade  das  condições  com  Inglaterra,  que  lhe  fora  oflfere- 
cida,  argumentando  pela  mesma  forma  que  o  ministro  Tal- 
leyrand.  Em  conformidade  com  isto  decidiu,  no  dia  26  de  ou- 
tubro, que  a  paz  se  declarasse  rota  com  Portugal,  e  que  o 
negociador  portuguez  fosse  immediatamente  intimado  para  se 
retirar  de  Paris.  Foi  o  mesmo  Talleyrand  quem  obstou  á  exe- 
cução de  similhante  ordem,  não  intimando  de  facto  a  sua  re- 
tirada a  António  de  Araújo,  e  depois  contramandando-a  de 
direito,  por  ter  resolvido  o  directório  a  revoga-la  *.  Á  vista 
pois  d'isto  oíDciou  este  para  Lisboa,  pedindo  que  o  tratado 
se  ratificasse  sem  clausula  alguma  pela  nossa  parte,  sob  pena 


1  Documento  n.»  71. 

2  Officio  de  António  de  Araújo  n.«  48  de  27  de  outubro  de  1797. 
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de  se  expor  o  paiz  a  uma  invasão  dos  exércitos  francezes, 
para  a  qual  se  designava  já  como  commandante  em  chefe  o 
general  Scherer,  então  ministro  da  guerra,  e  que  na  Mia  se 
tinha  distinguido  debaixo  das  ordens  de  Napoleão  Buonaparte» 
e  mesmo  já  antes  d'elle.  Por  esta  forma,  dizia  elle  mais,  se 
satisfaziam  os  desejos  do  partido  hostil  a  Portugal,  que,  apro- 
veitando-se  da  circumstancia  da  não  ratificação  do  tratado, 
queria,  sendo  o  director  Gamot  d'esta  mesma  opinião  e  par- 
tido, que  contra  o  mesmo  Portugal  se  destinasse  a  expedição 
que  com  tanto  empenho  se  estava  organisando  em  Toulon. 
Não  se  antevendo  quando  terminaria  a  guerra  com  a  Gran- 
Bretanha,  á  frente  da  qual  se  achava  o  general  Buonaparte, 
inteiramente  decidido  a  dar-lhe  todo  o  possível  impulso,  pro- 
curando com  esse  intento  ultimar  quanto  antes,  como  efifécti- 
vamente  ultimou  aos  17  de  outubro,  a  definitiva  paz  com  o 
imperador  da  AUemanha,  era  um  facto  que  Portugal  ia  ser ' 
collocado  tfuma  posição  desgraçada,  que  muito  se  receiava 
trouxesse  a  sua  total  ruina  e  a  das  suas  colónias,  pela  conti- 
nuação dos  males  da  guerra.  <Â  Inglaterra,  dizia  com  toda  a 
rasão  António  de  Araújo,  não  tem  pela  sua  parte  motivo  al- 
gum justo  para  nos  ter  como  seus  inimigos,  porque  nós  não 
nos  alliámos  á  França  para  a  combater  a  ella,  não  fazendo 
mais  do  que  negociar  a  nossa  neutralidade,  caracter  que  que- 
remos assumir  durante  a  guerra.  A  allegação,  que  se  me  or- 
dena fazer  eu  ao  directório,  de  que  uma  numerosa  esquadra  in- 
gleza  se  acha  dentro  do  Tejo,  é  inútil  e  indecorosa ;  tudo  quanto 
se  possa  dizer  sobre  tal  motivo,  não  significará  mais  que  te- 
mor ou  extraordinária  parcialidade.  Em  vez  de  argumentar 
por  aquelle  modo,  entendo  gue  o  melhor  será  dizer,  que  a 
referida  esquadra  entrou  no  Tejo  para  transportar  as  tropas 
auxiliares  inglezas  que  se  acham  em  terra.  E  com  effeito 
se  pelo  tratado  de  1703  se  não  permitte  entrar  nos  grandes 
portos  do  reino,  mais  que  doze  navios  em  tempo  de  paz,  como 
é  que  em  tempo  de  guerra  se  permittiu  a  entrada  de  tamanho 
numero  d^elles  contra  a  estipulação  dos  tratados?  Como  pôde 
a  França  acreditar  na  boa  fé  de  Portugal?  Ou  a  entrada  de 
tamanho  numero  de  navios  é  uma  prepotência  inaudita  da 
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parte  da  Gran-ft^etaoha,  ou  um  acto  de  manifesta  aggresslo 
da  parte  de  Portugal  contra  a  França.  A  Toscana,  não  obstante 
a  nullidade  das  suas  forças,  publicou  em  Leorne,  no  i.®  de 
março  de  i79S,  o  seu  tratado  de  paz  com  a  França,  e  a  sua 
neutralidade  na  presença  de  uma  esquadra  ingleza,  comman- 
dada  pelo  vice-almirante  Hotham.  A  Inglaterra,  que  havia 
anno  e  meio  que  tinha  insultado  o  gran-duque  e  feito  expul- 
sar o  ministro  de  França,  não  teve  communicaç5es  d'esta  paz 
senão  depois  de  estar  concluída,  e  nós  não  negociámos  a  nossa 
sem  dar  parte  d'isso  ao  governo  inglez,  e  depois  não  a  ratificá- 
mos, porque  esse  mesmo  governo  no-lo  impediu  t  É  assim  que 
somos  nação  independente  ?  A  corte  de  Londres  artificiosamente 
argumenta  com  as  disposições  dos  tratados  para  impedir  a 
nossa  paz  com  a  França,  querendo  o  que  o  directório  não  quiz 
conceder,  que  era  a  transferencia  dos  artigos  4.°  e  5.^  do  tra- 
tado de  10  de  agosto  e  das  suas  restricções,  para  as  negocia- 
ções de  Lille  *.  Esta  viva  opposição  da  Gran-Bretanha  é  tão 
injusta  como  odiosa,  e  se  não  houvesse  os  dois  artigos  que 
combate,  outros  na  falta  d'elles  lhe  dariam  motivo  para  isso, 
porque  o  seu  fim  é  conservar-nos  em  guerra  com  a  França 
para  nos  perder.  A  Inglaterra  nunca  se  sacrificou  por  Portu- 
gal, nem  de  taes  sentimentos  é  capaz,  e  bem  pelo  contrario  o 
que  tem  feito  é  sacrificar  Portugal  aos  seus  interesses.  A  França 
tem  toda  a  rasão  para  declarar  crua  guerra  á  Gran-Bretanha 
desde  que  esta  adoptou  o  bárbaro  projecto  de  Pitt,  que  teve 
a  atrocidade  de  meditar  a  sangue  frio,  no  centro  do  seu  gabi- 
nete, matar  á  fome  tantos  milhões  de  habitantes,  quantos  con- 
tém a  França,  projecto  em  que  o  mesmo  Portugal  também 
não  deixou  de  ser  envolvido  em  parte,  sendo  aliás  tão  impra- 
ticável quanto  bárbaro  e  impolitíco.  Este  facto  só  por  si  pinta 
bem  o  que  é  um  coração  inglez,  quando  dominado  pela  raiva, 
O  certo  é  que  a  França  não  quer  negociar  com  Portugal,  se- 
não separadamente.  A  Inglaterra  sabe  isto  multo  bem ;  querer 
portanto  o  contrario  disto,  é  não  querer  que  a  paz  se  faça. 
A  Inglateira  não  deve  metter  tanto  medo,  quanto  d'ella  se 

1  Veja-se  o  já  citado  documento  n.°  67. 
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Icm,  porque  o  caracter  do  governo  inglez  apresenta  similhan- 
ças  ao  (la  Santa  Sé,  mostrandc-sc  imperioso,  quatido  acha 
condescendência,  e  moderado  nas  suas  pretensões,  quando  se 
lhe  mostra  firmeza.  A  Inglaterra  nao  tem  direito  algum  para 
exigir  de  Portugal  que  nos  seus  portos  se  admittam  mais  que 
seis  navios  em  tempo  de  guerra  marítima  na  Europa,  e  a  ob- 
servação do  directório  executivo  ao  artigo  19.°  do  tratado  de 
16  de  maio  de  1703  nao  tem  resposta.  Este  artigo  diz  que  no 
tempo  de  paz  se  admittirão  nos  portos  maiores  seis  navios 
de  guerra,  alem  de  outros  seis,  que  pelos  tratados  anteriores 
llie  são  concedidos.  Logo  é  só  para  o  tempo  de  paz  que  os  seis 
outros  navios  devem  ser  admittidos,  reduzindo-se  esta  estipu- 
lação a  um  objecto  de  policia  para  segurança  própria.  Menos 
fundamento  tem  o  ministério  britannico  para  se  oppor  ao  ar- 
tigo 4.®  do  nosso  tratado  de  paz  acerca  dos  viveres.  Em  todos 
os  tratados  d'este  género,  negociados  pela  França,  se  acham 
disposições  idênticas  ás  de  Portugal,  como  se  vé  no  de  Nápo- 
les, e  todavia  a  Inglaterra  não  reclamou  contra  elle.  Jamais 
se  entendeu  pela  estipulação  contratada,  que  os  viveres  e  ou- 
tros fornecimentos,  que  mesmo  pelo  direito  das  gentes  se  de- 
vem dar  aos  navios  das  potencias  belligerantes  que  têem  admis- 
são nos  portos  do  reino,  entrem  na  classe  de  soccorros  ou 
contingentes,  como  se  prova  pelos  tratados  feitos  com  Ingla- 
terra, e  designadamente  pelo  artigo  3.°  da  convenção  de  26  de 
setembro  de  1793,  onde  se  diz  que  os  viveres  e  soccorros  de 
que  os  navios  britannicos  precisassem,  seriam  pagos  pelo 
preço  corrente:  o  que  é  pago  não  é  dado  como  contingente.» 
Assim  argumentou  pois  António  de  Araújo  para  o  governo 
portuguez,  mostrando  que  a  opposição  da  Inglaterra  á  ratifi- 
cação do  tratado  por  eite  negociado  era  sem  fundamento, 
tendo  somente  por  fim  obrigar-nos  á  continuação  do  nosso 
estado  de  guerra  com  a  França,  e  portanto  á  total  ruina  da 
monarchia,  alem  de  attentatorio  da  sua  independência,  pois, 
segundo  lhe  constava,  o  príncipe  da  Paz  tinha  já  escripto  a 
Talleyrand,  dizendo  que  se  a  corte  de  Lisboa  não  quízesse 
ratificar  o  tratado,  el-rei  de  Hespanha  estava  prompto  a  tudo 
quanto  d'elle  quízesse  o  directório^  e  que  se  fosse  preciso 
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animar  a  nação  hespanhola,  elle  príncipe  da  Paz  o  fana,  pon- 
do-se  á  testa  do  exercito,  promessa  que  mais  tarde  effectiva- 
mente  cumpriu. 

Eslas  rasões,  tao  claras  e  luminosas,  não  podiam  deixar  de 
convencer  Luiz  Pinto  de  Sousa,  que  para  Londres  oíBciou  a 
D.  João  de  Almeida,  lamentando  profundamente  haverem-se 
tornado  infructuosas  as  negociações  de  Lille,  e  achar-se  Por- 
tugal n'uma  situação  cada  vez  mais  critica  com  o  prospecto 
de  uma  guerra  que  a  nação  inteira  aborrecia,  e  summamente 
lhe  pesava,  tanto  pelas  continuadas  perdas  que  experimentava 
o  commercio  e  navegação,  como  pelos  inadequados  meios  que 
havia  para  se  poder  sustentar  com  vantagem,  sem  recorrer 
aos  mais  gravosos  e  oppressivos  expedientes  para  a  nação. 
Ficou  portanto  o  governo  inglez  certo  da  pureza  das  intenções 
da  corte  de  Lisboa  a  seu  respeito  nas  negociações  do  tratado 
de  10  de  agosto;  mas  esse  desengano  trouxe  para  Portugal 
males  da  maior  magnitude.  Sendo  muito  provável  que  a  não 
ratificação  do  referido  tratado  fosse  olhada  como  um  insulto 
pelo  directório  executivo,  era  do  receiar  que  a  guerra,  até 
então  suspensa  á  força  de  negociações  e  de  politica,  reben- 
tasse com  muito  maior  impeto,  levando  após  de  si  todo  o  resto 
da  monarchia.  Os  males  d' este  estado  de  comas  são  incalculá- 
veis, continuava  o  mesmo  Luiz  Pinto  de  Sousa,  e  nem  eu  tenho 
valor  para  os  poder  apreciar.  Á  vista  pois  d'isto  ordenava  ao 
nosso  ministro  em  Londres,  que  expozesse  ao  governo  bri- 
lannico  todo  o  perigo  que  nos  ameaçava,  fazendo-lhe  ver: 
^^  que  a  Hesplinha,  attenuada  pela  opinião  moral  e  aterrada 
pelos  felizes  successos  das  armas  francezas,  forçosamente  ha- 
via de  ceder  ás  instancias  do  directório^  aindaque  o  não  qui- 
zesse,  por  ser  a  entrada  de  um  exercito  francez  na  Península 
o  annuncio  certo  de  grandes  discórdias  civis  nas  duas  monar- 
chias;  2.°,  que  Portugal  não  tinha  pela  sua  parte  os  precisos 
meios  pecuniários  para  sustentar  duas  campanhas,  faltando- 
Ihe  não  só  os  provimentos  indispensáveis  para  manter  gran- 
des exércitos  e  gente  para  os  preencher,  mas  até  mesmo 
cavallos  para  a  remonta  dos  corpos  e  fornecimento  dos  trans- 
portes necessários,  alem  da  primeira  campanha ;  3.^  que  este 
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quadro,  tão  penoso  quanto  verdadeiro,  não  podia  deixar  de 
persuadir  a  necessidade  de  uma  prompta  paz,  tanto  ao  go- 
Vemo  portuguez,  como  ao  inglez,  a  cujos  interesses  também 
seguramente  era  funesta  a  ruina  de  que  Portugal  estava  amea- 
çado, e  que  seria  infallivel  quando  a  Gran-Bretanha  se  não  re- 
solvesse a  auxilia-lo  com  um  bom  exército,  pelo  menos  na 
força  de  25:000  homens,  afora  os  subsidios  pecuniários  in- 
dispensáveis, sob  pena  de  que  não  o  fazendo  assim,  era  mo- 
ralmente obrigada  a  permittir  se  fizesse  a  paz  com  a  França, 
pelo  modo  que  se  negociara.  Ainda  não  contente  com  o  que 
fica  exposto,  o  mesmo  Luiz  Pinto  de  Sousa  commetteu  ao 
conde  de  Pombeiro,  conselheiro  d'estado  e  regedor  da  justiça, 
o  ir  pessoalmente  a  Londres,  sem  caracter  algum  pubUco,  mas 
só  na  qualidade  de  mensageiro  e  interprete  das  intenções  do 
governo  portuguez  junto  a  sua  magestade  britanníca,  recom- 
mendando-se  por  e^ta  occasião  a  D.  João  de  Ahneida,  que  em 
tudo  obrasse  de  acordo  com  elle  conde,  e  pedisse  a  lord 
Grenville  que  o  admittísse  ás  conferencias  que  houvesse  de 
ter  com  elle  D.  João  de  Almeida.  A  missão  do  conde  de  Pom* 
beiro,  segundo  as  instrucções  que  se  lhe  deram  em  11  de 
outubro  de  1797,  caducava  quando  porventura  o  governo 
francez  annullasse  inteiramente  o  tratado  de  10  de  agosto, 
como  realmente  aconteceu.  Mas  como  ainda  então  não  havia 
a  certeza  d'isto,  o  conde  tinha  por  especial  incumbência  indu- 
zir o  governo  britannico  a  que  permittisse  á  corte  de  Lisboa  a 
ratificação  absoluta  do  sobredito  tratado,  se  é  que  não  queria 
expor  Portugal  aos  males  acima  referidos,  na-certeza  de  que 
se  isto  não  conviesse  á  corte  de  Londres,  Portugal  nem  por 
isso  abandonaria  a  alliança  que  com  ella  tinha,  sendo  em  tal 
caso  necessário  que  o  governo  inglez  mandasse  quanto  antes 
os  indispensáveis  soccorros,  tanto  pecuniários,  como  de  tropas 
para  a  sustentação  da  guerra.  Nas  citadas  instrucçoes  dizia-se 
mais,  que  se  sobre  este  ultimo  ponto  não  obtivesse  uma  prom- 
pta e  explicita  resposta,  em  tal  caso  daria  por  concluída  a  sua 
missão.  Para  D.  João  de  Almeida  oíQciava  igualmente  o  go- 
verno, dizendo-lhe  que  se  o  directório  executivo  annullasse  o 
tratado  de  10  de  agosto,  deveria  por  este  facto  entender  que 
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continuava  a  guerra,  e  portanto  que  era  necessário  que  o  mi- 
nistério britannico  fornecesse  a  Portugal  o  subsidio  votado 
das  200:000  libras,  das  quaes  se  deveriam  abater  as  120:000, 
que  se  lhe  deviam,  satisfazendo  as  80:000  restantes. 

Na  mente  de  que  o  ministério  britannico  annuiria  pela  sua 
parte  á  ratíflcação  pura  e  simples  do  tratado  de  i  O  de  agosto, 
como  eflectivamente  annuiu  em  fins  de  novembro,  o  governo 
ordenou  mais  ao  conde  de  Pombeiro,  que  expedisse  para  Pa- 
ris um  expresso  com  aquella  ratificação,  que  devia  ser  entre- 
gue, não  a  António  de  Araújo,  mas  ao  marquez  dei  Campo, 
embaixador  bespanbol  n'aquella  corte,  na  forma  das  instruc- 
ções  de  el-rei  catholico.  Conseguintemente  o  governo  portu- 
guez  n3o  só  annuia  pela  sua  parte  á  ratificação  pura  e  simples 
do  tratado  de  40  de  agosto,  mas  até  para  a  conseguir  do  go- 
verno francez  chegou  a  empenhar  os  bons  oíficios  da  corte  de 
Madrid,  e  os  do  seu  omnipotente  ministro,  o  príncipe  da  Paz, 
mediante  as  repetidas  cartas  que  para  este  fim  lhe  dirigiu. 
Todas  estas  resoluções  se  participaram  igualmente  a  António 
de  Araújo  em  officio  de  i  7  de  novembro,  dizendo-lhe  Luiz 
Pinto  de  Sousa  que  se  quando  o  recebesse  não  tivesse  che- 
gado a  Paris  a  ratificação  pura  e  simples,  afiançasse  debaixo 
da  palavra,  real  ao  directório  executivo  tê-la  o  governo  portu- 
guez  aceitado  pela  sua  parte,  sem  a  menor  reserva,  sendo 
tudo  coDQmettido  á  alta  mediação  de  sua  magestade  catholica. 
Mais  lhe  communicava,  para  dMsto  informar  o  ministro  das  re- 
lações exteriores,  que  os  fundos  do  primeiro  pagamento  se 
achavam  promptos  em  boas  letras,  e  toda  a  remessa  dos  dois 
milhões  em  diamantes  prompta  a  partir  no  dia  19  do  dito  mez 
de  novembro  debaixo  de  boa  guarda.  Para  maior  segurança 
dos  ajustes  feitos,  em  vez  de  dois  milhões,  o  mesmo  Luiz 
Pinto  mandava  três  em  diamantes  para  remediar  qualquer 
eventualidade.  O  presente  promettido  a  mr.  de  La  Groix,  ia 
igualmente  em  barras  de  oiro,  mandando-se  assegurar  a  nu*, 
de  Talleyrand  que  todas  as  requisições  feitas  por  António  de 
Araújo  da  parte  d^elle,  iam  ser  examinadas  com  a  maior  at- 
tenção,  promptificando-se  o  governo  portuguez  pela  sua  parte 
a  fazer  tudo  quanto  fosse  justo,  desejando  dar  ao  governo 
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francez  as  mais  sinceras  provas  da  ^  verdadeira  amisade 
e  perfeita  complacência.  Os  diamantes  de  que  acima  se  faz 
menç3o  saíram  effecti vãmente  de  Lisboa  na  somma  de  157:000 
quilates,  destinados  a  se  entregarem  em  Amsterdam  a  João 
Gildmeesler,  na  forma  dos  ajustes  c  avisos  feitos  por  elle  Antó- 
nio de  Araújo:  formavam  elles  quatro  lotes,  indo  em  dezesele 
sacos,  cada  um  dos  quaes  levava  a  designação  do  lote  a  que 
pertencia.  Foram  os  seus  conductores  Anselmo  Dias  da  Costa 
e  Veríssimo  Thomás  Carneiro.  Até  Badajoz  levaram  uma 
escolta  de  um  ollicial  inferior  e  oito  soldados,  e  de  Badajoz 
por  diante  deviam  pedir  ao  commandante  das  armas  e  ao  di- 
rector da  alfandega  outra  escolta  para  os  acompanhar  até  ao 
Escurial,  no  que  não  deviam  achar  dilBculdade,  á  vista  das  re- 
quisições que  para  este  flm  se  tinham  feito  ao  governo  hespa- 
nhol.  Recebidos  ali  os  seus  passaportes,  incluindo  os  que  lhes 
devia  dar  o  ministro  da  França,  para  poderem  transitar  pelo 
território  da  republica  até  Paris,  n'esta  cidade  se  tinham  de 
apresentar  a  António  de  Araújo,  tendo  igualmente  requerido 
em  Bayonna  as  convenientes  escoltas.  Em  Paris  deviam  soli- 
citar e  receber  os  seus  passaportes  para  Hollanda,  a  fim  de 
com  toda  a  segurança  proseguirem  na  sua  jornada  para  o  seu 
destino,  mediante  também  as  convenientes  escoltas,  sendo- 
Ihes  prohibido  viajar  de  noite. 

Mas  todas  estas  diligencias,  empregadas  pelo  governo  por- 
tuguez  para  conseguir  a  paz  com  a  França,  se  achavam  com- 
pletamente mallogradas,  por  ter  o  directório  executivo  annul- 
lado,  como  já  dissemos,  por  decreto  de  26  de  outubro  o  tra- 
tado que  fizera  comnosco,  por  se  nao  ter  desde  logo  ratificado 
pura  e  simplesmente,  sem  mais  observação  ou  commento.  No 
seu  olBcio  de  22  de  dezembro  *  se  esforçava  Luiz  Pinto  de 
Sousa  em  mostrar  que  a  ratificação  em  questão  a  levara  o  go- 
verno portuguez  a  effeito  no  dia  9  de  outubro,  e  por  conse- 
guinte dentro  do  praso  marcado  pelo  sobredito  tratado.  O  ge- 
ral dos  francezes  o  tinha  visto  com  muito  maus  olhos,  repu- 
lando-o  prejudicial  para  si,  por  causa  da  fixação  dos  limites 

1  Documento  n.»  72. 
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dos  territórios  ao  norte  do  Amazonas,  e  o  directoria  execu* 
tiWy  insistindo  na  annullação  decretada,  era  geralmente  ap- 
piaudido  por  similhante  acto.  António  de  Araújo  redobrara 
de  esforços  para  conseguir  o  seu  fim;  mas  a  resposta  que  se 
dava  ás  suas  instancias  era,  que  tendo  o  negocio  sido  partici- 
pado olDcialmente  aos  dois  conselhos,  já  não  era  possivel  de- 
roga-lo,  sendo  portanto  indispensavet  uma  nova  negociação, 
lendo  por  base  outras  condições.  No  meio  d'estas  difTiculda- 
des  de  novo  se  antolhou  ao  negociador  portuguez,  que  o  so- 
borno  era  o  melhor  meio  de  conseguir  o  que  desejava,  e  a 
este  respeito  lhe  escrevia  Luiz  Pinto  de  Sousa  na  mesma  data 
de  22  de  dezembro,  dizendo-lhe:  «Reflectindo  sua  alteza  real 
muito  particularmente  na  carta  de  v.  s.*  de  4  de  dezembro,  e 
sobretudo  no  artigo  que  veiu  em  cifra,  assentou  que  o  meio 
mais  proporcionado  para  facilitar  a  negociação  era  o  de  se 
prestar  aos  desejos  das  pessoas  indicadas:  e  portanto  se  v.  s.* 
vir  que  se  poderão  conseguir  os  fins  de  se  evitar  novo  tratado, 
e  portanto  de  se  estipular  a  compensação  de  mais  um  milhão 
em  diamantes,  o  mesmo  senhor  auctorisa  a  v.  s.*  para  se  ajus- 
tar com  as  referidas  pessoas  até  á  quantia  de  quinhentos  mil 
cruzados,  pagos  em  moeda  corrente,  para  o  que  v.  s.*  se  pre- 
valescerá  das  letras  competentes  sobre  os  banqueiros,  apre- 
sentados por  Jacinto  Fernandes  Bandeira,  as  quaes  serão  exa- 
ctamente satisfeitas  no  praso  usual  do  commercio.  Porém  se 
V.  s.*  vir  que  a  compensação  do  milhão  em  diamantes  é  ine- 
vitável, e  que  só  se  poderá  conseguir  com  o  referido  sacrificio, 
ainda  n'esse  caso  auctorisa  sua  alteza  real  a  v.  s.*  para  que 
se  possa  prevalescer  do  referido  meio,  comtanto  porém  que 
se  não  ponha  em  execução  emquanto  o  tratado  não  for  ratifi- 
cado e  concluído  entre  os  dois  governos». 

K'esle  estado  se  achavam  as  cousas  quando  Jorge  Poppe, 
associado  ao  intrigante  Church  e  a  vários  outros  agentes,  en- 
trados na  negociação  de  Araújo,  foi  preso  em  Paris  por  causa 
das  suas  muitas  dividas,  c  bastantes  contrahidas  com  o  pretexto 
de  promplificar  avultadas  sommas  para  as  despezas  secretas  do 
ministro  portuguez  n'aquella  capital.  Vendo-se  tfeste  estado, 
e  alem  d'isso  picado  por  lhe  não  ter  o  governo  portuguez  abo- 
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nado  na  sua  conta  corrente  uma  grande  parcella,  para  que  lhe 
não  dera  ordem,  delatou  todos  os  passos  secretos  que  sabia 
ter  dado  o  referido  ministro,  abonando  a  sua  delação  com  do- 
cumentos falsos.  Em  consequência  d'isto  dois  commissarios 
da  policia  geral  da  republica  entraram  no  dia  27  de  dezem- 
bro na  camará  de  António  de  Araújo,  requerendo-lhe  que  os 
acompanhasse  a  casa  do  referido  ministro.  Debalde  lhes  allegou 
elle  o  estado  precário  da  sua  saúde,  achando-se  convalescente 
de  uma  moléstia  grave  de  que  fora  victima.  Não  podendo  re- 
sistir a  um  acto  de  tamanha  violência,  partiu  com  os  ditos 
commissarios,  os  quaes  o  reconduziram  depois  a  sua  casa, 
pondo-lbe  uma  sentinella  á  vista.  No  dia  29  pelas  sete  horas 
da  noite  tomaram  com  nova  ordem,  e  o  levaram  com  o  seu 
guarda  roupa  para  a  prisão  do  Templo,  tomando-lhe  posse 
de  todos  os  seus  papeis,  postos  debaixo  de  séllo.  Na  resolu- 
ção do  (UrectoriOy  expedida  para  esta  prisão  (resolução  em 
que  se  declarou  não  dever  ser  impressa),  allegou-se  a  pre- 
sumpção  de  haver  o  mesmo  António  de  Araújo  urdido  tramas 
infames  contra  a  tranquillidade  interior  da  republica,  e  alem 
d'isso  destinadas  a  perder  na  opinião  publica  alguns  membros 
(to  governo,  manchando-os  com  a  feia  nódoa  de  corruptos,  e 
vendidos  aos  interesses  estrangeiros  em  prejuízo  dos  da  sua 
pátria.  De  similhantes  asserções  nunca  se  apresentaram  pro- 
vas ou  mesmo  se  manifestaram  indícios,  dando-se  com  isto  a 
notável  circumstancia  de  se  não  ter  fallado  ao  preso  n'esta  ma- 
téria senão  muito  perfunctoriamente  nos  interrogatarios  que 
se  lhe  fizeram.  Tão  inesperado  acontecimento  fez  endoudecer 
o  honrado  José  António  dos  Santos  Branco,  que  felizmente 
se  restabeleceu,  sensibilisando  também  em  grau  extremo  o 
padre  Francisco  Manuel  do  Nascimento,  o  nosso  famoso  poeta 
lyrico  Filinto  Elysio,  a  quem  o  mesmo  António  de  Araújo 
soccorria  generosamente  durante  o  seu  exílio  K  Um  dos  mem- 
bros do  directório  mostrou-se  excessivamente  furioso,  tendo- 
Ihe  ido  parar  ás  mãos  uma  lista  das  diversas  sommas  que  se 
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tíoliain  já  distribuído  e  deviam  ainda  distribuir  para  se  alcan- 
çar a  conclusão  do  tratado  de  paz  com  Portugal.  Não  se  sabia 
se  algum  dos  directores  era  ou  não  comprebendido  na  dita 
lista,  ou  se  tão  somente  o  eram  os  influentes  nas  suas  delibe- 
rações. António  de  Araújo,  depois  de  ter  soffrido  três  inter- 
rogatórios, o  primeiro  dos  quaes  foi-lbe  logo  feito  no  mesmp 
dia  da  sua  prisão,  mostrou-se  bastante  resoluto,  não  desespe- 
rando da  sua  situação,  e  assim  o  fez  constar  para  Lisboa  por 
oflQcio  dirigido  a  Luiz  Pinto  de  Sousa  na  data  de  27  de  janeiro 
de  1798*,  para  não  merecer  cuidado  ao  governo,  que  efife- 
ctivamente  se  mostrou  afflicto  por  símilhante  acontecimento, 
chegando  até  a  mendigar  a  influencia  da  corte  de  Madrid 
para  obter  a  soltura  d'aquelle  nosso  ministro.  Allegava  o 
directório,  que  tendo-se  declarado  de  nenhum  efifeito  o  tra- 
tado  com  Portugal,  o  seu  negociador  tinha  perdido  o  seu  ca- 
racter de  ministro  publico,  não  estando  já  no  caso  de  gosar 
das  prerogativas  do  seu  cargo,  desde  que  o  governo  francez 
o  achou  sujeito  de  cousas,  que  ameaçavam  a  honra,  a  digní-  < 
dade  e  a  segurança  do  referido  governo.  Nos  fins  de  janeiro 
de  1798,  Araújo,  a  quem  o  próprio  Buonaparte  parecia  ser 
favorável,  tinha  já  a  liberdade  de  faltar,  com  previa  licença 
das  aucloridades,  ás  pessoas  que  o  procurassem,  uma  vez 
que  não  fosse  por  escripto  ou  em  particular.  No  dia  29  de  fe- 
vereiro communicou  o  ministro  da  policia  geral  a  determi- 
nação do  directoria  executivo  de  pôr  em  liberdade  António 
de  Araújo,  a  quem  se  deu  também  a  faculdade  de  dispor  de 
todos  os  seus  efieitos,  devendo  sair  de  Paris  dentro  de  dez 
horas  depois  da  notificação,  e  do  território  da  republica  den- 
tro em  dez  dias,  o  que  cumpriu,  indo  para  S.  Diniz  junto  a 
Paris,  d'oode  depois  passou  para  Harlem,  vindo  de  lá  para 
Portugal,  onde,  pelos  serviços  que  ao  paiz  prestara  n*esta  oc- 
casião,  foi  agraciado  com  a  commenda  de  S.  Pedro  do  Sul, 
da  ordem  de  Christo,  no  bispado  de  Vizeu  K 
A  prisão  d'este  nosso  ministro  mostrou  bem  que  a  França 
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estava  inteiramente  decidida  a  romper  com  Portugal.  Outras 
nao  podiam  ser  as  suas  vistas,  praticando  um  acto  que  tão  ma- 
nifestamente offendia  a  honra  do  soberano  e  a  da  nação,  ultra- 
jados assim  na  pessoa  do  seu  representante.  O  resentimento  de 
ser  Portugal  a  primeira  potencia  que  replicara  a  fazer  uma  paz 
com  a  altiva  França  por  suggestões  da  Inglaterra,  a  cujo  ga- 
binete julgava  inteiramente  subordinado  o  de  Lisboa,  apesar 
d'aquella  paz  ser  ajustada  com  a  maior  vantagem  que  então 
se  podia  conseguir,  não  podia  deixar  de  ser  grande  por  si- 
milhante  motivo.  Esta  recusa  foi  de  mais  a  mais  commentada 
e  denegrida  pelos  discursos  dos  gazeteiros  e  jornalistas,  ti- 
rando illações  desairosas,  pela  comparação  dos  factos  e  das 
rasões  allegadas.  O  resultado  de  tudo  isto  foi  acabar  de  con- 
vencer-se  o  governo  francez  de  que  a  preponderância  dos 
interesses  inglezes  na  politica  do  governo  portuguez  fora 
quem  impedira  o  êxito  da  paz  ajustada  com  a  França.  E  com 
effeito  n'uma  viagem  do  duque  de  Chatelet  a  Portugal,  im- 
pressa em  1798,  lia-se  o  seguinte  n'um  supplemento  do  ca- 
pitulo politica:  «Le  premier  traité  fut  donc  declare  comme 
non  avenu  par  le  gouvernement  français,  et  le  Portugal  fut 
livre  à  de  nouvelles  crises.  Telles  sont  les  obligations,  qu'il 
a  h  ses  puissants  alliés.  II  n'obtiendra  plus  la  paix,  qu'apròs 
avoir  essayé  des  revers,  ou  qu'en  faisant  des  sacrifices  bien 
plus  douloureux,  que  ceux  qu'on  avait  dabord  exige  de  lui: 
et  TAngleterre  le  dédomraagera  felle?»  Sem  duvida  se  re- 
feriam também  a  Portugal  e  á  Inglaterra  as  expressões  de 
uma  mensagem,  que  na  data  de  23  de  setembro  de  1798  o 
directório  dirigiu  ao  conselho  dos  quinhentQs,  na  qual  se  di- 
zia: «Apprenez  à  nos  ennemis,  que  le  peuple  français,  indi- 
gne des  retards,  ou  des  refus,  que  lon  oppose  à  ses  vues  do 
conciliation,  est  prés  a  terminer  la  guerre  de  la  liberte;  qu'il 
Ia  finira,  s'il  le  faut,  par  la  ruine  entière  de  ceux  qui  lui  rê- 
sistent».  Quanto  a  nós  veriíicou-se  indubitavelmente  este 
prognostico,  tendo-se  inteiramente  mallogrado,  por  causa  das 
exigências  da  Inglaterra,  o  das  condescendências  do  nosso 
governo  para  com  ella,  a  nossa  paz  com  a  França,  de  que 
resultou  continuar  esta  potencia  na  mais  encarniçada  guerra 
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contra  Portugal,  sendo  seguramente  esta  uma  das  principaes 
causas,  senão  a  principal,  da  notável  decadência,  e  até  mesmo 
miséria  a  que  chegou  este  reino.  Pode  portanto  áizer-se  que 
estes  factos  são  por  si  novas  provas  de  que  a  critica  situação 
em  que  Portugal  se  viu  por  aquelle  tempo  foi  devida  á  exem- 
plar fidelidade  com  que  desempenhou  constante  os  seus  de- 
veres de  alliada  da  Gran-Bretenha,  de  quem  submisso  acatava 
os  conselhos,  nada  fazendo  que  não  fosse  o  que  ella  lhe  per- 
miltia,  não  obstante  os  gravissimos  desastres  que  tinha  já  ex- 
perimentado na  sua  navegação  e  commercio,  e  os  funestos 
males  de  uma  guerra  descommunal  com  a  França  e  a  Hespa- 
nha,  de  que  estava  ameaçada,  guerra  cujo  desfecho  não  podia 
deixar  de  ser  a  total  destruição  da  monarchia.  E  todavia  sendo 
este  o  procedimento  do  governo  portuguez  para  com  a  Ingla- 
terra, o  doesta  potencia  parecia  só  ter  por  fira  sacrificar  Por- 
tugal á  sua  particular  conveniência,  já  por  lhe  não  deixar  fazer 
em  tempo  habil  a  sua  paz  com  a  Franç-a,  e  já  por  lhe  não  for- 
necer os  soccorros  de  que  precisava  para  sustentar  tal  guerra, 
não  obstante  a  expressa  disposição  dos  tratados  que  comnosco 
tinha,  e  a  obrigarão  moral  (|ue  lhe  assistia,  por  virtude  do  seu 
procedimento  e  promessas  por  tantas  vezes  feitas  em  nosso 
favor,  verificando-se  assim  o  que  António  de  Araújo  dizia: 
«Que  a  Inglaterra  nunca  se  sacrificara  por  Portugal,  nem 
de  taes  sentimentos  era  capaz,  e  que  bem  pelo  contrario  o 
que  tinha  feito  era  sacrificar  Portugal  aos  seus  interesses, 
sendo  o  seu  fim  conservar-nos  em  guerra  com  a  França  para 
nos  perder». 
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CAPITULO  m 


No  neio  de  algumas  obras  poblicas  que  tíveram  logar  pelas  repartições  da  marinha  e  reino, 
ooeorreo  a  morte  de  Martinho  de  Mello  e  Castro  e  a  entrada  de  D.  Rodrigo  de  Sonsa 
GoDtinho  para  o  ministério  vago,  indo  n'elle  fazer  goerra  ao  tratado  que  António  de 
Aranjo  negociara  em  Paris,  onde  este  negociador  por  fim  foi  preso.  Apesar  da  oondneta 
pesco  Usa  da  Hespanfaa  para  oom  Portugal,  o  governo  francês  obriga  o  português  a 
trstar  a  sua  pai  oom  a  republica  por  meio  da  corte  de  Madrid,  mallogrando-se  a  mis- 
sio  de  D.  Diogo  de  Noronha  a  Paris,  segoindo-so  a  isto  fazer  D.  Carlos  IV  graves  amea- 
fas  ao  príncipe  D.  Joio,  governador  do  reino  e  sen  genro,  quando  n9o  aceitasse  o 
tratado  que  propunha  a  França.  Da  queda  do  directório  executivo  e  do  estabelecimento 
do  consulado  em  Paris,  nenhuma  melhoria  resulta  para  a  situaçSo  de  Portugal,  nSo 
obitania  a  formaçlo  de  mna  outra  coallisfto  das  potencias  europeas  contra  a  França, 
em  que  distinctamente  figura  a  Rússia  com  um  exercito,  que  veiu  para  a  Itália,  com- 
nandado  pelo  general  Suvaron,  contrastando  com  tudo  isto  a  inércia  do  governo  por- 
Ingnes  em  se  preparar  para  a  guerra,  o  que  serviu  de  preteito  ao  governo  inglez  para 
Doi  abandonar  completamente  na  imminencia  de  uma  luta  de  que  estávamos  ameaçados 
por  parte  da  França  e  da  Hespanha,  nSo  havendo  rogativas  que  demovessem  o  minis- 
tério brítaoDioyia  resoluto  tomada. 

No  meio  do  desbarate  de  setenta  e  oito  milhões  de  craza^ 
dos,  qae  no  fim  de  um  reinado  de  vinte  e  seis  annos,  que  tan- 
tos foram  os  do  de  el-rei  D.  José,  o  marquez  de  Pombal  dei- 
xara aos  seus  successores  no  governo,  justo  é  dizer-se  que 
algmnas  obras  úteis  se  fizeram;  mas  estas  mesmas  com  muito 
maior  dispêndio  da  fazenda  publica  do  que  em  qualquer  ad- 
ministração bem  organisada  se  podia  esperar.  Entre  ellas  figu- 
rou a  edificação  da  Cordoaria  no  sitio  da  Junqueira,  por  parte 
do  ministro  da  marinha,  Martinho  de  Mello  e  Castro,  desti- 
nada a  libertar  a  nação  portugueza  do  tributo  que  até  ali  pa- 
gava á  industria  estrangeira  para  obter  amarras,  cabos,  mas- 
same  e  todos  os  mais  objectos  necessários  á  marinha  mercante 
e  de  guerra.  Depois  doesta,  veiu  também  a  obra  do  dique,  que 
o  mesmo  Martinho  de  Mello  fez  construir  no  arsenal  da  mari- 
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Dha,  a  fim  de  n'elle  se  concertarem  e  querénarem  quaesquer 
embarcações  de  guerra  que  necessário  fosse.  Pela  mesma  re- 
partição se  creou  igualmente  a  companhia  dos  guardas  mari- 
nhas e  o  conselho  do  almirantado.  Pela  do  reino,  de  que  era 
ministro  José  de  Seabra  da  Silva,  se  tratou  do  encanamento 
o  Mondego,  em  que  se  gastaram  consideráveis  sommas,  sem 
que  até  hoje  se  tenha  obtido  d'isto  resultado  algum  satisfacto- 
rio.  Uma  outra  empreza  do  mesmo  José  de  Seabra  foi  a  da 
abertura  das  estradas  do  reino,  para  as  quaes  se  creou  um 
logar  de  superintendente,  cuja  nomeação  recaiu  no  desem- 
bargador José  Diogo  Mascarenhas  Neto,  porque  emfim  os 
desembargadores  eram  por  aquelle  tempo  tidos  na  conta  de 
homens  sabedores  de  tudo.  O  certo  é  que  similhantes  estra- 
das foram  outra  nova  fonte  de  grandes  esperdicios,  e  até 
mesmo  de  delapidações,  o  que  em  tempos  posteriores  igual- 
mente se  tem  visto,  sem  que  nada  mais  se  conseguisse  n'este 
género  do  que  a  construcção  da  chamada  estrada  nova,  que 
de  Lisboa  se  dirigia  a  Alcoentre,  Rio  Maior,  Leiria,  Coimbra 
e  por  flm  ao  Porto,  abandonando-se  a  chamada  estrada  velha, 
que  se  dirigia  a  Coimbra,  passando  por  Santarém,  Gollegã, 
etc,  por  isso  que  durante  o  inverno  por  muitas  vezes  se  tor- 
nava intransitável  pelas  inundações  do  Tejo  n(^  campos  da 
mesma  Gollegã.  Pela  repartição  do  erário  lançara  o  marquez 
de  Ponte  de  Lima  os  alicerces  para  o  respeitável  edificio,  que 
para  aquella  repartição  buscou  erigir  no  largo  da  Patriarchal 
Queimada,  como  já  dissemos,  sem  nunca  passar  dos  mesmos 
alicerces,  que  custaram  para  mais  de  SOOrOOOíJíOOO  réis,  tendo 
de  se  desmanchar  em  1863,  por  se  achar  aquelle  largo  ob- 
struído pela  enorme  pedreira  artificial  que  os  constituía.  Pela 
repartição  da  guerra  creára  Luiz  Pinto  de  Sousa  Coutinho  a 
antiga  academia  de  fortificação  e  desenho,  hoje  chamada  es- 
cola do  exercito,  a  flm  de  que  por  meio  d'ella  se  podessem  ter 
babeis  oíDciaes  de  engenheria  e  artilheria,  dando-se-lhe  a  or- 
ganisação  que  pareceu  melhor  para  o  ensino,  e  nomeando-se 
para  mestres  os  que  mais  hábeis  se  antolharam  para  o  magis- 
tério d'esta  sciencia,  tomando-se  também  todas  as  mais  pro- 
videncias para  promover  a  applicação  dos  estudantes  ás  ma- 
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terias  que  ali  se  lhe  ensinavam.  Immediato  aos  secretários 
doestado  flgurava  i)or  aquelle  terftpo  como  personagem  de 
grande  prestigio  e  influencia  no  reino  o  desembargador  do 
paço,  Diogo  Ignacio  de  Pina  Manique,  intendente  geral  da  po- 
licia, em  que  já  falíamos,  logar  com  que  também  accumulava 
o  de  administrador  geral  das  alfandegas.  Este  homem,  apesar 
da  pouca  illustração  de  que  alguns  dos  seus  contemporâneos 
o  accusavam,  deixou  todavia  provas  de  que  na  intendência  ge- 
ral da  policia  (repartição  que  lhe  deve  a  fundação  dos  registos 
da  sua  correspondência  official),  foi  elle  o  mais  notável  de  to- 
dos os  seus  chefes.  Implacável  inimigo  dos  contrabandistas  e 
ladrões,  fora  elle  o  que,  vendo  a  extrema  necessidade  do  es- 
tabelecimento da  illuminação  das  ruas  de  Lisboa,  como  um  dos 
mais  poderosos  meios  de  acabar  n'ella  com  a  ladroagem,  e 
ao  mesmo  tempo  o  nenhum  apreço  que  o  governo  dera  ás  re- 
presentações que  lhe  dirigira  sobre  tal  assumpto,  estabelecera, 
como  já  dissemos,  a  dita  illuminaçiío,  e  a  custeara  durante 
alguns  annos  com  as  receitas  próprias  da  intendência,  isto  é, 
desde  17  de  dezembro  de  1780  até  ao  principio  do  anno  de 
1792,  em  que  terminou,  por  lhe  não  ser  possivel  continua-la 
com  similhantes  receitas,,  e  nao  lhe  haver  o  governo  fornecido 
os  meios  de  que  para  aquelle  fim  precisava,  os  quaes  elle  tinha 
orçado  em  20:000?51000  réis.  A  par  d'esta  instituição,  uma 
outra  reclamou  elle,  como  complemento  da  da  illuminação, 
tal  foi  a  do  estabelecimento  da  guarda  real  da  policia,  hoje  cha- 
mada guarda  municipal  S  aliás  tão  necessária,  dizia  elle  no 
seu  offlcio  para  José  de  Seabra  da  Silva,  datado  de  25  de  ju- 
lho de  17^,  para  auxiliar  as  diligencias  da  justiça.  Manique 
desejara  muito  dar  principio  a  esta  instituição  com  alguns 
guardas  de  policia,  que  já  tinha,  aproveitando  para  isto  al- 
guns soldados,  a  quem  se  havia  dado  baixa,  por  terem  ser- 
vido dez  annos,  bem  como  os  ofliciaés  reformados,  que  vo- 
luntariamente quizessem  entrar  para  o  dito  corpo,  ao  qual  se 
deveria  dar  um  uniforme  regular.  A  urgência  d'esta  institui- 

1  Também  n'aquelle  tempo  lhe  chamavam  vulgarmente  morcegos  e 
soldados  nocturnos^  pelas^ondas  que' faziam  de  noite. 
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ção  er^,  na  saa  opiDlao,  de  tal  ordem,  que  elle  mesmo  a  esta» 
belecea  também  por  sua  própria  auctoridade,  começando  pri* 
meiramente  por  uma  companhia  de  iOO  homens,  devendo  ser 
de  1:200  o  seu  quadro  completo,  que  aliás  não  pôde  preen- 
cher por  falta  de  meios  e  outras  mais  circumstancias.  Para  o 
sobredito  corpo  reclamava  elle  as  mesmas  graduações,  privi- 
légios e  isenções  que  tinham  os  corpos  auxiliares,  devendo 
ficar  debaixo  das  ordens  e  inspecção  dos  intendentes  geraes 
da  policia  da  corte  e  reino,  que  teriam  a  faculdade  de  propor 
ao  governo  desde  o  commandante  até  aos  capitães,  e  de  nomear 
directamente  por  si  os  subalternos  e  inferiores.  Propunha  mais 
que  a  despeza  da  guarda  da  policia,  quando  completa,  fosse 
paga  pelos  habitantes  da  cidade,  que  por  certo  se  não  negariam 
a  concorrer  para  uma  instituição  que  lhes  garantia  as  casas  e 
as  pessoas.  A  despeza  da  companhia  dos  100  homens,  que 
desde  logo  creára,  foi  tufada  das  condemnações  impostas  pe- 
los ministros  dos  bairros  aos  que  sofiriam  correcção,  bem 
como  das  licenças  para  casas  de  jogo  e  tabolagem,  para  a  aber- 
tura de  theatros  e  divertimentos,  como  volantins,  touros,  bo- 
tequins, etc.  Esta  mesma  instituição  fora  logo  promettida  ao 
intendente  geral  da  policia  por  occasião  da  sua  instituição 
em  1760,  para  ser  empregada  por  elle  nas  diligencias  e  com- 
missões  que  se  lhe  confiassem,  o  que  nunca  se  verificou» 
realisando-a  somente  o  intendente  Manique»  ou  fazendo-a 
realisar,  convencido  de  que  sem  este  auxilio  não  lhe  era 
possível  manter  a  segurança  publica,  e  o  completo  desempe- 
nho dos  objectos  da  policia.  Pela  primeira  \ei  se  apresentou 
esta  companhia  em  publico  na  praça  do  Gommercio  no  dia  11 
de  agosto  de  1793,  quando  o  príncipe  D.  João,  governador 
do  reino,  ali  foi  ver  o  fogo  do  festejo,  feito  por  occasião  do 
esperançoso  estado  da  princeza  D.  Carlota  Joaquina,  sua  es- 
posa. Uma  outra  propdsta,  notável  para  aquelle  tempo,  foi 
feita  pelo  intendente  Manique  ao  governo,  tal  foi  a  do  estabe- 
lecimento de  cemitérios  públicos,  representando  como  alta- 
mente nocivo  á  saúde  publica  e  repugnante  á  decência  que 
devia  haver  nos  templos,  o  abusivo  costume  d^  n'elles  se  en- 
terrarem os  cadáveres.  Para  o  fim  d^  conseguir  similhante 
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astabeleeimenU)  se  dirigiu  elle  por  diversas  vezes  a  varias  se- 
cretarias doestado  desde  1787  em  diante,  nada  conseguindo 
de  real  sobre  este  ponto,  a  não  ser  pretender  a  intriga  mal- 
quista-lo, attribuindo-lhe  fins  sinistros*  Não  obstante  isto, 
ainda  conseguiu  do  i»*incipe  regente  ordenar  elle  por  decreto 
de  5  de  abril  de  1796,  que  para  a  fundação  dos  cemitérios 
puMicos  se  procedesse  á  compra  de  vários  terrenos»  sendo  Q 
desembargador  Luiz  Dias  Pereira  encarregado  pelo  marquez 
de  Ponte  de  lima  da  infecção  de  tão  utilíssima  obra,  dando* 
lhe  prindpio  no  sitio  de  campo  de  Ourique,  Junto  ao  terreno 
em  que  alguns  regimentos  costumavam  então  ir  fazer  e^^- 
dcio,  e  ao  poente  do  quartel  do  regimento  de  Freire  de  Aa- 
drade,  ou  regimento  n*^  4  de  infanteria.  Destinava-se  para 
um  segundo  cemitério  um  olival,  que  ficava  ao  lado  da  es- 
trada que  vae  para  a  Penh9  de  França,  defronte  da  quinta 
chamada  dos  Atbaides^  Manique  não  se  conformava  que 
houvesse  somente  estes  dois  cemitérios,  por  julgar  ficarem 
muito  afiístados  das  freguezias  centraes  da  capital.  P^recia-lhe 
a  ^e  melhor,  que  em  logar  d'elles  se  fizesse  um  na  Cruz  do 
Tabuado,  outro  na  freguezia  arruinada  de  S.  JSartboIomeu  do 
Beato  António,  outro  no  quintal  de  uma  casa,  cuja  frente 
olhava  pva  a  portaria  do  convento  de  S.  Pedro  de  Alcântara, 
ou  também  para  a  rua  que  do  passeio  publico  se  dirigia  para 
a  Patríarehal  Queimada,  outro  no  Cardai  da  Graça,  junto  á 
horta  denominada  da  Gera,  e  finalmente  outro  á  Lapa,  no  ter- 
reno que  por  um  lado  ctxifina  oun  a  rua  que  vae  para  as  ca- 
gas da  quinta  do  Quelhas,  e  por  outro  com  os  quintaes  das 
easas,  cuja  frente  olha  para  a  rua  que  vae  á  freguezia  da  Lapa. 
Doesta  encontrada  opinião  do  intendente  Manique  com  a  do 
governo,  o  resultado  fioi  não  se  levar  a  medida  a  effeilo,  que 
aó  veia  a  ter  logar  com  o  estabelecimento  do  governo  consti- 
tucional em  Portugal,  depois  do  seu  completo  triuippbo 
ejVàl834. 


í  fi  noIaiTei  q«e  o  tocai,  designado  par»  os  cemilerk»,  fosse  n*aqaelle 
tempo  pouco  mais  ou  menos  o  mesmo  em  que  depois  se  estabeleceram 
no  regimen  constitucional. 
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Por  aquelie  mesmo  tempo  tinha  faiiecido  em  Lisboa  com 
oitenta  e  três  annos  de  idade,  aos  24  de  março  de  1795,  o  mi< 
nistro  da  marinha  e  ultramar,  Martinho  de  Mello  e  Castro. 
Este  acontecimento  deu  logar  a  qae  o  ministro  da  guerra  e 
estrangeiros,  Luiz  Pinto  de  Sousa  Coutinho,  fosse  quem  interi- 
namente o  substituisse  n'aquelle  cargo,  e  a  que  no  anno  se- 
guinte este  mesmo  ministro  expedisse  um  aviso  a  D.  Rodrigo 
de  Sousa  Coutinho,  nosso  ministro  em  Turim,  para  que  sem 
perda  de  tempo  se  apresentasse  no  reino.  Os  termos  do  aviso 
eram  bastantemente  ambíguos  para  que  este  se  atrevesse  a 
trazer  logo  comsigo  sua  mulher  e  filhos.  Yeiu  portanto  só, 
succedendo  então,  depois  da  sua  chegada  a  Lisboa,  receber  a 
nomeação  de  ministro  eSectivo  dos  negócios  da  marinha  e  ul- 
tramar por  decreto  de  7  de  setembro  de  1796  *.  Este  ministro 
era  filho  primeiro  de  D.  Francisco  Innocencío  de  Sousa  Cou- 
tinho, e  sobrinho  de  D.  Vicente  de  Sousa  Coutinho,  embaixa- 
dor de  Portugal  em  Paris.  Tendo  sido  um  dos  primeiros  aia- 
mnos  do^  antigo  coUegio  dos  nobres,  e  da  universidade  de 
Coimbra  depois  da  reforma,  saiu  de  uma  e  outra  parte  com 
grandes  créditos  e  reputação,  conseguindo  merecer  grande 
conceito  ao  príncipe  do  Brazil  D.  José,  filho  primogénito  de 
D.  Maria  I,  o  qual,  bebendo  as  lições  do  seu  insigne  mestre, 
o  commendador  Franzini,  annunciãva  grandes  planos  de  re- 
forma no  estado,  que  tinha  de  reger  como  imperante,  se  por- 
ventura a  mort^  o  não  tivesse  arrebatado  antes  de  subir  ao 
throno  com  plenissima  magua  de  todos  os  pprtuguezes,  que 
n'elle  tinham  posto  grandes  esperanças.  Quando  em  1778 
D.  Rodrigo  de  Sousa  Coutinho  contava  vinte  e  três  annos  de 
idade  foi  nomeado  para  a  enviatura  de  Turim,  que  para  elle 
apresentava  não  poucos  attributos  de  seducção,  bem  como 
para  todo  o  homem  que  como  elle  participasse  dos  gostos  do 
estudo,  porque  emflm  o  Piemonte  era  por  aquelie  tempo  a 
passagem  mais  frequentada  para  a  Itália,  e  em  Turim  se  de- 
moravam todas  as  pessoas  notáveis  que  iam  e  vinham  d'aquella 
península,  ostentando  então  aquella  capital  grande  numero  de 

1  Veja  o  documento  n.*  76. 
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homens  insignes  nas  sciencías  e  nas  letras;  d'ali  a  communi- 
câ^o  com  todos  os  litteratos  da  Europa  era  também  muito 
facii.  Âquella  corte,  mais  interessante  do  que  grande,  conser- 
vava ainda  manifestos  vestígios  dos  dois  homens  illustres  que 
a  fundaram,  Victor  Amadeu  e  Carlos  Emanuel,  os  quaes  ti- 
nham do  Piemonte  formado  uma  monarchia,  absoluta  sim, 
mas  muito  regular  e  moderada.  Paiz  bello,  clima  sadio,  so- 
ciedade agradável,  vinte  e  quatro  annos  de  idade,  e  um  em- 
prego de  representação,  D.  Rodrigo  de  Sousa  Coutinho  podia 
dizer-se  ter  em  tão  pouca  idade  chegado  a  uma  posição  feliz. 
Aspirando  ao  ministério,  tendo  conceito  no  paço,  e  credito 
junto  do  soberano,  a  sua  nomeação  não  espantou  a  ninguém. 
Em  Turim  se  tinha  elle  casado,  e  de  lá  mandava  sempre  os 
seus  ofScios  cheios  de  opiniões  sensatas  e  arbitríos  acertados 
que  lhe  radicaram  mais  o  conceito  que  d'elle  se  formava  como 
homem  habil  para  o  ministério.  Se  este  juízo  era  verdadeiro, 
os  actos  do  seu  ministério  o  dirão  para  o  diante.  Em -D.  Ro- 
drigo de  Sousa  Coutinho,  que  mais  tarde  teve  o  titulo  de 
conde  de  Linhares,  não  se  pôde  negar  honradez  e  patriotismo, 
a  par  de  extensos  e  variados  conhecimentos,  qualidades  que 
todavia  foram  n'elle  obscurecidas  pela  violência  e  inconstância 
do  seu  génio,  e  uma  grande  precipitação  nas  resoluções  que 
tomava.  Com  isto  reuniu  também  a  fragilidade  de  se  consti- 
tuir o  joguete  dos  numerosos  lisonjeiros  e  projectistas  que 
o  rodeiaram,  e  lhe  não  permittiam,  nem  reflectir,  antes  de 
emprehender  qualquer  cousa,  nem  amadurecer  os  planos  an- 
tes de  os  levar  a  effeito.  Por  outro  lado  inteiramente  opposto 
á  influencia  da  França,  e  zeloso  partidista  da  monarchia  abso- 
luta era  de  todo  o  coração  votado  ao  partido  da  Inglaterra, 
chegando  a  ser  tão  baixo  e  condescendente  como  alguns  dos 
seus  coUegas.  Se  portanto  a  morte  de  Martinho  de  Mello  ti- 
rou do  ministério  portuguez  um  decidido  voto  a  favor  da  liga 
de  Portugal  com  a  Gran-Bretanha,  outro  de  não  menor  fir- 
meza e  decisão  lhe  deu  a  nomeação  de  D.  Rodrigo  de  Sousa 
Coutinho,  sendo  este  um  dos  que  vigorosamente  se  oppoz 
com  o  seu  voto  á  ratificação  do  tratado  de  10  de  agosto 
cie  1797,  de  que  já  temos  fallado.  O  resultado  doesta  pertina-  ^ 
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cia  foi  a  contínuaOão  dos  apresamentos  dos  nossos  narios 
mercantes  por  parte  dos  francezes,  sendo  raro  o  dia  em  que 
nSo  chegasse  a  notícia  de  haver  algum  d'elles  caído  nas  mios 
dos  mesmos  francezes.  Este  estado  de  cousas  arruinava  in- 
teiramente o  nosso  commercio  pelas  enormes  perdas  que  so^ 
fria,  sendo  a  consequência  d'isto  as  repetidas  fallencias,  que 
muitos  dos  nossos  negociantes  experimentavam  em  todas  as 
praças  maritimas  da  Europa.  Se  um  tal  estado  de  cousas  so- 
bresaltava  e  continuamente  amargurava  os  particulares,  o  go- 
verno n3o  se  affligia  menos  com  elle,  entre  cujos  membros 
figurava  José  de  Seabra  da  Silva,  pugnando  pela  ratificação 
do  tratado  negociado  por  António  de  Araújo,  de  quem  elle 
Seabra  se  mostrou  constante  protector,  defendendo  por  boa 
e  patriótica  a  sua  conducta.  Estas  rasões,  apoiadas  pelo  que 
então  se  passava  na  Europa,  isto  é,  pelos  desastres  que  pela 
sua  parte  experimentava  a  Allemanha,  obrigada  a  se  congras- 
sar  com  a  França,  e  a  notícia  de  que  50:000  francezes^  acom- 
panhados por  um  exercito  hespanhol  do  mesmo  numero  de 
homens  se  destinavam  a  invadir  Portugal,  fizefam  esmorecer 
e  calar  os  partidistas  da  nossa  alliança  com  a  Gran-Breta- 
nha,  tendo  por  conseguinte  de  annuirem  a  que  o  tratado  fosse 
eíTectivamente  ratificado  pura  e  simplesmente.  N'esta  confor- 
midade se  ordenara  ao  conde  de  Pombeiro,  que  expedisse 
logo  um  expresso  para  Paris  com  a  dita  ratificação,  na  qual  o 
ministério  ioglez  também  pela  sua  parte  conveiu  finalmente,  á 
vista  das  rasões  que  para  isso  lhe  expozeram  o  mesmo  conde 
de  Pombeiro  e  D.  João  de  Almeida.  Mas  tudo  isto  foi  puro 
trabalho  perdido,  como  já  vimos,  porque  não  só  o  directório 
executivo  annullára  o  tratado  em  questão  por  decreto  de  26 
de  outubro  de  1797,  continuando  o  nosso  estado  de  guerra 
com  a  França,  mas  até  mandara  prender  no  Templo  o  sea 
negociador,  como  também  já  vimos. 

Uma  similhante  prisão  surprehendéra  inteiramente  a  corte 
de  Lisboa,  dizendo  Luiz  Pinto  de  Sousa  a  este  respeito  para 
Paris  a  José  António  dos  Santos  Branco,  em  officio  de  22  de 
janeiro  de  1798,  o  seguinte:  «Recebi  com  o  maior  espanto  a 
carta  que  v.  m.'^  me  dirigiu  com  data  de  1  de  janeiro,  annuo- 
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cJaDdo-me  a  prisão  do  míDistro  de  sua  magestade,  Antotiio  de 
Araajo  de  Azevedo.  Um  acto  de  similhante  natureza  tão  pode 
deixar  de  ser  reputado  em  toda  a  Earopa  como  uma  violação 
manifesta  do  direito  das  gentes,  porque  o  referido  ministro, 
nio  recebendo  jamais  doesse  governo  intimação  formal  para 
cessar  nas  suas  funcções,  nem  para  se  retirar  dos  domínios 
da  republica,  llcou  continuando  n'ellas  debaixo  da  protecção 
do  mesmo  direito  das  gentes.  Portanto  sua  magestade  tem  or- 
denado ao  seu  embaixador  na  corte  de  Madrid  que  solicite  a 
alta  mediação  de  sua  magestade  catholica,  a  fim  de  reclamar 
por  via  do  seu  embaixador  junto  á  republica  franceza  a  liber- 
dade do  seu  ministro,  o  que  eu  igualmente  executo  pela  mes- 
ma via,  escrevendo  em  direitura  ao  ministro  dos  negócios  es- 
trangeiros em  França  sobre  o  mencionado  objecto.  Em  simi- 
Ihantes  circumstancias  incumbe  igualmente  á  obrigação  de 
V.  m.^  o  dar  todos  os  passos  que  couberem  nas  suas  faculda- 
des para  a  sua  prompta  liberdade ;  mas  emquanto  ella  se  não 
consegue,  ordena  sua  magestade  que  v.  m.^  solicite  do  di- 
rectorio  executivo  com  a  maior  efBcacia  o  seu  bom  tratamento 
6  a  faculdade  de  ser  assistido  com  todo  o  dinheiro  necessário 
e  que  competia  ao  ministro,  que  até  agora  exercitava,  para  o 
que  V.  m.^  receberá  por  esta  mesma  via  as  ordens  necessá- 
rias. Sua  magestade  porém  apesar  da  sensibilidade,  que  não 
podia  deixar  de  lhe  causar  um  similhante  acontecimento,  de- 
seja sacrificar  tudo  ao  bem  da  paz,  e  está  prompta  a  conclui- 
la  com  a  republica  franceza  na  forma  das  suas  ultimas  propo- 
aiçlões,  e  vistoque  um  ministro  tão  bem  acreditado  como  tinha 
aido  até  agora  António  de  Araújo  de  Azevedo,  teve  a  desgraça 
de  incorrer  no  desagrado  doesse  governo,  sem  duvida  por  fal- 
sas e  iniquas  imputações,  a  rainha  fidelíssima  tem  destinado 
mandar  para  Paris,  sem  a  menor  perda  de  tempo^  D.  José  Ma- 
ria de  Sousa,  seu  enviado  extraordinário  e  ministro  plenipo- 
tenciário junto  á  corte  da  Dinamarca,  para  quem  remetto  a 
carta  inclusa,  debaixo  do  sobrescripto  de  João  Seimback,  de 
Hamburgo,  a  qual  v.  m«<^*lhe  fará  expedir  pelo  primeiro  cor- 
reio ordinário.  Este  npdnistro  tem  ordem  de  passar  logcr.de 
Copenhague  a  HoUandai  e  de  esperar  em  Amsterdam  os  pas- 
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saportes  necessários  da  parte  do  directório  exectuivo,  a  fim 
de  se  transportar  a  Paris,  para  cujo  fim  ordena  sua  mages- 
tade,  que  v.  m.*^*  lh'os  solicito  sem  demora,  e  os  remetta  a 
João  Gildmester,  de  Amsterdam,  determinando-llie  que  os 
conserve  em  seu  poder  até  á  chegada  do  dito  ministro,  a  quem 
os  deverá  logo  entregar,  na  forma  das  ordens  que  v.  m.*^  re- 
cebeu da  sua  corte».  Ao  dito  D.  José  Maria  dè  Sousa  se  com- 
municou  na  mesma  data  a  missão  de  que  fora  encarregado,  e 
para  a  qual  deveria  partir,  dirigindo-se  a  Amsterdam,  aonde 
provavelmente  acharia  os  passaportes  do  governo  francez 
para  de  lá  seguir  para  Paris.  A  mr.  Talleyrand  escreveu  Luiz 
Pinto  de  Sousa  uma  carta  particular,  reclamando-lhe  a  soltura 
de  António  de  Araújo,  e  ao  nosso  embaixador  em  Madrid 
ordenou  que  reclamasse  os  bons  oflicios  de  sua  magestade 
catholica  perante  o  governo  francez,  a  fim  de  obter  d*elle  a  sol- 
tura de  mesmo  António  de  Araújo.  Vê-se  pois  que  não  obs- 
tante o  azedume  com  que  Luiz  Pinto  de  Sousa  e  os  mais  par- 
tidistas da  nossa  aliiança  com  a  Gran-Bretanha  conseguiram 
ao  principio  fulminar  o  tratado  de  10  de  agosto,  depois  o  ti- 
veram por  bom  e  conveniente,  não  só  cmpenhando-se  o  mais 
pdSsivel  na  prompta  soltura  do  negociador,  mas  até  fazendo 
com  que  o  príncipe,  governador  do  reino,  o  galardoasse,  como 
'  se  vê  do  decreto  de  6  de  janeiro  de  1798,  no  qual  diz  o  se- 
guinte: «Sua  magestade,  tendo  muito  presentes  o  zelo,  activi- 
dade, constância  e  préstimo  com  que  António  de  Araújo  de 
Azevedo  a  tem  servido  e  serve  na  Haya,  e  em  Paris,  dando 
sempre  reiteradas  provas  da  sua  honra  e  do  seu  merecimento 
na  execução  das  reaes  ordens  em  beneficio  da  causa  publica, 
do  real  serviço  e  d'estes  reinos,  e  em  significação  de  que  o 
estima,  e  principio  de  remuneração  que  ha  de  dar-lhe  por 
serviços  tão  distinctos,  laboriosos  e  leaes,  é  servida  fazer-lhe 
mercê  da  commenda  de  S.  Pedro  do  Sul  da  ordem  de  Christo 
no  bispado  de  Vizeu  *».  Desde  então  António  de  Araújo  ficou 
tido  como  chefe  do  partido,  que  preferia  á  da  Inglaterra  a  al- 
iiança de  Portugal  com  a  França,  ao  passo  que  D.  Rodrigo  de 

1  Gazeta  de  Lisboa  n.«  20  de  i5  de  maio  de  1798, 
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Sousa  Goatínho  se  considerou  como  chefe  do  que  preferia  a 
alIiaDça  da  Inglaterra  á  da  França,  de  que  resultou  constitui- 
rem-se  de  então  por  diante  rívaes  um  do  outro,  como  ficaram 
sendo  até  á  morte. 

Por  parte  da  Hespanha  as  cousas  a  respeito  de  Portugal 
continuavam  no  mesmo,  senão  em  peor  ostado  do  que  d'antes. 
Luiz  Pinto  de  Sousa  censurava  e  fazia  sentir  ao  nosso  embai- 
xador na  corte  de  Madrid  a  desconfiança  que  infundia  o  mys- 
terioso  silencio  observado  pelo  príncipe  da  Paz,  a  respeito  do 
estado  da  nossa  negociação  cora  a  França,  desde  que  se  encar- 
regara da  troca  das  ratificações  do  tratado  negociado  por  An- 
tónio de  Araújo.  Este  silencio,  reunido  aos  frequentes  avisos 
de  que  os  francezes  premeditavam  uma  expedição  contra  Por- 
tugal, entrando  para  este  fim  pelo  território  hespanhol,  eram 
outros  tantos  terriveis  symptomas  de  alteração  na  segurança 
e  integridade  da  monarchia.  Por  outro  lado  a  França  não  que- 
ria entrar  em  negociações  directas  com  Portugal.  As  cartas 
que  se  tinham  recebido  de  mr.  de  Talleyrand,  diziam  que  se 
o  governo  portuguez  desejava  fazer  constar  ao  governo  fran- 
cez  algumas  novas  proposições  a  respeito  da  paz,  as  relações 
que  tinha  com  a  corte  da  Hespanha  lhe  oifereciam  meios  fá- 
ceis de  lhe  serem  transmittidas,  acrescentando  o  mesmo  Tal- 
leyrand que  o  directoria  não  julgava  necessário  enviar  passa- 
porte algum  a  quem  quer  que  fosse,  pois  todas  as  aberturas 
deviam  ser  transmittidas  pelo  príncipe  da  Paz,  podendo  as 
proposições  ser  transmittidas  para  Paris  por  intermédio  de 
mr.  Peruchel,  secretario  da  legação  franceza  em  Madrid.  Mas 
o  governo  hespanhol  continuava  na  sua  carreira  de  perfidia 
para  com  Portugal,  porque  em  vez  de  diligenciar  em  Paris  a 
troca  das  ratificações  do  nosso  mallogrado  tratado,  negociação 
que  aliás  aceitara,  expedia  ordens  ao  arsenal  de  Sevilha  para 
de  lá  mandarem  grandes  trens  de  peças  de  bater  para  Galliza. 
Á  vista  disto  recommendava  pois  o  governo  portuguez  ao 
nosso  embaixador  em  Madrid,  que  se  não  deixasse  arrastar 
por  apparencias  fallazes,  para  lhe  não  acontecer  o  mesmo  que 
em  1762  se  viu  em  D.  José  María  Pessanha,  que  só  para  Lisboa 
anonnciou  a  guerra,  quando  os  inimigos  tinham  já  entrado 
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em  Portugal :  ordenava-lhe  pois  (|ue  redobrasse  de  vigilaticia» 
que  averiguasse  e  indagasse  por  toda  a  parte  e  por  todos  os 
meios  possiveis  tudo  quanto  podesse  ler  relação  com  a  segu- 
rança de  Portugal,  por  ser  sóinente  de  Hespanha  que  se  deria 
temer  todo  o  damno.  Da  própria  Hespanha  tinham  vindo  os 
avisos  a  este  respeito,  sendo  D.  Jo3o  Pacheco  o  que  em  carta 
particular  dizia  para  Lisboa:  «Aqui  ha  algumas  pessoas  de 
boa  vista,  que  descobrem  certos  signaes  no  céu,  os  quaes  nos 
annunciam  uma- tempestade  terrível  e  espantosa.  Deus  nos 
livre  dos  seus  raios».  O  mesmo  individuo  dizia  também  n'uiiia 
outra  carta  sua:  «O  céu  se  mostra  sempre  carrancudo,  como 
DO  principio;  mas  Deus  sobre  tudo».  Para  o  commandante 
das  armas  de  Sevilha  dizia  o  inspector  da  artilheria,  o  conde 
de  Revilha  Oigedo,  o  seguinte :  «Com  data  de  hoje,  30  de  ja- 
neiro» me  manda  o  ministra  da  guerra  a  ordem  do  príncipe 
da  Paz,  na  qual  me  diz,  que  por  vários  motivos  dos  gabinetes 
se  Azia  forçoso  pôr  lesta  toda  a  artilheria  e  morteiros  de  dif- 
ferentes  calibres,  para  se  embarcarem  logo  para  a  Galliza. 
Avisarei  a  v*  s.""  em  officio  separado  da  entrada  das  tropas  es<* 
trangeiras  n'es8a  província  e  departamento  para  que  se  lhes 
dó  o  mesmo  alojamento  que  ás  nossas,  e  que  n'isso  nSo  haja 
nevos  impostos,  nem  quanto  ás  conducções».  Lord  Grenville, 
em  carta  de  3  de  fevereiro  de  1798,  dizia  a  Luiz  Pinto  de 
Sousa  que  por  vias  certas  sabia  que  o  directório  executivo, 
tendo  annuUado  o  tratado  que  António  de  Araújo  negociara 
em  Paris,  estava  decidido  a  continuar  a  guerra  com  Portugal, 
mediante  a  exigência  categórica  e  peremptória,  feita  ao  go- 
verno hespanhol,  para  dar  passagem  pelo  seu  território  a  um 
corpo  de  tropas  francezas,  destinadas  ao  ataque  de  Portugal. 
Expunha^lhe  portanto  a  necessidade  de  mandar  um  commis- 
sionado  a  Madrid  para  representar  ao  governo  hespanhol  os 
males  que  lhe  estavam  imminentes,  quando  porventura  an- 
nuisse  ás  requisições  da  França,  disposta  como  inteiramente 
se  achava  a  revolucionar  a  Hespanha  e  Portugal.  Á  vista  pois 
d'isto  o  mesmo  lord  Grenville  auctorisava  Luiz  Pinta  de  Sousa 
a  offerecer  á  Hespanha  uma  paz  com  a  Gran-Bretanha,  tendo 
por  base  o  $$atu  quo  ame  bellum*  Servilissimo  como  sempre 
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foi  Luís  Pinto  de  Sonsa  para  com  as  insinuações  âo  gabinete 
inglez,  agradeceu  com  rasgada^  expressões  de  humílissimo 
afiecto  a  carta  de  lord  Grenville,  e  a  communicaçSo  que  lhe 
mandara  fazer,  certo  de  que  brevemente  faria  partir  para  Ma- 
drid o  commissioDado  para  que  o  auctorisára. 

Recaiu  a  escolha  do  commisstonado  em  José  Manuel  Pinto 
de  Sousa,  professor'*regio  da  universidade  de  Coimbra,  dan- 
do-se  como  motivo  ostensivo  da  sua  partida  uma  viagem  litte- 
raria  e  scientifica,  e  com  este  pretexto  se  dirigiu  para  Madrid* 
Ao  príncipe  da  Paz  escreveu  Luiz  Pinto  sobre  este  commissio- 
nado,  dizendo-lhe  o  seguinte:  <D.  José  Manuel  Pinto/cava- 
lheiro de  distíncçSo  e  professor  r^io  na  universidade  de 
Coimbra,  passa  a  essa  corte  sem  caracter  algum  ostensivo ; 
mas  unicamente  incumbido  de  coadjuvar  o  embaixador  de 
sua  magestade  D.  Diogo  de  Carvalho  e  Sampaio,  quando  as 
circumstancias  assim  o  requeiram,  por  impedimento  ou  mo* 
lestia  que  possa  acontecer  no  referido  embaixador.  Elle  me* 
rece  toda  a  minha  confiança  pelos  seus  talentos  e  qualidades 
pessoaes,  e  n'estes  termos  supplico  a  v.  ex/  o  favor  de  que- 
rer attende-lo  e  acredita-lo  em  tudo  quanto  lhe  expozer  sobre 
os  negócios  doesta  c6rte,  admittindo-o  como  encarregado  d'el« 
les,  quando  as  circumstancias  assim  apossam  exigir,  por  im-^ 
pedimento  ou  moléstia  do  embaixador  de  sua  magestade  flde* 
iissima.  Assim  o  espero  merecer  da  benevolência  de  v.  ex.^,  a 
quem  repito  com  esta  occasião  as  constantes  asseverações  do 
meu  rendimento  e  do  meu  profundo  respeitei .  Nas  Instruc- 
coes  que  se  deram  a  José  Manuel  Pinto,  na  data  de  26  de  fe« 
vereiro,  recommendava*se-lbe  que  cuidasse  em  penetrar  bém 
quaes  as  verdadeiras  disposições  da  corte  de  Madrid  a  res* 
peito  da  de  Lisboa,  e  as  intenções  dos  francezes  acerca  da  sua 
preconisada  invas9o  em  Portugal;  que  averiguasse  com  o 
maior  desvelo  òs  movimentos  das  tropas  e  os  sities  para  onde 
se  dirigiam,  e  finahnente  todas  as  mais  noticias  externas  que 
se  podessem  adquirir  da  situação  dos  negócios  que  se  tratas- 
sem, assim  no  congresso  de  Rastadt,  a  qne  se  estava  proce- 
dendo depois  dos  desastres  da  Allemanha^  como  na  Itália  e 
no  proprío  interior  da  França.  Pelos  papeis  e  documentos 
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qae  o  governo  lhe  deu,  foi  o  mesmo  José  Maauel  Pinto  infor- 
mado de  quaes  eram  as  intenções  da  Gran-Bretanha,  e  quanto 
se  achava  disposta  a  entrar  em  negociações  de  paz  com  a  Hes- 
panha.  Âo  nosso  embaixador,  Diogo  de  Carvalho  e  Sampaio, 
ordenava-se  que  expozesse  ao  governo  hespanhol  as  vozes  que 
corriam  de  uma  entrada  dos  francezes  na  peninsula,  o  que  to- 
davia parecia  incrivel,  em  presença  das  repetidas  seguranças 
que  a  côrte  de  Madrid  tinha  dado  em  sentido  contrario  á  corte 
de  Lisboa,  devendo  igualmente  representar-lhe  o  mal  que  re- 
sultava para  a  própria  Hespanha  da  entrada  de  um  exercito 
republicano  na  peninsula,  porque  ateado  uma  vez  o  fogo  das 
idéas  politicas  em  Portugal,  não  podia  deixar  de  se  communi- 
car  também  á  Hespanha,  podendo  servir  de  prova  a  esta  ver- 
dade o  que  se  passava  na  Itália,  na  Suissa,  e  no  que  já  também 
se  tinha  visto  na  Hollanda,  e  na  desmembraçao  dos  Paizes 
Baixos  da  Allemanha,  não  fallando  no  grande  mal  que  tudo 
isto  trazia  também  comsigo  para  as  colónias  da  America.  Mais 
se  ordenou  ao  nosso  dito  embaixador,  que  soubesse  do  minis- 
tério hespanhol  se  com  effeito  o  general  Augereau  se  achava 
já  em  Perpignan,  como  se  dizia,  na  qualidade  de  con^man- 
dante  em  chefe  do  exercito  francez,  destinado  contra  Portugal, 
noticias  que  tinham  posto  o  governo  portuguez  na  maior  an- 
ciedade,  de  que  mal  o  podiam  livrar  as  fallazes  protestações 
de  amisade  e  boa.harmonia,  feitas  até  ali  pela  corte  de  Madrid. 
E  como  o  governo  francez  se  não  achava  disposto*  a  admittir 
em  Paris  negociador  algum  portuguez,  necessário  foi  abraçar 
o  conselho  de  mr.  de  Talleyrand,  isto  é,  negociar  em  Madrid 
por  via  de  mr.  de  Peruchel,  secretario  da  legação  franceza 
n'aquella  corte,  debaixo  da  mediação  de  sua  magestade  ca- 
tholicí,  não  obstante  a  cavillação  que  para  comnosco  usava. 
As  proposições  que  a  corte  de  Portugal  fazia  eram  calculadas 
sobre  as  que  tinham  sido  feitas  por  mr.  de  Gabarus,  na  intel- 
ligencia  de  que  as  sommas  novamente  propostas  deviam  ser 
estipuladas  em  artigo  secreto,  flcando  aliás  em  seu  vigor  o 
tratado  de  10  de  agosto  de  1797,  pelo  que  tocava  aos  artigos 
públicos.  As  proposições  feitas  diziam  o  seguinte:  «Sua  ma- 
gestade fidelíssima,  desejando  eíQcazmente  que  o  tratado  de 
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10  de  agosto  de  1797,  aceito  pela  sua  parte,  e  ratificado 
pura  e  simplesmente,  tenha  a  sua  devida  execução ;  e  que  a 
paz  e  boa  harmonia,  perturbadas  entre  a  sua  coroa  e  a  repu- 
blica firanceza,  se  restabeleçam  e  consolidem  de  um  modo  per- 
manente e  sincero,  convém  em  fazer  novos  sacrificios  para 
conseguir  o  desejado  fim,  e  offerece  em  consequência  á  repu- 
blica franceza,  debaixo  da  mediação  de  sua  magestade  ca- 
tholica,  as  proposições  seguintes,  as  quaes  manifestarão  ao 
governo  da  republica  os  seus  constantes  desejos  pela  paz,  e 
para  estabelecer  entre  os  dois  estados  uma  reciproca  união 
de  interesses  e  boa  correspondência :  1/,  o  tratado  de  10  de 
agosto  de.l797  ficará  em  seu  inteiro  vigor;  2.^,  sua  mages- 
tade fidelíssima  para  facilitar  o  seu  complemento,  oíTerece  á 
republica  franceza,  alem  do  que  já  se  acha  estipulado  nos  ar- 
tigos secretos  do  tratado  de  10  de  agosto  de  1797,  os  quaes 
ficarão  igualmente  em  seu  vigor,  acrescentando-se-lhe  este 
artigo  separado;  3."^,  os  termos  da  solução  dos  pagamentos 
serâo  regulados,  tanto  a  respeito  das  sommas  a  dinheiro, 
como  em  diamantes,  do  mesmo  modo  que  se  acha  definido  e 
pactuado  nos  artigos  secretos  do  tratado  de  10  de  agosto  de 
1797,  os  quaes  formarão  uma  parte  integrante  do  mesmo 
tratado,  com  o  presente  artigo  addicional  ^ 

O  embaixador  portuguez  cumpriu  o  que  se  lhe  ordenou, 
inquirindo  o  príncipe  da  Paz  sobre  a  propinquidade  da  entrada 
dos  francezes  na  península ;  mas  d'isto  se  mostrou  elle  sur- 
prehendido,  dando  como  falsas  todas  as  noticias  que  circula- 
vam em  Lisboa,  tanto  a  respeito  da  guerra  contra  Portugal, 
como  da  entrada  das  trppas  francezas  em  Hespanha,  asseve- 
rando que  a  corte  de  Madrid  só  pensava  em  que  se  concluísse 
quanto  antes  a  paz  de  Portugal  com  a  França,  para  que 
cessassem  todas  as  desconfianças,  e  se  estabelecesse  soli- 
damente a  amisade  e  boa  harmonia,  que  muito  convinha 
que  subsistissem  eternamente  entre  as  duas  coroas.  Á  vista 
do  exposto,  dava  por  inexacta  a  vinda  do  general  Augéreau  a 


1  Officio  para  Diogo  de  Carvalho  e  Sampaio  com  data  de  2  de  março 
de  1798. 
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Perpigaan,  bmn  eome  a  entrada  dos  80:000  fraaeezes  em 
Hespanha,  assegurando  do  modo  mais  positivo  que  até  áquella 
data  (marco  de  i798),  ainda  os  fnoicezes  não  tinham  feito  re* 
quisiçio  alguma  para  entrarem  no  território  hespanhol.  En- 
tretanto havia  rasões  para  duvidar  da  boa  fé  d'estas  asserções, 
crescendo  cada  vez  mais  os  receios  da  próxima  entrada  dos 
francezBs  na  Hespanha,  receios  que  angmentavam  com  a  con« 
tinuação  do  silencio  por  parte  do  governo  hespanhol,  quanto 
ao  estado  das  nossas  negociações  com  a  França.  Temia-se 
igualmente  que  a  esquadra  franceza  do  Mediterrâneo  condu- 
zisse um  grande  numero  de  tropas,  e  que  unindo-se  em  Cadiz, 
onde  então  se  faziam  grandes  aprestos  maritimos,  que  já  an- 
nunciavam  uma  expedição,  tinha-se  por  certo  que  ou  esta  era 
para  Portugal  ou  para  o  reino  da  Irlanda.  Para  o  nosso  minist> 
tro  na  corte  de  Londres  dizia-se,  em  officio  de  23  de  feve- 
reiro de  i798,  que  as  tropas  portuguezas  podiam  chegar  a 
38:000  homens  de  todas  as  armas  de  primeira  linha,  e  a  32:000 
0$  das  milícias,  fazendo  assim  um  total  de  70:000  homens. 
Mais  se  dizia  que  os  movimentos  d'este  exercito  se  tijiham  já 
combinado  com  o  general  Stuart,  precisando-se  para  os  des- 
empenhar de  um  parque  e  armamentos  de  reserva,  para  se 
fornecerem  as  equipagens  do  dito  exercito.  Alem  d'isto  ora 
necessário  estabelecerem-se  hospilaes  e  grandes  armazéns  de 
deposito,  cousas  que  exigiam  consideráveis  sonunas,  com  que 
Portugal  não  podia,  a  não  ser  que  a  Gran-Bretanha  lhe  for* 
necesse  os  indispensáveis  soccorros  pecuniários.  A  isto  se 
acrescentava  mais  que  para  occorrer  ás  despezas  da  guerra  o 
governo  portuguez  tinha  já  feito  o  que  lhe  era  possivel :  es- 
tabelecera uma  decima  ecclesiastica  e  nas  conuneudas;  tirara 
os  privilégios  das  sizas,  creára  o  papel  sellado  em  todo  o  rei- 
no; e  finalmente  emittira  imia  grande  por^o  de  moeda  papel 
circulante.  Apesar  d'isto  todos  estes  recursos  eram  insufiSmo- 
tes  para  a  empreza  a  que  se  destinavam,  como  a  experiência 
tinha  já  feito  conhecer.  Mandava-se  pois  que  o  nosso  ministro 
em  Londres  expozesse  ao  governo  britannico  que  Portugal  se 
ia  envolver  n'uma  desastrosa  guerra,  por  causa  da  Gran-Bre- 
tanha, e  que  a  sua  ruina  era  certa,  se  por  acaso  não  foaa^  po- 
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derosammta  socoorrído  pot  ella,  Ooanto  ao  sobsidio  peomia- 
río  diâa*86*lbe  que  não  podia  aer  inferior  k  600:000  libraa, 
csendo  impraticável,  acrescentava  Luiz  Pinto,  que  eete  rw)o 
possa  &zer  face  ás  despesas  da  guerra  com  menos  assistaneia 
do  que  a  da  soturedita  somma,  segundo  os  cálculos  a  que  se 
tem  procedido,  e  segundo  o  que  a  experiência  Ibe  tem  mos^* 
trado  pelas  despezas  de  dois  annos,  depois  de  esgotados  to- 
dos 08  recursos  d'e$ta  monarchia.  Já  tenho  exposto  geralmente 
a  V.  s.*  as  disposições  militares  que  aqui  sa  tj&m  feito,  tenho 
avisado  o  general  Stuart  para  ciniferir  circmustanciadamante 
commigo  sobre  a  mesma  matéria.  Entretanto  proeede-se  ema 
vigor  ao  recrutamento  dos  corpos;  no  arsenal  trabalba-se  de 
dia  e  de  noite,  achando-se  as  pragas  fornecidas  de  artilharia  e 
munições  competentes ;  as  bestas  acham-se  resenhadas  para 
o  transporte  da  artilheria,  dos  hospitaes  e  bagagens,  não  le 
tendo  comprado  para  evitar  maiores  despesas.  Confessarei 
porém  que  nos  fsdtam  armazéns  consideráveis  e  depósitos, 
porque  a  escassez  d'est6  reino  tem  sido  incrível,  e  os  forneci^ 
mentos  estrangeiros  téem  sido  lentos  e  pouco  productivos.  Tal 
è  pois  o  estado  da  nossa  situação,  sem  exagera(^o  nem  falai* 
dade,  e  espera  sua  magestade  que  os  subsidies  da  Grao^Bre* 
tanha  nao  sejam  deitados  ao  ar,  poisque  este  reino  se  propõe 
a  &zer  todos  os  esforços  que  pede  a  sua  conservação.  Devo 
finalmente  dizer  a  v.  9.*  que  das  nossas  requisições  se  colUge 
que  esta  monarchia  deseja  obrar  com  energia;  porém  o  di*» 
nheiro  falta  para  tudo,  e  se  esse  governo  nos  não  fornecer  o 
salitre  que  se  pede,  ou  nSo  abonar  o  sm  custo,  assim  como 
a  pólvora,  não  ha  meio  algum  para  se  effeituar  a  compra,  e 
DOS  arsenaes  de  sua  magestade  apenas  ha  o  salitre  neoesâa** 
rio  para  a  fabrica  poder  trabalhar  n'este  anno;  portanto  este 
artigo  é  da  ultima  urgência,  assim  como  as  armas  que  se  p&* 
diram  de  reserva,  e  se  não  deve  perder  n'eUe  um  momento 
de  tempo,  e  só  dos  subsidies  da  Gran-Bretanha  é  que  poderá 
sair  a  satís&ção  d'estas  despezas  ^» 

1  Officio  de  Lui2  Pinto  de  Sonsa  para  D.  João  de  Almeida  de  14 
de  março  de  i798. 
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Apesar  da  brilhante  descripçao  dos  preparativos  bellicos 
de  Portugal,  destinados  a  repellir  a  invasão  dos  hespanhoes, 
o  general  Stuart  não  os  considerava  assim,  fazendo  bem  peio 
contrario  para  o  seu  governo  uma  pintura  míiito  diversa  da 
que  se  acaba  de  ver.  Quanto  ao  estado  financeiro  do  paiz,  elle 
ainda  foi  melhor  descripto  n'um  outro  offlcio  para  D.  João  de 
Almeida*,  no  qual  Luiz  Pinto  de  Sousa  lhe  dizia:  «As  rendas 
do  estado  no  corrente  anno  de  1798  são  pouco  nteis  ou  me- 
nos de  quinze  milhões  de  cruzados  (6.000:OOOj5000  réis), 
elevando-se  os  gastos  do  exercito  e  da  marinha  a  mais  de  doze 
milhões  de  cruzados,  sendo  portanto  impossível  que  as  des- 
pezas  da  casa  real,  as  da  lista  civil  e  ecclesiastica,  as  dos  mi- 
nistros públicos,  dos  magistrados  do  reino,  e  mil  outras,  se 
possam  custear  com  três  milhões  de  cruzados.  A  experiência 
tem  mostrado  que  n'estes  últimos  dois  annos  o  defiàt  tem  su- 
bido a  quasi  dezeseis  milhões  de  cruzados,  e  que  por  conse- 
guinte será  muito  maior,  se  a  guerra  se  chegar  a  declarar.  Por- 
tanto o  subsidio  de  um  milhão  esterlino  é  indispensável  em 
caso  de  guerra,  e  no  estado  actual  600:000  libras  esterlinas 
são  igualmente  necessárias  para  fazer  face  ás  despezas  pre- 
sentes». A  Hespanha  tinha  já  por  então  nomeado  o  estado 
maior  do  exercito  da  Extremadura,  e  designado  os  corpos  de 
que  se  havia  de  compor,  os  quaes  se  estivessem  no  seu  es- 
tado completo  dariam  um  computo  de  32:000  homens  de  infan- 
teria,  com  12:400  de  cavallaria,  fazendo  um  tolal  de  45:000 
homens.  Esperava-se  pois  que  a  marcha  d'estas  tropas  se  não 
demorasse  muito.  No  meio  de  tão  critico  estado  de  cousas 
para  este  reino  a  Inglaterra  continuava  pouco  disposta  a  nos 
auxiliar  eficazmente,  como  para  o  nosso  governo  manifesta- 
mente confessou  D.  João  de  Almeida,  exprimindo-se  pela  ma- 
neira seguinte:  «Chegando  n'este  momento  da  conferencia 
que  tive  com  lord  Grenville,  consternado  ao  ponto  que  v.  ex.* 
pelo  resultado  d'ella  poderá  melhor  conceber  do  que  eu  o  po- 
derei explicar,  passo  a  referir  a  v.  ex.*  a  fatal  e  inesperada 
resposta  que  me  deu  ás  ultimas  requisições  que  fiz  a  este 

1  Era  datado  de  24  de  março  de  1798. 
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ministério,  em  observância  das  ordens  de  sua  magestade,  que 
V.  ex.*  me  transmitliu  pelos  seus  despachos  de  14  e  28  de 
março,  e  não  permittindo  a  afflicção  em  que  me  acho  referir 
a  V.  ex/  circumstanciadamente  esta  tão  penosa  discussão,  li- 
milando-me  a  participar  a  v.  ex.^  que  depois  de  uma  larga 
explanação  da  critica  situação  em  que  a  Gran-Bretanha  se  ha- 
via constituido  e  do  perigo  imminente  a  que  se  achava  ex- 
posta a  sua  existência,  que  não  bastariam  para  repellir  todas 
as  suas  forças  e  o  restante  das  suas  faculdades,  pronunciou 
aqaelie  secretario  d'estado  o  fatal  annuncio  da  impossibili- 
dade absoluta  de  applicar  parte  alguma  das  forças  britanni- 
cos,  ou  dos  seus  meios  pecuniários  para  augmentar  os  da  7iossa 
defeza,  nem  menos  provimento  algum  de  armas,  pelo  motivo 
de  não  bastarem  ainda  as  que  existiam  para  armar  esta  nação 
a  Gm  de  poder  resistir  á  invasão  de  que  está  ameaçada  ^».  Es- 
tes receios  de  que  o  governo  britannico  se  achava  possuído, 
eram  relativos  á  expedição  que  se  estava  organisando  em 
Toulon,  receios  manifestados,  não  só  na  linguagem  dos  mi- 
nistros, mas  até  mesmo  nos  discursos  no  parlamento.  Mas 
este  duro  abandono  ainda  aqui  não  parou,  porque  tendo-se 
descoberto  por  aquelle  tempo  uma  revolução  na  Irlanda,  o  go- 
verno britannico  viu-se  obrigado  a  mandar  para  ali  reforços 
de  tropa,  não  só  de  linha,  mas  até  mesmo  de  milícias.  Este 
acontecimento,  reunido  á  necessidade  que  o  referido  governo 
dizia  ter  de  apromptar  uma  expedição  de  tropas  para  a  guar- 
nição e  defeza  dos  seus  estados  na  índia,  o  obrigavam  a  dis- 
por dos  três  regimentos  inglezes,  que  formavam  parte  do  corpo 
auxiliar  que  se  achava  em  Portugal^.  De  similhante  resolução 
amargamente  se  queixou  o  nosso  ministro  em  Londres,  la- 

1  Officio  de  D.  João  de  Almeida  para  Lisboa  com  data  de  24  de 
abríi  de  1798. 

*  A  força  auxiliar  britannica,  que  por  aquelle  tempo  se  achava  em 
Portugal  era  a  seguinte : 
12.«  Regimento  de  dragões  ligeiros  ou  príncipe  de  Galles      538  homens 
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mentando  em  que  na  mesma  occasiSo  em  qae  Portugal  mais 
precisava  dos  auxílios  britanuicos,  fosse  exactamente  D'essa 
que  o  governo  inglez  ordenasse  abandonar-nos  quasi  comple- 
tamente, quando  aliás  o  motivo  da  guerra  da  França  e  da  Hes- 
paoha  contra  Portugal  era  rigorosamente  a  fidelidade  e  fir- 
meza que  tinha  mostrado  através  dos  maiores  perigos  em 
sustentar  a  alliança  que  linha  com  a  Gran-Bretanha.  Lord  Gren- 
viile,  reconhecendo  a  verdade  e  a  justiça  das  allegações,  des- 
culpou^se  com  a  urgência  das  circumstancias;  mas  nem  por 
isso  desistiu  da  resolução  tomada  a  tal  respeito.  Parecia  pois 
evidente  que  a  única  cousa  que  a  Gran-Bretanha  tinha  tido 
em  vista  na  sua  conducta  para  com  Portugal  era  o  sacrificar 
por  toda  a  fórma  e  maneira  o  seu  único  e  fiel  aliiado,  abaado- 
nando-o  de  todo  aos  que  pretendiam  arruinar-lhe  a  sua  au- 
tonomia, cuja  animosidade  provocara  pela  pertinácia  com  que 
o  seu  governo  tinha  mantido  illesos  os  vínculos  da  sua  ai- 
liança  com  a  Inglaterra.  Este  comportamento  não  deixava  tam- 
bém de  ser  daomoso  para  com  esta  potencia,  pela  mancha 
indelével,  que  moralmente  ia  imprimir  no  conceito  que  até 
ali  se  formava  da  boa  fé  com  que  cumpria  as  suas  mais  so- 
lemnes  promessas.  Para  com  Portugal  a  medida  em  questão 

Transporte 8iS  hiHneos 

2.«  Batalhão  do  i.«  regimento  de  infiuiteria,  ou  Real. ...  546 

50.*  Regimento,  ou  West-Kent , 542 

Loyal  emigraots 405 

iCasbies 606 

I M ortmar 541 

I  Royal  étrangen 563 

'  Dillon 5  76 

Chasseurs  français 74 

4:665 

Os  corpos  destinados  a  ]retirarem>se  de  Portugal  eram : 

i7.^  Regimento  de  dragões  ligeiros 556  homens 

27.»  Regimento  de  dragões  ligeiros 5Qi      » 

i:057      . 

N,  B.  O  general  Cuiler  teve  ordehi  de  se  retirar  efectivamente  com 
estes  dois  corpof^ 


Corpos  emigrados  { 
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era  ainda  mais  fatal,  porque  vendo-se  abandonado  do  governo 
que  se  dizia  o  seu  mais  antigo  e  fiel  alliado^  a  desc(»ifiança  no 
bom  êxito  das  suas  armas  era  a  natural  consequência  de  ^- 
milhante  facto,  ao  passo  que  por  outro  lado  ia  alentar  a  ousa- 
dia dos  inimigos,  já  bastantemente  fortes  pela  desproporção 
das  suas  forças  para  com  as  nossas.  Mas  para  que  mais  scd^re^ 
siia  o  revoltante  procedimento  que  a  Inglaterra  teve  para 
Gomnosco  por  aquelle  tempo,  deve  advertir-se  que  as  rasQea 
que  allegava  nao  eram  verdadeiras.  Portugal  exigia  um  subsi^ 
dio  de  600:000  libras,  fundando-se  an  que  tendo  a  Gr an-Bre* 
tanha  dado  á  Prússia  100:000  libras  por  mez  para  sustentar 
um  exercito  de  60:000  homens  contra  a  França,  nSo  se  podi^ 
t^  coDK)  disparatada  a  exigência  que  Portugal  lhe  fazia  de  ibe 
dar  50:000  libras  por  mez,  compromett^do-se  pela  sua  parte 
a  ter  em  campo  um  exercito  de  30:000  homens.  Dar  portanto 
á  Prússia  aquelle  subsidio,  e  nega-lo  a  Portugal  em  circum- 
stancias  taes  não  era  seguramente  equitativo.  Al^n  d'isto 
acresceu  mais,  que  as  tropas  que  se  retiraram  de  Portugal 
não  foram  empregadas  contra  a  revolução  da  Irlanda,  nem 
também  para  reforçar  as  possessões  da  índia,  como  o  gov<emo 
ingtez  allegava,  mas  foram  mandadas  para  a  Itália  onde  fize- 
ram parte  de  uma  divisão  de  5:000  homens,  cujo  commando 
se  deu  ao  general  sir  Charles  Stuart,  o  qual  saíra  também  de 
Portugal,  levando  alguns  dos  melhores  corpos  que  faziam 
parte  da  divisão  auxiliar  britannica.  O  refugo  d'esta  divisão, 
que  eram  os  regimentos  francezes  de  Dillon,  Morimar,  Cm-^ 
tries  e  Loyal  Emigrants,  alem  de  dois  corpos  britannícos, 
foi  o  soccorro  que  em  definitivo  a  Inglaterra  nos  deixou,  soe* 
corro  que  o  governo  portuguez  rejeitava,  por  serem  os  díbos 
regimentos  compostos  de  soldados  francezes  desertores,  e  de 
má  conducta,  homens  que  de  certeza  abandonariam  as  fileiras 
logoque  tivesse  logar  o  primeiro  choque,  sendo  muito  melbor 
prescindir  de  um  soccorro  tal,  inútil  por  aquelle  tempo,  e 
que  em  occasião  de  perigo  poderia  ser  funesto.  Já  em  4797 
tinha  o  general  Prazer  requisitado  ao  intendente  geral  da  po- 
lícia a  prisão  de  33  francezes,  alistados  nos  ditos  corpos,  em 
que  entravam  alguns  ofliciaes  inferiores,  e  que  o  gejíieral  Stimi 
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mandara  d'elles  expulsar.  O  mesmo  general  Frazer  expunha 
alem  d'isto  ao  intendente  que  similhanles  francezes  sq  não 
deviam  consentir  em  Portugal,  pelo  receio  de  que  n'elle  pro- 
movessem revoltas,  como  outros  patrícios  seus  tinham  já  feito 
a  bordo  das  naus  de  guerra  inglezas,  na  Irlanda,  em  Génova 
e  em  Veneza,  o  que  foi  causa  de  se  mandarem  sair  do  reino, 
dando-se-lhes  os  convenientes  passaportes.  Foi  por  aquella 
mesma  occasião  que  o  intendente  Diogo  Ignacio  de  Pina  Mani- 
que disse  para  o  governo:  «Não  sei,  senhor,  as  rasões  politi- 
cas que  obrigaram  a  corte  a  entregar  as  fortalezas  da  principal 
segurança  da  capital  a  estrangeiros,  e  de  similhanle  nação,  por- 
que será  fácil  ao  inimigo  commum  ganha-los,  logoque  lhes 
acene  com  serem  restituidos  á  sua  pátria  e  entrarem  de  posse 
das  suas  casas.  Se  eu  vejo  os  irlandezes  e  venezianos  revolta- 
dos contra  a  sua  própria  pátria,  e  que  entre  esta  vil  canalha 
ha  muita  gente  d'esta  qualidade,  como  não  hei  de  eu  temer 
que  infelizmente  possa  acontecer  aqui  o  mesmo?  Muito  mais 
se  me  suscitam  estas  idéas,  vendo  agora  desertar  quatro 
sargentos  juntos,  e  dizer  o  seu  próprio  chefe  que  vão  para 
França*!. 

Uma  nova  crise  revolucionaria  tinha  já  tido  logar  em  Paris 
pouco  antes  da  annuUação  do  nosso  tratado  com  a  republica 
franceza,  crise  bem  conhecida  na  historia  pela  denominação 
de  18  fructidor^  ou  5  de  setembro  de  1797.  A  sua  origem 
foram  as  eleições  de  maio  d'este  mesmo  anno,  as  quaes,  intro- 
duzindo o  partido  realista  nos  dois  conselhos,  vieram  promo- 
ver o  desaccordo  entre  elles  e  o  directório,  tanto  pela  eleição 
dos  seus  respectivos  presidentes,  que  os  realistas  venceram, 
fazendo  triumplar  a  candidatura  de  Barbé-Marbois  no  conse- 
lho dos  anciãoSj  e  o  de  Pichegru  no  dos  quinhentos,  como 
pela  introducção  que  fizeram  no  mesmo  directório  de  mr.  Bar- 
thelemy,  que  foi  substituir  La  Tourneur  por  occasião  da  sua 
saida.  A  isto  seguiram-se  os  violentos  ataques  á  administra- 
ção e  politica  do  governo,  tanto  com  relação  á  continuação  da 

1  Officio  do  intendente  para  o  marquez  de  Ponte  de  Linm  de  10  de 
junho  de  1797. 


Digitized  by  VjOOQIC 


i97 

gaerra,  como  ao  mau  estado  das  finanças.  As  hostilidades  fo 
ram-se  estendendo  d'estes  a  outros  mais  pontos,  obrigando 
os  amigos  da  revolução  a  reunirem-se  ao  directório  para  sal- 
varem a  republica,  e  com  a  republica  a  revolução.  O  club  de 
Salm^  destinado  a  effeituar  esta  alUança,  tornou-se  portanto 
opposto  ao  club  de  Clichy,  que  desde  muito  tempo  era  o  ponto 
de  reunião  dos  mais  influentes  membros  dos  conselhos.  íTeste 
estado  de  cousas  o  directório  buscou  o  seu  apoio  na  tropa, 
onde  predominava  o  elemento  republicano  por  grande  maio- 
ria, mandando  approximar  de  Paris  muitos  corpos  do  exercito 
do  Sambra  e  Mosa,  commandados  por  Hoche,  violando-se  para 
isto  o  espaço  das  doze  léguas,  marcado  por  lei  para  que  as  tro- 
pas se  não  approximassem  dos  corpos  legislativos,  o  que  foi 
um  novo  motivo  de  accusação  para  o  directório,  no  centro  do 
qual  Barras,  Rewbell,  e  Larevelliere  se  mostravam  dispostos 
e  decididos  a  um  golpe  de  estado,  opinião  que  Camot  não 
partilhava  por  ser  homem  rigorosamente  adstricto  á  lei,  nem 
tão  pouco  Barthelemy  pelas  suas  ligações  partidárias  com  o 
club  Clichy.  Os  realistas,  temendo  todavia  os  preparativos  do 
directório^  limitavam  as  suas  pretensões  á  saída  de  alguns  dos 
ministros,  e  á  entrada  de  outros  que  indicavam ;  mas  o  dire- 
ctorio,  bem  longe  de  annuir  a  isto,  que  seguramente  ia  intro- 
duzir o  inimigo  no  próprio  seio  do  governo,  deitou  fora  aquel- 
les  que  os  conselhos  não  hostilisavam,  e  metteu  outros  da  sua 
inteira  confiança,  entrando  então  para  o  ministério  da  guerra 
o  general  Scherer,  e  mr.  de  Talleyrand,  (que  substituíra  La- 
croix)  para  os  negócios  estrangeiros,  tendo  aliás  sido  riscado 
da  lista  dos  emigrados,  desde  as  ultimas  sessões  da  convenr 
cão,  como  revolucionário  de  1791.  Estas  cousas  chegaram  ao 
termo  de  ser  inevitável  a  guerra,  para  a  qual  a  maioria  dos 
conselhos  buscou  o  seu  apoio  na  guarda  nacional,  cuja  forma- 
ção decretaram,  e  o  directório  o  buscou  nas  tropas  que  man- 
dara approximar  de  Paris.  Tudo  isto  examinava  cuidadosa- 
mente Napoleão  Buonaparte,  que  limitando-se  por  então  a 
ameaçar  de  longe,  apenas  enviara  a  Paris  o  general  Augereau, 
destinado  em  apparencia  a  ofTcrecer  ao  directório  as  bandeiras 
que  tomara  em  Mantua,  mas  na  realidade  destinado  para  to- 
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laar  o  commando  da  força  armada,  que  o  mesrao  directório 
destinaTa  empregar  contra  os  seus  coUegas  dissidentes,  e  os 
membros  dos  conselhos,  que  se  oppunham  ás  suas  medidas. 
Augereao  era  um  soldado  atrevido,  grosseiro,  incivil  e  de- 
cidido jacobino,  qualidades  por  que  merecia  a  confiança  do 
governo.  Chegara  pois  a  manhã  de  18  fructidor,  em  que  as 
medidas  dos  conselhos  se  haviam  de  executar,  tocando-se  a 
rebate  e  chamando-se  os  antigos  seccíonarlos,  quando  porven- 
tura os  membros  do  governo  resistissem  aos  seus  decretos. 
Augereau  porém  antecipou-se  em  prevenir  o  golpe,  mar- 
chando contra  os  corpos  legislativos,  á  testa  de  uma  conside- 
rável forca,  que  facilmente  destroçou  a  das  guardas  nacionaes 
que  se  tinham  reunido.  Usando  então  do  direito  do  mais  forte, 
o  directório  tratou  os  membros  da  opposição  como  prisionei- 
ros de  estado,  sendo  presos  o  director  Barthelemy  (porque 
Carnot  tinha-se  já  refugiado  em  Génova),  alem  de  muitos  mais 
indivíduos,  fazendo  passar  uma  lei  nos  primeiros  momentos 
do  seu  triumpho,  pela  qual  foram  condemnados  a  deportação 
08  2  citados  directores,  50  deputados  e  148  pessoas  reputadas 
mais  influentes,  e  revestidas  de  um  caracter  publico,  que  por 
aquella  occaslão  foram  povoar  Cayenna,  nos  ardentes  e  doen- 
tios sertões  da  Guyanna  franceza.  Em  Hespanha  não  deixaram 
de  ter  alguma  influencia  estes  acontecimentos  da  França,  nos 
quaes  se  suppoz  ter  tido  alguma  parte  a  corte  de  Madrid,  se- 
gundo as  declarações  de  alguns  dos  condemnados,  e  particu- 
larmente as  de  Duverne  de  Presles,  nas  vistas  do  restabeleci- 
mento da  auctoridade  real.  Foi  este  o  motivo  que  deu  logar 
a  que  o  directório  executivo  reclamasse  com  energia  a  extra- 
dição dos  indivíduos  que  tinham  ido  procurar  um  asylo  em 
Hespanha.  A  resistência  que  o  príncipe  da  Paz  oppoz  a  estas 
exigências  trouxe-lhe  a  animadversão  dos  agentes  francezes, 
sendo  ao  mesmo  tempo  aborrecido  pelos  inglezes,  que  o  olha- 
vam como  o  auctor  do  tratado  de  alliança,  assignado  por  elle 
e  pelo  general  Perignon  em  Santo  Ildefonso  aos  18  de  agosto 
de  1796.  Reuniam-se  igualmente  com  isto  as  fortes  indispo- 
sições que  dentro  do  paiz  tinha  contra  si,  tanto  pelo  ciúme 
que  causara  a  sua  repentina  e  extraordinária  elevação,  como 
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por  algumas  reformas  que  projectara  levar  a  effeito,  e  que 
Dão  agradaram,  ou  pelo  mau  pensado  d'ellas,  ou  pela  lesão 
que  causavam  aos  interesses  creados,  ou  finalmente  pela  im- 
propriedade da  occasiâo.  O  certo  é  que  amaldiçoado  pelo  clero 
e  detestado  pela  nobreza,  assim  como  pelo  corpo  do  commer- 
cio»  que  o  olhava  como  causa  da  guerra  com  os  inglezes,  e  do 
estado  de  aniquilamento  a  que  estava  reduzido,  era  impos- 
sível que  o  mesmo  príncipe  da  Paz  se  mantivesse  á  frente  dos 
negócios  públicos,  de  que  resultou  ser  finalmente  exonerado 
por  decreto  de  24  de  março  de  1798  do  cargo  de  primeiro  se- 
cretario d'estado,  e  major  das  guardas  de  corpo,  sendo  interi- 
namente nomeado  em  seu  logar  D.  Francisco  Saavedra.  Fez 
também  parte  d*este  ministério,  por  ser  lhe  ter  dado  no  se- 
guinte mez  de  abril  a  pasta  dos  negócios  estrangeiros,  o  offi- 
cial  maior  d'esta  mesma  secretaria  d'estado  D.  Marianno  Luiz 
de  Urquijo. 

Por  aquelle  mesmo  tempo  succedeu  romper-se  o  impene- 
trável sigillo,  que  até  ali  havia,  quanto  ao  destino  da  famosa 
expedição  que  a  republica  franceza  tinha  preparado  em  Tou- 
lon.  Compunha-se  ella  de  400  vélas  com  25:000  homens  de 
desembarque,  a  maior  parte  dos  quaes  eram  soldados  velhos, 
tirados  do  exercito  da  Itália,  tendo  por  commandante  em  chefe 
o  próprio  Napoleão  Buonaparte,  que  comsigo  levava  os  gene-, 
raes  Kleber,  Dessaix,  Berthier,  Regnier,  Murat,  Lannes,  An- 
dreossy,  Menon,  Belliari  e  outros  bem  conhecidos  nas  guerras 
da  revolução.  No  dia  30  floreai,  anno  6.^  (19  de  maio  de 
1798),  saiu  de  Toulon  esta  memorável  expedição,  com  des- 
tino a  Malta,  e  depois  ao  Egypto,  sendo  conaboiada  por  13 
naus  de  linha  e  4  fragatas,  tudo  commandado  pelo  almirante 
Brueys,  ofQcial  hábil  e  bravo.  Eram  77  os.  navios  de  trans- 
porte, 43  os  carregados  de  munições  e  outros  objectos,  141 
os  que  conduziam  cavallos,  que  tinham  tomado  em  Marselha, 
Nice  e  Antibes,  e  9  os  que  serviam  de  hospital.  Levava  tam- 
bém esta  expedição  um  grande  numero  de  sábios  e  artistas 
de  todas  as  classes,  com  cousa  de  300  alumnos  da  escola  po- 
lytechnica,  debaixo  do  nome  de  engenheiros  geographos,  uma 
bibliotheca  completa,  um  grande  numero  de  instrumentos  de 
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pbysica  e  chimica  e  excellentes  imprensas  lypographicas,  com 
os  competentes  impressores  e  compositores.  Disse-se  que  até 
levava  dois  balões  aerostaticos  de  trinta  pés  de  diâmetro,  com 
homens  hábeis  para  os  encher  e  dirigir.  De  tamanha  vastidão 
de  projectos  e  iramensidade  de  preparativos  agouravam-se 
resultados  da  mais  vasta  importância  para  as  sciencias,  para 
a  historia,  e  para  as  humanidades,  e  todavia  nada  mais  que 
desgraças  resultaram  doestes  grandes  armamentos  de  Toulon, 
os  mais  formidáveis  de  quantos  saíram  da  França  por  mar, 
tendo  em  vista  uma  das  mais  audaciosas  emprezas.  Esclare- 
cida pelo  magnifico  brilho  de  um  sol  da  primavera,  quando 
nascia,  largou  pois  de  Toulon  esta  famosa  expedição  no  citado 
dia  19  de  maio.  A  linha  dos  seus  navios  de  guerra  occupava 
no  mar  uma  légua  de  comprido,  e  o  semicirculo  formado  pelo 
respectivo  comboio  tinha  pelo  menos  seis  léguas  de  extensão. 
No  dia  10  de  junho  a  frota  appareceu  diante  de  Malta,  que 
tfoutro  tempo  fora  a  cidadella  da  christandade,  defendida  pelos 
intrépidos  cavalleiros  da  denominação  da  ilha,  cavalleiros  pro- 
miscuamente  guerreiros  e  padres,  destinados  a  combater  pela 
religião  contra  os  inQeis.  Todavia  similhantes  cavalleiros,  di- 
vididos entre  si,  como  por  fim  se  achavam,  faltos  de  energia  e 
dominados  pela  voluptuosidade,  consumiam  por  então  as  suas 
rendas,  destinadas  ás  expedições  contra  os  turcos,  não  em 
trabalhos  e  operações  mihtares,  mas  em  digressões  de  pra- 
zer, taes  como  festas  e  bailes  que  davam  nos  portos  do  mar 
da  Itália.  Buonaparte  tratou  estes  cavalleiros  degenerados  com 
o  desprezo  próprio  do  estado  a  que  tinham  chegado,  mas 
que  não  estava  em  relação  com  a  posição  inexpugnável  da 
sua  ilha  e  da  gloriosa  defeza  que  n'outro  tempo  oppozera  aos 
infiéis.  Buonaparte,  tendo  conseguido  um  partido  entre  os  ca- 
valleiros da  lingua  franceza,  fez  desembarcar  algumas  das  suas 
tropas,  que  depois  de  uns  dois  dias  de  uma  fraca  e  cobarde 
resistência,  se  assenhorearam  das  fortalezas  da  ilha.  Parece 
que  de  uma  sortida  que  os  maltezes  fizeram  da  principal  for- 
taleza deixaram  cair  logo  nas  mãos  dos  francezes  o  estandarte 
de  Malta,  a  que  se  seguiu  a  entrega  dos  cavalleiros  da  or- 
dem e  de  todas  as  suas  possessões  na  ilha.  Disse-se  que  esta 
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entrega,  tão  cobardemente  feita,  proviera  principalmente  de 
que  uns  6:000  homens  da  guarnição  da  praça,  pela  maior 
parte  italianos,  francezes  e  maltezes,  subornados  pelos  caval- 
leíros  da  língua  franceza,  se  declararam  pelos  atacantes,  a  que 
se  seguiu  a  cessação  de  toda  a  resistência.  A  causa  de  Buona- 
parte  tentar  a  tomada  de  Malta  foi  a  protecção  dada  pelo  go- 
verno da  ilha  aos  emigrados  francezes,  o  mau  tratamento  que 
os  amigos  da  republica  ali  experimentavam,  a  repugnância  do 
grão-mestre  em  reconhecer  o  embaixador  de  França  n'outra 
qualidade  que  não  fosse  a  de  encarregado  de  negócios  d'el- 
rei  christianissimo,  e  finalmente  o  ter  negado  um  provimento 
de  agua  ao  próprio  Buonaparte.  No  dia  19  de  junho  saiu  este 
general  de  Malta  para  o  Egypto,  deixando  de  guarnição  na 
praça  da  ilha  o  general  Bauvois  com  uns  6:000  homens,  tendo 
o  grão-meslre  de  Malta  e  os  respectivos  cavalleiros  embarcado 
d'ali  para  Trieste,  debaixo  do  comboio  de  uma  fragata  in- 
gleza.  Chegando  a  frota  franceza  ás  costas  de  Cândia,  foi  ali 
que  os  sábios  da  expedição  admiraram  os  rochedos  sobre  os 
quaes  Júpiter  foi  creado,  quando  creança,  e  emquanto  disser- 
tavam sobre  os  vestígios  do  famoso  labyrinto,  Buonaparte, 
percebendo  que  um  inimigo  de  uma  espécie  diflerente  da  dos 
cavalleiros  de  Malta,  se  approximava  d'elle,  deu-se  pressa  em 
seguir  para  o  seu  destino. 

Até  á  saída  de  Toulon  o  governo  inglez  ignorou  completa- 
mente o  destino  da  expedição  franceza.  Em  virtude  das  in- 
strucções  enviadas  a  lord  S.Vicente,  que  então  se  achava  blo- 
queando Cadix,  dez  naus  de  linha  foram  reforçar  a  esquadra 
do  contra-almirante  Nelson,  que  se  achava  cruzando  no  Medi- 
terrâneo, ardendo  em  desejos  de  se  bater  com  Napoleão,  no 
que  era  igualmente  imitado  pelo  ultimo  dos  seus  marinhei- 
ros. Informado  de  que  a  frota  franceza  havia  tocado  em  Malta, 
para  lá  se  dirigiu,  quando  teve  a  noticia  que  já  de  lá  tinha  saído. 
Julgando  que  o  Egypto  era  por  certo  o  destino  da  famosa  ex- 
pedição, navegou  para  o  Egj^pto.  Pcrmittiu  o  acaso  que  Nelson 
seguisse  uma  marcha  mais  directa  que  o  almirante  Bmeys; 
chegando  pois  a  Alexandria  no  dia  28  de  junho,  e  não  vendo 
ali  os  francezes,  dirigiu-se  para  Rhodes  e  Syracusa.  Por  um 
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outro  acaso  as  daas  esquadras  ioimigas  atravessaram  este  mar 
estreito  sem  se  encontrarem  e  sem  nem  uma  nem  outra  sa- 
berem com  certeza  quaes  os  seus  respectivos  movimentos. 
Uma  das  causas  doeste  acontecimento  foi  o  não  ter  Nelson  uma 
fragata  que  destinasse  á  exploração  do  inimigo.  Alem  d'isto 
um  nevoeiro  expesso  obrigou  os  navios  francezes  a  não  se  afas- 
tarem uns  dos  outros  e  a  vogarem  no  menor  espaço  possível 
para  se  occultarem  ás  vistas  dos  inglezes.  No  dia  26  viu-se  a 
esquadra  de  Nelson  para  o  lado  do  occidente;  mas  uma  grande 
cerração  impediu  o  mesmo  Nelson  de  descobrir  a  franceza. 
Escapando  esta  ao  risco  de  se  encontrar  com  aquella,  Buona- 
parte  chegou  no  dia  29  de  junho  á  vista  de  Alexandria,  d'esta 
famosa  capital  dos  Ptolomeus  e  de  Cleópatra,  com  o  seu  du- 
plo porto,  o  seu  pharol  e  os  colossaes  monumentos  da  sua 
antiga  grandeza.  N'este  critico  momento  e  emquanto  Buona- 
parte  contemplava  o  paiz,  cuja  conquista  phantasiára,  viu-se  no 
horisonte  um  navio  que  pareceu  ser  uma  fragata  ingleza,  a  ex- 
ploradora da  esquadra.  Que!  exclamou  Napoleão,  eu  não 
peço  mais  que  seis  haras  *.  Fortuna,  queres-me  porventura 
abandonar?  A  caprichosa  deusa  ainda  lhe  foi  fiel,  porque  a  ci- 
dade era  amiga,  em  vez  de  ser  inimiga.  O  exercito  francez  des- 
embarcou n'um  logar  chamado  Marabout,  a  légua  e  meia  quasi 
de  Alexandria,  não  sem  se  perderem  sobre  os  seus  recifes  al- 
gumas embarcações  com  as  suas  equipagens.  Logoque  des- 
embarcaram 5:000  ou  6:000  homens,  Buonaparle  marchou 
para  Alexandria,  de  que  se  assenhoreou  depois  de  alguma  re- 
sistência que  lhe  oppozeram  os  turcos,  irritados  pela  invasão, 
mandada  fazer  no  seu  paiz  por  uma  nação  que  se  dizia  em  paz 
com  elles.  Prescindiremos  das  mais  particularidades  que  lhe 
succederam,  por  não  ser  matéria  própria  d'este  escripto.  Só 
diremos  que  depois  de  effeituado  o  desembarque  das  tropas 
expedicionárias,  o  almirante  francez  julgou  que  a  sua  esqua- 
dra se  conservaria  mais  segura,  lançando  ferro  na  celebre 
bahia  de  Aboukir,  e  assim  o  praticou,  formando  com  toda  ella 
uma  só  linha  de  batalha  semicircular,  collocando-se  tão  perto 

1  Miot  di2:  Quet  somente  cinco  dias, 
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da  terra,  que  lhe  pareceu  impossivel  que  entre  ella  e  os  seos 
navios  se  podessem  intromelter  outros  que  lh'os  atacassem 
por  estibordo.  A  esquadra  ingleza  chegou  a  Aboukir  no  dia  1 
de  agosto  pelas  seis  horas  da  tarde.  As  duas  esquadi*as  ti^ 
nbam  pouco  mais  ou  menos  a  mesma  força  numérica.  A  van-> 
guarda  ingleza,  composta  de  seis  naus  de  linha,  torneou  a  li* 
nha  franceza,  indo  lançar  ancora  entre  ella  e  a  terra.  O  pro* 
prio  Nelson  com  as  suas  outras  naus,  postou-se  pela  face  ex« 
tema  da  referida  linha,  ficando  assim  os  francezes  entre  dois 
fogos.  A  batalha  foi  terrível  desde  o  seu  principio,  prolongan- 
do-se  até  ao  pôr  do  sol.  Alguns  navios  francezes  tinham  já 
sido  tomados,  quando  de  repente  um  grande  clarão  de  luz  it- 
InmíDon  o  logar  da  batalha;  era  o  fogo  que  lavrava  a  bordo 
da  nau  almirante  franceza.  Brueys  havia  expirado  a  bordo 
d  esta  mesma  nau,  ferido  por  uma  bala  de  artilheria,  que  o 
dividira  quasi  em  duas  partes.  Querendo  leva-lo  para  o  hos- 
pital de  sangue,  resistiu  a  isso,  dizendo  ainda  com  voz  firme: 
Um  almirante  francez  deve  morrer  no  logar  onde  dá  as  stias 
ordens.  Pelas  onze  horas  da  noite  o  fogo  apoderou-se  inteira- 
mente da  famosa  nau  almirante,  o  Oriente,  saltando  por  fim 
ao  ar,  suspendendo  a  sua  explosão  por  algum  tempo  a  encar-* 
niçada  luta,  tornando-se  pela  meia  noite  tão  terrível  como 
d^antes  se  vira.  Pela  manhã  só  duas  naus  francezas  conserva- 
vam o  seu  pavilhão  e  picando  as  amarras,  foram  estes  os  úni- 
cos navios  que  escaparam  da  esquadra  franceza,  seguidos  por 
duas  fragatas.  Esta  batalha  naval,  talvez  a  mais  famosa  de 
qaantas  tem  havido  depois  da  invenção  da  pólvora,  foi  do  mais 
funesto  resultado  para  o  exercito  de  terra,  que  privado  da  sua 
communicação  com  a  mãe  pátria,  ficou  d'ella  isolado  comple- 
tamente n'um  paíz  longiquo,  reduzido  somente  aos  recursos 
que  comsigo  tinha  levado  e  ao  pequeno  numero  dos  que  lhe 
podia  fornecer  o  Egypto.  Na  Gazeta  de  Lisboa  se  transmittíu 
ao  publico  a  noticia  d'esta  famosa  batalha,  dizendo  d'ella  o  se- 
guinte: «Por  carta  do  almirante  lord  S.  Vicente,  com  data  de 
27  de  setembro  de  1798,  foi  o  governo  portuguez  informado 
da  victoria  do  contra-almirante  Nelson,  que  por  si  teve  a  for- 
tuna de  destruir  a  esquadra  franceza  na  embocadura  do  Nilo, 
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nos  dias  1,  2  e  3  do  mez  de  agosto  ultimo,  sendo  n'esta  cele- 
bre acção  aprisionadas  9  naus  de  linha  francezas,  saltando  aos 
ares  o  Oriente,  de  120  peças,  e  o  Timoleon,  de  74.  Foi 
incendiada  a  fragata  Artemise,  de  36  peç^s,  e  desmastreada  e 
mettida  a  pique  a  Sérieiísey  de  36  peças.  A  esquadra  do  con- 
tra-almirante  Nelson  era  composta  de  13  naus  de  linha,  ^  na- 
vio de  50  peças  e  uma  chalupa  de  guerra,  a  Muiinc:  a  fran- 
ceza  compunha-se  também  de  13  naus  de  linha  e  4  fragatas. 
A  perda  em  mortos  a  bordo  da  esquadra  ingleza  foi  de  17  of- 
ficiaes,  156  marinheiros  e  46  soldados,  montando  a  dos  feri- 
dos a  38  oíTiciaes,  548  marinheiros  e  78  soldados.  O  mesmo 
Nelson  foi  um  dos  feridos  n'esta  acção». 

Uma  esquadra  portugueza  de  quatro  naus  de  linha  e  outros 
vasos  menores  fora  ali  presencear  esta  scena  de  destruição  e  de 
carnagem,  sendo  esta  nossa  força  naval  commandada  pelo 
chefe  de  esquadra  marquez  de  Niza.  Na  incerteza  de  qual  se- 
ria o  destino  da  esquadra  franceza  que  saíra  de  Toulon,  o  go- 
verno portuguez  mandara  para  o  Mediterrâneo,  a  lim  do  se 
unirem  á  esquadra  do  contra-almirante  Nelson,  a  nau  Prín- 
cipe Reah  em  que  ia  o  chefe  de  esquadra  marquez  de  Niza, 
como  commandante  de  toda  a  força  naval  portugueza,  a  nau 
Rainha,  a  S.  Sebastião  e  Affonso  de  Albuquerque,  com  a  cor- 
veta Benjamin.  Esta  esquadra,  que  largara  do  Tejo  no  dia  5 
de  maio,  depois  de  uma  longa  derrota,  em  que  os  nossos  na- 
vios foram  avistar  as  ilhas  dos  Açores,  pariiu  de  lá  para  o 
Mediterrâneo,  indo  eíTectivamente  reunír-se  ú  ingleza,  com- 
mandada pelo  contra-almirante  Nelson.  Não  o  encontrando 
em  Nápoles,  seguiu  depois  para  Alexandria,  onde  também  o 
não  achou,  por  ter  já  saído  dali  com  as  forças  do  seu  com- 
mando,  e  os  navios  apresados  aos  francezes,  deixando  em  Ale- 
xandria apenas  três  naus,  com  algumas  embarcações  miúdas, 
destinadas  ao  bloqueio  d'aquelle  porto,  sendo  as  referidas 
três  naus  commandadas  por  sir  Sidncy  Smith.  Este  appareci- 
mento  foi  consideravelmente  funesto  para  Portugal,  por  não 
esperar  Buonaparte  que  os  francezes  ali  nos  tivessem  por 
inimigos.  N'uma  das  suas  ordens  do  dia,  por  elle  dadas  ao 
exercito  do  oriente,  léem-se  estas  prophctic<is  palavras :  Tempo 
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virá  em  que  a  nação  portugueza  pagará  com  lagrimas  de  san- 
gue o  ultrage  que  está  fazendo  á  republica  franceza.  N'aquella 
paragem  se  demorou  a  esquadra  portugueza  apenas  três  ou 
quatro  dias,  fazendo  depois  derrota  para  Nápoles;  ao  passar 
porém  entre  Sicília  e  a  terra  firme,  quando  já  se  achava  entre 
Catania  e  Messina,  teve  aviso,  dado  por  uma  balandra  de  guerra 
ingleza,  de  que  a  esquadra  franceza  que  ficara  em  Malta, 
composta  de  duas  naus  e  uma  fragata  de  50  peças,  se  achava 
fora  do  porto  e  ameaçava  as  costas  da  Sicília.  A  esquadra  mu- 
dou portanto  a  derrota,  indo  procurar  a  inimiga,  que  no  se- 
guinte dia  avistou  a  duas  ou  três  léguas,  quasi  norte-sul  com 
o  cabo  Pássaro.  A  nau  que  parecia  commandar  esta  força  es- 
tava separada  do  resto  para  o  sul,  achando-se  a  outra  nau  e 
fragata  mais  para  o  oeste  a  distancia  de  duas  milhas,  pouco 
mais  ou  menos.  Ao  avistar-se  a  força  inimiga  o  marquez  de 
Mza  mandou  fazer  signal  de  caça  geral,  o  que  se  executou ; 
mas  o  vento  era  tão  pouco,  que  apesar  da  nossa  esquadra  ^s- 
tar  a  balravento,  pouco  caminhava,  ao  mesmo  tempo  que  a  ini- 
miga, mais  afastada  da  costa  da  Sicília,  era  levada  por  uma 
viração  mais  forte  e  se  approximava  da  costa  de  Malta,  saindo 
do  porto  de  la  Vallette  differenles  embarcações  de  remos  que 
a  rebocavam  para  o  porto.  A  nau  Rainha,  como  mais  veleira, 
esteve  a  tiro  com  uma  das  naus  inimigas;  mas  o  comman- 
dante  não  quiz  romper  o  fogo,  sem  que  o  general  lhe  fizesse 
signal  para  isso,  o  que  não  teve  logar,  de  que  resultou  salvar-se 
a  nau  inimiga,  indo  dar  fundo  debaixo  das  baterias  de  terra, 
onde  ficou  durante  a  noite,  entrando  no  porto  na  manhã  do 
seguinte  dia.  Desde  então  a  esquadra  portugueza  estabeleceu 
um  estreitíssimo  bloqueio  a  Malta,  dividindo-se  em  três  divi- 
sões; a  saber:  as  naus  Príncipe  Real  e  Affonso  de  Albuquer- 
que, e  um  brulote  inglez,  que  se  lhe  aggregára,  collocaram-se 
defronte  do  porto  de  la  Vallette ;  a  nau  S.  Sebastião  e  a  cor- 
veta Benjamin  na  ponta  SE.  da  ilha,  defronte  da  rada  de 
Marsa  Scirocco,  ao  passo  que  a  nau  Rainha  observava  a  costa 
desde  o  estreito,  onde  está  estabelecido  o  forte  Emmanuel,  ao 
poente  de  la  Vallette,  até  ao  porto  de  S.  Paulo.  A  ilha  de  Malta 
já  estava  por  então  insurgida,  restando  aos  francezes  tão  só- 
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mente  la  Valletie  e  outroe  bairros  que  ficavam  dentro  do  re- 
cinto das  fortificações  e  obras  exteriores.  O  serviço  que  a  es- 
quadra portugueza  fez  n'este  bloqueio,  que  durou  mais  de 
cineoenta  dias,  foi  o  mais  exacto  e  proveitoso  para  a  causa 
dos  alliados.  Todas  as  noites  os  escaleres  dos  navios,  se  o 
tempo  o  permittia,  faziam  rondas  entre  a  terra  e  as  embarca- 
ções a  que  pertenciam,  indo  cada  um  d'elles  por  turno  si- 
tuar-se  á  entrada  do  porto  de  laVallette,  a  fim  de  observarem 
uma  fragata  fraoceza,  La  Justice,  que  se  achava  em  franquia 
e  prompta  a  seguir  viagem,  tendo  a  seu  bordo  as  riquezas 
que  os  francezes  haviam  roubado  em  Malta,  commissâo  que 
n3o  pôde  levar  a  effeito,  á  vista  das  precauções  que  os  navios 
do  bloqueio  tinham  tomado,  e  é  facto  averiguado,  que  durante 
os  bloqueios  que  a  esquadra  portugueza  fez  á  ilha  de  Malta, 
apenas  pôde  escapar  á  sua  vigilância  uma  pequena  embarca- 
ção, com  uma  pequena  porção  de  carne.  Deve  por^  acres- 
centasse que  poucos  dias  depois  da  esquadra  portugueza  che* 
gar  a  Malta,  foi  reforçada  por  uma  nau  ingleza,  a  Alexandra, 
e  a  fragata  Succès,  da  mesma  nação.  A  nau  foi  reforçar  o  s^- 
viço  que  fazia  a  S.  Sebastião,  na  ponta  de  Marsa  Scirocco  e 
a  Success  cruzava  entre  a  nau  Rainha,  que  guarnecia  a  parte 
Occidental  da  costa  e  a  divisão  do  centro,  onde  se  achava  o  al- 
mirante portuguez. 

Depois  de  tanto  tempo  de  serviço,  tão  activo  como  o  que 
fica  dito,  solTrendo  immensas  privações  em  agua  e  viveres, 
trabalhando  com  incrível  assiduidade,  a  esquadra  portugueza 
foi  por  fim  rendida  pelo  pi^oprio  almirante  Nelson,  que  ia  a 
bordo  da  nau  Foudroyant,  com  mais  cinco  ou  seis,  fora  as 
fragatas  e  outras  embarcações  miúdas.  A  esquadra  portugueza 
retirou-se  para  Nápoles,  para  se  refazer  de  mantimentos,  ef- 
feituar  alguns  reparos  e  munir-se  dos  objectos  necessários 
para  entrar  em  nova  campanha.  Apesar  da  alta  e  bem  mere- 
cida reputação  que  por  si  tem  a  marinha  britannnica,  e  a  que 
sobretudo  tinha  o  almirante  Nelson,  forçoso  é  dizer,  para  cre- 
dito da  nação  portugueza,  que  poucos  dias  depois  da  retirada 
da  nossa  esquadra,  um  comboio  de  navios,  escoltado  pela  nau 
Generoso  ou  Gmllaume  Tell,  entrou  em  Malta,  a  despeito  das 

Digitized  by  VjOOQIC 


KJ 

Ibrças  do  bloqueio,  ficando  a  nau  comboíante  prisioneira^  Du- 
rante a  estada  da  esquadra  portugueza  em  Nápoles  rebentou 
Doesta  cidade  uma  revolução  em  favor  dos  frances&es,  que  já 
para  ella  marchavam,  postoque  em  pequena  força,  comman- 
dados  pelo  general  Championet.  Foi  então  que  o  general  Mack, 
o  mesmo  que  tinha  sido  pedido  para  commandante  do  exer* 
cito  portuguez,  fez  a  sua  infame  retirada,  parecendo  incrivel 
que,  sendo  o  exercito  napolitano  para  mais  de  40:000  ho* 
mens,  em  que  entravam  alguns  corpos  suíssos,  fugisse  e  dis- 
persasse somente  com  ouvir  dizer  que  3:000  ou  4:000  fran- 
ceztô  marchavam  sobre  Nápoles,  onde  ^traram  sem  resisten- 
da  em  princípios  de  janeiro  de  1798,  tendo-se  el-rei,  com  a 
âmilia  real  e  outras  muitas  pessoas  de  grande  vulto,  retirado 
para  a  Sicilia.  Durante  este  tempo  as  esquadras  alhadas  não 
estiveram  ociosas:  Nelson  tinha  voltado  de  Malta,  e  desde 
logo  procurou  remover  do  arsenal  de  Nápoles  tudo  quanto 
n'6ile  havia  e  se  podia  remover.  Mandaram-se  destruir  todas  as 
barcas  canhoneiras  que  havia,  muitas  d'ellas  boas  e  bem  arti- 
lhadas, salvando-se  das  embarcações  de  alto  bordo,  de  que  a 
esquadra  napolitana  se  compunha,  apenas  as  naus  Saumete  e 
Archimedes,  a  fragata  Sybilla  e  a  corveta  Gcdathea,  e  talvez 
mais  duas  ou  três  fragatas^  que  se  achavam  em  commissão 
fóra  do  porto  e  depois  appareceram  na  Sicilia.  Com  a  entrada 
dos  francezes  em  Nápoles  a  esquadra  portugueza  teve  outro 
destino,  dando-se-lhe  differentes  commissões;  a  saber:  a  nau 
Afonso  de  Albuqtierque  foi  para  a  expedição  de  Tripoli,  a 
nau  S.  Sebastião  foi  fazer  um  cruzeiro  na  costa  de  Génova,  e 
a  nau  Retinha  a  Gorfu  e  Trieste  para  conduzir  as  tias  de 
Luiz  XYI,  que  se  achavam  refugiadas  em  Nápoles,  e  com  a 
approximaçao  das  tropas  republicanas  foram  obrigadas  a  fu- 
gúr  d'ali,  vindo  a  Brmdice,  d'onde  uma  fragata  russa  as  con- 
duzia a  C(M*fu  e  d'aqui  as  levou  a  nau  Rainha  a  Trieste.  De  lá 
veiu  esta  mesma  nau  para  Nápoles,  onde  se  reuniu  á  esquadra 
combinada,  cuja  força  era  então  de  treze  ou  quatorze  naus, 
incluindo  as  tresportuguezas,  Príncipe  ReaU  RainfiaeA/fonso 
de  Albuquerque,  faltando  a  S.  Sebastião,  que  continuou  no  seu 
cruzeiro  da  costa  de  Génova,  no  golfo  de  Leão.  Por  aquelle 
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mesmo  tempo  os  calabrezes  tinham-se  sublevado  contra  os 
francezes,  então  senhores  de  todo  o  litoral  napolitano,  sendo 
logo  auxiliados  por  um  contingente  de  portuguezes,  inglezes, 
russos  e  turcos,  sommando  a  cousa  de  3:000  homens,  em 
que  se  contavam  400  portuguezes,  commandados  pelo  infeliz 
Moreira  Freire.  Esta  força  bateu  sempre  os  francezes  em  toda 
a  parte,  obrigando-os  a  abandonar  o  paiz  e  a  encerrar-se  em 
Capua,  Gaeta  e  castello  de  S.  Telmo,  d'onde  successivamente 
foram  expulsos,  flcando  a  maior  parte  prisioneiros  de  guerra. 
Restabelecido  em  Nápoles  o  governo  d'el-rei  D.  Fernando, 
pela  concorrência  dos  alliados,  a  esquadra  portugueza  voltou 
ao  bloqueio  de  Malta,  commissão  que  durou  quasi  três  mezes, 
executando-a  com  o  mesmo  rigor  com  que  a  tinha  feito  da  vez 
primeira.  Os  sitiados  chegaram  ao  ultimo  grau  de  necessi- 
dade, e  já  se  fallava  em  capitulação  e  entrega,  quando  os  ingle- 
zes, não  querendo  deixar  aos  portuguezes  a  gloria  do  resul- 
tado, foram  render  a  esquadra  portugueza.  Effeclivamente 
Malta  entregou-se  poucos  dias  depois  ao  próprio  Nelson,  ten- 
do-se  a  força  portugueza  dirigido  a  Palermo,  onde  passou  uma 
parte  do  inverno  de  1799  a  1800,  voltando  ao  Tejo  nos  pri- 
meiros mezes  d'este  ultimo  anno  *.  Dos  serviços  que  prestara 
no  Mediterrâneo  a  esquadra  portugueza  do  commando  do  mar- 
quez  de  Niza,  o  próprio  rei  da  Gran-Bretanha  deu  d'elles  o 
mais  authentico  testemunho  aos  ministros  da  Rússia  e  Nápo- 
les, elogiando  similhantes  serviços  n'uma  conferencia  que  com 
elles  teve.  Voltando-se  depois  para  o  ministro  portuguez  que 

i  Advertimos  n'este  logar  que  a  descripção  que  temos  feito  das  ope- 
rações c  serviços  da  esquadra  portugueza  no  Mediterrâneo,  desde  ju- 
nho de  1798  até  ao  principio  do  anno  de  1800,  foi  extrahida  da  Vida 
do  vice-dmirante  portuguez  José  Joaquim  Alves,  que  entáo  servia  como 
segundo  tenente  a  bordo  da  nau  Rainha.  Suppomos  que  no  minis- 
tério da  marinha  e  ultramar  haverá  importantes  Ãcumentos  históricos, 
não  só  com  relação  a  esta  esquadra,  mas  até  a  muitos  outros  successos 
d'aquelle  tempo.  Tendo-se-nos  porém  marcado  um  praso  fatal  para  a 
promptificaçâo  d'esta  obra,  não  nos  foi  possivel  dar  busca  ao  referido  ar- 
chivo,  por  consumirem  as  buscas,  bem  como  os  extractos  e  copias  d'ella 
resultantes,  muito  tempo,  que  aliás  nos  faltaria  para  o  fiel  cumprimento 
do  contrato  que  fizemos  com  o  governo. 
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a  ella  estava  presente,  começou  a  fallar-lhe  sobre  o  mesmo 
assumpto,  significando-Ihe  ter  relatado  áquelles  dois  minis- 
tros o  distincto  comportamento  da  esquadra  portugueza,  con- 
stando-lhe  pelo  próprio  Nelson  que  o  marquez  de  Niza  se  ti- 
nha conduzido  em  todas  as  operações  de  que  fora  encarregado 
com  o  maior  acerto,  intelligencia  e  actividade ;  que  o  sobredito 
almirante  lhe  rendia  esta  justiça  acompanhada  de  distinctos 
elogios,  não  omittindo  fazer  menção  do  merecimento  dos  mais 
ofSciaes  e  do  desvelo  com  que  sempre  procuraram  seguir  o 
exemplo  do  seu  chefe*.  Por  parte  do  governo  portuguez  o 
marquez  de  Niza  foi  elogiado  por  uma  carta  regia  com  data 
de  6  de  junho  de  1800,  em  rasão  dos  serviços  que  com  a  es- 
quadra do  seu  commando  prestara  no  Mediterrâneo,  e  parti- 
cularmente no  bloqueio  de  Malta,  que  fizera  com  toda  o  rigor, 
bem  como  na  conclusão  das  pazes  com  a  regência  de  Tripoli 
e  Tunes,,  para  que  também  com  ella  muito  havia  concorrido. 
Ao  mesmo  tempo  que  o  governo  portuguez  expedia  a  sua 
esquadra  para  o  Mediterrâneo,  para  se  unir  á  do  contra-almi- 
rante  Nelson,  a  fim  de  operar  com  elle  contra  a  expedição  de 
Toulon,  tratava  por  outra  parte  por  uma  notável  contrarie- 
dade de  princípios  de  se  congrassar  com  a  França,  insistindo 
em  negociar  com  ella  a  sua  paz  por  intermédio  da  corte  de 
Madrid.  Ao  nosso  embaixador  Diogo  de  Carvalho  e  Sampaio 
expedia  elle,  na  data  de  37  de  abril  de  1798,  as  instrucções 
destinadas  áquelle  fim,  entendendo-se  também  com  o  embai- 
xador francez.  N'ellas  se  lhe  ordenava,  que  devia|ter  pleno  vi- 
gor o  tratado  de  10  de  agosto  de  1797,  no  que  dizia  respeito 
aos  artigos  públicos,  podendo  só  admittir-se  alguma  alteração 
nas  expressões  ou  redacção  d'aquelle  importante  documento, 
dando-se-lhe  uma  nova  forma  debaixo  d'este  ponto  de  vista. 
Quanto  aos  artigos  secretos,  offerecia-se  mais  um  milhão  em 
diamantes;  arriscando-se  a  ruptura  da  negociação,  olTerecia-se 
mais  500:000  cruzados  em  dinheiro,  e  recusando-se  a  França 
ainda  a  esta  proposta,  mandavam-se  oíTerecer  mais  500:000 
cruzados  em  diamantes,  de  modo  que  o  total  da  somma  no- 

i  Officio  de  D.  João  de  Almeida  de  11  de  fevereiro  de  1799. 
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vãmente  offerecida  fossem  mais  dois  milhões,  sendo  milbio  e 
meio  em  diamantes  e  500:000  cruzados  em  dinheiro.  Gonse- 
guintemente  a  antiga  com  a  nova  somma  fazia  um  total  de  seis 
milhões  de  cruzados  ou  quinze  milhões  de  libras  tornezas  ^ 
tanto  em  moeda  corrente»  como  em  diamantes  ou  pau  Brazil, 
o  que  se  deveria  consignar  em  artigos  secretos,  por  não  ser 
então  costume  que  as  sommas  pecuniárias  se  estipulassem  em 
artigos  públicos.  Também  se  nao  admittia  a  condição  de  se 
fecharem  os  portos  do  reino  aos  inglezes,  nem  a  de  se  expul- 
sarem do  paiz  os  emigrados  francezes,  como  também  se  exi- 
gia (o  que  não  obstante  aconteceu  depois,  mandando-os  sair 
para  fora  de  Portugal,  permittindo-se-lhes  que  fossem  para 
Malhorca  os  que  assim  o  quizessem),  nem  finalmente  quaes- 
quer  outras  clausulas  offensivas  ao  decoro  da  nação.  Insistia-se 
ainda  na  não  admissão  dos  lanificios  francezes,  bem  como  em 
não  ceder  uma  só  pollegada  de  terreno  ao  norte  do  rio  Ama- 
zonas, alem  do  que  já  se  tinha  cedido  pelo  tratado  de  10 
de  agosto,  nem  tão  pouco  permittir  a  livre  navegação  do 
mesmo  rio.  Yô-se  portanto  que  a  não  ser  a  somma  a  pagar  á 
França  não  havia  alteração  alguma  essencial,  com  relação  ao 
tratado  negociado  por  António  de  Araújo,  o  que  effectiva- 
mente  prova  que  debaixo  do  ponto  de  vista  de  comprar  a  paz 
por  dinheiro  a  sua  negociação  fôra  muito  mais  vantajosa  do 
que  as  que  lhe  sobrevieram.  No  meio  de  tudo  isto  as  idéas  de 
resistência  não  estavam  inteiramente  perdidas  por  parte  do 
governo  portuguez,  o  qual,  escreveado  para  Londres,  queixa- 
va-se  ao  nosso  ministro  de  que  a  Gran-Bretanha  oppozesse 
uma  denegação  absoluta  aos  auxílios  que  se  lhe  tinham  pedido^ 
allegando  para  isso  a  nuUidade  dos  esforços  que  se  emprega- 
vam para  a  resistência,  pretexto  que  sempre  a  Gran-Bretanha 
allegava  todas  as  vezes  que  se  lhe  pediam  taes  auxílios  e  que 
aliás  nos  devia  prestar,  na  conformidade  dos  tratados.  cEste 
reino,  dizia  Luiz  Pinto  de  Sousa ^  acha-se  em  estado  de  op- 

1  A  libi-a  torneza  valia  ao  par  160  réis  moeda  portugueza,  sendo  por- 
tinto  o  mesmo  que  o  franco,  de  que  se  pôde  reputar  synonyrao. 

2  Offício  para  Londres,  datado  de  3  de  maio  de  1798. 
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por  75:000  homens  ás  emprezas  dos  seus  inimigos,  nmica  se 
tendo  feito  maiores  esforços;  mas  os  meios  de  os  sustentar 
são  os  que  lhe  faltam.  Esta  coroa  tinha  concluído  eom  a 
França  uma  paz  (tal  e  qual  que  elta  fosse),  e  que  só  deixou 
de  ratificar  por  conta  da  Gran-Bretanha,  e  em.simiihantes 
circumstancias  parece  que  nao  deveria  esperar  um  similhante 
retomo.  A  situação  é  sem  duvida  cruel  para  esta  monarchia  ; 
mas  quando  a  alternativa  nao  pôde  ser  outra  mais  do  que  a 
da  sua  destruição  ou  de  concluir  a  paz,  v.  s.^  deve  compre- 
bender  facilmente  que  é  necessário  feze-la  a  todo  o  custo». 
Por  aquelle  mesmo  tempo  tinham  já  os  francezes  entrado  em 
Rrnna,  onde  se  estabelecera  um  governo  provisório  pela  reti- 
rada do  santo  padre  d^aquella  capital.  O  mesmo  Luiz  Pinto  de 
Sousa  lamentava  que  d'ella  se  nao  tivessem  mandado  retirar 
a  tempo  para  Nápoles  as  pratas  da  embaixada,  nem  acautelar 
o  archivo,  porque  com  inimigos  taes,  como  os  francezes,  que 
não  respeitavam  direito,  toda  a  cautela  era  pouca.  Á  vista  d'isto 
ordenava  ao  nosso  ministro  n'aquella  corte,  Luiz  Alvares  da 
Cunha  e  Figueiredo,  que  solicitasse  com  a  maior  instancia 
do  governo  provisório  os  seus  passaportes,  transportando-se 
logo  para  o  logar  onde  o  santo  padre  se  achasse,  abando- 
nando todo  e  encarregando  a  uma  pessoa  de  confiança  o  cui- 
dado de  reclamar  pelo  menos  os  papeis  do  archivo,  e  de  os 
guardar  em  deposito  até  poderem  ser  transportados  para  o 
reino.  «E  achando-se  sua  santidade  quasi  abandonado  a  si 
mesmo,  acrescentava  o  respectivo  ofScio,  pede  toda  a  decên- 
cia que  V.  m.^^  parta  logo  para  o  seu  posto,  que  è  junto  da  sua 
pessoa,  e  que  lhe  exponha  da  imrte  da  rainha  fidelissuna  a 
verdadeira  parte  que  toma  na  sua  situação,  additando  v.  m,^ 
a  estas  expresssões  todas  as  mais  que  julgar  próprias  a  per- 
suadir sua  santidade  da  viva  dor  de  que  se  acha  penetrado 
o  coração  da  rainha  fidelíssima.  Pelo  que  toca  aos  jesuítas, 
sua  magestade  tem  decidido  que  elles  se  possam  transportar 
a  este  reino  livremente,  o  que  v.  m.^  lhes  fera  constar  sem 
perda  de  tempo,  prevalecendo-se  para  isso  do  quartel  adian- 
tado que  se  lhes  fornece,  e  só  aquelles  que  por  moléstia  ou 
idade  se  râo  poderem  transportar  lhes  será  paga  como  d'antes 
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a  sua  pensão ;  porém  todos  os  mais  ficarão  excluídos  d'ella, 
no  caso  que  queiram  abraçar  outro  arbitrio». 

Entretanto  o  directório  executivo  fez  saber  ao  ministro  hes- 
panhol  em  Paris,  D.  José  Nicolau  de  Azara,  que  para  evitar 
demoras  e. incidentes,  devia  a  corte  de  Madrid  explicar-se 
directamente  ao  governo  francez  acerca  dos  negócios  de  Por- 
tugal, no  caso  de  que  para  isso  se  achasse  auctorisada  pelo 
governo  portuguez,  entendendo-se  porém  que  as  bases  da 
negociação  deveriam  ser  differentes  das  proposições  que  até 
então  se  tinham  offerecido.  Portugal,  constituído  assim  em 
miserável  joguete  da  poliiica  franceza  e  ingleza  d'aque)le  tempo, 
precisando  de  negociar  a  sua  paz  com  a  França,  á  vista  da  es- 
cassez dos  seus  meios  para  fazer  a  guerra,  e  do  abandono  em 
que  de  facto  se  via  por  parte  da  Gran-Bretanha,  não  se  oppoz 
a  que  a  negociação  se  tratasse  por. meio  de  Azara  em  Paris; 
mas  allegára  a  precisão  que  havia  do  governo  francez  admit- 
tir  também  um  negociador  portuguez,  por  ser  aliás  indeco- 
roso que  negócios  de  tal  importância  se  tratassem,  a  não  ser 
por  esta  forma.  Foi  em  confoimidade  com  isto  que  Luiz  Pinto 
de  Sousa  escreveu  aò  ministro  hespanhol,  D.  Francisco  Saave- 
dra,  expondo-lhe  a  necessidade  de  um  plenipotenciário  por- 
tuguez em  Paris  para  conjunctamente  com  o  embaixador  hes- 
panhol tratar  n'aquella  capital  o  importante  negocio  da  sua 
paz  com  a  França.  N'este  caso  exigia  o  governo  portuguez  que 
o  primeiro  objecto  a  propor  ao  directório,  fosse  a  admissão 
de  um  ministro  portuguez  para  o  sobredito  fim,  indicando  para 
plenipotenciário  a  António  de  Araújo,  por  estar  já  ao  alcance 
d'esta  negociação,  não  havendo  entretanto  duvida  alguma  em 
se  nomear  outro,  quando  porventura  este  não  fosse  aceito. 
Pela  sua  parte  António  de  Araújo  tinha  feito  em  Hollanda  al- 
gumas aberturas  ao  cidadão  Lacroix  para  renovar  com  o  go- 
verno francez  as  respectivas  negociações ;  mas  como  o  mesmo 
António  de  Araújo  fosse  effectivamente  rejeitado  por  parte 
do  directório  exectitivo,  ordenou-se-lhe  que  se  abstivesse  de 
praticar  no  futuro  tentativas  sobre  tal  assumpto,  porque  ten- 
do-se  a  corte  de  Madrid  oflFendido  de  taes  tentativas,  era  for- 
çoso que  elle  se  reduzisse  ao  silencio,  porque  tendo-se  acei- 
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tado  a  mediação  da  Hespanha,  não  era  justo  nem  conve« 
niente,  que  a&  negociações  se  cruzassem  por  differentes  vias 
em  prejuízo  da  boa  fé  e  lealdade  do  governo  portuguez.  To- 
davia a  Hespanba  mais  advogava  as  pretensões  da  França  que 
as  de  Portugal.  O  próprio  D.  Carlos  IV  escreveu  confidencial- 
mente ao  principe  regente  de  Portugal,  seu  genro,  dizendo- 
Ihe  n'uma  larga  carta,  que  a  França  não  admittia  por  maneira 
alguma  o  tratado  de  10  de  agosto.  Ponderava-lhe  alem  d'isto 
que  os  meios  mais  próprios  que  a  republica  franceza  tinha  de 
bostilisar  a  Gran-Bretanha,  era  o  fazer  guerra  a  Portugal  por 
mar  e  por  terra,  cousa  a  que  desde  muito  se  acbava  já  resolvi- 
da, de  modo  que  a  executar-se  a  resolução,  a  Hespanba,  de- 
pois de  ter  muito  pensado  sobre  o  caso,  não  podia  eximir-se  ás 
obrigações  contrabidas  com  a  mesma  republica,  nem  elle,  el- 
rei  catbolico,  deixar  de  sentir  a  dura  necessidade  de  obrar 
como  soberano,  prescindindo  das  suas  ligações  particulares 
como  homem.  Declarava  pois  que  tendo  acordado  o  directório, 
havia  dois  mezes,  em  pedir  á  Hespanha,  que  lhe  franqueasse  o 
passo  a  60:000  homens  contra  Portugal,  podéra  protelar  este 
negocio  á  força  das  mais  eiScazes  diligencias^  assegurando  a  boa 
fé  da  corte  de  Lisboa,  acerca  da  negociação  pendente.  Á  vista 
do  exposto  não  sabia  a  rasão  por  que  o  governo  portuguez  se 
não  decidia  a  concluir  a  sua  negociação,  para  cujo  fim  devia 
empregar  as  mais  efiicazes  diligencias,  desistindo  da  proposta 
de  ser  admittido  em  Paris  o  cavalheiro  António  de  Araújo  ou 
outro  algum  plenipotenciário  portuguez,  não  devendo  limitar 
a  quota  dos  sacrificios  pecuniários,  que  protestava  seria  a  me- 
nor possível,  segundo  o  que  já  tinha  ordenado  ao  cavalheiro 
Azara,  seu  embaixador  em  Paris.  Pela  sua  parte  o  governo 
hespanhol  pedia  ao  portuguez  a  remessa  dos  respectivos  ple- 
nos poderes  para  o  mesmo  Azara,  aconselhando-o  a  que 
aceitasse  a  modificação  do  augmento  do  dinheiro,  e  da  admis- 
são dos  lanificios  francezes  no  mesmo  pé  dos  inglezes,  bem 
como  a  dos  limites  da  Guyanna,  como  a  França  exigia.  De  tudo 
isto  se  dava  conta  a  D.  João  de  Almeida,  nosso  ministro  em 
Londres,  dizendo-se-lhe:  «Esta  coroa  tem  finalmente  chegado 
ao  ultimo  ponto  de  crise,  e  não  duvido  que  será  logo  atacada  por 
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França  e  Hespanha,  supposto  o  temor  irresistível  em  que  esta 
ultima  potencia  se  tem  constituído,  a  respeito  da  primeira,  e 
para  que  v.  s.*  fique  na  verdadeira  intélligencia,  convém  sa- 
ber que  tanto  que  o  cavalheiro  Azara  chegou  a  Paris,  fallou  ao 
directório  sobre  a  paz  de  Portugal,  solicitando  a  troca  das 
ratificações  do  tratado  de  iO  de  agosto  de  1797,  e  a  admissão 
de  um  ministro  portuguez  para  ali  solicitar  os  nossos  interes- 
ses, e  a  resposta  foi  negativa  a  um  e  outro  respeito,  insistindo 
o  directório  absolutamente  na  annullaçao  d  aquelle  tratado, 
e  na  necessidade  de  se  fazer  outro  de  novo,  e  em  não  querer 
negociar  com  ministro  algum  portuguez,  mas  exclusivamente 
com  elle  Azara  a  paz  de  Portugal.  As  condições  que  lhe  pro- 
poz  para  ella  se  negociar  foram:  a  cessio  do  território  da 
Guyanna  até  ao  rio  Amazonas,  a  introducçio  dos  lanificios 
francezes,  sem  restrícção  alguma,  e  a  exorbitante  somma 
de  vinte  e  cinco  milhões  de  libras,  ou  dez  de  cruzados.  A 
corte  de  Hespanha  julgou  pela  sua  parte  estas  proposições 
muito  favoráveis  aos  nossos  interesses,  e  insta  com  efiQcacia 
sobre  a  sua  aceitação,  e  sobre  a  immediata  expedição  dos 
plenos  poderes  para  o  cavalheiro  Azara,  ameaçando  ao  mesmo 
tempo  que  se  a  corte  de  Lisboa  se  recusa  a  estas  condições, 
sua  magestade  catholica,  fiel  aos  seus  compromissos  com  a 
França,  terá  o  grande  dissabor  de  sacrificar  os  vinculos  do 
sangue  ao  grande  interesse  de  obrar  como  monarcha.  Tal  é 
pois  a  nossa  actual  situação,  qne  não  admitte  outra  demora 
c(tie  não  seja  a  de  alguns  paliativos  para  entreter  mais  alguns 
dias ;  porém  estes  vão  a  acabar,  e  a  nossa  resposta  negativa  de- 
verá produzir  uma  guerra  certa  e  innevitavel  da  parte  das  duas 
potencias.  Em  similhante  extremidade  v.  s.'^  procurará  sem 
perda  de  um  só  instante  a  lord  Grenville,  e  lhe  exporá  a  crise 
a  que  nos  achámos  reduzidos,  e  lhe  requererá  uma  resposta 
categórica  e  immediata,  a  respeito  de  soccorros  e  de  subsí- 
dios, porque  já  não  ha  mais  tempo  que  perder,  nem  que  es- 
perar. Se  essa  monarchia  pode  ou  não  soccorrer-nos  é  o  ponto 
decisivo  de  que  hoje  se  trata,  na  intelligencia  de  que  Portugal 
ha  de  fazer  pela  sua  parte  os  mais  enérgicos  e  extraordinários 
•sforços  para  a  sua  defeza;  porém  se  se  achar  abandonado  á 
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sua  sorte,  em  tal  caso  a  Gran-Bretanha  não  estranhará,  que 
procure  os  meios  de  salvar-se  o  melhor  que  possa,  sem  que 
em  tempo  algum  haja  de  ser  arguido  com  justiça,  que  deixou 
de  esgotar  todos  os  recursos,  que  pediam  a  sua  fidelidade  e 
aUiauça,  nem  que  omittiu  de  se  explicar  com  aquella  fran- 
queza que  6  própria  do  soberano  que  nos  governa,  e  dos  sen- 
timentos de  uma  naç3o  generosa '». 

Á  vista  pois  dMsto  era  forçoso  decidir  a  questão;  mas  o  go- 
verno portuguez,  remisso  em  se  resolver  a  isso,  pelo  grande 
ODus  das  condições  que  lhe  impunham,  tomou  o  expediente 
de  Qomear  em  7  de  julho  D.  Diogo  de  Noronha  para  passar  a 
Madrid,  e  tratar  lá  com  o  governo  hespanbol,  n9o  só  sobre 
as  aberturas  de  paz  da  Hespanha  com  a  OranBretanha,  em 
conformidade  das  participações  feitas  por  esta  potencia  á  corte 
de  Lisboa,  mas  também  para  resolver  o  que  podia  ser  resolvi- 
do, com  respeito  ás  nossas  negociações  com  a  França.  Disto  se 
dea  parte  a  Diogo  de  Carvalho  e  Sampaio  e  a  José  Manuel  Pinto 
de  Sousa,  ordenando-lhes  que  informassem  o  mesmo  D.  Diogo 
de  todas  as  noções  que  tivessem  adquirido,  sobre  as  verda- 
deiras disposições  da  corte  de  Madrid  para  com  Portugal  e 
do  caracter  do  ministério  existente.  As  instrucções,  dadas  a 
D.  Diogo  de  Noronha,  tinham  a  data  de  8  do  mez  de  julho,  e 
n^ellas  se  lhe  ordenava,  que  expozesse  a  el-rei  catholico  o  es- 
tado de  Portugal,  tanto  com  relação  aos  corpos  que  se  tinham 
mandado  completar  na  rasão  de  1:600  praças  por  cada  regi- 
mento de  ínfanteria,  como  dos  acampamentos  que  se  tinham 
estabelecido,  um  na  província  do  Minho,  outro  nas  vizinhan- 
ças de  Lisboa,  dizendo-lhe  serem  tudo  medidas  para  a  pró- 
pria defeza,  e  mesmo  para  soccorrer  a  Hespanha,  no  caso  de 
que  os  fi-ancezes  a  pretendessem  invadir.  A  isto  devia  acres- 
centar mais  que  a  Hespanha,  segundo  os  tratados  existentes, 
Ido  podia  dar  passagem  peto  seti  território  ás  tropas  fran- 
cezas,  e  que  no  caso  de  ser  necessário  fazer  com  a  França  um 
novo  tratado,  e  governo  portuguez  nao  desejava  que  cl-rei 


1  Officio  de  Liii2  Pinfo  de  Sousa  para  Londres  na  data  de  23  de  Ju- 
vko  de  1798. 
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catholico  fosse  o  medianeiro  para  elle,  mas  sim  o  garante,  sendo 
em  tal  caso  indispensável  que  se  admittisse  um  negociador 
portuguez  em  Paris.  D.  Diogo  partiu  no  dia  9  de  julho  para 
Madrid,  onde  chegou  no  dia  22,  indo-se  hospedar  em  casa  do 
embaixador  Diogo  de  Carvalho  e  Sampaio.  No  dia  23  teve 
uma  conferencia  com  o  ministro  Saavedra,  que  lhe  repetiu  o 
que  por  muitas  vezes  a  Hespanha  tinha  já  dito,  com  relação 
á  nossa  negociação,  isto  é,  que  oç  francezes  obravam  com  ra- 
pidez e  violência ;  que  tinham  por  si  a  força  e  a  opinião ;  que 
altivos,  faltavam  constantemente  na  passagem  das  suas  tropas 
para  conquistarem  Portugal;  que  qualquer  duvida,  ou  sombra 
de  contrariedade,  os  alterava  consideravelmente;  que  o  estado 
em  que  se  achava  a  Hespanha  e  o  desarranjo  das  suas  finan- 
ças, faziam  impossível  qualquer  opposição  ás  pretensões  da 
França;  e  finalmente  que  tendo  o  cavalheiro  Azara  podido 
conseguir  do  directório  renovar  a  negociação  de  Portugal,  era 
tão  útil  aproveitar  esta  aberta,  quanto  arriscado  o  demorar  a 
resposta,  e  o  não  se  prestar  o  governo  portuguez  á  aceita- 
ção dos  artigos,  que  se  lhe  propunham.  D.  Diogo  agrade- 
ceu pela  sua  parte  a  Saavedra  as  diligencias,  que  elle  e  o  ca- 
valheiro Azara  diziam  ter  feito  para  a  conclusão  da  nossa  paz 
com  a  França;  que  Portugal  muito  do  coração  a  desejava  para 
a  sua  felicidade,  e  até  mesmo  para  a  da  Hespanha,  porque  a 
entrarem  n'ella  os  francezes,  não  deixariam  de  praticar  o  que 
em  outras  partes  tinham  feito,  como  em  Roma,  Suissa,  e  ul- 
timamente em  Turim,  onde  tomaram  posse  da  cidadella.  Na 
segunda  conferencia  com  Saavedra  o  mesmo  D.  Diogo  lhe 
expoz  que  a  condição  imposta  pelo  directório,  de  não  admittir 
negociador  portuguez  em  Paris,  era  altamente  injuriosa  para 
Portugal,  e  portanto  inadmissível,  não  se  podendo  com  ella 
ter  outra  cousa  em  vista  senão  abater-nos  e  insultar-nos,  e 
por  conseguinte  que  o  príncipe  regente  não  podia  jamais  con- 
cordar em  similhante  proposição,  para  elle  tão  ignominiosa, 
quanto  ofifensiva,  e  por  maneira  tal,  que  nem  ao  próprio  rei 
catholico  seria  decente  servir  de  medianeiro  n'uma  negocia- 
ção, que  tivesse  por  base  similhante  condição ;  que  o  directoria, 
tendo  feito  sair  de  Paris  António  de  Araújo  da  primeira  vez, 
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oconvidou  depois  para  assignar  o  tratado,  e  que  aquillo  mesmo 
que  o  directório  Qzera  espontaneamente»  muito  melhor  o  faria 
pela  alta  mediação  da  corte  de  Hespanba;  que  o  governo  por- 
tuguez  não  tinha  empenho  algum  em  que  fosse  este  ou  aquelle 
o  plenipotenciário  da  negociação ;  mas  queria  que  fosse  um, 
natural  do  seu  paiz,  ofTerecendo-se  elle,  D.  Diogo,  par»  ir  a 
Paris,  porque  em  rasão  do  conhecimento  e  amisade  que  já 
tinha  com  o  cavalheiro  Azara,  com  maior  firmeza  c  facilidade 
podia  tratar-se  a  negociação.  Saavedra,  convencendo-se  d'es- 
tas  rasoes,  prometteu  expedir  novamente  um  correio  ao  ca* 
valheiro  Azara,  então  ministni  da  Hespanha  em  Paris,  ao  qual 
D.  Diogo  ficou  também  em  escrevei*,  partindo  o  respectivo 
correio  no  dia  25  de  julho.  Por  conseguinte  a  parte  mais  im- 
portante da  missão  de  D.  Diogo  a  Madrid  acbava-se  em  muito 
bons  termos  de  conseguir-se.  Acerca  do  estado  em  que  a  Hes- 
panha por  então  se  achava,  informava  elle  n'aquella  data,  que 
o  que  por  lá  via  e  observava  eram  grandes  intrigas,  muito  ja- 
cobinismo e  extrema  liberdade  de  fallar.  Era  coherente  dever 
ter  logar  em  breve  uma  mudança  ministerial,  por  não  poder 
Saavedra  conservar-se  no  seu  logar  por  muito  tempo.  Pela 
sua  parte  acreditava  que  a  preconisada  mudança  tinha  fun- 
damento plausível,  á  vista  de  uma  grande  displicência,  que  se 
notava  nas  pessoas,  que  então  figuravam,  sendo  o  próprio 
Saavedra  aquelle  que  muito  desgostoso  se  mostrava,  não  po- 
dendo disfarçar  a  grande  contrariedade  em  que  se  achava  para 
com  o  príncipe  da  Paz,  de  quem  logo  se  queixara  a  D.  Diogo 
na  primeira  conferencia  que  com  elle  teve,  expondo-lhe  o 
considerável  desarranjo  em  que  oitavam  as  finanças  do  paiz, 
e  o  considerável  progresso  que  na  nação  hespanhola  tinha  já 
feito  o  espirito  turbulento  da  revolução  franceza.  Na  opinião 
dos  homens  de  senso  era  muito  para  temer  a  entrada  dos 
francezes  na  Hespanha,  de  que  resultava  dar  a  corte  de  Ma- 
drid mais  pressa  á  nossa  negociação,  do  que  o  directório  exi- 
gia. Que  a  corte  de  Madrid  achava-se  picada  contra  António 
de  Araújo,  por  este  não  ter  dado  parte  ao  marquez  dei 
Campo,  seu  embaixador  em  Paris,  quando  assignára  o  nosso 
primeiro  tratado,  e  para  que  então  lhe  não  succedesse  o  mes* 
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mo,  era  ella  a  primeira  causa  do  directório  tiao  querer  admit* 
tir  um  negociador  em  Paris;  mas  d'isto  era  forçada  a  ceder, 
por  não  querer  Portugal  entrar  em  negociação  alguma  com  si- 
milhante  condição.  Aindaque  se  fallava  muito  na  guerra  da 
Hespanha  contra  Portugal,  a  elle  D.  Diogo  parecia-lhe  impos- 
sível que  podesse  ter  logar,  estando  o  exercito  tão  falto  de 
disciplina,  como  n'elle  se  via,  e  os  cofres  públicos  tão  vasios 
de  dinheiro. 

Effectivamente  quando  a  corte  de  Lisboa  mais  receiava  de 
que  em  Paris  não  fosse  admittido  negociador  algum  portu- 
guez,  foi  quando  a  permissão  para  a  sua  admissão  se  veríflcou, 
pois  na  conferencia  que  Saavedra  teve  com  D.  Diogo  na  noite 
de  37  de  julho,  lhe  disse  ter  recebido  de  França  um  expresso, 
em  que  o  cavalheiro  Azara  lhe  participava  ser  admittido  em 
Paris  um  negociador  portuguez.  O  mesmo  Azara  dizia  ter  tido 
grandes  debates  com  mr.  de  Talleyrand,  com  quem  instara 
para  que  fosse  admittido  António  de  Araújo,  tanto  pelo  seu 
merecimento,  como  pelo  que  sofTreu  na  prisão,  afQrmando- 
lhe  que  Portugal  repugnava  o  mais  possível  a  fazer  tratado 
algum  sem  se  lhe  admittir  um  negociador  portuguez,  e  que  a 
ser  este  admittido,  seria  isto  um  meio  de  se  concordar  mais 
depressa  nas  proposições  a  discutir.  Mr.  de  Talleyrand  porém, 
fazendo  grandes  elogios  a  António  de  Araújo,  declarou  que 
não  podia  ser  admittido,  a  não  ser  depois  da  paz,  que  se  snp- 
punha  ter  logar  com  o  império  da  Allemanha  em  resultado 
do  congresso  de  Rastadt,  que  se  achava  aberto;  mas  que  da- 
ria passaporte  para  qualquer  outro  negociador  portuguez. 
Saavedra,  participando  isto  mesmo  a  D.  Diogo,  acrescentava- 
lhe  mais  que  a  admissão  do  negociador  portuguez  só  podia 
ter  logar  com  a  clausula  indicada  por  Azara,  isto  é,  que  havia 
de  empenhar  a  sua  palavra  de  honra  por  escrípto  de  que  se 
achava  auctorisado  a  negociar  debaixo  das  seguintes  condi- 
ções :  1 .%  que  o  antigo  tratado  se  tenha  por  não  feito ;  2.%  que 
se  admitta  para  a  França  um  augmento  de  território  na 
Guyanna;  3.%  que  se  admitta  a  Introducçlk)  dos  pannos  e  te- 
cidos de  lã  francezes  em  Portugal;  4.',  finalmente  a  conces- 
são de  um  augmento  de  contribuição  pecuniária,  estipulada 
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DO  citado  primeiro  tratado,  na  intelligencia  de  que  não  se  es- 
tendendo  as  suas  ditas  instrucções  e  poderes  a  negociar  o  tra- 
tado debaixo  das  ditas  condições,  immediatamente  se  de- 
volveria ao  directório  o  passaporte  concedido.  D.  Diogo  de 
Noronha  respondeu  sobre  este  ponto  a  D.  Francisco  de  Saa- 
vedra,  por  uma  nota  de  43  de  agosto,  dizendo-lhe  que  a  se- 
gunda condição  era  inteiramente  nova,  n3o  sendo  portanto  de 
esperar  que  podesse  trazer  plenos  poderes  para  a  aceitar,  e 
muito  mais  contrariando  elia  a  expressa  garantia,  que  a  tal 
respeito  havia  entre  a  Hespanba  ePortugal,  d'onde  resultava 
n3o  poder  dar  a  pedida  resposta,  sem  primeiramente  infor- 
mar a  sua  corte  de  tio  inesperada  novidade.  D.  Diogo  acres- 
centava mais:  cEstou  certo  que  Saavedra  me  ha  de  querer 
persuadir  em  convir  inteiramente  nos  artigos,  que  por  Azara 
nos  foram  propostos,  porque  entende  que  os  francezes  os  nSo 
modificario  e  teme  fazer  instancias  por  isso,  para  que  não 
entendam  que  el-rei  de  Hespanha  apoia  mais  os  interesses  de 
Portugal  que  os  da  republica :  tale  o  medo e o  escrupuh com 
que  tratam  todas  as  cousas  de  França  t  Temem  que  queiram 
entrar  na  península,  ou  como  amigos,  ou  como  inimigos,  e 
sabem  que  de  nenhum  modo  lhes  podem  fazer  opposição, 
porque  esta  monarchia  se  acha  de  tal  modo  e  em  tanta  inac- 
ção, que  parece  que  as  tropas  de  terra  estSo  bloqueadas  como 
as  forças  marítimas,  sendo  evidente  que  n'este  estado,  nem 
nos  podemos  lisonjear  de  ser  soccorridos,  nem  podemos  te- 
mer o  sermos  atacados  unicamente  por  eita,  e  d'esta  mesma 
opinião  sao  algumas  pessoas  de  quem  eu  faço  conceito,  e  que 
téem  fatiado  commigo  sobre  a  matéria.  Ha  muito  pouco  tempo 
era  voz  publica,  que  todo  este  ministério  se  havia  de  mudar; 
mas  hoje  se  entende  que  Saavedra  tem  ganhado  melhor  opi- 
nião, e  como  o  reputam  parcial  dos  francezes,  e  tem  alguma 
proteção  da  republica,  deverá  a  isto  a  sua  conservação,  e  por 
ora  nio  irá  abaixo  senão  o  ministro  da  guerra,  que  é  tio  do 
príncipe  da  Paz,  bastando  este  motivo  para  o  removerem, 
porque  o  partido  do  dito  príncipe  está,  se  pode  dizer,  por 
terra.  Elle  porém  conserva-se  em  Madrid,  indo  ao  theatro  e 
recebendo  os  seus  amigos,  e  com  um  certo  ar  de  segurança. 
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que  faz  desorientar  a  todos  os  políticos.  A  força  e  a  dureza 
das  condições  vinham  todas  da  parte  do  ministro  Azara,  como 
se  suppunba  com  justificado  motivo,  porque  a  única  condição 
do  directório  era  que  António  de  Araújo  nSo  fosse  o  negocia- 
dor». Era  por  estas  e  outras  similhantes  cousas,  que  o  mesmo 
D.  Diogo  dizia  mais  para  Lisboa  *:  cEstou  persuadido  que  de- 
vemos evitar  o  mais  possivel  o  conferir  em  Madrid  sobre  a 
nossa  negociação,  porque  a  mediação  da  corte  de  Madrid, 
pelo  que  até  agora  tenho  visto,  nos  tem  sido  mais  prejudicial 
do  que  útil».  Effectivamente  o  modo  por  que  a  dita  corte  se 
conduzia  para  com  Portugal  na  sua  negociação  de  paz  com  a 
França  era  altamente  suspeitoso,  porque  nunca  lhe  mostrou 
com  clareza  as  instancias  que  a  seu  respeito  fizesse,  ao  passo 
que  por  outro  lado  o  persuadia,  inclusivamente  com  amea- 
ças, a  que  estivesse  por  tudo  quanto  a  França  lhe  propunha. 
E  todavia  não  se  percebia  bem  o  fim  com  que  fazia  isto,  por« 
que  em  logar  de  facilitar  a  paz,  que  tanto  lhe  interessava,  a 
dilficultava  por  similhante  systema. 

Por  aquelle  mesmo  tempo  o  primeiro  ofiicial  maior  da  se- 
cretaria doestado  dos  negócios  estrangeiros  em  Madrid,  D.  Ma- 
rianno  Luiz  d'Urquíjo,  foi  auctorisado  a  conferenciar  com 
D.  Diogo  de  Noronha  sobre  as  cousas  de  Portugal,  parecendo 
que  o  mau  humor  de  Azara  era  a  verdadeira  causa  das  maio- 
res difiiculdades  que  se  encontravam  para  a  admissão  de  um 
negociador  portuguez  em  Paris.  Desde  então  pareceu  modí- 
fícar-se  algum  tanto  um  certo  ar  de  altivez  e  ameaça,  que  a 
corte  de  Madrid  até  ali  usava  para  comnosco.  Varias  causas  se 
apontavam  para  uma  similhante  mudança;  mas  a  mais  natu- 
ral e  obvia  era  a  nova  coallisão  que  outra  vez  se  ia  organisando 
contra  a  França,  e  os  revezes  que  as  armas  d'esta  potencia 
começavam  a  experimentar  na  Itália.  Foi  no  meio  doestas  oc- 
correncias  que  Azara  escreveu  de  Paris,  annunciando  a  D.  Diogo 
de  Noronha,  que  o  passaporte  para  se  dirigir  áquella  capital 
lhe  seria  dado  sem  condição  alguma,  pedindo -lhe  somente 
que  a  sua  saída  fosse  quanto  antes,  assegurando-lhe  ao  mesmo 

1  Ofiicio  de  14  de  agosto  de  1798. 
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tempo  as  Ihcilidades  que  acharia  para  negociar,  pois  se  em 
todos  os  paizes  era  necessário  aproveitar  as  occasiões,  muito 
mais  o  era  n'aquelle,  cuja  natureza  de  governo  estava  sujeita 
a  frequentes  mudanças.  cConvem  igualmente,  lhe  acrescen- 
tava elle  na  sua  carta,  que  v.  m.^  tenha  disposição  antecipada 
para  alguns  gastos,  porque  nos  pouparão  muito  caminho,  e 
s3o  a  essência  da  cousa,  porque  sem  elles  não  daremos  passo 
algum.  Emquanto  ás  disposições  pessoaes  nSo  necessita  v.  m.  ^ 
de  nenhuma;  um  vestido  velho  é  quanto  basta  para  os  pri- 
meiros dias,  e  se  o  negocio  se  conclue,  como  espero,  fará 
V.  m.  ^^  a  sua  apresentação  com  muito  pouca  despeza  ^ .  N'uma 
outra  carta  particular  para  o  ministro  Saavedra  o  mesmo  Azara 
lhe  dizia,  que  os  gastos  em  que  fallava  eram  para  os  regalos, 
que  tinham  de  ser  repartidos  por  Talleyrand,  Barras,  a  sua 
amiga  Merlin,  e  a  sua  mulher,  pertencendo  tudo  mais  ao  di- 
rectório, menos  a  La  Revelliere,  que  ostentava  de  severo  e 
philosopho  e  isento  de  corrupção.  Estes  regalos  botariam 
todos  a  800:000  cruzados,  somma  que  já  estava  [)romettida, 
e  que  elle  Azara  não  podia  rebaixar,  por  ser  interesse  parti- 
cular dos  directores,  de  que  difficultosamente  cederiam.  N'es- 
tes  termos  resolveu-se  D.  Diogo  a  partir  para  Paris  no  dia  28 
de  agosto,  como  partiu,  levando  para  seu  secretario  a  José 
Manuel  Pinto  de  Sousa,  sem  que  para  isso  recebesse  positiva 
ordem,  declarando  todavia,  que  dos  plenos  poderes  que  tinha 
para  tratar  com  o  negociador  francez,  jamais  faria  uso,  a  não 
ser  em  termos  babeis.  Esta  resolução  a  participou  elle  para 
Lisboa,  em  of&cio  de  26  do  dito  mez  de  agosto,  pedindo  se 
lhe  declarasse  o  que  o  governo  portuguez  concedia  ou  negava 
para  se  ultimar  o  tratado  de  paz,  e  se  se  haviam  de  dar  ou 
d3o  os  regalos  a  que  se  referia  Azara,  vistoque  nada  se  podia 
conseguir  sem  elles,  segundo  o  que  affirmava;  e  n'este  caso 
se  se  lhe  devia  também  dizer  a  quem  se  havia  dirigir  para  re- 
ceber o  dinheiro. 

No  dia  23  de  setembro  chegou  D.  Diogo  a  Paris,  tendo  re- 
cebido em  Bayona  umas  instrucçoes  e  ordens  inteiramente 

1  Esta  cartA  de  A2ara  era  datada  de  Paris  de  16  de  agosto  de  1798. 
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contrarias  ás  que  recebeu,  quando  saía  de  Lisboa,  peias  qnaes 
era  obrigado  a  recusar  moitas  coosas  das  já  concedidas  peto 
maltogrado  tratado  de  10  de  agosto  de  1797,  sem  offerecer 
compensação  aigmna,  porqoe  emíim  sé  a  nova  attitade  mili- 
tar da  Earopa  tinha  apresentado  aqnella  nradança  na  corte  de 
Madrid,  dimimiindo-lhe  a  altivez,  também  tínlia  produzido  na 
de  Lisboa  um  certo  ar  de  pundonor,  julgando  que  as  cousas 
acabariam  por  uma  pai  geral,  em  que  as  condições  para  Por- 
tugal seriam  muito  mais  suaves  do  que  as  contidas  no  referido 
tratado,  pois  segundo  as  promessas  feitas,  esperava  que  a 
6ran-Bretanha  advogaria  os  interesses  d'este  reino  como  os 
seus  próprios.  Á  vista  pois  disto  com  toda  a  rasão  agourava 
D.  Diogo  de  Noronha  que  o  êxito  da  sua  commissâo  nâo  po- 
dia ser  tSo  feliz,  quanto  era  o  seu  desejo.  O  mesmo  Azara, 
tendo-o  recebido  com  grandes  demonstrações  de  alegria,  tal- 
vez por  se  contemplar  também  com  a^uma  quota  nos  regalos 
a  que  se  referira,  bem  depressa  mudou  de  sentimentos,  logo- 
que  percebeu  os  limitados  poderes  de  que  ia  revestido  o  nosso 
plenipotenciário,  dando  por  inadmissíveis  as  quatro  proposi- 
ções que  a  França  ultimamente  tinha  feito,  sem  apresentar 
cousa  equivalente  á  recusa,  de  que  resultava  temer  cpie  o  fi- 
zessem sair  immediatamente  de  Paris.  Á  vista  pois  d'isto 
D.  Diogo  propunha  para  Lisboa  ser  auctorisado  a  offerecer  em 
compensação  algumas  fortalezas  da  Ásia,  por  ser  cousa  que  já 
anteriormente  lembrara.  Tendo  D.  Diogo  as  intervistas  com 
mr.  de  Talleyrand,  pediu-lhe  que  pelo  menos  se  tomasse  por 
base  da  negociado  o  tratado  de  >0  de  agosto,  proporção  a 
que  elle  se  recusou,  dizendo  que  o  governo  francez  estimava 
muito  que  Portugal  não  tivesse  ratificado  similbante  tratado. 
Por  fim  assentou-se  que  a  França  apresentasse  o  seu  projecto 
para  e^  D.  Diogo  o  remetter  á  sua  corte,  e  receber  sobre  elle 
as  instrucções  juntas  com  os  plenos  poderes  para  ajustar  e  fir- 
mar o  tratado,  ficando  só  dependente  da  ratificação.  Apesar 
tfisto  tal  projecto  lâo  se  fez,  obstinando-se  o  directório  em 
que  D.  Diogo  saísse  de  Parts,  não  consentindo  que  naquella 
capital  houvesse  negociadores  portuguezes,  sem  estarem  mu- 
nidos  doa  plenos  poderes  para  a  sia  negociação.  Não  obstante 
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os  esforços  do  nosso  negociador  para  fezer  algoioa  obra,  nada 
mais  pôde  conseguir,  chegando  ale  a  receber»  quando  já  eslava 
na  cama,  um  aviso  de  mr.  de  Talleyrand  para  que  na  manbll 
seguinte  saísse  de  Paris,  para  evitar  que  o  (tireeêorio  o  obrí* 
gasse  a  isso  por  meio  de  um  decreto,  o  que  elle  efléetivaRiente 
praticou,  resoivendo-se  a  executa-lo  assim,  por  se  lhe  dizer 
nas  suas  instrucções,  que  evitasse  sempre  qualquer  surpreia 
e  viesse  para  Madrid.  D.  Diogo  talvez  se  podesse  poupar  ao 
mau  desfecho  que  teve  a  sua  negociação,  servindo-se  de  ou* 
tros  negociadores,  sem  ser  Azara;  mas  entendeu  que,  alem 
d'isto  fazer  um  grande  ciúme,  e  nio  menor  embrulhada  na 
corte  de  Hespanha,  nada  ganhava  em  procurar  outro  meio  de 
negociar,  porque  nao  querendo  o  governo  português  o  tra- 
tado de  10  de  agosto  de  1797,  senão  com  as  mudanças  qqe 
se  Ibe  indicavam,  não  se  querendo  fezer  sacrfficio  novo,  e  de-> 
sejando-se  talvez  não  fazer  mesmo  os  promettidos,  senão  ao 
tempo  da  paz  geral,  pareceu-lhe  não  dever  buscar  meio,  que 
tivesse  por  fim  adiantar  a  negociação,  queixando-se  somente 
de  que  o  governo  da  Frauda  e  o  embaixador  de  Hespanha  a 
quizessem  retardar,  para  que  sobre  Portugsd  não  recaísse  a 
<Hi]pa  do  retardam^to,  allegando  este  pretexto  para  rompe^ 
rem  a  negociação.  A  D.  Diogo  parecia-lbe  que  por  aquelte 
tempo  dava  grande  cuidado  aos  francezes  a  guerra  da  ItaUa» 
por<|ue  aindaque  tivessem  bastante  gente  para  mandai^, 
não  tinham  dinheiro  com  que  lhe  pagar,  não  achando  yá  que 
roubar,  nem  que  comer  na  mesma  ItaKa.  A  requisição  dost 
200:000  homens,  que  o  governo  tinha  ultimamente  feito 
desde  vinte  a  vinte  e  cinco  annos  de  idade,  ia-se  cosaptetando; 
mas  era  necessário  o  emprego  da  violência,  tendo  em  atgumad 
partes  havido  resistencia,  e  até  mesmo  mortes.  «É  iticrivel,  di- 
zia eUe  psHra  Lisboa  ao  governo,  o  ódio  que  em  toda  a  parte  se 
tem  hoje  ao  direcíorio,  e  o  mal  que  faliam  d'eUe  pubMcamen^ 
te;  apesar  d'isto  tem  adquirido  tal  poder,  que  já  não  faz  caso 
da  opinião.  Os  mesmos  conselhos  o  temem,  e  se  se  apresentar 
mna  occasião,  persuado-me  que  ha  de  haver  uma  tal  mudança. 
Pelo  que  tenho  observado  ha  bastantes  homens,  muitas  pro- 
visões militares,  e  não  ha  escassez  de  viveres;  mas  não  ka  nu- 
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merarío,  e  não  poderão  introduzir  papel  senão  á  força  de 
muita  guilhotina.  Todo  o  paiz  fronteiro  á  França  e  todos  os 
portos  commerciantes  estão  desejando  muito  a  paz;  mas 
todos  temem  as  desordens  e  as  absolutas  do  directório^». 
D/  Diogo  saiu  de  Paris  a  4  de  outubro  em  direcção  a  Bayona, 
d'onde  escreveu  para  Lisboa  a  16  do  dito  mez,  contando  par- 
tir para  Yrun  no  dia  18.  Para  o  governo  dizia  elle :  <Parece-me, 
segundo  as  minhas  instrucções,  ter  conseguido  o  que  sua  al- 
teza desejava,  porque  se  uão  faz  a  paz  particular,  por  querer 
esperar  a  paz  geral  da  Europa;  não  se  rompeu  a  negociação; 
não  se  poz  de  má  fé  a  corte  de  Hespanha,  que  mais  se  tinha 
a  queixar  de  Azara,  que  de  D.  Diogo,  e  finalmente  tinha-se 
conseguido  admittir  em  Paris  um  negociador  portuguez». 
D,.  Diogo  foi  mandado  recolher  a  Lisboa,  onde  effectivamente 
chegou  no  dia  8  de  dezembro  de  1798,  dando-se-lhe  em  13 
de  maio  do  anno  seguinte,  em  galardão  dos  seus  allegados 
serviços  no  desempenho  d'esta  commissão,  o  titulo  de  conde 
de  Villa  Verde,  sendo  já  do  conselho  doestado,  gentil-homem 
da  real  camará  e  gran-cruz  da  ordem  de  S.  Thiago. 

Foi  durante  a  estada  de  D.  Diogo  em  Paris  que  mais  parti- 
cularmente se  reconheceu  que  a  Hespanha  ainda  no  fim  de 
três  annos  não  desistia  da  empreza  que  durante  elles  perti- 
naz e  constantemente  manifestara,  de  querer  por  seu  arbitrio 
tratar  só  por  si  n*aquella  capital  a  nossa  paz  com  a  França, 
não  querendo  admittir  a  concorrência  de  negociador  portu- 
guez,  não  se  contentando  com  o  caracter  de  medianeira  que 
para  si  tomara,  sem  conhecimento,  nem  consentimento  algum 
da  corte  de  Lisboa,  pelo  tratado  que  concluiu  com  a  republica 
franceza  aos  22  de  julho  de  1795;  mas  querendo  decidida- 
mente o  da  intercessão,  duas  cousas  muito  distinctas  por  sua 
natureza  e  effeitos.  N'esta  mediação  que  a  corte  de  Madrid 
nos  impozera,  e  que  a  Sardenha  e  Nápoles  constantemente 
rejeitaram,  as  suas  vistas  eram  seguramente  não  se  regularem 
as  relações  commercíaes  e  politicas  de  Portugal  com  a  França 
sem  a  sua  approvação,  e  o  seu  voto.  Foi  por  esta  causa  que 

1  OfBcio  de  D.  Diogo  de  16  de  outubro  de  1798. 
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ella  levou  muito  a  mal  a  primeira  admissão  de  António  de 
Araújo  em  Paris,  e  o  príncipe  da  Paz  bastante  se  enfadou  por 
esta  causa,  tomando  como  falta  de  fé  a  assignatura  do  tratado 
de  10  de  agosto  de  1797,  por  se  não  ter  obtido  para  elle  o 
seu  consentimento,  nem  o  mesmo  Araújo  ter  feito  participa- 
ção alguma  ao  embaixador  de  Ilespanha  em  Paris,  seguindo- 
se  d'aqui  os  desagradáveis  incidentes  que  tiveram  logar.  Em 
consequência  do  passaporte  que  D.  José  Nicolau  Azara  en- 
viara para  Madrid  a  D.  Diogo  de  Noronha,  bem  como  da  carta 
particular  em  que,  com  auctorisação  verbal  do  ministro  dos 
negócios  estrangeiros  da  republica,  o  convidava  com  muita 
duçura  a  se  dirigir  quanto  antes  a  Paris  para  a  conclusão  da 
nossa  paz  com  a  França,  o  que  o  mesmo  D.  Diogo  flzera,  sup- 
poz  este  que  precederia  a  devida  discussão,  antes  da  assigna- 
tura do  tratado,  pois  do  contrario  importava  o  mesmo  que 
não  bavernegociador  por  parte  de  Portugal,  uma  vez  que  sem 
tratar,  nem  discutir,  só  lhe  competia  firmar  o  que  se  achasse 
acordado  entre  o  governo  francez  e  o  ministro  hespanhol. 
Nem  uma  tal  assignatura  se  podia  considerar  graça  ou  favor; 
mas  apenas  uma  formalidade  necessária,  vistoque  o  dito  mi- 
nistro hespanhol  não  podia  no  mesmo  acto  representar  ao 
mesmo  tempo  a  potencia  mediadora  e  a  mediada  ou  contra- 
tante. Foi  por  esta  rasão  que  o  governo  francez  pediu  logo 
ao  principio  os  plenos  poderes  do  nosso  negociador,  quando 
o  passaporte  concedido,  e  a  apresentação  do  ministro  hespa- 
nhol eram  suQicientes  titulos  para  a  sua  admissão  e  reconhe- 
cimento, o  qual  se  não  verificou,  quanto  ao  seu  caracter  mi- 
nisterial, entrando  e  saindo  da  França  na  qualidade  de  um 
simples  estrangeiro,  e  recebendo  da  boca  de  Azara  todas  as 
participações  que  se  faziam  a  tal  respeito,  d^onde  bem  se 
conclue  que  tudo  isto  nada  mais  foi  do  que  uma  traça  do 
citado  Azara  para  reduzir  o  negocio  aos  termos  do  passaporte 
condicional,  em  que  primeiro  havia  insistido,  não  obstante 
ter  sido  o  príncipe  da  Paz  quem  mandara  a  Lisboa  a  propo- 
sição da  renovação  da  nossa  paz  com  o  directório  executivo. 
Azara  fora  substituir  em  Paris  como  embaixador  de  Hes- 
panha  o  velho  e  imbecil  marquez  dei  Campo,  tendo  vindo 
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de  Roma  iodividado,  circumstancia  que  o  tornaTa  ainda  mais 
accessivel  ao  interesse  do  que  o  sea  natural.  Eis-aqui  a  ra- 
sâo  por  que  elle  pedia  os  800:000  cruzados  para  regalos,  de 
que  se  quiz  constituir  arbitrário  destribuidor,  sem  interven- 
ção de  negociador  algum  português.  Por  conseguinte,  alem 
das  rasões  geraes,  que  n'isto  podia  haver  por  parte  do  go- 
verno hespanhol,  havia  também  as  particulares  de  Azara,  isto 
é,  queria  elle  a  seu  talante  distribuir  as  sommas  destinadas 
para  as  pessoas  que  houvessem  de  influir  na  conclusão  do 
nosso  pretendido  tratado,  já  porque  não  tinha  de  dar  contas 
da  distribuição,  como  era  da  natureza  d'esta  despeza  secreta, 
e  já  por  que  se  achava  compromettido  com  certos  indivíduos, 
a  quem  promettêra  algumas  das  ditas  sommas  para  o  referido 
fim.  A  elle  foi  também  attribuida  a  precipitação  da  saída  de 
D.  Diogo  de  Noronha  da  capital  da  França,  persuadindo-o  a 
effeitua-la  pelas  seis  horas  da  manhã  do  dia  em  que  saiu, 
avisando-o  pelas  onze  horas  da  noite,  com  o  pretexto  de  re- 
ceiar  alguma  visita  por  parte  da  policia  no  seguinte  dia.  E  to- 
davia Azara  não  teve  escrúpulo  algum  em  aceitar  o  presente 
de  negociador,  que  nada  negociou,  presente  que  a  corte  de 
Lisboa  antecipadamente  lhe  mandara  dar,  e  D.  Diogo  de  No- 
ronha effectivamente  lhe  pagou  em  Paris  em  bons  luizes  de 
oiro.  Azara  o  aceitou  pela  sua  parte  com  toda  a  resignação 
jesuítica,  depois  de  protestar  o  seu  grande  desinteresse,  não 
obstante  as  tramas  por  elle  empregadas  para  o  mallogro  da  ne- 
gociação. Foi  portanto  uma  completa  logração  o  que  Azara 
arranjou  a  D.  Diogo,  já  arrastando-o  com  toda  a  pressa  de 
Madrid  a  Paris,  e  já  apanhando-lhe  os  4:000)9000  réis  de  pre- 
sente, antes  de  se  verificarem  os  bons  oflicios  que  se  lhe  pro- 
mettiam  para  o  bom  êxito  da  negociação,  quando  aliás  foi  elle 
o  que  por  baixo  de  mão  o  empurrou  para  fora  de  París  no  fim 
de  uns  doze  dias  de  residência  que  ali  contava,  apenas  rece- 
beu d'elle  o  dinheiro.  Da  parte  da  França  a  opposição  ao  tra- 
tado não  era  tão  forte  como  se  suppunha.  A  incerteza  das 
negociações,  de  que  então  se  tratava  no  congresso  de  Rastadt, 
era  quem  a  tornava  mais  dócil  a  nosso  respeito,  e  uma  pessoa 
houve  que  da  parte  de  Barras  e  de  outro  director  seu  col- 
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l6ga,  ambos  elles  amigos  da  dita  pessoa,  aconselhou  a  José 
Manoel  PiDtò  de  Sousa  que  se  deixasse  ficar  em  Paris,  apesar 
da  partida  de  D.  Diogo  de  Noronha,  uma  vez  qae  confiden- 
cíahnente  lhe  assegurasse  achar-se  auctorisado  pela  corte  de 
Lisboa  para  assignar  o  tratado  de  paz,  segundo  as  antigas  ba- 
ses do  de  10  de  agosto,  só  com  a  differeoça  de  se  augmenta- 
rem  alguma  cousa  mais  as  sommas  do  dinheiro,  destinadas 
aos  interesses  individuaes,  o  que  todavia  não  excederia  a  dois 
milhões  de  cruzados.  Infelizmente  esta  proposta  não  se  po« 
dia  aceitar,  por  não  estar  em  harmonia  com  as  iostrucções 
dadas  por  Luiz  Pinto  de  Sousa  ao  negociador  portuguez,  arras- 
tado pela  idéa  da  paz  geral  de  Rastadt,  sem  duvida  por  lhe 
parecer  arriscado  e  melindroso  poder-se  Portugal  conservar 
n'um  rigoroso  estado  de  neutralidade  no  meio  da  guerra  da 
França  e  da  Hespanha  contra  a  Inglaterra.  Era  portanto  um 
facto  que  o  gabinete  de  Madrid  em  toda  esta  dilatada  nego- 
ciado da  paz  de  Portugal  com  a  França  não  fez  outro  papel 
seaâo  o  de  procurador  da  mesma  França,  e  nunca  o  de  me- 
diador para  com  Portugal,  sendo  de  presumir  que  as  abertu- 
ras feitas  por  aquella  corte  á  de  Lisboa  em  1798,  a  respeito 
da  nossa  negociação  com  o  directório,  nada  mais  tivessem  em 
vista  do  que  sondar  até  que  ponto  chegavam  os  sacrificios  que 
o  governo  portuguez  se  prestava  a  fazer  para  alcançar  um 
novo  tratado.  Mas  a  corte  de  Madrid  ainda  foi  mais  avante, 
pois  chegou  a  alterar  as  respostas  do  directório,  segundo  as 
circamstancias  o  pediam,  e  por  isso  occasiões  houve  em  que 
não  apresentou  nota  alguma  do  governo  francez,  e  nem  mes- 
mo do  embaixador  hespanhol  em  Paris,  mas  só  simples  de- 
clarações verbaes  do  ministro  doestado  ao  nosso  embaixador 
em  Madrid. 

A  duplicidade  do  ministro  Azara  tornou-se  ainda  mais  ma- 
nifesta, por  ser  elle  o  que  promoveu  a  saída  de  D.  Diogo  de 
Noronha  de  Paris,  e  o  que  pactuou  com  o  directório  execu- 
tivo  um  novo  projecto  de  tratado,  que  enviou  á  sua  corte, 
com  acres  e  violentas  invectivas  contra  o  mesmo  D.  Diogo,  e 
o  sen  secretario,  José  Manuel  Pinto  de  Sousa,  accusando-os  de 
má  fé,  e  até  mesmo  pondo  em  duvida  a  sinceridade  do  gabi- 
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nete  portuguez  para  com  o  de  Madrid.  O  projecto,  remettido 
por  Azara  ao  seu  governo,  também  depois  o  foi  ao  príncipe 
regente  de  Portugal,  por  el-rei  catholico,  seu  sogro,  acompa- 
nhado por  uma  carta  sua,  na  qual  se  continha  a  intimação  de 
dever  ser  aceito  por  Portugal,  e  sem  a  menor  reserva,  sob 
pena  de  se  expor  a  uma  prompta  e  inevitável  declaração  de 
guerra  por  parte  da  monarchia  hespanhola,  isto  é,  que  se  elle 
príncipe  não  admittisse  desde  logo  as  proposições  acorda- 
das,  Portugal  não  podia  deixar  de  ser  atacado  pelos  france- 
zeSj  pedindo  a  franquia  do  passo  para  as  sua^  tropas^  e 
requerendo  os  au^ilios  que  a  Hespanha  não  podia  negar- 
lhes,  sem  faltar  ás  mais  sagradas  leis,  e  expor-se  a  soffrer 
uma  mui  viva  e  dispendiosa  guerra.  O  tratado  de  Azara  era 
feito  sobre  as  bases  propostas  pelo  directório,  elevando-se  a 
vinte  milhões  de  libras  tornezas  a  contribuição  que  Portugal 
liavia  de  pagar  á  França.  Luiz  Pinto  de  Sousa  mandara  pro- 
por tudo  isto  ao  governo  inglez,  perguntando-lhe  ao  mesmo 
tempo  se  concordava  em  que,  em  logar  do  território,  que  os 
francezes  queriam  na  Guyanna,  se  lhes  oíTerecessem  as  ilhas 
de  Solor  e  Timor,  que  de  nada  absolutamente  serviam  para 
Portugal,  segundo  elle  dizia.  Foi  por  aquella  mesma  occasião 
que  igualmente  se  ordenou  a  D.  Diogo  de  Noronha,  que  im- 
mediatamente  se  recolhesse  ao  reino,  via  recta,  e  pelo  norte 
da  Hespanha,  sem  tocar  em  Madrid,  nem  no  Escurial,  por- 
que nas  circumstancias  d^então  entendia  o  governo  portu- 
guez, que  lhe  era  muito  conveniente  evitar  todas  as  discus- 
sões desagradáveis  que  na  referida  corte  podiam  ter  logar. 
Esta  mesma  ordem  se  fez  também  extensiva  a  José  Manuel 
Pinto  de  Sousa,  para  da  mesma  sorte  acompanhar  o  minis- 
tro D.  Diogo,  devendo  o  embaixador  portuguez  junto  d'el-rei 
catholico,  Diogo  de  Carvalho  e  Sampaio,  solicitar  em  Madrid 
os  passaportes  para  ambos,  allegando  áquelle  soberano  a 
impossibilidade  do  mesmo  D.  Diogo  se  lhe  poder  apresentar, 
em  rasão  das  suas  moléstias.  Quanto  aos  diamantes,  destí-  ' 
nados  ao  pagamento  da  quantia  pecuniária,  consignada  nos 
artigos  secretos  do  tratado  de  10  de  agosto  de  1797,  que 
desde  oito  mezes  se  achavam  em  Talavera,  demorados  ali 
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pela  Dão  rati6caç3o  do  sobredito  tratado,  ordenou-se  aos 
sens  conductores,  Veríssimo  Thomás  Carneiro,  e  Félix  Pe- 
reira da  Piedade,  que  cotn  elles  passassem  a  Madrid,  onde  se 
guardaram  na  casa  do  embaixador,  mettidos  n'uma  arca 
forte  com  duas  chaves,  que  na  presença  do  mesmo  embaixa- 
dor se  entregaram  aos  sobreditos  conductores.  D'aqiiella  capi- 
tal partiram  depois  para  Lisboa  em  H  de  maio  de  1799, 
entrando  no  erário  no  dia  25  do  dito  mez,  sqndo  acompanha- 
dos até  Badajoz  por  12  dragões  do  regimento  da  Lusitâ- 
nia, tomando-se  dignos  de  todo  o  elogio  os  ditos  Verissimo 
Thomás  Carneiro  e  Félix  Pereira  da  Piedade,  pela  vigilância 
com  que  de  noite  e  dia  guardaram  por  espaço  de  quasi  dois 
annos  o  valioso  deposito  que  se  lhes  confiara,  de  que  resul-' 
tou  nSo  ter  havido  o  menor  incidente  durante  aquelle  espaço  de 
tempo.  Por  este  modo  se  mallogrou  pois  a  missão  de  D.  Diogo 
de  Noronha  em  Paris  no  anno  de  4798,  tendo  também  con- 
corrido muito  para  este  mau  resultado  a  relação  que  ali  se  es- 
palhou da  batalha  de  Aboukir,  em  que  Nelson  nao  só  derro- 
tara a  esquadra  franceza,  mas  até  incendiara  os  transportes, 
que  haviam  conduzido  a  expedição  de  Buonaparte  para  o 
Egypto,  embaraçando-8  por  este  modo  de  se  poder  restituirá 
pátria,  reunindo-se  com  esta  impossibilidade  a  de  poder  man- 
ter-se  n'aquelle  paiz,  já  pela  guerra  que  os  seus  naturaes  lhe 
faziam,  e  já  pela  que  a  Porta  Ottomana  declarara  também  á 
França.  Na  sobredita  relação  dizia-se  que  cinco  navios  de 
guerra  portuguezes  tinham  auxiliado  a  esquadra  de  Nelson 
na  referida  batalha,  cousa  que  indignara  todo  o  povo  fran- 
cez  contra  Portugal,  taxando  de  duplicidade  e  perfídia  o  ter-se 
o  governo  portuguez  conduzido  por  similhante  forma,  quando 
tratava  de  negociar  a  sua  paz  com  a  França,  accusação  que 
mais  particularmente  se  fazia  a  D.  Diogo  de  Noronha,  que  de- 
vendo saber  de  tudo  isto  como  conselheiro  doestado,  não  ti- 
nha duvidado.marchar  para  Paris,  querendo  illudir  o  directório 
com  apparencias  de  uma  negociação  de  paz.  Ainda  D.  Diogo 
não  tinha  chegado  a  Paris,  quando  Azara  havia  já  participado 
isto  ao  seu  governo,  chegando  até  a  dizer-lhe  que  por  temer 
algum  insulto  que  se  lhe  fizesse,  o  pretendia  occultar  em  sua 
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casa,  até  participar  ao  directório  a  sua  chegada.  Mas  a  queixa 
da  França  não  tinha  n'isto  fundamento  justo,  porque  se  ella 
nos  continuava  a  fazer  uma  crua  guerra,  apresando-nos  com 
os  seus  navios  de  guerra  e  corsários  os  nossos  navios  mer- 
cantes, atacando-nos  as  nossas  possessões  de  Africa,  do  Bra- 
zil  e  Gabo  Verde,  não  devia  esperar  que  Portugal  depozesse 
as  armas,  e  reputasse  como  innocentes  similbantes  actos.  A 
guerra  pôde  continuar  justamente  entre  duas  nações  emquanto 
se  não  concluo  a  paz:  querer  o  contrario,  ou  fazer  uma  d'ellas 
a  guerra,  e  condemnar  que  a  outra  lh'a  faça,  ou  só  ou  ligada 
com  outras,  é  ser  altamente  inconsequente.  Guerrear  a  França 
Portugal  por  toda  a  forma  e  maneira  ao  seu  alcance,  e  ter 
como  offensa  que  Portugal  não  cruzasse  os  braços,  e  se  resi- 
gnasse a  soffrer  submisso  todas  as  suas  rapinas  e  hostilida- 
des, era  o  requinte  do  mais  desmedido  orgulho.  Alem  d'isso 
a  esquadra  portugueza,  postoque  tivesse  ordem  de  se  unir  á 
de  Nelson,  não  assistira  á  batalha  naval  de  Aboukir,  nem  á 
queima  dos  transportes  da  expedição,  do  Egypto.  E  todavia 
D.  Marianno  Luiz  de  Urquijo  declarou  n'uma  carta,  que  diri- 
gira a  Luiz  Pinto  de  Sousa,  que  por  similhante  causa  a  Hes- 
panha  não  podia  deixar  de  dar  entrada  aos  francezes  para 
atacarem  Portugal.  Disto  resultou  prometter  o  governo  por- 
tuguez,  que  se  as  propostas  do  directório  se  tornassem  ad- 
missíveis para  Portugal,  mandaria  retirar  do  Mediterrâneo  a 
sua  esquadra  ^ 

Para  maior  tortura  para  o  governo  portuguez  o  seu  mesmo 
embaixador  em  Madrid,  Diogo  de  Carvalho  e  Sampaio,  pa- 
recia estar  mais  disposto  a  apoiar  as  pretensões  da  Hespanha 
que  as  do  seu  paiz.  E  com  effeito  em  carta  dirigida  a  sen  primo, 
Luiz  Pinto  de  Sousa  Coutinho,  lhe  dizia  elle  o  seguinte:  cSe 
eu  estivesse  em  Lisboa,  podia  expor  a  v.  ex.^  mil  rasões  que 
determinassem  a  nossa  corte  a  concluir  quanto  antes  a  paz 
que  se  negoceia  com  a  republica  franceza;  mas  não  me  tendo 
sido  permittído  o  ir  fallar  com  a  liberdade  e  diffusão  que  pe- 
dem as  circumstancias,  direi  por  cscripto  o  mais  essencial^ 

1  Officio  para  Madrid  em  26  de  janeiro  de  Í7d9, 
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por  d3o  deixar  de  obedecer  ás  ordens  de  saa  alteza  real,  que 
assim  m'o  determinou.  A  guerra  de  Portugal  com  a  França  é 
de  tal  natureza,  que  Portugal  nada  pôde  ganhar  com  ella,  e 
arriscasse  a  perder  tudo,  quando  a  França  n3o  arrisca  cousa 
alguma  em  similhante  guerra,  e  pode  ganhar  muito.  Esta  só 
rasão  basta  para  que  Portugal  faça  os  maiores  sacriOcios  para 
evitar  a  dita  guerrra.  Âs  novas  bases  que  os  francezes  nos  of- 
ferecem  (eram  as  contidas  no  projecto' de  tratado  que  Azara 
tinha  enviado),  são  muito  admissiveis,  porque  os  oito  milhões 
que  nos  pedem,  alem  de  já  lhe  estarem  concedidos,  quando 
no  mez  de  abril  de  1798  se  devia  concluir  o  tratado  em  Aran- 
juez,  ^0  nada  em  comparação  das  despezas  que  nos  ha  de 
causar  a  guerra.  O  que  os  francezes  pretendem  no  interior  da 
Guyanna  é  inútil  para  elles  e,  para  nós,  porque  são  paízes  de 
sertão,  habitados  por  selvagens,  e  onde  jamais  chegará  a  cí- 
vilisação  e  a  cultura.  Como  Portugal  fica  conservando  a  nave- 
gação privativa  do  rio  Amazonas,  com  mais  de  sessenta  léguas  ' 
de  território  sobre  a  .margem  septentrional  d'aquelle  rio,  pa- 
rece que  não  deve  ter  a  menor  duvida  em  acceder  ao  que  a 
França  lhe  expõe.  Da  introducção  dos  lanifícios  já  se  não  tra- 
ta ;  e  pelo  que  toca  á  admissão  dos  navios  inglezes  nos  portos 
de  Portugal  já  o  numero  d'estes,  pelo  tratado  de  1797,  que 
Portugal  ultimamente  ratificou,  se  acha  reduzido  a  seis.  Gomo 
agora  se  estipule  o  mesmo,  parece-me  que  não  haverá  duvida. 
Parece  prudente  pois  que  Portugal  negoceie  sobre  estas  bases, 
«  conclua  quanto  antes  a  sua  paz  com  a  França,  a  fim  de  evi- 
tar os  estragos  de  uma  guerra,  que  nos  pode  vir  a  ser  mui 
fatal,  e  que  para  o  dizer  em  uma  palavra,  traz  o  fogo  da  revo- 
lução a  toda  esta  peninsula,  e  o  fará  passar  aos  seus  vastos 
domínios  da  America,  transtornando  a  ordem  politica  da  me- 
tade do  globo,  onde  o  governo  monarchico  só  se  poderá  con- 
servar, evitando-se  a  guerra  em  questão^  A  liga  que  se  suppõe 
dos  três  imperadores,  Nápoles,  Sardenha,  etc,  nada  influe 
nas  nossas  negociações.  Esta  não  pôde  impedir  que  marchem 
contra  Portugal  80  regimentos  hespanhoes,  que  se  acham  so- 
bre as  armas,  os  quaes,  reforçados  com  alguns  batalhões  de 
Iropas  francezas,  e  com  a  artilhpri^  volante  d'esta  n^ção,  me 
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parece  que  podem  molestar  muito  a  Portugal.  Alem  d'isto  a 
força  das  ligas,  ainda  das  mais  poderosas,  é  mui  débil,  porque 
quando  menos  se  pensa,  se  dissolvem,  cuidando  cada  uma  das 
grandes  potencias  nos  seus  próprios  interesses:  e  quem  paga 
tudo  são  as  potencias  menores,  que  se  acham  implicadas  nas 
astúcias  e  machiavelismo  das  grandes  nações.  Também  n3o ' 
devem  allucinar  a  Portugal  as  forças  marítimas  da  Gran-Breta- 
nha,  e  as  suas  brilhantes  victorias.  As  esquadras  inglezas  não 
navegam  sobre  os  campos  de  Elvas,  de  Castello  Branco,  de  Al- 
meida, etc.;  assim  nos  serão  da  maior  inutilidade,  quando  por 
ali  nos  virmos  atacados.  Finalmente  eu  nunca  duvidei  do 
animo  e  valor  dos  soldados  portuguezes;  mas  conhecendo  que 
os  soldados  em  toda  a  parte  são  jacobinos  e  sans-mlottes, 
quem  nos  pôde  assegurar  de  que  os  nossos  regimentos  não 
façam  o  mesmo  que  fizeram  os  allemães,  os  hollandezes,  os 
suissos,  os  piemontezes,  os  napolitanos,  etc,  que  se  rende- 
ram aos  10:000  e  15:000  homens,  lançando  as  armas  aos  pés 
do  inimigo?  Esta  fatal  experiência  deve  servir-nos  de  muito 
para  evitarmos  similhantes  exemplos.  Aproveitemos  pois  a 
boa  disposição  em  que  ainda  se  acha  o  governo  da  França 
para  fazer  a  paz  com  Portugal,  e  aproveitemo-nos  também  da 
mediação  de  sua  magestade  catholica  para  se  concluir  esta 
importante  negociação,  porque  se  indispomos  a  Hespanha 
contra  nós,  e  irritámos  o  governo  da  França  com  duvidas  e 
demoras,  que  pareçam  affectadas,  não  teremos  outro  remédio 
senão  sofTrer  uma  guerra  destructiva,  que  pode  causar  a  nossa 
ruina  *» .  Tal  era  a  maneira  por  que  o  nosso  embaixador  em  Ma- 
drid discorria  sobre  este  ponto  na  correspondência  que  diri- 
gia ao  governo,  cuidando  mais  em  o  arrastar  aos  interesses 
da  Hespanha  do  que  o  próprio  governo  hespanhol,  repetindo 
sempre  que  se  Portugal  não  concluía  a  sua  paz  com  a  França, 
a  Hespanha  se  veria  .obrigada  a  fazer  marchar  para  as  fron- 
teiras as  suas  tropas,  não  podendo  evitar  que  fossem  igual- 
mente seguidas  das  tropas  francezas.  A  isto  acrescentava  mais, 


1  Oflicio  de  Diogo  de  Carvalho  o  Sampaio  n."  142,  de  25  de  outu. 
bro  de  1798. 
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que  umas  e  outras  tropas  n^o  podiam  deixar  de  ser  menos 
de  100:000  ou  120:000  homens;  que  o  plano  do  ataque  era 
marchar  contra  Lisboa  em  duas  columnas  de  20:000  homens, 
«entrando  ao  mesmo  tempo  pelo  Alemtejo  e  Beira  Baixa,  de- 
vendo marchar  também  simultaneamente  contra  o  Porto  ou- 
tras duas  columnas  de  igual  força,  das  quaes  uma  devia  entrar 
pela  raia  da  Galliza,  e  outra  por  Traz  os  Montes,  sitiando-se 
ao  mesmo  tempo  as  praças  de  Elvas  e  Almeida^  para  divertir 
por  ali  as  nossas  forças,  a  fim  de  se  não  opporem  á  marcha 
dos  exércitos,  destinados  a  atacarem  as  duas  principaes  cida- 
des do  reino. 

As  considerações  de  Diogo  de  Carvalho  e  Sampaio  não  dei- 
xavam de  ter  muito  peso,  de  reforço  ás  c^uaes  vinham  ainda 
as  seguintes.  Via-se  bem  que  a  famosa  victoria  naval  de  Abou- 
kir,  postoque  fosse  para  a  França  uma  das  mais  funestas,  não 
apresentava  resultados  capazes  de  impedirem  a  continuação 
da  guerra.  A  Inglaterra  por  mar  engrandecia-se  cada  vez  mais, 
já  pela  gradual  destruição  das  forças  navaes  dos  seus  inimigos, 
e  já  pela  acquisição  das  importantes  conquistas,  que  sobre  el- 
les  ia  fazendo,  apossando-se  do  que  tinham  nas  outras  partes 
do  mundo;  mas  isto  não  aniquilava  a  França,  nem  lhe  coar- 
•  ctava  os  seus  meios  de  fazer  a  guerra  por  terra  a  todas  as 
mais  nações  da  Europa.  Era  um  facto  que  o  exercito  que  Buo- 
naparte  levara  comsigo  para  o  Egypto,  podia,  depois  d'aquella 
victoria,  reputar-se  perdido  para  a  França;  mas  estes  e  outros 
que  taes  incidentes  nada  mais  faziam  que  retardar  por  algum 
tempo  a  marcha  das  operações;  mas  não  influíam  essencial- 
mente na  força  motriz  da  machina  governativa  da  França, 
que  continuava  no  seu  regular  andamento,  nem  na  pertinácia 
da  guerra  por  parte  das  nações  suas  inimigas,  ás  quaes  a  so- 
bredita victoria  veiu  alentar  os  espirites  para  formarem  uma 
nova  coallisão,  de  que  resultava  a  imminencia  de  uma  nova 
lula.  Quanto  á  França,  bem  longe  de  ficar  aniquilada,  viu-se 
formular  o  seu  governo  uma.  requisição  de  200:000  homens 
de  vinte  a  vinte  e  cinco  annos,  a  qual  se  completou  em  outu- 
bro de  1798,  e  o  mais  é  que  se  perfez  a  somma  pedida  so- 
mente com  moços  de  vinte  annos  de  idade  e  alguns  de  vinte 
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e  um  annos,  sem  ser  necessário  passar  gradualmente  aos  dos 
outros  annos  até  aos  vinte  e  cinco.  Todavia  não  se  podia  ne* 
gar  que  a  desinquietaç3o  das  mais  nações  da  Europa,  depois 
da  dita  victoria,  era  manifesta.  A  Inglaterra  d*ella  se  serviu 
poderosamente  para  excitar  aquella  coallisSo,  a  segunda  na  or- 
dem numérica,  excluindo  a  primeira  guerra  da  Prússia  e  da 
AUemanha  contra  a  França.  Esta  segunda  coallisão  organisou- 
se  quando  os  plenipotenciários  francezes  negociavam  ainda 
em  Rastadt  a  paz  da  França  com  o  império.  O  tratado  de 
Campo  Formio  fora  manifestamente  para  a  Áustria  uma  sus- 
pensão de  armas,  particularmente  depois  que  Napoleão  saíra 
para  o  Egypto,  porque  demasiadamente  oneroso  e  vexatório 
para  ella,  não  podia  deixar  de  o  quebrar  na  primeira  occasião 
opportuna.  Os  subsídios  pecuniários,  que  o  gabinete  inglez  se 
comprometteu  a  fornecer  a  varias  nações,  attrabiram  a  Rússia 
á  coallisão,  seduzida  não  menos  pelos  encantos,  que  para  ella 
tinha  o  occidente  da  Europa.  O  império  da  Áustria  a  ella  foi 
igualmente  arrastado  pela  idéa  de  recuperar  a  margem  es* 
querda  do  Rheno;  a  Porta  Ottomana  e  os  estados  barbares- 
cos  por  causa  da  invasão  do  Egypto;  e  os  pequenos  príncipes 
da  Itália  para  destruírem  as  novas  republicas,  que  a  França 
tinha  erigido.  Alem  d'isto  todas  as  nações  catholicas  viam  com 
horror  a  degradação  a  que  o  governo  francez  reduzira  o  papa, 
depois  das  suas  victorias  da  Itália.  Todos  os  soberanos  temiam 
uma  sorte  igual  áquella  em  que  se  achavam  os  reis  da  Sarde- 
nha e  de  Nápoles,  e  pelo  que  succedôra  na  Suissa,  nenhum 
povo  podia  esperar  que  uma  altitude  inoffensiva,  tranquilla  e 
perfeitamente  neutra,  fosse  suiliciente  para  prevenir  asaggres- 
soes  da  França,  cujo  empenho  era  revolucionar  toda  a  Europa, 
por  ser  este  o  meio  por  que  podia  roubar  impunemente  todos 
os  outros  paizes,  para  o  que  lhe  dava  pretexto  a  guerra.  Não 
só  pelo  que  se  via  na  Suissa,  mas  pelo  que  também  succe- 
dera  na  Bélgica,  na  Hollanda,  no  Piemonte,  em  Génova  e  Ve- 
neza, a  França  não  obrava  de  boa  fó,  quando  mesmo  promet- 
tia  a  sua  amisade,  d'onde  resultava  que  a  paz  que  Portugal 
houvesse  de  tratar  com  ella  não  podia  ser  solida,  nem  perma- 
nente. Pela  experiência  dos  mais  paizes,  similhante  pax  era 
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apenas  um  meio  dos  franceses  propagarem  mais  fisicilmente  ò 
espirito  revolucionário  que  os  dominava,  e  o  de  rapina,  que 
com  não  menor  força  os  excitava  ás  suas  emprezas  guerrei- 
ras. Conseguintemente  ou  se  havia  de  continuar  com  o  estado 
da  guerra,  ou  por  meio  de  tal  paz  ligar-se  o  paiz  ao  carro 
triumphal  da  revolução  franceza,  não  sendo  por  certo  verda- 
deira paz  girar  como  satellite  em  torno  do  vórtice  da  mesma 
revolução,  cousa  que  só  trazia  comsigo  a  mudança  de  nome,  e 
de  forma,  aggravando-se  necessariamente  todos  os  males  da 
guerra,  sem  esperança  alguma  de  remédio.  Alem  d'isto  acres* 
cia  mais  que  a  nossa  paz  era  ignominiosa,  por  ser  comprada 
a  dinheiro,  o  qual  se  tornava  um  novo  incentivo  para  que  os 
francezes  nos  declarassem  novamente  guerra  por  segunda  e 
terceira  vez,  para  por  outras  tantas  nos  extorquirem  novas 
sonunas,  debilitando-nos  assim  cada  vez  mais,  succedendo 
forçosamente  comnosco  o  mesmo  que  a  historia  conta  dos 
mais  povos,  que  começando  por  tributários,  acabaram  sem- 
pre por  súbditos,  sem  que  nada  mais  fizessem  com  similbante 
systema  do  que  enriquecer  os  próprios  inimigos;  o  ferro  e  o 
fogo  são  os  únicos  meios  por  que  uma  nação  pode  salvar  a 
sua  honra  e  manter  a  sua  independência  perante  os  que  a  pre- 
tendem conquistar.  Por  outro  lado  principiando  toda  a  Eu- 
ropa a  coallisar-se  contra  a  França,  exceptuando  a  Prússia  e  a 
Hespanba,  a  nossa  ligação  com  a  republica  franceza  ia-nos  in- 
dispor com  todas  as  mais  potencias,  e  como  a  guerra,  á  simi- 
Ihança  de  muitas  outras  cousas,  está  sujeita  ás  eventualidades 
da  sorte,  se  a  victoria  fosse  por  ellas,  a  situação  em  que  tal 
ligação  nos  punha  era  igualmente  critica  e  arriscada.  N'este 
caso  o  governo  portuguez  optou  pela  continuando  do  estado 
de  guerra  com  a  França,  á  vista  do  aspecto  guerreiro  com 
que  se  apresentava  o  anno  de  1799,  esperando  que  pela  coal- 
lisão  da  Inglaterra,  Áustria,  Rússia,  Turquia  e  Nápoles,  con- 
tra a  França,  não  podesse  esta  potencia  dispor  de  grandes 
forças  contra  Portugal,  não  se  atemorisando  com  a  única 
guerra  da  Hespanha,  quando  por  si  não  tivesse  o  apoio  das 
bayonetas  francezas. 
Pe  todos  os  coUigados,  os  russos  eram  os  que  por  si  tinham 
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maior  prestigio,  olhados  como  os  mais  próprios  para  comba- 
terem os  soldados  francezes.  Á  sua  bravara  e  á  saa  disciplina 
juntavam  elles  um  verdadeiro  caracter  nacional,  o  que  por  si 
não  tinham  os  allemaes,  os  quaes,  governados  por  diíTerentes 
príncipes,  muitas  vezes  em  guerra  uns  com  os  outros,  perdiam 
na  sua  subdivisão  em  pequenos  estados  uma  parte  do  patrio- 
tismo dos  seus  antepassados.  Acostumados  a  fazer  a  guerra 
sobre  um  grande  theatro,  e  a  medirem-se  com  uma  grande 
potencia,  como  a  Turquia,  os  russos,  bem  que  seguissem  o 
systema  da  táctica,  adoptado  pelos  modernos,  a  elle  se  acha- 
vam menos  servilmente  adstrictos  do  que  os  austríacos,  que 
votados  em  todos  os  ramos  aos  preceitos  clássicos,  não  se  po- 
dem d'elles  desprender.  Mais  próximos  os  russos  á  infância 
da  arte  da  guerra,  podiam  elles,  mais  do  que  qualquer  outra 
nação  europea,  libertarem-se  das  regras  technicas,  ou  comba- 
ter os  adversários  que  d'ellas  se  separavam.  Estes  novos  ini- 
migos da  França  estavam  por  outro  lado  cheios  de  confiança 
em  si  mesmos:  nenhuma  recordação  funesta  lhes  vinha  repri- 
mir o  fogo  do  seu  enthusiasmo  militar,  tendo  sobre  os  aus- 
tríacos a  vantagem  de  não  terem  ainda  experimentado  revez 
algum.  Alem  d'isso  os  russos  eram  commandados  pelo  feld- 
marechal'  Pedro  Alexis  Vasilievitsch  Suwarow,  um  dos  ho- 
mens mais  extraordinários  que  a  Rússia  tem  produzido,  e 
que  por  aquelle  tempo  a  honrava  com  o  brílhantismo  do  seu 
nome.  Este  general,  dotado  de  uma  grande  sagacidade,  diz  sir 
Walter  Scott  na  sua  vida  de  Napoleão,  affectava  parecer  aos 
olhos  de  seus  soldados  um  enthusiasta  fanático,  ao  mesmo 
tempo  que  na  sociedade  ostentava,  com  a  urbanidade  e  boas 
maneiras  de  um  homem  do  mundo,  as  apparencias  de  uma  ex- 
travagante chocarrice.  Estas  esquipatipas  singularídades,  que 
a  nenhum  outro  general  poderiam  ser  de  vantagem,  quando 
á  frente  de  um  exercito  do  meio  dia  da  Europa,  tinham-lhe 
ganhado  a  confiança  dos  seus  compatriotas,  que  viam  n'está 
conducta  excêntrica,  quasi  sempre  coroada  por  brilhantes  suc- 
cessos,  a  prova  de  uma  espécie  de  inspiração  natural.  Conse- 
guintemente  a  decisão  de  Paulo  I,  e  a  acertada  escolha  do  seu 
general,  concorrendo  com  a  ausência  de  Buonaparte,  tinham 
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dado  aos  colligados  uma  esperança  de  bom  resultado  na  cam- 
panha que  iam  recomeçar.  O  exercito  austro-russo,  comman- 
dado  em  chefe  por  Suwarow,  conseguiu,  depois  de  numero- 
sos combates,  recuperar  no  norte  da  Itália  aquellas  mesmas 
províncias  que  Buonaparte  havia  conquistado  nas  suas  pri- 
meiras campanhas.  Debalde  se  lhe  oppoz  o  general  Macdonald, 
tao  distincto  como  militar  entre  os  generaes  republicanos, 
quanto  notável  pelo  seu  leal  e  honrado  caracter  entre  os  ho- 
mens de  estado  da  França.  Este  general,  depois  da  derrota 
de  Sberer  sobre  o  Âdige,  e  da  de  Moreau,  que  a  elle  se  lhe  foi  ' 
juntar  em  Nápoles,  experimentara  outra  qUe  tal  derrota  em 
Trébias.  Desde  então  os  austro-russos  dirigiram  as  suas  prin- 
cipaes  forças  sobre  a  Suissa,  reuníndo-se  alguns  corpos  rus- 
sos ao  exercito  do  archiduque  Carlos,  um  dos  generaes  aus- 
tríacos que  tinha  batido  Jourdan  sobre  o  alto  Rheno,  dispon- 
do-se  a  entrar  nas  fronteiras  helvéticas.  Âo  mesmo  tempo  o 
duque  de  York,  posto  á  testa  de  uma  expedição  de  uns  40:000 
homens,  em  que  entravam  7:000  russos,  commandados  pelo 
tenente  general  0'Hermann,  desembarcava  com  a  sua  gente 
em  Hélder,  ao  N.  da  HoUanda,  a  9  de  setembro  de  1 799.  Uma 
esquadra  de  quarenta  navios,  conmiandada  pelo  almirante  lord 
Bridport,  auxiliava  por  mar  as  operações  militares  de  terra. 
As  pequenas  republicas,  protegidas  pelos  francezes,  tinham 
sido  invadidas  pelos  alliados,  e  com  mais  algumas  victorias 
não  lhes  seria  diilicil  chegar  atè  Paris.  Minorca,  no  Mediter- 
râneo, e  a  ilha  de  Gaza,  perto  de  Malta,  tinham-se  rendido  ás 
armas  inglezas,  esperando-se  que  esta  ultima  ilha  fizesse  tam- 
bém o  mesmo  dentro  em  pouco  tempo.  No  Egypto  Napoleão 
Buonaparte,  depois  de  ter  desfeito  o  exercito  dos  mamelukos 
em  muitas  e  sanguinolentas  batalhas,  penetrara  na  Syria; 
mas  a  hábil  defeza  de  S.  João  d' Acre,  dirigida  por  Sir  Sid- 
ney  Smith,  oílicial  general  de  muito  mérito  na  marinha 
ingleza,  demorara  por  ali  a  marcha  do  exercito  francez,  que 
teve  de  voltar  outra  vez  para  o  Egypto.  Na  índia  Typoo-Saib, 
que  de  seu  pae  herdara  o  mais  entranhavel  ódio  contra  os  in- 
glezes,  cujas  possessões  havia  devastado,  foi  atacado  pelos 
mesmos  inglezes  em  Seringapatam,  sua  capital,  que  lhe  foi  to- 
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madâ  de  dsdátto  com  a  morte  d'elle  e  de  um  grande  numero 
dos  seus  chefes.  Desde  então  o  reino  de  Mysore  passou  a  fa- 
zer paite  das  possessões  britannicas  da  Ásia.  Eis-aqui  alguns 
dos  maJs  notáveis  successos  d'aquelle  tempo,  que  no  governo 
portuguez  infundiram  esperanças  de  que  as  armas  francezas 
seriam  por  então  aniquiladas  pelos  alliados,  e  de  que  o  go- 
verno directorial  em  Paris  estava  em  Imminente  risco  de  per- 
dição» achando-se  assim  o  sobredito  governo  no  meio  dos 
mais  sinistros  presagios,  exposto  por  todos  os  lados  ao  des- 
prezo que  lhe  promoviam  as  accusaçoes  contra  elle  levan- 
tadas. 

Effectivamente  ao  ciúme  de  Barras,  deRewbell,  e  dos  mais 
directores  seus  collegas,  se  attribuia  o  desterro  dos  mais  afor- 
tunados generaes  da  republica,  bem  como  o  do  seu  bravo 
exercito,  que  depois  de  se  immortalisar  na  Itália,  se  tinha  ido 
tomar  igualmente  famoso  na  Africa,  quando  tão  necessário  se 
tornava  na  Europa  para  a  conservação  das  províncias  que  ti- 
nha conquistado  para  a  sua  pátria.  Este  exercito,  victima  de 
umpaiz  insalubre,  isolado  e  desfalcado  quotidianamente  pelos 
seus  combates  com  as  tribus  barbaras,  ostentava  uma  coragem 
que  para  nada  aproveitava  á  França,  ao  passo  que  sobre  as 
fronteiras  d'ella  manteria  a  honra  e  a  victoria  nas  suas  ban- 
deiras. A  todas  estas  queixas  se  juntavam  também  as  de  pe- 
culato e  incapacidade,  attribuidas  ao  directório,  que  por  si 
não  tinha  partido  algum,  que  acaloradamente  o  defendesse, 
porque  inimigo  declarado,  como  se  mostrava,  dos  realistas  e 
republicanos,  só  lhe  restava  o  apoio  dos  homens  frios  nas  pai- 
xões politicas,  ou  já  por  ellas  quebrantados,  e  por  conseguinte 
a  quem  um  momo  enthusiasmo  tornava  incapazes  de  defen- 
derem a  sua  causa.  A  guerra  da  Rússia  e  da  Áustria  obrigara 
o  mesmo  directório  não  só  á  requisição  dos  200:000  homens 
em  que  já  se  fallou,  mas  igualmente  ao  recurso  de  um  emprés- 
timo forçado  sobre  os  ricos,  o  que  sobresaltou  a  propriedade, 
e  acabou  de  indispor  todas  as  classes  contra  o  governo,  que 
assim  victimava  os  ricos  e  os  pobres  com  as  suas  medidas. 
O  descontentamento  publico  tinha  portanto  chegado  em  França 
ao  maior  auge,  aggravando-se  ainda  mais  pela  impopularis- 
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sima  lei  dos  reféns,  que  condemfiafa  a  prísio  todos  oi  pa^ 
rentes  dos  emigrados  ou  dos  realistas,  que  se  suppuobam  ter 
pegado  em  armas,  tornando  aquelles  responsáveis  pelas  ac- 
ções doestes.  Desde  então  viram-se  as  prisões  cheias  de  mu" 
Iberes,  <»*eanças  e  velhos,  todos  elies  victimas  de  om  governo» 
que  não  tendo  força  para  reprimir  uma  insurreição  imminente 
a  rebentar,  tinha  o  desacordo  de  se  víogar  das  idades,  e  da  fran- 
queza. Quando  Buonaparte  saiu  para  o  Egypto»  o  directório 
companha-se  de  JBarras,  Rewbell,  Treillard,  Merlin  e  La  Re- 
veiUiere-Lepeaux.  Rewbell,  que  por  si  tinha  a  reputação  do  ta- 
lento e  da  integridade,  foi  aquelle  a  quem  a  sorte  obrigou  a 
sair  do  directório,  não  sem  suspeitas  de  f^aude  por  parte  dos 
seus  coUegas.  Merlin  e  Lepeaux,  ameaçados  de  terem  contra 
si  uma  denuncia,  demittiram-se  do  seu  cargo,  ao  passo  que 
Treillard  tinha  já  sido  destituído  com  o  pretexto  de  illegali- 
dade  na  sua  eleição.  Em  logar  d'estes  últimos  três  entraram 
Roger-Ducos,  moderado,  ou  antes  realista,  Gohier,  e  o  gene- 
ral Moulins,  todos  de  medíocre  talento,  á  excepção  de  Sieyès^ 
que  sobstitmra  Rewbell.  Sieyès,  seguramente  uma  das  maio« 
res  personagens  da  revolução  franceza,  era  um  politico  dis^ 
tiodo*  Dão  só  pela  subtileza  da  sua  metaphysica,  mas  também 
por  uma  espécie  de  mysterio  com  que  cobria  tanto  a  sua  pes* 
soa,  como  as  suas  opiniões.  Dotado  de  grandes  conhecimen^ 
tos  e  muita  experiência  dos  negócios,  a  qualidade  que  mais 
eminentemente  o  ornava  era  a  arte  de  compor  constituições, 
tendo  por  ella  adquirido  uma  reputação  colossal,  e  a  crença 
de  que  era  um  dos  mais  aptos  para  dirigir  a  nau  do  estado 
no  meio  das  tempestades  politicas  da  revolução.  Grande- 
mente zeloso  da  sua  segurança,  era  mais  audaz  em  theoria  do 
que  na  pratica,  o  que  lhe  dava  um  caracter  que  perfeitamente 
concordava  com  o  seu  ar  myslerioso  e  reservado.  Durante  a 
assembléa  constituinte  a  sua  brochura  sobre  o  Terceiro-Estado 
tinha  produzido  uma  viva  impressão,  contribuindo  muito  para 
a  reunião  das  três  ordens.  Ardente  patriota  em  4702  e  4793, 
votara  também  á  morte  o  infeliz  Luiz  XVL  Foi  elle  quem  se 
encarregou  de  dividir  a  França  em  departamentos,  medida 
impOTtantissima,  que  confundiu  inteiramente  as  antigas  dis- 
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tincções  provinciaes.  No  reinado  do  terror,  n3o  se  fallou  d'elle ; 
mas  depois  do  9  thermidor  jreuniu-se  ao  partido  moderado, 
sendo  elle  o  que  propoz  o  chamamento  dos  membros  da  con- 
venção, excluidos  pelos  jacobinos.  Foi  elle  um  dos  encarre- 
gados de  redigir  a  nova  constituição  do  terceiro  anno  da  re- 
publica, ou  directorial,  que  tendo  sido  preferida  ao  projecto 
que  ideara,  foi  causa  de  se  retirar  da  commissão  dos  onze,  a 
que  pertencia,  aceitando  a  embaixada  da  Prússia,  onde  se 
mostrou  hábil  diplomático.  Voltando  de  Berlin  a  Paris  em 
1799,  na  esperança  de  fazer  triumphar  a  sua  constituição'  so- 
bre as  minas  da  do  directoria ,  a  isto  se  propoz  decididamente, 
logoque  se  viu  director  pela  saída  de  Rewbell.  Mas  para  con- 
seguir o  seu  intento  era-lhe  necessário  um  apoio  no  exercito, 
e  a  fortuna  lh'o  deparou  na  pessoa  de  Napoleão  Buonaparte, 
depois  da  morte  de  Joubert,  que  era  o  homem  da  sua  parti- 
cular confiança  para  o  golpe  d'estado  que  meditava. 

O  descontentamento,  ou  mesmo  indisposição  geral  da  França 
contra  o  directório,  e  o  mau  aspecto  que  as  cousas  militares 
tinham  ultimamente  tomado,  haviam  sido  participados  para 
(j^Egypto  por  Luciano  Buonaparte  a  seu  irmão,  o  general  Buo- 
naparte, bem  como  por  outros  mais  indivíduos,  seus  amigos. 
Isto  o  resolveu  a  deixar  repentinamente  aquelle  paiz,  commet- 
tendo  ao  general  Kleber  o  commando  do  exercito  do  oriente, 
e  embarcando-se  com  a  sua  comitiva,  a  bordo  das  fragatas 
francezas  le  Muiron  e  la  Carrêre,  que  no  seu  trajecto  pelo 
Mediterrâneo  nenhum  embaraço  encontraram  para  a  sua  via- 
gem. Napoleão  desembarcou  em  Frejus,  na  Provença,  a  17 
vendemiaire,  anno  8.**  (9  de  outubro  de  1799),  trazendo  com- 
sigo  os  generaes  Berthier,  Lannes,  Murat,  Andreossy,  Mar- 
mont,  Berlhollet  e  Monge,  bem  como  um  corpo  de  mamelu- 
kos,  que  destinou  para  lhe  servirem  de  guarda  *.  A  sua  che- 

i  Esta  repentina  appariçâo  de  Napoleflo  em  França  foi  tida  por  mui- 
tos como  uma  verdadeira  deserção,  e  evidente  prova  da  destruição  das 
esperanças  que  se  tinham  posto  na  expedição  do  Egypto.  Pela  corres- 
pondência do  general  Kleber  com  o  directório,  correspondência  inter- 
ceptada pela  corveta  ingleza  Elvincejo,  constou  que  o  general  Buona- 
parte se  ausentara  furtivamente  do  Egypto,  sem  prevenir  pessoa  alguma 
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gada  a  França  tinha  já  sido  precedida  da  famosa  victoria,  que 
o  general  Brune  ganhara  em  Berghen  ao  duque  de  York, 
commandante  do  exercito  anglo-russo,  desembarcado  na  Hol- 
landa.  Por  ella  foi  o  duque  obrigado  a  retirar-se  em  grande 
desordem  para  o  logar  do  seu  desembarque,  tendo  sofTrido 
grande  perda  de  gente,  munições  e  viveres,  ficando  prisio- 
neiro todo  o  regimento  da  guarda  do  rei  de  Inglaterra,  com  o 
seu  coronel  á  frente.  Havendo  estabelecido  o  seu  quartel  ge- 
neral em  Schargerbourg,  propozera  a  15  de  outubro  uma 
capitulação  ao  general  vencedor,  que  lh'a  não  aceitou  do  seu 
quartel  general  em  Alkmaer.  Brune,  conhecendo  a  falsa  po- 

d'esta  sua  resolução,  faltando  até  no  local  da  reunião,  que  propoz  ao 
general  Kleber  na  Rozeta,  contentando-se  com  deixar  n'aquelle  sitio  ao 
referido  general  uma  instrucçâo  sobre  o  modo  por  que  se  deveria  coil- 
duzir  na  fatal  e  crítica  conjunctura  em  que  elle  Buonaparte  abandonava 
o  Egypto,  conjunctura  que  elle  mesmo  reconhecia  por  desesperada,  ao 
ponto  de  ordenar  ao  general  Kleber  a  evacuação  immediata  d'aquella 
colónia,  no  caso  que  a  peste  se  manifestasse  no  Egypto,  e  que  pelos 
eífeitos  d'ella  viesse  a  perder  1:500  homens,  perda  que  o  mesmo  Buo- 
naparte reputava  muito  considerável,  ao  ponto  de  impossibilitar  o  pro- 
seguimento  da  defeza  d'aquella  colónia,  supposiçSo  que  completa* 
mente  se  confirma  pela  exposição  do  mesmo  general  Kleber,  que  at- 
testava  não  ter  á  sua  disposição  mais  do  que  5:000  homens  em  estado 
de  entrar  em  campanha,  para  se  oppor  ao  exercito  do  vizir,  é  para  con- 
ter os  habitantes,  impacientes  de  sacudirem  o  jugo  dos  seus  oppresso- 
re^,  acrescentando  o  referido  general  achar-se  destituído  de  armas,  de 
pólvora,  de  chumbo,  de  artiíheria,  de  mimições  de  boca;  o  exercito 
despido,  os  co&ies  exhaustos,  não  contendo  nem  um  só  soldo,  nem 
valor  algum  equivalente,  mas  sim  uma  divida  de  dez  milhões  de  li- 
bras tomezas,  devendo-se  ao  exercito  de  soldos  atrazados  a  quantia 
de  quahro  milhões,  exposição  esta  que  se  acha  completamente  confu*- 
mada  pelas  asserções  de  mr.  de  Pounielgue,  intendente  das  despezas  do 
exercito,  transcrípta  na  sua  relação  aos  commissarios  da  thesouraría 
nacional  de  França,  pelos  officios  do  general  Dumas,  general  de  divisão 
e  chefe  do  estado  maior,  escríptos  ao  minishro  da  guerra,  e  pebs  do  ge- 
neral Dugna  ao  director  Barras,  não  duvidando  este  ultimo  general  de- 
clarar, que  se  a  França  não  mandasse  promptos  soccorros  ao  Egypto, 
ou  se  não  podesse  fazer  a  paz  com  a  Porta  Ottomana,  não  tomaria  mais 
a  ver  o  exercito  francez  do  Egypto,  a  não  serem  os  cegos  e  estropeados, 
se  os  turcos  quizessem  ter  a  humanidade  de  os  deixar  retirar  para 
França. 

TOMO  a  16 
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siçio  em  que  se  achava  o  sea  adversário,  impoz-lhe  as  condi- 
ç5e8  que  muito  bem  lhe  pareceu,  e  que  teve  de  aceitar  para  se 
salvar  no  meio  das  criticas  circumstancias  em  que  se  achava 
coUocado,  uma  das  quaes  foi  a  entrega  de  8:000  prisioneiros 
de  guerra  francezes  e  hollandezes,  tomados  pelos  inglezes  an- 
tes da  campanha,  estípulando-se  que  a  proporção  e  escolha 
dos  ditos  8:000  prisioneiros  deveriam  ficar  a  arbítrio  da  França 
e  da  HoUanda.  Na  Suissa  os  austro-russos  também  n3o  eram 
mais  felizes,  tendo  Massena  ganhado  sobre  elles  a  sua  memo- 
rável victoria  de  Zurich,  ficando  derrotados  Korsacof  e  Suwa- 
row,  retirando-se  este  para  S.  Petersburgo,  descontente  e  ir- 
ritado, tomando  como  traição  da  parte  dos  austríacos  tudo 
quanto  se  lhe  tinha  feito  nà  Itália,  e  depois  na  Suissa.  Entre- 
tanto Napoleão  Buonaparte  chegara  a  Paris  a  16  de  outubro, 
sendo  por  toda  a  parte  recebido  como  triumphador,  e  mos- 
trando por  elle  o  maior  entbusiasmo  o  partido  moderado  da 
Franca.  Sieyès  com  rasão  desconfiava  das  vistas  ambiciosas 
do  rec^mchegado;  mas  a  final  os  amigos  communs  de  um  e 
outro  os  approximaram,  pondo-se  ambos  elles  de  accordo  so- 
bre os  seguintes. pontos:  1.^  que  a  constituição  do  anno  3.^ 
seria  abolida;  8.°,  que  se  adoptaria  uma  outra,  da  qual  só  se 
sabia  que  estava  na  pasta  de  Sieyès.  Fixadas  que  foram  estas 
duas  bases,  assentou-se  que  este  novo  golpe  d'estado  se  leva- 
ria a  effeito  no  dia  18  brumaire  (9  de  novembro).  Na  manhã 
do  referido  dia  foram  extraordinariamente  convocados  os  con- 
selhos legislativos.  Emquanto  no  conselho  dos  quinhentos, 
alguns  oradores  de  maior  nome  e  influencia  faziam  a  mais  as- 
sustadora pintura  do  estado  do  paiz,  no  dos  anciãos  propu- 
nba-se  que  os  corpos  legislativos  se  transferissem  para  Saint- 
Gloud,  e  que  Buonaparte,  nomeado  commandante  da  17.^  di- 
visão militar,  fosse  o  encarregado  de  similhante  transferencia. 
A  proposta  foi  unanimemente  approvada  pelas  oito  horas  da 
manhã,  e  ás  oito  horas  e  meia  estava  já  nas  mãos  do  general 
o  respectivo  decreto.  Sieyès  e  Ruger-Ducos  demittiram-se  de 
directores,  ao  passo  que  Barras,  MouIíds  e  Gohier,  advertidos 
a  tempo  do  que  se  passava,  retiraram-se  para  onde  bem  lhes 
pareceu,  demittindo-se  igualmente  do  seu  cargo>  acto  com  que 
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se  completou  a  dissolcH^o  do  direetario.  No  dia  19  brumaire 
os  conselhos  reuniram-se  onde  se  lhes  indícoa,  o  dos  anciãos 
proclamou  aos  francezes,  o  que  também  fez  Buonaparte^ 
D'esta  nova  revolução  resultou  supprimirem-se  os  cinco  dire- 
ctores, de  que  o  poder  executivo  anteriormente  se  compunha, 
creando-se  em  seu  logar  para  exercitar  tal  poder  um  governo 
provisório,  composto  de  três  cônsules,  o  primeiro  dos  (piaes 
foi  Buonaparte,  o  segundo  Sieyès,  e  o  terceiro  Roger-Ducos. 
Em  logar  dos  dois  conselhos  legislativos,  crearam-se  para  os 
substituir  duas  commissões  provisórias,  compostas  de  vinte  e 
cinco  membros  cada  uma,  representantes  do  conselho  dos  qui- 
nhentos e  dos  anciãos.  Estava  portanto  visto  e  decidido  que 
o  primeiro  cônsul  não  era  mais  que  o  dictador  da  republica 
franceza,  e  que  em  breve  se  constituiria  o  Octaviano,  o  Tibé- 
rio, e  todos  os  mais  Césares,  que  depois  d^aquelles  vieram,  já 
que  a  republica  franceza  e  o  império,  que  se  lhe  seguiu,  imi- 
tando Roma,  correram  sempre  parelhas,  com  passos  ora  ve- 
lozes,  ora  menos  apressados,  mas  quasi  sempre  na  rasSo  de 
século  por  anno.  Com  esta  nova  mudança  politica,  effeituada 
em  Paris,  o  general  Augereau  passou  a  ser  altamente  influente 
na  nova  ordem  de  cousas  pela  sua  grande  intimidade  com 
Buonaparte;  e  como  tinha  ardentes  desejos  de  commandar  a 
expedição  contra  Portugal,  o  nosso  embaixador  em  Hespanha 
deu  disto  conhecimento  para  Lisboa,  fazendo  sentir  ao  go- 
verno a  grande  necessidade  e  urgência  de  nos  collocarmos  na 
attitude  da  mais  vigorosa  resistência,  e  com  tanta  mais  rasSo, 
quanto  que  a  ultima  revolução  de  França,  que  estabelecera 
o  consulado,  cousa  alguma  alterara  das  suas  relações  politicas 
com  as  mais  potencias,  como  constou  das  declarais,  que 
appareceram  nos  papeis  públicos.  Alem  disto  o  nosso  dito 
embaixador  fez  também  saber  ao  governo,  que  Buonaparte  e 
Sieyès,  logo  depois  da  sua  revolução  propozeram  a  invasão 
de  Portugal,  nada  se  decidindo  por  então,  ou  fosse  por  causa 
da  estação  invemosa,  que  começava,  ou  por  causa  dos  emba- 
raços em  que  o  novo  governo  se  via.  Tudo  isto  eram  outros 

*  Veja  o  documento  n.»  74. 
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tantos  avisos  para  que  a  corte  de  Lisboa  se  preparasse  para 
rebater  a  iavasão  franceza,  já  por  tantas  vezes  annunciada,  a 
qual  na  primavera  seguinte  teria  provavelmente  logar. 

Decidido  como  Portugal  se  achava  a  rejeitar  o  projecto  de 
tratado  da  sua  paz  com  a  França,  segundo  as  bases  que  o  go- 
verno francez  lhe  apresentava,  e  por  conseguinte  decidido  a 
continuar  no  seu  estado  de  guerra  com  aquella  potencia,  o 
seu  único  recurso  era  dedicar-se  inteiramente  á  organisação 
da  fazenda  e  á  disciplina  do  exercito,  o  qual,  aindaque  nume- 
roso, com  relação  a  Portugal  ou  ás  suas  forças,  achava-se  to- 
davia sem  disciplina  nem  subordinação  alguma,  e  alem  d'isso 
mal  pago,  não  obstante  a  pequenez  dos  seus  vencimentos, 
duas  cousas  que  o  tornavam  mais  prejudicial  do  que  útil,  pois- 
que  um  exercito  sem  disciplina  para  nada  absolutamente  serve, 
a  nSo  ser  para  devorar  a  receita  publica.  Bem  longe  de  cui- 
dar no  que  a  tal  respeito  lhe  cumpria  fazer,  o  governo  por- 
tuguez  continuou  na  mais  singular  apathia,  sempre  inactivo  e 
indolente,  quanto  ao  arranjo  dos  seus  meios  de  defeza.  Vendo 
organisada  a  segunda  coallisao,  deu  a  causa  da  França  por 
vencida,  e  a  sua  habitual  indolência  prevaleceu  tanto  sobre  os 
esforços  do  seu  partido,  como  sobre  os  dos  seus  antagonistas, 
até  que  d'este  longo  socego  e  tranquillidade  de  animo  o  veia 
por  fim  perturbar  a  noticia  da  derrota  do  duque  de  York  na 
HoUanda,  e  a  de  Suwarow  na  Suissa,  alem  da  da  chegada  de 
Napoleão  a  Paris,  e  da  da  sua  elevação  a  primeiro  cônsul.  Pela 
sua  parte  a  Hespanha  nenhuma  mudança  tinha  feito  a  nosso 
respeito,  decidida  sempre  a  guerrear-nos,  não  só  por  obe- 
diente ás  ordens  da  França  e  dócil  instrumento  da  sua  po- 
litica, como  por  vistas  de  própria  ambição  e  conquista,  que 
tinha  sobre  este  reino.  Coincidia  com  isto  o  grande  desen- 
volvimento que  os  princípios  revolucionários  começavam  lá 
a  ter,  fazendo  grande  numero  de  partidistas.  O  príncipe  da 
Paz,  valido  e  omnipotente  ministro  de  D.  Carlos  IV,  consti- 
tuindo-se  sectário  da  republica  franceza,  eligando-secomella 
desde  1795,  não  podia  deixar  de  chamar  para  o  seu  paiz  o 
fermento  de  similhantes  principios,  pela  continua  communi- 
cação  da  Hespanha  com  a  França,  cuja  influencia  se  tornou  tão 
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notável»  que  já  em  4799  esta  potencia  teve  forças  para  fazer 
cair  o  ministério  do  mesmo  príncipe  da  Paz,  fazendo-o  substi- 
tuir por  D.  Francisco  de  Saavedra,  considerado  como  mais  in- 
timo e  õel  amigo  da  França  do  que  o  do  dito  príncipe.  Dos 
progressos  que  o  partido  revolucionário  tinha  feito  em  Hes- 
panha  deu  também  parte  para  Lisboa  o  nosso  embaixador 
em  Madrid,  dizendo  a  Luiz  Pinto  de  Sousa:  <A  Hes^anha 
e3tá  unida  com  a  França,  não  por  vontade,  ou  amor,  se- 
não por  necessidade  e  por  medo.  Esta  peninsula  está  cheia 
de  francezes  que  téem  perdido  o  espiríto  nacional  bespanhol, 
e  de  tal  sorte  téem  afrancezado  esta  nação,  que  se  por  des- 
graça aqui  entrar  um  exercito  francez  toda  a  Hespanha  se  re- 
volucionará sem  remédio.  Esta  monarchia  não  pôde  separar-se 
da  França,  e  obrar  hostilmente  contra  ella,  porque  quasi  toda 
a  oificialidade  hespanhola  tem  o  espiríto  francez  encarnado 
nos  ossos,  e  aindaque  haja  aqui  um  exercito  de  80:000  ho- 
mens, havia  de  lhe  succeder  o  mesmo  que  em  Nápoles,  e  em 
vinte  e  quatro  horas  tudo  estaria  disperso  e  perdido.  Qual  será 
a  situação  de  Portugal  n'este  estado  de  cousas,  achando-se, 
como  desgraçadamente  se  acha,  em  guerra  com  a  França?  É 
certamente  a  mais  critica  e  delicada  em  que  nação  alguma  se 
tem  visto.  Que  partido  podem  ter  apenas  três  milhões  de 
portuguezes,  auxiliados  apenas  por  5:000  ou  6:000  inglezes 
contra  mais  de  sessenta  milhões  de  inimigos?  E  digo  mais  de 
sessenta  milhões  de  inimigos,  porque  tanta  é  a  povoação  da 
França  e  a  dos  seus  alliados,  que  pesam  sobre  Portugal.  Não 
nos  resta  pois  outro  partido  que  tomar  senão  fazermos  a  paz 
com  a  republica  franceza,  e  sem  perda  de  um  instante,  por- 
que se  desafiámos  a  guerra  ou  a  não  evitámos,  nos  perdemos 
infallivelmente».  Apesar  de  todos  estes  avisos  e  da  inteira  cer- 
teza de  que  a  Hespanha  não  mudava  de  politica  para  com  Por- 
tugal, nem  por  modo  algum  podia  mudar,  Luiz  Pinto  de  Sousa 
continuou  no  seu  systema  de  inércia,  quanto  á  promptiâcação 
dos  meios  de  defeza  do  reino,  sem  se  preparar  de  modo  algum 
para  a  guerra,  insistindo  louca  e  pertinazmente  no  seu  antigo 
systema  de  se  servir  da  mediação  traiçoeira  da  corte  de  Ma- 
drid para  alcançar  a  paz  da  Franç^a,  comprada  unicamente  a 
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dinheiro;  triste  e  deplorável  systema,  que  no  futuro  não  po- 
dia deixar  de  inteiramente  nos  perder. 

Um  outro  recurso  de  que  o  mesmo  Luiz  Pinto  constante- 
mente se  serviu,  e  de  que  jamais  desistiu  durante  a  sua  longa 
gerência  ministerial»  foi  também  o  de  instar  constantemente 
por  soccorros  britannicos  contra  a  guerra  imminente  da  Hes- 
panha  e  da  França.  Estas  instancias  as  repetia  elle  para  Lon- 
dres mcessantemente,  a  que  por  fim  acrescentou  o  pedido  de 
um  official  general  de  mérito  para  commandar  o  exercito  por- 
tuguez,  debaixo  das  ordens  do  duque  marechal  general,  por 
não  haver  no  reino  pessoa  a  quem  se  confiasse  similhante 
commando,  depois  da  morte  do  príncipe  de  Waldeck.  Mas  a 
Inglaterra,  que  muito  seriamente  se  amuara  com  o  governo 
portuguez,  por  ter  mandado  retirar  do  Mediterrâneo  a  esqua- 
dra do  marquez  de  Niza,  alem  de  outras  mais  rasões,  bem 
longe  de  annuir  ás  instancias  que  a  tal  respeito  se  lhe  faziam» 
começara  a  retirar  de  Portugal  as  poucas  tropas  britannicas 
que  lhe  mandara  de  soccorro,  como  já  vimos,  allegando  não 
só  as  desinquietações  da  Irlanda,  a  nova  guerra  do  continente 
contra  a  França,  ou  a  da  segunda  coallisão»  em  que  já  falía- 
mos, e  a  que  linha  de  sustentar  na  índia;  mas  também  a  im- 
possibilidade em  que  a  mesma  França  se  achava  de  poder 
destinar  contra  este  reino  qualquer  pequeno  exercito.  Mas 
com  isto  não  se  conformava  Luiz  Pinto  de  Sousa,  porque  só 
uma  guerra  com  a  monarchia  hespanhola,  dizia  elle,  é  por 
si  bastante  para  vencer  Portugal,  attenta  a  grande  superio- 
ridade das  suas  forças.  Contava  elle  que  as  tropas  hespanho- 
las,  com  que  a  c£ff*te  de  Madrid  nos  ameaçava,  não  eram 
menos  de  70:000  homens,  divididos  em  quatro  columnas, 
destinadas  a  outros  tantos  pontos  de  ataque.  Das  referidas 
quatro  columnas  uma  de  20:000  homens  devia  penetrar  no 
Alemtejo,  e  de  lá  seguir  direita  a  Lisboa,  deixando  um  corpo 
de  8:000  homens  para  ameaçar  as  guarnições  de  Elvas  e 
Campo  Maior.  A  segunda  columna,  que  era  de  igual  força,  de- 
via penetrar  pela  Beira  Baixa,  para  proteger  as  operações  da 
primeira.  Duas  outras,  de  8:000  homens  cada  uma,  tinham 
por  incumbência  penetrar  pela  província  do  Minho  e  Traz  os 
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MoDtes»  6  depois  seguirem  direitas  aoPortOi  ficando  um  corpo 
de  4:000  homens  para  ameaçar  a  praça  de  Valença,  e  outro 
de  2:000  a  3:000  homens  para  conter  a  de  Almeida.  cA  vista 
pois  d'isto,  acrescentava  Luiz  Pinto  de  Sousa  para  o  nosso 
ministro  em  Londres,  compete  a  v.  s/  decidir  se  Portugal 
se  deve  sacrificar  por  uma  potencia,  que  apesar  de  reconhecer 
o  damno  que  lhe  p6de  resultar  da  mina  do  seu  alliado,  o  trata 
com  tal  indifferença,  fazendo  da  sua  defeza  um  negocio  ainda 
menos  que  secundário.  E  digo  ainda  menos,  porque  a  Gran* 
Bretanha,  apesar  da  sua  situação^  indevidamente  exposta  a 
v.  s/  por  lord  Grenville,  achou  nas  suas  finanças  subsídios 
promptos  para  sustentar  os  exércitos  da  Rússia  e  da  casa  de 
Aostria,  e  estou  certo  que  os  achará  também  para  auxiliar  o 
rei  de  Nápoles.  Do  mesmo  modo  achou  tropas,  apesar  da 
guerra  da  Irlanda  e  dos  temores  da  índia,  para  mandar  á  Itá- 
lia, e  nao  á  índia,  uma  expedição  de  5:000  homens^  debaixo 
do  commando  do  general  Stuart,  consentindo  que  este  ge* 
neral  nos  tirasse  d'aqui  os  melhores  regimentos  de  tropas  in- 
glezas,  sem  que  até  agora  os  supprisse,  e  que  nos  despojasse 
de  qoasi  todos  os  oíGciaes  de  estado  maior^  para  os  empregar 
no  objecto  da  sobredita  expedição,  que  não  tinha  a  menor 
analogia,  nem  com  a  defeza  da  Irlanda,  nem  com  a  dos  ou^ 
Iros  domínios  da  coroa  britannica».  A  todas  estas  rasões  per* 
tioazmente  se  mostrou  surda  a  Gran-Bretanha,  continuando  a 
mandar  retirar  de  Portugal  as  tropas  que  cá  tinha,  pondo-as 
debaixo  do  commando  do  general  Stuart,  que  com  ellas  e  as 
mais,  que  o  governo  inglez  lhe  mandou,  foi  tomar  a  ilha  de 
MÍDorca  aos  hespanhoes,  de  que  nos  resultava  um  grande 
compromettimento  para  com  a  corte  de  Madrid,  que  d'islo  se 
Ião  podia  deixar  de  offender  altamente,  e  com  a  mais  justa 
causa.  A  corte  de  Lisboa  representou  logo  contra  este  proce^ 
dimento,  mandando  expor  á  de  Londres  ser  altamente  con- 
trario á  boa  fé  das  suas  allianças,  protestando  que  as  tropas 
que  Tinham  simplesmente  destinadas  para  seu  soccorro,  não 
deTíam  ser  empregadas  para  outros  fins,  e  muito  menos  para 
hostili&ar  clandestinamente  as  potencias  suas  alhadas  e  ami- 
gas. Mas  d'isto  também  nada  resultou,  porque  o  general 
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Stuart,  requerendo  mesmo  de  Minorca  ao  general  Prazer,  que 
o  substituíra  no  commando  das  forças  britannicas  em  Portu- 
gal, que  sem  demora  lhe  mandasse  o  regimento  suisso,  que 
ainda  cá  se  achava,  continuou  a  dispor  das  ditas  forças  como 
se  estivessem  em  território  inglez.  Similhante  requisito  foi 
um  novo  motivo  de  indignação  para  o  governo  portuguez,  que 
não  só  se  via  abandonado  pela  Gran-Bretanha,  mas  até  cada 
vez  mais  compromettido  por  ella  para  com  a  corte  de  Madrid: 
o  seu  recurso  foi  portanto  repellir  aquella  requisição,  pas- 
sando as  mais  restrictas  ordens  para  embaraçar  a  sua  execu- 
ção, respondendo  ao  dito  Frazer,  que  seria  mais  fácil  a  sua 
magestade  fidelissima  renunciar  a  todos  os  au^iliosj  do  que 
consentir  que  dos  seus  portos  saísse  um  único  soldado  em  of- 
fensa  de  uma  cortes  não  só  sita  alliada  e  amiga,  mas  até  sua 
parenta  próxima.  A  este  respeito  dizia  o  governo  portuguez 
ao  seu  ministro  em  Londres :  «V.  s.*  sabe  perfeitamente  a 
boa  fé  com  que  a  corte  de  Lisboa  procedeu  em  tal  matéria, 
poisque  sempre  se  lhe  assegurou  que  as  ditas  tropas  eram 
destinadas  ás  índias  Orientaes,  e  não  posso  dissimular  a  v.  s.* 
que  a  corte  de  Portugal  não  devia  esperar  da  de  Londres  uma 
tal  reticencia,  por  não  dizer  duplicidade,  nem  que  a  Gran- 
Bretanha  quizesse  assim  precipitar  uma  ruptura  com  a  Hes- 
panha  por  meio  de  uma  medida,  que  destruía  todos  os  princí- 
pios da  nossa  neutralidade  com  aquella  monarchia,  expondo- 
nos  aos  insultos  inherentes  a  taes  requisições,  apparentemente 
justificados  com  factos  que  se  allegam».  A  resposta  a  estas 
justas  allegações  foi  a  positiva  certeza,  dada  pelo  governo  in- 
glez, de  que  as  tropas  embarcadas  em  Lisboa  não  tinham  ido 
para  a  expedição  de  Minorca,  partindo  logo  em  direitura  para 
o  Gabo  da  Boa  Esperança,  e  que  o  general  Stuart,  quando  de 
Inglaterra  voltara  ao  Tejo  para  a  sobredita  expedição,  havia 
já  muito  tempo  que  tinha  largado  o  mando  das  tropas  ingle- 
zas  existentes  em  Portugal,  sendo  chamado  formalmente  pelo 
seu  governo,  substituindo-lhe  em  seu  logar  o  general  Simão 
Frazer,  não  competindo  portanto  a  Portugal  indagar  as  acções 
e  desígnios  de  um  general  estrangeiro,  que  de  passagem  ti- 
nha abordado  a  Lisboa,  vindo  em  direitura  da  Gran-Breta-» 
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nha.  De*  toda  esta  correspondeDcia  se  deu  conhecimento  ao 
embaixador  hespanhol,  com  os  mais  positivos  protestos,  que 
dos  portos  de  Portugal  não  sairia  jamais  um  só  soldado  inglez, 
dos  que  lhe  foram  mandados  de  soccorro,  nem  dos  que  de 
novo  esperava,  que  podesse  ir  oflfender  a  tranquillidade  da 
monarchia  hespanhola,  por  qualquer  titulo  que  fosse,  para 
que  se  nao  compromettesse  a  neutralidade,  que  sua  mages- 
tade  fidelissima  desejava  observar  a  respeito  de  sua  magestade 
catholica,  prevenindo-se  toda  e  qualquer  cavilaçao. 

Todavia  a  Hespanha  continuava  sempre  a  ser  ingrata  para 
Portugal:  alentada  quando  as  armas  francezas  eram  nas  suas 
emprezas  coroadas  por  felizes  successos,  as  suas  insolências 
redobravam  então  de  ponto.  Por  uma  nota  do  duque  de  Frias, 
seu  embaixador  em  Lisboa,  fez  este  saber  que  o  seu  governo 
levaria  muito  a  mal,  que  se  franqueasse  á  Gran-firetanha  a 
livre  entrada  das  suas  tropas  nos  territórios  portuguezes,  e 
que  olharia  como  um  acto  de  hostilidade  a  menor  condescen- 
dência que  se  tivesse  com  ella  sobre  tal  assumpto.  A  corte  de 
Madrid  conduzia-se  assim  para  com  a  de  Lisboa,  quando  por 
noticias  vindas  de  França  se  consideravam  mais  difficeís  e 
complicadas  as  negociações  da  nossa  paz  com  aquella  poten- 
cia, e  portanto  quando  mais  provável  era,  que  um  exercito 
francez  se  pozesse  em  marcha  contra  este  reino,  exercito  que 
se  dava  já  como  existente  em  Perpignan  na  forç^  de  28:000 
a  30:000  homens;  quando  alem  d'isto  o  próprio  governo  hes- 
panhol  estava  fazendo  um  armamento  geral  em  todo  o  reino, 
um  recrutamento  para  o  exercito,  armazéns  de  deposito  na 
raia,  e  nomeações  de  generaes  para  o  mesmo  exercito;  e 
quando  finalmente  se  esmerava  em  achar  motivos  nas  mais 
pequenas  cousas  para  cohonestar  um  rompimento  contra  Por- 
tugal, tudo  por  effeito  das  instancias  que  em  Madrid  fazia  o 
embaixador  francez,  mr.  Guillemardet,  que  por  todos  os  mo- 
dos buscava  levar  o  governo  hespanhol  a  similhante  rompi- 
mento. Era  tal  a  susceptibilidade  da  corte  de  Madrid  por 
aquelle  tempo,  que  até  olhou  como  acto  de  hostilidade  o  man- 
darem-se  sair  do  Tejo  para  o  Mediterrâneo  uma  nau  e  duas 
corvetas  de  guerra,  sem  outro  algum  destino  mais  do  que  o 
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de  proteger  o  commercio  português  contra  a  piratería  dos  ar- 
gelinos, como  se  uma  tal  medida  não  fosse  permittida  a  todas 
as  nações  que  se  achavam  em  guerra,  quando  Portugal  a  ti- 
nha por  aquelle  tempo  com  todas  as  potencias  barbarescas, 
sem  faltar  da  França.  Em  taes  circumstancias  não  era  pois 
para  admirar  que  o  governo  portuguez  concebesse  bem  fun- 
dados receios  sobre  a  critica  situação  em  que  se  achava,  e  a 
necessidade  de  se  preparar  para  uma  guerra  imminente,  re* 
forçando  o  seu  exercito  com  as  tropas  dos  seus  alliados, 
quando  por  elles  fosse  soccorrido.  Eis-aqui  a  rasSo  por  que 
Luiz  Pinto  de  Sousa  escreveu  ao  nosso  embaixador  em  Ma- 
drid sobre  a  reclamação,  que  o  duque  de  Frias  lhe  fizera  so- 
bre este  ponto,  dizendo-lhe:  <Â  surpreza  d'esta  corte  não 
podia  deixar  de  ser  extraordinária,  á  vista  de  uma  requisição 
tão  inesperada,  tão  insólita,  e  tão  contraria  a  tudo  quanto  se 
devia  imaginar  da  parte  de  uma  potencia  amiga  e  alliada  de 
Portugal,  a  qual  no  mesmo  momento  em  que  lhe  annunciava 
os  justos  receios  de  uma  invasão  da  parte  dos  francezes  na 
península,  com  o  único  flm  de  atacarem  os  domínios  doesta 
coroa,  lhe  requer  ao  mesmo  tempo,  que  não  permitta  a  en- 
trada dos  soccorros,  que  lhe  deverão  prestar  os  seus  alliados 
no  momento  do  maior  perigo,  e  com  o  único  fim  da  sua  justa 
e  necessária  defeza  contra  os  seus  inimigos.  Querer  que  Portu- 
gal se  aniquile,  e  que  deponha  as  armas  fracamente  para  rec>e- 
ber  o  jugo  dos  francezes,  da  forma  que  lh'o  quizerem  impor, 
é  o  que  certamente  sua  magestade  fidelíssima  não  deve  esperar 
de  sua  magestade  calholíca,  nem  o  seu  decoro  lh'o  permitte, 
declarando  que  se  a  corte  de  IVIadrid  insiste  na  injusta  preten- 
são de  desarmar-nos,  tomando  a  causa  dos  francezes  como 
sua,  a  rainha  fidelíssima  em  tal  caso  prefere  a  guerra  á  sua 
ignominia,  e  se  não  submetterá  jamais  a  uma  similhante  hu- 
milhação. Todavia  a  cAvie  de  Lisboa  persuade-se  que  a  de 
Madrid  não  pôde  levar  a  mal  que  a  rainha  fidelíssima  fran- 
queie nos  seus  estados  a  entrada  das  tropas  inglezas,  que  vem 
meramente  em  seu  soccorro,  para  obstar  a  qualquer  invasão 
do  inimigo,  com  o  qual  se  acha  em  guerra  declarada,  e  quan- 
do as  ditas  tropas  não  toem  em  vista  offender  por  modo  al- 
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gum  a  coroa  da  Hespanha,  emquanto  permanecerem  nos  do- 
mioios  de  Portugal,  o  que  tão  somente  em  caso  contrario  po- 
dia alterar  os  princípios  da  mais  exacta  neutralidade.  Sua 
magestade  fidelíssima  não  pôde  imaginar  como  uma  simples 
medida  de  prudência  para  a  sua  segurança,  e  para  a  sua  ne- 
cessária defeza,  possa  ser  considerada  pelo  governo  hespa- 
nhol  como  um  acto  de  hostilidade,  quando  uma  similhante 
medida  lhe  não  é  de  sorte  alguma  relativa,  como  a  rainha 
fidelíssima  protesta,  mas  tão  somente  contra  a  França  com 
quem  se  acha  em  guerra,  e  de  quem  lhe  é  licito  defender-se 
por  todos  os  modos  possiveis.  A  suspeita  levantada  contra 
Portugal  pela  sua  conducta  sobre  este  ponto  era  tanto  mais  in- 
juriosa, quanto  que  se  suppunha  haver  algum  designio  pouco 
amigável  a  respeito  da  Hespanha,  ou  alguma  intenção  que 
podesse  fazer  vacillante  e  duvidosa  a  harmonia  que  subsistia 
entre  as  duas  coroas». 

Que  a  Hespanha  nada  mais  fazia  por  aquelle  tempo  do  que 
procurar  pretextos  para  declarar  guerra  a  Portugal,  é  cousa 
exuberantemente  comprovada,  tanto  pelo  que  já  fica  dito,  co- 
mo pela  conducta  do  seu  embaixador  em  Lisboa.  Effectiva- 
mente  via-se  umas  vezes,  que  este  passava  ofiicios  aerios,  em 
que  se  queixava  do  governo  portuguez  juntar  grandes  arma- 
zéns de  provimentos  nas  fronteiras,  e  de  estabelecer  muitos 
hospitaes  de  novo  nas  praças  principaes  do  reino,  cousas  por 
elle  reputadas  como  actos  de  hostilidade  contra  a  Hespanha, 
dizendo-se  isto  n'um  tempo  em  que  nem  um  só  alqueire  de 
trigo  havia  nos  assentos,  alem  d^aquelle  que  era  do  costume 
para  o  fornecimento  diário  das  guarnições  das  mesmas  pra- 
ças, não  havendo  também  de  novo  um  só  hospital  n'aquelles 
pontos,  nem  augmento  algum  dos  que  já  havia.  Outras  vezes 
entregava  novos  ofiicios,  dizendo  que  a  corte  de  Hespanha  se 
queixava  de  que  os  povos  da  raia  de  Traz  os  Montes  e  da 
Beira  entravam  de  mão  armada  com  auxilio  militar  nas  terras 
da  Hespanha,  d'onde  traziam  grandes  provimentos  de  grãos 
e  de  gados,  faz^do  isto  em  consequência  das  ordens  do  go- 
verno portuguez,  quando  era  sabido  por  todos,  que  taes  or- 
dens eram  uma  pura  ficção,  não  tendo  o  governo,  nem  gene- 
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ral  algum  ;expedido  taes  ordens  ou  auctorisado  similhantes 
actos  ua  fronteira,  onde  nada  d'aquella  natureza  se  tinha  pra- 
ticado. E  ainda  não  contente  a  corte  de  Madrid  de  articular 
assim,  por  meio  do  seu  representante  em  Lisboa,  queixas  ge- 
raes  e  vagas,  sem  especificação  de  casos  ou  individuação  de 
factos,  começou  a  dar  como  provados  successos,  que  não  exis- 
tiam, reputando-os  como  hostilidades,  declarando  que  por 
tal  motivo  passara  logo  ordens  ás  suas  tropas  para  que  as 
houvessem  de  repellir  á  força  de  armas,  como  se  Portugal 
lhe  houvesse  negado  alguma  satisfação,  para  haver  de  proce- 
der por  similhante  forma.  O  governo  hespanhol  fazia  isto 
quando  Portugal  estava  permittindo  a  introducção  dos  géne- 
ros por  terra  para  abastecer  a  Hespanha,  bem  como  a  bal- 
deação dos  seus  navios,  com  grave  detrimento  dos  reaes  di- 
reitos. Em  retribuição  d'esta  benevolência  a  Hespanha  não  só 
continuava  a  permittir,  mas  até  fazia  armar  nos  seus  portos 
os  corsários  francezes,  para  d'elles  poderem  a  salvo  correr 
sobre  os  navios  portuguezes,  ao  passo  que  em  Portugal  se 
não  consentia  que  os  corsários  inglezes  entrassem  nos  seus 
portos  ou  que  se  armassem  para  offender  o  commercio  hes- 
panhol ;  e  se  alguma  nação  poderosa  abusou  com  violência 
dos  princípios  da  liberdade  de  commercio,  que  compete  aos 
estados  neutros,  nunca  se  deu  caso  algum  d'este  género,  que 
o  governo  portuguez  não  reclamasse  logo  contra  elle :  mas 
nunca  se  viu  que  se  detivessem  ou  se  embargassem  arbitra- 
riamente navios  alguns  de  guerra,  e  sobre  tudo  os  de  um  so- 
berano com  quem  Portugal  se  achava  em  paz  e  amisade,  como 
a  Hespanha  estava  por  então  procedendo  para  com  Portugal, 
de  quem  ostensivamente  se  dizia  amiga  e  alhada.  Era  isto  o 
que  tinha  succedido  na  bahia  de  Algeziras,  onde  se  procedera 
á  detenção  de  alguns  navios  portuguezes,  que  aU  tocaram,  fia- 
dos na  boa  harmonia  dos  dois  paizes,  entre  os  quaes  não  ha- 
via no  publico  Q  mais  pequeno  indicio  de  alteração ;  o  mesmo 
succedeu  também  em  Alicante,  onde  se  detiveram  duas  ou- 
tras embarcações  nossas,  e  finalmente  em  Barcetona,  onde 
tiveram  igual  sorte,  não  só  os  mercantes,  mas  até  mesmo  al- 
guns navios  de  guerra  nossos.  As  de  Alicante  nada  mais  ti- 
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Dham  contra  si  do  que  a  graciosa  suspeita  de  que  se  destina* 
Tam  para  Mahon,  e  só  com  este  pretexto  se  detiveram  con- 
tra todos  os  princípios  dò  direito  das  gentes,  e  d'aquelle  asylo 
que  a  humanidade  ordena  se  preste  no  caso  de  arribadas  for- 
çadas. O  mesmo  se  podia  também  dizer  quanto  ás  três  em- 
barcações mercantes  embargadas  em  Barcelona,  e  com  muita 
mais  rasão  ainda  aos  navios  de  guerra  que  as  comboiavam,  os 
quaes  igualmente  ali  for^m  detidos.  Só  de  um  governo  como 
o  da  Hespanha  é  que  se  podia  esperar  um  procedimento  tão 
revoltante  e  injusto,  unicamente  fundado  na  accusação  vaga 
do  apresamento  de  uma  barca  hespanhola,  como  se  para  casos 
taes  se  podessem  as  suspeitas  ter  como  provas,  ou  podessem 
justificar  tão  escandalosos  actos.  Segundo  o  direito  da  Hespa- 
nha por  aquelle  tempo,  enviar  comboios  ao  Mediterrâneo  para 
simples  protecção  do  commercio,  e  sem  outro  algum  objecto 
hostil,  cousa  que  sempre  foi  permittida  a  todas  as  potencias 
soberanas,  era  acto  de  pirateria,  e  como  tal  considerado. 
A  ida  d'aquelles  navios  em  comboio  nada  tinha  com  a  esqua- 
dra portugueza,  que  ainda  por  então  se  achava  no  Mediterrâ- 
neo, outro  dos  argumentos  de  que  a  Hespanha  igualmente  se 
servia  para  justificar  a  detenção  ou  embargo.  Ainda  quando 
a  referida  esquadra  entrasse  nos  portos  da  Hespanha  não  po- 
dia haver  direito  para  se  apresar,  uma  vez  que  nenhum  acto 
houvesse  praticado  de  hostiUdade  contra  a  mesma  Hespanha, 
reunindo-se  com  isto  o  pertencer,  como  effectivamente  per- 
tencia, a  uma  nação  com  quem  esta  potencia  se  dizia  estar  em 
paz  e  amisade.  Se  isto  era  assim  para  este  caso,  com  muita 
mais  rasão  o  era  igualmente  para  as  embarcações  de  guerra, 
entradas  em  Barcelona,  que  contra  si  não  tinham  mais  do  que 
o  escoltarem  um  certo  numero  de  embarcações  mercantes, 
tanto  na  sua  ida,  como  na  sua  volta.  Este  comboio  não  tinha 
destino  algum  para  Mahon,  como  graciosamente  se  dizia,  mas 
ia  para  os  portos  do  Mediterrâneo  e  do  Adriático.  O  governo 
hespanhol  allegava  falsamente  que  Portugal  havia  concorrido 
para  a  tomada  de  Mahon,  effeituada  pelos  inglezes,  quando  o 
governo  portuguez  nunca  teve  noticia  de  tal  facto,  senão  de- 
pois de  consummado.  A  culpa  portanto  de  similhante  desas- 
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tre  nSo  veiu  dos  auxílios  que  Portugal  prestasse  á  Inglaterra, 
mas  da  cobardia  ou  indolência  dos  generaes  hespanhoes,  que 
com  tropas  superiores  ás  britannicas  se  deixaram  surprehen- 
der  e  encurralar,  rendendo-se  miseravelmente,  quasi  sem  re- 
sistência. Alem  d'islo  o  comboio  em  questão  também  não  le- 
vava viveres,  nem  munições  de  guerra,  para  aquella  ilha,  nem 
para  aprovisionar  as  armadas  britannicas ;  conseguintemente 
estava  fora  de  todas  as  regras  que  a  corte  de  Madrid  quiz  a 
seu  arbítrio  suppor,  para  justificar  um  acto  de  verdadeira  ra- 
pina e  vandalismo,  allegando  a  contravenção  de  ordens  forja- 
das muito  de  propósito  para  cohonestar  tão  inaudito  procedi- 
mento. Todavia  para  colher  a  allegada  contravenção,  e  pode- 
rem justamente  comminarem-se  os  respectivos  castigos  e  penas 
aos  delinquentes  era  necessário  que  similhantes  ordens  tives- 
sem precisamente  constado  ao  governo  portuguez,  e  não  de- 
pois do  facto  acontecido,  como  se  praticou.  Por  este  modo  os 
apresamentos  e  detenções  acima  expostos  eram  verdadeiras 
hostilidades,  praticadas  contra  quem  tinha  direito  de  ir  ven- 
der onde  bem  lhe  aprouvesse  os  fructos  colhidos  nos  seus 
territórios,  pois  se  a  Hespanha  podia  mandar  vender  os  seus 
aos  portos  de  França,  potencia  que  se  achava  em  guerra  com 
Portugal,  também  Portugal  podia  mandar  vender  os  seus  aos 
portos  inglezes,  postoque  a  Inglaterra  se  achasse  por  então 
em  guerra  com  a  Hesçanha.  Quanto  ás  embarcações  apre- 
sadas junto  de  Gibraltar,  e  por  tal  motivo  conflscadas,  mili- 
tavam os  mesmos  argumentos,  porque  emfim  o  bloqueio  de 
Gibraltar,  allegado  pela  Hespanha,  era  uma  pura  flcção,  achan- 
do-se  a  sua  bahta  ab^ta  para  todos  os  navios  que  âíi  preten- 
diam entrar,  não  havendo  uma  só  embarcação  de  guerra  que 
os  impedisse.  Sendo  portanto  nominal  similhante  bloqueio,  e 
tendo  sempre  os  portuguezes  podido  commerciar  com  aquella 
praça,  como  se  tinha  visto  na  ultima  guerra,  e  mesmo  na  de 
que  se  tratava,  a  allegação  de  contravenção  de  ordens  em  si- 
milhantes circumstancias  era  igualmente  infundada,  e  até  mes- 
mo contraria  ao  direito  das  gentes  e  da  pratica  seguida.  As- 
sim tratava  a  Hespanha  já  Portugal,  e  assim  lhe  galardoava 
igualmente  a  generosidade  da  concessão  de  todos  os  possi- 
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veis  ftivores^  feitos  ao  commercio,  que  os  hespanhoes  tinham 
nos  portos  d'este  reino,  chegando  até  a  permittir  que  a  bordo 
dos  seus  navios  se  transportassem  os  tbesouros  que  do  Peru 
vinham  para  Hespanba. 

Sobre  estes  e  outros  que  taes  argumentos  se  representava 
ao  governo  hespanhol  a  gravíssima  injustiça  do  seu  procedi- 
mento, reclamando-se-lhe  com  a  mais  viva  instancia  o  desem- 
bargo de  todos  os  navios,  detidos  ou  apresados;  mas  elle, 
recalcitrante  sempre,  e  s^npre  indócil  ás  voies  da  ras3o  e 
da  verdade,  respondia  em  termos  evasivos  e  dilatórios,  che- 
gando até  a  mandar  para  Barcelona  instaurar  processo  aos 
nossos  mesmos  navios  de  guerra  que  comboiavam  os  navios 
mercantes.  Bem  longe  de  se  conseguir  d'elle  a  devida  justiça, 
os  enibargos  das  embarcações  portuguezas  nos  portos  da  Hes- 
panba continuaram  escandalosamente,  contra  toda  a  rasâo  e 
direito,  segundo  o  que  ultimamente  se  tinha  praticado  nos 
portos  de  Carthagena  e  Ferrol.  Á  vista  pois  d'isto  necessário 
foi  ao  governo  portuguez  expedir  uma  circular  a  alguns  dos 
seus  c(HisttIes  em  Hespanba,  para  que  no  caso  de  entrarem 
nos  portos  onde  f unccionavam  algumas  embarcações  de  guerra 
portuguezas,  intimassem  logo  aos  seus  respectivos  comman^ 
dantes  para  que  inmiediatamente  se  fizessem  de  vela  para  Por- 
tugal, não  tocando  em  outro  algum  porto  da  mesma  Hespanba, 
por  assim  o  exigir  o  bem  do*  real  serviço  ^  Conseguintemente 
as  oflensas  que  Portugal  tinha  da  Hespanba  eram  da  maior  gra- 
vidade possivel,  e  de  natureza  a  nunca  se  poderem  esquecer, 
taes  como:  1.^,  a  paz  que  a  corte  de  Madrid  tinha  clandesti- 
namente celebrado  com  a  republica  franceza,  com  manifesto 
danmo  de  Portugal,  e  sem  contemplação  alguma  para  com 
elle,  seu  alliado,  amigo  e  parente,  e  quando  uma  divisão  poi^ 
tugneza  se  achava  ainda  no  território  hespanhol,  incorporada 
no  seu  exercito,  combatendo  gloriosamente  em  defeza  da  Hes- 
paDba;  2/,  as  continuas  desinquietações  em  que  Portugal  se 
achava  desde  aquella  infeliz  epocha,  promovidas  pela  corte 

1  Offieios  circulares  aos  cônsules  portugaezes  de  Gadix,  Málaga  e 
Vigo  on  93  e  13  de  março  de  iSOO. 
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de  Madrid»  não  tendo  jamais  cessado  de  experimentar  da 
parte  d'ella  gravíssimos  dissabores,  sempre  cada  vez  maio- 
res, e  cada  vez  mais  pungentes,  já  pela  apresentação  de  pro- 
postas insólitas  e  inadmissíveis,  e  já  pelas  suas  frequentes 
e  pesadas  ameaças,  e  já  finalmente  pelos  niultiplicados  fa- 
ctos, comprovativos  todos  elles  da  sua  decidida  duplicidade 
e  perfidia  para  com  este  reino,  sacrificando-o  sempre  de- 
saforadamente aos  interesses  da  França,  a  cujos  dictames 
baixa  e  miseravelmente  se  curvava;  3.^,  a  manifesta  protec- 
ção dada  aos  corsários  francezes,  com  notável  prejuízo  do 
commercio  portuguez,  fazendo-o  de  tal  modo,  que  muitas 
das  nossas  embarcações  mercantes  foram  tomadas  por  elles, 
já  debaixo  da  artilberia  dos  fortes  hespanhoes,  nunca  se  po- 
dendo alcançar  a  sua  restituição,  apesar  das  nossas  justas 
reclamações;  4.*,  a  tolerância  de  se  permitlir  aos  corsários 
hespanhoes  o  tomarem  cartas  de  marca  francezas,  para  por 
este  modo  poderem,  a  salvo  da  intervenção  directa  do  seu  go- 
verno, ou  das  accusações  que  lhe  podessem  fazer,  damnar  o 
mais  terrivelmente  possível  o  commercio  dos  vassallos  por- 
tuguezes;  5.^,  a  condescendência  de  se  armarem  e  esquipa- 
rem nos  mesmos  portos  da  Hespanha  os  corsários  francezes, 
com  armas  e  artilberia  bespanholas,  tiradas  dos  seus  arsenaes, 
para  fazerem  corso  contra  as  embarcações  portuguezas ;  6.*,  a 
atroèissima  detenção  dos  nossos  próprios  navios  de  guerra- 
nos  portos  da  monarchia  hespanbola,  com  manifesta  oíTensa 
do  pavilhão  portuguez,  e  juntamente  com  aquella,  a  dos  nos- 
sos hiates  no  porto  de  Barcelona,  sem  se  poder  allegar  pre- 
texto algum  apparentemente  justo,  e  sem  que  de  tal  procedi- 
mento se  nos  desse  a  menor  satisfação;  7.%  o  apresamento  e 
condemnação  das  nossas  embarcações  do  Algarve  em  Âlgezi- 
ras,  fazendo-se  isto  com  o  especioso  pretexto  do  illusorio  blo- 
queio de  Gibraltar,  de  que  se  não  tinha  ainda  assim  feito  par- 
ticipação alguma  ao  governo  portuguez,  e  nem  mesmo  das 
medidas  que  o  governo  hespanhol  pretendia  tomar  a  tal  res- 
peito; 8.%  finalmente  a  attitude  hostil  e  ameaçadora  com  que 
se  coUocára  sobre  as  fronteiras  de  Portugal,  e  mais  particu- 
larmente sobre  as  do  Alemtejo,  um  numeroso  exercito  hes- 
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panhol,  com  o  irrisório  motivo  de  evitar  por  meio  d'elle  o 
contrabando,  tendo  po^  verdadeiro  destino  o  invadir  este  rei- 
no, á  primeira  ordem,  que  para  tal  fim  recebesse,  ao  passo 
que  se  reputavam  em  nós  actos  de  hostilidade  a  organisaçTio 
dos  nossos  meios  de  defeza,  e  o  reforçar  o  nosso  exercito  com 
os  auxilies,  que  porventura  nos  podessem  ministrar  os  nos- 
sos alliados,  e  tudo  isto  sem  que  a  corte  de  Madrid  podesse 
accusar  çom  verdade  a  de  Lisboa  de  violação  dos  tratndos 
existentes,  ou  quebrantamento  da  neutralidade,  que  por  nós 
devia  ser  observada.  Não  foi  assim  que  procedera  o  grande 
Luiz  XIV,  quando  no  congresso  da  Haia  se  lhe  propoz,  com 
escândalo,  fazer  a  guerra  a  seu  neto,  el-rei  da  Hespanha, 
D.  FlWpçeY.  Piiisqu'il  faut  faire  la  giierre,  respondeu  elle, 
faime  mieux  la  faire  à  mes  enmmis,  qiCà  mes  enfants,  sen- 
tença notável  que  mostrava  bem  a  grande  differença  que  ha- 
via entre  aquelle  magnânimo  rei  de  França,  e  o  miserável 
D.  Carlos  IV  da  Hespanha,  seu  degenerado  descendente,  con- 
stituído em  desgraçado  joguete  dos  caprichos  de  sua  mulher, 
e  dos  validos  a  quem  ella  indecentemente  estimava,  e  não 
menos  indecentemente  protegia. 

Mas  a  conducta  generosa  e  franca  do  governo  portuguez, 
contrastando  singularmente  com  a  dúplice  e  retrahida  da  côrle 
de  Madrid,  não  se  limitava  só  ao  que  fica  dito.  Foi  na  mesma 
occasião  em  que  a  referida  corte  assim  procedia  para  com 
Portugal,  que  se  viu  entrar  no  Tejo  uma  frota,  vinda  do  Rio 
de  Janeiro,  cobrindo  com  o  seu  comboio  seis  navios  hespa- 
nhoes,  ricamente  carregados,  para  com  a  sua  capa  se  sal- 
varem de  ser  presa  dos  corsários  e  navios  de  guerra  inglezcs. 
O  resultado  d'este  procedimento  generoso  para  quem  com 
tanta  ingratidão  no-lo  retribuía,  desde  logo  se  nos  tornou  no- 
civo, ordenando  lo  rd  Keit  a  todos  os  navios  de  guerra,  (luc 
tinha  debaixo  do  seu  commando,  para  que  no  futuro  visitas- 
sem sempre  os  comboios  portuguezes,  que  da  America  vies- 
sem para  os  portos  do  reino,  a  fim  de  que  similhanles  casos 
se  não  tornassem  mais  a  repetir.  Em  Londres  fez  este  aconte- 
cimento a  mais  terrível  sensação  contra  Portugal,  particular- 
mente sabeudo-se  que  os  ditos  seis  navios  hespanhoes,  vin- 
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dos  com  a  frota  portugueza,  d3o  traziam  a  bandeira  da  sua 
nação,  mas  sim  a  portugueza,  circumstancia  que  muito  ag- 
gravou  o  desfavorável  juízo,  que  de  nós  fazia  o  governo 
britannico  sobre  tal  assumpto.  Divulgando-se  estes  factos  em 
Londres,  general isou-se  a  crença  de  que  os  citados  seis  na- 
vios vinham  carregados  de  espécies  metallicas  no  valor  de  mui- 
tos milhões,  e  foi  muito  custoso  ao  nosso  ministro  n'aquella 
capital  contrariar  similhante  crença,  fazendo  ver  que  a  carga 
dos  sobreditos  navios  eram  couros,  cacau,  estanho  e  cobre, 
sem  que  n'elles  viesse  dinheiro  algum  nem  para  o  governo  bes- 
panbol  nem  para  os  particulares,  nao  valendo  a  pena,  que 
por  similhante  carga  sacrificasse  a  Gran-Bretanha  o  seu  mais 
antigo  e  flel  alliado.  Apesar  do  exposto,  o  governo  inglez  fez 
saber  ofiBcialmente  ao  portuguez,  por  intermédio  do  seu  en- 
carregado de  negócios  na  corte  de  Lisboa,  a  absoluta  necessi- 
dade de  se  fazer  um  embargo  nos  seis  navios  hespanhoes, 
entrados  no  Tejo,  com  a  formal  intimação  de  que  o  governo 
brilannico  se  propunha,  não  somente  suspender  o  soccorro 
dos  18:000  homens,  que  nos  promettéra  enviar  debaixo  das 
ordens  do  general  sir  Ralph  Abercrombie,  mas  até  a  mandar 
retirar  o  resto  das  tropas,  que  ainda  por  então  se  achavam 
em  Portugal,  quando  porventura  a  corte  de  Lisboa  se  recu- 
sasse a  effeituar  a  exigida  detenção  e  embargo  dos  sobreditos 
navios.  Por  outra  parte  lord  Grenville  allegava  também  que 
mesmo  em  Portugfhl  se  não  olhava  com  bons  olhos  para  a  ex- 
pedição dos  sobreditos  soccorros,  attenta  a  considerável  des- 
peza  que  o  paiz  tinha  a  fazer  com  a  sustentação  das  respecti- 
vas tropas,  e  a  inutilidade  da  sua  remessa,  por  não  estar 
a  Hespanha  em  cifcumstancias  de  invadir  Portugal,  já  pela 
proximidade  da  estação  invernosa,  já  pela  falta  de  provisões» 
e  já  finalmente  pelas  moléstias  epidemicas,  que  afiligiam  e 
devastavam  por  então  as  suas  provindas  meridionaes  *.  O  go- 

1  Por  dever  de  justiça  e  acatamento  á  verdade,  devemos  declarar 
n*esia  nota,  que  sobre  as  más  informações,  que  o  general  Stwart  deu  ao 
seu  governo  sobre  o  desmazelo  e  frouxidão  com  que  o  governo  portu- 
guez procedia  na  promptiíicaçâo  dos  seus  meios  de  defeza,  c  incapaci- 
dade da  olficialidade  do  Seu  exercito^  acresceu  também  ter  o  ministério 
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verno  portuguez  respondeu  pela  sua  parte,  que  a  levar-se  a 
effeito  o  exigido  emi)argo,  era  este  forçosamente  um  motivo 
para  que  a  Hespanha  declarasse  desde  logo  guerra  a  Portugal, 
attentos  os  grandes  desejos,  que  já  desde  muito  tempo  mani- 
festava a  tal  respeito,  protestando  o  nosso  dito  governo  expe- 
dir immediatamente  as  mais  terminantes  ordens  para  que  de 
futuro  se  não  repetissem  mais  outros  casos  de  igual  nature- 
za. Estas  rasões  pareceram  inclinar  algum  tanto  o  animo  de 
lord  Grenville  a  desistir  do  exigido  embargo;  mas  nem  por 
ISSO  o  levaram  a  mudar  da  resolpçâo  tomada,  quanlo  a  dar 
outro  destino  ás  tropas,  que  até  então  se  achavam  com  o  de 
marcharem  para  Portugal,  onde  pelas  rasões  que  allegava,  e 
já  se  viram  acima,  teriam  de  íicar  inactivas  durante  todo  o 

inglez  effectivamente  acreditado  que  a  Hespanha  se  não  propunha  rom* 
per  seriamente  com  Portugal,  e  que  as  suas  ameaças  nSo  tinham  outro 
iim  senão  constranger  o  governo  portuguez  a  comprar  por  dinheiro  a 
sua  paz  com  a  França.  A  esta  crença  o  induziram  os  officiaes  francezes 
que  de  Portugal  tinham  ultimamente  ido  para  Inglaterra,  onde  transtor* 
naram  a  expedição  das  tropas  ingiezas,  que  se  requisitaram,  quando  a 
Hespanha  começou  a  fazer  as  suas  ditas  ameaças.  O  marquez  de  la  Ro- 
siere,  que  durante  a  sua  residência  em  Londres  teve  com  o  ministério 
brilannico  repetidas  conferencias,  sendo  encarregado  de  organisar  um 
plano  geral  4e  campanha  para  se  executar  no  anno  de  1800,  calculou 
tão  positivamente  sobre  a  segurança  de  Portugal,  que  foi  elle  quem  pro- 
poz  que  de  cá  se  retirasse  o  resto  do  corpo  auxiliar  inglez,  por  ser  to- 
talmente inutU,  a  fim  de  se  empregar  em  uma  expedição,  que  se  proje- 
ctava para  entrar  em  França  pelo  Languedoc.  N'este  mesmo  estylo 
fallaram  todos  os  mais  officiaes  francezes,  idos  de  Portugal,  iiludidos 
seguramente  pela  apparencia  de  que  um  ataque  directo  sobre  o  territó- 
rio da  França  lhes  facilitaria  o  regresso  para  a  sua  pátria.  A  Inglaterra, 
seduzida  pelas  apparencias,  e  nada  escrupulisando  em  nos  deixar  em  to- 
tal abandono,  poisque  em  citusas  d'esta  natureza  o  seu  único  informa- 
dor devia  ser  o  seu  ministro  em  Lisboa,  fez-lhe  conta  acrecíttar  n'estes 
ditos,  e  por  elles  regulou  a  sua  conducta  a  nosso  respeito.  Um  dos  mais 
nota\eis,  ou  talvez  o  mais  notável  diffamador  do  governo  portuguez  era 
Londres  por  aquelle  tempo  foi  o  duque  de  Castries,  o  qual  não  cessava 
de  denegrir  o  nosso  governo,  nem  lhe  poupava  invectiva  de  espécie  algu- 
ma, a  ponto  de  um  diplomático  dizer  a  D.  João  de  Almeida  n'aquella  ca- 
pital :  Du  moment  qu'il  commence  à  parler  contre  votis  autres,  c'est  un 
rnoulin  à  vent;  il  parait  atoirpris  Vemetiqiies  et  qn*U  fmU  qn'il  rende 
toute  sa  hUle, 
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-  inverno,  devendo  a  sua  subsistência  correr  por  conta  do  paiz 
para  onde  vinham,  e  ao  qual  não  podiam  seguramente  pres- 
tar serviço  algum.  O  certo  é  que  não  só  se  susteve  a  remessa 
das  referidas  tropas,  mas  atè  se  ordenou  a  remoção  das  pou- 
cas que  ainda  se  achavam  em  Portugal,  resolução  que  segu- 
ramente mostrava,  não  somente  o  grande  resentimento  em 
que  o  ministério  inglez  então  se  achava  para  com  Portugal, 
mas  igualmente  o  seu  grande  desejo  de  dar  outro  destino, 
tanto  a  estas,  como  ás  outras  tropas  de  que  podia  dispor. 

A  expedição  da  ilha  de  Malta  fora  a  causa  primaria  do  re- 
ferido ministério  mandar  sair  d'este  reino  alguns  dos  corpos 
que  cá  tinha,  ou  para  substituir  os  que  o  general  Stwart  trou- 
xera de  Inglaterra  para  aquelle  fim,  ou  para  os  empregar  em 
pontos  onde  mais  conta  lhe  fizesse,  sem  nada  lhe  importar 
com  os  interesses  de  Portugal,  não  obstante  as  solemnes  pro- 
messas, que  lhe  tinha  feito,  de  o  não  abandonar  aos  furores 
políticos  e  espirito  vingativo  e  ambicioso  da  França  e  da  Hes- 
panha.  Este  abandono  por  parte  da  Gran-Bretanha  foi  um  dos 
mais  pungentes  golpes  por  que  Portugal  passou  durante 
aquelle  memorável  periodo  das  suas  dissidências  com  aquel- 
las  duas  nações.  Apenas  se  estabelecera  o  consulado  em  França, 
correram  logo  noticias  que  Buonaparte  fizera  aberturas  de 
paz  á  corte  de  Vienna,  que  lhe  foram  rejeitadas ;  que  com  as 
mesmas  vistas  dirigira  uma  carta  a  sua  magestade  britannica, 
acompanhada  de  outra  de  mr.  deTalleyrand,  que  tiveram  o 
mesmo  resultado.  Correu  igualmente  que  com  Hespanha  en- 
tretinha o  governo  consular  uma  grande  actividade  de  corres-  ^ 
pondencia,  que  se  suppunha  ter  por  fim  a  invasão  armada  de 
Portugal,  e  que  offendido  o  primeiro  cônsul  da  rejeição  das 
suas  aberturas,  a  guerra  ia  continuar  activa  com  a  Gran-Bre- 
tanha,  e  por  conseguinte  com  Portugal,  a  quem  o  dito  primeiro 
cousul  reputava  no  mesmo  grau  de  amisade  para  com  a 
França,  attenta  a  firme  alliança  que  havia  entre  as  duas  po- 
tencias. Constava  até  que  por  meio  de  um  correio  extraordi- 
nário o  mesmo  governo  consular  exigira  da  corte  de  Madrid 
a  prompta  declaração  de  guerra  contra  este  reino,  na  certeza 
de  que  em  caso  negativo  a  França  tinha  meios  de  se  apode- 
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rar  de  Portugal,  sem  soccorro  algum  das  armas  hespanholas. 
Coincidiam  igualmente  com  tudo  isto  os  muitos  aprestos  de 
guerra»  que  se  estavam  fazendo  nas  costas  da  Hespanha  que 
olhavam  para  o  Mediterrâneo,  os  quaes,  combinados  com  o 
exercito,  que  também  se  dizia  organisado  em  França,  e  a 
promptificação  da  esquadra,  que  devia  sair  do  Ferrol  com 
tropas  de  desembarque,  não  podiam  deixar  de  infundir  na 
corte  de  Lisboa  os  mais  sinistros  presentimentos  sobre  os  ma- 
les que  lhe  estavam  imminentes,  particularmente  vendo-se 
instantemente  solicitada,  e  até  mesmo  ameaçada  pela  de  Ma- 
drid, para  concluir  a  sua  paz  com  a  França,  abandonando  a 
sua  alliança  com  a  Gran-Bretanha.  Este  critico  estado  de  cou- 
sas em  que  Portugal  se  achava  foi  causa  do  ministro  portu- 
guez  em  S.  Petersburgo,  Francisco  José  da  Horta  Machado, 
negociar  com  a  Rússia  sub  spe  rati  um  tratado  de  alliança 
ofTensiva  e  defensiva,  por  meio  do  qual  esta  potencia  devia 
fornecer  a  Portugal  um  exercito  de  6:000  homens,  obrigan- 
do-se  o  governo  portuguez,  que  de  bom  grado  ratiflcou  o 
sobredito  tratado,  a  lhe  fornecer  qm  certo  numero  de  embar- 
cações de  guerra,  auxilios  que  de  parte  a  parte  se  não  levaram 
a  effeito  pela  maligna  influencia  que  n'estes  ajustes  tiveram 
as  desintelligencias  levantadas  entre  o  gabinete  de  S.  Pe- 
tersburgo e  o  deVienna.  Â  conclusão  d'este  mesmo  tratado 
ainda  mais  azedou  as  disposições  hostis  do  gabinete  hespa- 
nhol  contra  Portugal,  o  qual,  pelas  vivas  instancias  e  formaes 
ameaças  da  Hespanha  e  da  França,  teve  de  mandar  recolher 
ao  Tejo,  como  já  vimos,  a  esquadra  do  Mediterrâneo,  onde  já 
tinha  feito  um  cruzeiro  demais  de  anno,  prestando  magnifico 
serviço  á  Gran-Bretanha  *,  expedindo-se  para  tal  flm  as  pre- 

i  A  despeza  que  esta  esquadra  fez  ao  thesouro  portuguez  andou  por 
600:000  cruzados,  tornando-se. portanto  um  dos  graves  embaraços  fi- 
nanceiros com  que  o  jçovemo  lutou  por  aquelJe  tempo.  O  seu  bom  ser- 
viço foi  provado  pela  própria  recusa  de  lord  Nelson  em  a  deixar  vir 
para  o  Tejo.  Alem  d'Í8to  nas  participações  que  fez  ao  seu  governo,  annun- 
dando-Ihe  a  evacuaçllo  do  reino  de  Nápoles  pelos  francezes,  a  que  cha- 
mava frendi  róbher^  (ladrões  francezes),  dizendo  que  lhes  não  podia 
dar  outro  nome,  ha  uma  parte  que  tem  relação  com  a  importante  e  glo- 
riosa cooperação  das  forças  navaes  portuguezas,  particularmente  na  to- 
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ci§as  ordens  ao  chefe  de  esquadra  marquez  de  Niza.  Todavia 
estas  ordeos  não  tiveram  effeito  tão  promptamente  como  se 
desejava,  porque  lord  Nelson  lh'o  não  deixou  dar,  allegando 
que  as  que  tinha  do  seu  governo  eram  absolutamente  contra- 
rias á  partida  das  forças  navaes  portuguezas,  partida  que  só 
em  março  de  1800  se  pôde  verificar,  depois  das  mais  instan- 
tes e  repetidas  representações  feitas  ao  governo  britannico, 
allegando-se-lhe  a  absoluta  necessidade  de  reparação  em  que 
os  respectivos  navios  se  achavam. 

Emquanto  por  este  lado  o  mesmo  governo  britannico  assim 
nos  compromettia  com  a  Hespanha  e  a  França,  por  outro  ne- 
nhum escrúpulo  tinha  em  nos  abandonar  á  nossa  mesquinha 
sorte,  mandando  effeclivamente  retirar  doeste  reino,  como  já 
vimos,  as  tropas  que  n*elle  tinha,  a  fim  de  as  empregar  na 
tomada  de  Malta,  que  se  rendeu  aos  inglezès  nos  dias  5  e  7  de 
setembro  de  1800,  e  depois  na  expedição  do  Egypto,  desti- 
nada a  obrigar  os  francezes  a  evacuarem  inteíramenle  aquelle 
paiz,  empreza  que  aliás  considerava  da  mais  alta  importância 
para  a  conservação  e  segurança  das  suas  possessões  da  Ásia  \. 
Este  duro  abandono  deu  os  mais  sérios  cuidados  ao  governo 
portuguez,  que  o  interpretou  como  resentimento  do  governo 
inglez  contra  Portugal,  não  somente  por  causa  das  ordens  ex- 
pedidas para  a  esquadra  do  Mediterrâneo  se  recolher  ao  Tejo, 
mas  também  em  rasão  dos  seis  navios  hespanhoes  que  da 
America  tinham  vindo  misturados  com  a  frota  poriugueza. 
Esta  conducta  do  governo  britannico  a  corte  de  Lisboa  a  la- 
mentava duplicadamente  pelo  mau  effeito  que  forçosamente 
havia  de  produzir  no  publico,  por  se  ver  Portugal  despido 
inteiramente  do  apoio  britannico  na  mais  critica  occasião  pos- 

mada  de  Capua  e  Gaeta.  O  ofiicio  de  Nelson  é  datado  da  bahia  de  Ná- 
poles no  1.**  de  agosto  de  1709.  Na  parte  dos  elogios  se  exprimia  assim : 
Aho  the  party  of  aríUlei^»  and  the  officiers,  and  men  landed  fr<m  the 
Portuguese  s^^nadron.  Este  ofiicio  vem  a  pag.  872  da  folha  The  London 
Gazette  de  3  de  setembro  de  1799,  n.»  15:174. 

^  Esta  expedição  compoz-se  de  20:000  a  24:000  homens,  cujo  com- 
mando  se  deu  ao  general  sir  Ralph  Abercrombie,  que  em  Malta  reuniu 
toda  a  sua  força,  e  de  lá  seguiu  para  o  Egypto,  que  era  o  logar  do  seu 
destino.  No  dia  8  de.  março  de  1801  de9em]}9rco\i  a  expedição  n»s  vici- 
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sivel,  e  em  que  de  tal  apoio  mais  se  precisava.  T3o  dolorosa 
situação  tornou^se  ainda  mais  penosa,  quando  em  Ons  de  no- 
vembro de  1800  se  soube  em  Lisboa  que  Luciano  Buonaparte, 
irmSo  do  primeiro  cônsul,  fora  por  elle  mandado  como  em- 
baixador da  republica  franceza  para  a  corte  de  Madrid,  o  que 
provava  a  grande  importância  que  ligava  aos  interesses  recí- 
procos de  uma  e  outra  naç5o,  e  o  imminente  perigo  a  que 
Portugal  se  achava  exposto.  Expediu-se  pois  ordem  a  D.  Jo5o 
de  Almeida  para  que  obtivesse  do  governo  inglez  uma  decla- 
ração por  escripto  sobre  a  consideração  que  lhe  merecia  Por- 
tugal, declaração  que  lord  Grenville  effectivamente  lhe  deu 
na  data  de  26  de  dezembro  de  1800',  dizendo-lhe:  «Posto- 

nhançag  de  Aboukir,  apesar  da  resistência  que  os  francezes  lhe  fizerani, 
os  quaes  foram  obrifrados  a  retirarem-se  para  Alexandria,  em  cujas  vi- 
zinhanças foi  derrotado  pelos  inglezes  no  dia  13  de  março  d'aquelle 
anuo  o  general  Menou,  que  depois  do  assassínio  de  Kleber  o  substituíra 
no  cominando.  No  dia  21  do  referido  mez  foi  este  mesmo  general  outra 
vez  derrotado,  resultando  d'e8tas  acções  a  entrega  do  castello  de  Abou- 
kir,  e  depois  o  de  Alexandria,  sendo  por  fim  os  francezes  obrigados  por 
uma  convenção,  com  data  de  27  de  junho  de  1801,  a  evacuarem  o  £gy- 
pto,  devendo-se  embarcar  na  Roseta  para  de  lá  se  transportarem  aos 
portos  de  França,  no  Mediterrâneo.  Lord  Grenville,  procurando  ílludír 
completamente  o  ministro  portuguez  em  Londres,  D.  JoAo  de  Almeida, 
por  occasiâo  de  mandar  retirar  as  tropas  de  Portugal,  disse-lhe,  quo 
sendo  ellas  uma  parte  das  que  a  Inglaterra  tinha  disponíveis,  iam  ser 
empregadas  nas  operações  do  Mediterrâneo,  por  attcnçuo  ao  estado  em 
que  as  cousas  se  achavam  entre  a  carte  de  Madrid  e  a  de  Lisboa;  que 
o  governo  inglez  ordenara  por  tal  motivo,  que  se  desse  um  destino  con- 
ducente á  preservaçjlo  do  Portugal ;  que  as  ditas  tropas  íatn  portanto  ser 
empregadas  directamente  contra  a  Hespanha,  atacando-a  nos  seus  por- 
tos do  Mediterrâneo,  ou  nos  do  oceano,  se  o  aUique  n'estes  se  julgasse 
mais  sensível  e  praticável,  invasão  esta  que  obrigaria  a  Hespanha  a  re- 
nunciar ao  seu  rompimento  contra  Portugal,  ou  a  dividir  as  suas  for- 
ças para  a  protecção  das  suas  costas;  que  as  referidas  tropas  tinham 
também  ordem  de  acudirem  á  defeza  de  Portugal,  logoque  necessário 
fosse,  o  que  D.  JoOo  de  Almeida  participou  promptamente  ao  seu  go- 
verno, por  officio  de  21  de  abril  de  1800.  A  verdade  porém  de  tudo  isto 
foi  o  completo  abandono  de  Portugal  por  parte  da  Inglaterra,  pelo  grande 
empenho  que  tinha  em  expulsar  os  francezes  do  Egypto,  como  eíTecti- 
vamente  conseguiu,  sem  que  de  Portugal  fizesse  caso  algum. 
1  Documento  n,^  75, 
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que  o  interesse  que  sua  magestade  tem  constantemente  to- 
mado na  segurança  e  prosperidade  de  Portugal,  deva  ser  suf • 
ficrente  motivo  para  prevenir  qualquer  falsa  interpretação  dos 
desígnios  de  sua  magestade  em  retirar  as  suas  tropas,  tenho 
comtudo  recebido  as  ordens  de  sua  magestade  para  assegu- 
rar a  V.  s.*  que  a  corte  de  Lisboa  pode  contar  com  uma  con- 
fiança implícita  na  continuação  da  amisade  d'el-rei  para  com 
Portugal,  e  na  determinação  de  sua  magestade,  se  Portugal 
vier  a  ser  ameaçado  pela  proximidade  de  qualquer  perigo 
real,  de  empregar  todos  os  esforços  compatíveis  com  a  segu- 
rança dos  seus  próprios  domínios,  a  fim  de  prestar  a  mais  ef- 
ficaz  protecção  aos  domínios  do  mais  antigo  alliado  de  sua 
magestade» .  Não  contente  ainda  com  isto  o  governo  portuguez 
resolveu  expedir  em  commissão  diplomática  para  Londres,  o 
conselheiro  doestado  e  regedor  da  justiça  conde  de  Pombeiro, 
que  eíTectivamente  partiu  para  aquella  capital  em  fins  de  no- 
vembro de  1800,  destinado  a  levar  o  governo  britannico  a 
revogar  as  ordens  que  tinha  dado  para  se  não  mandarem 
mais  soccorros  inglezes  para  Portugal,  e  a  retirar  os  que  ainda 
cá  estavam,  dando-se-lhe  as  possíveis  satisfações,  certifican- 
do-o  de  que  o  caso  dos  navios  hespanhoes  succedêra  sem  or- 
dem alguma  da  corte  de  Lisboa,  a  qual  protestava  que  de 
futuro  se  não  repetiria  outro  caso  igual;  que  alem  d*isso 
aquelle  successo  causara  ao  príncipe  regente  um  amargo  dis- 
sabor; mâs  que  não  estando  ainda  a  guerra  declarada  com 
Hespanha,  não  se  julgava  auctorisado  a  poder  embargar  os 
navios  em  questão,  e  as  suas  mercadorias,  sem  uma  infracção 
manifesta  da  paz,  e  sem  provocar  a  corte  de  Madrid  a  uma 
ruptura  que  a  Europa  inteira  acharia  justificada;  que  os  na- 
vios de  guerra  portuguezes  se  não  opporiam  de  modo  algum 
a  que  os  de  guerra  britannicos  os  revistassem  e  apresassem, 
no  caso  de  encontro,  mas  tendo  entrado  nos  portos  do  reino, 
seria  faltar  á  boa  fé  e  ás  leis  da  hospitalidade,  se  acaso  se  pra- 
ticasse com  taes  navios  uma  detenção  ou  embargo,  contra  a 
pratica  de  um  commercio  licito  e  permittido  a  todas  as  nações. 
Finalmente  que  consistindo  a  carga  dos  mesmos  navios  em 
cx)uros,  cacau,  estanho  e  cobre,  sem  que  n'elles  viesse  dí- 
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nheiro  algum,  nem  para  o  governo  hespanhol,  nem  para  os  par- 
ticulares, n3o  valia  a  pena  que  por  similhante  carga  o  governo 
brítannico  sacrificasse  assim  o  sea  melhor  e  mais  fiel  alliado. 
Alem  d'isto  o  conde  foi  também  auctorisado  a  expor  ao  go- 
verno inglez  que  Portugal  só  desejava  entrar  na  paz  geral, 
recusando-se  a  fazer  com  a  França  uma  paz  particular,  o  que 
de  certo  expunha  a  nação  portugueza  a  uma  invasão  no  seu 
território,  para  repellir  a.  qual  era  necessário  que  a  Inglaterra 
a  soccorresse  validamente^  mandando-lhe  os  soccorros  no  nu- 
mero em  que  se  tinham  pedido.  Conseguintemente  e  um  facto 
que  no  fim  do  anno  de  1800  não  só  Portugal  se  achava  seria- 
mente ameaçado  por  uma  invasão  de  forças  hespanholas  e 
francezas,  mas  igualmente  abandonado  por  parte  da  Gran- 
Bretanha,  e  portanto  reduzido  aos  seus  próprios  recursos  e 
meios  de  defeza,  por  certo  insuificientissimos  para  resistir, 
com  probabilidade  de  bom  êxito,  não  somente  ás  ditas  forças 
reunidas,  mas  até  mesmo  a  qualquer  delias  separadamente. 
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CAPITULO  lY 


O  man  estado  da  fuenda  poblica  leva  o  gorerDo  portognes  a  reeorrer  á  ereiçlo  do  papel 
moeda,  cojo  descrédito  debalde  se  procurou  evitar,  bem  como  o  apparecimeolo  con- 
coromitante  dos  usurários,  roonopolislas  e  atravessadores,  a  respeito  dos  quaes  o  inteo- 
deote  Diogo  Iguacio  de  Pina  M:iDÍqoe  dirigiu  algumas  propostas  ao  gOTemo,  bem  como 
sobre  o  estabelecimeoto  de  illnmiuaçSo  da  cidade  e  guarda  real  da  policia,  que  por 
fim  conseguiu :  a  accIamaçSo  do  principe  do  Brazil  como  regente  do  reino  é  causa  de 
oma  DOTa  desgraça  para  José  de  Seabra  da  Silva.  Quanto  ao  exterior  as  nossas  nego- 
ciações de  paz  com  a  França  peioraram,  depois  da  elevaçio  de  Baooaparte  a  primeiro 
cônsul,  sendo  elle  quem  por  meio  do  embaixador  francês  em  Madrid  obrigou  o  governo 
bespanhol  á  formal  declaraçSo  de  guerra  contra  Portugal,  cojo  goremo,  nio  obstante 
a  sua  critica  situação,  se  continuou  a  rer  abandonado  pela  Gran-Bretaoba.  Gollooaçio 
do  exercito  portognez  na  fronteira,  e  designação  dos  seus  generaes :  força  do  exercito 
bespanhol,  destinado  ao  ataque  do  Alemtejo,  soas  dirisSes  e  oommandaQles  de  cada 
nma  d'ellas. 


No  meio  das  graves  complicações  dos  negócios  externos  de 
Portugal,  e  das  negociações  diplomáticas,  que  no  precedente 
capitulo  flcam  relatadas,  os  seus  negócios  internos  também 
nlo  marchavam  com  auspicios  de  melhor  fortuna.  Já  vimos 
que  pela  morte  de  Martinho  de  Mello  e  Castro  entrara  para 
ministro  da  marinha  e  ultramar  D.  Rodrigo  de  Sousa  Couti- 
nho S  de  quem  é  forçoso  dizer  que  no  meio  das  suas  phan- 
tasias  alguma  cousa  fez  de  utilidade  publica,  ouvindo-se  a 
cada  passo  fallar  nos  seus  grandes  planos  de  reforma  e  me- 
lhoramentos que  os  homens  da  sua  roda  e  valimento  apre- 
goavam como  maravilhas  no  seu  género,  elevando-os  até  onde 
a  lisonja  podia  chegar  com  os  seus  hyperbolicos  elogios, 
sendo  estes  homens  de  espirito  laudatorio  aquelles  mesmos  a 
quem  elle  D.  Rodrigo  empregou  nas  numerosas  juntas  que 

1  Pocumento  n.«  76, 
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creára,  e  nas  quaes  ou  se  não  deram  contas,  ou  se  se  deram, 
nunca  o  publico  d'ellas  teve  noticia,  sendo  todavia  liquido  que 
a  multiplicidade  dos  individues  assim  collocados,  tendo  bons 
ordenados  para  as  circumstancias  de  então,  se  tomou  uma 
das  causas  de  se  augmentarem  sem  precisão  as  despezas  do 
estado.  Até  á  entrada  de  D.  Rodrigo  de  Sousa  no  ministério 
o  príncipe  D.  João,  governador  do  reino,  linha-se  servido 
com  os  ministros  doestado  de  sua  augusta  mãe.  O  respeito  fi- 
lial inculcára-lhe  esta  deferência  ou  contemplação,  emquanto 
podia  haver  alguma  esperança  no  restabelecimento  da  rainha. 
Alem  d'isso  a  necessidade  absoluta  de  uma  nova  nomeação 
ministerial  póde-se  dizer  que  a  não  houve  até  1796.  De  tudo 
isto  resultou  suppor  D.  Rodrigo  de  Sousa  que  o  príncipe  go- 
vernador, aproveitando  a  occasião  da  sua  entrada  no  ministé- 
rio, o  tinha  escolhido  a  elle  para  seu  primeiro  órgão.  Com 
esta  crença  entendeu  ser  da  sua  obrigação  a  apresentação  de 
um  plano  geral  para  a  melhor  e  mais  regular  administração 
do  reino.  Ignorámos  qual  fosse  o  seu  systema,  .e  os  assumptos 
que  comprehendia  ou  pontos  em  que  tocava,  mas  parece-nos 
ter  sido  causa  de  muitas  juntas,  compostas,  segundo  o  costu- 
me de  então,  pela  maior  parte  de  desembargadores,  reputa- 
dos n'aquelle  tempo  como  sabedores  de  tudo,  e  a  cuja  opinião 
e  conselho  se  submettiam  de  ordinário  todos  os  negócios  do 
estado,  sendo  elles,  alem  dos  diplomatas  e  fidalgos,  os  únicos 
que  tinham  accesso  ao  ministério.  Uma  das  grandes  difBcul- 
dades  governativas  d'aquelle  tempo,  foi  a  dos  grandes  emba- 
raços pecuniários  com  que  lutava  o  erário.  As  despezas  com 
a  promptificação  dos  navios  de  guerra  portuguezes,  e  das  es- 
quadras, que  por  vezes  se  foram  unir  ás  forças  navaes  britan- 
nicas ;  os  comboios  que  se  estabeleceram  para  segurança  do 
commercio  e  navegação  mercante;  o  augmento  que  o  mesmo 
D.  Rodrigo  de  Sousa  procurou  dar  á  marinha  de  guerra,  e  ef- 
fectivamente  lhe  deu,  levando-a  a  um  estado  de  bastante  es- 
plendor, para  as  cirx^umstancias  do  reino,  estado  a  que  nunca 
mais  chegou,  nada  mais  tendo  feito  que  declinar,  atè  chegar 
ao  da  completa  nullidade  em  que  actualmente  se  vé,  tinham 
inteiramente  exhaurido  as  possibilidades  pecuniárias  do  the- 
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souro,  arruinado  completamente  pela  péssima  gerência  flnan- 
ceira  dos  marquezes  de  Ângeja  e  Ponte  de  Lima,  na  sua  qua- 
lidade de  presidentes  do  erário.  Por  outro  lado  acrescia  tam- 
bém a  delapidação  da  receita  e  o  mau  systema  da  sua  arre- 
cadaçao>  de  que  resultava  não  se  poderem  custear  nem  as 
mais  urgentes  despezas  do  estado.  O  exercito,  postoque  sem 
general,  sem  oíQciaes  experimentados,  incompleto  e  falto  de 
disciplina,  exigia  não  obstante  consideráveis  sommas  para  a 
sua  manutenção,  apesar  do  considerável  atrazo  em  que  estava 
nos  seus  pagamentos.  O  producto  das  minas  da  nossa  Ame- 
rica, os  contratos  do  pau  Brazil  e  diamantes,  únicas  cousas  em 
que  o  mesmo  Brazil  aproveitava  então  directamente  aos  cofres 
públicos,  depois  de  saldadas  as  suas  despezas,  achavam-se  con- 
sideravelmente reduzidos,  de  modo  que  a  receita  de  toda  a 
monarchia  portugueza,  comprehendendo  o  Brazil,  as  ilhas,  as 
costas  da  Africa  oriental  e  occidental,  Goa  e  Macau,  ainda  não 
chegava  a  7.000:000íí000  réis,  regulando  por  dezeseis  mi- 
lhões e  meio  de  cruzados  *.  D.  Rodrigo  de  Sousa  julgou-se 
pois  auctorisado  a  poder  regular  também  a  fazenda  publica, 
que  era  o  ramo  da  sua  maior  predilecção,  e  para  o  qual  os 
seus  partidistas  e  amigos  o  julgavam  competentissimo.  Tam- 
bém não  sabemos  os  alvitres  que  propoz  sobre  este  ponto ; 
mas  o  que  d'elles  resultou  foi  o  estabelecimento  do  papel  sel- 
lado,  creado  por  alvará  com  força  de  lei  de  10  de  março  de 
1797,  pelo  qual  se  obrigaram  a  ir  ao  sêllo  todos  os  papeis  de 
contratos,  arrendamentos,  e  geralmente  fallando  todos  aquel- 
les,  que  por  qualquer  motivo  tinham  de  mostrar  authentici- 
dade,  ou  ir  a  juizo  nos  tribunaes.  Para  a  cobrança  d'e8te  tri- 
buto nomearam-se  flscaes,  estabeleceu-se  uma  casa,  onde  o 
papel  ia  receber  o  carimbo  do  sêllo,  e  d  onde  depois  saía  para 
todo  o  reino.  O  resultado  que  o  estado  tirou  d'este  recurso 
foi  nuUo,  porque  a  introducção  do  papel  falso  e  os  ordena- 
dos dos  individues  empregados  n^esta  nova  repartição  foram 

t  Quando  D.  Rodrigo  de  Sousa  foi  a  presidente  do  erário  fez  subir  a 
receita  a  perto  de  10.000:000^000  réis,  e  os  governadores  do  reino  tiveram 
anno  de  levantar  quasi  i2.000:000i^000  réis,  incluindo  a  contribuição 
de  guerra,  o  que  prova  a  má  aiTecadação  e  delapidação  do  tempo  anterior. 
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causa  de  similhante  resultado,  sem  que  por  isso  o  erário  ti- 
vesse sensível  augmento  de  receita  com  a  creação  de  simi- 
lhante tributo.  Um  outro  recurso  lembrado  por  D.  Rodrigo 
de  Sousa,  e  que  o  governo  effectivamente  lhe  aceitou,  foi  o 
da  creação  do  papel  moeda,  ou  bilhetes  de  credito vdo  the- 
souro,  a  que  se  marcou  um  juro,  mas  que  não  tinha  hypo- 
theca  alguma.  Já  antes  d'este  expediente  se  havia  recorrido 
á  abertura  de  um  empréstimo  de  dez  milhões  de  cruzados, 
ordenado  por  decreto  de  29  de  outubro  de  1796,  ampliado  e 
regulado  por  alvará  de  13  de  março  de  1797,  e  mandado  fe- 
char por  alvará  de  24  de  janeiro  de  1803  *.  N'este  empresti- 

1  Esta  foi  a  segunda  epoclia  da  divida  publica  em  Portugal,  consis- 
tindo a  primeira  nos  chamados  padrões  de  juros,  padrões  reaes  e  ju* 
ros  reaes.  Tinham  este  nome  os  titulos  que  o  governo  dava  aos  seus 
credores,  procedendo  esta  divida,  já  de  capitães  effectivamente  empres- 
tados e  já  de  obrigaç(5es  respeitáveis,  com  origem  em  contrato  oneroso. 
Quando  em  1835  se  ordenou  o  pagamento  dos  juros  atrazados,  que  es- 
tes padrões  tinham  vencido,  conheceu-se  pelos  que  se  apresentaram,  que 
constituiam  obrigações,  provenientes  de  capitães  dados  de  empréstimo, 
consolidações  de  dividas  contrahidas  por  fornecimentos;  alguns  havia  que 
eram  o  preço  de  bens  expropriados  a  seus  legítimos  donos,  sendo  tam* 
bem  muitos  d*elles  subrogações  dadas  pelos  senhorios  de  terras  no  ul- 
tramar, senhorios  dados  por  antigos  reis  em  remuneração  de  grandes 
seniços  e  relevantes  feitos  em  pró  da  nação.  Grande  numero  de  famí- 
lias nobres  os  possuíam  por  algum  dos  mencionados  títulos,  sendo  o 
mais  notável  de  todos  o  que  existia  na  família  de  Vasco  da  Gama  na 
importância  de  300^000  réis  annuaes,  como  pensão  permanente  em  re* 
tribuiçâo  dos  extraordinários  serviços  prestados  por  táo  illustre  e  afa-» 
mado  portuguez.  Segundo  averiguações  minuciosas,  a  divida  publica  co* 
meçou  no  reinado  de  D.  Manuel,  e  alguns  dos  padrões  havia  que  se 
referiam  áquelle  tempo.  Sabe-se  alem  d'isto  que  seu  filho  D.  JoSo  III 
contrahiu  um  empréstimo  para  as  despezas  da  guerra  de  Africa  e  forti- 
ficação das  praças  que  havia  na  fiarberia,  empréstimo  de  que  em  1835 
ainda  restavam  alguns  titulos.  Mais  se  sabe  que  a  divida  cresceu  prodi- 
giosamente no  infeliz  reinado  de  D.  Sebastião,  no  tempo  dos  Filippes, 
e  muito  mais  ainda  depois  da  prolongada  guerra  da  aCclamarão  d'el-rei 
t).  João  IV.  Ha  noticia  de  um  empréstimo  de  200:000  cruzados  com  o 
juro  de  6  V4  por  cento,  offerecido  pelo  commercio  em  1647  para  os 
aprestos  da  armada,  ao  qual  foi  dado  em  consignação  temporária  o  ren- 
dimento do  direito  do  assucar  para  por  elle  se  fazer  o  pagamento.  Tam- 
bém ha  noticia  de  outro  feito  em  1662  para  as  despezas  da  hífantería. 
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mo  foi  depois  comprehendido  o  papel  moeda,  creado  por  al- 
vará de  13  de  julho  de  1797,  emittido  como  parte  d'este  em- 
préstimo, cujas  apólices  venciam  o  juro  de  5  por  cento.  Para 
o  perfazer  podia  receber-se  dos  mutuantes  uma  parte  dos 
seus  capitães  em  títulos  de  divida  ultimamente  contrahida,  e 
a  que  tinham  dado  origem  os  consideráveis  atrazos  de  paga- 
mentos, verdadeira  origem  do  já  referido  empréstimo  dos 
4.000:000íSM)00  réis.  Também  se  admittiam  os  títulos  dos  gé- 
neros fornecidos  para  provimento  dos  arsenaes  do  exercito  e 
marinha.  Ao  referido  empréstimo  foi  concedida  uma  annuidade 
de  1  por  cento  durante  quinze  annos  aos  proprietários  das 

Existem  documentos  que  provam  que  D.  Pedro  11  desde  o  amio  de  1704 
até  1706,  em  que  falleceu,  tomou  de  empréstimo  480:000i|000  réis  so- 
bre o  rendimento  das  alfandegas  de  Lisboa.  Estes  empréstimos  realísa- 
nm  SC  por  meio  de  pensões  estabelecidas  sobre  differentes  ramos  dos 
rendimentos  públicos  com  a  faculdade  de  serem  amortisaveis;  estas  pen- 
sões eram  os  juros  dos  capitães  emprestados  na  rasSo  de  8  por  cento, 
rasfto  que  ao  principio  foi  ainda  mais  alta.  D.  Sebastião  reduziu  a  6  Vi 
por  cepto  o  juro  dos  padrões,  que  o  tinham  mais  elevado,  por  occasiSo 
de  tomar  um  empréstimo  para  distratar  e  amortisar  dividas  antigas  do 
estado,  ordenando  que  os  pensionistas  que  quizessem  receber  as  mesmas 
pensões  sem  reducçáo  deveriam  augmentar  os  seus  capitães  na  mesma 
proporção,  no  que  alguns  convieram.  Sobrevieram  depois  novas  reduc- 
çôes  ou  conversões,  passando  muitas  a  íixarem-se  com  o  juro  de  4  e  5 
por  cento  sobre  os  capitães  primitivos.  Por  decreto  de  4  de  fevereiro 
de  1743  os  de  6  Vz  por  cento  foram  reduzidos  a  5  por  cento,  e  pelo  de 
16  de  março  de  1750  os  que  eram  de  6 1/4  foram  reduzidos  a  4  Vz-  O 
pagamento  doestes  juros  esteve  sempre  a  cargo  do  erário,  ou  thesouro 
publico,  sendo  sijgeitos  á  decima  e  ás  collectas  ordinárias,  e  segundo  o 
que  ordenou  o  alvará  de  2  de  setembro  de  1801,  ficavam  extinctos  e 
amortisados,  logoque  se  incorporassem  na  corda,  e  não  existiam  mais 
os  donatários  que  os  haviam  possuído.  Esta  divida  era  anteriormente 
tida  como  sacratíssima,  havendo  casos  de  se  comprarem  padrões  por 
mais  de  'S/O  por  cento  de  premio.  Sobre  elles  se  fundavam  vínculos,  pa- 
trimónios ecclesiasticos,  dotes  de  casamentos,  profissões  de  freiras,  etc« 
Segundo  o  mappa  n.^*  7  (1835-1)  da  collecção  das  contas  da  commissáo 
do  credito  publico,  os  padrões  reaes  ascendiam  a  10.867:220^880  réis» 
dos  qtiaes  se  tinha  amortisado  até  31  de  dezembro  de  1835  a  sommá 
de  5.069:856^381  réis,  ficando  existindo  5.797:364^499  réis.  (Divida 
pfélica  portugueza,  do  dr.  Agostinho  Albano  da  Silveira  Pinto.— Im- 
prensa nacional,  1839.) 
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apólices  que  houvessem  entregado  dinheiro  effeclivo,  e  mer- 
cês honorifícas  dos  que,  concorrendo  com  sommas  de  réis 
4U:000f$000  para  cima,  não  quizessem  aceitar  a  annuidade. 
Com  o  fim  de  attrahir  concorrentes,  veiu  o  alvará  de  13  de 
março  de  1797  ampliar  a  annuidade,  estabelecendo  o  juro  de 
6  por  cento  ás  apólices  sem  limitação  de  tempo,  sendo  os  ju- 
ros isentos  de  decima,  e  investidos  com  os  direitos  dos  pa- 
drões reaes,  permiltindo-se  aos  estrangeiros  que  entrassem 
n*elle,  bem  como  aos  administradores  dos  cofres  dos  orphSos, 
residuos,  capellas,  testamentárias,  corpos  de  mão  morta,  e 
até  o  serem  vinculados  em  morgado.  As  apólices  deviam  ser 
recebidas  pelo  seu  valor  nominal,  e  sem  attenção  aos  juros, 
nas  mesas  dos  consulados,  casas  da  índia,  casas  de  herdades 
e  chancellaria.  Estabcleceu-se  mais  uma  administração  espe- 
cial (e  é  esta  a  origem  da  creação  da  antiga  junta  dos  juros, 
hoje  junta  do  credito  publico),  presidida  pelo  thesoureiro  ge- 
ral dos  juros,  estabelecendo-se  mais  48:0O0>^5;000  réis  an- 
nuaes,- separados  dos  fundos  consignados,  a  fim  de  serem  ap- 
plicados  ao  distrate  annual.  Este  mesmo  empréstimo  se  am- 
pliou depois  a  4.800:0005000  réis  ou  doze  milhões  de  cru- 
zados. Por  alvará  de  13  de  julho  de  1797  se  mandou  lavrar 
uma  porção  de  apólices  menores  de  SOáíOOO  réis  (o  papel 
moeda)  até  á  quantia  de  três  milhões  de  cruzados,  que  deviam 
incluir-se  nos  doze  milhões  já  decretados,  cujas  apólices  gira- 
riam sem  endosso,  sendo  pagas  ao  portador,  e  recebidas  em 
todas  as  estações  publicas,  e  acções  particulares  sem  exce- 
pção, como  se  fossem  metal,  em  metade  dos  pagamentos  e 
com  o  mesmo  juro  de  G  por  cento.  O  mesmo  alvará  augmen* 
tou  a  consignação  dos  48:000^5000  réis  acima  referidos  com 
mais  32:000/51000  réis  para  se  elevar  á  quantia  de  100:0005000 
réis  para  distrate  e  amortisação  annual.  Tal  foi  a  origem  do 
papel  moeda  e  da  fundação  da  primeira  e  segunda  caixas  da 
antiga  junta  dos  juros,  seus  rendimentos  e  applicações.  Já  se 
vê  portanto  que  o  recurso  ao  papel  moeda  teve  por  causa  im- 
mediata  a  falta  de  preenchimento  do  empréstimo,  e  a  urgente 
necessidade  de  acudir  ás  despezas  extraordinárias,  exigidas 
pelo  estado  de  guerra,  a  que  nos  obrigavam  as  suas  hostili- 
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dades.  A  totalidade  do  empréstimo  foi  de  4.800:000/5000 
réis,  sendo  em  apólices  pequenas.  1.200:000á!000  réis,  de- 
vendo-se  emittir  em  apólices  grandes  3.600:000^000  réis ; 
todavia  a  emissão  elevou-se  de  facto  a  6.367:917^(000  réis, 
sendo  portanto  o  excesso  de  2.767:91 7í5íOOO  réis.  Este  em- 
préstimo não  tinha  amortisaçao  annual  certa;  mas  como  o  ar- 
tigo 10.®  do  alvará  de  13  de  março  de  1797  mandava  receber 
as  apólices  grandes  como  dinheiro  em  muitos  pagamentos, 
deu-lhe  um  meio  incerto  de  amortisaçao,  que  até  31  de  julho 
de  1834  a  fez  subir  a  pouco  mais  ou  menos  de  1  V3  por  cento 
annualmente.  Em  31  de  dezembro  de  1835,  em  consequên- 
cia das  amortisações  posteriores  a  31  de  julho  de  1834,  acha- 
va-se  reduzido  a  2.710:133^417  réis*. 

O  alvará  de  13'  de  julho  de  1797,  que  creou  o  papel  moeda 
como  parte  do  empréstimo  dos  doze  milhões  de  cruzados,  li- 
mitara a  sua  emissão  a  três  milhões  com  o  juro  de  6  por  cento ; 
mas  o  governo  obrou  n'isto  de  má  fé,  emitlindo  fraudulenta- 
mente muito  maior  somma  que  a  decretada,  uma  das  mais  ef- 
ficientes  causas  da  sua  depreciação  e  descrédito.  Desde  o  seu 
apparecimento  a  desconfiança  n'esta  moeda  foi  tal,  que. todos 
á  porfia  a  punham  na  praça,  guardando  cuidadosamente  o  me- 
tal. A  grande  aílluencia  dos  que  a  possuíam,  e  se  queriam 
desfazer  d'ella,  chegou  a  um  ponto  tal,  que  pelas  esquinas  das 
ruas  de  Lisboa,  e  mais  particularmente  da  rua  dos  Capetlistas 
e  Ribeira  Velha,  se  viam  muitos  homens,  a  que  se  dava  o  nome 
de  maltezes  (porque  eílecti vãmente  uma  grande  parte  d'elles 
eram  de  Malta),  com  sacos  de  dinheiro  na  mão  esquerda,  e 
uma  porção  de  cruzados  novos  na  direita  com  que  chocalha- 
vam, para  chamarem  os  vendedores  do  papel  moeda  a  lh'o 
virem  rebater.  Ao  próprio  intendente  geral  da  policia  se  che- 
gou até  a  expedir  ordem  para  pela  repartição  a  seu  cargo  ado- 
ptar as  medidas  que  lhe  parecessem  adequadas  para  fazer 
acreditar  o  papel  moeda,  de  que  resultou  pedir  o  mesmo  in- 
tendente que  o  erário  o  auxiliasse  em  similhante  empreza,  dan- 


1  Assim  consta  do  mappa  A  da  coUccçSo  das  contas  da  commissâo 
do  credito  publico.  N.°  l--183o. 
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do-llie  os  meios  necessários  para  poder  comprar  aos  ma/te- 
zes  o  que  sem  giro  algum  tinham  em  seu  poder,  por  serem 
mais  os  vendedores  que  os  compradores  a  elle.  O  intendente 
Manique  chegou  mesmo  a  chamar  em  seu  auxilio  os  correto- 
res de  cambio  e  alguns  capitalistiis,  acaricií^ndo-os,  e  convi- 
dando-os  a  empregar  os  seus  capitães  no  rebate  do  papel,  de 
que  resultava  grande  beneficio  ao  commercio,  e  não  menos 
aos  particulares,  e  mais  especialmente  aos  pobres,  que  para 
remediarem  as  suas  necessidades  recorriam  vexados  aos  re- 
bates dos  usurários,  de  que  se  constituíam  victimas  voluntá- 
rias nas  mãos  dos  rebatedores  mallezes.  D'esta  conferencia 
resultou  alcançar  o  referido  intendente,  que  por  algum  tempo 
as  letras  da  terra  se  negociassem,  recebendo  os  rebatedores 
das  mesmas  letras  o  total  ou  parte  do  importe  d'ellas  em  pa- 
pel moeda,  descontando-se  6  por  cento  do  rebate,  que  geral- 
mente tinha  esta  moeda,  e  com  direito  a  receber  o  juro  dos 
6  por  cento,  que  o  erário  tinha  para  ella  marcado,  vindo 
assim  a  computar-se  em  12  por  cento  o  lucro  d'esta  transac- 
ção. O  bem  d'este  miserável  recurso  acabou  dentro  em  pouco 
tempo,  porque  o  governo  dentro  de  poucos  annos  reduziu  o 
juro  de  C  a  {>  por  cento,  como  se  vé  do  alvará  de  2  de  abril 
de  1805,  o  qual  também  a  flnal  deixou  de  pagar,  e  desde  esse 
momento  o  descrédito  da  moeda  papel  duplicou,  ou  mesmo 
triplicou,  nao  havendo  quem  a  procurasse  fora  dos  individuos 
que  tinham  a  pagar  sommas  mais  ou  menos  consideráveis,  ou 
fosse  ao  erário,  ou  aos  particulares,  por  motivo  de  direitos, 
rendas  ou  créditos  que  tivessem  a  satisfazer.  Nas  ante-salas 
do  próprio  erário  juntava-se  grande  multidão  de  gente,  espe* 
rançada  em  receber  o  juro  do  papel  que  possuia,  e  vendo 
que  se  lhe  não  pagava,  com  toda  a  rasao  blasfemava  e  rompia 
em  impropérios  contra  o  governo,  que  tinha  como  expoliador 
e  falto  de  fé.  A  policia  sabia  de  tudo  isto,  e  até  mesmo  de  que 
alguns  descontentes  se  aproveitavam  doestas  circumstancias 
para  aggrcdircm  desapiedadamente  o  governo ;  mas  como  eram 
verdadeiras  e  justas  as  queixas  que  ostensivamente  se  faziam, 
não  se  atrevia  a  proceder  contra  os  blasfemadores.  A  este  res- 
peito dizia  o  intendente  Manique  no  seu  oíBcio  para  o  conde 
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regedor  na  data  de  3  de  abril  de  1800*:  «É  certo  que  o  re- 
bate do  papel  não  é  tão  franco  como  deveria  ser,  e  necessário 
é  n'esta  parte  que  o  erário  soccorra  com  metal  o  que  for  pos- 
sível; por  outra  parte  que  se  tire  do  mesmo  erário  o  faze- 
rem-se  os  pagamentos  n'elle  dos  juros  do  papel  moeda,  dos 
padrões j  da^  tenças  e  das  folhas  dos  materíaes  e  géneros,  que 
se  compram  para  os  arsenaes  reaes,  devendo  estes  serem  pa- 
gos pelos  respectivos  thesoureiros  e  escrivães,  sem  estes  pre« 
tenderem  nada  de  emolumentos,  para  se  não  juntarem  á  porta 
d'aquelle  respeitável  tribunal  gentes,  a  maior  parte  malcrea- 
dos,  que  na  sala  blasfemam  e  dizem  impropérios,  por  lhes  não 
pagarem  promptamente,  e  também  para  evitar  que  alguns  de 
má  fé,  que  ali  se  vão  introduzir  e  envolver  com  aquelles  a 
quem  insinuam,  dizendo-lhes  haver  meios  para  obterem  os 
seus  pagamentos.  Os  que  em  taes  cousas  acreditam,  como 
vêem  ali  difflculdades,  e  téem  perdido  algumas  manhãs,  en* 
tregam-se  por  fim  aos  seductores,  pactuando  com  elles  o  ajuste 
do  que  devem  ganhar,  e  vindo  por  este  meio  a  alcançarem  a 
cobrança,  fica  o  real  erário  infamado  innocentemente,  porque 
estes  cavilosos  homens,  e  de  má  fé,  téem-se  prevenido,  dando 
no  erário  os  seus  nomes  para  alcançarem  o  numero  e  pode- 
rem antecipadamente  cobrar  d'elle  4:000íJ000  réis,  que  não 
téem,  para  ganharem  «ntiguidade,  e  feitos  os  contratos  cavilo- 
sos que  refiro,  vão  immediatamente  cobrar,  e  as  partes  sem 
fundamento  flcam  infamando  o  real  erário,  sendo  porém  in^ 
nocente,  como  digo,  e  ha  outros  estratagemas  d'esta  natureza 
com  que  padece  o  erário  no  seu  credito,  sem  o  merecer,  e 
consegumtemente  diminue  o  credito  do  papel  moeda» .0  inten- 
dente queria  portanto  que  se  estabelecesse  um  banco  de  des- 
conto, a  fim  de  que  os  negociantes,  sabendo  que  tinham  certo 
e  prompto  o  seu  pagamento,  demorassem  o  papel  moeda  nos 
seus  cofres,  retirando-o  assim  do  giro.  Mas  para  isto  era  ne- 
cessário que  o  referido  banco  tivesse  á  sua  disposição  consi- 
deráveis sommas  em  metal  para  o  cabal  desempenho  das  suas 

1  livro  VI  da  correspondência  do  referido  inlondentc  para  as  secre- 
tarias d'e8tado» 
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obrigações,  habilitando-o  assim,  não  só  a  pagar  aos  indiví- 
duos que  a  elle  concorriam,  mas  até  mesmo  a  comprar  o 
papel  aos  que  estavam  postados  nas  ruas,  por  mão  de  inter- 
postas pessoas  desconhecidas,  e  de  inquestionável  boa  fé  e 
confiança,  cousa  que  nunca  se  fez,  ficando  portanto  baldadas 
as  diligencias  que  Manique  empregara  pela  sua  parte  para  o 
credito  de  papel  moeda.  D.  Rodrigo  de  Sousa  ainda  se  enten- 
deu com  o  intendente  para  a  extincção  de  similhante  moeda; 
mas  como  para  isto  lhe  fossem  necessários  três  miíhões  de 
cruzados,  somma  que  lhe  não  foi  possivel  haver,  ficou  este 
projecto  sem  nenhum  elTeito. 

É  escusado  dissertar  sobre  os  males,  que  trouxe  ao  estado 
e  aos  particulares  este  desgraçado  e  momentâneo  recurso  da 
emissão  do  papel  moeda,  ao  qual  não  só  faltava  hypotheca, 
quanto  ao  capital,  mas  igualmente  quanto  ao  seu  juro,  que 
por  fim  se  lhe  glosou  inteiramente,  males  a  que  depois  acres- 
ceu a  lúá  fé  da  emissão,  que  se  fez  em  muito  maior  somma 
que  a  primitivamente  decretada.  Foi  o  próprio  governo  o  que 
por  si  mesmo  conheceu  o  damno  de  similhante  recurso,  como 
se  vê  no  preambulo  do  alvará  de  31  de  maio  de  1800,  o  qual 
manda  pôr  termo  ás  emissões:  n'elle  se  confessa  a  necessi- 
dade de  estabelecer  por  modo  suficiente  e  prompto  a  amor- 
tisação  do  papel  moeda,  attenta  a  grande  perda  que  soffria 
a  fazenda,  em  rasão  do  excesso  dos  preços  e  dos  juros;  a 
oppressão  que  sentiam  as  classes  pensionarias  do  estado  com 
os  descontos;  o  embaraço  para  a  circulação;  a  carestia  dos 
géneros  e  outros  muitos  inconvenientes  que  tinham  occorrido. 
Tudo  isto  eram  urgentes  motivos  para  que  se  houvessem  de  evi- 
tar tão  ruinosas  consequências.  Um  outro  mal  da  emissão  foi 
Julgar-se  o  governo  senhor  de  recursos  inexhauriveis,  de  que 
resultou  prodigalisar  os  bilhetes  da  moeda  papel  da  mesma 
sorte  que  havia  prodigalisado  o  dinheiro  metallico,  emquanto 
o  teve  á  sua  disposição,  já  pagando  uma  enorme  somma  de 
divida  antiga,  sobre  que  os  credores  já  não  insistiam  desde 
muito  tempo,  e  já  satisfazendo  muitas  outras  dividas,  algumas 
das  quaes  se  figuravam,  obtendo-se  com  facilidade  o  seu  pa- 
gamento por  meio  de  luvas,  que  se  davam  a  certos  persona- 
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gens  c  empregados  influentes.  Eis-aqui  pois  no  que  veíu  a 
parar  a  grande  capacidade  financeira,  que  por  si  teve  D.  Ro- 
drigo de  Sousa  Coutinho,  porque  emflm  já  n'aquelle  tempo» 
como  se  observa  no  de  hoje,  recorrer  o  ministro  da  fazenda  a 
trapaças  financeiras,  e  augmentar  por  espantosa  maneira  de 
Dm  para  outro  anno  a  divida  publica,  eram  qualidades  que  lhe 
davam  a  reputação  de  financeiro  exímio  na  boca  dos  seus  pa- 
negyristas,  e  com  tanta  mais  rasão,  quanto  de  maior  monta 
eram  os  salvaíerios  a  que  recprria.  Como  quer  quo  seja  a  to- 
talidade do  papel  emittido  fez-se  peia  seguinte  maneira: 
1  .*  Emissão,  fazendo  parte  do  primeiro  em- 
préstimo, que  devendo  ser  só  de  réis 

4.200:000^5000,  foi  todavia  de 16.51 3:720íj(000 

2.*  Emissão,  feita  por  alvará  de  2  de  abril 
de  1805,  comprehendendo  apólices  pe- 
quenas, sem  vencimento  de  juro,  e  do 
valor  de  1í5(200  réis  e  2^5(400  réis,  que 
deviam  supprimir  outra  igual  quantia  de 
apólices  com  aquelle  vencimento,  e  que 

o  erário  não  supprimiu 499:994<J400 

3.*  Emissão,  feita  por  decreto  de  31  de  ou- 
tubro de  4807,  da  qual  só  no  primeiro 
semestre  de  1836  teve  conhecimento  a 
commissão  interina  da  junta  do  credito 
publico 163:1 18j?400 

17.176:832^800 

Queimaram-se  no  erário 
durante  a  primeira  emis- 
são   5.820:243i5;000 

Âmortisaram-se  em  24  de 
julho  de  1833 2.894:426í5000 

Amortisaram-se  em  31  de 
agosto  de  1834 6:489^600    8.721 :128fí600 

Existia  em  31  de  agosto  de  1834 8.455:704i$200 

Era  esta  a  quantia  do  papel  moeda  que  havia  em  circulação, 
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quando  se  promulgou  o  decreto  de  23  de  julho  de  1834,  que 
o  retirou  d'ella.  Em  virtude  d'esla  medida  realisaram-se  até 
6  de  janeiro  de  1836  as  seguintes  amortisações;  a  saber  : 

Em  Lisboa  pela  commiss^o  interina  da  junta 
do  credito  publico 3.757:047f5l60O 

No  Porto 800:000íí000 

Outras  amortisações  (mappa  F  n.°  3  das  con- 
tas da  dita  commissSo) 2:359i9í200 

Outra  amortisaçSo  no  Porto,  em  17  de  de- 
zembro de  1833 80:000íí000 

Outra  dita  em  Lisboa  no  primeiro  semestre 
de  1836 300:000,5(000 

Segundo  o  relatório  do  ministro  da  fazenda, 
Manuel  da  Silva  Passos,  amortisaram-se 
depois 499:262<5!000 

Segundo  o  mappa  demonstrativo  da  existen  • 
cia  do  papel  moeda  (letra  I)  da  collecç3o 
de  contas  da  receita  e  despeza  da  junta 
do  credito  publico,  apresentada  á  camará 
dos  deputados  na  sessão  legislativa  de 
1839,  a  existência  da  moeda  de  que  se 
trata  era  n'aquella  data  de 2.616:704i5l800 

Tal  é  a  somma  que,  pouco  mais  ou  menos,  existe  ainda  hoje 
na  mao  dos  particulares  para  monumento  do  latrocínio,  que 
se  fez  ao  publico  com  a  emissão  do  papel  moeda,  um  dos  pon- 
tos, que  fazia  parte  do  plano  geral  para  a  melhor  administra- 
ção do  reino,  apresentado  aos  collegas  por  D.  Rodrigo  de 
Sousa  Coutinho,  de  modo  que  se  os  mais  alvitres  de  que  tra- 
tava o  referido  plano  fossem  tão  bons  como  este,  e  houvessem 
sido  adoptados,  é  de  crer  que  o  paiz  estaria  inteiramente  per- 
dido. 

A  depreciação  gradual,  e  a  desconfiança  que  successiva- 
mente  foi  tendo  a  moeda  papel,  não  podiam  deixar  de  pro- 
duzir um  grande  abalo  na  compra  e  venda  dos  géneros  de 
primeira  necessidade,  e  geralmente  fallando  em  todas  as  trans- 
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acções  commerciacs,  porque  sendo  uma  moeda  falsa  e  de- 
preciada, nao  era  possível  comprar  por  um  certo  valor  em 
reis  em  que  esta  moeda  entrava,  a  mesma  poVçao  do  géneros 
que  antes  d'ella  lhe  correspondia,  porque  emfim  se  o  metal, 
ou  moeda  verdadeira  doesse  valor  de  réis,  tinha  soffrido  uma 
certa  quebra,  também  a  porção  de  géneros,  correspondente 
a  esse  valor,  ou  havia  de  ser  menor,  ou  sendo  a  porção  d'el- 
les  a  mesma,  forçosamente  havia  de  augmentar  o  seu  preço. 
A  este  estado  de  cousas  seguiu-se  o  apparecimento  dos  mo- 
nopolistas e  atravessadores,  ou  homens  que  esperando  a  su- 
bida dos  preços  pela  fluctuação  da  praça,  ÍTlha  da  fluctuaçTío 
da  moeda  papel,  ou  subtrahiam  á  venda  os  géneros  alimentí- 
cios, com  a  esperança  do  maior  ganho,  ou  lhes  marcavam  o 
preço  que  muito  bem  lhes  parecia,  para  antecipadamente  se 
índemnisarom  do  ganho  que  esperavam  ter  com  a  baixa  que 
gradualmente  ia  soffrendo  a  referida  moeda.  Este  mal,  que  de 
um  para  outro  dia  se  ia  tornando  cada  vez  mais  grave  e  da- 
mnoso  ao  publico,  foi  causa  de  se  commotter  ao  intendente  ge- 
ral da  policia,  Diogo  Ignacio  de  Pina  Manique,  a  apresentação 
das  providencias  e  medidas  que  julgasse  próprias  para  pôr 
termo  ás  odiosas  manobras  que  os  usurários,  monopolistas  e 
negociantes  de  má  fé  empregavam  para  se  enriquecerem,  re- 
duzindo á  miséria  immensas  famílias,  e  tirando  interesso  da 
mesma  necessidade  que  experimentavam,  principalmente  n'a- 
quelles  géneros  que  são  indispensáveis  á  vida,  sondo  sobre 
estes  que  o  referido  intendente  se  propoz  informar.  O  pri- 
meiro artigo  em  que  fallou  foi  o  das  carnes,  por  terem  che- 
'  gado  a  um  grande  ponto  de  carestia,  consternando  o  povo  e 
fazendo  gemer  os  pobres.  Para  remediar  este  mal  propunha 
que  aos  provedores  das  comarcas  do  reino  se  dirigisse  uma 
circular  para  alistarem  todos  os  marchantes  que  houvesse  nas 
terras  da  sua  jurisdicção,  intimando-lhes  que  deviam  fornecer 
Lisboa  de  carnes,  cada  um  d^elles  em  certa  e  determinada  se- 
mana por  escala,  remettendo-se-lhes  mappas  exactos  dos  ta- 
lhos que  havia  na  cidade,  e  das  carnes  que  cada  talho  costu- 
mava gastar,  para  poderem  calcular  o  numero  das  cabeças 
que  podiam  trazer.  Também  propunha  que  se  lhes  arbitrasse 
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um  preço  rasoavel  para  a  venda,  em  attenção  ao  preço  por  que 
compravam  o  gado  na  primeira  mão,  ás  despezas  do  trans- 
porte e  aos  direitos  de  consumo,  preço  que  suppunha  nao 
dever  exceder  a  60  réis  para  a  vacca,  50  réis  para  o  carneiro, 
e  45  réis  para  o  capado,  durante  todo  o  anno.  Por  este  modo 
julgava  Manique  que  cada  comarca  do  reino  poderia  fornecer 
Lisboa  de  carne  durante  uma  semana  em  cada  anno.  Quanto 
ao  pão,  o  primeiro  e  mais  necessário  de  todos  os  géneros 
alimenticios,  propunha  que  a  todos  os  corregedores  da  pro- 
vincia  do  Alemtejo  se  expedissem  ordens  para  prestarem  au- 
xilio a  todos  os  lavradores  e  ceareiros  que  quizessem  expor- 
tar pão  para  Lisboa,  promptiíicando-lhes  carreias  e  jumentos 
para  conduzirem  os  seus  cereaes  â  capital  ou  para  qualquer 
terra  que  lhes  ficasse  próxima.  Se  porém  os  lavradores  não 
conviessem  na  exportação,  n'este  caso  os  corregedores  deviam 
ordenar  ás  camarás  da  sua  respectiva  comarca  para  fazerem 
exportar  para  a  capital  todo  o  pão  que  n'ellas  não  fosse  ne- 
cessário, devendo  ser  vendido  e  pago  ao  lavrador  pelo  preço 
do  terreiro,  tirando-se  o  vintém  da  vendagem  no  mesmo  ter- 
reiro, os  fretes  e  carretos,  o  1  por  cento  da  sua  commissão, 
sendo  a  maioria  ou  differença  da  medida  a  beneficio  do  dono 
do  género.  Propunha  mais  que  se  ordenasse  aos  corregedores 
e  magistrados  criminaes  que  tirassem  rigorosas  devassas  con- 
tra os  atravessadores  que  saíam  ás  estradas  junto  a  Lisboa  e 
ás  terras  populosas,  ou  que  iam  ás  feiras  e  mercados  a  com- 
prarem géneros  ou  gados  de  todas  as  espécies,  para  depois 
os  revenderem  a  seu  arbítrio,  roubando  escandalosamente  os 
compradores,  a  fim  de  se  proceder  contra  os  delinquentes  na 
forma  da  legislação  criminal.  E  porque  também  o  monopólio 
se  estendia  aos  azeites,  entendia  que  os  referidos  magistra- 
dos deviam  também  inquerir  devassadamente  sobre  os  mono- 
polistas d'este  género,  dando  varejo  aos  armazéns  onde  lhes 
constasse  achar-se  depositado.  Para  que  não  faltasse  a  lenha 
e  o  carvão,  outro  género  importantíssimo,  julgava  indispen- 
sável nomearem-se  regatões  da  corte,  expedindo-se  immedia- 
mente  ordens  a-  certos  corregedores  do  Algarve  e  Alemtejo, 
bem  como  ao  de  Santarém,  para  prestarem  todo  o  auxilio 


Digitized  by  VjOOQ IC 


28Í 

que  pelos  ditos  regatões  lhes  fosse  pedido,  apromptando-lhes 
os  necessários  trabalhadores,  carretas  e  embarcações  para  ex- 
portarem dos  matos  o  carvoarias  a  lenha  e  carvão  de  que  a 
capital  precisasse.  Quanto  ao  rebate  do  papel  moeda,  também 
propunha  que  se  procedesse  contra  todos  aquelles  que  o  fi- 
zessem a  mais  de  6  por  cento  *. 

O  intendente  Manique  esmera va-se  por  aquelle  tempo  em 
consultar  o  governo  sobre  tudo  o  que  dizia  respeito  á  orga- 
nisação  de  uma  boa  policia,  em  que  comprehendia  não  só 
a  segurança  publica,  mas  também  as  calçadas  e  limpeza  da  ci- 
dade, cuja  inspecção  lhe  estava  commetlida.  Sobre  este  ponto 
deve  dizer-se  que  foi  elle  quem  mandou  vir  de  Inglaterra  as 
carroças  que  n'oulro  tempo  se  empregavam,  e  ainda  hoje  se 
empregam  na  referida  limpeza^  julgando  impraticável  que 
durante  a  noite  podessem  ellas  andar  pelas  casas,  recebendo 
as  immundicies,  como  lhe  propozera  D.  Rodrigo  de  Sousa, 
para  o  que  nem  2:000  bestas  seriam  bastantes  para  tal  ser- 
viço, como  lhe  respondeu  o  intendente,  que  em  vez  dMsso  lhe 
lembrou  o  estabelecimento  de  canos  geraes,  que  recebessem 
os  parciaes  dos  differentes  prédios,  allegando  para  isso  o  exem- 
plo do  que  se  praticava  em  Londres  *.  Um  facto  notável  se 
deu  por  aquelle  tempo^  que  foi  a  crise  determinada  nos  tra- 
balhos da  lavoura  pela  promulgação  do  edital,  expedido  em  ã4 
de  maio  de  1801  pela  intendência  geral  da  policia,  pelo  qual 
se  mandavam  sair  do  reino  todos  os  galegos  que  n^elle  havia. 
Foi  a  extincção  da  escravatura  a  que  deu  causa  a  que  os  gal- 
legos  começassem  a  aflluir  para  Portugal,  para  com  os  seus 
braços  auxiliarem  aquelles  trabalhos,  a  que  os  portuguezes 
ainda  por  então  repugnavam  sujeitar-se.  A  crise  produzida 
por  esta  medida  foi  de  tal  ordem,  que  o  mesmo  intendente  se 
viu  depois  obrigado  a  demorar  o  mais  que  pôde  a  expedição 
dos  passaportes  aos  muitos  gallegos  que  os  iam  pedir  á  in- 
tendência, pedido  de  que  não  desistiam,  a  não  ser  por  meio 


1  Documento  n.*"  77. 

2  Veja  o  ducuraento  n.«  78,  que  contem  o  index  dos  officios  expe- 
didos pelo  intendente  Manique  sobre  objectos  de  policia. 
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da  promulgação  de  um  outro  edital,  que  contrariasse  o  de  24 
de  maio.  Esta  crise  nlo  podia  deixar  de  ser  grande,  porque 
só  em  Lisboa  e  seu  termo  se  computavam  em  12:000  os  galle- 
gos  que  cá  existiam,  comprehendendò  n'este  numero  o  de 
i:154  aguadeiros,  que  se  occupavam  nos  chafarizes,  e  eram 
obrigados  a  acudir  aos  fogos.  No  resto  do  reino,  e  principal* 
mente  no  Douro  e  província  do  Minho,  suppunba-se  não  ha- 
ver menos  de  16:000  gallegos,  seguindo-se  pela  sua  saída 
6  nSo  admissão  no  reino  Ucarem  sem  amanho  as  vinhas 
do  Douro,  para  cujos  trabalhos  entravam  todos  os  annos  em 
certos  e  determinados  tempos  privativamente  12:000  galle- 
gos, sendo  esta  uma  das  causas  de  saírem  annualmente 
para  fora  do  paiz  consideráveis  sommas  pecuniárias,  e  que  se 
computavam  n'uma  quarta  parte  da  producção  dos  vinhos. 
Ora  sendo  pelo  menos  de  22:000  o  numero  dos  gallegos,  que 
por  aquelle  tempo  havia  em  todo  o  reino,  fácil  é  ajuizar  quaes 
as  sommas  de  oiro  e  prata,  que  só  por  este  lado  saíam  annual- 
mente de  Portugal  para  a  Hespanha.  Por  todas  estas  rasCes 
foi  o  mesmo  intendente  Manique  levado  a  solicitar  uma  nova 
entrada  de  pretos  no  reino,  para  remediar  aquella  falta  em 
beneficio  da  agricultura,  das  artes,  das  manufacturas  e  da  ma- 
rinha, e  mesmo  de  certos  mesteres  mais  baixos,  a  que  só  os 
gallegos  por  então  se  sujeitavam,  taes  como  o  da  limpeza  das 
ruas,  o  de  ribeirinhos,  moços  de  padeiros,  aguadeiros,  com- 
panhia de  trabalhos- fcraçaes,  creados  de  servir,  mariolas  de 
pau  e  corda,  etc,  etc.  *.  Foi  D.  Rodrigo  de  Sousa  quem  pela 
sua  parte  promoveu  todos  os  melhoramentos  policiaes,  que 
desde  então  se  começaram  a  ver  em  Lisboa.  A  este  ministro 
se  deve  a  reducção  do  inculto  Campo  Grande  ao  bello  pas- 
seio que  actualmente  ali  existe.  Foi  elle  o  que  também  conce- 
beu o  projecto  de  estabelecer  nitreiras  artiflciaes,  que  não  po- 
deram  ir  avante,  por  ser  a  despeza  que  com  ellas  se  fazia 
maior  do  que  a  sua  receita.  Igualmente  se  lhe  deve  a  funda- 
ção da  fabrica  do  papel  de  Alemquer  por  conta  do  estado, 

1  Offieio  do  intendente  Manique  para  D.  Rodrigo  de  Sousa  Coutinho 
em  1  de  junho  de  1801, 
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mas  com  fundos  particulares  em  associação,  para  estes  a  dis- 
fructarem  por  vinte  ou  vinte  e  cinco  annos,  passados  os  quaes 
reverteria  para  a  fazenda,  como  effectivamente  reverteu,  ven- 
dendo-se  ultimamente  como  bens  nacionaes,  depois  do  esta- 
belecimento do  governo  constitucional  em  1834.  Um  outro 
estabelecimento  creado  também  por  D.  Rodrigo  de  Sousa 
com  fundos  particulares,  que  ainda  ao  presente  nâo  estão  in- 
teiramente pagos,  foi  o  do  hospital  da  marinha,  situado  na  en- 
costa do  campo  de  Santa  Clara,  sobranceiro  então  ao  antigo 
quartel  do  regimento  de  artilheria  n.^  1,  vulgarmente  cha- 
mado cães  dos  soldados,  e  actualmente  sobranceiro  á  estação 
geral  do  caminho  de  ferro  do  norte  e  de  leste  do  reino. 

De  todos  os  estabelecimentos  o  que  seguramente  mais 
honra  a  memoria  de  D.  Rodrigo  de  Sousa  foi  o  da  approvação 
da  illuminação  da  cidade  de  Lisboa,  e  o  da  guarda  real  da  po- 
licia de  pé  e  de  cavallo,  a  que  de  então  por  diante  esta  cidade 
e  sen  termo  deveram  a  tranquiilidade  e  segurança  de  que  tem 
gosado.  Já  vimos  que  a  iniciativa  doestas  medidas,  e  a  grande 
insistência  em  se  realisarem,  se  devem  primitivamente  ao  in- 
tendente geral  da  policia,  Diogo  Ignacio  de  Pina  Manique,  que 
apenas  foi  elevado  a  este  cargo  em  1780,  desde  logo  as  soli- 
citou com  o  maior  empenho,  sendo  elle  o  que,  vendo  sem  so- 
lução as  suas  propostas  sobre  este  ponto,  deu  principio  á  illu- 
minação da  cidade,  como  também  já  vimos,  estabelecendo-a  por 
conta  da  intendência,  desde  17  de  dezembro  do  dito  anno  de 
1780,  accendendo  770  candieiros,  que  conservou  até  ao  prin- 
cipio do  anno  de  1792,  em  que  cessou  de  existir  por  falta  de 
meios,  poisque  o  rendimento  do  real  e  realete  da  carne  e  do 
vinho,  que  constituiam  a  receita  da  mesma  intendência,  não 
eram  bastantes  para  custear  as  despezas  doesta  repartição,  e 
juntamente  com  ellas  as  da  illuminação  da  cidade.  Em  1801, 
tendo  a  guerra  com  Hespanha  chamado  a  Lisboa  grande  nu- 
mero de  soldados  e  vadios,  e  sobre  tudo  de  soldados  milicia- 
nos, a  ladroagem  tomou-se  a  desenvolver  por  extraordinária 
maneira.  Em  12  de  março  de  1801  ofQciára  o  intendente  Ma- 
nique ao  ministro  do  reino,  Luiz  Pinto  de  Sousa  Coutinho,  di- 
zendo-lbe;  «Ha  tempos  a  esta  parte  téem-se  multiplicado  os 
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delictos  na  capital  e  no  reino  por  modo  tal,  que  é  necessário 
cuidar  seriamente  n'este  objecto,  o  que  me  não  faz  novidade, 
porque  logoque  as  leis  se  nao  executam  e  ha  uma  piedade  mal 
entendida  nos  executores,  as  consequências  são  estas,  pois  se 
se  observasse  o  alvará  de  21  de  outubro  de  1763  e  o  edital 
de  17  de  fevereiro  de  176i  do  marechal  general,  o  conde  rei- 
nante de  Schaumbourg  Lippe,  e  se  também  se  houvesse  esta- 
belecido o  Guet  e  o  Marechaussée  (infanteria  e  cavallaria  da 
policia),  formando-se  estes  dois  corpos  de  1:600  homens,  pa- 
gos e  fardados  á  custa  dos  habitantes  da  capital,  de  certo  não 
teria  havido  a  frequência  dos  delictos  que  ultimamente,  se  tem 
notado,  aindaque  também  concorrem  para  elles  o  grande  nu- 
mero de  tropas  que  ha  na  capital,  bem  como  a  da  marinha  e 
corsários  dos  armadores,  que  são  outros  tantos  ladrões  que 
infestam  esta  cidade,  depois  de  entrarem  no  porto,  como  mos- 
tram os  factos  de  alguns  réus,  que  tenho  apprehendido  dos 
mesmos  corsários,  tanto  hespanhoes,  como  inglezes,  os  quaes 
trazem  a  seubordo  a  escoria  das  suas  nações.  No  anno  de  1763, 
quando  a  tropa  da  guarnição  de  Lisboa  se  recolheu  da  cam- 
panha, ainda  houve  muitos  mais  delictos  do  que  aquelles 
que  ultimamente  se  têem  experimentado,  obrigando  o  sobre- 
dito marechal  general  a  fixar  o  editai  que  fixou  para  os  cohi- 
bir».  Ainda  em  novembro  do  dito  anno  de  1801  o  intendente 
se  continuava  a  queixar  dos  delictos  commettidos  na  capital, 
julgando  terem  parte  n'elles  os  militares,  especialmente  os  das 
colónias  e  conquistas,  que  por  então  se  achavam  em  Lisboa, 
infamados  com  o  labéu  de  serem  uns  dos  ladrões  que  então 
graçavam.  Foi  por  este  motivo  que  elle  pediu  ao  governo,  que 
as  mílicias  que  guarneciam  Lisboa,  se  fizessem  recolher  ás 
terras  da  sua  naturalidade,  porque  vivendo  na  maior  miséria, 
chegavam  até  a  andar  esmolando  de  porta  era  porta  pela  ca- 
pital o  seu  pão  quotidiano,  escarnecidos  dos  estrangeiros,  que 
assim  viam  andar  soldados  fardados  por  similhante  modo,  so- 
bre tudo  na  praça  do  commercio,  onde  concorriam  em  maior 
numero  a  mendigar  o  sustento.  Á  vista  pois  de  taes  circum- 
stancias  pedia  que  á  sua  disposição  se  pozesse  em  todas  as 
noites  alguma  porção  de  tropa  de  linha,  destinada  a  auxiliar 
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OS  ministros  dos  bairros  nas  rondas  volantes,  que  nocturna- 
mente  faziam,  para  cohibirem  os  latrocínios  e  prenderem  os 
réus,  devendo  formar-so  d'esta  porção  de  tropa  13  patru- 
lhas de  6  ou  8  soldados  cada  uma,  commandadas  pelos  seus 
respectivos  ofliciaes  inferiores,  devendo  o  Terreiro  do  Paço 
ser  o  ponto  da  reunião  onde  se  deveriam  achar  pelas  seis  ho- 
ras da  tarde,  para  d'ali  serem  distribuídas  pelo  ajudante  da 
intendência  pelos  treze  bairros  de  Lisboa,  a  fim  de  auxiliarem 
os  ministros  e  oíDciaes  de  justiça  dos  mesmos  bairros,  vindo 
também  cinco  patrulhas  de  cavallaria  de  6  a  8  soldados  cada 
uma  para  vigiarem  os  caminhos  e  estradas  que  vêem  á  capi- 
tal, como  Campolide,  Sete  Rios,  Arroios,  Cruz  da  Pedra  e  Al- 
cântara. Alem  do  referido,  pedia  também  que  se  mandasse  á 
relação  de  Lisboa  e  casa  do  eivei  do  Porto  para  que,  sem  em- 
bargo de  quaesquer  ordens  cm  contrario,  pozessem  em  activa 
execução  o  alvará  com  força  de  lei  de  20  de  outubro  de  1763, 
no  qual  se  diz,  que  querendo  sua  magestade  obviar,  em  be- 
çeficio  da  tranquillidade  publica,  e  do  bem  commum  dos  seus 
vassallos,  aos  roubos  e  assassinatos,  que  as  diversas  quadri- 
lhas de  ladrões  e  malfeitores  commetliam  pelas  ruas  de  Lis- 
boa, e  pelos  caminhos  públicos,  era  forçado  a  providenciar 
para  que  os  referidos  ladrões  c  malfeitores  fossem  effectiva- 
mente  apprehendidos,  summaria  e  verbalmente  processados  e 
immediatameute  executados,  na  forma  determinada  pelo  refe- 
rido alvará.  Pedia  mais  que  o  duque  marechal  general  suscitas- 
se pela  sua  parle  a  rigorosa  observância  do  edital ,  publicado  em 
17  de  fevereiro  dè  17Gi  pelo  marechal  general,  o  conde  rei- 
nante de  Schaumbourg  Lippe,  bem  como  que  o  presidente  do 
erário  fornecesse  os  meios  necessários  para  que  resuscitasse 
a  illuminação  da  cidade,  que  muito  concorria  para  o  socego 
e  tranquillidade  publica,  sendo  muito  para  estranhar  que  uma 
capital  como  Lisboa  a  não  tivesse,  quando  todas  as  nações  da 
Europa  a  tinham  adoptado,  inclusivamente  as  feitorias  estran- 
geiras da  Ásia  e  America  ^ 

J  Oíficio  para  o  ministro  da  guerra  c  dos  estrangeiros,  D.  João  de 
Alii;eida,  ern  17  de  novembro  de  1801. 
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No  meio  das  representações  feitas  ao  governo  pelo  inten- 
dente Manique  notava-se  uma  singularidade,  tal  era  a  de 
uma  grande  parte  dos  ladrões,  que  graçavam  por  Lisboa  e 
seu  termo,  atacando  as  pessoas  que  pelas  ruas  transitavam  a 
pé  e  a  cavallo,  se  encontrarem  vestidos  de  casaca  e  muitos 
d'elles  com  uniformes  militares,  de  que  resultou  ordenar  o 
referido  intendente,  que  fossem  apalpados  todos  os  individuos, 
que  de  noite  fossem  pelas  rondas  encontrados  a  pé,  ainda 
mesmo  que  trajassem  uniformes  militares,  pedindo  a  par 
d*isto  que  se  fizessem  sair  da  corte  para  as  províncias  e  coló- 
nias ultramarinas,  a  que  pertenciam,  os  murtos  of&ciaes  mili- 
tares que  das  referidas  provindas  e  colónias  existiam  em 
Lisboa  com  frívolos  pretextos,  vivendo  sem  bem  se  saber  de 
que.  É  portanto  inquestionável  que  ao  intendente  Manique  se 
deve  originariamente,  e  não  a  D.  Rodrigo  de  Sousa  Coutinho, 
como  alguns  têem  escripto  *,  a  tranquillidade  e  segurança  de 
que  Lisboa  começou  a  gosar  desde  1801  por  diante,  fructo 
das  suas  instantes  representações  ao  governo  sobre  o  estabe- 
lecimento da  guarda  real  da  policia  e,da  illuminaçSo  da  cidade, 
sendo  a  elle  mesmo  que  se  commetteu  a  proposta  das  fintas, 
que  se  deviam  lançar  aos  moradores  da  capital  para  o  custea- 
mento  das  despezas,  que  ambas  aquellas  cousas  iam  occasio- 
nar  *.  O  certo  é  que  a  primeira  cousa  que  se  conseguiu  pelas 
suas  ditas  instancias  foi  o  decreto  de  10  de  dezembro  de  1801, 
pelo  qual  se  creou  deQnitivamente  um  corpo  da  guarda  real  da 
policia  (hoje  guarda  municipal),  de  pé  e  de  cavallo,  imitando-se 
por  esta  instituição  o  (|ue  a  tal  respeito  se  via  igualmente  nas 
mais  capitães  da  Europa,  sendo  a  organisação  e  o  commando 
da  dita  guarda  confiados  ao  conde  de  Novion,  que  era  um 
dos  francezes  emigrados  residentes  em  Lisboai.  Fôi*a  o  mes- 
mo Manique  o  que  jà  em  1793  dera  igualmente  principio  á 
esta  instituição,  como  também  jà  vimos,  conieçando  primeira- 
mente pdr  uma  companhia  de  100  homens,  que  o  citado  dé- 
cfeto  de  10  de  dezembro  de  1801  elevou  a  638,  organisando^ 

i  Entre  eltes  Jacòme  ftattdn  nas  stías  Recordações,  pag.  166  e  167. 
^  Veja  os  documentos  n."»  79  e  79-A, 
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se  todo  o  corpo  da  polícia  com  um  estado  maior,  composto 
de  10  indivíduos;  oito  companhias  de  infanteria,  tendo  cada 
uma  d'ellas  53  homens,  e  finalmente  de  quatro  de  cavallaria, 
cada  uma  com  51  homens,  vindo  portanto  a  força  de  infante- 
ria  a  ser  de  434  homens,  e  a  de  cavallaria  de  204.  Por  de- 
creto de  26  de  maio  de  1802  se  mandaram  posteriormente 
addícionar  mais  15  praças  a  cada  companhia  de  infanteria  e 
6  a  cada  uma  de  cavallaria,  por  ser  a  primitiva  força  insuiB- 
ciente  para  o  serviço  que  lhe  estava  commettido,  de  que  re- 
sultava a  necessidade  de  se  empregar  também  nas  rondas  da 
policia  alguma  tropa  de  linha.  Este  mesmo  augmento  ainda 
nSo  foi  safficiente,  porque  por  decretos  de  12  de  outubro  e  4 
de  novembro  de  1805  se  Qxou  o  estado  maior  da  guarda  real 
da  policia  em  23  indivíduos  e  em  98  praças  o  numero  das  de 
cada  uma  das  suas  dez  companhias.  Â  cavallaria  continuou  a 
ter  as  antigas  quatro  companhias;  mas  a  sua  força  era  de  59 
homens  cada  uma.  Por  este  modo  o  total  da  força  da  policia 
veiu  a  ser  de  1:241  homens,  isto  é,  23  do  estado  maior,  980 
de  infanteria  e  238  de  cavallaria.  A  esta  medida  seguiu-se, 
como  complementar,  a  do  restabelecimento  da  illuminaçSo  da 
cidade,  que  desde  1792  se  achava  extincta.  Auctorisado  pois 
o  intendente  Manique  para  a  sua  reinsta11aç30;  a  similhante 
trabalho  se  entregou  com  aquella  actividade  e  zelo  que  sem- 
pre mostrou  em  todas  as  commissSes  de  serviço  que  se  lhe 
confiaram,  começando  em  1  de  fevereiro  de  1802  com  510 
candieiros,  empregando-se  n'elles  o  azeite  doce,  que  tendo 
sido  comprado  em  1780  a  1^91200  réis  e  depois  a  1^91600  réis 
o  almude,  no  ânno  de  1802  tinha  já  subido  a  2ijl400  réis  ^.  Foi 
depois  d*isso  qtie  o  referido  intendente  propoz  qtie  a  illutni* 
naçâo  Ae  fizesse  com  azeite  de  baleia,  ou  mamona,  ou  mesmo 
azeite  de  palma,  de  qde  se  lhe  dizia  haver  muito  na  ilha  de 
S.  Thomé.  t^oi  eiitao  qué  os  escfdpulds  de  honfa  de  Mani(}uâ 
se  fizeram  sobremaneira  notar,  pedindo  ao  govertio  qtie  o  exi- 
misse de  contratar  por  si  o  azeite  doce,  que  lhe  offefecia  a  réis 
2;$o00  o  almude  um  lavrador,  chamado  Manuel  Cofreia.  «Nâd 

1  Documento  n.«  80. 
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me  delibero  a  tomar  sobre  mim  este  ajusle,  dizia  elle  n  ura 
oflicio,  que  em  5  de  janeiro  de  1802  dirigiu  a  D.  Rodrigo  de 
Sousa  Coutinho,  por  falta  de  experiência  e  conhecimento,  c 
seria  muito  próprio  que  o  thesoureiro  ou  o  contador,  Joaquim 
da  Costa  e  Silva,  fossem  encarregados  de  ajustar  o  mesmo 
azeite,  que  como  pela  inspecção  do  mesmo  real  erário  ha  de 
ser  pago  o  dono  d'elle,  fica  acreditado  o  pagamento  e  pode 
vir  a  melhor  mercado  o  mesmo  azeite,  e  como  o  dito  thesou- 
reiro mor  e  Joaquim  da  Costa  são  homens  de  confiança  e  zelo, 
previnem-se  para  o  futuro,  quaesquer  contestações  que  muitas 
vezes  suscitam  alguns  homens  de  má  fé,  e  querem  com  os  seus 
fins  malquistar  as  pessoas,  que  são  encarregadas  de  similhan- 
tes  commissões,  a  que  eu  sempre  me  poupei  no  espaço  de 
quarenta  e  dois  annos,  que  tenho  a  honra  de  servir  o  augusto 
príncipe  regente  nosso  senhor,  e  seus  augustos  pae  e  avô, 
que  querendo  por  muitas  vezes  os  mesmos  augustos  senho- 
res e  seus  ministros  cncarregarem-me  d'estas  e  outras  iguaes 
commissões,  sempre  chçio  de  todo  o  acatamento  pedi  a  mi- 
nha escusa,  como  é  bem  constante  no  mesmo  real  erário». 
Por  este  modo  pois  se  estabeleceram  a  guarda  real  da  poli- 
cia, e  a  illuminação  de  Lisboa,  para  a  manutenção  das  quaes 
se  crearam  as  contribuições  de  que  trata  o  decreto  de  14  de 
abril  de  1804. 

Pelo  ministério  do  reino,  emquanto  gerido  por  José  de  Sea- 
bra e  Silva,  se  tomaram  também  algumas  providencias,  de 
que  seguramente  é  útil  dar  aqui  noticia.  Por  carta  regia  de  2 
de  outubro  de  1789,  dirigida  a  todos  os  prelados  do  ceino, 
se  lhes  recommendoii  que  promovessem  quaiíto  em  si  cou- 
besse a  doutrina  e  a  disciplina  ecclesiastica  nas  suas  dioce- 
zes.  Por  decreto  de  21  de  novembro  do  mesmo  anno  foi 
creada  ajunta  do  melhoramento  temporal  e  reforma  das  or- 
dens religiosas,  tanto  de  um,  como  de  outro  sexo.  Por  carta 
de  lei  de  13  de  julho  de  1790  se  regulou  a  jurisdicção  dos 
donatários  da  corôa^  abolindo-se  as  antigas  ouvidorias.  Por 
outra  igual  carta  de  lei  do  mesmo  dia  13  de  julho  se  deter- 
minou a  demarcação  das  difl'erentes  comarcas  do  reino.  Por 
carta  regia  de  24  de  janeiro  de  1791  se  deram  varias  provi- 
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dencias  acerca  das  cadeiras  de  philosophia  e  medicina  da  uni- ' 
versidade  de  Coimbra.  Por  alvará  de  28  de  março  do  mesmo 
anno  de  1791  se  mandou  fazer  a  estrada  de  Lisboa  ao  Porto, 
e  o  encanamento  do  Mondego,  de  que  já  n'outra  parte  demos 
noticia.  Por  carta  regia  de  17  de  dezembro  de  1794  se  creou 
a  junta  da  directoria  geral  dos  estudos  e  escolas  do  reino, 
qualificada  de  despotismo  litterario  pelos  partidistas  da  in- 
teira liberdade  do  ensino,  medida  que  todavia  o  tempo 
tem  sancciónado  desde  então  até  hoje,  para  evitar  que  a  in- 
strucçao  publica  se  entregue  á  direcção  de  mestres  ignoran- 
tes ou  á  incerteza  das  opiniões.  Por  decreto  do  mesmo  dia  17 
de  dezembro  se  dissolveu  «  extinguiu  a  real  mesa  da  commis- 
são  geral  sobre  o  exame  e  censura  dos  livros,  para  a  qual  ti- 
nham passado,  modificadas  e  ampliadas  as  attribuições  da 
mesa  censória,  que  o  marquez  de  Pombal  tinha  creado. 
A  causa  da  referida  extincção  foi  a  licença  dada  para  a  im- 
pressão e  publicação  da  Medicina  theobgica,  que  sendo  ex- 
posta á  venda  nas  lojas  dos  livreiros  em  20  de  novembro  do 
mesmo  annade  1794,  tal  clamor  se  levantou  no  publico  con- 
tra a  sua  doutrina,  tida  por  heterodoxa  entre  os  homens  pios 
e  zelosos  do  credito  da  religião,  que  a  obra  foi  mandada 
recolher,  e  a  mesa  da  commissão,  que  a  censurara  e  licen- 
ceára,  dissolvida  e  extincta,  em  termos  nada  honrosos  para 
os  membros  de  que  se  compunha  *.  O  alvará  de  27  de  fe- 

2  No  Dkcionario  hihliographico  de  Innocencio  Francisca  da  Silva,  ar- 
tigo Medicina  theologica,  vem  designados  os  membros  da  dita  mesa,  qil^ 
foram :  D.  Miguel  José  de  Noronha  (Principal  Abranches),  presidente. 
Deputados :  Francisco  Feliciano  da  Costa  Mesquita  Castello  Branco,  des- 
embargador ;  Frei  José  da  Rocha,  da  ordem  de  S.  Domingos,  deputado 
do  conselho  geral  do  santo-officio;  José  Bernardo  da  Gama  e  Athaide, 
desembargador  do  paço ;  António  Pereira  de  Figueiredo,  ex- congregado 
do  oratório  de  S.  Filippe  Nery ;  António  de  Santa  Martha  Lobo  da  Cu- 
nha, cónego  secular  de  S.  João  Evangelista ;  Frei  Luiz  de  Santa  Clara 
Povoa,  provincial  dos  franciscanos ;  Frei  Mathias  da  Conceição,  francis- 
cano, confessor  do  príncipe  D.  João,  depois  rei  D.  João  VI ;  Pascoal  José 
de  Mello  Freire,  desembargador ;  Francisco  Pires  de  Carvalho  e  Albu- 
querque Cavalcanti,  desembargador ;  João  Guilherme  Christiano  Muller ; 
e  Francisco  Tavares,  medico  da  real  camará. 
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vereiro  de  1796,  pelo  qual  se  fundou  a  bibliotheca  publica 
de  Lisboa,  de  que  foi  primeiro  bibliothecario  António  Ribeiro 
dos  Santos,  tendo  por  segundo  Agostinho  José  de  Macedo, 
notável  por  ser  muito  sabedor  das  cousas  d'este  paiz.  Abriu- 
se^ste  estabelecimento,  cuja  falta  accusava  a  nação  portugueza 
de  indouta  aos  olhos  dos  estrangeiros,  nas  salas  do  segundo 
pavimeutodo  quarteirão  Occidental  do  Terreiro  do  Paço,  onde 
hoje  se  acham  algumas  repartições  do  tbesouro  publico,  no 
dia  i3  de  março  de  1797,  sendo  para  ali  que  se  mandaram 
conduzir  muitos  livros,  já  existentes,  e  outros  que  pertence- 
ram á  livraria  da  extincta  mesa  censória.  Também  n'ella  se 
encorporou  a  livraria  dos  antigos  padres  theatinos,  vulgar- 
mente caetanos,  rica  de  obras  raras,  dando-lhè  o  estado  por 
ella  uma  pensão  annual  de  600<5000  réis,  que  caducou  com  a 
extincção  das  ordens  religiosas.  Alem  d'esta,  outras  mais  li- 
vrarias notáveis  se  lhe  tem  juntado ;  mas  segundo  nos  infor- 
mam, muitas  preciosidades  litterarias  se  teem  d'eUa  extra- 
viado. Depois  da  restauração  do  governo  constitucional  em 
Portugal  a  livraria  publica  mudou-se  do  Terreiro  do  Paço  para 
o  ex-convento  de  S.  Francisco  da  cidade,  onde  presentemente 
se  acha.  Já  antes  da  instituição  da  livraria  publica,  havia  o  mi- 
nistro do  reino,  José  de  Seabra  da  Silva,  providenciado  tam- 
bém por  decreto  de  27  de  março  de  1794  sobre  a  melhor  re- 
forma e  disposição  do  jardim  botânico,  laboratório,  museu  e 
casa  do  risco  da  Ajuda.  O  jardim  pode  hoje  repolar-se  intei- 
remente  arruinado,  e  o  gabinete  de  historia  natural,  ou  mu- 
seu, passou  da  Ajuda  a  encorporar-se  no  da  escola  polyte- 
chnica.  Por  aviso  de  30  de  junho  de  1793  foi  auctorisada  a 
academia  real  das  sciencias  a  nomear  pessoas  aptasi  para  a 
busca  e  guarda  das  lapides  e  inscripções  que  se  achassem  pelas 
differentes  provincias  do  reino,  bem  como  para  viajarem  pela 
Allemanha,  França,  e  outros  mais  paizes  notáveis  da  Europa, 
a  fim  de  se  enriquecerem  de  conhecimentos  práticos  nas  scien- 
cias naturaes,  que  professavam,  e  abastecerem  os  estabeleci- 
mentos scientificos  do  reino  dos  objectos  que  podessem  ad- 
quirir para  elles ;  esta  commissão  foi  dada  a  dois  homens  il- 
lustres  na  sciencia  que  professavam,  taes  como  José  Bonifácio 
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de  Andrade  e  Manuel  Ferreira  da  Gamara,  o  primeiro  dos 
quaes  tão  dislíncto  se  fez  depois  na  independência  do  Brazil, 
como  natural  que  era  da  província  de  S.  Paulo.  Por  decreto 
de  18  de  janeiro  de  1797  se  annexou  á  administração  geral 
do  estado  a  do  correio  geral,  que  andava  na  mão  de  um  par- 
ticular, o  qual  foi  generosamente  indemnisado  por  uma  avul- 
tada pensão  annual,  que  perpetuamente  se  lhe  ficou  pagando, 
alem  das  honras  que  também  se  lhe  deram,  elevando-o  ao  ti- 
tulo de  conde  de  Penafiel.  Foi  então  que  na  cidade  do  Porto 
se  creou  um  correio  extraordinário,  e  se  instituíram  correios 
maritimos  para  todas  as  costas  e  portos  do  Brazil,  para  se  fa- 
cilitar o  transporte  das  cartas,  por  ser  este  serviço  feito  até 
ali  muito  irregularmente.  Finalmente  foi  durante  a  adminis- 
tração de  José  de  Seabra  da  Silva,  que  se  effeituaram  as  duas 
bellas  estradas  que  saem  do  Porto,  uma  que  vae  para  S.  João 
da  Foz,  dirigida  pelo  engenheiro  francez,  Reinaldo  Oudinot, 
e  outra  que  vae  para  o  Alto  Douro,  dirigida  por  outro  enge- 
nheiro francez,  mr.  AuíTdiener,  que  igualmente  planisou  úma 
estrada  de  Lisboa  para  Sacavém  pela  margem  do  Tejo,  sendo 
também  por  aquelle  tempo  que  o  general  Valleré,  sócio  da 
academia  real  das  sçiencias,  e  com  approvação  d'ella,  apre- 
sentou a  planta  da  communicação  do  rio  Tejo  com  o  Sado,  e 
d'este  com  o  Guadiana,  ambas  com  a  mais  singular  per- 
feição *. 

A  José  <ft  Seabra  da  Silva  se  attribue  uma  grande  influen- 
cia na  direcção  dos  negócios  externos  do  paiz  por  aquelle 
tempo,  auxiliando  poderosamente  n'este  ramo  o  seu  coUega 
dos  negócios  estrangeiros  e  da  guerra,  Luiz  Pinto  de  Sousa 
Coutinho,  cousa  que  seguramente  não  honra  muito  os  talen- 
tos políticos  e  diplomáticos  do  mesmo  José  de  Seabra,  attento 
o  errado  systeraa  que  o  governo  por  então  adoptou  em  simi- 
Ihantes  negócios,  bem  como  as  palpáveis  incoherencias  em 
tudo  quanto  fez,  durante  as  nossas  dissensões  com  a  França  e 
negociações  com  Hespanha,  constituída  esta  por  seu  próprio 

1  Elogio  liistorico  de  José  de  Seabra  da  Silva  pelo  marqnez  de  Re- 
zende. 
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arbítrio  em  nossa  tutora.  Um  grande  apologista  de  José  de  Sea- 
bra, e  talvez  o  único,  que  por  esta  qualidade  se  tem  entre  nós 
manifestado  ao  publico,  o  marquez  de  Rezende  no  seu  elogio 
histórico  d'este  ministro,  quasi  o  4à  como  auctor  das  conven- 
ções, que  Portugal  fez  com  a  Hespanha  e  a  Inglaterra  em  1 793, 
e  bem  assim  do  tratado  de  commercio,  que  se  concluiu  com  a 
Rússia  aos  27  de  dezembro  de  1798,  tendo  visos  de  oílicial  a 
interferência,  que  teve  n'este  ultimo  tratado,  em  presença  de 
uma  carta,  que  em  5  de  março  de  1800  lhe  dirigira  o  barão 
de  Malitz,  ministro  em  Lisboa  do  imperador  Paulo  I,  remet- 
tendo-lbe,  como  ali  se  diz,  o  presente,  que  então  era  do  estylo 
diplomático  para  os  negociadores  dos  tratados.  Com  estas  al- 
ternativas de  bem  e  de  mal  foi  decorrendo  o  tempo,  vindo 
com  elle  a  certeza  de  que  a  enfermidade  mental  da  rainha 
D.  Maria  I  era  inteiramente  incurável.  Fora  ella  atacada  pouco 
depois  que  el-rei  de  Inglaterra,  Jorge  III,  o  foi  por  moléstia 
idêntica.  Já  vimos  que  os  ministros,  que  geriam  os  negócios 
públicos  em  princípios  de  fevereiro  de  1792,  quando  a  sobe- 
rana de  Portugal  foi  acommettida  de  símilhante  enfermidade, 
isto  é,  o  marquez  de  Ponte  de  Lima,  ministro  da  fazenda  e 
presidente  do  erário;  Martinho  de  Mello  e  Castro,  ministro 
da  marinha  e  ultramar;  José  de  Seabra  da  Silva,  ministro  do 
reino ;  e  Luiz  Pinto  de  Sousa  Coutinho,  ministro  dos  estran- 
geiros e  da  guerra,  tomando  por  modelo  o  que  tinham  visto 
praticar  em  Inglaterra  para  com  o  dito  Jorge  III,  entenderam 
dever  assumir  entre  nós  as  mesmas  funcções,  que  na  Gran- 
Bretanha  assumira  o  parlamento  inglez,  ou  entre  nós  deviam 
assumir  as  nossas  antigas  cortes,  pronunciando  depois  do  voto 
dos  médicos,  que  consultaram,  a  incapacidade  administrativa 
da  soberana  reinante,  e  reconhecendo  em  seguida  arbitraria- 
mente o  direito  de  regente  no  príncipe  D.  João,  seu  filho  e  her- 
deiro, resolução  que  surprehendeu  a  todos,  quer  dentro,  quer 
fora  do  paiz.  Foram  os  referidos  ministros  os  que,  por  meio 
de  um  assento  seu,  que  lavraram  no  dia  10  do  citado  mez  de 
fevereiro,  decidiram  dever  rogar  o  mesmo  príncipe  para  que 
fosse  servido  tomar  o  exercício  da  administração  publica,  de- 
baixo do  nome  da  rainha,  sua  augusta  mãe,  proseguindo  o 
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despacho  sem  a  miiiima  alteração,  emquanto  durasse  o  impe- 
dimento de  sua  magestade.  Fora  José  de  Seabra  da  Silva  quem, 
dirigira  aos  coliegas  uma  enérgica  exhortação,  levando-os  a 
que  não  hesitassem  por  mais  tempo  a  forçar  com  boas  rasoes 
a  repugnância  que  o  principe  tinha  em  aceitar  a  regência,  di- 
zendo-lhes :  «Todos  os  passos  que  temos  dado,  e  tudo  quanto 
pensámos  na  presente  conjunctura,  tudo  é  fundado  na  nossa 
fidelidade,  na  nossa  honra  e  na  nossa  obrigação.  Toda  a  na- 
ção não  só  o  deseja  com  o  amor,  que  a  distingue,  a  sua  ma- 
gestade e  a  sua  alteza;  mas  estranha  que  se  demore  a  provi- 
dencia, e  accusa  os  ministros  da  sua  apathia.  Deve  proceder-se 
sem  demora,  antes  que  o  povo,  que  deseja  este  desempate  e 
estranha  esta  innação,  passe  a  pedi-lo.  Eu  não  sei  qual  é  peior, 
se  deixar  passar  tempo,  ou  esperar  a  petição  do  povo.  Espe- 
rar e  demorar  é  correr  o  risco  do  povo  se  costumar  a  passar 
sem  cabeça,  de  quem  emana  todo  o  poder.  Esperar  que  o  povo 
supplique  providencia  é  iniluir-lhe  idéas  de  que  d'elle  depende 
a  providencia,  e  faze-lo  imaginar,  que  a  corporação  democrá- 
tica tem  mais  auctoridade  do  que  elle  sonha.  Tudo  é  mau; 
mas  tudo  cessa  com  adiantar  a  providencia,  que  não  pode  ser 
nem  mais  demorada,  nem  mais  decorosa  do  que  está  assen- 
tado. Quanto  a  mim  (e  creio  que  quanto  a  nós  todos),  com  o 
risco  de  desagradar  a  sua  magestade,  e  com  a  segurança  de 
que  estas  cousas  não  são  agradáveis  a  sua  alteza,  não  me  con- 
tenho em  silencio,  porque  o  tenho  n'estas  circumstancias  por 
contrario  á  minha  honra,  á  minha  fideUdade  e  á  minha  con- 
sciência». Ninguém,  á  vista  d'este  discurso,  poderá  dizer  com 
verdade,  que  o  seu  auctor  sympathisava  por  aquelle  tempo 
com  as  doutrinas  democráticas,  ou  com  instituições  que  com 
ellas  tivessem  connexão;  bem  longe  d'isso,  vé-se  que  foi  José 
de  Seabra  da  Silva  quem  levou  os  coliegas  a  acclamarem  o 
principe  D.  João  governador  do  reino,  induzindo-o  a  assumir 
o  exercício  da  administração  publica  em  fevereiro  de  1792, 
sem  a  minima  dependência  ou  approvação  das  cortes.  O  as- 
sumpto e  a  discussão  sobre  uma  tal  resolução  são  segura- 
mente cousas  graves,  e  até  mesmo  um  pouco  estranhas  á  ma- 
téria que  vamos  escrevendo;  mas  admittida  e  não  concedida 
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a  hypothese  em  que  similhante  resolução  se  fundou,  e  o  mo- 
delo inglez,  que  os  ministros  de  1792  foram  buscar  para  se- 
guir, parece  que  deveriam  ser  elles  os  que  também  decidissem 
a  duração  das  restricções  e  da  amplitude  da  regência.  Mas  isto 
que  em  1792  parecia  ser  conforme  com  a  opinião  e  procedi- 
mento de  José  de  Seabra  da  Silva,  nâo  o  foi  em  1799,  em  que 
então  advogou  já  as  doutrinas  democráticas,  que  aliás  con- 
demnára  oito  apnos  atrás.  Dizer  como  n'elle  se  fez  esta  trans- 
formação de  idéas  e  marcar  as  causas  d'ella,  são  cousas  para 
que  não  temos  dados;  mas  é  certo  que,  tratando-se  em  con- 
selho doestado  a  questão  de  ser  o  príncipe,  que  até  ali  gover- 
nava em  nome  da  rainha,  sua  augusta  mãe,  declarado  regente, 
para  como  tal  passar  a  governar  em  seu  próprio  nome,  a  isto 
se  oppoz  vigorosamente  o  mesmo  José  de  Seabra,  fundan- 
do-se  em  que  tal  declaração  só  devia  ser  feita  em  cortes.  A 
opinião  da  convocação  das  cortes  assustou  logo  a  todos  os  do 
conselho,  que  a  reputaram  perigosíssima  para  a  tranquillidade 
publica,  no  meio  dos  excitamentos  demagógicos,  que  por  en- 
tão se  estavam  passando  em  França,  e  das  funestas  consequên- 
cias de  que  tinham  sido  e  continuavam  a  ser  causa.  Mas  por- 
que um  povo  errara  na  sua  conducta,  e  revolucionando-se 
contra  a  auctoridade  legal,  se  fizera  temivel  a  esta,  nullifican- 
do-à  ou  derrubando-a,  não  se  seguia  que  os  mais  povos  igual- 
mente errassem  e  se  revolucionassem,  possuídos  também  de 
idéas  demagógicas.  Todavia  é  certo  que  a  opinião  contraria  á 
de  José  de  Seabra  prevaleceu,  não  somente  no  conselho  e  em 
Portugal,  ínas  era  também  a  que  por  aquelle  tempo  prevale- 
cia em  todas  as  mais  nações  da  Europa,  sendo  portanto  in- 
questionável, que  se  houve  incongruência  de  opiniões  em  al- 
gum dos  ministros  da  coroa  em  1799  foi  seguramente  a  que 
se  deu  em  José  Seabra  da  Silva,  porque  ou  elle  obrou  mal  em 
não  propor  as  cortes  em  1792,  parecendo  então  fulmina-las, 
como  o  provou  na  peroração,  que  fez  em  favor  da  governação 
absoluta  do  príncipe  D.  João,  e  em  também  as  não  propor 
desde  aquelle  anno  até  ao  de  1799,  ou  elle  obrou  mal  em  as 
lembrar  n'este  ultimo  anno,  se  não  eram  necessárias,  porque 
se  elTectivaraente  o  não  eram  no  primeiro  caso,  também  o  não 
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eram  no  segundo.  O  certo  é  que  o  príncipe  D.  Jo3o  se  decla- 
rou, ou  o  declararam  regente  absoluto  do  reino  por  arbítrio 
próprio,  passando  todas  as  leis,  alvarás,  decretos,  resoluções 
e  ordens,  que  deviam  ser  expedidas  em  nome  de  sua  augusta 
mae,  a  serem-n'o  no  próprio  nome  d'elle  príncipe,  como  é 
expresso  no  decreto  de  15  de  julho  de  1799,  que  o  mesmo 
Josí'  de  Seabra  da  Silva,  por  novas  veleidade  do  seu  caracter, 
referendou,  mas  nâo  minutou*.  Como  consequência  d*esta  re- 
solução, inteiramente  contraria  á  sua  opinião,  teve  logar  o  de- 
crelo  da  sua  demissão  o  desterro  para  a  sua  quinta  do  Canal, 
na  data  de  9  de  agosto  do  mesmo  anno  de  1799,  da  qual  pas- 
sou depois  para  a  de  S.  João  da  Ribeira,  por  pedido  que  para 
isto  fez  sua  mulher,  D.  Anna  Felicia  Coutinho,  allegando  os 
maus  ares,  que  na  prímeira  das  ditas  quintas  havia,  e  a  salu- 
bridade de  que  se  gosava  na  segunda.  Seja  porém  como  for, 
certo  é  que  a  inconstância  das  opiniões  de  José  de  Seabra  da 
Silva  trouxe-lhe  um  tal  descrédito,  que  desde  então  até  á  sua 
morte,  occorrida  aos  13  de  março  de  1813,  contando  oitenta 
e  um  annos  de  idade,  nunca  mais  figurou  na  carreira  publi- 
ca^. Apesar  dos  elogios  que  alguém  lhe  tem  feito,  a  memoria 
da  administração  de  José  de  Seabra  da  Silva  é-lhe  segura- 
mente pouco  honrosa  a  muitos  respeitos,  e  especialmente  no 
que  toca  a  probidade,  porque  emfim  dominado  pelo  exem- 
plo, fjue  o  marquez  de  Pombal,  seu  antigo  amigo  e  protector, 
lhe  deixou,  de  querer  fazer  uma  grande  casa  para  seus  filhos 
e  netos,  também  de  coração  se  entregou  a  este  empenho,  e  o 
conseguiu,  legando  a  casa,  que  hoje  é  dos  viscondes  da  Bahia. 
A  sua  gerência  governativa  foi  tão  cheia  d'estas  misérias,  e 
manchas  d'esta  natureza,  que  um  escripto  do  principio  d'este 
século^,  que  aliás  se  lhe  mostra  favorável,  querendo  descul- 
pa-lo sobre  este  ponto,  altribue  aos  seus  creados  as  concus- 

1  Documento  n.°  81. 

2  Tinha  nascido  em  Villela,  no  campo  de  Coimbra,  aos  31  de  outu- 
hro  de  ÍTM. 

3  State  of  Portugal  diuiiig  tlic  last  thirty  ycai's,  extracted  from  the 
Monttily  Repository  of  Enfrlisli  literature,  arts,  sciences.  etc.  of  Paris. 
LondoD,  printed  for  Edmund  Lloyd  etc.  1810,  pag.  32. 
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soes  que  o  publico  dera  como  causa  das  riquezas  accumula* 
das  por  este  nosso  estadista  do  século  xix. 

Pela  demissão  de  José  de  Seabra  da  Silva  ficou  interina- 
mente ministro  do  reino,  o  ministro  da  fazenda  e  presidente 
do  real  erário,  içarquez  de  Ponte  Lima  (D.  Thomás  Xavier 
de  Lima  Brito  Nogueira  Telles  da  Silva),  e  n'estes  dois  logares 
continuou  a  servir  até  ao  dia  da  sua  morte,  occasionada  por 
um  ataque  apopléctico,  de  que  foi  victima  na  noite  de  23  de 
dezembro  de  1800,  tendo  de  idade  setenta  e  três  annos,  dois 
mezes  e  onze  dias.  Succedeu-]be  logo  na  pasta  da  fazenda,  e 
na  presidência  do  real  erário,  D.  Rodrigo  de  Sousa  Coutinho, 
de  quem  muito  se  esperava  n'esta  repartição,  pois  era  geral- 
mente indigitado  para  ella;  mas  onde  a  sua  fama  se  mostrou 
muito  mais  superior  do  que  foi  a  sua  gerência,  que  na  ver- 
dade foi  desgraçada.  Ao  marque^  fallecido  succedeu-lbe  tam- 
bém desde  logo  na  repartição  do  reino,  na  qualidade  de  mi- 
nistro interino,  Luiz  Pinto  de  Sousa  Coutinho.  Foi  S(i  por 
decretos  de  6  de  janeiro  de  i801  que  o  ministério  se  organi- 
sou  definitivamente,  compondo-se  pelo  seguinte  modo:  o  du- 
que de  Lafões,  D.  João  de  Bragança,  foi  nomeado  ministro 
assistente  ao  despacho  de  gabinete,  e  privativamente  ministro 
e  secretario  doestado  dos  negocias  da  guerra,  pasta  que  por 
então  se  separou  da  dos  negócios  estrangeiros,  a  que  eslava 
annexa ;  D.  Rodrigo  de  Sousa  Coutinho  foi  a  ministro  effectivo 
dos  negócios  da  fazenda  e  presidente  do  real  erário ;  Luiz 
Pinto  de  Sousa  Coutinho  foi  a  ministro  effectivo  do  reino;  o 
visconde  da  Anadia,  João  áodrigues  de  Sá  (filho  de  Ayres  de 
Sá  e  Mello),  foi  a  ministro  da  marinha  e  ultramar ;  e  finalmente 
D.  João  de  Almeida  e  Mello  e  Castro,  que  estava  por  minis- 
tro de  Portugal  em  Londres,  foi  a  ministro  dos  negócios  es- 
trangeiros^; mas  como  ainda  se  demorasse  por  mais  alguns 
mezes  n'aquella  capital,  tomando  só  posse  do  cargo  em  fins 
de  junho  de  1801,  o  mesmo  Luiz  Pinto  de  Sousa  Coutinho  foi 
o  que  durante  a  sua  ausência  continuou  em  ministro  dos  ne- 

1  D.  João  de  Almeida  de  Mello  e  Castro,  quarto  conde  das  Galveias, 
representante  que  foi  da  illustre  família  dos  Castros  de  Melgaço,  em* 
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gocios  estrangeiros  ^  Alem  d'estas,  outras  mais  nomeações 
se  fizeram  n'aquella  mesma  data,  pois  sempre  em  dia  de  Reis 
costumava  ser  dia  de  graças  reaes  nos  antigos  tempos:  o  du- 
que de  Lafões  foi  a  mordomo  mór  do  paço;  Luiz  Pinto  de 
Sousa  Coutinho,  a  secretario  d'estado  da  casa  de  Bragança ; 
o  conde  de  Pombeiro,  que  já  era  regedor  da  casa  da  suppli- 

pregoa-se  desde  a  flor  da  idade  na  carreira  diplomática,  occupando  n'ella 
os  logares  de  ministro  de  Portugal  nas  cortes  da  Haya,  Roma  e  L  ondres. 
Por  duas  vezes  exerceu  o  cargo  de  ministro  e  secretario  d'estado  dos 
negócios  estrangeiros  e  da  guerra,  uma  em  Portugal  e  outra  no  Brazil, 
merecendo  a  inteira  confiança  do  príncipe  regente  D.  João,  depois  sexto 
rei  d'este  nome,  que  por  elle  se  interessou  sempre  até  ao  ultimo  mo- 
mento da  fatal  febre  ner>'osa,  que  o  roubou  á  vida  na  cidade  do  Rio  de 
Janeiro  pelas  dez  horas  e  meia  da  manhã  de  i8  de  janeiro  de  1814, 
tendo  de  idade  cincoenta  e  seis  annos,  onze  mezes  e  vinte  e  seis  dias. 
No  seguinte  dia,  em  que  se  contavam  19  do  citado  mez  de  janeiro,  foi 
enterrado  na  igreja  de  S.  Francisco  de  Paula,  sendo  precedido  aquelle 
acto  fúnebre  das  honras  devidas  aos  seus  altos  empregos,  que  eram  o 
de  conselbeiiX)  doestado,  ministro  e  secretario  doestado  dos  negócios  da 
marinha  e  domínios  ultramarinos,  inspector  geral  da  marinha,  encarre- 
gado interinamente  dos  negócios  estrangeiros  e  da  guerra,  e  da  inspec- 
ção geral  dos  correios  e  postas  do  reino,  gran-cruz  das  ordens  de  S.  Bento 
de  Aviz  e  da  Torre  e  Espada,  commendador  das  commendas  das  Alha- 
das da  ordem  de  Ghrísto,  e  da  de  Portancho  na  ordem  de  S.  Thiago, 
couteiro  mór  da  real  tapa  de  Yilla  Viçosa  e  das  mais  coutadas  da 
casa  de  Bragança.  Foi  sobrinho  do  ministro  da  marinha  Martinho  de 
MeUo  e  Castro,  e  casando  com  uma  senhora  da  casa  dos  condes  de  Caval- 
leiros,  nSo  teve  filhos  d'ella,  de  que  resultou  passar  a  casa  a  seu  irmão 
segundo,  o  enfermeiro  mór  que  foi  do  hospital  de  S.  José,  o  celebre 
D.  Francisco  de  Almeida  de  Mello  e  Castro,  que  foi  quinto  conde  das 
Galveias,  e  pae  do  actual  conde  d'este  titulo,  D.  António  Francisco  Lobo 
de  Almeida  de  Mello  e  Castro.  Por  esta  occasião  advertiremos  de  passa- 
gem que  os  Castros  de  Melgaço  descendem  de  Pedro  Fernandes  de  Cas- 
tro, irmão  de  João  Fernandes  de  Castro,  ambos  elles  da  família  dos  Cas- 
tros de  Fornellos  na  GUliza,  como  filhos  de  Fernando  Eannes  de  Castro 
e  de  D.  Elvira  de  Castro.  Pedro  Fernandes  de  Castro,  passando-se  a 
Portugal,  onde  casou  com  Maria  Dade,  filha  de  Martim  Dade,  alcaide 
mor  de  Santarém,  foi  segundo  avó  de  Martim  de  Castro,  alcaide  mór 
de  Melgaço  e  Castro  Laboreiro,  sendo  este  o  progenitor  da  illustre  casa 
das  Gadveias,  a  quem  D.  João  I  fez  algumas  mercês  no  termo  de  Gui- 
marães do  anno  de  1402. 
1  Documento  u,"  82. 
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cação,  fôi  a  presidente  da  junta  da  revisão  e  censura  do  novo 
código,  e  da  junta  ordinária  da  mesma  revisão  e  censura,  bem 
como  a  director  e  inspector  geral  do  real  collegio  dos  nobres; 
o  conde  de  Villa  Verde,  a  presidente  da  real  junta  do  commer- 
cio,  agricultura,  fabricas  e  navegação ;  Luiz  de  Vasconcellos 
e  Sousa,  a  inspector  geral  das  obras  publicas  da  cidade  de 
Lisboa;  João  de  Saldanha  de  Oliveira  e  Sousa,  a  gran-cmz  da 
ordem  de  Christo  ;  D.  Lourenço  de  Lima  passou  de  Vienna 
de  Áustria  a  enviado  extraordinário  e  ministro  plenipotenciá- 
rio na  corte  de  Londres;  Fiirnando  Correia  Henriques  de  No- 
ronha, que  o  era  na  corte  de  Stockolmo,  passou  para  a  de 
Berlim:  D.  José  Maria  de  Sousa  (morgado  de  Matheus),  que 
o  era  ha  côrtc  de  Copenhague,  passou  para  a  de  Vienna  de 
Áustria;  Cypriano  Ribeiro  Freire,  que  era  ministro  plenipo- 
tenciário junto  aos  Estados  Unidos  da  America,  passou  para 
Copenhague,  no  caracter  de  enviado  extraordinário  e  minis- 
tro plenipotenciário ;  José  Manuel  Pinto  de  Sousa  foi  para  en- 
viado extraordinário  e  ministro  plenipotenciário  na  côrle  de 
Stockolmo;  e  finalmente  João  Paulo  Bezerra  foi  para  ministro 
plenipotenciário  junto  aos  Estados  Unidos  da  Americiu  Já  an- 
tes d'estes  despachos  tinham  sido  nomeados,  por  decretos  de 
17  de  dezembro  de  1799,  presidente  da  mesa  da  consciência 
e  ordens,  o  marqaez  de  Angeja ;  presidente  da  junta  do  ta- 
baco, o  marquez  de  Valença;  conselheiros  do  conselho  ul- 
tramarino, Francisco  José  Brandão  e  Lazaro  da  Silva  Fer- 
reira; deputado  da  junta  do  commercio,  Thomás  António 
de  Villa  Nova  Portugal.  Eis  os  personagens,  que  por  aquelle 
tempo  tiveram  a  ^u  cargo  a  direcção  dos  negócios  públicos 
externos  e  internos  deste  reino,  quando  começava  a  figurar 
como  regente  d'elle  o  principc  do  Brazil  D.  João.  Quanto  ao 
ministério,  forçoso  nos  é  dizer  que  pareeeu  ser  só  escolhido 
para  as  circumstancias,  quando  aliás  era  o  menos  próprio  para 
ellas.  Dentro  do  pequeno  numero  de  cinco  pessoas,  três  par- 
tidos havia  muito  distinctos,  partido  inglez,  partido  hespanhol 
e  partido  francez,  podendo  sei'  tudo  quanto  d'elles  se  quizesse, 
menos  o  de  zelarem  os  interesses  de  Portugal,  que  geriram  in- 
felizmente para  este  reino.  Nenhum  governo  europeu  enten- 
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dia  e  entende  que  possa  ir  avante  um  ministério,  se  os  mi- 
nistros de  gabinete  differem  muito  entre  si  em  questões  de 
grande  importância  nacional.  Em  Inglaterra  sobre  tudo  é  cousa 
que  sempre  se  julgou  iràpraticavel.  Em  uma  monarchia  abso- 
luta, onde  o  imperante  tem  o  direito  incontestável  de  seguir  o 
voto,  que  mais  lhe  agrada,  pôde  elle,  quando  para  isso  tenha 
capacidade  e  génio,  impedir  a  discórdia  dos  seus  ministros 
e  dar  á  marcha  dos  negócios  públicos  uma  uniformidade  útil 
e  vantajosa  para  o  seu  paiz.  Ao  menos  foi  rfeste  sentido  que 
o  imperador  da  Rússia,  o  sensato  e  judicioso  Alexandre  I,  res- 
pondeu ao  reparo,  que  alguém  lhe  fez,  quando  lhe  notou  em 
1812,  que  havendo  ellíí  mudado  de  systema  de  governo,  não  se 
entendia  como  conservava  no  ministério  dos  negócios  estran- 
geiros o  conde  de  Romanzow,  que  era  tido  por  um  desahnado 
francez:  Que  importa  isso,  lhe  replicou  Alexandre,  elle  não 
ha  de  fazer  senão  o  qne  eu  lhe  ordenar.  Mas  um  monarcha 
como  este  foi  é  o  que  faltava  em  Portugal.  O  príncipe  D.  João, 
regente  do  reino,  era  por  então  um  mancebo  inexperiente,  e 
incapaz  de  tomar  por  si  uma  resolução,  que  algum  dos  seus 
ministros  lhe  não  suggerisse,  d'onde  resultava  que  cada  um 
d'esses  ministros  despachava  por  si;  propunha  e  fazia  assi- 
gnar  alvarás  e  cartas  de  lei,  que  o  príncipe  não  embaraçava, 
nem  tinha  capacidade  para  examinar.  Todavia  deve  aqui  di- 
zer-se  que  desde  que  D.  João  se  declarou  reircnte,  começando 
a  governar  em  seu  próprio  nome,  divisou-se  que  a  sua  natu- 
ral irresolução  era  acompanhada  de  muita  dissimulação,  e  com- 
quanto  se  sentisse  incapaz  de  perseverança  e  raras  vezes  se 
ousasse  oppor  á  vontade  dos  ministros,  ninguém  era  comtudo 
mais  cioso  do  poder  do  qire  elle,  e  ninguém  mais  do  que  elle 
temia  ver-se  dominado  por  um  ministro  prepotente.  Assim  o 
pfova  a  desgraça  de  José  de  Seabra  da  Silva  em  1799.  Bem 
longe  pois  de  promover  a  união  ministerial,  o  regente  ado- 
ptou um  systema  opposto,  e  que  sempre  seguiu  até  ao  fim  da 
sua  vida,  tal  foi  o  de  nunca  outorgar  a  sua  i)lena  confiança  aos 
seus  ministros  e  conselheiros,  que  trazia  sempre  divididos  en. 
tre  si  para  lhes  enfraquecer  o  poder  e  fortificar  o  seu  próprio. 
O  certo  é  que  tímido  e  desconfiado,  o  regente  nem  se  decidia 
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por  si,  nem  por  quem  fosse  capaz  de  o  dirigir,  pela  sua 
grande  repugnância  em  se  ver  dominado  por  outro. 

A  resolução  que  a  seu  arbitrio  tomara  de  se  fazer  acclamar 
regente,  sendo  geralmente  olhada  como  acto  insólito,  exci- 
tara universaes  murmúrios  na  opinião  publica,  e  mesmo  no 
baixo  povo,  que  reputava  uma  tal  medida  como  injuria  feita 
a  toda  a  nação,  de  que  resultou  ao  príncipe  e  aos  seus  minis- 
tros a  perda  da  sua  popularidade.  Um  governo  que  assim  co- 
meçava por  violar  os  direitos  nacionaes,  forçosamente  havia 
de  ser  mal  visto,  reputando-se  marchar  a  passos  largos  para 
a  sua  dissolução;  e  se  isto  não  teve  logar  desde  logo,  foi  este 
successo  devido  á  impossibilidade  de  se  destruir  de  repente 
o  edificio  de  um  estado,  que  tinha  levado  séculos  a  construir. 
Para  maior  desgraça  este  infeliz  governo  era  cercado  por  um 
bando  de  validos  e  clientes  dos  validos,  que  a  seu  cargo  to- 
mavam devorar  a  substancia  publica.  Os  ministros  doestado, 
desde  alguns  reinados  atrás,  faziam  gala  de  ajuntar  casas  de 
boa  renda,  locupletando-se  com  a  miséria  do  povo.  No  prín- 
cipe regente  parecia  haver  por  outro  lado  uma  bem  decidida 
predilecção  pelos  homenzarrões,  gordos,  altos,  corpulentos, 
taes  como  os  Almeidas,  Maniques,  Villas  Verdes,  ele,  pre- 
dilecção que  lhe  durou  ainda  depois  de  rei,  pois  o  defunto 
marquez  de  Aguiar  não  deixava  de  ser  dos  d'esta  marca,  não 
sendo  também  o  conde  da  Barca  dos  menos  mal  apessoados. 
Por  este  modo  o  príncipe  regente  parecia  estar  no  mesmo 
caso  de  alguns  dos  antigos  philosophos,  que  tinham  para  si  a 
crença  de  que  a  um  grande  corpo  correspondia  uma  grande 
alma,  opinião  que  os  factos  não  confirmam,  se  é  que  positi- 
vamente a  não  desmentem,  pois  é  fama  que  Alexandre  Magno 
e  seu  pae,  Filippe  de  Macedónia,  não  foram  homens  de  boa 
figura,  ao  passo  que  Parmenion  parecia  ser  o  talhado  pela 
natureza  para  desempenhar  o  papel  de  Alexandre  Magno. 
Mesmo  no  nosso  tempo  o  famoso  Napoleão  I  não  foi  homem 
de  grande  estatura,  e  lord  Wellington  também  não  era  dos  de 
grande  corpo.  O  certo  é  que  desde  que  o  príncipe  D.  João  co- 
meçou a  governar  o  reino  no  impedimento  de  sua  augusta 
mãe,  o  desaforo  dos  seus  ministros  subiu  ao  maior  auge  pos- 
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sivel.  Desde  então  os  juizes  para  se  refazerem  do  dinheiro,  des- 
pendido pelos  seus  logares,  veildiam  descaradamente  a  justiça, 
a  qual,  como  as  graças  e  mercês,  andava  posta  em  almoeda,  não 
havendo  mais  que  dois  meios  de  conseguir  os  empregos,  di- 
nheiro e  valifnento.  Era  fama  que  havia  até  uma  tarifa  como 
nas  alfandegas,  segundo  a  qual  deviam  pagar  os  despachos  de 
graça  e  justiça,  sem  que  o  merecimento  e  os  serviços  públi- 
cos tivessem  cabimento  em  similhante  escala,  devendo-setudo 
somente  áquelles  dois  meios,  nao  havendo  nódoas,  por  mais 
negras  que  fossem,  que  elles  não  limpassem,  sendo  também 
elles  unicamente  os  agentes,  que  tudo  por  si  asseguravam. 
N" um  estado  de  cousas  tal,  não  podia  causar  espanto  acabar 
de  todo  o  espirito  publico,  a  industria,  a  honra  e  a  independên- 
cia nacional,  dominando  em  seu  logar  a  apathia,  o  desleixo  e 
a  indolência  do  povo,  que  mal  previsto,  não  olhava  para  o 
que  lhe  podia  acontecer,  ou  pouco  se  lhe  dava  d  isso.  Quando 
o  sentimento  da  existência  nacional  se  enfraquece  assim  n'uma 
nação,  seguramente  está  próxima  a  crise  precursora  da  sua 
morte.  Em  similhante  estado  de  cousas  não  é  para  estranhar 
que  em  todas  as  escalas  da  vida  publica  se  roubasse  sem  ver- 
gonha nem  consciência,  olhando  o  governo  para  tudo  isto  com 
a  maior  indifferença,  nada  lhe  importando  com  a  deshonra 
.  dos  seus  empregados.  A  este  estado  segniu-se  o  desfalque 
das  rendas  publicas,  vendo-se  o  governo  obrigado  a  impor  no- 
vos tributos,  a  augmentar  os  antigos,  e  a  tomar  perpétuos 
alguns,  que  tinham  o  caracter  de  temporários.  Não  tendo  che- 
gado esses  meios,  recorreu-se  a  outros,  pediu-se  em  ar  de  es- 
mola para  as  urgências  do  erário,  venderam-se  as  honras,  que 
já  não  decoravam  ninguém,  fizeram-se  dividas,  que  tarde  ou 
nunca  se  pagaram,  e  por  fim  creou-se,  quando  já  não  havia 
credito,  uma  moeda  papel  que  só  no  credito  podia  ter  funda- 
mento, sendo  ajudado  por  uma  profícua  e  sã  economia.  Mui- 
tas vezes  o  governo  pagava  com  favores  e  avisos,  dispensando 
as  leis  aos  seus  credores,  a  quem  não  podia  pagar  com  di- 
nheiro; casos  houve  em  que  as  partes  apresentavam  dois  e 
três  avisos  contrários,  o  posterior  derogando  o  anterior,  se- 
gundo a  força  dos  empenhos  e  a  importância  das  partes.  As- 


Digitized  by  VjOOQIC 


302 

sim  se  desordenou  a  administração  interna  do  paiz,  assim 
se  prostituiu  a  justiça,  se  desmoralisou  a  nação,  se  perver- 
teu o  espírito  publico  e  se  acabou  finalmente  o  interesse  ge- 
ral para  dar  logar  e  ceder  o  campo  ao  egoísmo  de  todas  as 
formas.  N'este  estado  de  cousas  era  bem  de  esperar  que  os. 
estrangeiros  nos  dessem  as  leis,  e  que  o  governo  as  recebesse 
e  cumprisse  pela  sua  parte,  segundo  os  interesses  políticos 
que  se  Jhe  figuravam,  ora  propendendo  para  a  França,  ora 
para  a  Gran-Bretanha,  constituindo-se  assim  os  ministros 
n'um?i  espécie  de  vae-vem,  mudando  era  cada  dia  de  for- 
mas, de  trajes  e  de  figuras,  sendo  tudo  quanto  se  quiz,  me- 
nos portuguezes.  Estes  ministros,  nâo  podendo  contar  com 
a  resistência  do  povo,  pelo  enfraquecimento  a  que  tinham 
reduzido  a  nação,  e  pela  falta  de  meios,  quando  mesmo  hou- 
vesse vontade  de  resistir,  tomaram  por  expediente  politico 
comprarem  a  peso  de  oiro  uma  tranquillidade  precária,  a  que 
davam  o  nome  de  paz,  não  sendo  mais  que  tréguas  destina- 
das a  ajuntar  novas  sommas  para  um  novo  resgate.  Tal  foi  o 
estado  a  que  o  paiz  se  viu  reduzido  durante  a  administração 
do  pmncipe  regente,  desde  que  assumiu  este  caracter  até  que 
foi  obrigado  a  sair  para  o  Brazíl,  torturado  pelas  exigências 
da  França. 

Á  vista  pois  disto  não  admira  que  as  negociações  entre  esta 
potencia  e  a  Hespanha  continuassem  sempre  com  mau  aspecto 
e  miseravelmente  dirigidas.  Diogo  de  Carvalho  e  Sampaio, 
embaixador  de  Portugal  em  Madrid,  não  merecia  confiança  ao 
governo,  que  o  reputava  vendido  aos  interesses  da  Hespanha, 
e  por  este  motivo  o  quiz  novamente  substituir  por  D.  Alexan- 
dre de  Sousa  Holstein.  Diogo  de  Carvalho  chegou  portanto 
a  ter  ordem  para  se  retirar  de  Madrid ;  mas  de  tal  modo  ar- 
ranjou as  cousas  com  o  ministro  dos  negócios  estrangeiros, 
D.  Marianno  Luiz  Urquijo,  que  a  substituição  se  não  verificou, 
recusando-se  a  corte  de  Madrid  a  receber  o  nomeado.  Quei- 
xava-se  o  governo  portuguez  de  que  se  lhe  pozessem  leis  pe- 
remptórias sobre  a  escolha  dos  seus  representantes  nas  cor- 
tes estrangeiras.  Queixava-se  igualmente  de  que  se  lhe  qui- 
zesse  impor  uma  paz  indecorosa  e  interesseira  para  com  a 
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França,  obrigando-o  até  a  infriogir  os  tratadlos  da  sua  alliança 
com  a  Gran-Bretanha.  A  ida  de  um  novo  embaixador  portu- 
guez  para  Madrid  o  governo  a  desculpava,  dizendo  que  tendo 
o  príncipe  do  Brazil  assumido  ultimamente  a  regência  do 
reino,  julgava-se  necessário  annunciar  a  sua  magestade  catho- 
Uca  esta  circumstancia  ou  ceremonia,  por  meio  da  partida  de 
um  embaixador  extraordinário,  que  fosse  patentear  as  intimas 
relações  que  continuavam  a  subsistir  entre  as  duas  cortes. 
A  isto  respondia  Urquijo  que  estando  já  em  Madrid  como  em- 
baixador Diogo  de  Carvallio  e  Sampaio,  e  de  mais  a  mais  con- 
decorado com  o  titulo  de  embaixador  extraordinário,  era 
cousa  inteiramente  supérflua  mandarem  outro  com  p  ,mesmo 
titulo,  causando  assim  uma  novidade  nos  assumptos  diplo- 
máticos, onde  isto  daria  que  fallar,  na  certeza  de  que  a  ces- 
sarem definitivamente  as  funcçôes  de  qualquer  dos  embaixa- 
dores, residentes  nas  cortes  de  Madrid  e  Lisboa,  sua  mages- 
tade catholica  não  nomearia  mais  para  residir  junto  a  sua 
magestade  fidelissima  senão  ministros  de  segunda  ordem,  nem 
receberia  da  parte  de  sua  magestade  fidelissima  senão  minis- 
tros de  igual  categoria,  como  tinha  já  praticado  com  a  corte 
de  Nápoles,  apesar  das  intimas  relações  de  Xamilia  que  havia 
com  a  dita  corte.  Mas  a  opposiçâo  que  a  corte  de  Madrid  fa- 
zia á  recepção  de  D.  Alexandre  de  Sousa  Holstein,  era  o 
ser  clle  um  sujeito,  dizia  ella,  conhecido  nos  conselhos  ^o 
príncipe  regente  e  fora  d'elles,  como  inimigo  da  paz  que  se 
pertendia  negociar  com  a  Frauça,  ser  apostolo  da  continuação 
da  guerra,  e  finalmente  ser  partidário  de  um  systema  funesto 
que  ia  lançar  Portugal  na  sua  ruina.  É  bem  sabido,  conti- 
nuava ainda  a  dita  corte,  que  um  negociador  deve  ser  um 
homem  imparcial,  e  sem  outras  affeições  publicas  mais  que 
as  do  interesse  do  seu  paiz;  que  leve  comsigo  o  caracter  de 
conciliação,  e  que  não  se  proponha  tratar  dominado  somente 
por  prevenções.  Nomeando  pois  a  corte  de  Lisboa  um  indivi- 
duo tal  como  D.  Alexandre  de  Sousa  Holstein,  parecia  que  o 
seu  fim  era  eleger  por  acinte  um  sujeito  ornado  de  qualidades 
inteiramente  oppostas  ao  empenho  e  bom  êxito  da  negociação 
que  se  lhe  confiava.  Que  mais  tem  este  negociador?  É  um 
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sujeito  proposto  já  duas  vezes  para  embaixador  em  Madrid, 
e  que  duas  vezes  foi  já  rejeitado.  N3o  é  portanto  possivel  que 
el-rei  catholico  o  admitta  por  terceira  vez  como  negociador  de 
Portugal.  Mas  a  que  vem  elle,  perguntava  ainda  Urquijo?  Vem 
para  discutir  em  Madrid  as  proposições  de  paz  entre  Portu- 
gal e  a  França?  Mas  estas  são  bem  conhecidas,  e  de  natureza 
tal  que  pouca  decisão  exigem.  O  gabinete  de  Lisboa  sabe 
bem  as  bases  em  que  se  funda  a  negociação,  competindo-lhe 
ver  se  lhe  convém,  e  no  caso  aifirmativo,  nomear  um  negocia- 
dor para  concluir  a  paz  sobre  ellas  *.  Taes  foram  as  rasões 
em  que  se  fundou  a  recusa  do  governo  hespanhol  para  man- 
dar os  passaportes,  que  de  Lisboa  se  lhe  pediam  para  D.  Ale- 
xandre de  Sousa  Holstein  passar  a  Madrid,  e  depois  a  Paris, 
como  negociador  da  nossa  paz  com  a  França.  Por  conse- 
guinte D.  Marianno  Luiz  Urquijo  rejeitou  tudo  quanto  por 
parte  de  Portugal  se  lhe  havia  proposto,  persistindo  em  recu- 
sar, não  só  a  aceitação  do  dito  D.  Alexandre,  mas  até  mesmo 
todas  as  propostas  de  negociação  que  não  tivessem  por  fim 
uma  paz  particular  com  a  França,  e  n'esta  conformidade  per- 
guntou se  a  corte  de  Lisboa  se  achava  sinceramente  disposta 
a  querer  fazer  uma  paz  particular  com  a  republica  franceza? 
Que  convindo  n'isso,  devia  expedir  immediatamente  a  Diogo 
de  Carvalho  e  Sampaio  os  plenos  poderes  para  passar  a  Pa- 
ris, a  fim  de  assignar  a  dita  paz,  excluindo  toáas  as  mais  pes- 
soas que  lhe  haviam  sido  propostas.  Finalmente  que  a  res- 
posta lhe  havia  de  ser  dada  no  termo  peremptório  de  três 
dias,  contados  desde  o  tempo  da  recepção  do  respectivo  offi- 
cio  em  Lisboa. 

As  cousas  íam-se  portanto  approximando  ao  seu  final  des- 
enlace. Antes  de  se  romper  o  tratado  de  10  de  agosto  de  1 797, 
e  dos  mais  acontecimentos,  que  se  lhe  seguiram,  todo  o  corpo 
militar  e  toda  a  nação  hespanhola  era  contra  a  guerra  de  Por- 
tugal ;  mas  depois  que  se  rompeu  o  sobredito  tratado,  as  cou- 
sas mudaram  inteiramente  de  face.  A  guerra  contra  Portugal 
começava  a  ser  popular,  todos  os  generaes  se  estavam  offe- 
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recendo  para  ella,  e  as  corporações  mais  ricas  de  Madrid  ti- 
nham para  ella  offerecido  igualmente  grandes  sommas  de  di- 
nheiro. Tudo  isto  nascia  do  ódio,  que  em  Hespanha  havia 
contra  os  ioglezes,  suppondo-se  que  em  Portugal  achavam 
todos  os  auxílios  e  meios  de  hostilisarem  a  Hespanha.  O  tra- 
tado de  alliança  que  ultimamente  se  tinha  feito  com  a  Rússia, 
aggravou  ainda  mais  este  estado  de  cousas,  inclusivamente  o 
animo  de  el-rei  catholico,  dizendo  pela  sua  parte  ser  necessá- 
rio romper  por  uma  vez  contra  Portugal.  O  certo  é  que  o  go- 
verno hespanhol  exigia  do  portuguez  uma  prompta  resposta, 
ou  ultimatum  sobre  a  nossa  paz  com  a  França,  resolvido  co- 
mo estava  o  referido  governo  a  mandar  retirar  logo  de  Lis- 
boa o  duque  de  Frias,  e  a  nos  declarar  a  guerra,  quando  a  dita 
paz  se  não  concluísse  na  forma  das  ultimas  proposições.  Jun- 
tamente com  isto  começavam  a  ver-se  os  movimentos  das  tro- 
pas bespanholas  em  maior  numero.  Dizía-se  que  na  Gallíza  se 
achavam  já  reunidos  para  invadirem  Portugal  16:500  homens, 
na  Andaluzia  19:400,  e  na  Extremadura  9:800,  sendo  o  to- 
tal 45:700  homens.  Da  parte  dos  francezes  afíirmava-se  não 
poderem  vir  menos  de  50:000  a  60:000  homens,  resultando 
d'aqui  não  poder  ser  inferior  a  100:000  homens  a  força  que 
Portugal  podia  ter  contra  si  nas  fronteiras  da  Hespanha  den- 
tro em  muito  pouco  tempo.  tPrevino  a  v.  ex.*  do  referido, 
dizia  o  nosso  embaixador  em  Madrid  para  o  seu  governo,  para 
que  com  o  tempo  se  possam  ahi  tomar  as  medidas  de  defeza 
proporcionaes  a  um  simílhante  ataque,  a  fim  de  se  evitar  qual- 
quer surpreza  que  nos  possa  ser  feita  por  parte  dos  nossos 
contrários».  Dizia-se  mais  que  no  reino  de  Leão  e  vizinhanças 
de  Portugal  se  achavam  também  por  aquelle  tempo  em  Sa- 
mora 6:400  homens,  em  Salamanca  7:800,  e  na  Cidade  de 
Rodrigo  7:400,  sendo  ao  todo  21:600  homens.  Resultava  pois 
que  o  total  da  força  hespanhola  que  se  dizia  achar-se  em  torno 
das  fronteiras  de  Portugal  subia  já  por  então  a  67:300  ho- 
mens. Este  estado  era  realmente  assustador  para  Portugal, 
principalmente  vendo-se  qiie  nem  o  governo,  nem  o  duque 
marechal  general  tomavam  as  necessárias  providencias  para 
a  defeza  do  reino.  Sobre  este  estado  de  cousas  ordenou-se  ao 
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nosso  embaixador  em  Madrid,  qae  pedisse  as  necessárias  ex- 
plicações ao  governo  hespanhol,  como  effectivamente  pediu, 
dando-se-lhe  em  resposta,  que  vendo  a  corte  de  Hespanha 
que  por  uma  parte  nlo  podia  obter  melhores  condições  do  go- 
verno da  França  para  fazer  a  paz  com  Portugal,  e  que  por 
outra  o  governo  portuguez  se  não  prestava  a  aceitar  similhan- 
tes  condições,  ficando  assim  a  guerra  mais  que  provável,  ha- 
via passado  as  ordens  mais  positivas  para  se  acharem  prom- 
ptas  a  marchar  ao  primeiro  aviso  todas  as  tropas  que  estavam 
nas  vizinhanças  de  Portugal,  conservando-se  assim  em  pé  de 
guerra  até  que  mais  claramente  se  visse  a  marcha  que  as  cou- 
sas iam  tomando  K  Pela  parte  pessoal  de  el-rei  de  Hespanha 
as  nossas  negociações  n3o  apresentavam  melhor  aspecto;  era 
elle  o  que,  vendo  a  repugnância  que  a  corte  de  Lisboa  tinha 
em  annuir  ás  condições  propostas,  respondeu  ao  seu  ministro 
dos  negócios  estrangeiros:  é preciso  mandar  retirar  de  Lis- 
boa o  duque  de  Frias  e  declarar  guerra  a  Portugal,  para  o 
que,  se  for  necessário,  venderei  a  minha  coroa,  e  a  mesma 
camisa  que  tenho  no  corpo.  E  como  o  ministro  lhe  replicasse 
que  para  declarar  uma  guerra  era  preciso  consultar  primeiro  o 
estadp  do  exercito  e  o  da  fazenda  publica,  convocou-se  logo 
uma  junta  de  estado,  na  qual  o  ministro  da  guerra  disse  que 
pela  sua  parte  podia  sua  magestade  dispor  de  1 20:000 homens, 
que  se  achavam  promptos  a  marchar  ao  primeiro  aviso,  e  o  da 
fazenda  que  não  faltariam  meios  para  similhante  empreza,  que 
toda  a  nação  hespanhola  a  desejava  ardentemente,  por  ser  o 
golpe  mais  decisivo  que  se  podia  dar  contra  aGran-Bretanha. 
D.  Carlos  lY  quiz  logo  mandar  retirar  o  seu  embaixador ;  mas 
o  ministro  D.  Marianno  Luiz  Urquijo  o  dissuadiu  de  simi- 
lhante resolução,  dizendo-lhe  que  seria  conveniente  exigir 
uma  prompta  resposta  á  communicação  que  sobre  tal  assumpto 
tinha  de  se  fazer  ao  governo  portuguez*.  Deu  isto  logar  a  no- 
vas correspondências  entre  uma  e  outra  corte,  de  que  resul- 
tou perguntar  por  fim  a  de  Madrid:  !.*,  se  Portugal  se  prés* , 
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tava  a  fazer  o  tratado  de  paz  com  a  França,  debaixo  das  bases 
do  de  Utrecht;  2.®,  se  dava  todo  o  dinheiro  que  se  lhe  pedia 
op  o  qoe  é  que  intentava  abater ;  3.^,  se  insistia  na  a^issão 
dos  doze  navios  inglezes  por  cada  uma  vez  em  seus  portos, 
dando-se-lhes  viveres  e  dinheiro,  ou  que  modificações  fazia 
n'isto;  4.^  finalmente  se  estava  resolvido  a  mandar  desde 
logo  um  ministro  a  Paris  para  ajustar  e  firmar,  debaixo  das 
bases  propostas,  a  paz  que  tanto  lhe  convinha  fazer  ^ 

Coincidia  por  duplicado  infortúnio  com  este  mau  estado 
de  cousas  a  continuação  das  victorias  da  França.  A  constitui- 
rão de  Sieyès  tinha  sido  modificada  por  Napoleão,  que  por 
ella  subiu  a  primeiro  cônsul,  tendo  como  tal  nas  suas  mãos 
todo  o  governo  do  paiz,  poisque  os  outros  dois  cônsules  que 
se  Ibe  agruparam,  eram  de  mero  apparato,  tendo  junto  d'elle 
apenas  voto  consultivo.  Decidido  pois  o  primeiro  cônsul  á 
continuação  da  guerra,  deu  o  commando  do  exercito  do  Rheno 
ao  general  Moreau,  marchando  elle  mesmo  para  a  Itália,  onde 
a  victoria  constantemente  o  acompanhou,  durante  uma  curta 
campanha  de  quarenta  dias,  no  fim  dos  quaes  voltou  nova- 
mente a  Paris,  tendo-se  assenhoreado  por  mais  outra  vez  da 
Itália,  por  meio  da  batalha  de  Monte-Bello,  ganha  aos  9  de  ju- 
nho de  1800,  e  da  de  Marengo,  que  alcançou  a  14  do  dito 
mez.  O  enthusiasmo  dos  parisienses  para  com  Napoleão  foi 
universal;  houve  em  Paris  uma  illuminação  espontânea,  diri- 
gindo-se  ás  Tulherias  uma  immensa  multidão  de  gente,  so- 
mente para  o  ver  e  vicloríar.  Prestigioso  pelas  suas  novas 
victorias,  e  tendo  nas  suas  mãos  o  poder  executivo,  como 
primeiro  cônsul,  Buonaparte  não  podia  ser  contrariado  na  sua 
vontade  pelo  poder  legislativo,  de  que  resultava  ser  elle  o  se- 
nhor absoluto  da  França,  podendo  assim  fazer  d'ella  o  que 
muito  bem  lhe  parecesse.  Se  portanto  houvesse  no  governo 
portuguez  e  no  duque  marechal  general  o  mais  pequeno  vis- 
lumbre de  rasão  e  de  bom  senso,  era  indispensável  que  desde 
o  anuo  de  1795,  ou  pelo  menos  desde  1797  tivessem  tomado 
as  convenientes  precauções  que  ascircumstancias  exigiam  para 
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que  no  Aituro  não  tivessem  a  lamentar  algum  acontecimento 
desastroso,  porque  se  a  guerra  tivesse  logar,  como  eflfectiva- 
mente  veiu  a  ter,  havia-se  prevenido  este  mal,  preparando-nos 
com  os  meios  necessários  para  ella,  e  se  pelo  contrario  viesse 
a  ter  logar  a  paz  geral,  não  só  teríamos  alcançado  as  condições 
mais  vantajosas  no  respectivo  tratado,  mas  teriamos  também 
feito  conhecer  as  nossas  forças  e  os  nossos  meios  de  defeza, 
levando  os  nossos  inimigos  a  respeitarem-nos,  e  terem  mais 
cautela  em  nos  atacarem  para  o  futuro,  infundindo  igual- 
mente por  este  meio  a  máxima  confiança  possível  ás  pessoas 
de  quem  nos  tivéssemos  servido,  se  outra  vez  nos  vissemos 
obrigados  a  recorrer  aos  seus  bons  oíBcios.  Attenta  pois  a 
politica  que  Portugal  tinha  abraçado,  decididamente  hostil  á 
França,  mandava  a  prudência  e  aconselhava  o  bom  senso,  que 
se  recorresse  a  todos  os  meios  possiveis  de  resistir  aos  nos- 
sos adversários,  porque  emfim  não  podia  haver  meio  termo 
entre  ligar-se  Portugal  com  a  França,  separando -se  da  Ingla- 
terra, ou  conservar  a  sua  ligação  com  esta  potencia,  e  pre- 
parar-separa  a  guerra  com  aquella  e  a  Hespanha.  Conseguin- 
temente  pôr  o  exercito  em  pé  de  guerra  era  a  primeira  das 
cousas  a  que  se  devia  recorrer,  bem  como  á  reparação  das 
praças  de  guerra.  Mas  para  isto  se  conseguir  era  necessário 
reformar  inteiramente  o  exercito,  que  deshabituado  da  guerra 
desde  1762,  salva  somente  a  pequena  intermittencia  da  cam- 
panha deRoussillon,  havia  perdido  a  disciplina  que  o  conde  de 
Lippe  lhe  dera  por  aquelle  tempo.  Alem  do  miserável  estado 
a  que  por  este  lado  estava  reduzido,  achava-se  também  por 
outro  não  somente  incompleto  reconhecidamente  em  todas  as 
armas,  mas  até  mesmo  sem  general,  nem  officiaes  experimen- 
tados que  o  dirigissem,  poisque  os  poucos  ofliciaes  do  tempo 
do  dito  conde  de  Lippe  achavam-se  já  velhos,  e  portanto  im- 
possibilitados physica  e  moralmente  de  poderem  desenvolver 
aquella  actividade  e  energia  que  tão*necessarias  são  n'um  es- 
tado de  guerra.  O  duque  de  Lafões,  na  sua  qualidade  de  ma- 
rechal general  junto  á  real  pessoa,  abria  a  lista  das  nullidades 
militares  do  seu  tempo,  ao  qual  se  seguiam  alguns  outros  fi- 
dalgos, que  na  dita  lista  figuravam  também  de  um  modo  cons- 
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picuo.  O  duque  era  seguramente  dotado  do  um  espirito  que 
ia  muKo  alem  da  mediania  da  classe  aristocrática  do  seu  tem- 
po, espirito  que  pela  cultura  dos  melhores  livros  e  pelo  trato 
reflectido  do  mundo,  a  que  a  idade  o  tinha  já  reduzido,  o  fa- 
ziam estimado  e  respeitado  na  sociedade,  o  que  não  succedia 
no  campo,  porque  no  meio  das  suas  boas  qualidades,  as  vo- 
cações guerreiras  não  eram  aquellas  com  que  a  natureza  o 
dotara.  Sem  pratica  alguma  da  guerra,  e  tendo  apenas  ser- 
vido no  exercito  allemão  como  voluntário,  ignorando-se  até 
com  que  patente  servira,  a  sua  imperícia  n'este  ramo  tinha-se 
como  comprovada,  sobretudo  para  o  cabal  desempenho  do 
alto  cargo  de  commandante  em  chefe  do  exercito.  A  vinda  do 
príncipe  de  Waldeck,  contratado  em  Allemanha  para  sirai- 
Ihante  commando,  é  seguramente  uma  evidente  prova  da 
pouca  confiança  que  n'elle  havia.  A  disciplina  do  exercito  foi 
durante  o  commando  do  duque  de  Lafões  a  mais  desgraçada 
possível,  o  que  se  provava  não  só  pelos  muitos  soldados,  que 
se  achavam  envolvidos  nos  roubos,  que  por  aquelle  tempo  se 
Êiziam,  para  cujo  fim  saíam  durante  as  noites  impunemente 
sem  licença  dos  seus  respectivos  quartéis,  mas  até  mesmo 
porque  durante  o  dia  era  frequente  andarem  os  soldados  com 
os  seus  uniformes  militares  vendendo,  feitos  adélos,  os  obje- 
ctos roubados,  e  os  mais  que  lhes  caíam  nas  mãos,  escân- 
dalo que  redobrava  mais  de  ponto  nos  próprios  quartéis  dos 
corpos  da  guarnição  de  Lisboa,  constituídos  em  outros  tan- 
tos campos  de  feira  da  ladra,  em  que  se  expunham  á  venda 
muitos  objectos  militares,  e  até  mesmo  munições  de  guerra, 
que  os  propríos  soldados  furtavam  uns  aos  outros. 

Ao  duque  marechal  general  seguia-se  o  general  de  infante- 
ria,  cujo  cargo  desempenhava  o  marquez  das  Minas ;  o  de  ca- 
vallaria,  confiado  ao  conde  de  Sampaio;  o  de  artilheria,  con- 
fiado ao  conde  de  Aveiras.  Os  inspectores  das  differentes  ar- 
mas, eram,  quanto  á  infanteria,  o  tenente  general  João  Forbes 
Skellater;  quanto  á  cavallaria,  o  tenente  general  João  Dordaz 
e  Queiroz;  e  quanto  á  artilheria,  o  brigadeiro  Quiefdeville,  Os 
ajudantes  generaes  do  duque  eram  o  já  citado  João  Forbes 
Skellater,  e  o  marquez  de  Marialva.  Em  exercicio  no  exercito 
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havia  no  anno  de  1800  os  tres  inspectores  das  tres  armas,  que 
ficam  relatados,  os  dois  ajudantes  generaes  que  também  se 
mencionaram,  e  alem  d'isto  um  quartel  mestre  general  (mr. 
Carlet  de  la  Rosiere),  um  secretario  do  exercito  (o  coronel  de 
artilberia  Francisco  de  Borja  Garção  Stockler),  e  sete  ajudan- 
tes de  ordens,  dois  dos  quaes  eram  do  marechal  general,  tres 
dos  tres  generaes  inspectores,  e  dois  dos  dois  ajudantes  ge- 
neraes- Alem  do  marechal  general  e  dos  tres  ditos  inspecto- 
res, o  estado  maior  do  exercito  compunha-se  mais,  no  mez 
de  setembro  de  1800,  de  10  tenentes  generaes  eflfectivos  e 
15  graduados,  de  10  marechaes  de  campo  effectivos  e  3  gra- 
duados, e  de  22  brigadeiros,  sendo  o  total  dos  ofiiciaes  ge- 
neraes 64.  A  força  total  do  exercito  no  referido  mez  e  anno, 
era  no  seu  estado  completo,  (de  que  o  eflfectivo  estava  muito 
distante),  composta  de  24  regimentos  de  infanteria,  que  a 
1:600  praças  cada  um  faziam  um  total  de  38:400  homens. 
D'estes  corpos,  sele  estavam  na  Extremadura,  sete  no  Alem- 
tejo,  dois  no  Algarve,  dois  na  Beira,  dois  no  Minho,  dois  em 
Traz  os  Montes  e  dois  no  Porto.  Os  corpos  de  cavallaria  eram 
12,  que  a  462  praças  cada  um,  davam  um  total  de  5:544  ho- 
mens. Doestes  corpos  estavam  quatro  na  Extremadura,  qua- 
tro no  Alemtejo,  um  na  Beira  e  tres  em  Traz  os  Montes.  A  ar- 
tilberia compunha-se  de  5  regimentos,  que  a  1:200  praças 
cada  um,  davam  um  total  de  6:000  homens.  Doestes  corpos  es- 
tavam dois  na  Extremadura,  um  no  Porto,  um  no  Alemtejo, 
e  um  no  Algarve.  Havia  mais  na  Extremadura  uma  legião, 
commandada  pelo  marquoz  de  Aloma,  a  qual  tinha  18  pes- 
soas de  estado  maior,  864  praças  de  infanteria,  396  de  cavai* 
laria  e  40  de  artilheria,  ou  1:318  na  sua  totalidade.  Por  con- 
seguinte a  força  de  primeira  Unha  devia  ser  de  51:262  ho- 
mens no  seu  estado  completo;  o  effectivo  apenas  chegaria  a 
30:000  homens.  Das  milícias  havia  43  regimentos,  cujo  es- 
tado completo  devia  ser  de  800  praças  cada  um,  o  que  dava 
um  total  de  34:400  homens ;  d'estes  corpos  havia  oito  na  Ex- 
tremadura, oito  no  Alemtejo,  tres  no  Algarve,  sete  na  Beira, 
oito  no  Minho,  cinco  em  Traz  os  Montes  e  quatro  no  Porto  *• 
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Alem  d'esta  força  havia  mais  três  regimentos  de  emigrados 
francezes,  resto  da  divisão  auxiliar  britannica  que  a  Inglaterra 
DOS  tinha  mandado  de  soccorro  em  1797,  e  um  regimento  de 
cavallaria  iogleza  com  alguns  artilheiros,  sendo  tudo  com- 
mandado  pelo  tenente  general  Sím3o  Prazer.  Para  substituir 
o  priocipe  de  Waldeck  fora  contratado  na  Prússia  o  conde  de 
Goltz,  que  tinha  sido  secretario  militar  de  Frederico  II.  Alem 
d'elle  alguns  outros  oíQciaes  estrangeiros  havia  também  ao 
serviço  de  Portugal,  sendo  doeste  numero  o  já  citado  mr.  de 
la  Rosière,  que  servira  em  França  durante  a  guerra  dos  sete 
annos,  debaixo  das  ordens  do  marechal  conde  de  Broglio,  e 
que  Q'aquelle  tempo  passava  por  ser  o  offlcial  de  estado  maior 
mais  instruído  do  exercito  real  da  França ;  havia  mais  o  conde 
de  Viomenil,  que  alguma  reputação  adquirira,  quando  a  guerra 
se  não  fazia  com  a  rapidez  que  Napoleão  lhe  dera.  Viome- 
nil  teve  a  patente  de  marechal;  mas  contrariado  pelas  intri- 
gas do  exercito  e  da  curte,  retirára-se  por  flm  de  Portugal, 
onde  não  tornou  mais  a  apparecer.  Outros  emigrados  fran- 
ceses havia  de  menor  importância,  que  os  que  tinham  prece- 
dido ou  acompanhado  os  dois  referidos  oíQciaes  generaes. 
Todos  vinham  esperançados  em  alcançar  um  renome  igual  ao 
de  que  enti*e  nós  gosava  o  conde  de  Lippe.  Todavia  a  fidal- 
guia portugueza,  desdenhando  de  todos  estes  homens,  para 
todos  olhava  como  aventureiros ;  o  os  oíliciaes  do  exercito, 
zelosos  por  se  lhes  darem  soldos  dobrados,  não  os  podiam 
ver  com  bons  olhos,  ao  passo  que  os  soldados  rasos  d'elles 
zombavam  pela  sua  parte,  ouvindo-os  estropear  a  língua  do 
paiz.  O  certo  é  que  ou  por  estas,  ou  por  outras  circumstan- 
cias,  pouco  ou  nenhum  proveito  se  tirou  por  aquelle  tempo 
dos  oCBciaes  estrangeiros  que  Portugal  teve  ao  seu  serviço. 

Entretanto  chegava  a  Madrid  no  dia  3  de  setembro  do  dito 
aniu)  de  1860  o  general  Berthier  com  a  sua  comitiva,  consis- 
tindo em  dois  ajudantes  de  ordens,  um  secretario,  um  cor- 
reio e  dois  creados.  Todas  as  cartas,  chegadas  á  capital  da 
Hespanba  das  differentes  terras  por  onde  Berthier  passara,  una- 
nimemente diziam  que  elle  não  fallava  senão  na  conquista  de 
Portugal,  e  em  tudo  mais  que  lhe  podia  ser  relativo.  Segundo 
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as  conferencias  do  nosso  embaixador  cora  o  ministro  Urquijo, 
verifica va-se  o  qae  a  fama  publica  dizia  a  lai  respeito,  isto  é, 
que  as  exigências  feitas  por  aquelle  general  ao  governo  hes- 
panhol,  tinham  todas  por  fim  a  declaração  de  guerra  a  Portu- 
gal por  parte  da  Hespanha,  para  a  qual  não  só  se  ofiferecia 
pessoalmente,  mas  olíerecia  lambem  13:000  granadeiros  es- 
colhidos, que  só  por  si  julgava  bastantes  para  sé  dirigir  até 
Lisboa,  sem  mais  auxilio  algum  estranho.  O  nosso  dito  em- 
baixador acrescentava  mais :  «Asseguram-me  que  o  mesmo 
Berthier  fallàra  com  a  maior  insolência  e  orgulho  contra  os 
porluguezes,  servindo-se  de  todos  os  meios  de  persuasão,  e 
das  mais  fortes  ameaças  para  determinar  o  ministério  hespa- 
nhol  a  declarar-nos  immediatamente  a  guerra,  por  assim  o 
pedir  o  decoro  e  o  interesse  da  França  e  o  da  Hespanha». 
Pela  sua  parte  Urquijo  dizia  positivamente  que  se  Portugal 
não  abraçava  o  partido  que  a  Hespanha  lhe  propozera,  seria 
inevitável  o  rompimento,  e  o  mandar-se  retirar  de  Lisboa 
promptamente  o  duque  de  Frias,  para  se  fazer  efTectiva  a  ci- 
tada declaração  de  guerra.  Que  á  vista  disto  era  portanto  in- 
dispensável concluir  a  paz  com  a  França,  porque  postoque  as 
condições  fossem  dfuras,  eram  todavia  o  único  meio  de  Por- 
tugal sair  da  critica  e  arriscada  posição  em  que  se  achava.  De 
reforço  ás  exigências  de  Berthier  vieram  lambem  as  de  Luciano 
Buonaparte,  embaixador  francez  em  Madrid,  o  qual  pela  sua 
parte  publicamente  dizia  que  a  sua  definitiva  missão  era  fa- 
zer decididamente  a  paz,  ou  a  guerra  a  Portugal,  trazendo 
para  isso  as  mais  terminantes  instruCÇões.  Era  por  então  que 
chegava  lambem  a  Madrid  a  resposta  que  o  governo  portu- 
guez  dava  á  intimação  que  o  hespanhol  lhe  tinha  feito.  Esta 
resposta,  segundo  a  aflirmativa  de  Urquijo,  só  serviu  para 
exasperar  mais  o  animo  de  D.  Carlos  IV,  que  alem  da  dureza 
da  redacção  da  resposta  dada,  não  se  continha  n'ella  cousa 
dififerente  do  que  anteriormente  o  governo  portuguez  havia 
apresentado.  Concluia'portanto  Urquijo  que  a  Hespanha  nada 
mais  tinha  a  dizer  a  similhante  respeito,  senão  que  as  armas 
iriam  decidir  o  que  a  prudência  não  tinha  podido  concertar. 
Isto  porém  não  embaraçou  que  o  governo  hespanhol  não  com- 
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municasse  ao  general  Berthíer  a  resposta  da  corte  de  Lisboa, 
á  vista  da  qual  elle  quiz  logo  partir  para  Badajoz,  sendo  bas- 
tante diOicil  o  modera-lo,  o  qae  se  conseguiu  obrigando-se  a 
Hespanha  a  intentar  e  concluir  pela  sua  parte  a  guerra  con- 
tra Portugal,  quando  não  annuisse  ás  condições  ultimamente 
offerecidas  pelo  governo  francez.  Esta  convenção  ou  tratado 
de  alliaoça  entre  a  Hespanha  e  a  republica  franceza  só  veiu  a 
assignar-se  no  dia  29  de  janeiro  de  1801,  sendo  os  signata- 
tarios  por  parte  de  uma  e  outra  potencia,  Luciano  Buonaparte 
c  D.  Pedro  Cevallos,  que  desde  14  de  dezembro  de  1800  se 
achava  no  alto  cargo  de  primeiro  secretario  d'estado  e  do 
despacho,  pela  exoneração  que  se  dera  a  D.  Marianno  Luiz 
Urquíjo,  que  no  mesmo  dia  14  fora  mandado  sair  da  corte 
para  cinco  léguas  distante  sobre  o  caminho  de  Guadarrama, 
onde  devia  esperar  as  ultimas  ordens  d'eNrei  seu  amo.  O  teor 
doeste  ominoso  tratado  era  pela  seguinte  forma  : 

« Desde  que  felizmente  conclui  a  guerra  contra  a  França  têem 
sido  repetidas  e  eíQcazes  as  minhas  diligencias  para  procurar 
uma  paz  honrosa  á  rainha  fidelissima,  considerando  que  o  es- 
tado dos  seus  domínios  poderia  necessitar  de  uma  tranquilla 
administração ;  não  fui  menos  solícito  para  com  o  rei  de  In- 
glaterra, considerando  que  as  causas  que  motivaram  as  hosti- 
lidades contra  a  França  já  não  existiam,  e  que  provadas  as 
forças  de  umas  e  outras  potencias,  excediam  os  damnos  con- 
tra os  nossos  vassallos,  alem  do  que  permittia  no  meu  enten- 
der, a  rasao  e  virtude  christã ;  porém  não  contente  a  Inglaterra 
com  recusar  os  meus  ofiferecimenlos,  sei  que  se  occupava  e 
se  occupa  em  apresentar  idéas  de  augmento  a  Portugal, 
obrigando-o  a  negar-se  ao  tratado  que  teve  de  concluir  com 
a  França  no  anno  de  1797.  Desde  então  variei  de  systema, 
e  quiz  persuadir  com  a  lisonja  e  a  ameaça,  mas  não  logrei 
tão  pouco  o  fim  proposto ;  e  a  Inglaterra  então,  e  Portugal 
agora,  téem  causado  enormes  damnos  aos  meus  vassallos, 
interceptando  o  seu  commercio  e  fazendo  uso  das  presas  para 
soccorro  e  auxilio  da  Inglaterra,  que  contra  os  meus  domínios 
dirige  as  suas  forças.  Em  tal  estado  considero  que  a  tolerân- 
cia da  minha  parte  seria  um  mal  para  os  meus  vassallos  e  de- 
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cido-me  a  tomar  o  udíco  partido  que  resta  [iara  a  satíslàçao 
do  meu  decoro,  e  segurança  dos  meus  povos.  A  guerra  é  o 
termo  das  duvidas,  e  quero  experimentar  este  partido,  se  a 
rainha  fidelissima  não  se  persuade  da  mintia  ultima  prova  de 
sinceridade  e  amisade.  Nâo  é  o  meu  animo  de  engrandecer-me, 
bem  que  uma  vez  rota  a  paz  serei  constante  atè  destruir  a 
causa  das  estrepitosas  contendas,  que  os  meus  predecessores 
téem  tido  necessidade  de  soiTrer,  e  não  me  retirarei  do  com- 
bate, sem  que  esta  provinda  volte  d  posse  do  throno  que  oc- 
cupo.  Porém  como  por  uma  parte  as  minhas  forças  serão  in- 
sufficientes  hoje  em  dia  para  abreviar  a  empreza,  e  por  outra 
a  mesma  alliança  com  a  França  me  dá  facilidade  para  a  veri- 
jQcar,  tenho  determinado  põr-me  antes  de  tudo  de  accordo 
com  o  primeiro  cônsul,  para  que  por  si,  e  em  nome  da 
França  me  ajude,  postoque  o  resultado  d'esta  guerra  será 
em  beneGcio  da  humanidade  e  utilidade  da  causa  commum, 
e  para  este  flm  lhe  communiqueí  os  artigos  seguintes,  que  as- 
signados  pelos  nossos  plenipotenciários  respectivos,  a  saber : 
por  minha  parte  D.  Pedro  Cevallos  Guerra,  meu  primeiro  se- 
cretario d'estado,  e  pelo  governo  francez  o  cidadão  Luciano 
Buonaparte,  embaixador  da  republica  junto  á  minha  pessoa, 
depois  de  trocados  os  seus  respectivos  plenos  poderes,  e  por 
nós  ratificados,  estreitarão  se  é  possível  os  tratados  que  ao 
presente  nos  unem. 

«Artigo  1.^  Sua  magestade  calbolica  fará  as  suas  explica- 
ções á  rainha  fidelissima  por  ultimatum  das  suas  pacificas 
idéas,  e  não  convindo  em  fazer  a  sua  paz  com  a  França,  se^ 
dará  por  declarada  a  guerra  com  sua  magestade,  fixando-se  o 
termo  de  quinze  dias  para  tal  resolução. 

«Art.  2.®  Se  sua  magestadefidelissimaquerfazer  a  paz,  fi- 
cará obrigada:  l.^  a  abandonar  inteiramente  a  alliança  de  In- 
glaterra; 2.^  a  abrir  por  conseguinte  todos  os  seus  portos 
aos  navios  da  Hespanha  e  da  França,  e  a  fecha-los  aos  de  In- 
glaterra; 3.°,  a  entregar  a  sua  magestade  catholica  uma,  ou 
varias  das  suas  províncias,  que  perfaçam  a  quarta  parte  da 
povoação  de  seus  estados  da  Europa  para  que  sirvam  de  ga- 
rantia á  restituiçiio  da  Trindade,  de  Mahon,  e  de  Malta ;  4.^  a 
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iBdemnisar  alem  disso  os  súbditos  de  sua  magestade  catbo- 
liça  dos  damnos  por  elles  soffridos,  e  a  Qxar  definitivamente 
os  seus  limites  com  a  Hespanha;  5.^,  emfim  a  indemnisar  a 
França  conforme  aos  pedidos  que  se  indicarem  pelo  seu  pleni- 
potenciário ao  tempo  das  negociações. 

cArt.  3.^  Porém  no  caso  de  se  não  fazer  a  paz,  o  primeiro 
cônsul  dará  a  sua  magestade  catholica  15:000  bomeus  de  in- 
fanteria  com  seus  trens  de  canopanba  e  corpo  facultativo,  bem 
armados,  equipados,  e  mantidos  de  tudo  pela  França,  que  re- 
porá as  faltas  d'elles  o  mais  prompto  possível,  segundo  forem 
occorrendo  as  necessidades. 

cArt.  4.^  E  como  este  numero  de  tropas  não  é  o  que  cor- 
responderia, tendo-se  de  levar  a  effeito  o  tratado  de  alliança, 
o  primeiro  cônsul  o  augmentará,  para  cumpri-lo  sempre  que 
a  necessidade  o  exija;  poisque  nao  o  julgando  preciso  agora, 
sua  magestade  catholica,  considerando  a  difficuldade  que  a 
guerra  contra  o  imperador  apresenta  á  republica,  convem- 
se,  sem  alterar  os  tratados,  em  tomar  este  auxilio  de  sua  al- 
liada. 

«Art.  5.®  No  caso  em  que  se  verifique  a  conquista  de  Por- 
tugal, correrá  por  conta  de  sua  magestade  catholica  o  cumpri- 
mento do  tratado,  que  agora  é  proposto  peh  França  á  rainha 
fidelíssima ;  e  para  a  sua  execução  em  todas  as  suas  partes 
concordará  o  primeiro  cônsul  em  esperar  dois  annos,  cujo 
praso  não  será  ainda  suíficiente  para  que  sua  magestade  ca- 
tholica possa  levantar  n'aquelle  reino,  que  como  provinda 
se  une  ás  dos  seus  doininios,  estas  sommas,  e  terá  talvez 
de  as  supprir,  augmentando  os  productos  da  dita  província 
com  os  que  agora  percebe  dos  seus  reinos,  ou  aliás  em  que 
se  trate  amigavelmente  dos  meios  de  cumprir  estas  condi- 
ções. 

cArt.  6.^  E  se  a  conquista  não  tiver  effeito  na  sua  totalidade, 
e  só  se  fizer  a  de  um  território,  como  convirá  para  satisfação 
dos  aggravos  recebidos,  então  sua  magestade  catholica  não 
pagará  nada  á  França,  nem  esta  reclamará  gastos  de  campa- 
nha, postoque  como  auxiliar  e  alliada  deve  a  republica  man- 
ter as  suas  tropas. 


Digitized  by  VjOOQIC 


316 

«Art.  7.**  Pelo  mesmo  modo  será  considerado  o  auxilio,  se, 
baveodo-se  roto  as  hostilidades,  vier  sua  magestade  fidelis- 
sima  a  fazer  a  paz;  então  o  primeiro  cônsul  procurará  por 
outros  meios,  ou  em  outros  paizes  reintegrar  sua  magestade 
catholica  dos  gastos  causados,  postoque  uma  tal  empreza 
reflecte  sobre  as  negociações  geraes,  e  por  este  meio  se  au- 
gmente  a  força  da  Trança. 

«Art.  8."  Logoque  as  tropas  francezas  entrem  em  Hespa- 
nha,  obrarão  segundo  os  planos  que  o  general  hespanhol,  com- 
mandante  de  todo  o  exercito,  haja  formado;  e  os  generaes 
francezes  não  alterarão  as  suas  idéas,  suppondo  que  a  pru- 
dência, talento  c  conhecimento  do  primeiro  cônsul  não  no- 
meará senão  pessoas  que,  segundo  os  costumes  dos  povos 
por  onde.  transitem,  se  façam  amar,  conservando  assim  a 
paz;  porém  se  por  algum  incidente,  que  Deus  não  permilta, 
viesse  a  succeder  algum  desgosto  com  um,  ou  mais  indivi- 
duos  das  columnas  francezas,  o  commandante  d^ellas  o  man- 
dará retirar  para  França,  apenas  o  general  hespanhol  lhe  diga 
que  assim  convém,  sem  necessidade  de  discussões,  e  allega- 
ções  por  escripto,  porquanto  a  boa  harmonia  forma  a  base  da 
felicidade  a  que  reciprocamente  aspirámos. 

«Art  9.°  E  se  sua  magestade  catholica  considerasse  não  ser 
necessário  o  auxilio  das  tropas  francezas,  quer  seja^quc  este- 
jam principiadas  as  hostilidades,  ou  que  se  dé  fim  a  ellas,  já 
pela  conquista  feita,  já  pela  paz  ajustada,  convém  o  primeiro 
cônsul  em  que,  sem  esperarem  as  suas  ordens,  voltem  á  França 
immediatamente  que  sua  magestade  catholica  o  disponha,  e 
se  avisem  os  generaes. 

«Art.  10.°  Ck)mo  a  guerra  de  que  se  trata  ê  de  tanto  ou  mais 
interesse  para  a  França  do  que  para  a  Hespanha,  pois  n'ella 
se  ha  de  ajustar  a  paz  da  primeira,  e  por  ella  se  alterará  a 
balança  politica  consideravelmente  a  favor  da  França,  não  se 
esperará  pelo  tempo  ajustado  no  tratado  de  alliança  para  se 
apromptarem  as  tropas,  antes  se  porão  logo  em  marcha,  vis- 
toque  o  termo  que  se  ha  de  dar  a  Portugal  será  só  de  quinze 
dias. 

Art.  H.**  A  troca  das  ratificações  do  presente  tratado  se 


Digitized  by  VjOOQIC 


3i7 

fará  no  termo  de  um  mez,  contado  do  dia  em  que  se  assi- 
gne. 

t Feito  em  Madrid,  a  29  de  janeiro  de  1801.  =  Pedro  Ce- 
vaUo$.= Luciano  Buonaparte.p 

Ratificação  da  FraD^a 

«O  primeiro  cônsul  da  republica  franceza  tem  reconhecido 
nas  disposições  de  sua  magestade  catholica,  expressadas  no 
preambulo  dos  preliminares  acima  ajustados  entre  os  minis- 
tros das  duas  potencias,  o  desejo  de  chegar  promptamente  a 
uma  paz  geral,  fazendo  com  que  a  Inglaterra  j^erca  o  ultimo 
alliado  que  lhe  resta  no  continente. 

cO  objecto  de  ambas  as  potencias  será  o  de  procurar-se  o 
equivalente  das  acquisições  que  na  presente  guerra  tem  feito 
a  marinha  ingleza.  Em  consequência  o  primeiro  cônsul  crê 
que  as  forças  combinadas  de  Hespanha  e  França  devem  em- 
pregar-se  em  obrigar  Portugal  a  que  seja  entregue  nas  mãos 
de  el-rei  de  Hespanha,  até  á  epocha  da  paz  com  Inglaterra,  uma 
parte  do, reino  de  Portugal,  como  garantia  da  restituição  á 
Hespanha  de  Mahon,  da  Trindade  e  da  ilha  de  Malta,  para 
d^elia  dispor  na  paz  geral,  conforme  aos  ajustes  já  feitos  so- 
bre este  ponto. 

<0  primeiro  cônsul,  deseja  que  no  tratado  que  deva  con- 
ciuir-se  com  Portugal,  não  se  omittam  os  interesses  de  Hes- 
panha. Este  motivo  de  não  adherir  já  ás  estipulações  do  tra- 
tado concluído,  e  não  ratificado  entre  Portugal  e  a  republica 
no  anno  quinto,  se  fortifica  mais  pela  conducta  da  corte  de 
Portugal  desde  aquella  epocha  pelo  concurso  constante  da  sua 
marinha  com  a  marinha  ingleza  nos  cruzeiros  e  expedições 
da  Inglaterra  nas  costas  da  Hespanha,  emflm  pela  injuria  que 
se  tem  obstinado  em  fazer  das  offertas  da  França  e  da  media- 
ção de  el-rei  de  Hespanha. 

tEm  virtude  d'estas  considerações,  accedendo  o  primeiro 
cônsul  ao  pedido  feito  por  sua  magestade  catholica,  approva 
as  disposições  contidas  nos  artigos  atrás  insertos,  e  manda 
marchar  já  20:000  homens  para  Bayonna  e  Bordéus  á  dispo- 
sição de  sua  magestade  catholica. 
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E  se,  antes  de  terem  os  exércitos  combinados  penetrado  em 
Portugal,  sua  magestade  fidelíssima  abandona,  a  exemplo  do 
imperador  e  das  mais  potencias  continentaes,  a  alliança  da  In- 
glaterra, o  primeiro  cônsul  pedirá  que  se  lhe  imponha  como 
condição  da  sua  paz  com  as  duas  potencias  que  entregue  a 
sua  magestade  catholica  uma  ou  mais  provindas  que  formem 
a  quarta  parte  da  povoação  dos  seus  estados,  para  que  sirva 
de  garantia  á  restituição  da  Trindade,  Mabon  e  Malta.  Tam- 
bém se  exigirá  de  Portugal  que  abra  os  seus  portos  aos  navios 
hespanhoes  e  francezes,  e  os  feche  aos  de  Inglaterra. 

cEmfim  julgou  o  primeiro  cônsul  que  sua  magestade  catho- 
lica tem  o  direito  de  aproveitar-se  para  terminar,  a  exemplo 
de  todos  os  grandes  estados  da  Europa,  as  discussões  de  li- 
mites com  Portugal,  de  um  modo  favorável  ao  seu  engrande- 
ximefUo.^=  Buonaparte.it 

cGoncluido  que  foi  este  tratado  e  a  sua  ratificação,  o  go- 
verno hespanhol  expediu  logo  ordem  para  se  proceder  a  um 
recrutamento  de  40:000  homens  em  todas  as  provindas  da 
Hespanha,  tomando  a  par  d'isto  todas  as  mais  medidas  con- 
ducentes ao  rompimento  das  hostilidades  para  comnosco. 

Effectivamente  a  Hespanha,  segundo  um  o£Bcio  do  duque 
de  Frias  de  6  de  fevereiro, de  1801,  seu  embaixador  em  Lis- 
boa, mandou-nos  intimar  a  guerra,  quando  não  assentíssemos 
ás  condições  com  que  a  França  nos  propunha  a  paz.  Foi 
D.  José  Maria  de  Sousa  a  pessoa  a  quem  o  governo  portuguez 
encarregou  por  fim  de  ir  a  Madrid,  e  depois  a  Paris,  tratar 
d*este  importante  negocio,  depois  da  rejeição  de  D.  Alexan- 
dre de  Sousa  Holstein.  N'estes  termos  propoz  logo  para  Lis- 
boa o  mesmo  D.  José  Maria  de  Sousa,  depois  da  sua  che- 
gada a  Madrid,  que  o  nosso  exercito  se  pozesse  em  pé  de 
guerra,  pela  ter  como  certa  e  inevitável,  á  vista  da  attitude 
abertamente  hostil  em  que  a  Hespanha  se  achava  para  com- 
nosco. (sto  aconselhava  elle,  tendo  que  uma  resistência  seria 
pela  nossa  parte  seria  coroada  de  feliz  resultado,  attenta  a  dis- 
persão em  que  se  achavam  as  tropas  hespaobolas  na  fronteira, 
o  mesquinho  provimento  dos  seus  armazéns  de  deposito,  e  um 
desgosto  universal  nos  officiaes  para  esta  empreza,  que  o  povo 
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hespanhol  igualmente  desapprovava^  A  França  entendia  que 
obrigaria  a  Inglaterra  a  fazer  com  ella  forçosamente  a  paz, 
fechando  os  portos  da  Europa  aos  seus  nayios  de  guerra  e 
mercantes,  sendo  esta  a  rasão  por  que  queria  que  Portugal  se 
ligasse  também  á  causa  do  continente,  fechando-lhes  igual- 
mente os  seus  portos.  D.  Pedro  Cevallos,  conferenciando  a 
este  respeito  com  D.  José  Maria  de  Sousa,  foi  por  este  infor- 
mado da  inefflcacia  de  similhante  medida  com  uma  nação,  que 
estava  senhora  dos  mares  e  do  commercio  de  todas  as  mais 
partes  do  mundo,  rasão  a  que  o  mesmo  Cevallos  respondeu, 
que  ou  útil,  ou  inútil,  no  estado  a  que  as  cousas  tinham  che- 
gado, só  as  armas  decidiriam  a  questão,  vista  a  persistência 
de  Portugal  em  não  querer  annuir  á  medida,  que  se  lhe  pro- 
punha. Em  conformidade  com  isto  fez  intimar,  na  noite  de  23 
de  fevereiro,  tanto  ao  mesmo  D.  José  Maria  de  Sousa,  como 
ao  nosso  antigo  embaixador,  Diogo  de  Carvalho  e  Sampaio, 
que  houvessem  de  se  retirar  de  Madrid  dentro  em  vinte  e 
quatro  horas,  para  cujo  fim  lhes  mandou  dois  passaportes, 
devendo  o  duque  de  Frias  ter  já  n'aquelle  tempo  saído  igual- 
mente de  Lisboa,  como  effectivamente  succedêra  na  madru- 
gada de  49  do  dito  mez  de  fevereiro.  Depois  d^isto  expedi- 
ram-se  a  D.  José  Maria  de  Sousa  novos  plenos  poderes  para 
tratar  em  Madrid  da  nossa  paz  com  a  França,  de  que  resultou 
ir  ainda  procurar  Cevallos  para  que  lhe  pernlíttisse  abrir  as 
conferencias  com  elle  e  os  commissarios  francezes,  debaixo 
da  mediação  de  sua  magestade  catholica ;  mas  a  resposta  que 
obteve  foi  a  de  que  era  já  tarde,  e  que  mesmo  seriam  inúteis, 
quando  a  sua  auctorisação  não  fosse,  como  condição  sine  qua 
nan,  de  Portugal  fechar  os  seus  portos  aos  navios  inglezes, 
quer  mercantes,  quer  de  guerra.  D.  José  Maria  de  Sousa  pas- 
sou de  Cevallos  a  conferenciar  com  o  príncipe  da  Paz,  a  quem 
achou  igualmente  firme  e  inabalável  n*aquelles  mesmos  prin- 
cípios, Dlo  admittindo  transacção  alguma  sobre  este  ponto 


1  O  oflScio  de  D.  José  Maria  de  Sousa  de  20  de  fevereiro  de  1801  nao 
concorda  n'esla  parte  com  o  que  anteriormente  dissera  Diogo  de  Car- 
valho e  Sampaio  8<^re  este  mesmo  assumpto.  Veja  o  documento  b.*  88. 
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com  os  inglezes,  por  se  julgar  ser  este  um  meio  de  os  obri- 
gar a  fazer  a  paz.  O  mesmo  D.  José  Maria  de  Sousa  passou 
ainda  depois  a  procurar  Luciano  Buonaparte,  o  qual  também 
lhe  disse  que,  segundo  as  suas  instrucções,  não  podia  admit- 
tir  transacção  alguma  em  que  se  não  aceitasse  a  condição  de 
se  fecharem  os  portos  aos  navios  inglezes.  A  causa  d'esta  per- 
sistência era  o  interesse  pessoal,  que  Luciano  Buonaparte  ti- 
nha n'esta  negociação.  Entre  elle  e  mr.  de  Talleyrand,  minis- 
tro dos  negócios  estrangeiros  em  Paris,  havia  uma  particular 
inímisade,  e  foi  por  esta  rasão  que  houve  duvida  em  se  dar 
ao  mesmo  Luciano  a  embaixada  da  Hespanha.  Ambos  elles 
disputavam  a  conclusão  da  negociação,  por  causa  do  interesse 
pecuniário  que  d'ella  lhes  resultava.  Como  era  natural,  ven- 
ceu a  questão  Luciano  Buonaparte,  alcançando  que  seu  irmão 
lhe  desse  os  necessários  plenos  poderes  para  a  concluir  em  Ma- 
drid, tomando  n'ella  grande  calor,  e  não  menor  empenho  êm 
obrigar  Portugal  a  prestar-se  a  tudo  quando  se  lhe  exigia, 
querendo  assim  mostrar-se  hábil  negociador  em  diplomacia, 
quando  de  facto  não  fazia  mais  do  que  impor  ao  fraco  as  con- 
dições, que  queria,  pelo  abuso  da  força  que  por  si  tinha.  Para 
isto  coMseguiu  que  a  Hespanha  se  prestasse  a  permittira  pas-* 
sagem  das  tropas  francezas  pelo  seu  território,  escrevendo 
para  Paris,  que  o  fecho  dos  portos  de  Portugal  aos  navios  in- 
glezes forçosamente  havia  de  ter  logar,  para  assim  se  obrigar 
a  Gran-Bretanha  a  fazer  a  paz.  A  fim  de  conseguir  do  governo 
hespanhol  tudo  quanto  queria,  foi  elle  quem  poderosamente 
concorreu  para  se  dar  ao  principe  da  Paz  a  patente  de  gene- 
ralissimo  do  exercito  hespanhol,  desvanecendo-o  com  isto,  e 
a  conquista  certa  de  Portugal.  Esta  linguagem  e  plano  foram 
igualmente  gratoâ  á  rainha  D.  Maria  Luiza,  que  pela  sua  parte 
lisonjeava  e  apoiava  nas  suas  exigências  o  embaixador  fran- 
cez,  nas  vistas  de  mais  facilmente  conseguir  da  França  o  en- 
grandecimento da  sua  familia  de  Parma  ^  Á  vista  pois  disto 
D.  José  Maria  de  Sousa  instava  novamente  pela  promptifica- 
ção  do  nosso  exercito  para  rebater  os  primeiros  ataques  dos 

1  Ofiicio  de  D.  José  Maria  de  Sousa  de  21  de  fevereiro  de  1801. 
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bespanhoes,  convencidos  como  estes  estavam  de  que  Portu- 
gal Gearia  subjugado  logo  na  primeira  campanha.  A  28  de  fe- 
vereiro foi  remettido  ao  íisc^al  do  conselho  de  Gastella  a  decla- 
ração e  manifesto  da  guerra  da  Hespanha  contra  Portugal, 
guerra  de  que  no  mesmo  dia  o  referido  conselho  ficou  sciente» 
tendo  logar  no  dia  2  de  março  a  sua  definitiva  publicação  em 
Madrid  com  todas  as  solemnidades  do  estylo,  e  no  dia  3  a  sua 
impressão  na  gazeta  d'aquella  capital  ^  No  dia  5  poz-se  o  prín- 
cipe da  Paz  em  marcha  para  Badajoz,  saindo  de  Madrid  Diogo  . 
de  Carvalho  e  Sampaio  nos  fins  do  mez  de  fevereiro,  e  D.  José 
Maria  de  Sousa  nos  principios  de  março. 

Foi  no  meio  d'eslas  circumstancias  que  o  governo  portu- 
guez  se  viu  completamente  abandonado  pela  Gran-Bretanha, 
mandando  retirar  o  resto  das  forcas  inglezas,  que  ainda  havia 
em  Lisboa,  ficando  apenas  os  três  corpos  de  emigrados  fran- 
cezes,  e  o  regimento  de  cavallaria,  como  acima  se  disse.  Si- 
miihante  acontecimento  causou  tanto  espanto  no  animo  do 
príncipe  regente  e  do  seu  governo,  como  no  publico  a  mais 
desagradável  sensação.  Esperava-se  que  a  campanha  podesse 
principiar  nos  fins  do  mez  de  fevereiro  de  1801,  ao  passo 
que  a  saída  das  tropas  inglezas  para  fora  de  Portugal  veiu  a 
ter  lógar  nos  princípios  do  mez  de  dezembro  de  1800.  A  ra- 
são  que  se  dava  para  similhante  procedimento  era:  1.^,  jul- 
gar o  governo  inglez  inteiramente  impossível,  que  na  estação 
em  que  se  estava  podesse  ter  logar  um  ataque  por  parte  do 
exercito  hespanhol,  ou  fosse  só,  ou  ajudado  pelas  tropas  fran- 
cezas;  2.^,  a  necessidade  que  por  então  tinha  de  empregar 
as  suas  próprias  tropas  na  defeza  e  segurança  da  Irlanda.  Para 
redobrar  o  escarneo  com  que  o  governo  inglez  nos  tratou,  or- 
denou ao  seu  ministro  em  Lisboa,  que  então  era  mr.  Carlos 
Arbuthnot,  que  assegurasse  ao  governo  portuguez  nos  termos 
mais  fortes  e  positivos,  que  a  amisade  de  sua  magestade  bri- 
tannica  pelo  seu  ^lliaão  permanecia  infallivel,  e  que  nenhuma 
oatra  cousa,  senão  a  necessidade  de  prover  á  segurança  dos 
seas  próprios  dominios,  era  a  verdadeira  causa  da  resolução 

>  Documento  n.*  89. 
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adoptada.  De  tado  isto  se  queixou  amargamente  o  governo 
portogaez  para  Londres,  dizendo:  «Em  primeiro  logar  n3o 
pôde  sua  alteza  real  comprehender  quaes  sejam  as  differen* 
tes  circumstancias  occorrentes,  que  tenham  dissipado  inteira- 
mente o  cuidado,  que  occupou  até  agora  o  governo  de  sua 
magestade  britannica  pela  segurança  de  Portugal,  ao  mesmo 
tempo  que  é  constante  que  um  exercito  bespanhol  de  consi- 
derável força  se  acha  vizinho  ás  fronteiras  d'este  reino,  com 
armazéns  de  deposito  em  vários  pontos  d'ellas;  que  os  bospi- 
taes  do  exercito  se  acham  igualmente  estabelecidos;  e  que 
consideráveis  trens  de  artilheria  e  outras  munições  de  guerra 
se  acham  distribuidos  pelas  praças  limitrophes.  Se  a  situação 
politica  dos  negócios  geraes  da  Europa,  ou  se  o  ílagello  da 
mortifera  epidemia,  que  assolou  a  Andaluzia,  foram  a  causa 
de  n3o  ser  Portugal  atacado  n'este  outono  de  1800,  é  cousa 
que  se  não  pôde  decidir;  mas  quando  se  observa  que  tudo  se 
achava  disposto  por  parte  dos  hespanhoes  para  uma  invasão 
prompta  e  repentina,  a  qual  podia  realisar-se  de  um  para  ou- 
tro momento^  não  podia  deixar  de  causar  espanto  que  a  Gran- 
Bretanha  retirasse  de  Portugal  as  suas  tropas  n'uma  occasião 
tão  critica,  antes  de  se  decidir  o  problema,  e  que  assim  aban- 
donasse este  reino  á  inteira  discrição  dos  seus  inimigos  no 
perigo  de  uma  invasão  imminente».  Em  nenhum  tempo  se 
tomou  mais  urgente  para  Portugal  do  que  n'aquella  occasião 
a  prestação  dos  soccorros,  que  a  Inglaterra  nos  devia  aliás 
ministrar,  tanto  por  gratidão,  como  por  effeito  dos  tratados 
que  comnosco  tinha ;  mas  que  importam  os  tratados  que  li- 
gam uma  potencia  poderosa  a  uma  potencia  pequena,  quando 
os  seus  particulares  interesses  a  isso  a  não  conduzem?  As 
nossas  rasoes  seriam  boas;  mas  o  seu  efifeito  foi  nullo,  pois 
da  exposição  feita  em  Londres  pelo  nosso  ministro  a  lord  Gren- 
ville  nada  mais  resultou  do  que  obter-se  z  permissão  de  In- 
glaterra para  que  Portugal  podesse  negociar  uma  paz  parti- 
cular com  a  França,  a  qual  a  Gran-Bretanha  não  contem- 
plaria senão  como  um  expediente  necessário,  e  dictado  pela 
urgência  das  circumstancias ,  e  de  nenhuma  forma  como  de* 
rogatório  do  systema  da  natural  alliança,  que  subsistia  en- 
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tre  Portugal  e  a  mosma  Gran-Bretanha^  uma  vez  que  se  não 
violassem  mnnifestamerde  qs  princípios  da  mesma  alliança^ 
Ikando  sna  magestaâe  britamica  b(m  perstmdido^  que  do 
momento  em  que  se  allivia^se  a  oppressão,  que  por  então 
subjugava  a  Enropa,  se  restabeleceriam  os  vínculos  da  mes- 
ma alliança  em  toda  a  sua  primitiva  antiguidade  e  pnrezaK 
Já  se  vê  pois  que  a  missão  confiada  ao  conde  de  Pombeiro 
foi  inteiramente  inútil,  posloque  fosse  bem  recebido  d'ei-r6í 
da  6ran-Bretanha,  desde  a  sua  primeira  audiência  particular, 
que  teve  logar  n'uma  quinta  feira,  que  foi  o  primeiro  de  ja- 
neiro de  1801.  O  conde  expoz  a  ei-rei,  que  era  ali  mandado» 
nSo  só  pelo  seu  mais  antigo  alliado,  mas  até  pelo  mais  con- 
stante e  Rei  que  tinha  a  Gran-Bretanha,  a  favor  de  cujos  interes- 
ses o  principe  regente  de  Portugal  eslava  possuído  de  um  tio 
grande  aíTecto,  como  se  fossem  próprios,  alem  da  muita  par- 
ticular attençSo  para  com  a  própria  pessoa  de  sua  magestade 
brítannica,  cujas  virtudes  provocavam  a  imitaçSo  dos  outros 
príncipes  da  Europa.  A  isto  acrescentou  mais  que  nenhuma 
duvida,  nem  a  mais  leve  desconfiança  tinha  sua  alteza  real  de 
que  am  rei  tão  justo  lhe  não  rendesse  a  justiça,  qae  lhe  me- 
recia, a  respeito  da  pureza  e  sinceridade  com  que  desejava 
comprazer  em  tudo  com  a  sua  vontade,  lembrando-lhe  o  blo- 
queio de  Malta  como  um  serviço  eíTectivo  e  útil  para  a  causa 
publica,  e  sobretudo  recusar  sua  alteza  ratificar  o  tratado  de 
10  de  agosto  de  1797,  sem  primeiro  intervir  o  consentimento 
da  Gran-Bretanha,  acção  esta  que  tão  gravemente  o  expoz  ao 
resentimento  e  cólera  do  directório,  como  depois  se  viu.  Que 
não  obstante  tantas  provas  antecedentes,  sua  alteza  real  que- 
ria dar  mais  um  testemunho  da  sua  amisade,  mandando-o  de 
propósito  a  elle  conde  de  Pombeiro  a  renovar  tão  grandes 
vínculos,  e  entregar  a  sua  magestade  aquella  carta  de  satisfa- 
ção pelo  caso  acontecido,  e  não  previsto,  de  se  haverem  ag- 
gregado  ao  nosso  comboio  uns  poucos  de  navios  hespanhoes 
de  nenhuma  consequência.  Que  não  obstante  isto,  Portugal  se 

1  Officio  para  Lisboa  do  ministro  de  Portugal  em  Londres  com  data 
de  18  de  janeiro  de  180i. 
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via  ameaçado  de  uma  invasão  repentina,  que  se  lhe  preparava 
da  parte  da  Hespanha,  unida  com  a  França,  que  era  a  maior 
crise,  não  só  para  Portugal,  mas  até  para  toda  a  Europa, 
sendo  incalculáveis  as  consequências  que  podiam  resultar  da 
ruina  total  d' este  reino,  e  do  augmento  que  d'abi  receberia 
a  França,  com  que  se  impossibilitaria  de  todo  a  paz,  tão  de- 
sejada, e  aliás  tão  necessária  para  salvar  Portugal.  Seguiram- 
se  a  isto  respostas  banaes,  e  sem  consequência  notável  para 
os  fins  que  se  tinham  em  vista.  Quanto  ao  juizo  que  o  conde 
de  Pombeiro  fazia  por  então  da  corte  em  que  se  achava,  ainda 
lhe  não  era  inteiramente  desfavorável.  A  este  respeito  dizia 
elle :  «Não  julgo  que  os  inglezes  deixem  de  se  interessar  por 
nós,  porque  então  seriam  loucos;  mas  sim  que,  vendo-sesum- 
mamente  embaraçados,  desejam  ver  o  resultado  das  cousas, 
sobretudo  a  respeito  da  confederação  do  norte,  e  a  parte  que 
n'ella  toma  a  Prússia,  que  agora  é  toda  a  sua  esperança,  como 
também  o  que  resulta  das  operações  do  Egypto.  N'este  estado 
de  circumstancias  não  se  querem  empenhar  n'uma  nova  guerra 
no  continente,  com  bem  pouca  esperança  de  successo  n'ella, 
porque  fiam  muito  pouco  da  nossa  força,  e  qneixam-se  de 
poucos  preparativos,  dando  credito  a  calumnias,  com  muita 
parte  de  ingratidão  ^  Segundo  esta  disposição  nunca  estive- 
ram mais  propicies  a  deixarem-nos  fazer  uma  paz  separada, 
e  talvez  seja  de  aproveitar  este  momento,  que  pôde  durar 
pouco,  tomando  depressa  com  qualquer  aragem  de  fortuna 
a  querer-nos  seus  únicos  e  fieis  alliados,  para  poderem  usar 
dos  nossos  portos  exclusivamente».  N'um  outro  ofiicio  dizia 
elle  mais :  «Finalmente  adoeci.  Não  è  a  moléstia  por  ora  que 
me  dá  cuidado,  são  sim  outros  cuidados  que  me  augmen- 
tam  a  moléstia.  Um  defluxo  do  peito  n'esta  terra,  onde  di- 
zem são  arriscados,  principalmente  para  os  hospedes,  e  para 
a  minha  idade  e  compleição  de  moléstias  e  humor  atrabilia- 


^  O  juizo  que  em  Inglaterra  se  fazia  de  Portugal  sobre  este  assumpto 
era  tal,  que  lord  Grenville  dizia  que  o  exercito  portuguez  apenas  se 
achava  no  insignificante  numero  de  12:000  a  16:000  homens  no  prin- 
cipio de  janeiro  de  1801. 
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rio,  julgo  me  nSo  embaraçará  a  jornada,  que  desejo  seja 
breve,  para  me  tirar  da  cruel  incerteza  em  que  continua* 
mente  labora  o  pensamento,  vendo  que  não  nos  correspondem 
aqui  devidamente  ás  grandes  demonstrações  de  fidelidade 
aos  tratados,  que  constitue  o  caracter  nobre  de  sua  alteza 
real.  Creio  que  se  admiram,  mas  n3o  se  movem.  Nenhumas 
diligencias  por  salvar  Portugal ;  nenhumas  as  tropas  destina- 
das ;  dinheiro  escasso.  Outros  objectos  lhes  doem  mais.  E  sem- 
pre estão  primeiro  os  seus  próprios  interesses,  como  mais 
immediatos.  Eis-aqui  o  que  se  pôde  confiar  das  allianças,  e 
comtudo  será  preciso  conservar  sempre  uma  boa  disposição 
para  o  futuro,  para  que  nos  não  façam  mal,  se  nos  podermos 
ajustar  com  a  França,  e  senão  para  que  nos  ajudem  no  que 
quizerem  e  poderem'».  D.  Lourenço  de  Lima,  que  em  Lon- 
dres tinha  efTectivamente  substituído  D.  João  de  Almeida  como 
nosso  ministro  plenipotenciário,  não  era  também  ali  mais  fe- 
liz nas  suas  instancias  para  obter  algum  soccorro  do  governo 
inglez,  o  qual  lh'o  negou  pela  mesma  forma  por  que  o  tinha 
feito  ao  seu  antecessor^.  Restava  pois  no  meio  de  tantos  con- 
tratempos assegurar  por  modo  claro  e  expresso  a  permissão 
que  a  Inglaterra  nos  tinha  dado  de  podermos  negociar  uma 
paz  particular  com  a  França.  Para  este  flm  pediu  o  nosso  re- 
ferido ministro  uma  declaração  oiDcial  a  similhante  respeito 
a  lord  Hawkesbury,  o  qual  cíTectivamente  lh'a  deu,  com  a 
condição  de  que  não  seriam  excluídos  dos  portos  de  Portu- 
gal, nem  os  navios  de  guerra  da  sua  magestade  britannica, 
nem  os  mercantes,  pertencentes  aos  seus  súbditos'. 

A  cega  confiança  que  o  governo  portuguez  tinha  posto  nos 
auxílios  da  Gran-Bertanha,  no  meio  da  terrível  crise  em  que 
se  via  collocado,  contrastava  singularmente  com  o  total  aban- 
dono em  que  de  facto  nos  achávamos  por  parte  do  governo 
inglez.  Foi  então  que  se  começou  a  recorrer  mais  seriamente 
aos  nossos  próprios  recursos.  Por  aviso  de  21  de  fevereiro  de 
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1801,  expedido  pelo  duque  de  Lafões  ao  intendente  geral  da 
polícia,  se  lhe  ordenou  que  recrutasse  na  capital  2:000  recru- 
tas. A  23  participou  o  mesmo  intendente  tM*  expedido  aos 
ministros  dos  bairros  a  necessária  ordem,  acrescentando-lhes 
que  tendo  a  capital  e  seu  termo  74  fregueziascqm  54:891  fo- 
gos, deviam  tirar-se  de  cada  100  fogos  4  recrutas,  o  que  da- 
ria um  total  de  2:136,  havendo  assim  uma  differença  de  136 
para  mais,  e  que  poderiam  substituir  os  desertores  que  po- 
dessem  haver  e  os  que  fossem  escusos  por  doença.  Com  rela- 
ção a  todo  o  reino  havia  n'elle  4:232  freguezias  com  746:864 
fogos,  sendo  sobre  esta  base  que  se  deviam  calcular  os  recru- 
tas que  deveriam  dar  cada  100  fogos.  O  duque  de  Lafões  acon- 
selhava pela  sua  parte  que  se  derogassem  ou  dessem  por  de- 
rogados  todos  os  privilégios,  por  mais  exorbitantes  que  fos- 
sem; mas  o  intendente  allegava  que  os  magistrados,  por  muito 
zelo  que  tivessem,  forçosamente  haviam  de  ser  torturados 
por  contemplações,  que  não  podiam  deixar  de  ter,  temendo 
que  se  julgasse  haver  n'elles  sinistras  intenções,  e  não  zelo 
de  justiça.  Eram  privilegiados  os  arsenaes,  as  fabricas,  os 
muitos  mo^os,  que  tinham  ido  alistar-se  nos  diíferentes 
corpos  de  milicias,  os  grémios  das  differentes  artes  fabris, 
as  cinco  classes  da  mesa  de  retalho,  e  as  classes  scientift- 
cas.  Alem  doestes  privilégios,  o  mesmo  intendente  allegava 
mais  a  falta  de  população  no  reino,  e  o  augmento  que  o 
exercito  tivera  ultimamente,  de  que  resultava  propor  igual- 
mente pela  sua  parte,  ou  o  total  acabamento  dos  privilégios, 
ou  que  o  recrutamento  se  fizesse  pelo  numero  de  fogos  que 
tinha  o  reino  ^  As  disposições  legislativas  que  regulavam  o  re- 
crutamento, eram  os  alvarás  de  24  de  fevereiro  o  7  de  junho 
de  1764,  bem  como  a  resolução  de  1  de  outubro,  e  o  alvará 
de  15  do  mesmo  mez,  igualmente  do  anno  de  1764.  Encami- 
nhando-se  todas  estas  leis  a  regular  a  promptifícação  dos  re- 
crutas, 6  a  pôr  termo  ás  desordens  que  até  então  se  pratica- 
vam no  recrutamento,  pouco  se  tinha  conseguido  de  vanta- 
gem com  taes  medidas,  á  vista  das  diíDculdades  que  havia 
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para  a  proiaptíficaçao  dos  recrutas  pedidos  para  o  exercito 
em  4801.  Concorria  também  para  estas  dificuldades  o  au- 
gmento,  que  os  corpos  de  linha  tinham  tido  por  três  differen- 
tes  vezes,  pois  sendo  anteriormente  as  companhias  de  in- 
fanteria  de  60  praças  cada  uma,  foram  depois  elevadas  ao 
numero  de  110.  Em  1762  levantaram-se  mais  alguns  cor- 
pos do  que  aquelles  de  que  até  então  se  compunha  o  exer- 
cito, segundo  a  organisaçao  que  lhe  dera  o  conde  de  Lippe, 
compondo-o  de  24  regimentos  de  infan teria,  12  de  caval- 
laria  e  4  de  artilheria.  Alem  d'ísto  no  anno  de  1775  acres- 
centaram-se  três  companhias  mais  a  cada  regimento  de  in- 
fanteria,  sendo  duas  de  fuzileiros,  e  uma  do  granadeiros, 
alem  de  12  homens  por  companhia  a  cada  regimento  de  ca- 
?allaria.  No  anno  de  1707  augmentaram-se  mais  600  praças 
a  cada  regimento  de  infanteria,  e  quatro  companhias  mais  a 
cada  regimento  de  cavaiiaria.  A  marinha  também  havia  tido 
o  seu  augmento  com  a  creaçao  da  brigada  real  da  marinha,  e 
finalmente  começava  a  occasionar  também  grande  desfalque 
na  população  do  reino  a  emigração  que  em  grande  escala  ia 
tendo  logar  para  o  Brazii ;  aié  as  casas  que  d'antes  se  serviam 
com  um  só  creado  passaram  a  ter  três  e  quatro,  e  o  mesmo 
serviço  da  cozinha,  que  d'antes  era  feito  por  mulheres,  tam- 
bém nas  casas  opulentas  começava  já  a  ser  feito  por  homens. 
Alem  d'isto  antes  da  abolição  da  escravatura  entravam  uns  an- 
nos  por  outros  novamente  no  reino  4:000  escravos  de  um  e 
outro  sexo,  muitos  dos  quaes  se  casavam,  augmentando  assim 
a  população.  Mas  este  grande  recurso  da  lavoura,  particular- 
mente para  a  do  Alemtejo,  acabara  com  aquella  abolição,  orde- 
nada por  alvará  de  19  de  setembro  de  1761,  de  que  resultou 
virem  os  gallegos  preencher  o  vácuo,  como  já  dissemos,  que 
em  grande  parte  dos  trabalhos  braçaes  ella  occasionára  no 
reino,  constituiodo-se  assim  uma  das  causas  da  decadência  da 
agricultura.  Tal  foi  a  causa  por  que  a  rainha  D.  Maria  I,  logo 
no  principio  do  seu  reinado,  auctorisára  o  intendente  Manique 
a  mandar  vir  das  ilhas  dos  Açores  três  milfamilias,  que  o  re- 
ferido intendente  dividiu  pelas  comarcas  do  Alemtejo,  onde 
muitos  se  estabeleceram  depois  como  lavradores,  outros  se 
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empregaram  em  manufacturas,  e  outros  finalmente  no  com- 
mercio.  Depois  do  recrutamento,  sobre  que  tão  tardiamente 
se  providenciou,  seguiu-se  a  organisaçaó  dos  transportes,  para 
cujo  fim  o  intendente  Manique  apresentou  ao  governo,  o  que 
sobre  tal  assumpto  se  havia  praticado  no  anno  de  1762  du- 
rante o  reinado  d'el-rei  D.  José  *. 

Por  fortuna  de  Portugal  a  resolução  da  corte  de  Madrid  fora 
um  pouco  precipitada,  pelas  arrogantes  e  imperiosas  instan- 
cias, que  para  tal  fim  lhe  fizera  Luciano  Buonaparte,  resolu- 
ção tomada  sem  consideração  alguma  por  um  governo  abjecto 
e  pouco  attento  aos  interesses  do  seu  paiz,  de  que  resultou 
demorarem-se  ainda  por  algum  tempo  as  hostilidades  d*esta 
potencia  contra  nós,  dando  assim  logar  a  esses  miseráveis  e 
.  tardios  preparativos  militares,  que  pela  nossa  parte  se  toma- 
ram. Este  erro  politico  dos  nossos  inimigos  seguramente  nos 
facilitava  as  primeiras  vantagens  da  campanha,  que  se  ia  abrir, 
se  para  ella  estivéssemos  preparados,  e  talvez  nos  segurassem 
as  ultimas,  se  o  governo  portuguez,  que  tão  tardiamente  se 
dispoz  para  a  guerra,  resolutamente  a  rompesse  logo  oOensi- 
vamente.  Em  logar  disso,  esperámos  que  os  bespanhoes  co- 
meçassem com  as  suas  hostilidades,  ou  antes  correrias,  que 
no  território  portuguez  da  província  do  Alemtejo  mais  parti- 
cularmente tiveram  logar.  Foi  no  dia  24  de  maio,  ou  antes 
com  esta  data,  que  desceu  á  mesa  do  desembargo  do  paço  um 
decreto  com  a  declaração  de  guerra  feita  por  Portugal  á  Hes- 
panha^.  Não  contente  ainda  com  esta  lentidão,  o  governo  por- 
tuguez chegou  mesmo  a  ordenar,  por  aviso  de  5  de  abril,  aos 
generaes  das  províncias,  incluindo  o  próprio  general  Forbes 
Skellater,  toda  a  moderação  e  suavidade  nas  suas  operações, 
recommendando-lhes  positivamente,  que  se  limitassem  a  repel- 
lir  os  insultos  que  os  inimigos  intentassem  fazer  nos  seus  res- 
pectivos districtos^  porque  emfim  o  governo  hespanhol,  illu- 
dindo  o  portuguez  com  a  allegação  da  violência,  que  o  governo 
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francez  lhe  fazia,  teve  arte  de  se  fazer  acreditar  coacto»  per- 
manecendo aliás,  dizia  elle,  nas  suas  antigas  disposições  ami- 
gáveis para  comnosco.  Por  este  modo  conseguiu  demorar  as 
operações  activas  do  nosso  exercito,  e  portanto  dispor  o  seu 
do  melhor  modo  possivel  para  o  acommettimento,  que  con- 
tra nós  premeditava  fazer.  £  aqui  para  reparar  a  notável  faci- 
lidade com  que  o  governo  portuguez  acreditou  na  supposta 
sinceridade  do  hespanhol,  quando  a  sua  communicaçao  com  a 
corte  de  Lisboa  só  tinha  por  fim  ganhar  tempo,  e  desvíar-nos 
do  partido,  que  em  similhante  conjunctura  mais  nos  convinha 
tomar.  O  certo  é  que  a  campanha  de  1801  abriu-se,  dando-se 
a  todos  os  respeitos  provas  do  miserável  estado  em  que  tudo 
se  achava  entre  nós,  mesmo  debaixo  do  ponto  de  vista  mili- 
tar. Quanto  ao  governo,  temos  dito  bastante  para  se  ver  a  de- 
plorável maneira  por  que  se  conduziu.  Quanto  á  parte  militar, 
o  duque  de  Lafões,  apesar  de  nas  suas  mãos  reunir  com  as 
suas  funcções  de  marechal  general  junto  á  real  pessoa,  as  de 
ministro  da  guerra,  não  se  conduziu  menos  deploravelmente. 
Para  o  provar  basta  dizer,  que  o  general  Forbes,  destinado 
ao  commando  do  exercito  d'entre  o  Douro  e  o  Guadiana,  só 
saiu  de  Lisboa  para  o  Alemtejo  por  ordem,  que  se  lhe  deu  na 
data  de  7  de  março,  e  com  tal  lentidão  cumpriu  pela  sua  parte 
esta  ordem,  que  só  no  dia  21  do  dito  mez  chegou  a  Extre- 
moz,  para  tomar  o  commando  do  referido  exercito,  que  efle- 
ctivamcnle  ali  lhe  entregou  o  general  da  província  do  Alem- 
tejo, o  tenente  general  Fernando  da  Costa  de  Athaíde  e  Teive. 
Forbes  teve  por  quartel  mestre  general  o  coronel  D.  Miguel 
Pereira  Forjaz,  que  já  nas  campanhas  do  Roussillon  fora  seu 
ajudante  de  ordens.  Em  Extremoz  achava-se  por  então  como 
commandante  interino  da  artilheria  o  coronel  Jeronymo  José 
Nogueira  de  Andrade,  que  comsigo  tinha  um  parque  de  6  pe- 
ças, 2  obuzes  de  seis  poUegadas,  e  2  peças  ligeiras  do  pri- 
meiro regimento  de  Olivença,  com  todos  os  seus  pertences  e 
muito  bem  acondicionadas.  Mas  o  estado  de  Extremoz  era  tal, 
qae  o  mesmo  Forbes,  ainda  no  dia  18  de  maio,  escrevia  ao 
daque  de  Lafões,  dizendo-lhe  que  aquella  villa  estava  desguar- 
necida, e  que  attenta  a  ^ua  m^  sitnaçSOi  não  podia  snsteotar-se 
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por  muito  tempo ;  qu6  emquanto  a  parte  montuosa,  qae  lhe 
ficava  ao  alcance,  se  achasse  occopada  pelo  exercito,  ali  se  es- 
tava menos  mal;  mas  logoque  o  inimigo  se  approximasse,  a 
força  que  estava  nas  ditas  montanhas  devia  relirar-se,  por 
n3o  ser  conveniente  expo-la  a  ficar  prisioneira.  O  governador 
de  Olivença,  o  marechal  de  campo,  Júlio  César  Augusto  de 
Chermont,  conservava-se  muito  descansadamente  em  Lisboa 
com  differentes  pretextos,  e  apesar  da  praça  que  governava 
ser  na  raia,  e  ter  o  inimigo  á  vista,  só  se  resolveu  recolher  a 
ella  em  meados  de  abril,  quando  já  estava  em  vésperas  de  ser 
acommettida.  A  inércia  de  Forbes  e  de  Chermont  provam  bem 
a  pouca  confiança  que  tinham  nos  meios  de  defeza  ordenados 
pelo  duque  marechal,  postoque  não  provem  menos  que  o  seu 
valor  pessoal  não  era  dos  mais  abalisados.  Para  se  fazer  uma 
idéa  do  estado  da  força  em  que  estavam  os  diff^erentes  corpos 
de  infanteria  do  exercito,  bastará  dizer  que  devendo  ter  cada 
nm  1:600  praças,  o  regimento  de  Lippe  tinha,  em  i9  de 
agosto  do  anno  de  1801  de  que  se  trata,  1:172  praças,  inclu- 
sos 38  oBiciaes ;  o  de  Lisboa  tinha  9il,  inclusos  36  ofiiciaes; 
o  de  Vieira  Telles  866,  inclusos  S6  ofiiciaes ;  o  de  Cascaes  952, 
inclusos  36  ofiiciaes,  devendo  o  resto  dos  corpos  do  exercito 
regular  por  outra  que  tal  maneira,  não  chegando  portanto  a 
sua  força  a  dois  terços  do  que  devia  ser  no  seu  estado  com- 
pleto, ou  25:600  homens,  quanto  á  arma  de  infanteria.  Para 
também  se  conhecer  o  estado  em  que  estava  a  sua  disciplina, 
bastará  dizer  que  achando-se  os  hespanhoes  já  no  Alemtejo, 
era  frequente  encontrarem-se  pelas  estradas  e  caminhos  trans- 
versaes,  que  vinham  para  Lisboa  e  outras  terras  do  reino, 
grande  numero  de  soldados  que  diziam  ter  licença  dos  seus 
commandantes,  sem  todavia  a  mostrarem  por  escripto,  nem 
apresentarem  guias  que  a  justificassem,  nem  as  commissões 
a  que  vinham,  facto  que  não  só  muito  desacredita  a  gerência 
militar  do  duque  de  Lafões,  mas  até  mesmo  o  commando  do 
próprio  general  Forbes,  que  já  nas  campanhas  do  RoussiUon 
e  Catalunha  dera  provas  de  não  ter  a  divisão  do  seu  com- 
mando em  muito  bom  estado  de  disciplina.  Para  maior  des- 
crédito do  duque  bastará  dizer  que  algumas,  das  tropas»  qm 
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ÊiziaiQ  parte  do  exercito  do  Âlemtejo,  começaram-se  a  mover 
tarde  e  a  más  horas,  oa  poucos  dias  antes  do  rompimento  das 
hostilidades  do  exercito  invasor.  Quanto  ao  estado  dedefeza 
em  que  o  governo  e  o  marechal  general  tinham  as  praças  do 
reino,  quando  o  inimigo  lhes  batia  ás  portas,  pôde  fazer-se 
d'elle  uma  idéa  exacta  pólo  seguinte  ollicio,  dirigido  por 
Stockler,  na  sua  qualidade  de  secretario  militar  do  duque  e  do 
exercito,  ao  tenente  general  Forbes,  na  data  de  24  de  março : 
«111."^  e  ex."*^  sr.  —  O  senhor  marechal  general  junto  á  real 
pessoa,  informado  de  que  a  praça  de  Mertola  se  acha  sem 
partas j  e  com  algumas  ruinas  muito  notáveis  nas  suas  mura- 
lhas, e  considerando  por  outra  parte  quanto  importa  que  a 
sobredita  praça  seja  guarnecida  com  um  destacamento  pro- 
porcionado á  importância  d^aquelle  ponto,  ordena  que  v.  ex.'^ 
mande  examinar  por  um  oíQcial  engenheiro  o  estado  da  re- 
ferida fortaleza,  e  que  desde  logo  requeira  ao  general  Fer- 
nando da  Costa  de  Âthaide  e  Teive  as  precisas  ordens  para  o 
seu  prompto  reparo,  do  qual  cuidará  sem  detença.  Deus 
guarde  a  v.  ex.%  etc.»  Tal  era  o  estado  de  uma  das  praças 
que  se  reputava  importante,  e  entrava  como  tal  no  plano  de 
defeza  do  reino !  Á  vista  pois  d'estes  factos,  e  dos  mais  que  se 
verão  pela  narração  histórica  doesta  deplorável  campanha,  pa- 
rece-nos  estar  completamente  provado  o  que  já  n'oulra  parte 
se  disse  com  relação  ao  duque  de  Lafões,  isto  é,  qiie  as  suas 
qualidades  militares  nao  eram  seguramente  as  que  mais  o  po- 
diam fazer  sobresaír  para  honra  da  sua  memoria  *. 

0  marechal  general,  duque  de  Lafões,  dividira  em  dois 
exércitos  a  força  portugueza  do  seu  commando,  um  destinado 
a  defender  as  províncias  alem  do  Douro,  e  outro  as  que  Jazem 
áquem  do  dito  rio,  entre  elle  e  o  Guadiana.  O  commando  do 
primeiro  foi  dado  ào  tenente  general  marquez  de  la  Rosière, 

1  Pelo  que  íica  dito,  reputámos  trabalho  perdido  o  que  sobre  si  to- 
mou o  tenente  general,  Francisco  de  Borja  Garção  Stockler,  em  querer 
reivendiear  a  boa  memoria  militar  do  duque  de  Lafões,  ou  antes  a  d'eile 
Stockler,  como  seu  secretario  militar^  nas  cartas,  que  do  Rio  de  Janeiro, 
onde  foram  impressas  no  anno  de  i81d,  dirigiu  ao  auctor  da  Hiãtoria 
geral  da  invasão  dos  franeeze$  em  Portugal,  José  Aecurâo  das  Neíves. 
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e  a  do  segundo  ao  tenente  general  João  Forbes  Skellater,  ex« 
pedindo-se  áquelle  as  suas  respectivas  instrucções  no  dia  21 
de  março  e  a  este  no  dia  14  de  maio^  Foi  nomeado  quartel 
mestre  general  do  exercito  d'Enlre  o  Minho  e  o  Douro  o 
marechal  de  campo,  Gomes  Freire  de  Andrade,  que  levava 
debaixo  das  suas  ordens  um  notável  oQicial  estrangeiro  ao  ser- 
viço de  Portugal,  Bernardo  Guilherme  Heid,  barão  de  Wieder- 
hold*.  O  tenente  general  João  Dordaz  e  Queiroz  commandava, 
na  sua  qualidade  de  general  da  província  da  Beira,  a  divisão 
especialmente  destinada  á  defeza  d'ella,  tendo  por  seu  imme- 
diato  no  referido  commando  o  marquez  de  Àloma,  D.  Pedro 
de  Almeida.  Esta  divisão  consideraram  alguns  muito  impro- 
priamente como  exercito  distincto  dos  dois  acima  menciona- 
dos, isto  é,  o  do  Minho  e  o  do  Alemtejo,  não  sendo  rigorosa- 
mente mais  que  uma  parte  d'este  ultimo.  A  base  principal 
das  operações  parece  ter  sido  conservar  a  todo  o  custo  as  ci- 
dades de  Lisboa  e  do  Porto,  porque  caindo  nas  mãos  do  ini- 
migo ficava  este  senhor  de  todo  o  reino,  só  pelo  facto  de  tal 
occupação,  e  era  já  quando  os  hespanhoes  se  achavam  dentro 
d'elle,  que  seriamente  se  cuidava  em  o  preservar.  Com  es- 
tas vistas  havia-se  construido  uma  grande  bateria  no  Bom 
Successo,  obra  que  depois  foi  arruinada.  Foi  então  que  tam- 

1  Documentos  n.**  96,  e  96-A. 

2  Este  oflicial,  pao  do  actual  brigadeiro,  commandaute  do  estado 
maior  do  exercito,  Augusto  Ernesto,  barão  deWiederhoid,  era  natural 
do  eleitorado  de  Hesse,  ao  norte  da  Allemanha,  em  cujo  exercito  militou 
desde  1774  ató  1797,  cm  que  passou  ao  serviço  de  Portugal  no  posto  de 
coronel  de  infanteria,  e  na  qualidade  de  ajudante  general,  ou  primeiro 
ajudante  de  campo  do  marechal  do  exercito,  príncipe  Qiristiano  de 
Waldeck,  quando  em  1797  veiu  tomar  o  commando  do  exercito  portu- 
guez,  debaixo  do  direcção  superior  do  marechal  general,  duque  de  La- 
iões.  Morrendo  o  referido  príncipe  no  seguinte  anno  de  1798,  o  barão 
de  Wiederhold  continuou  no  serviço  de  Portugal,  sendo  como  tal  em- 
pregado em  varias  commissões,  uma  das  quaes  foi  servir  debaixo  das  or- 
dens do  general  Gomes  Freire  de  Andrade  na  campanha  de  1801,  como 
acima  se  diz.  No  anuo  de  1805  foi  promovido  a^rigadeiro,  e  nomeado 
em  seguida  chefe  da  legiáo  das  tropas  ligeiras,  quando  deixou  este  com« 
mando  o  general  marquez  de  Alorna,  em  consequência  de  passar  a  go« 
vernador  das  orinas  do  Alemtçjo.  Quando  em  1907  teye  lojfar  a  prit 
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bem  lembraram  as  fortíGcaçoes  da  costa  marítima,  quando  já 
não  havia  tempo  para  se  fazer  uma  só,  de  que  resultou  sub- 
stituirem-se  por  barcas  canhoneiras  e  baterias  fluctuantes, 
obra  a  que  o  general  Forbes  ligava  grande  importância,  de- 
vendo a  par  d'isto  conservarem-se  armados  e  promptos  todos 
os  nossos  navios  de  guerra,  para  rebaterem  qualquer  insulto. 
Reputavam-so  igualmente  como  pontos  importantes  da  defeza 
do  reino  a  cidade  de  Castello  Branco,  com  relação  á  Beira 
Baixa,  assim  como  Trancoso,  com  relação  á  Beira  Alta,  con- 
siderando-se  Belmonte  como  ponto  intermediário  em  tempo 
de  guerra  ^  A  pequena  praça  de  Marvão  também  era  olhada 
como  digna  de  attenção,  e  para  mais  do  que  para  simples 
posto  de  vigia,  tendo-se  os  hespanhoes  atrevido  a  ataca-la  na 
guerra  de  1762.  No  mesmo  caso  se  achava  Castello  de  Vide; 
mas  a  cidade  de  Portalegre  tinha-se  como  defensável.  Os  al- 
tos desde  Punhete  até  á  Ponte  do  Sor  também  já  na  guerra 
de  1762  se  haviam  principiado  a  fortificar.  Pela  sua  parte  o 
general  Forbes  reputava  a  guerra  offensiva  como  impraticá- 
vel; mas  a  defensiva  era  por  elle  considerada  como  da  mais 
absoluta  necessidade.  Pedia  elle  que,  quanto  á  cavallaria,  se 
lhe  tirassem  as  clavinas,  para  se  lhe  dar  em  logar  d'ellas  duas 
pistolas  e  uma  boa  espada,  passando  as  clavinas  para  os  caça- 

meira  invasáo  dos  firancezes,  recusou-se  a  servir  com  elles,  nâo  acom- 
panhando também  a  legião  das  tropas  ligeiras^  quando  esta  marchou 
para  França.  Conservando-se  desempregado  em  Lisboa,  a  restauração 
de  i808  o  veiu  restituir  ao  serviço  activo,  sendo  no  seguinte  anno  de 
1809  empregado  no  quartel  general  do  tenente  general  Miranda  Henri- 
ques (depois  visconde  de  Souzel),  quando  estacionado  em  Thomar  com- 
mandava  o  primeiro  corpo  das  nossas  tropas,  que  se  formara  depois 
d'aquelle  acontecimento.  Miranda  Henriques  o  empregou  no  reconheci- 
mento do  terreno  entre  o  Zêzere  e  o  Mondego,  para  escolha  das  posi- 
ções defensivas,  no  caso  do  inimigo  tentar  por  aquelle  lado  invadir  no- 
vamente o  paiz,  trabalho  que  satisfactoriamente  desempenhou.  Adoe- 
cendo nos  primeiros  mezes  de  1810,  teve  de  se  recolher  a  Lisboa,  onde 
falleceu  em  outubro  do  referido  anno,  tendo  o  filho  onze  annos  de  idade. 
1  Por  uma  curiosidade  militar  vão  debaixo  dos  n.«*  98  e  99-A  dois 
planos  de  defeza  do  reino,  elaborados  por  aquella  occasião,  para  por 
meio  d'elles  se  fazer  uma  idéa  adequada  da  maneira  por  que  este  as- 
sumpto se  olhava  por  aquelle  tempo. 
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dores.  Olhava  como  falta  de  grande  monta  o  nSo  haver  por 
aquelle  tempo  estado  maior  no  exercito,  sendo  aliás  a  alma 
de  todos  elles,  particularmente  o  emprego  de  quartel  mestre 
general,  que  a  poucos  militares  é  dado  desempenhar  adequa- 
damente, por  ser  n'elle  que  recae  todo  o  detalhe  das  ordens 
do  seu  respectivo  exercito,  competindo-lhe  igualmente  pro- 
ver a  todas  as  emprezas,  tanto  militares,  como  de  manuten- 
ção de  tropas.  Expunha  a  par  d'isto  a  necessidade  que 
lambem  havia  da  nomeação  de  intendentes  de  viveres,  da  or- 
ganlsação  de  um  bom  serviço  de  hospitaes,  da  formaç3o  de 
uma  compatihia  de  guias  para  cada  província,  no  numero  de 
2f)  homens  bem  escolhidos  para  cada  uma,  e  todos  bem  intel- 
llgentes  e  práticos  dos  caminhos,  veredas,  gargantas  e  bar- 
rancos da  sua  respectiva  provinda.  Finalmente  pedia  que  não 
houvesse  descuido  na  construcção  de  barcas  próprias  para  o 
estabelecimento  das  pontes,  que  se  deviam  lançar  sobre  os  rios 
Zêzere,  Tejo,  Douro,  e  todos  os  mais  rios  navegáveis,  despro- 
vidos de  pontes  ou  jangadas,  por  auxilio  das  quaes  podessem 
passar  as  tropas  de  infanteria,  cavallaria  e  artilheria.  Effecti- 
vamente  para  a  communicação  do  Alemtejo  com  a  Beira  Baixa, 
mandou-se  em  30  de  março  lançar  sobre  o  Tejo  em  Villa  Ve- 
lha uma  ponte  que  consistiu  n'uma  barca  de  passagem,  sU 
milhante  á  que  d'aiites  havia  no  rio  de  Sacavém,  na  qual  podia 
passar  uma  companhia  de  infanteria  por  cada  vez. 

Apesar  pois  dos  estreitos  e  sagrados  vínculos  de  sangue 
que  intimamente  uniam  e  estreitavam  el-rei  D.  Carlos  IV  aos 
augustos  príncipes  de  Portugal  e  família  real  de  Bragança,  a 
guerra  foí-lhes  declarada  por  elle  em  Aranjuez,  sem  motivo 
algum  plausível,  esquecendo  e  atropelando  tudo  quanto  de 
mais  sagrado  havia  para  unicamente  seguir  as  insinuações  e 
vontades  da  Fratiça,  a  quem  miseravelmente  em  tudo  obede- 
cia, fundamentando-se  para  similhante  declaração  nos  argu- 
mentos que  expendera  no  seu  já  citado  manifesto  de  2  de  fe- 
vereiro, argumentos  que  fácil  seria  aqui  destruir,  a  nao  ser 
o  receio  de  nos  empenharmos  em  digressões,  que  alguém  jul- 
garia impróprias  d'esta  obra.  Declarada  assim  a  guerra,  a 
Hespanha  tratou  logo  de  a  levar  a  effeito,  orgaoisando  um 
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exercito,  composto  de  seis  divisões;  e  porque  a  quinta  e  sexta 
se  achavam  fora  da  fronteira  do  Alemtejo,  uma  no  condado 
de  Niebla,  em  Andaluzia  sobre  o  Guadiana,  defronte  do  reino 
do  Algarve,  e  outra  na  Galiiza,  sobre  o  Minho,  nas  fronteiras 
da  província  entre  este  rio  e  o  Douro,  passaremos  a  tratar 
dos  successos  das  primeiras  quatro,  que  foram  as  mais  im* 
portantes  d'esta  desgraçada  guerra,  em  que  só  e  unicamente 
tiveram  parte.  Estava  em  Badajoz  e  seus  contornos  pelo  rio 
Xevora  até  á  ermida  de  Nossa  Senhora  de  Botova,  e  pela  parte 
opposta  até  Villa  Verde,  acampado  este  exercito,  sendo  gene- 
ralíssimo d'elle,  e  de  toda  a  mais  tropa  hespanhola,  o  fami^ 
gerado  D.  Manuel  de  Godoy,  denominado  príncipe  da  Paz, 
tão  conhecido  peta  sua  repentina  fortuna,  quanto  mal  visto 
por  ella,  e  pelo  seu  grande  valimento,  de  que  podiam  servir 
de  prova  os  amplos  poderes  de  que  el-rei  catholico  o  reves-^ 
tu^a  para  esta  empreza,  em  que  por  assim  dizer  empenhara  a 
honra  e  o  pundonor  dos  leões  da  Hespanha.  Um  dos  referidos 
poderes,  e  seguramente  o  maior,  que  aquella  monarchia  vira 
nas  mãos  de  um  particular,  foi  o  de  conferir  os  cargos  e  pa^ 
tentes  do  exercito  aos  que  julgasse  dignos  d'aquelles  e  doestas 
merecedores  até  ao  posto  de  coronel  inclusivamente,  preroga- 
Uva  ou  poder  que  não  teve  o  mesmo  D.  Álvaro  de  Luna,  o 
maior  valido  dos  reis  catholicos,  que  a.  Jespanha  vira  até 
áquelle  tempo.  Alem  das  quatro  referidas  divisões,  havia 
mais  uma  da  vanguarda,  computando-se  a  primeira  na  força 
de  7:300  homens,  da  qual  era  commandante  D.  Diogo  de  6o« 
doy,  a  quem  a  grandeza  e  valimento  do  irmão,  D.  Manuel  de 
Godoy,  mais  que  a  experiência  e  pessoaes  talentos  militares, 
elevara  ao  posto  de  general,  em  que  se  achava,  contando  ape^ 
nas  vinte  e  oito  annos  de  idade.  Gomputava-se  a  segunda  di- 
visão na  força  de  9:600  homens,  tendo  por  commandante 
D.  Ignacio  de  Lencastre,  mais  recommendavel  pela  sua  figura 
esbelta  e  apparencia  militar,  do  que  pela  pratica  da  guerra  e 
capacidade  própria  para  a  dirigir.  Computava-se  a  terceira  na 
força  de  12:000  homens,  trazendo  por  seu  commandante  o 
general  marquez  de  Castellar,  grande  de  Hespanha  de  pri- 
meira classe  e  a  quem  a  fidalguia  dera  o  posto,  mais  do  que 


Digitized  by  VjOOQIC 


336 

OS  seus  merecimentos  reaes,  aíndaque  de  algans  fosse  do- 
tado fora  da  sua  profis^o,  sendo  um  d'elles  a  doçura  do  seu 
trato.  Computava-se  a  quarta  na  força  de  12:800  homens, 
sendo  commandada  por  D.  Francisco  Xavier  de  Negrete,  que 
na  idade  de  trinta  e  seis  annos  soube  merecer  o  posto  de  ge- 
neral pelos  seus  grandes  talentos,  a  que  juntava  bellas  quali- 
dades de  espirito,  a  par  de  um  coração  sobremaneira  humano 
e  caridoso.  Computava-se  a  quinta,  ou  da  vanguarda,  na  forçai 
de  13:200  homens,  da  qual  era  commandante  D.  Francisco 
Maria  Solano  Ortiz  de  Rosas,  marquez  de  Solana,  marechal 
de  campo,  conimandante  geral  da  província  de  Guiposcoa ; 
militara  este  general  com  Napoleão  Buonaparte  nas  campa- 
nhas da  Itália,  e  mais  tarde  nas  do  império,  reunindo  com  a 
experiência  da  guerra  um  trato  humano  e  carinhoso,  com  que 
ganhara  os  corações  da  tropa  que  commandava,  ao  mesmo 
tempo  que  sabia  conservar  o  respeito  do  seu  csirgo,  não  só 
pelo  seu  procedimento,  mas  até  mesmo  por  uma  flgura  arro- 
gante e  marcial  de  que  era  ornado.  Conseguintemente  o  to- 
tal da  infanteria  hespanhola  era  de  40:600  homens,  e  o  da 
cavallaria  de  14:200,  sendo  portanto  o  de  ambas  as  armas 
54:800  homens  ^ 

A  esta  força  inimiga  tinha  de  fazer  face  o  nosso  pequeno 
exercito  do  Alemtejo,  que  se  formara  tarde  e  a  más  horas,  e 
por  assim  dizer  aos  repellões.  No  dia  9  de  março  mandara  o 
duque  de  Lafões  sair  de  Lisboa  para  aquella  província  dois 
esquadrões  do  regimento  de  cavallaria,  que  pela  direita  do 
Tejo  se  tinham  de  dirigir  á  Ponte  do  Sor,  e  depois  ao  Grato, 
Alter  do  Ghão  e  Portalegre,  onde  deveriam  receber  as  ordens 
do  general  da  pro\incia,  Fernando  da  Costa  de  Athaide  e 
Teive,  emquanto  não  chegasse  o  general,  que  o  mesmo  du- 
que destinava  a  ir  commandar  debaixo  das  suas  ordens  as 
forças,  que  de  Lisboa  para  ali  se  iam  mandando.  No  dia  10 
saiu  também  de  Lisboa  o  primeiro  batalhão  de  Lencastre,  que 

1  Deve  advertir-se  que  o  numero  acima  referido  contou-se  segundo 
o  estado  completo,  fazendo  muita  difTerença  do  eíTectivo,  que  alguns  re- 
putavam apenas  em  34:000  homens. 
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entraria  no  Alemlejo  por  Montemor,  diriglndo-se  a  Exlremoz, 
onde  deveria  esperar  as  ordens  para  o  seu  ulterior  destino. 
No  dia  H  marcharam  dois  esquadrões  do  regimento  de  ca- 
vallaría  de  Alcântara,  seguindo  o  mesmo  itinerário  do  regi- 
mento do  Cães.  No  dia  12  marchou  o  2.®  batalhão  de  Len- 
castre, seguindo  também  o  mesmo  itinerário  que  levara  o 
I.®  batalhão.  No  dia  14  marchou  o  resto  do  regimento  do 
Cães,  devendo  entrar  no  Alemtejo  por  Gavião,  seguindo 
depois  a  sua  marcha  por  Alpalhão,  Crato  e  Alter  do  Chão, 
onde  esperaria  as  ordens  para  o  seu  ulterior  destino.  No  dia 
16  marchou  o  regimento  de  Setúbal,  que  seguiu  para  Monte- 
mor e  de  lá  para  Extremoz,  onde  também  deveria  esperar 
aquellas  ordens.  O  ponto  da  reunião  de  todas  estas  e  das  mais 
tropas  da  Extremadura,  Alemtejo  e  Algarve,  devia  ser  um 
campo  entre  Arronches  e  Monforte,  concertando-se  a  escolha 
ffelle  com  o  marechal  de  campo  Gomes  Freire  de  Andrade, 
que  ainda  por  então  se  achava  commandando  as  tropas  da 
corte  e  província  da  Extremadura,  acantonadas  no  Alemtejo, 
a  fim  de  que  a  dita  posição  podesse  augmentar  a  defeza  dos 
pontos  que  se  iam  escolher  desde  o  Tejo  até  á  margem  es- 
querda do  rio  Sever,  bem  como  sobre  as  serras,  já  fortifica- 
das e  guarnecidas,  tendo  o  general  da  provinda  em  vista  co- 
brir juntamente  os  nossos  depósitos  de  viveres  de  Alter  do 
Chão  e  Crato,  d'onde  devia  tirar  as  suas  subsistências,  poisque 
segundo  a  ordem  do  marechal  general,  ali  deviam  ser  forma- 
dos os  referidos  depósitos.  O  ponto,  ou  acampamento  que  se 
indicava  ao  general  da  provincia,  não  era  prefixo,  antes  se  lhe 
dizia  que  o  alterasse,  como  julgasse  conveniente  para  a  defeza 
da  mesma  provincia,  por  isso  que  o  referido  ponto  só  se  lhe 
indicava  na  supposição  de  que  o  inimigo  tentasse  entrar  por 
entre  Elvas  e  Campo  Mjior,  ou  abrir  a  campanha  pelo  sitio  de 
alguma  doestas  duas  praças,  porque  no  caso  de  que  entrasse 
pelas  terras  d'alem  do  Guadiana,  e  pretendesse  passar  este 
rio  entre  Juromenha  e  Mertola,  seria  então  necessário  tomar 
outro  campo.  Em  consequência  doesta  latitude  o  general  Fer- 
nando da  Costa  de  Athayde  e  Teive  juntou  as  tropas  de  que 
dispunha  nas  vizinhanças  de  Extremoz,  para  onde  por  conse- 
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guinte  foram  mandados  os  regimentos  de  Lencastre  e  Setú- 
bal, bem  como  a  divisão  do  Algarve.  Alem  d'este  acampa- 
mento de  Extremoz,  uma  outra  porção  de  tropas,  debaixo  das 
ordens  do  marechal  de  campo  Gomes  Freire  de  Andrade,  se 
achava  também  nas  alturas  de  Portalegre,  fortificando  os  pos- 
tos de  Porto  da  Espada,  Alegrete,  a  altura  de  Nossa  Senhora 
da  Esperança,  Pitaranha,  Gallegos  e  o  Porto  dos  Cavalleiros. 
Por  este  modo  se  via  distribuída  no  Alemtejo  a  força  desti- 
nada a  rebater  n'aquella  província  a  invasão  do  exercito  hes- 
panhol,  quando  o  marechal  general,  duque  de  Lafões,  resol- 
veu dar-lhe  um  commandante  especial  na  pessoa  do  tenente 
general  João  Forbes  Skellater,  incumbindp-o  de  tomar  o  com- 
mando  d'ella,  e  organisar  como  entendesse  todo  o  exercito 
dentre  o  Douro  e  o  Guadiana,  emquanto  elle  marechal  gene- 
ral não  ia  pôr-se  á  testa  d'elle.  Forbes  tinha  entre  nós  cré- 
ditos de  bom  militar,  d'onde  lhe  resultou  dar-se-lhe  anterior- 
mente o  conmiando  da  divisão  portugueza  que  fora  para  o 
Roussillon,  e  agora  este  segundo  commando;  mas  os  factos 
mostraram  que  em  ambos  elles  a  sua  reputação  era  superior 
ao  seu  mérito  real.  Todavia  em  cumprimento  do  que  se  orde- 
nara, mandou-se  ao  tenente  general  Fernando  da  Costa  de 
Athayde  e  Teive  que  entregasse  ao  dito  Forbes  o  commando 
das  tropas  que  se  achavam  no  Alemtejo,  conservando  comtudo 
o  governo  da  provinda  e  praças,  á  excepção  da  de  Elvas,  que 
para  senão  alterar  o  que  se  praticara  em  1797,  devia  flcar 
sujeita  immediatamente  ao  duque  de  Lafões,  logoque  tomasse 
o  commai^do  d'ella  o  tenente  general  D.  Francisco  Xavier  de 
Noronha,  a  quem  se  tinha  confiado  a  defeza  d'aquella  chave 
do  Alemtejo.  Ao  mesmo  tenente  general  Fernando  da  Costa 
de  Athayde  e  Teive  devia  o  general  Forbes  requisitar  tudo  o 
que  precisasse  para  o  bom  desempenho  das  suas  operações 
offensivas  e  defensivas,  bem  como  os  meios  de  conducção,  os 
de  subsistência,  os  trabalhadores,  munições  e  petrechos  de 
guerra  que  lhe  deviam  ser  fornecidos  do  armazém  provisio- 
nal de  Extremoz. 

A  composição  e  distribuição  do  exercito  do  Alemtejo, 
incluindo  a  ordem  dos  seus  respectivos  acantonamentos, 
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era  a  seguinte,  tendo  posteriormente  havido  algumas  alte- 
rações. 

Qoartel  general  do  eiereito 

Offlciaes  goneraes  Acantonamentos 

Tenente  general Conde  de  Soure ] 

Marechal  de  campo Paulo  José  Lopes J  Extremoz 

Brigadeiro Francisco  Borges  da  Veiga ) 

O  estado  maior  do  exercito > 

O  corpo  e  parque  de  artilheria \  ExtremoK 

Dois  esquadrões  do  regimento  de  Évora ) 

Divisão  da  direita 


Tenente  general^  comman- 
dante  da  divisáo 

Marechal  de  campo,  com- 
mandantc  da  infanteria. 

Marechal  de  campo,  com- 
mandante  da  cavaliaria. 

Brigadeiro  da  cavaliaria.. 

Ajudante  do  quartel  mes- 
tre general 

Deputado  dointendente  ge- 
ral dos  viveres 


Quartel  general 

D.  António  Soares  de  No-  ^ 
ronha 

José  Joaquim  de  Mello. 


Barão  deCarové.... 
José  Maria  Leite  Pita  Osório 
Gabriel  dos  Mazis. . . 


>  Monforte 


O  primeiro   feitor,   José 
Braz  da  Silva 


Infantaria 

O  l.o  batathflo  do  i.<*  regimento  de  Olivença Santa  Eulália 

O  2.«»  batalhão  do  dito  1.»  regimento Barbacena 

O  l.«  batalhão  do  2.°  regimento  de  Olivença Arronches 

O  2.**  batalhão  do  dito  2.°  regimento Assumar 

Cavaliaria 

Quatro  esquadrões  do  regimento  de  Moura Villa  Viçosa 

Dois  ditos  do  regimento  de  Mecklemburgo Monforte 

Três  peças  de  calibre  6,  com  um  destacamento  e  per- 1  ifQnfQ-ig 
tences  competentes j 


DivisSo  do  centro 

Quarlol  general 

Tenente  general  comman.j  ^^^^  ^^  g  Lourenço, 
dante  da  divjsão ) 


.  j  Portalegre 
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Marechal  de  campo Conde  de  Aveiras \ 

Brigadeiro,  commandante  j  ç^^^^  ^^  Chambord  . . .  • 

do  batalhão  de  fuzileiros ) 
Brigadeiro,  commandante   gemardim  Freire  de  An- 


Acantonamentos 


dos  batalhões  de  grana 
dciros  e  caçadores 

Ajudante  do  quartel  mes- 
tre general 

Deputado  do  intendente  ge  • 
ral  dos  viveres 


drade >  Portalegi*e 

Joáo  Victor,  conde  de  No- 1 

vion 

O   primeiro  feitor,  JoSo  ] 

António  das  Chagas.. . 


Batalhões  de  fuzileiros 


O  i.°  e  2.»  batalhões  do  regimento  de  Vieira  Telles  . . .  | 

O  !.<>  batalhão  do  regimento  de  Tavira |  Portalegre 

O  2.»  batalhão  do  regimento  de  Lagos ) 


Batalhões  de  granadeiros  e  caçadores 

Batalhão  de  granadeiros  do  í  *•'  ^®  Olivença j 

Alemtejo,  composto  das|    ^^^ \  Alegrete 

companhias  do /  «     ,    Ai- i 

'^  \  2.®  de  Olivença J 

11.»  de  Olivença S.  Juliáo 
Tavira |  p^j^j^  da  Espada 
Lagos j 
2.odeOUvença j  Aramanha  e  S- 
^  )    Salvador 


Batalhão  de  caçadores  dai  j^^PP®  "  *  • 

Extremadura,  composto  <  I*  a  i_  , ' " 
j  !-•     j  J  Setúbal .-. 

das  companhias  de  ....  f  ^    .  . 

vPemche... 


Batalhão  de  granadeiros  da  Extremadura,  composto 
das  companhias  dos  ditos  regimentos 


Marvão 


Castello  de  Vide 


N.  B.  O  capitão  mais  antigo  de  cada  um  dos  sobreditos  ba- 
talhões era  o  encarregado  do  seu  commando;  um  ofBcial  su- 
balterno servia  de  ajudante,  e  outro  de  quartel  mestre. 


Três  peças  de  calibre  6,  com  um  destacamento  de  ar-  j  p(j,^|egre 
tilheria  e  seus  competentes  pertences ) 
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DiTÍsão  da  esquerda 


Tenente  general,  comman 

dante  da  divisSo . . . 
Marechal  de  campo,  com 

mandante  da  infantería 
Marechal  de  campo,  com 

mandante  de  cavaliaria 
Brigadeiro  da  cavaliaria . 
Ajudante  do  quartel  mes 

tre  general 

Deputado  do  intendente 

geral  de  yiyeres  . . . 


Quartel  general 
Marquez  de  Angeja  . 


AcaDtoDamentos 


António  Stuart. 


Marquez  de  Tancos. 

Frederico  Galdwell 

Alexandre  Cavalheiro  dos 

Mazis 

Feitor,    Manuel  António 

da  Silva 


)  Alter  do  Chão 


Infanteria    ' 

O  %^  batalhão  do  regimento  de  Setúbal Niza 

O  i.«  batalhão  do  sobredito  regimento AipalhSo 

O  i.*  e  S.^*  batalhões  do  regimento  de  Gascaes Grato 

Cavaliaria 

Dois  e8quadr(!fes  do  regimento  de  Évora Alter  do  Gháo 

Dois  ditos  do  regimento  do  Cães Cabeço  de  Vide 

Doía  ditos  do  regimento  de  Alcântara Fronteira 

Três  peças  de  calibre  6  com  um  destacamento  de  ar- )  ^i^ 
Ulberia,  e  seus  competentes  pertences | 

N.  B.  Os  juizes  de  fora  dos  três  quartéis  generaes  eram  os 
sub-delegados  do  corregedor  encarregado  dos  transportes  do 
exercito. 

Dois  esquadrões  de  Olivença  havia  destacados  em  Olivença. 

Uma  companhia  de  caçadores  de  Vieira  Telles,  e  uma  dita 
de  granadeiros  do  segundo  regimento  de  Olivença  estavam 
destacadas  em  Jnromenha. 

A  organisação  d'estas  forças,  e  a  das  mais,  que  depois  se 
lhe  enviaram  de  reforço,  foi  de  tal  maneira  tardia,  que  o  regi- 
mento de  Peniche  só  se  poz  em  marcha  de  Lisboa  para  o  Alem- 
tejo  no  dia  10  de  maio.  A  divisão  ingleza,  commandada  pelo 
general  Simão  Frazer,  começou  a  sua  marcha  para  o  Crato, 
que  era  o  ponto  que  se  lhe  destinara,  no  dia  18  ou  19  do  dito 
mez,  indo  por  corpos  separados.  Esta  divisão  compunha-se 
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de  um  regimento  de  dragões  inglezes  e  dos  três  regimentos 
de  emigrados  francezes,  em  que  já  se  fallou,  que  eram  o  Loyaí 
Emigrant,  o  Castries^  e  o  Mortemar,  podendo  ter  cada  um 
d'elles  a  força  de  7Í50  a  800  homens ;  o  primeiro  chegou  ao 
Crato  no  dia  27  de  maio,  o  segundo  no  dia  28,  e  o  terceiro 
DO  dia  29.  Ainda  depois  da  saída  d'esta  força  para  o  Alemtejo 
se  seguiu  a  dos  regimentos  de  infanteria  de  Lippe  e  de  Lis- 
boa, e  o  resto  da  cavallaria  da  corte,  indo  igualmente  por  or- 
dem successiva. 

Ao  marechal  de  campo  marquez  de  Alorna,  D.  Pedro  de 
Almeida,  confiara  primeiramente  o  general  Forbes  o  com- 
mando  do  exercito  da  Beira,  cuja  província  governava  o  te- 
nente general  Jo3o  Dordaz  e  Queiroz.  A  defeza,  commettida 
portanto  ao  marquez,  comprehendia  toda  a  extensão  da  fron- 
teira, que  desde  o  Tejo  vae  até  ao  Douro,  que  são  umas  vinta 
e  sete  léguas,  em  linha  recta  e  mais  algumas  seguindo  as  si- 
nuosidades do  terreno.  As  tropas  que  o  marquez  tinha  de- 
baixo do  seu  commando  eram:  infanteria  da  legião,  na  força 
de  844  praças;  infanteria  de  Almeida,  na  de  1:595;  dita  de 
Penamacor,  na  de  i:396;  dita  do  Porto,  na  de  1:514;  mi- 
licias  de  Lamego,  788  praças;  ditas  de  Gastello  Branco,  782; 
ditas  de  Coimbra,  690;  ditas  do  2."^  da  Guarda,  692;  ditas  de 
Vizeu,  788;  ditas  do  1.°  da  Guarda,  790;  ditas  de  Tranco- 
so, 750.  O  total  d'esta  força  era  portanto  de  10:829  homens 
de  infantaria.  A  cavallaria  compunha-se  da  da  legião,  na  força 
de  396  homens;  cavallaria  de  Almeida,  448;  total,  844.  Ar- 
tilheria  da  legião,  67  homens;  do  Porto,  122;  pés  de  castello, 
256 ;  total,  465.  Total  geral,  comprehendendo  as  differen- 
tes  armas,  12:138.  D'esta  força  occupavam-se  na  guarnição 
de  Almeida  3:000  homens;  em  vários  postos  da  fronteira, 
800;  no  posto  de  Monsanto,  800;  doentes,  1:000.  Total  dos 
impedidos,  5:600,  restando  por  conseguinte  para  o  exerdto 
DO  campo  6:538  homens.  Á  vista  de  tão  diminuto  numero, 
o  marquez  pedia  o  reforço  de  mais  um  regimento  de  infan- 
teria, e  de  200  homens  de  artilheria.  Pedia  igualmente  se 
lhe  dessem  os  meios  necessários  para  que  a  companhia  de 
Tolutttarios  da  Beira  formasse  um  corpo  da  1:500  bom^s, 
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que  era  fácil  arranjar;  mas  a  quem  era  preciso,  para  se  po- 
der contar  com  elle,  pagar-lhe  soldo  e  p3ov  emquanto  durasse 
a  guerra.  Alem  de  representar  a  pouca  gente  que  tinha  debaixo 
das  suas  ordens,  dizia  também  que  três  regimentos  de  mili- 
cias  estavam  inteiramente  desarmados,  por  lhes  faltarem  es- 
pingardas, que  já  tinha  pedido.  As  tropas  hespanbolas,  acan- 
tonadas entre  a  Cidade  Rodrigo  e  Salamanca  eram  por  elle 
computadas  em  20:000  homens,  que  a  cada  instante  lhe  es- 
tavam ameaçando  AUneida,  cuja  guarnição  se  compunha  do 
regimento  de  linha  da  referida  praça,  milicias  de  Vizeu,  e 
i.""  da  Guarda;  duas  companhias  de  cavallaria,  e  i 00  ho- 
mens de  artilheria.  Queria  portanto  que  lhe  mandassem  mais 
3:000  homens  para  poder  sustentar  os  postos  da  sua  defeza, 
e  guarnecer  a  margem  esquerda  do  Côa,  de  modo  que  os  hes- 
panhoes  nao  podessem  sustentar  por  muito  tempo  o  sitio  de 
Almeida.  Em  Villa  Velha  tinha  elle  posto  as  defezas  necessa-^ 
rias  na  cordilheira,  que  desde  a  mesma  villa  vae  até  uma  serra 
chamada  da  Corticada.  Os  pontos  em  que  julgava  necessário 
ter  cautela  eram  Viila  Velha,  desfiladeiro  do  Perdigão,  desfi- 
ladeiro da  foz  do  Cabrão,  e  Talhadas.  Para  a  defeza  do  pri- 
meiro julgava  absolutamente  preciso,  que  fosse  occupada  com 
duas  peças  de  artilheria  de  grosso  caUbre  a  cabeça  do  monte 
de  8.  Miguel,  que  fica  da  banda  de  lá  do  Tejo,  ao  passo  que 
da  banda  de  cá  se  deviam  pôr  outras  duas  também  de  grosso 
calibre  no  cabeço  do  Gavião,  com  o  fim  de  embaraçar  que  o 
inimigo  se  formasse  n'um  alto,  que  ha  e  que  domina  o  cas- 
tello.  N'este  tencionava  elle  pôr  duas  peças  ligeiras,  guarne- 
cendo-o  também  com  600  homens,  pela  rasão  de  ficar  sobran- 
ceiro ao  Tejo,  e  ser  necessário  que  o  inimigo  se  não  apode- 
rasse das  bordas  do  rio  e  embaraçasse  a  coramunicação  do 
Alemtejo  com  a  Beira  por  aquelle  lado.  A  passagem  do  Per- 
digão parecia-lhe  ficar  defendida,  pondo  ali  200  homens,  e 
três  peç-as  de  artilheria.  A  fronteira,  que  lhe  estava  confiada, 
comprehendendo  uma  extensão  de  vinte  e  sete  léguas  em  li- 
nha recta,  como  já  dissemos,  6  uma  planície  sobre  a  qual  se 
levanta  uma  corda  de  montanhas,  que  reina  desde  o  Tejo  até 
ao  Douro,  e  que  em  três  partes  se  adiantam,  formando  uma 
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espécie  de  baluartes,  cujos  ângulos  flanqueados  se  podem 
bem  marcar  em  Villa  Velha,  Guarda  e  Castello  Rodrigo.  O  fim 
da  defeza  consistia  portanto  em  guardar  estes  três  pontos,  e 
em  pôr  a  maior  força  no  centro,  que  é  a  Guarda;  mas  como 
d'esla  cidade  até  Villa  Velha  vae  uma  grande  distancia,  jul- 
gou o  marquez  preciso  mandar  fortificar  Monsanto,  por  ser 
um  ponto  intermédio,  ao  passo  que  entre  a  Guarda  e  Cas- 
tello Rodrigo  existia  já  a  praça  de  Almeida.  A  mente  do 
marquez  era  nao  comprometter  com  o  inimigo  as  forças 
portuguezas  da  3eira  em  campo  raso;  mas  sim  procurar  em 
qualquer  dos  lados,  por  onde  elle  o  atacasse,  toma-lo  pela  re- 
taguarda, e  cortar-lhe  as  communicações,  o  que  julgava  pos- 
sível com  a  tropa,  que  tinha  disponível,  quando  o  ataque  fosse 
por  qualquer  dos  lados,  porque  se  fosse  pelo  centro,  que 
era  a  Guarda,  ali  se  faria  forte,  quanto  possível  fosse.  Para 
este  eflfeito  mandou  fazer  um  grande  reducto  na  communica- 
ç3o,  que  vae  da  Guarda  para  a  serra  daEstrella,  d'onde,  se  o 
inimigo  o  fizesse  retirar,  passaria  a  fazer-se  forte  na  dita  ser- 
ra*. Os  postos  da  Beira  Baixa  entendia  poderem  ser  susten- 
tados pelos  armazéns  de  Cardigos,  devendo  em  Coimbra  es- 
tabelecer-se  o  principal  armazém  de  sustento  para  as  tropas 

1  A  cidade  da  Guarda  fica  n'uma  altura  quasi  isolada,  e  não  é  domi- 
nada. Tem  um  recinto  de  muralha  com  um  castello  bastantemente  ar- 
ruinado, e  onde  se  nao  julgou  dever  fazer  obra,  porque  para  o  defender 
com  artilheria  era  preciso  arruinar  a  cidade,  que  fica  a  menos  de  qua- 
renta braças  de  distancia.  Comtudo  a  forma  da  montanha  presta-se  a  ser 
defendida  por  artilheria,  que  se  poderia  cobrir  com  flexas  nos  cumes  dos 
contrafortes,  de  modo  que  a  apresentar-se  o  inimigo  pela  parte  do  campo 
do  Marmeleiro,  era  muito  natural  que  sofifrcsse,  e  recebesse  perda  con- 
siderável, antes  de  se  apoderar  da  cidade;  mas  estando  a  posfçáo  de 
Porcas  guarnecida  de  gente,  e  com  um  forte  por  diante,  como  se  lhe  de- 
via fazer,  o  inimigo  não  podia  adiantar-se  para  parte  alguma,  sem  pri- 
meiro atacar  este  forte,  e  sem  se  apoderar  da  posição  de  Porcas.  Esta 
posição  ó  o  ponto  de  divisão  das  aguas  do  Côa,  do  Mondego  e  do  Zê- 
zere, e  por  consequência  é  o  centro  d'ondc  saem  todas  as  montanhas  so- 
branceiras a  estes  rios,  o  que  bem  mostra  que  se  esta  posição  for  por 
qualquer  parte  atacada,  ha  sempre  para  os  seus  defensores  uma  retirada 
segura)  ou  pelo  cume  dos  montes,  ou  pelos  valles  opposlos  aos  pontos 
de  ataque. 
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da  Beira  Alta,  por  ser  muito  bom  o  caminho,  que  vae  de 
Celorico  até  á  foz  do  rio  Alva,  passando  por  Cortiço,  Villa 
Cortez,  Maceira,  Gallizes,  Valle  de  Porco  e  Moita,  fazendo-se 
d'aqui  até  Coimbra  o  transporte  por  agua  com  facilidade.  Ape- 
sar d'estas  providencias,  e  da  intelligencia,  que  mostrava  ter 
dos  seus  deveres,  o  general  marquez  deAlorna,  deu-se  pos- 
teriormente o  commando  das  tropas,  que  constituíam  a  divi- 
são da  Beira,  ao  tenente  general  Jo3o  Dordaz  e  Queiroz,  que 
no  dia  ii  de  abril  tomou  o  commando  d'ellas,  Qcando-lbe  su- 
bordinado o  referido  marquez  de  Aloma.  Tal  era  a  collocaçao 
do  exercito  portuguez  nas  fronteiras  do  reino,  ao  começar  a 
desgraçada  campanha  de  180i. 
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CAPITULO  Y 


No  mesmo  dia  90  de  maio  de  I80i,  em  qae  os  hespaohoes  coneçaiMi  as  sois  oparafAM 
militares  do  Aiemtejo,  n'cs9e  mesmo  dia  se  lhes  entregaram  vergonhosameote  as  praç»s 
de  OliTeoça  e  Jaromenha,  resistindo  á  sua  intimaçSo  para  o  mesmo  fim  as  praças  de 
ElTai  e  Campo  Uaior;  mas  asta  também  depois  se  lhes  entr«goa.  6eg«ia-se  a  iãto  o  dea- 
traçado  combate  de  Arronches,  qae  levon  o  exercito  português  a  retirar  desordenada- 
mente para  GaTÍSo,  e  d'aqai  para  Abrantes,  em  consequência  de  outro  desgraçado  com- 
bate em  Flor  da  Rosa,  viado  pdr  tarmo  i  guerra  os  tratados  de  pax  com  Hespanha  e 
França,  negociados  em  Badajoz  por  Luiz  Pinto  de  Sonsa  Coutinho  aos  6  de  junho 
d*aqaelIo  mesmo  anno.  O  tratado  com  a  França  nSo  foi  porém  ratifirado  pelo  primeiro 
cônsul,  para  impor  a  Portugal  coadiçOes  ainda  mais  seiaras,  qius  necessário  Ibe  foi  acei- 
tar por  meio  do  tratado  de  Madrid  de  3^  du  setembro,  também  do  mesmo  anno.  Dois  dias 
depois  assignaram-se  cm  Londres  os  preliminares  da  paz  entre  a  Inglaterra  e  a  França, 
preliminares  pelos  quaes  a  Gran-Brelauba  sacrificou  noramente  Portugal  "os  seoaiof 
tercsses,  pagando-lhe  a  lealdade  e  os  sacri Ócios  por  cila  feitos,  d3o  í  ^^.uU  com  in- 
gratidão, mas  até  mesmo  com  fazor  mão  baixa  nas  suas  possessQcs  da  ilha  da  Madeira 
e  Estado  da  índia,  que  mandou  occupar  por  tropas  suas. 


Bem  tarde,  e  muilo  tarde,  se  desenganou  o  governo  portu- 
guez  de  que  as  hostilidades  da  Hespanha  eram  verdadeiras  e 
reaes,  sendo  a  ellas  arrastada  a  corte  de  Madrid,  não  sò  pelas 
intimações  da  França,  como  já  dissemos,  mas  também  pela  «ui» 
própria  ambição,  por  julgar  chegada  uma  outra  occasiSo  de 
fazer  mão  baixa  sobre  este  reino,  renovando  as  desgraçadas 
scenas  de  1580.  Foi  tal  a  importância  que  o  governo  haspa* 
nhol  ligou  em  1801  á  guerra  que  declarou  a  Portugal,  que  o 
próprio  D.  Carlos  IV,  sabida  que  foi  a  vantagem  das  suas  ar- 
mas, depois  do  começo  das  respectivas  operações,  chegou  até 
a  sair  de  Madrid  para  Badajoz,  vindo  acompanhado  pela  rai^ 
nba,  sua  mulher,  e  pelo  embaixador  francez,  Luciano  Buona- 
parte,  irmão  do  primeiro  cônsul.  Muitos  portugueze^  houve 
que  acreditaram  que  esta  campanha  era  inteiramente  de  ap* 
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parato,  nSo  se  devendo  queimar  n'ella  uma  só  escorva.  O  pró- 
prio marechal  general,  duque  de  Lafões,  era  também  d'esta 
opinião.  Atido  á  sua  philosophia,  e  ao  desengano  dasillusoes, 
que  n'elle  haviam  já  produzido  oitenta  e  dois  annos  deidade, 
pareceu  um  facto  n3o  lhe  dar  muito  cuidado  a  attitude  bellica 
em  que  a  Hespanha  se  collocára  para  com  Portugal.  O  mesmo 
governo  portuguez  também  d'esta  sua  crença  deu  sobejas 
provas,  fazendo  sair  de  Lisboa  para  Badajoz  no  dia  2!í  de  maio 
o  ministro  do  reino  e  dos  negócios  estrangeiros,  Luiz  Pinto 
de  Sousa  Coutinho,  para  ali  negociar  a  paz  de  Portugal  com  a 
Hespanha  e  a  França.  No  dia  seguinte  saiu  igualmente  para  o 
Âlemtejo  o  duque  marechal  general,  commissionado  também 
pela  sua  parte  para  auxiliar  quanto  podesse  aquella  negocia- 
ção. O  duque  chegara  no  dia  25  de  maio  a  Arraiolos,  onde  re- 
cebeu um  officio  de  Luiz  Pinto  de  Sousa,  em  que  este  lhe 
participava  que  o  príncipe  da' Paz  lhe  tinha  absolutamente  re- 
cusado a  permissão  de  passar  a  Badajoz,  sendo  então  que  ver- 
dadeiramente se  perderam  as  esperanças  de  que  as  cousas 
terminassem  por  meio  de  um  prudente  accommodamento.  Com 
este  desengano  determinouse  a  ir  examinar  pelos  seus  pró- 
prios olhos  o  estado  em  que  se  achava  o  exercito,  dirígindo-se 
para  este  mesmo  flm  a  Portalegre.  Mas  a  cousa  era  já  mais 
seria  do  que  se  pensava,  por  ter  o  inimigo  começado  já  as  suas 
operações  no  dia  20  do  citado  mez  de  maio.  Éffeclivamente  a 
segunda  divisão  hespanhola,  acampada  em  Valverde,  légua  o 
meia  distante  de  Olivença,  dirígiu-se  sobre  esta  villa  unica- 
mente com  4:000  homens,  commandados  pelo  marquez  de 
Castellar,  que  fazendo  alto  na  distancia  de  um  quarto  de  lé- 
gua, mandou  intimar  ao  marechal  de  campo,  Júlio  César  Au- 
gusto de  Chermont,  governador  da  praça,  a  entrega  d'ella, 
pelo  seu  ajudante  general,  o  marquez  de  Copenhi,  flamengo 
de  nação,  e  capitão  das  guardas  Valonas.  Ha  porém  quem  af- 
flnne*  que  Chermont  fora  o  próprio  que,  atando  um  lenço 
branco  n'um  dos  extremos  da  sua  bengala,  chamou  com  elie 


^  Francisco  de  Boija  Garção  Stockler,  nas  suas  cartas  ao  aiictor  da 
historia  da  Invasão  dos  francezes  em  Portugal. 
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O  inimigo  de  cima  da  muralha,  dando  assim  a  entender  que  lhe 
enviasse  um  parlamentario,  que  o  general  hespanhol  effecti- 
yamente  lhe  mandou  na  pessoa  do  referido  marquez  de  Gope- 
nhi;  Este  requereu  logo  que  as  portas  da  praça  lhe  fossem 
abertas,  no  que  o  governador  portuguez  vacillou,  respon- 
dendo que  decidiria  a  sorte  da  praça  o  que  se  accordasse  n'um 
conselho  militar,  que  se  ia  convocar.  Não  lhe  consentiu  isto 
o  parlamentario  hespanhol,  que  exigiu  logo  a  prompta  en- 
trega,  que  Chermont  effectivamente  lhe  fez,  sem  preceder  con- , 
vençSo,  a  qual  o  general  hespanhol  porcommiseração,  ou  por 
ludibrio,  se  prestou  a  conceder-lhe,  já  depois  de  estar  senhor 
das  portas,  baluartes  e  armazéns,  inserindo  n'eUas  uns  arti- 
gos ridiculos  em  forma  de  capitulação,  que  se  assignaram  na 
casa  da  camará.  Similhante  entrega  foi  portanto  vergonhosis- 
sima  e  infamante  para  quem  a  fez,  por  se  poder  a  praça 
ainda  bem  defender,  estando  em  bom  estado  as  suas  mura- 
lhas, e  tendo  alem  d'isso  gente  e  munições  sufficíentes^para 
se  fazer  imia  resistência,  senão  heróica,  pelo  menos  honrosa 
e  digna.  Acontecia  isto  pelas  dez  horas  do  citado  dia  20  de 
maio,  quando  sobre  a  tarde  d'esse  mesmo  dia  3:000  homens 
da  já  citada  divisão,  commandados  pelo  marechal  de  campo 
D.  João  Garrafa,  italiano  de  nação,  se  achavam  próximos  á 
praça  de  Juromenha,  para  onde  se  tinham  dirigido  de  Val- 
verde pela  ponte  de  Badajoz,  e  não  pelo  caminho  mais  pró- 
ximo dos  portos  e  baixas  do  Guadiana,  por  onde  lhes  seria 
mais  difficultosa  e  tardia  a  passagem,  e  tamanho  e  tal  foi  o 
ardor  e  atrevimento  das  tropas  hespanholas,  que  avançaram 
até  á  muralha,  debaixo  dos  tiros  da  artilheria,  que  se  o 
governador  d'ella,  Veríssimo  António  da  Gama  Lobo,  se  qui- 
zesse,  ou  soubesse  aproveitar  d'esta  temeridade  e  ousadia, 
poucos  d'elles  escapariam  com  vida  aos  estragos  da  nossa  ar- 
tilheria, se  contra  elles  a  mandasse  disparar,  o  que  não  so- 
mente deixou  de  praticar,  mas  até  entregou  a  praça  sem  dis- 
parar um  só  tiro,  chegando  até  a  prohibir  aos  seus  soldados 
o  fazerem  fogo,  impondo-lhes  para  isso  graves  penas,  quando 
os  viu  zelosos  e  dispostos  a  quererem  atirar  ao  inimigo.  As- 
sim foi  miseravelmente  entregue  aos  hespanhoes  a  praça  de 
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lofomefnba,  da  qual  saiu  a  guarnição  portagneza,  entregando 
a»  srmsíÊ,  cfamáo  aliás  podia  soffrer  nm  sitio  de  muitas  se- 
manas, tanto  em  rasão  da  sna  natureza,  como  por  ter  uma 
boa  gustmiçSo,  com  abundância  de  viveres  e  munições  de 
guerra.  A  negligencia  d'este  cobarde  governador  foi  tanta,  que 
vendo  uma  guerra  declarada,  e  tendo  ordem  paradefender-se, 
I>ois  trinta  dias  bavia  que  tinha  á  vista  um  poderoso  exercito 
dei  castelhanos,  nenhuma  disposição  bavia  tomado  para  frus- 
trar qtialquer  ataque,  que  repentinamente  o  inimigo  podesse 
fstBT  contra  a  praça,  sem  nem  ao  menos  ter  pólvora  embalada. 
Por  este  modo  ficou  sem  apoio  algum  a  ala  direita  do  exer- 
cKo  poftaguez  do  Alemtejo,  que  desde  as  vizinhanças  de  Ju- 
romenha  se  estendia  pelas  fronteiras  d'aquella  provinda  até 
MonfaMo  sobre  o  Tejo. 

Tal  foi  a  Infeliz  sorte  das  duas  praças  portuguezas,  Olivença 
e  Joromenha,  rendidas  ambas  ellas  n'um  só  dia  e  â  primeira 
yoÈ  e  aceno  d'aquelles  mesmos  que  n'aquelles  lugares  por 
tantas  vezes  viram  quebradas  e  perdidas  as  suas  forças  e  ar- 
rogância. Simílhante  fortuna  não  tiveram  porém  as  divisões 
que  marchavam  contra  Campo  Maior  e  Elvas,  poisque  appa- 
recendo  no  mesmo  dia  20  de  maio,  pelas  sete  horas  da  ma- 
flhí  em  Valle  de  Cavalleiros  a  primeira  divisão  bespanhola 
sobre  esta  segunda  praça,  na  distancia  de  meia  légua,  e  man- 
dando 0  príncipe  da  Paz,  que  dirigiu  e  ordenou  n'aquelle  dia 
esta  primeira  expedição,  intimar  a  sua  entrega  pelo  seu  aju- 
dante de  ordens,  o  brigadeiro  D.  José  Urbina,  ao  seu  brioso 
governador,  D.  Francisco  Xavier  de  Noronha,  corajosamente 
este  lhe  respondeu^  que  a  praça  d'Elvas  nem  seria  entregue, 
nem  se  renderia,  emquanto  dentro  dos  seus  muros  houvesse 
um  soldado  porluguez,  e  respirasse  com  vida  o  oflicial  que 
a  governava.  Pelo  mesmo  D.  Francisco  Xavier  de  Noronha  foi 
o  dito  ajudante  conduzido  ao  baluarte  do  Casão,  um  dos  mais 
fortes  e  bem  guarnecidos  de  artilheria,  para  que  por  aquella 
pequena  parte  podesse  ajuizar  do  todo,  acto  a  que  depois  se 
seguiu  ser  despedido  com  generosa  civilidade  pelas  nove  ho- 
ras do  dia,  e  disparando-se  reciprocamente  alguns  tiros,  reti- 
rou*86  por  fim  o  inimigo  pelas  três  horas  da  tarde  pela  es- 
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trada  real  de  Badajoz»  deitando  (^faaff o  soldadod  mortos^  e  le* 
yando  três  feridos;  dos  nossos  M  um  soldado  prisioneiro  e 
ferida  nm  alferes  de  caçadores  do  3.^  regimefrto  de  El?a^« 
Desde  entSo  por  diante  nada  mais  se  passou  tfestai  prsçsí^ 
em  cQjos  contornos  para  a  praça  de  Badajoz  se  acampou  a 
primeira  di?isSo  do  etercito  hespanbol^  sem  nada  mais  em*^ 
prehender  de  ootavelj  fezendo  somente  os  prejtií2os  ({ue  fóratft 
geraes  n'aquella  parte  da  província  onde  chegaram  o^  caste^ 
lhanos,  soffrendo  mníto  os  campos,  searas  e  gados.  No  mes- 
mo memorável  e  infeliz  dia  80  de  maio  appareceti  nas  tizi' 
Dhanças  de  Campo  Maior  (onde  estava  por  gov«mador  Ma- 
tbias  José  Dias  Azedo)y  nm  outro  exercito  lie^nhõti  M 
Ibrça  de  7:000  homens.  Formata  elle  a  segttnda  dlvlslo. 
O  sea  apparecimento  foi  no  sitio  da  Cabeça,  tim  quarto  de  le^ 
gua  distante  da  praça,  onde  se  poz  em  ordem  de  batalha^  e 
destacando  para  diversas  partes  vários  piquetes  d  partidas, 
approKimou^se  depois  á  mesma  praç^y  que  contra  os  atacâd^ 
tes  disparou  logo  alguns  iiroá  de  artílherla.  Foi  então  qde  ó 
general  Lencastre  mandou  Inthnar  a  entrega  â'eUa,  pelo  má- 
rechal  de  campo,  D.  Pedro  de  Toledo  Salur,  duque  do  Infan- 
tado, grande  de  Hespanba  de  primeira  classe^  o  qual  se  offe^ 
receii  e  mesmo  solicitou  ser  enviado  a  esta  intimação*  Para 
conseguir  a  entrega  buscou  persuadir  o  governador^  Mathia^ 
José  Dias  Azedo^  da  necessidade  de  a  effeituar,  já  pela  fr»^ 
queza  e  irr^laridade  da  fortificação,  já  pela  pouca  gtrar^ 
ni^o  que  a  defendia,  já  pela  falta  de  munições  de  guerra  e  áê 
boca  para  sustentar  um  sitio,  e  já  finalmente  pelo  nomerOi 
valentia  e  entbusiasmo  dos  atacantes,  para  quem  o  assalto  da 
praça  á  escalada  seria  empreza  fácil  e  gostosa.  Segoiram^e  a 
isto  as  ameaças  com  todas  aqueilas  arrogâncias  proverbiaeí 
dos  bespanhoes,  ás  quaes  o  governador  Azedo  resolutamente 
respondeu  pela  negativa,  protestando  cumprir  fielinente  os 
seus  deveres,  quaesquer  que  fossem  as  consequências  que  de 
similhante  conducta  lhe  resultassem.  Despedido  que  foi  o 
parlamentario,  seguiu-se  depois  o  ataque  da  praça,  que  o  seu 
brioso  governador  defendeu  por  espaço  de  dezoito  dias»  con- 
tendendo sempre  sem  cessar  com  o  povo>  é  até  n^smo  eom 
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uma  grande  parte  da  guarnição,  que  já  publicamente,  e  já 
por  intrigas  e  murmurações  particulares,  desejavam  e  até 
mesmo  pediam  a  sua  entrega,  desejos  e  fraqueza  a  que  Azedo 
nunca  quiz  corresponder  pela  sua  parte.  Seria  uma  hora  da 
tarde  do  mesmo  dia  20  de  maio,  quando  se  começaram  a  des- 
envolver as  columnas  inimigas,  que  se  achavam  coroando  as 
alturas;  e  emquanto  se  mettiam  em  batalha,  ordenando-se  o 
melhor  possível,  desciam  taml)em  alguns  canhões  as  encostas 
dos  montes,  principiando  depois  a  bater  a  praça,  cuja  arti- 
Iheria  funccionou  tão  adequadamente,  que  não  só  fez  calar  as 
peças  inimigas;  mas  até  oilendeu  as  mesmas  tropas,  que  se 
julgavam  fora  do  alcance  d'ella.  Pelas  três  horas  e  meia  da 
tarde  foram-seellas,  reunindo  e  formando  em  columna,  a  que 
se  seguiu  a  retirada,  encobrindo-se  por  flm  com  os  montes 
que  occupavam. 

No  dia  21  de  maio  não  veiu  contra  Campo  Maior  a  segunda 
divisão  do  exercito  inimigo,  mas  sim  a  quarta,  commandada 
pelo  general  I>.  Francisco  Xavier  de  Negrete,  que  deu  prin- 
cipio ao  ataque,  coUòcando  de  noite  uma  bateria  no  sitio  da 
Saúde,  a  distancia  de  um  quarto  de  légua,  mas  com  pouco 
fructo  e  ruina  da  praça,  que  dominava  aquella  posição,  con- 
correndo também  para  isto  o  pequeno  calibre  da  artilheria 
que  se  empregava.  Constou  em  Badajoz  que  Campo  Maior  re- 
sistia com  denodo,  e  por  esta  causa  foi  d'aquella  cidade  en- 
viada no  dia  23  de  maio  pelo  príncipe  da  Paz  uma  caria  para 
jmicamente  ser  assignada  pelo  general  Negrete,  e  em  seu 
nome  mandada  ao  governador  Azedo,  ao  qual  se  dava  so- 
mente o  praso  d'aquelle  dia  para  se  entregar,  sob  penk  de 
assalto,  de  saque  á  villa,  e  dos  seus  moradores  serem  passa- 
dos á  espada,  sem  excepção  de  sexo,  nem  de  idade.  A  res- 
posta dada  por  Azedo  á  sobredita  carta,  foi  a  seguinte :  cVendo 
a  intimação  que  v.  ex.*  me  envia,  fondada  em  principios  diame- 
tralmente oppostos  ás  circumstancías  militares  em  que  se 
acha  esta  praça,  e  tendo  eu  a  honra  de  dirigir  uma  guarnição 
prompta  a  derramar  o  seu  sangue  pela  gloria  do  seu  príncipe 
e  pelos  sagrados  direitos  da  legitima  defeza  da  sua  pátria,  não 
posso  de  modo  algum  abrir  mão  dos  deveres  da  honra,  e  dei- 
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xar  de  aproveitar  a  constante  resolução  de  todos  os  fieis  oíD- 
ciaes  porluguezes,  que  se  acham  dentro  d'este  recinto.  Por- 
tanto longe  de  nos  aterrarmos  com  a  sanguinolenta  pintura 
que  se  nos  apresenta,  estamos  resolvidos  em  nos  entregar  á 
sorte  dos  combates,  esperando  que  a  fortuna  não  deixará  de 
favorecer  o  valor  e  fidelidade  que  nos  anima.  Quartel  de 
Campo  Maior,  23  de  maio  de  ^80l.=  Mathias  José  Dias 
Azedos.  Esta  resposta,  que  Negrete  enviou  logo  a  Badajoz, 
produziu  o  efleito  de  se  expedirem  promptamente  as  ordens 
ao  campo  para  se  continuar  sem  interrupção  o  ataque,  e  com 
ellas  a  artilheria  mais  grossa,  que  veiu  progressivamente,  á 
proporção  do  tempo  e  do  vigor  da  defeza.  Á  vista  pois  d'estas 
disposições.  Azedo  pediu  ao  general  Forbes  que  lhe  mandasse 
algum  soccorro,  cousa  que  lhe  parecia  fácil,  porque  da  parte 
de  Arronches  estava  a  praça  ainda  livre  de  inimigos.  Pela 
tarde  de  24  de  maio  partiu  para  Alegrete  o  ajudante  general 
D.  Miguel  Pereira  Forjaz,  acompanhado  do  coronel  de  arti- 
lheria José  António  da  Rosa,  do  de  cavallaria,  marquez  de 
Angeja,  e  do  seu  ajudante  de  ordens,  João  António  Coutinho, 
com  instrucçoes  particulares  para  tentar  metter  em  Campo 
Maior  o  soccorro  do  um  batalhão  de  infanteria  e  alguns  arti- 
lheiros em  logar  dos  poucos  milicianos  que  primeiramente 
projectara  introduzir;  mas  reconhecendo-se  depois  ser  já  im- 
praticável a  introducção  do  soccorro,  porque  bem  longe  de 
Campo  Maior  estar  livre  pelo  lado  de  Arronches,  achava-se 
inteirameate  investida  por  se  ter  reforçado  com  mais  gente  a 
divisão  que  a  sitiava,  o  mesmo  D.  Miguel  Pereira  Forjaz  voltou 
novamente  para  o  quartel  general  no  dia  26  de  maio,  deixando 
em  Arronches  o  coronel  D.  José  Carcome  Lobo  com  dois 
batalhões  e  200  cavallos ;  mas  com  ordem  de  se  não  compro- 
metter  na  defeza  d'aqtiella  villa,  tendo  só  por  obrigação  ob- 
senar  d'ali  os  movimentos  do  inimigo,  fazendo  os  reconheci- 
mentos, que  necessários  fossem,  pois  era  o  apoio  do  nosso 
exercito  por  aquelle  lado.  Desde  então  tomou-se  incessante 
o  fogo  dos  sitiantes,  principalmente  de  noite.  Cinco  baterias 
de  diversos  calibres  se  coUocaram  em  diversas  posições  con- 
tra Campo  Maior,  sendo  a  que  causou  maior  terror  e  ruina 
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aos  moradores,  bem  como  nas  muralhas  e  edificios  do  inte- 
rior da  praça,  a  ultima  que  no  dia  5  de  junho  se  collocou  a 
pouca  distancia  d'eUa,  adiante  de  ermida  de  S.  Pedro.  Se- 
gundo uma  relação  ailthentica,  vinda  do  quartel  general  de  Ba- 
dajoz, as  bombas,  balas  e  granadas  que  de  lá  vieraiQ  para  o 
cerco  de  Campo  Maior  foram:  balas  de  24,  6:113;  balas  de 
16,  3:244;  bombas  de  12,  94;  bombas  de  10, 189;  grana- 
das de  8,  444;  granadas  de  6,  791.  Total  dos  projecteis, 
10:875. 

Conhecendo  finalmente  os  sitiantes  a  ruina  em  que  a  praça 
se  achava,  tanto  nas  muralhas,  como  nos  edificios  da  villa,  en- 
trou n'ella  no  dia  6  de  junho  pelas  dez  horas  do  dia  D.  Fran- 
cisco Marianno,  ajudante  general  da  quarta  divisão,  enviado 
por  Negrete  para  intimar  a  entrega,  que  o  governador  ainda 
assim  lhe  recusou  pela  sua  parte;  mas  attentas  as  instancias 
que  em  sentido  contrario  lhe  fizeram,  a  consternação  em  que 
o  povo  se  achava,  a  ruina  dos  edificios,  o  total  desalento  da 
guarnição,  a  falta  de  carretas  para  montar  a  artilheria,  a  de 
parapeitos  nas  muralhas,  para  que  estava  assestada  a  do  ini- 
migo, e  d'onde  lhe  deveria  corresponder  a  nossa,  dispoz-se 
finahnente  a  entrega-la,  precedendo  a  devida  capitulação,  e 
n'esse  mesmo  dia  pelas  seis  horas  da  tarde  se  collocou  na  mu- 
ralha uma  bandeira  branca  na  frente  da  bateria  inimiga,  com- 
municando-se  ao  general  Negrete,  pelo  sargento  mór  da  praça, 
a  resolução  em  que  estava  9  governador  de  capitular  e  entre- 
ga-la. Desde  então  deu-se  sem  cessar  pripcipio  ás  neigociaçoes 
da  capitulação,  que  duraram  por  toda  aquella  noite  até  ás  duas 
horas  da  manliã,  em  que  se  concluíram,  e  por  ellas  se  estipu- 
lou a  segurança  e  bom  trato  nas  vidas  e  propriedades  dos 
moradores  da  praça;  que  a  guarnição  sairia  com  todas  as 
honras  da  guerra  e  insígnias  militares,  depondo  fora  d'ella  as 
armas  e  bandeiras,  que  não  largariam,  artigo  que  ficou  inde- 
ciso para  ser  revisto  pelo  príncipe  da  Paz,  que  depois  o  con- 
cedeu, em  atlenção  ao  valor  e  brio  com  que  a  mesma  guarni- 
ção tão  bravamente  se  havia  defendido;  todavia  das  três  ban^ 
deiras,  que  a  guarnição  depoz,  apenas  se  lhe  permittiu  levar 
uma,  ficando  as  duas  restantes  pertencendo  a  el-rei  catholico, 
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bem  como  toà^fi  as  mmiíções,  effeítos,  tributos  e  mais  obje* 
ctos  que  oa  praça  podesse  ter  a  coroa  portagueza.  No  dia  7 
pelas  seis  horas  da  manhã  entraram  em  Campo  Maior  duas  com- 
panhias de  granadeiros  hespanboes  para  guarnecerem  as  por- 
tas da  praça,  da. qual  saiu  a  guarnição  pelas  seis  horas  da  tarde» 
composta  do  regimento  d'aquella  mesma  denominação,  tendo 
1 :200  homens,  e  do  de  milicias  da  comarca  de  Portalegre,  limi- 
tado apenas  a  uns  200  soldados  em  que  entravam  os  officiaes* 
Logoque  os  portuguezes  saíram,  entraram  dois  batalhões  hes- 
panboes do  regimento  de  infanteria  do  Principe  para  guarne- 
cerem a  praça,  e  d'ella  tomarem  posse  em  nome  d'el-rei  ct« 
tholico,  ficando  o  resto  do  exercito  acampado  fora  d'ella.  Du- 
rante o  assedio  apenas  morreram  doze  pessoas,  em  que  entrou 
um  tenente  de  artilheria  de  Elvas  ali  destacado,  e  alguns  pai- 
zanos.  Para  Badajoz  retirou  o  inimigo  toda  a  pólvora  e  uma 
grande  parte  das  balas  que  encontrou  em  Olivença,  Jurome- 
nba  e  Campo  Maior.  Só  em  Olivença  havia  1:600  arrobas  de 
pólvora,  que  a  rasão  e  o  zelo  dictavam  que  d'aU  se  tivessem 
removido  em  grande  parte  para  a  praça  de  Elvas,  vistoque  no 
plano  d'esta  campanha,  se  porventura  houve  algum  plano 
para  ella,  se  tinha  assentado  em  não  defender  rigorosamente 
Olivença,  por  ficar  já  alem  do  Guadiana,  que  cortava  inteira- 
mente as  suas  communicações  com  o  Alemtejo,  e  impossibi- 
litava a  recepção  dos  soccorros  de  que  porventura  precisasse. 
Mas  que  bom  fructo  se  podia  esperar  de  uma  guerra  em  que 
antecipadamente  se  não  fez,  como  sempre  até  ali  se  praticava» 
uma  exacta  visita  militar  ás  praças  da  fronteira,  sem  aquelle 
dispendioso  apparato  a  que  de  ordinário  anda  annexo  o  pouco 
zelo  e  vigilância  dos  que  mais  se  destinam  á  ostentação  do 
que  á  utilidade  real  do  similhantes  visitas?  De  Campo  Maior 
foram  tantos  os  eíTeitos  que  d^ali  se  removeram,  que  no  es- 
paço de  oito  dias  nunca  cessou  de  os  conduzir  em  grande  nu- 
mero de  galeras. 

Uma  grave  questão  se  devia  aqui  agitar  para  saber  se  Campo 
Maior  se  podia  ou  não  defender  por  mais  tempo.  Toda  a 
praça  deve  defender-se  até  á  ultima  extremidade,  e  todo  o 
governador  que  a  entrega»  é  obrigado  perante  um  eonaelbo 
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de  guerra  a  justiflcar  o  seu  procedimento.  É  isto  o  que  nao 
fez  Mathias  José  Dias  Azedo  por  acto  propriamente  seu,  nem 
o  obrigaram  a  fazer,  tanto  o  governo,  como  as  auctoridades 
militares  superiores  d'aquelle  tempo.  Um  governador  pode 
defender  valorosamente  uma  praça,  nao  só  18  e  20  dias,  mas 
até  18  e  20  mezes,  e  entrega-la  no  fim  doeste  tempo  por  um 
acto  de  fraqueza  e  cobardia.  Não  é  hoje  fácil  saber  se  Azedo, 
tendo  resistido  por  espaço  de  18  dias  ao  inimigo,  entregou 
no  fim  d'elles  com  justificado  motivo  a  praça  que  se  lhe  con- 
fiara; segundo  as  apparencias  o  motivo  não  foi  justificado. 
O  certo  é  que  no  meio  da  geral  cobardia  que  apresentou  o 
exercito  n'aquelle  tempo  durante  a  desgraçada  campanha  de 
1801,  a  resistência  que  aquelle  oflicial  ostentou,  tal  como  foi, 
é  a  única  cousa  que  pôde  honrar  as  façanhas  militares  do  re- 
ferido exercito,  e  tal  nome  deu  a  quem  a  praticou,  que  o  go- 
verno o  galardoou  generosamente.  Entretanto  é  de  justiça  di- 
zer-se  que  Campo  Maior  não  foi  soccorrida  de  gente,  que  era 
o  de  que  mais  ali  se  precisava  para  continuar  a  sua  defeza, 
a  fim  de  descansar  a  guarnição,  que  de  noite  e  de  dia  esteve 
incessantemente  em  armas.  Logo  no  primeiro  dia  do  ataque 
pediu  Azedo  aquelle  soccorro,  que  aliás  se  lhe  podia  mandar 
nos  primeiros  quatro  dias  de  sitio,  sem  risco  de  um  só  sol- 
dado, porque  começando  pelos  sítios  da  Saúde  e  Cabeça  Agu- 
da, da  parte  de  Badajoz  e  Elvas,  sempre  ficaram  desembara- 
çadas e  livres  as  estradas,  que  communicam  Campo  Maior 
com  Arronches,  onde  havia  já  tropa  portugueza,  e  começava 
a  Unha  do  nosso  exercito,  que  d'ali  se  estendia  até  Montal- 
vão. Parece  que  no  quartel  general  de  Portalegre  havia  um 
total  descuido  no  cumprimento  dos  seus  deveres,  quando  com 
4:000  ou  5:000  homens,  caindo  sobre  Santa  Eulália,  não  só 
podiam  desalojar  d'ali  o  inimigo,  mas  até  mesmo  obriga-lo  a 
levantar  o  sitio  de  Campo  Maior.  Todavia  os  generaes,  desde 
o  duque  de  Lafões  até  ao  ultimo  brigadeiro,  surdos  aos  avi- 
sos e  clamores  da  provincia  devastada,  nem  uma  só  vez  se 
lembraram  de  sair  de  Portalegre,  limitando-se  apenas  a  ver 
de  sangue  frio  do  alto  das  suas  serras  a  entrada  e  devasta- 
ção do  Alemtejo.  No  dia  24  de  maio  os  hespanhoes  ganha- 
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ram  a  altura  da  Atalaia  do  Lopo  da  Mouta,  e  postoque  com 
isto  cortaram  a  communicação  ordinária  de  Arronches  com 
Campo  Maior,  outros  sítios  ficaram  ainda  livres  d'elles,  par- 
ticularmente todos  os  que  communicam  a  direita  de  Ouguel- 
la,  e  fácil  seria  para  o  conhecedor  de  taes  sitios,  e  por  au* 
xilio  de  qualquer  estratagema,  introduzir  de  noite  por  este 
lado  na  praça  sitiada  o  soccorro  que  se  quizesse,  se  com  ef- 
feilo  houvesse  vontade  de  o  prestar,  particularmente  quando 
os  sitiadores  ainda  depois  do  dia  28  não  passavam  de  4:006 
homens. 

Deixando  porém  esta  questão,  continuaremos  dizendo  que 
o  receio  que  os  hespanhoes  tiveram,  de  que  Campo  Maior  fosse 
soccorrida  os  levou  a  collocarem  entre  esta  praça  e  a  de  Elvas 
em  todo  o  tempo  do  seu  sitio,  ou  toda  ou  parte  da  sua  pri- 
meira divisão,  para  impedir  o  soccorro  e  communicação  de 
uma  para  outra  praça,  e  pela  mesma  rasão  foram  também  no 
dia  24  tomar  as  aldeias  de  Santa  Eulália  e  S.  Vicente,  e  a  pe- 
quena villa  de  Barbacena,  aquellas  no  terreno  de  Elvas,  entre 
esta  praça  e  Arronches,  d'onde  igualmente  receiavam  o  soc- 
corro, 6  esta  entre  Monforte  e  aquella  cidade  com  a  segunda 
e  terceira  divisão,  e  todas  as  tropas  que  lhe  pertenciam  com 
a  vanguarda  que  esteve  em  Santa  Eulália,  onde  se  demora- 
ram treze  dias,  fazendo  nos  campos  e  nas  searas  de  todos 
aqoelles  logares  quantos  estragos  se  podem  imaginar.  No  dia 
25  sobre  a  tarde  se  dirigiu  a  Monforte  D.  Francisco  Solano, 
ebefe  da  vanguarda,  e  com  6:000  homens  d'ella  entrou  na  dita 
villa  para  vingar  o  mau  trato,  feito  em  alguns  dos  seus  solda- 
dos pelos  lavradores  d'ella,  escandalisados  por  verem  os  mui- 
tos roubos  e  devastações  por  elles  commettidas.  No  dia  27 
foram  uma  e  outra  divisão  acampar-se  nas  margens  e  vizi- 
nhanças da  ribeira  de  Algale,  junto  da  estrada  que  vem  para 
Arronches,  e  no  seguinte  abarracaram-se  no  baldio  doeste 
nome,  junto  á  ermida  de  Nossa  Senhora  do  Carmo,  bem  ce- 
lebre e  conhecida  pelo  concurso  das  romagens  e  devoção  dos 
moradores  das  terras  circumvizinhas.  Ali  se  demoraram  até 
ao  seguinte  dia,  projectando  irem  tomar  Arronches  e  atacar  e 
cortar  a  tropa  ali  existente  pela  madrugada  do  dia  30  de  maio». 
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a  fim  de  colherem  por  surpreza  os  que  em  tantos  descuidos 
6  negligencias  tinham  já  sido  apanhados ;  mas  como  os  nossos 
piquetes  e  guardas  avançadas  (e  principalmente  uma  d'estas, 
commandada  por  Vicente  José  Belinguer,  homem  valoroso» 
mas  imprudente  e  temerário,  capitão  de  um  dos  batalhões 
do  2.®  regunento  de  Olivença,  que  estava  em  Arronches), 
se  avançaram  tanto,  que  pelo  meio  dia  se  foram  encontrar  com 
as  castelhanas,  cujo  exercito  estava  em  descanso,  e  os  gene- 
raes  jantando,  viram-se  estes  obrigados  a  pegar  em  armas, 
e  servindo-lhes  isto  de  pretexto,  marcharam  logo  sobre  Ar- 
ronches em  demanda  da  tropa  portugneza  que  ali  existia,  de 
que  resultou  retirarem  as  nossas  avançadas  e  piquetes  para 
dentro  da  praça  a  participar  a  marcha  e  proximidade  dos  cas- 
telhanos, que  sobre  ella  vinham.  As  forças  de  Arronches, 
commandadas  pelo  coronel  do  1.^  regimento  de  Olivença, 
D.  José  Carcome  Lobo,  que  para  ali  fora  destacado  do  campo 
de  Alegrete,  de  que  era  general  o  marquez  de  Angeja,  su- 
biam á  força  de  1:269  homens,  a  saber  463  do  1.^  bata- 
lhão do  2.^  regimento  de  Olivença,  18  de  um  destacamento 
do  de  Campo  Maior,  102  dos  caçadores  do  i.^  regimento 
de  Olivença,  118  dos  do  2.*  regimento  da  referida  praça 
e  60  homens  de  cavallaria  do  regimento  de  Moura,  fazendo 
assim  as  praças  de  primeira  linha  um  total  de  761  homens, 
os  quaes,  reunidos  a  426  das  ordenanças  de  pé,  e  82  de  ca* 
vallo,  davam  o  numero  acima  referido  de  1:260  homens. 

O  coronel  Carcome  Lobo  era  um  soldado  valente,  mas  creado 
somente  nos  exercícios  de  paradas,  nem  conhecia  a  vantagem 
que  lhe  offerecia  para  sua  defeza  a  praça  de  Arronches,  ape- 
sar do  mau  estado  em  que  estavam  as  suas  murall^s,  nem  a 
que  podia  tirar  da  corrente  do  Caía,  postando-se  na  sua  mar- 
gem direita,  a  fim  de  disputar  ao  inimigo  a  passagem  da  sua 
ponte,  único  pontopor  onde  o  mesmo  rio  podia  ser  cruzado 
nas  vizinhanças  d'aque1la  villa ;  da  sua  ignorância  o  resultado 
foi  sair-se  muito  mal  d'ella,  indo  formar-se  em  linha  de  bata- 
lha n'um  campo  que  está  peia  sua  fretote,  n3o  obstante  n3o 
terem  os  seus  flancos  apoio  sufficiente.  Já  no  dia  28  de  maio 
fora  elle  avisado  da  proximidade  do  exercito  castelhano,  que 
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eSèctívamente  appareceu  no  seguinte  dia  da  uma  para  as  duas 
horas  da  tarde;  mas  chegando  primeiramente  parte  da  cavai- 
laria  da  vanguarda  ao  sitio  do  alto  do  Gordão,  meio  quarto 
de  légua  distante  de  Arronches,  ali  fez  alto,  esperando  pelo 
resto  da  cavallaria,  que  crescia  cada  vez  mais,  lançando,  ou 
formando  uma  linha  n'aquellas  alturas  em  ordem  de  batalha. 
Ali  se  demoraram  socegadamente  por  mais  de  hora  e  meia, 
emquanto  n3o  chegava  o  resto  da  vanguarda  e  a  mais  força, 
que  caminhava  mais  lentamente  que  as  trogas  ligeh*as  da  mes- 
ma vanguarda,  para  que  reunidas  todas  as  forças  marchassem 
depois  a  invadir  a  praça,  e  a  cortar  inteiramente  a  retirada 
á  nossa  tropa,  que  era  o  seu  principal  intento.  Achava-se  esta 
desde  as  nove  horas  da  manhã  d'aquelle  dia  29  de  maio  fora 
da  praça  e  á  porta  principal  d'ella,  chamada  do  Grato,  fora 
do  rastilho  pela  estrada  que  vae  ao  Galvario,  e  no  rocio,  ou 
campo  que  acima  se  disse,  posição  muito  inferior  á  do  ini- 
migo, que  superior  em  força  e  superior  no  terreno,  d'este  via 
elle  distinctamente  não  só  os  nossos  soldados,  mas  até  mes- 
mo o  logar  por  onde  tinham  de  se  retirar,  o  que  deviam  ter 
feito,  logoque  appareceu  o  exercito  contrario :  então  poderiam 
consegui-lo  com  socego  e  em  boa  ordem ;  mas  bem  longe  de 
assim  o  fazerem,  consumiram  duas  largas  horas  em  excitar  o 
furor  dos  castelhanos,  de  modo  que  quando  a  nossa  gente  co- 
meçou a  retirar  já  o  não  poderam  executar  sem  a  desgraça 
de  que  vamos  dar  noticia.  Observando  pois  os  inimigos  do 
iQgar  e  posição,  que  tomaram  no  alto  do  Gordão,  a  nossa 
pouca  gente,  que  tão  inconsideradamente  se  postou  no  logar 
já  referido,  com  tanta  vantagem  dos  contrários,  seguiram-se 
duas  largas  horas  de  socego,  até  que  os  generaes  castelhanos 
e  príncipahnente  Solano,  se  propozeram  cortar  a  retirada  dos 
nossos,  mandando  marchar  uma  parte  da  sua  cavallaria  pela 
direita,  pelo  caminho  do  convento  de  S.  Pedro,  e  a  maior 
parte  d'ella  pela  esquerda,  em  direitura  á  Atalaia  da  Goutada, 
passo  que  a  nossa  gente  tinha  a  seguir,  retirando-se,  de  modo 
que  quando  assim  o  quizeram  fazer,  acharam-se  já  cortados. 
Foi  n'este  momento  de  apertado  lance,  que  a  nossa  cavallaria 
de  Moura  se  houve  indignamente,  porque  não  só  se  poz  n'uma 
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desordenada  e  vergonhosa  fuga,  logoque  via  os  castelhanos 
próximos,  mas  até  atropelou  cruamente  a  nossa  infanteria, 
passando  por  cima  d'ella,  sendo  tal  o  seu  empenho  em  se  es- 
capar á  peleja,  que  nem  um  só  dos  seus  soldados  d'ella  foi 
morto,  ferido  ou  prisioneiro*.  Os  ofDciaes  da  infan teria,  preoc- 
cupados  igualmente  de  terror,  também  pela  sua  parte  desam- 
pararam os  seus  já  perdidos  e  atribulados  soldados,  largando 
por  mão  os  seus  postos,  para  seguirem  o  exemplo  da  caval- 
laria.  É  bem  fácil  de  ver  os  terriveis  effeitos  que  de  simi- 
Ihante  desordem  deviam  necessariamente  resultar.  A  nossa 
infanteria  já  confusa  e  aterrada,  vendo-se  por  um  lado  pisada 
pela  sua  própria  cavallaria,  e  por  outro  sem  direcção  alguma, 
nem  ofGcíaes  que  Ih'a  dessem,  poz-se  também  em>debandada, 
ou  antes  precipitada  fuga,  em  que  muitos  soldados  foram 
mortos  e  outros  gravemente  feridos. 

Porquanto  Bernardim  Freire  de  Andrade,  que  entre  a  villa 
de  Alegrete  e  a  praça  de  Arronches,  distante  doesta  três  quar- 
tos de  légua,  no  sitio  de  Nossa  Senhora  dos  Mosteiros,  se 
achava  postado,  com  dezeseis  companhias  de  caçadores  e  gra- 
nadeiros da  gente  mais  escolhida  e  forte  do  nosso  exercito, 
para  o  fim  de  soccorrer  e  amparar  a  nossa  tropa  de  Arronches, 
logoque  ouviu  nas  suas  vizinhanças  o  estrondo  da  mosqueta- 
ria  e  artilheria,  se  adiantou  com  a  gente  do  seu  commando 
para  ganhar  a  Atalaia  da  Coutada ;  mas  não  o  podendo  conse- 
guir, porque  primeiramente  chegou  a  ella  a  cavallaria  inimiga, 
do  fundo  d'aquelles  valles  e  bosques  alem  da  ribeira,  em  sí- 
tios um  pouco  escuros  e  embaraçados  pelo  muito  arvoredo 
de  azinho,  disparou  até  nove  tiros  da  sua  artilheria,  que  fize- 
ram não  só  deter,  mas  até  mesmo  retroceder  toda  a  cavallaria 
hespanhola,  que  destruiria  inteiramente  os  nossos  soldados, 
adiantando-se  a  corta-los,  se  os  não  embaraçara  o  receio  de 
que  nos  logares  de  que  atirou  Bernardim  Freire  havia  grande 


1  Tao  vergonhosa  foi  esta  fuga,  que  batendo  nas  costas  dos  nossos 
soldados  o  rabicho  de  que  entáo  ainda  usavam,  clamavam,  senhor  cas- 
telhano não  me  mate,  por  julgarem  que  a  pancada  do  rabicho  era  já  a 
da  espada  dos  inimigos. 


Digitized  by  VjOOQIC 


861 

numero  de  gente  emboscada.  Á  vista  do  que  fica  dito,  que 
juizo  devemos  fazer  d'este  combate  de  Arronches,  e  da  reti- 
rada que  se  lhe  seguiu?  Que  créditos,  que  logar  e  que  con- 
ceito merece  o  chefe  que  a  dirigiu  e  commandou?  De  que 
foram  tristes  e  funestas  as  consequências  e  os  fructos  d'ella, 
parece  que  é  ponto  inquestionável»,  á  face  do  que  fica  dito. 
Mas  como  nunca  os  successos  em  qualquer  matéria,  e  muito 
menos  ainda  em  assumptos  de  batalhas,  devem  servir  de  re- 
gra para  se  decidir  por  elles  a  arte,  sciencia  e  préstimo  de 
quem  as  governou  e  as  viu  perder,  ainda  resta  saber  se  se 
applicaram  n'esta  o  ^ue  dieta  a  arte  da  guerra  e  a  prudência 
em  casos  taes,  porque  a  isto  somente,  e  não  aos  successos, 
é  responsável  um  commandante  de  tropas.  Casos  ha,  e  não 
poucos,  de  batalhas  perdidas,  apesar  de  n'ellas  se  haverem 
praticado  todas  as  regras  da  arte,  casos  em  que  a  fortuna  pa- 
rece que  quiz  confundir  por  capYicho  toda  a  habilidade,  ta- 
lentos, experiência,  e  bom  senso  dos  generaes  mais  consum- 
mados  que  as  commandaram.  A  escolha  do  logar  ou  do  sitio 
em  que  tem  de  se  dar  uma  batalha,  de  collocar  a  artilheria,  e 
de  postar  a  tropa,  que  n'ella  tem  de  entrar,  é,  e  tem  sido  sem- 
pre, um  dos  primeiros  cuidados  dos  seus  chefes,  que  igual- 
mente têem  de  attender  á  sua  retirada,  prevenindo  o  caso  de 
um  revez,  que  sempre  lhes  pôde  acontecer.  Das  vantagens  de 
um  terreno  prende  quasi  sempre  o  bom  êxito  das  batalhas, 
podendo  quasi  dizer-se  que  tantas  foram  as  que  se  ganharam, 
quantas  podem  servir  para  corroborar  a  proposição  avançada. 
Que  o  terreno  escolhido  por  Carcome  Lobo  lhe  não  oflferecia 
vantagem  alguma  para  fazer  frente  aos  hespanhoes,  já  supe- 
riormente o  notámos,  tanto  por  ficar  n'uma  baixa,  como  por 
não  ter  apoio  algum  nos  flancos.  Uma  outra  regra  da  arte  da 
guerra  desprezou  este  £ommandante,  tal  foi  a  de  não  occul- 
tar  ao  inimigo  a  inferioridade  das  forças  de  que  dispunha, 
apresentando-lh'as  inteiramente  á  vista  tfum  terreno  baixo, 
e  portanto  descoberto  ás  suas  observações,  erro  fatal,  que  não 
podia  deixar  de  ensoberbecer  os  contrários,  reconhecendo-se 
tão  superiores  em  numero  e  em  posição.  CoUocar-se  pois 
n'Qm  terreno  baixo  e  plano,  sem  quasi  nenhuma  cavallaria, 
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arma  em  que  os  castelhanos  mais  excediam  os  nossos,  foi  ou- 
tro erro  funesto,  que  por  certo  n3o  abona  os  talentos  milita- 
res de  D.  José  Carcome  Lobo.  Finalmente  tendo-se  a  pri- 
meira força  inimiga  demorado  cousa  de  duas  horas,  esperando 
pelo  resto  da  sua  vanguarda,  era  n^esla  occasiJo  que  o  com- 
mandante  portuguez  deVéra  retirar-se,  e  n9o  empenhar-se 
n'um  desastroso  combate,  sabendo  a  grande  despropor^o 
que  havia  entre  a  sua  e  a  força  castelhana,  e  de  mais  a  mais 
sem  ter,  nem  poder  ter  segura  a  sua  retirada. 

Mas  deixando  também  estas  questões,  passaremos  a  dar 
conta  dos  mortos,  feridos  e  prisioneiros  que  houve  n'este  infe- 
liz combate  de  Arronches.  Morreram  dos  nossos  15  homens, 
entre  elles  um  alferes  por  nome  Manuel  Mendes  de  Aguiar,  do 
1."^  regimento  de  Olivença.  Os  hespanhoes  perderam  pela  sua 
parte  10  homens,  todos  do  regimento  de  cavallaria  dos  hus- 
sards,  exceptuando  um  capitão  do  regimento  de  carabineiros 
de  Maria  Luiza,  que  adiantando-se  do  seu  regimento,  com 
tanta  temeridade  se  lançou  por  entre  os  nossos,  que  logo 
mortalmente  o  feriram  com  quatro  tiros  de  bala  na  perna  di- 
reita :  era  irmSo  do  chefe  da  vanguarda,  o  marechal  de  campo 
D.  Francisco  Maria  Solano.  Ainda  entrou  vivo  em  Arronches, 
onde  morreu,  passadas  poucas  horas,  na  idade  de  vinte  e  oito 
annos,  morte  que  muito  sentiu  e  amargamente  chorou  o  seu 
dito  irmSo,  que  o  mandou  logo  embalsamar  e  conduzir  no  dia 
31  de  maio  para  Albuquerque,  onde  foi  enterrado  na  igreja 
matriz  d'aquella  villa,  distante  de  Arronches  quatro  léguas. 
Os  feridos  da  parte  dos  nossos  foram  45,  que  se  conduziram 
para  Arronches,  onde  foram  assistidos,  e  curados  pela  gente 
d'aquelle  povo,  a  cujo  cuidado  foram  entregues  pelos  hespa- 
nhoes; d'elles  morreram  oito,  por  causa  das  feridas  mortaes 
que  receberam  no  campo  da  batalha.  Dos  castelhanos  foram 
feridos  12,  quatro  dos  quaes  vieram  a  morrer,  apesar  das  diii-> 
gencias  e  caridade  com  que  foram  tratados  pelos  seus.  Ospri* 
sioneiros  portugtíezes  subiram  ao  numero  de  230,  em  que 
entraram  alguns  officiaes,  entre  os  quaes  se  contava  um  ca- 
pitSo  e  o  cirurgião  mor  do  1.^  regimento  de  Olivença.  Tudo 
o  qoe  alem  disto  disse  a  Gazeta  de  Madrid^  foi  ftltar  á  ver- 
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dade,  chegando  a  sua  exageraoSo  ao  ponto  de  publicar,  que 
haviam  sido  mortos  200  soldados  portuguezes.  Para  contras- 
tar esta  exageraç3o  também  em  Lisboa  se  espalhou  e  se  creu 
que  dos  hespanhoes  tinham  morrido  600  homens.  Os  roubos 
e  as  devastações,  praticadas  pelos  hespanhoes  na  sua  entrada 
em  Arronches,  foram  alem  de  tudo,  que  se  pôde  imaginar, 
não  obstante  a  nenhuma  resistência  que  se  lhes  fez,  e  mesmo 
a  impossibilidade  que  para  isso  havia,  por  falta  de  guarnição, 
de  pólvora  e  de  artilheria,  e  até  mesmo  por  haver  lanços  de 
muralha  totalmente  destruidos,  apesar  de  ter  o  governador 
da  praça,  António  Vaz  Cardeíra,  representado  que  pelo  me« 
nos  se  lhe  mandassem  tapar  as  partes  dos  muros  abertas  para 
os  moradores  do  povo  se  poderem  defender  de  algumas  pe- 
quenas partidas,  que  os  quizessem  saquear,  requisição  a  que 
nem  se  respondeu,  nem  se  deferiu.  No  dia  29  de  maio  todo 
o  gado  que  os  hespanhoes  encontraram  no  termo  de'  Arron- 
ches foi  roubado  e  conduzido  á  dita  villa,  algum  do  qual  foi 
morto  para  o  exercito,  e  outro  foi  levado  para  Albuquerque 
e  Badajoz  por  ordem  do  general  Lencastre,  que  infame  e  ver- 
gonhosamente se  aproveitou  do  muito,  que  mandou  vender 
em  Hespanha  na  villa  da  Godiceira.  De  300  herdades,  que 
entSo  tinha  o  terreno  de  Arronches,  alem  de  muitos  casaes, 
hortas,  etc,  nem  um  só  monte  deixou  de  ser  roubado,  que- 
brando e  destruindo  tudo  o  que  não  podiam  conduzir;  mui* 
tas  casas  foram  também  arrazadas,  e  outras  destelhadas, 
devidos  estes  estragos  á  supposiçao  de  que  continham  cou- 
sas escondidas  ou  enterradas.  De  30  moinhos  que  então  ha- 
via n'aquelle  termo,  nem  um  só  flcou  em  estado  de  poder 
moer,  porque  não  só  d'elles,  mas  igualmente  das  casas  che- 
gavam a  furtar  toda  a  ferragem  das  portas  e  janellas.  Nos 
montes  queimaram  carros  e  carretas  para  igualmente  se  apro- 
priarem da  ferragem,  nada  escapando  ao  faror  daladroagem 
castelhana.  Finalmente  as  searas,  últimos  restos  dos  bens  dos 
lavradores,  e  as  únicas  esperanças,  foram  pisadas  e  ceifadas 
para  a  cavallaria,  ou  bestas  de  transporte  do  exercito  hes- 
panhoL 
O  pequeno  exercito  portuguez  estava  pela  maior  parti 
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y  acampado  em  Portalegre  e  suas  vizinhanças,  indo  até  Alegrete, 
*  podendo  a  sua  força  reputar-se  em  12:000  homens,  posloque 
Forbes  dissesse  pela  sua  parte,  que  a  força  que  no  Àlemlejo 
tinha  ás  suas  ordens,  nao  excedia  a  8:500  homens  promptos, 
a  saber  6:500  de  infanteria  e  1:600  cavallos,  incluindo  o  re- 
gimento de  Santarém,  e  400  artilheiros,  com  23  peças  de  ca- 
libre 6,  e  dois  obuzes,  com  os  competentes  carros  manchegos, 
mas  sem  reservas.  O  duque  marechal  general  chegara  no  dia 

28  de  maio  a  Portalegre,  e  n'esse  mesmo  dia  sem  perda  de 
um  instante  teve  a  sua  primeira  conferencia  com  o  general 
Forbes,  da  qual  saiu  muito  pouco  satisfeito,  como  logo  se 
manifestou  pelas  ordens  que  deu,  para  a  reunião  dos  corpos 
que  o  mesmo  Forbes  tinha  dispersos  por  differentes  pontos, 
bem  como  para  a  escolha  do  campo  de  Alegrete,  em  que  já  se 
tem  fallado,  feita  pelo  coronel  ajudante  general,  D.  Miguel 
Pereira  Forjaz-  No  dia  29  soube-se  no  quartel  general  de 
Portalegre,  que  os  inimigos,  tendo  evacuado  Monforte,  ha- 
viaip  ido  atacar  immediamente  Arronches.  Era  perto  de  meio 
dia  quahdo  esta  noticia  ali  chegou,  sendo  então  exactamente 
que  similhante  ataque  se  achava  em  execução,  poisque  pouco 
depois  da  uma  hora  começaram  a  apparecer  em  Portalegre 
soldados  de  cavallaria  fugidos,.e  depois  d'elles  os  feridos  d'a- 
quelle  desgraçado  combate.  Ao  mesmo  tempo  que  no  quar- 
tel general  de  Portalegre  se  teve  a  certeza  da  derrota  de  Ar- 
ronches, outras  mais  noticias  correram  de  não  menor  gravi- 
dade, que  o  geral  terror  fez  facilmente  acreditar,  inclusiva- 
mente da  parte  dos  generaes,  não  obstante  serem  manifesta- 
mente falsas,  sem  haver  exame,  nem  rasão  para  as  reconhecer 
ou  averiguar.  Sobre  estas  occorrencias  teve  o  duque  de  La- 
fões uma  outra  conferencia  com  o  general  Forbes  na  noite  de 

29  de  maio,  conferencia  a  que  assistiu  o  brigadeiro  Luiz  Cân- 
dido Cordeiro,  e  o  conunandante  de  artilheria  do  exercito, 
José  António  da  Rosa. 

É  um  facto  que  a  noticia  do  desastre  de  Arronches  preoc- 
cupára  terrivelmente  o  espirito  dos  nossos  generaes  em  Por- 
talegre, exagerando-se  o  destroço  e  a  morte  da  nossa  infan- 
teria, inclaindo-se,  como  se  dizia,  entre  estes  últimos  o  pro- 
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prio  coronel  Carcome  Lobo,  seu  coramandante.  A  conse- 
quência dMsto  foi  o  geral  terror  e  desalento,  que  correu  logo 
por  todo  o  nosso  exercito,  inquietando-se  igualmente  toda  a 
gente  da  cidade,  entre  a  qual  se  espalhou  a  noticia  de  que  o 
povo  de  Arronches  fora  saqueado  e  passado  todo  á  espada, 
o  que  por  tal  modo  consternou  e  perturbou  a  todos,  que  tanto 
nos  paizanos  como  no  exercito,  não  se  viu  mais  que  uma  tu- 
multuaria confusão,  própria  de  soldados  e  ofiQciaes  bisonhos, 
que  nunca  tinham  visto  a  guerra.  Não  appareceu  então,  como 
tanto  convinha,  um  chefe,  um  general  da  confiança  de  todos, 
que  mostrando-se  e  fallando  áquellas  gentes  consternadas, 
ordenasse  a  uns  o  que  deviam  fazer,  reprehendesse  a  ou- 
tros pelo  seu  desalento  e  credulidade,  e  finalmente  animasse 
a  todos  para  salvação  da  honra  própria  e  do  paiz.  As  nos- 
sas guaritas  avançadas  de  Portalegre  perderam  por  tal  ma- 
neira o  acoordo,  que  encontrando-se  no  campo  na  noite  de 
29  para  30,  e  julgando-se  reciprocamente  inimigos,  bate- 
ram-se  de  longe  umas  com  as  outras,  e  voltando  á  cidade, 
logo  depois  d'e8te  successo,  affirmaram  que  estav?  pjpoximo  o 
exercito  castelhano,  cujos  piquetes  haviam  já  atacado,  diri- 
gindo-se  contra  Portalegre,  saindo  para  este  fim  de  Arron- 
ches na  tarde  do  mesmo  dia  29.  Espalhou-se  igualmente  a 
falsa  noticia,  que  o  medo  também  fez  acreditar,  de  que  alem 
do  exercito,  que  de  Arronches  marchava  para  Portalegre, 
vinha  também  em  direcção  para  esta  cidade  o  que  tinha  ren- 
dido Campo  Maior,  seguindo  a  estrada  do  Rei  Salvador,  en- 
tre a  Condiceira  e  Arronches,  e  passando  a  serra  de  S.  Ma- 
mede, tinha  por  fim  cortar  o  nosso  exercito  pela  parte  de  Mar- 
vão, e  que  estando  outro  dos  inimigos  em  Ferreira,  pequena 
villa  de  Hespanha  sobre  o  Tejo,  defronte  de  Montalvão,  pre- 
tendia dirigir-se  a  Niza  e  suas  vizinhanças  para  impedir  ao 
nosso  a  passagem  por  Arronches,  e  ficar  assim  toda  a  nossa 
tropa  caída  no  poder  dos  hespanhoes.  Mas  tudo  quanto  então 
se  disse  e  acreditou  sobre  este  ponto  com  tamanha  leveza, 
mesmo  por  parte  do  quartel  general  do  exercito,  era  inteira- 
mente falso.  A  força  hespanhola  que  entrara  em  Arronches, 
não  partiu  doesta  praça  e  suas  vizinhanças  para  Portalegre  se- 
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pio  no  primeiro  de  junho,  quando  teve  toda  a  certeza  da  re- 
tirada das  nossas  tropas  doesta  cidade  para  as  terras  e  vizi- 
nhanças do  Tejo.  Era  igualmente  falso  o  que  se  dizia  da  en- 
trega de  Campo  Maior,  que  só  se  verificou  na  noite  de  6  de 
junho,  sem  que  do  cerco  d'esta  praça  se  desviasse  um  só  sol- 
dado. Mas  todas  estas  noticias  de  tanta  importância  e  tama- 
nha consequência  para  os  movimentos  e  conducta  do  nosso 
exercito,  eram  espalhadas  sem  se  saber  o  auctor,  nem  se  in- 
dagar a  sua  origem,  nem  certeza,  como  de  ordinário  acontece 
em  similhantes  circumstanciás  ^  O  certo  é  que  desde  a  noticia 
do  conflicto  de  Arronches  só  em  Portalegre  se  cuidou  na  re- 
tirada» ou  antes  arrebatada.fuga  da  nossa  tropa  para  a  praça 
de  Abrantes,  mandando-se  também  retirar,  durante  a  noite  de 
29  para  30,  a  que  estava  no  campo  de  Alegrete,  conunandada 
pelo  general  D.  António  Soares  de  Noronha,  a  quem  a  pátria 
deve  agradecer  a  justa  indignação,  que  constantemente  mos- 
trou contra  similbante  medida,  largando-se  por  este  modo 
inteiramente  por  mão  a  defeza  do  Alemtejo.  Foi  esta  a  reso- 
lução da  conferencia  que  o  duque  de  Latões  tivera  com  o  ge- 
neral Forbes,  e  os  dois  officiaes  acima  mencionados,  resolu- 
ção que  o  próprio  Stockler,  secretario  militar  do  duque,  pa- 
rece ter  combatido,  ponderando  como  cousa  desacertada 
abandonar  a  dita  provincia  e  afastar-se  por  conseguinte  o  exer- 
cito da  praça  de  Campo  Maior,  cujo  governador  e  guarnição, 
perdendo  inteiramente  a  esperança  de  soccorro,  não  podiam 
deixar  de  desanimar  com  similbante  passo,  e  dispor  esta  e 
aquelle  á  entrega  da  referida  praça. 
No  dia  30  de  maio  começou  pois  a  retirada  do  exercito,  por 

1  Stockler  nas  suas  já  citadas  cartas  ao  auctor  da  Historia  da  invasão 
dos  francezes  em  Portugal^  parecendo  dar  como  certas  as  patranhas  em 
que  o  seu  excellentissimo  chefe  acreditou,  e  todo  o  quartel  general,  diz 
que  a  par  do  desastre  de  Arronches  viera  a  noticia,  que  o  marquez  de 
Gasteliar  se  adiantara  com  a  sua  divisão  ató  Cabeço  de  Vide,  e  que  a 
Membrío,  Herrera  e  Valença  de  Alcântara  acabavam  também  de  chegar 
4:000  a  5:000  homens,  commandados  pelo  general  Roedíng.  Apresenta 
estas  noticias  como  dadas  pelos  nossos  espias,  os  quaes  se  pôde  bem 
acreditar,  que  só  figuram  no  escripto  de  Stockler,  seguramente  para  co- 
honestar  uma  tOo  vergonhosa  e  precipitada  retirada  do  exercito. 
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ordem  do  daqoe  de  Lafões,  que  logo  pela  alta  madrugada 
marchou  muito  adiante  d^elle»  porque  só  de  tarde  é  que  este 
a  effeituou  pela  sua  parte  K  seguindo  a  estrada,  que  de  Gas- 
tello  de  Vide  conduz  a  Abrantes.  Em  AlpalbSo  convocou  o  du- 
que um  novo  conselho  militar,  a  que  assistiram  os  tenentes 
generaes  Forbes,  marquez  de  Angeja»  marquez  de  Marialva» 
e  D.  António  Soares  de  Noronha,  com  o  resto  dos  officiaes 
generaes  que  ali  se  achavam.  No  referido  conselho  assentou>se 
então  na  opinião  de  Stockler,  isto  é,  que  se  não  abandonasse 
a  província  do  Alemtejo ;  que  se  reforçasse  a  guarnição  de 
Marvão;  e  finaUnente  que  nas  alturas  de  Gavião  se  tomasse 
uma  posição  Conveniente  para  a  reunião  do  exercito,  e  que  de* 
pois  d'elle  reunido  e  organisado,  então,  conforme  o  adian^ 
tamento  e  as  disposições  do  inimigo,  se  deliberaria  de  novo 
sobre  o  que  mais  conviesse  fazer.  Assim  se  executou,  mar* 
cbando-se  então  com  o  exercito  para  Gavião,  expedindo^se 
também  ordem  ao  general  Dordaz  para  pôr  á  disposição  do 
marquez  de  Alorna  3:000  homens  de  tropa  de  linha,  e  umai 
parte  da  legião  das  tropas  ligeiras,  para  uma  expedição  se-» 
creta,  que  se  suppoz  ser  um  ataque  á  praça  de  Alcântara,  nas 
vistas  de  attrahjr  sobre  aquelle  ponto  uma  parte  do  exercito 
hespanhol,  ataque  que  nunca  se  effeituou,  postoque  aquelles 
4:000  homens  chegassem  a  partir  para  Castello  Branco,  e  se 
estabelecessem  nas  alturas  de  Yilla  Velha,  onde  todavia  favo- 
receram o  tirarem-se  de  Niza  os  géneros,  que  ali  se  achavam 
destinados  á  manutenção  do  exercito,  por  se  não  terem  os 
hespanhoes  apresentado  n'aquella  villa  até  então.  Depois  de 
uma  marcha  forçada,  chegou  portanto  o  exercito  no  dia  31 
de  maio  aos  campos  de  Gavião,  que  dista  de  Portalegre  nove 
grandes  léguas,  marcha  que  se  forçou  tanto,  para  se  evitar  o 

1  A  pressa  com  que  por  tâo  alta  madrugada  o  duque  do  Lafões  saiu 
de  Portalegre  foi  causa  de  que  nas  ruas  de  Lisboa  apparecesse  pelas  es- 
quinas um  pasquim,  que  dizia :  «Perdeu-se  entre  Portalegre  e  Abrantes 
um  menino  de  oitenta  e  dois  annos,  pouco  mais  ou  menos,  com  uma3 
botas  de  velludo  negi*o :  roga-se  portanto  aos  que  o  achassem,  que  o  en- 
tr^aem  no  escríptorio  dos  annuncios».  O  duque  usava  de  botas  devdi 
lodo,  por  causa  da  gota^  de  que  muito  padecia. 
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encontro  do  exercito  hespanhol,  que  falsamente  se  disse  e 
acreditou  que  estava  em  Ferreira,  onde  nunca  appareceu, 
como  já  se  disse.  Acampou  pois  o  exercito  nas  vizinhanças  e 
termo  d'aquella  villa,  que  dista  do  Tejo  uma  légua,  e  cinco  da 
praça  de  Abrantes.  A  desproporção  entre  o  nosso  e  o  exercito 
bespanhol  era  realmente  considerável,  todavia  i;sto  não  justi- 
fica, nem  pôde  jamais  justificar,  o  repentino  abandono  de  uma 
posição  tão  forte  como  é  a  de  Portalegre,  seguramente  a  mais 
defensável  de  todo  o  Alemtejo,  em  cujos  fins  está  situada 
para  a  parte  da  Beira,  da  qual,  bem  como  do  Tejo,  dista  ape- 
nas seis  léguas.  Por  toda  a  parte  a  rodeiam  serros  agiganta- 
dos, matas  espessas,  terríveis  despenhadeiros,  e  passos  es- 
treitos e  muito  difficeis.  Foi  por  isto  que  na  guerra  da  accla- 
mação  apenas  se  empregaram  em  sua  defeza  as  ordenanças 
da  cidade;  nem  o  próprio  D.  João  de  Áustria  se  atreveu  pela 
sua  parte  a  ir  acommette-la,  passando  aliás  pelas  suas  vizi- 
nhanças repetidas  vezes  com  um  exercito  de  14:000  homens. 
O  certo  é  que  nas  guerras,  que  tivemos  com  os  hespanhoes 
em  1762,  não  houve  n'ella  mais  tropa  que  500  soldados,  e  so- 
mente com  elles  entendeu  o  marechal  Lippe  que  a  podia  bem 
defender.  Por  uma  parle  a  rodeiam  as  serras  de  Marvão,  po- 
sição forte  e  respeitável,  que  lhe  fica  a  duas  léguas  de  dis- 
tancia, e  por  outra  a  serra  de  S.  Mamede,  uma  das  mais  fra- 
gosas e  elevadas  da  peninsula,  alem  das  de  Alegrete,  em  cuja 
villa  o  mesmo  D.  João  de  Áustria  se  não  atreveu  a  entrar, 
apesar  de  o  ter  pretendido,  só  porque  o  governador  d'ella 
mostrou  propósito  de  defende-la.  Só  dão  mais  fácil  entrada 
para  Portalegre  as  estradas,  que  vão  para  esta  cidade  de  Cas- 
tello  de  Vide,  que  lhe  fica  a  duas  léguas,  e  de  Arronches,  que 
lhe  fica  a  quatro;  mas  por  este  caminho,  e  muito  mais  nas 
vizinhanças  da  cidade,  ha  despenhadeiros  e  passos  estreitos, 
em  que  um  só  batalhão  é  força  bastante  para  deter  e  mesmo 
destruir  um  exercito. 

A  repentina  retirada  e  precipitada  marcha  do  nosso  exer- 
cito de  Portalegre  para  Gavião  fizeram  com  que  se  deixasse 
n'aquella  cidade  a  maior  parte  das  munições  de  guerra  e  de 
boca  que  n'ella  havia,  alem  de  um  hospital  para  o  exercito. 
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abundante  de  lodo  o  necessário.  No  dia  31  de  maio  chegoa  a 
Arronclies  a  noticia  da  retirada  das  nossas  tropas,  e  se  publi- 
cou que  haviam  marchado  para  a  villa  de  Abrantes,  alem  do 
Tejo,  noticia  que  muito  encheu  os  hespanhoes  de  vaidade,  por 
verem  o  terror  e  o  respeito  que  aos  portuguezes  inspiravam 
o  seu  nome  e  as  suas  armas,  e  firmou  logo  os  generaes  no 
projecto  em  que  duvidosamente  tinham  até  ali  estado,;e  por  ve- 
zes haviam  discutido  em  conselho  de  guerra,  de  caminharem 
logo  para  Portalegre,  poisque  a  fuga  dos  nossos  soldados,  e  as 
demonstrações  da  sua  fraqueza  lhes  davam  as  conquistas  seih 
susto,  nem  perigo  de  combates,  deixando-lhes  por  mão  mu- 
nições para  os  seus  exércitos,  sem  o  dispêndio  das  compras, 
nem  as  fadigas  dos  transportes.  No  dia  ^  .^  de  junho  pelas  sete 
horas  da  manhã  saiu  de  Arronches  e  seus  contornos  a  se- 
gunda divisão  com  6:000  homens  de  vanguarda,  levando  to- 
dos os  generaes  e  soldados  o  desvanecimento,  a  soberba  e  o 
enthusiasmo,  próprios  de  tropa,  crente  de  que  nada  lhe  re- 
siste, e  tão  natural  dò  caracter  de  uma  nação  por  sua  natureza 
arrogante  e  atrevida,  como  a  hespanhola  é,  quando  não  encon- 
tra opposiçao,  nem  resistência.  Chegaram  pois  e  entraram  na 
cidade  de  Portalegre  pelas  onze  horas  do  dia,  e  havendo  entre 
uma  e  outra  povoação  quatro  léguas  de  distancia,  bem  mostrou 
a  brevidade  com  que  as  venceram  o  gosto  e  prazer,  que  tive- 
ram em  para  ali  se  dirigirem.  Foram  recebidos,  e  até  mesmo 
esperados  fora  da  cidade,  pelas  auctoridades  civis  e  militares, 
que  para  ganharem  a  boa  vontade  e  inclinação  dos  generaes 
hespanhoes,  e  lhes  disporem  os  ânimos  a  favor  do  povo,  fize- 
ram, como  se  praticou  em  outros  logares,  estes  forçados  e 
violentos  obséquios,  todos  elles  filhos  da  necessidade  e  das 
circumstancias.  E  postoque  Portalegre  não  tem  muralhas,  ar- 
mazéns, nem  guarnição  alguma,  e  por  isso  não  é  praça  mili- 
tar, todavia  conservava  ali  o  estado  um  governador,  tão  ne- 
cessário n'ella  como  um  magistrado  n'um  deserto,  sendo-o 
então  Matheus  de  Pina  Pereira  de  Moscoso,  natural  da  mesma 
cidade,  que  a  governava  e  a  entregou  ao  inimigo,  sendo  esta 
a  única  acção  militar  para  que  serviu,  depois  que  a  governou, 
e  para  onde  fora  promovido  do  governo  da  Povoa  das  Meadas, 
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pequena  villa  d'aqueUa  mesma  província,  que  nunca  foi  mn^ ' 
rada.  D'estes  governos  inúteis  havia  por  então  muitos  em 
abundância,  não  só  no  Alemlejo,  mas  também  nas  outras  pro- 
vindas do  reino,  governos  que  somente  serviam  de  accumu- 
lar  despezas  á  real  fazenda,  ao  mesmo  passo  que  tiravam  do 
exercito  algumas  pessoas  de  préstimo  e  proveito  n'eUe.  No 
dia  2  de  junho  saiu  de  Portalegre  para  Gastello  de  Vide  a 
vanguarda  e  parte  da  segunda  divisão  hespanhola,  com- 
mandadas  por  D.  Ignacio  de  Lencastre;  o  governador  da  dita 
villa,  Manuel  António  Tavares,  não  só  lh'a  entregou  logo,  mas 
fora  d^ella  lhe  fez  a  off^erta  das  chaves  das  portas,  depois  de 
uma  capitulação  em  que  os  inimigos  salvaram  as  proprieda- 
des, o  bom  trato  e  o  socego  do  povo,  ficando  absolutamente 
senhores  de  tudo  quanto  pertencia  ao  estado.  Por  jqstiça  deve 
dizer-se  que  Gastello  de  Vide  se  não  podia  defender,  por  estar 
no  mesmo  estado  em  que  estava  Arronches.  Alguns  traidores 
houve,  que  sem  temor  de  Deus,  nem  dos  homens,  denuncia- 
ram aos  hespanhoes,  não  só  os  logares  em  que  na  cidade  de 
Portalegre  se  tinham  escondido  as  munições  do  exercito,  mas 
até  lhes  declararam  as  povoações  vizinhas,  onde  existiam  ar- 
mazéns e  feitores  com  ellas.  Eram  estas,  alem  de  outras,  que 
já  estavam  em  seu  dominio,  a  villa  do  Grato,  e  o  logar  da  Flor 
da  Rosa,  pouco  distante  da  dita  villa,  onde  se  havia  recolhido 
grande  numero  de  moios  de  trigo  e  farinha,  para  provimento 
do  exercito  de  Portalegre  e  suas  vizinhanças,  d'onde  distavam 
apenas  quatro  pequenas  léguas.  No  dia  4  de  junho  mandou 
D.  Ignacio  de  Lencastre  sair  de  Portalegre  o  marechal  de 
campo,  marquez  de  Mora,  com  2:500  cavallos  e  três  bata- 
lhões de  infanteria  para  a  villa  do  Grato  e  logar  de  Flor  da 
Rosa  com  o  fim  de  tomarem  estes  logares  pela  voz  de  Hes- 
panha,  e  sobretudo  com  o  de  se  apossarem  das  munições  de 
boca,  que  ali  se  tinham  juntado  para  fornecimento  do  nosso 
exercito.  Dos  campos  de  Gavião  saíram  também  para  a  viUa 
do  Grato  e  logar  de  Flor  da  Rosa,  das  seis  para  as  sete  horas 
da  tarde  de  uma  quarta  feira,  3  de  junho,  por  ordem  do  ma- 
rechal general,  duque  de  Lafões,  e  debaixo  do  commando  do 
coronel  D.  José  Garcome  Lobo  (não  obstante  a  formal  des- 

Digitized  by  VjOOQIC 


371 

obediência  de  ordens,  que  commettéra  na  defeza  de  Airon* 
cbes  e  da  miserável  maneira  por  que  ali  se  conduziu),  quatro 
companhias  de  granadeiros  do  l.''  e  i,^  regimentos  de  Oli- 
vença, duas  dos  dois  regimentos  do  Algarve  e  Setut»],  « 
duas  de  caçadores  doestes  mesmos  corpos,  com  40  cavallas 
portuguezes,  e  28  dragões  inglezes,  com  quatro  peças  de  ar- 
tilheria,  sendo  duas  de  calibre  6  e  duas  de  calitm  3,  todo 
gente  a  mais  escolhida  e  forte  de  todo  o  nosso  exercito,  fira 
o  fim  d'esta  expedição  conduzir  para  GaviSo  os  mantimaiv- 
tos,  que  havia  n'aquelles  dois  logares,  devendo  ser  escolta* 
dos  e  conduzidos  por  esla  força,  r|ue  para  o  cabal  desemp^ 
nho  da  sua  commissao  levava  comsigo  até  sessenta  camos» 
dezeseis  dos  quaes  eram  puxados  por  bestas,  e  todos  os 
mais  por  bois,  pertencentes  aos  moradores  das  vizíobasças 
de  Gaviio.  Tinha  esta  expedição  tanto  de  necessmia,  amo 
de  arriscada.  Necessária,  porque  o  exercito,  pM*tioáo  tão 
apressadamente  de  Portalegre,  nao  só  deixara  n'esta  ddade 
e  terras  circumvizinhas,  já  todas  em  poder  dos  bespanhoes, 
todos  os  mantimentos  necessários  para  a  sua  sobústencia, 
mas  porque,  acampando  no  Gavião  e  suas  vizinhsmças,  vira-se 
cortado  de  fome  e  de  miséria,  havendo  dias  em  que  se  deu  a 
4  e  6  soldados  um  pão  de  munição,  que  diariammte  se  dava 
a  um  só.  Arriscada  era  lambem  esta  empreza,  nio  só  pela 
probabilidade,  que  os  bespanhoes  d'ella  tivessem  sido  infor- 
mados, estando  muito  mais  bem  servidos  de  espias  do  que  o 
nosso  exercito,  mas  também  pela  quasi  certeza  de  que  esti«- 
vessem  senhores  do  Crato  e  Flor  da  Rosa,  tanto  para  abaste* 
c^^m  os  seus  soldados,  como  para  privarem  os  nossos  dos 
meios  de  subsistência. 

Caminhou  a  nossa  tropa  de  noite  até  á  pequena  viUa  de 
Tolosa,  onde  lhe  amanheceu,  e  d'ali  se  dirigiu  á  Flor  da  Rosa^ 
onde  chegou  pelas  onze  horas  do  dia,  e  largando  as  armas  para 
descansar,  deram  parte  as  vedetas  e  avançadas  da  vista  e  proxi- 
midade do  inimigo,  que  das  estradas  de  Portalegre  se  encami- 
nhava para  aquelles  sitios.  Parece  que  aconselhava  a  prudência 
que  ou  se  não  arriscasse  aquella  pouca  tropa  portugueza,  que 
para  ali  foi  mandada,  ú  vista  das  ponderadas  rasões  e  circum- 
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stancias,  por  ser  bem  de  esperar  que  a  vizinhança  do  inimigo 
embaraçasse  a  empreza,  ou  que  a  tentar-se,  fosse  em  numero 
sufiBciente  para  lhe  fazer  frente,  e  muito  mais  quando  o  exer- 
cito Ocava  inútil  em  GaviSo,  onde  se  nao  podia  receiar  ataque 
algum  ou  manobra  do  exercito  contrario,  que  inactivo  se  dei- 
xou ficar  em  Portalegre,  d*onde  alguns  espias,  se  é  que  havia 
alguns,  podiam  dar  aviso,  quando  houvesse  si^gnal  de  movi- 
mentos. Mas  o  que  parecerá  incrível  é  que  na  marcha  retro- 
grada de  Portalegre  para  Gavião  n3o  houvesse  quem  se  lem- 
brasse de  mandar  retirar  do  Crato  e  Flor  da  Rosa  os  géneros 
que  ali  havia,  e  com  tanta  mais  rasão,  quanto  que  em  Gavião 
nenhuns  existiam,  nem  era  fácil  have-los.  Determinada  porém 
a  operação,  necessário  era  que  a  marcha  se  effeituasse  rápida, 
forçando-a  de  maneira  que  antes  do  amanhecer  do  dia  4  de 
junho  os  nossos  estivessem  em  Flor  da  Rosa,  o  que  podia 
bem  succeder,  poisque  entre  este  posto  e  Gavião  medeiam 
apenas  cinco  léguas  de  distancia,  e  mandando-se  logo  carre- 
gar os  carros,  era  provável  que  o  transporte  dos  mantimentos 
se  podesse  fazer  sem  maior  risco.  Entretanto  n3o  se  fez  assim, 
acontecendo  mais  que  depois  de  chegarem  as  tropas  ao  logar 
do  seu  destino,  appareceu  a  difficuldade  de  não  haverem  sa- 
cos para  a  conducção  do  trigo  e  farinhas,  que  em  Flor  da  Rosa 
estavam  a  monte,  falta  a  que  se  devia  ter  prestado  a  necessá- 
ria attenção  quando  se  fez  sair  a  tropa  de  Gavião.  O  certo  é 
que  esta  foi  outra  das  causas  do  retardamento  da  operação, 
ou  antes  do  seu  completo  mallogro.  Com  a  noticia  da  chegada 
dos  castelhanos,  os  nossos  correram  ás  armas,  postando-se 
duas  bocas  de  fogo  em  logar  conveniente  para  bater  o  inimigo, 
logoque  chegasse  ao  alcance  de  lhe  poder  fazer  damno.  Duas 
companhias  de  caçadores  dos  regimentos  de  Olivença  se  des- 
tacaram no  intuito  de  ganharem  os  flancos  dos  aggressores 
para  o  incommodarem  e  deterem  o  mais  que  lhes  fosse  possível, 
sendo  as  ditas  companhias  auxiliadas  para  este  fim,  tanto  pelos 
40  cavallos  portuguezes,  como  pelos  28  dragões  inglezes.  No 
meio  d'estas  disposições  avançou  o  inimigo,  sendo  por  algum 
tempo  demorado  na  sua  marcha  pelo  fogo  da  artilheria;  po- 
rém n'esta  conjunctura,  tanto  a  cavallaria  portugueza,  como  a 

Digitized  by  VjOOQ IC 


373 

ÍDgleza,  abandonando  os  caçadores,  que  deviam  reforçar,  fu- 
giram a  todo  o  galope,  atropelando  n'esta  fuga  toda  a  gente 
que  acharam  adiante  de  si.  Yendo-se  assim  expostos,  e  sem 
apoio  algum,  as  companhias  de  caçadores  fizeram  quanto  po- 
deram  pela  sua  parte  para  cumprirem  com  os  seus  deveres, 
no  que  perderam  alguma  gente,  que  lhes  foi  morta  pelas  par* 
tidas  avançadas  da  cavallaria  inimiga.  Reduzidas  a  este  estado, 
tiveram  de  retirar  pelo  modo  que  lhes  foi  possível,  até  que 
ganharam  a  pequena  columna  das  quatro  companhias  de  gra- 
nadeiros, á  testa  das  quaes  se  achava  o  coronel  D.  José  Car- 
come Lobo,  e  o  seu  immediato,  o  tenente  coronel  de  caval- 
laria, o  conde  de  Lentaud.  Effeituada  que  foi  esta  juncçSo, 
retiraram-se  todos  com  muito  trabalho  por  causa  da  viva  per- 
seguição que  lhes  fazia  a  cavallaria  inimiga,  que  lhes  ia  sem- 
pre matando  gente,  enfraquecendo-se  também  os  nossos  pelas 
muitas  deserções  que  durante  a  retirada  iam  tendo  logar. 
Âproveitando-se  dos  sitios  pedregosos,  que  encontravam,  as- 
sim andaram  perto  de  légua  e  meia,  até  chegarem  á  aldeia  da 
Mata,  onde  entraram  n'um  pequeno  bosque,  que  a  precedia, 
guarnecido  por  um  muro  de  pedra  solta  de  que  fizeram  pa- 
rapeito. Durante  esta  retirada  perdeu-se  a  artilheria,  já  quasi 
ao  pé  do  serrado,  não  a  podendo  já  puxar  as  bestas  que  a  con- 
duziam, por  serem  péssimas  e  acharem-se  faltas  de  forças. 
Por  espaço  de  duas  horas  se  fez  ali  fogo  contra  o  inimigo; 
mas  desenvolvendo  este  quinze  esquadrões  de  cavallaria  pelos 
flancos  dos  portuguezes,  e  puxando  sobre  a  sua  frente  três 
batalhões  de  infanteria,  fizeram-lhes  intimar  por  um  trombeta 
que  immediatamente  se  rendessem,  sob  pena  de  serem  pas- 
sados á  espada,  quando  assim  o  não  fizessem.  Faltos  já  de  mu- 
nições, e  atacados  por  todos  os  lados,  vendo  até  já  na  sua 
frente  em  altitude  ameaçadora  artilheria  inimiga,  os  nossos 
renderam-se  finalmente  á  promessa  de  serem  bem  tratados, 
garantindo-se-lhes  as  bagagens  e  armas,  assim  como  os  ca- 
vallos  aos  ofliciaes  que  os  tivessem.  O  numero  dos  que  assim 
se  renderam,  e  em  que  também  entrava  o  seu  comman- 
dante,  Carcome  Lobo,  andava  por  400  homens,  á  excepção 
dos  poucos  que  fugiram  ou  se  extraviaram,  e  dos  mortos» 
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*que  dos  nossos  foram  1%  reputando-se  igual  a  este  o  numero 
da  parte  dos  hespanhoes;  apesar  das  noticias  exageradas  que 
erradamente  se  espalharam  a  respeito  d'estes  últimos,  que 
nio  foram  mais,  nem  talvez  tantos. 

Concluído  o  conflicto,  e  concluída  a  capitulação,  foi  a  nossa 
tropa  conduzida  a  Portalegre,  onde  a  officialidade  foi  bem 
tratada  e  attendida  dos  generaes,  passando  d'ali  por  Arron- 
ches e  Santa  Eulália  para  Badajoz,  onde  o  príncipe  da  Paz 
lhes  deu  logo  a  liberdade  de  voltarem  para  Portugal,  promet- 
tendo  nSo  pegarem  mais  em  armas  contra  a  Hespanha,  nem 
seus  alliados  na  presente  guerra.  Da  aldeia  da  Mata  voltaram 
os  castelhanos  soberbos  e  arrogantes,  não  só  pela  victoria  al- 
cançada, mas  por  também  ter  sido  tão  completa  e  acabada,  que 
no  meio  dos  seus  esquadrões  levavam  os  portugoezes  prísio* 
neiros,  e  com  os  quaes,  á  maneira  detríumpho,  entraram  em 
Flor  da  Rosa,  cujos  moradores,  bem  como  os  do  Grato,  tra- 
taram mal,  como  já  o  tinham  feito  aos  de  Arronches.  Tendo 
roubado  e  destruído  os  campos,  bem  como  as  povoações,  apre- 
saram todo  o  gado,  que  encontraram  nos  seus  districtos,  que 
era  muito,  por  não  haver  só  o  que  pertencia  aos  seus  morado- 
res, mas  até  mesmo  pelos  muitos  rebanhos  dos  lavradores  das 
terras  vizinhas  das  fronteiras,  que  para  ali  os  tinham  condu- 
zido, por  serem  legares  situados  mais  no  coração  da  provín- 
cia. Apresaram  e  levaram  também  para  Portalegre  os  manti- 
mentos e  munições  que  encontraram,  desarmaram  ambos  os 
povos,  e  conduziram  tudo  ou  para  Badajoz,  ou  para  outros 
logares  onde  lhes  convinha,  para  abastecerem  e  fornecerem 
as  suas  tropas.  A  nossa  cavallaria  para  não  perder  a  posse  em 
que  já  estava  de  fugir  e  aterrar  o  exercito,  foi  o  primeiro 
correio,  que  no  meio  da  sua  [)recipitada  carreira  levou  aos 
campos  e  villa  de  Gavião  a  triste  noticia,  não  só  do  encontro 
da  nossa  tropa  com  a  inimiga,  mas  até  a  da  total  derrota  dos 
seus  camaradas,  exagerando  o  numero  dos  mortos,  que  nio 
vin,  e  o  destroço  geral,  que  não  quiz  experimentar,  baten- 
do-se  como  devia.  O  certo  é  que  n'esta  empreza  dea  o  coro- 
nel Garcome  Lobo  novas  e  evidentes  provas  da  sua  imperícia 
militar,  porque  chegando  a  Flor  da  Rosa,  nenhum  cuidado 
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teve  em  se  informar  das  marchas  e  situação  do  inimigo ;  n3o 
estabeleceu  guardas  avançadas,  nem  vedetas  nos  logares  con- 
venientes; n3o  fez  a  marcha  com  a  rapidez  que  convinha,  e 
que  na  verdade  foi  mais  dilatada  do  que  devia  ser,  dizendo-se 
que  por  culpa  dos  guias.  Surprehendído  pelo  inimigo  no  meio 
do  descanso  que  dera  á  sua  tropa,  que  ainda  não  tinha  co- 
mido, e  se  achava  assas  fatigada  da  marcha  que  tinha  feito, 
teve  ainda  tempo  para  a  formar  e  metter  em  ordem  de  bata- 
lha. Apesar  de  reduzido  á  critica  situação  em  que  se  achava, 
nenhuma  participação  fez,  nem  para  o  campo  de  Gavião,  nem 
para  a  Ponte  do  Sor,  para  onde  sabia  que  se  tinha  mandado 
chamar  de  Abrantes  um  destacamento  bastantemente  forte 
para  auxiliar  a  sua  retirada  e  a  marcha  do  comboio  por  aquelle 
lado.  Finalmente  não  conhecendo  a  vantagem  que  lhe  oilere- 
cia  o  convento,  e  a  mesma  povoação  da  Flor  da  Rosa,  onde 
bem  podia  fazer-se  forte  e  defender-se  o  tempo  necessário 
para  ser  soccorrido.  Quanto  porém  aos  eíFeitos,  que  o  desas- 
tre de  Flor  da  Rosa  produziu  no  exercito  portuguez,  acam- 
pado no  Gavião,  foram  exactamente  os  mesmos  que  n'elle  ti- 
nha produzido  o  desastre  de  Arronches,  quando  acampado 
em  Portalegre,  porque  não  só  se  não  tentou  ataque  algum 
contra  o  inimigo,  nem  se  recorreu  a  medida  tendente  a  re- 
cuperar as  munições  e  mantimentos  perdidos,  mas  até  nem 
se  cuidou  em  defender  a  posição  occupada,  apesar  de  forte  e 
vantajosa,  não  lembrando  mais  que  fugir  novamente  da  guer- 
ra, e  evitar  quanto  possivel  e  cobardemente  a  vista  dos  caste- 
lhanos, e  por  modo  tal,  que  não  sendo  as  serras  mais  altas  e 
inaccessiveis  do  paiz  asylo  bastantemente  forte  para  se  abriga- 
rem os  nossos  generaes  e  as  suas  tropas,  foram  aquelles  e  es- 
tas buscar  alem  do  Tejo  o  refugio  que  este  caudaloso  rio  lhes 
oiTerecia,  partindo  para  Abrantes  no  dia  G  de  junho,  com  muita 
pressa,  e  não  menos  confusão,  sendo  ali  victimas  da  fome,  em- 
quanto  de  Lisboa  lhes  não  foram  os  necessários  soccorros  ^ 
Abandonada  por  este  modo  a  província  do  Alemtejo,  onde 
foi  sempre  o  theatro  da  guerra,  e  onde  em  todos  os  tempos 

1  O  exercito,  que  do  Gavião  se  retirou  para  Abrantes,  e  n'e8ta  mes- 
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se  fez  a  defeza  do  reino,  ficou  aberto  o  caminho,  não  só  para 
o  Algarve,  mas  também  para  uma  grande  parte  da  Extrema- 
dura,  sem  opposição  alguma.  Seguiu-se  a  isto  o  desalento  e 
a  perturbação  de  todos  aquelles  povos,  que  altamente  clama- 
vam contra  o  exercito,  a  quem  sustentavam  para  a  defeza, 
e  não  para  a  entrega  do  reino  aos  seus  inimigos,  entrega 
feita  indigna  e  cobardemente,  dando  á  campanha  de  1801 
o  caracter  mais  vergonhoso  que  oíFerece  a  historia  do  paiz. 
Perdeu-se  pois  toda  a  esperança  de  defeza  por  meio  de  um 
exercito,  chegado  assim  ao  maior  estado  ^e  degradação  e 

ma  praça  e  suas  vizinhanças  acampou  nos  primeiros  dias  de  junho,  for- 
mava duas  divisões,  compostas  pela  seguinte  maneira : 

i,^  Divisáo 

I  Regimento  de  Lippe,  i.«  e  2.»  batalhões. 
Dito  de  Lisboa,  l.<»  e  2.«  batalhões. 
Dito  de  Gastello  de  Vide. 
'     a   n  •    j   (  Dito  de  Peniche. 
^••®"«'^M  Dito  de  Vieira  Telles. 

2.*  Divisão  * 

«   «  .     ,   i  Regimento  do  Algarve. 

IDito  2.°  de  Olivença. 
Dito  de  Setúbal. 
Dito  i.«  de  Olivença. 
Granadeiros  e  caçadores. 
Artilheria. 
Brigada  íngleza. 

CaTallarit 

!  Santarém. 
Évora. 
Olivença  (dois  esquadrões). 
IMeckleniburgo. 
Gaes  e  Alcântara. 
Moura. 

Deve  notar-se  que  este  exercito  tinha  destacamentos  em  MarvSo,  Niza, 
Montalvão,  Ponte  de  Sor,  Santarém,  Abrantes,  MourSo,  Maçío,  Perdi- 
gSo  e  Yalle  de  Bezerra,  variando  em  força,  segundo  a  importância  de  cada 
um  doestes  logares. 
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cobardia,  de  que  resultou  desamparar  cada  um  dos  mora- 
dores do  Alemtejo  a  sua  hat)i  tacão,  por  contar  com  certeza 
com  a  proximidade  dos  castelhanos,  cuja  presençji  buscavam 
e?itar,  fugindo  para  longe  com  os  seus  effeitos,  o  que  cau- 
sou muitos  prejuízos.  A  varias  terras  d'aquella  infeliz  pro- 
vincia  impozeram  os  hespanhoes  contribuições  pecuniárias, 
alem  das  vitualhas  e  do  mais  que  lhes  exigiram  para  a  sus- 
tentação das  suas  tropas.  Portalegre  teve  de  dar  60:000  cru- 
zados, que  no  dia  4  de  junho  lhe  lançaram,  somma  de  que  os 
nobres  pagaram  metade,  o  clero  uma  quarta  parte  e  o  com- 
mercio  outra  quarta  parte.  Em  Alter  do  Chão  a  contribuição 
foi  de  40:000  cruzados,  succedendo  o  mesmo  a  Villa  Viçosa, 
e  a  villa  de  Borba  paga-los-ía  igualmente,  se  pelos  bens  do 
concelho  se  não  desse  ao  general  um  valioso  presente,  e  os 
moradores  da  terra  não  sustentassem  á  sua  custa  as  tropas 
durante  o  dia  e  a  noite,  que  lá  se  detiveram.  Aindaque  seja 
mui  diíGcultoso  calcular  com  certeza  os  prejuizos  da  fazenda 
real  nas  terras  e  praças  ganhas  pelos  hespanhoes,  com  re- 
lação somente  ao  que  estragaram  na  sua  entrada  n'ellas,  e 
conduziram  para  Hespanba,  e  os  que  também  tiveram  os 
particulares  no  Alemtejo,  alguém  calculou  em  oito  milhões 
de  cruzados  o  que  perdeu  o  estado,  e  em  dezeseis  milhões 
o  que  os  particulares  perderam,  não  entrando  n'este  cal- 
cdo  o  valor  da  cessão  ^a  praça  de  Olivença,  que  depois 
se  fez. 

Taes  foram  os  successos  mais  notáveis  de  1801  na  provin- 
cía  do  Alemtejo,  para  o  desenvolvimento  dos  quaes  também 
Dão  influiu  pouco  a  existência  de  uma  divisão  franceza,  que 
já  por  então  se  achava  em  Cidade  Rodrigo,  parte  dos  15:000 
homens,  que  ás  ordens  do  general  Leclerc,  cunhado  de  Buo- 
naparte,  haviam  passado  os  Pyrenéos  e  atravessado  o  norte 
da  Hespanha.  Quanto  ás  tropas  portuguezas  do  Minho,  e  ás 
bespanbolas  da  Galliza,  eram  umas  e  outras  commandadas 
por  dois  officiaes  francezes  emigrados,  a  saber,  as  hespanholas 
peio  roarquez  de  S.  Simão,  e  as  portuguezas  pelo  marquez 
de  Ia  Rosière,  como  já  dissemos.  Entre  adversários  que  de 
coração  não  estavam  empenhados  na  contenda,  a  guerra  não 
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fN)dia  ser  muito  encarniçada.  O  marquez  de  S.  SimSo  limitoti 
as  suas  operações  militares  a  estabelecer  as  suas  guardas  ou 
postos  avançados  sobre  a  margem  direita  do  Minho.  O  marquez 
de  la  Rosière,  tendo  ordem  para  se  concentrar  entre  as  ca- 
deias da  serra  do  Gerez  e  Marão,  resolveu  tentar  alguma  cousa 
pela  província  de  Traz  os  Montes,  para  onde  mandou  o  seu 
quartel  mestre  general,  o  marechal  de  chimpo  Gomes  Freire 
de  Andrade.  Chegara  este  general  a  Chaves  no  dia  31  de  maio, 
achando-se  acampada  nas  planícies  pantanosas  d'aquella  vilia 
a  força  que  por  ali  defendia  a  província,  compondo-se  do  re- 
gimento de  cavallaria  de  Chaves,  e  do  de  cavallaria  de  Bra- 
gança, na  força  de  quatro  esquadrões :  a  força  de  segunda  li- 
nha era  formada  por  milícias  de  Chaves  e  de  Bragança,  alem  de 
algumas  companhias  francas  de  voluntários,  que  também  se 
achavam  em  armas.  Pretendendo  surprehender  Monterei,  se- 
gimdo  as  ordens  que  para  esse  fim  recebera,  começou  a  mo- 
ver-se  no  dia  8  de  junho,  dispondo  apenas  de  uma  força  de 
lr78?  homens,  com  duas  peças  de  calibre  3,  sendo  a  dos  hes- 
panhoes  de  4:000  homens.  Só  pelas  cinco  horas  da  manhã  do 
dia  9  de  junho  chegaram  as  nossas  tropas  aVillarelho,  por 
eausa  da  confusão  das  marchas,  e  inteira  falta  de  disciplina  dos 
corpos  milicianos.  Os  hespanhoes  achavam-se  prevenidos  para 
receberem  o  ataque,  pelos  avisos  que  de  Chaves  lhes  tinham 
sido  mandados.  Não  obstante  isto,  os  nossos  entraram  no  ter- 
ritório hespanhol  pelas  seis  horas  da  manhã,  divididos  em  duas 
colunmas,  das  quaes  uma,  commandada  pelo  próprio  Gomes 
lYeire,  tomou  o  caminho  da  direita  ao  longo  do  rio  Tâmega, 
expulsando  os  postos  avançados  do  inimigo,  e  a  segunda, 
commandada  pelo  coronel  Manuel  Ignacio  Martins  Pamplona 
Còpte  Real,  tomou  o  caminho  das  alturas  da  esquerda  do 
mesmo  rio,  afugentando  também  os  hespanhoes  até  certo 
ponto.  Emquanto  aquella  chegou  felizmente  ao  logar  do  seu 
destino,  sem  obstáculo  algum,  a  segunda  não  o  pôde  conse- 
guir, em  rasão  do  fogo,  que  duas  companhias  de  mtticias  hes^ 
pacholas  lhe  fizeram,  fora  de  alcance,  das  alturas  que  occu- 
pavam,  fogo  que  de  tal  modo  preoccupou  o  commandante  Pam- 
pkma,  que  intempestivamente  abandonou  a  sua  divisaoi  a 
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qnal  por  esta  causa  dispersou*.  Gomes  Freire,  recebendo  esta 
noticio,  quando  já  estava  á  vista  de  Monterei,  buscou  ainda 
acudir  a  este  grave  desastre,  dirigindo-se  pessoalmente  ao 
logar  onde  succedéra ;  mas  nada  pôde  já  conseguir.  Á  vista 
d'i8to  perdeu-se  inteiramente  a  esperança  de  efifeituar  sobre 
Montarei  o  projectado  golpe  de  m3o,  de  que  resultou  ser  for- 
çoso largar  as  terras,  que  se  tinham  já  conquistado  no  territó- 
rio hespanhol,  retrocedendo  o  general  para  ViUarelho,  po- 
voação já  de  Portugal,  a  fim  de  restabelecer  a  ordem  nas  suas 
tropas,  o  que  conseguiu,  sem  que  os  hespanhoes  o  podessem 
disso  embaraçar.  Tal  foi  a  desgraçada  empreza  de  Monterei^ 
em  que,  alem  do  mal  delineado,  que  os  críticos  do  tempo  lhe 
notaram  na  parte  pratica  do  respectivo  plano,  se  deixou  igual- 
mente ver  uma  grande  falta  de  providencias  para  o  seu  bom 
resultado,  nao  sendo  menos  notável  a  grande  falta  de  disci- 
plina em  que  aquellas  tropas  por  ent3o  se  achavam ;  mas  as 
desgraças  d'esta  infeliz  operação  não  ficaram  só  n'isto.  Pelas 
seis  horas  da  tarde  chegaram  as  tropas  a  ViUarelho.  0  1.® 
batalh3o  de  Chaves  e  o  regimento  de  cavallaria  de  Bragança 
occuparam  a  posição  da  direita  da  povoação,  as  companhias 
de  granadeiros  e  de  caçadores  cobriram  o  flanco  direito  na 
direcção  do  Rabal.  O  2.°  batalhão  de  Chaves  foi  postar-se  na 
altura  da  Torre,  e  o  resto  das  milícias  entre  a  mesma  Torre 
e  a  povoação^  Os  paízanos  armados,  provavelmente  os  mora- 
dores do  Rabal,  e  os  das  mais  povoações  da  fronteira  hespa- 
tthola,  apresentaram-se  sobrea  collina  em  frente  do  dito  logar  ' 
do  Rabal,  e  sobre  as  margens  do  Tâmega,  incommodando 
Gom  o  seu  fogo  bastantemente  a  nossa  tropa.  Durante  esta 
triste  noite  o  inimigo  approximou-se  dos  postos  avançados  (to 
nosso  flanco  direito  pelo  Rabal,  obrigando-os  a  se  defenderes», 
de  que  resultou  um  tiroteio  quasi  geral.  Â  cavallaria  teve  al- 
guma perda,  chegando  alguns  dos  seus  cavallos  a  fugir  até 
Chaves,  no  que  também  foram  imitados  por  alguns  soldados 
de  infanteria,  indo  ali  espalhar  um  alarme  que  obrigou  toda  a 

1  Assim  se  1é  nas  cartas  do  coronel  Stockler  ao  auctor  da  Historia 
4a  «MMMõo  doê  franeexes  em  Portugal 
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sua  guarnição  a  pegar  em  armas,  tomando  o  caminho  de  Villa 
Pouca.  Apesar  d'isto  restabeleceu-se  a  ordem  em  Yillareiho, 
não  tendo  corpo' algum  abandonado  a  sua  posição,  voltando 
as  tropas  de  Chaves  no  seguinte  dia  ao  ponto  d'onde  tinham 
saído. 

No  dia  10  de  junho  conservou-se  Gomes  Freire  firme  na 
sua  posição,  tendo  mandado  vir  de  Chaves  um  reforço  de  ar- 
tilheria.  Ao  anoitecer  uma  patrulha  hespanhoia  composta  das 
guarnições  de  Mandim  e  Fezes,  bem  como  dos  paizanos  ar- 
mados, avançou  atè  ao  vau  do  Tâmega,  acima  do  Rabal,  tiro- 
teando  bastantemente  com  os  nossos  postos  avançados  doesse 
flanco;  mas  foram  compellidos  os  atacantes  a  retirarem-se 
com  perda.  No  dia  11  de  junho  o  inimigo  não  apparecia  em 
força,  nem  portanto  dava  signaes  de  querer  entrar  em  com- 
bate. Da  tropa  de  Gomes  Freire  o  regimento  de  cavallaria  de 
Bragança,  o  de  infanteria  de  Chaves,  o  parque  de  artilheria  e 
o  destacamento  de  milícias  de  Villa  Real,  achavam-se  acam- 
pados nas  alturas  da  margem  direita  do  Tâmega,  e  como  era 
necessário  estar  de  pé,  e  sobranceiro  a  este  rio,  o  general  fez 
também  acampar  um  esquadrão  em  Villa  Verde,  apoiado  nas 
milícias  de  Chaves,  que  ali  estavam  acantonadas,  tendo  um 
destacamento  em  Monforte.  Verdade  é  que  o  inimigo  podia 
avançar  sobre  este  campo  por  dois  caminhos  da  esquerda  e 
direita  do  Tâmega ;  mas  também  é  verdade  que  aquelles  dois 
corpos  se  podiam  mutuamente  soccorrer,  auxiliados  pelos 
vaus  desde  Chaves  até  Villarelho.  Formou-se  pois  uma  cadeia 
de  piquetes  de  infanteria  desde  o  Tâmega  até  ás  alturas  do  flanco 
esquerdo,  ao  passo  que  uma  guarda  observava  o  terreno  en- 
tre Villarelho  e  o  rio  da  Torre  ou  Rioune,  que  adiante  de  Cha- 
ves e  pela  esquerda  do  Tâmega  vem  desaguar  n'este  mesmo 
rio,  passando  pelo  Outeiro  Secco.  Traçaram-se  alem  d'isso  as 
obras  de  fortificação  necessárias  para  a  segurança  do  campo, 
podendo  por  este  modo  ser  a  posição  defendida  por  poucas 
tropas,  emquanto  que  o  resto  se  podia  empregar  na  offensiva. 
Desejando  o  mesmo  Gomes  Freire  aguerrir  as  suas  tropas 
para  emprezas  de  maior  monta,  saiu  com  uma  parte  d*enas 
pelas  quatro  horas  da  manhã  do  dia  14  de  junho,  tomando  o 
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caminho  de  Bostello,  Torre  e  Agrella,  logarejos  de  Portugal, 
e  informado  n'este  ultimo  de  que  na  aldeia  hespanhola  de  Bo- 
saens  havia  uma  guarnição,  resolveu-se  a  i-la  desalojar.  O  si- 
gnal  do  ataque  foi  dado  no  logar  que  se  ia  atacar:  o  grito  dos 
habitantes  confundia-se  com  o  do  toque  dos  sinos^  ao  mesmo 
tempo  que  os  paizanos  armados,  postados  nos  campos,  faziam 
sobre  as  nossas  avançadas  e  os  nossos  flanqueadores  um  fogo 
bastante  incomtuodo.  As  tropas  regulares  do  inimigo  tinham 
fagido,  os  habitantes  da  povoação  foram  desarmados,  e  man- 
dando uma  deputação  aos  vencedores  para  lhes  significar  que 
estavam  promptos  para  lhes  fazer  o  serviço  que  quizessem, 
impoz-se-lhes  a  entrega  de  um  certo  numero  de  bois,  que  no 
regresso  ao  nosso  campo  foram  distribuidos  aos  corpos. 

A  esta  empreza  seguiu-se  a  da  tomada  de  Fezes  no  dia  18 
de  junho.  Este  logar  de  Hespanha  está  situado  na  margem  es- 
querda do  Tâmega,  fronteira  aViilaVerde  da  Raia,  que  é  terra 
portugueza,  situada  também  na  referida  margem  do  Tâmega. 
O  posto  avançado,  que  os  hespanhoes  tinham  em  Fezes,  in- 
commodava  bastante  os  nossos.  Os  paizanos  armados  d'aquella 
povoação  não  só  tiroteavam  continuamente  as  nossas  vedetas  e 
patrulhas  de  Yilla  Verde,  mas  a  sua  mesma  guarnição  causava 
também  muito  receio  ao  nosso  impoitante  posto  de  Villarelho. 
N'estes  termos  Gomes  Freire  foi  com  a  sua  tropa  passar  o  Ta 
mega  em  frente  de  Villa  Verde,  e  deixando  ali  debaixo  de  armas 
o  esquadrão  de  Bragança,  e  algumas  milícias,  marchou  sobre 
Fezes.  A  marcha  executou-se  com  rapidez  e  por  modo  tal,  que 
os  paizanos  armados,  que  defendiam  a  povoação,  não  tiveram 
tempo  para  fazer  fogo  sobre  os  atacantes.  Tendo  sido  desar- 
mados os  habitantes,  cujas  armas  se  achavam  carregadas,  de 
prompto  offereceram  submetter-se  a  Portugal,  lavrando  n'esta 
conformidade  um  auto,  em  virtude  do  qual  se  declaravam 
súbditos  do  príncipe  regente  doeste  reino,  comprometten- 
do-se  a  transportar  immediatamente  para  Chaves,  não  só  o 
trigo,  mas  até  os  mais  artigos  de  subsistência  de  que  já  ali 
havia  falta.  Por  este  modo  se  estabeleceu  a  linha  portugue- 
za, cuja  esquerda  começava  na  povoação  de  Agrella,  d'onde 
se  estendia  pela  direita  atè  Villarelho  e  depois  a  Fezes ;  d'aqui 
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se  eateodiam  as  patrulhas,  destinadas  a  conservar  a  commu- 
níoacio  com  Monforte,  que  tinha  uma  guarnição,  e  o  castelio 
occupado  por  artilheria.  O  campo  intrincheirado  do  Outeiro 
Secco,  e  o  de  Yiila  Verde  defendiam  pela  sua  vantajosa  situa- 
çSo  a  entrada  principal  de  Traz  os  Montes,  por  onde  o  inimigo 
podia  intentar  marchar  até  ao  Douro.  Verdade  é  que  o  desas- 
tre da  empreza  sobre  Monterei  fora  de  grande  monta,  em 
a(tenc9o  ás  poucas  forças  de  que  Gomes  Freire  dispunha; 
mas  também  é  verdade  que  depois  doeste  desastre  pôde,  com 
as  suas  pequenas,  mas  seguras  operações,  reduzir  os  hespa- 
nboeSjá  defensiva,  não  se  atrevendo  estes  a  fazerem  tentativas 
algumas  no  território  porluguez,  apesar  da  sua  força  ser  de 
4:000  homens,  e  portanto  mais  que  dupla  da  portugueza,  ao 
passo  que  os  nossos,  entrando  em  Hespanha,  sempre  que  lhes 
convaiu,  não  só  impozeram  contribuições  de  subsistências  aos 
g^llegos,  mas  até  occuparam  uma  porçilo  de  terreno  inimigo, 
que  se  poderia  conservar  como  indemnisação  d'aquelle  de  que 
os  hespanhoQs  tentassem  apoderar-se  sobre  o  Guadiana.  Foi 
no  meio  d'esta  situação  favorável  de  cousas  que  no  dia  i8  de 
junho  chegou  a  noticia  do  armistício  geral  e  as  ordens  do 
marechal  general  para  Gomes  Freire  fazer  cessar  as  hostilí- 
lidades,  conservando  as  tropas  nos  seus  postos  e  posições, 
sem  as  reforçar  nem  adiantar  mais. 

Resta  finalmente  dizer  também  alguma  cousa  das  nossas 
forças  do  Algarve,  cujo  acampamento  era  em  S.  Bartholomeu, 
situado  na  costa  do  sul  d'aquelle  reino,  junto  á  foz  do  rio  Gua- 
diana, e  próximo  da  bateria  do  cabeço,  vizinho  do  mar  Oceano. 
Gompunham-se  de  um  batalhão  de  Tavira,  um  batalhão  de  La- 
goa, e  alguma  artilheria.  Sobranceiro  á  bateria  de  Monte  Gordo 
e  áquem  do  Pinhal  estava  um  esquadrão  de  cavallaria  de  Oli- 
vença. Vigiando  o  Guadiana  estava  em  Villa  Real  um  batalhão 
de  milícias  e  um  destacamento  de  artilheria,  posição  que  foi 
reforçada  no  principio  do  combate,  de  que  abaixo  se  dá  notí- 
cia, com  um  destacamento  de  âOO  homens,  e  quatro  peças  de 
campanha,  que  vieram  do  acampamento,  e  depois  foram  re- 
forçar os  postos  da  Azambugeira  c  Corte  no  Guadiana.  O  posto 
da  Aoca  da  Azambugeira  foi  guarnecido  com  200  homens  de 
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íofantería,  três  companhias  de  milícias,  e  doas  peças  deiCsm* 
paoha  competentemente  guarnecidas.  No  moinho  da  Junqueira 
havia  milícias  e  ordenanças  de  pé  e  de  cavallo.  O  posto  do 
Monte  do  Corte  e  da  herdade  d  este  aome  era  goarneciâo  por 
160  homens  de  infanteria,  duas  peças  de  campanha  e  <H*den2yQ- 
ças  de  pé  e  de  cavallo.  Os  hespanhoes  apenas  por  este  lado 
se  tinham  reunido  em  Ayamonte,  perto  da  embocadura  do 
Guadiana,  d'onde  faziam  fogo  contra  os  nossos,  quer  de  íwil^ 
quer  de  artilheria.  Por  fim  tentaram  passar  o  rio,  onde  pos^* 
taram  em  linha  as  suas  canhoneiras,  apoiando  a  sua  esquerda 
na  direcção  de  Àyamonte,  e  a  sua  direita  na  directo  front^ra 
do  serro  da  Escuta,  na  margem  direita  do  dito  rio.  Ha  moa 
carta  militar  d'esta  campanha  ^  que  comprehende  o  aGa«ipa«- 
mento  das  tropas  dé  S.  Bartholomeu,  e  o  victorioso  combate^ 
que  as  nossas  tropas  tiveram  no  Guadiana  contra  as  beaiia'- 
nholas  de  Àyamonte  e  as  suas  8  canhoneiras,  que  combate- 
ram no  dia  8  de  junho  por  espaço  de  quatro  horas  de  vm 
fogo,  o  qual,  começando  ás  cinco  horas  da  manhã,  afrouxou  da 
parte  das  citadas  barcas,  ficando  algumas  em  estado  de  oSo 
continuarem  o  combate,  por  se  acharem  damnificadas  p^ 
nossa  artilheria,  o  que  tudo  se  deveu  ás  boas  disposiçõ^,  e 
pontos  locaes,  que  o  conde  de  Castro  Marim,  monteiro  mór  do 
reino  (mais  tarde  marquez  de  Olhão)  fez  tomar  ás  tropaa  do 
seu  commando  na  sua  qualidade  de  governador  e  capitão  ge<- 
neral  do  Algarve,  para  o  fim  de  embaraçar  a  passagem,  que 
n'aquelle  dia  as  tropas  hespanholas  pretenderam  effeituar, 
não  emprehendendo  nada  mais  do  que  isto. 

N'este  estado  se  achavam  em  junho  de  1801  as  cousas  da 
guerra  entre  nós,  quando  lhes  veiu  pôr  termo  a  negociação 
da  nossa  paz  com  a  Hespanha  e  a  França,  negociação  que  ae 

1  A  carta  de  que  acima  se  trata  foi  oflferecida  a  sua  alteza  real,  o 
príncipe  regente,  pelo  capitão  do  real  corpo  de  engenheiros  Bàlthazar 
de  Azevedo  Coutinho,  que  assistiu  ao  dito  combate.  Acha-se  actualmente 
no  archivo  militar,  para  onde  foi  remettida  pelo  ministro  da  guerra,  em 
officio  de  i5  de  novembro  de  1856.  Alem  d'esta,  outras  mais  cartas  e 
mappas  da  campanha  de  tSOl  existem  no  archivo  militar  nas  pastas 
3  C  n.»  C;  3  C  n.»  3;  e  n.«  i6,  capas  A,  B,  C,  etc. 
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discatia  em  Badajoz,  e  que  ali  principiara  na  mesma  occasiSo 
em  que  as  tropas  hespanholas  entraram.na  provincia  do  Alem- 
tejo.  A  noticia  do  que  ali  se  tratava,  e  que  foi  tão  publica,  e 
assoalhada,  nSo  só  na  referida  provincia,  mas  até  mesmo  em 
todo  o  exercito,  deve  seguramente  olliar-se  como  uma  das 
causas  da  frieza,  descuido  e  frouxidão,  que  durante  esta  cam- 
panha se  notou  em  todos,  e  particularmente  no  marechal  ge- 
neral, duque  de  Lafões,  que  foi  o  primeiro  que  pela  sua  parte 
abriu  tal  negociação,  para  a  qual  era  mais  próprio  do  que 
para  as  cousas  da  guerra,  de  que  não  tinha  pratica,  nem  para 
ellas  propensão,  reunindo  com  estas  duas  cousas  o  contar  já 
oitenta  e  dois  annos  de  idade.  «Para  que  nos  havemos  de  ba- 
ter, disse  elle  gracejando  a  um  dos  principaes  ofSciaes  do 
exercito  hespanhol,  D.  Francisco  Solano,  com  quem  tinha  ido 
conferenciar  sobre  aquella  negociação?  Portugal  e  Hespanha 
são  duas  bestas  de  carga.  A  Inglaterra  nos  excita  a  nós,  e  a 
França  vos  aguilhoa  a  vós.  Agitemos  e  toquemos  pois  as  nos- 
sas sinetas;  mas  pelo  amor  de  Deus,  não  nos  façamos  mal 
algum.  Muito  se  ririam  em  tal  caso  á  nossa  custa».  Ás  aber- 
turas de  paz,  feitas  pelo  duque  de  Lafões,  seguiram-se,  em 
virtude  da  proposta,  que  para  tal  fim  o  mesmo  duque  fizera 
em  conselho  doestado,  as  de  Luiz  Pinto  de  Sousa  Coutinho, 
ministro  do  reino  e  dos  negócios  estrangeiros  (durante  a  au- 
sência de  D.  João  de  Almeida),  que  para  este  fim  se  dirigiu  a 
Badajoz,  onde  ao  princípio  houve  algumas  duvidas  em  o  re- 
ceber, postas  pelo  príncipe  da  Paz,  que  enthusiasmado  por 
adquirir  gloría  militar,  não  queria  prescindir  da  occasião  que 
parecia  proporcionar-lh'a.  Desejoso  todavia  D.  Carios  IV  de 
pôr  termo  á  guerra  contra  seu  genro,  e  tendo  D.  Manuel  de 
Godoy  satisfeito  já  a  sua  paixão  com  a  tomada  de  Olivença, 
Juromenha,  Arronches,  etc,  Luiz  Pinto  de  Sousa  foi  final- 
mente admittido  em  Badajoz  ao  desempenho  da  sua  commís- 
são  diplomática,  tendo  para  este  fim  tido  a  sua  primeira  con- 
ferencia no  dia  28  de  maio  com  o  príncipe  da  Paz  e  o  em- 
baixador francez,  Luciano  Buonaparte.  Na  referida  primeira 
conferencia  litigou  o  negociador  portuguez  a  proposição  da 
clausura  dos  portos  de  Portugal  aos  navios  de  commercio  bri- 
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tannicos ;  mas  foi  debalde,  por  insistir  n^eila  pertinazmente  o 
negociador  francez,  dandoa  como  irrevogável  da  parte  do 
primeiro  cônsul.  Seguiu-se  depois  a  allegação  da  impossibi- 
lidade em  que  Portugal  se  achava  de  poder  pagar  á  Franca 
somma  alguma  em  dinheiro  a  titulo  de  indemnísação,  pois- 
que,  privado  este  reino  de  todo  o  seu  commercio,  nao  podia 
ter  meios  alguns  de  poder  satisfazer  similhante  estipulação, 
nem  mesmo  para  prestar  á  Hespanha  e  i  França  quaesquer 
soccorros  ou  de  mar  ou  de  terra,  quando  lhe  fossem  exigidos: 
também  se  lhe  não  permittiu  alteração  sobre  este  ponto, 
exigindo-se-lhe  a  somma  pecuniária  de  trinta  milhões  de 
Hbras  tomezas,  com  a  allegação  de  que  eram  indispensáveis 
á  França  para  poder  supprir  os  seus  armamentos  maríti- 
mos na  sua  guerra  contra  a  Gran-Bretanha.  Luciano  Buona- 
parte  propoz  também  que  se  fechassem  os  portos  de  Portu- 
gal  aos  paquetes  da  correspondência  ingleza,  e  a  cessão  da 
fortaleza  de  Sagres  á  Hespanha  com  o  território  adjacente  ao 
cabo  de  S.  Vicente,  para  que  a  mesma  Hespanha  podesse  pela 
sua  parte  ter  um  ponto  de  apoio  contra  a  fortaleza  de  Gibral- 
tar. Como  porém  o  negociador  portuguez  desse  por  concluída 
a  negociação,  a  insistir-se  n'estas  condições,  d'ellas  se  prescin- 
diu flnalmente. 

Ao  embaixador  francez  seguiu-se  o  príncipe  da  Paz,  cujas 
condições  pela  sua  parte  foram :  l.^  que  se  não  fizessem  de- 
pósitos de  effeitosprohibidos  na  raia,  comprehendendo  dez  lé- 
guas de  distancia  d'ella ;  2.^,  que  se  cedessem  á  Hespanha 
Campo  Maior,  Elvas,  Juromenha,  e  toda  a  parte  territorial 
até  ao  Guadiana;  3.°,  satisfação  e  resarcímento  dos  prejuízos 
que  houvessem  de  reclamar  os  súbditos  de  sua  magestade 
catholica;  i.'',  as  reclamações,  não  satisfeitas  em  resultado  da 
guerra  com  a  França,  sô-Io-íam  immedratamente ;  5.°,  final- 
mente a  conclusão  da  fixação  dos  limites  na  America,  como 
parte  ligada  ao  tratado  com  a  França.  Quanto  ao  artigo  l.""  ne- 
gou o  negociador  portuguez  a  existência  de  depósitos  de  contra- 
bando, a  não  se  entenderem  os  artigos  de  contratos  reaes,  taes 
como  tabaco,  sabão,  cartas  de  jogar,  azeite  de  peixe  e  pau 
Brazii,  artigos  que  se  não  podiam  deixar  de  mandar  para  os 
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estanques  das  terras  da  raia,  cojos  povos  tinham  de  ser  for- 
necidos de  taes  géneros.  O  artigo  2.^  foi  completamente  re- 
jeitado. Quanto  ao  3.^  o  governo  portuguez  promptificava-se 
a  qualquer  justa  e  provada  satisfação.  Quanto  ao  4.^  con- 
cedía-se  na  forma  pedida.  E  finalmente  quanto  ao  S.®  ne- 
nhuma duvida  podia  haver  na  sua  estipulação.  A  segunda 
conferencia  foi  tida  no  dia  29  de  maio,  e  n'elia  insistiu  Luciano 
Buonaparte  na  aceitaçlo  das  proposições  que  tinha  apresen- 
tado na  primeira  conferencia,  e  eram :  1.%  absoluta  clausura 
dos  portos  marítimos  do  reino  aos  inglezes ;  2.^  vinte  e  cinco 
milhões  de  libras  tomezas ;  S.'^,  fixação  dos  limites  das  duas 
Guyannas  pelo  rio  Araguari,  que  se  lança  no  Oceano  por  cima 
do  cabo  do  Norte,  entre  a  ilha  Nova  e  a  da  Penitencia,  em  um 
grau  e  um  terço  de  latitude  septentrional ;  4.%  o  dito  rio  Ara- 
guari  ficará  pertencendo  á  França,  tanto  no  que  respeita  ao 
seu  curso,  como  ás  suas  affluentes;  5.%  finalmente  a  introduc- 
ção  dos  tecidos  de  13  francezes  em  Portugal.  Se  estas  condi- 
{^,  acrescentou  Luciano  Buonaparte,  não  forem  aceitas  e 
assignàdas  dentro  do  espaço  de  quarenta  e  oito  horas,  declara 
elie  embaixador  que  talvez  não  faça  outras,  nao  o  obrigando 
estas  mesmas  depois  de  passado  o  dito  praso.  A  estas  condi- 
ções respondeu  Luiz  Pinto  de  Sousa,  que  a  I.*  seria  com 
eSeito  admittida,  á  vista  da  iúsistencia  que  sobre  ella  se 
íkzia.  Quanto  á  2.^  condição  ficou  para  ser  decidida,  não 
por  elle  negociador  portuguez,  mas  pela  sua  corte.  Quanto 
ao  3.^  ponto  foi  promp^mente  admittido,  rejeitando-se  o 
4.^  Pela  sua  parte  o  príncipe  da  Paz  desistiu  das  preten- 
sões á  cessão  das  terras  do  Alemtejo,  mencionadas  no  ar« 
tigo  2.*  das  suas  proposições,  limitando-as  unicamente  á  praça 
de  Olivença  e  seu  t^ritorio,  já  por  ser  para  a  Hespanha  um 
foco  de  contrabando,  e  já  por  ser  absolutamente  indispensá- 
vel para  a  me^na  Hespanha  alguma  compensação  das  despe- 
zas  da  guerra  e  conquistas  feitas  pelas  suas  armas.  Á  vista 
da  força  e  da  prepotência  de  duas  nações  poderosas,  ambas 
ellas  dispostas  a  expoliarem  Portugal,  sem  que  este  tivesse 
meios  alguns  de  lhes  poder  resistir,  forçoso  era  aceitar  o  que 
lhe  quizessem  impor;  entretanto  a  corte  de  Lisboa  não  con* 

Digitized  by  VjOOQIC 


ai7 

veia  nem  nos  limites  da  GoyaiiM,  eomo  a  França  queria,  fixa- 
dos no  rio  Aragoarí»  nem  na  eeasSo  de  Olivença,  de  que  re- 
sultou separarem-se  os  negociadores,  sem  nada  eonelairem, 
quando  na  noite  de  6  de  junho  chegou  a  Badajoz  a  noticia  da 
entrega  de  Campo  Maior.  A  par  d'ella  s«guiu-6e  a  expediçio 
das  ordens  para  a  entrada  das  tropas  francezas  na  provincáa 
da  Beira.  Foram  estas  duas  cireumstancias  as  que  resolveram 
o  negociador  portugnez  a  encetar  novamente  a  sua  negociaçKo 
no  dia  7  do  referido  mez,  assignando  finalmente  os  tratados 
que  a  Hespanba  e  a  França  lhe  impunham  pela  violência  ^ 

No  mesmo  dia  7  chegara  a  Badajoz  um  expresso  de  Paris 
ao  embaixador  francez,  e  outro  no  dia  8,  contendo  as  novas 
instrucçoes,  expedidas  pelo  governo  francez,  em  consequên- 
cia da  negociação  que  por  aquelle  mesmo  tempo  António  de 
Araújo  de  Azevedo  tinha  ido  tratar  directamente  com  o  pri- 
meiro cônsul  ao  porto  do  Oriente.  Deve-se  aqui  notar  que  al- 
gum tempo  antes  da  negociaçio  do  tratado  de  Badajoz  três 
missões  extraordinárias  se  ordenaram  em  Lisboa,  todas  ellas 
fóra  de  horas,  e  todas  três  úteis  talvez,  se  a  ellas  se  tivesse 
recorrido  um  anno  antes.  A  primeira  foi  a  de  D.  José  Maria 
de  Sousa  a  Madrid ;  a  segunda  a  do  marquez  de  Niza  a  S.  Pe- 
tersburgo ;  e  a  terceira  a  de  António  de  Araújo  de  Azevedo  ao 
porto  do  Oriente  ^n  França.  Se  o  prinieiro  d'estes  negocia- 
dores tivesse  ido  a  Madrid  um  anno  antes,  teria  seguramente 
informado  o  seu  governo  sobre  o  quanto  errada  era  a  con- 
fiança que  aié  ali  tinha  posto  nos  bons  officios  da  corte  de  Ma- 
drid; ainda  assim  fez  o  que  pôde;  mas  já  en  tarde  para  se 
lhe  dar  remédio.  Pela  sua  parte  o  marquez  de  Niza  também 
nada  podia  (azer,  tendo  achado  o  imperador  Alexandre  ape- 
nas sentado  sobre  um  throno  de  sangue.  O  tratado  de  alliança, 
que  no  enthusiasmo  dos  victorías  de  Souwarow  se  havia  feito 
com  Pank)  I,  era  illusorio ;  o  equivalente  dos  600:000  rublos, 
que  por  elle  se  estipulara,  em  logar  das  tropas  auxiliare;,  mos- 
trava bem  a  futilidade  do  accordo.  Outro  tanto  custaria  a  mis- 
são extraordinária  do  marquez.  Alem  d'i^  a  dificuldade  que 
havia  no  transporte  das  tropas  da  Rússia  para  Portugal,  era 

1  Veja  os  docmnenlM  n.*  08-B  e  98-^. 
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a  mesma  que  para  manter  as  tropas  portuguezas.  Quanto  a 
António  de  Araújo,  expediu-se-lhe  ordem  para  Paris,  a  fim 
de  embarcar  na  fragata  ThetiSj  e  a  bordo  d'ella,  como  parla- 
mentado, se  dirigir  ao  porto  do  Oriente,  e  ali  negociar  a  paz 
de  Portugal  com  o  primeiro  cônsul,  em'  virtude  dos  próprios 
conselhos  dados  ao  governo  portuguez  pelo  ministério  britan- 
nico,  auctorisando-o  a  tratar  livremente  com  a  republica  fran- 
ceza  K  Todavia  Buonaparte  mandou  impor  condições  taes  a 
António  de  Araújo,  que  este  as  nao  pôde  pela  sua  parte  acei- 
tar, remettendo-o  alem  disso  para  o  que  se  tratasse  com  o 
embaixador  de  França  em  Madrid,  a  quem  elle  confiara  a  ne- 
gociação da  paz  com  Portugal,  para  o  habilitar  a  fazer  á  som- 
bra d'ella  os  interesses  pecuniários  que  depois  tirou.  O  certo 
é  que  a  missão  de  António  de  Araújo  só  deu  em  resultado 
expedir  o  primeiro  cônsul  instrucções  terminantes  a  seu  irmão 
para  lhe  servirem  de  norma  no  proseguimento  da  sua  nego- 
ciação, na  intelligencia  de  que  o  governo  francez  não  desistia 
das  suas  pretensões,  nem  n'uma  só  cousa.  Se  por  conseguinte 
os  tratados  não  estivessem  já  assignndos,  quando  chegaram 
a  Badajoz  os  expressos  acima  citados,  as  condições  a  aceitar 
seriam  ainda  muito  mais  duras  do  que  as  contidas  n'elles.  Es- 
tas condições  eram  as  seguintes :  1  .*,  que  se  deveria  fazer  um 
embargo  em  todos  os  navios  inglezes,  a  par  de  uma  prohibi- 
ção  geral,  quanto  á  sua  entrada  para  o  futuro  nos  portos  de 
Portugal  atè  á  paz  geral;  2.%  que  as  tropas  francezas  e  hespa- 
nholas  fossem  postas  de  posse,  até  á  mesma  epocha,  das  pro- 
vincias  do  Minho,  Traz  os  Montes  e  Beira ;  3.%  que  os  navios 
portuguezes  que  bloquearam  Malta  e  o  Egypto,  fossem  entre- 
gues á  marinha  franceza ;  4."",  que  Portugal  pagasse  á  França  a 
somma  de  vinte  milhões  de  libras  tornezas  para  indemnisa- 
ção  da  guerra ;  5.*,  finalmente  que  a  corte  de  Portugal  obser- 
varia todas  estas  clausulas  como  preliminares  de  toda  e  qual- 
quer negociação  para  a  sua  definitiva  pacificação  ^. 

1  Assim  consta  do  oílicío,  dirigido  ao  nosso  ministro  em  Londres, 
com  data  de  16  de  abril  de  1801. 

2  Oflieio  der  Luiz  Pinto  de  Sousa  para  sua  alteza  real  em  8  de  junho 
de  1801 :  veja  os  documentos  n.»*  99,  99-A,  99-B  e  99-C. 
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Postoque  os  tratados  de  paz  de  Portugal  com  Hespanha  e 
França  tivessem  a  data  de  6  de  junho,  elles  só  se  ajustaram  na 
noite  de  7  do  dito  mez,  assignando-se  no  dia  8  pelas  seguintes 
rasDes.  Luciano  Buonaparte  esperava  a  cada  momento  um  ex« 
presso  de  Paris  com  ordens  definitivas,  provavelmente  contra- 
rias ao  que  se  pretendia  ajustar,  de  que  resultava  não  poder 
concluir  cousa  alguipa,  sem  ser  completamente  desapprovado» 
e  que  o  tratado  ficaria  por  consequência  sem  efifeito.  A  isto 
suggeriu  o  príncipe  da  Paz  o  expediente  de  que,  quando  tal 
cousa  acontecesse,  fácil  seria  o  remédio,  pondo-se-lhe  ante-da- 
ta,  dizendo-se  ao  primeiro  cônsul  que  quando  se  receberam 
as  suas  ordens,  já  o  tratado  estava  concluído  e  assignado.  O 
embaixador  francez  vacillou  e  resistiu  por  muito  tempo ;  mas 
por  fim  annuiu  ao  expediente  proposto,  pedindo  sobre  elle  o 
mais  inviolável  segredo.  Felizmente  o  expresso  que  se  espe- 
rava, foi  obrigado  a  deter-se  em  Mérida,  por  haver  deslocado 
um  braço  nas  vizinhanças  d'aquella  cidade,  chegando  a  Bada- 
joz no  dia  7  ás  três  horas  e  meia  da  tarde.  As  ordens  que  tra- 
zia o  expresso  eram  com  efl'eito  contrarias  ao  que  se  tinha 
assentado ;  mas  Luciano  Buonaparte  persistiu  firme  no  cum- 
primento da  sua  promessa,  prestando-se  a  continuar  na  dis- 
cussão da  negociação,  segundo  as  bases  assentadas,  postoque 
se  expozcsse  a  ser-lhe  desapprovada  a  sua  conducta,  como 
infaUivelmente  suppunha.  Proseguiu-se  pois  nas  conferencias 
com  toda  a  energia  possível  até  ás  onze  e  meia  horas  da  noite 
do  mesmo  dia  7,  vendo-se  Luiz  Pinto  de  Sousa  obrigado  a 
ceder  elTeclivamente  á  Hespanha  a  praça  e  território  de  Oli- 
vença. A  parte  relativa  a  esta  cessão  redígíu-se  pela  seguinte 
forma:  «O  infra  escripto  plenipotenciário  declara  que  con- 
sente unicamente  pelo  bem  da  paz  em  firmar  o  artigo  3."  da 
cessão  da  praça  de  Olivença  e  seu  território,  para  o  que  se 
não  achava  expressamente  auctorisado,  salva  comtudo  a  rati- 
ficação de  sua  alteza  real,  o  principe  regente,  seu  amo,  ou  a 
sua  absolut?  denegação.  Em  fé  do  que  nós  firmámos.  Feita 
em  Badajoz,  aos  8  de  junho  de  1801. =Luiz  Pinto  de  Sousa. 
En  obsequio  personal  de  la  razon  dei  senor  Pinto,  lo  firmo. 
=5=£í  Principe  de  la  Paz.^  Finalmente  relativamente  ao  tra- 
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tado  com  a  França»  Luiz  Pinto  dizia  tanibem :  cDevo  porém 
observar  que  nos  artigos  secretos  do  tratado  de  França  v3o 
tio  somente  estipulados  quinze  milhões  de  libras,  que  são  os 
que  unicamente  tocam  ao  governo  francez,  porque  os  dnco 
milhOes  que  restam  para  completar  a  somma  dos  vinte  mi- 
IhOes  que  foram  ajustados,  são  para  este  embaixador,  e  para 
as  outras  pessoas  do  governo,  os  quaes  (JeverSo  ser  logo  sa- 
tisfeitos em  Badajoz,  ou  em  Madrid,  apenas  chegar  a  ratificado 
da  França,  sendo  metade  em  dinheiro  e  metade  em  diamantes» . 
Cresceram  as  duvidas  sobre  a  não  ratificação  do  tratado  com 
a  França  com  a  chegada  a  Badajoz  do  general  Leclerc.  Buona- 
parte  requereu  ao  príncipe  da  Paz  que  se  não  trocasse  a  ratifi- 
cação do  da  Hespanha,  sem  que  primeiro  se  conhecesse  a  sorte 
que  teria  o  da  França ;  mas  o  príncipe  resistiu  pela  sua  parte  a 
similhantes  requisições.  Á  vista  disto  Luiz  Pinto  de  Sousa 
representava  a  necessidade  de  se  não  perder  um  só  momento 
em  reforçar  o  exercito  com  todas  as  tropas  da  Beira  e  Traz  os 
Montes,  poisque  o  plano  de  campanha  era  seguramente  pas- 
sar o  Tejo,  e  ir  em  direitura  a  Lisboa,  e  como  os  hespanhoes 
conheciam  bem  as  diíQculdades,  que  lhes  offereciam  as  mar- 
gens do  Zêzere,  intentavam  a  passagem  do  Tejo  defronte  de 
Santarém.  Entendia  pois  o  mesmo  Luiz  Pinto  que  as  barcas 
canhoneiras  deviam  remontar  o  Tejo,  e  postar-se  no  mesmo 
sitio  da  intentada  passagem,  para  impedirem  e  destruírem  a 
ponte,  que  ali  se  intentava  estabelecer.  Na  tarde  do  dia  i6  de 
Junho  teveeffectivamente  logar  a  troca  das  ratificações  do  tra- 
tado de  paz  e  amisade  entre  Portugal  e  a  Hespanha,  não  sem 
grande  repugnância  por  parte  do  plenipotenciário  francez, 
que  insistia  sempre  na  espera  da  ratificação  do  primeiro  côn- 
sul, antes  que  aquella  se  effeituasse;  mas  se  não  se  conseguiu 
paralysar  a  referida  troca,  conseguiu-se  não  ser  publicada  a 
paz  com  a  Hespanha  no  dia  17,  como  queria  o  príncipe  da 
Paz,  que  se  não  cantasse  o  Te  Deum,  nem  se  dessem  as  sal- 
vas do  costume  para  a  solemnidade  dos  actos  d^est^  natureza. 
Luciano  Buonaparte  allegava  que  o  prímeil*o  consuí  não  rati- 
ficaria a  feita  com  a  França,  de  que  resultava  protestar  elle 
embaixador  contra  qualquer  acto  d'aquella  natureza.  De  tudo 


Digitized  by  VjOOQIC 


m 

isto  concluía  novamente  Luiz  Pinto  de  Sousa  a  necessidade  de 
se  não  afrouxarem  por  modo  algum  os  aprestos  militares^  de* 
vendo-se  peio  contrario  aproveitar  todos  os  momentos  que 
restavam  para  se  levar  a  defeza  do  paiz  ao  melhor  pé  que  fosse 
possível.  Effeituada  pois  a  troca  das  ratificações,  o  mesmo 
Luiz  Pinto  de  Sousa  entendeu  dever  requerer  no  dia  17  ao 
príncipe  da  Paz  o  cumprimento  fiel  das  condições  do  artigo  7.^ 
do  tratado  de  6  de  junho,  isto  é,  que  as  tropas  hespanholas 
evacuassem  promptamente  o  território  portuguez  no  preciso 
espaço  de  seis  dias,  requisição  a  que  o  dito  príncipe  respon- 
deu no  mesmo  dia  17,  dizendo  que  tendo  o  governo  francez 
uma  tamanha  parte  no  convénio  concluído,  nSo  era  possível 
dar  tão  prompta  execução  ao  citado  artigo  7.^  emquanto  não 
chegasse  a  resposta  do  primeiro  cônsul,  que  provaveUnente 
chegaria  até  ao  fim  do  mez,  o  que  todavia  o  não  tinha  emba- 
raçado de  haver  já  expedido  as  ordens  para  que  as  mesmas 
tropas  se  fossem  reunir  sobre  Badajoz,  com  o  pretexto  de 
irem  fazer  as  honras  a  el-reí  catholico,  que  ali  se  esperava. 
Quanto  á  liberdade  dos  prisioneiros,  que  o  negociador  portu^ 
guez  também  requisitava,  na  conformidade  do  artigo  8.°  do 
sobredito  tratado,  não  houve  n'isto  diíQculdade,  expedindo-se 
iguahnente  as  ordens  mais  positivas  para  que  as  poucas  tro- 
pas que  ficavam  em  Portugal  não  occasionassem  gasto  ou  in- 
conmiodo  aos  povos,  onde  ainda  ficavam.  De  todas  estas  cir- 
oumstancias  âea  Luiz:Pinto  de  Sousa  igualmente  parte  ao  ma- 
rechal general,  duque  de  Lafões,  por  officio  de  18  de  jiintío. 
O  embaixador  francez  fazia  pela  sua  parte  grande  opposíção 
a  que  as  tropas  hespanholas  se  retirassem  do  território  portu<- 
guez,  e  em  conformidade  com  isto  dirigiu  elle  uma  nota  ao 
príncipe  da'  Paz,  em  que  lhe  dizia :  «Pelo  tratado  de  paz  entre 
a  Hespanha  e  Portugal  as  tropas  de  sua  magestade  catholica 
devem  retirar-se  no  espaço  de  seis  dias  depois  das  ratificações. 
Pelos  tratados  entre  a  França  e  sua  magestade  catholica  as 
medidas  de  paz  e  de  guerra  só  de  commum  concerto  devem 
ser  tomadas.  Por  conseguinte  as  tropas  de  sua  magestade  ca- 
tholica não  podem  retirar-se  de  Portugal  antes  da  ratificação 
do  prímeíro  cônsul.  Todavia  quando  pelas  dí^sições  occasio- 

Digitized  by  VjOOQIC 


392 

nadas  pela  vinda  da  cõrte  a  Badajoz  se  torne  necessário  fazer 
retirar  alguns  corpos  avançados  do  exercito  hespanliol,  esta 
retirada  n3o  poderá  ter  logar  senão  mandando  tomar  pelas 
tropas  francezas  as  posições  abandonadas  por  aquellas.  De- 
claro que  esta  medida  é  indispensável,  e  que  a  devo  exigir 
em  nome  do  primeiro  cônsul,  cujas  ultimas  ordens  me  fazem 
presumir  que  o  tratado  de  Badajoz  nao  será  por  elle  ratiQcado. 
As  tropas  francezas  esperam  por  conseguinte  as  ordens  do 
governo  hespanhol,  e  entretanto  o  exercito  de  sua  magestade 
catholica  nao  deve  deixar  posição,  a  não  ser  que  se  queiram 
violar  os  tratados,  que  unem  as  duas  nações.» 

Effectivamente  o  primeiro  cônsul  não  ratificou  o  tratado  de 
paz,  assignado  em  Badajoz  a  G  de  junho,  segundo  a  partici- 
pação feita  por  Luciano  Buonaparte  a  Luiz  Pinto  de  Sousa, 
insistindo  nas  extravagantes  proposições  feitas  a  António  de 
Araújo  no  porto  do  Oriente,  isto  é,  sem  que  três  provindas 
do  reino  fossem  entregues  á  França  e  á  Hespanha^  até  ao 
momento  da  paz  geral,  e  sem  que  igualmente  se  entregassem 
á  mesma  França  os  navios  da  esquadra  portugueza  que  bio- 
quearam  Malia  e  Alexandria^  A  esta  nota  respondeu  Luiz 
Pinto  de  Sioosa  por  outra  de  26  de  junho,  declarando  ao  em- 
baixador fFSMíBez  não  se  achar  anctorisado  para  tratar  sobre 
taes  bases,  acreditando  que  o  principe  regente  seu  amo  se 
achava  firmemente'  resoWído  a  sepultar-se  antes  debaixo  das 
ruínas  do  seu  thronò  doique  a  submetter-so  cm  tempo  algum 
a  similhantes  condições  ?.  D!estas  circumstancias  foram  logo 
avisados  o  duque  marechal  general,  bem  como  o  general  da 
província  do  Alemtejo,  e  os  governadores  das  praças  de  Elvas 
e  Extremoz,  a  fim  de  tomarem  pela  sua  parte  as  convenientes 
medidas  militares.  De  tudo  isto  se  deu  igualmente  conheci- 
mento a  D.  Lourenço  de  Lima,  nosso  ministro  em  Londres, 
acrescentando-se^Ibe  que  tendo  sido  convocado  um  conselho 
doestado  no  dia  28  de  junho,  n'elle  se  decidira  unanimemente 
que  as  condições,  apresentadas  pelo  primeiro  cônsul,  eram 

1  Documento  n.«  iOO. 
<  DoGumento  n.^"  101. 
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inadmissíveis  como  incompatíveis  com  a  independência  da 
regia  auctoridade,  sendo  em  tal  caso  da  mais  urgente  neces- 
sidade empregar  todas  as  forças  da  monarchia  no  importan- 
tíssimo empenho  de  a  salvar  do  imminente  perigo  da  sua 
aniquilação.  No  referido  conselho  se  expoz  igualmente  a  ne- 
cessidade de  se  regular  por  diOerente  maneira  por  que  até 
ali  se  tinham  regulado  as  operações  militares  do  exercito,  e 
de  se  confiar  o  commando  d'elle  a  ofliciaes  generaes  babeis  e 
intelligentes,  capazes  de  restaurar  o  natural  ardor  e  intrepi- 
dez das  tropas  porluguezas,  desfallecidas  pelas  vantagens  que 
os  bespanhoes  tinham  obtido  n'uma  grande  parte  da  provín- 
cia do  Alemlejo,  que  por  então  occupavam,  por  se  lhes  não 
ter  opposto  resistência  alguma,  e  por  se  lhes  haver  facilitado 
o  ingresso,  mediante  as  successivas  retiradas,  que  tão  escan- 
dalosamente se  ordenaram  ao  nosso  exercito,  sem  que  n'uma 
só  d'ellas  visse  a  cara  ao  inimigo,  conducta  que  tão  justa- 
mente excitara  a  indignação  do  príncipe  regente,  bem  como 
a  de  todo  o  paiz.  Àpprovado  pelo  governo  tudo  quanto  se 
decidiu  no  dito  conselho  doestado,  expediu  elle  n'esta  confor- 
midade as  mais  terminantes  ordens  para  se  effeituar  a  organi- 
zação do  exercito,  para  se  proceder  a  um  prompto  recruta- 
mento, não  só  para  completar,  mas  também  para  augmentar 
o  numero  dos  combatentes,  e  até  mesmo  para  formar  um 
considerável  corpo  de  reserva,  destinado  não  só  a  fornecer 
successivamenle  as  necessárias  recrutas  para  o  exercito,  mas 
também  para  facilitar  os  destacamentos  que  se  julgassem  pre- 
cisos, a  íim  de  não  debilitar  o  exercito  principal.  A  isto  acres- 
centava-se  mais  que  para  o  commando  de  todas  as  forças  de 
terra,  e  formação  do  plano  de  campanha,  tínha  sua  alteza  real 
destinado  o  marechal  conde  de  Goltz  ^  com  assistência  do 
quartel  mestre  general,  o  marquez  de  la  Rosière,  devendo  o 
referido  marechal  partír  immediatamente  para  Abrantes,  para 


1  Por  decreto  do  1/  de  julho  de  1800  tinhn  o  conde  de  Goltz  sido 
nomeado  marechal  do  exercito  portuguez,  e  encarregado  do  gOYemo  de 
todas  as  tropas  e  armas  em  toda  e  qualquer  parte  do  reino,  para  o  exer- 
citar debaixo  das  ordens  do  duque  marechal  general. 
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render  o  marechal  general  duque  de  Lafões,  que  immediata- 
mente  se  mandava  retirar  d'ali,  devendo-se-lbe  para  tal  fim 
expedir  as  convenientes  ordens.  No  estado  de  indisciplina  e 
desmoralisa^o  ^n  que  o  exercito  portuguez  por  então  se 
achava,  parecia  cousa  liquida  poder  o  exercito  francez  chegar 
triumphantemente  a  Lisboa,  sem  grandes  obstáculos  a  ven- 
cer. Que  o  duque  de  Lafões  pouco  ou  nenhum  préstimo  tinha 
para  commandante  em  chefe  do  exercito,  também  era  cousa 
que  os  recentes  acontecimentos  da  guerra  tinham  exuberan- 
temente demonstrado,  não  tanto  peio  mau  plano  da  defeza  do 
reino,  em  que  o  coronel  Stockler  funda  todos  os  seus  argu- 
mentos para  attenuar  as  censuras  que  se  fizeram  ao  duque,  e 
em  que  elle  Stockler  tinha  parle,  como  seu  secretario  militar, 
mas  pelo  desmantelamento  ou  antes  completo  abandono  de 
todas  as  praças  da  fronteira  do  reino,  achando-se  ameaçado 
de  guerra  desde  1797 ;  pelo  estado  de  deficiência  em  que  man- 
tinha os  corpos  do  exercito,  com  relação  aos  seus  respectivos 
quadros ;  pelo  considerável  grau  de  indisciplina  e  insubordi- 
nação em  que  todos  elles  se  achavam;  peia  péssima  escolha 
dos  o£Sciaes  a  quem  se  confiaram  os  governos  das  differentes 
praças  da  fronteira ;  pela  conservação  dos  generaes  inhabeis 
para  os  commandos  em  qoe  os  conservou  no  exercito;  pela 
cobardia  com  que  effeituou  a  retirada  dos  corpos  que  estavam 
defendendo  o  Âiemlejo,  tanto  com  relação  á  de  Portalegre 
para  Gavião,  como  á  de  Gavião  para  Abrantes,  abandonando 
munições  e  viveres,  que  devera  ter  acautelado,  se  com  effeito 
nem  uma  nem  outra  d'aquellas  posições  estava  resolvido  a  de- 
fender; e  finalmente  pelo  nenhum  soccorro,  que  em  tempo 
babil  podéra  ter  prestado  á  praça  de  Campo  Maior,  não  se  fa- 
zendo menos  notar  o  miserável  estado  da  praça  de  Elvas,  òndé 
em  12  de  junho  nenhum  dinheiro  havia  para  pagar  á  tropa, 
sendo  também  já  grande  a  escassez  de  mantiqientosy  bem  coino 
a  de  carvão.  Tudo  isto  era  tanto  mais  para  notar  no  duque, 
quanto  que  na  sua  mão  reunia  elle  com  as  funcções  de  maré- 
cbal  general,  não  só  as  de  ministro  da  guerra,  mas  até  mesmo 
as  de  ministro  assístepte  ao  despa^^ho. 
Com  as  providencias  acima  referidas  se  resolveu  igualmeate 
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ordenar  o  governo  porlugnez  ao  seu  ministro  na  corte  de  Lon- 
dres, não  só  que  expozesse  tudo  o  que  fica  dito  ao  governo 
de  sua  magestade  britannica;  mas  igualmente  a  necessidade 
de  sermos  prompta  e  vigorosamente  soccorridos,  quer  com 
o  augmento  das  forças  navaes  da  esquadra  de  Sir.  J.  Sauma- 
rez,  quer  com  acréscimo  de  subsidies  pecuniários  em  ^pe- 
cies  metallicas,  e  quer  finalmente  com  a  remessa  de  tropas  de 
terra,  e  mesmo  a  de  provisões  e  mantimentos  de  bâca,  taes 
como  trigos,  farinhas  e  cevadas.  Mas  os  apuros  em  que  Por- 
tugal se  via  sabia-os  muito  bem  o  ministério  britannico,  e 
igualmente  sabia  que  mesmo  por  causa  da  nossa  alliança  com 
elle  é  que  Napoleão  Buonaparte  estava  decidido  a  aniquilar  a 
monarchia  portugueza,  julgando  que  com  isto  aniquilaria 
também  a  Gran-Bretanfaa,  ou  a  obrigaria  a  fazer  a  sua  paz  com 
a  França.  Foi  isto  o  que  mr.  Otto,  agente  francez  em  Londres, 
participou  ao  governo  inglez  na  seguinte  exposição  que  lhe 
fez :  «A  guerra  contra  Portugal,  tendo  proseguido  com  calor, 
e  tendo  a  província  do  Alemtejo  sido  conquistada  pelos  hes- 
panhoes,  o  príncipe  regente  de  Portugal  se  apressou  a  mandar 
a  Badajoz  o  sr.  Luiz  Pinto  de  Sousa  com  plenos  poderes  para 
tratar  da  paz.  A  negociação  abriu-se  n'aquella  cidade  entre  o 
embaixador  da  republica  e  o  enviado  portuguez,  de  que  re- 
sultou uma  espécie  de  tratado,  cujas  estipulações  principaes 
são:  que  todos  os  portos  e  enseadas  de  Portugal,  tanto  na 
Europa,  como  nas  outras  partes  do  mundo,  se  fechariam  aos 
navios  de  guerra  e  de  commercio  de  sua  magestade  britan* 
nica  e  dos  seus  súbditos,  e  ficariam  abertos  aos  da  França  e 
dos  seus  allíados,  até  á  conclusão  da  paz  entre  a  França  e  a 
Inglaterra.  Que  os  limites  entre  as  duas  Guyannas  se  deter- 
minariam pelo  rio  Araguari,  cuja  navegação  em  todo  o  seu 
curso  seria  commum  aos  dois  paizes.  Que  as  relaç^s  com- 
merciaes  entre  eiles  seriam  fixadas  por  um  tratado  de  com- 
mercio; que  no  entretanto  os  géneros  e  producções  do  solo  e 
das  manufacturas  de  cada  um  dos  dois  paizes  seriam  recipro- 
camente admittídos,  sem  estarem  sujeitos  a  prohibição  algu- 
ma, ou  direito,  que  não  fosse  também  extensivo  aos  géneros 
e  producções  análogas^  importados  por  outras  nações;  que 
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OS  lanifícios  francezes  poderiam  ser  immedíataaiente  intro* 
duzidos  em  Portugal,  e  no  mesmo  pé  das  mercadorias  mais 
favorecidas.  Alem  do  exposto,  este  tratado  encerra  também  a 
estipulação  de  uma  indemnisação  pecuniária  em  favor  do  go- 
verno francez.  Mas  quaesquer  que  sejam  as  vantagens,  acres- 
centava mr.  Otto,  que  resultem  d'este  arranjo,  o  abaixo  assi- 
gnado  está  encarregado  de  fazer  conhecer  a  s.  ex.*,  mylord 
Hawkesbury,  que  o  instrumento  assignado  entre  os  respecti- 
vos plenipotenciários  nao  será  ratificado  pelo  primeiro  côn- 
sul, não  sendo  considerado  por  elle  senão  como  um  protocollo 
de  conferencias  ou  mais  propriamente  como  um  projecto,  do 
que  como  um  texto  de  um  tratado  definitivo,  por  não  estar  o 
primeiro  cônsul  determinado  a  desistir  da  declaração  feita  em 
VOrimt  a  mr.  de  Araújo,  a  saber:  que  a  paz  com  a  corte  de 
Lisboa  se  não  concluiria,  emquanto  os  aliiados  não  occupas- 
sem  as  provincias  de  Portugal,  que  lhes  parecessem  servir  de 
compensação  pelas  suas  colónias  no  momento  da  paz  geral. 
O  abaixo  assignado  deve  acrescentar  que  tendo-se  ordenado 
aos  exércitos  francezes  a  continuação  do  ataque  contra  Portu- 
gal, o  primeiro  cônsul  julgou  dever  pôr  a  submissão  c  a  sorte 
do  governo  portuguez  nas  mãos  do  governo  britannico,  sendo 
este  mesmo  governo  o  que  hoje  é  chamado  a  decidir  da  sua 
sorte,  pela  resposta  que  der  ás  ultimas  proposições  que  se  lhe 
fizeram,  isto  é,  se  quer  ou  não  admittir  o  status  qiio  ante  bel- 
lunij  com  relação  a  Portugal,  como  servindo  de  equivalente  ao 
status  quo  ante  bellum,  com  relação  á  America.  O  governo 
britannico  não  poderá  deixar  de  ver  na  franqueza  d'esta  mar- 
cha o  desejo  de  poupar  uma  potencia  fraca,  que  não  tem  sido 
olhada  rCesta  guerra  senão  como  uma  província  ingleza, 
e  de  evitar  tudo  o  que,  sendo  motivo  de  exasperação  para  os 
dois  gabinetes,  prejudicaria  as  negociações  encetadas  entre 
elles,  c  prepararia  para  humanidade  novos  objectos  de  lagri- 
mas.» 

Apesar  do  primeiro  cônsul  não  ter  ratificado  o  tratado  de 
paz  de  Badajoz  entre  Portugal  e  a  França,  el-rei  catholico  to- 
mou pela  sua  parte  a  resolução  de  sustentar  o  que  se  tinha 
concluído  entre  Portugal  e  Hespanha,  escrevendo  de  seu  pro- 

Qigitized  by  VjOOQ IC 


397 

prio  punho  ao  primeiro  cônsul  para  lhe  expor,  que  tendo  elle 
sido  o  principal  agente  n'esta  guerra,  não  tendo  a  França 
obrtdo  n'ella  senão  como  potencia  auxiliar,  não  podia  espe- 
rar, que  uma  vez  ajustada  a  paz,  segundo  as  bases  propostas 
e  convencionadas,  deixasse  o  governo  francez  de  ratificar  um 
tratado,  em  que  as  potencias  deviam  reconhecer  os  seus  ver- 
dadeiros interesses.  O  príncipe  da  Paz  acrescentava  pela  sua 
parte,  que  a  Hespanha  não  omittiria  diligencia  alguma  para 
convencer  o  primeiro  cônsul  da  obrigação  que  tinha  de  rati- 
ficar o  mesmo  tratado,  que  a  Hespanha  approvava,  e  o  seu 
embaixador  havia  concluído  de  commum  accordo  com  elle 
principe.  É  portanto  um  facto,  que  tendo  a  Hespanha  obtido 
de  Portugal  a  cessão  de  Olivença,  não  duvidava  limitar-se  á 
sustentação  do  tratado,  que  comnosco  fizera,  parecendo  não 
querer  tomar  directamente  parte  alguma  na  guerra  da  França 
contra  nós,  postoque  d'ella  esperasse  a  ultima  decisão,  antes 
de  se  resolver  a  evacuar  o  território  portuguez,  que  occupava, 
e  a  proceder  á  entrega  das  praças,  que  estavam  em  seu  po- 
der, segundo  a  obrigação  que  tinha.  E  tendo  Luiz  Pinto  de 
Sousa  instado  fortemente  com  o  mesmo  principe  para  que 
isto  se  effeituasse  desde  logo,  a  resposta  foi,  que  a  boa  poli- 
tica pedia,  que  se  esperasse  primeiramente  pela  ultima  deci- 
são da  França ;  porém  que  fosse  ella  qual  fosse,  sua  mages- 
lade  catholica  cumpriria  desde  logo  as  suas  obrigações  com 
Portugal;  que  as  guardas  partiriam  immediatamente  para 
Madrid,  e  que  todas  as  mais  tropas  entrariam  sem  demora  em 
quartéis  de  acantonamentos.  O  mesmo  Luiz  Pinto,  perguntan- 
do-lhe  mais  qual  era  a  resolução  da  corte  de  Hespanha,  no 
caso  de  que  o  primeiro  cônsul  persistisse  em  continuar  a 
guerra,  o  principe  da  Paz  respondeu-lhe,  que  era  a  de  obser- 
var uma  exacta  neutralidade,  sem  comtudo  poder  embaraçar 
a  entrada  das  tropas  francezas  no  território  hespanhol»  na 
forma  das  suas  convenções,  porque  apesar  de  uma  similhante 
conducta  não  ser  muito  conforme  com  as  obrigações  da  paz, 
era  o  mais  que  podia  fazer  em  favor  de  Portugal,  no  meio  da  * 
critica  situação  em  que  a  Hespanha  se  via. 
Apesar  das  instancias  da  corte  de  Madrid,  Luciano  Buona- 
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parte  duvidava  qu»  seu  irnâo  se  deixasse  abrandar  d'eUas, 
depois  da  communicacão  que  fizera  ao  gabinete  de  Loudres  a 
tal  respeito.  Parecendo  pois  ser  intendo  decidida  do  primeiro 
cônsul  a  continuação  da  guerra  com  Portugal,  com  toda  a  rasão 
se  duvidava  que  a  Hespanba  cumprisse  as  suas  solemnes  pro- 
messas, particularmente  offerecendo^lhe  a  França  partilhar 
também  a  desmembraçSo  do  mesmo  Portugal.  Tudo  isto  tinha 
por  tal  modo  atribulado  o  animo  do  príncipe  regente,  que  pas- 
sando D.  Carlos  IV,  seu  sogro,  de  Badajoz  a  Olivença,  e  mani- 
festando4he  desejos  de  o  tornar  a  ver  e  á  princeza  sua  esposa, 
nem  elle,  nem  ella  se  prestaram  ao  convite,  desculpando-se 
com  o  estado  esperançoso  em  que  se  achava  a  mesma  princeza, 
a  qual  não  convinha  expor  a  uma  jornada  em  similhantes  cir- 
cumstancias.  Seguiu-se  a  isto  resolver*se  o  príncipe  da  Paz  a 
deixar  Badajoz  para  lá  não  tornar,  bem  como  o  exercito,  não 
obstante  a  França  persistir  firme  em  não  ratificar  o  tratado, 
tendo  já  antes  expedido  as  necessárias  ordens  para  que  as 
tropas  hespanholas  entrassem  em  quartéis  de  acantonamentos 
nos  domínios  da  Hespanha,  tendo-as  igualmente  expedido  ao 
conselho  de  Castella  para  a  publicação  da  paz  por  parte  da 
Hespanha,  não  havendo  portanto  difficuldade  alguma  para  que 
o  mesmo  se  praticasse  por  parte  de  Portugal,  na  forma  do 
costumei  Luciano  Buonaparte  dirigiu-se  a  Madrid  conside- 
ravelmente desgostoso  pelas  occorrencias  da  sua  negociação, 
e  até  se  dizia  resolvido  a  pedir  a  sua  demissão  para  se  reco- 
lher a  França.  Luiz  Pinto  de  Sousa  dava  lambem  para  Lisboa 
por  conduida  a  sua  commissão,  no  meio  d'esta  geral  disper- 
são dos  n^ociadores,  participando  iguahnente  a  sua  intenção 
de  se  retirar  de  Badajoz,  á  vista  da  inutilidade  da  sua  residên- 
cia n^aquella  cidade.  No  meio  pois  de  taes  circumstancias  neces- 

1  A  paz  de  Portugal  com  Hespanha  foi  publicada  em  Lisboa  por  um 
decreto  expedido  á  mesa  do  desembargo  do  paço  em  data  de  20  de  ju- 
lho de  1801  (veja  o  documento  n.*"  102),  tendo-se  cantado  um  Te  Deum 
em  todas  as  igrejas  da  capital  no  dia  12  do  dito  mez,  saindo  um  bando 
do  senado  da  camará,  que  primeiramente  a  annunciou,  e  pelo  qual  se 
determinava  que  por  tai  motivo  houvesse  três  dias  de  luminárias  ge- 
nes, que  oomeçaríam  no  mencioiíado  dia  12  de  jnUio. 
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sano  era  ao  governo  portogoez,  qae  nomeasse  e  enviasse  quanto 
antes  para  Madrid  um  ministro  acreditado^  que  n^aquella  ca- 
pital podesse  concluir  o  que  ainda  restava  para  a  executo  do 
ultimo  tratado,  e  que  alem  d'isso  vigiasse  cuidadosamente  so- 
bre o  que  ali  podesse  acontecer,  por  ser  aquelle  um  dos  mo- 
mentos mais  criticos  para  Portugal,  e  em  que  mais  se  neces- 
sitava de  um  ministro  vigilante,  que  com  energia  se  podesse 
oppor  a  toda  e  qualquer  machínaçSo  que  contra  nós  se  ma- 
nifestasse: para  esta  commissSo  foi. portanto  escolhido  Gy- 
priano  Ribeiro  Freire,  que  ultimamente  tinha  sido  nomeado 
enviado  extraordinário  e  ministro  plenipotenciário  para  Cope- 
nhague. Quanto  a  Luiz  Pinto  de  Sousa,  saiu  elle  effectívamente 
de  Badajoz  no  dia  9  de  julho  pelas  cinco  horas  da  tarde,  indo 
dormir  a  Elvas.  N^esta  praça  se  demorou  até  á  tarde  do  dia  10, 
para  se  informar  de  algumas  cousas,  que  lhe  pareciam  ne- 
cessárias, chegando  na  manh3  do  dia  11  a  Extremoz^  Durante 
o  seu  transito  para  a  capital  ainda  instava  para  que  o  governo 
não  afrouxasse  de  modo  algum  os  aprestos  militares,  tomando 
as  medidas  mais  rigorosas  para  resistir  a  qualquer  invaeíSo 
dos  francezes,  lembrando  o  emprego  do  marechal  Goltz,  cujos 
serviços  podiam  ser  de  muita  utilidade  na  Beira,  ou  em  qual- 
quer das  outras  provindas  do  norte. 

Por  aquelle  mesmo  tempo  o  exercito  francez  entrado  em 
Hespanha  subia  já  a  perto  de  30:000  homens,  comprehen* 
ámáo  todas  as  armas.  Dividia-se  em  três  corpos,  a  saber: 
um  de  12:000  homens  na  Cidade  Rodrigo,  outro  de  10K)00 
em  Salamanca  e  outro  de  6:600  em  Yalladolíd,  distribuiu^ 
do-se  os  acantonamentos  de  toda  esta  força  por  divervos  si- 
ties das  vizinhanças  d'aqueUas  Ires  cidades.  Todo  este  exercito 
tinha  entrado  em  Hespanha  sem  dinheiro,  provimentos,  nem 
muniçiões  de  guerra,  n3o  havendo  artigo  algum  doestes  que 
os  seus  commandantes  nao  requisitassem  ao  governo  bespa^ 
nhol,  ou  não  tirassem  dos  armaz^ts  reaes  com  a  mais  escan- 
dalosa e  prepotente  insolmda.  Os  mesmos  particulares  nio 
eram  mais  bem  tratados,  de  que  tinham  já  resultado  repeti- 
das queixas,  e  uma  grande  indisposição  por  parte  dos  povos, 
a  par  de  um  extremo  desgosto  e  p^lexídade  da  paôle  do 
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governo  hespanhol.  A  natural  consequência  d'isto  era  por- 
tanto desejar-se  ardentemente  a  conclusão  da  paz  de  Portu- 
gal com  a  França,  como  meio  de  se  poder  conseguir  que  as 
tropas  francezas  saíssem  da  Hespanha  quanto  antes,  por  lhe 
estarem  tão  gravemente  desfalcando  o  thesouro.  Mas  á  con- 
clusão da  paz  de  Portugal  com  a  França  oppunham-se  as  oppro- 
briosas  condições  que  esta  potencia  nos  impunha.  A  muito 
custo  a  França  tinha  desistido  da  occupaçao  das  três  provin- 
cias  do  reino  pelas  tropas  franco-hespanholas ;  mas  conti- 
nuava a  insistir  sobre  a  entrega  dos  navios  de  guerra  portu- 
guezes,  que  tinham  auxiliado  Nelson  nas  suas  operações  mari- 
timas  do  Mediterrâneo,  não  desistindo  também  dos  limites  da 
Guyanna,  levados  até  alem  do  forte  Macapá.  Também  insistia 
em  que  as  tropas  hespanholas  continuassem  a  occupar  o  ter- 
ritório portuguez  onde  se  achavam,  o  que  aliás  era  contrario 
ás  expressas  disposições  do  tratado  de  Badajoz,  o  qual,  sendo 
ratificado  por  el-rei  catholico,  se  elle  o  revogasse  n'esta  parte, 
era  confessar  que  isto  lhe  era  imposto  pela  França,  e  que 
portanto  não  tinha  liberdade  para  deliberar  e  tratar  como  so- 
berano independente.  No  dia  2  de  setembro  de  1801  teve  Cy- 
priano  Ribeiro  Freire,  munido  como  já  estava  dos  competen- 
tes plenos  poderes,  que  de  Lisboa  se  lhe  tinham  mandado,  a 
a  sua  primeira  conferencia  em  Madrid  com  o  embaixador  fran- 
cez,  Luciano  Buonaparte,  o  qual  lhe  apresentou  como  ultima" 
tum  do  primeiro  cônsul  o  tratado  formal  de  paz  entre  Portu- 
gal e  a  França,  conforme  o  que  se  achava  escripto  na  minuta, 
que  o  mesmo  Cypriano  Ribeiro  Freire  enviara  ao  seu  governo. 
Por  este  novo  tratado  se  supprimiram  as  condições  que  pelo 
de  6  de  junho  se  podiam  interpretar  como  favoráveis  ao  go- 
verno de  Portugal,  de  modo  que  restringíndo-se  por  um  lado 
as  condições  acima  ditas,  por  outro  se  ampliavam  os  sacrifl- 
cios,  que  da  corte  de  Lisboa  se  exigiam,  requerendo-se  pelo 
novo  tratado,  que  a  compensação  pecuniária,  que  tinha  de  se 
pagar  á  França  fosse  de  vinte  milhões  de  libras  tomezas,  em 
logar  dos  quinze  milhões  ajustados  em  Badajoz,  alterando-se 
também  a  par  disto  o  que  se  achava  accordado  a  respeito  dos 
limites  da  Guyanna.  Quanto  ao  pagamento  da  somma  dos  vinte 
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milhões,  acrescentava-se  que  n'elles  não  entravamos  cinco  qae 
em  Madrid  se  deviam  pagar  a  mais  no  momento  da  troca  das 
ratíflcações,  como  se  concordara  em  Badajoz  entre  Luiz  Pinto 
de  Sousa  e  o  mesmo  Luciano  Buonaparte,  acrescentando-se 
que  ficando  os  ditos  cinco  milhSes  subsistindo  sempre,  o  pa- 
gamento d^elles  devia  ser  feito  em  elfectivo  na  mesma  cidade 
de  Madrid  em  boas  letras  de  cambio  ou  em  moeda,  no  exacto 
e  preciso  tempo  em  que  se  trocassem  as  ratificações.  Sobre  o 
nltimaum  apresentado  fez  o  negociador  portuguez  algumas 
modificações,  a  primeira  das  quaes  foi  sobre  o  artigo  4.^  em 
que  se  ampliavam  a  favor  de  Portugal  os  limites  do  território, 
que  no  Guyana  tínhamos  de  ceder  á  França.  Pela  segunda  se 
supprimia  o  artigo  6.°,  pelo  qual  se  estipulava  que  a  restitui- 
ção das  praças  e  território  portuguez,  occupados  pelas  tropas 
hespanholas,  não  seria  eíTeituada  senão  na  epocba  da  conclu- 
são da  paz  entre  a  França  e  a  Gran-Bretanha.  Os  artigos  se- 
cretos eram  dois,  o  primeiro  dizia:  «Sua  alteza  real  se  obriga 
a  pagar  á  republica  franceza  a  somma  de  vinte  milhões  de  li- 
bras tomezas,  a  titulo  de  indemnisação  pelas  despezas  da 
guerra.  O  pagamento  será  feito  immediatamente  ou  em  di- 
nheiro de  contado,  ou  em  effeitos  e  valores  de  commercio 
em  diversos  prasos,  o  mais  remoto  dos  quaes  não  passará 
alem  de  doze  mezes».  O  segundo  artigo  foi  supprimido,  e 
n'elle  se  dizia:  «Sua  alteza  real  se  obriga  a  pôr  á  disposição 
da  republica  franceza  três  das  suas  naus  de  linha  e  duas  fra- 
gatas; um  commissario  nomeado  para  este  fim  pelo  governo 
francez,  designará  na  marinha  portugueza  aquellas  naus  e 
fragatas  de  sua  alteza  real  que  cruzaram  nos  mares  de  Malta 
e  do  Egypto» .  A  nota  de  Luciano  Buonaparte  dizia  o  seguinte : 
«O  pagamento  dos  vinte  milhões  será  feito  immediatamente 
depois  da  troca  das  ratificações  em  Madrid  pela  maneira  se- 
guinte :  { .""y  em  diamantes  que  serão  avaliados  alternadamente 
por  dois  peritos,  um  nomeado  por  Portugal  e  outro  pela 
França ;  2.°,  o  que  faltar  para  a  referida  somma  será  pago  em 
effectivo  é  entregue  em  Paris  ou  Madrid  era  diversos  prasos, 
o  primeiro  dos  quaes  será  o  mais  tardar  no  fim  de  três  mezes, 
e  o  ultimo  o  mais  tardar  no  fim  de  doze.  O  cambio  fica  a 

TOMO  II  S6  ^ 

Digitized  by  VjOOQIC 


408 

cargo  de  Portugal.  Quanto  aos  paquetes  inglezes,  nada  a  este 
respeito  se  pôde  foliar  no  tratado,  nem  no  publico,  nem  no 
secreto.  A  suppressao  d'este  artigo  é  de  rigor».  Cypriano  Ri- 
beiro  Freire  aguardava  pois  as  ordens  do  governo  para  a 
aceitação  do  ultimatum,  protestando  que  ou  pelas  circum- 
stancias  occorrentes  ou  pela  sua  inhabilidade  lhe  não  foi  pos- 
sível obter  mais  vantajosas  condições  ^ 

O  príncipe  da  Paz  aconselhava  que  era  necessário  fazer  sa- 
criflcios  e  ceder  á  força  do  poder.  Estes  conselhos  eram  de 
grande  interesse  para  a  Hespanha,  que  estava  tanto  ou  mais 
empenhada  do  que  nós  na  ratificação  do  tratado,  para  se  ver 
livre  do  exercito  francez,  que  subindo  a  perto  de  30:000  ho- 
mens, fazia  ali  uma  despeza  como  se  fosse  do  dobro,  não  ha- 
vendo meios  alguns  de  satisfazer  a  voracidade  dos  francezes. 
Vendo  o  governo  hespanhol  que  a  pretexto  de  conduzirem 
dinheiro  para  o  exercito,  entravam  no  paiz  grandes  e  nume- 
rosas escoltas,  antes  quíz  tomar  a  seu  cargo  o  definitivo  paga- 
mento do  exercito  francez,  do  que  ver  a  continuação  da  en- 
trada de  similhantes  escoltas.  A  França,  ou  antes  Napoleão 
Buonaparte,  e  portanto  seu  irmão  Luciano»  também  não  eram 
menos  empenhados  em  concluir  a  negociação  de  Portugal» 
não  pelo  interesse  d'este  paiz  em  si  mesmo,  mas  por  causa 
das  apertadas  circumstaucias  em  que  então  se  achavam.  Buo- 
iiaparte,  estando  por  aquelle  tempo  a  braços  com  os  negócios 
da  Itália  e  da  AUemanba,  não  podia  bem  occupar-se  dos  da 
Península,  e  como  Portugal  lhe  pedia  com  tanta  instancia  a 
paz,  entendeu  por  nielhor  conceder-lh'a,  vendendo-lb'a  a  peso 
de  dinheiro,  porque  estando  precisado  d'este  meio  para  con- 
tinuar com  a  guerra  contra  aquelles  dois  paizes,  havia-o  por 
este  modo,  sem  que  por  outro  lado  se  impossibilitasse  de  se 
voltar  para  a  mesma  Península,  logoque  se  desembarac^asse 
dos  negócios  do  norte.  Alem  dMsto  tirar  a  Portugal  a  enorme 
somma  de  vinte  e  cinco  milhões  de  libras  tornezas,  também 
era  um  meio  de  o  impossibilitar  no  futuro  de  lhe  fazer  a  guer- 
ra, como  efiectivamente  aconteceu,  e  mais  tarde  se*verificou. 
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GonsegoiDtemente  a  paz  de  Portugal,  pelo  modo  que  a  pro- 
punha, coDvinha-lhe  debaixo  de  qualquer  ponto  de  vista  por 
que  se  encarasse  a  questão.  Entretanto  chegava  a  Madrid  o 
despacho  de  Luiz  Pinto  de  Sousa,  com  data  de  11  de  setem* 
bro,  em  que  propunha  certas  modificações,  que  tomavam 
o  projectado  tratado  mais  conforme  ao  qoe  se  negociara  em 
Badajoz.  A  injustiça  das  exigências  do  primeiro  cônsul  era 
tao  grave,  que  o  mesmo  Luciano  Buonaparte  se  chegou  a  dar 
por  convencido  d'ella,  sendo  a  elle  que  se  attribuia  a  desis- 
tência da  occupação  das  três  províncias  do  reino  pelas  tropas 
franco-hespanholas.  N'estas  conferencias  de  Gypriano  Ribeiro 
Freire  com  Luciana  Buonaparte  se  viu  a  grande  vantagem, 
que  téem  sempre  nas  negociações  diplomáticas  os  que  em  seu 
favor  contam  com  a  superioridade  da  força.  Luciano  Buona- 
parte foi  durante  esta  nossa  negociação,  e  mais  particularmente 
na  segunda  conferencia  d'ella,  na  qual  se  lhe  apresentaram  as 
modificações  ao  tratado  por  parte  do  governo  portuguez,  um 
perfeito  cómico,  já  mostrando-se  no  mais  alto  grau  empe- 
nhado em  favor  dos  interesses  de  Portugal,  já  dando-se  por 
incurso  no  desagrado  de  seu  irmão  por  similhante  motivo, 
não  tendo  cumprido  as  ordens  e  instrocções  que  d'elle  recebe- 
ra, e  já  finalmente  ostentando  um  aspecto  pesado  e  sombrio, 
como  quem  via  as  cousas  sem  remédio.  Levantando-se  pois  da 
cadeira,  que  occupava  na  dita  segunda  conferencia,  concluiu 
que  ia  para  casa  escrever  uma  nota,  que  immediatamente  re- 
metteria  ao  príncipe  da  Paz  para  a  entrada  de  mais  um  corpo 
de  8:000  homens  francezes,  que  se  achava  ao  lado  de  Bayonna, 
a  fim  de  se  encorporar  ás  tropas  de  Salamanca,  e  que  elle  Gy- 
priano Ribeiro  Freire  lhe  devia  mandar  pela  sua  parte  a  res- 
posta se  aceitava  ou  não  o  ultimatum  da  França,  por  ter  elle 
Luciano  Buonaparte  de  expedir  logo  ao  seu  governo  um  cor- 
reio com  a  copia  doestas  suas  duas  notas,  e  o  annuncio  da  sua 
immediata  retirada  da  corte  de  Madrid.  O  príncipe  da  Paz, 
que  também  se  achava  presente,  e  que  tinha  todas  as  appa- 
rencías  de  se  ter  previamente  accordado  com  o  embaixador 
francez,  quiz  igualmente  pela  sua  parte  mostrar-se  cómico, 
rivalisando  n'este  ponto  com  o  dito  embaixador.  Segundo  elle, 
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a  mediaf^ão  de  sua  magestade  catholica  tinha  já  feito  a  bem 
de  Portugal  tudo  quanto  lhe  era  possível  fazer  em  similhan- 
tes  circumstancias;  alem  d'isto  allegava,  que  havendo  o  go- 
verno hespanhol  conununicado  ao  primeiro  cônsul  não  poder 
consentir  na  entrada  de  mais  tropa  alguma  franceza  na  Hes- 
panba,  sob  pena  de  ser  isto  olhado  como  uma  declaração  de 
guerra,  foi  a  dita  communicação  olhada  como  obra  d'elle  prín- 
cipe da  Paz,  provindo-lhe  d'aqui  a  guerra  directa  que  o  mes- 
mo primeiro  cônsul  lhe  estava  já  abertamente  fazendo,  che- 
gando ao  ponto  de  querer  mandar  de  propósito  um  dos  seus 
ajudantes  generaes  a  Madrid  com  uma  embaixada  extraordi- 
nária a  el-rei  catholico  com  queixas  contra  elle  príncipe  da 
Paz,  dando-o  por  suspeito  n'esta  negociação,  e  attribuíndo-lhe 
decididamente  a  opposíção  que  encontrava  nos  seus  planos 
contra  Portugal.  O  cómico  de  toda  esta  scena  subiu  ainda  mais 
de  ponto,  quando  o  mesmo  principe  da  Paz  tomou  a  resolu- 
ção de  accusar  em  termos  formaes  o  governo  francez  de  in- 
justo, de  oppressivo  e  falto  de  fé,  não  hesitando  em  declarar 
a  par  d'ísto,  que  o  detestava,  como  já  por  muitas  vezes  tinha 
dito  ao  embaixador,  que  presente  estava,  e  que  cedera  unica- 
mente á  sua  força,  diante  da  qual  a  Hespanha  fora  obrigada  a 
fazer  os  pesados  sacrificios,  que  já  tinha  feito,  e  continuava  a 
fazer.  Contrastava  com  todos  estes  passos  cómicos  a  dema- 
siada boa  fé  de  Cypriano  Ribeiro  Freire,  descrevendo-os  para 
Lisboa  com  todas  as  apparencias  de  os  ter  na  conta  de  uma 
verdadeira  expressão,  não  da  firme  tenção  que  havia  da  parle 
dos  negociadores  francez  e  hespanhol  de  extorquirem  a  Por- 
tugal a  pesada  somma  de  vinte  e  cinco  milhões  de  libras  torne- 
zes,  a  que  a  França  por  força  queria  lançar  mão,  mas  da  sin- 
ceridade e  candura  dos  seus  sentimentos  em  favor  das  cousas 
de  Portugal.  Se  em  vez  d'isto  o  nosso  negociador  represen- 
tasse a  hypocrisia  de  toda  esta  scena,  e  allegasse  que  quando 
a  força  impõe  as  leis,  a  rasão  e  a  justiça  de  nada  valem,  sendo 
a  prompta  submissão  aos  que  da  mesma  força  dispõem  o  único 
expediente  a  seguir  em  similhantes  circumstancias,  teria  em 
tal  caso  mostrado  que  possuía  todo  o  bom  senso  e  finura  de 
um  perspicaz  diplomata;  mas  elle,  arrastado  talvez  pela  idéa 
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de  querer  fazer  valer  os  seus  serviços,  e  mostrar  igualmente 
o  seu  zêlo  no  desempenho  da  commissSo  que  se  lhe  confiava, 
não  deu  a  mais  pequena  prova  de  suspeitar  aquella  hypocri- 
sia,  rematando  com  muito  desvanecimento  a  sua  descripção, 
por  ter  alcançaflo  que  Luciano  Buonaparte  demorasse  as  par- 
tipaçôes,  que  queria  fazer  para  Paris,  e  esperasse  pela  resposta 
da  communicação,  que  elle  Cypríano  ia  immediatamente  fa- 
zer para  Lisboa,  representando  ao  seu  governo  o  estado  da 
ruptura  imminente  da  nossa  negociação  da  paz. 

Tratando-se  por  aquelle  tempo  da  paz  entre  a  Inglaterra  e 
a  França,  Luiz  Pinto  de  Sousa  mostrava-se  bastantemente  em- 
penhado em  protelar  a  nossa  negociação,  na  esperança  de 
que  a  Inglaterra  advogaria  nas  suas  negociações  os  nossos  in- 
teresses, e  por  meio  d'ella  obteríamos  condições  mais  favorá- 
veis do  que  o  projectado  tratado  de  Madrid  nos  offerecia,  che- 
gando a  sua  falta  de  senso  ao  ponto  de  mandar  participar  isto 
mesmo  ao  príncipe  da  Paz,  por  meio  de  uma  carta,  que  lhe 
dirigiu  ^  não  obstante  as  provas  de  traição,  que  por  tantas 
vezes  lhe  tinha  dado.  Quanto  mais  o  governo  portuguez  tra^ 
balhava  para  demorar  a  aceitação  do  uUimatuin  da  França, 
tanto  mais  o  embaixador  d'esta  potencia  em  Madrid  se  esme- 
rava em  o  fazer  aceitar  de  prompto,  provavelmente  pela  mesma 
rasão  por  que  a  Portugal  convinha  demorar  a  negociação,  isto 
é,  porque  querendo  Buonaparte  apanhar  ao  governo  portu- 
guez os  vinte  e  cinco  milhões  de  libras  em  que  já  se  tem  fal- 
tado, era-lhe  forçoso  ter  a  Inglaterra  em  suspenso  nas  suas 
negociações  de  paz  até  conseguir  de  nós  aquella  somma.  Cy- 
príano Ribeiro  Freire  recebera  apenas  pelas  sete  horas  da 
noite  de  27  de  setembro  os  despachos  da  corte  de  Lisboa,  da- 
tados de  24,  que  ainda  não  tinha  acabado  de  ler,  quando  da 
parte  de  Luciano  Buonaparte  se  lhe  apresentou  uma  nota,  em 
que  este  lhe  manifestava  o  seu  espanto  pela  demora  que  o  go- 
verno portuguez  pozera  em  responder  definitivamente  ao  ul- 
timatum,  apresentado  pelo  governo  francez;  esta  demora. 
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acresG^tava  elle,  compromette  o$  interesses  da  republica,  e 
por  conseguinte  tenho  a  honra  de  pedir  a  v.  ex.*  uma  res^ 
posta  promptae  categórica.  A  resposta  a  similhaote  nota  foi 
aonuDciar  o  ministro  portugaez  ao  embaixador  francez,  que 
na  manhã  seguinte  conferenciariam  sobre  a  matéria  em  ques- 
tão. Ainda  n3o  estava  bem  concluída  esta  resposta,  quando 
ao  mesmo  ministro  portuguez  foi  entregue  uma  carta  do  prín- 
cipe da  Paz,  na  mesma  data  de  27  de  setembro,  em  que  lhe 
relatava,  que  depois  de  uma  conferencia  de  hora  e  meia,  tida 
com  o  embaixador  francez,  este  havia  concluído,  dizendo-lhe 
ser  elle  a  causa  de  se  não  ter  verificado  a  paz  com  Portugal, 
porque  unido  aos  interesses  d'esta  potencia,  lhe  dava  espe- 
ranças e  tregoas,  em  vez  de  a  amedrontar,  c  esforça-la  a  co- 
clui-la;  que  não  contente  ainda  com  isto,  o  mesmo  embaixa- 
dor lhe  dirigira  alem  d'isso  uma  nota,  communícando-lhe 
não  só  que  o  exercito  francez  ia  receber  ordem  de  deixar  os 
seus  acantonamentos  para  invadir  Portugal,  esperando  que  o 
thesouro  real  de  Hespanha  se  prestaria  de  bom  grado  a  fazer 
para  tal  fim  os  sacrificios,  que  as  eircumstancías  exigiam, 
apesar  dos  apuros  em  que  se  achava,  mas  também  requisi- 
tando-lhe  a  permissão  da  entrada  de  novas  tropas  francezas 
no  território  hespanhol  *.  O  príncipe  por  uma  nova  e  pérfida 
scena  cómica,  parecia  achar-se  prostrado  ao  poso  da  accusa- 
ção,  que  se  lhe  fazia,  e  ao  alto  grau  de  importância,  que  li- 
gava ás  consequências  funestas  da  imminente  invasão  de  Por- 
tugal, feita  pelo  exercito  francez,  dizendo  a  algumas  pessoas 
da  sua  intimidade,  que  a  guerra  com  Portugal  era  inevitável, 
e  que  os  portuguezes  o  haviam  de  matar,  ao  passo  que  os 
francezes  o  queriam  guilhotinar.  Seguiu-se  a  isto  a  conferen- 
cia do  ministro  portuguez  com  o  embaixador  francez  na  ma- 
nhã de  28  de  setembro,  conferencia  que  durou  três  horas  e 
meia,  não  tendo  o  dito  embaixador  outras  rasôcs  que  oppor, 
defendendo  as  suas  pretensões,  senão  o  modo  de  negociar  da 
republica,  a  força  de  que  esta  dispunha,  o  assombro  das  suas 
victorias,  a  submissão  das  mais  nações  da  Europa  aos  dicta- 

*  Vejam-sc  os  documentos  n.'**  103, 103-A. 
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mes  da  mesma  republica,  e  finalmente  o  muito,  que  havia 
feito,  para  reduzir  as  condições  ao  estado  em  que  se  viam  no 
uUimatum,  em  que  já  se  tinha  cedido  da  occupaçSo  do  Alem- 
tejo,  da  entrega  dos  navios  de  guerra  portuguezes,  auxiliares 
das  operações  de  Nelson,  e  do  forte  Macapá.  Finalmente  a 
conferencia  concluiu-se,  confessando  o  negociador  portuguez 
niio  estar  auctorisado  pelo  seu  governo  para  annuir  ás  condi- 
ções do  ultimatum.  Estava  o  mesmo  negociador  portuguez 
escrevendo  a  nota  em  que  ia  responder  a  isto,  quando  de  Lis- 
boa  recebeu  novos  despachos,  um  dos  quaes  continha  as  or- 
dens do  príncipe  regente,  auctorisando-o  formahnente,  na 
ultima  extremidade,  á  conclusão  do  tratado  de  paz  com  a 
França,  e  pela  forma  por  que  o  propunha.  D'àqul  resultou  ins- 
tar com  o  embaixador  francez  para  que  demorasse  até  ao  dia 
20  a  participação  do  succedido  á  sua  corte,  pedido  em  que 
este  por  fim  conveiu,  nao  sem  fingida  difiiculdade,  não  ob- 
stante as  ordens,  que  já  tinha  dado  ao  general  Leclerc,  com- 
mandante  em  chefe  do  exercito  francez  na  Hespanha,  para  o 
pôr  em  movimento  contra  Portugal,  e  a  nota,  que  sobre  este 
ponto  tinha  dirigido  ao  príncipe  da  Paz  no  dia  28,  participan- 
do-lhe  n'um  estylo  forte  e  insolente  a  expedição  das  ordens 
acima  referidas,  e  a  necessidade  da  Hespanha  prover  á  sub- 
sistência do  referido  exercito,  alem  de  outras  mais  cousas 
que  n'ella  se  continham  ^  Com  a  recepção  da  auctorísaçao 
acima  dita,  o  ministro  portuguez  dirigiu-se  primeiro  a  casa  do 
príncipe  da  Paz,  que  em  continuação  á  sua  dita  scena  cómica, 
se  lhe  apresentou  consternado,  sem  saber  dar  saída,  nem  con- 
selho, considerando  a  guerra  como  declarada,  dizia  elle,  e  da 
qual  lamentava  os  resultados,  não  só  pelo  que  tocava  á  tran- 
quillidade  interna  da  Hespanha,  como  ao  seu  exercito,  redu- 
zido, como  se  achava,  a  20:000  homens,  em  rasão  da  espe- 
rança que  concebera  da  nossa  pacificação  com  a  França.  Com 
esta  lamentação  vinha  também  a  do  miserável  estado  a  que  o 
thesouro  publico  se  via  reduzido,  reunindo-se  com  tudo  isto 
o  ser  víctima  da  inimisade,  que  ultimamente  lhe  votara  o  prí- 
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meiro  cônsul.  Gypriano  Ribeiro  Freire  consolou-o  como  pôde» 
indo  d'ali  conferenciar  com  o  embaixador  Trancez,  a  quem  por 
fim  communicou,  que  pela  sua  parte  assignaria  o  tratado, 
como  effectivamente  se  assignou  na  noite  de  29  de  setembro, 
acto  este,  que  causou  ao  nosso  negociador  extraordinária  sa- 
tisfação, porque  emfim  os  immensos  sacrifícios  a  que  Por- 
tugal por  então  se  prestou,  evitavam  a  guerra  imminent^  com 
uma  nação  tão  poderosa,  como  a  França,  não  sendo  de  menos 
vantagem  para  a  Hespanha,  a  quem  igualmente  poupava  sa* 
criflcios  de  não  pequena  monta.  Emquanto  isto  se  pasmava  por 
um  lado,  por  outro  recebia  o  embaixador  francez  auctorisação 
do  primeiro  cônsul  para  assegurar  ao  plenipotenciário  portu- 
guez,  que  as  tropas  da  republica,  que  se  achavam  cm  Hespa- 
nha,  se  retirariam  immediatamente,  depois  da  ratificação  do 
nosso  tratado  de  paz,  segundo  a  exigência  feita  a  tal  respeito 
pela  corte  de  Lisboa.  Isto  não  era  generosidade  da  parte  de 
Napoleão,  mas  sim  necessidade,  porque  receiando-se  que  a 
guerra  se  accendesse  novamente  entre  a  França,  a  AUemanha 
e  a  Prússia,  por  causa  da  eleição  do  novo  eleitor  de  Colónia, 
contra  as  pretensões  d'estas  ultimas  três  potencias,  queria-se 
habilitar  a  poder  empregar  as  ditas  tropas  na  referida  guerra. 
Concorria  igualmente  para  esta  resolução  o  acharem-se  ainda 
indeterminadas  as  compensações,  não  fixadas  pelo  tratado, 
que  a  França  concluíra  com  a  Âllemanha  em  Luneville  aos  8 
de  janeiro  de  1801.  Por  este  tratado  a  Áustria  ratificava  to- 
das as  condições  do  tratado  de  Campo  Formio,  e  cedia  de 
mais  a  Toscana  ao  infante  de  Parma.  Á  realisaçSo  d'estas  dis- 
posições se  oppunham  portanto  os  interesses  das  três  so- 
breditas potencias.  Para  a  conclusão  do  tratado  com  Portugal 
Luciano  Buonaparte  alardeava  com  ostentação  a  cfQcacia  dos 
seus  bons  serviços,  c  a  sua  natural  afifeição  para  comnosco*, 
sem  duvida  para  justificar  a  propina  dos  dois  milhões  de  li- 
bras tornezas,  que  tinha  a  receber  dos  cinco,  que,  alem  dos 
vinte,  consignados  no  referido  tratado,  Portugal  havia  de  en- 
tregar em  Madrid.  Tudo  quanto  por  aquelle  tempo  se  passou 

1  Assim  se  prova  pelo  já  citado  documento  ii.«  Í02-A. 
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por  occasiSo  de  se  assignar  em  Madrid  o  tratado  de  paz  de 
Portugal  com  a  França  forma  sem  duvida  um  curioso  e  inte- 
ressante episodio  para  a  historia  escandalosa  da  nossa  diplo- 
macia, episodio  que  necessário  é  nunca  esquecer,  principal- 
mente combinandose  elle  com  a  conducta  que  a  Inglaterra 
também  por  então  teve  para  comnosco,  como  se  vae  ver. 

Pela  sua  parte  o  governo  portuguez  remetteu  logo  para 
Londres  por  copia  authentica  o  tratado  de  paz  de  Portugal 
com  a  França,  assignado  em  Madrid  aos  29  de  setembro  de 
1801  pelos  plenipotenciários  Cypriano  Ribeiro  Freire  e  Lu- 
ciano Buonaparte,  e  depois  ratificado  pelo  governo  portuguez  *, 
havendo-se  exhaurido  todos  os  meios  e  delongas  com  que  se 
procurava  embaraçar  a  conclusão  de  uma  paz  separada,  ape- 
sar de  ter  sido  aconselhada  e  recommendada  pela  Gran-Bre- 
tanha,  pelo  declarado  motivo  de  se  não  achar  nascircumstan- 
cias  de  poder  auxiliar  Portugal  contra  forças  tão  superiores 
como  eram  as  francezaSs  que  se  achavam  já  no  território  hes- 
panholy  alem  dos  consideráveis  corpos,  que  estavam  nas  fron- 
teirasy  promptos  a  unirem-se  ao  exercito  francez,  logoque 
fossem  requeridos  pelo  general  commandante  cFelle.  Manda- 
va-se  pois  ao  nosso  ministro  em  Londres  que  expozesse  ao 
governo  inglez,  que  em  taes  circumstancías  não  restou  outro 
recurso  a  Portugal,  senão  gemer  debaixo  do  penoso  jugo,  que 
Napoleão  Buonaparte  lhe  quiz  impor;  mas  que  havendo  noti- 
cia da  existência  de  uma  negociação  de  paz  geral  entre  a  Gran- 
Bretanha  o  a  França,  e  segundo  então  corria  muito  próxima 
a  concluir-se,  negociação  que  presagiava  a  realisação  da  dita 
paz,  fora  esta  mais  uma  outra  circumstancia,  que  concorrera 
para  que  o  governo  portuguez  se  prestasse  á  conclusão  do 
referido  tratado,  por  esperar  da  magnanimidade  e  justiça  de 
sua  magestade  britannica,  que  na  dita  negociação  se  não  es- 
queceria de  promover  os  interesses  de  Portugal,  a  fim  de  que 
pela  poderosa  intervenção  do  seu  governo  obtivesse  o  prin- 
ciçe  regente  a  reintegração  e  restituição  dos  domínios,  que 
Ihè  foram  extorquidos  por  uma  paz  violenta  e  imperiosa,  a 

1  Documento  n.»  104. 
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que  só  se  sujeitou  na  ultima  extremidade,  sendo  Portugal  por 
aquelle  tempo  a  única  potencia  continental  da  Europa,  que  li- 
gada com  a  Gran-Bretanha,  se  achava  em  estado  de 'guerra 
contra  a  França  ^  sustentando  assim  com  íirmeza  os  empe- 
nhos da  sua  fidelidade  para  com  a  mesma  Gran-Bretanha. 
As  suspeitas  da  paz  entre  a  Inglaterra  e  a  França  não  eram 
infundadas,  porque  eíFectivamente  se  assignaram  em  Londres 
os  preliminares  para  ella  no  I  .**  do  mez  de  outubro,  sendo  no 
dia  1 0  trocadas  as  ratificações  entre  o  muito  honrado  lord  Haw- 
kesbury,  um  dos  principaes  secretários  do  rei  da  Gran-Bre- 
tanha, e  o  cidadão  francez  Luiz  Guilherme  Otto.  Pelo  1.** 
artigo  protestava-se  uma  paz  e  amisade  sincera  entre  as  po- 
tencias contratantes,  cessando  entre  ellas  e  os  alliados  de  uma 
e  outra  as  reciprocas  hostilidades.  Pelo  2.°  artigo  a  Inglaterra 
devia  restituir  á  França  e  aos  seus  alliados  todas  as  posses* 
soes  ou  colónias,  occupadas  durante  a  guerra,  á  excepção  da 
ilha  da  Trindade,  com  relação  á  Hespanha,  c  da  ilha  de  Cei- 
lão, com  relação  á  Hollanda,  possessões  estas  quesuamages- 
tade  britannica  conservaria  em  plena  e  inteira  soberania.  Pelo 
3.^  artigo  ficava  aberto  o  porto  do  Cabo  da  Boa  Esperança  ao 
commercio  e  navegação  de  ambas  as  partes  contratantes,  as 
quaes  gosariam  ali  de  vantagens  iguaes.  Pelo  4.°  artigo  a  ilha 
de  Malta  com  as  suas  dependências  devia  ser  evacuada  pelos 
inglezes,  e  restituída  á  ordem  de  S.  João  de  Jerusalém.  Pelo 
5,°  artigo  o  Egypto  era  também  restíluido  á  Porta  Ottomana, 
cujos  territórios  e  possessões  se  conservariam  na  sua  integri- 

*  Gs  austríacos,  vencidos  em  Marengó,  e  derrotados  na  Allemanha 
por  Moreau,  tinham-sc  decidido  a  depor  as  armas,  assignando  em  Lunc- 
villc  a  sua  paz  com  a  França  aos  8  de  janeiro  de  1801.  Alem  do  que  já 
acima  se  disse  sobre  esto  ponto,  o  gabinete  de  Vienna  foi  obrigado  a  re- 
conhecer a  independência  das  republicas  batava,  helvética,  liguriana  c 
cisalpina.  Aos  18  de  fevereiro  do  mesmo  anno  de  1801  assignou-se  em 
Florença  a  paz  de  Nápoles  com  a  França,  cedendo  aquella  a  esta  poten- 
cia a  ilha  do  Elba,  e  o  principado  de  Piombino.  A  Rússia  também  aos 
8  de  outubro  do  dito  anno  fizera  a  sua  paz  com  a  França,  e  a  9  do  dito 
mez  a  Porta  Ottomana  fixara  os  preliminares  para  ella;  tendo  Portugal 
assignado  a  sua  aos  29  de  setembro,  só  faltava  a  Inglaterra  para  que  a 
paz  fosse  gerai  na  Europa. 
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dade,  assim  como  existiam  antes  da  guerra.  Pelo  6.*  artigo  os 
territórios  e  possessões  do  príncipe' regente  de  Portugal  de- 
viam ser  igualmente  conservados  na  sua  integridade.  Pelo 
7.^  artigo  as  tropas  francezas  tinham  de  evacuar  Nápoles,  e  o 
estado  de  Roma,  è  as  inglezas  Porto  Ferrajio,  e  em  geral  todos 
os  portos  ou  ilhas  que  occopavam  no  Mediterrâneo  ou  no 
Adriático.  Pelo  8.®  artigo  a  republica  franceza  reconhecia  a 
republica  das  sete  ilhas.  Pelo  9.^  artigo  estipulava-se  que  as 
evacuações,  cessões  e  restituições,  especificadas  n^este  tra- 
tado, se  executariam,  quanto  á  Europa,  dentro  de  um  mez, 
quanto  ao  continente  e  mares  da  America  e  de  Africa,  dentro 
de  três  mezes,  e  quanto  ao  continente  e  mares  da  Ásia,  den- 
tro de  cinco  mezes,  os  quaes  succederiam  á  ratificação  do  tra- 
tado definitivo.  Pelo  10.**  artigo  tratava-se  da  entrega  dos  pri- 
sioneiros. 011.^  artigo  era  relativo  ás  presas  que  se  tivessem 
feito  no  mar,  declarando  nullas  as  effeituadas  doze  dias  depois 
da  ratificação  dos  artigos  preliminares.  O  12.°  artigo  tratava 
dos  sequestros.  O  IS."  artigo  das  pescarias  da  Terra  Nova. 
O  14.°  artigo  regulava  a  entrega  das  fortificações,  e  a  posse 
dos  bens  adquiridos  pelos  habitantes,  ou  moradores  dos  pai- 
zes  conquistados,  ou  que  haviam  de  cvacuar-se.  Finalmente 
o  13.°  e  ultimo  artigo  fixava  o  praso  para  as  respectivas  rati- 
ficações. 

Cypriano  Ribeiro  Freire,  julgando  que  a  Inglaterra  garan- 
tiria a  integridade  dos  domínios  portuguezes,  escreveu  logo 
para  Lisboa,  pedindo  que  ficasse  de  nenhum  efi'eito  o  tratado 
que  em  29  de  setembro  assignára  em  Madrid  para  a  paz  de 
Portugal  com  a  França,  vistoque  no  dia  1.°  de  outubro,  em 
que  os  sobreditos  preliminares  so  assignaram,  não  se  podia 
saber  em  Paris  ou  Londres  da  assignatura  do  tratado  de  Ma- 
drid. Eis-aqui  a  rasão  da  pressa  que  o  primeiro  cônsul,  Lu- 
ciano Buonaparte  (o  que  se  dizia  amigo  dos  portuguezes)  e  o 
príncipe  da  Paz  tiveram  na  assignatura  do  referido  tratado,  e 
da  lai  ou  qual  brandura,  que  o  dito  primeiro  cônsul  mostrou 
em  ceder  de  algumas  das  suas  primitivas  condições.  Pelo  ar- 
tigo 2.°  dos  preliminares  de  Londres  a  Inglaterra  não  era  obri- 
gada a  restituir  á  Hespanha  a  ilha  da  Trindade,  cousa  que 
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muito  profundamente  desgostara  o  governo  hespanhol,  que 
sobre  este  arranjo  não  fora  consultado;  mas  em  troca  doesta 
perda  para  a  Hespanha,  a  Inglaterra  sacrificava-lhe  sem  es- 
crúpulo algum,  sem  fé  e  sem  moral  os  interesses  de  Portugal, 
seu  antigo  e  fiel  alliado,  concordando  em  que  a  praça  de  Oli- 
vença ficasse  pertencendo  á  mesma  Hespanha,  ou,  o  que  vale 
o  mesmo,  obrigou-se  a  reconhecer  as  disposições  do  tratado  de 
Badajoz,  com  relação  á  sobredita  praça  de  Olivença.  E  com 
eifeito  faz  parte  dos  preliminares  de  Londres  um  artigo  se- 
creto, que  modifica  o  artigo  6.**  dos  ditos  preliminares,  sendo 
concebido  nos  seguintes  termos :  «II  esl  entendu  entre  les  par- 
ties  contractantes,  que  par  rarlicle  6^  concemant  le  Portugal, 
il  n'est  point  mis  obstacle,  soit  aux  arrangemens,  qui  ont  eu 
lieu  entre  les  cours  de  Madrid  et  de  Lisbonne  pour  la  rectiB- 
cation  de  leurs  frontières  en  Europe,  soit  à  ceux  quipourront 
être  arretes  entre  les  gouvernements  de  France  et  de  Portugal 
pour  la  delimitation  de  leurs  territoires  dans  la  Guyanne, 
bien  entendu  que  cette  delimitation  n'excedera  pas  celle  qui 
a  été  arretée  par  le  traité  signé  à  Badajoz  le  G  Juin  dernier 
entre  le  ministre  de  France  et  de  Portugal,  et  communiquée 
par  le  plenipotentiaire  français  à  Londres  par  sa  note  du  18 
du  même  móis».  Conseguintemente  ficou  entendido  que  o 
artigo  6.**  dos  preliminares  de  Londres  se  não  entendia  de- 
rogatorio  do  que  estava  estabelecido  pelo  tratado  de  Bada- 
joz entre  Portugal  e  Hespanha  no  tocante  aos  limites  da  Eu- 
ropa, nem  pelo  que  respeitava  á  França,  com  relação  aos  da 
America,  segundo  o  que  a  tal  respeito  se  houvesse  de  estipu- 
lar com  a  mesma  França.  Sendo  o  príncipe  da  Paz  solicitado 
pelo  nosso  negociador  para  pela  sua  parte  concorrer  para  a 
restituição  de  Olivença  a  Portugal,  para  de  algum  modo  com- 
pensar os  grandes  e  extraordinários  sacrifícios,  que  este  reino 
tinha  feito  pelo  tratado  de  Madrid  em  favor  da  Hespanha,  ou 
da  sua  tranquillidade  e  libertação  do  pesado  e  opprobrioso 
jugo,  que  o  exercito  francez  lha  punha,  o  resultado  foi  ouvir 
evasivas  e  tergiversações,  que  evidentemente  demonstravam 
a  sua  recusa  em  prestar  similhantes  bons  officios.  Foi  então 
que  Gypríano  Ribeiro  Freire  conheceu  bem  a  logração  que  lhe 
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Unham  arraDjado,  tanto  o  embaixador  francez,  como  o  prín- 
cipe da  Paz.  Também,  com  relação  a  Portugal,  a  Inglaterra  se 
havia  conduzido  de  um  modo  similhante  ao  que  a  França  usara 
para  com  a  Hespanha,  isto  é,  fez  a  sua  negociação  sem  com- 
municar  cousa  alguma  á  corte  de  Lisboa,  nem  mesmo  com 
relação  ao  famoso  artigo  secreto,  apesar  de  serem  n'elle  tão 
seriamente  envolvidos  os  interesses  de  Portugal.  Para  Londres 
olHciou  o  governo  portuguez  ao  nosso  ministro,  ordenando- 
Ihe  que  expozesse  ao  governo  inglez  quanto  tinha  sido  ines- 
perado e  penosíssimo  para  o  príncipe  regente  ver  que  o  ar- 
tigo 6.®  dos  preliminares  de  Londres,  em  que  se  garantia  a 
integridade  dos  domínios  portuguezes,  era  perfeitamente  il- 
lusorio  pela  disposição  do  artigo  secreto,  em  que  se  reconhe- 
cia a  validade  dos  tratados,  concluídos  em  Badajoz  aos  6  de 
junho,  disposição  que  punha  em  duvida  a  boa  fé  e  sinceridade 
do  governo  britannico,  por  contrariar  as  disposições  da  con- 
venção, celebrada  entre  Portugal  e  Inglaterra  no  mez  de  se- 
tembro de  1793,  pela  qual  se  estipulara  que  se  não  faria  a 
paz  com  a  França,  sem  que  se  restituíssem  os  territórios  de 
ambas  as  potencias  contratantes,  que  por  motivo  da  guerra 
tivessem  passado  ao  poder  do  inimigo.  Quanto  a  ser  Portugal 
constrangido  a  antecipar  a  sua  paz  com  a  França  e  Hespanha, 
proviera  isto  não  só  da  impossibilidade  de  poder  com  as  suas 
únicas  forças  fazer  uma  resistência  proporcionada  á  dos  seus 
inimigos,  mas  igualmente  da  auctorísação  que  o  governo  in- 
glez lhe  dera  para  poder  negociar  uma  paz  separada  com  a 
mesma  França,  de  que  resultava  não  poder  ser  prejudicado  o 
direito  que  o  mesmo  Portugal  tinha  adquirído  por  aquella  con- 
venção para  obter  a  reintegração  dos  seus  estados,  e  o  estar 
tus  qiio  ante  bellum,  que  lord  Hawkesbury  tinha  solemne- 
mente  afiançado.  A  resposta  porém  que  a  estas  rasões  deu  o 
governo  inglez  foi  a  de  confirmar  mais  tarde  no  tratado  geral 
de  Amiens,  concluído  aos  25  de  março  de  1802,  o  mesmo 
que  já  havia  estipulado  com  a  França  nos  preliminares  de  . 
Londres.  Esta  é  sempre  a  sorte  das  pequenas  potencias,  im- 
possilitadas  de  poderem  ás  suas  rasoes  juntar  a  força.  Duro 
foi  para  Portugal;  mas  necessarío  se  lhe  tornou  sujeitar-se  a 
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passar  daf^cadamiente  por  baixo  doestas  novas  forças  caodi* 
nas,  porque  não  só  Cypriaoo  Ribeiro  Freire  foi  obrigado  á 
troca  das  ratificações  do  tratado  de  Madrid  de  29  de  selem* 
bro;  mas  até  o  próprio  morgado  de^Matbeus,  D.  José  Maria 
de  Sousa,  nomeado  enviado  extraordinário  e  ministro  pleni- 
potenciário para  Paris,  e  igualmente  plenipotenciário  para  o 
congresso  de  Âmiens,  não  foi  admittído  a  este  mesmo  con- 
gresso, pelas  objecções  que  a  isto  oppozera  a  França.  Bem 
longe  porém  do  governo  inglez  replicar  a  taes  objecções,  o 
seu  ministro  as  approvouS  e  receioso  de  que  a  discussão  dos  ' 
interesses  de  Portugal  impedisse  a  da  sua  paz,  nada  se  Ibe 
importou  com  elles,  salva  a  ligeira  modificação  que  exigiu  no 
artigo  relativo  aos  limites  da  Guyanna. 

Este  facto  foi  seguramente  um  dos  mais  escandalosos  que 
a  Inglaterra  praticou,  atraiçoando  Portugal.  D.  José  Maria  de 
Sousa,  partindo  para  a  sua  commissão,  desembarcou  em  Fal- 
mouth  no  dia  2  de  dezembro  de  1801,  d'onde  se  dirigiu  para 
Londres.  Chegando  áquella  capital,  apresentou-se  a  lord  Haw- 
kesbury  como  plenipotenciário,  nomeado  pelo  governo  por- 
tuguez  para  o  congresso  de  Amiens,  requerendo  ao  governo 
inglez»  que  lhe  alcançasse  a  sua  apresentação  no  referido  conr 
gresso,  e  lhe  expedisse  para  similhante  iim  os  seus  respecti- 
vos passaportes.  O  seu  intento,  ou  antes  a  sua  coounissão, 
era  concertar  com  o  mesmo  governo  inglez  as  medidas  e 
meios  de  melhorar  as  condições  dos  tratados  de  Badajoz  e 
Madrid,  e  salvar  os  interesses  de  Portugal,  por  elles  tão  atroz- 
mente lesados,  devendo-se  isto  á  urgência  das  circumstancias. 
Lord  Hawkesbury  já  estava  prevenido  de  que  o  fim  do  go- 
verno portuguez  era  obter  modificação:  l.^  quanto  aos  limi- 
tes da  Guyanna;  2.^,  quanto  á  cessão  de  Olivença;  3.^,  quanto 
ao  dinheiro  exigido  por  parte  da  França.  A  respeito  d'estes 
três  pontos  era  realmente  diillcil  obter  modificação  alguma 
por  parte  de  um  governo  tão  prepotente  como  o  francez,  cres- 
cendo a  difiiciddade  tanto  mais,  quanto  que  a  Inglaterra  pre- 
cisava ultimar  o  mais  breve  possível  a  sua  paz  com  a  França. 
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Nem  podia  deixar  de  ser  difiicii  levar  um  homem,  como  Na* 
poleSo  Buonaparte,  ufano  pelas  suas  victorias,  a  entrar  em 
novos  ajustes  sobre  cousas,  que  por  elle  tinham  já  sido  ac- 
cordadas  e  resolvidas.  D.  Lourenço  de  Lima,  nosso  mÍDÍslro 
em  Londres,  esteve  também  presente  a  esta  conferencia,  e 
concordando  coni  D.  José  Maria  de  Sousa  que  a  cousa  pu- 
desse ser  realmente  difScil,  allegaram  a  esperança,  que  ti* 
nham  de  que  a  Inglaterra  empregaria  os  seus  bons  oíBcios 
para  isto  se  conseguir,  visto  ser  ella  a  amiga  e  alliada  de  Por- 
tugal. Âs  diíTerenças  entre  o  tratado  de  Madrid  e  o  de  Bada- 
joz eram  o  ser  por  aquelle  maior  a  somma  de  dinheiro  que 
Portugal  tinha  de  pagar  á  França,  e  mais  curtos  os  pras4>s  do 
seu  pagamento.  Quanto  ao  território  de  Olivença^  postoque  não 
era  importante,  no  tocante  á  sua  extensão  e  commercio,  inte- 
ressava muito  ao  governo  portuguez  a  sua  conservação,  por 
ser  uma  parte  do  reino  de  Portugal,  do  qual  nunca  se  havia 
desmembrado  porção  alguma  de  território  desde  a  fundação  da 
monarchia.  As  respostas  de  lord  Hawkesbury  foram  sempre 
tão  breves  e  confusas  em  favor  de  Portugal,  que  com  difficul- 
dade  D.  José  Maria  de  Sousa  e  D.  Lourenço  de  Lima  pode- 
ram  avançar  cousa  alguma  nas  suas  primeiras  rasões.  Â  des- 
animação  seria  logo  completa,  se  não  fosse  a  esperança  que 
tiveram  de  n'uma  outra  conferencia  poderem  obter  declara- 
ções mais  explicitas  e  favoráveis.  As  potencias  preponders»)- 
tes  não  se  movem  em  geral  senão  pelos  seus  interesses,  e 
assim  como  moitas  vezes  se  encontra  mais  generosidade  e 
honra  n'um  homem  de  mediana  fortuna,  do  que  n'um  que  por 
si  tenha  grandes  noeios,  da  mesma  sorte  é  mais  fácil  encon- 
trar nas  potencias  de  segunda  e  terceira  ordem  mais  cavalhei- 
rismo e  bizarria  do  que  nas  de  primeira,  porque  íiadas  estas 
somente  na  sua  força,  diante  d'esta  íirme  e  dura  rodia  dei- 
xam tranquillas  espedaçarem-se  todas  as  considerações  de 
brio,  honra  e  dever.  Mas  se  tão  nobres  sentimentos  são  difB- 
ceis  em  similhantes  potencias,  são  mais  que  tudo  diificeis  de 
encontrar  ainda  na  Gran-Bretanha,  por  ser  dia  mais  que  ne* 
nhuma  outra  dominada  só  pelo  que  lhe  convém,  arrastada 
s^npre  pela  sua  desmedida  ambif^o*  Atem  d'isto  acrescia 
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mais,  que  se  taes  sentimentos  podiam  ter  império  em  cora- 
ções britannicos,  por  causa  da  nossa  tão  antiga,  quanto  íiel 
alliança  para  com  a  Gran-Bretanha,  e  dos  pesados  sacrifícios 
que  por  ella  tinliamos  feito,  d'onde  em  grande  parte  nasce- 
ram todas  as  nossas  desgraças,  não  era  de  esperar  que  tives- 
sem este  resultado  no  coração  de  uns  ministros,  que  sendo 
novos  no  poder,  a  todo  o  transe  se  queriam  n'elle  sustentar 
por  meio  da  paz,  sendo  as  suas  primeiras  e  únicas  vistas  re- 
moverem tudo  quanto  podesse  obstar  á  sua  definitiva  conclu- 
são. Â  conducta  da  Inglaterra  era  tanto  mais  escandalosa  para 
comnosco,  quanto  que  o  governo  portuguez  tinha  sido  levado 
a  concluir  os  tratados  de  Badajoz  e  Madrid  pelas  próprias  in- 
sinuações do  governo  inglez,  permíttindo-lhe  que  fizesse  a 
sua  paz  com  a  França,  sem  contemplação  aos  tratados  subsis- 
tentes, negando-nos  os  pedidos  soccorros  pela  impossibili- 
dade que  tinha,  ou  fingia  ter,  em  no-los  ministrar. 

Novo,  como  era  na  gerência  dos  negócios  públicos  em  In- 
glaterra o  ministério  Addington,  não  podia  este  sustentar-se 
sem  negociar  a  paz,  nem  conservar-se  no  poder  sem  a  con- 
cluir. A  despeza  enorme  que  a  Inglaterra  fazia  com  a  guerra, 
a  necessidade  de  augmentar  cada  anno  novos  impostos  aos 
muitos  e  pesados  que  já  existiam  sobre  a  nação,  a  vexação 
das  classes  baixas,  occasionada  pela  esterilidade  d'aquelle 
anno,  e  o  alto  preço  a  que  tudo  tinha  chegado,  eram  motivos 
mais  que  sufficientes  para  que  o  publico  em  geral  desejasse  a 
paz  tanto  mais,  que  o  isolamento  em  que  a  Inglaterra  se  viu 
em  1801,  tratando  todas  as  potencias  de  fazerem  a  sua  paz 
com  a  França,  a  conservava  n'uma  certa  anxiedade,  que  ainda 
quando  imaginaria,  quanto  ás  ameaças  de  ser  invadida  por 
um  exercito  francez,  nem  por  isso  deixava  de  ter  effeitos  reaes. 
Mr.  Otto,  embaixador  da  França  em  Londres,  também  pare- 
cia ser  pela  sua  parte  o  negociador  mais  próprio  para  habil- 
mente se  aproveitar  de  todas  estas  circumstancias,  tendo  aliás 
ganhado  a  confiança,  tanto  do  ministério  inglez,  como  da  na- 
ção britannica.  O  certo  é  que  elle  as  aproveitou  optimamente 
em  parte  pela  sua  perícia  própria,  e  em  parte  pelo  desejo  de 
concluir  com  o  referido  ministério  as  negociações  da  paz,  di- 
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rigindo-as  por  maneira  tal,  que  levou  a  Inglaterra  a  cedcr-lhe 
tudo  quanto  effectívamente  lhe  cedeu,  sem  outra  compensa- 
ção mais  que  as  ilhas  de  Geylão,  de  Tabago  e  da  Trindade, 
que  de  certo  não  equivaliam  ás  grandes  e  importantes  acqui- 
siçôes  da  Franca,  sem  mais  contemplação  para  com  os  seus 
alliados,  por  ser  o  seu  ponto  principal  terminar  quanto  antes 
a  negociação.  O  decoro,  a  gratidão  e  a  boa  fé  seguramente  exi- 
giam mais  esforços  da  parte  da  Gran-Bretanha  para  com  Por- 
tugal do  que  a  respeito  doà  outros  seus  alliados,  porque  alem 
de  ter  n'esta  parte  o  ministério  inglez  por  si  a  opinião  pu- 
blica da*  nação,  pronunciada  ao  que  parecia  em  favor  de  Por- 
tugal, acrescia  mais  proporcionar-lhe  também  o  tratado  de 
Madrid  occasião  opportuna  de  advogar  os  interesses  portu- 
guezes,  por  não  estar  ainda  ratificado  pela  França  no  momento 
em  que  se  assignaram  os  preliminares  de  Londres.  O  certo  é 
que  as  circumstancias  pessoaes  do  ministério  brltannico  foram 
as  que  não  só  o  levaram  a  abandonar  os  nossos  interesses,  mas 
até  a  ceder  á  França  tantas  conquistas  e  pontos  tão  importan- 
tes como  a  annexação  do  Piemonte  e  dos  Paizes  Baixos,  aban- 
donando assim  o  rei  da  Sardenha  e  o  imperador  da  Âllema- 
nba,  bem  como  as  importantes  conquistas  da  ilha  de  Malta  e 
Cabo  de  Boa  Esperança.  Verdade  é  que  o  governo  inglez  não 
deixava  pela  sua  parte  de  sentir  ò  pejo  da  humilhação,  por  ter 
assim  passado  por  baixo  do  jugo,  que  a  mesma  França  com 
tanta  severidade  lhe  impoz,  nem  desconhecia  tão  pouco  as 
desvantajosas  consequências  que  de  similhante  paz  lhe  resul- 
tavam; mas  no  momento  de  então  o  objecto  principal  e  o  que 
mais  seriamente  lhe  interessava,  era  a  conclusão  da  paz,  sem 
attender  a  mais  considerações  algumas,  seduzido  somente 
pela  .esperança  de  adquirir,  como  sobre  tudo  lhe  importava, 
um  respiro  de  descanso  e  grandes  vantagens  commerciaes 
com  a  França,  confiando  obtê-las  por  meio  de  um  tratado, 
adaptado  a  similhante  fim,  esperando  igualmente,  que  pelos 
seus  capitães,  pela  sua  industria  e  pela  sua  superioridade  ma- 
rítima conservaria  a  preponderância  a  que  a  todo  o  transe 
aspirava.  Para  todas  estas  esperanças  se  fundamentava  o 
governo  inglez  na  pouca  estabilidade  que  lhe  parecia  ter  o 
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govmio  fraoeeE»  bem  como  na  desolaçSo  i^erajU  nas  soas 
provindas  pela  espantosa  revoloçlo,  que  tinha  tido  logar, 
snppondo  que  restabelecida  a  Inglaterra  e  melhorada  pela 
paz,  nSo  lhe  seria  diffitíl  recuperar  o  perdido,  aproveitada 
qoe  fosse  a  {nímeira  occasião  opportana.  Quanto  estas  espe- 
ranças fossem  bem  fundadas,  suppondo  que  o  governo  toglez 
as  nlo  illudisse,  era  isso  o  que  adequadamente  se  nSo  podia 
ajuizar  com  bom  fundamento;  mas  é  c^lo  que  às  havia,  e  que 
mesmo  o  ministério  britannico  não  mostrava  ter  n'eilas  grande 
confiança. 

Gomo  qu^  que  seja,  deixando  considerações  de  parte,  certo 
é  que  no  dia  3  de  outul:»*o  pelas  cinco  horas  da  tarde  chegou 
a  Paris  um  correio  de  Inglaterra,  e  ás  sete  horas  da  noite  pu- 
blicou-se  ao  som  de  repetidas  salvas  de  artilhería  a  conclusão 
dos  preliminares  da  paz  entre  a  Gran-Bretanba  e  a  França, 
assignados  em  Londres  no  1.^  do  dito  mez  de  outubro  por 
l(»*d  Hav^kesbury  e  mr.  Otto.  N'este  ajuste  Portugal  viu-se 
inteiramente  abandonado  pela  mesma  Gran-Bretanha,  como 
já  dissemos,  sendo  ella  a  própria  que  havia  garantido  a  inte- 
gridade de  Portuga],  e  a  que  n3o  obstante  garantiu  a  sua  des- 
membraçlo,  tanto  pelo  relativo  á  cessão  de  Olivença  ^n  favor 
da  Hespanha,  como  da  Guyaima  portugueza  em  favor  da  Fran* 
ça.  Era  este  o  fructo  que  da  nossa  alliança  com  aquella  poten- 
cia se  recolhia,  e  dos  primores  de  lealdade  que  constante- 
mente lhe  tributámos,  não  havendo  consideração  alguma,  por 
mais  ponderosa  que  fosse,  que  levasse  o  governo  portuguez 
a  quebrantar,  nem  o  mais  lev^nente  possível,  similhante  al- 
liança, tomandoHse  a  fiddidade  das  nossas  promessas  tão  no- 
tável, quanto  nos  antigos  tempos  o  fd  a  de  Numancia  e  Sa- 
gnnto,  postoque  sem  resultado  tão  calamitoso  e  trágico.  Ao 
facto  da  assignatura  dos  preliminares  de  Londres,  seguiram-se 
as  pretensões  de  D.  José  Maria  de  Sousa  para  ser  admittido 
no  congresso  de  Amdens  como  plenipotenciário  de  Portugal; 
mas  o  governo  ínglez  não  só  se  tom&ra  escandaloso,  negando-se 
do  melhor  modo  possível  a  prestar  os  seus  bons  officios  para 
no  referido  congresso  se  melhorarem  as  condições  dos  trata- 
dos de  Badajoz  e  Madrid,  Bias  até  não  dando  resposta  alguma 
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ás  soiieita^ões  áo  mesmo  D.  José  Maria  de  Sousa  para  aqu^e 
&Q.  Alem  d'isto  pessoa  beai  infomada  e  de  posi^o  eleva- 
da» disse  ao  nosso  dito  ple&ipoteadario,  que  fáUando  com 
lord  Hawkesbury  por  um  d'aqueUes  dias  sobre  as  cousas  de 
Portugal,  fraocameate  Ibe  confessara,  que  nada  se  idteraria 
do  estipulado  entre  Portugal,  e  a  França.  Corroborava  mais 
esta  má  vontade  do  governo  inglez  para  connosco  uma  oitf ra 
ãedaraçio  de  lord  Havirkesbury,  tal  era  a  de  que  nSo  seriam 
admittidos  em  Amiens  os  ministros  d'aquellas  potencias,  que 
tivessem  já  feito  a  sua  paz  com  a  França,  quando  se  concluíram 
os  preliminares  de  Londres.  Pela  sua  parte  o  ministro  da  Sar- 
denha tamb^oi  não  tinha  podido  obter  iávor  algum  da  corte 
de  Londres  sobre  que  fundasse  esperanças,  e  mesmo  as  nio 
tinha  de  que  o  conde  de  S.  Marsan  fosse  admittido  em  Paris, 
apesar  da  Rússia  interpor  para  isto  os  seus  bons  oíBcios  e 
poderoso  valimento.  Este  procedimento  do  governo  ioglez 
era  tanto  mais  notável,  quanto  que  Gypriano  Ribeiro  Freire 
tinha  de  Madrid  oíQcialmente  requerido,  que  o  governo  por- 
tuguez  mandasse  um  plenipotenciário  a  Amiens,  se  não  qui- 
zesse  confiar,  como  era  de  rasSo,  os  seus  plenos  poderes  a 
mylord  Cornwallis,  plenipotenciário  britannico  no  respectivo 
congresso.  Mas  ou  fosse  que  o  ministério  inglez  nao  julgasse 
por  então  necessário  discutir  msiis  cousa  alguma  a  respeito  de 
Portugal,  temendo  arrepender-se,  quando  porventura  desse 
este  passo,  ou  que  a  Fruiça  repugnasse  á  admissão  do  pleni- 
potenciário portuguez,  ou  finalmente  que  o  mesmo  ministério 
inglez  não  quisesse  retardar  com  similhantes  questões  a  con- 
clusão da  sua  paz  c(Mn  a  França,  certo  é  que  a  D.  José  Maria 
de  Sousa  se  guardava  o  mais  completo  segredo  a  respeito 
das  cousas  de  Amiens,  demorando-o  em  Londres  n'uma  des** 
agradável  posição.  Este  nosso  plenipotenciário  não  se  abalan- 
çava pois  a  marchar  para  o  congresso,  sem  a  certeza  de  ser 
n'eUe  admittido,  para  se  não  oxpor  a  ir  fazer  uma  triste  figura 
a  Amiens,  faltando-lhe  o  franco  e  decidido  apoio  da  Gran-Bre^ 
tanha,  apoio  que  aliás  se  lhe  negava  com  delongas  e  evasivas. 
Finalmente  na  conferencia  de  iâ  de  janeiro  de  1802  lord  Haw- 
kesbury francamente  lhe  confiassou,  que  em  Amiens  não  se- 
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ria  admíttido  plenipotenciário  de  Portugal,  não  se  devendo 
esperar  melhoramento  algum,  quanto  ás  disposições  dos  tra- 
tados de  Badajoz  e  Madrid,  tanto  com  relaç9o  a  Olivença,  como 
com  relação  á  Guyanna,  sendo  esta  a  que  mais  cuidado  dava 
ao  governo  portuguez  e  pouco  ou  nenhum  aquella. 

É  portanto  evidente  que  n'esta  conducta  do  ministério  inglez 
para  comnosco  nlo  só  foram  postergados  os  princípios  da  mo- 
ral, mas  até  os  fiindamentaes  da  sociedade,  porque  attento  só 
aos  seus  interesses,  de  nada  mais  curou,  e  a  tudo  mais  deu  de 
mão,  sem  lhe  importar  deveres,  nem  promessas,  consignadas 
aliás  tSo  solemne  e  positivamente  nos  seus  tratados  para  com- 
nosco. Não  fallaremos  dos  compromissos,  que  as  duas  cortes 
de  Lisboa  e  Londres  entre  si  tomaram  pelo  tratado  de  1793, 
e  também  nao  fallaremos  da  conducta  nobre  e  fidelissima,  que 
Portugal  teve  sempre  para  com  a  Gran-Bretanha ;  mas  não  po- 
demos deixar  de  fallar  das  solemnes  promessas  que  o  governo 
inglez  fez  a  Portugal  em  i  797,  quando  tão  positivamente  o  des- 
viou de  ratiQcar  o  tratado  da  sua  paz  com  a  França,  concluído 
em  Paris  por  António  de  Araújo  aos  10  de  agosto  d'aquelle 
mesmo  anno,  nem  finaknente  omittir  as  que  com  a  mesma 
solemnidade  o  ministro  inglez,  mr.  Frère,  fizera  em  Lisboa 
ao  governo  portuguez,  quando  não  nos  podendo,  ou  não  que- 
rendo a  Gran-Bretanha  fornecer-nos  em  1801  os  soccorros 
estipulados,  nos  exhortou  então  a  concluir  a  nossa  paz  com  a 
França,  dando-nos  toda  a  esperança  de  sustentar  os  nossos  inte- 
resses, e  de  restabelecer  o  paiz  ao  estado  em  que  estava  antes 
da  guerra  na  próxima  paz  geral.  Apesar  d'isto  não  foi  admittido 
plenipotenciário  algum  portuguez  no  congresso  de  Amiens, 
estipulando  o  plenipotenciário  inglez  por  nós  o  que  muito  bem- 
quiz  e  lhe  pareceu,  ao  passo  que  no  referido  congresso  se  vi- 
ram, alem  d'aquelle,  os  plenipotenciários  da  Hespanha  e  da 
HoUanda,  como  alliados  da  França.  Soffreu  pois  o  governo 
portuguez  mais  esta  affronta  da  sua  antiga  e  fiel  alliada,  a 
Gran-Bretanha,  como  d'elia  tem  soffrido  tantas  outras,  e  con- 
tinuará provavelmente  a  sofirer,  emquanto  não  mudar  de 
systema,  sendo  cousa  bem  singular,  que  repetindo-se  ha  mais 
de  um  século,  ou  século  e  meio,  constantemente  em  toda  a 
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pacificação  em  que  entra  a  monarchia  portngoeza,  o  pheno- 
meno  da  Inglaterra  sacrificar  sempre  os  interesses  de  Portu- 
gal, nSo  tenha  tal  procedimento  feito  reparo  ou  impressão 
durável  nos  seus  homens  de  estado  I  Parece  que  a  repetição 
d'este  facto  devia  ser  assumpto  de  uma  meditação  profunda 
para  com  esses  homens,  a  quem  cumpria  buscar  as  causas  e 
procurar  o  remédio  a  este  grande  mal.  Será  porventura  ver- 
dade  o  que  um  ministro  inglez  já  disse,  que  não  havia  cousa 
mais  singular y  que  a  de  um  homem  de  estado  em  Portugal? 
Se  de  alguma  consolação  nos  pôde  servir  ter  companhei- 
ros na  nossa  desgraça,  citaremos  para  este  fim  a  Hespanha, 
alem  do  que  já  dissemos  com  relação  á  Sardenha.  A  perda  da 
ilha  da  Trindade,  consignada  nos  preliminares  de  Londres 
entre  a  Inglaterra  e  a  França,  foi  uma  das  cousas  que  sensi- 
bilisou  vivamente  el-rei  D.  Carlos  IV  e  o  seu  governo.  O  ar- 
tigo 11.®  dos  ditos  preliminares,  estipulando  o  praso  de  cinco 
mezes  para  a  restituição  das  presas  ou  cessação  das  hosti- 
lidades em  todas  as  partes  do  mundo,  alem  do  Equador, 
deixara  preso  o  commercio  da  mesma  Hespanha  com  as  suas 
importantes  colónias  por  todo  aquelle  largo  espaço  de  tempo, 
impossibilitando-a  de  mandar  vir  logo  os  seus  thesouros  e 
géneros  coloniaes  para  a  Europa,  cousa  que  também  muito 
desgostou  o  governo  hespanhol.  Por  outro  lado  o  primeiro 
cônsul  ordenara  para  Brest  que  cinco  naus  de  linha  hespa- 
nholas  e  algumas  fragatas  se  apromptassem  para  sair  e  escoltar 
uma  expedição  de  tropa,  que  a  França  mandava  á  ilha  de 
S.  Domingos,  fazendo-se  isto  sem  accordo  prévio  com  o  go- 
verno hespanhol;  mas  este  numero  de  naus  de  linha  tinha  a 
Hespanha  cedido  á  França,  assim  como  a  Louisiana  com  con- 
sideráveis donativos  pecuniários  para  obter  a  coroa  da  Etru- 
ria,  ou  Toscana,  para  o  rei  por  quem  a  mesma  Hespanha  so 
empenhava.  Vé-se  portanto  que  esta  nação,  apesar  da  sua  in- 
tima alliança  com  a  França,  não  ficara  menos  maltratada  com 
os  preliminares  de  Londres,  que  estabeleceram  a  paz  entre  a 
republica  franceza  e  a  Inglaterra,  do  que  nós  pelos  mesmos 
preliminares,  que  garantiram  os  ajustes  dos  tratados  de  Ba- 
dajoz e  Madrid.  Se  portanto  as  offensas  que  a  Inglaterra  nos 
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fez  (bram  graves,  as  qae  a  França  fez  á  Hespanba  rastejaram- 
nas,  se  é  qoe  não  foram  iguaes.  Isto  porém  n3o  destroe  a  pro* 
posição  de  que  a  Inglaterra  nos  pagou  ingrata  e  traiçoeira- 
mente os  pesados  sacrificios,  que  por  ella  tínhamos  feito,  o 
os  primores  de  fidelidade  com  que  sempre  nos  conduzimos 
para  com  ella,  que  sem  fé  e  sem  palavra  quebrantou  trata- 
dos e  postergou  promessas,  sem  nada  mais  lhe  importar,  que 
os  seus  particulares  interesses  nas  suas  negociações  diplomá- 
ticas com  a  França.  O  certo  é  que,  abandonados  por  ella,  as 
nossas  negociações  com  a  França  foram  sempre  de  mal  a  peior. 
O  tratado  negociado  por  António  de  Araújo,  deque  tanto  mal 
se  disse,  e  que  se  não  levou  a  effeito  pela  viva  opposição  que 
a  Gran-Bretanha  lhe  fez,  cousa  de  que  tantos  males  se  nos  se* 
gutram,  foi  todavia  o  mais  vantajoso  de  todos  quantos  depois 
d^elle  se  negociaram.  Ao  sobredito  tratado  séguiu-se  o  de  Ba- 
dajoz, negociado  por  Luiz  Pinto  de  Sousa  Coutinho,  com  data 
de  6  de  junho  de  1801,  e  Luciano  Buonaparte,  que  nos  custou 
mais  cinco  milhões  de  libras  tornezas,  dois  dos  quaes  foram 
para  pagar  os  bons  officios  que  este  ultimo  negociador  nos 
prestou.  Pelo  tratado  de  Badajoz  Portugal  conveiu  em  fechar 
os  seus  portos  aos  navios  inglezes,  quer  de  guerra,  quer  de 
commercio,  tanto  no  continente  da  Europa,  como  nas  colónias, 
sem  embargo  das  consideráveis  desvantagens  commerciaes, 
que  d'ali  lhe  resultavam,  e  o  expor-se  a  um  formal  rompimento 
com  uma  nação  poderosa,  cujas  consideráveis  forças  navaes 
podiam  ser  empregadas  em  bloquear  os  nossos  portos  e  hos- 
tilisar  e  invadir  as  nossas  colónias,  ao  passo  que  pelo  tratado 
de  10  de  agosto  não  havia  embaraço  na  admissão  dos  navios 
de  commercio  inglezes,  sendo  ainda  permittida  a  admissão  de 
seis  dos  de  guerra  da  mesma  nação.  Gonveiu-se  mais  pelo  de 
Badajoz  na  admissão  dos  pannos  francezes  em  Portugal  no  mes- 
mo pé  das  nações  mais  favorecidas,  não  obstante  a  considera- 
ção de  que  a  França  nos  não  dava  vantagem  alguma  j)or  esta 
concessão,  que  o  tratado  de  10  de  agosto  lhe  não  fazia.  Final- 
mente quanto  aos  limites  da  Guyanna  também  nos  eram  mais 
favoráveis  por  este  do  que  por  aquelle  tratado.  Pelo  artigo  3.* 
(lo  de  Badajoz  a  França  ainda  garantia  a  Portugal  as  suas  pos^^ 
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sessões,  vantagem  qne  pelo  tratado  de  Madrid  se  destraio, 
e  que  para  bós  se  tomou  muito  mais  Ofieroso,  que  o  de  Ba^ 
dajoz. 

Dos  vinte  è  cinco  milhOes  de  libras  tomezas,  consignados 
no  tratado  de  Madrid,  cinco  eram  destinados,  como  já  disse- 
mos, a  gratificar  as  pessoas  influentes  na  conclusão  do  refe- 
rido tratado,  figurando  n'esta  partilha,  como  a  mais  influente 
de  todas,  Luciano  Buonaparte,  ao  qual  coube  a  somma  de 
dois  milhões.  Quanto  ao  pagamento  dos  vinte  milhões,  qne  ti- 
nham de  se  dar  directamente  á  França,  assenton-se  que  se  fi- 
zesse pela  seguinte  fórma.  Dentro  dos  primeiros  três  mezes 
dar-se-ia  o  valor  de  três  milhões  de  cruzados  em  assucar,  e 
um  milhSo  de  cruzados  em  algodão.  No  segundo  trimestre 
dois  milhões  de  cruzados  em  diamantes,  e  dentro  do  anno 
estipulado,  dois  milhões  de  cruzados  em  dinheiro,  o  que  feria 
um  total  de  oito  milhões  de  cruzados,  somma  correspondente 
aos  vinte  de  libras  tomezas.  Quanto  ao  pagamento  dos  cinco 
milhões  secretos,  que  tinha  de  se  efi^eituar  em  Madrid,  como 
propina  dos  negociadores,  fez-se  pela  seguinte  msmeira.  Mm* 
daram-se  de  Lisboa  para  aquella  capital,  conduzidos  pelo  te- 
nente coronel  Félix  Pereira  da  Piedade,  3:000  quilates  de 
diamantes  do  primeiro  lote,  avaliados  a  12f9100O  réis,  ou  quinze 
patacas  cada  um,  pelo  escolhedor  e  avaliador  d'este  artigo,  Se- 
bastião Pedro  de  Bastos;  mais  iO:000  quilates  do  segundo 
lote,  avaUados  a  9fiQ00  réis,  ou  doze  patacas  cada  quilate; 
12:222  7*  quilates  do  terceiro  lote,  avaliados  a  7<5I200  réis, 
ou  nove  patacas;  e  finalmente  30:000  quilates  do  quarto  lote, 
avaliados  a  6^000  réis,  ou  sete  e  meia  patacas  cada  quilate, 
perfazendo  assim  o  total  de  400:000^000  réis.  O  que  sobre 
esta  quantia  faltava  para  perfazer  os  ditos  cinco  milhões  de 
libras  foi  pago  cm  letras  de  cambio,  dirigidas  pelos  negocian- 
tes da  praça  de  Lisboa,  Jacinto  Fernandes  Bandeira  e  Joa- 
quim Pedro  Quintella,  sobre  os  banqueiros  de  Madrid,  D.  Es- 
tevan  Drouillet  &  C*  A  casa  do  ministro  portuguez  n'aquella 
capital  chegaram  estas  preciosidades  no  dia  28  de  outubro,  e 
da  sua  chegada  foi  logo  avisado  Luciano  Buonaparte,  o  qual 
oppoz  serias  dificuldades  a  que  o  pagamento  dos  citados  cinco 

Digitized  by  VjOOQIC 


424 

milhões  de  libras  fosse  feito  pelo  modo  indicado,  allegando 
que,  segundo  o  pactuado  no  tratado  de  Badajoz,  devia  tal  pa- 
gamento ser  feito  em  moeda  corrente,  já  porque  o  valor  dos 
diamantes  em  bruto  era  enormemente  baixo  em  Madrid,  onde 
as  negociações  sobre  esta  espécie  de  valores  eram  quasí  des- 
conhecidas, e  já  porque  a  perda  do  cambio  entre  Madrid  e 
Paris,  comparado  com  o  valor  intrínseco  das  moedas  respecti- 
vas, era  de  7  Vj  por  cento.  Felizmente  o  nosso  dito  ministro, 
depois  de  muitos  debates  e  discussões,  pôde  conseguir  que 
se  recebessem  dois  milhões  e  meio  em  diamantes  pelos  mes- 
mos e  exactos  preços  que  lhes  flxára  Sebastião  Pedro  de  Bas- 
tos, e  bem  assim  que  os  outros  dois  milhões  de  libras  torne- 
zas  se  recebessem  nas  já  citadas  letras  de  cambio  até  ao  valor 
de  reales  de  vellon  9.740:220,  que  ao  cambio  de  £  15, 8  sh., 
correspondiam  a  2.500:000  libras  tornezas.  Luciano  Buona- 
parte,  ^tendo  recebido  esta  somma,  saiu  de  Hespanha  para 
Paris  no  dia  7  de  novembro,  sendo  substituído  no  logar  de 
embaixador  de  França  em  Madrid  pelo  general  Saint-Cyr. 
Vô-se  pois  que  a  rasao  por  que  o  primeiro  cônsul  mandou  seu 
irmão  lio  caracter  de  embaixador  á  capital  da  Hespanha  foi 
evidentemente  para  lhe  proporcionar  occasião  de  obrigar  Por- 
tugal a  lhe  pagar  os  dois  milhões  de  libras  tornezas  de  que 
acima  se  trata,  porque  apenas  recebida  esta  somma,  abando- 
nou logo  o  seu  caracter  diplomático  para  se  retirar  a  Paris.  A 
nossa  paz  com  a  França  foi  annunciada  em  Lisboa  por  meio 
de  um  decreto,  expedido  á  mesa  do  desembargo  do  paço, 
concebido  nos  seguintes  termos:  «Foi  servido  o  Todo  Poderoso 
de  derramar  o  espírito  da  união  e  da  concórdia  sobre  a  mi- 
nha coroa  e  a  republica  franceza,  e  de  inspirar  o  desígnio  de 
fazer  succeder  ás  calamidades  da  guerra  as  doçuras  da  paz, 
consummando  a  sua  incomprehensi  vel  providencia  esta  grande 
obra  por  meio  de  um  tratado  de  paz  e  amisade  entre  a  mi- 
nha coroa  e  a  mesma  republica  franceza.  E  porque  pelo  so- 
bredito tratado  e  suas  ratificações  se  acha  estabelecida  uma 
sincera  e  constante  amisade  entre  mim  e  a  dita  republica,  o 
annuncio  assim  á  mesa  do  desembargo  do  paço,  e  por  ella  a 
todos  os  meus  reinos,  para  que  do  dia  da  publicação  d*este 
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em  diante,  depois  de  se  haver  rendido  a  Deus  Nosso  Senhor 
as  graças  por  tao  precioso  beneficio,  todas  as  pessoas  dos 
mesmos  reinos  de  qualquer  estado,  profissão  e  condição  que 
sejam,  não  só  se  abstenham  de  todo  o  acto  de  hostilidade,  e 
de  tudo  o  que  poder  parecer  animosidade  contra  as  pessoas, 
bens  e  eíTeitos  da  sobredita  republica  e  seus  súbditos;  mas 
antes  cultivem  com  elles  uma  aberta  communicação,  e  uma 
sincera  amisade  e  reciproca  correspondência,  evitando  com 
cuidado  tudo  o  que  poder  alterar  no  futuro  a  união,  que  se 
acaba  de  estabelecer,  sob  pena  de  que  havendo  quem  prati- 
que o  contrario,  incorrerá  nas  penas  estabelecidas  contra  os 
perturbadores  do  socego  publico.  A  mesma  mesa  do  desem- 
bargo do  paço  o  tenha  assim  entendido  e  faça  executar,  man- 
dando afBxar  este  por  edital,  que  será  remettido  ás  comarcas, 
para  que  chegue  á  noticia  de  todos,  e  para  que  se  observe  o 
que  n'elle  é  ordenado,  não  obstante  quaesquer  antecedentes 
ordens  ou  disposições,  que  sejam  em  contrario.  Palácio  de  Ma- 
fra, em  28  de  outubro  de  1801.  Com  a  rubrica  do  príncipe 
regente  nosso  Senhor».  Em  demonstração  da  alegria  por  tão 
plausível  motivo  se  ordenaram  três  noites  de  luminárias,  que 
começaram  a  30  do  dito  mez  de  outubro.  No  mesmo  dia  de 
tarde  se  cantou,  também  pelo  mesmo  motivo,  um  solemne  Te 
Deum  na  santa  igreja  patriarchal,  a  que  assistiu  sua  alteza  real, 
e  o  mesmo  se  executou  em  todas  as  igrejas  de  Lisboa.  Na 
noite  do  mesmo  dia  se  recolheu  o  princfpe  regente  ao  seu  pa- 
lácio, depois  de  ter  assistido  áquella  acção  congratulatoria  e 
passeiado  pela  capital  para  ter  a  satisfação  de  testemunhar  a 
alegria,  que  em  geral  manifestavam  os  seus  habitantes  por  um 
successo,  que  então  se  teve  por  feliz  para  toda  a  nação  em 
geral.  No  dia  7  de  outubro  se  havia  também  publicado  em 
Paris  com  toda  a  solemnidade,  e  ao  som  de  repetidas  salvas 
de  artilheria,  a  paz  entre  o  reino  de  Portugal  e  a  republica 
franceza. 

Foi  depois  da  conclusão  da  nossa  paz  com  a  Hespanha,  que 
então  se  cuidou  mais  activamente  em  organisar  o  exercito, 
quando  já  d'elle  se  não  precisava ;  para  este  fim  foi  o  duque 
marechal  general  chamado  de  Abrantes  a  Lisboa  no  dia  26  de 
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jonbo  para  ser  exoDerado  de  símilbante  cargo,  e  de  todos  os 
mais  empregos  de  que  gosaya,  retirando-se  como  simples  par- 
ticular ao  sea  palácio  do  Grillo,  onde  esquecido  e  nuUo  aca- 
bou o  resto  dos  seus  dias,  vendo-se  abandonado  por  qoast 
todos  os  lisonjeiros,  a  quem  mais  havia  beneficiado '.  Aos  que 
attribuiam  a  sua  infelicidade  á  sua  falta  de  Biergia  contra  os 
intrigantes,  se  desculpava  elle  dizendo:  Que  quereis y  se  não 
posso  mtiãar  de  génio;  se  em  minhíis  veias  gira  ainda  e  san- 
gue  da  casa  de  Bragança:  isto  é  de  familia.  O  certo  é  que  á 
incapacidade  do  duque  se  attríbuiu  a  debandada,  a  que,  por 
decência,  se  deu  o  nome  de  retirada  do  nosso  exercito,  tanto 
de  Portalegre  para  Gavião,  como  de  Gavião  para  Abrantes, 
alem  de  se  lhe  imputar  igualmente  o  lastimoso  estado  do  mes- 
mo exercito,  e  o  da  sua  indisciplina,  bem  como  a  falta  de  vi- 
veres e  munições,  que  experimentara.  Alem  dos  seus  pro^ 
prios  erros,  sobre  elle  recaíram  muitos  outros,  de  que  aliás 
não  era  culpado,  e  que  só  competiam  aos  governadores  das 
praças,  generaes  de  divisão  e  commandantes  dos  corpos. 
Certo  é  que  a  fraqueza  dos  governadores  foi  grande ;  mas  tam- 
bém é  certo  que  alguns  d^elles  já  tinham  dado  provas  da  sua 
incapacidade  e  cobardia.  O  governador  de  Olivença,  Júlio  Cé- 
sar Augusto  de  Chermont,  estava  perfeitamente  n'este  caso,  e 
em  vez  de  ser  demittido  de  governador  da  praça  de  Olivença, 
recebeu  ordem  para  se  recolher  a  ella,  o  que  executou,  en- 
tregando-a  cobardemente  ao  inimigo.  Mas  se  muitas  rasões  ha 
de  queixa  contra  o^ duque,  como  já  n'outra  parte  mostrámos, 
outras  ha  que  só  podem  fazer  carga  aos  generaes  seus  subal- 
ternos. O  não  ter  sido  soccorrida  a  praça  de  Campo  Maior  foi 
culpa  do  duque;  mas  também  por  outro  lado  forçoso  é  dizer 
que  não  obstante  os  gabos  que  se  deram  á  sua  resistência,  e 
as  recompensas  com  que  se  galardoou  o  seu  governador,  Ma- 
thias  José  Dias  Azedo,  este  capitulou,  sem  que  os  sitiantes  ti- 
vessem aberto  brecha  na  praça,  sendo  o  dia  da  sua  entrega  o 


1  O  seu  fallecimento  teve  logar  no  mesmo  palácio  do  Grillo  aos  10 
de  novembro  de  1806,  com  oitenta  e  sete  annos  de  idade,  oito  roezes  e 
quatro  dias. 
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da  um  grande  regosijo  para  a  soa  guami^o.  Deixando  porém 
estas  qaestões,  que  bo}6  para  pouco  servem,  só  nos  compete 
dizer  que  sendo  o  daqoe  sarcástico  e  epigrammatico  contra  os 
homens  do  governo,  f(Hiçosamente  havia  de  ter  n'elles  grandes 
inimigos,  e  tendo  por  outro  lado  a  fama  de  ser  affeiçoado  á 
França,  nSo  lhes  foi  difficil  derruba-lo  da  sua  omnipotência! 
no  meio  de  taes  circumstancias,  chegando  até  a  dá-lo  como  sys- 
tematicamente  destinado  a  atraiçoar  o  governo  para  entregar 
o  reino  aos  inimigos,  no  que  seguramente  lhe  flzeram  uma 
gravissima  injustiça.  O  certo  é  que  o  marechal  Goltz  foi  quem 
substituiu  o  duque  de  Lafões  no  commando  em  chefe  do  exer- 
cito, que  foi  assumir  a  Abrantes,  em  cujas  vizinhanças  ainda  se 
achava  acampado,  depois  da  sua  retirada  de  Garvao.  Mais  tarde 
foi  o  general  de  cavallaria,  conde  de  Yíomenil,  nomeado  ma- 
rechal do  exercito  portuguez,  e  encarregado  do  governo  das 
armas  de  todas  as  suas  tropas  em  toda  e  qualquer  parte,  para 
ter  o  exercício  d'este  posto  debaixo  das  ordens  do  novo  ma- 
rechal general,  conde  de  Goltz,  commandante  em  chefe  das 
mesmas  tropas.  Yiomenil  tinha  adquirido  certa  reputação  por 
fazer  alguma  cousa  mais  na  guerra  do  que  os  homens  do  seu 
tempo;  mas  estava  todavia  áquem  da  nova  táctica,  para  o  que 
talvez  concorresse  mnilo  a  sua  idade,  porque  emPim  difiBcil 
será  aos  velhos  despirem-se  dos  prejuízos  do  seu  tempo,  do 
qual  são  sempre  cegos  adoradores.  Alem  doestes,  outros  mais 
oíQciaes  estrangeiros  se  admíttiram  no  exercito  por  decreto  de 
4  de  novembro  do  mesmo  anno  de  1801,  a  saber:  como  te- 
nente general  de  cavallaria,  o  conde  Chalup,  Leonardo  Alexis ; 
marechal  de  campo,  mr.  Occonel ;  coronéis  de  cavallaria,  Noel 
André  Guilholm,  conde  de  la  Gondei;  e  Alexandre  DoUone: 
coronéis  de  infanteria,  Alexis  José  Barbier,  cavalleiro  de  la 
Serre,  e  o  marquez  de  Rivière;  tenente  coronel  de  cavallaria, 
Victor  Luiz  Alexandre,  marquez  de  Touslin;  tenentes  coro- 
néis de  infanteria,  Henrique  Elde  Victor,  e  Renè  Maria  Bru- 
no, conde  de  Moclieu;  e  finalmente  capitão  de  infanteria, 
mr.  d'Affringue. 

Alem  doestas  providencias,  ordenou-se  mais,  por  carta  regia 
de  5  de  julho  de  1801  e  aviso  de  9  do  dito  mez,  expedido  ao 
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intendente  geral  da  policia,  que  se  procedesse  a  um  recruta- 
mento de  20:000  homens.  Para  a  execução  doesta  medida  or- 
denou-se  igualmente  aos  ministros  dos  bairros  de  Lisboa,  e 
aos  das  comarcas  do  reino,  que  por  cada  cem  fogos  tirassem 
quatro  recrutas ;  mas  era  tal  a  força  dos  empenhos,  que  nem 
assim  mesmo  se  poderam  apurar,  sem  embargo  do  adianta- 
mento que  se  prometteu  aos  que  bem  desempenhassem  esta 
incumbência,  e  de  se  ordenar  que  ao  ministério  do  reino  se 
remettesse  uma  relação  de  todos  aquelles  que  n'este  serviço 
se  distinguissem.  Á  vista  pois  d'isto  representou  o  intendente 
geral  da  policia,  que  aproveitando-sc  esta  base,  se  encarre- 
gasse o  marechal  general,  conde  de  Goltz,  de  eíTeiluar  o  re- 
crutamento do  exercito,  dando  as  suas  ordens  a  D.  José  Maria 
de  Sousa  Botelho,  para  que  este,  á  vista  do  mappa  dos  fogos 
do  reino,  fizesse  uma  escala,  pedindo  a  cada^comarca  o  numero 
de  recrutas  proporcional  ao  dos  seus  fogos,  e  que  para  me- 
lhor e  mais  promptamente  serem  executadas  as  ordens  do 
governo,  dividisse  em  quatro  ou  seis  escalas  o  numero  que 
se  pedia  para  preenchimento  do  exercito,  cousa  com  que  ga- 
nharia o  real  serviço,  por  virem  assim  as  levas  a  pouco  e  pou- 
co, segundo  as  ordens  distribuídas  aos  corregedores  das  co- 
marcas, e  não  de  alluvião,  como  era  de  pratica.  Cumprida  a 
primeira  escala,  seguía-se  a  promptiíicação  da  segunda,  e  as- 
sim successivamente  até  á  ultima.  Por  esta  forma,  acrescen- 
tava o  intendente,  não  só  se  completa  o  exercito,  mas  até  se 
dá  tempo  a  cada  regimento  para  disciplinar  e  arranjar  as  re- 
crutas que  vae  recebendo,  o  que  não  acontece  pedindo  o  nu- 
mero de  recrutas  por  inteiro.  xVlem  d'estas  vantagens  uma 
outra  havia  de  não  pequena  monta,  tal  era  a  de  não  provocar 
que  fugissem  das  suas  terras  os  indivíduos  que  deviam  ser  re- 
crutados, fuga  que  por  certo  se  provocava  pedindo  logo  todas 
as  recrutas  por  inteiro,  saindo  os  refractários  das  terras  da 
sua  naturalidade  para  irem  vagar  pelas  lezirias  do  Ribatejo  e 
província  do  Alemtejo,  desprezando  as  leis  e  commettendo 
toda  a  ordem  de  crimes,  até  irem  acabar  nos  hospitaes,  nas 
cadeias  ou  noí  patíbulos,  ao  passo  que  outros  se  ausentavam 
para  fora  do  reino,  ou  pela  raia,  ou  por  meio  dos  navios  que 
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saíam  dos  portos  do  mar.  O  certo  é  que  pedindo-se  duas  re- 
crutas por  cada  cem  fogos,  se  perfez  o  numero  de  11:794  re- 
crutas^ segundo  a  ordem  dada  ao  intendente  por  D.  JoSo  de 
Almeida»  e  como  se  tivessem  completado  os  regimentos  de  in- 
fanteria,  cavallaria  e  artilheria  das  províncias  da  Beira,  Minho, 
partido  do  Porto  e  Traz  os  Montes,  pedia  o  mesmo  intendente 
que  as  recrutas  que  n'estas  mesmas  províncias  se  houvessem 
de  fazer,  viessem  para  os  regimentos  das  províncias  do  Alem- 
tejo,  Extremadura  e  guarnição  da  corte,  por  serem  as  duas 
ditas  provindas  as  que  tinham  maior  numero  de  regimentos, 
e  não  podiam  os  seus  habitantes  dar  todas  as  recrutas  que 
para  elles  eram  necessárias.  O  novo  general  em  chefe,  o  ci- 
tado conde  de  Goltz,  procurou  disciplinar  o  exercito  pelo  modo 
que  lhe  foi  possível,  sendo  um  dos  meios  que  para  este  fim 
empregou  obrigar  cada  um  dos  corpos  a  marchas  e  contra- 
marchas,  cousa  que  lhe  provocou  grandes  inimisades,  fazendo 
que  o  seu  commando  fosse  de  curta  duração.  O  mesmo  suc- 
cedeu  ao  conde  de  Yiomenil,  que  contrariado  por  outras  si- 
milhantes  causas,  também  pouco  se  demorou  no  reino,  d'onde 
com  effeito  saiu  para  mais  não  tornar  a  elle.  Depois  da  des- 
graça do  duque  de  Lafões  a  secretaria  da  guerra  uníra-se  no- 
vamente á  dos  estrangeiros,  passando  a  ministro  de  ambas 
ellas  D.  João  de  Almeida.  Tinha  elle  visto,  depois  da  campanha 
de  1801,  quão  pouco  se  podia  o  governo  confiar  no  exercito, 
postoque  em  grande  parte  fosse  o  mesmo  governo  a  causa 
d'isto,  e  tanto  assim  era,  que  n'uma  conferencia  que  em  mea- 
dos de  janeiro  de  1801  lord  Grenville  teve  com  D.  Lourenço 
de  Lima,  aquelle  disse  a  este  nosso  ministro  ser  grande,  e 
muito  grande  a  negligencia  que  havia  em  Portugal,  quanto  á 
promptificação  dos  preparativos  de  defeza,  circumstancia  que 
não  podia  deixar  de  ser  muito  desvantajosa  ao  bom  successo 
das  requisições  que  por  então  se  faziam  ao  governo  inglez 
para  a  remessa  dos  soccorros  que  se  lhe  pediam.  Pelas  parti- 
cipações que  o  dito  lord  recebera  de  Lisboa,  idas  pelo  ultimo 
paquete,  The  EarlGower,  com  data  de  6  de  janeiro  de  1801, 
se  lhe  communicava  que  o  estado  effectivo  do  exercito  portu- 
guez  n'aquella  epocha  de  apuro  não  passava  de  16:000  ho- 
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neDA,  postoqoe  com  a  despesa  qoe  com  dte  se  fasia  se  po- 
desse  ter  um  exercito  de  40:000  homws.  li  no  anno  de  1 762» 
acrescentava  ainda  lord  Greovitle,  foram  igualmente  estas  as 
mfonnações  que  o  minifiterio  íoglez  obteve  sobre  o  estado  in- 
ãdezo  em  que  Portugal  por  entio  se  achava,  informações  que 
por  tal  modo  e>  desanimaram,  que  nas  primeiras  sessões  do 
cmiselbo  se  reputaram  inúteis  quaesquer  soccorros  que  se 
houvessem  de  mandar  para  Portugal,  vístoque  nSo  adiariam 
n'eHe  nem  as  forças  nacionaes,  nem  os  aprestos  necessá- 
rios que  cada  estado  deve  ter  prompto  com  a  devida  ante- 
cq[)ação,  e  prq)or€ionalmente  i  sua  população  e  faculdade'. 
Foi  por  todas  estas  rasões  que  o  ministro  D.  João  de  Almeida 
propoz  um  novo  plano  de  organisaçSo  para  o  exercito,  plano 
que  ata^açava  o  recrutamento  que  para  elle  se  devia  fazer,  ba- 
seado sobre  o  recenseamento  da  populaçSo,  e  expurf^ado  dos 
abusos  que  então  havia  sobre  este  ponto,  alem  de  outras  mais 
providencias,  relativas  a  todos  os  mais  ramos  do  serviço  mili- 
tar. Este  plano,  confiado  ao  parecer  e  redacção  de  alguns  of- 
iiciaes  intelligentes,  estava  em  vésperas  de  ser  levado  á  exe- 
cução, quando  o  mesmo  D.  João  de  Almeida  saiu  do  minist^io. 
A  introdncção  de  uma  severa  disciplina  era  também  outra 
das  maiores  necessidades  que  por  então  havia  no  exercito. 
fim  harmonia  com  estas  idéas  forçoso  era  proceder-se  ao  cas- 
tigo dos  cobardes  governadores  de  Juromenha  e  Olivença. 
Para  a  primeira  das  ditas  praças  fora  despachado  em  i791 
como  governador  interino  o  major  de  arlilheria  Veríssimo  An* 
tottio  da  Gama  Lobo,  o  qual  em  i798  foi  promovido  a  tenente 
toronel  e  a  governador  effectt^o.  Tendo-a  escandalosamente 
€nU*egado  ao  inimigo,  pelo  modo  que  atrás  se  viu,  foi  mandado 
metter  em  conselho  de  guerra,  que  o  condemnou  á  morte, 
sendo-lhe  commutada  a  sentença  por  decreto  de  23  de  janeiro 
de  4802  em  degredo  perpetuo  e  prisão  por  toda  a  vida  na  for* 
taleza  de  S.  Filippe  de  Benguella,  para  onde  com  effeito  par- 
tiu, depois  de  se  lhe  ter  despido  a  farda  com  infâmia,  exau- 


1  Officio  de  D.  Lourenço  de  Litna  para  o  governo  em  17  de  janeiro 
de  1801. 
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tonffiácM  das  hoons  militares  aa  praça  4o  Boo»  4ie  Lisboa, 
boje  praça  de  D.  Pedro.  SimiihaAteaieBte  foi  maadado  meUet 
em  conselho  de  guerra,  por  assim  o4iaver  pedido»  o  marechal 
de  campo,  Júlio  César  Augusto  de  Cbermoot,  govemadiM*  que 
fora  da  praça  de  Olivença»  para  que  tinha  sido  nomeado  por 
decreto  de  28  de  janeiro  de  i80i  ^  Não  obstante  esta  nomea- 
ção» e  o  ter  a  Hespanha  declarado  guerra  a  Portugal  an  28 
do  mez  seguinte,  em  Lisboa  se  foi  sempre  conservando,  de 
modo  que  para  se  recolha*  á  dita  praça  necessário  foi  que  o 
duque  marecbal*general  lhe  expedisse  ordem  para  esse  fim 
na  data  de  13  de  março»  e  nâo  obstante  isto  ainda  se  não  re- 
colheu ao  seu  posto  de  honra  antes  do  ultimo  d'aqu^  mez, 
allegando  não  ter  recebido  tal  ordem  antes  do  dia  28.  Aliegou 
elle  em  sua  defeza  que  a  citada  ordem  do  duque  fora  a  res- 
posta que  tivera  da  representação  que  lhe  dirigira  para  o  es- 
cusar do  governo  da  praça»  por  saber  que  estava  absoluta^ 
mente  abandonada  e  falta  de  tudo;  mas  d'esta  representação 
nem  apresentou  copia  perante  o  conselho  de  guerra  a  que 
respondeu»  nem  a  ella  se  referiu  na  copia  que  produzira  de 
outra  representação»  que  disse  fizera  nove  dias  depois  da  sua 
entrada  no  governo  da  praça»  expondo  o  estado  em  que  eUa 
se  achava,  sem  que  em  tal  representação  instasse  por  soccorro 
algum  em  tão  urgentes  e  apertadas  circumstancias ;  e  ainda- 
que  pelas  respostas»  que  produziu  ao  general  da  provinda, 
mostrou  que  pedira  soccorro  de  gente,  não  mostrou  todavia, 
nem  disse  que  o  pedira  ao  general  Forbes,  para  quem  o  di- 
rigiu o  general  da  província.  Havendo-se  finalmente  recolhido 
a  OMvença  no  ultimo  de  março»  desde  então  até  20  de  maio, 
em  que  a  entregou  aos  castelhanos»  não  consta»  nem  disse  que 
tivesse  feito  prcijecto  algum  de  defeza  d'ella»  como  em  regra 
recommendára  aos  governadores  e  commandantes  das  praças 
o  marechal  general»  conde  de  Schaumbourg  Lippe  na  sua  carta 


1  Em  1790  era  coronel  de  artilheria  de  Extremoz.  Em  20  de  novem* 
bro  de  1796  foi  promovido  a  brigadeiro  ei  governador  da  praça  de  Al- 
meida. Em  S5  de  janeiro  de  1801  foi  novamente  promovido  a  marechal 
de  campo  e  governador  da  praça  de  Olivença.  Ainda  era  vivo  em  iíÈffI. 
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circular  de  20  de  setembro  de  1773,  de  modo  que  nada  mais 
fez  do  que  tinha  feito  um  coronel  de  milícias,  seu  antecessor, 
de  quem  recebera  o  governo,  conservando  sem  alteração,  ou 
mudança  alguma  a  distribuição  dos  postos,  que  fizera  o  refe- 
rido coronel,  como  confessou  nas  suas  segundas  respostas, 
nem  dando  instrucção  de  qualquer  espécie  sobre  as  ordens 
que  observara  no  rebate  de  17  do  dito  mez.  E  sendo  pergun- 
tado sobre  este  artigo,  respondeu  que  instrucções  havia  elle 
dar  a  uns  homms,  que  tinham  uma  espingarda  para  se  de- 
fenderem? Rogado  por  bom  modo,  que  desse  outra  resposta, 
replicou,  que  aquelles  homens  eram  ignorantes,  e  que  não 
podiam  perceber  mais  que  atirar  ao  inimigo,  para  o  que  ti- 
nham pólvora  e  bala.  Finalmente  foi  elle  o  próprio  que  con- 
fessou, que  nada  fizera  no  decurso  de  cincoenta  dias,  decor- 
ridos desde  a  sua  entrada  na  praça  até  á  entrega  d'ella,  pro- 
cedendo a  essa  mesma  entrega  com  tanta  irregularidade,  que 
não  só  admittiu  na  praça  o  oíTicial  parlamentario,  sem  as  cau- 
telas as  mais  vulgares,  e  que  o  dito  marechal  Lippo  aponta 
nas  instrucções  particulares,  que  fazem  parte  do  seu  respe- 
ctivo regulamento,  mas  até  quasi  na  presença  do  mesmo  oifi- 
ciai  parlamentario  procedeu  à  conferencia  para  a  resposta, 
que  só  lhe  devia  dar,  a  que  se  seguiu  a  capitulação  e  elTectiva 
entrega  com  desordens,  que  seriam  incríveis,  se  não  tivessem 
sido  praticadas.  Nem  para  taes  desaccordos  podia  servir  a 
Chermont  a  escusa  da  idade,  allegando  ter  mais  de  setenta  an- 
nos,  porque  alem  de  muitos  exemplos  de  grande  accordo  e 
muito  vigor  em  idades  maiores,  è  muito  recommendavel  o 
procedimento  do  celebre  Diniz  de  Mello  e  Castro,  primeiro 
conde  das  Galveias,  que  na  idade  de  oitenta  e  três  annos  foi 
governador  das  armas  da  província  do  Alemtejo,  na  guerra 
da  successão,  e  assignalou  o  seu  governo  com  o  rendimento 
das  praças  de  Valença  de  Alcântara,  e  de  Albuquerque. 

Grande  protecção  teve  seguramente  na  corte  o  marechal 
de  campo  Júlio  Gesar  Augusto  Chermont,  porque  a  não  ser 
ella,  não  era  possível  que,  depois  de  se  haver  comportado  por 
tão  indigna  maneira  no  governo  da  praça  de  Olivença,  o  man- 
dassem recolher  preso  ao  castello  de  S.  Joi^e,  e  logo  depois 
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lhe  dessem  faculdade  para  passeiar  na  praça  de  armas  do 
mesmo  castello,  ampliando-se-llic  depois  esta  graça,  por  vir- 
tude de  nma  representação  d'este  preso,  não  só  com  a  con- 
cessão de  sair  a  passeiar  pelas  ruas  de  Lisboa  e  seu  termo, 
mas  até  com  a  de  poder  pernoitar  fóra  do  castello.  Só  este 
facto  ó  por  si  prova  cabal  da  relaxação  a  que  a  disciplina  mi- 
litar tinha  chegado  entre  nós  por  aquelle  tempo.  A  honra  da 
nação  e  a  necessidade  de  um  exemplo  exigiam  outra  severi- 
dade de  conducta  da  parte  do  governo  para  com  um  tão  co- 
barde olDcial,  particularmente  se  se  observassem  os  factos, 
que  a  nossa  mesma  historia  apresenta  em  casos  similhantes. 
No  dia  30  de  maio  de  1657  entregou  Manuel  de  Saldanha  aos 
castelhanos  esta  mesma  praça  de  Olivença  com  honrosa  capi*- 
tulação,  depois  de  sofTrer  o  silio,  que  lhe  haviam  posto  no  dia 
12  de  abril  6:000  soldados  infantes,  e  2:500  de  cavallo,  e 
n'estas  mesmas  circumstancias  se  levou  tanto  a  mal  a  referida 
entrega,  que  o  dito  Manuel  de  Saldanha,  depois  de  uma  longa 
prisão,  foi  degradado  por  toda  a  vida  para  a  índia.  É  de  tão 
mau  exemplo  a  entrega  de  uma  praça,  ainda  quando  na  pre- 
senç<a  das  mais  criticas  circumstancias,  que  entregando  D.  Jorge 
de  Castro  a  de  Chalé,  depois  de  um  largo  e  apertadíssimo  si- 
tio, que  a  reduziu  a  uma  grande  consternação,  foi  mandado 
processar  por  el-rei  D.  Sebastião,  de  que  resultou  ser  effecti- 
vamente  degolado  no  pelourinho  de  Goa  no  mez  de  setembro 
de  1574,  sem  embargo  da  sua  larga  idade  de  oitenta  annos. 
No  anno  de  1762  era  governador  da  praça  de  Almeida  Ale- 
xandre Falhares ;  o  exercito  francez  foi-!he  pôr  cerco,  que  du- 
rou por  mais  de  trinta  dias,  e  abrindo-lhe  brecha,  o  dito  go- 
vernador capitulou  e  a  entregou,  saindo  d'ella  com  todas  as 
honras,  que  se  permittem  em  similhantes  casos;  mas  apesar 
d'isto  procedeu-se  a  conselho  de  guerra,  e  ficou  em  prisão 
nas  cadeias  do  Limoeiro,  onde  acabou  os  seus  dias  por  não 
ter  sustentado  com  toda  a  honra  as  armas  e  brios  da  nação. 
No  anno  de  1775,  sendo  governador  da  praça  da  Colónia  do 
Sacramento  Vicente  da  Silva  e  Almeida,  e  soffrendo,  sem  soc- 
corro  algum,  um  apertado  sitio,  que  os  hespanhoes  lhe  poze- 
ram  por  mais  de  cincoenta  dias,  lhe  abriu  brecha  o  inimigo, 
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capitulou,  6  saiu  com  a  gaarDição;  comtado  foi  preso,  fez-se- 
Ibe  conselho  de  guerra  no  Rio  de  Janeiro,  e  foi  remettido  de- 
baixo de  prisão  para  as  cadeias  do  Limoeiro  de  Lisboa,  onde 
também  acabou  os  seus  dias  com  deshonrado  nome.  Sendo 
governador  da  ilha  de  Santa  Gatharina  Anfonio  Carlos  Fur- 
tado, foi  atacado  pelos  hespanhoes ;  mas  conservou-se  por  al- 
gum tempo  em  defeza  na  mesma  ilha,  e  não  recebendo  soc- 
corro  algum  do  Rio  de  Janeiro,  capitulou  por  fim,  e  entregou 
a  ilha  ao  inimigo.  Por  esta  causa  foi  preso,  remettido  depois 
para  Lisboa,  e  sendo  julgado  em  conselho  de  guerra,  foi  por 
este  e  pelo  supremo  conselho  de  justiça  condemnado  a  ouvir 
a  sentença  que  contra  si  teve,  e  ultimamente  perdoado  por 
sua  magestade  da  pena  que  lhe  impozeram;  mas  Qcou  pri- 
vado dos  postos  mihtares  que  tinha,  e  do  seu  real  serviço. 

O  desprezo  doestes  exemplos,  e  a  imprudente  benigni- 
dade com  que  o  marechal  de  campo  Júlio  Gesar  Augusto  de 
Chermont  foi  tratado,  contra  todas  as  regras  e  preceitos  de 
uma  justa  disciplina  militar,  animaram-no  a  requerer  elle 
próprio  um  conselho  de  guerra  para  justificar  a  sua  cobarde 
conducta,  aproveitando-se  assim  da  occasião  da  desgraça  em 
que  o  duque  de  Lafões  tinha  caído,  sobre  quem  provavel- 
mente queria  lançar  as  culpas,  allegando  o  estado  indefezo 
em  que  se  achava  a  praça,  como  se  por  muito  grande  que  elle 
fosse,  podesse  justificar  uma  entrega,  feita  á  primeira  intima- 
ção, sem  disparar  um  só  tiro,  e  tendo  munições  em  abundân- 
cia I  Para  maior  escândalo  a  sentença  do  conselho  de  guerra 
absolveu  o  réu,  em  consequência  do  que  foi  mandado  infor- 
mar o  intendente  geral  da  policia,  o  qual  a  este  respeito  disse 
o  segumte:  «O  processo  formado  em  conselho  de  guerra  ao 
réu  em  questão,  Júlio  Gesar  Augusto  de  Ghermont,  ésumma- 
mente  irregular,  poisque  lhe  faltam  o  corpo  de  delicio  e  a  real 
resolução  de  ma  alteza,  para  se  proceder  ao  mesmo  conse- 
lho de  guerra,  e  só  se  faz  menção  d'elia  na  lista  dos  oificiaes, 
que  o  mesmo  senhor  foi  resolvido  nomear  para  vogaes  d'elle,  e 
são  também  irregulares  as  sentenças,  que  no  mesmo  processo 
se  proferiram  em  conselho  de  justiça.  Pelo  decreto  de  20  de 
agosto  de  1777,  em  que  se  deu  forma  ao  conselho  de  justiça, 
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se  determinou  que  os  casos  capitães  fossem  sentenceados,  ao 
menos  por  oito  juizes,  sendo  quatro  d'eUes  togados;  e  dater- 
minando-se,  peio  decreto  de  13  de  agosto  de  i790,  que  fos* 
sem  sentenceados  por  seis  juizes,  três  militares  e  três  toga- 
dos, ou  quatro  togados  e  dois  militares,  se  preveniu  comtudo 
que,  havendo  nos  ditos  casos  empate,  se  convocassem  mais 
dois  juizes  togados  para  serem  oito,  como  em  regra  se  de- 
terminara no  decreto  de  20  de  agosto  de  1777,  e  pelo  decreto 
de  13  de  novembro  de  1790  se  sustentou  n  esta  parte  o  de 
13  de  agosto  precedente,  e  as  sentenças  do  conselho  de  jus- 
tiça n'este  caso  não  estão  conformes  aos  referidos  decretqs. 
O  caso  é  capital,  e  achando-se,  como  se  acham,  assignadas  as 
sentenças  por  sete  juizes,  três  militares  e  quatro  togados,  ou 
foi  de  mais  um  juiz  togado,  ou  militar,  se  não  houve  empate, 
ou  se  o  houve,  faltou-lhe  um  juiz  togado.  Esta  reflexão  não  terá 
logar,  se  o  primeiro  assignante  não  foi  juiz,  mas  concorreu 
somente  como  presidente  do  conselho;  mas  nenhum  dos  re- 
feridos decretos  fez  menção  de  presidente^  nem  parece  que  o 
ha  no  tribunal  do  conselho  de  guerra,  precedendo  com  vezes 
de  presidente  para  a  boa  ordem  o  conselheiro  mais  graduado 
ou  mais  antigo;  mas  prescindindo  d'esla  irregularidade,  em 
que  considero  as  ditas  sentenças,  tenho  por  nuUa,  injusta,  e 
de  summo  escândalo  a  segunda,  em  que  Júlio  César  Augusto 
de  Chermont  è  absoluto.  Nulla,  porque  n'ella  se  contravem 
.formalmente  a  disposição  do  alvará  do  18  de  fevereiro,  de  13 
julho  e  de  20  de  outubro  de  1703,  e  especiQcadamente  o  de 
4  de  setembro  de  1763  no  |  7.°,  em  que  formalmente  se  pro- 
hibe  toda  e  qualquer  interpretação  dos  artigos  de  guerra, 
poisque  na  dita  ultima  sentença  se  interpreta  o  artigo  3.^  res- 
tringindo-se  unicamente  a  defeza  eíTectiva  no  momento  do  ata- 
que. Sim  se  permitliu  pelo  dito  decreto  de  13  de  novembro 
de  1790  ao  conselho  de  justiça  todo  o  arbítrio  e  faculdade 
para  confirmar,  i*evogar,  alterar  e  modificar  as  sentenças  do 
conselho  de  guerra,  podendo  minorar  ainda  as  penas  impos- 
tas pelo  regimento  militar;  porem  é  palpável  a  diíTerença,  que 
ha  entre  a  faculdade  de  minorar  as  penas  em  casos  particula- 
res e  o  modificar  a  mesma  lei,  restringindo-a  perpetuamente 

9 
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pela  interpretação  a  certos  casos,  e  pelo  dito  decreto  só  pode 
interpretar-se  facultada  ao  conselho  de  justiça  aquella  modifi- 
cação de  penas,  que  o  soberano  se  havia  expressamente  re- 
servado no  referido  alvará  de  4  de  setembro  de  1765,  e  que 
somente  se  permittiu  que  se  recommendasse  o  réu  á  sua  in- 
defectivel  e  benigna  clemência,  segundo  as  circumstancias:  e 
é  notável  que,  não  fazendo  o  conselho  de  justiça  uso  d'esta 
permissão  na  segundo  sentença,  como  fizera  na  pHmeira,  pas- 
sasse a  fazer  uma  interpretação,  que  fora  absolutamente  pro- 
hibida.  É  isto  ainda  mais  notável,  quando  a  dita  interpreta- 
ção não  só  é  má,  porque  é  prohibida,  mas  também  porque 
contém  o  inconveniente  de  deixar  fora  do  dito  artigo  3.**  o 
caso  em  que  por  qualquer  modo  se  impossibilitar  a  defeza  no 
momento  do  ataque  do  inimigo,  ainda  por  culpável  omissão 
das  prevenções  necessárias,  como  aconteceu  n'este  caso  *  > . 
Á  vista  pois  d'isto  propoz  o  intendente  geral  da  policia,  que 
se  pozesse  em  silencio  o  processo  do  marechal  de  campo  Cher- 
mont,  para  mais  não  apparecer  em  publico,  nem  se  tratar  de 
similhante  matéria,  o  que  assim  se  executou,  de  que  resultou 
ficar  inteiramente  impune  um  dos  mais  graves  crimes  milita- ^ 
res,  se  não  o  mais  grave  e  das  mais  funestas  consequências, 
tal  como  o,  de  entregar  por  cobardia  uma  praça  militar  ao  ini- 
migo, cobardia  tão  novel  no  governador  de  Olivença,  que  até 
se  lhe  attribuiu  ser  elle  o  próprio,  que  chamou  o  parlamen- 
tario  hespanhol,  atando  xun  lenço  branco  na  ponta  da  sua  ben- 
gala, e  acenando  com  ella  ao  inimigo  para  o  dito  fim,  como  já 
fica  notado. 

Já  se  vé  pois  que  um  governo  que  assim  deixou  impune 
um  crime  militar  de  tamanha  gravidade  e  ruins  consequen* 
cias,  forçosamente  havia  de  ter  o  exercito  no  mais  lamentável 
estado  de  disciplina,  sem  que  este  para  nada  mais  servisse 
por  aquelle  tempo  do  que  para  absorver  uma  grande  parte 
da  receita  publica,  sem  proveito  algum  do  paiz,  sendo  prova 
d'esta  asserção  a  definitiva  perda  de  Olivença,  praça  de  que  em 

1  Officio  do  intendente  geral  da  policia  para  António  de  Araújo  cm 
28  de  outubro  de  1804. 
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fins  de  fevereiro  de  1802  veíu  tomar  posse  em  nome  d'el-rei  de 
Hespanha  o  general  D.  Jo3o  Garrafa,  mandando-se  de  Lisboa 
partir  para  Elvas  o  coronel  de  engenheiros  Henrique  Nemayer, 
com  um  seu  ajudante  para  proceder  á  demarcação  dos  limites 
do  território  de  Olivença,  demarcação  que  deveria  ser  feita 
segundo  o  artigo  3.°  do  tratado  de  Badajoz.  Garrafa  porém, 
insolente  e  orgulhoso,  como  quasi  todo  o  hespanhol  em  situa- 
ção de  ventura,  incluiu  no  território  de  Olivença  muito  do  de 
Juromenha,  dando  isto  logar  à  graves  contestações  entre  o 
governo  portuguez  e  o  hespanhol,  de  que  resultou  apossar-se 
effectivamente  a  Hespanha  do  terreno  que  muito  bem  quiz, 
nao  obstante  as  rasões  que  em  contrario  se  lhe  expozeram,  e 
de  que  nenhum  caso  fez,  sendo  por  flm  necessário  proceder- 
se  á  feitura  de  uma  carta  de  limites  e  fronteiras  das  duas  mo- 
narchias,  e  especialmente  dos  territórios  de  Juromenha  e  para 
alem  do  Guadiana.  Ligado  mais  com  este  facto  se  acha  tam- 
bém o  da  concessão  das  honras,  que  no  meio  de  um  grande 
estrépito  de  expressões  honrosas  para  o  agraciado,  obteve  por 
aquella  occasião  Luiz  Pinto  de  Sousa  Goutinho,  ao  qual  pelo 
bem  que  desempenhara  as  negociações  do  tratado  de  Badajoz, 
em  que  aos  inimigos  se  lhes  concedeu  tudo  quanto  quizeram, 
se  elevou,  por  decreto  de  14  de  agosto  de  1801,  ao  título  de 
visconde  de  Balsemão  com  honras  de  grande  do  reino,  ou  as 
que  competem  aos  condes  de  juro  e  herdade  para  sempre, 
sendo-lhe  para  este  fim  dispensada  duas  vezes  a  lei  mental; 
alem  dMsto  deu-se-lhe  igualmente  metade  do  rendimento  da 
barca  da  Regoa,  também  de  juro  e  herdade,  dispensando-se 
para  este  fim  por  outras  duas  vezes  a  lei  mental. 

A  paz  geral  de  Âmiens,  cujo  tratado  se  assignára  aos  25  de 
março  de  1802^  tendo  rematado  a  pacificação  da  Europa  in- 
teira, augmentára  sobremaneira  em  França  o  prestigio  e  po- 
derio do  primeiro  cônsul,  Napoleão  Buonaparte.  Durante  a 
passada  guerra  tinha  esta  potencia  perdido  quasi  toda  a  sua 
marinha  de  guerra,  avultando  a  340  navios  tomados  ou  des- 
truídos, e  juntamente  com  ella  a  maior  parte  das  suas  colo- 

1  Veja  este  tratado  no  documento  d.*  105-A. 
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Dias,  caídas  igualmente  nas  mSos  dos  inglezes.  Contava-se 
como  a  de  maior  vulto  entre  ellas  a  da  ilha  de  S.  Domingos, 
a  qual,  depois  de  ter  sacudido  o  jugo  dos  brancos,  e  de  ter 
triumphado  de  uma  expedição  de  40:000  homens,  que  o  pró- 
prio Napoleão  contra  ella  mandou,  tornou-se  de  facto  uma 
continuação  da  famosa  revolução  anti-colonial  da  America, 
que  começando  pelos  Estados  Unidos,  passou  d'estes  para 
aquella  ilha,  e  d'esta  para  as  colónias  bespanholas,  e  por  fim 
para  o  Brazil,  constituindo  assim  lodo  aquelle  continente  en^ 
dififerentes  estados  independentes,  como  presentemente  se 
vêem.  Pela  sua  parte  a  Inglaterra,  não  obstante  as  suas  vastas 
acquisições  coloniaes  e  importantes  victorias  marítimas,  tam- 
bém não  sentira  pouco  os  effeitos  da  passada  guerra;  a  sua 
divida  publica,  que  em  4786  era  de  239.000:000  de  libras, 
em  480!  linha  já  subido  á  enorme  somma  de  540.000:000. 
Foram  estes  apuros  financeiros,  como  geralmente  se  suppoz, 
a  verdadeira  causa  da  queda  do  ministério  Pitt  n^aquelle  mes- 
mo anno,  postoque  a  ostensiva  fosse  a  do  seu  comprometti- 
mento  para  alcançar  a  emancipação  dos  calholicos  da  Irlanda, 
medida  que,  sendo  apresentada  em  conselho,  teve  grande  op- 
posição  contra  si,  inclusivamente  a  do  próprio  Jorge  III,  que 
allegou  não  poder  annuir  a  ella,  por  virtude  do  juramento  que 
prestara  na  sua  elevação  ao  throno.  Foi  mr.  Addington,  o 
speaker  da  camará  dos  communs,  quem  substituiu  mr.  Pilt 
no  logar  do  primeiro  lord  do  thesouro  e  chanceller  do  Ex- 
cheqiieTy  passando  ás  mãos  de  lord  Hawkesbury  a  repartição 
dos  negócios  estrangeiros,  e  ás  de  lord  S.  Vicente  o  logar  de 
primeiro  lord  do  almirantado.  Com  este  novo  ministério  Por- 
tugal não  foi  mais  feliz  do  que  o  tinira  sido  com  o  anterior, 
porque  não  só  a  administração  Addington  sanccionou  pelos 
preliminares  de  Londres,  e  pelo  tratado  de  Amiens,  a  perda 
de  uma  porção  da  nossa  Guyanna,  e  a  da  praça  de  Olivença, 
não  obstante  a  expressa  disposição  do  tratado  de  26  de  se- 
tembro de  4793,  onde  se  dizia  que  se  não  faria  a  paz  com  a 
França  sem  que  se  restituíssem  a  ambas  as  potencias  contra- 
tantes os  dominios,  que  cada  uma  d'ellas  tinha  antes  da  guer- 
ra; mas  até  para  redobrar  de  escândalo,  por  lhe  não  chamar 
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perfidía,  nome  que  mais  propriamente  lhe  competia,  mandou 
occupar  por  tropas  suas  a  ilha  da  Madeira,  occultando  com  o 
maior  resguardo  possivel  ao  nosso  ministro  em  Londres  a 
promptificaç3o  da  expedição  que  para  simiihante  8m  destina- 
va, expedição  que  veiu  acabar  de  desmentir  sem  replica  a  al- 
legação  que  fizera  de  que  não  tinha  forças  disponiveis  para 
nos  soccorrer  contra  a  invasão  com  que  a  Hespanha  e  a  França 
nos  ameaçavam  em  1801. 

O  motivo  d'esta  occupação  foi  seguramente  a  desmedida 
ambição  da  Gran-Bretanha,  que  procurando  desculpar  uma 
tão  insólita  violência,  allegou  por  motivo  o  querer  prestar  todo 
o  soccorro  possivel  ao  príncipe  regente  de  Portugal  na  sua 
declaração  de  guerra  contra  aquellas  duas  potencias,  segundo 
a  participação  feita  pelo  cônsul  e  vice-consul  inglez  na  dita  ilha 
ao  seu  respectivo  governador  e  capitão  general,  D.  José  Maria 
da  Gamara,  como  se  podesse  olhar-se  como  soccorro  mandar 
occupar  um  domínio  portuguez,  sem  pedido,  nem  aviso  pre-  ^ 
vio  do  seu  respectivo  governo,  e  manda-lo  para  um  ponto 
onde  não  era  necessário,  denegando-o  para  aquelle  para  onde 
se  lhe  pedia,  e  para  onde  era  de  tamanha  urgência  manda-lo  I 
Todavia  fez-se  aquella  allegação,  como  consta  do  seguinte  do- 
cumento. «Funchal,  24  de  julho  de  4801.  Sua  magestade  bri- 
tannica  tem  visto  com  o  maior  pezar  o  grande  perigo  que 
ameaça  Portugal,  e  em  consequência  da  estreita  alliança  e  in- 
tima amisade,  que  ha  muitos  annos  tem  unido  as  cortes  de 
Lisboa  e  de  Londres,  elle  deseja  na  presente  perigosa  crise 
prestar  todo  o  soccorro  e  auxilio  que  n'eUe  cabe  para  a  defeza 
e  conservação  dos  dominios  de  sua  alteza  real,  o  príncipe 
regente  de  Portugal.  Animado  d'estes  sentimentos,  sua  ma- 
gcstade  britannica  tem  mandado  uma  esquadra  de  suas  naus 
de  guerra,  commandada  pelo  capitão  Bowen,  para  se  empre- 
gar na  cooperação  com  o  ex.™°  sr.  general  na  defeza  da  ilha 
da  Madeira.  Esta  tropa  vem  como  alliados  e  irmãos:  ella  será 
paga  e  sustentada  á  custa  da  Gran-Bretanha,  e  os  comman- 
dantes  são  restrictamente  inhibidos  pelo  seu  soberano  de  se 
ingerirem  na  forma  do  governo  estabelecido  n'esta  ilha,  e  elles 
devem  prestar  todo  o  auxilio  possivel  a  s.  ex.*  para  se  po- 
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der  conservar  e^ta  tão  importante  ilha  á  coroa  de  Portugal. 
Aquella  parte  da  tropa,  que  não  for  empregada  em  guarnecer 
as  praças  e  fortes,  será  aquartelada  ou  acampada  no  logar  que 
mais  conveniente  parecer  ao  seu  coronel  commandante,  com 
approvação  do  ex."^  sr.  governador.  O  ex."^°  sr.  general  man- 
dará passar  as  ordens  necessárias  para  o  preciso  supprimento 
da  tropa  e  esquadra,  bem  entendido  que  tudo  será  pago  lo- 
goque  o  receberem.  O  coronel  Clinton,  e  o  commandante  Bo- 
wen,  tornam  a  repetir  que  elles  têem  recebido  a  mais  termi- 
nante incumbência  de  se  comportarem  do  melhor  modo  pos- 
sível, depois  de  effeituado  o  desembarque  da  tropa  pelo  modo 
mais  cordeal,  e  de  conservarem  nas  forças,  que  téem  a  honra 
de  commandar,  a  mais  rigorosa  disciplina  e  boa  ordem ;  e  com 
o  maior  gosto  os  commandantes  asseguram  ao  ex."*°  sr.  go- 
vernador, que  elles  se  empenharão  em  cumprir  as  suas  in- 
strucções  a  este  respeito,  e  farão  tudo  o  que  d'eUés  depen- 
der para  a  conservação  da  mais  perfeita  harmonia  e  boa  in- 
telligencia.  Como  o  coronel  Clinton  e  o  commandante  Bowen 
téem  rasão  de  saberem  o  perigo  que  ameaça  a  ilha  da  Ma- 
deira, tão  inuninente  e  immediato,  é  necessário  tomar  os  pas- 
sos mais  promptos  para  se  effeituarem  as  medidas  de  defeza, 
sem  perder  uma  só  hora:  e  n'estes  termos  elles  se  conser- 
varão preparados  para  executarem  o  desembarque,  logoque 
s.  ex.*  n'isso  tiver  consentido.  E  será  muito  conveniente  que 
este  negocio  se  possa  executar  até  ás  duas  horas  da  tarde, 
para  que  a  tropa  possa  flcar  toda  em  terra,  e  ser  accommo- 
dada  antes  da  noite '9. 

A  tropa  britannica  de  que  acima  se  trata  chegara  ao  porto 
do  Funchal,  na  ilha  da  Madeira,  no  dia  24  de  julho  de  1801, 

1  Este  papel  é  uma  fiel  traducçtlo,  feita  á  pressa,  da  communicaçilo, 
que  foi  mandada  ao  cônsul  e  vice- cônsul  britannico,  e  a  Thomás  Mur- 
dock  pelos  commandantes  inglezes,  para  ser  intimada  ao  governador  da 
ilha,  c  logoque  este  pela  sua  parte  a  approvou,  passou  a  ser  ratificada 
pelos  ditos  commandantes  por  meio  das  suas  assignaturas.  Assim  o  tes- 
tificaram o  cônsul  José  Pringle,  o  vice-consul  Roberto  Cock,  Thomás 
Murdock,  e  o  secretario  do  governo  da  Madeira,  João  Marques  Caldeira 
de  Campos. 
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sendo  a  força  naval  composta  de  uma  nau  de  linha,  uma  fra- 
gata e  um  bergantim,  cobrindo  cinco  navios  de  transporte, 
em  que  iam  3:000  para  4:000  homens  de  desembarque,  des- 
tinados, segundo  o  pretexto  acima  allegado,  para  auxilio  de 
sua  alteza  real,  por  occasiao  da  declaração  de  guerra  por  elle 
feita  d  Hespanha,  e  que  poucos  dias  antes  se  havia  publicado 
n'aquella  mesma  ilha  por  ordem  do  príncipe  regente.  Vê-se 
portanto  que  surdo  constantemente  o  governo  britannico  ás 
multiplicadas  instancias,  que  o  governo  portuguez  lhe  fez  para 
lhe  mandar  um  reforço  de  tropas,  que  o  auxiliasse  na  sua 
guerra  contra  a  Hespanha  e  França,  instancias  que  nunca  fo- 
ram por  elles  attendidas,  dando-se-lhe  em  resposta  que  a 
Gran-Bretanha  as  não  tinha,  mal  lhe  chegando  para  as  empre- 
gar na  segurança  dos  seus  próprios  domínios,  faltou  manifes- 
tamente á  verdade  com  similhante  allegação,  porque  tendo-as 
para  as  mandar  para  onde  se  lhe  não  pediam,  podia  muito 
bem  dispor  d'eslas  para  nos  auxiliar  onde  se  faziam  necessá- 
rias, e  ao  que.  aliás  o  mesmo  governo  inglez  era  obrigado,  na 
conformidade  dos  tratados  existentes.  Não  linha  pois  a  Gran- 
Bretanha  forças  para  nos  soccorrer  no  ponto  em  que  éramos 
atacados,  mas  tinha-as  para  fazer  mao  baixa  no  que  era 
nosso  contra  a  nossa  própria  vontade,  e  em  pontos  onde  da 
parte  do  inimigo  nada  havia  a  receiar!  Eis-aqui  o  que  foi  e  o 
que  tem  sido  a  aUiança  e  a  amisade  da  Inglaterra  para  com 
Portugal!  Uma  similhante  conducta  teve  por  conseguinte  to- 
das as  apparencias  de  perfídia,  não  sendo  temeridade  o  di- 
zer-se,  que  o  governo  inglez  nos  arrastou  á  critica  situação  da 
guerra,  que  por  então  tivemos  com  a  Hespanha  e  a  França, 
unicamente  para  ter  occasiao  de  se  apossar  também  dos  nos- 
sos domínios  do  ultramar  com  o  falso  motivo  de  nos  auxiliar 
a  seu  modo,  visto  não  o  poder  fazer  com  caracter  hostil,  por 
não  ter  motivo  para  isto,  ficando  assim  entendido  que  os  au- 
xilias á  ingleza  eram  perfeitamente  iguaes  á  protecção  á 
franceza,  que  mais  tarde  nos  trouxeram  os  exércitos  de  Buo- 
naparte,  commandados  por  Junot.  Seria  pois  a  fé  púnica 
mais  immoral  e  tyrannica  que  a  fé  britannica?  Não  nos  é  fá- 
cil responder. 
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Que  o  auxilio  em  questão  era  um  auxilio  forçado  para  os 
auxiliados,  evidentemente  se  mostrou  pela  altitude  ameaça- 
dora, que  as  forças  navaes  inglezas  tomaram  em  frente  do 
Funchal,  postando-se  em  linha  de  batalha,  fundeando  ao  longo 
da  cidade  na  distancia  de  tiro  de  espingarda,  e  finalmente 
amarrando-se  por' todos  os  lados,  resolvidas  a  n3o  deixar  a 
presa.  Feito  isto,  foram  .os  commandantes  da  tropa  ao  palácio 
do  governador,  que  os  recebeu  com  toda  a  polidez  c  sereni- 
dade de  animo,  próprias  da  critica  e  melindrosa  conjunctura 
em  que  se  via.  O  mesmo  governador  convocou  depois  um 
conselho  de  que  fizeram  parle  os  seus  ajudantes  de  ordens; 
o  commandantc  de  artilheria,  Agostinho  José  Marques  Rosa, 
o  desembargador  juiz  de  fora  e  auditor  da  tropa,  José  Filippe 
Ferreira  Cabral,  e  mais  officiaes  de  patente  do  corpo  de  arti- 
lheria, não  se  achando  na  cidade  o  bispo  e  o  corregedor,  por 
andarem  aquelle  em  visita  e  este  em  correição  pela  ilha.  Pro- 
pondo-se  n'este  conselho  se  devia  ou  não  permittir-se  o  des- 
embarque das  forças  inglezas,  convieram  todos  sem  discre- 
pância de  votos  na  allirmativa,  de  que  resultou  tomar  o  go- 
vernador as  providencias,  que  lhe  pareceram  próprias  para 
que  tal  desembarque  se  fizesse  sem  tumulto,  destinando  em 
seguida  os  indispensáveis  alojamentos  á  tropa  desembarcada. 
De  tudo  o  que  fica  dito  se  lavrou  um  termo,  que  assignaram 
as  pessoas  do  mencionado  conselho,  termo  a  que  no  dia  23 
se  seguiu  outro,  por  onde  se  viu  que  ás  primeiras  pretensões 
dos  commandantes  da  esquadra  e  tropa  britannica  se  junta- 
ram depois  outras,  mais  graves  ainda  que  as  primeiras,  taes 
como  a  de  guarnecerem  as  fortalezas  da  cidade,  com  que  tor- 
naram, senão  claras,  pelo  menos  equivocas  as  vistas  com  que 
similhante  expedição  ali  se  dirigia  *.  O  governo  portuguez, 
recebendo  participação  oíBcial  d'este  successo,  ordenou  ao 
seu  ministro  em  Londres,  que  requeresse  ao  governo  inglez, 
que  fizesse  sair  da  Madeira  as  tropas  britannicas,  que  para  ali 


*  De  tudo  isto  deu  o  governador  e  capitão  general  da  Madeira  parte 
paia  Lisboa  em  officio  de  26  de  julho  de  1801,  como  se  pôde  ver  no 
documento  n,^  106. 
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mandara;  mas  apesar  das  repetidas  asseverações  feitas  pelo 
referido  governo,  de  que  tinha  expedido  as  ordens  para  o  re- 
gresso das  referidas  tropas  para  a  Gran-Bretanha,  essas  or- 
dens só  definitivamente  se  expediram  em  março  de  1802, 
segundo  o  que  se  participou  ao  nosso  referido  ministro. 

Mas  se  a  occupação  da  ilha  da  Madeira  pelas  tropas  britan- 
nicas  em  4801  foi  aleivosa  e  pérfida,  o  mesmo  caracter  teve  a 
de  Goa,  eíTeituada  dois  annos  antes  por  tropas  da  mesma  na- 
ção. Já  no  tempo  do  governador  e  capitão  general  do  estado 
da  índia,  Francisco  da  Cunha  e  Menezes*,  procuraram  os  in- 
glezes  todos  os  meios  de  introduzirem  as  suas  tropas  tfaquelle 
mesmo  estado,  cousa  que  não  poderam  conseguir,  apesar  de 
haverem  feito  para  isso  as  mais  elHcazes  diligencias,  buscando 
persuadir  o  referido  governador,  de  que  para  sua  segurança 
e  defeza  lhe  era  indispensável  aceitar  um  auxilio  de  tropas 
britannicas.  Todavia  bem  longe  de  se  deixar  persuadir  de  taes 
suggestíids,  a  resposta  que  lhes  deu,  foi  o  mandar  formar  um 
campo  de  tropas  do  estado,  com  que  se  propoz  impedir  um 
figurado  desembarque  de  forças  francezas,  que  por  similhante 
maneira  tornou  inútil.  E  com  eíTeito  bastou  esta  attitude  para 
fazer  conhecer  ao  commissario  inglez,  portador  d\iquella  pro- 
posição, que  as  tropas  portuguezas  na  índia  eram  sulBcientes 
para  defenderem  os  domínios,  que  a  coroa  de  Portugal  ali 
tinha.  Alem  d^isio  expoz  mais  ao  referido  commissario,  que 
se  sua  magestade  britannica,  ou  a  companhia  ingleza  das 
índias,  podia  mandar  guarnecer  aquelle  estado  com  16:000 
até  20:000  homens,  tal  auxilia  se  aceitaria  então  de  bom 
grado,  mas  que  4:000  ou  3:000  homens  pouco  ou  nada  po- 
diam fazer  em  favor  d'aquelle  domínio  portuguez.  A  vista 
pois  d'isto  esmorecida  ficou  por  algum  tempo  a  idéa  da  oc- 
cupação de  Goa,  que  os  inglezes  tinham  concebido,  esqueci- 

1  Francisco  da  Cunha  e  Menezes  foi  goveraador  e  capitão  general  da 
índia  por  decreto  de  31  de  agosto  de  178o.  Aportou  a  Goa  a  28  de  ou- 
tubro de  1786,  e  tomou  posse  do  governo  a  3  de  novembro  seguinte. 
Em  1788  recuperou  para  o  estado  a  província  de  Pemem.  Foi  efete  ca- 
pitão general  grande  zelador  da  fazenda  publica :  pediu  a  sua  exonera- 
ção, que  lhe  foi  concedida,  e  voltou  ao  reino. 
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mento  que  durou  pelo  menos  emquanto  ali  foi  governador 
o  supradito  Francisco  da  Cunha  e  Menezes.  Depois  do' go- 
verno d'este  notável  funccionario  continuaram  as  armas  da 
França  a  serem  preponderantes  na  Europa,  o  que  deu  causa 
a  novas  solicitações  por  parte  dos  inglezes  para  se  receberem 
em  Goa  os  soccorros  britannicos,  buscando-se  também  a  par 
d'isto  dispor  os  ânimos  de  algumas  pessoas  d'aquelle  estado 
para,  quanto  podessem,  apoiar  também  taes  solicitações. 

Por  officio  de  28  de  março  de  4  798  participava  para  Lisboa  o 
novo  governador  e  capitão  general  da  índia,  Francisco  António 
da  Veiga  Cabral  S  que* no  dia  14  d'aquelle  mez  entrara  em  Goa 
o  almirante  Rainiér  com  as  naus  Suffolk  e  Arrogante,  de  74 
peças  cada  uma,  o  qual  lhe  afiançara,  que  a  nao  haver  novi- 
dade, que  alterasse  o  seu  plano  de  guerra,  clie  coadjuvaria 
com  todas  as  suas  forças  a  defeza  e  conservação  de  Goa.  Alem 
das  duas  ditas  naus,  tinha  também  na  sua  esquadra  a  nau  Vi- 
ctoriosOj  igualmente  de  74  peças,  e  a  fragata  Kerisford  de  36 
peças,  navios  que  por  então  se  achavam  concertando  no  esta- 
leiro de  Bombaim.  Era  este  almirante  Rainier  o  que  durante 
a  guerra  da  França  com  a  Inglaterra  tinha  feito  as  muitas  e 
importantes  conquistas  dos  domínios  hollandezes  para  a  co- 
roa britannica ;  e  havendo-se  demorado  em  Goa  cousa  de  doze 
dias,  fez-se  por  fim  de  vela  para  ir  cruzar  nas  costas  de  Ma- 
labar. Pela  sua  parte  o  governador  Veiga  Cabral  csmerava-se 

*  Francisco  António  da  Veiga  Cabral  era  coronel  de  infanleria,  e  foi 
promovido  a  marechal  de  campo  do  exercito  da  índia  por  decreto  de 
22  de  dezembro  de  1781  para  commandar  as  tropas  d'aquelle  estado  de- 
baixo das  ordens  do  respectivo  governador  e  capitão  general  por  tempo 
de  seis  annos,  e  o  mais  que  sua  magestadc  houvesse  por  bem,  posto  que 
conservaria  quando  voltasse  ao  reino.  Estava  já  com  a  patente  de  te- 
nente general  e  commandnnte  da  força  armada,  quando  por  carta  regia 
de  24  de  agosto  de  1793  foi  encarregado  do  governo  da  índia,  e  d'este 
cargo  tomou  posse  a  22  de  maio  de  1794,  sendo  por  decreto  de  15  de 
novembro  de  1800  nomeado  governador  e  capitão  general  effectivo 
d'aquelle  estado,  de  que  se  lhe  passou  patente  aos  7  de  maio  de  1801. 
Em  1807  recolheu-se  ao  Rio  de  Janeiro,  onde  não  só  foi  bem  recebido, 
mas  até  se  lhe  deu  o  titulo  de  barão  de  Bobadella,  e  depois  o  de  visconde 
de  Mirandella. 
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em  obsequiar  quanto  possível  os  inglezes,  cumprindo  assim 
as  ordens  que  a  tal  respeito  se  lhe  tinham  expedido,  partici- 
pando-se-lhe  ser  do  agrado  de  sua  magestade,  que  elle  entreti- 
vesse  a  melhor  harmonia  possível  com  o  almirante  Elpbinstone, 
commandante  que  também  foi  das  forças  navaes  britannicas 
na  índia,  recommendando-lhe  perseverança  no  mesmo  syste- 
ma,  e  a  maior  vigilância  em  evitar  os  damnos  que  os  fran- 
cezes  continuavam  a  fazer,  acautelando-se  lambem  da  Hespa- 
nha,  rival  natural  de  Portugal  *.  Mais  se  ordenou  ao  referido 
governador  e  capitão  general,  que  solicitasse  dos  almirantes 
inglezes,  que  contivessem  com  as  siias  forças  as  fragatas  fran- 
cezas,  que  saindo  das  Maurícias  e  Bourbon,  iam  fazer  damno 
ao  commercio  portuguez  de  Moçambique*. 

N'este  estado  se  achavam  as  cousas  da  índia  portugueza, 
quando  a  tomada  de  Seringapatam,  com  a  morte  do  Tippõo 
Sultão,  ou  Tippôo-Saib,  effeituada  pelo  general  Haris  aos  27 
de  maio  de  1799,  fez  saber  que  o  plano  do  dito  sultão,  ac- 
cordado  com  os  francezes,  era  primeiro  que  tudo  a  tomada  de 
Goa.  Duvidámos  muito  da  veracidade  doesta  proposição,  bem 
como  de  que  os  domínios  portuguezes  da  índia  fossem  o  pri- 
meiro alvo  dos  ataques  do  Tippôo-Saib,  particularmente  ven- 
do-se  que  o  plano  em  questão  teve  origem  nas  communica- 
ções  de  lord  Mornington  (mais  tarde  marquez  de  Wellesley), 
governador  geral  e  presidente  do  supremo  conselho  de  Ben- 
gala, que  o  disse  achado  no  archívo  do  referido  sultão,  não 
sendo  provavelmente  esta  descoberta  mais  do  que  um  pre- 
texto a  que  recorreu  o  sobredito  lord  para  fazer  occupar  Goa 
por  tropas  britannicas.  E  com  effeito  por  muitas  vezes  tinha 
elle  já  mandado  fazer  os  mais  amplos  e  efficazes  offerecimen- 
tos  de  soccorros  ao  governador  e  capitão  general  da  índia  por- 
tugueza, o  qual  pela  sua  parte  se  não  mostrara  disposto  a 
aceitar-lh'os.  Não  satisfeito  com  isto,  tomou  a  resolução  de 
mandar  para  Goa,  nos  fins  de  agosto  do  mesmo  anno  de  1799, 
com  o  caracter  de  enviado  da  companhia  ingleza  das  índias, 

1  Aviso  da  secretaria  doestado  de  1  de  março  de  1799. 

2  Outro  aviso  de  21  de  maio  de  1799. 
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O  conselheiro  do  conselho  de  Bombaim,  Josué  Uh&off,  com 
o  pretexto  de  tratar  vários  negócios  de  consideração  com  o 
governador  do  estado,  que  era  o  já  citado  Francisco  António 
da  Veiga  Cabral,  cousa  que  até  então  nem  d'ahi  por  diante  se 
tornou  mais  a  ver.  Introduzido  á  presença  do  dito  governador 
cousas  se  trataram  entre  um  o  outro,  de  que  o  publico  não 
teve  conhecimento  algum.  Seguiu-se  a  isto  chegar  por  então 
a  Bombaim  a  mala  de  Bassorá,  pela  qual  se  soube  haver  saído 
de  Brest  no  dia  26  de  março  do  já  citado  anno  uma  esquadra 
composta  de  2G  naus  de  linha,  e  14  fragatas,  fazendo  os  in- 
glezes  correr  que  alguma  divisão  das  referidas  forças  se  diri- 
gia contra  Goa,  em  conformidade  do  plano  acima  referido. 
Sem  que  precedesse  requisição,  ou  pedido  algum  do  gover- 
nador da  índia  portugueza,  o  governador  de  Bombaim,  Jona- 
thas  Duncan,  tomou  por  seu  arbitrio  a  resolução  de  mandar 
para  Goa,  onde  chegaram  no  dia  6  de  setembro,  7  embarca- 
ções inglezas,  que  transportavam  a  seu  bordo  4 :000  homens 
europeus,  sendo  um  batalhão  do  regimento  n."8i,  um  desta- 
camento do  regimento  n.®  77,  outro  de  arlilheria  e  dois  bata- 
lhões de  tropa  nativa,  tudo  commandado  pelo  coronel  William 
Clarck,  baronet.  No  dia  imnir^diato  desembarcou  esla  gente, 
que  se  acampou  no  Cabo,  e  no  forte  de  Gaspar  Dias,  estando 
também  por  algum  tempo  no  campo  e  quinta  de  Santa  Ro- 
sália. Á  vista  de  uma  surprcza  d'estas,  que  serviu  de  exemplo 
á  da  Madeira,  de  que  já  acima  tratámos,  o  governador  só  tra- 
tou de  aquartelar  os  recem-chegados  com  as  caotelas  que 
pôde,  para  evitar  os  conflictos  de  má  intelligencia,  que  podiam 
dar-se  entre  as  tropas  inglezas  e  as  portuguezas,  sendo  a  pa^a 
d'aquellas  e  os  mais  soccorros,  que  lhes  podiam  ser  necessá- 
rios, fornecidos  pela  thesouraria  ingleza,  para  cujo  Om  tinham 
já  trazido  comsigo  cinco  milhões  de  patacas,  ficando  somente 
a  cargo  do  governador  portuguez  de  Goa  dar  todas  as  provi- 
dencias que  dependessem  da  sua  jurisdicção.  Para  Lisboa  di- 
zia o  dito  governador,  que  o  barão  commandante  tinha  che- 
gado pouco  tempo  havia  da  Europa,  havendo  servido  em  todas 
as  campanhas  do  duque  de  York,  com  quem  se  correspondia 
como  seu  particular  amigo.  Acrescentava  elle  que  a  tropa  era 
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escolhida,  e  çoe  tinha  sido  acompanhada  por  um  pequeno 
parque  de  três  obuzes  de  cinco  pollegadas  e  meia»  duas  peças 
de  calibre  6,  doze  carros  manchegos,  trinta  mil  cartuchos,  com 
o  abarracamento  competente,  e  duas  mil  armas  com  as  suas 
munições,  para  elle  governador  se  servir  d'ellas,  armando  a 
tropa  que  julgasse  conveniente  *. 

Veiga  Cabral  era  já  um  velho,  fraco  e  pusillanime.  Temendo 
um  conílicto  com  os  inglezes,  e  conformando-se  ao  mesmo 
tempo  com  as  ordens  que  recebera  de  Lisboa,  para  conservar 
com  elles  a  maior  harmonia  possível,  entendeu  que  o  me- 
lhor meio  era  constituir-se  inteiramente  seu  escravo.  Pela 
sua  parte  Clarck  buscava  por  toda  a  maneira  adula-lo,  e  por 
tal  modo  conseguiu  agradar-lhe,  que  nos  oflicios  dirigidos 
para  a  corte  elle  Clarck  se  tornou  o  alvo  dos  mais  esperdi- 
çados elogios  de  Veiga  Cabral,  não  só  quanto  á  disciplina  e 
arranjo,  que  mantinha  nas  tropas  do  seu  commando,  mas 
também  quanto  aos  seus  conhecimentos  militares,  ao  seu  nas- 
cimento, e  á  extrema  civilidade  com  que  o  tratava  a  elle 
governador.  Mas  a  politica  ingleza  nao  se.  limitou  só  a  isto, 
porque  dispondo-se  a  fazer  ura  partido  seu  em  Góa,  e  a  pro- 
mover proselytos,  cx)meçou  a  seduzir  cora  promessas  de  in- 
teresses, considerações,  postos,  etc,  todos  aquelles  indiví- 
duos que  lhe  pareceram  de  influencia,  e  podiam  concorrer 
para  os  seus  fms.  Alem  do  exposto,  os  inglezes  empregaram 
também  todos  os  meios  de  conhecerem  o  mais  exactamente 
possível,  não  só  a  extensão  do  paiz,  do  qual  tiraram  algumas 
plantas,  mas  até  mesrao  as  suas  rendas,  recursos  e  estabele- 
cimentos militares,  civis  e  económicos,  para  cujo  fim  se  lhes 
proporcionaram  todas  as  facilidades  e  o  mais  que  muito  bem 
quizerara.  As  tropas  portuguezas  de  Goa  consistiam  por  então 
em  dois  regimentos  de  infanteria,  um  commandado  pelo  co- 
ronel Manuel  Godinho  de  Mira,  e  outro  pelo  coronel  Manuel 
António  Diniz  de  Ayala.  Havia  mais  um  regimento  de  artilhe- 
ria,  commandado  pelo  coronel  José  Alves  de  Sousa.  Uma  le- 
gião de  voluntários  reaes  de  Bardez,  commandada  pelo  coro- 

1  Oflicio  do  governador  Veiga  Cabral  de  12  de  setembro  de  1799. 
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nel  Joaquim  Vicente  Godinho  de  Mira;  outra  de  voluntários 
reaes  de  Pondá,  commandada  pelo  coronel  José  Ignacio  de 
Brito.  Havia  mais  um  corpo  de  cavallaria,  composto  de  qua- 
tro companhias,  cada  uma  das  quaes  tinha  o  seu  commandante 
especial,  e  um  corpo  de  engenheiros,  de  que  era  tenente  co- 
ronel Filippe  Catalane.  Finalmente  havia  taml)em  um  corpo 
de  tropa  volante  de  Sipaes,  de  que  era  primeiro  commandante 
o  tenente  coronel  Francisco  Ricardo  da  Silva.  No  dia  dos  an- 
nos  da  rainha  D.  Maria  I,  em  17  de  dezembro  de  4799,  as 
tropas  portuguezas,  em  numero  de  2:300  homens,  fizeram  na 
presença  de  Clarck,  e  de  todos  os  mais  officiaes  inglezes,  ma- 
nejo de  arma  e  exercicio  de  fogo  no  terreno  fronteiro  ao  pa- 
lácio de  Goa  por  destacamentos  dos  regimentos  de  infanteria 
e  legiões  com  oito  peças  de  artilheria,  servidas  pelo  regimento 
d'esta  arma.  Clarck  deu-se  por  satisfeito,  fazendo  os  maiores 
elogios  ao  estado  de  perfeição  em  que  dizia  achar  as  referidas 
tropas. 

Para  se  ver  a  baixeza  e  o  servilismo  com  que  Veiga  Cabral 
se  rojava  submisso  diante  das  auctoridades  inglezas,  transcre- 
vemos aqui  o  primeiro  paragrapho  de  uma  carta,  que  na  data 
de  8  dezembro  do  já  citado  anno  dirigiu  a  lord  Mornington, 
e  é  do  teor  seguinte:  «Muito  honrado  senhor.  Tive  a  honra 
de  receber  as  duas  cartas  de  v.  ex.*,  datadas  de  8  e  15  de  ou- 
tubro próximo  passado,  e  ambas  me  encheram  de  tanta  satis- 
fação, que  não  me  sendo  possivel  responder-lhes  com  a  prom- 
ptidão,  que  eu  desejava,  pedi  ao  sr.  UhthofiF  aproveitasse  a 
primeira  occasião  de  certificar  a  v.  ex.*  quanto  me  deixaram 
obrigados  os  eflfeitos  da  generosa  civilidade  com  que  em  am- 
bas se  dignou  honrar-me,  a  que  eu  correspondo  com  o  mais 
affectuoso  reconhecimento  ás  sublimes  qualidades  de  v.  ex.^ 
e  ao  grande  talento  com  que  vantajosamente  desempenha  as 
obrigações  do  logar  que  occnpai> .  Deve  notar-se  que  as  car- 
tas de  lord  Mornington  eram  da  maior  simplicidade  possivel, 
não  contendo  uma  só  expressão  de  lisonja,  que  podesse  dar 
logar  ao  nojento  servilismo  de  Veiga  Cabral.  A  carta  de  8  de 
outubro,  porque  a  de  15  do  dito  mez  ainda  era  mais  simples, 
dizia  o  segumte :  «Honrado  senhor.  Depois  de  ter  considerado 
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attentamente  a  reclamação  de  v.  ex.^  a  certos  dístrictos  do 
GaDará,  que  ultimamente  estavam  em  poder  do  Tippõo-sul- 
tão»  tenbo  a  honra  de  lhe  dizer,  que  como  este  ponto  envolve 
uma  cessão  de  parte  do  território  britannico  na  índia  a  uma 
potencia  estrangeira,  deve  esta  proposição  ser  tratada  pelos 
nossos  respectivos  governos  da  Europa,  os  quaes  felizmente 
estão  tão  unidos  pela  mais  antiga  amisade,  aUiançae  interesse 
conmium,  que  facilitará  um  prompto  e  favorável  ajuste  de 
todas  estas  questões.  Se  v.  ex.^  approvasse  esta  proposição, 
seria  muito  próprio  que  me  remettesse  com  a  possivel  brevi- 
dade uma  exposição  circumstanciada  dos  fundamentos,  sobre 
os  quaes  se  funda  o  direito  da  nação  portugueza  ao  território 
de  que  se  trata,  para  que  eu  possa  transmittir  a  dita  exposi- 
ção ao  ndnisterio  britannico  na  Europa».  O  caso  de  que  se 
tratava  era  o  da  restituição  da  fortaleza  do  Piro  como  territó- 
rio adjacente,  e  o  ilhéu  fortiflcado  de  Ximpim,  que  estando 
em  continuação  da  província  portugueza  de  Canacona,  era 
muito  conveniente  para  a  sua  segurança  e  estabilidade  a  acquí- 
sição  da  dita  fortaleza,  ficando  assim  o  rio  Cadvem  servindo 
de  limite  entre  as  nossas  possessões  e  as  inglezas.  Veiga  Ca- 
bral remetteu  effectivamente  a  lord  Momington,  na  sua  citada 
carta  de  8  de  dezembro  de  1799,  uma  memoria,  mostrando  o 
direito  que  (Portugal  tinha  áquelle  território,  e  a  secretaria 
da  marinha  e  ultramar  officiou  também  a  10  de  janeiro  de 
1803  ao  ministro  dos  negócios  estrangeiros,  D.  João  de  Al- 
meida, para  que  procedesse  á  conveniente  reclamação  perante 
o  governo  inglez.  Mas  este  nenhum  caso  fez  de  tal  reclama- 
ção, porque  assenhoreando-se  dos  domínios  do  sultão  Tipôo- 
Saib,  entendeu  que  a  fortaleza  reclamada  era  um  d'elles,  e 
como  tal  continua  hoje  fa^^ndo  parte  dos  seus  estados  na  ín- 
dia, porque  segundo  o  direito  britannico,  as  represas,  ou  pre- 
sas feitas  ao  inimigo,  fossem  ellas  de  quem  quer  que  fossem, 
pertenciam  aos  apresadores.  Quanto  á  esquadra  franceza, 
saída  do  porto  de  Brest,  da  qual  se  suppunha  destacasse  uma 
divisão  para  a  conquista  de  Goa,  conforme  o  plano,  que  se 
dizia  achado  entre  os  papeis  do  Tipôo-suUão,  nunca  de  tal 
divisão  houve  noticia  alguma  na  costa  do  Malabar,  na  qual  só- 
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mente  appareceram  bos  primeiros  dias  de  novembro  de  1799 
defronte  de  Mangalor  três  navios,  qae  observando  a  terra,  se 
não  avizinharam  nunca  a  ella,  nem  poderam  ser  reconhecidos. 
Dq[K)is  do  dia  2  de  de^mbro  passaram  defronte  da  barra 
de  Goa  para  o  norte,  muito  amarados,  quatro  navios,  mn  dos 
quaes  parecia  uma  grande  nau;  mas  também  d'eUes  não  tor- 
nou a  haver  notícia. 

Tendo-se  juntado  ao  régulo  Dourgi-bal  os  restos  dispersos 
das  tropas  do  Tipòo-suUão,  o  governador  geral,  presidente 
da  supr^no  conselho  de  Bengala,  o  marquez  deWeliesley, 
resoWeu  empre^  contra  o  dito  régulo  os  bsAalhões  de  tropa 
nativa»  que  tinha  em  Goa,  bem  coum)  um  destacamento  do  re- 
gimento n.^  77,  e  o  corpo  de  artilheria  que  lá  tinha,  ficando 
somente  o  batalhão  do  regimento  europeu  n.^  84,  de  que  con- 
tinuava a  ser  commandante  sir  William  Glarck.  O  governador 
Veiga  Cabral  arrogára-se  loucamente  o  ser  elle  quem  induzira 
o  marquez  de  Wellesley  a  empregar  aquella  força  de  preferen- 
cia a  qualquer  outra,  como  se  um  homem  da  ordem  d'elle,  de 
tão  desprezível  caracter,  e  a  quem  alguns  actos  de  hypocrita 
civilidade  e  politica  com  que  por  interesse  próprio  o  coronel 
Glarck  o  desvanecia,  a  ponto  de  o  tornar  inteiramente  dócil  e 
submisso  a  tudo  quanto  d'eUe  exigia,  fosse  capaz  de  levar  o 
dito  marquez  a  empregar  forças  de  que  podia  prescindir  con- 
tra as  operações  do  inimigo.  Este  desvanecimento  de  Veiga 
Gabral,  a  par  de  novos  elogios  por  elle  feitos,  tanto  aos  che- 
fes, como  ás  tropas  inglezas,  existentes  em  Goa,  dizendo  que 
se  comportavam  com  a  mais  exacta  regularidade,  que  nunca 
commetteram  desordem  alguma,  e  que  não  só  lhe  obedeciam, 
mas  até  o  respeitavam  tanto  como  as  tropas  portuguezas,  ofi- 
cialmente o  aUegou  para  Lisboa  ^  provando  assim  que  da  corte 
havia  recebido  ordens  para  fazer  com  que  os  inglezes  eva- 
cuassem aquelle  estado.  A  isto  acrescentava  mais,  que  em 
consequência  de  taes  ordens  esperava  elle  conseguir  do  mar- 
quez de  Wellesley  a  total  evacuação  das  mencionadas  tropas 
pelos  meios  mais  polidos  e  amigáveis,  para  evitar  qualquer 

^  Offick)  de  i4  de  jbvereiro  de  1801. 
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desconfiança  da  parte  do  mesmo  marqae2^  eonformando-êé  em 
tudo  com  as  positivas  insinuações  da  real  vontade  de  sua  al- 
teza. A  requisição  da  evacitaçao  foi  portanto  feita  porYefgaf 
Cabral  com  o  falso  pretexto  de  ter  recebido  cartas  da  Earopa, 
qoe  Ibe  deram  como  desnecessária  a  continaaçSo  d'aqQen6 
aoxilio;  masWeHesIey  respondeo-lbe  qoe  nnnca  tal  auxilio 
fi5ra  mais  necessário  para  Portugal,  attenta  a  critica  situação 
por  que  estava  passando  a  Europa,  de  modo  que  t3o  longe  de 
remover  de  Goa  as  forças  que  lá  tinha,  n3o  só  as  fez  ali  au^ 
gmentar,  mas  até  mandou  occupar  as  praças  de  DamSo  e  Diu, 
dizendo  serem  estes  os  legares  que  os  francezes  se  propu- 
nham mais  particularmente  atacara  Mo  podendo  porsYeigflí 
Cabral  resistir  ás  imperiosas  insistências,  ou  avites  positivas 
ordens  do  marquez  de  Weliesley,  víu-se  forçado  a  aceitar  a9 
ditas  guarnições  inglezas  nas  praças  de  Dam3o  e  Din,  VHíá- 
tando-se  somente  a  pedir  que  nSo  excedessem  a  200  homei^s* 
para  cada  praça;  mas  Weliesley  nem  d^isto  fez  caso,  man- 
dando-as  occopar  pela  força,  que  muito  bem  lhe  pareceu. 
Quanto  a  Goa,  o  negocio  foi  ainda  mais  serio,  porque  na  dia  3f 
de  dezembro  de  1801  ancoraram  na  barca  da  Agoada  cinco  na- 
,V!0S  de  transporte  com  o  regimento  europeu  n.*  77,  um  bata- 
lhão de  granadeiros  de  tropa  nativa,  que  se  achavar  em  Serin- 
gapatam,  mais  dois  batalhões  dos  mesmos  nativos,  e  100 
homens  europeus  da  artilheria  do  departamento  de  Bengala. 
<N5o  podendo  oppor-me,  dizia  Veiga  Cabral  para  o  governo 
da  metrópole,  ao  desembarque  d'estas  tropas  sem  fezer  guerra* 
aos  nossos  únicos,  poderosos  e  experimentados  alliados,  nSo 
hesitei  na  minha  deliberação,  que  podia  não  somente  desti^ufr 
a  alliança,  mas  até  mesmo  arriscar  a  perda  do  estado,  quando 
o  governo,  pela  imprudência  de  desconhecer  as  circumstan- 
cias  e  ignorar  as  consequências,  fizesse  qualquer  resistência'». 

1  Pela  publicação  da  correspondência  official  do  marquez  de  Welies- 
ley com  a  direcção  da  companhia  ingleza  das  índias,  yé-se  que  elle  in- 
sistia em  que  fossem  annexos  aos  dominios  britannicos  todos  os  terri- 
tórios que  na  índia  possuíam  Portugal,  França  e  Hollanda. 

<  Officio  de  Veiga  Cabral  para  a  metrópole  com  data  de  12  de  março 
de  1802. 
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O  desembarque  d'esta  tropa  foi  feito  em  escaleres  e  lanchas 
portuguezas,  sem  o  velho  governador  o  saber,  sendo  este  acto 
manejado  somente  pelos  seus  ajudantes  de  ordens,  que  sobre 
elle  tinham  decidido  império,  e  que  se  achavam  vendidos  aos 
inglezes,  taes  eram  o  seu  chamado  ajudante  general,  Joaquim 
Vicente  Godinho,  e  os  mais  ajudantes,  Joaquim  Manuel  Cor- 
reia da  Silva  e  Gama  e  um  fulano  Biester,  sendo  este  da  repar- 
tição dos  inglezes,  e  aquelle  da  repartição  da  marinha.  Quando 
o  governador  soube  d'isto,  inflammou-se  para  a  resistência; 
mas  tranquiilisado  pelas  rasões  que  estes  e  outros  que  taes 
individues  lhe  expozeram,  cedeu  finalmente,  annuindo  sem 
mais  repugnância  alguma  ao  referido  desembarque. 

O  citado  dia  31  de  dezembro  foi  aquelle  em  que  os  ingle- 
zes mais  se  esmeraram  em  adular  o  governador  Veiga  Cabral, 
tratando-o  como  costumavam  fazer  a  qualquer  régulo  da  Ásia, 
isto  é,  usurpando-lhe  o  poder,  e  prestando-lhe  as  honras  e 
continências  como  se  na  realidade  o  tivesse.  No  referido  dia  31 
de  dezembro  o  regimento  n.^  84  fazia  exercício  de  fogo,  e 
como  Veiga  Cabral  a  elle  comparecesse,  Clarck  o  recebeu, 
mandando-lhe  abater  as  bandeiras,  quando  o  dito  regimento 
lhe  apresentou  as  armas  ao  toque  de  marcha,  honras  estas 
que  os  inglezes  só  fazem  ao  seu  rei.  Estas  lisonjas  acabaram 
de  render  Veiga  Cabral  ao  partido  inglez,  pondo  cumulo  ao 
seu  louco  desvanecimento  o  convite  que  o  mesmo  Clarck  lhe 
fez  para  um  refresco,  que  desejava  fosse  honrado  com  a  sua 
presença,  como  eflectivamente  aconteceu,  sendo  este  refresco 
retribuído  pelo  mesmo  Veiga  Cabral  no  dia  1  de  janeiro  de 
180i  com  um  esplendido  jantar  de  cento  e  vinte  seis  talheres, 
a  que  assistiram  não  somente  Clarck  com  todos  os  ofSciaes 
do  seu  regimento,  mas  igualmente  todos  os  mais,  que  este  jul- 
gara dignos  de  fazerem  companhia  ao  governador  portuguez. 
Em  tudo  isto  Clarck  obrava  com  sinistras  vistas.  Foi  elle  quem 
apresentou  uma  carta  do  governador  de  Bengala  ao  governador 
Veiga  Cabral,  em  que  se  lhe  pedia  a  entrega  do  governo  do 
paiz.  Postoque  este  ultimo  governador  se  achasse  já  disposto 
para  uma  tal  proposição,  todavia  mostrou-se  sobresaltado,  de 
que  resultou  modificarem-na  por  differente  maneira.  Era  che- 
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gado  o  dia  de  Reis,  e  o  mesmo  Clarck,  aliegando  ser  o  dia 
de  mercês  entre  os  portuguezes,  pediu  a  Veiga  Cabral  que  o 
honrasse  com  a  nomeação  de  major  general  do  exercito  por- 
tuguez  (general  de  divisão),  mandando  alem  d'isso  unir  as 
tropas  portQguezas  ás  inglezas,  a  fim  de  se  distribuírem  e  al- 
ternadamente se  empregarem  na  defeza  dos  postos  e  baterias 
mais  importantes,  como  lhe  recommendára  omarquezde  Wel- 
lesley.  Veiga  Cabral  esteve  por  tudo  quanto  d'elle  se  exigiu, 
entregando  assim  as  tropas  e  as  fortalezas  de  Goa  ao  poder 
dos  inglezes,  não  se  lembrando  que  na  sua  qualidade  de  go- 
vernador da  índia,  nem  coronéis  podia  nomear,  mas  só  pro- 
po-los ao  governo  da  metrópole,  e  portanto  muito  menos 
podia  dar  postos  de  officiaes  generaes,  particularmente  a 
estrangeiros,  conferindo-lhe  assim  de  salto  uma  tal  patente, 
só  para  lhe  pòr  debaixo  das  suas  ordens,  não  só  as  tropas  de 
que  dispunha,  mas  até  as  próprias  fortalezas  do  estado  que 
governava,  como  effectívamente  praticou.  O  certo  é  que  por 
este  modo  e  sem  o  recurso  de  um  rompimento  formal,  con- 
seguiu o  marquez  de  Wellesley  fazer-se,  como  pretendia,  in- 
teiramente senhor  dos  domínios  portuguezes  na  índia,  porque 
Ciarck,  elevado  a  major  general  pelo  governador  portuguez 
Veiga  Cabral,  dispunha  pela  superioridade  da  sua  patente  de 
todas  as  tropas  combinadas,  indo  diariamente  simular  obe- 
diência ao  dito  governador  como  receber  d'elle  o  santo,  a  se- 
nha e  todas  as  mais  ordens,  que  elle  mesmo  lhe  impunha  in- 
directamente. Ciarck  fez  ler  na  frente  das  tropas  a  nomeação 
de  marechal  general,  que  lhe  fora  concedida,  para  ser  como 
tal  reconhecido,  fazendo-se-lhe  as  honras  militares  devidas  á 
sua  patente,  salvando  as  mesmas  tropas,  concluindo-se  esta 
farça  com  os  vivas  dados  ao  soberano  de  Portugal,  mistura- 
dos com  os  dados  ao  rei  de  Inglaterra,  que  por  este  modo  foi 
acclamado  de  facto  rei  dos  domínios  portuguezes  na  índia. 

Foi  esta  portanto  a  epocha  mais  critica  por  que  passaram 
aquelles  nossos  domínios.  Â  venda  caiu  inteiramente  dos  olhos 
aos  que  mais  duvidavam  da  sorte,  que  lhes  estava  preparada. 
Os  traidores  que  cercavam  o  governador,  descaradamente  lhe 
disseram  que  a  sorte  da  índia  estava  decidida,  passando  den^ 
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tf$  m  poQfios  dias  OB  estados  da  Goa  a  serem  mtaíraiiieiitd 
brítaimifios,  não  haveqdo  meio  algum  de  se  evitar  esta  fatali- 
dade, sendo  portanto  forçoso  ceder  ao  império  das  drcmn- 
stancías  do  tempo,  De  reforço  com  isto  recorreram  ás  mais 
insidiosas  tramas.  As  gazetas  inglezas  foram  infielmmte  tra- 
duzidas na  presença  do  governador,  e  ao  inteiro  sabor  de  quem 
as  lia.  Figuraram-se  e  appareceram  cartas,  que  annunciavam 
a  inteira  aniquilação  de  Portugal,  estendendo  a  todo  o  reino 
aqniUP  quô  só  tinba  acontecido  a  uma  parte  da  provinda  do 
Alemtejo.  Acrescentava-se  que  o  princípe  regente  tinba  ido 
para  liondres  com  a  real  familia  a  bordo  de  uma  fragata  in- 
gleza;  que  defronte  da  barra  de  Goa  se  acbava  uma  poderosa 
esquadra  fraiice^a,  tendo-se  com  effeito  avistado  ao  longe  al- 
guns vasos,  que  depois  se  soube  serem  inglezes,  os  quaes  mui^ 
tas  ve^es  cruzavam  na  altura  de  Goa.  Ao  mesmo  governador 
chegou-se  até  a  propor,  que  se  reduzisse  ao  caracter  de  um 
simples  particular,  entregando  o  governo  politico  e  militar 
do  estado,  dando-lhe  a  companhia  ingleza  das  índias  an- 
nualmente  setenta  mil  rupias,  proposição  que  elle  honrada- 
mente rejeitou.  Houye  depois  nova  proposta,  para  que  ^ror 
gasse  o  governo  militar  e  ficasse  só  com  o  politico,  como  um 
simples  funccionario  britannico.  Suppoz-se  que  conveiu  nisto, 
bem  como  na  desorganisaçSo  dos  corpos  de  tropas,  devendo 
todqs  reunir-se  em  um  só,  commandado  por  o£Qciaes  esco- 
lhidos pelos  inglezes;  os  nativos  deviam  ter  baixa,  e  para  re- 
mate de  tudo  seriam  expulsos  do  estado  todos  os  portuguezes 
suspeitos  aos  inglezes,  entre  os  quaes  se  contava  o  chanceller 
e  o  secretario  d'estado,  José  Caetano  Pacheco  Tavares.  Já  no 
dia  1  de  janeiro  de  1802  tiveram  alguns  indivíduos  o  desaforo 
de  se  apresentarem  no  palácio  com  pennachos  brancos  do  uni- 
forme que  trazia  Glarck,  e  por  este  distribuídos  aos  seus  apa- 
niguados como  signal  da  victoria  politica,  alcançada  já  pelos 
inglezes.  A  urdidura  d'este  plano  ainda  passou  mais  avante, 
designando-se  os  despachos,  que  haviam  de  conferír-se  aos 
que  com  tanto  afinco  trabalhavam  na  sua  realisação,  atrai- 
çoando infamemente  a  sua  pátria.  Foram  estes  os  que  chega- 
ram até  a  fazer  fardas  do  uniforme  inglez  do  regimento  n«^  84, 
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seDdo  tma  para  o  governador,  entra  para  o  sen  ajndante  ge- 
neral, Joaquim  Vicente  Godinho,  duas  para  os  seus  dois  aju- 
dantes de  ordens  (o  Biester  e  Joaquim  Manuel  Correia  da  Silva 
e  Gama),  destinando-se  a  quinta  para  o  coronel  Manuel  Godi- 
nho de  Mira,  írmSo  do  dito  ajudante  general.  Felizmente  os 
destinos  da  Providencia  Divina  mallograram  esta  projectada  e 
pacificamente  realisada  occupa(^o  brítannica,  porque  ao  cabo 
de  nove  dias,  isto  é,  aos  15  de  janeiro  de  1802,  recebeu-se  em 
Goa  pelo  paquete  de  Bassorá  a  noticia  da  paz  da  Inglaterra  com 
a  França,  annunciada  pelos  preliminares  de  Londres,  do  dia 
4  de  outubro  de  1801,  a  que  depois  se  seguiu  o  tratado  g^ral 
de  Âmiens.  Pelo  6.^  artigo  preliminar  do  sobredito  tratado^ 
ordenava-se  que  todos  os  dommios  portugueses  ficassem  no 
mesmo  estado  em  que  estavam  antes  da  guerra.  Em  conse- 
quência d'ísto  o  mesmo  Clarck  fez  partir  para  Bombaim  o  re- 
gimento europeu  n.^  77,  e  retroceder  para  o  sul  alguma  tropa 
nativa,  expedindo-se  a  par  d'isto  as  necessárias  ordens  para  a 
evacua{9o  do  chamado  soccorro  britannico  em  Dam3o  e  Diu, 
d'onde  aliás  pouco  havia  que  retirar,  pelas  enfermidades  qbe 
n'aquellas  duas  praças  mataram  a  maior  parte  dos  ínglezes 
que  para  lá  foram,  já  em  rasSo  de  se  nSo  quererem  sujeitar  ás 
curas  do  paiz,  e  já  em  rasKo  de  n9o  quererem  também  emen- 
dar-se  das  suas  extravagâncias  e  dissoluçSo,  sendo  reconhe- 
cido que  o  clima,  particularmente  o  de  Diu,  é  bastante  da- 
mnoso  aos  europeus. 

No  meio  d'estes  acontecimentos  o  povo  começava  já  a  fal- 
lar  desassombrado ;  mas  a  evacuação  n9o  se  fez  completa,  por- 
que a  titulo  de  guarnecerem  as  suas  bagagens,  artilhería,  bos- 
pitaes,  e  o  seu  abarracamento  do  Gabo,  deixaram  ficar  ainda 
em  Goa  um  numeroso  batalhSo,  e  juntamente  com  elle  o  cha- 
mado secretario  da  enviatura,  Arthur  Filippe  Dilon,  que  em 
todo  o  tempo  que  ali  se  demorou,  foi  e  serviu  sempre  de  es- 
pia e  cathequista  para  o  partido  inglez.  A  conservaçio  d'este 
abarracamento  dava  bem  a  entender  a  ten(^o  fixa  que  os  in- 
glezes  tinham  de  voltarem  brevemente  a  Goa  com  as  suas  tro- 
pas, sendo,  ou  parecendo  a  evacuação  ser  feita  somente  na 
apparencia,  porque  para  o  ser  na  realidade  foi  necessário  que 
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Veiga  Cabral  officiasse  para  este  fim  ao  marquez  de  Welles- 
ley,  dizendo-lhe:  1.^,  que  pela  sua  parte  tiuha  dado  as  mais 
evidentes  provas  dos  seus  desejos  em  conservar  a  boa  harmo- 
nia com  as  auctoridades  britannicas,  em  attençao  á  intima  ai- 
liança  que  subsistia  entre  Portugal  e  a  Gran-Bretanha;  â,**, 
que  pelo  tratado  de  Âmiens  o  próprio  embaixador  inglez  ti- 
nha garantido  por  um  artigo  particular  a  integridade  dos  do- 
mínios portuguezes;  3.^  que  em  virtude  de  similhante  dispo- 
sição forçoso  era  que  se  effeituasse  a  saída  das  tropas  inglezas 
do  estado  de  Goa,  porque  os  effeitos  dos  soccorros,  mandados 
prestar  por  sua  magestade  britannica  ao  referido  estado,  não 
podiam  estender-se  alem  da  necessidade,  e  não  existindo 
esta,  forçoso  era  que  se  retirassem;  4.^,  finalmente  que  as 
reaes  intenções  por  elle  ultimamente  recebidas  pelo  navio  Ave 
Maria,  Ibe  não  deixavam  arbítrio  algum  á  admissão  de  taes 
soccorros,  independentemente  das  ordens  de  sua  magestade 
britannica,  poisque,  como  qualquer  motivo  para  declaração 
de  guerra  ou  de  hostilidades,  havia  de  sempre  nascer  e  cres- 
cer na  Europa,  devia  similhante  matéria  tratar-se  entre  os  ga- 
binetes de  Lisboa  e  Londres,  de  modo  que  se  expedisse  ao 
mesmo  tempo  a  elle  marquez,  a  ordem  para  o  soccorro  de 
Goa,  e  a  elle  governador  para  o  receber,  porque  a  não  ser  as- 
sim, tal  soccorro  devia  reputar-se  uma  verdadeira  invasão,  o 
que  nunca  se  poderia  esperar  entre  potencias  amigas.  Ao  pró- 
prio coronel  Clarck  dirigia  também  o  mesmo  Veiga  Cabral  a  sua 
requisição  para  o  mesmo  fim,  dizendo-lbe,  que  não  duvidava 
da  má  fè  dos  francezes;  mas  que  depois  da  assignatura  da  paz 
geral  de  Âmiens  não  havia  mais  que  desconfianças;  porém, 
acrescentava  elle,  as  esquadras  francezas  não  voam,  as  ingle- 
zas são  vigilantissimas,  e  muito  superiores  áquellas  em  força, 
sabedoria,  e  até  em  felicidade;  por  terra  os  domínios  britan- 
nicos  até  ao  Piro  são  nossos  vizinhos  próximos,  e  conservan- 
do-se  n'aquelles  pontos  um  corpo  de  tropas  britannicas  para 
soccorrer  Goa,  é  isto  bastante  para  em  três  dias  se  evitar  que 
os  domínios  portuguezes  possam  ser  presa  do  inimigo,  e  é  só 
n'este  caso  que  se  p)3de  justificar  a  admissão  de  tal  soccorro, 
independentemente  de  ordem  real  para  isso. 
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Estas  rasões  eram  com  effeito  plausíveis;  mas  provavel- 
mente Dada  fariam,  se  o  marquez  de  Wellesley  n3o  tivesse 
recebido  do  seu  goveruo  uma  copia  do  tratado  de  Âmiens; 
sendo  em  consequência  d'isto,  que  elle  expediu  as  ordens  para 
a  completa  evacuação  das  tropas  inglezas  existentes  em  Goa, 
Damão  e  Diu,  dispondo  o  seu  opportuno  regresso  para  os 
logares,  que  por  então  julgou  mais  convenientes;  mas  o  que 
mais  apressou  esta  saída,  foi  a  expedição  que  tinha  de  man- 
dar  para  Gambaya,  Brodorá  e  Cúria,  dando  logar  ao  repen- 
tino embarque  de  todas  as  referidas  tropas  em  1  e  2  de  abril 
de  1802,  em  que  se  fizeram  de  vela  do  porto  de  Goa,  para 
irem  augmentar  aquella  expedição.  Em  Macau  quizeram  tam- 
bém os  inglezes  entrar,  mas  apesar  da  ordem  que  para  isso 
expediu  o  governador  e  capitão  geral  da  índia,  a  quem  aquella 
possessão  estava  por  então  sujeita,  a  governança,  ou  senado 
da  cidade,  decididamente  se  lhe  oppoz,  e  não  obstante  a  dita 
opposição,  eífeituaram  o  desembarque,  e  estavam  já  prom- 
ptos  a  atacar  de  mão  armada  a  cidade,  quando  chegou  a  já 
citada  noticia  da  paz  de  Âmiens,  por  uma  fragata  hespanhola, 
indo  assim  pòr  termo  a  um  acto  de  verdadeira  pirataria,  ou 
de  soccorros  prestados  >  á  ingleza  para  com  Portugal,  du- 
rante aquella  epocha.  Taes  são  as  finezas  que  devemos  aos 
que  chamámos  nossos  mais  antigos  e  fieis  alliados,  e  que 
miudamente  temos  relatado,  desde  o  apparecimento  da  fa- 
mosa revolução  franceza  de  1789,  até  á  citada  paz  de  Amiens, 
assignada  aos  25  de  março  de  1802,  paz  que  momentanea- 
mente pacificou  a  Europa,  não  sendo  de  facto  mais  que  uma 
verdadeira  tregoa,  que  pouco  mais  durou  que  um  anno,  por- 
que emfim  duas  nações  rivaes,  e  ambas  ellas  poderosas,  não 
podiam  concordar  de  coração  n'um  ajuste  em  que  uma  pre- 
tendia imperiosamente  dictar  as  leis  á  outra,  eífeituando-se 
isto,  não  por  causa  das  derrotas  que  ambas  ellas  experimen- 
tassem, porque  ambas  se  achavam  victoriosas,  uma  no  mar, 
outra  na  terra,  mas  por  considerações  politicas  do  momen- 
to, passando  as  quaes,  forçosamente  havia  de  recorrer  outra 
vez  ás  armas  aquella  das  ditas  potencias  que  tivesse  ficado 
em  peior  posição,  como  de  facto  aconteceu. 
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CAPITULO  YI 


A  pts  de  AmieDf,  flathniiattnundo  t  Fnnçt  «n  fiTor  d«  Napolalo  fiooBâptrta,  M  eanst 
de  se  lhe  prorogar  o  oouplado  per  maú  dei  aanoi,  deeianndo-fe  por  íim  Titalido^ 
consolUndo-se  para  isto  o  voto  nniTersal  da  naçio  franceia.  Foi  eotlo  qne  o  goTemo 
portof  oea,  tendo  noticia  de  que  o  general  Lannet  vinha  para  Lisboa  eomo  miniatro  da 
repnbliea  franoeiai  nomeou  D.  losé  Maria  de  Sonsa,  para  sen  ministro  em  Paris,  sendo 
oste  o  qoe  fei  saber  a  NapoleSo  as  insolências,  que  em  Lisboa  praticava  o  sobredito 
Lannes,  não  só  por  se  eonsiitoir  em  ehefé  de  contrabandistas,  mas  também  por  ter  o 
arrojo  de  pedir  a  demissão  de  Diogo  If  naeio  de  Pina  llaoiqne,  atacando  assim  a  inde- 
pendência do  imperante,  e  porqoe  a  nlo  conseguia,  repentinamente  se  retirou  de  Lis- 
boa para  França,  «nde  a  soa  eondnela  foi  geralmente  condemnada.  Apesar  d'isto  Na^ 
poleio  exigia  a  demissão  de  O.  João  de  Almeida  do  logar  de  ministro  d'e8tado,  e  por- 
qoe também  a  não  consegoia  com  a  promptidão  que  qoeria,  tomoa  a  mandar  Lannes 
para  Lisboa.  Foi  por  esta  occasiãô  qoe  tere  legar  a  mptora  da  pu  de  Amiens,  e  por 
oonsegninte  o  reaparecimento  de  oma  noT»  e  enearniçada  gnerra  entre  a  Inglaterra  9 
a  França. 


O  tratado  de  Amiens  havia  satisfeito,  tanto  quanto  era  pos* 
sivel,  as  exigências  da  opinião  publica  da  na0o  britannica, 
dando-lhe  um  respiro  de  tranquillidade,  depois  da  encamí-* 
cada  liíta  que  por  uns  poucos  de  annos  sustentara  contra  a 
França;  mas  se  os  desejos  da  paz  tinham  sido  ardentes  entre 
os  inglezes,  entre  os  francezes  também  o  não  foram  menos. 
Tão  vantajoso  como  para  estes  foi  o  sobredito  tratado,  t&o 
admira  que  por  causa  d'elle  crescessa  consideravehnente  o 
credito  e  a  reputação  de  Napoleão  Buonaparte,  tendo^se  na 
conta  de  tão  abalisado  politico,  quanto  hábil  general.  Os  seus 
muitos  partidistas  e  aduladores  clamavam  para  que  aos  aba* 
Usados  serviços  de  tão  grande  homem  e  conspícuo  cidadão  se 
desse,  por  dever  de  justiça,  uma  publica  e  condigna  reeom* 
pensa.  Estea  clamores  acharam  portanto  eoho  no  pais»  e  sendo 
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necessário  satisraze-los,  restava  saber-se  qual  seria  a  recom- 
pensa que  mais  agradável  fosse  a  Buonaparte.  Para  um  génio 
tão  ambicioso  como  o  d*eUe,  e  para  um  paiz  que  se  julgava 
feliz  debaixo  do  seu  governo,  a  proroga^ão  do  poder,  e  a  con- 
servação d'elle  nas  mãos  de  um  similbante  bomem,  foi  o  que 
se  julgou  mais  próprio,  convindo  tanto  ao  agraciado,  como  á 
nação  franceza.  Verdade  é  que  por  este  modo  se  assassinava 
a  republica ;  mas  que  vinba  a  ser  a  republica  no  meio  dos  em- 
bates dos  partidos,  e  das  exigências  dos  aduladores  do  poder 
n'uma  nação  tão  volúvel  e  inconstante,  como  a  franceza?  Nada, 
absolutamente  nada.  O  primeiro  cônsul  tinha  já  reunidos  em 
si  todos  os  poderes  de  que  a  seu  bello  prazer  dispunha.  De 
facto  era  elle  o  supremo  arbitro  da  França  e  o  dispensador 
de  todas  as  graças,  empregos  e  postos.  Constituir  portantoo 
facto  em  direito  é  o  que  somente  faltava  para  lhe  satisfazer  a 
ambição  e  lisonjear  o  orgulho.  De  dia  para  dia  as  formas  e 
apparencias  da  realeza  cada  vez  se  delineavam  mais  vivas  e 
sensíveis,  e  o  mesmo  primeiro  cônsul  nem  já  procurava  dis- 
farçar ou  encobrir  do  publico  toda  a  sua  omnipotência.  Zeloso 
d'ella,  e  persuadido  de  que  já  não  necessitava  de  alguma  as- 
sistência estranha,  não  consentia  que  algum  dos  seus  minis- 
tros, ou  mesmo  das  creaturas  que  o  cercavam,  tivesse  ou 
mostrasse  ter  sobre  elle  alguma  influencia.  Se  os  consultava, 
exigia  um  profundo  segredo;  nenhum  d'elles  ousava  impune- 
mente, ou  mesmo  em  apparencia,  fazer  entender  que  dera  o 
conselho,  ou  propozera  o  arbítrio  que  se  tomara,  porque 
pretendia  que  se  acreditasse,  que  não  só  o  poder,  mas  tudo 
quanto  d'este  dimanava  era  unicamente  filho  das  suas  conce- 
pções e  obra  da  sua  intellígencia.  O  modo  por  que  os  tratava 
e  lhes  indicava  qual  havia  de  ser  a  suaconducta,  os  continha 
e  conservava  em  uma  vacillante  suspensão  e  plena  dependên- 
cia da  sua  vontade.  Mesmo  nas  suas  respectivas  repartições 
o  seu  valimento  era  quasi  nuilo  em  todas  aquellas  cousas, 
que  lhe  mereciam  a  sua  particular  attenção,  não  havendo  um 
só  d'elles,  que  impunemente  procurasse  contestar-lheas  suas 
formaes  decisões.  Estas  emanavam  portanto  d'elle  em  todas 
as  cousas  graves,  e  não  menos  das  differentes  causas,  que  a 
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taes  decisões  o  levavam»  e  que  movem  os  homens,  segundo 
o  caracter  e  o  habito  especial  de  cada  um. 

É  bem  natural  que  o  que  foi  creado  no  meio  do  tumulto 
e  estridor  das  armas,  e  o  que  se  costumou  á  altivez  e  impé- 
rio da  vida  militar,  tenha  hábitos  e  paixões  d'esta  mesma  na- 
tureza. Um  alto  engenho,  desenvolvido  nos  campos  da  bata- 
lha, obrigado  a  procurar  recursos  na  sua  própria  intelligencia, 
batendO'Se  continuamente  com  inimigos  poderosos,  que  por 
flm  venceu  e  humilhou,  n3o  podia  ser  dócil  ás  exigências  e 
subterfúgios  da  politica,  quer  interna,  quer  externa.  Os  estu- 
dos da  administração  de  um  estado  n'um  homem  como  Na- 
poleão, em  quem  ^  mais  a  mais  uma  idade  ainda  juvenil  não 
tinha  dado  vagar,  nem  tempo  para  os  profundar,  eram  para 
elle  similhantes  aos  da  administração  de  um  exercito,  ao  qual 
só  compete  obedecer  ao  mando  do  seu  general  em  chefe, 
sem  fazer  observação  nem  commento  ás  ordens  que  d'elte  re- 
cebe. Alem  d'isso  uma  fortuna  não  interrompida,  como  até  ali 
tinha  sido  a  d'elle,  um  grande  nome  adquirido  por  meio  de 
esforços  da  sua  própria  capacidade,  e  finalmente  um  poder 
(pie  não  achava  opposição,  nem  a  tolerava,  eram  cousas  que 
provavelmente  deviam  exaltar  n'elle  a  sua  natural  altivez, 
bem  como  a  confiança  que  com  tanta  rasão  tinha  posto  no  seu 
próprio  mérito,  confiança  que  não  consentia  ser-lhe  repri- 
mida ou  contrariada  por  qualquer  outra  pessoa.  A  tudo  isto 
acrescia  mais,  que  n'um  estado,  dilacerado  por  tantas  facções, 
como  a  França  então  se  achava,  e  por  tão  largo  espaço  de 
tempo,  aquelle  que  as  soube  e  as  pôde  comprimir  pela  for- 
ç^,  as  considerasse  sempre  em  desconfiança  contra  si,  des- 
confiança que  da  parte  d'elle  para  com  ellas  era  augmentada 
de  ordinário  pelo  trato  e  corrupção  dos  homens  em  similhan- 
tes tempos.  D'aqui  nasceram  pois  os  seus  zelos  do  poder,  o 
desprezo  dos  seus  similhantes,  individualmente  fallando,  e 
finalmente  o  systema  rigoroso  de  uma  politica  miudamente 
activa  e  vigilante.  Que  podia  pois  fazer  ou  obter  Portugal, 
uma  nação  tuo  pequena,  tão  mal  governada,  e  de  tão  fra- 
cos recursos,  junto  de  um  colosso  do  tâo  agigantadas  dimen- 
sões, e  dotado  de  similhantes  qualidades?  Nada  de  vanta- 
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nem  pelos  seus  agentes  diplomáticos,  pa^tienlarm^te  qnandQ 
a  Gran-Bretanba  nada  d'eUe  pôde  conseguir,  não  obstante  a 
soa  omoipotenda  e  os  seus  triumphos  na^aes.  A  habilidade 
em  penetrar  o  que  se  passa?a  e  a  organisaçio  de  uma  activa 
espitmagem,  c(Hno  entio  existia  em  Paris,  fezía  que  nada  lhe 
fosse  occnlto,  ainda  com  relação  ás  mais  secretas  intenções, 
podendo  portanto  dizer-se,  que  perante  elle  todos  os  emba»- 
xad<Nres  estavun  sempre  malvistos,  e  na  sua  opinião  desacre- 
ditados, so&endo  como  taes  muitos  desgostos  e  não  poucas 
hamilhaç9es.  Quando  as  m»s  podat)sas  cortes  da  Europa  aca- 
bavam de  sidmetter-se  ás  vontades  e  caprichos  de  um  tal  co- 
losso, cedendo4he,  opprimidas  pelas  armas,  tudo  quanta  eUe 
quiz  para  si,  difGdi  empreza  era,  novamente  o  repetimos,  para 
uma  nação  como  a  portugueza,  e  para  os  seus  representantes 
na  capital  da  França,  poderem  aqueUa  e  estes  susteiMarem 
com  dignidade  a  soa  autonomki  e  caracter,  particularmente 
tendo  nós  a  pecha  de  sermos  os  mais  íntimos  e  fieis  alliados 
da  Gran-Bretanha,  e  como  taes  incursos  nos  ódios  e  ans^e- 
mas  fulmiBados  per  Napoleão,  eonira  esta  ultima  potencia. 
Tuda  isto,  reunido  aos  passos  falsos  e  errados,  que  o  governo 
portoguez  havia  dado,  e  á  sua  grande  subserviência  para  com 
a  mesma  Gran-Bretanha,  forçosamente  fazia  com  que  a  sua 
independência  não  podesse  ser  Boiantida  senão  á  custa  de  re- 
petidas humilhações  e  baixezas,  que  geram  sempre  o  desprezo 
e  folta  de  consideração  publica. 

A  um  homem  tal  como  Napdtôo,  (totado  das  qualidades: 
que  ficam  descriptas,  todos  se  curvavam  e  todos  submissa- 
mente lhe  obedeciam,  o  que  não  admirava,  depois  de  ter  che- 
gado ao  auge  do  poder  a  que  a  fortuna  o  elevara  por  meio  das 
armas,  o  mais  seguro  de  todos  os  meios  de  ^grandecimento. 
O  prestigio  que  por  si  tinha  augmentára-se  prodigiosamente 
depois  da  paz  de  Amiens,  como  já  dissemos.  No  meio  dos  cla- 
mores, que  em  seu  favor  levantavam  os  seus  aduladores,  co- 
meçou-se  a  divulgar  mysteriosamente  em  Paris,  que  havia 
uma  mudança  na  constituição ;  que  o  conselho  d'estado  e  o 
senado  forneceriam  os  meios  para  onuicamapa  alta,  raíquaoio 
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qne  o  trOxiiiato  e  o  corpo  legialatiTO  ae  tnmsformaríain  em 
camará  baixa»  como  a  dos  commoos  em  Inglaterra.  Redozidos 
assim  a  doas  camarás  os  referidos  quatro  conselhos,  dava-se 
mn  destino  diferente  ao  segmido  e  terceiro  cônsul,  ficãmda 
só  Boonaparte  eom  os  poderes  do  sen  alto  cargo,  eonstiliiido 
vSo  sAma&le  em  Titalício»  mas  até  em  hereditário  na  soa  fo- 
milia,  oa  cc«i  a  Csieoldade  de  nonaear  o  seo  snccesscur.  Acre»* 
centava-s6  mesmo  que  o  nome  de  consol  se  sobstitoma  por 
OQtro.  Estas  grandes  mudanças,  qae  se  julgavam  preparadas 
6  meditadas,  deviam  principiar  por  se  declarar  Buonaparte 
primeiro  eonsul  por  toda  a  vida,  o  qae  se  Ião  varifieoQ,.  tendo 
s6  logar  pnHrogarcm4be  o  consQkulo,  por  nm  semaus  eot^ 
auUo,  de  9  de  maio  de  i802,  por  mais  dez  annos,  alem  dV 
qaelles  por  que  tinha  sido  eleito,  resohifão  qoe  nio  conteis 
toa  ninguém,  nem  mesmo  o  primeiro  consol,  qoe  só  aspirava 
ao  consolado  vitalido^  para  d^elle  sobir  ao  império.  Para  me^ 
Ihor  se  avaliarem  estes  resultados,  convém  lembrar  qoe  no0 
conselhos  onde  a  maioria  era  favorável  ao  governo,  fez-se,  oa 
por  instigação  d'este,  oo  pek)  movimento  ei^piHitaneo  dos  seos 
aflfoicoados,  a  proposição  adequada,  de  qoe  resoltoo  tomar-se 
o  accordo  de  dar  a  Buonaparte  uma  grande  reccHopensa  na- 
cional pelos  beneficies  da  paz  consegoida,  e  de  tantas  vanta- 
gens paca  a  Franca.  Em  conseqoenda  d'isto  pedia*se  ao  se** 
nado  que  declarasse  qoal  devia  ser  a  recompensa,  não  se 
dovidando  de  que  fosse  o  consolado  vitalício  na  pessoa  de 
Boon^arte.  Mas  este  corpo,  sopposto  qoe  na  sua  grande 
maioria  fosse  afibicoado  ao  governo,  ou  fácil  de  ser  influído 
por  dle,  era  pela  constituição  existente  om  corpo  mais  inde^ 
pendente,  e  portanto  a  minoria,  desaffeicoada  ao  mesmo  go- 
verno, tinha  n'elle  um  caracter  de  opposicão  mais  pronondada. 
O  governo,  oo  fosse  qoe  confiasse  demasiadamente  nas  soas 
forças,  00  fosse  porqoe  jolgasse  impossível  a  existência  de 
uma  enérgica  opposi^^o,  depois  do  beneficio  e  satisfação  ge- 
ral, qoe  no  paiz  causava  oma  paz,  tal  como  a  de  Amíens,  não 
ordenou,  nem  palavrou  resolução  alguma  entre  os  senadore» 
do  seu  partido ;  asam,  sem  intervenção  sua,  foram  ncuneados 
os  mfiBdiíQfl  dft  domnisfiSo»  9ifi  tíi^h^^  de  fonamiiy  o  coiime* 
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tente  parecer,  conjunctameDte  com  o  seu  relatório.  Estes 
membros»  arrastados  pela  desaffeição,  que  lhes  não  foi  possí- 
vel conter  diante  das  pretensões,  que  reputavam  exageradas 
e  funestíssimas,  ou  antes  incompatíveis  com  a  existência  da 
republica,  votaram  o  augmento  do  consulado  por  mais  dez  án- 
nos,  n2o  só  desconhecendo  os  tempos  e  as  drcumstancias, 
mas  até  desconhecendo  que  aquelle  que  tinha  forças  para  lhes 
arrancar  uma  tal  prorogaçSo,  era  já  muito  superior  a  todos  os 
manejos  e  tramas  de  uma  opposiçSo  mesquinha,  n3o  podendo 
haver  já  cousa  que  lhe  coarctasse  a  sua  vontade  e  orgulho,  ou 
contrariasse  os  seus  ambiciosos  desígnios.  Mas  similhante  pa- 
recer foi  logo  combatido  por  alguns  membros  do  senado,  mos- 
trando que  deveria  optar-se  pelo  consulado  vitalício,  por  ser 
esta  a  recompensa  que  mais  podia  contentar  o  primeiro  cônsul, 
e  mais  podia  segarar  a  tranquillidade  publica,  ao  passo  que  a 
prorogaOSo  nem  era  conforme  á  constituição,  nem  contentava 
também  pessoa  alguma.  Apesar  d'isto  prevaleceu  a  proroga- 
00  dos  dez  annos  mais  do  consulado,  a  que  o  senado  teve  de 
annuir,  nao  obstante  ser  a  maioria  de  opinião  contraria,  por- 
que toda  a  assembléa  é  povo,  por  mais  distincta  e  conspícua 
que  seja,  quando  é  surprehendida,  e  se  não  acha  de  antemão 
preparada  para  uma  certa  resolução.  Esta  precipitação  era 
tanto  mais  singular,  quanto  que  já  se  tinha  notado  darem  os 
conselhos  acções  de  graças  ao  governp,  ainda  antes  de  ter 
feito  ao  corpo  legislativo  o  relatório  sobre  o  definitivo  tratado 
de  paz,  e  de  se  ter  votado  como  lei  do  estado.  Snccedeu  pois 
o  que  se  tinha  previsto,  e  foi  que  o  senatus  consulto  da  pro- 
rogação  nem  satisfez  fiuonaparte,  nem  contentou  pessoa  al- 
guma, porque  os  mesmos  desaífeíçoados  desapprovavam  si- 
milhante decisão,  resultando  d'aqui  porem-se  logo  em  movi- 
mento todos  os  espirites.  Buonaparte  respondeu  á  mensagem 
que  se  lhe  fèz  do  senatus  consulto  com  grande  habilidade, 
pois  não  aceitando,  nem  rejeitando,  remetteu  para  o  famoso 
e  irrisório  voto  universal,  ou  decisão  do  povo,  approvar  ou 
rejeitar  a  sua  eleição. 

Entretanto  o  governo,  ou  antes  os  outros  dois  cônsules,  re- 
solveram na  sua  ausência  propor  listas  para  a  assignatura  so- 
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bre  a  questão :  Buonaparte  será  cônsul  vitalicio,  ou  não?  Es- 
perava-se  uma  grande  maioria  a  favor  da  affimativa,  não  só 
pela  grande  influencia  que  o  governo  tem  sempre  na  massa 
do  povo,  mas  também  pelo  partido  que  Buonaparte  tinha  nos 
departamentos,  tanto  pela  dependência  em  que  já  estavam 
d'ene,  como  pela  affeição  tributada  á  tranquillidade  publica, 
â  paz  que  lhes  tinha  dado,  e  á  concordata,  que  ultimamente 
fizera  com  a  santa  sé,  restituindo  novamente  ao  estado  a' reli- 
gião catholica  romana.  Buonaparte  e  o  seu  partido,  appellando 
assim  para  o  voto  universal,  julgavam  ser  immensa  a  conside- 
ração e  poder  que  resultaria  ao  eleito,  derivadas  ambas  estas 
cousas  de  uma  eleição  popular,  independente  das  auctorida- 
des  e  corpos  constituídos  do  estado.  Quanto  ao  bom  êxito  do 
projecto  não  podia  d'elle  duvidar-se,  porque  o  povo,  alem  da 
influencia  que  n'elle  tem  sempre  o  governo,  é  geralmente  mais 
propenso  a  concentrar  o  poder  nas  mãos  de  um  só  individuo, 
que  a  dividi-lo  pelas  de  muitos,  talvez  que  pela  crença  de  lhe 
ser  melhor  ter  um  só  senhor,  forte  e  poderoso,  do  que  mui- 
tos aspirantes  á  tyrannia,  commettendo,  emquanto  fora  do 
poder,  toda  a  ordem  de  baixezas,  como  meio  de  chegarem  a 
elle,  para  depois  se  constituírem  déspotas,  logoque  o  tenham 
alcançado.  Apesar  d'isto  o  projecto  de  Buonaparte  foi  por  al- 
gum tempo  adiado:  postoque  se  não  duvidasse  do  seu  êxito, 
todavia  os  ânimos  pozeram-se  em  suspensã^o  e  anciedade, 
como  é  próprio  e  natural  dos  grandes  planos,  durante  o  in- 
tervallo  que  vae  da  sua  concepção  ao  da  sua  execução.  Para 
se  ver  mais  claramente  a  marcha  d'este  negocio,  diremos  a 
par  disto  que  o  conselho  doestado  quiz,  e  chegou  mesmo  a 
tomar  a  resolução  de  votar  logo  o  consulado  vitalício  a  Buo- 
naparte, e  de  fazer  passar  este  voto  nos  outros  conselhos;  mas 
o  mesmo  Buonaparte  foi  quem  desapprovou  este  meio  e  ris- 
cou a  resolução  já  escripta.  No  tribunato  Carnot  subiu  á  tri- 
buna, e  declarou  que  votava  a  sua  proscripção;  mas  que  não 
assignaria  jamais  a  sua  submissão  a  um  soberano  em  França : 
depois  de  muito  rogado  para  desistir,  escreveu  com  alguns 
outros  a  negativa.  No  senado  os  desaffeiçoados  gritavam,  e 
ainda  que  em  minoria,  no  meio  da  opinião  geral,  ousaram 
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affida  vetar  contra.  Por  esta  votação  havia  tamb^xi  sympathias 
00  conselho  legislativo;  mas  em  muita  minoria.  Quanto  á  na- 
ção, essa  desejava  vivamente  a  tranquillidade  e  a  pai^  e  por 
tão  grandes  beneficios  tributava  a  Buonaparte  o  seu  b^Dd  pro* 
mmciado  reconhecimento.  O  povo,  e  particularmente  o  das 
províncias,  recebera  com  gosto  e  gratidão  a  concordata  que 
restabelecia  a  religião  catholica  romana,  elbe  dava  novamente 
os  seus  antigos  pastores.  Os  homens  mais  sensatos  viam  iden^ 
tificado  com  o  poder  de  Buonaparte  o  socego  publico  e  a  es- 
tabilidade de  uma  nova  ordem  de  cousas,  de  certas  e  deter- 
minadas vantagens,  sem  lhes  embaraçar  se  ella  se  encaminhava 
ou  não  para  a  destruição  da  republica,  e  o  restabelecimento 
da  monarchia,  vistoque  tantas  desgraças  e  convulsões  políticas 
lhes  dera  aquella,  e  esta  lh'as  tirava  ou  evitava.  Os  que  tinham 
logares  do  governo,  sendo  como  taes  creaturas  suas,  e  por 
elle  mantidas,  e  portanto  em  quem  elle  influia  directamente, 
todos  á  uma  eram  decididos  partidistas  de  Buonaparte,  nada 
lhes  importando  saber  se  o  supremo  poder  que  já  tinha  nas 
mãos,  e  o  mais  que  ainda  lhe  queriam  acrescentar,  era,  ou 
deixava  de  ser  legitimo,  comtantoque  á  sombra  d'elle  gosassem 
da  conservação  dos  logares  em  que  se  achavam  coUocados,  e 
do  descanso  a  que  também  aspiravam,  depois  de  tantas  tormen- 
tas  passadas.  Alem  d'isto  qual  é  o  rei  da  Europa  que  hoje  se 
pôde  dizer  depositário  do  poder  legitimo?  Porventura  os  seus 
antepassados  não  subiram  a  elle  por  usurpações  mais  ou  me-> 
nos  escandalosas?  É  porventura  o  tempo,  ou  o  direito  o  que 
constitue  a  legitimidade  dos  tbronos?  Deixando  porém  estas 
questões,  continuaremos  dizendo  que  o  partido  conservador, 
votado  aos  designios  de  Buonaparte,  era  por  então  muito 
grande  em  França,  e  formando  a  maioria  da  nação,  podia-se 
dizer  que  se  o  mesmo  Buonaparte  não  era  por  elle  amado,  ti- 
nha-Ihe  seguramente  merecido  respeito  e  consideração.  Era 
este  o  fructo  da  sua  grande  tolerância,  nada  lhe  importando 
com  a  bandeira  em  que  cada  um  tivesse  militado,  comtanto- 
que se  alistassem  na  sua.  Nós  formámos  uma  epocha  nova, 
disse  elle  uma  vez  a  Sieyès,  quando  duvidava  servir-se  de 
Fouché;  do  passado  só  nos  devemos  lembrar  do  bem,  e  esqm^ 
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cer  o  mal,  sentença  memorável»  qae  todo  o  chefe  de  partido 
jamais  deve  esquecer. 

O  partido  descontente,  ou  o  da  opposição  era  consideravel- 
mente menor  que  o  acima  descripto,  compondo-se  de  alguns 
generaes  rivaes  de  Buonaparte;  de  vários  ofiBciaes  que  na  ces«- 
sacão  das  hostilidades  viam  a  paraiysação  dos  seus  accessos,  e 
a  dependência  e  engrandecimento  da  auctoridade  civil,  da  qual 
a  militar  è  geralmente  inimiga.  Gompunba-se  mais  dos  repu-» 
blicanos  e  jacobinos,  (|ue  não  tinham  ainda  per  Mdo  o  seu  amor 
á  desordem  e  á  anarchia,  e  finalmente  de  todos  os  que  pre- 
tendendo subir  ao  poder,  como  Buonaparle,  e  julgando-se  com 
direitos  iguaes  aos  dVlle,  reputavam-se  offendidos  pela  sua 
preterição  diante  d'este  novo  César,  que  tinha  já  assumido 
uma  auctoridade,  que  sem  rebuço  algum  ostentava  toda  a 
grandeza  e  lustre,  próprios  da  magestade,  cujas,  fortunas  e 
exterioridades  haviam  já  dado  de  facto  a  este  grande  valido 
da  fortuna  toda  a  importante  altivez  de  um  verdadeiro  sobe- 
rano. Todavia  notava-se  que  nos  d'esta  minoria  também  não 
havia  união,  Êiltando-lhes  um  homem,  que  n'ella  os  podesse 
conter,  por  não  haver  entre  elles  um  nome  bastan temente 
grande,  e  de  consideração  tal  que  supplantasse  as  muitas  am- 
bições parciaes  que  appareciam  em  campo,  alem  de  que  to- 
das as  antigas  facções,  ou  estavam  de  facto  dissolvidas,  ou  se 
achavam  desunidas,  de  que  resultava  ser  uma  pura  illusão  a 
idéa  de  uma  forte  opposição  ao  governo,  pelo  menos  quando, 
como  o  de  Buonaparte,  chega  a  um  estado  tal  de  força,  de 
prestigio  e  de  engrandecimento  próprio.  O  appéllo  para  unaa 
contra-revolução  era  já  por  então  impraticável,  não  podendo  ir 
alem  d'estes  golpes  traiçoeiros,  ou  pequenas  conjurações,  con- 
sequência bem  natural  de  um  poder  a  que  muitos  aspiram  no 
meio  de  um  transtorno  geral  da  antiga  ordem  de  cousas,  e 
que  ninguém  quer  ver  em  alheias  mãos,  pretendendo  todos 
ser  governo,  sem  ninguém  querer  ser  governado.  Estes  gol- 
pes, ou  pequenas  conjurações,  podem  com  effeito  abater  o  co- 
losso contra  quem  se  destinam,  como  succedeu  a  César;  mas 
não  podem  mudar  a  opinião  geral  que  se  tem  formado,  por- 
que se  eeta  perdeu  mm  cabeça,  qoe  a  sy^boUsa»  âqpfMvece 
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logo  outra  que  substítue  aquella,  vistoque  os  cabeças  em  si- 
milhantes  casos  são  symbolos  e  não  pessoas.  Alem  de  que  os 
attentados  d'esta  natureza  são  sempre  de  difficil  execução, 
onde  a  policia  é  muito  vigilante,  como  então  era  em  França, 
onde  só  os  mais  perversos  podiam  intentar  precipitar  de  novo 
o  paiz  nos  precedentes  horrores  do  ominoso  reinado  do  ter- 
ror. Mas  o  primeiro  cônsul  achava-se  muito  bem  guardado, 
não  se  expondo  facilmente  aos  premeditados  golpes  da  traição : 
tinha  nas  suas  mãos  o  poder,  de  que  usava  com  discrição,  e 
junto  de  si  muitos  affeiçoados,  tanto  á  sua  pessoa,  como  á 
conservação  da  ordem  por  elle  estabelecida.  Assim  o  provava 
a  pequena  conspiração  e  projecto  de  o  assassinarem,  por  oc- 
casião  da  parada  que  teve  logar  em  5  de  maio  de  1802,  por 
ser  este  o  momento  em  que  se  achava  mais  exposto.  Este  at- 
tentado  foi  conhecido  da  policia,  ainda  antes  de  perpetrado 
pelo  coronel  Fournier,  que  se  propunha  executa-lo,  por  ser 
demasiadamente  destro  em  atirar  á  pistola.  A  policia  o  se- 
guia desde  alguns  dias  alrás,  o  que  o  fez  procurar  ausentar-se 
de  Paris,  e  não  o  podendo  conseguir,  depois  de  ter  fugido  aos 
oflBciaes  d'ella  com  violência,  e  ter-se  refugiado  em  casa  de 
uma  madama  Amelin,  ali  mesmo  foi  preso  pela  tropa,  e  de- 
pois conduzido  ao  Templo.  Fournier  tinha  sido  ajudante  do 
general  Augereau,  sendo  reconhecido  como  um  famoso  duel- 
lista,  enthusiasta  jacobino,  e  homem  de  péssimos  costumes. 
Isto  nada  mais  foi  que  um  motivo  para  que  o  senatus  consulto 
da  prorogação  do  consulado,  votado  pelo  senado  no  dia  8  de 
maio,  e  communicado  ao  corpo  legislativo,  ao  tribunato  e  aos 
mesmos  cônsules,  fosse  redigido  com  a  maior  pompa  de  ex- 
pressões, e  lisonjas  para  Napoleão.  E  com  effeito,  no  pream- 
bulo que  o  precedeu,  fez-se  um  epilogo  das  façanhas  do  eleito, 
dizendo-se  que  dera  a  paz  á  França,  que  conduzira  á  victoria 
as  legiões  republicanas,  que  libertara  a  Itália,  que  triumphára 
na  Europa,  na  Africa  e  na  Ásia,  enchendo  o  mundo  com  a 
fama  do  seu  nome,  e  finalmente  que  livrara  a  França  dos  hor- 
rores da  anarchia,  quebrando  a  fouce  revolucionaria,  dissi- 
pando as  facções,  extinguindo  as  discórdias  civis,  e  as  per- 
turbações religiosas.  A  resposta  que  no  dia  9  o  mesmo  Napo- 

Digitized  by  VjOOQIC 


469 

leSo  deu  ao  senado  conservador  foi  concebida  nos  seguintes 
termos :  «A  honorifica  prova  de  estimaç3o  que  se  expressa  na 
vossa  deliberação  do  dia  8,  ficará  sempre  gravada  no  meu  co- 
ração. O  voto  do  povQ  me  elevou  á  magistratura  suprema,  e 
não  me  julgaria  seguro  da  sua  confiança,  se  não  fosse  sane- 
cionado  também  por  voto  seu,  o  decreto  para  continuar-me 
n'ella.  Nos  três  annos  que  acabam  de  passar  mostrou-se  a  for- 
tuna risonha  á  republica;  a  fortuna  porém  é  inconstante,  e 
muitos  a  quem  enchera  de  favores  viveram  mais  alguns  an- 
nos». Em  conformidade  com  isto  os  outros  dois  cônsules  ex- 
pediram então  no  seguinte  dia  ao  senado,  ao  corpo  legislativo, 
e  ao  tribunato  um  decreto  pelo  qual  se  ordenava,  que  o  povo 
francez  se  coneultasse  sobre  se  Napoleão  devia  ou  não  ser  côn- 
sul durante  a  sua  vida.  Para  se  recolherem  os  votos  sobre 
esta  pergunta  mandaram-se  abrir  registos  públicos  em  todas 
as  povoações,  para  que  os  cidadãos  podessem  assentar  n'elles 
o  seu  voto.  Estes  registos  deviam  estar  abertos  nas  secreta- 
rias de  todas  as  administrações,  de  todos  os  tribunaes,  e  final- 
mente em  casa  de  todos  os  magistrados  municipaes  e  escri- 
vães. O  praso  para  esta  votação  era  o  de  três  semanas,  contadas 
desde  o  dia  em  que  este  mesmo  decreto  chegasse  á  compe- 
tente prefeitura. 

Dado  este  primeiro  passo  para  o  definitivo  estabelecimento 
da  monarchia  em  França,  Napoleão  fez  apresentar  um  proje- 
cto no  dia  15  do  citado  mez  de  maio  para  a  creação  da  Legião 
de  Honra,  de  que  elle  se  constituía  chefe,  tendo  em  vista  es- 
tabelecer por  este  meio  uma  nobreza  nova,  não  temendo  fazer 
conhecer  ao  conselho  d'estado  as  suas  intenções  aristocráticas. 
A  lei  para  esta  creação  teve  uma  grande  opposição  contra  si 
no  mesmo  conselho  d'estado,  no  tribunato  e  no  poder  legis- 
lativo. A  opinião  mostrou  para  esta  nova  ordem  de  cavallaria 
uma  decidida  repugnância.  Aquelles  a  quem  se  concedeu  quasi 
se  envergonharam  de  a  pôr  ao  peito.  Mas  Buonaparte  seguiu 
não  obstante  a  sua  marcha  contra-revolucionaria,  nada  lhe  em- 
baraçando com  o  descontentamento  geral,  que  já  lhe  não  po- 
dia oppor  á  sua  vontade  resistência  seria.  Finalmente  caiu  a 
venda  dos  olhos  aos  mais  incrédulos,  quando  no  dia  2  de 
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agosto  de  <802  o  s^iado,  em  virtude  da  decisão  do  tribanaio 
e  do  corpo  legislativo,  e  com  o  assentimento  do  povo,  consul- 
tado por  mm  dos  registos  públicos  acima  ditos,  decretou  o 
seguinte :  «Artigo  1.^  O  povo  francez  nomeia,  e  o  senado  pro- 
clama, Napoleio  Buonaparte  primeiro  cônsul  por  toda  a  vida. 
Artigo  2.^  Uma  estatua  da  paz,  tendo  n'uma  das  mios  o  lou- 
reiro da  victoria,  e  na  outra  o  decreto  do  senado,  attestará  á 
posteridade  o  reconhecimento  da  nação.  Artigo  3.^  O  senado 
levará  ao  primeiro  cônsul  a  expressão  da  confiança,  do  amor 
e  da  admiração  do  povo  francez» .  Gompletou-se  pois  esta  nova 
revolução,  accommodando  ao  consulado  vitalício,  e  por  um  sim- 
ples sencuus  cmsuUo  orgânico,  a  constituição,  já  bastantemente 
despótica,  do  consulado  temporário.  «Senhores,  disse  Gomu- 
det,  apresentando-lhes  a  nova  lei,  é  preciso  fechar  inteira- 
mente a  praça  publica  aosGracchos.  O  voto  dos  cidadãos  sobre 
as  leis  politicas  a  que  elles  obedecem,  exprime-se  pela  pros- 
peridade geral ;  a  garautia  dos  direitos  da  sociedade  põe  abso- 
lutamente o  dogma  da  pratica  da  soberania  do  povo  no  senado, 
que  é  o  laço  da  nação.  Eis-aqui  a  única  doutrina  social ».  O  se- 
nado admittiu  com  effeito  esta  nova  doutrina  social;  por  este 
modo  se  assenhoreou  da  soberania,  e  a  guardou  em  deposito 
até  ao  momento  conveniente  de  a  transmittir  a  Buonaparte  ^ 
Desde  então  as  funcções  publicas  e  administrativas  immobili- 
saram-se  como  as  do  governo.  O  certo  é  que  no  fim  do  anno 
de  1802  todo  o  poder  se  achava  inteiramente  concentrado  nas 
mãos  de  Napoleão  Buonaparte,  depois  denomeiado  cônsul  vi- 
talício. O  clero  constituía  uma  classe  a  elle  inteiramente  dedi- 
cada; de  reforço  a  ella  vinha  uma  ordem  militar  organisada 
com  o  nome  de  Legião  de  Honra;  um  corpo  administrativo  no 
conselho  doestado;  uma  machina  de  grande  força  para  a  fabri- 
cação de  decretos  na  assembléa  legislativa;  e  finalmente  uma 
outra  do  mesmo  teor  para  a  constituição  no  senado.  Não  ou- 
sando destruir  ainda  o  tribunato,  d*onde  se  levantavam  n'uma 
ou  n'outra  occasião  algumas  palavras  de  respiro  em  favor  da 
liberdade,  e  de  contradicção  ao  governo,  eUe  Napoleão  o  privou 

^  Mignet,  Historia  da  revolução  franceza,  cap.  14.« 
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dos  seus  membros  mais  corajosos  e  mais  eloquentes,  para 
que  a  sua  vontade,  docilmente  repelida  por  todos  os  corpos 
da  nação,  em  nenhuma  parte  fosse  contrariada  ou  combatida, 
mas  antes  g^almente  applaudida  K  Se  portanto  Napoleão  Buo- 
napartedictára  a  sua  vontade  á  Áustria  pela  paz  de  Luneville, 
aos  8  de  janeiro  de  1801;  a  Nápoles  pelo  tratado  de  Florença, 
aos  48  de  fevereiro;  a  Portugal  pelo  de  Madrid,  aos  29  de 
setembro;  ao  imperador  da  Rússia  pelo  de  Paris,  aos  8tle 
outubro;  á  Porta  Ottomana  pelo  de  9  d'este  mesmo  mez;  e 
finalmente  á  Inglaterra  pelo  de  Amiens,  aos  25  de  março  de 
1802;  á  própria  França  a  impoz  elle  igualmente  pelo  estabe<- 
lecimento  do  consulado  vitalicio,  que  o  senado  lhe  decretoa 
no  citado  dia  2  de  agosto  do  sotH^edito  anoo  de  1802,  oomo 
acima  se  viu.  Arbitro  da  Itália,  da  Suissa,  da  Hollanda,  dos 
Paizes  Baixos,  e  não  menos  arbitro  dos  destinos  da  Hespa- 
nha,  Napoleão  podia-se  dizer  arbitro  de  toda  a  Europa,  e  de 
facto  constituído  monarcha  da  França,  faltando-lhe  somente  a 
denominação  própria  para  nada  mais  ter  que  desejar,  e  se  os- 
tentar como  tal  a  todos  os  respeitos. 

Marchava  pois  decidido  a  este  grande  cumulo  de  gloria  e 
de  poder  o  maior  homem,  que  nos  tempos  modernos  tem 
visto  o  mundo,  hão  se  podendo  deixar  de  olhar  como  tal  Na- 
poleão Buonaparte,  nada  havendo  que  o  contrariasse  dentro  e 
fóra  da  França,  quando  em  Lisboa  se  soube  nos  fins  de  feve- 
•reiro  de  1802  que  elle  mandava  para  Portugal,  no  caracter 
de  enviado  extraordinário  e  ministro  plenipotenciário  da  re- 
publica franceza  (denominação  que  ainda  continuou  a  dar-se 
por  mais  algum  tempo  ao  governo  da  França),  o  general  João 
Lannes,  commandante  da  guarda  consular,  de  que  resultou 
nomear  o  governo  portuguez  para  seu  ministro  em  Paris  a 
D.  José  Maria  de  Sousa,  expedindo-lhe  para  este  Dm  as  suas 
credenciaes.  D.  José  Maria  de  Sousa  chegou  a  Paris  no  dia  7 
de  abril  d'aquelle  anno,  sendo  oflScialmente  recebido  por 
mr.  de  Talleyrand  no  dia  13  como  enviado  extraordinário  e 
ministro  plenipotenciário  de  Portugal^.  Logo  n'esta  primeira 

1  Ainda  Mignet  no  citado  cap.  14.'' 

2  A  legação  de  Paris  tinha  pcM*  entso  8:0001000  réis  de  vencimento, 
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conferencia  mr.  de  Talleyrand  tratou  do  prompto  pagamento 
dos  dois  milhões  de  libras  em  espécie,  que  se  tinham  de  sa- 
tisfazer á  França,  na  conformidade  do  tratado  de  Madrid,  de 
que  resultou  expor  D.  José  Maria  de  Sousa  ao  mesmo  Talley- 
rand o  grande  sacriQcio  que  Portugal  fazia  em  os  ter  prom- 
ptos  para  o  dia  18  de  maio,  attento  o  considerável  embaraço 
em  que  se  achava  a  fazenda  publica  d*este  reino,  nao  só  em 
rasão  das  despezas,  que  fora  obrigado  a  fazer  durante  a  guerra, 
mas  também  por  causa  de  uma  massa  enorme  de  papel  moeda, 
vencendo  o  juro  de  6  por  cento,  papel  que  circulava  no  paiz 
com  considerável  descrédito,  e  finalmente  por  causa  de  dois 
empréstimos  nacionaes,  que  acresciam  á  sua  antiga  divida,  o 
primeiro  dos  quaes,  i^  importância  de  dez  milhões  de  cruza- 
dos, fora  aberto  no  erário  por  decreto  de  29  de  outubro  de 

1796,  ampliado  e  regulado  por  alvará  de  13  de  março  de 

1797,  e  mandado  fechar  por  alvará  de  24  de  janeiro  de  1803, 
como  já  mais  atrás  se  disse.  O  segundo  na  importância  de 
4.800:OOOi5[000  réis,  foi  aberto  por  alvará  de  7  de  março  de 
1801,  em  porções  iguaes  de  metal  e  papel  em  apólices  pe- 
quenas, tendo  por  fim  occorrer  ás  extraordinárias  despezas, 
motivadas  pela  guerra  da  Hespanha  n^aquelle  anno,  segundo 
diz  o  preambulo  do  referido  alvará.  Os  mutuantes  d'este  se- 
gundo empréstimo  receberam  pelos  capitães  que  entregaram, 
ou  titulos  de  rendas  permanentes,  com  o  vencimento  do  juro 
de  6  por  cento,  ou  titulos  de  renda  vitalícia  do  juro  de  8  Va  por* 
cento,  e  alem  d'isto  dois  bilhetes  da  loteria  real  de  20^000 
réis  cada  um,  mandada  crear  por  aquelle  mesmo  alvará.  Para 
a  dotação  dos  juros  d'este  segundo  empréstimo  creou-se  en- 
tão uma  terceira  caixa  na  respectiva  junta  dos  juros,  a  qual 
pelos  novos  impostos,  que  tinha  a  arrecadar,  devia  satisfazer 
aos  pagamentos,  que  por  mais  este  empréstimo  tinha  a  satis- 

e  D.  Josó  Maria  de  Sousa  pretendia  que  se  elevasse  a  9:000;^000  réis, 
como  se  praticava  com  as  missões  de  Londres,  S.  Petersburgo  e  Roma, 
alem  de  casas  pagas ;  e  como  em  Paris  as  despezas  nâo  eram  menores  e 
o  primeiro  cônsul  desejava  que  o  corpo  diplomático  tomasse  a  fazer  a 
mesmí.  àgura  que  fazia  nos  tempos  anteriores,  parecia  de  necessidade 
dar-se-ihe  também  aquelles  mesmos  ordenados,  e  assim  se  lhe  fez. 
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fazer.  Mas  as  urgências  do  thesouro  portuguez  n3o  se  tinham 
limitado  somente  ao  que  acima  Qca  dito,  porque  o  ministro 
da  fazenda,  ou  presidente  do  erário,  D.  Rodrigo  de  Sousa  Cou- 
tinho, também  tinha  recorrido  a  tintas  extraordinárias,  de  que 
não  foram  isentos  nem  o  clero,  nem  os  nobres.  Este  ministro 
chegou  mesmo  a  lançar  mão  das  caixas  dosorphãos,  dos  bens 
dos  ausentes,  e  atémesmo  das  successões  em  litigio,  substi- 
tuindo em  todos  os  cofres  o  numerário  por  papel  moeda, 
exemplo  terrível,  que  mais  tarde  haviam  de  seguir  igualmente 
alguns  dos  seus  successores,  e  talvez  que  com  vistas  menos 
desinteressadas.  Foi  n'aquella  calamitosa  epocha  que  appare- 
ceu  a  renovação  do  projecto  de  transferh*  a  corte  de  Portugal 
para  o  Brazil,  o  que  deu  logar  a  que  muitos  dos  políticos  do 
tempo  suppozessem  que  muitas  das  medidas  financeiras  de 
D.  Rodrigo  tinham  por  fim  alcançar  dinheiro,  e  pô-lo  nas  mãos 
do  príncipe  regente,  para  com  elle  supprir  as  despezas  de 
qualquer  eventualidade,  que  o  obrigasse  a  recorrer  á  execu- 
ção de  similhante  projecto,  que  D.  Luiz  da  Cunha,  embaixador 
de  Portugal  em  França,  tinha  já  lembrado  pela  sua  parte,  de- 
monstrando que  a  trasladação  da' sede  do  governo  para  a  Ame- 
rica era  vantajosa  á  monarchia.  Esta  mesma  idéa  appareceu 
depois  do  terremoto  de  Lisboa  de  1755,  e  n'ella  se  fallou 
igualmente  na  abertura  da  campanha  de  1762.  Não  admira 
pois  que  tal  idéa  íbsse  tomando  cada  vez  mais  corpo,  em  ra- 
são  do  Brazil  ir  gradualmente  crescendo  em  população  e  ri- 
queza, adquirindo  por  esta  causa  cada  vez  maior  importância 
sobre  todos  os  mais  domínios  porluguezes  *. 

Fora  por  aquelle  tempo  que  a  ladroagem  tomara  novamente 
em  Lisboa  grande  incremento,  chegando  a  tal  ponto  nas  suas 
dififerentes  ruas  e  subúrbios,  que  D.  Rodrigo  de  Sousa  Couti- 

^  Que  a  fazenda  publica  se  viu  por  aquelle  tempo  em  grandes  aper- 
tos, é  cousa  bem  sabida,  pois  D.  Rodrigo  de  Sousa  a  pretendeu  reformar, 
e  n*uma  exposição  que  para  "este  fim  dirigiu  ao  principe  regente  em  ju- 
Ibo  de  1803,  dizia  elle  o  seguinte:  «Achando-se  no  fim  de  dezembro  de 
1800  exhausto  o  erário,  e  sem  credito,  perdendo  o  papel  moeda  23  por 
cento,  vossa  alteza  real  sustentou  depois  a  muito  dispendiosa  campanha 
de  1801,  e  fez  a  paz  que  lhe  custou  dez  milhões  de  cruzados...» 
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nho  teve  uma  carta  regia,  com  data  de  19  de  novmíbro  de 
1801,  pela  qual  foi  auctorisado,  para  de  accordo  com  o  InteQ* 
dente  geral  da  policia,  Diogo  Ignacio  de  Pina  Manique,  dar  as 
providencias  necessárias  para  a  captura  dos  aggressores,  tanto 
na  capital  e  seus  subúrbios,  como  em  toda  a  mais  parte  do 
reino,  estendendo-se  a  auctoridade,  dada  pela  dita  carta  regia, 
ao  ponto  de -poderem  impor  desde  logo  aos  delinquentes  os 
castigos  correccionaes,  denominados  económicos  nos  livros 
da  policia.  Por  aviso  expedido  ao  senado  da  camará  na  mesma 
data  de  19  de  novembro,  se  ordenou  a  formaçSo  de  um  plano 
para  o  estabelecimento  de  uma  íinta  geral  sobre  os  habitantes 
de  Lisboa,  para  o  fim  de  manter  uma  guarda  de  policia  a  ca- 
vallo,  e  o  estabelecimento  da  illumina^o  da  cidade,  na  fónna 
requerida  por  D.  Rodrigo  de  Sousa  Coutinho.  Alem  d'estas 
providencias,  mandou-se  sustentar  na  mais  exacta  observân- 
cia o  alvará  de  20  de  outubro  de  1763,  ordenando-se  também 
ao  intendente  geral  da  policia,  e  ao  regedor  das  justiças  para 
diligentemente  procederem  é  captura  dos  ladrões,  não  só  na 
cidade  e  seus  subúrbios,  mas  até  mesmo  em  todo  o  reino, 
bem  como  ao  prompto  julgamento  e  execução  dos  réus  de 
maiores  crimes.  E  para  que  a  falta  de  trabalho  não  servisse 
de  pretexto  aos  ociosos  e  ladrões,  ordenou-se  também  pw  um 
outro  aviso  de  19  de  novembro  ao  presidente  do  real  erário, 
para  que  logo  pozosse  em  execução  a  obra  do  Campo  Grande 
e  Campo  Pequeno,  assim  como  alguma  outra  obra  publica,  a 
fim  de  que  nellas  se  occupassem  as  pessoas  que  giravam  por 
Lisboa  sem  officio  nem  emprego.  E  como  entre  os  salteado- 
res figurassem  alguns  soldados  do  exercito,  promulgou-sc, 
com  data  de  20  do  citado  mez  de  novembro,  um  alvará  com 
força  de  lei  em  beneficio  da  segurança  e  Iranquillidade  pu- 
blica, ordenando  a  estricta  e  impreterível  observância  do  al- 
vará de  20  de  outubro  de  17G(i,  e  do  de  21  do  mesmo  mez  e 
anno,  e  das  mais  providencias  que  havia  estabelecidas,  para 
serem  summariamente  processados  os  crimes  commeltidos 
pelos  militares  em  detrimento  da  segurança  publica.  De  re- 
forço a  todas  estas  medidas  veiu  finalmente  o  decreto  de  10 
de  dezembro  de  1801 ,  expedido  a  D.  Rodrigo  de  Sousa  Coo- 
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tioho,  para  a  definitiva  crea^o  da  guarda  real  da  policia.  No 
sobredito  decreto  se  dizia,  qae  por  ser  muito  conveniente, 
n3o  só  para  a  segurança  e  tranquiltidade  da  capital,  mas  tam- 
bém para  que  n'ella  se  estabelecesse  a  mais  regular  policia, 
que  lhe  desse  uma  nova  consideração,  seguindo  o  exemplo 
do  que  também  se  achava  estabelecido  em  outras  capitães  da 
Europa,  a  fim  de  que  adequadamente  se  podesse  vigiar  a  con- 
servação da  ordem  e  tranquillidade  publica,  tinha  o  príncipe 
regente  sido  servido  crear  um  corpo  permanente  de  policia 
de  pé  e  de  cavallo,  segundo  o  plano  que  fazia  parte  do  refe- 
rido decreto,  assignado  pelo  mesmo  presidente  do  real  erário, 
a  quem  se  incumbiram  os  negócios  concernentes  a  este  obje- 
cto, devendo  no  tocante  á  disciplina  militar,  obedecer  ao  ge- 
neral das  armas  da  província,  e  no  tocante  ás  suas  funcções, 
ao  intendente  geral  da  policia. 

Entretanto  chegou  a  Lisboa,  tendo  vindo  por  Madrid,  o  ge- 
neral Lannes,  que  n'aquella  capital  conferenciara  com  o  gene- 
ral Saint-Cyr,  que  lá  era  embaixador  da  republica  franceza. 
Lannes  vinha  com  eíTeito  para  Lisboa  no  caracter  de  enviado 
extraordinário  e  ministro  plenipotenciário  da  referida  repu- 
blica, sendo  como  tal  re<:ebido  pelo  príncipe  regente  com  toda 
a  solemnidade  em  audiência  publica,  no  dia  30  de  março  de 
1802.  O  ciúme  e  a  rivalidade  por  este  recebimento  levaram 
o  ministro  inglez,  mr.  Frere,  a  dirigir  uma  carta  particular  a 
D.  Jo3o  de  Almeida,  requerendo  que  se  lhe  participasse  se 
eram  ou  não  verdadeiras  as  attenções  extraordinárias  que  se 
diziam  feitas  ao  ministro  francez  recem-chegado,  por  ocx^asião 
da  sua  apresentação  na  corte.  Isto  foi  causa  do  mesmo  D.  João 
de  Almeida  escrever  pela  sua  parte  ao  nosso  ministro  em  Lon- 
dres, dizendo-lhe  que  nada  mais  se  fez  do  que  observar  o  res- 
pectivo ceremonial,  achando-se  ser  sem  discrepância  o  mesmo 
que  em  similhantes  occasiões  se  observava  com  os  ministros 
de  segunda  ordem,  a  ponto  de  que  tendo-se  fixado  o  dia  30 
de  março  de  1802  para  a  recepção  de  madame  Lannes,  e  ten- 
do esta  pedido  a  faculdade  de  se  apresentar  sem  donaire,  por 
motivo  de  o  não  ter,  e  de  não  caber  no  tempo  o  aprompta-lo, 
difiicultou-se-lhe  a  concessão,  deferindo-se-lhe  a  audiência  para 
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outro  dia,  a  fim  de  que  podesse  apresentar-se  com  a  devida 
etiqueta,  que  forçoso  era  observar-se.  Mas,  quando  mesmo 
succedesse,  acrescentava  ainda  D.  João  de  Almeida,  praticar-se 
na  occasião  em  questão  algum  obsequio  extraordinário,  nao 
devia  isto  causar  reparo,  sendo  constante,  que  pela  occorren- 
cia  do  restabelecimento  da  paz  costumam  sempre  fazer-se  dis- 
tincçoes  alem  das  ordinárias  aos  ministros  das  potencias  com 
as  quaes  se  restabelecem  as  relações  pacificas.  Foram  bem 
constantes  na  Europa  os  extraordinários  obséquios,  com  que 
os  embaixadores  e  ministros  da  França  foram  recebidos  por 
aquelle  tempo  em  S.  Petersburgo  e  Vienna  de  Áustria,  depois 
de  feita  a  paz  com  um  e  outro  império,  e  não  menos  pomposo 
foi  igualmente  o  recebimento  que  pelo  mesmo  tempo  se  fez 
em  Paris  ao  marquez  de  Comwallis,  sem  que  esta  differença 
do  tratamento  motivasse  reclamação  alguma  por  parte  dos  mi- 
nistros estrangeiros  em  qualquer  das  ditas  cortes. 

A  chegada  de  Lannes  a  Lisboa  foi  logo  um  formal  rompi- 
mento de  hostilidades  entre  elle  e  os  homens  do  governo,  ou 
mais  propriamente  entre  elle  e  o  intendente  geral  da  policia, 
Diogo  Ignacio  de  Pina  Manique,  hostilidades  que  também  co- 
meçou a  dirigir  contra  o  ministro  dos  negócios  estrangeiros, 
D.  João  de  Almeida,  e  o  presidente  do  real  erário,  D.  Rodrigo 
de  Sousa  Coutinho.  Estes  três  homens,  que  todos  geralmente 
se  olhavam  como  exaltados  partidistas  da  Gran-Bretanha,  e 
portanto  inimigos  declarados  dos  princípios  políticos  e  revolu- 
cionários da  França,  tinham-se  feito  o  alvo  dos  ódios  dos  que 
sympathisavam  com  taes  princípios.  Tidos  estes  homens  parti- 
distas da  França  por  jacobinos  entre  os  partidistas  da  velha 
monarchia,  pôde  dizer-se  que  a  guerra  entre  uns  e  outros  nada 
mais  foi  que  o  principio  da  luta,  que  vinte  annos  depois  come- 
çou abertamente  a  apparecer  entre  o  partido  liberal  e  o  absolu- 
tista, aquelle  promovendo  o  estabelecimento  do  governo  par- 
lamentar em  Portugal,  e  este  oppondo-se  quanto  em  si  cabia 
a  similhante  estabelecimento.  Como  quer  que  seja,  é  certo  que 
desde  a  paz  de  Amiens  os  partidistas  da  França  positivamente 
diziam,  que  ella  nada  mais  era  do  que  o  fim  da  primeira  guerra 
púnica.  Reforçados  pois  com  o  apoio  do  general  Lannes,  co- 
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meçaram  em  seguida  a  tramar  para  derrubarem  o  miuisterio. 
Ninguém  mais  próprio  do  que  Lannes  para  conseguir  este  fim : 
homem  sem  instrucção,  notavelmente  descarado,  incivil  no 
mesmo  grau,  e  altamente  grosseiro  no  seu  trato,  sem  outro 
mérito  mais  que  a  protecção  decidida  de  Napoleão  Buonaparte, 
cujo  favor  tinha  merecido  por  sua  valentia  e  denodo  nos  cam- 
pos da  batalha,  só  elle  era  capaz  de  desempenhar  o  insolente 
papel  que  veiu  fezer  a  Portugal.  A  escolha  de  similhante  ho- 
mem bastava,  aos  que  tinham  observado  a  marcha  do  governo 
revolucionário  da  França,  para  adivinharem  sem  muita  diflicul- 
dade  o  que  com  elle  havia  de  succeder  em  Lisboa.  Uma  farça 
igual  a  esta  tinha  o  governo  francez  repetido  em  quasi  todas 
as  cortes  da  Europa,  e  particularmente  em  Itália:  distribuir 
os  papeis  de  diplomata  honrado,  ou  de  velhaco,  segundo  as 
circumstancias  ou  a  conveniência  do  momento,  era  o  que  n'elle 
se  tinha  visto  por  aquelte  tempo.  Ás  vezes  o  mesmo  general 
fazia  os  dois  papeis  em  dois  diversos  estados,  de  sorte  que  a 
differença  não  se  podia  attribuir  somente  ao  caracter  do  ho- 
mem, mas  á  feliz  versatilidade  franceza,  que  tão  facilmente  se 
presta  a  este  caracter  dúbio.  Quando  porém  as  feições  e  qua- 
lidades do  individuo  eram  tão  pronunciadas  e  conhecidas,  como 
as  do  general  Lannes,  afoutamente  se  podia  prognosticar  grande 
tempestade  politica,  sem  ser  grande  propheta.  D.  José  Maria 
de  Sousa  dizia  em  oflBcio  seu  para  D.  João  de  Almeida :  «O  ge- 
neral Lannes  é  d'aquelles  soldados  de  fortuna,  filhos  da  revo- 
lução *.  O  seu  valor  e  actividade  o  fizeram  subir  na  carreira 
militar,  em  que  principiou  por  um  simples  soldado,  e  d'este 
principio,  sem  educação,  conservou  o  modo  e  a  linguagem. 
Dizem  que  o  seu  génio  natural  não  è  mau;  mas  as  suas  pai- 

1  João  Lannes,  que  foi  marechal  do  império  francez  e  duque  de  Mon- 
tebello,  nasceu  em  Lectoure,  na  Guyenna,  em  1769,  de  uma  família  pobre 
e  obscura.  Ao  principio  exerceu  a  profissão  de  tintureiro;  mas  em  1792 
alistou-se  como  soldado  n'um  batalhão  de  voluntários  do  departamento 
de  Gcrs,  antigo  condado  de  Armagnac,  para  que  elle  foi  depois  nomeado 
major,  e  n'este  posto  fez  as  suas  primeiras  campanhas  nos  Pyrenéos 
orientaes,  onde  pela  sua  coragem  obteve  um  rápido  engrandecimento, 
achando-se  em  1794  coronel,  ou  chefe  de  brigada. 
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xSes  ^tovioleoted,  pob  ião  a3o  repriBiidaa  pelo  aotendimento, 
nem  pela  educação  e  eivilidade.  Tendo  acompanhado  Boona- 
p^te  nas  suas  campanhas,  a  da  Itália  e  a  do  Egypto,  salvou- 
Ibe  duas  vezes  a  vida,  expondo  a  sua  própria,  de  forma  qoe  por 
estes  grandes  serviços  mereceu  d'elle  a  confiança,  e  uma  certa 
consideração  que  Ilie  valeu  o  comii^ndo  das  guardas,  e  a 
grande  familiaridade  com  o  primeiro  cônsul.  Mas  a  sua  grosse- 
ria e  folta  de  uso  do  mundo  civiiisado  o  fez  abusar  da  estima- 
ção de  Buonaparte,  e  tomar  com  elle  liberdades,  pelas  quaes 
este  o  desejou  afastar  de  si,  e  priva-lo  honestamente  do  posto 
que  occupava.  Esta  foi  a  causa  de  o  nomear  ministro  para 
Portugal,  fazendo^lhe  todas  as  caricias,  para  que  aceitasse  o 
logar  a  que  elle  se  recusava.  Em  geral  causou  admiração  ver 
este  homem  na  carreira  diplomática,  conhecendo-se  quanto 
era  pouco  próprio  para  ella.  O  mesmo  primeiro  cônsul  não 
dissimula  a  sua  incapacidade ;  porém  sem  pôr  confiança  n'elle, 
des^a-o  ausente  ^ . 

Atem  doestas  informações,  outras  mais  vieram  de  Paris  ao 
governo  portuguez,  ainda  no  mez  de  janeiro  de  180%  quando 
Lami^s  se  achava  n'aquella  capital,  d'onde  um  seu  compatriota 
dizia  a  seu  respeito  o  seguinte:  tLe  general  Lannes  s'est  ra* 
commodé  avec  Buonaparte :  quelques  jours  avant  cette  epo- 
que,  Lannes  disait  à  ses  amis,  je  ne  sais  ni  lire,  ni  écrirej  je 
nitrai peini  en  embassade  pour  ce  B...  là;  mais  il  s^est  beau- 
coup  radouci,  depuis  les  avances,  que  Buonaparte  a  faites  à 
son  ancien  favori.  Sa  reconciliation  s'appelle  à  Paris,  lapaix 
de  Mmmuine.  Madame  Buonaparte  a  fait  à  cette  occasion  un 
cadeau  de  soixante  mille  francs  à  Madame  Lannes.  Le  general 
reconcilie  part  enfin  pour  Lisbonne.  II  a  déjà  fait  un  arrange- 
ment  avec  une  compagnie  de  negoliants  pour  introduire  en 
Portugal  pour  un  million  de  contrebande.  Cet  insatíable  dis- 
sipateur  a  reçu,  dit-on,  toutes  les  autorisations  necessaires 
pour  exercer  toutes  sortes  de  concussions  en  Portugal,  faire 
venir  de  France,  et  y  envoyer  toute  sorte  de  marchandises, 
faire  le  contrebande,  et  se  procurer  de  Targent  par  toutes  sor- 

*  Documento  n.«  107. 
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tes  de  moyens.  Telles  sont  les  honoraUes  coiiditions  auxquel- 
les  il  a  bien  voala  doDiier  la  paix  au  premier  magistrat  de  la 
republique.  II  dit  hautemeAt  à  tous  ceux  qnú  lui  reprocbent  so» 
racoiamodement,  qu'il  suíSl  à  soa  ressentiinent  d'avoir  fait 
capitular  le  despote»  et  que  u^ayaut  pas,  eomme  Massena,  buit 
millioDS  amasses,  il  a  besoiu  de  faire  une  campagne  en  Por* 
,  tugal,  pour  pouvoir  marcber  de  frout  avec  Teniaot  gáté  de  la 
victoire:  au  reste  sa  deroière  eutrevu  avec  Buonaparte  a  para 
fort  touchaute  aux  valets.  Ou  sait  aujoard'hui  que  Laimes 
et  Augereau  avaieut  proposé  à  Moreau  de  le  £aire  nommer 
premier  cousul.  Le  general  du  Rbio  tout  eíTrayé,  a  couru  cbe:& 
Buooaparte  pour  avoir  uue  explicatiou  avec  lui;  noo  seule- 
meut  il  s'est  rapprocbé  de  sou  rival,  mais  méme  de  Fouché. 
Mjtssena  et  Bernardotte  sont  les  seuls  généraux»  qui  restenl 
attacbés  au  parti  de  ToppositioD:  le  premier  persiste  à  refo* 
ser  Tambassade  de  Coustautinople.  Ceuxméme  des  généraux^ 
qui  ODt  cedes  aux  avaoces  du  premier  cônsul,  s'accordent  avec 
Masse»a  et  Beruardotte  sur  la  haioe  implacable,  qu'ils  lui  por- 
teut;  ils  la  dissimuleut  seulemeot,  mais  on  ne  peut  attendre 
d'eux  aucuQ  parti  vigoureux.  Ils  sout  incapablesde  s'eotendre 
long-temps,  et  après  avoir  jure  de  ne  prendre  aucune  placer 
ou  les  verraieat  courir  aux  armées,  s'il  y  avait  une  guerre 
contiueotale,  à  fio  d'alimeoter  leur  luxe»  et  leur  insaciable  cu- 
pidité»  par  la  pillage,  et  des  concussions  de  toutes  espèces». 
Eífectivamente  estas  informações  concordavam  perfeitameate 
com  a  conducta  que  Lannes  teve  em  Lisboa.  Apenas  desem- 
barcou, o  seu  secretario  ou  ajudante  de  ordens,  um  tal  mr.  la 
Filte,  teve  a  prepotência  de  tirar  de  bordo  por  meio  de  uma 
lancba  da  sua  nação,  artilhada  e  armada  em  guerra  sem  pa* 
tente,  vários  volumes  que  tinham  por  marca  Fato  pertencente 
ao  general  Lannes,  ministro  plenipotenciário  da  republica 
franceza;  e  querendo  o  meirinho  da  alfandega  impedir  que  a 
lancha  da  dita  esi^^una  desembarcasse  em  terra  os  sobreditos 
volumes,  alguns  francezes,  que  disseram  ser  da  familia  do 
general  Lannes,  desobedeceram  ao  dito  meirinho,  allegando 
que  tinham  ordem  para  desembarcar  tudo  o  que  trouxesse  a 
marca  do  dito  general,  para  quem  consideravam  como  porto 
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franco  todas  as  praias  do  Tejo.  O  administrador  da  alfandega, 
Diogo  Ignacio  de  Pina  Manique,  nao  só  suspendeu  o  meirinho 
por  este  tíio  ter  feito  conduzir  para  a  alfandega  os  volumes 
em  questão,  mas  até  deu  logo  parte  d'isto  ao  ministro  dos  ne- 
gócios estrangeiros,  D.  João  de  Almeida,  em  ofiicio  de  24  de 
março  de  1803.  Na  alfandega  havia  ordem  para  se  expedirem 
promptamente  os  volumes,  que  fossem  pertencentes  ao  gene- 
ral Lannes;  mas  não  havia  ordem  alguma  para  que  desembar- 
cassem onde  os  francezes  quizessem,  e  muito  menos  que  dei- 
xassem de  ir  á  mesma  alfandega  para  serem  examinados,  por 
ser  isto  mesmo  o  que  se  praticava  com  os  embaixadores  de 
Hespanha,  os  enviados  de  Inglaterra  e  os  ministros  plenipo- 
tenciários da  Rússia.  Isto  mesmo  participou  o  referido  Mani- 
que a  mr.  António  Lafargue,  que  para  este  fim  mandara  cha- 
mar á  alfandega,  acrescentando-lhe  que  prevenisse  o  general 
Lannes  de  que  elle  não  podia  pretender  mais  da  mesma  al- 
fandega, do  que  aquillo  que  se  praticava  com  os  ministros  de 
Hespanha,  Inglaterra  e  Rússia,  e  de  que  n'esta  conformidade 
regulasse  as  cousas  para  o  futuro.  Era  portanto  evidente  que 
a  dar-se  a  Lannes  o  privilegio  de  fazer  desembarcar  onde  qui- 
zesse  os  effeitos  que  lhe  pertencessem,  sem  irem  á  alfandega, 
os  contrabandistas  e  desencaminhadores  dos  reaes  direitos, 
em  que  de  certo  haviam  de  entrar  os  próprios  creados  de  Lan- 
nes, d'isto  se  haviam  de  aproveitar  para  mais  seguramente 
praticarem  as  fraudes  de  que  viviam,  e  continuarem  a  desen- 
caminhar aos  direitos  reaes  tudo  quando  podessem.  O  gene- 
ral Lannes  ainda  se  não  contentava  com  estas  prepotências, 
porque  até  pretendeu  nullificar  para  os  súbditos  francezes  os 
passaportes  que  pela  intendência  geral  da  policia  se  davam  a 
todos  os  estrangeiros,  sobre  os  attestados,  que  dos  seus  res- 
pectivos ministros  d'ella  apresentavam,  pois  Lannes  tomou 
como  regra  dar  aos  seus  compatriotas  passaportes  seus,  pre- 
venindo-os  de  que  com  elles  seria  inútil  sohcitar  os  da  inten- 
dência geral  da  policia  *. 


1  Assim  consta  do  oíiicio,  que  o  intendente  dirigia  a  D.  JoSo  de  Al« 
meida  em  10  de  abril  de  1802. 
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Se  o  procedimento  de  Lannes  ficasse  reduzido  somente  a 
este  facto,  ainda  se  podia  suppor  filho  de  um  capricho  pes- 
soal mal  entendido,  mas  sem  idéa  de  defraudar  os  direitos  da 
fazenda  publica:  todavia  a  repetição  de  outros  do  mesmo  gé- 
nero fez  conhecer  que  o  ministro  da  França  se  arvorara  eífe- 
ctivamente  em  chefe  de  contrabandistas  em  Portugal,  acober- 
tando-se  para  esse  fim  com  o  seu  caracter  de  diplomata,  e  á 
sombra  d'elle  desprezando  altivo  as  leis  do  paiz.  No  dia  10 
de  maio  do  mesmo  anno  de  1802  foi  a  bordo  de  um  navio 
francez,  chamado  Neptuno,  o  já  citado  secretario  de  Lannes, 
e  de  bordo  d^elle  tirou  os  volumes  que  quiz,  dizendo  que  era 
o  resto  do  fato  do  seu  respectivo  ministro,  e  oppondo-se  a 
esla  saída  os  guardas,  que  estavam  dentro  do  referido  navio, 
altivamente  lhes  respondeu  como  quiz,  procedendo  á  efifectiva 
saída  dos  sobreditos  volumes,  auxiliado  por  mais  quatro  fran- 
cezes  de  que  fora  acompanhado,  dando  apenas  aos  guardas 
um  papel  por  elle  assignado,  com  que  os  pretendeu  eximir  da 
responsabilidade  que  lhes  cabia,  por  deixarem  sair  similhan- 
tes  volumes.  De  tudo  isto  resultou  queixar-se  oíficialmente 
ao  governo  o  mesmo  Lannes,  dizendo:  1.^  que  o  intendente 
Manique  tratara  incivilmente  o  seu  secretario,  mr.  La  Fitte, 
quando  este  é  que  tratara  grosseira  e  incivilmente  o  referido 
intendente,  pondo  diante  d'elle  o  chapéu  na  cabeça,  e  profe- 
rindo quantos  impropérios  lhe  lembraram,  sem  attender  nem 
á  respeitabilidade  da  sua  auctoridade,  nem  á  da  sua  idade  e 
pessoa;  2.°,  que  lhe  mandara  apprehender  dez  dúzias  de  guar- 
danapos em  folha  e  duas  toalhas  de  mesa,  que  de  casa  d'elle 
Lannes  levava  uma  mulher  para  embainhar,  sendo  aliás  este 
facto,  se  é  que  existiu,  ignorado  inteiramente  por  elle  inten- 
dente, e  que  só  podia  ser  praticado,  quando  verdadeiro,  pela 
repartição  do  superintendente  geral  dos  contrabandos  a  quem 
devia  recorrer;  3.^,  que  insistira  em  que  fossem  dar  entrada 
na  alfandega,  para  n'ella  serem  abertos,  os  volumes  que  se  da- 
vam como  fato  d'elle  general,  o  que  aliás  elle  intendente  não 
podia  deixar  de  fazer  como  administrador  da  alfandega,  em 
cumprimento  dos  seus  deveres,  e  ser  isto  mesmo  o  que  pra- 
ticava com  os  mais  ministros  estrangeiros,  e  até  mesmo  com 
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0$  ministros  doestado;  4.^  que  tivera  na  alfandega  uma  con- 
ferencia com  dois  emigrados  francezes,  em  que  proferira  ex- 
pressões offensivas  para  com  a  França  e  o  seu  respectivo  ple- 
nipotenciário, facto  que  Manique  dava  como  falso,  poisque 
havendo  sempre  n'aquella  casa  Qscal  de  500  a  600  pessoas, 
estava  certo  de  qtie  o  seu  accusador  não  o  podia  desmentir  por 
meio  da  affirmativa  em  contrario  de  qualquer  d'essas  pessoas; 
K.^,  finalmente  que  por  causa  do  mesmo  Manique  não  podia 
elle  Lannes  andar  pelas  ruas  de  Lisboa,  sem  ser  cercado  de 
esbirros  de  policia,  pelos  quaes  a  sua  casa  se  achava  igual- 
mente cercada,  chegando  até  a  embaraçarem  uma  sege,  que 
d'ella  saía,  e  a  quererem  assassinar  o  seu  ajudante  de  campo, 
asserções  que  o  accusado  dava  todas  por  falsas,  sem  receiar 
de  poder  ser  desmentido.  No  dia  21  de  junho  foram  tirados 
de  bordo  do  navio  francez  La  Prompte,  que  vinha  do  Havre 
de  Grace,  por  mr.  Suberris,  ajudante  de  campo  do  general 
Lannes,  treze  volumes  que  se  achavam  como  pertencentes  a 
este  mesmo  general,  e  postoque  os  guardas  da  alfandega  pre- 
tendessem embaraçar  o  desembarque  de  taes  volumes,  nada 
poderam  conseguir,  tendo  de  se  conformar  em  os  ver  sair 
para  terra.  Manique  representou  contra  esta  nova  prepotência 
do  ministro  francez,  em  oflicio  que  dirigiu  a  D.  João  de  Al- 
meida em  24  de  junho,  expondo  que  os  volumes  em  questão 
eram  suspeitos,  porque  a  serem  para  a  pessoa  que  se  dizia, 
trariam  uma  marca  e  um  numeco  seguido,  o  que  se  não  via, 
nem  n'estes,  nem  nos  que  tirara  o  secretario,  mr.  La  Fitte* 
Tudo  isto  comprovava  manifestamente  a  suspeita  de  que  o 
novo  ministro  de  França  era  uma  verdadeira  capa  de  contra- 
bandos, tendo-os  elle  mesmo  achado  em  sua  própria  casa, 
acrescentando-se  até  que  em  França  havia  fama  de  poderem 
mandar  para  Portugal  toda  a  espécie  de  contrabando,  uma  vez 
que  tivessem  por  sua  a  protecção  de  alguns  dos  familiares 
do  general  Lannes. 

Para  obter  os  seus  intentos  este  mesmo  ministro  tomou  o 
expediente  de  dirigir  a  D.  João  de  Almeida  notas  insólitas,  até 
mesmo  sobre  objectos  indifferentes,  e  cheias  de  ameaças  in- 
sultantes,  ainda  antes  de  se  lhes  ter  dado  resposta,  tendo  só* 
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mente  por  fim  fazer-se  temido,  para  por  este  meio  alcançar 
tudo  quanto  pretendia.  A  arrogância  e  o  desaforo  de  Lannes 
chegou  a  um  ponto  tal,  que  só  quem  presenciou  ambas  as 
cousas  as  poderá  sem  duvida  alguma  acreditar.  O  próprio  se- 
cretario d'estado  dos  negócios  estrangeiros,  D.  João  de  Al- 
meida, foi  sempre  tratado  por  elle  com  tumultos  de  vozerias 
de  regateira,  e  como  não  achasse  n'elle  uma  dócil  e  prompta 
submissão  ao  que  d'elle  pretendia,  tomou  a  resolução  de 
acabar  com  elle  a  sua  correspondência  ofQcial,  e  as  audiências 
regulares  que  com  elle  devia  ter,  exigindo-as  directamente  do 
príncipe  do  Brazil,  regente  do  reino,  dirigindo-se  para  este 
flm  ao  paço  de  Queluz,  a  cuja  porta  parava,  perguntando  por 
affectação  de  insulto,  se  mr.  du  Brésil  estava  em  casa.  Es- 
perava-se  que  o  primeiro  cônsul  reprovasse  severamente  a 
conducta,  tão  reprebensiva,  quanto  criminosa,  do  seu  minis- 
tro, depois  de  ter  visto  a  simples  e  verídica  exposição  dos  fa- 
ctos e  do  conhecimento  dos  extremos  de  condescendência  e 
conciliação,  que  superabundantemente  se  praticavam  por  parte 
do  governo  portuguez  para  com  o  dito  general.  Para  este  flm 
se  ordenou  a  D.  José  Maria  de  Sousa,  que  fizesse  a  compe* 
tente  exposição  dos  factos  ao  governo  francez,  o  que  elle  cum- 
priu, entregando  uma  nota  a  mr.  de  Talleyrand,  a  9  Prairial, 
anno  10  (20  de  junho  de  1802),  na  qual  lhe  dizia  que  o  ge- 
neral Lannes  dirigia  insolitamente  ao  governo  portuguez  re* 
clamações  sobre  reclamações,  e  ameaças  sobre  ameaças  relati- 
vamente a  objectos  indifferentes.  E  com  effeito  na  nota  que  em 
6  de  maio  enviara  a  D.  João  de  Almeida,  tendo  por  fim  rebater 
a  allegação,  que  se  lhe  fazia  das  praticas  da  alfandega  de  Lis- 
boa, para  com  as  bagagens  e  Irens  dos  outros  ministros  estran- 
geiros, dizia  elle:  «J'ignore  ce  que  font  les  autres  ministres 
étrangers.  Leur  exemple  est  respectable  sans  doute;  mais  je 
serai  bien  aise  aussi  de  leur  oflrir  le  mien,  puisqu'il  s'agit  de 
revendiquer  un  droit,  qui  n'est  conteste  dans  aucune  cour  de 
TEurope,  et  dont  mon  gouvernement  n'a  jamais  marchando  la 
reciprocité»).  Reclamando  que  os  corpos  de  emigrados  france- 
zes  que  se  achavam  na  capital,  fossem  removidos  para  fora  d'el- 
la,  requisição  a  que  se  respondeu,  que  não  havendo  quartéis 
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sufficientes  para  serem  alojados  fora  de  Lisboa,  não  podiam  dei- 
xar de  continuar  a  residir  n'ella,  onde  por  outro  lado  lambem 
era  conveniente  que  estivessem  para  facilidade  do  seu  embar- 
que, logoque  assim  fosse  ordenado  pelo  governo  inglez,  a  cujo 
serviço  se  achavam,  e  de  quem  recebiam  paga,  dizia  elle,  na 
sua  nota,  com  data  de  1 1  de  maio:  «En  attendant,  le  soussi- 
gné  declare  qu'il  ne  se  croit  plus  en  sureté  dans  le  lieu  de  sa 
résidence.  II  demande  que  les  Legions  Emigres  en  sortent 
dansle  24  heures:  il  insiste  pour  que  dans  le  même  délai 
tous  les  signes,  contre  les  quels  il  s'est  eleve,  disparoissent. 
II  proteste  contre  la  surprise  exercèe  sur  les  intentions,  et  les 
véritables  inlérêts  de  S.  A.  R.  en  lui  faisant  placer  à  la  tête 
de  ses  troupes  un  ennemi  jure  de  sa  patrie,  et  de  son  gou- 
vernement.  Et  dans  le  cas  ou  Son  Excellence,  Mr.  d'Almeida, 
ne  pourrait  lui  donner  sur  chacun  de  ses  points  Ia  réponse 
la  plus  satisfaisante,  il  le  prie  d'informer  S.  A.  R.  que  le  sou- 
signé  reclame  de  passeports  pour  quitter  Lisbonne  sans  dé- 
lai». Finalmente  voltando-se  de  novo  contra  o  intendente  Ma- 
nique, na  sua  nota  de  15  do  dito  mez  de  maio,  dizia  eile  ainda : 
«Je  declare  de  nouveau,  et  de  la  manière  la  plus  formelle  à 
Votre  Excellence,  que  je  ne  veux  avoir  à  demeler  avec  Mr. 
Pina  Manique  (c'est  le  dirécteur  general  de  douanes,  et  Tin- 
tendent  general  de  police),  et  que  je  ne  me  soumettrai  jamais 
à  la  jurisdiction  de  ce  persecuteur  des  françois » .  Tudo  isto 
foi  officialmente  communicado  a  mr.  de  Talleyrand  por  D.  José 
Maria  de  Sousa,  e  igualmente  se  participou  para  a  nossa  le- 
gação em  Madrid.  Para  uma  e  outra  parte  se  dava  a  conducta 
do  general  Lannes  como  filha  de  uma  paixão  intolerável,  e  sem 
exemplo,  tendo  evidentemente  por  alvo  uma  provocação  pre- 
meditada contra  o  intendente  Diogo  Ignacio  de  Pina  Manique, 
cuja  demissão  exigia,  insistindo  n'ella  pertinazmente,  não  ob- 
stante atacar  com  isto  a  dignidade,  o  decoro,  a  independência 
e  a  soberania  do  príncipe  regente,  o  qual  seguramente  ficava 
desairado,  quando  subscrevesse  ás  caprichosas  instancias  de 
Lannes  em  objecto  de  tamanha  importância  e  consequência, 
como  a  escolha  dos  seus  delegados. 
Depois  da  insistência  para  a  demissão  de  Manique,  e  a 
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prompta  saída  dos  emigrados  francezes,  seguiram-se  as  re- 
clamações para  a  indemnisação  de  um  sem  numero  de  indi- 
«viduos  Trancezes,  que  o  referido  intendente  tinha  mandado 
sair  de  Portugal,  os  quaes,  resentidos  e  exasperados  contra 
elle,  accordes  o  diffamavam  por  toda  a  parte,  figurando  mais 
que  todos  os  queixosos  uma  tal  madame  d'Entremeuse,  que 
de  Paris  e  Madrid  entretinha  correspondências  para  Lisboa, 
onde  se  achavam  já  mais  espalhados  os  acérrimos  propagan- 
distas dos  princípios  revolucionários  da  França,  os  quaes,  tendo 
obtido  accesso  junto  de  Lannes  e  dos  seus  validos,  que  o  ro- 
deavam, com  aquelles  e  estes  se  concertaram,  não  só  para  al- 
cançarem a  demissão  de  Manique  do  logar  de  intendente  geral 
da  policia  e  administrador  geral  das  alfandegas,  mas  também 
a  de  algum  ou  de  alguns  dos  próprios  ministros  doestado, 
que  gosavam  da  alta  confiança  do  principe  regente,  e  junta- 
mente com  estes  alguns  outros  mais  indivíduos,  empregados 
no  real  serviço,  para  que  por  este  modo  ficasse  mais  desas- 
sombrado de  certas  influencias  nocivas  ao  partido  liberal,  ou 
democrático,  que  com  tamanha  força  se  começava  a  desenvol- 
ver no  paiz  por  meio  das  sociedades  secretas.  Entre  os  fran- 
cezes,  que  mais  queixas  levantavam  contra  o  intendente  Ma- 
nique, apontarenios  alguns  nomes,  e  a  par  d'elles  as  causas 
por  que  foram  mandados  sair  do  reino.  António  Matbevon  de 
Gornieu,  e  seus  dois  filhos:  foram  mandados  sair  do  reino  por 
assoalharem,  que  a  felicidade  dos  povos  era  o  serem  regidos 
por  governos  republicanos,  e  que  os  sujeitos  aos  governos  mo- 
narchicos  eram  sempre  escravos,  e  sujeitos  aos  governos  arbi- 
trários. Estas  doutrinas  as  espalhavam  elles  em  todas  as  par- 
tes onde  se  juntavam,  já  na  praça  do  Commercio,  e  já  no  cães 
do  Sodré  e  passeio  publico.  Ora  tendo  todo  o  governo  direito 
a  manter-se  no  logar  em  que  se  acha  collocado,  não  lhe  pôde 
ser  estranhado  proceder  contra  aquelles  que  o  atacam,  en'este 
caso  se  achava  mr.  de  Mathevon  e  seus  filhos.  Sequestro  não 
se  lhes  fez  nenhum  que  lhes  desse  direito  á  indemnisação,  que 
pediam,  nem  se  lhes  fez  apprehensão  em  papeis  alguns.  Em 
sua  casa  ficara  uma  preta  sua,  que  n^ella  vivia,  c  os  seus  crea- 
dos;  mas  logo  na  mesma  manhã  em  que  foi  preso  veiu  tomar- 
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lhe  conta  da  casa  seu  genro  e  sua  filha,  sendo  este  um  nego- 
ciante hamburguez,  estabelecido  na  praça  de  Lisboa.  Doeste 
facto  podia  bem  informar  o  vice-consul  da  naç3o  franceza,  que 
então  era  Francisco  Rolim.  Francisco  Gilles:  queixou-se  ao 
governo  da  republica  dos  procedimentos  que  contra  elle  ti- 
vera a  policia  de  Lisboa,  n5o  se  lhe  formando  culpa,  nem 
sendo  accusado  por  crime  que  tivesse  commettido.  Todas  as 
queixas  d'este  homem  o  intendente  Manique  as  deu  por  fal- 
sas, pois  elle  saíra  por  sentença  e  accordão  da  relação  de  Lis- 
boa, a  que  oppoz  embargos,  que  lhe  foram  desprezados.  Por 
conseguinte  saiu  por  sentença  dos  tribunaes,  e  nao  por  arbí- 
trio ou  ordem  da  auctoridade  policial.  O  intendente  disse  mais, 
que  apenas  chegara  a  Lisboa,  clandestinamente  se  ligara  logo  a 
uma  loja  de  Franc-tnaçons,  a  que  pertenciam  João  José  d'Ori- 
gni,  e  João  Baptista  de  la  Marche,  e  o  cavalheiro  du  Feron, 
de  que  elle  Gilles  era  mestre  e  o  dito  d'Origni  venerável  e 
grande  coramendador.  João  José  Cornellis:  relojoeiro,  que  se 
estabelecera  em  Lisboa  com  loja  aberta  do  seu  officio  em  !784, 
de  que  resultou  renunciar  por  este  facto  aos  seus  privilégios 
de  estrangeiro,  tirando  para  abrir  loja  licença  do  senado  da 
camará,  sendo  isto  por  aquelle  tempo  uma  regra  geral  para 
todos  os  estrangeiros.  Mandou-se  sair  do  reino  por  ter  o  cor- 
regedor do  bairro  dos  Romulares,  o  desembargador  Luiz  Dias 
Pereira,  dado  parte  de  que  constava  que  não  só  vivia  escandalo- 
samente amancebado,  mas  até  assassinara  os  infelizes  recem- 
nascidos,  fruclo  do  seu  concubinato,  transgredindo  igualmente 
as  leis  dô  paiz,  fazendo  ajuntamentos  na  sua  loja  para  n'elles 
tratar  assumptos,  que  a  policia  não  consentia.  Era  este  um 
dos  indivíduos  a  favor  de  quem  o  general  Lannes  mai^  ener- 
gicamente reclamava.  Jacomo  Luiz  Christovão  Borde,  crava- 
dor  de  diamantes :  reclamou  por  meio  do  general  Lannes  a 
indemnisação  de  um  diamante,  que  perante  o  corregedor  do 
bairro  Alto,  José  Anastácio  Lopes  Cardoso,  denunciou  e  de- 
clarou haver  comprado  a  António  Pollet.  Foi  este  o  cravador 
que  roubou  á  princeza  D.  Carlota  Joaquina  valiosos  diamantes, 
que  lhe  tinha  mandado  entregar  para  a  feitura  de  certa  obra, 
e  portanto  não  estava  no  caso  de  ser  indemnisado,  por  ser  o 
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dito  diamante  um  roubo.  Os  francezes  Cachard  e  Chaland,  Sa- 
voye  e  Guillard  e  Millet  pediram  por  meio  do  general  Lannes 
serem  indemnisados  do  valor  da  carga  e  navio  Maria  Emilia, 
que  fora  apresado  no  porto  da  Figueira.  Este  navio,  dizen- 
do-se  carregado  de  balas  de  papel,  achou-se  depois  serem 
fazendas  de  contrabando  e  livros,  alguns  dos  quaes  eram' 
dos  prohibidos  no  reino.  Por  accordSo  de  31  de  agosto  de 
1792  foi  julgada  a  tomadia  por  bem  feita,  e  por  consequência 
legal  o  procedimento,  que  se  teve  com  o  referido  navio.  Ber- 
nardo Guillard,  de  Leão:  era  em  Portugal  um  verdadeiro  con- 
trabandista, espalhando  alem  d'isso  princípios  contrários  ao 
governo  estabelecido,  e  só  por  este  facto  offensivo  das  leis  do 
reino,  que  lhe  cumpria  observar,  estava  no  caso  de  se  poder 
proceder  contra  elle. 

De  reforço  aos  francezes  queixosos,  outros  mais  indivíduos 
havia,  que  abertamente  conspiravam  contra  o  intendente  Ma- 
nique, o  qual,  constituído  em  inimigo  das  sociedades  secretas, 
que  tinha  como  propa^gadoras  das  doutrinas  liberaes,  ou  prin- 
cípios revolucionários  da  França,  como  então  se  lhes  chamava, 
as  perseguia,  e  a  cada  um  dos  seus  membros  com  todo  o  en- 
carniçamento, que  lhe  permittia  a  sua  grande  auctoridade  de 
intendente  geral  da  policia.  Constaudo-lhe  que  na  antiga  loja 
de  bebidas  do  Nicola  ao  Rocio  (lado  occidental  da  praça  de 
D.  Pedro),  se  reuniam  muitos  indivíduos,  e  que  ali  se  demo- 
ravam só  com  o  flm  de  se  entreterem  em  conversações  sobre 
assumptos  políticos,  que  por  então  se  reputavam  perigosos, 
ordenou  ao  ministro  do  bairro  do  Rocio,  para  com  particula- 
ridade vigiar  as  pessoas  que  ali  entravam,  n5o  consentindo 
que  se  demorassem  mais  do  que  o  tempo  necessário  para  to- 
marem os  seus  refrescos,  cumprindo-lhe  proceder  contra  os 
transgressores  das  ordens  expedidas  a  tal  respeito.  E  porque 
alguns  dos  indivíduos  que  frequentavam  a  dita  loja  eram  mi- 
litares das  tropas  auxiliares  britannicas,  e  que  estavam  como 
taes  debaixo  das  ordens  do  tenente  general  Simão  Frazer,  o 
mesmo  intendente  lhe  oíBciou,  communicando-lhe  as  ordens 
que  a  tal  respeito  expedira,  e  pedindo-lhe  que  pela  sua  parte 
desse  também  as  providencias  para  que  os  seus  subordinados 
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se  não  demorassem  ali  mais  do  que  o  tempo  necessário  para 
tomarem  os  seus  refrescos.  Por  pertencerem  á  seita  dos  pe- 
dreiros livres,  mandou  elle  prender  a  João  Leçó,  que  se  dizia 
inglez,  e  a  outros  mais  indivíduos,  tendo  o  mesmo  Leçó  em 
sua  casa  a  respectiva  loja,  sendo  alem  d'isso  olhado  pela  po- 
licia como  um  dos  que  acariciava  adeptos  pelas  lojas  de  bebi- 
das e  tavernas  do  cáes  do  Sodré,  tendo-se-lhe  achado  no  acto 
da  prisão  as  insignias  e  ornamentos  de  que  usava.  O  inten- 
dente dizia  que  o  referido  Leçó  fora  um  dos  que  tinham  ati- 
rado com  lama  ao  coche  de  el-rei  de  Inglaterra,  e  que  em  Bir- 
mingham entrara  também  no  levantamento  que  ali  houvera. 
O  mesmo  intendente  acrescentava  mais  o  seguinte:  «Devo 
marcar  a  v.  ex.*,  que  estes  pedreiros  livres  um  dos  seus  jura- 
mentos é  guardarem  entre  si  uma  fraternidade  e  união,  e  ju- 
ram assim  o  praticar,  valendo  nas  oppressões  que  soffrem 
uns  aos  outros,  e  muitas  vezes  acontece  desmascararem-se  al- 
guns pelo  interesse  que  tomam  a  favor  dos  seus  irmãos,  e  se 
fosse  admissível  mandar-me  v.  ex.^  ensinar  quem  é  que  apre- 
sentou o  requerimento  de  João  Leçó  ao  príncipe  regente  nosso 
senhor,  e  solicita  a  sua  decisão,  seria  útil  á  minha  commissão, 
pois  V.  ex.^  estará  informado  de  que  n'essa  infame  seita  entram 
de  todas  as  jerarchias,  e  grandes  ecclesiasticos,  como  ultima- 
mente se  descobriu  em  Nápoles,  e  havia  acontecido  em  Yienna, 
e  que  em  negócios  tão  sérios  não  ha  paridade  de  matéria,  pois 
v.  ex.^  também  estará  informado  de  que  no  reinado  do  sr. 
D.  João  V  saiu  no  auto  publico  da  fé  por  pedreiro  livre  Pe- 
dro de  Rattes,  o  qual  teve  a  sentença  de  açoutes  e  galés  em 
uma  epocha  que  não  era  tão  critica  como  a  presente,  e  que 
não  estava  adiante  dos  olhos  o  que  havia  succedido  na  Ame- 
rica septentrional,  e  em  Paris,  que  na  grande  loja  d'aquella 
capital,  de  que  era  gran-mestre  o  duque  de  Orleans,  Filippe 
Egalité,  fora  traçada  a  infelicidade  da  França  e  de  toda  a  Eu- 
ropa, e  se  tem  estendido  infelizmente  á  America  e  á  Ásia». 

Entre  os  indíviduos  de  quem  o  intendente  geral  da  policia 
se  queixava,  tendo-os  na  conta  de  pedreiros  livres,  impios  e 
sediciosos,  figuravam  mais  os  seguintes:  Francisco  Álvaro  da 
Silva  Freire :  fora  compromettido  na  intendência  da  policia  por 
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jacobino  e  pedreiro  livre,  crimes  por  que  já  tinha  sido  entre^ 
gue  pela  mesma  intendência  ao  tribunal  do  santo  oí&cio>  por 
quem  fora  penitenciado.  Manique  o  dava  por  homem  lunático, 
temivel  e  consideravelmente  perigoso  á  sociedade,  demons- 
trando estar  firme  nos  seus  antigos  e  depravados  sentimentos: 
<São-me  bem  conhecidos,  dizia  elle  mais,  muitos  d'aquelles 
que  estão  envolvidos  tfestes  autos  (eram  os  relativos  ao  dito 
Freire)  como  fautores  doestas  opiniões  jacobinas.  Eu  tenho 
posto  toda  a  força  em  rebatê-los,  pois  são  cinco  as  lojas  de 
pedreiros  livres,  e  irlandezes  illuminados,  que  já  descobri 
n'este  reino,  entrando  n'esta  infame  sociedade  muita  gente  de 
todas  as  jerarchias.  De  uns  dei  parte  ao  augusto  príncipe  re- 
gente nosso  senhor,  e  ao  ministro  e  secretario  d'estado,  mar- 
quez  de  Ponte  de  Lima,  que  Deus  chamou  á  sua  santa  gloria, 
e  foram  reprehendidos  na  secretaria  d'estado,  outros  abjura- 
ram no  santo  officio,  e  outros  flnalmente  foram  sentenciados 
na  relação,  como  eu  já  fiz  ver  a  v.  ex.^,  quando  nas  mãos  de 
V.  ex.*  puz  o  visto  da  sentença*».  José"  de  Abreu  Coutinho, 
abbade  da  freguezia  de  S.  Thiago  da  villa  de  Marialva:  teve 
contra  si  na  intendência  geral  da  policia  uma  representação, 
dirigida  pelo  juiz  ordinário  da  dita  villa,  que  o  dava  como  re- 
voltoso, e  sectário  de  opiniões  sediciosas,  e  por  esta  causa  pe- 
dia o  intendente,  que  o  dito  abbade  fosse  preso,  e  que  depois 
se  mandasse  devassar  contra  elle,  para  se  legalisar  a  queixa. 
Jeronymo  do  Carmo :  foi  mandado  do  Algarve  para  Lisboa  pelo 
governador  militar  tfaquella  província,  o  conde  de  Castro  Ma- 
rim, monteiro  mór  do  reino,  que  o  fez  acompanhar  de  um 
summario,  formado  pelo  corregedor  de  Faro,  em  que  o  dito 
Jeronymo  do  Carmo  se  dava  como  tendo  proferido  os  mais 
sacrílegos  ditos  contra  o  principe  regente  e  os  seus  ministros, 
dizendo  que  Portugal  seria  muito  feliz  se  os  francezes  o  vies- 
sem governar.  Pedia  pois  o  intendente  que  este  individuo  fosse 
mandado  para  um  dos  presídios  de  Angola,  ou  que  se  no- 
measse um  ministro  de  toda  a  confiança,  para  sobre  elle  ir 

1  OfiScio  do  intendente  Manique,  para  D.  Rodrigo  de  Sousa  Coutinho 
em  2  de  maio  de  1801. 
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devassar  ao  Algarve,  e  formar-lhe  culpa  para  ser  sentenciado 
na  relação,  e  observar-se  religiosamente  a  sentenra  que  con- 
tra elle  se  proferisse,  sem  attenção  às  rogativas  dos  mordo- 
mos dos  presos,  ou  de  outras  pessoas  que  para  elle  houvessem 
de  solicitar  o  perdão.  Alexandre  José  de  Haro  Lacueva :  pediu 
ser  removido  do  exilio  em  que  se  achava  na  villa  de  Alemquer, 
ou  seu  termo,  permittindo-se-lhe  poder  assistir  emBucellas. 
O  intendente  Manique  dizia  que  este  individuo  fora  preso  com 
uma  companhia  de  libertinos  e  sediciosos,  tanto  nacionaes, 
como  estrangeiros,  e  que  na  devassa  a  que  se  procedeu  ficara 
pronunciado  por  impio  e  revolucionário;  mas  que  não  obstante 
a  pronuncia,  fora  elle  e  mais  os  outros  co-réus  absolvidos  na 
relação.  Todavia  em  consequência  de  uma  ordem  expedida 
pela  secretaria  doestado  dos  negócios  do  reino,-  tiveram  o  dito 
Lacueva  e  os  seus  sócios  de  sair  da  cadeia  para  dez  léguas 
distante  da  capital,  o  que  assim  cumpriram;  mas  por  avisos 
successivos  do  marquez  de  Ponte  de  Lima  foram  sendo  per- 
doados todos,  restando  só  o  sobredito  Lacueva,  que  era  ura 
homem  loquaz,  fogoso  e  maldizente  por  génio,  motivo  por 
que  íbra  lançado  fora  do  primeiro  regimento  da  armada,  em 
quê  era  capitão,  sendo  bem  de  esperar,  que  não  estivesse 
emendado,  acrescentava  o  intendente,  apesar  do  que  já  tinha 
sofrido,  de  que  resultava  não  lhe  ser  favorável  á  pretensão. 
Finalmente  tornava  a  figurar  como  sedicioso,  impio  e  revolu- 
cionário, Manuel  Telles  de  Negreiros,  sendo  preso  como  tal, 
e  accusado  de  frequentar  as  lojas  de  café,  casas  de  bilhar,  càes 
do  Sodré,  passeio  publico  e  praça  do  Commercio,  para  n'e$- 
tes  logares  disseminar  proposições  abomináveis  e  sediciosas, 
segundo  a  denominação  que  lhes  dava  o  intendente.  Sendo  re- 
clamado pelo  santo  oflBcio,  mandou-se-lhe  entregar,  sendo  por 
fim  solto,  depois  de  penitenciado:  mas  disto  não  ficou  elle 
emendado,  continuando  a  dizer  mal  do  governo  monarchico, 
applaudindo  o  republicano,  de  mãos  dadas  com  outros  da  sua 
opinião.  Por  segunda  vez  preso  á  ordem  da  intendência,  e  de- 
pois mandado  soltar  por  aviso  da  secretaria  do  reino,  devendo 
sair  para  fora  de  Lisboa,  e  não  entrar  no  Porto,  de  que  resul- 
tou ir  assistir  para  a  villa  de  Vianna  do  Minho,  onde  se  conti- 
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nuou  a  comportar  como  anteriormente.  Temendo  algum  pro- 
cedimento severo,  fugia  para  Tuy,  d'onde  vindo  a  Valença, 
novamente  foi  preso,  e  depois  remettido  para  o  Porto,  para 
ali  ser  entregue  á  ordem  do  corregedor,  Francisco  de  Almada 
e  Mendonça,  até  que  o  príncipe  regente  deliberasse  qual  havia 
de  ser  o  seu  destino,  julgando  o  referido  intendente  que  o  me- 
lhor seria  manda-lo  para  a  torre  de  S.  Lourenço  da  Barra,  e 
que  ali  se  deixasse  ficar  por  alguns  annos,  até  que  a  correcção 
e  a  idade  o  fizessem  mudar  de  sentimentos,  e  o  levassem  a 
detestar  os  seus  erros. 

Já  se  vê  pois  que  provavelmente  não  eram  só  os  francezes 
queixosos  do  intendente  Manique,  os  que  levavam  o  general 
Lannes  a  solicitar  do  governo  portuguez  a  sua  demissão,  mas 
também  muitos  dos  portuguezes,  que  sympathisando  com  as 
novas  doutrinas  politicas  da  França,  tinham  para  si  que  o  go- 
verno francez  as  promoveria  no  paiz,  d'onde  resultava  con- 
stituírem em  favor  do  dito  governo  e  do  seu  ministro  um 
partido,  que  as  lojas  maçónicas  iam  gradualmente  diffundindo 
no  paiz,  á  proporção  que  as  ditas  lojas  se  iam  também  rami- 
ficando, não  obstante  a  constante  e  systematica  perseguição 
que  a  intendência  geral  da  policia  lhes  tinha  feito,  e  continuava 
a  fazer  desde  a  sua  definitiva  installação.  Também  não  é  me- 
nos provável  que  vendo-se  o  ministro  francez  apoiado  assim 
no  referido  partido,  postoque  pequeno  fosse,  desse  maiores 
largas  á  sua  natural  ousadia  em  todas  as  suas  exigências, 
a  que  não  tinham  podido  pôr  cobro  as  representações  que 
D.  José  Maria  de  Sousa  contra  elle  havia  feito  em  Paris,  tanto 
a  mr.  de  Talleyrand,  como  ao  próprio  primeiro  cônsul.  Do 
governo  francez,  a  quem  Lannes  dava  conta  de  todos  os  seus 
passos,  e  mandava  copia  de  todas  as  suas  notas,  não  rece- 
bia admoestação  ou  censura  alguma,  nem  a  podia  receber, 
porque  vendo  o  referido  governo  a  condescendência  da  corte 
de  Lisboa  em  supportar  as  indecentes  ameaças  do  seu  minis- 
tro, e  em  se  sujeitar  ás  suas  insólitas  requisições,  já  expe- 
dindo por  causa  d'ellas  portarias  com  ante-dala  á  alfandega 
grande  de  Lisboa,  para  isentar  de  n'ella  darem  entrada  os 
volumes  que  para  Lannes  se  tinham  tirado  de  bordo  dos 
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dífferentes  navios»  e  já  tolerando-lhe  o  nao  ^e  correspon 
der  officialmente  com  o  ministro  dos  negócios  estrangeiros, 
e  outorgando-lhe  em  harmonia  com  isto  as  audiências  que 
por  tal  motivo  pedia  ao  príncipe  regente,  forçosamente  era 
levado  a  acreditar,  que  a  conducta  do  seu  dito  ministro  lhe 
era  útil,  nao  havendo  ordem  de  insolência  a  que  Portu- 
gal não  estivesse  disposto,  uma  vez  que  para  isso  se  em- 
pregasse a  força.  O  caracter  de  Lannes  era  em  Paris  bem  co- 
nhecido, e  foi  por  similhante  causa  que  de  lá  o  afastaram,  le- 
vando os  próprios  membros  do  governo  a  desejarem  a  sua 
ausência.  Alem  d'isto  o  primeiro  cônsul  mostrava  sempre  con- 
sideração para  com  os  generaes,  e  os  contemplava  como  col- 
legas  e  irmãos  de  armas.  Em  toda  a  occasião  pendia  a  sua 
inclinação  a  favor  d'elles,  ou  pelo  menos  fugia  de  toda  aquella 
de  os  desgostar.  Pela  sua  parte  mr.  de  Talleyrand  não  ousava 
por  similhante  causa  reprehender  os  generaes,  em^pregados 
na  carreira  diplomática,  convencido  de  que  por  aquellas  cau- 
sas zombariam  das  suas  reprehensões.  Conseguintemente  para 
o  governo  francez  era-lhe  indiíferente  a  maneira  por  que  Lan- 
nes desempenhava  as  funcções  de  ministro,  vistoque  por  ella 
ia  conseguindo  tudo  quanto  reclamava.  Alem  d'isto  Lannes  e 
as  pessoas  que  o  rodeavam,  escreviam  para  Paris,  dizendo 
que  tudo  haviam  de  obter  pela  força,  asserção  que  os  factos 
confirmavam.  Mas  quando  mesmo  o  governo  francez  julgasse 
grosseira  e  irregular  a  conducta  do  seu  ministro,  inclinado 
todavia,  e  muito  costumado  já  a  prepotências  dentro  e  fora  do 
paiz,  não  devia  desestima-las,  nem  desapprova-las  nos  seus 
representantes,  particularmente  vendo  em  seu  favor  o  bom 
resultado  d'ellas.  Entretanto  Lannes,  confiado  na  tacita  appro- 
vação  do  seu  governo,  n'um  tal  ou  qual  apoio  dentro  do  paiz, 
e  na  extrema  condescendência  do  governo  portuguez,  não  po- 
dia deixar  de  ser  levado  pelo  seu  génio  grosseiro  e  incivil  a 
redobrar  de  insolência,  e  a  augmentar  pretensões  sobre  pre- 
tensões, no  que  alem  d'isto  era  também  incitado  pelo  próprio 
interesse,  que  podia  tirar  das  partes  nas  suas  reclamações, 
considerando  Portugal  como  uma  mina  que  buscava  explorar, 
e  pretendia  abandonar  dentro  em  pouco  tempo.  Foi  por  estas 
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rasões  que  D.  José  Maria  de  Sousa  se  abalançou  a  dizer  a 
D.  João  de  Almeida,  que  lhe  parecia  arriscado  fazer  represen- 
tações ao  governo  francez,  contra  a  conducta  do  general  Lan- 
nes,  expressando-se  nos  seguintes  lermos:  «Permitta-me  v.ex.' 
demora-lo  sobre  alguns  dos  factos,  passados  ahi  com  o  gene- 
ral Lannes,  os  quaes  darão  mais  força  ás  asserções  que  já  te- 
nho feito.  O  sobredito  ministro  pede  continuas  audiências  ao 
príncipe  regente  nosso  senhor,  com  que  o  importuna;  não 
quer  servir-se  do  intermédio  usual  do  ministro  doestado  da 
repartição ;  e  comtudo  concedem-se-lhe,  contra  a  etiqueta  es- 
tabelecida em  todas  as  cortes.  V.  ex.*  não  deixará  de  ver  que 
o  remédio  está  ahi  em  se  lhe  negarem.  Aqui  não  podem  fazer 
caso  d'esse  motivo  de  queixa,  porque  ou  é  útil,  e  lhe  convém, 
ou  lhe  é  totalmente  indiflferente.  Por  certo  não  escreverão  ao 
seu  ministro  de  as  não  pedir.  As  queixas  que  se  fizerem  d'elle 
requerer  a  demissão  de  Diogo  Ignacio  de  Pina  Manique,  não 
serviriam  senão  de  pôr  em  duvida  a  jurisdicção  de  sua  alteza 
real  conservar  na  administração  do  seu  reino  as  pessoas  que 
escolhe  e  quer,  sem  que  outra  potencia  tfisto  possa  intromet- 
ter-se.  Se  eu  pedisse  aqui  ao  primeiro  cônsul,  que  os  portu- 
guezes  não  fossem  entregar  os  passaportes  á  policia,  emquanto 
Fouché  ali  se  conservasse,  julgariam  que  o  meu  entendimento 
estava  alienado.  Não  faço  menção  de  mais  factos,  e  das  outras 
reclamações  de  indivíduos,  porque  julgo  evidente  a  proposi- 
ção de  que  tanto  mais  provar  terem  sido  exuberantes  os  fa- 
vores e  graças  de  sua  alteza  real,  tanto  mais  persuadirei  a  uti- 
lidade de  conservarem  o  general  Lannes.  Este  não  manda  as 
respostas,  que  v.  ex.^  lhe  dá,  de  forma  que  tudo  se  attribue 
á  justiça  da  causa  e  ás  diligencias  do  ministro.  Quando  ex- 
plico aqui  estes  factos,  vejo  que  o  remédio  causa  admiração, 
sem  mover  a  sensibilidade ;  e  como  tratam  com  indifferença 
estes  negócios,  estimam  a  condescendência  da  corte,  sem  lhes 
importar  o  resto*». 
Todavia  o  governo  portuguez,  insistindo  em  que  o  seu  mi- 


1  Officio  de  D.  José  Maria  de  Sousa  de  24  julho  de  1802,  doeu- 
mento  n.°  108. 
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nistro  em  Paris  expozesse  ao  primeiro  cônsul,  ou  a  mr.  de  Tal- 
leyrand,  a  insólita  conducta  do  general  Lannes,  que  cada  vez 
se  tornava  mais  insupportavel,  enviou-lhe  para  similhante  fim, 
a  seguinte  synopse  das  queixas  que  contra  elle  tinha.  1.^  O 
general  Lannes,  contra  o  uso  e  etiqueta  estabelecida  em  todas 
as  cortes,  recusou  o  intermédio  do  ministro  doestado  para 
tratar  dos  negócios,  que  lhe  diziam  respeito,  pretendendo  di- 
rigir-se  directamente  ao  príncipe  regente.  Em  nome  do  pri- 
meiro cônsul  pedia  imperativamente,  e  para  todos  os  negócios, 
audiências  particulares  a  sua  alteza  real,  amoQnando-o  com  re- 
clamações e  queixas  fora  de  todo  o  propósito  na  essência  e 
na  forma.  2.^  Nas  diíTerentes  conferencias  que  tinha  tido  com 
os  ministros,  precedentemente  á  interrupção  de  toda  a  cor- 
respondência com  elles,  não  duvidou  recorrer  ás  mais  gros- 
seiras imprecações,  e  ás  mais  violentas  ameaças,  cessando  sem 
nenhum  pretexto  repentinamente,  nas  suas  notas,  de  dar  a 
qualificação  ou  tratamento  do  costume  ao  ministro  dos  ne- 
gócios estrangeiros.  3.^  Querendo  o  príncipe  regente  dar  ao 
ministro  da  republica  franceza  uma  evidente  prova  da  sua  es- 
tima pelo  primeiro  cônsul,  e  da  satisfação  que  o  restabeleci- 
mento da  paz  lhe  causava,  ordenou  que  o  general  Lannes  fosse 
recebido  em  Lisboa  com  notáveis  distincções,  e  que  na  sua 
entrada,  por  aquella  vez  somente,  as  suas  bagagens  e  eflfeitos 
não  fossem  visitados  pela  alfandega.  Isto  deu  logar  a  que  Lan- 
nes quizesse  que  esta  concessão  se  estendesse  a  tudo  quanto 
de  futuro  lhe  aprouvesse  mandar  vir  de  fora,  sem  nada  lhe 
embaraçar  com  as  rasões  que  contra  isto  lhe  deu  o  respectivo 
ministro  d'estado,  representando-lhe  que  a  lei  se  oppunha  a 
similhantes  pretensões  e  que  a  ella  se  devia  submetter,  como 
praticava  todo  o  mais  corpo  diplomático,  que  com  rasão  se 
offenderia  quando  similhante  privilegio  se  lhe  não  concedesse 
igualmente.  Isto  deu  causa  a  que  o  mesmo  Lannes  rompesse 
logo  contra  o  director  das  alfandegas  (que  ao  mesmo  tempo 
era  intendente  geral  da  policia,  e  a  quem  debaixo  d'este  ti- 
tulo perseguiu  cruamente  por  causa  do  ódio,  que  lhe  infundiu 
pelo  primeiro  emprego),  e  bem  assim  contra  o  ministro  dos 
negócios  estrangeiros,  D.  João  de  Almeida  de  Mello  e  Castro. 
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Não  conteDte  ainda  com  isto  ordenou,  no  dia  28  de  maio  de 
1802,  ao  capitão  do  navio  Le  Neptune,  que  para  elle  condu- 
zia alguns  volumes,  que  não  deitasse  ferro  defronte  da  alfan- 
dega, como  era  pratica,  affirtnando  solemnemente  que  o  uso 
em  França  era  que  todos  os  objectos j  que  iam  para  os  minis^ 
tros  estrangeiros  se  lhes  entregassem  sem  passar  p$la  alfan- 
dega, o  que  não  era  verdade,  e  não  obstante  isto  fez  conduzir 
para  sua  casa  de  viva  força,  pelo  seu  secretario  e  os  france- 
zes  do  seu  séquito,  todos  os  volumes  e  objectos  que  quiz. 
Para  evitar  o  escândalo  publico,  resultante  de  um  tal  procedi- 
mento, bem  como  as  reclamações  do  corpo  diplomático  viu-se 
obrigado  o  príncipe  regente  a  mandar  para  a  alfandega  um^ 
ordem  com  ante-data,  para  relevar  este  facto  inaudito  até  en- 
tão, fazendo  também  communicar  ao  general  Lannes  a  necessi- 
dade que  havia  de  no  futuro  se  submetter  ás  leis  do  paiz,  e 
que  ordenavam  revistar  unicamente,  e  nao  demorar,  nem  fa.- 
zer  pagar  direito  algum  aos  eileitos,  que  vinham  para  os  mi- 
nistros estrangeiros.  4.*  Na  noite  de  29  de  maio  o  ajudante  de 
campo  do  general  Lannes,  passando  á  meia  noite  sem  uni- 
forme  por  uma  rua,  cercada  pela  policia,  em  consequência  de 
um  roubo,  que  na  dita  rua  se  tinha  feito,  os  soldados  gritarani 
quem  vem  lá?  E  o  dito  ajudante  de  campo,  em  vez  de  res- 
ponder, poz-se  a  fugir,  e  a  patrulha  que  viu  isto,  atirando parq 
D  ar  um  tiro  de  pistola,  o  que  então  era  signal  para  a  com- 
mum  reunião  das  mais  patrulhas,  deitou-se  também  a  cor- 
rer sobre  elle,  de  que  resultou  prende-lo  e  conduzi-lo  por  fliQ 
ao  corpo  da  guarda,  onde  então  declarou  pertencer  á  legação 
franceza,  em  consequência  do  que  foi  d'ali  conduzido  á  prer 
sença  do  respectivo  comraandantc,  quo  reconhecendo-o,  o 
mandou  immediatamente  soltar,  com  todas  as  attenções  de- 
vidas para  com  o  seu  governo.  Na  manhã  seguinte  o  general 
Lannes  transformou  uma  cousa  tão  simples,  e  difficil  de  preve- 
nir, n'uma  vontade  premeditada  de  fazer  assassinar  o  seu  dito 
ajudante  de  campo,  e  como  tal  pediu  logo  a  condigna  repara- 
ção, de  que  resultou  terem  de  se  mandar  presos  para  o  cas- 
tello  de  S.  Jorge,  tanto  os  soldados,  como  o  official  que  tinham 
prendido  o  referido  ajudante  de  campo,  a  fim  de  respondereni 
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a  conselho  de  guerra,  não  que  se  julgassem  culpados»  mas 
sim  para  se  mostrar  ao  primeiro  cônsul,  tanto  pelos  interroga- 
tórios, como  pela  sentença  flnal,  que  a  sua  innocencia  era  tão 
manifesta,  quanto  comprovada  a  má  vontade  do  general  Lan- 
nes  contra  elles.  5.*  Perseguindo  constantemente  no  inten- 
dente geral  da  policia  o  director  geral  das  alfandegas,  pediu  a 
demissão  doeste  magistrado,  por  causa  do  que  se  tinha  pas- 
sado com  o  seu  ajudante  de  campo,  aindaque  as  patrulhas  da 
policia  n3o  estivessem  debaixo  das  immediatas  ordens  do  ci- 
tado magistrado.  6.^  A  insólita  intimação  que  fez  nos  termos 
os  mais  injuriosos  possivel,  de  que  cessava  toda  a  sua  corres- 
pondência ofiBcial  com  o  ministro  dos  negócios  estrangeiros, 
emquanto  não  tivesse  logar  a  demissão  do  intendente  geral 
da  policia,  e  o  que  nunca  até  então  se  tinha  visto,  recambiou 
de  mais  a  mais  ao  referido  ministro  por  duas  differentes  ve- 
zes os  despachos  e  notas  oí&ciaes,  que  este  lhe  tinha  dirigido. 
7/  Quinze  reclamações,  que  fez  para  indemnisação  de  quinze 
presas  de  navios,  sem  admittir  uma  só  objecção,  nem  atten- 
der  ao  direito  de  represália,  nem  querer  reconhecer  a  juris- 
dicção  do  tribunal  de  presas,  nem  dos  outros  tribunaes,  amea- 
çando sempre  com  a  interrupção  da  sua  communicação,  quando 
se  não  submettesseqa  não  só  á  sua  vontade,  mas  até  mesmo  á 
sua  impaciência.  8.*  A  4  Messidor  o  navio  La  Prompte,  tendo 
chegado  ao  porto  de  Lisboa,  o  general  Lannes  fez  também  de 
viva  força  desembarcar  de  seu  bordo,  e  conduzir  para  sua 
casa  os  effeítos  que  muito  bem  quiz,  pelo  seu  ajudante  de 
campo,  á  testa  de  alguns  francezes,  forçando  dois  guardas  da 
alfandega,  sendo  este  o  terceiro  navio  que  chegara  carregado 
de  effeitos  seus,  e  a  segunda  vez  que  praticara  similbante  in- 
sulto contra  as  leis  flscaes  do  paiz.  9.^  Finalmente  n'uma  carta 
que  dirigiu  ao  príncipe  regente,  o  general  Lannes  o  ameaçou 
de  deixar  os  seus  estados,  e  em  seguida  declarou  interrompida 
toda  a  sua  correspondência. 

A  insistência  na  demissão  de  Manique  foi  causa  do  príncipe 
regente  ordenar  a  este  magistrado;  que  formulasse  uma  es- 
pécie de  defeza  contra  as  accusações  que  Lannes  lhe  tinha  di- 
rigido, e  assim  o  executou,  mandando-se  a  dita  defeza  ao  mi- 
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nístro  da  França,  coberta  por  uma  nota  dirigida  nos  termos 
mais  attenciosos  e  lisonjeiros  possiveis.  Todavia  este  passo  de 
(consideração  do  príncipe  regente  e  demonstrativo  da  deferên- 
cia que  a  corte  de  Lisboa  tinha  pelo  representante  da  repu- 
blica franceza,  foi  perfeitamente  inútil,  poisque  a  extravagan- 
cia  e  violência  do  caracter  d'este  mesmo  representante  o  levou 
a  novos  excessos  de  arrebatamento  de  que  resultou  ordenar-se 
ao  nosso  ministro  em  Paris,  que  dirigisse  ao  primeiro  cônsul 
as  necessárias  representações  sobre  a  irregular  conducta  do 
general  Lannes,  fundadas  sobre  as  accusaç5es  acima  descri- 
ptas.  Quando  as  cousas  estavam  assim  pendentes  foi  quando 
o  mesmo  Lannes  requereu,  com  mais  insistência  do  que  até 
ali  o  tinha  feito,  a  deposição  do  intendente  Manique,  com  a 
insólita  communicação  de  que  sairia  para  o  seu  paiz,  quando 
se  nao  annuisse  á  sua  requisição.  A  isto  se  lhe  respondeu  pela 
mais  conciliadora  maneira,  fazendo-lhe  conhecer  que  simi- 
Ihante  questão,  em  consequência  da  interrupção  da  sua  cor- 
respondência official  com  o  respectivo  ministro,  se  achava 
affecta  ao  primeiro  cônsul,  e  que  como  tal  não  podia  já  o  go- 
verno portuguez  tomar  qualquer  resolução  sobre  tal  maté- 
ria, sem  que  ella  se  terminasse  definitivamente  em  Paris  ^ 
Esta  resposta  irritou  sobremaneira  o  general  Lannes,  de  que 
resultou  pedir  em  seguida,  que  os  seus  passaportes  se  lhe 
dessem  dentro  em  vinte  e  quatro  horas.  O  governo  ainda 
pretendeu  obstar  a  tão  estranho  procedimento,  cujo  resul- 
tado não  podia  deixar  de  ser  desagradável,  pondo  a  nação 
em  sobresalto,  e  em  duvida  para  com  a  França  a  boa  intelli- 
gencia  e  amisade  que  o  governo  portuguez  tanto  desejava 
manter  com  ella.  Estas,  e  outras^mais  rasões,  que  lhe  foram 
expostas  pelo  visconde  de  Balsemão,  que  ao  menos  instava 
com  Lannes  para  que  tomasse  audiência  de  despedida,  foram 
inteiramente  inúteis,  teimando  pela  concessão  dos  seus  passa- 
portes, que  finalmente  se  lhe  deram.  O  governo  portuguez, 
desejando  esgotar  todos  os  meios  imagináveis  para  suspender 
a  partida  do  ministro  francez,  ainda  incumbiu  o  núncio  após* 
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tolico  de  lhe  fiizer  novas  instancias,  a  que  o  dito  minírtro  r«6- 
pendeu  com  os  excessos  da  sua  ira,  dizendo  que  já  enfSo  nSo 
ficaria  seiâo  sendo  o  intendente  demíttido  dos  seus  raipregos 
por  um  decreto,  que  em  nada  lhe  fosse  airoso.  NSo  sendo  pos- 
sível acquiescer  a  similhantes  proposições,  por  .serem  destrui- 
doras da  dignidade,  decoro  e  independência  do  governo,  veríft- 
cou-se  a  partida  de  Lannes,  saindo  de  Lisboa  para  Aldeia  Gal- 
toga  na  manbS  do  dia  10  de  agosto,  sem  ter  tomado  audiência 
dè  despedida  ao  príncipe  regente,  sendo  n'este  passo  acom- 
panliado  por  todos  os  homens  addidos  á  legaç9o. 

Para  tranquillisar  a  praça  de  Lisboa,  onde  esta  retirada  pro- 
duziu tal  sensaç9o,  que  fez  baixar  o  papel  moeda  e  alterar  o 
cambio,  saiu  no  primeiro  supplemento  ao  n.°  32  da  Gazeia  de 
Lisboa  de  43  de  agosto  de  1802,  o  seguinte  artigo :  <0  gen^^l 
Lannes,  enviado  extraordinário  e  ministro  plenipotenciário  da 
republica  franceza,  saiu  de  Lisboa  na  manhã  do  dia  10  de  agos- 
to» disposição  que  o  mesmo  ministro  resolveu  tomar  por  seu 
próprio  arbítrio,  tanto  mais  inesperado,  quanto  mais  repetidos 
e  distinctos  foram  os  obséquios  e  distincções,  praticadas  pela 
corte  de  Portugal  para  com  elle,  em  demonstraç3o  da  con- 
stante amisade,  boa  harmonia  e  perfeita  intelligencia  que  sub- 
siste entre  o  governo  portuguez  e  o  francez,  n3o  existindo  por 
entSo  objecto  algum  em  discussão  entre  os  dois  governos,  que 
possa  alterar,  nem  levemente,  as  boas  relações  entre  os  dois 
ditos  governos».  Este  estranho  procedimento  de  Lannes  foi 
causa  do  príncipe  regente  de  Portugal  escrever  uma  carta  ao 
primeiro  cônsul,  expondo-lhe  n'ella  o  acontecido.  Esta  carta 
foi  logo  pelo  governo  mandada  ao  nosso  ministro  em  Paris, 
ordenando-se-lhe  que  quanto  antes  a  fizesse  chegar  ás  mios 
de  Buonaparte,  entrega  que  teve  realmente  logar  no  dia  19 
de  agosto,  porque  o  correio  que  a  conduziu  com  tal  diligên- 
cia fez  a  sua  jornada,  que  chegou  á  capital  da  França  primeiro 
que  o  embaixador  fugido.  A  mr.  de  Talleyrand  entregou  tam- 
bém o  nosso  dito  ministro  a  copia  das  três  notas  do  general 
Lannes,  datadas  de  23  e  30  de  julho  e  5  de  agosto,  dirigidas 
por  elle  ao  príncipe  regente,  recusando  corresponder-se  com 
o  secretario  d'estado  dos  negócios  estrangeiros;  copiada  res- 
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po^  que  lhe  deu  D.  João  de  Almeida,  e  que  o  geuwd  Lan- 
nes  lhe  recambiou,  não  lh'a  querendo  receber;  copia  das  doas 
ultimas  notas  do  mesmo  Lannes  de  6  e  8  de  agosto,  dirigidas 
ao  secretario  doestado  D.  João  de  Almeida,  pedindo  os  seus 
passaportes,  e  as  ordens  para  os  cavallos  de  posta,  e  final- 
mente copia  das  duas  respostas  que  o  mesmo  D.  Joio  de  Al- 
meida lhe  deu.  Alem  d'estas  peças,  D.  Jpsé  Maria  de  Sousa  fez 
ao  mesmo  Talleyrand  um  pequeno  relatório  do  que  se  passou 
em  Lisboa  desde  15  de  julho  até  ao  dia  8  de  agosto 

Três  foram  as  causas  da  precipitada  saída  de  Lannes :  i .%  o 
nSo  ter  ádo  attendido  na  demissão  que  pedira  do  intendente 
geral  da  policia,  Diogo  Ignacio  de  Pina  Manique,  allegandopara 
isto  o  ataque  que  dizia  ter-se  feito  de  noite  ao  seu  ajudante  de 
campo;  i.\  a  Oscaiisai^o  que  a  alfandega  pretendia  empre- 
gar sobre  os  seus  effeitos,  no  acto  do  desembarque  d'elles<no 
Tejo;  3.^,  as  innumeraveis  reclamações,  que  fiz^  a  favor  de 
individues  contra  os  quaes  dizia  ter  o  governo  portoguez  pro- 
cedido injustamente.  Não  obstante  as  allegações  de  Lannes  e 
as  suas  relações  com  o  primeiro  cônsul,  a  sua  conducta  não 
lhe  foi  approvada,  postoque  em  alguns  pontos  fosse  descul- 
pado e  n'outros  se  lhe  desse  rasao,  havendo  porém  quem  dis- 
sesse que  o  primeiro  cônsul  nada  lhe  desapprovára.  Todavia 
o  governo  francez  fez  todas  as  diligencias  para  embaraçar  a 
entrada  do  seu  ministro  em  Paris;  mas  já  o  não  pôde  fazer 
senão  a  trinta  léguas  de  distancia,  d'onde  mandou  avançar  o 
seu  secretario  de  legação,  a  quem  encarregou  de  ir  expli- 
car a  sua  conducta,  e  sobre  tudo  asseverar  que  fora  obrigado 
a  tomar  o  partido,  que  tomou,  por  ter  sido  vexado  em  Lis- 
boa por  todas  as  maneiras.  Apesar  d'isto,  e  da  apologia  que 
fez  da  sua  conducta,  quando  foi  mandado  residir  nas  viâ- 
nhanças  de  Paris,  apologia  recheada  de  invectivas  contra  o 
governo  portuguez,  e  em  que  taoibem  mencionava  as  suas 
aliegadas  vexações,  não  era  possível  que  podesse  escapar  a 
Napoleão  que  o  seu  representante  nem  ao  menos  tinha  que- 
rido esperar  por  uma  resolução  do  seu  governo,  e  que  por 
seu  motu  próprio  deixara  a  corte,  junto  da  qual  estava  acre- 
ditado, sem  audiência  de  despedida,  aliás  caso  novo  na  dí- 
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plomacia.  O  primeiro  cônsul,  o  ministério,  e  todos  em  geral 
reconheceram  a  loucura  de  Lannes,  e  o  desatino  de  um  pas- 
so, qual  elle  deu  por  auctorídade  própria.  A  precedente 
rixa  deste  general  com  Napoleão,  os  ditos  acres  e  vehemen- 
tes  que  contra  este  proferira,  parece  que  deviam  faze-lo  pu- 
nir severamente  por  uma  culpa  inaudita,  sobre  tudo  tendo 
o  governo  portuguez  pedido  ao  de  França  a  condigna  satisfa- 
ção. A  espécie  de  desgraça  e  desterro  a  que  Lannes  foi  redu- 
zido, sendo  mandado  conservar  nas  vizinhanças  de  Paris,  era 
um  manifesto  indicio  da  desapprovação  do  primeiro  cônsul  á 
sua  conducta,  não  duvidando  levar  a  mal  a  sua  desobediência 
para  com  elle ;  mas  não  quiz  passar  adiante,  seguramente  para 
não  unir  este  general  ao  numero  dos  descontentes  do  seu  go- 
verno, ou  para  não  augmentar  o  dos  seus  inimigos  ou  também 
para  não  quebrantar  a  gratidão,  que  lhe  professava,  ou  dar 
provas  da  imprópria  escolha  que  fizera  de  um  tal  homem  para 
uma  missão  estrangeira,  agrupando-se  talvez  a  todas  estas 
causas  um  mal  entendido  orgnlho  em  não  confessar  um  erro, 
para  não  abaixar  a  França  a  dar  uma  satisfação.  É  porém  justo 
confessar  que  no  meio  d'estas  occorrencias  Napoleão  conti- 
nuou a  tratar  sempre  muito  bem  o  ministro  de  Portugal, 
D.  José  Maria  de  Sousa,  o  que  todavia  o  não  embaraçou  de 
mandar  a  Lisboa  um  tal  mr.  Herman  a  pedir  uma  satisfação 
ao  governo  portuguez  pela  facilidade  com  que  dera  os  passa- 
portes a  Lannes. 

No  relatório,  que  o  nosso  ministro  em  Paris  entregara  a 
mr.  de  Talleyrand,  dizia  elle  o  seguinte.  «O  general  Lannes, 
depois  de  ter  recebido  ordem  do  seu  governo  para  restabe- 
lecer a  correspondência  com  o  governo  portuguez,  comma- 
nicou  ao  principe  regente  parte  do  despacho,  que  tinha  re- 
cebido do  seu  governo  sobre  este  assumpto.  Sua  alteza  real 
pediu-lhe  uma  copia  do  sobredito  despacho,  para  que  o  se- 
cretario doestado,  D.  João  de  Almeida,  se  houvesse  de  confor- 
mar com  o  seu  conteúdo;  mas  Lannes,  que  assim  o  tinha 
promettido,  nunca  o  executou.  Todavia  o  mesmo  general  to- 
mou a  resolução  de  dirigir  a<  principe  regente  a  sua  nota  com 
data  de  23  de  julho,  e  desejindo  sua  alteza,  como  era  de  di- 
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reito,  que  a  correspondência,  interrompida  pelo  ministro  da 
republica  franceza  por  seu  próprio  arbítrio,  se  restabelecesse 
com  regularidade,  ordenou  que  se  não  desse  resposta  a  esta 
primeira  nota,  fazendo  dizer  a  Lannes,  que  era  necessário  con- 
formar-se  aos  constantes  e  permanentes  usos  de  todas  as  po- 
tencias, e  sem  duvida  ás  ordens  do  seu  mesmo  governo,  de 
restabelecer  a  sua  correspondência  com  o  secretario  d'estado 
dos  negócios  estrangeiros.  Este  desejo  foi-lhe  intimado  pelo 
visconde  de  Balsemão,  ministro  dos  negócios  do  reino,  a  quem 
Lannes  parecia  consagrar  a  maior  deferência  e  estima.  Apesar 
d'isto  não  fez  caso  doestas  representações,  e  continuou  a  diri- 
gir directamente  ao  príncipe  regente  as  suas  notas  de  30  de 
julho  e  5  de  agosto.  Inutilmente  pretendeu  o  visconde  de  Bal- 
semão discutir  amigavelmente,  ou  pelo  menos  friamente  com 
elle,  a  matéria  das  três  citadas  notas,  e  mais  particularmente 
a  sua  repetida  exigência  da  demissão  de  um  magistrado,  que 
reunia  os  dois  logares  de  intendente  geral  da  policia  e  admi- 
nistrador geral  das  alfandegas,  tal  como  Diogo  Ignacio  de  Pina 
Manique.  Pela  sua  parte  o  general  Lannes  não  se  prestou  á 
discussão,  declarando  explicitamente,  que  não  admittia  meio 
termo  na  alternativa  que  propozera,  isto  é,  ou  que  Pina  Ma- 
nique fosse  demittido  dos  dois  referidos  empregos,  não  lhe 
embaraçando  que  o  coUocassem  em  outros  mais  elevados,  se  . 
assim  o  quizessem  fazer,  ou  que  elle  general  Lannes  deixaria 
Portugal,  para  cujo  effeito  pedia  desde  logo  os  seus  passapor- 
tes, acrescentando  que  a  sua  residência  em  Lisboa  nem  lhe 
convinha  por  maneira  alguma,  nem  lhe  sendo  agradável,  elle 
a  deixava  em  virtude  da  auctorisação,  que  tinha  do  primeiro 
cônsul  para  se  retirar,  quando  muito  bem  lhe  parecesse. 
Tendo  sido  inúteis  as  negociações  que  se  tiveram  com  o  ge- 
neral Lannes,  ordenou  o  príncipe  regente,  que  D.  João  de  Al- 
meida respondesse  ás  três  notas  do  mesmo  general,  o  que  elle 
fez  por  nota  do  dia  6  de  agosto;  mas  n'esse  mesmo  dia  o  ge- 
neral lh'a  reenviou,  limitando-se  a  dizer-lhe  que  a  não  podia 
olhar  como  condigna  satisfação,  e  portanto  pedia,  que  na  ma- 
nhã seguinte  se  lhe  expedissem  os  seus  competentes  passa- 
portes. D.  João  de  Almeida,  apesar  da  recus»  que  experímen- 
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tava  na  aceitado  da  saa  primeira  nota,  ainda  escreveu  a  Laimes 
uma  segonda,  para  o  assegurar  de  que  o  príocipe  regato  se 
tinha  sensibílisado  consideravelmente  com  uma  resolução  6o 
opposta  aos  sentimentos  de  amisade  e  boa  harmonia  entre  os 
dois  governos  e  para  o  induzir  a  esperar  pelas  resoluções  do 
primeiro  cônsul.  Alem  desta  nota  do  secretario  doestado,  ne- 
nhumas diligencias  se  deixaram  de  empregar  da  parte  do  go- 
verno portuguez  para  impedir  o  general  Lannes  de  tomar  uma 
tão  estranha  resolução.  O  príncipe  regente,  desejando  esgo- 
tar todos  os  meios»  que  a  sua  moderação  lhe  podia  suggerír, 
encarregou  o  visconde  de  Balsemão  de  empregar  todos  os 
possíveis  esforços  para  obter  uma  conciliação;  mas  tudo  foi 
inútil,  porque  Lannes  teimosamente  persistiu  em  querer  os 
seus  passaportes  e  partir  sem  audiência  de  despedida.  Obser- 
vou-se  mais  que  no  mesmo  instante  de  tomar  similbanle  re- 
solução» isto  é,  no  dia  4  de  agosto,  chegou  ao  Tejo  o  navio 
francez  Le  Cyprien,  o  quarto  navio  que  conduzia  para  o  em- 
baixador francez  volumes  e  effeítos.  No  dia  5  e  6  de  agosto 
este  mesmo  navio  foi  assaltado  por  diversas  pessoas,  perten- 
centes á  legação  franceza,  e  dezesete  fardos  ou  caixas  foram 
retiradas  de  bordo  d'elle,  apesar  da  reiterada  opposição  que 
os  guardas  da  alfandega  fizeram  a  similhante  acto.  Tudo  isto 
Ibi  confirmado  pelas  partes  que  deram  os  oíBciaes  superio- 
res das  alfandegas,  e  que  por  copia  se  mandaram  ao  govenio 
firancez». 

Em  consequência  do  que  a  tal  respeito  se  tinha  passado,  o 
ministro  Talleyrand  convidou  D.  José  Maria  de  Sousa,  na  data 
de  4  Brumaire,  anno  <  1  .'^,  a  ir-lhe  foliar  á  respectiva  secretaria 
doestado.  Comparecendo  n'ella,  o  mesmo  Talleyrand  lhe  leu  o 
artigo  de  uma  carta  que  Buonaparte  lhe  dirigira,  com  relação 
ao  procedimento  de  Lannes.  Este  artigo  dizia  o  seguinte:  Pt- 
çfhvos  que  chameis  logo  o  ministro  de  Portugal,  e  lhe  digaes 
que  expeça  um  correio  d  sua  corte,  communicando-lhe  que 
eu,  tendo  recebido  a  resposta  do  príncipe  regente  de  Portu- 
galy  persisto  no  mesmo  que  pedi  a  sua  alteza  real,  de  demittir 
mr.  de  Almeida  e  o  administrador  geral  das  alfandegas  dos 
seus  empregos,  e  que  daminha  parte  eu  conservarei  por  algm 
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tempo  o  general  Lannes  na  desgraça  em  que  o  lenho;  que  os 
negócios  do  ministro. ficarão  no  mesmo  estado^  e  que  inune^ 
diatamente  aqui  chegar  a  noticia  de  se  ter  executado  o  que  de- 
sejo  «m  Lisboa^  nomearei  outro  ministro  em  logar  do  general 
Lannes,  o  qiuú  prometto  e  asseguro  de  não  voltar  mais  para 
aquella  residência;  que  esta  demissão  de  mr.  de  Almeida  e 
do  administrador  geral  das  alfandegas  se  podia  fazer,  sem 
se  publicar  o  motivo  ou  causa^  ficando  esta  em  silencio,  e 
evitcauUhse  outra  publicidade,  qual  mr.  de  Almeida  quiz 
dar  a  este  negocio.  Estas  s3o,  pouco  mais  ou  menos,  aspais 
vras  do  artigo  da  carta  de  Buonaparte  para  Talleyraud,  cujo 
sentido  o  nosso  ministro  procurou  conservar  com  a  maior 
exactidão  possível,  vístoque  o  mesmo  Talleyrand  lhe  recusava 
a  copia  d'ella,  ou  passar-lh'a  em  nota,  apesar  das  muitas  in- 
stancias que  para  isso  lhe  fez,  allegando  não  ter  tido  ordem 
do  primeiro  cônsul,  senão  para  dizer-lhe  verbalmente  a  sua 
resolu(^o.  Alem  d*isto  acrescentou,  que  como  elle,  D.  José 
Maria  de  Sousa,  tinba  tido  copia  da  resposta,  dada  pelo  prín- 
cipe regente  de  Portugal,  veria  d'ella  a  facilidade  com  que  se 
prestava  ao  que  o  primeiro  cônsul  Ibe  pedia,  d'onde  resultava 
esperar  este  a  recepção  de  uma  nova  resposta  sem  tergiver- 
sação, e  era  por  isso  que  eile  requeria  a  prompta  expedição  de 
um  correio  para  Lisboa.  A  isto  representou  ainda  o  mesmo 
D.  José  Maria  de  Sousa,  que  se  elle  Talleyrand  quizesse  in- 
formar bem  Buonaparte,  não  podia  este  deixar  de  reconhecer 
a  justiça,  e  pesar  bem  as  perniciosas  consequências  que  resul- 
tariam para  Portugal  da  demissão  de  um  ministro  doestado, 
por  baver  cumprido  com  os  seus  deveres.  Parecia-lhe  pois 
impossível  que  á  vista  d'estas  rasões,  quando  não  quizesse  a 
total  ruína  de  Portugal,  e  fazer  do  principe  regente  um  seu 
subordinado,  cessaria  de  persistir  n'uma  tal  satisfoção,  acres- 
centada ultimamente  com  a  desgraça  do  intendente  geral  da 
policia,  se  por  este  se  entendia  o  administrador  geral  das  al- 
fandegas, sendo  aliás  um  magistrado  dos  de  primeira  classe 
no  reino.  Talleyrand  ateimou  pela  sua  parte,  que  a  demissão 
do  intendente  tinba  já  sido  pedida  na  carta  do  primeiro  cônsul^ 
límitando-se  a  dizer  apenas,  que  transmittissem  para  Liaboa 
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O  que  lhe  acabava  de  communicar,  na  certeza  de  que  o  gene- 
ral Lannes  ficaria  por  algum  tempo  na  desgraça,  e  que  o  prín- 
cipe regente  pozesse  na  mesma  mr:  de  Almeida,  o  qual  de- 
pois de  algum  tempo  poderia  ser  elevado  a  outros  caiços. 
Vendo  pois  D.  José  Mana  de  Sousa  a  inutilidade  de  entrar 
com  Talleyrand  em  maior  discussão,  sem  querer  attender  a 
nenhuma  rasão,  retirou-se,  e  no  seguinte  dia  pediu-lbe  a  le- 
galidade de  um  passaporte  para  a  expedição  de  um  correio. 
Com  relação  a  este  successo  escreveu  elle  uma  carta  ao  pri- 
meiro cônsul,  concebida  nos  seguintes  termos:  c  General 
premier  cônsul.  Le  ministre  des  relations  extérieures  m'a  Tait 
connaitre  la  resolution  que  vous  avez  prise,  et  que  vous  Faviez 
chargé  de  me  communiquer.  U  m'a  invité  en  même  temps  â 
en  instruirema  cour.  JeTai  fait,  general,  aussi  exactement,  que 
je  Tai  pu,  le  ministre  m'ayant  refusé  copie  de  ce  qu'il  me  com- 
muniquait.  Mais  j'ai  áú  prevenir  ma  cour,  que  vous  aviez  pris 
cette  resolution  avant  que  j'eusse  pu,  à  raison  de  votre  absense, 
vous  demander  et  obtenir  de  vous  Taudicnce  particulière, 
que  j'étais  chargé  de  soliiciter.  Je  vous  supplie  donc,  general 
premier  cônsul,  de  vouloir  bien  me  Taccorder  à  votre  retour. 
Daignez  agréer  avec  bonté  Thommage  de  mon  respect». 

Tal  foi  o  fructo  que  Portugal  tirara  do  tratado  de  Madrid, 
que  lhe  havia  custado  vinte  e  cinco  milhões  de  francos,  des- 
embolsando assim  esta  quantia  para  ver  o  seu  legitimo  impe- 
rante reduzido  a  executar,  como  qualquer  general  de  provín- 
cia, as  ordens  que,  debaixo  da  forma  de  cartas,  lhe  expedia  de 
Paris  Napoleão  Buonaparte,  e  para  ver  não  menos  o  ministro 
da  chamada  republica  franceza,  constituído  em  Lisboa  em 
procônsul  romano,  já  pondo  e  depondo  ministros,  quando  de 
prompto  não  condescendiam  com  as  suas  exigências,  e  já  fa- 
zendo-se  superior  ás  leis  do  paiz,  e  querendo  que  todos  os 
seus  caprichos  e  phantasias  fossem  sem  discussão  respeitados 
e  executados,  sem  nada  lhe  embaraçar  com  o  príncipe  regente, 
com  as  suas  ordens,  nem  com  os  ministros  da  sua  confiança, 
que  desde  então  ficaram  sujeitos  ás  determinações  da  França, 
e  não  ás  d'elle  regente.  Logoque  pelo  sobredito  tratado  se  re- 
novou em  1801  a  nossa  paz  com  a  França,  fácil  era  de  prever 
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as  justas  consequências  de  uma  tal  paz,  e  os  momentos  diffi- 
ceis  e  amargurados,  que  forçosamente  havia  de  trazer  para  o 
governo  portuguez.  Firmada  pois  como  foi  a  dita  paz  n'um 
momento  de  crise,  deixava-nos  n'uma  grande  inferioridade  a 
respeito  da  França:  era  a  prova  escripta  do  que  pôde  o  forte 
contra  o  fraco,  e  o  grande  contra  o  pequeno,  reduzido  este  a 
não  poder  ter  vontade  própria.  Esta  inferioridade  era  tanto 
mais  notável,  quanto  que  a  França  tinha  sensivelmente  au- 
gmentado,  e  assegurado  a  sua  superioridade  pelas  pazes  de 
Luneville  com  a  Áustria,  e  de  Âmiens  com  Inglaterra,  alem 
das  mais  em  que  já  temos  fallado.  Rival,  e  dominada  por  ex- 
cessivos ciúmes  do  poderio  britannico,  era  muito  natural  par-* 
ticiparmos  como  fieis  amigos  e  alliados  dos  inglezes,  da  des- 
confiança que  o  governo  e  a  nação  franceza  continuavam  a 
nutrir  contra  a  Gran-Bretanha,  de  que  resultava  acharmo-nos 
expostos  á  promeltedora  continuação  da  guerra,  e  ás  borras- 
cas politicas,  que  comsigo  havia  de  trazer,  logoque  effectiva- 
mente  começassem  as  hostilidades  d'essa  guerra,  filhas  do 
resentimento  de  um  governo  prepotente,  altivo  e  orgulhoso, 
que  não  só  nos  julgava  amigos  e  alliados  da  Gran-Bretanha, 
mas  até  mesmo  por  ella  inteiramente  dominados,  conside- 
rando-nosfrovincia  sua.  Todavia  antolhava-se  que  a  distancia 
de  posição,  e  o  conhecimento  mais  justo  do  governo  francez 
sobre  os  seus  verdadeiros  interesses  poderiam  com  o  tempo 
diminuir  aquelles  grandes  prejuízos,  uma  vez  que  o  governo 
portuguez  evitasse  com  prudência  e  sempre  com  dignidade, 
em  assumptos  de  perder  consideração,  tudo  o  que  podesse 
compromette-lo.  A  contribuição,  que  Portugal  estava  pagando 
á  França  em  epochas,  que  successivamente  se  foram  prolon- 
gando, também  se  antolhava  ser  de  uma  tal,  ou  qual  garantia 
para  a  sua  tranquillidade.  Mas  para  a  manutenção  d'esta  era 
seguramente  pouco  favorável  a  nomeação  do  general  Lan- 
nes,  por  causa  do  seu  caracter  grosseiro,  descarado  e  vio- 
lento ;  pelas  suas  relações  intimas  com  o  primeiro  cônsul,  j  unto 
do  tjual  havia  de  fazer  prevalecer  os  seus  caprichos ;  pela 
sua  viva  repugnância  em  sair  de  Paris  para  Lisboa,  mesmo 
m  sua  primeira  vinda;  e  finalmente  pela  sua  grande  ignoran^ 
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da  nas  praticas  e  usos  da  diptomacia.  Mas  esta  ignoraDCia» 
junta  a  uma  certa  simplicidade  rústica,  ou  antes  rusticídadô 
de  maneiras,  deram-lhe  de  mais  a  mais  a  vantagem  de  se  fa- 
zer temido  no  principio,  assim  como  a  sua  falta  de  delicadeza, 
a  sua  ambição  e  avidez  o  fizeram  susceptivel  de  ser  subornado. 
Era  bem  de  crer  que  se  este  general  não  tivesse  sido  excitado 
por  uma  certa  roda  de  homens,  chamados  do  partido  francez, 
primário  elemento  do  partido  liberal  em  Portugal,  persuadin- 
do-o  a  que  podia  alcançar  tudo  pela  violência,  e  se  o  governo 
portnguez  não  tivesse  tido  com  elle  tanta  condescendência,  e 
o  príncipe  regente  lhe  não  tivesse  dado  pela  sua  parte  as  au- 
diências que  lhe  pedira,  particularmente  depois  do  seu  rompi- 
mento com  o  ministro  dos  negócios  estrangeiros,  seguramente 
se  não  teria  abalançado  a  commetter  os  excessos,  que  commet- 
teu.  Persuadiu-se  que  inspirava  terror,  e  desde  esse  instante 
nHo  conheceu  mais  limites  á  sua  insolência.  Â  confiança  com 
que  Lannes  escrevia  para  Paris,  dizendo  que  podia  tudo,  eas 
informações  que  Napoleão  recebia  dos  factos,  que  se  passavam 
em  Lisboa,  e  para  maior  mal  narrados  por  outros,  alem  do  seu 
ministro,  davam  em  resultado  não  atteoder  elle  ás  representa- 
ções de  D.  José  Maria  de  Sousa.  Era  este  nosso  ministro  o 
que,  fugindo  do  papel  de  delator,  e  dizendo-se  inteiramente 
alheio  a  partidos,  e  por  conseguinte  a  amisades  e  inimisades 
partidárias,  particularmente  em  pontos  de  serviço,  clamava 
não  só  contra  os  francezes,  mas  sobre  tudo  contra  os  indignos 
portuguezes,  que  haviam  dado  conselhos  pérfidos  e  informa- 
ções traidoras  ao  ministro  francez,  com  que  tanto  o  excitaram 
ás  suas  insolências.  Similhantes  informações  elles  mesmos  as 
chegaram  a  levar  á  presença  do  próprio  Napoleão,  pintando 
ao  seu  modo  os  homens  e  as  cousas,  allegando-lhe  differen- 
ças  de  opiniõps,  que  denominavam  inglezas  e  francezas,  tanto 
dentro,  como  fora  do  ministério,  para  assim  conseguirem  mais 
facilmente  a  satisfação  de  particulares  vinganças,  e  de  baixos 
e  indecorosos  fins.  Esta  nossa  aíQrmativa  não  pôde  ser  con- 
tradictada,  sendo  uma  prova  d*isto  o  caso  estranho,  que  eoí 
Lisboa  se  viu,  qual  o  de  um  ministro  estrangeiro  em  plena  re- 
volta contra  o  ministério  e  as  leis  do  paiz,  e  não  m^os  em 
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maBifesta  offensa  do  próprio  soberano,  sendo  para  tudo  isto 
apadrinhado  e  freqaentado  por  |}ortuguezes  que  lhe  applau- 
diam  tal  conductat  A  primeira  idéa  de  lançar  fora  dos  seus 
empregos  o  intendente  Manique,  a  que  depois  se  seguiu  o 
pedido  da  demissão  do  ministro  dos  negócios  estrangeiros, 
D.  João  de  Almeida,  não  teve  seguramente  origem  em  Paris, 
nem  era  projecto,  que  anteriormente  tivesse  o  governo  fran- 
cez;  mas  teve-a  na  cabeça  d'aqnelles  que,  pertencendo  ás  as- 
sociações secretas,  e  sympathisando  com  as  doutrinas  politi- 
cas da  França,  antepozeram  os  seus  pessoaes  sentimentos  ás 
considerações  da  honra,  do  dever  e  do  patriotismo.  D.  José 
Maria  de  Sousa  estava  tão  indisposto  contra  os  membros  do 
chamado  partido  francez,  que  representou  ao  governo  os  iih 
convenientes  de  se  deixarem  ir  para  Paris  os  portuguezes, 
que  para  lá  queriam  ir.  Para  isto  dizia  elle  ter  rasões  sufi- 
cientes, e  estar  persuadido  do  mal  que  resultava  ao  real  ser- 
viço da  conducta  e  ligações,  que  muitos  d'elles  tinham  na 
capital  da  França,  sendo  necessário  prevenir  isto  pela  denega- 
ção de  passaportes  a  todos  os  que  não  tivessem  motivos  de 
precisão,  e  objecto  determinado  para  lá  se  dirigirem.  cEu  sei 
com  quem  vivem,  dizia  elle,  sei  que  alguns  têem  visto  e  re- 
cibído  mr.  La  Fitte,  secretario  de  Lannes,  em  sua  casa,  não 
obstante  o  modo  por  que  Lannes  e  La  Fitte  fallavam  de  Por- 
tugal, e  depois  das  graves  offensas,  que  tinham  feito  ao  go- 
verno portuguez.  Demais,  estas  communicações  podem  ser 
muito  perigosas  e  são  pelo  menos  inúteis,  ou  porque  infor- 
mam mal,  ou  porque  faliam  sem  saber  o  que  dizem,  tanto  em 
Paris,  como  em  Lisboa,  não  pesando  devidamente  as  conse- 
quências da  sua  indiscrição.  Das  gentes  que  aliás  frequentam 
e  do  nenhum  objecto  litterario,  ou  de  commercio  com  que  al- 
guns aqui  vem,  é  natural  concluir-se  o  de  que  se  occupam,  e 
as  informações,  que  d'aqui  derem  para  Lisboa,  podem,  se  n3o 
forem  desprezadas,  fazer  o  mesmo  mal,  que  eu  conheci  fize- 
ram em  Madrid  as  de  um  António  Pereira  e  seus  sócios  *» . 


1  Officio  de  D.  José  Maria  de  Sousa  para  D.  Joáo  de  Almeida  de  31 
de  janeiro  de  1803. 
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Mas  tornando  á  questão  de  Lannes,  diremos  que  no  meio 
dos  debates  e  contestações,  que  suscitou  entre  o  governo  fran* 
ce^  e  o  portuguez,  resolveu  o  príncipe  regente  fazer  arbitro 
d'ellas  o  próprio  Napoleão ;  mas  a  dizer  a  verdade  este  homem 
de  tão  extraordinário  mérito  nos  campos  da  batalha,  não  tinha 
a  muitos  respeitos,  quando  fora  d'elles,  a  generosidade,  gran- 
deza de  alma,  e  outras  mais  qualidades,  próprias  dos  grandes 
homens,  e  que  como  taes  téem  immortalisado  outros  illustres 
nomes,  pois  muitas  occasiões  houve  em  que  se  rebaixou  á 
humildade  do  berço  em  que  nasceu  e  o  amamentaram.  O  se- 
gredo, que  no  meio  das  suas  exigências  propunha  ao  governo 
portuguez,  mostrava  bem  a  injustiça  que  sentia  pela  sua  cau- 
sa, receiando  a  publicidade  d'ellas.  Pelo  exemplo  de  muitos 
factos  conhecia-se  palpavelmente,  que  Napoleão  era  inflexível 
nas  resoluções  que  tomava,  irritando-se  contra  toda  a  oppo- 
sição  que  se  lhe  fizesse.  Com  este  génio  e  caracter  não  era  de 
esperar  que  modificasse  as  suas  exigências  para  comnosco. 
Mas  emfim  o  governo  portuguez  devia  bem  lembrar-se,  que 
em  politica  e  diplomacia  uma  excessiva  condescendência  è 
quasi  sempre  menos  eíficaz,  do  que  a  sustentação  da  justiça 
para  obter  á  condigna  reciprocidade,  postoque  em  taes  circum- 
stancias  se  não  podesse  então  esperar  da  França,  e  muito  me- 
nos ainda  de  Napoleão,  o  que  se  podia  esperar  rfoutros  tem- 
pos de  outros  paizes  e  de  outros  individues.  O  mau  humor 
do  mesmo  Napoleão  para  com  D.  João  de  Almeida  proveiu  em 
grande  parte  d'este  haver  publicado,  por  meio  de  uma  circu- 
lar ao  corpo  diplomático,  o  que  se  havia  passado  com  Lannes, 
entendendo  que  primeiro,  que  a  tal  publicidade  se  recorresse, 
devia  ser  advertido  da  conducta  do  seu  representante.  Mas 
d'ella  lhe  havia  já  dado  sobejo  conhecimento  D.  José  Maria  de 
Sousa,  e  por  conseguinte  similhante  allegação  não  colhe  por 
maneira  alguma.  Seja  porém  como  for,  certo  é  que  Napoleão 
olhou  para  D.  João  de  Almeida,  como  sendo  n'isto  arrastado 
pelo  seu  espirito  de  partido  a  favor  da  Inglaterra,  espirito  de 
que  se  não  podia  despir,  dizia  elle,  na  sua  qualidade  de  minis- 
tro da  coroa,  como  subordinado  aos  Grenvilles  e  Windhams, 
querendo  por  este  meio  provocar  uma  ruptur^a  e  abrasar  no- 
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vãmente  a  Europa  n'ama  outra  guerra.  Eis  a  rasSo  por  que 
Napoleão,  segundo  a  conQssSo  que  fez  na  audiência  que  lhe 
pedira  D.  José  Maria  de  Sousa,  insistiu,  como  satisfação  para 
com  elle,  na  demissão  de  D.  João  de  Almeida,  sem  nada  lhe 
embaraçar  com  a  escolha  do  substituto,  que  somente  desejava 
que  fosse  um  homem  moderado  e  doce. 

«É  portanto  essencial,  acrescentou  elle  mais  ao  mesmo 
D.  José  Maria  de  Sousa,  manter  a  boa  harmonia  e  a  paz,  que 
todo  o  mundo  deseja,  porque  se  um  Thugut  entrasse  amanhã 
outra  vez  no  ministério  austríaco,  immediatamente  declararia 
eu  guerra  ao  imperador.  Não  acredito  que  Portugal  queira  uma 
ruptura  com  a  França ;  mas  vejo  que  em  Lisboa  se  obrou  como 
se  a  quizessem,  e  que  os  francezes  são  lá  bastantemente  mal- 
tratados. Olhae:  sua  alteza  real  deve  também  desviar  de  si 
aquelle  administrador  geral  das  alfandegas,  porque  na  verdade 
muitos  negociantes  ha  no  Havre  de  Grace,  aliás  boas  pessoas 
e  sensatas,  que  me  dirigiram  queixas,  por  terem  sido  vexados 
em  Lisboa,  e  tratados  por  diíTerente  modo  dos  inglezes,  e  fi- 
nalmente como  se  Portugal  estivesse  ainda  em  guerra  com  a 
França.  Isto  não  é  bom ;  porque  nós  tratámos  aqui  muito  bem 
os  portuguezes.  Eu  não  peço  portanto  a  destituição  doeste  em- 
pregado subalterno,  porque  isto  estaria  abaixo  de  mim;  mas 
represento  isto,  para  que  informeis  a  vossa  corte.  Estas  duas 
naçOes  devem  ser  amigas:  é  isto  o  que  convém  a  ambas  ellas, 
porque  aqui  não  ha  Bourbons  que  Portugal  hoje  possa  temer. 
E  por  cerlo,  aindaque  somos  alliados  da  Hespanha,  jamais 
consentiríamos  que  ella  invadisse  Portugal,  cousa  a  que  muito 
nos  opporíamos,  protegendo-o  com  todas  as  nossas  forças. 
Á  vista  pois  d'isto  é  necessário  reconciliarmo-nos,  sendo  uma 
offensa  para  nós,  que  mr.  de  Almeida  nos  queira  desunir.» 
A  isto  replicou  D.  José  Maria  de  Sousa,  que  o  príncipe  regente 
de  Portugal  era  o  que  mais  estimava  a  amisade  da  França, 
não  querendo  por  modo  algum  offende-la.  c  Assim  será,  conti- 
nuou Napoleão;  mas  é  duro  que,  por  causa  de  uma  circular 
de  D.  João  de  Almeida,  as  gazetas  estrangeiras  dêem  o  minis- 
tro de  França  em  Portugal  como  sendo  o  primeiro  dos  con- 
trabandistas: oh!  isto  é  insupportavel,  não  era  assim  que  dè- 
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via  proceder  uma  nação  amiga.  Eu  mesmo  nioppooeâiasrài, 
porque  teodo-me  o  general  Launes  pedido,  e  mandado  pedir, 
que  fizesse  publicar  alguma  cousa  em  sua  defeca,  para  coatra- 
dizer  as  iriíamias,  que  lhe  imputavam,  eu  nio  o  fiz,  uem  (fisse 
cousa  alguma.  Mr.  de  Almeida  é  muito  exagerado  e  mmlo 
violento:  eíie  parece  ter  feito  um  estudo  em  publicar  o  que 
devia  ficar  em  segredo.  Quanto  ao  administrador  das  adfande- 
gas,  eu  n9o  fallo  d'elle  senão  como  um  homem  inimigo  dos 
francezes,  e  de  quem  todo  o  mundo  no  Havre  faz  queixas  ; 
mas  não  peço  a  destituição  de  um  empregado  subalterao. 
O  príncipe  regente  reprimirá  os  seus  abusos,  que  provavel- 
mente desconhece,  o  que  também  succede  em  toda  a  parte». 
A  conclusão  final  deste  dialogo  foi  dizer  Buonaparte  ao  nosso 
ministro :  «Communicae  pois  á  vossa  corte,  que  eu  desapprovo 
a  conducta  do  general  Lannes,  e  que  não  voltará  lá.  (Na  ver- 
dade estou  arrependido  de  o  ter  para  lá  mandado ;  julguei  que 
o  seu  caracter  ardente  o  não  levasse  tão  longe.  Aindaqoe  o 
estimo,  acho  má  a  sua  conducta ;  mas  lá  também  obraram  dif- 
ferentemente  com  elle,  desde  que  por  loucura  lhe  enviaram 
d'aqui  pela  posta  a  carta  não  cifrada  em  que  eu  o  não  apoiava, 
e  lhe  ordenava  de  restabelecer  a  correspondência.)  Elle  enviará 
pois  as  suas  recredenciaes ;  ou  as  levará  para  tomar  a  vir,  por- 
que talvez  não  levareis  a  mal  que  elle  vá» .  Isso  não  é  necessá- 
rio, lhe  replicou  D.  José  Maria  de  Sousa,  porque  talvez  o 
príncipe  regente  soffra  desgosto  em  o  lá  ver  de  novo.  «Pois 
bem,  continuou  Napoleão,  eoviar-se-hão  por  um  secretario  as 
cartas  recredenciaes:  enviarei  um  outro  ministro  com  quem 
vivaes  bem.  Que  o  príncipe  regente  exonere  mr.  de  Almeida 
do  ministério,  não  o  pondo  em  desgraça,  o  que  de  certo  não 
peço.  Pôde  ser  collocado  em  qualquer  outro  logar,  podenrto-se 
fazer  isto  em  segredo,  como  sua  alteza  real  julgar  mais  con- 
veniente ;  que  fora  do  ministério  não  haja  pessoa,  que  saiba 
os  motivos  d'isto,  porque  pela  minha  parte  nada  direi,  guar- 
dando  um  profundo  silencio.  Mas  é  necessário  que  eu  se|o 
informado  que  isto  foi  executado,  e  então  os  negócios  retoma- 
rão o  seu  curso.  Quanto  ao  administrador  das  alfandegas,  não 
Mo  mais  n'elle;  contento-me  somente  em  que  recommendeis 
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que  os  francezes  sejam  em  Portugal  tratados  como  as  outras 
nações.  Espero  pois  qne  se  não  optará  por  uma  ruptura  ^» 
Tal  foi  o  modo  por  que  Napoleão  Buonaparte  terminou  a  au- 
diência que  dera  a  D.  José  Maria  de  Sousa,  audiência  que  este 
lhe  tinha  pedido,  e  a  resposta  á  memoria  que  lhe  apresentara, 
e  que  o  mesmo  Napoleão  lera  durante  a  audiência,  na  qual  se 
expunham  as  rasões  por  que  se  tiuham  dado  a  Lannes  os  res- 
pectivos passaportes,  porque  D.  João  de  Almeida  expedira 
a  circular  ao  corpo  diplomático,  e  finalm^te  os  males  que  se 
seguiriam  para  Portugal  com  a  exoneração  d'este  ministro. 

Effectivamente  as  rasões  dadas  por  Napoleão  Buonaparte, 
e  que  acima  ficam  ditas,  nem  por  isso  deixavam  de  t^  algum 
fiindamentOr  D.  João  de  Almeida,  cuja  demissão  pedia,  era  na 
verdade  olhado  como  sendo  o  chefe  do  partido  opposto  á 
França,  infundindo  por  esta  causa  suspeitas  de  que  a  circular 
por  elle  expedida  ao  corpo  diplomático,  e  de  que  Napoleão 
amargamente  se  queixava,  tivesse  tido  fins  sinistros,  para  por 
meio  d'ella  fazer  ver  á  Europa  o  que  então  era  a  França,  e  os 
seus  representantes.  Homem  de  um  temperamento  nervoso, 
cheio  de  prevençOes,  e  sujeito  a  frequentes  alternativas  de  irri- 
tado e  abatimento,  era  na  verdade  impróprio  para  ministro 
n'um  tempo  tão  critico  como  aquelle  foi,  sobre  tudo  em  as- 
sumptos de  negócios  externos;  mas  como  era  fidalgo  e  diplo- 
mata, tinha  os  dois  quesitos,  que  por  então  se  olhavam  de 
maior  importância  para^aes  logares.  Todavia  não  se  pôde  af- 
firmar  que  D.  João  de  Almeida,  nem  o  intendente  Manique  se 
conduzissem  para  com  Lannes  unicamente  por  espirito  de  par- 
tido, porque  na  verdade  é  um  facto  que  o  procedimento  do 
ministro  francez  em  Lisboa  foi  altamente  ofiensivo  das  leis  do 
paiz,  e  até  mesmo  suspeito,  de  que  motivos  sórdidos  o  levavam 
a  constituír-se,  tanto  elle,  como  a  sua  casa  e  fâmulos,  em  cou- 
tos e  agentes  de  contrabando,  sendo  esta  a  rasão  por  que  diri- 
giu ao  governo,  e  com  tanta  pertinácia,  repetidas  requisições 
de  indemnisações  particulares.  Isto  porém  não  destroe  o  fa- 


1  Officio  de  José  Maria  de  Sousa  para  D.  Joâío  de  Almeida  de  17  de 
novembro  de  1801 
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cto,  de  que  no  governo  e  na  corte  o  chamado  partido  ioglez 
preponderava  ainda  por  então,  hostilisando  o  chamado  partido 
francez.  Assim  o  prova  um  officio  do  próprio  D.  José  Maria  de 
Sousa  em  que  diz:  «É  doloroso  que  ahi  se  levantassem  as  fa- 
nestas  bandeiras  do  partido  inglez  e  partido  francez»  quando  só 
devemos  conhecer  o  de  \assallos  fleis  e  de  portugueses.  É  do- 
loroso ouvir  que  ha  no  ministério  desuniões,  o  que  impede  om 
systema  e  uniformidade  no  governo.  Quero  crer  que  assim  n3o 
seja;  mas  este  rumor  mesmo  faz  perder  ao  ministério  a  saa 
consideração,  e  ao  governo  a  sua  força,  parte  essencial  da  mo- 
narchia,  e  que  constituo  o  seu  vigor».  Provavelmente  foi  o 
chamado  partido  ioglez  quem  levou  o  príncipe  regente  a  não 
se  conformar  com  as  exigências  de  Napoleão,  em  demittir  dos 
seus  cargos  a  D.  João  de  Almeida  e  Diogo  Ignacio  de  Pina  Ma- 
nique. A  recusa,  olhada  em  si  mesma,  merece  seguramente 
louvor;  mas  em  attenção  aos  motivos  que  a  dictaram,  parece 
não  terem  sido  aquelles  que  deveriam  ser,  e  tanto  mais  que 
similbante  recusa  foi  epbemera,  transformando-se  dentro  em 
pouco  tempo  em  docilidade  extrema,  evidente  prova  da  ne- 
nhuma dignidade,  que  por  aquelle  tempo  mostravam,  tanto 
os  homens  do  governo,  como  aquelles  que  no  paço  rodeavam 
o  regente.  No  dia  iO  de  janeiro  de  4803  recebeu  D.  José  Ma- 
ria de  Sousa  os  despachos  de  Lisboa,  e  juntamente  com  elles 
uma  carta  do  príncipe  regente  para  o  prímeiro  cônsul,  a  quem 
a  foi  entregar  no  dia  inunediato.  Lendo-a  na  mesma  audiência 
em  que  se  lhe  entregou,  e  vendo  n'ella  uma  resposta  dilatória 
á  prompta  execução  das  suas  exigências  e  desejos,  disse  para 
o  nosso  ministro :  cTudo  são  demoras  e  retardamentos,  e  nada 
de  conclusão,  quando  eu  tinha  dito  positivamente,  que  queria 
que  fosse  destituído  mr.  de  Almeiday  e  que  o  primeiro  correio 
me  trotixesse  a  noticia  de  tudo  ficar  feito.  Não  o  fizeram,  não 
quero  saber  de  mais  nada  do  que  tinha  pedido,  poisque  nada 
se  fez.  Vou  dar  ordens  ao  ministro  das  relações  exteriores, 
para  que  ordene  ao  general  Lannes,  que  immediatamente  par- 
ta para  Lisboa,  para  tornar  a  exercer  as  funcções  do  seu  antigo 
posto».  E  dizendo  isto,  com  todos  os  signaes  de  uma  grande 
irritado,  despediu-se  do  ministro  portuguez,  com  a  declara- 
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ção  de  que  a  sua  resolução  era  irrevogável.  Despedido  por 
este  modo,  saiu  de  Saiut  Gloud  pela  uma  hora  da  noite  o  nosso 
dito  ministro,  consideravelmente  consternado,  ao  qual  mr.  de 
Talleyrand  communicou  depois,  por  nota  oi&cíal,  que  em  cum- 
primento das  ordens  do  primeiro  cônsul,  devia  o  general  Lan- 
nes  accelerar  a  sua  partida  para  Lisboa.  N'esta  nota  dizia  o 
mesmo  Talleyrand:  a  O  abaixo  assignadonSo  pôde  deixar  de 
lembrar  que  o  ministro  da  republica  teve  justos  motivos  para  se 
convencer  de  que  existia  nos  differentes  ramos  da  administra- 
ção portugueza  um  sentimento  e  máximas  de  parcialidade,  não 
tendo  a  paz  desti*uído  o  habito,  que  nos  tempos  da  desintelli- 
gencia  os  agentes  das  alfandegas  tinham  contrahido  de  uma 
disposição  hostil  e  enredadora  contra  o  commercio  francez. 
Entretanto  o  primeiro  cônsul,  fundando-se  na  formal  promes- 
sa, que  se  lhe  faz,  de  destituir  os  chefes  d'esta  administração, 
que  téem  manifestado  uma  animosidade  tão  contraria  aos  sen- 
timentos conhecidos  de  sua  alteza  real,  e  de  os  substituir  por 
agentes  mais  moderados  e  prudentes,  não  duvida  que  todos 
os  obstáculos,  que  até  ao  presente  se  tem  opposto  ao  útil  res- 
tabelecimento das  relações  commerciaes  da  França  com  Por- 
tugal, se  removerão  incessantemente». 

Tal  foi  a  sorte  do  general  Lannes,  depois  de  estar  em  des- 
graça nas  vizinhanças  de  Paris  por  três  ou  quatro  mezes.  Ine- 
vitável, como  por  este  modo  se  tornou,  a  nova  vinda  d'este 
ministro  para  Portugal,  D.  José  Maria  de  Sousa  dizia  a  este 
respeito  a  D.  João  de  Almeida :  cLannes  parte  immediatamente 
para  Lisboa,  e  terão  ahi  o  desgosto  de  o  ver.  Esta  resolução 
do  primeiro  cônsul  é  filha  da  demora  da  resposta,  e  diflicul- 
dàde  de  sua  alteza  real  em  conceder-lhe  a  satisfação  que  elle 
pedira.  O  caracter  do  primeiro  cônsul,  as  antigas  relações 
d'elle  com  Lannes,  o  orgulho  nacional,  o  espirito  de  corpo  nos 
generaes,  que  os  fez  tomar  fait  et  cause  por  este  coUega  e  pro- 
tegé-lo,  foram  os  motivos  da  satisfação  pedida,  e  da  que  julga 
tomar  o  primeiro  cônsul,  tomando  a  manda-lo;  mas  estou  per- 
suadido que  estes  mesmos,  assim  como  o  publico,  reconhe- 
cem a  incapacidade  do  homem:  sei  que  é  geralmente  desap- 
provada  a  sua  conducta  passada,  que  Lannes  mesmo  no  seu 

TOHO  n  33 


Digitized  by  VjOOQIC 


8U 

curto  juízo  Tae  receloso,  e  que  o  sogro  o  acompanha  para  mo- 
derar-lhe  os  primeiros  passos^» .  A  isto  acrescentava  mais,  que 
era  absolutamente  necessário  reprimir  todos  os  que  tinham 
cercado  o  general  Lannes  na  sua  primeira  estada  em  Portugal, 
e  que  para  seus  flns,  já  de  ambição,  já  de  vingança  e  já  de  des- 
ordem, o  haviam  constituido  em  instrumento  próprio.  Gomre* 
laçSo  aos  portuguezes,  que  por  então  se  achavam  em  Paris,  di- 
zia elle  também :  cNão  sei  dizer  a  v.  ex.*  quanto  me  inquieta  a 
demora  ainda  de  alguns  portuguezes  aqui,  porque  pertencendo 
a  um  certo  partido,  no  caso  da  guerra  ter  logar,  podem  fazer 
aqui  muito  mal  com  os  seus  ditos  e  insinuações» .  Quanto  á  con- 
ducta  que  se  devia  ter  com  Lannes,  dizia  também  o  mesmo 
D.  José  Maria  de  Sousa :  cO  mais  essenciaUnente  necessário  é 
não  lhe  mostrarem  medo,  trata-lo  com  uma  civilidade  muito 
seria,  e  com  uma  flrmeza  inhabalavel.  Usar  para  com  elle  de 
toda  a  distincção  própria  a  um  ministro  estrangeiro ;  mas  sem 
differença  dos  outros  em  cousa  alguma.  Assim,  se  me  é  Ucito 
acrescentar,  convirá  que  sua  alteza  real  o  receba  somente  nas 
audiências  publicas,  e  nunca  conceder-lhe  particulares,  nunca 
tratar  negócios  com  elle,  sem  ser  pelo  canal  do  ministro.  Isto 
me  parece  muito  importante,  aliás  considero  tudo  perdido,  e 
que  este  homem  virá  a  romper  a  harmonia.  É  também  impor- 
tante vigiar  e  conter  com  ameaças  de  um  castigo  seguro  aquel- 
les  portuguezes,  que,  ainda  mal,  sei  que  tiveram  parte  na  pri- 
meira desordem  com  sinistras  intenções  e  intrigas.  Nenhuma 
portaria  para  os  seus  effeitos  não  irem  á  alfandega;  mas  ao 
mesmo  tempo  antes  disfarçar  algum  pequeno  contrabando,  do 
que  dar  causa  a  dissensões  entre  elle  e  os  ofiBciaes  da  alfan- 
dega. Ainda  sem  contemplar  a  insinuação  do  primeiro  côn- 
sul sobre  o  Manique,  me  parecia  prudente  afasta-lo,  antes  de 
chegar  o  general  Lannes,  do  logar  da  alfandega,  e  isto  por 
prudência,  para  os  não  pôr  em  coallisão.  Gomo  o  Manique  está 
velho,  pôde  fazer-se  isto  com  decência,  e  de  maneira  que  não 
pareça  receio  de  Lannes,  ou  insinuação  d'aqui^>.  Como  quer 

1  Documento  n.°  109. 
*  Documento  n.<^  ilO. 
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que  seja  Lannes  partiq  com  sua  mulher  no  dia  8  de  fevereiro 
de  1803  de  Paris  para  Rochefort,  a  fim  de  seguir  dè  lá  para 
Lisboa,  devendo  ser  conduzido  por  uma  fragata  de  guerra 
franceza.  N'esse  mesmo  mez  chegou  provaveknente  ao  Tejo  *, 
vindo  esperançado  de  que  lhe  convinha  continuar  no  systema 
de  inspirar  medo  ao  governo  portuguez,  para  d'elle  obter  o 
que  quizesse,  seduzido  também  pela  idéa  de  fazer  fortuna. 
Apesar  d'isto  não  dissimulava  os  seus  receios,  de  que  encon- 
traria em  Lisboa  uma  mais  forte  e  viva  opposiçao  do  que  achara 
d'antes.  Fiava-se  pouco  no  seu  entendimento,  e  a  lembrança 
da  passada  desgraça,  em  que  foi  criminado  pelos  seus  pró- 
prios camaradas,  augmentava  os  seus  receios.  Gonseguinte- 
mente  se  a  sua  vinda  era  bafejada  por  esperanças,  também 
por  outro  lado  o  inquietavam  apprehensões  de  cuidado.  To- 
davia um  certo  capricho  o  arrastava  a  comparecer  novamente 
na  corte  de  Portugal,  e  a  par  do  capricho,  positivos  desígnios 
de  fazer  fortuna  por  qualquer  modo  que  fosse,  sendo  o  resul- 
tado d*isto  vir  um  pouco  mais  cortez  do  que  d'antes  fora,  ou 
pelo  menos  tanto  quanto  lh'o  permittia  o  seu  caracter  rústico. 
Apesar  da  irritação,  que  em  Napoleão  produziu  o  não  ver 
no  príncipe  regente  de  Portugal  uma  prompta  obediência  á 
sua  vontade,  não  se  atreveu  todavia  a  lhe  declarar  a  guerra 
somente  por  este  motivo,  estando- por  então  em  paz  com  toda 
a  Europa.  Por  este  modo  se  encaminhavam  as  cousas  ao  trium- 
pho  da  preponderância  franceza  na  corte  de  Lisboa,  como  era 
bem  natural  que  acontecesse,  vendo-se  terem  passado  todas 
estas  bachanaes  do  general  Lannes,  sem  que  o  ministério  in- 
glez  s^  desse  por  entendido  do  que  a  tal  respeito  se  passava, 
nem  fizesse  o  mais  pequeno  esforço  para  livrar  o  governo 
portuguez,  e  o  príncipe  regente,  dos  opprobrios  e  vexações 
que  estavam  soffrendo.  Apathico  o  ministério  inglez  no  meio 
das  tramas,  que  em  Lisboa  se  urdiam,  para  derrubarem  um 
ministério,  em  que  os  chefes  das  repartições  da  guerra,  dos 


1  Não  achámos  escripto  o  dia  certo  em  quo  chegasse  ao  Tejo,  mas 
suppomos  que  deveria  ser  pelos  fins  de  fevereiro  ou  princípios  de  março 
de  1803. 
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estrangeiros,  e  da  fazenda  lhe  eram  inteiramente  dedica- 
dos, as  consequências  disto  eram  dar-se  o  seu  partido  por 
vencido,  augmentando  o  opposto.  Causava  espanto  ver,  que 
um  ministério  de  tacto  tão  delicado  para  perceber  em  todas 
as  transacções,  que  se  passam  nas  outras  cortes,  o  effeito  que 
podem  ter  sobre  o  seu  conmiercio,  nSo  attendesse  ás  conse- 
quências politicas,  que  similhantes  bacbanaes  lhe  podiam  tra- 
zer. Veria  elle  com  indifferença  a  defecção  futura  de  Portugal, 
certo  de  se  desforrar  com  a  conquista,  ou  sublevação  das  pos- 
sessões portuguezas  ultramarinas,  como  lhe  aconselhavam  os 
fautores  do  systema  atlântico  do  governador  Pownal?...Isto 
era  tanto  mais  para  notar,  quanto  que  as  desintellígencias  do 
gabinete  inglez  e  do  francez  tinham  tomado  cada  vez  mais 
corpo  desde  janeiro  de  1803  por  diante,  começando  estas  des- 
intellígencias pelas  representações  da  Inglaterra  contra  a 
França,  por  esta  não  ter  levantado  o  sequestro  sobre  as  pro- 
priedades inglezas,  nem  ter  pago  áquella  a  divida  das  despezas 
feitas  com  os  prisioneiros  francezes:  representava  mais  terem 
sido  nomeados  officiaes  militares  para  cônsules,  o  que  no  seu 
modo  de  ver  denotava  projectos  hostis  contra  a  Gran-Bretanha. 
Era  portanto  um  facto  que  desde  os  fins  do  anno  de  1802  os 
ânimos  pareciam  não  estar  muito  bem  dispostos  para  recipro- 
camente manterem  a  boa  harmonia,  que  os  inglezes  e  francezes 
se  prometteram  pela  paz  de  Amiens.  Nem  podia  deixar  de  ser 
assim,  á  vista  de  similhante  paz,  feita  com  tal  precipitação,  e 
descuido  tão  singular,  que  a  Gran-Bretanha  não  preveniu  pela 
sua  parte  as  naturaes  consequências  d'ella  no  estado  em  que 
o  continente  europeu  por  então  se  achava,  nem  as  mudanças 
por  que  inevitavelmente  passaria,  podendo  bem  conjecturar-se 
quaes  eram  as  vistas  do  governo  francez,  e  a  sua  politica.  Por 
conseguinte  uma  paz  d'estas  necessariamente  promettia  pouca 
duração  ao  ministério  inglez,  que  a  negociava,  a  não  se  que- 
rer elle  conformar  em  supportar  muitas  cousas  desairosas 
para  conservar  essa  paz.  Das  desintellígencias  passaram  os 
dois  gabinetes  contendores  de  Paris  e  Londres  ás  queixas  e 
recriminações  reciprocas,  cujo  fundo  consistia  na  falta  de 
adimplemento  do  tratado  de  Amiens,  falta  que  necessário  pa- 
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rece  aqui  historiar,  para  cabal  conhecimento  da  matéria.  Em 
seguida  á  conclusão  do  referido  tratado,  a  França,  vendo  as 
grandes  vantagens  que  d'elle  lhe  provinham,  não  tardou  em 
desejar  mais,  dispondo-se  a  proseguir  nos  seus  planos  de  en- 
grandecimento, e  influencia  politica  no  continente  europeu, 
ao  passo  que  a  Inglaterra,  tendo  acreditado  na  solidez  da  paz, 
reduzido  a  maior  parte  do  exercito,  licenciado  os  corpos  es- 
trangeiros, desarmado  as  naus  de  guerra,  posto  em  venda  os 
géneros  e  petrechos  sobresalentes,  poucos,  ou  nenhuns  es- 
forços fazia  para  ser  considerada  no  continente,  onde,  sem 
contemplação  para  com  ella,  a  França,  ou  antes  Napoleão 
Buonaparte,  operava  grandes  mudanças.  Arrastado  o  primeiro 
cônsul  pelo  seu  ódio  entranhavel  contra  a  Inglaterra,  foi  levado 
a  crer  que  a  sua  superioridade  sobre  o  ministério  inglez,  que 
então  existia,  seria  mais  decisiva,  desdenhando  d*elle,  e  elo- 
giando o  anterior,  e  d'aqui  se  seguiu  a  grande  quantidade  de 
libellos  e  ataques  impressos,  que  os  jomaes  francezes  e  in- 
glezes  começaram  diariamente  a  publicar.  Emquanto  pois  os 
recíprocos  ciúmes  de  poder  e  de  commercio,  que  entre  si  nu- 
triam as  duas  nações  rivaes,  iam  assim  medrando  e  minando 
a  ephemera  harmonia  do  tratado  de  Amiens,  dando  logar  ás 
discussões  de  uma  infinidade  de  pontos  contenciosos,  que  ti- 
nha deixado  em  pé,  motivando  as  reciprocas  queixas  e  recri- 
minações de  que  acima  se  falia,  o  jornalismo  inglez  era  con-» 
stante  em  provocar  no  mais  excessivo  grau  o  génio  irritabi- 
lissimo  do  primeiro  cônsul,  tomando  n'elle  cada  vez  mais 
figadal  o  seu  ódio  contra  a  Gran-Bretanha. 

Ao  jornalismo  inglez  respondia  com  tanta,  senão  com  maior 
virulência,  o  jornalismo  francez,  fazendo-se  uma  irreconciliá- 
vel guerra,  que  apressava  cada  vez  mais,  em  vez  de  impedir, 
uma  outra  mais  cruel  e  assoladora,  que  estava  em  breve  a  ir 
agitar-se  nos  campos  da  batalha,  por  não  poder  ser  duradouro 
um  estado  de  cousas  tão  periclitante  como  o  que  existia  desde 
a  paz  de  Amiens.  Era  todavia  para  desejar  que  o  ministério 
britannico,  querendo  a  paz,  tivesse  do  modo  possível  mode- 
rado, ou  feito  calar  os  jornaes  inglezes,  que  tanto  tinham  aze- 
dado, e  continuavam  azedando  o  ai^imo  e  antigo  mau  humor 

Digitized  by  VjOOQ iC 


gi8 

do  primeiro  cônsul.  Alem  doestes  motivos,  e  da  natural  riva- 
lidade que  n'eUe  excitava  a  Gran-Bretanha,  como  única  poten- 
cia capaz  de  resistir  aos  esforços  da  França,  e  dos  zelos  que 
igualmente  lhe  causava  a  sua  grande  prosperidade  e  riqueza, 
existia  ainda  indelevelmente  deposta  no  coração  de  Napoleão 
Buonaparte  uma  outra  causa  de  resentimento  eterno  para  um 
homem  como  elle,  tal  era  a  dapersuasão  que  tinha,  de  que  o 
projecto  da  macbina  infernal,  contra  elle  dirigida,  havia  sido 
concebido  em  Londres  pelos  chefes  da  emigração,  de  accordo 
com  o  antigo  ministério.  Esta  idéa,  que  tão  terrivelmente  o 
affectára,  e  que  em  fevereiro  de  1803  se  lhe  avivara  cada  vez 
mais,  não  podia  ser  destruida,  apesar  da  denuncia  que  o  re- 
ferido ministério  então  fizera  ao  embaixador  Andreossi,  de 
uma  nova  e  similhante  consph*ação  contra  a  vida  d'elle  pri- 
meiro cônsul,  tramada  pelos  cúmplices  da  primeira,  que  at- 
tentamente  espreitavam  a  occasião  de  a  realisarem,  e  para  esse 
fim  tinham  voltado  secretamente  á  França.  O  certo  é  que  as 
informações  e  indícios,  mandados  por  Andreossi,  foram  tão 
exactos,  e  tão  bem  assignalados,  que  tudo  o  que  se  descobriu 
correspondeu  rigorosamente  á  denuncia  feita,  surprehenden- 
do-se  nos  logares  indicados  da  Normandia  três  d'aquelles 
principaes  indivíduos,  alem  de  vários  outros  da  chouaneriey 
com  todas  as  provas  do  delicto  que  machinavam.  Por  outro 
lado  acresceu,  que  desde  aquelle  tempo  em  diante  o  Mediter- 
râneo tomou-se  o  alvo  das  vistas  do  governo  francez,  e  por- 
tanto a  ilha  de  Malta  e  o  Egypto,  que  Napoleão  não  podia  es- 
quecer, nem  jamais  perder  de  vista.  Ainda  corria  o  mez  de 
janeiro  de  1803,  e  já  o  coronel  Sebastiani  tinha  sido  por  elle 
mandado  ao  Levante,  dizendo-se  ter  a  sua  commissão  por  fim 
o  estabelecimento  das  feitorias  francezas  nas  suas  antigas  es- 
calas, quando  era  realmente  destinada  a  examinar  a  estada  dos 
inglezes  no  Egypto,  que  lhe  não  pareciam  muito  dispostos  a 
abandonar,  para  segurança  das  suas  possessões  da  Ásia,  e  não 
menos  o  estado  de  desanimação  ou  desalento  dos  francezes  que 
ainda  lá  se  achavam,  e  dos  naturaes  do  paiz,  pertencentes  ao 
partido  da  França,  com  os  quaes  entretinha  correspondência. 
Tudo  isto  tinha  seguramente  vistas  sinistras,  e  atè  se  dizia  que 
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Napoleão  Mava  por  então  do  Egypto  com  o  maior  interesse 
e  viveza.  Também  era  um  facto  que  os  inglezes  se  achavam 
determinados  a  não  evacuarem  Malta  tao  cedo,  nem  tão  pouco 
a  abandonarem  Alexandria,  correndo  ao  mesmo  tempo  o  ru- 
mor, cada  vez  maior,  da  occupação  da  Sardenha,  mediante 
uma  convenção  particular,  feita  com  o  soberano  da  dita  ilha. 
Ck)íncidia  com  isto  por  aquelle  tempo  requerer  em  Londres  o 
general  Andreossi,  em  virtude  das  ordens  do  seu  governo,  a 
pl^ia  execução  do  tratado  de  Amíens,  ao  passo ipie  lord  Whit- 
worth  instava  em  Paris  pelo  pagamento  das  despezas  dos  pri- 
sioneiros francezes  e  pela  liberdade  dos  suissos.  Mas  por  então 
forçoso  é  confessar,  que  Napoleão  não  queria  ainda  obrigar 
seriamente  a  Inglaterra  com  as  questões  de  Malta  e  do  Egypto, 
nem  pôr-se  em  estado  de  immediata  ruptura  com  ella,  sabendo 
bem  que  o  ministério  brítannico  desejava  pela  sua  parte  a  paz, 
sentimento  de  que  o  mesmo  Napoleão  se  ia  aproveitando  para 
ajustar  os  negócios  da  Allemanha  a  seu  contento,  dando-lhe 
uma  nova  forma,  sem  excitar  o  império  a  procurar  unir-se 
com  a  Gran-Bretanha,  o  que  de  facto  conseguiu  por  meio  de 
uma  convenção,  ao  passo  que  se  não  esquecia  de  lisonjear 
também  o  imperador  da  Rússia,  a  íim  de  evitar  que  estas  três 
potencias  (Inglaterra,  Allemanha  e  Rússia)  se  unissem  contra 
elle.  Entretanto  lisonjeando  a  Rússia  com  boas  palavras,  pro- 
seguiu,  e  Analisou,  como  medianeiro,  por  dar  uma  constitui- 
ção á  Suissa,  que  por  meio  d'ella  lhe  ficou  sujeita.  Com  a  Hes- 
panha  negociou  também  elle  a  troca  de  Parma  pelas  Floridas, 
por  achar  na  corte  de  Madrid  um  ardente  desejo  de  conservar 
aquelle  solar  da  familia  Famese,  e  uma  fraqueza  de  vontade, 
que  em  nada  podia  resistir  á  sua. 

Por  este  modo  foi  o  primeiro  cônsul  disfarçando  com  a 
Gran-Bretanha,  emquanto  se  occupava  com  estes  objectos, 
sendo  crença  geral  que  só  depois  de  os  ter  concluído  inquie- 
taria então  seriamente  aquella  potencia.  No  mez  de  fevereiro 
já  o  mesmo  Napoleão  expedira  para  Constantinopla  instruc- 
ções  ao  general  Brune,  tendo  por  fim  obrigar  os  inglezes  a 
que  abandonassem  o  Egypto,  apertando-os  a  que  por  esta 
parte  cumprissem  o  tratado  de  paz,  o  que  não  queriam  cem- 
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prir,  sem  que  a  Turquia  os  iudemnisasse  das  despezas  que 
tinham  feito,  e  que  avaliavam  em  quarenta  e  oito  milhões  de 
piastras.  A  França  tomou  n'esta  questão  tal  empenho,  que 
para  conseguir  os  seus  intentos  chegou  até  a  ofTerecer  as  suas 
forças  á  Porta  Ottomana.  Em  meiado  de  março  as  negociações 
e  discussões  entre  o  governo  francez  e  o  inglez  eram  condu- 
zidas em  Paris  n'um  tom  tao  altivo  e  orgulhoso,  e.  tomavam 
uma  gravidade  tal,  que  não  era  possivel  que  a  Gran-Bretanha 
supportasse  taes  termos,  que  aliás  ameaçavam  um  próximo 
rompimento.  Rasões  havia,  e  muito  poderosas,  que  deviam 
inclinar  Napoleão  á  conservação  da  paz.  A  isto  o  aconselhavam 
as  mudanças  de  que  se  occupava  no  interior  da  França  e  fora 
d'e]la,  a  necessidade  de  segurar  as  suas  novas  possessões  nas 
colónias,  e  finalmente  a  consideração  justa  de  que  o  poder  da 
republica,  por  elle  manejado  a  seu  talante,  aindaque  grande 
fosse,  não  podia  atacar,  nem  offender  directamente  a  Ingla- 
terra. Todavia  a  sua  natural  propensão  para  a  violência,  e  a 
cega  confiança  que  tinha  posto  na  sua  omnipotência  e  fortuna, 
superaram  n'elle  todas  as  considerações,  que  uma  salutar  pru- 
ilencia  lhe  deviam  inspirar,  de  que  resultou  persuadir-se,  que 
podia  imprimir  o  relatório,  que  a  seu  sabor  o  coronel  Sebas- 
tiani  lhe  dirigira,  depois  da  sua  commissão  ao  Mediterrâneo. 
Esta;  peça  oflicial,  recheada  aliás  de  asserções  desairosas  para 
a  Gran-Bretanha,  parecia  ter  tido  unicamente  por  fim  exaltar 
o  poder  de  Napoleão,  dando  uma  falsa  idéa  do  poder  d'aquella 
potencia,  aggravada  com  insultos  á  sua  dignidade.  O  seu  au- 
ctor  não  só  tinha  visitado  o  Egypto  e  examinado  cuidadosa- 
mente as  suas  fortalezas  e  estado  militar,  mas  tinha  igual- 
mente visitado  as  ilhas  Jonias,  dirigindo  allocuções  aos  chefes 
do  paiz,  dizendo-lhes  que  podiam  seguramente  contar  com  a 
protecção  do  Grande  Napoleão.  O  certo  é  que  a  Inglaterra 
tomou  este  relatório  como  um  aggregado  de  expressões  hostis 
contra  ella,  pois  entre  outras  cousas  se  dizia,  que  o  general 
Stuart  excitara  aos  turcos  a  assassinarem  o  coronel  Sebastiani. 
Coincidiu  com  isto  afastar-se  o  governo  francez  do  sentido 
litteral  do  tratado,  e  recorrendo  para  este  fim  a  interpretações 
capciosas  e  cerebrínas,  assenhoreou- se  da  ilha  do  Elba  e  de 
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utros  mais  pontos  do  Mediterrâneo,  com  que  mais  aggravou 
ainda  as  suspeitas  dos  inglezes.  Mo  contente  ainda  com  isto» 
negociou  com  outras  potencias  arranjos  e  disposições  taes, 
que  podesse  ter,  nao  só  esperanças,  mas  até  mesmo  meios, 
postoque  indirectos  fossem,  de  ser  senhor  da  ilha  de  Malta,  e 
de  passar  de  lá  ao  Egypto,  pelo  menos  foi  este  o  modo  por  que 
a  Inglaterra  encarou  o  procedimento  da  França,  d'onde  re- 
sultou hesitar  em  evacuar  aquelles  dois  pontos,  sem  uma  suf- 
íiciente  garantia  e  segurança  por  parte  do  governo  francez  de 
que  nao  iria  occupar  Malta,  depois  de  evacuada,  nem  invadir  o 
Egypto,  ou  proseguir  em  outras  partes  o  mesmo  systema 
que  adoptara  para  a  Suissa,  para  a  Itália,  etc.  As  notas,  que 
no  meio  de  tudo  isto  o  governo  francez  passava  ao  embaixa- 
dor de  Inglaterra  em  Paris,  eram  tão  altivas  e  insolentes,  como 
os  artigos  das  gazetas  e  jomaes,  que  nao  tinham  consequên- 
cia, ou  como  se  tratasse  com  as  pequenas  e  submissas  poten- 
cias do  continente.  Napoleão  convenceu-se  talvez  de  que  o 
ministério  inglez  era  fraco  e  incapaz  de  se  conservar  no  po- 
der, quando  não  mantivesse  a  paz  que  fez,  julgando  portanto 
que  tremeria  e  cederia  aos  seus  ameaços.  Enganou-se  n'isto 
completamente,  pois  não  era  possível  que  similhante  minis- 
tério, apesar  da  moderação,  que  se  tinha  proposto  seguir,  sup- 
portasse  com  resignação  tantas  affrontas,  cedendo  pusillanime- 
mente  Malta  sem  garantia  alguma,  para  a  sua  não  occupação 
por  parle  da  França,  cousa  seguramente  contraria  aos  brios 
de  uma  nação  poderosa  como  a  ingleza,  a  qual  forçosamente 
se  revoltaria  contra  um  ministério,  que  a  tamanha  baixeza  se 
sujeitasse.  Todavia  esse  ministério,  fraco,  como  Napoleão  o 
suppunha,  determinou  resistir,  recorrendo  aos  necessários 
preparativos  para  a  sua  defeza,  como  se  viu  na  mensagem  de 
el-rei  ao  parlamento.  N'ella  se  dizia  que  a  França  não  abran- 
dava, antes  continuava  a  usar  do  mesmo  tom  altivo  e  impe- 
rioso na  sua  correspondência  ofiBcial,  de  que  resultava  ser 
necessário  ao  governo  britannico  prevenir  qualquer  temeri- 
dade a  que  a  mesma  França  se  quízesse  abalançar,  pois  nada 
mais  fácil  do  que  empregar  contra  a  Inglaterra  as  expedições, 
que  para  as  colónias  estava  preparando  nos  seus  portos,  lo- 
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goqtie  tiVeâSè  a  oerteiKfi  de  se  lhe  n3o  ceder  Malta  sem  ga- 
rantia. 

Os  preparativos  da  Inglaterra  surprehenderam  inteiramente 
Napoleão,  que  nunca  esperou  por  similhante  successo,  o  qual 
lhe  provocou  uma  grande  exacerbação  de  cólera.  Em  conse- 
quência da  resolução  de  um  conselho  d'estado  privado,  diver- 
sos generaes  foram  logo  mandados  para  Brest,  Toulon,  Hol- 
lauda  e  outros  mais  portos,  com  ordem  para  se  apromptarem 
as  tropas,  e  porem  os  mesmos  portos  em  estado  de  defeza. 
Alem  disto  mandou-se  também  que  Murat,  commandante  do 
exercito  da  Itália,  occupasse  e  pozesse  na  máxima  defeza  todo 
o  litoral  d^aquella  península.  Ao  mesmo  tempo  fez-se  partir 
para  Berlim  o  general  Duroc,  e  para  S.  Petersburgo  o  coro- 
nel Golbert,  e  supposto  que  estes  officiaes  tivessem  já  sido 
encarregados  precedentemente  de  outras  commissões  de  com- 
primentos e  negócios  menos  importantes,  comtudo  acredita- 
va-se  que  o  mesmo  Duroc  seria  também  commissionado  de 
sottdar  a  corte  de  Berlim,  no  caso  do  reapparecimento  da 
guerra.  Para  Madrid  também  se  fez  partir  Laplanche,  ajudante 
de  ordens  do  primeiro  cônsul,  com  a  incumbência  de  reque- 
rer d'aqueUa  corte,  nSo  só  o  auxilio  estipulado  no  tratado  de 
alliança  offensiva  e  defensiva,  fazendo  com  a  França  causa 
commum  na  guerra  imminente,  mas  até  mesmo  um  subsidio 
pecuniário.  No  dia  13  de  março,  que  caiu  a  um  domingo, 
fez-se  um  convite  a  todo  o  corpo  diplomático  para  um  circulo 
de  madame  Buonaparte  no  palácio  das  Tulherias.  N'elle  se 
presenciou  uma  scena  nova  no  seu  género,  tal  foi  a  de  tfelle 
apparec^  o  primeiro  cônsul,  e  approximando-se  do  embaixa- 
dor inglez,  lord  Whitworth,  lhe  perguntou  convulso  e  pallido 
de  cólera,  e  em  tom  alto,  para  que  podesse  bem  ser  ouvido 
das  pessoas  presentes,  se  tinha  recebido  notícias  de  Londres, 
e  d^ois,  não  podendo  conter-se,  lhe  disse  em  seguida :  tFor- 
ma-se  ali  uma  tempestade.  A  vossa  corte  quer  a  guerra:  pro- 
voca-me,  quando  não  ha  uma  nau  de  linha  nos  portos  de 
França.  Termfios  pois  a  guerra.  Nós  acabámos  de  combater 
por  quinze  annos,  combateremos  por  mais  outros  quinze.  Dos 
males  d'ella  serão  responsáveis  os  que  a  provocam  diante  de 
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Europa».  A  isto  lhe  respondeu  o  embaixador  inglez,  com  voz 
baixa,  pouco  mais  ou  menos,  que  o  seu  governo  nSo  queria 
a  guerra,  que  o  que  fizera  era  apenas  uma  medida  de  precau- 
ção para  segurança  própria,  e  que  a  mensagem  de  el-rei  ao 
parlamento  só  tinha  este  fim  por  motivo,  não  podendo  inter* 
pretar-se  isto  de  outra  maneira,  por  causa  da  constituição. 
Aqui  se  voltou  de  novo  o  primeiro  cônsul  para  elle,  e  lhe  disse, 
que  se  era  com  o  fim  de  intimidar  a  França,  se  enganava 
completamente,  porque  se  a  França  não  podia  intimidar  a 
Inglaterra,  também  esta  potencia  não  tinha  poder  para  in- 
timidar aquella.  cNós  estamos  promptos,  e  sabei,  senhor  em- 
baixador, que  a  França  poderá  ser  destruída,  mas  não  inti- 
midada». Dando  depois  alguns  passos  para  o  ministro  da 
Rússia,  que  então  era  o  conde  de  Marcow,  e  para  o  em- 
baixador de  Hespanha,  o  cavalheiro  Azara,  lhes  disse:  cOs 
inglezes  querem  a  guerra ;  mas  se  forem  os  primeiros  a  des- 
embainhar a  espada,  serei  eu  o  ultimo  a  mette-la  na  bainha. 
Gubram-se  de  um  fúnebre  crepe  a  boa  fé  e  os  tratados,  pois- 
que  os  não  sabem  respeitar.  Querem  a  guerra  os  inglezes? 
Pois  terão  a  guerra.  A  impulsão  está  dada,  ou  hão  de  eva- 
cuar Malta,  ou  teremos  a  guerra».  Ditas  estas  palavras,  quasi 
não  fallou  mais  a  pessoa  alguma,  retirando-se  n'um  estado 
tal  de  irritação,  que  mostrava  bem  o  desapontamento,  a  có- 
lera, e  o  embaraço,  que  lhe  causara  a  noticia  dos  preparati- 
vos de  defeza,  feitos  pela  Gran-Bretanha'.  Já  se  vê  pois  a 
grande  dificuldade,  que  havia  para  que  estas  duas  potencias 
viessem  a  pôr-se  de  accordo,  e  terminar  as  suas  contestações 
amigavelmente,  e  tanto  mais  que  não  era  provável,  que  com- 
mettessem  os  seus  interesses  a  um  medianeiro,  dando-lhe 
procuração  com  livre  arbítrio.  Se  pois  a  França  argumentava 
que  nenhum  tratado,  incluindo  o  de  Amiens,  se  oppunha  ás 

1  Esta  scena  vem,  com  pequenas  alterações,  contada  na  Vida  de  Na- 
poleão, por  sirWalter  Scott,  dizendo  o  traductor,  que  ella  foi  desmen- 
tida por  Buonaparte ;  mas  nós  temo-la  por  verdadeira,  sendo  igualmente 
narrada  por  D.  José  Maria  de  Sousa  no  seu  ofiQcio  para  Lisboa  de  14 
de  março  de  1803,  d'onde  a  transcrevemos. 
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alterações,  que  nltímamente  tinham  tido  iogar  no  continente 
da  Europa,  nem  aos  ajustes  feitos  com  as  diversas  potencias, 
n3o  tendo  a  Inglaterra  direito  a  intrometter-se  n'essas  altera- 
ções ou  ajustes,  tendo  aliás  por  obrigação  o  fiel  cumprimento 
do  tratado  de  Âmiens;  a  Gran-Bretanba  dizia  pela  sua  parte, 
que  não  evacuava  Malta,  sem  uma  garantia  material  para  o 
futuro  de  que  a  França  a  não  iria  occupar ;  mas  a  Inglaterra 
nSo  dizia  qual  era  a  espécie  de  segurança  que  a  contentava, 
antes  pelo  contrario  as  condições,  que  apresentava  pela  sua 
parte  á  França,  eram:  que  ella  Inglaterra  conservasse  como 
penhor  a  mesma  ilha  de  Malta  por  dez  annos;  que  n'esse  in- 
tervallo  a  França  concedesse  a  liberdade  á  Suissa.e  à  HoUanda, 
com  perfeita  independência ;  que  se  indemnisasse  el-rei  da  Sar- 
denha da  perda  do  Piemonte,  de  que  a  França  se  tinha  apode- 
rado, dizendo-se  que  igualmente  exigia  a  renuncia  da  ilha  do 
Elba,  e  o  restabelecimento  das  relações  commerciaes  entre 
uma  e  outra  potencia.  Tal  era  o  estado  das  cousas  durante  o 
mez  de  abril  de  1803. 

Aos  grandes  azedumes  de  Napoleão  Buonaparte,  com  rela- 
ção ao  Mediterrâneo,  de  que  tão  palpavelmente  se  mostrava 
dominado  por  zelos  e  ciúmes  para  com  os  inglezes,  veia 
também  juntar-se  a  certeza  que  teve  de  que  elles  não  tinham 
evacuado  o  Gabo  da  Boa  Esperança,  o  que  muito  lhe  servia 
para  mais  fortemente  declamar  contra  a  má  fé  do  governo  ia- 
glez,  que  assim  ia  zombando  do  fiel  cumprimento  das  condi- 
ções do  tratado  de  Âmiens;  mas  esquecia-se  do  que  elle  mesmo 
tinha  feito  desde  o  referido  tratado,  excitando  continuas  des- 
confianças, e  provocando  rumores  cada  vez  mais  graves,  pela 
desenfreada  carreira,  aberta  á  sua  grande  ambição.  Todavia 
seis  semanas  depois  de  se  terem  de  Londres  expedido  as  or- 
dens para  a  não  evacuação  do  Gabo  da  Boa  Esperança,  expe- 
diram-se  as  relativas  á  definitiva  evacuação  e  entrega  d'aquelia 
colónia  aos  hollandezes.  Yeiu  entretanto  o  primeiro  de  maio, 
a  que  correspondia  o  11  Floreai.  O  corpo  diplomático,  tendo 
sido  avisado  na  véspera,  que  o  primeiro  cônsul  dava  no  dito 
dia  audiência,  antecipando  a  do  costume,  compareceu  nas 
Tulherias  por  símílhante  motivo.  O  embaixador  inglez  escu- 
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son-se  de  ir  ali,  pretextando  acbar-se  incommodado.  N'esta 
audiência  o  mesmo  primeiro  cônsul  demorou-se  com  o  em- 
baixador de  Hespanha,  e  os  ministros  da  Rússia  e  Prússia, 
discorrendo  com  cada  um  d'elles  separadamente,  mas  em 
voz  alta  sobre  a  situação  das  cousas  por  então,  dando  a  en- 
tender-Ibes,  que  a  guerra  vinha  a  ser  inevitável,  porque  os 
inglezes  propunham  condições  inadmissíveis,  e  que  a  França 
nunca  poderia  aceitar,  queixando-se  de  que  recusassem  cum- 
prir o  tratado  de  Âmiens,  e  da  ambição  e  prepotência  que 
mostravam.  Alguns  ditos  notáveis  proferiu  Napoleão  n'esta 
audiência,  ditos  que  os  curiosos  recolheram  em  seus  registos 
particulares,  taes  foram:  c Quando  o  publico  souber  (dizia 
Napoleão),  as  condições  que  os  inglezes  nos  propozeram,  não 
haverá  um  só  francez  a  quem  de  horror  se  não  levantem  os 
cabellos  da  cabeça,  e  não  sinta  os  desejos  de  vingar  similhante 
affronta ;  se  as  dictasse  a  um  inimigo  vencido  por  terra,  não 
seriam  mais  duras.  Tratam-nos  como  o  lobo  tratou  o  cordeiro; 
mas  nós  não  somos  cordeiros».  —  cEspero  que  se  arrepen- 
dam; espero  que  chorem  com  lagrimas  de  sangue  o  virem  ata- 
car a  França  e  insulta-la».— cA  culpa  é  toda  d'elles,  que  com 
má  fé  assignaram  um  tratado,  e  com  má  fé  recusam  cumpri- 
lo».— cElles  queriam  a  guerra;  julgavam  atemorisar  a  França. 
A  cada  passo  que  eu  cedia,  cresciam  as  suas  pretensões,  tres- 
dobrava  a  sua  altivez,  e  usavam  de  um  tom  insupportavel». 
— cTirada  uma  vez  a  espada,  não  será  fácil  que  m'a  façam 
metter  na  bainha,  e  ha  de  custar-lhes  grandes  sacriflcios». — 
<Eu  não  queria  a  guerra;  não  a  faço  por  próprio  interesse, 
pois  todos  conhecem  que  a  guerra  me  é  desvantajosa;  mas 
faço-a  pelo  amor  da  nação  franceza,  e  para  sustentar  a  di- 
gnidade d'ella».  Tudo  isto  faz  bem  e  naturalmente  conhecer 
o  fogo  abrasador,  que  lavrava  no  seu  coração  ulcerado  pelas 
idéas  que  lhe  occupavam  o  animo,  e  o  modo  por  que  queria 
excitar  e  mover  o  publico. 

Pelo  que  fica  dito  vê-se  que  na  negociação  entre  a  Ingla- 
terra e  a  França,  esta  potencia  insistia  para  que  aquella  exe- 
cutasse litteralmente  o  tratado  de  Amiens,  ao  passo  que  o 
governo  inglez  pretendia  que  a  França  reparasse  todos  os  mo- 
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tiYoa  de  <|ueiia,  que  lhe  tinha  dado,  excedendo  o  s^tido  e  o 
espirito  4'aqueUe  mesmo  tratado,  e  lhe  deixasse  Malta,  ou 
lhe  de&se  outra  equivalente  segurança  material  de  não  prose^ 
guir  nos  seus  projectos  de  ambição  e  de  hostilidade  contra 
a  Inglaterra.  O  tUtímatunk  do  governo  inglez  exigia,  como 
também  já  se  viu,  que  o  primeiro  cônsul  retirasse  as  tropas 
francezas  das  republicas  italiana,  batava  e  suissa,  deixando-as 
em  perfeita  independência;  que  a  el-rei  da  Sardenha  se  res- 
tituísse o  Piemonte,  ou  se  lhe  assígnasse  uma  competente  in- 
demnisação;  que  renunciasse  á  possessão  da  ilha  do  Elba,  e 
que  fosse  cedida  á  Inglaterra  a  ilba  de  Lampeduza  em  toda  a 
propriedade,  consentindo  que  ella  ali  se  fortificasse,  e  guar- 
dasse Malta  até  que  a  mesma  Lampeduza  estivesse  posta  em 
estado  de  defeza.  Esta  condição  não  era  mais  que  um  pretexto 
para  guardar  Malta  por  muitos  annos,  que  uns  diziam  cinco,  e 
outros  elevavam  a  dez.  Declarado  assim  este  uUimatum,  rom- 
peram-se  todas  as  communicaçoes  ofQciaes,  e  o  embaixador 
ingle?  ficou  esperando  a  resposta  do  governo  francez.  Na  se- 
gunda feira,  2  de  maio,  mr.  de  Talleyrand  mandou  a  lord  Wbit- 
worth  uma  memoria  em  resposta  ao  ultimatum,  na  qual  lhe 
dizia,  que  a  Inglaterra  não  tinha  direito  algum  a  representar 
contra  o  que  a  França  tinha  ajustado  e  convindo  com  outras 
potencias,  anteriormente  ao  tratado  de  Amiens,  e  que  lhe  não 
pertencia  Miar  da  independência  das  republicas,  que  ella 
ainda  não  reconhecera;  que  alem  d'isso  estes  e  outros  mais 
objectos  podiam  considerar-se  e  tratar-se  em  uma  negociação 
independente  do  tratado  de  Amiens;  que  no  tocante  ao  se- 
nhorio da  ilha  de  Lampeduza,  que  pretendia,  convinha  que  a 
Inglaterra  tratasse  d'esta  acquisição  com  el-rei  de  Nápoles,  a 
quem  ella  pertencia,  ou  a  um  vassallo  seu,  e  não  á  França, 
que  não  podia  dar  o  que  não  era  propriedade  sua;  que  a  pre- 
tensão da  Inglaterra  em  conservar  a  ilha  de  Malta  para  sempre, 
ou  por  alguns  annos  somente,  sendo  contraria  ao  tratado  de 
Amiens,  em  que  tinham  intervindo  outras  potencias,  a  França 
não  podia  só  por  si  annuir  a  esta  pretensão,  sendo  em  tal 
caso  necessário  ajnsultar  aquellas  potencias  interessadas,  e 
ouvir  o  seu  parecer.  O  embaixador  inglez  respondeu  que  a 
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Franca  podia  dar  desde  logo  o  seu  coimDtiioeDtp^  pielo  Qoe 
respeitava  a  Malta,  que  xão  dando  este,  nm  mesmo  satisfa- 
ção ^  Inglaterra  sobre  os  outros  pontos,  pedia  elle  ao  ministro 
das  relações  exteriores  lhe  mandasse  as  seus  passaportes, 
a  fim  de  poderem  partir  para  Inglaterra,  tanto  elle,  coimo  a 
sua  familia.  Todavia  Talleyrand,  em  vez  de  Ibe  mandar  os 
seus  passaportes,  pediu-lhe  que  demorasse  a  sua  partida,  e 
que  na  manhã  do  dia  4  de  maio  lhe  fosse  fallar,  por  ter  cou- 
sas importantes  a  communicar-lhe.  Á  vista  d'isto  o  embaixse 
dor  inglez  suspendeu  a  sua  partida,  e  indo  com  effeito  fallar 
a  Talleyrand,  este  lhe  fez  a  proposição  seguinte :  «Que  a  França 
deixando  de  pugnar  pela  immediata  execução  do  tratado  de 
Amiens,  quanto  a  Malta,  consentia  formalmente  que  a  Ingla- 
terra guardasse  a  dita  ilha  por  um  tempo  limitado,  até  que 
consultasse  as  potencias  interessadas  n'aquelle  tratado,  e  ella 
propozesse  a  uma  das  três  mais  preponderantes,  como  a 
Rússia,  a  Prússia,  ou  o  imperador  da  Âllemanha,  que  quizesse 
guardar  a  dita  ilha,  a  qual  a  Inglaterra  entregaria  logo  áquella 
potencia,  que  aceitasse  esta  guarda,  e  depois  todas  poderiaip 
convir  n'um  novo  ajuste  para  o  futuro,  pelo  qual  se  accordas- 
sem  as  pretensões  e  differenças  relativas  a  Malta.  Promettia- 
Ihe  a  França  também  o  fazer  sair  as  tropas  francezas  da  Hol- 
landa  e  da  Suissa,  depois  que  a  Inglaterra  tivesse  evacuado  ' 
Malta,  e  não  antes  como  ella  pretendia».  Tal  foi  o  sentido  e  o 
espirito  da  nova  proposição,  segundo  o  que  então  correu  w^ 
Paris.  Por  este  modo  conseguiu  mr.  de  Talleyrand,  que  o 
embaixador  inglez  demorasse  a  sua  partida,  poisque  não  po- 
dendo este  aceitar  pela  sua  parte  as  proposições,  que  o  go- 
verno francez  lhe  fazia,  resolvia-se  a  manda-las  á  sua  côrte^  e 
esperar  pela  resposta  d'ellas. 

Olbando-se  desprevenido  para  a  nova  proposição,  feita  pela 
França,  era  evidente  que  no  estado  a  que  as  negociações  ti- 
nham chegado,  similhante  proposição  não  as  terminava,  po- 
dendo apenas  servir  de  base  para  se  continuarem,  ainda  quando 
fosse  aceita  pela  Gran-Bretanha.  N'este  caso  o  governo  fran-  ^ 
cez,  que  seguramente  não  desejava  a  guerra,  alcançava  a  van- 
tagem de  afastar  os  prejuízos  á'e\h,  e  a  de  poder  melhor  pôr 
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em  resguardo  o  que  tinha  em  risco,  preparando  melhor  os 
seus  meios  de  campanha,  sem  que  todavia  tivesse  cedido  cousa 
de  consideração,  nem  fosse  obrigado  a  maiores  despezas,  ao 
passo  que  a  Inglaterra  nada  conseguia  de  importante,  depois 
de  um  tão  estrondoso  alarme,  ficando  na  mesma  urgência  em 
que  estava  de  se  conservar  armada,  havendo  já  feito  uma 
enorme  despeza  durante  esta  longa  negociação.  O  resultado 
doestas  reflexões,  que  a  todos  se  tomavam  obvias,  erasuppo- 
rem  todos,  incluindo  o  próprio  mr.  de  Talleyrand,  e  o  mesmo 
embaixador  inglez,  que  similhante  proposição  não  podia  ser 
aceita  pelo  ministério  britanníco,  que  nenhuma  vantagem  al- 
cançava com  ella,  ao  passo  que  o  governo  francez  nada  per- 
dia, antes  ganhava  em  tentar  a  sua  adopção,  allegando  pela 
sua  parte  o  embaixador  inglez,  que  se  annuíra  em  dilatar  a 
sua  partida,  fora  para  se  livrar  da  accusação  de  animosidade 
e  precipitação,  que  lhe  assacavam  em  Paris,  a  fim  de  mostrar 
por  este  modo  á  Europa  a  moderação  do  seu  governo  e  a  sua 
própria.  Estava  pois  tudo  em  suspensão,  esperando  a  volta  do 
correio,  que  o  embaixador  inglez  tinha  expedido  para  Londres, 
porque  emfim  a  imminencia  de  uma  guerra  entre  as  duas  mais 
poderosas  nações  da  Europa,  afifectando  tantos  interesses  com- 
merciaes  e  de  industria,  não  podia  deixar  de  ter  similhante 
resultado.  Para  se  formar  uma  idéa  exacta  dos  sentimentos  e 
situação  do  governo  francez  em  tão  critico  momento,  é  for- 
çoso aqui  dizer,  que  o  publico  francez,  a  família  Buonaparte, 
e  todas  as  auctoridades,  receiavam  as  vicissitudes  de  similhante 
guerra,  desejando  por  conseguinte  a  paz.  O  mesmo  primeiro 
cônsul,  arrastado  pelo  seu  próprio  interesse,  também  pela  sua 
parte  desejava  a  conservação  da  paz;  mas  este  sentimento  era 
n'elle  contrastado  pela  sua  grande  vaidade,  que  se  offendia  e 
revoltava  com  a  humilhante  idéa  de  ceder,  receiando  que  a 
adopção  de  uma  grande  condescendência,  depois  do  orgulho 
com  que  blasonara  e  das  suas  estrepitosas  bravatas,  lhe  fizesse 
perder  no  paiz  e  na  Europa  a  grande  consideração  que  adqui- 
rira, dando  também  logar  a  que  de  um  para  outro  dia  cres- 
cessem cada  vez  mais  as  pretensões  britannicas.  Alem  disto 
o  dissabor  de  ver  frustrado  o  seu  pretendido  exclusivo  dominio 
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do  Mediterrâneo,  a  que  tao  ardentemente  aspirava,  e  a  serem- 
Ihe  assim  cortados  os  seus  futuros  projectos  de  engrandeci- 
mento e  de  importância,  também  n'eHe  influia  consideravel- 
mente. Por  todos  estes  motivos  o  primeiro  cônsul  procurava 
ganhar  tempo  e  embrulliar  o  negocio  o  mais  possível,  e  du- 
rante a  demora  d'elle  evitar  a  guerra,  e  não  ser  forçado  a  ce- 
der. Mas  como  a  sua  cabeça  ardia  sempre  em  planos,  nao  Ibe 
sendo  fácil  tomar  assento,  o  resultado  era  variar  de  arbitrios 
e  resoluções,  e  de  um  instante  para  outro  apparecer  uma  no- 
vidade. Pela  sua  parte  mr.  de  Talleyrand  também  anhelava 
pela  conservação  da  paz,  a  que  dava  muito  preço;  mas  via-se 
obrigado  a  condescender  com  Napoleão,  para  não  incorrer  na 
sua  animadversão,  límitando-se  somente  a  subministrar-lhe 
todos  os  meios  tergiversasivos  que  lhe  lembravam,  não  dei- 
xando ainda  assim  de  lhe  inspirar  desconfiança.  O  mesmo  Na- 
poleão oecultava  d'elle  muitas  cousas,  seguindo  uma  corres- 
pondência particular  e  secretíssima  com  o  embaixador  francez 
em  Londres,  o  general  Andreossi,  sendo  por  ordens  secretas 
suas,  e  ignoradas  de  mr.  de  Talleyrand,  que  o  dito  embaixa- 
dor pedira  em  Londres  os  seus  passaportes.  Era  portanto 
evidente  que  Napoleão  se  tinha  proposto  seguir  n'aquella  ca- 
pital a  respectiva  negociação  de  um  modo  occulto  a  lord  Whit- 
wortb,  e  por  differente  maneira  por  que  em  Paris  a  estava 
tratando  com  elle.  Alem  d'isto  fazia  também  correr  e  chegar 
aos  ouvidos  de  todos  as  noticias  que  lhe  convinha,  para  o  in- 
timidar ou  alliciar.  Contando  muito  com  apussillanimidade  do 
ministério  britannico,  como  se  lhe  figurava,  Napoleão  julgou 
poder  ousar  tudo  com  elle,  e  a  sua  conducta,  pouco  vigorosa 
até  então,  não  tinha  podido  fazer-lhe  perder  este  sentimento, 
d*onde  resultava  custar-lhe  a  crer  que  fosse  deveras,  que  o 
ministério  britannico  pretendesse  sustentar  com  firmeza  as 
suas  pretensões,  lisonjeando-se  de  o  levar  a  faze-las  diminuir. 
Finalmente  a  resposta  do  governo  britannico  foi  pela  negativa, 
como  geralmente  se  esperava,  de  que  resultou  receber  lord 
Whitworth  os  seus  passaportes  no  dia  12  de  maio,  tendo  saído 
de  Paris  na  tarde  d'este  mesmo  dia  com  a  sua  familia  para 
Galais,  deixando  apenas  ficar  o  seu  secretario  mr.  Talbot,  para 
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recolher  e  arranjar  os  seas  papeis.  Na  segunda  feira,  em  que 
se  tinham  contado  9  de  maio,  já  elle  havia  annuDciado  as  ul- 
timas ordens  da  sua  corte,  declarando  que  estas  eram  de  re- 
petir novamente  o  pedido  de  conservar  a  posse  de  Malta  por 
dez  annos,  e  no  caso  de  negativa,  de  sair  de  Paris  três  dias 
depois.  Póde-se  portanto  dizer,  que  o  deixaram  sem  resposta, 
porque  lhe  não  satisfizeram  positivamente  as  proposições  que 
vocalmente  lhe  haviam  annunciado  em  pontos  de  conversa(^o 
ligeira  e  frivola.  Ultimou-se  por  conseguinte  a  ruptura  da  paz, 
existente  entre  as  duas  grandes  potencias  da  Europa,  a  Ingla^ 
terra  e  a  França,  annunciando-se  por  este  modo  uma  das  mais 
notáveis  guerras  que  se  tem  visto  no  mundo,  tanto  pela  sua 
longa  duração  e  encarniçamento,  como  pela  magnitude  dos 
exércitos  contendores,  alta  reputa^^o  de  muitos  dos  seus  ge- 
neraes,  e  grande  numero  de  naçOes  que  n'ella  tomaram  parte. 
De  qualquer  dos  lados  se  prepararam  portanto  para  esta  mo- 
mentosa guerra  immínente,  n3o  se  poupando  esforços,  nem 
meios  alguns  de  a  tomar  pertinaz  e  singularmente  mortífera. 
Na  tarde  do  dia  17  de  maio  do  já  citado  anno  de  1803  em- 
barcou-se  lord  Whitworth  em  Galais  para  Dover,  tendo  na 
QtanhS  do  dia  18  vindo  desembarcar  igualmente  em  Calais  o 
general  Andreossi.  Estes  factos  acabaram  de  patentear  á  Eu- 
ropa a  definitiva  quebra  da  paz  entre  a  Inglaterra  e  a  França. 
No  dia  16  de  maio  tinha  o  ministério  inglez  apresentado  uma 
mensagem  de  el-rei  ao  parlamento,  ficando  a  sua  discussão 
adiada  para  o  dia  23.  Todavia  no  mesmo  dia  16  se  publicou 
a  ordem  para  se  passarem  cartas  de  corso,  embargando-se  os 
navios  francezes  e  hoUandezes,  que  estivessem  nos  portos  de 
Inglaterra,  tendo  logar  no  dia  17  a  publicaç3B  da  formal  de- 
claração de  guerra  á  França.  No  dia  23  do  mesmo  mez  come^ 
çaram  as  hostilidades  pelo  apresamento,  que  dtias  fragatas  in^ 
glezas  fizeram  em  dois  navios  francezes  na  babia  de  Andieme. 
Pela  sua  parte  o  parlamento  britannico  approvára  o  armamento 
geral  da  nação,  que  se  distribuiu  em  quatro  dassíes,  manifes- 
tando-se  desde  logo  um  grande  enthusiaano  n'este  alista- 
mento, para  a  efi^ectividade  do  qual  se  formaram  associações. 
O  mesmo  príncipe  de  Galles  chegou  a  dirigir  uma  carta  ao 
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primeiro  ministro,  na  qual  lhe  pedia  ser  posto  á  testa  do  exer- 
cito, para  que  o  seu  exemplo  augmentasse  quanto  possível  o 
enthusiasmo  geral  da  nação,  carta  a  que  o  ministério  respon- 
deu, que  se  o  inimigo  chegasse  a  desembarcar  em  Inglaterra, 
poderia  sua  alteza  n  essa  occasião  manifestar  até  onde  chegava 
o  seu  zéio  á  frente  do  seu  regimento.  A  par  d'este  grande  ar- 
mamentO)  o  mesmo  parlamento  votou  os  meios  indispensáveis 
para  o  custear.  Conseguintemente  a  Gran-Bretanha,  apesar  dos 
seus  recentes  sacrificíos,  e  das  chagas  ainda  sanguinolentas  da 
ultima  guerra,  mostrou  pela  sua  grande  energia  n'aquella  cri- 
tica conjuDCtura,  que  elia  era  realmente  capaz  das  mais  auda- 
ciosas emprezas.  A  esquadra  britannica  do  Mediterrâneo  foi 
logo  consideravelmente  reforçada.  Uma  das  suas  divisões  foi 
bloquear  Leorne  e  a  ilha  do  Elba ;  a  outra  foi  cruzar  nas  aguas 
da  Sicilia,  pairando  algumas  fragatas  defronte  dos  portos  do 
reino  de  Nápoles.  Uma  outra  esquadra  ingleza  partiu  das  Bar- 
badas, indo  capturar  as  ilhas  de  Santa  Luzia  e  Tabago,  bem 
como  as  colónias  francezas  de  Demerara,  de  Essequibo,  e  de 
Berbice.  As  possessões  francezas  da  Terra  Nova  experimen- 
taram logo  a  mesma  sorte.  A  expedição  que  a  França  enviara 
para  a  ilha  de  S.  Domingos  ainda  ali  se  achava,  dizimada  pe- 
las moléstias  do  paiz,  e  sem  esperança  alguma  de  soccorro 
da  metrópole.  Os  ínsurgentes,  aproveitando-se  d'estas  cir- 
cumstancias,  assenhorearam-se  de  muitas  povoações  da  costa, 
6. por  meio  de  uma  convenção  todos  os  navios  de  guerra  e 
mercantes,  pertencentes  aos  francezes,  foram  entregues  aos 
inglezes,  ficando  as  suas  guarnições,  juntamente  com  a  da  ilha, 
prisioneiras  de  guerra  nas  mãos  dos  inglezes.  Foi  então  que 
os  chefes  negros  da  insurreição  declararam  por  meio  de  uma 
proclamação  a  ilha  de  S.  Domingos  livre  e  independente. 
A  França  pela  sua  parte  também  não  se  descuidava  em  se 
preparar,  e  pôr  em  actividade  as  suas  tropas,  ostentando  no 
continente  uma  superioridade  tamanha,  quanta  a  Inglaterra 
lhe  levava  por  mar.  No  mesmo  dia  16  de  maio,  em  que  el^rei 
da  Gran-Bretanha  annunciára  ao  parlamento  a  ruptura  das  ne- 
gociações com  a  França,  um  exercito  d'esta  mesma  potencia, 
reunido  em  Coevorden,  elevando-se  de  13:000  a  14:000  ho- 
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rocns,  tendo  por  commahdante  o  general  Mortier,  dirigíu-se  a 
occnpar  o  Hanover,  onde  o  exercito  d'este  paiz,  commandado 
pelo  general  Walmoden,  leve  de  depor  as  armas,  entregan- 
do-se  aos  invasores.  Ào  mesmo  tempo  que  esta  operação  se 
eíFeituava,  o  governo  francez  tratava  de  mandar  fortificar  a 
HoUanda.  O  general  Victor,  que  ali  commandava  as  tropas  fran- 
cezas,  tinha  feito  cuidadosamente  armar  e  guarnecer  o  forte 
de  Gore,  o  de  Brick,  e  a  ilha  de  Wom.  Na  Itália  as  tropas  fran- 
cezas,  commandadas  pelo  general  Saint-Cyr,  lendo-se  reunido 
em  parte  sobre  o  Adige,  e  em  parte  sobre  as  fronteiras  de 
Nápoles,  tiveram  ordem  para  penetrar  tfeste  paiz,  onde  toma- 
ram posse  dos  postos  de  Brindice,  Otranto  e  Tarento,  que  os 
francezes  tinham  abandonado  depois  da  paz  deÂmiens.  Alem 
de  tudo  isto  corria  como  certo,  o  que  de  facto  se  verificou, 
terem-se  passado  as  mais^terminantes  ordens  para  reter  como 
prisioneiros  todos  os  inglezes  que  se  encontrassem  em  França, 
Hollanda,  Suissa  e  Itália,  chegando  ao  ponto,  nao  só  de  se  rete- 
rem  os  dois  secretários  da  embaixada  ingleza  em  Paris,  mas 
até  o  próprio  lord  Elgin,  que  se  recolhia  da  sua  embaixada  de 
Constantinopla,  atravessando  o  território  francez  com  passa- 
portes de  todos  os  ministros  da  França  em  Itapa,  violando^se 
n'elle  por  este  modo  o  direito  das  gentes,  ao  passo  que  na 
Gran-Bretanha  nenhum  embaraço  se  punha  á  saída  dos  súb- 
ditos francezes.  O  resultado  d'esta  conducta  foi  a  máxima  ir- 
ritação dos  ânimos  dos  inglezes,  acabando  de  se  tomar  o 
mais  popular  possível  em  toda  a  Inglaterra  a  guerra  contra  a 
França. 

De  tudo  isto  resultou  que  todos  os  olhos,  e  todas  as  espe- 
ranças se  pozeram  nas  armas  de  Napoleão  Buonaparte,  com 
relação  ao  continente  europeu.  Em  Portugal  começou-se  en- 
tão a  julgar,  que  o  seu  systema  politico  ia  invadir  irremedia- 
velmente todos  os  estados  da  Europa,  sendo  a  fortuna  do 
mesmo  Buonaparte  immutavel  e  irresistível.  Em  Lisboa  che- 
gou até  a  correr  que  para  o  mez  de  outubro  os  francezes  es- 
tariam senhores  de  Londres,  por  ser  o  outomno  a  occasião 
mais  própria  para  passar  o  Canal.  Com  a  resistência  dos  in- 
glezes por  terra  ninguém  fazia  conta,  e  a  dizer  a  verdade  os 
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anteriores  factos  assim  o  comprovavam,  chegando  até  a  ma- 
nirestarem-se,  mesmo  na  própria  Gran-Bretanha,  algumas  ap« 
parencias  de  medoi  Se  eram  sinceras  em  todos,  não  será  facii 
dizer;  mas  que  existiam,  era  facto  reconhecido,  e  a  própria 
linguagem  dos  ministros,  bem  como  os  discursos  no  parla- 
mento, indicavam  também  grande  receio.  Em  Ramesgate  cor- 
reu um  dia  a  voz  de  que  os  francezes  vinham  sobre  aquelle 
ponto,  e  aindaque  ali  se  achava  lord  Keitb,  commandante  da 
esquadra  do  Canal,  e  assegurava  a  todos  que  a  noticia  não  era 
verdadeira,  e  nem  mesmo  possível  n'aquella  occasião  a  passa- 
gem do  exercito  francez,  entretanto  espalhou-se  um  terror  tal 
e  tão  geral,  que  todos  os  que  ali  iam  no  verão  a  tomar  ba- 
nhos do  mar,  fugiram  a  toda  a  pressa,  e  na  maior  desor- 
dem^. Ainda  no  íim  do  anno  de  1803  o  receio  não  deixava  de 
ter  ]ogar  entre  os  inglezes.  Foi  pór  então  que  mr.  Pitt  come- 
çou a  investir  terrivelmente  com  o  ministério  de  mr.  Addin- 
gton,  que  a  final  derrut^pu.  A  sua  primeira  bateria  foi  dirigida 
contra  a  administração  da  marinha  real,  a  que  presidia  lord 
S.  Vicente.  Accusava-o  mr.  Pitt  de  não  ter  cuidado  em  con- 
struir embarcações  ligeiras  e  próprias  para  contender  com  as 
flotilhas  francezas,  reunidas  em  Bolonha,  de  que  lhe  parecia 
formidável  o  numero  e  a  qualidade.  O  discurso  de  um  homem 
tal,  e  a  these  por  elle  sustentada,  deviam  naturalmente  inspi- 
rar desconfiança  nos  meios  de  resistência.  O  ataque  foi  tal, 
que  lord  S.  Vicente,  sendo  prevenido  do  assalto,  que  contra 
elle  se  ia  dirigir,  mandou  a  toda  a  pressa  vir,  para  tomar  o  seu 
logar  na  camará  dos  communs,  Sir  Edward  Pellew  (lord  Ex- 
moulh),  que  estava  na  esquadra  do  Ferrol,  somente  para  o  vir 
defender,  por  ser  grande  a  reputação  que  por  aquelle  tempo 
já  tinha  de  grande  homem 'do  mar.  Apesar  de  tudo  quanto 
disse  na  camará  dos  communs  emdefeza  de  lord  S.  Vicente,  e 
o  tom  de  mofa  com  que  fallou  na  flotilha  de  Bolonha,  cha- 
mando-lhe  uma  frota  de  mosquitos  (mosquito  fleetj,  não  bas- 


1  Resposta  publica  á  denuncia  secreta  de  D.  Domingos  António  de 
Sousa  Coutinho,  onde  se  narra  este  facto  por  ser  d'elle  testemunha  oc- 
cular. 
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tou  isto  para  socegar  os  ânimos.  O  certo  é  que  a  Ioglatei*rt 
nao  estava  sem  algum  motivo  justo  de  susto,  quando  come* 
çou  a  guerra.  Desarmada,  como  se  achava  no  princípio  d'eUa, 
por  ter  de  boamente  acreditado  na  paz  de  Amiens,  as  difi- 
culdades para  se  pôr  em  estado  de  defeza,  e  mesino  de  ag- 
gressão,  como  pretendia,  eram  realmente  grandes,  por  tíSo 
ser  íacil  prover  tSo  de  repente  a  todas  as  cousas  de  que  para 
tal  fim  se  precisava.  Apesar  de  tudo  isto  foi  a  Gran-Bretanha 
a  que  se  antecipou  em  declarar  a  guerra  á  França,  segura- 
mente nas  vistas  de  apanhar  a  esquadra  franceza,  que  se  achava 
em  S.  Domingos  e  a  do  almirante  Linois,  e  todavia  ambas  d- 
las  lhe  escaparsmi.  Para  maior  desgraça  perdeu  o  exercito  do 
Hanover,  obrigado  a  capitular  em  Lunemburgo,  como  já  vi- 
mos, porque  os  transportes  para  o  tomarem  chegaram  tarde. 
Estes  choques,  que  no  principio  da  guerra  n3o  tomaram  a  má- 
xima gravidade,  progressivamente  foram  subindo  de  ponto, 
i  proporção  do  decurso  do  tempo,  e  ^  por  elles  a  Grw-Bre- 
tanha  nao  tinha  esperanças  de  triumphar  da  sua  rival,  teve-as 
desde  que  por  meio  dos  seus  agentes,  espalhados  por  todas  as 
cortes  da  Europa,  pôde  fazer  um  partido  seu,  levantando  no 
continente  poderosos  inimigos  á  França,  cujos  exércitos  as&ím 
desviava  de  levarem  o  tbeatro  da  gu^ra  para  a  Gran-Bretanha. 
Para  concluir  esta  matéria  diremos  ainda  mais,  que  as  cau* 
sas  d'esta  terrível  luta  não  consistiram  só  na  disputa  sobre  a 
evacuação  da  ilha  de  Malta,  nem  na  dominação  exclusiva  a 
que  Napoleão  aspirava  no  Mediterrâneo.  Postoque  os  inglezes 
tivessem  grande  necessidade  de  se  conservarem  em  Malta, 
como  posição  d'onde  as  suas  esquadras  podessem  estar  de 
observação  a  todas  as  expedições  dos  fraõicezes,  todavia  as 
suas  vistas  consistiam  taõobem  (como  depois  se  deixou  ver 
pela  declaração  de  Inglaterra),  em  pôr  um  dique  á  prepotên- 
cia e  ambição  da  França,  que  queria  assoberbar  tudo;  em  de- 
fender os  seus  estabelecimentos  da  Ásia;  e  finalmente  em  tíb- 
ler  por  um  melhor  tratado,  que  não  foi  o  de  Âmiens,  a  remo- 
ção dos  embaraços  que  havia  para  o  seu  commerclo,  ínenào 
imia  paz  segura,  que  a  dispensasse  de  se  conservar  sempre 
armada.  Era  por  este  modo  que  mais  particularmente  se  de- 
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via  considerar  a  contenda,  conhecendo-se  que  do  seu  êxito 
dependia  fixar  a  mesma  Inglaterra  os  limites  ao  systema  de 
usurpação  francez,  para  assim  poder  ter,  e  até  mesmo  dar  á 
Europa  mais  alguma  segurança  e  tranquiUidade,  pois  de  outro 
modo  perdma  a  sua  grande  consideração  politica,  se  pela  sua 
condescendência  para  coma  França  desse  de  mão  ao  seu  alto 
logar  de  potencia  de  primeira  ordem»  e  de  única  rival,  capas 
de  p6r  cobro  á  ambição  dos  francezes,  que  visivelmente  aspi- 
ravam ao  d(Hiiinio  univ^^sal.  Considwada  d^ixo  d'este  ponto 
de  vista  a  guerra,  que  se  tinha  aberto»  não  podia  deixar  de 
interessar  no  seu  progresso  mais  ou  menos  todas  as  nações 
da  Europa,  e  como  as  duas  potmcias  contendoras,  ambas  de 
primeira  ordem,  sendo  uma  grande  na  terra,  e  outra  gnmde 
no  mar,  nlo  podiam  directamente  atacar-se,  nem  fazer-se  uma 
á  outra  grandes  damnos,  era  muito  pa^a  recear  que  os  fran- 
cezes, invadindo,  como  projectavam,  as  nações  neutras,  as 
obrigassem,  e  a  todos  os  seus  alliados,  a  seguirem  a  sua  sorte» 
forçando  aquellas  e  estes,  com  todos  os  paizes  sobre  que  do- 
minass^n,  a  oflfenderem  a  Inglaterra  por  toda  a  forma  e  ma- 
neira que  podessem,  d'onde  se  havia  de  seguir,  que  a  mesma 
Inglaterra  empregasse  também  pela  sua  parte  todos  os  esfor- 
ços, violências  e  seducçoes,  para  rx)Dseguir  o  maior  numero 
de  alliados  possível,  e  de  accordo  com  elles,  fazer  igualmentA 
aos  seus  inimigos,  por  direito  de  represália,  o  mesmo  damno 
que  estes  lhe  queriam  fazer.  Debaixo  d'estes  principies  não 
podia  portanto  esta  guerra  deixar  de  se  tornar  geral  na  Eu* 
ropa,  sendo  todas  as  nações  que  a  povoam  obrigadas  a  se  de- 
clararem, umas  por  conveniência  politica,  outras  em  rasão  da 
força,  e  das  ameaças  que  contra  ellas  se  empregavam»  e  final- 
mente outras  por  seducção.  Debaixo  d'estes  princípios,  Por- 
tugal era  portanto  obrigado  a  se  declarar  igualmente;  mas 
como  amigo  e  alliado  da  Gran-Brelanha,  não  podia  deixar  de 
ser  por  terra  invadido  pelos  exércitos  da  França,  e  quando 
porventura  optasse  por  se  ligar  a  esta  potencia,  não  podia  dei- 
xar de  ser  por  mar  atacado  pelas  forças  navaes  britannicas  nas 
suas  colónias  ultramarinas,  as  quacs  se  exporia  assim  a  per- 
der, ou  no  todo  ou  em  parte.  Gollocado  pois  n'este  dilemma» 
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O  governo  portuguez  entendeu  qae  a  melhor  politica^  no  meio 
da  sua  melindrosa  situação,  era  o  tornar-se  neutral.  ATrança 
foi  a  que  desde  logo  lhe  abriu  o  passo  para  uma  negociação 
sobre  este  ponto,  pois  mr.  de  Talleyrand  fez  constar  ao  minis- 
tro portuguez  em  Paris,  que  a  invasão  que  o  primeiro  cônsul 
premeditava  contra  Portugal,  poderia  ser  evitada,  se  a  corte  de 
Lisboa  se  prestasse  a  uma  convenção,  pela  qual  se  obrigasse 
a  pagar  á  França  uma  somma  considerável  por  anno  para  as 
despezas  da  guerra,  emquanto  esta  durasse,  somma  que  não 
podia  ser  menor  de  vinte  e  cinco  milhões  de  libras  tomezas. 
O  mesmo  Talleyrand,  annunciando  isto  a  D.  José  Maria  de 
Sousa,  disse-lhe  mais,  que  um  exercito  francez  se  ia  em  breve 
formar  em  Perpinhão,  para  cujo  commando  estava  nomeado 
o  general  Perignon,  sendo  o  seu  fim  penetrar  na  Hespanha, 
para  combinar  com  aquella  potencia  a  defeza  das  suas  costas, 
e  impedir  toda  a  communicação  com  a  Inglaterra.  Este  era  o 
começo  das  violências  e  atrocidades  com  que  Napoleão  Buo- 
naparte  se  propunha,  durante  a  guerra  que  se  seguiu  á  paz 
de  Amiens,  vexar  e  opprimir  as  potencias  de  segunda  e  ter- 
ceira ordem  na  Europa,  systema  com  que  n'ellas  gerou  e  fez 
desenvolver  em  máxima  escala  o  entranhavel  ódio,  que  por 
justa  represália  todas  ellas  lhe  votaram,  levando-as  á  deses- 
peração, e  a  toL'iarem  parte  n'uma  luta  em  que  a  todo  o  transe, 
ou  ellas  ou  elle  haviam  de  succumbir.  O  certo  é  que  mr.  de 
Talleyrand  convidou  o  mesmo  D.  José  Maria  de  Sousa  a  que 
immediatamente  desse  conhecimento  d'estas  proposições  á 
sua  corte,  expondo-lhe  a  necessidade  de  lhe  enviarem  os  com- 
petentes plenos  poderes  para  tratar  em  Paris,  e  assignar  lá 
uma  convenção,  pela  qual  se  estipulasse  a  neutralidade  de 
Portugal,  mediante  uma  somma  de  dinheiro,  paga  todos  os 
annos  durante  a  guerra,  e  desde  a  declaração  d^ella.  A  isto 
acrescentou  mais  a  prevenção  de  que  em  cada  mez  se  paga- 
riam á  França  três  milhões  de  libras,  devendo  satisfazerem-se 
os  três  primeiros  mezes  de  Prairialj  Floreai  e  Vendimiaire,  e 
depois  successivamente  os  outros,  na  intelligencia  de  que  este 
ajuste  só  seria  conhecido  d'elles  dois,  e  do  primeiro  cônsul, 
conservando  todos  três  o  mais  inviolável  segredo. 
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NapoleSo,  vendo  o  fraco  ou  neuhum  aaxilio  que  Portugal 
lhe  podia  ministrar  para  a  guerra  em  forças  de  mar  e  terra, 
resolveu  opprimi-lo  por  mais  outra  vez,  recorrendo  ao  sys- 
tema  das  contribuições  pecuniárias,  já  por  meio  do  tratado 
de  Madrid  de  1 801 ,  e  já  por  meio  d'esta  projectada  convenção 
de  subsidies,  que  de  novo  lhe  queria  impor,  o  que  também 
tencionava  fazer  á  Hespanha.  Debaixo  d*esta  mesma  oppres- 
s3o  gemia  a  Hollanda,  obrigada  a  sustentar  o  exercito  francez 
que  no  seu  paiz  existia;  e  o  próprio  reino  de  Nápoles,  nSo 
obstante  haver  entrado  no  tbesouro  francez  com  não  menos 
de  cincoenta  a  sessenta  milhões  de  libras,  nem  por  isso  fo' 
isento  de  se  ver  novamente  invadido  pelos  exércitos  francezes 
em  1803,  e  os  seus  portos  occupados  por  esses  mesmos  exér- 
citos, como  já  vimos.  A  situação  da  corte  de  Nápoles  parecia 
ser  effectivamente  mais  infeliz  que  a  da  corte  de  Lisboa,  se- 
gundo as  proposições  que  o  primeiro  cônsul  lhe  mandara  fa- 
zer, sem  a  terem  prevenido,  nem  o  seu  embaixador,  no  mo- 
mento em  que  o  governo  francez  tinha  expedido  as  ordens 
para  que  as  suas  tropas  entrassem  n'aquelle  mesmo  reino. 
Similhantes  proposições,  segundo  as  communicações  feitas 
pelo  embaixador  d*aqoella  potencia  ao  ministro  de  Portugal 
em  Paris,  eram :  1 .%  a  clausura  de  todos  os  seus  portos  aos 
inglezes;  2.^,  a  permissão  da  occupação  de  Tarento,  e  Brin- 
dice  pelas  tropas  francezas;  3/,  finalmente  o  pagar  soldos, 
vestir  e  sustentar  durante  a  guerra  um  exercito  francez  de 
15:000  homens.  O  embaixador  de  Nápoles,  apenas  soube 
d'isto,  clamou  logo  contra  tão  injusto,  quanto  atroz  procedi- 
mento, expondo  as  muitas  e  consideráveis  despezas  que  o 
seu  governo  fizera  com  os  francezes,  a  quem  mesmo,  durante  a 
paz,  davam  500:000  libras  por  mez  para  sustentação  das  suas 
tropas,  não  fallando  nos  milhões  que  no  total  lhe  tinham  forne- 
cido. Alem  d'isto  representou  o  perigo  da  Sicilia  cair  nas  mãos 
dos  inglezes,  expendendo  alem  d'estas,  outras  rasões  não  me- 
nos fortes;  mas  tudo  isto  foi  debalde,  porque  o  primeiro  con- 
sul,  confessando-lhe  que  tinha  rasão,  rematou  dizendo-lhe, 
que  o  que  fazia  assim  lhe  cofivinAat  Depois  do  que  aquella 
corte  fizera  a  fòvor  da  França,  e  dos  seus  grandes  presentes, 
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6  fludores  jaorifidos,  era  tsUi  a  paga  que  o  {^vemo  francez 
lhe  da?a,  por  dío  ter  querido  ou  nio  se  ter  sabido  prevenir 
a  terapo.  Era  n^este  exemplo  <|ae  Portugal  devera  pôr  os  olhos, 
Bdgiimdo  uma  política  iotêiravaente  oontraría  á  da  corte  de 
Imoles:  imitoo-a?  As  consequências  d'este  novo  erro  dura- 
mente as  ttperímentou  por  fim. 
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LansM,  Tiodo  segnnd*  ▼«  pwt  «ioitlro  de  Frinfa  «m  Listioa,  toraoi-se  O»  taMlento 
MHBO  da  priBMin  fw  an  que  ci  tinha  Miado,  cbeiando  alé  a  racomr  a  iUtidadei 
para  provocar  a  raptara  entre  Portogal  e  a  França,  vendo-se  o  governo  portngnes  obri* 
gado/  Bio  tó  a  demitlir  Diof o  If&aeU»  do  Pina  Manique,  aat  também  D.  Joio  iè  JU* 
neida  e  D.  Rodrigo  de  Soaca  Gootinlio  doe  «eiu  reepeoUvoi  legarei,  e  por  te  obri* 
gado  igoalmente  a  negociar  com  o  mesmo  Lanoes  nm  tratado  de  noatralidade  oom  a 
França,  mediante  avvltadM  aommas  peomierias  para  a  faaenda  pnblica.  KnqnaÉlo  em 
Parit  Napoloio  Boonaparte  pasioa  a  imperador  doe  franceut.  em  Lisboa  teve  iogar 
uma  grande  desordem  entre  a  goarda  real  da  policia  e  om  corpo  de  linha,  desordem 
de  qoe  80  eonstitoin  cabeça  o  marechal  de  eampo  Gomes  Freire  de  Andrade,  e  o  mar* 
^ei  de  Aloma,  sendo  também  este  o  prineiíial  instigador  da  oonspiraçlo  da  princeia 
D.  Carlota  Joaqoina  contra  sen  esposo,  o  príncipe  D.  João,  regente  do  reino,  o  qnal 
sobre  estas  amarguras  teve  as  da  inlinmçlo  por  parte  da  França  para  feobar  os  por- 
tos de  Portugal  aos  navios  ingleses,  de  prender  os  súbditos  britannieos,  e  oonfiscar-lhee 
as  suas  propriedades;  e  como  n'ísto  mostrasse  algnma  hesitação,  um  exercito  francês, 
oomBandado  por  Jonot,  ieve  ordem  de  proroptamenie  invadir  este  reino,  de  que  resd- 
toa  partir  a  família  real  de  Bragança  para  o  Brasil.  Foi  no  meio  d'esta  grande  crise 
qoe  o  governo  ioglez,  nlo  sómcote  fei  de  novo  occopar  por  tropas  suas  a  ilha  di  Ua- 
deira,  mas  até  mesmo  os  estados  de  Goa. 


CoUocada  como  se  acha  a  França  no  centro  da  Europa,  na- 
ção immensa  em  terreno  e  em  população,  e  toda  ella  bellicosa, 
turbulenta,  e  de  génio  activo  e  emprdiendedor,  qualquer 
guerra  que  esta  potencia  declare  a  alguma  das  outras  nações 
da  Europa  forçosamente  produz  um  grande  abalo  em  todas 
ellas,  o  qual  é  sempre  tanto  maior,  quanto,  mais  poderosa  è 
essa  nação  a  quem  vae  guerrear.  Sendo  pois  a  Inglaterra  a 
sua  única  rival,  pela  sua  grande  riqueza  e  poder  maritímo,  a 
crise  por  que  ia  passar  a  Europa  era  portanto  assustadora,  e 
para  Portugal  muito  mais  o  era,  porque  na  sua  posição,  intei- 
ramente avessa  á  da  França  a  todos  os  respeitos,  de  novo  se 
ia  ver  exposto  ao  seu  despotismo  e  malevolencía,  bem  como  ás 
atrocidades  da  Gran-Bretanba»  esta  na  qualidade  de  sua  alUa- 
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liada  6  amiga,  e  aquella  na  de  sua  inimiga,  ou  pelo  menos  na 
de  desconfiada,  oa  despeitada  da  sua  fidelidade  para  com  ella. 
Quanto  á  Hespanha,  dominada  como  ainda  estava  sendo,  pelo 
famoso  duque  de  Alcudia,  D.  Manuel  de  Godoy,  que  d*eUa 
dispunha  como  soberano,  era  de  esperar  um  procedimento 
tão  baixo  e  traiçoeiro  para  comnosco,  como  na  passada  guerra 
tinha  já  sido,  porque  emfim  mal  governada  a  Hespanha  ^  e 
sem  forças  para  resistir  ás  prepotências  da  França,  a  sua  con- 
dição era  obedecer  submissa  a  tudo  quanto  esta  lhe  ordenasse, 
para  evitar  a  própria  ruina,  e  portanto  guerrearia  outra  vez 
Portugal,  se  outra  vez  lhe  fosse  assim  ordenado  pelo  governo 
francez.  Em  circumstancias  taes,  o  que  desde  então  se  olhou 
mais  conveniente  foi  tomar  o  governo  portuguez  por  linha  de 
conducta  evitar  tudo  quanto  podesse  trazer  comsigo  graves 
contestações  com  o  general  Lannes,  de  quem  muito  se  temia, 
que  viesse  ter  em  Lisboa  um  procedimento  igual  ao  que  da 
primeira  vez  tivera  n'esta  corte.  Com  estas  vistas,  ou  por 
causa  d'estes  receios  se  publicou  então  o  seguinte  decreto, 
ainda  antes  da  chegada  de  Lannes.  cHavendo-me  represen- 
tado o  dr.  Diogo  Ignacio  de  Pina  Manique,  do  meu  conselho, 
desembargador  do  paço,  e  intendente  geral  da  policia  da 
corte  e  reino,  que  os  muitos  laboriosos  logares  e  commissSes 

1  Far-se-ha  uma  idéa  do  desgoverno  da  Hespanha,  tendo  presente  a 
participação,  que  a  tal  respeito  fez  para  Lisboa  o  nosso  ministro  em  Ma- 
drid, em  ofiQcio  de  2  de  fevereiro  de  1802.  «Diz-se  que  a  receita  total  da 
monarchia  hespanhola  nos  seus  dominios  da  America  tem  annualmente 
andado  por  sessenta  e  cinco  milhões  de  piastras.  D'esta  enorme  somma 
consomem-se  em  despezas  de  governo,  administração,  etc.  dos  mesmos 
dominios  cincoenta  e  três  a  cincoenta  e  quatro  milhões  de  piastras,  re- 
cebendo por  conseguinte  a  coroa  annualmente  o  saldo  de  onze  a  doze  mi- 
lhões de  piastras,  ou  oito  para  nove  milhões  de  pesos  fortes,  que  fazem 
dezesete  milhões  de  cruzados.  Não  obstante  tão  considerável  receita, 
mr.  Yallejo,  nomeado  para  secretario  da  Hespanhano  congresso  de  Amiens, 
querendo  partir  para  o  seu  destino,  não  pôde  receber  do  thesouro  em 
dinheiro  de  contado  a  sua  ajuda  de  custa  de  quatro  mil  cruzados  (40:000 
reales  de  vellon),  sendo  obrigado  a  recebe-los  em  valles  reaes  (espécie 
de  moeda  papel),  em  que  perdeu  28  por  cento.  E  ao  infante  D.  Pedro 
Carlos,  que  residia  na  corte  de  Lisboa,  estava  o  thesouro  hespanhol  de- 
vendo dez  milhões  e  meio  de  reales,  ou  mais  de  um  milhão  de  cruzados*. 
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que  d'eile  tenho  confiado,  e  a  sua  idade  IhenaopermiUemat- 
tender,  como  sempre  praticou,  com  o  cuidado  e  zelo  que  ne- 
cessita a  importante  administração  geral  da  alfandega  do  assu- 
car;  e  tendo  consideração  ao  referido,  e  a  tê-lo  promovido  ao 
logar  de  chanc^ller  mór  do  reino:  hei  por  bem  deferir-Ibe, 
alliviando-o  da  dita  administração  geral  da  alfandega  doassu- 
car,  vencendo  os  mesmos  ordenados,  que  levava  na  folha  da 
dita  alfandega,  e  as  taras  e  marcas.  O  conselho  da  fazenda  o 
tenha  assim  entendido  e  o  faça  executar  com  os  despachos 
necessários.  Palácio  de  Salvaterra  de  Magos,  em  i  4  de  março 
de  4803».  Esta  demissão  de  Manique  a  mandou  o  governo 
portuguez  participar  logo  ao  primeiro  cônsul,  bem  como  a 
resolução  de  ter  baixado  os  direitos  nos  bezerros  francezes, 
por  ter  sido  isto  o  objecto  de  uma  outra  queixa  que  o  governo 
francez  tinha  feito,  representando  a  elevado  dos  direitos  n'este 
artigo,  como  um  dos  obstáculos  ao  desenvolvimento  do  seu 
coDMnercio  em  Portugal. 

Não  obstante  estas  provas  de  benevolência  para  com  a  re- 
publica franceza,  o  general  Lannes,  chegando  por  segunda 
vez  a  Lisboa,  commetteu  as  mesmas  violências  que  tinha  já 
commettido  da  primeira  vez,  isto  é,  começou  por  fazer  des- 
embarcar e  mandar  conduzir  para  a  sua  casa  todos  os  effeitos 
que  quiz,  salvando-os  aos  direitos,  e  sem  ao  menos  os  sub- 
metter  á  visita  da  alfandega,  fechando-se  por  mais  esta  vez  os 
olhos  a  similhanté  excesso,  sem  que  nada  se  lhe  dissesse,  e 
nada  se  lhe  embaraçasse,  não  obstante  serem  atè  dos  prohi- 
bidos  muitos  d'aque]les  effeitos.  A  demissão  de  Manique,  em 
vez  de  o  satisfazer,  foi  motivo  para  que  dissesse  a  um  outro 
ministro  estrangeiro,  que  elle  estava  decidido  a  pedir  muitas 
outras  demissões,  particularmente  a  do  intendente  geral  da 
policia,  que  era  ainda  o  mesmo  Manique,  na  certeza  de  que 
em  caso  de  recusa,  partiria  novamente  dentro  em  vinte  e  qua- 
tro horas  para  fora  de  Portugal,  sem  pedir  audiência  de  des- 
pedida. Já  se  vê  pois  que  similhanté  conducta  e  despropósitos 
taes  não  faziam  mais  que  prejudicar  a  tranquillidade  do  paiz 
e  vilipendiar  o  governo.  Buscando  fugir  das  formas  e  usos 
estabelecidos,  começou  por  annunciar  a  sua  chegada,  diri- 
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gftido  para  este  finu  uma  carta  de  participação,  n3o  ao  minis- 
tro dos  n^ocios  estrangeiros,  a  quem  devia  ser  eu^iada,  mas 
ao^  ministro  dos  negócios  do  reino,  que  lh'a  recambiou,  alie- 
gando  não  poder  receber  uma  correspondência  que  lhe  não 
competia.  Seguiu^se  a  ieto  escrever  o  mesmo  Lannes  mna  oa- 
bra  carta  sua  ao  príncipe  r^ente,  e  como  também  lhe  mio  ibsse 
recebida»  eite  mesmo  na  manha  seguinte  a  levou  a  Queluz  em 
occasi3o  em  que  o  príncipe  tinha  vindo  para  Lisboa,  e  a  fez  ali 
aceitar,  afirmando  ser  uma  carUi  do  primeiro  cônsul,  no  que 
Miou  á  verdade.  Foi  depois  de  passados  muitos  dias,  e  de  se 
lhe  ter  assegurado  que  se  lhe  não  recebiam  officios,  nem  cor- 
respondência alguma  que  não  fosse  pela  secretaría  d'eslado 
dos  negocies  estrangeiros^  que  o  mesmo  Lannes  se  resolveu 
por  fim  a  dirígir-se  ao  ministro  d'esta  repartição.  Na  audien- 
eia  da  sua  recepção  queixon-se  e  ameaçou  o  príncipe  regente 
p(H*  uma  maneira  insólita  e  violenta:  tendo-lhe  sido  concedida 
pelo  mesmo  príncipe,  segundo  o  uso,  em  logar  de  se  limitar 
ás  expressões  de  civilidade  e  polidez,  começou  a  formular  com 
a  maior  insolência  e  os  mais  grosseiros  ternaos  uma  serie  de 
(gieixas  e  ameaças  deslocadas  e  extemporâneas,  e  porque  o 
príncipe  quiz  com  polidez  e  doçura  cortar-lhe  um  tão  insi- 
dioso e  inconveniente  discurso,  perguntando-lhe  por  novas  do 
primeiro  cônsul,  e  rogando-lhe  lhe  transmitUsse  a»  expres- 
sões dos  seus  sentimentos,  o  mesmo  Lannes  cortou  impo- 
Hticamente  tudo  para  proseguir  nas  suas  invectivas.  Sendo 
impossível  responder  de  viva  voz  a  todas  as  queixas,  que  for* 
mulou.  n'e8ta  primeira  audiência,  e  sendo  mesmo  necessário 
que  elle  as  pozesse  por  escrípto  de  uma  maneira  regular  e 
conveniente,  pediu-se^he  que  assim  o  fizesse  para  se  lhe  dar 
uma  resposta  prompta.  Mas  não  se  podia  esperar  que  podasse 
haver  boa  intelligencâa  e  accordo  para  com  o  governo  portu- 
guês da  parte  de  um  ministro,  que  logo  na  sua  primeira  au- 
diência de  recepção  começava  por  ameaças  ultrajantes.  Effe- 
cti^^amente  os  seus  clamores  foram  vehementes,  apostrophando 
no  meio  dos  mais  injuriosos  termos  a  supposta  parcialidade 
que  diEÍa  haver  em  Portugal  em  fovor  da  Gran-Bretanha;  a 
isto  acrescaitava  mais»  qua  pelo  que  dizia  respeito  á  logla- 
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terra>  o  primeiro  cônsul  tioha  jé  destârado  conndtor ateis  • 
sufficieotes  forças  para  submetter  esta  mípbd  activa  e  orga* 
Ibosa,  e  até  me«no  para  aniquila-la:  pelo  que  diaia  respeito 
a  Port»gal,  poisque  os  miaistros  querisffio.  a  guernu  seria  elle 
9  encarregou  de  vir  á  testa  de  am  exercito  tirar  dura  via«^ 
gança  do  paiz.  Todas  estas  ameaças  foram  fekas  em jparfie  na 
audiência  do  prioeipe  regente»  e  em  parte  na  que  Ibe  dev  o 
ministro,  e  sraipre  diaite  de  testemodiasw  Símilhante  pro» 
eedimento  foi  logacoamumicaâo  ao  nosso  ministn^em  Pm^ 
que  pela  sua  parte  o  communicou  também  ao  miaistn^das^ie- 
Iac9es  exteriores  m  nota  de  6  dls  abril  de  1803y  peáiaâfi»4be 
qne  e  fiaesse  sobir  ao  conbecimento  do  prkneko  cônsul,  pasa 
o  qual  entregou  também  uma  carta,  que  o  príncipe  regente 
lhe  dirigia  sobre  este  mesmo  a»umpto« 

Á  vista  pois  das  disposiçSes  com  que  Lamas  ntvira  em 
Lisboa,  sem  embuto  da»  instmeções  qne  recebAn,  tunto  do 
primero  cônsul^  como  de  mr;  de  TaUeyrand»  pôde  bem  ji^ 
gar^se  que  elle  continuava  a  ser  ma  ministre  mai»  proj^ 
para  provocar  a  guerra,  do  que  para  conservar  a  boa  harmo» 
nia  entre  Portugal  e  a  França.  Apesar  das  promessas  que  ft* 
%&n  de  formular  por  escripto  os  s^is  pedidos»  e  as  suas 
pretendidas  queixas»  nada  d'isto  executou,  recmando-se  a 
tratar  de  uma  e  outra  cousa  por  meio  de  correspondeneía*  No 
dia  2tt  de  março  obteve  elle  uma  segunda  audiência deprin^ 
cipe  regente^  que  toda  foi  por  elle  mnpregada  em  ii»allantee 
queixas  e  invectivas  contra  o  miiústerio  existente,  não  se  p9» 
jando  de  dizer,  que  todos  os  ministros  se  achavam  vendidoe 
á  Inglaterra,  sendo  inimigos  declaradoeda  França.  AlUibuindu 
a  demisfiSo  de  José  de  Seabra  da  Silva  e  a  do  duque  de  Lafões 
á  influencia  britannica  S  peám  lo§9  em  seguiàa  aámUesêodo 
mirnsifo  dos  mgoeioe  estrangeiros.  D*  João  de  Akneida  do 
Mello  e  Caeiro;  mdo  preeidõnfá  dormlorario^  D*  Roérif^ 
de  Sousa,  Coutinho^  eade  todos  os^  maie  ihdmdmSj  que  Ibe 

1  Este  facto  torna  indubitável  que  certos  portuguezes  lhe  tinham 
dado,  nâo  só  estas,  mas  até  mesmo  algumas  outrâ  noçO^  do  que  se  pas^ 
sava  ne  paiz. 
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passaram  pela  cabeça.  Pediu  mais  que  ímmediatamente»  e 
portanto  sem  nenhum  exame  prévio,  se  attendesse  ás  reclama- 
ções francezas  de  que  fora  encarregado,  postoque  todas  ellas 
fossem  privativas  dos  tribunaes.  Com  dificuldade  permittíu 
Lannes  que  o  príncipe  regente  lhe  fizesse  algumas  observações 
sobre  a  sua  conducta,  declarando-lhe  que  os  seus  ministros 
eram  todos  portuguezes,  e  portanto  natural  e  constantemente 
dirigidos  pelo  interesse  do  seu  soberano  e  do  seu  paiz,  e  por 
conseguinte  isentos  de  toda  a  influencia  estrangeira  nas  suas 
opiniões  e  conducta.  Alem  d'isto  lembrou-lhe,  que  lhe  havia 
promettido  Caizer  por  escripto  as  suas  reclamações  e  exigên- 
cias, sendo  conveniente  que  o  praticasse  o  mais  breve  possí- 
vel e  da  maneira  por  que  todos  os  mais  ministros  o  praticavam, 
a  fim  de  se  poderem  tomar  em  consideração  e  responder-se  a 
ellas  immediatamente.  Nada  d'isto  se  passou  sem  intemip^o 
da  parte  de  Lannes,  e  querendo  sua  alteza  real  mudar  de  con- 
versando, pediu-lhe  a  carta  que  lhe  annunciára  trazer  do  pri- 
meiro cônsul,  felicitandoto  a  elle  príncipe  pelo  nascimento  do 
infante  D.  Miguel.  A  resposta  dada  a  esta  pergunta,  foi  a  de 
que  a  D3o  tinha  trazido,  porque  elle  se  não  propunha  encetar 
correspondência  alguma,  emquanto  lhe  não  satisfizessem  cada 
uma  das  queixas  que  tinha  já  formulado,  e  de  que  fora  en- 
carregado; que  elle  pedia  pois  esta  satisEaição,  acrescentando 
que  não  sairia  da  presença  de  sua  alteza,  sem  que  debaixo  da 
sua  palavra  real  se  lhe  afiançasse  esta  satisfação,  ou  se  lhe 
dessem  os  seus  passaportes.  O  príncipe  regente  repetiu-lhe 
pela  ultima  vez  a  necessidade  de  formular  por  escrípto  o  que 
lhe  dizia  de  palavra,  sendo  esta  a  pratica  de  todas  as  cortes 
para  se  tratarem  os  negócios  intemacionaes,  e  que  esta  forma 
era  absolutamente  necessária,  e  em  similhantes  circumstancias 
mais  do  que  nunca,  para  assim  se  prevenirem  as  desintelli- 
gencias  a  que  se  estava  exposto  nas  questões  e  respostas  ver- 
baes.  A  isto  replicou  Lannes  com  furor,  que  similhantes 
negócios  não  eram  da  natureza  a  serem  postos  por  escripto. 
Depois  de  uma  ligeira  pausa,  e  de  um  momento  de  silencio, 
acrescentou  mais,  dizendo  a  sua  alteza  real,  que  de  resto  se- 
ria mui  fácil  pôr  termo  a  todas  estas  contestações,  restabele- 
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cer  a  correspondência  oflScial  pelo  ministério  competente,  e 
se  accordar  sobre  todas  as  reclamações  d'aquelles  para  quem 
solicitava  indemnisações  e  mesmo  de  se  alcançarem  para  Por- 
tugal as  maiores  vantagens  possíveis,  se  sua  alteza  lhe  per- 
mittisse  conferenciar  e  explicar-se  mais  claramente  com  uma 
pessoa  revestida  de  um  caracter  importante,  que  elle  general 
nomeou  ao  príncipe  regente,  fazendo  os  maiores  elogios  á  sua 
probidade  e  honradez.  Entre  as  vantagens  que  elle  dizia  al- 
cançar n'este  caso  para  Portugal  designou  particularmente  a 
restituição  de  Olivença,  aíSrmando  que  elle  se  compromettia  a 
obrigar  a  corte  de  Madrid  a  efifeituar  a  dita  restituição  por  in- 
termédio do  primeiro  cônsul,  que  nada  lhe  recusava,  o  que 
se  faria,  ou  elle  perderia  o  seu  nome.  Lannes  pediu  pois,  o 
que  também  já  tinha  feito  mr.  La  Fitte,  secretario  da  legação 
franceza,  dirigindo-se  ambos  elles  a  um  ministro  estrangeiro, 
que  fora  o  que  Lannes  havia  designado  para  conferenciar  com 
elle,  a  somma  de  dois  milhões  de  libras  tornezas,  provavel- 
mente por  esta  ter  sido  também  a  somma  que  se  dera  a  Lu- 
ciano Buonaparte  pela  negociação  do  tratado  de  Madrid.  Se- 
guiram-se  a  esta  miserável  scena  as  mais  indecentes  ameaças, 
dizendo  que  o  repouso  ou  a  ruina  de  Portugal  dependiam  da 
aceitação  ou  rejeição  d'esta  proposição,  porque  quando  se 
lhe  recusasse  o  pedido,  estava  determinado  a  participar  ao 
primeiro  cônsul,  que  tinha  sido  recebido  com  insultos,  que 
no  governo  havia  um  espião  decididamente  hostil  contra  a 
França,  e  que  o  mesmo  primeiro  cônsul  havia  de  acreditar 
tudo  quanto  llie  dissesse,  attenta  a  alta  consideração  que  junto 
d'elle  gosava. 

As  promessas  por  elle  feitas,  em  retribuição  ao  pedido 
d'aquella  somma,  eram  por  conseguinte  a  restituição  de  Oli- 
vença, a  renuncia  a  todas  as  mais  reclamações  por  elle  formula- 
das, a  determinação  de  restabelecer  a  sua  correspondência,  e 
de  viver  com  os  ministros  da  coroa  na  conveniente  intimidade. 
Tendo  pois  Napoleão  extorquido  a  Portugal  os  vinte  e  cinco 
milhões  de  libras,  que  effectivamente  lhe  extorquiu  pelo  tra- 
tado de  Madrid,  e  achando-se  em  vésperas  de  lhe  extorquir 
outra  igual  somma,  Lannes  e  o  seu  secretario  mr.  La  Fitte, 
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entenderam  recorrer  também  ao  mesmo  expediente,  exigindo 
por  sua  própria  conta,  baixa  e  indecentemente,  do  governo 
portuguez  a  considerável  quantia  de  dois  milhões  de  libras, 
e  foi  para  alcançar  este  fim,  que  o  mesmo  Lannes  recorrera 
ao  systema  das  insolências  e  ameaças,  buscando  fazer-se  te- 
mer, para  pelo  temor  alcançar  o  que  por  outro  modo  nlo  po- 
dia conseguir.  Tudo  isto  foi  igualmente  presente  a  Napoleão 
Buonaparte,  dando  motivo  a  que  D.  José  Maria  de  Sousa  lhe 
pedisse  definitivamente  a  remoção  de  Lannes.  A  este  pedido 
ordenou  Napoleão  que  mr.  de  Talleyrand  não  respondesse 
senão  verbalmente,  não  passando  esta  resposta  de  meros  pa- 
liativos, sem  nada  absolutamente  conter  de  terminante  e  po- 
sitivo. Se  este  era  o  estado  da  questão  antes  da  ruptura  da 
Inglaterra  com  a  França,  mais  insignificantes  se  tomaram  de- 
pois d'ella  as  respostas  dadas  por  mr.  de  Talleyrand,  não  sendo 
mais  esperançosas  as  que  o  primeiro  cônsul  deu  directamente 
ao  mesmo  D.  José  Maria  de  Sousa,  que  d'elie  apenas  ouviu: 
que  os  ministros  do  príncipe  regente  eram  todos  ingleses  e 
anti-francezes;  que  mr.  de  Almeida  era  todo  inglez;  e  final- 
mente que  as  circumstancias  deviam  desculpar  os  erros,  que 
o  general  Lannes  podesse  ter  commeltido;  mas  que  o  ponto 
mais  importante,  depois  d'aquella  ruptura^  era  saber  a  (fe- 
cisão  que  Portugal  tomaria  n'aquella  conjunctura.  Vê-se 
pois  que  o  governo  francez  não  tinha  por  aquelle  tempo  outros 
princípios,  nem  outro  systema  de  politica  externa,  que  não 
fossem  os  da  oppressão  e  tyrannia,  exacerbados  pelo  seu  des- 
medido espirito  de  rapina  e  espoliação,  empregando  para  este 
fim  a  força  contra  a  fraqueza.  A  guerra  que  de  novo  se  tinha 
ateado  entre  a  Inglaterra  e  a  França  era  filha  d'aquelle  mesmo 
systema,  tomando  por  fraqueza  a  conducta  moderada,  que  o 
ministério  Addington  se  propozera  seguir.  Napoleão  persua- 
diu-se  que  a  Inglaterra  não  podia  só  por  si  lutar  com  a  França, 
de  que  resultou  empregar  contra  ella  as  mesmas  oppressSes 
e  violências,  que  empregava  contra  as  potencias  fracas.  Ora 
se  isto  succedia  com  uma  potencia  de  tal  ordem,  não  podia 
causar  espanto  que  Lannes  e  o  seu  governo  especulassem 
também  com  a  fraqueza  de  Portugal^  extorquindo-lhe  todas  as 
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quantias  de  que  se  lembrassem.  Para  se  fazer  uma  idéa  da 
oppressão  e  violência  por  que  a  França  tratava  as  potencias 
fracas,  deve  n'este  iogar  recordar-se  o  que  já  dissemos  de 
Nápoles,  e  agora  vamos  dizer  do  Hanover.  A  este  pequeno 
estado  pediram  os  francezes  dois  milhões  e  meio  para  pagar 
o  soldo  atrazado  ás  suas  tropas,  exigindo  alem  d'isso  que  for- 
necesse também  o  soldo  corrente,  o  vestuário,  e  o  sustento 
para  os  25:00U  homens,  que  ali  tinham,  e  todos  os  cavallos 
para  a  remonta  da  cavallaria.  Vendo-se  impossibilitado  de  po- 
der  satisfazer  similhante  exigência,  o  governo  hanoveriano 
mandou  a  Paris  dois  deputados  para  representarem  ao  pri« 
meiro  cônsul  a  impossibilidade  em  que  o  seu  paiz  estava  de 
poder  pagar  a  tamanha  porção  de  tropa,  tendo  alem  d'isso  de 
sustentar  a  sua,  que  andava  por  S2:000  a  23:000  homens. 
Mas  aos  taes  deputados  nem  ao  menos  foi  permittido  serem 
ouvidos  e  vistos  por  NapoleSo,  nao  obstante  irem-lhe  pedir 
misericórdia,  e  juntamente  com  ella  a  diminuição  de  uma  con** 
tribuiç3o  tao  forte,  como  a  que  lhes  impunha. 

Tomando  porém  a  Lannes,  continuaremos  a  mostrar  até 
onde  chegava  a  indecencia  e  baixeza  do  seu  caracter.  Tendo 
elle  visto  que  não  produziam  effeito  os  insultos  e  violências  a 
que  recorrera,  para  com  o  príncipe  regente  e  os  seus  minis- 
tros, lançou  mao  do  estratagema  de  se  queixar  por  uma  nota 
ao  governo  portuguez,  de  que  a  sua  casa  tinha  sido  atacada  na 
noite  de  28  de  junho,  acontecimento  que  também  participou 
ao  seu  governo,  com  o  manifesto  desígnio  de  provocar  algum 
rompimento  entre  Portugal  e  a  França.  Este  presumido  at- 
tentado,  de  que  Lannes  se  queixava,  era  uma  pura  ficção,  ou 
antes  insidiosa  trama  sua  para  conseguir  os  seus  baixos  e  in- 
decorosos fins.  Uma  devassa  se  mandou  logo  tirar  sobre  çsta 
queixa;  respeitáveis  magistrados  ouviram  sobre  ella  um  gran- 
de numero  de  testemunhas,  entre  os  quaes  se  contaram  todos 
os  vizinhos  da  casa  em  que  residia  Lannes,  incluindo  mesmo 
muitos  francezes,  amigos  e  ligados  com  este  ministro,  não  ha- 
vendo d'entre  essas  testemunhas  uma  só,  que  declarasse  ter 
visto,  nem  mesmo  ouvido,  que  n'aquelle  sitio  tivesse  havido 
a  menor  desordem  ou  arruido.  Tudo  isto  era  portanto  o  re- 
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sultado  de  um  plano  combinado,  para  motivar  extraordiná- 
rias queixas  e  descontentamentos  entre  os  dois  governos, 
faltando  para  esse  fim  á  verdade,  sem  pejo  a)gum,  nem  ver- 
gonha. Um  dos  primeiros  magistrados  do  reino  lhe  foi  pedir, 
da  parte  do  intendente  geral  da  policia,  que  tivesse  a  bondade 
de  ouvir  o  relatório  do  que  se  tinha  feito,  pela  máxima  atten- 
çao  que  o  governo  portuguez  tinha  para  com  um  ministro  da 
republica  franceza,  e  representante  do  primeiro  cônsul;  mas 
a  maneira  por  que  Lannes  correspondeu  a  este  acto  de  defe- 
rência e  polidez,  foi  o  receber  pela  mais  indecente  maneira  o 
referido  magistrado,  dirigindo-lhe  as  mais  ultrajantes  expres- 
sões. Nao  contente  ainda  com  isto,  recorreu  a  uma  calumnia, 
não  menos  infame  e  atroz,  tal  como  a  de  dizer  que  o  pavilhão 
francez  havia  sido  insultado  no  porto  de  Lisboa.  A  esta  queixa 
lhe  respondeu  o  ministro  dos  negócios  estrangeiros,  parlici- 
pando-lhe  ter  nomeado  uma  commissão  para  colligir  infor- 
mações sobre  este  facto,  e  fazer  todas  as  diligencias  para  des- 
cobrir a  verdade,  e  mandar  castigar  os  seus  auctores.  Para  se 
conseguir  isto,  era  pois  necessário  mandar  verificar  o  delicto, 
indagar  qual  era  o  navio  que  recebera  o  insulto,  quaes  os  in- 
divíduos que  tinha  a  seu  bordo,  e  quaes  os  que  haviam  pra- 
ticado esse  insulto,  para  cujo  fim  era  essencial  ouvirem-se  as 
pessoas  que  compunham  a  equipagem  do  sobredito  navio. 
Mas  o  general  Lannes,  que  como  queixoso  devia  facilitar  pela 
sua  parte  a  marcha  de  todas  estas  indagações,  para  se  poder 
formar  o  processo,  foi  o  próprio  que  a  embaraçou,  obstando 
a  que  francez  algum  fosse  depor  perante  o  respectivo  magis- 
trado, de  que  resultou  não  se  poder  verificar  a  falsidade  d'esta 
queixa,  ou  a  sua  veracidade,  para  se  poder  applicar  aos  cul- 
pados a  punição  do  delicto.  Isto  nada  mais  foi  do  que  uma 
prova  de  que  Lannes  só  pela  sua  parte  intentava  accumular 
queixas  sobre  queixas  para  inquietar  o  governo  portuguez,  e 
o  apresentar  ao  seu,  debaixo  das  mais  odiosas  cores,  nada  lhe 
importando  com  a  honra  ou  a  deshonra  de  similhante  proce- 
dimento, nem  mesmo  com  o  seu  resultado.  Finalmente  para 
remate  das  calumnias  levantadas  por  Lannes  ao  governo  por- 
tuguez, concluiremos,  dizendo  que  no  relatório,  por  elle  man- 
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dado  para  Paris,  representava  elle  que  os  francezes  eram  em 
Portugal  sujeitos  no  acto  do  seu  desembarque,  e  durante  as 
suas  viagens,  a  dilSculdades  e  vexames  policiaes  de  passa- 
portes, que  se  não  praticavam  com  outros  estrangeiros,  queixa 
t5o  falta  de  verdade  como  as  antecedentes,  tendo  todas  ellas 
por  fim  azedar  cada  vez  mais  o  governo  francez  contra  Por- 
tugal *. 

Por  aquelle  mesmo  tempo  tinha  havido  uma  mudança  di- 
plomática na  legação  portugueza  de  Londres.  D.  Lourenço  de 
Lima,  que  n'aquella  capital  se  achava  como  ministro  de  Portu- 
gal, desconfiando  que  o  ministério  inglez  o  não  tinha  em  boa 
conta,  nem  por  tal  motivo  lhe  satisfazia  as  suas  requisições, 
pedira  a  sua  remoção,  que  eíTectivamente  lhe  foi  concedida, 
sendo  nomeado  para  Madrid,  para  onde  nunca  chegou  a  ir, 
no  caracter  de  embaixador,  ao  passo  que  para  Londres  foi 
nomeado  no  caracter  de  ministro  plenipotenciário  D.  Domin- 
gos António  de  Sousa  Coutinho,  que  se  achava  na  legação  de 
Turim.  Também  em  Lisboa  o  ministro  inglez,  mr.  Otham 
Frere,  transferido  pelo  seu  governo  para  Madrid,  fora  substi- 
tuído por  lord  Fitzgerald,  na  qualidade  de  enviado  extraordi- 
nário e  ministro  plenipotenciário.  Conjunctamente  com  isto 
íam-se  complicando  cada  vez  mais  os  negócios  da  guerra  en- 
tre a  Inglaterra  e  a  França,  e  á  proporção  que  os  receios  d'ella 
iam  crescendo  e  proponderando  na  corte  de  Lisboa  e  no  animo 
do  príncipe  regente,  ia  também  crescendo  e  preponderando 
a  influencia  do  chamado  partido  francez.  Desde  o  começo 
d'esta  nova  guerra  entre  aquellas  duas  potencias,  Buonaparte 
entendeu  que  Portugal  era  obrigado  a  fechar  os  seus  portos 
aos  inglezes,  segundo  as  estipulações  do  tratado  de  Madrid, 
porque  achando-se  rota,  como  eíTectivamente  estava,  a  paz  de 
Amiens,  as  cousas  tinham  tornado  por  este  só  facto  ao  mesmo 
pé  em  que  estavam  d^antes,  subsistindo  portanto  as  antigas 
disposições,  que  ligavam  as  differentes  potencias  com  a  Fran- 


1  Assim  consta  da  nota  dirigida  por  D.  José  Máfia  de  Sousa  ao  go- 
verno francez  em  31  de  julho  de  1803,  inclusa  por  copia  no  oflBcio,  que 
remetteu  para  Lisboa  com  o  n.°  275,  de  2  de  agosto  do  referido  anno. 
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çdj  por  isso  que  a  guerra  passava  a  ser  a  mesma  (pie  era  an- 
tes d'aquella  ruptura,  e  então  não  podia  haver  meio  termo 
para  Portugal  entre  fechar  os  portos  aos  inglezes,  ou  conli' 
nuar  na  guerra  com  a  França.  Por  esta  forma  viu  a  naç3o  por- 
tugueza  inteiramente  perdidos  os  grandes  e  pesados  sacriQ- 
cios,  que  a  paz  de  Badajoz  e  Madrid  lhe  tinha  custado,  pois  se 
via  coUocada  no  mesmo  terrível  dilemma,  em  que  durante  dez 
annos  a  fio  se  vira  sempre  mettida,  isto  é,  ou  de  continuar  na 
sua  alliança  com  a  Gran-Bretanha,  constituindo-se  por  este  só 
facto  inimiga  da  França,  ou  vice-versa^  de  quebrantar  a  refe- 
rida alliança,  para  se  declarar  amiga  da  França  e  inimiga  da 
Gran-Bretanha.  A  situação  politica  de  Portugal  faria  dó  por 
aquelle  tempo,  se  a  repetição  constante  dos  mesmos  erros  vo- 
luntários não  tivesse  seccado  todas  as  fontes  da  commiseração! 
Armado  o  chamado  partido  francez  com  similhante  dilemma, 
ajudado  da  pouca  vontade  que  o  príncipe  regente  tinha  de  en- 
trar novamente  em  guerra  com  a  França,  allegando  por  causa 
o  eíleito  e  prophetisando  que  a  Inglaterra  não  podia,  ou  não 
queria  soccorrer  Portugal,  trabalhou  o  dito  partido  fortemente 
para  o  triumpho  da  sua  causa,  multiplicando-se  os  conventi- 
culos  secretos,  tanto  com  o  general  Lannes,  como  sem  o  au- 
xíUo  d'elle,  e  nas  trevas  de  uma  noite  foi  finalmente  decidida 
a  demissão  de  D.  João  de  Ahneida,  como  preliminar  indispen- 
sável, dizia  o  mesmo  Lannes,  para  o  príncipe  regente  se  con- 
graçar  com  Buonaparte,  sem  todavia  dizer  como*.  O  certo  é 
que  esta  demissão  foi  logo  participada  para  Paris  a  D.  Josó 
Maria  de  Sousa,  por  officio  de  25  de  agosto  de  1803,  acres- 
centando-se-lhe  ter  sido  substituído  na  repartição  dos  negócios 
estrangeiros,  que  geria,  pelo  visconde  de  Balsemão,  e  haver-se 
levado  a  effeito  a  citada  demissão  por  deferência  de  sua  al- 
teza real  para  com  as  exigências  do  general  Lannes.  Apenas 
D.  João  de  Almeida  foi  demittido  do  ministério,  dando-se-lhe 
em  nome  o  logar  de  nosso  ministro  em  Vienna,  concedendo-se- 
Ihe  por  esta  causa  o  ordenado  por  inteiro  que  vencia  D.  Ro- 


1  Assim  se  lé  na  Resposta  ptAlica  á  denuncia  secreta  de  D.  Domin- 
gos António  de  Sousa  Coutinho. 


Digitized  by  VjOOQIC 


m 

drigo  de  Sousa  Coutinho,  que  era  igualmente  outro  alvo  dos 
ódios  do  ministro  francez,  pediu  este  também  a  sua  demissão 
de  presidente  do  erário,  que  igualmente  se  lhe  deu  por  decreto 
de  31  do  referido  mez  de  agosto,  concedendo-se-lhe  meio  or- 
denado: Luiz  de  Vasconcellos  e  Sousa  foi  o  seu  substituto 
n'aquella  repartição,  por  decreto  da  mesma  data.  De  então  por 
diante  o  chamado  partido  francez,  de  que  Lannes  se  consti- 
tuía chefe,  começou  a  preponderar  na  corte,  e  por  tal  modo, 
que  as  ordens  expedidas  a  D.  José  Maria  de  Sousa,  para  com 
todo  o  empenho. solicitar  do  governo  francez  a  remoção  de 
Lannes,  foram  contramandadas,  recommendando-se-lhe,  por 
oflBcio  do  1.°  de  agosto,  que  nao  insistisse  mais  em  simi- 
Ihante  remoção»  Esta  transformação  de  idéas  no  governo, 
consequência  da  effeituada  na  corte,  e  no  animo  do  regente, 
era  o  resultado  dos  offerecimentos  do  ministro  francez,  pro- 
mettendo  congraçar  sua  alteza  real  com  o  primeiro  cônsul,  e 
conseguir  d'c5!o  o  reconhecimento  da  neutralidade  de  Portu- 
gal, durante  a  guerra  da  França  com  a  Gran-Bretanha.  Desde 
então  Lannes  foi  tido  pelo  príncipe  regente  como  o  seu  me- 
lhor amigo,  cousa  para  que  muito  concorreu  o  locupletar-se 
Lannes  á  custa  de  Portugal,  como  se  vê  pelas  queixas  que 
sobre  este  ponto  fez  para  Lisboa  o  mesmo  D.  José  Maria  de 
Sousa,  em  oflicio  de  2  de  agosto,  onde  se  exprimiu  pela  se- 
guinte maneira. « Causou-me  muita  inquietação  a  noticia  que 
tive,  de  Jacinto  Fernandes  Bandeira  ter  adiantado  a  Lannes 
cem  mil  libras  tomezas,  e  pela  mesma  fiquei  assustadíssimo, 
dizendo-me  aqui  Baring,  e  outros  mais  indivíduos,  que  pelo 
ultimo  paquete  de  Lisboa  havia  noticias  quasi  positivas  de 
se  terem  dado  ao  general  Lannes  quatrocentos  mil  cruzados. 
Se  tal  dinheiro  elle  pôde  de  algum  modo  fazer  em  Lisboa, 
receio  tudo,  tendo-se-lhe  fornecido  os  meios  de  executar  os 
mais  péssimos  desígnios;  mas  ainda  quando  se  lhe  não  forne- 
cessem, como  espero,  não  podendo  tal  acreditar,  acho  muitos 
e  graves  inconvenientes  em  que  se  espalhem  estas  vozes  pe* 
los  correspondentes  de  Baring  em  Lisboa». 

A"  somma  era  realmente  grande  e  o  serviço  por  ella  retri- 
buído devia  ser  muito  importante,  para  se  lhe  recompensar 
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tao  generosamente.  Este  serviço  era  nada  menos  qae  livrar 
Portugal  das  torturas  em  que  o  começava  a  pôr  a  repetição 
das  requisições  da  França  e  da  Hespanha,  para  se  declarar 
contra  a  Gran-Bretanha.  A  esta  declaração  se  recusava  Portu- 
gal, procurando  com  todo  o  empenho  ficar  neutral  no  meio 
da  prolongada  e  cruenta  luta,  que  novamente  se  ia  incetar, 
para  cujo  fim  se  publicou  na  Gazeta  o  seguinte  decreto:  «Ten- 
do sido  o  constante  objecto  dos  meus  paternaes  desejos  e  das 
minhas  reaes  disposições  manter  inviolavelmente  as  relações 
de  paz,  que  felizmente  subsistem  entre  mim  e  as  potencias 
minhas  alhadas  e  amigas,  e  convindo  nas  presentes  circum- 
stancias  da  Europa  estabelecer  os  principies,  que  devem  re- 
gular o  inviolável  systema  de  neutralidade,  que  me  proponho 
fazer  observar,  quando  succeda,  o  que  Deus  não  permitta, 
suscitar-se  a  guerra  entre  potencias  minhas  alhadas  e  amigas ; 
tendo  em  vista  quanto  importa  ao  bem  da  humanidade  e  tran- 
quillidade  dos  meus  domínios  e  vassallos  remover  todas  e 
quaesquer  contestações,  que  poderiam  resultar  da  falta  de  co- 
nhecimento das  regulações,  tendentes  a  obter  os  fins  que  me 
proponho :  sou  servido  declarar  que  os  corsários  das  poten- 
cias beUigerantes  não  sejam  admittidos  nos  portos  dos  meus 
estados  e  domínios,  nem  as  presas,  que  por  elles,  ou  por  naus, 
fragatas,  ou  por  quaesquer  outras  embarcações  de  guerra  se 
fizerem,  sem  outra  excepção,  que  a  dos  casos  em  que  o  di- 
reito das  gentes  faz  indispensável  a  hospitalidade;  com  a  con- 
dição porém,  que  nos  mesmos  portos  se  lhes  não  consentirá 
venderem  ou  descarregarem  as  ditas  presas,  se  a  elles  as  trou- 
xerem nos  referidos  casos,  nem  demorarem-se  mais  tempo 
que  o  necessário  para  evitarem  o  perigo  ou  conseguirem  os 
innocentes  soccorros  que  lhes  forem  necessários,  instaurando 
assim  e  pondo  em  todo  o  seu  vigor  a  observância  do  decreto 
de  30  de  agosto  de  1780,  pelo  qual  se  determinou  a  mesma 
matéria.  O  conselho  de  guerra  o  tenha  assim  entendido  e  o 
faça  executar,  expedindo  logo  as  ordens  necessárias  aos  go- 
vernadores e  commandantes  das  províncias,  fortalezas  e  pra- 
ças n'esta  mesma  conformidade.  Palácio  de  Queluz,  em  31  de 
junho  de  1803.  Co7n  a  rubrica  do  príncipe  regente  nosso  se- 
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nhor».  A  França  porém  é  que  não  estava  resolvida  a  conceder 
a  Portugal  o  caracter  de  potencia  neutral,  sem  novo  emprego 
dos  extraordinários  sacriflcios  pecuniários,  que  exigia  na  som- 
ma  de  dois  milhões  de  francos  por  mez,  emquanto  durasse  a 
guerra.  Apesar  de  tão  excessiva  somma,  que  o  governo  por- 
tuguez  não  podia  satisfazer,  nem  por  isso  deixou  de  expedir 
para  Paris  os  precisos  plenos  poderes  a  D.  José  Maria  de  Sou- 
sa, para  que  podesse  entrar  em  negociações,  e  assignar  uma 
convenção  de  neutralidade  com  a  França,  assim  como  o  artigo 
secreto,  relativo  á  somma  pecuniária,  que  era  a  condição  de 
similhante  convenção;  em  seguida  ordenou-lhe  igualmente, 
que  não  oíTerecesse  mais  de  seis  milhões  de  francos,  a  pagar 
no  anno  que  decorria,  e  de  ser  auctorisado  a  prometter  ou- 
tros seis  para  o  seguinte  anno,  no  caso  que  a  guerra  conti- 
nuasse entre  a  Inglaterra  e'a  França,  doze  mezes  alem  da  data 
da  convenção  que  viesse  a  ter-logar. 

Ao  passo  que  o  governo  francez  assim  exigia  de  Portugal 
os  enormes  sacriflcios  pecuniários  de  que  acima  se  trata,  ten- 
do mr.  deTalleyrand  feito  para  este  fim  as  convenientes  aber- 
turas ao  ministro  portuguez  em  Paris,  iguahnente  mandava 
participar  ao  principe  da  Paz  uma  proposição  do  mesmo  teor 
e  forma,  isto  é,  para  que  o  governo  bespanhol  pagasse  á 
França  a  somma  de  setenta  milhões  de  francos  por  anno,  como 
compensação  dos  soccorros  que  á  Hespanha  era  obrigada  a 
prestar-lhe,  proposição  que  o  mesmo  principe  da  Paz  rejeitou 
desde  logo,  tendo-a  por  contraria  dos  interesses,  dignidade 
e  honra  do  seu  paiz;  mas  oito  dias  depois  mudou  de  opinião, 
forçado  a  isso  pelas  circumstancias.  No  dia  3  de  junho  apresen- 
tara o  ministro  inglez  em  Madrid  ao  governo  hespánhol  uma 
enérgica  nota,  requerendo-lhe  saber  se  guardaria  ou  não  neu- 
tralidade na  incetada  guerra  entre  a  Inglaterra  e  a  França, 
nota  a  que  algnm  tempo  depois  se  deu  a  seguinte  resposta: 
«Que  não  tendo  a  Hespanha  conhecimento  das  discussões  so- 
bre o  tratado  de  Amiens,  senão  pelos  papeis  públicos,  apesar 
de  ser  uma  das  partes  contratantes,  não  podia  responder  á 
Inglaterra,  sem  que  a  corte  de  Londres  lhe  fizesse  conhecer 
os  termos  das  disputas  sobre  a  execução  do  referido  tratado». 
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O  contraste  que  por  aquelle  tempo  a  Inglaterra  e  a  França 
apresentavam  á  Hespanha  era  digno  da  maior  attençSo.  A  In- 
glaterra offerecia^he  e  propunha-lhe  mna  exacta  neutralidade, 
da  qual  lhe  devia  resultar  a  segura  entrada  das  inunensas 
quantias  pecuniárias  e  effeitos  de  grande  valor,  que  annual- 
mente  lhe  vinham  das  suas  colónias  da  America;  a  livre  nave- 
gaçSo  e  commercío  de  todos  os  portos  da  mesma  Hespanha 
com  os  seus  vastos  domínios,  e  com  todas  as  diversas  poten- 
cias;  o  consequente  e  gradual  restabelecimento  das  suas  fi- 
nanças, e  importantes  objectos  de  economia  interna;  a  pre- 
servação da  sua  marinha  de  guerra  e  mercante;  a  segurança 
dos  seus  próprios  domínios;  e  finalmente  a  felicidade  de  uma 
paz,  que  a  mesma  França  empenhada  em  outras  emprezas, 
diflicilmente  lhe  perturbaria,  logoque  sentisse  firmeza  e  ener- 
gia no  seu  respectivo  governo,  attenta  igualmente  por  outro 
lado  a  probabilidade  da  Hespanha  se  unir  em  causa  com- 
mum  com  Inglaterra  e  Portugal,  e  de  chamar  a  attençSo  e  in- 
teresses das  príncipaes  potencias  da  Europa  em  favor  da  in- 
tegridade da  mesma  Hespanha,  perdendo  ao  mesmo  tempo  a 
França  os  immensos  recursos  pecuniários  que  d'esta  poten- 
cia constantemente  tirava.  A  ligação  da  Hespanha  com  9  França 
em  caracter  hostil  contra  a  Inglaterra  representava  o  exacto 
reverso  da  medalha  descripta,  ficando  n'este  caso  a  corte  de 
Madrid  inteiramente  sujeita  ã  de  Paris,  aos  incalculáveis  sa- 
crificios  que  tinha  de  fazer,  e  o  estado  passivo  de  uma  nação 
subordinada  a  uma  nação  poderosa,  e  portanto  á  invasão  ou 
entrada  dos  seus  exércitos  no  seu  próprio  território,  ficando 
assim  sem  arbítrio  próprio,  devendo  a  sua  existência  tão  so- 
mente á  nullidade  a  que  tinha  de  se  condemnar,  e  alem  d'isso 
ao  capricho  e  versatilidade  das  combinações  politicas  e  vistas 
insaciáveis  de  Napoleão  Buonaparte.  Alem  d'isto,  segundo  os 
cálculos  feitos,  a  receita  da  Hespanha  era  em  tempo  de  paz 
de  687,682:724  reales  de  vellon,  e  a  despeza  861.180:836, 
vindo  o  deficit  annual  a  ser  de  173.598:102.  No  estado  de 
guerra  com  Inglaterra  computava-se  a  receita  em  484.687:422 
reales  de  vellon,  e  a  despeza  em  1.219:271:587,  sendo  o  de- 
ficit annual  de  734.584:165.  No  estado  de  guerra  com  a 
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França  computava-se  a  receita  em  684.687:422  reales  de  vel« 
loD,  e  a  despeza  em  1.219:271:587,  sendo  o  deficit  sxmuiAàQ 
534.584:165  ^ 

Por  conseguinte  era  evidente  que  os  interesses  da  Hespa- 
nha  a  levavam  a  adoptar  igualmente  o  caracter  de  neutralidade, 
que  também  Portugal  pretendia  para  si;  mas  para  o  conseguir 
necessário  lhe  foi  assignar  em  França  uma  convenção  ou  tra* 
tado  de  subsidies,  datado  de  Paris  aos  15  de  outubro  de  1803, 
em  que  Napoleão  lhe  impoz  o  encargo  de  lhe  pagar  mensal* 
mente  a  considerável  somma  de  quatro  milhões  de  libras  tor« 
nezas,  durante  a  encetada  guerra,  devendo  desde  logo  satis- 
fazer os  dezeseis  milhões  pelos  quatro  mezes  decorridos, 
desde  a  declaração  que  d'ella  teve  logar.  No  referido  tratado 
havia  um  artigo,  que  dizia  respeito  a  Portugal,  estipulando-se 
por  elle  a  condição  de  que  sua  magestade  catholica  emprega- 
ria a  sua  mediação,  para  que  este  reino  concluísse  igualmente 
outra  similhante  tratado  ou  accedesse  ao  tratado  concluído. 
O  embaixador  hespanhol  em  Lisboa  fizera  ao  governo  portu- 
guez  a  competente  intimação  sobre  o  assumpto,  cuja  resposta 
foi  não  ser  praticável  uma  resolução  definitiva,  sem  haver  co- 
nhecimento do  tratado  existente  entre  a  Hespanha  e  a  França, 
ou  pelo  menos  da  exacta  estipulação  ou  estipulações,  relativas 
a  Portugal,  por  ser  cousa  realmente  insólita  propor  um  go- 
verno amigo  a  um  outro  acceder  a  uma  cousa  que  se  lhe  oc- 
cultava.  As  rasões  eram  fortes;  mas  não  convenceram  Cevai- 
los,  cuja  resposta  foi  que  se  Portugal  se  não  decidisse  logo, 
as  tropas  francezas  entrariam  em  Hespanha,  sem  que  o  go- 
verno hespanhol  tivesse  meios  de  lhes  embaraçar  a  marcha, 
acrescentando  que  a  situação  era  calamitosa;  que  para  com  a 
França  não  valiam  rasões  nem  justiça;  que  as  imperiosas 
circumstancias  decidiam  tudo,  e  que  todas  as  potencias  se 
sujeitavam  ás  exigências  da  republica,  por  não  terem  forças 
para  resistir  ao  ímmenso  poder  dos  seus  exércitos.  A  isto 
acrescentava  mais  que  a  Hespanha  procurava  estipular  a  não 


1  Rstes  cálculos  foram  feitos  pela  receita  e  despeza  dos  annos  de 
1788  a  17M,  e  de  1793  a  1796, 
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entrada  das  tropas  francezas  na  Península;  mas  que  esta  con- 
dição não  fora  admittída  pela  França,  sem  que  Portugal  con- 
tribuisse  também  com  um  subsidio,  d'onde  resultava  a  neces- 
sidade de  que  pela  sua  parte  concluísse  igualmente  o  governo 
portuguez  uma  convenção  de  neutralidade,  porque  d*esta  ma- 
neira se  lançava  a  Hespanha  fora  de  toda  a  negociação  ulte- 
rior entre  a  França  e  Portugal. 

O  artigo  em  questão  fora  obra  do  embaixador  Azara,  oo 
uma  outra  perfídia  doeste  homem  para  com  Portugal,  bastando 
para  o  provar  dizer-se,  que  o  tratado  fora  negociado  com  a 
expressa  clausula  de  não  ser  publicado,  nem  communicado  o 
seu  conteúdo,  devendo  por  conseguinte  ficar  secretissimo, 
sem  que  fosse  permittido  á  corte  de  Madrid  dar  d'elle  o  mais 
pequeno  indicio,  aliás  o  primeiro  cônsul  olharia  a  infracção  do 
ajuste  como  uma  falta  de  fé.  Começaram  por  conseguinte  de 
novo  as  torturas  da  Hespanha  para  com  Portugal,  cuja  má  fé 
chegara  ao  ponto  de  abrir  toda  a  correspondência,  que  de 
Lisboa  ia  para  o  ministro  portuguez  em  Madrid.  Disto  se 
queixou  abertamente  o  nosso  dito  ministro,  dizendo  para  o 
seu  governo :  «Havendo  participado  que  todos  os  despachos, 
que  recebo  d'essa  corte,  me  chegam  com  as  marcas  mais  evi- 
dentes e  indubitáveis  de  terem  sido  abertos,  vou  remetter 
alguns  dos  sellos  dos  sobrescriptos  dos  mesmos  despachos, 
para  que  se  veja  até  a  indelicadeza  com  que  se  pratica  esta 
abertura,  que  consiste  em  dois  vulgares  methodos  de  cortar 
circularmente  com  a  ponta  de  um  canivete  o  papel  do  sêllo, 
e  de  uni-lo  depois  com  ligeiros  pingos  de  lacre.  Que  se  abram 
despachos  não  é  de  duvidar,  e  quasi  todos  os  governos  o 
praticam;  os  casos,  as  circumstancias,  e  até  os  caracteres 
individuaes  dos  ministros  e  seus  governos  o  exigem  mui  fre- 
quentemente; mas  que  por  uma  regra  geral  e  constante  me 
não  chegue  á  mão  despacho  algum  de  v.  ex.*  sem  ser  com 
demonstrações  mui  evidentes  e  indubitáveis  de  ter  sido  aberto 
e  lido  primeiramente  por  este  governo,  é  o  que  me  parece 
intolerável,  e  ser  do  meu  dever  participar  a  v.  ex.*,  para 
que  fique  na  intelligencía  de  que  toda  a  correspondência  d'essa 
corte,  remettida  pela  posta  ordinária,  é  aberta  e  lida  por  este 
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governo»  antes  de  me  ser  entregue».  Com  este  procedimento 
da  Hespanha  coincidiam  também  as  torturas  do  ministro 
francez  em  Lisboa,  o  qual  pela  sua  parte  pretendia  desde 
muito  tempo  ser  elle  com  quem  se  devesse  tratar  a  matéria» 
sob  pena  de  que  no  caso  contrario  sairia  promptamente  do 
reino,  como  já  tinha  praticado.  Seguiu-se  a  isto  receber-se  do 
referido  ministro  uma  nota,  que  mais  se  deveria  olhar  como 
um  manifesto  de  guerra  antecipada,  do  que  como  documento 
para  outros  fins.  Â  conclusão  d'ella  continha  os  seguintes  que- 
sitos: 1.^,  que  em  virtude  do  tratado  de  Badajoz  as  bahias  e 
portos  de  Portugal  fossem  desde  logo  e  durante  todo  o  tempo 
da  guerra  entre  a  França  e  a  Inglaterra,  fechados  a  todos  os 
navios  inglezes,  quer  de  guerra,  quer  mercantes ;  2.**,  que  em 
consequência  disto  se  intimasse  aos  que  se  achassem  dentro 
dos  referidos  portos  o  deverem  sair  d'elles  dentro  em  vinte  e 
quatro  horas,  tomando-se  as  mais  promptas  e  enérgicas  me- 
didas para  que  não  entrasse  mais  nenhum;  S."",  que  cessasse 
immediatamente  o  equipamento  dos  navios  de  guerra  de  sua 
alteza  real,  bem  como  o  recrutamento  do  seu  exercito,  dan- 
do-se-lbe  a  explicação  mais  categórica  e  mais  satisfactoria  so- 
bre as  causas  que  tivessem  dado  logar  a  similhantes  medidas; 
4.^  que  mr.  Coigny  fosse  immediatamente  preso,  estenden- 
do-se  a  mesma  medida  a  mr.  Caillet,  espião  reconhecido,  e  que 
todos  os  emigrados  francezes  se  mandassem  sair  do  paiz,  sendo 
dissolvido  e  preso  todo  o  estado  maior  de  mr.  Viomenil ;  5.^ 
finalmente  que  o  governador  da  torre  de  Belém  fosse  igual- 
mente preso,  para  ser  punido  por  maneira  exemplar  ^  Á  nota 
de  Lannes  respondeu  o  governo  portuguez  com  toda  a  possí- 
vel moderação  e  em  termos  muito  comedidos*. 

Pela  sua  parte  a  corte  de  Lisboa  não  aspirava  a  mais  do 
que  á  conservação  da  sua  neutralidade,  pela  qual  queria  pu- 
gnar, respondendo  aos  argumentos  cavilosos  que  se  lhe  mo- 
viam ;  mas  receiando  um  rompimento  precipitado  por  parte 
da  França,  cousa  para  que  havia  muitas  disposições,  sendo  a 
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mais  Dotavel  d'ellas  o  génio  estouvado  do  seu  ministro  em 
Lisboa,  julgou  dever  com  antecipação  requerer  do  ministério 
inglez  uma  explicação  positiva  e  amigável,  tanto  pelo  que  di- 
zia respeito  ao  seu  assentimento  sobre  a  negociação  da  sua 
neutralidade  com  a  França,  como  acerca  das  forças  e  auxilies 
com  que  Portugal  poderia  ser  soccorrido,  no  caso  do  seu  nlo 
assentimento,  e  ter  de  entrar  em  guerra  com  a  França,  na  in- 
telligencia  de  que  não  seriam  requeridos  desde  logo,  para  se 
não  despertar  a  provocação  que  se  desejava  evitar,  mas  para 
que  se  podessem  achar  promptos  desde  o  momento  em  que 
fossem  reclamados,  e  não  só  para  isto,  mas  também  para  que 
a  mesma  corte  de  Lisboa  podesse  julgar  da  qualidade  e  vali- 
dade de  similbantes  soccorros,  e  se  seriam  ou  não  adequados 
a  uma  vigorosa  e  justa  defeza.  O  nosso  ministro  em  Londres, 
D.  Domingos  António  de  Sousa  Coutinho,  dirigindo  a  este  res- 
peito uma  memoria  a  lord  Hawkesbury,  obteve  em  resposta 
que  o  príncipe  regente  de  Portugal  podia  estar  certo  de  que 
os  desejos  de  sua  magestade  brítannica  eram  de  que  sua  al- 
teza real  podesse  conservar  a  mais  estricta  neutralidade  na 
guerra,  que  se  tinha  começado  entre  a  Gran-Bretanha  e  a 
França,  declarando  ser  sua  intenção  não  somente  respeitar 
aquella  neutralidade,  mas  também  dar  as  ordens  mais  positi* 
vas  aos  seus  oíliciaes  para  não  conduzirem  presas  aos  portos 
de  Portugal  (excepto  o  caso  de  serem  obrigados  a  entrar 
n'elles  por  força  de  tempo),  nem  fazerem  uso  algum  dos  mes- 
mos portos,  como  estações  navaes,  para  d'elles  commetterem 
hostilidades  contra  os  inimigos  da  Gran-Bretanha.  Alem  d'isto 
promettia  expedir,  como  effectivamente  expediu,  um  correio 
ao  ministro  inglez  em  Madrid,  para  significar  ao  governo 
hespanhol,  que  sua  magestade  brítannica  considerava  a  en- 
trada de  quaesquer  tropas  francezas  em  Hespanha  como  uma 
declaração  de  guerra  d'aquelle  reino  á  Gran-Bretanha,  devendo 
o  referído  ministro  entender-se  também  com  o  de  Portugal 
tfaquella  corte  para  combinar  com  elles  as  medidas,  que  se 
devessem  tomar,  no  caso  que  alguns  procedimentos  por  parle 
da  Hespanha  se  tomassem  injuriosos  á  honra,  ou  prejudi- 
ciaes  aos  interesses  de  Portugal.  A  respeito  porém  de  qual- 
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quer  immediato  soccorro  de  bomens,  quando  porventura  a 
França  declarasse  guerra  a  Portugal,  sua  magestade  britan* 
nica  Tão  podia,  no  caso  em  que  o  seu  exercito  se  achava,  to- 
mar resolução  alguma  definitiva  sobre  tal  ponto,  emquanto  se 
não  eiafeituassem  as  providencias  militares,  que  havia  adoptado 
para  a  defeza  dos  seus  próprios  domínios.  Quanto  ás  espin- 
gardas e  artilharia  que  se  lhe  pediam,  promettia  ordenar  que 
inunediatamente  se  fizesse  um  exame  á  quantidade,  que  de  taes 
artigos  havia  nos  arsenaes,  para  que  depois  d'elle  se  verifi- 
casse qual  a  porção,  que  podia  ser  destinada  ao  serviço  de 
Portugal.  A  respeito  do  subsidio  pecuniário,  em  que  tam- 
bém se  fallava,  era  impossivel  que  o  governo  inglez,  dizia 
lord  Hawkesbury  podesse  dar  resposta  alguma  positiva  sobre 
tal  assumpto,  emquanto  definitivamente  se  não  fixassem  as 
finanças  do  paiz  para  o  anno,  que  então  corria.  Finalmente  a 
conclusão  da  resposta,  dada  pelo  dito  lord  a  D.  Domingos  An« 
tonio  de  Sousa  Coutinho,  era  assim  concebida :  «Tendo-vos 
conmiunicado  os  sentimentos  do  governo  de  sua  magestade 
nos  pontos  mais  essenciaes,  que  contém  o  vosso  memorandum, 
resta-me  so  pedir-vos  que,  communicando-os  á  vossa  corte, 
queiraes  acompanha-los  com  a  expressão,  que  sua  magestade 
justamente  espera,  que  o  governo  de  Portugal  se  não  fie  so- 
mente nos  auxilies  externos;  mas  que  lembrando-se  que  a 
segurança  de  cada  estado  deve  depender  essencialmente  dos 
seus  próprios  esforços,  não  perca  tempo  em  preparar  aquellas 
medidas  internas,  que  possam  po-lo  em  estado  de  repellir 
com  vigor  e  bom  eflfeito  qualquer  aggressão  hostil,  que  con- 
tra elle  se  intentei. 

A  vista  pois  d'este  novo  abandono  da  Gran-Bretanha,  e  at» 
tenta  a  inteira  impossibilidade  do  governo  portuguez  poder 
resistir  só  por  si  a  uma  nova  e  imminente  liga  da  Hespanha  e 
da  França  contra  Portugal,  necessário  lhe  foi  contemporisaf 
com  Lannes,  dando-lhe  sobre  a  corte  de  Madrid  a  preferen- 
cia na  negociação  da  nossa  neutralidade  com  a  França,  por  es^ 
perar  que  o  ciúme  com  o  governo  hespanhol  o  fizesse  ser 
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mais  moderado  para  comnosco.  Mas  não  foi  assim  nas  pri- 
meiras aberturas,  em  que  as  suas  proposições  se  toniaram 
absolutamente  inadmissiveis,  e  porque  se  lhe  deu  a  negativa 
para  sustentação  do  real  decoro  e  bem  geral  da  nação,  pediu 
mais  de  uma  vez  os  seus  passaportes,  ameaçando  fazer  logo 
entrar  na  Hespanba  o  exercito  francez,  que  estava  em  Bayona, 
commandado  pelo  general  Augereau,  e  que  o  mesmo  Lannes 
dizia  ser  de  40:000  homens,  e  esperar  unicamente  as  soas 
ordens  para  se  pôr  em  marcha.  Capitular  com  a  avidez  de 
Lannes  foi  portanto  o  único  meio,  que  restava  em  similbantes 
circumstancias,  expediente  que  o  tornou  mais  racionavel  nas 
suas  propostas,  que  por  esta  causa  começaram  a  ser  ouvidas, 
destinando  o  governo  para  conferir  com  elle  a  José  Manuel 
Pinto  de  Sousa.  O  mesmo  príncipe  regente  chegou  a  mos- 
trar-se  tão  benevolente  para  com  Lannes,  que  até  se  prom- 
ptiflcou  e  a  princeza  sua  esposa,  D.  Carlota  Joaquina,  a  serem 
padrinhos  do  baptismo  de  um  filho  do  mesmo  Lannes,  ba- 
ptismo que  com  toda  a  solemnidade  e  pompa  se  eíTeituou  na 
real  capella  da  Bemposta  aos  29  de  setembro  de  1803,  hon- 
rando o  padrinho  o  afllbado  em  lhe  dar  o  seu  próprio  nome 
de  João.  Assistiram  a  este  acto  (que  foi  desempenhado  pelo 
deão  da  mesma  real  capella,  tendo  por  ministros  alguns  có- 
negos da  igreja  patriarchal),  alem  do  príncipe  regente  e  da 
princeza  sua  esposa,  a  princeza  D.  Maria  Thereza,  e  a  in- 
fanta D.  Izabel  Maria,  suas  filhas;  a  princeza  viuva  D.  Maria 
Benedicta,  a  infanta  D.  Marianna,  a  camareira  mór,  que  guiava 
a  embaixatriz;  o  príncipe  D.  Pedro  de  Alcântara,  filho  do 
príncipe  regente,  o  infante  de  Hespanba  D.  Pedro  Carlos,  e 
finalmente  os  creados  de  suas  altezas  com  fardas  de  grande 
gala.  O  padrinho,  alem  de  dar  ao  afilhado  o  seu  próprio  no- 
me, quiz  também  mimosea-lo,  depositando-lhe  no  berço  um 
presente,  que  as  gazetas  inglezas  avaliaram  em  quatro  mil  li- 
bras esterlinas,  cousa  que  multo  provocou  o  ciúme  da  parte 
dos  inglezes,  que  reputavam  já  com  toda  a  ascendência  na 
corte  de  Lisboa  o  chamado  partido  francez  sobre  o  inglez. 
Parecia  que  com  estes  preliminares  a  negociação  do  tra- 
tado não  teria  difiiculdade  em  se  levar  ao  seu  final  deseola- 
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ce;  mas  quando  estava  quasi  a  concluir-se>  de  modo  que 
tudo  se  dava  por  ajustado,  houve  uma  conferencia  mais  viva, 
que  fez  com  que  Lannes  pedisse  novamente  os  seus  passapor- 
tes, e  obtendo  uma  audiência  privada  do  príncipe  regente, 
para  lhe  expor  os  novos  motivos  da  sua  partida,  e  despedir-se, 
de  tal  modo  o  captivou  a  benevolência  com  que  foi  tratado,  e 
as  rasões  luminosas  que  se  lhe  expozeram,  que  finalmente  se 
resolveu  a  assignar  o  tratado,  que  veiu  a  ter  a  data  de  10  de 
março  de  1804^  Dois  foram  os  pontos  principaes  a  que  se 
lhe  reduziram  os  seus  artigos;  a  saber:  l.^  pagar  Portugal  á 
França  a  quantia  de  dezeseis  milhões  de  fraucos,  durante  o 
espaço  de  dezeseis  mezes;  2.^,  consentir  na  entrada  dos  quatro 
effeitos  seguintes,  seda,  cambraia,  rendas  e  bijouterias,  de- 
vendo ser  moderada  a  tarifa,  que  por  parte  da  alfandega  se 
lhes  tinha  a  impor,  não  devendo  porém  ter  entrada  os  referi- 
dos effeitos  senão  depois  de  acabada  a  guerra.  A  primeira 
d'estas  condições,  comquanto  dura,  era  mais  suave  do  que  o 
estipulado  no  tratado  da  Hespanha  para  com  Portugal,  porque 
não  só  este  nos  obrigava  a  dar  desde  logo  doze  milhões  de  libras, 
devendo  continuarmos  a  dar  um  por  mez,  emquanto  durasse  a 
guerra,  mas  até  se  podia  tal  encargo  entender  como  um  subsi- 
dio pecuniário  contra  a  Inglaterra,  com  quem  por  certo  nos 
metteria  em  graves  contestações.  Ainda  depois  da  partida  de 
um  correio,  que  levou  para  Paris  o  sobredito  tratado,  para 
ser  lá  ratificado,  houve  duvidas  sobre  os  direitos  que  deve- 
riam pagar  os  artigos  acima  mencionados,  e  sobre  se  a  en- 
trada deveria  ter  logar  desde  logo,  ou  se  finda  que  fosse  a 
guerra.  Estas  duvidas  não  alteraram  porém  a  ratificação,  pre- 
valecendo a  clausula  de  que  a^ admissão  deveria  ter  logar,  finda 
que  fosse  a  guerra.  No  meio  de  tudo  isto  forçoso  é  acrescen- 
tar, que  tanto  o  nosso  tratado  de  neutraUdade,  como  o  da 
Hespanha,  eram  pouco  sólidos  e  firmes,  porque  Napoleão,  fi- 
xando por  então  toda  a  sua  attenção  nos  negócios  do  norte,  e 
sendo  insignificantes  os  auxilies  que  por  mar  e  terra  lhe  po- 
diam dar  estas  duas  potencias,  as  suas  vistas  eram  tirar  d'ellas 
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todo  o  dinheiro  possível,  a  fim  de  poder  custear  as  despèzas 
dos  exércitos,  que  ia  poudo  em  campo.  Era  por  estas  rasões 
que  D.  José  Maria  de  Sousa,  nosso  ministro  em  Paris,  enten- 
dia que  a  melhor  politica  era  dispor-se  Portugal  para  a  guerra, 
calamidade  que  n3o  podia  evitar,  na  certeza  de  que,  se  havia 
de  preparar-se  ao  tarde,  melhor  era  preparar-se  ao  cedo, 
porque  por  este  modo  evitava  ao  menos  o  pagamento  da  con- 
tribuição que  Napoleão  tinha  resolvido  ímpor-lhe. 

As  cousas  porém  em  Portugal  estavam  pouco  dispostas 
para  a  guerra,  já  pelo  mau  estado  das  suas  finanças,  já  pela 
desconfiança  que  havia  no  exercito,  e  já  finalmente  pela  firme 
crença  de  que  Portugal  não  podia  por  maneira  alguma  lutar 
com  a  Hespanha  e  a  França,  estando  tão  recentes,  como  ainda 
estavam,  os  desastres  da  guerra  de  1801 .  Sobre  estas  circum« 
stancias  acrescia  mais  a  desunião  interna  do  paiz,  filha  da  sei- 
são  dos  dois  partidos  CQptrarios,  francez  e  inglez,  que  na  pró- 
pria corte  trazia  as  opiniões  divididas,  de  que  resultava  a 
quebra  da  unidade  governativa,  e  o  enfraquecimento  moral 
de  um  reino,  já  fraco,  physicamente  olhado,  com  relação  á  sua 
pequenez  e  desgoverno.  Mesmo  quanto  a  algumas  das  recen- 
tes creaçoes,  que  no  paiz  tinham  tido  logar,  as  opiniões  esta- 
vam divididas.  D.  Rodrigo  de  Sousa  Coutinho  era  geralmente 
applaudido  e  bastante  considerado  pela  fundação  da  antiga 
academia  real  da  marinha  (hoje  escola  poiytecbnica),  pela  pro- 
tecção que  dera  ao  commercio,  pelo  seu  recurso  aos  comboios, 
pelo  decidido  empenho  com  que  animou  as  artes  e  as  scien- 
cias,  convidando  muitos  estrangeiros  distinctos  a  virem  esta- 
bdecer-se  em  Portugal,  aproveitando  os  talentos  que  n'eHe  já 
existiam,  figurando  entre  os  ditos  estrangeiros  o  cavalheiro 
Napion»  nomeado  inspector  da  fundição;  Hasse,  discípulo  de 
Ramsden»  excellente  fabricante  de  instrumentos  de  mathema- 
tica  e  pbysica;  e  finalmente  o  celebre  gravador  Bartfaoloszi. 
Quatro  porém  a  ter  levado  a  effeito  as  propostas  do  intendente 
Manique  para  a  illuminação  da  cidade,  e  creação  da  guarda 
real  da  policia,  os  applausos  transformaram-se  em  censunfô 
na  opinião  de  muitos  dos  principaes  fidalgos  da  corte,  que 
nada  lhes  importando  com  a  segurança  pessoal  dos  cidadãos, 
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não  queriam  perder  a  posse  em  que  estavam  de  se  rodeafeM 
das  suas  costumadas  maltas  de  lacaios  ínsoleoies  e  armados^ 
no  meio  das  quaes  percorriam  as  ruas  da  cidade  durante  as 
noites,  procurando  aventuras,  insultando  quem  mtiito  bem 
lhes  parecia,  e  muitas  vezes  mfsmo  perpetrando  crimes  da 
maior  gravidade  para  a  sociedade  e  deshonra  para  as  suas 
pessoas.  Alem  disto  acrescia  mais,  qué  sendo  muitos  dos  pa- 
lácios dos  grandes  fidalgos  receptáculos  de  contrabando,  a 
que  os  seus  creados  manifestamente  se  dedicavam,  e  cujos 
lucros  eram  ás  vezes  repartidos  pelos  próprios  amos,  ã  crea- 
çao  de  uma  guarda  de  policia,  tSo  pontual  como  sempre  fe! 
no  desempenho  das  suas  obrigações,  durante  o  commando 
de  um  homem  tão  activo  e  vigilante,  como  foi  o  cotide  de  No- 
vion,  nao  podia  deixar  de  excHar  clamores  em  toda  a  gente, 
que  tirava  proveito  de  similhante  traQco.  Prevalecendo  poréint 
a  guarda,  apesar  da  viva  guerra  que  se  lhe  fazia,  a  indispo- 
sição contra  esta  e  o  seu  commandante  passou  mesmK)  doS 
fidalgos  para  alguns  corpos  da  guarniçilo,  nSo  só  pelo  emba- 
raço que  os  soldados  n'ella  encontravam  para  as  suas  crimi- 
nosas digressões  nocturnas,  mas  também  pelo  ciúme  que  lhes 
causava  a  differença,  que  havia  entre  os  vencimentos  da  tropa 
de  linha  e  das  praças  da  dita  guarda,  ás  quaes  se  deram  tafm- 
bem  os  mesmos  privilégios  e- isenções  da  tropa.  Para  maia 
se  azedar  este  grande  fermento  de  reciprocas  hostilidades^ 
succedeu  que  no  dia  de  corpo  de  Deus  de  1803  o  marechal 
de  campo  Gomes  Freire  de  Andrade,  chefe  do  regimento  á6 
seu  mesmo  nome,  deu  a  voz  de  preso  no  passeio  publico  ad 
ajudante  da  guarda  real  da  policia,  mr.  Grosson,  quecompl^ 
tamente  dominava  o  conde  de  Novron,  seu  commandante,  dê 
que  resultou  tomarem  ambos  por  offensa  a  referida  priísio. 
Com  isto  succedeu  mais  festejarem  depois  d'isto  os  doldah 
dos  de  Freire  de  Andrade,  nos  dias  24  e  i8  de  julho,  a  Se^' 
nhora  da  Piedade,  junto  ao  seu  quartel,  festa  que  chamun  aiBf 
campo  de  Ourique  alguns  belforínheiros,  que  lá  foram  armar 
as  suas  tendas  para  venderem  os  seus  azeviches  e  quimfui^' 
Ibérias,  por  modo  análogo  ao  que  n'aqueUe  mesmo  ^io  pín- 
ticavam,  por  occasião  da  festa  da  Senhora  dos  Prazeres.  Iim- 
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tando-se  aU  muita  gente,  entendeu  o  conde  de  Novion,  ou 
por  acinte»  em  virtude  da  antiga  rixa,  que  tinha  com  Freire  de 
Andrade  e  o  seu  regimento,  ou  por  justo  dever  do  seu  cai^o, 
que  devia  mandar  rondar  o  local  da  festa  por  algumas  das 
patrulhas  da  guarda  real  da  policia,  ronda  que  os  soldados  do 
dito  regimento  de  Freire  pretenderam  embaraçar.  Das  rasoes 
passaram  ás  vias  de  facto,  e  ao  recurso  das  armas  de  fogo,  das 
armas  brancas,  e  até  mesmo  de  pedradas  da  parte  do  povo,  ha- 
vendo ^ifferentes  descargas  de  parte  a  parte,  que  deram  lo- 
gar  a  ferimentos  e  mortes  de  varias  pessoas,  e  a  um  choque 
violento  com  que  se  amotinou  a  capital  de  uma  maneira  des- 
agradável e  até  de  bastante  cuidado  para  o  governo.  No  calor 
da  contenda  appareceu  Gomes  Freire  de  Andrade,  cliefe  do 
regimento  da  sua  denominação,  mandando  tocar  a  rebate,  e 
tomando  por  flm  a  arbitraria  disposição  de  prender  á  ordem 
do  principe  regente  o  próprio  conde  de  Novion,  que  por  de- 
ver do  seu  cargo  concorria  ao  logar  do  tumulto. 

Tinham  as  cousas  chegado  áquelle  ponto,  quando  o  príncipe 
Augusto  Frederico,  duque  de  Sussex,  filho  de  el-rei  de  Ingla- 
terra, que  por  então  se  achava  em  Lisboa,  hospedado  no  pa- 
lácio das  Necessidades,  appareceu  no  meio  do  conflicto,  e 
mettendo-se  na  sua  carruagem  com  Gomes  Freire  de  Andrade, 
d'ali  se  dirigiu  ao  paço  de  Queluz,  onde  fez  ao  principe  re- 
gente o  relatório  do  succedido,  pintando  as  cousas  como  bem 
lhe  pareceu,  para  sobresaltar  o  mesmo  principe,  exigindo  em 
conclusão,  que  sua  alteza  real  pozesse  Gomes  Freire  á  testa 
da  guarnição  da  capital.  A  resposta  a  esta  exigência  foi  que  se 
dirigissem  ao  general  da  província,  que  então  era  o  marquez 
de  Vagos,  ao  qual  sua  alteza  transmittiria  sobre  este  assumpto 
as  suas  ordens.  Á  vista  d'isto  passou  o  principe  Augusto  im- 
mediatamente  a  casa  do  referido  general,  quasí  pela  meia 
noite,  representando  ali  a  mesma  scena,  e  fazendo  a  mesma 
narrativa,  que  já  tinha  feito  no  paço,  tomando  a  si  a  parte  os- 
tensiva do  acontecimento,  a  ponto  de  passar  depois  com  o 
mesmo  Gomes  Freire  ao  quartel  do  regimento  amotinado, 
onde  se  demorou  até  ás  quatro  horas  da  madrugada,  acarean- 
do  os  soldados,  e  chamando-os  eUe  mesmo  para  receber  os 
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seus  depoimentos.  Succedia  isto  na  noite  âe  25  para  26  do 
dito  mez  de  julho,  e  na  manhã  d'este  dia  escreveu  o  principe 
Augusto  uma  carta  ao  principe  regente,  dizendo-lhe,  que  o 
acontecido  nao  era  para  desprezar,  mas  sim  cousa  muito  se- 
ria, que  exigia  toda  a  actividade  da  parte  de  sua  alteza  real 
para  sustentar  o  general  Gomes  Freire,  aliás  exporia  o  paiz 
e  a  sua  mesma  pessoa  a  graves  consequências.  Pedia-lhe  alem 
d'isto,  que  mettesse  (^conde  de  Novion  e  o  seu  ajudante  Gros- 
son  em  conselho  de  guerra,  para  serem  immediatamente  pu- 
nidos, quando  fossem  delinquentes,  na  certeza  de  que  nSo  o 
fazendo  assim,  metteria  a  guerra  civil  entre  a  guarda  real  da 
policia  e  a  tropa  de  linha,  a  qual  seria  n'esta  empreza  pode- 
rosamente auxiliada  pelo  povo.  No  final  d'esta  carta  dizia  mais 
o  seu  auctor,  que  a  guarda  real  da  policia  se  achava  contami- 
nada pelos  jacobinos^  cuja  activiclade  era  grande  na  capital, 
suspeitando  que  o  ajudante  Grosson  tinha  sido  comprado  para 
provocar  a  rixa  que  tinha  tido  logar,  para  por  meio  d'ella 
sondar  o  espirito  do  povo,  e  conhecer  o  dos  seus  soldados  *. 
Esta  carta  foi  tida  pelo  governo  como  altamente  insolente,  e 
até  mesmo  ingrata  para  com  as  attençoes,  que  o  principe  Au- 
gusto tinha  recebido  do  principe  regente,  o  qual  por  via  do 
ministro  inglez,  mylord  Robert  Fitzgerald,  lhe  fez  constar, 
que  o  n3o  tomaria  a  admittír  á  sua  presença,  emquanto  se 
não  abstivesse  inteiramente  de  entremetter-se  nos  objectos  do 
seu  governo.  Ainda  na  noite  de  26  de  julho  se  moveram  as 
dissensões  com  a  guarda  real  da  policia,  principiando  a  agi- 
tar-se  por  um  troço  de  soldados  da  legião,  commandado  pelo 
marquez  de  Alorna,  soldados  a  quem  também  se  uniu  alguma 
porção  da  plebe;  mas  pôde  conter-se  esta  segunda  desordem, 
fazendo  sair  patrulhas  de  todos  os  mais  regimentos,  que  po- 
zeram  tudo  em  socego.  No  dia  27  de  julho  ordenou-se  ao  ma- 
rechal de  campo,  Francisco  de  Paula  Leite,  que  passasse  a 
casa  de  Gomes  Freire  para  o  conduzir  preso  á  torre  de  Be- 
lém; mas  ao  intimar-lhe  a  ordem,  pediu-lhe  o  mesmo  Gomes 
Freire  permissão  para  escrever  uma  carta,  a  qual  nada  mais 

1  Vejam-se  os  documentos  n."^  114  e  Í14-A, 
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fçÁ  we  nm  aviso  maodado  ao  priDCípe  augusto.  Compareceu 
«ste  ali  imi^ediatamente,  vistoque  a  sua  habitaçio  do  palácio 
daa  Ne(:essi4ades  ficava  muito  pouco  distante  da  de  Gomes 
Freire.  Começou  este  a  faltar  em  allemSo  com  o  priocípe  in- 
glês para  dío  serem  enteudidos,  depois  do  que  passaram  am* 
bos  a  um  gabinete,  onde  o  dito  príncipe  fícou  entregue  de 
todos  os  papeis  do  preso,  os  quaes  foram  por  fim  levados  por 
pessoa  de  consideração  para  deposito  de  segurança.  Effei- 
tuou-se  pois  a  pris3o  de  Gomes  Freire  na  tarde  do  dito  dia 
27,  e  na  manhi  de  28  mandou-se  o  regimento  do  sen  com- 
mando  para  a  praça  de  Cascaes,  vindo  o  da  guarnição  d*esta 
villa  substituir  na  corte  o  de  Freire  de  Andrade,  com  que 
tudo  se  tranquillisou,  sem  haver  mais  novidade  na  capital.  Âo 
ministro  do  bairro  ^Ho  ordenou  o  intendente  geral  da  policia, 
que  procedesse  aos  autos  do  corpo  de  delícto  sobre  os  cadá- 
veres, bem  como  a  devassa,  pronunciando  os  réus  que  tives- 
sem sido  envolvidos  nos  delictos  em  questão,  devassa  que  o 
mesmo  intendente  remetteu  na  data  de  31  desgosto  aomi- 
Qistro  do  reino  e  da  justiça,  visconde  de  Balsemão,  sem  que 
do  seu  Conteúdo  transpirasse  cousa  alguma  no  publico  ^ 

É  de  crer  que  os  tumultos,  que  ficam  relatados,  começas- 
sem sem  fins  políticos;  mas  altendendo  ao  caracter  das  pes- 
soas, que  á  testa  d'elles  se  collocaram,  depois  do  seu  appare- 
cimento,  e  ao  grande  empenho  que  houve  da  parte  do  príncipe 
Augusto  em  collocar  Gomes  Freire  á  frente  dos  corpos  da 
guarnição  de  Lisboa,  induzindo  o  príncipe  regente  a  que  as- 
sim o  ordenasse,  faz  suppor,  que  tanto  um,  como  outro  d'es- 
te^  dois  indivíduos  se  collocassem  ostensivamente  no  meio 
dos  amotinados,  cono  vistas  effectivamente  politicas  no  sen- 
tido inais  ou  luenos  liberal.  De  reforço  a  estas  duas  persona- 
gens figurou  também,  postoque  indirectamente,  o  marquez 
de  Alorna,  D.  Pedro  de  Almeida,  attenta  a  parte  activa  que 
igualmente  tiveram  nos  referidos  tumultos  alguns  dos  solda- 
dqs  da  sua  legião.  O  príncipe  Augusto,  duque  de  Sussex,  era 
o  chefe  ()a  maçonaria  nq  pran-Bretanha;  Gomes  Freire  de 
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Andrade  e  o  marquez  de  Alorna  também  eram  em  Portugal 
dois  membros  conspícuos  da  referida  sociedade.  Gom  estes 
fundamentos  suppomos  portanto,  que  os  tumultos  de  24,  25  e 
26  de  julho  de  1803,  occorridos  no  sítio  do  Campo  de  Ouri- 
que, entre  aguarda  real  da  policia  por  um  lado,  e  o  regimento 
de  Freire  de  Andrade  por  outro,  auxiliados  por  alguns  solda- 
dos da  legião  de  Alorna,  e  alguma  gente  do  povo,  foram  pro- 
vavelmente a  primeira  tentativa  publica  ou  reacçio  politica, 
destinada  a  conseguir  alguma  modificação  liberal  no  systema 
de  governo  existente  por  entio.  O  cuidado  que  Gomes  Freire 
tomou  em  acautelar  os  seus  papeis,  entregando-os  ao  duque 
de  Sussex;  a  prisSo  a  que  o  governo  o  condemnou,  segura- 
mente pelo  ter  na  conta  de  perturbador  da  ordem  publica;  as 
diligencias  e  empenho  que  o  mesmo  governo  mostrou  em  fii- 
zer  remover  de  Portugal  o  sobredito  duque,  commisslonan- 
do,  para  conseguir  isto,  o  nosso  ministro  em  Londres,  a  quem 
ordenou  que  expozesse  todo  o  acontecido  a  el-rei  da  Gran- 
Bretanba,  s3o  outros  tantos  motivos  da  nossa  supposiçio,  a 
favor  da  qual  vem  ainda  de  reforço  o  caracter  revolucionário 
de  Gomes  Freire,  patenteado  já  nas  campanhas  do  Roussillon, 
bem  como  o  do  marquez  de  Alorna,  seu  intimo  amigo,  e  que 
também  já  então  dera  provas  de  igual  caracter,  confirmado 
igualmente  na  pessoa  de  um  e  outro  pelos  factos  posteriores 
aos  já  citados  tumultos. 

No  principio  do  anno  de  1804  achava-se  o  ministério  redu- 
zido de  facto  somente  a  dois  ministros,  que  eram  o  visconde 
da  Anadia  na  repartição  da  marinha  e  da  guerra,  e  Luiz  de 
Vasconcellos  e  Sousa  na  presidência  do  real  erário,  poisque 
o  visconde  de  Balsemão,  effectivo  ministro  do  reino,  e  inte- 
rino dos  estrangeiros,  tinha  gravemente  adoecido,  de  que  re- 
sultou nomear  o  principe  regente,  por  decreto  de  4  de  feve- 
reiro do  referido  anno,  ministro  assistente  ao  despachq  de  ga- 
binete, para  todos  os  negócios  e  incumbências  de  que  o  mesmo 
príncipe  fosse  servido  encarrega-lo  em  todos  os  differentes 
ramos  da  administração  publica,  ao  conde  de  Villa  Verde, 
D.  Diogo  deNoronha^  Luiz  Pinto  de  Sousa  Coutinho,  primeiro 
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visconde  de  BalsemaOi  do  conselho  d'estado,  gran-craz  da  or- 
dem de  S.  Bento  de  Aviz,  commendador  e  alcaide  mór  da  villa 
do  Cano  na  mesma  ordem,  cavalleiro  da  insigne  ordem  do  To- 
são de  Oiro,  e  tenente  general  dos  reaes  exércitos,  veia  effe- 
ctivamente  a  fallecer  na  tarde  de  14  de  abril  do  sobredito  anno 
de  1804,  com  sessenta  e  oito  annos  de  idade,  cinco  mezes  e 
oito  dias.  Poucos  ministros  doestado  tem  havido  em  Portugal, 
cuja  gerência  tenha  sido  mais  infeliz  e  ominosa  para  o  seu 
paiz,  do  que  a  d'elle,  e  todavia  poucos  também  téem  havido, 
que  maior  consideração  merecessem  na  corte,  e  mais  distin- 
ctos  documentos  obtivessem  em  galardão  dos  seus  servigos, 
aliás  negativos  na  pessoa  d'este  ministro,  porque  de  ordinário 
é  sina  de  Portugal,  quanto  mais  obnoxios  lhe  são  os  homens 
públicos,  tanto  maior  é  o  seu  valimento,  e  mais  extraordiná- 
rio o  seu  galardão.  O  decreto  por  que  Luiz  Pinto  de  Sousa 
Coutinho  foi  elevado  ao  titulo  de  visconde  de  Balsemão,  com 
grandeza  e  Iionras  de  conde,  foi  redigido  com  tal  profusão  de 
expressões  de  lisonja,  que  só  metade  d*ellas,  se  dissessem  a 
verdade,  eram  por  si  só  bastantes  para  com  toda  a  justiça  se 
lhe  dever  erigir  uma  estatua  na  praça  mais  publica  de  Lisboa. 
Depois  de  similhante  decreto,  com  outro  que  tal  o  honrou, 
ainda  em  sua  vida,  o  príncipe  regente,  na  data  de  29  de  março, 
também  do  mesmo  anno  de  1804,  concebido  nos  seguintes 
termos:  «Sendo-me  presente,  que  se  acha  em  perigo  de  vida 
o  visconde  de  Balsemão,  Luiz  Pinto  de  Sousa  Coutinho,  do 
meu  conselho  doestado,  ministro  e  secretario  d'estado  dos  ne- 
gócios do  reino,  encarregado  dos  estrangeiros,  secretario  does- 
tado da  casa  de  Bragança,  e  tenente  general  dos  meus  reaes 
exércitos,  e  querendo  dar-lhe  toda  a  consolação,  pela  con- 
fiança, que  sempre  fiz  e  faço  da  sua  pessoa,  e  pelo  zelo  e 
fidelidade,  amor,  desinteresse  e  exemplar  paciência,  modera- 
ção e  excessivo  trabalho  com  què  tanto  se  tem  distinguido 
no  meu  real  serviço,  muito  á  custa  da  sua  saúde  e  vida: 
sou  servido,  em  remuneração  dos  seus  últimos  e  muitos 
distinctos  serviços,  e  por  outros  justos  motivos,  fazer-lhe 
mercê  de  juro  e  herdade  dos  Quintos  de  Maqueja  para 
andarem  unidos  á  barca  da  Régua,  que  já  tem,  com  as  mes- 
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mas  dispensas  da  lei  mental  com  que  Ih'a  concedi,  com  de- 
claração, que  a  viscondessa  de  Balsemão,  D.  Catharina  Mi- 
caella  de  Sousa  César  e  Lencastre,  os  desfructará  emquanto 
viva  for.  Outrosim  lhe  faço  mercê  para  seu  flibo  primogénito, 
o  visconde  de  Balsemão,  Luiz  Máximo  Alfredo  Pinto  de  Sousa, 
da  alcaidaria  mór  de  Castello  Mendo,  e  commenda  deLordello 
do  Douro,  na  ordem  de  Cbristo,  largando  este  a  commenda 
que  possue  na  villa  do  Cano,  e  da  mesma  faço  mercê  para  seu 
filho  segundo,  Ayres  Pinto  de  Sousa,  do  meu  conselho,  e  do 
do  ultramar». 

Ao  visconde  de  Balsemão  succedeu  pois  o  conde  de  Villa 
Verde,  D.  Diogo  de  Noronha,  nas  pastas  do  reino  e  estrangei- 
ros, passando  alguns  mezes  depois  a  ministro  d'esta  ultima 
repartição,  e  da  dos  negócios  da  guerra,  António  de  Araújo 
de  Azevedo,  que  para  ellas  fora  chamado  da  legação  portu- 
gueza  em  S.  Petersburgo,  onde  estava  no  caracter  de  enviado 
extraordinário  *.  Com  estes  dois  novos  ministros,  e  os  já  cita- 
dos visconde  da  Anadia  na  marinha,  e  Luiz  de  Vasconcellos 
e  Sousa  no  erário,  se  completou  portanto  o  ministério  em  ju- 
nho de  1804.  O  conde  de  Villá  Verde,  que  tinha  sido  embai- 
xador de  Portugal  em  Roma  e  Madrid,  era  um  homem  sagaz, 
postoque  de  medíocres  conhecimentos:  ávido  do  poder,  e 
pouco  escrupuloso  nos  meios  de  o  empregar,  julgou  que  por 
meio  d'elle  devia  adquirir  riquezas,  não  para  as  accumular, 
mas  para  as  dissipar  ao  jogo,  a  cuja  paixão  exclusivamente  se 
entregava,  bem  como  ao  prazer  da  mesa,  em  que  foi  emi- 
nente, passando  por  um  dos  maiores  e  mais  vorazes  glotões 
do  seu  tempo,  reunindo  com  isto  o  ser  tão  surdo,  que  care- 
cia de  uma  buzina  acústica  para  ouvir  melhor  o  que  lhe  di- 
ziam. Mas  hábil  cortezão,  como  por  outro  lado  se  mostrou, 
possuiu  entretanto  as  precisas  qualidades  para  dominar  um 
príncipe  tão  irresoiuto  e  desconfiado  como  foi  o  príncipe  do 
Brazil,  D.  João,  regente  do  reino,  e  depois  sexto  rei  d'este 
nome,  em  cujo  animo  exerceu  por  espaço  de  quasi  três  annos 
um  ascendente  como  nenhum  dos  seus  antecessores  tinha  até 
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então  exercido  ^:  apesar  disto,  este  fidalgo  era  o  mais  descon- 
siderado possível  entre  os  da  sua  mesma  ciasse,  por  causa  da 
desordem  da  sua  vida.  Com  qualidades,  taes  não  será  temeri- 
dade julgar,  que  ao  conde  de  Villa  Verde  nunca  lhe  importou 
cousa  alguma  a  felicidade  da  nação,  occupando-se  apenas  em 
firmar  o  seu  credito  junto  do  príncipe  a  quem  servia,  pelo 
interesse  pessoal,  que  d'ahi  lhe  resultava,  e  em  procurar  di- 
nheiro para  si.  Durante  a  sua  gerência  foi  fama  que  todos  os 
empregos  públicos  se  punham  em  almoeda,  dando-se  geral- 
mente, ou  a  quem  por  elles  mais  offerecia,  ou  aos  prot^idos 
dos  obscuros  validos  do  paço,  a  quem  D.  Diogo  de  Noronha 
tinha  precisão  de  attender.  António  de  Araújo  de  Azevedo, 
que  mais  tarde  teve  o  titulo  de  conde  da  Barca,  era  um  ho- 
mem amável  no  seu  trato,  dotado  de  um  espirito  cultivado,  e 
maneiras  attractivas.  Amante  da  iitteratura  e  da  poesia,  e  dis- 
tincto  na  sua  longa  carreira  diplomática,  antes  de  entrar  no 
ministério  tinha  grande  nomeada,  tanto  dentro,  como  fora  do 
paiz.  Protector  decidido,  e  amigo  intimo  do  nosso  celebre 
poeta  lyrico,  Francisc>o  Manuel  do  Nascimento,  bem  conhecido 
pelo  psendonymo  de  Filinto  Elyseo,  deveu  talvez  a  esta  pro- 
tecção e  amisade  o  conceito  de  amigo  da  liberdade  politica  do 
paiz,  e  isento  não  só  dos  preconceitos  religiosos,  mas  também 
dos  da  nobreza.  Elevado  porém  ao  poder,  não  justificou  as 


1  O  conde  da  Villa  Verde  falleceu  na  villa  de  Mafra  aos  18  de  no- 
vembro de  1806,  tendo  de  idade  cincoenta  e  nove  annos  e  quatro  meze*. 
Foi  gran-cruz  da  ordem  de  S.  Thiago  da  Espada,  cavalleiro  da  ordem 
do  Tosão  de  Oiro,  e  da  banda  da  Legião  de  Honra,  conselheiro  doestado, 
ministro  assistente  ao  despacho  do  gabinete  do  príncipe  regente,  seu  geu- 
til-homem  da  camará,  encarregado  da  secretaria  doestado  dosue^pciosdo 
reino,  inspector  da  direcção  da  commissão  dos  negócios  de  Roma,  secre- 
tario d'estado  da  sereníssima  casa  de  Bragança^  presidente  da  real  junta 
do  commercio,  agricultura,  fabricas  e  navegação  d'estes  reinos  e  seus  do- 
mínios, deputado  da  junta  da  sereníssima  casa  do  infantado,  presidente 
hpQorario  da  sociedade  re^l  marítima,  militar  e  geographlca,  inspector  ge- 
ral da  real  bibliotheca  publica  da  c^rte,  e  do  real  jardim  botânico  e  mu- 
seu real,  e  sócio  honorário  da  academia  real  das  sciencias  de  Lisboa.  Era 
filho  do  terceiro  marquez  do  Angeja,  D.  Pedro  José  de  Noronha,  e  da 
marqueza  D.  Daria  de  Lorena,  tendo  nascido  aos  i0  de  jelho  de  1747. 
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esperanças,  que  n'elle  se  tinham  posto,  tratando  inais  de  agra- 
dar aò  conde  de  Villa  Verde  e  aos  seus  cortezios,  bem  como 
de  enriquecer  a  sua  família,  do  que  de  servir  dignamente  a 
nação,  e  o  príncipe  que  o  engrandecera,  nada  fazendo  em  Por- 
tugal que  útil  fosse:  o  seu  procedimento  no  Brazíl,  onde  por 
outra  vez  foi  ministro,  também  n3o  offerece  matéria  para  se 
lhe  tecerem  encómios.  O  visconde  da  Anadia  era  uma  com* 
pleta  nullidade,  flgurpndo  o  seu  nome  na  historia  unicamente 
pelo  iogar  que  occupava.  Luiz  de  Vasconcellos  e  Sousa  era 
apenas  conhecido  pelas  extorsões  que  commettâra  quando 
vice-rei  do  Brazil.  Ignorante,  supersticioso  e  avaro,  os  inte- 
resses do  paiz  também  lhe  n3o  mereceram  cuidado,  esforçan- 
do-se  somente  em  promover  por  todos  os  modos  possíveis  a 
amoedação  da  prata  para  a  accumular  no  erário,  seguindo 
n'isto  o  mesmo  systema,  que  antes  d'elle  tinha  já  adoptado 
D.  Rodrigo  de  Sousa  Coutinho,  havendo-se  para  isto  com  a 
mais  flagrante  injustiça,  retardando  os  pagamentes  aos  em- 
pregados do  estado,  nas  vistas  de  ter  sempre  os  cofres  cheios, 
de  que  resultou  verem-se  alguns  d'elles  obrigados  a  pedir  es- 
mola. Sendo  também  outro  dos  maiores  glotões  do  seu  tempo, 
os  seus  excessos  da  gula  lhe  determinaram  um  ataque  apo- 
pléctico, depois  do  qual  viveu  sempre  n'um  perfeito  estado 
de  imbecilidade. 

O  ministério  do  conde  de  Villa  Verde,  ou  mais  particular- 
mente a  entrada  de  António  de  Araújo  no  ministério,  fez  in- 
questionavelmente mudar,  ou  pelo  menos  modificar  sensivel- 
mente a  politica  do  governo  portuguez,  sobre  tudo  com  rela- 
ção á  antiga  severidade  com  que  o  ex-intendente  Manique 
perseguia  entre  nós  a  propagação  e  incremento  das  idéas  e 
doutrinas  da  nova  ordem  de  cousas  em  França.  Por  aviso  do 
conde  de  Villa  Verde  de  i  de  julho  de  1805  foi  o  intendente 
Manique  (fallecido  em  30  do  mcz  anterior),  substituído  pelo 
desembargador  .Lucas  de  Seabra  da  Silva,  homem  servil  e 
ignorante,  irmão  do  ex-mínistro  do  reino,  José  de  Seabra  da 
Silva.  Assim  como  o  intendente  Manique  se  tinha  inaugurado 
no  seu  cargo  por  uma  instituição  benéfica  e  humanitária,  tal 
como  a  da  fundação  da  casa  pia  de  |^is))oa  na  ç^^Mq  de 
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S.  Jorge,  que  com  tamanho  empenho  protegeu  e  aperfeiçoou, 
Lucas  de  Seabra  inaugurou-se  no  seu  cargo  pelo  desmantela- 
mento em  que  desde  logo  poz  aqueila  instituição,  solicitando 
do  governo  a  extincção  dos  coUegios,  que  até  ali  sustentava 
em  Coimbra,  tanto  para  os  seus  respectivos  alumnos,  como 
para  os  frades  de  S.  João  de  Deus,  como  conseguiu.  Os  indi- 
víduos affeiçoados  ás  doutrinas  francezas  não  encontraram 
n'eIIo  aqueila  severidade  com  que  Manique  embaraçava  a  sua 
propagação  e  díffusão.  Aos  mancebos,  que  as  advogavam  e  se 
lhes  mostravam  addictos,  olhava  como  sendo  arrastados  a  isso 
por  inconsiderados  excessos,  nascidos  geralmente  da  falta  de 
experiência  do  mundo,  e  aquecidos  pelo  fogo  de  uma  moci- 
dade turbulenta  e  desinquieta,  que  ao  sair  das  escolas  pro- 
cura de  ordinário  nutrir-se  da  celebridade  em  qualquer  género 
que  seja.  A  dissonância  dos  discursos  inmioderados,  de  que 
pela  policia  tinha  noticia,  não  lhe  parecia  merecer  outros  pro- 
cedimentos mais  do  que  chamar  á  sua  presença  os  indivíduos 
que  os  proferiam,  ereprehender-lhes  com  mais  ou  menos  se- 
veridade a  sua  indiscrição  e  mordacidade;  e  porque  algumas 
casas  houve,  que  no  dia  29  de  outubro  de  1805  pozeram  lu- 
minárias por  uma  victoria  naval  alcançada  pela  esquadra  in- 
gleza  sobre  a  franceza,  essas  casas  foram  logo  por  elle  avisadas 
para  não  continuarem  com  taes  illuminações,  para  evitar ^  dizia 
elle,  confusão  de  fim,  expediente  que  a  seu  tempo  podaria  li- 
quidar quaes  eram  as  intenções  do  sentimento  das  auctori- 
dades  constituidas,  e  previno  que  pela  demonstrarão  da  vi- 
ctoria não  se  illuminem  casas  portuguezas  *,  Tudo  isto  tole- 
rava António  de  Araújo  ao  intendente  Lucas  de  Seabra,  com 
quem  por  conseguinte  harmonisava,  ou  este  com  aquelle.  Foi 
o  mesmo  António  de  Araújo  quem  prohibiu  aos  emigrados 
francezes  o  uso  da  insignia  da  aptiga  ordem  franceza  de  S.  Luiz, 
por  aviso  que  para  este  flm  dirigiu  ao  intendente  em  30  de 
dezembro  de  4805.  Da  nova  direcção  politica>  abraçada  pelo 
ministério  do  conde  de  Villa  Verde,  se  reputava  António  de 
Araújo  a  causa,  e  por  tal  modo  que  três  ofliciaes  de  marinha 
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da  fragata  ingleza  Constança^  surta  no  Tejo,  não  duvidaram, 
ou  de  propósito,  ou  por  embriaguez,  acommetler  de  mSo  ar- 
mada a  casa  d'elle  António  de  Araújo,  na  noite  de  3  para  4 
de  dezembro  de  1805,  no  momento  em  que  a  ella  acabava  de 
chegar  pela  uma  hora  da  noite.  O  intendente  Seabra  suppoz 
que  n'isto  não  tivesse  havido  intenções  sinistras,  e  que  a  alie- 
nação da  embriaguez  fosse  a  causa  de  similhante  excesso,  de- 
clarando os  ditos  oificiaes  que  julgavam  té-lo  praticado  n'uma 
casa  de  pasto  e  hospedaria  em  que  diziam  ter  entrado  para 
procurar  commodo.  Todavia  tendo  o  ataque  tido  logar  n'uma 
tão  alta  hora  da  noite,  sendo  feito  por  inglezes  contra  a  casa 
de  um  ministro  doestado,  reputado  como  chefe  do  chamado 
partido  francez,  fez  conjecturar  que  tudo  isto  fosse  premedi- 
tado. O  intendente  Lucas  de  Seabra,  reputando  um  crime  o 
arrancamento  de  armas  n'uma  capital  como  Lisboa  contra 
qualquer  cidadão,  com  muita  mais  rasão  julgou  aquelle  facto 
como  tal,  sendo  praticado  contra  a  casa  de  um  ministro  da 
coroa,  de  que  resultou  mandar  tirar  uma  devassa  pelo  desem- 
bargador ajudante  da  respectiva  intendência,  para  que  pes- 
soalmente procedesse  a  ella  com  exacção  epromptidão,  assim 
como  aos  interrogatórios  dos  réus,  que  na  cadeia  do  castello 
tinham  sido  presos  com  decência,  e  ali  fornecidos  do  que  pre- 
cisavam. Segundo  a  participação  do  referido  ajudante,  foi  in- 
terrogado o  principal  aggressor,  que  declarou  ter  sido  ferido 
no  conílicto,  declaração  que  tornou  precisa  a  inspecção  dos 
allegados  ferimentos,  os  quaes  não  passavam  de  duas  arra- 
nhaduras no  braço  e  perna  direita,  e  que  se  suppunham  feitos 
de  propósito,  para  o  ferido  se  fazer  acreditar,  imputando  os 
seus  ferimentos  á  espada  do  guarda-portão  da  casa  do  minis- 
tro Araújo. 

Por  aquelle  mesmo  tempo  uma  nova  crise  politica,  de  no- 
tável importância,  tinha  tido  logar  em  França,  constituindo 
novamente  aquelle  estado  n'uma  monarchía  hereditária,  como 
fora  d'antes.  Tendo  Napoleão  Buonaparte  chegado  ao  maior 
auge  de  poder  a  que  um  particular  podia  aspirar,  á  frente  de 
uma  grande  nação,  coUocada  no  centro  da  Europa,  não  era 
possível  que  o  primeiro  logar  de  uma  republica  podesse  jamais 

Digitized  by  VjOOQ IC 


sn 

sstfsfater  a  ambição  d'aquelte  que  atreTiddmente  aspirava  ao 
logar  de  César.  Tendo  restabelecido  a  pouco  e  pouco  o  cere- 
tíionia)  e  os  usos  da  antiga  monârchia,  só  lhe  faltava  um  nome 
para  constituir  de  direito  o  que  de  fado  se  achava  já  realisado. 
Descarregando  assim  uns  após  outros  destructivos  golpes  so- 
bre a  republica  franceza,  nSo  era  provável  que  os  que  tanto  por 
ella  se  tinham  sacrificado,  podessem  ver  indifferentes  o  seu 
aniquilamento.  Do  descontentamento,  que  a  conducta  de  Na- 
poleSo  produzira  em  França  entre  o  partido  liberal,  se  preten- 
deu aproveitar  o  partido  realista,  por  ver  no  primeiro  cônsul 
o  único  obstáculo  ao  restabelecimento  da  familia  real  de  Bour- 
bon. Por  outro  lado  a  opposiçSo  constitucional,  cnja  voz  se 
ouvi^  de  quando  em  quando  no  tribunato  e  corpo  legislativo, 
mostrava  bem  que  Napoleão  era  por  então  o  maior  inimigo 
das  liberdades  publicas  em  França.  Conseguintemente  o  par- 
tido realista  e  o  da  opposiçao  liberal  procuravam  ambos  der- 
ruba-to  do  poder,  tendo-o  na  conta  de  um  verdadeiro  usur- 
pador; mas  para  isto  se  levar  a  efifeito  precisava-se  de  lhe 
apresentarem  um  rival,  que  effeclivamente  lhe  oppozeram  na 
pessoa  do  general  Moreau,  cujas  campanhas,  se  não  espanta- 
vam pelo  brilhantismo  da  sua  rapidez,  como  as  de  Napoleão 
na  Itália,  eram  todavia  notáveis  por  terem  sido  executadas 
com  menor  perda  de  soldados,  que  as  do  mesmo  Napoleão, 
e  sobre  planos  melhor  calculados  para  o  caso  de  uma  derrote. 
A  retirada  que  Moreau  effeituára  em  1 796  pelos  desfiladeiros 
da  Floresta  Negra,  e  a  sua  brilhante  e  decisiva  victoria  de  Ho- 
henlinden  não  podiam  jamais  esquecer.  Moreau  foi  portanto 
o  antagonista  que  a  opposiçao  liberal  apresentou  em  campo 
contra  as  pretensões  ambiciosas  do  primeiro  cônsul.  Piche- 
gru,  um  outro  general  de  nome,  celebre  pela  conquista  que 
da  Hollanda  tinha  feito  á  republica  franceza,  foi  aquelle  de  que 
o  partido  realista  se  serviu  para  tentar  uma  reacção  em  Paris, 
poisque  Pichegru  se  achava  em  relações  com  a  (kmilia  dos 
Bourbons  desde  1798.  Alem  d'isto  era  do  plano  realista  agi- 
tar em  seu  favor  a  parte  oeste  da  França,  para  cujo  flm  o  du- 
que de  Berri  deveria  apparecer  nas  costas  da  Picardia.  Pela 
sua  parte  o  duque  de  Enghien,  neto  do  príncipe  de  Condé> 
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devia  põr*se  á  testa  dos  realistas  de  leste^  eu  mesmo  dos  dá 
Paris,  se  para  isso  houvesse  occasião  opportoDa,  e  para  este 
fim  veio  residir  no  castello  de  Ettenbeim,  debaixo  da  protec- 
Cio  do  margrave  de  Baden,  cujo  gran-dacado  se  achava  por 
então  em  paz  com  a  França.  Pichegru,  tendo-se  escapado  dos 
pântanos  de  Gayenna,  para  onde  fora  deportado,  viera  para 
Inglaterra,  onde  eile  e  George  Gadoudal,  com  uns  trinta  rea- 
listas mais  determinados,  se  propozeram  vir  sublevar  o  inte* 
rior  da  França,  para  cujo  fim  saíram  de  Londres,  e  foram 
desembarcar  nas  costas  do  seu  paiz  natal.  Dirigindo-se  a  Pa- 
ris, pozeram-se  em  communicaçSo  com  Moreau,  o  qual  nãcf 
teve  jamais  em  vista  que  derrubar  Napoleão  do  poder,  e  não 
o  assassina-lo,  porque  o  assassínio  era  somente  das  vistas  de 
George  Gadoudal,  e  talvez  que  também  das  de  Píchegru.  Das 
tramas  assim  urdidas  teve  vagas  noticias  a  policia  de  Paris,  ' 
informada  como  foi,  de  que  um  bando  de  realistas  entrara 
n'aquel]a  capital.  GerUficando-se  do  facto,  e  fornecendo  ao 
governo  suficientes  provas  sobre  a  existência  e  o  fim  da  cons- 
piração, mandou  este  prender  Moreau  no  dia  15  de  fevereiro 
de  4804,  sorte  que  também  foram  tendo  successivamente  os 
mais  conspiradores. 

No  dia  17  do  dito  mez  apresentou-se  ao  senado,  ao  corpo 
legislativo,  e  ao  tríbunato  o  relatório  em  que  se  lhes  denun- 
ciava, que  Picbegra  e  George  Gadoudal,  com  outros  mais 
realistas,  tinham  vindo  do  exilio  para  França  com  o  manifesto 
fim  de  derrubarem  o  governo  e  assassinarem  o  primeiro  con- 
sul:  Moreau  era  no  mesmo  relatório  accusado  de  cumplicidade 
com  elles.  O  desfecho  d*este  drama  fot  ser  George  Gadoudal 
e  outros  mais  realistas  condemnados  á  morte,  appareeer  Pí- 
chegru garrotado  na  sua  própria  prisão  (dando  logar  a  sus- 
peitas de  que  isto  tivesse  sido  feito  por  ordem  de  Napcrteão), 
e  ter  Moreau  a  sentença  de  dois  annos  de  detenção,  que  de- 
pois se  lhe  commutaram  em  exiiio.  Quanto  ao  infeliz  duque 
de  Enghien,  que  só  tinha  por  fim  auxiliar  a  insurreição  rea- 
lista de  leste  da  França,  e  a  que  se  promovia  em  Paris,  N»* 
poieão  o  mandou  prender  por  surpreza  no  castello  em  que 
residia  no  gm-dneado  de  Baden,  d^onde  o  coi»A«íraBi  a 
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Strasburgo,  e  depois  a  Paris,  onde  chegou  no  dia  20  de  mar- 
ço, sendo  finalmente  fuzilado  no  fosso  do  castello  de  Yincennes 
com  horror  geral  de  toda  a  Europa  e  da  mesma  França,  por 
decisão  formal  de  Napoleão,  segundo  o  que  se  lê  na  sua  vida, 
escripta  por  Sir  Walter  Scott.  O  resultado  final  d'este  drama 
foi  mandar  o  senado  felicitar  Napoleão  Buonaparte  aos  27  do 
referido  mez  de  março  por  uma  deputação,  e  não  contente 
ainda  com  isto,  dizer-lhe  aos  3  de  maio  seguinte:  O  senado 
pensa  que  é  do  maior  interesse  para  o  povo  francez  conferir 
o  governo  da  republica  a  Napoleão  Buonaparte^  imperador 
hereditário.  Esta  mesma  resolução  foi  adoptada  também  pelo 
tribunato,  tendo  apenas  contra  si  a  opinião  de  Gamot,  o  único 
homem  livre,  que  por  então  appareceu  em  similhante  corpo- 
ração. Nos  discursos,  que  por  aquelle  tempo  se  pronunciaram, 
notou-se  uma  considerável  mudança  nas  idéas  e  na  lingua- 
gem. A  revolução  tinha  a  todos  os  respeitos  retrogradado  para 
os  princípios  políticos  da  antiga  monarchia,  unicamente  em 
prejuízo  da  velha  dynastia,  e  ruina  total  das  classes  aristocra- 
tas. Os  fi*ancezes  lançaram-se  portanto  nos  braços  do  impé- 
rio com  tanta  exaltação  e  fanatismo,  com  quanta  se  haviam 
igualmente  lançado  na  revolução  de  1789.  Votado  pois  o  im- 
pério pelo  tribunato,  corpo  legislativo  e  senado,  Napoleão 
Buonaparte  foi  solemnemente  proclamado  imperador  dos  fran- 
cezes  emSaint-Gloud,  aos  i8  de  maio  de  4804,  sendo  o  papa 
obrigado  a  vir  de  Roma  a  Paris,  para  na  sua  coroação  o  sa- 
grar pelas  suas  próprias  mãos,  como  effectivamente  o  sa- 
grou na  igreja  de  Notre-Dáme,  aos  %  de  dezembro  do  dito 
anno.  O  império  montou-se  com  o  todo  o  apparato  e  ostentação, 
dando-se*lhe  por  satellites  da  cõrle  com  quem  se  rodeou,  prín- 
cipes francezes,  marechaes  de  França,  grandes  dignitários, 
camaristas  e  pagens,  rivalisando  o  fausto  e  ostentação  d'esta 
nova  corte  com  o  fausto  e  ostentação  da  da  antiga  monarchia. 
Toda  a  publicidade  se  destruiu,  tendo-se  a  liberdade  da  im- 
prensa sujeitado  já  anteriormente  a  uma  commissão  de  cen- 
sura, sem  que  nada  mais  restasse  do  que  uma  silenciosa  tri- 
buna. As  sessões  do  tribunato  foram  parciaes  e  secretas,  como 
as  do  conselho  d'estado,  sendo  de  então  por  diante,  e  durante 
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dez  annos,  governada  a  França  á  poria  fechada.  José  e  Luiz 
Buonaparte,  irmãos  do  imperador,  foram  reconhecidos  prín- 
cipes francezes,  sendo  nomeados  marechaes  do  império  Ber* 
thier,  Murat,  Moncey,  Jourdan,  Massena,  Âugereau,  Bema- 
dotte,  SoulU  Brune,  Lannes,  Mortier,  Ney,  Davoust,  Bessières, 
Kellermann,  Lefèvre,  Perignon  e  Serrurier. 

Envolvido  nos  planos  do  assassinato  de  Buonaparte  foi  re- 
presentado como  agente  um  inglez,  chamado  Drake,  que  na 
corte  de  Stuttgart  desempenhava  as  funcções  de  ministro  bri- 
tannico,  junto  ao  eleitor  da  Baviera.  Havia-se  elle  entendido 
com  um  miserável  individuo,  chamado  Mòliée  de  Ia  Toucbe, 
que  lhe  offerecéra  a  venda  dos  seus  serviços.  Era  este  mr.  de 
la  Touche  um  espi3o  francez  ao  serviço  de  Napoleão,  e  havendo 
ganhado  a  confiança  do  citado  ministro  britannico,  flngindo-se 
para  esse  fim  realista,  e  grande  inimigo  do  mesmo  Napoleão, 
foi  denunciar  á  policia  franceza  tudo  quanto  d'elle  sabia.  Uma 
porção  de  cartas,  escriptas  pela  mão  de  Drake  a  mr.  Spencer 
Smith,  enviado  inglez  em  Munich,  foram  apprehendidas,  e 
communicadas  ao  eleitor  da  Baviera,  de  que  resultou  ser  o 
mesmo  Drake  mandado  logo  sair  do  território  bavaro.  Esta 
circumstancia  forneceu  a  Buonaparte  uma  bella  occasião  de 
dar  o  governo  inglez  como  verdadeiro  auctor  dos  projectos 
de  assassínio,  que  contra  elle  se  tinham  dirigido»  e  assim  o 
annunciou  o  Moniteur  de  i8  de  fevereiro  no  seu  artigo  de 
redacção.  Uma  nota  dirigida  por  mr.  de  Talleyrand  a  todos 
os  embaixadores  estrangeiros,  residentes  em  Paris,  assim  o 
dava  igualmente  a  entender,  provocando-lhes  ao  mesmo  tempo 
a  sua  indignação  contra  a  profanação  do  caracter  sagrado  de 
um  ministro  publico.  Por  aquella  mesma  occasião  os  papeis 
apprehendidos  foram  dados  á  estampa  no  já  citado  Moniteur, 
e  profusamente  distribuídos  em  todos  os  estados  da  Europa. 
Todos  o&  membros  do  corpo  diplomático  nas  respostas  indi- 
viduaes  que  deram  a  mr.  de  Talleyrand,  manifestaram  o  seu 
penoso  sentimento  pela  communicação  que  lhes  tinha  feito. 
Tudo  isto  produziu  uma  profunda  impressão  no  gabinete  in- 
glez, que  por  similhante  causa  expediu  também  uma  nota  cir- 
cular, em  que  repellia  a  imputação  que  se  lhe  fazia  da  parti- 
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cipaçSo  em  todo  o  projecto  de  assassinato.  Na  referida  nota 
estabelecia  o  ministro  inglez,  como  um  direito»  reconhecido 
pelas  potencias  belligerantes,  o  aproveitarem-se  de  todo  o 
descontentamento,  existente  nos  paizes  com  os  quaes  a$  re* 
feridas  potencias  estavam  em  guerra.  Contra  similbante  these 
respondeu  pela  sua  parte  mr.  de  Talleyrand ;  mas  a  moral  do 
governo  francez  não  estava  na  sua  tbeoria  em  harmonia  com  a 
sua  pratica,  porque  depois  de  todas  as  suas  publicações,  nSo 
teve  duvida  em  mandar  prender  na  sua  casa  de  campo  aGeorge 
Kumboid,  residente  em  Hamburgo,  na  qualidade  de  enviado 
de  sua  magestade  britannica  no  circulo  da  Baixa  Saxe.  Esta 
prisio  teve  logar  na  noite  de  25  de  outubro,  violando-se  com 
ella,  por  meio  de  um  destacamento  de  soldados  francezes,  que 
para  este  effeito  passaram  o  Elba,  nao  só  a  immunidade  do 
caracter  dos  embaixadores,  mas  também  os  direitos  sagra* 
dos  da  neutralidade.  Conduzido  preso  a  Paris,  e  mettido  na 
fatal  torre  do  Templo,  d'eUa  saiu  finalmente  pelas  represen- 
tações que  para  isto  fez  a  corte  de  Berlim;  mas  os  seus  pa- 
peis nunca  lhe  foram  restituídos.  Desde  então  a  guerra  entra 
os  dois  paizes  tornou-se  mais  do  que  nunca  a  todo  o  transe. 
Com  a  notícia  da  tomada  dos  dois  navios  francezes,  que  acima 
m^cíonámos,  Napoleão  decretou  que  todos  os  inglezes  de 
dezoito  a  sessenta  annos  de  idade,  residentes  em  França,  ou 
viajando  pelos  paizes  occupados  pelos  francezes,  fossem  pre- 
sos e  declarados  prisioneiros  de  guerra.  Em  Inglaterra  nao 
se  julgando  o  ministério  Addington  bastantemente  forte  para 
sustentar  a  guerra,  que  se  premeditava  contra  os  (hincezes, 
foi  substituído  pelo  ministério  Pitt,  figadal  inimigo  da  França, 
tendo  o  mesmo  Pitt  a  seu  cargo  o  logar  de  primeiro  lord  do 
thesouro,  e  chanceller  do  Exchequer;  lord  Melville  o  de  pri- 
meiro lord  do  almirantado,  lord  Harrowby  o  de  ministro  dos 
negócios  estrangeiros,  e  lord  Camden  o  de  ministro  dos  ne- 
gócios da  guerra,  etc. 

Emquanto  estas  scenas  se  iam  passando  na  capital  da  França 
e  o  poder  de  Napoleão  se  ia  tornando  cada  vez  mais  solido,  a 
influencia  do  seu  ministro  em  Lisboa  também  proporcional- 
mente se  ia  consolidando.  Na  quinta  feira  da  Ascensão,  em 
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que  se  contaram  40  de  maio,  fizera  elle  cantar  na  igreja  do 
Loreto  uma  missa  solemne,  e  Te  Deum  Laudamus  em  acção 
de  graças  por  se  ler  descoberto  a  conspiração  de  George  Ca- 
doudal,  rogando-se  por  esta  occasião  ao  céu,  que  mantivesse 
e  conservasse  a  boa  harmonia,  existente  entre  o  governo  fran- 
cez  e  o  portuguez.  Os  principaes  músicos  da  capella  real  com 
os  mais  afamados  cantores  do  theatro  de  S.  Carlos,  foram  os 
que  formaram  a  orchestra,  debaixo  da  direcção  do  celebrado 
professor  portuguez  Marcos  Portugal.  A  igreja  estava  magni- 
ficamente armada,  o  concurso  do  povo  era  immenso,  tendo-se 
convidado  para  aquelle  acto  o  corpo  diplomático,  a  nobreza 
portugueza,  todos  os  negociantes  francezes,  italianos,  suissos, 
batavos,  etc.,  alem  de  muitas  outras  pessoas  nacionaes  de 
dístincção.  Á  noite  illuminou-se  o  frontispício  da  igreja,  cujas 
duas  portas  principaes  estavam  ornadas  com  transparentes, 
onde  se  viam  as  cifras  do  primeiro  cônsul,  e  do  príncipe  re- 
gente de  Portugal,  unidas  por  uma  grinalda  de  carvalho, 
tendo  em  caracteres  grandes  de  oiro  a  legenda :  Deus  protege 
a  França.  Á  noite  deu  o  ministro  Lannes  uma  ceia,  baile  e 
grande  concerto,  em  que  cantaram  e  tocaram  a  famosa  Gata- 
lani,  Gaflforini,  Monhelli,  Nalsi,  Matucei,  Olivieri,  Angelleli  e 
Violani,  sendo  directores  os  mestres  Fioravanti  e  Marcos  Por- 
tugal. O  luxo  e  a  profusão  deram  a  esta  festa  mn  brilho  ele- 
vado ao  ultimo  grau.  Tudo  isto  eram  outros  tantos  motivos 
de  azedume  para  o  ministro  inglez,  que  bastante  azedado  an* 
dava  elle  já  por  causa  do  seguinte  facto.  As  peças  justificativas 
da  conspiração  urdida  contra  Napoleão,  tinham  saído  no  ManU 
teur  de  i  8  de  fevereiro,  com  a  noticia  da  dita  conspiração,  que 
se  devia  levar  a  effeito  na  quarta  feira  de  cinza.  Lannes  exigiu 
que  na  Gazeta  de  Lisboa  se  publicassem  também  algumas  das 
ditas  peças,  bem  como  o  artigo  do  Moniteur,  em  que  se  dava 
a  Inglaterra  como  a  principal  motora  da  conspiração,  e  se  dizia 
ter  assalariado  os  agentes  das  respectivas  tramas,  associando 
George  Cadoudal  com  Pichegru,  e  PJchegru  com  Moreau.  A 
similbante  exigência  se  prestou  o  governo  portuguez,  tendo 
logar  a  publicação  pedida  por  meio  de  um  supplemento  ex- 
traordinário, que  acompanhou  a  Gazeta  n.^  1 1  de  4  3  de  março 
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do  mesmo  anno  de  1804.  Contra  esta  publicação  reclamou 
logo  lord  Robert  Fitzgerald,  por  melo  de  um  desagradável 
oificio,  que  para  se  tomar  mais  irritante,  foi  communicado  por 
umã  circular  ao  corpo  diplomático  residente  em  Lisboa,  reso- 
lução desusada,  por  isso  que  taes  circulares  só  costumam  ter 
logar  quando  se  convocam  os  ministros  para  fazer  corpo  em 
qualquer  satisfação,  que  se  peça  por  injuria  que  se  receba, 
mas  não  meramente  para  dar  conta  de  ter  passado  um  officio 
insultante  á  corte  em  que  se  reside,  e  em  que  expressamente 
se  disse  não  exigir  resposta.  Isto  era  tanto  mais  insólito  quanto 
que  a  publicação  se  fizera  por  copia  tão  exacta  do  artigo  do 
Moniteur^  que  o  próprio  ministro  queixoso  não  allegou  alte- 
ração alguma  do  original,  acrescendo  ser  pratica  constante 
entre  os  jornalistas  publicarem  nos  papeis  que  redigem,  as 
noticias  e  artigos,  que  acham  nas  gazetas  estrangeiras,  cír- 
cumstancia  que  se  dava  com  as  próprias  gazetas  inglezas, 
quanto  a  este  mesmo  assumpto.  Para  mais  aggravar  o  seu  pro- 
cedimento, o  ministro  inglez  não  quiz  ir  na  primeira  oitava  da 
Paschoa  ao  cortejo  do  príncipe  regente  no  palácio  de  Queluz, 
quando  todos  os  mais  ministros  ali  concorreram,  apparecendo 
também  á  noite  no  theatro.  Este  procedimento  pareceu  por- 
tanto demonstrar  que  não  havia  a  melhor  harmonia  entre  a 
corte  de  Londres  e  a  de  Lisboa.  Como  lord  Robert  Fitzgeraid 
não  exigia  resposta  do  officio  que  entregara,  o  governo  por- 
tuguez  não  lh'a  deu;  mas  exigindo  depois  que  na  Gazeta  de 
Lisboa  se  publicasse  também  a  nota  circular  que  na  data  de 
4  de  maio  lord  Hawkesbury  dirigira  aos.  ministros  estrangei- 
ros em  Londres,  na  qual  dava  por  calumniosa  a  asserção  feita 
pelo  governo  francez,  nenhuma  duvida  houve  na  pid)licação 
exigida,  que  eifectivamente  teve  logar  no  supplemento  ex- 
traordinário da  Gazeta  n.^  21  de  23  de  maio,  o  que  mais  al- 
gum tanto  tranquillisou  o  animo  do  ministro  queixoso. 

Entretanto  a  entrada  de  António  de  Araújo  para  o  ministé- 
rio acabou  de  assignalar  os  triumphos  do  ministério  francez 
em  Lisboa.  Com  a  sua  conservação  no  poder  desde  1804  até 
1807  a  nação  portugueza  tomou  a  cair  no  pélago  da  apathica 
indififerença  que  tanto  lhe  fez  esquecer  os  seus  antigos  brios 
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6  ousadia  guerreira,  predispondo-a  assim  para  ser  victima  do 
terrível  jugo  francez  que  lhe  estava  imminente,  e  que  por  fim 
a  subjugou,  sem  a  menor  resistência,  não  havendo  quem  ou- 
sasse levantar  a  voz  para  avisar  o  soberano,  fazendo-lhe  ver 
que  similhante  ministro,  senão  por  má  fé,  ao  menos  por  im- 
becilidade, o  perdia  a  elle,  e  com  elle  igualmente  a  nação. 
Apesar  de  ter  sido  olhado  como  propenso  ás  doutrinas  libe- 
raes,  foi  elle  o  que  por  decreto  de  8  de  janeiro  de  1806  orde- 
nou que  um  dos  filhos  dos  conselheiros  d'estado,  quando  sen- 
tasse praça,  fosse  qualquer  o  motivo  por  que  entrasse  no 
serviço,  logoque  tivesse  a  idade  marcada  na  lei,  fosse  de  salto 
promovido  ao  posto  de  capitão,  seguindo  d'ahi  por  diante  os 
mais  postos  na  alternativa  que  lhe  tocasse  com  os  outros  offi- 
ciaes  do  exercito  ^  Dócil  inteiramente  ás  exigências  do  minis- 
tro Lannes,  um  dos  seus  primeiros  cuidados  foi  reduzir  o 
exercito,  a  titulo  de  separar  d'elle  todos  os  indivíduos,  que  por 
sua  idade  e  moléstias  physicas  estivessem  incapazes  de  servir 
activamente  ^  allegação  capciosa,  porque  para  excluir  do  exer- 
cito similhantes  indivíduos,  não  precisava  por  modo  algum  re* 
duzi-lo,  particularmente  n'um  tempo  em  que  um  ministro 
d'estado,  invocando  o  nome  do  imperante,  fazia  tudo  quanto 
queria.  A  verdadeira  causa  d'esta  reducção  era  a  firme  convic- 
ção em  que  estava,  de  que  as  promessas  pacificas  da  França 
para  comnosco,  e  a  boa  harmonia  em  que  parecia  estar  eram 
verdadeiras,  tendo  como  do  mesmo  teor  as  da  corte  de  Madrid, 
em  cujo  caso  se  tomava  inútil  a  despeza  que  se  fazia  com  um 
exercito,  que  para  mais  nada  servia  do  que  para  attrahir  con- 
tra o  seu  paiz  as  suspeitas  da  França,  convicção  infeliz  e  des- 
graçada, que  seguramente  abona  bem  pouco  a  alta  capacidade 
que  no  mesmo  António  de  Araújo  se  suppunha.  Depois  da  re- 
ducção do  exercito  seguiu-se  algum  tempo  mais  tarde  o  decre- 
tamento  da  sua  organisação,  que  já  pelo  seu  antecessor  havia 

1  Por  eíTeito  doeste  decreto  teve  o  duque  de  Saldanha  por  primeiro 
posto  o  de  capitão,  decreto  que  o  marechal  Beresford  fez  derogar,  quando 
commandou  em  chefe  o  exercito  portuguez. 

^  Assim  o  participou  para  Londres  ao  ministro  portuguez,  em  officio 
de  26  de  setembro  de  1804. 
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sido  concebida  nos  seguintes  termos:  «Convindo  muito  ao 
meu  real  serviço,  para  estabelecer  a  boa  ordem  e  regularidade 
da  disciplina  do  exercito,  que  elle  seja  organisado,  mesmo 
em  tempo  de  paz,  em  brigadas  e  divisões,  e  que  os  corpos  das 
diversas  armas  que  o  compõem,  sejam  numerados,  a  fim  de 
que  por  esta  numeração  tenha  cada  um  para  o  futuro  o  seu 
logar  constante  na  linha,  sem  que  dependa  para  isso  da  gra- 
duação e  antiguidade  do  chefe  que  o  commanda;  por  todos 
estes  motivos  hei  por  bem  a  este  respeito  determinar  o  se- 
guinte: 1.°  O  exercito  será  formado  em  três  divisões,  com  as 
denominações  seguintes :  divisão  do  sul,  divisSo  do  centro,  e 
divisSo  do  norte.  2."  Cada  divisão  será  composta  de  oito  re- 
gimentos de  infanteria,  divididos  em  quatro  brigadas,  quatro 
regimentos  de  cavallaria,  e  um  de  artilheria,  exceptuando  a  di* 
visSo  do  sul,  que  comprehenderá  dois  regimentos  d'esta  arma* 
3.^  Os  regimentos  de  infanteria  serão  numerados  de  1  até  24; 
os  de  cavallaria  de  4  até  12;  e  os  de  artilheria  de  1  até  4,  e 
estes  números  serão  distribuídos  promiscuamente  pelos  cor- 
pos das  três  divisões.  4.^  A  composição  de  cada  divisão  será 
portanto  da  maneira  seguinte :  Â  divisão  do  centro  será  com* 
posta  dos  regimentos  de  infanteria  n.^  1,  Lippe;  n.°4,  Freire 
de  Andrade;  n.®  7,  Setúbal;  n.°  10,  Lisboa;  n.^  13,  Peniche; 
n.°  16,  Vieira  Telles;  n.°  19,  Cascaes;  n.°  22,  Serpa:  dos  de 
cavallaria,  n.®  1 ,  Alcântara ;  n.®  4,  Mecklemburgo ;  n.^  7,  Gaes ; 
n.*  10,  Santarém:  do  de  artilheria  n.°  1,  da  corte.  A  divisão 
do  sul  será  composta  dos  regimentos  de  infanteria,  n.^  2,  La- 
gos; n."  5,  primeiro  de  Elvas;  n.°  8,  Castello  deVide;  n.°  11, 
Penamacor;  n.**  14,  Tavira:  n.°  17,  segundo  de  Elvas ;n.'* 20, 
Campo  Maior;  n.^  23,  Almeida :  dos  de  cavallaria  n.^  2,  Moura; 
n."  5,  Évora;  n.^  8,  Elvas;  n.Ml,  Almeida:  dos  de  artilharia 
n.®  2,  Algarve ;  n.**  3,  Extremoz.  A  divisão  do  norte  será  com- 
posta dos  regimentos  de  infanteria,  n.°  3,  primeiro  de  Olivença; 
n.**  6,  primeiro  do  Porto ;  n.^  9,  Vianna ;  n.°  12,  Chaves;  n.^  1 5, 
segundo  de  Olivença;  n.°  18,  segundo  do  Porto;  n.^  21,  Va- 
lença ;  n.°  24,  Bragança :  dos  de  cavallaria  n.°  3,  Olivença;  n.**  6, 
Bragança;  n.°  9,  Chaves;  n:°  12,  Almeida:  do  de  artilheria 
n.^  4,  do  Porto.  5.®  Na  divisão  do  centro  os  regimentos  n.**  1 
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e  43  comporSo  a  primeira  brigada;  n.^'  4  e  16  comporto  a 
segunda;  n.°'  7  e  19  comporão  a  terceira;  n.^'  10  e  22  com- 
porão a  quarta.  6.^  Na  divisSo  do  sul  os  regimentos  n.**  2  e 

14  comporão  a  primeira  brigada;  n.°^  5  e  17  comporío  a  se- 
gunda; n.^  8  e  20  comporSo  a  terceira;  n.**'  11  e  23  compo- 
rSo a  quarta.  7.**  Na  divisão  do  norte  os  regimentos  n.~  13  e 

15  comporSo  a  primeira  brigada;  n.^'  6  e  18  comporSo  a  se- 
gunda; n.®'  9  e  21  comporSo  a  terceira ;  n.°*  12  e  24  compo- 
rSo a  quarta.  8."^  Os  corpos  entrarSo  na  linha  dos  lados  para 
o  centro  pela  ordem  da  sua  numeraçSo,  e  assim  mesmo  en- 
trarSo as  brigadas  pela  sua  numeraçSo  dos  lados  para  o  cen*- 
tro,  quando  a  linha  for  mandada  formar  por  brigadas.  9.^  O 
corpo  da  legiSo  de  tropas  ligeiras,  que  pela  presente  nume- 
raçSo nao  fica  numerado,  porque  pela  qualidade  do  seu  ser* 
viço  nSo  lhe  pertence  logar  na  linha  de  mistura  com  os  outros 
corpos,  quando  por  qualquer  motivo  concorrer  a  ella,  tomará 
o  logar  que  lhe  for  destinado  pelo  general  commandante.  O 
conselho  de  guerra  o  tenha  assim  entendido  e  mande  expedir 
as  ordens  necessárias  para  que  tenha  a  sua  devida  execuçSo. 
Palácio  de  Queluz,  em  19  de  maio  de  1806.  =  Com  a  rU" 
brica  do  príncipe  regente^ . 

O  mesmo  António  de  Araújo,  apenas  entrou  no  ministério 
fez  logo  duas  importantes  mudanças  em  duas  legações  portu- 
guezas,  por  condescender  igualmente  com  as  exigências  de 
Lannes,  a  saber  na  de  Madrid,  para  onde  o  conde  de  Ega  foi 
substituir  Cypriano  Ribeiro  Freire,  que  ficou  desempregado; 
e  na  de  Paris,  para  onde  foi  mandado  D.  Lourenço  de  Lima, 
em  substituiçSo  a  D.  José  Maria  de  Sousa,  que  foi  transferido 
para  a  legaçSo  de  S.  Petersburgo,  vaga  pela  elevaçSo  do  mesmo 
António  de  Araújo  ao  ministério.  Para  o  nosso  ministro  em 
Londres  dizia  António  de  Araújo  o  seguinte,  em  officio  de  7 
de  julho  de  1804.  <Já  constará  a  v.  s.*  que  o  principe  regente 
nosso  senhor  determinou  mandar  a  Paris  D.  Lourenço  de  Lima 
como  embaixador  extraordinário  para  comprimentar  Buona- 
parte.  O  marechal  Lannes  tinha  escripto  ha  muito  tempo  ao 
seu  governo,  solicitando  que  lhe  desse  o  caracter  de  embai- 
xador, e  indicou  para  Paris  D.  Lourenço  de  Lima,  julgando 

Digitized  by  VjOOQIC 


584 

que  elle  poderia,  mais  do  que  qualquer  outro»  fazer-se  agradá- 
vel a  Buoudparte.  Seguíu-se  depois  a  nomeação  do  imperador, 
nSo  quiz  sua  alteza  real  mandar  logo  as  credenciaes  ao  seu 
ministro  plenipotenciário  em  Paris,  porque  desejava  saber  pri- 
meiro se  outras  potencias  reconheceriam  Buonaparte  n^aqueUa 
nova  dignidade,  e  os  termos  e  títulos  com  que  seriam  conce- 
bidas as  suas  credenciaes.  Portanto  para  ganhar  tempo  se 
avisou  o  governo  francez,  que  sua  alteza  real  resolvera  man- 
dar um  embaixador  extraordinário,  o  qual  recebera  ordem 
para  partir  com  brevidade.  Havendo  já  noticia  da  forma  das 
novas  credenciaes  de  el-rei  catholico  para  o  seu  embaixador, 
assim  como  das  de  outros  soberanos,  julgou  sua  alteza  real 
que  n3o  devia  demorar  mais  o  envia-las  ao  seu  ministro  ple- 
nipotenciário em  Paris,  o  que  não  dispensa  comtudo  a  em- 
baixada extraordinária,  que  havia  sido  participada  com  ante- 
cipação. D.  Lourenço  de  Lima  partirá  muito  brevemente  em 
uma  fragata,  e  se  for  agradável  ao  novo  imperador  que  elle 
fique  em  Paris  como  embaixador,  segundo  o  que  o  marechal 
Lannes  attesta,  sua  alteza  real  não  fará  difliculdade  a  este  res- 
peito, comtantoque  haja  reciprocidade,  nomeando-se  também 
embaixador  para  esta  corte.  V.  s.^  communicará  esta  sincera 
exposição  a  esse  governo,  para  elle  dissipar  qualquer  descon- 
fiança, que  tenha  concebido  sobre  esta  matéria».  Todo  o  em- 
penho do  governo  portuguez  era  por  então  consenar  Lannes 
como  representante  da  Frauça  em  Lisboa,  porque  tendo  sido 
elevado  a  marechal  do  império,  e  julgando-se  incompatível 
com  este  cargo  o  caracter  de  ministro  de  segunda  ordem,  bus- 
cava-se  eleva-lo  ao  de  embaixador,  e  era  para  isto  que  a  lega- 
ção portugueza  em  Paris  se  elevara  ao  caracter  de  embaixada 
para  em  retribuição  se  conseguir  o  mesmo  para  a  legação  fran- 
ceza  em  Lisboa.  Todavia  nada  se  alcançou  com  isto,  porque 
Lannes  foi  chamado  a  Paris  com  o  fim  de  assistír  á  coroação 
de  Napoleão,  d'onde  nunca  mais  voltou,  tendo  também  sua 
mulher  sido  elevada  ao  cargo  de  dama  do  palácio.  D.  Lourenço 
de  Lima  saiu  pois  de  Lisboa  para  o  seu  destino  no  dia  21  de 
julho  de  1804,  a  bordo  da  fragata  Carlota,  commandada  pelo 
capitão  de  mar  e  guerra,  José  Pedro  de  Sousa  Pereira  Leite, 
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a  bordo  da  qual  segaiu  também  viagem  madame  Lamies.  No 
dia  7  de  agosto  fundeoa  a  dita  fragata  no  porto  do  Oriente, 
d'onde  D.  Lourenço  partiu  para  Paris  no  dia  44,  chegando 
áquella  capital  na  manhã  do  dia  47.  O  marechal  Lannes  se- 
guira jornada  por  terra,  atravessando  portanto  a  Hespanha, 
chegando  também  a  Paris  quatro  ou  cinco  dias  depois  de 
D.  Lourenço.  Com  elle  fora  igualmente  o  seu  secretario  mr.  La 
Fitte,  circumstancia  que  a  corte  de  Lisboa  julgou  para  si  de 
muita  vantagem,  por  causa  do  seu  mau  caracter.  D.  Lourenço 
de  Lima  foi  recebido  em  Aix-la-Chapelle  no  seu  caracter  de 
embaixador  portuguez  pelo  imperador  Napoleão,  não  deixando 
de  haver  para  isto  suas  diificuldades  a  vencer,  sendo  muito 
aplanadas  por  mr.  de  Talleyrand,  e  pelo  marechal  Lannes,  aos 
quaes  muito  convinha  um  homem  tão  condescendente  e  dó- 
cil para  com  as  exigências  da  França,  como  era  D.  Lourenço 
de  Lima,  mais  conhecido  no  corpo  diplomático  portuguez  por 
suas  intrigas,  do  que  pelas  suas  negociações  e  serviços  feitos 
a  bem  do  seu  paiz,  nao  tendo  também  pequena  parte  n'estas 
baixezas  António  de  Araújo.  Mais  tarde  foi  o  mesmo  D.  Lou- 
renço apresentado  como  embaixador  ordinário,  e  como  tal  re- 
cebido pelo  imperador  Napoleão  em  meiados  de  novembro  de 
4804.  Deu-se-lhe  este  titulo,  e  encarregou-se  de  pedir  ao  go- 
verno francez  uma  igual  reciprocidade  para  com  o  seu  ministro 
em  Lisboa,  a  fim  do  marechal  liannes  poder  tomar  para  esta 
capital;  mas  não  foi  elle  quem  veiu.  Desde  então  D.  Lourenço 
de  Lima  era  tratado  em  Paris  com  o  titulo  de  conde,  tanto  por 
mr.  de  Talleyrand,  como  pelas  mais  pessoas  da  corte  de 
França,  e  effectivameate  o  titulo  de  conde  de  Mafra  veiu  a  ter 
entre  nós,  trinta  annos  depois  d'aquelle  tempo,  durante  o  re- 
gimen constitucional. 

A  nomeação  de  D.  Lourenço  de  Lima  para  embaixador  or- 
dinário de  Portugal  em  Paris  foi  feita  por  despacho  de  46  de 
julho  de  4804,  sem  nada  se  ter  previamente  participado  a 
D.  José  Maria  de  Sousa.  Foi  só  depois  do  mesmo  D.  Lou- 
renço ter  apresentado  as  suas  credenciaes  em  audiência  pu- 
blica, que  elle  participou  por  escripto  ao  seu  antecessor  o  ter 
sido  nomeiado  embaixador  ordinário,  acompanhando  esta 
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participação  com  um  despacho  de  António  deÂratijodamesma 
data  de  16  de  julho,  pelo  qual  se  ordenava  a  D.  José  Maria 
de  Sousa,  que  entregasse  os  papeis  da  legaçSo  a  D.  Lourenço, 
o  que  elle  D.  José  praticou,  eíTeituando  a  entrega  ainda  antes 
de  ter  recebido  e  apresentado  as  suas  recredenciaes.  Desde  a 
demissão  de  D.  João  de  Almeida  a  correspondência  de  D.  José 
Maria  de  Sousa  Unhasse  tomado  estéril,  signal  evidente  de 
que  algum  pungente  desgosto  o  affligia  e  amargurava.  Esse 
desgosto  era-lhe  causado  pelos  triumphos  que  o  marechal 
Lannes  tinha  conseguido  em  Lisboa  sobre  os  homens  do  cha- 
mado partido  ingtez,  assoberbando  tudo,  e  constituindo-se  de 
facto  arbitro  dos  destinos  da  nação  portugueza.  D.  José  Maria 
de  Sousa  era  um  habilíssimo  empregado,  e  de  grande  alcance 
politico,  como  se  prova  pela  sua  correspondência  diplomática, 
e  o  seu  zéío  pelo  bem  do  paiz  por  bem  poucos  podia  ser  igua- 
lado, como  elle  mesmo  disse  para  o  governo,  em  officio  de  22 
de  setembro  de  i804.  Submettidos  pois  em  Lisboa  todos  os 
ministros  doestado  á  vontade  e  caprichos  do  marechal  Lannes, 
pelos  mesmos  ministros  passaram  a  ser  pouco,  ou  nada  con- 
siderados todos  os  que  por  si  tinham  a  fama  de  addidos,  ou 
afeiçoados  ao  partido  britannico,  e  muito  mais  os  que  se  ti- 
nham opposto,  ou  combatido  as  prepotências  do  mesmo  Lan- 
nes, em  cujo  numero  entrava  o  mesmo  D.  José  Maria  de  Sousa, 
a  quem  de  nada  valeu  a  plena  approvação  que  sempre  teve  do 
governo  no  desempenho  das  funcções  do  seu  cargo,  e  nem 
até  os  testemunhos  de  benevolência  e  consíd^ação  que  o  pró- 
prio Napoleão  Buonaparte  lhe  havia  dado.  Para  uma  alma  tio 
baixa  e  de  tão  ignóbeis  sentimentos,  como  a  do  marechal  Lan- 
nes, não  podiam  ficar  impunes  os  esforços  que  D.  José  Maria 
de  Sousa  tinha  empregado  em  Paris  para  lhe  moderar  o  seu 
mau  procedimento  em  Lisboa,  sendo  elle  D.  José  o  que  obti- 
vera do  primeiro  cônsul  a  sua  desapprovação  a  similhante  pro- 
cedimento; o  ({ue  recusara  ouvir-lhe  as  abjectas  proposições 
de  dinheiro,  que  lhe  mandara  fazer  por  occasião  da  sua  se- 
gunda vinda  para  Portugal;  o  que  na  sua  correspondência  of- 
ficial  tinha  descrípto  a  sordidez  do  seu  caracter,  e  a  grosseria 
do  seu  génio  estouvado  e  falta  de  educação;  e  finalmente 
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O  que  havia  dado  uma  informação  exacta  do  desfavorável 
conceito  que  merecia  na  opinião  do  primeiro  cônsul,  na  de 
mr.  de  Taiieyrand,  nas  dos  seus  próprios  companheiros  de 
armas,  e  na  de  todos  aquelles  que  o  conheciam  de  perto.  Mas 
D.  José  Maria  de  Sousa  não  se  limitava  só  a  isto,  porque  em 
conformidade  das  ordens,  que  da  sua  corte  recebera,  solici- 
tara com  toda  a  instancia  do  governo  francez  a  remoção  de 
Lannes  para  fora  de  Lisboa.  De  tudo  isto  teve  o  dito  mare- 
chal Lannes  pleno  conhecimento,  como  se  provou  pela  sua  cor* 
respondencia  para  Paris,  em  que  constantemente  dizia :  Mr.  d$ 
Sousa  esí  mon  seul  ennemi;  je  profiterai  de  te  premiére  oúca* 
sion  de  le  perdre.  Não  admira  pois  que  um  homem  dos  senti- 
mentos do  marechal  Lannes  perseguisse  cruamente  um  por- 
tuguez  de  caracter  tão  nobre  e  elevada  intelligeacia  como  era 
b.  José  Maria  de  Sousa,  bem  conhecido  pelo  seu  titulo  de 
morgado  de  Matheus,  e  depois  ainda  mais  conhecido  como 
editor  generoso  e  patriótico  da  riquissima  edição  dos  Lmiíh 
das  de  Camões;  mas  que  houvesse  portuguezes,  que  no  alto 
cargo  de  ministros  da  coroa  se  constituíssem  executores  das 
vingativas  paixões  de  um  ministro  estrangeiro  como  Lannes, 
é  isso  o  que  deve  causar  admiração.  Sabedor  D.  José  Maria 
de  Sousa  das  tramas  que  contra  elle  se  urdiam  para  o  remo- 
verem da  legação  de  Paris,  dirigiu-se  afoitamente  a  mr.  de  Tal- 
leyrand,  pedindo-lhe  que  lhe  dissesse  se  o  governo  francez  era 
quem  desejava  e  solicitava  a  sua  dita  remoção,  e  a  resposta 
que  d'elle  obteve  foi  a  seguinte:  «Le  premier  cônsul  vous  a 
plusiers  fois  donné  des  tèmoignages  de  consideration,  et  vous 
avez  toujours  les  mémes  droits  à  son  estime.  Quant  à  moi, 
monsieur,  ayant  eu  avec  vous  dans  nos  rapports  habitueis  des 
frequentes  occasions  d'apprecier  la  franchise  de  votre  cara- 
ctere, je  n'ai  pu  avoir  aucun  motif  de  désirer  le  terme  dJune 
mission,  qui  m'a  toujours  paru  dirigée  par  les  meilleures  in- 
tentions,  et  avoir  surtout  pour  but  de  consolider  les  bons  rap- 
ports, qui  existent  heureusement  entre  nos  gouvernements». 
Todavia  o  visconde  de  Balsemão,  indo  a  ministro  dos  negó- 
cios estrangeiros,  depois  da  demissão  de  D.  João  de  Almeida, 
quasi  que  não  fez  caso  algum  da  correspondência  de  D.  José 
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Maria  de  Sousa,  praticando  também  o  mesmo  o  conde  de  ViUa 
Verde,  que  lhe  succedéra.  Seguiu-se  a  este  António  de  Araújo 
de  Azevedo,  tido  e  havido  como  addído  ao  chamado  partido 
francez.  Ck)m  esta  círcumstancía  dava-se  igualmente  a  do  mes- 
mo D.  José  Maria  de  Sousa  ter  censurado  as  negociações  di- 
plomáticas de  António  de  Araújo  em  Paris,  o  qual  dominado 
não  pouco  pelas  vingativas  paixões  da  inimisade,  a  que  aliás 
era  miseravelmente  sujeito,  e  dócil  por  outro  lado  ás  vivas 
instancias  do  marechal  Lannes,  e  ás  apertadas  solicitações  de 
D.  Lourenço  de  Lima,  que  por  intermédio  do  mesmo  Lannes 
e  das  mais  relações  que  tinha,  buscava  com  todo  o  empenho 
ser  nomeado  para  o  logar  de  embaixador  portuguez  em  Paris, 
pouca  difficuldade  teve  em  deferir  ás  pretensões  do  mesmo 
D.  Lourenço,  que  ao  mesmo  tempo  o  bemquistavam  com  Lan- 
nes, valido  e  amigo  intimo  do  imperador  Napoleão,  junto  do 
qual  ia  servir  no  seu  posto  de  marechal  de  França,  e  sua  mu- 
lher junto  da  imperatriz  JoseQna,  na  qualidade  de  dama  do 
palácio.  Tudo  isto  pois  concorreu  para  que  D.  Lourenço  de 
Lima  conseguisse  passar  de  embaixador  extraordinário  a  em- 
baixador ordinário  de  Portugal  em  Paris,  sendo  removido 
D.  José  Maria  de  Sousa  para  S.  Petersburgo,  como  já  se  disse, 
sendo  esta  a  paga  que  no  íim  de  vinte  e  seis  annos  de  serviço 
lhe  deram  pelo  seu  zelo  e  dedicação  a  bem  dos  interesses  do 
seu  paiz,  como  se  comprovava  pelas  suas  negociações  e  cor- 
respondência diplomática.  «Pelo  que  toca  ao  fundo  doeste 
negocio,  dizia  elle  em  officio  seu  para  António  de  Araújo, 
devo  crer  e  estou  persuadido,  que  sua  alteza  real,  o  príncipe 
regente,  nosso  senhor,  considerada  a  minha  conducta  n'este 
ponto,  e  a  minha  correspondência,  relativa  aos  objectos  que 
tratei,  e  á  opinião  que  exprimi  sobre  aquelles  que  não  tratei, 
me  fará  aquella  justiça  que  me  é  devida,  e  lisonjeando-me  de 
que  se  dignará  fazer-me  conhecer  a  sua  real  approvação,  nin- 
guém se  esquecerá  mais  facilmente  do  que  eu  de  todos  os  ata- 
ques, que  com  leveza  poderão  alguns  ter  feito  contra  o  meu 
procedimento» .  Foi  no  dia  18  de  dezembro  de  1804  que  este 
nosso  digno  ministro  diplomático  teve  a  sua  audiência  de  des- 
pedida do  imperador  Napoleão,  ao  qual  disse:  «Que  sua  alteza 
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real,  o  príncipe  regente  seu  amo,  mandando-lhe  as  recreden- 
ciaes  que  tinha  a  honra  de  entregar-Ibe,  lhe  ordenava  expres- 
samente de  renovar  n'aquella  occasiSo  a  sua  magestade  impe- 
rial a  segurança  dos  seus  desejos  bem  sinceros  de  manter  e 
apertar  de  dia  em  dia  os  laços  da  boa  intelligencia,  harmonia 
e  amísade,  que  tâo  felizmente  existiam  entre  os  dois  estados, 
assim  como  do  seu  vivo  empenho  e  desvelo  de  comprazer  a 
sua  magestade  imperial  em  tudo  quanto  podesse  ser-Ihe  agra- 
dável. A  isto  acrescentou  mais :  que  no  seu  particular,  sentindo 
perder  a  honra  de  continuar  a  residir  junto  de  sua  magestade 
imperial,  partia  não  só  penetrado  de  um  profundo  reconhe- 
cimento, pela  benevolência  com  que  sua  magestade  nSo  ces- 
sara de  o  honrar,  durante  a. sua  residência  n'aquella  legação, 
mas  cheio  de  todos  aquelles  sentimentos  que  sua  magestade 
imperial  sabia  tanto  inspirar  a  todos  aquelles,  que  tinham  a 
honra  de  approxima-lo».  A  este  discurso  respondeu  Napoleão 
com  ar  extremamente  benigno,  dizendo:  «Segurae  a  sua  alteza 
real,  o  prmcipe  regente,  que  eu  correspondo  fiel  e  constante- 
mente aos  seus  sentimentos  e  desejos  de  entreter  e  apertar  os 
laços  existentes  entre  os  dois  estados,  e  escrevei  nos  vossos 
ofiQcios  á  corte,  que  sua  alteza  real,  tendo  desejado  renovar 
as  embaixadas  entre  as  duas  cortes,  eu  senti  que  vós  não  fos- 
seis nomeado  em  logar  de  mr.  de  Lima,  e  que  eu  vos  segurei 
que  em  todo  o  tempo,  que  servistes  esta  missão,  não  cessas- 
tes jamais  de  merecer  a  minha  approvação  e  a  minha  estima, 
e  que  em  todas  as  circumstancias,  e  de  todos  os  modos,  esti- 
marei toda  a  occasião  de  vos  tornar  a  ver».  Por  este  modo 
achou  D.  José  Maria  de  Sousa  na  opinião  do  maior  homem  do 
seu  século  a  justa  reparação  do  aggravo,  que  do  seu  governo 
acabava  de  receber. 

Tendo  o  marechal  Lannes  convidado  D.  Lourenço  de  Lima 
para  uma  conferencia,  á  qual  este  se  prestou  de  bom  grado, 
n'ella  lhe  disse  o  referido  marechal,  que  ò  imperador  queria 
que  elle  viesse  para  Portugal^  a  fim  de  obrigar  oprincipe  re- 
gente a  que  fechasse  os  portos  do  reino  aos  inglezes,  e  mesmo 
que  lhes  declarasse  guerra,  proposta  a  que  lhe  respondeu, 
que  tendo  ^Ue  Lannes  sido  quem  negociara  a  convenção  de 
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neatraiidade,  que  se  ratificara,  convençSo  que  era  postergada 
por  aquella  resolução,  rèunindo-se  com  isto  o  ser  muito  obri- 
gado a  sua  alteza  real,  não  podia  aceitar  similhante  commis- 
são.  A  isto  acrescentou  mais,  que  com  tal  firmeza  dera  a  sua 
resposta,  que  com  ella  chegara  a  provocar  a  cólera  do  impe- 
rador, poatoque  conhecesse  bem  a  rasão  que  elle  tinha  para 
as  suas  exigências  contra  os  inglezes.  Depois  d'isto  D.  Lou- 
renço de  Lima,  conferenciando  com  mr.  de  Talleyrand,  foi 
por  este  informado  de  que,  tendo  o  marechal  Lannes  desistido 
formabnente  da  embaixada  de  Lisboa  nas  mãos  do  imperador, 
este  nomeara  para  o  substituir  o  general  Jonot,  coronel  ge- 
neral dos  hussards,  e  que  acabava  de  ser  governador  de  Paris. 
Por  esta  mesma  occasíão  foi  mr.  de  Tallevrand  questionado 
por  D.  Lourenço  de  Lima,  sobre  a  continuação,  ou  não  con* 
tinuaçio  da  neutralidade,  estabelecida  pela  competente  con- 
vençSOt  e  a  resposta  que  obteve  foi,  de  que  a  sua  persuasão 
era  da  que  por  então  não  havia  mudança  a  similhante  res- 
pdto,  mas  que  ascircumstancias  poderiam  facilmente  mudar, 
particularmente  tendo-se  visto  o  modo  por  que  mr.  Pitt  se 
explicara  a  respeito  de  Portugal,  não  obstante  os  desejos  que 
o  imperador  Napoleão  nutria  a  respeito  da  conservação  da 
paz.  O  embaixador  portuguez  expoz  pela  sua  parte  as  rasões 
que  lhe  pareceram  próprias,  para  mostrar  os  males  que  re- 
sultavam á  França  do  quebrantamento  da  neutralidade;  mas 
da  pouco  podiam  valer  essas  rasões  na  opinião  de  um  b<Mnem 
tão  enérgico  e  decidido  como  Napoleão,  o  qual  effectivamente 
nomeou  para  seu  embaixador  em  Lisboa  o  general  Junot,  que 
d»  Paris  partiu  para  Portugal  no  dia  25  de  fevereiro  de  1805, 
trazendo  por  secretario  da  legação  a  mr.  de  Rayneval ;  com  elle 
vinha  também  sua  mulher,  o  coronel  seu  ajudante  de  ordens, 
mr.  Laborde,  e  um  sen  particular  amigo,  mr.  de  la  lard.  Junot 
chegou  a  Lisboa  no  dia  12  de  abril,  sendo  transportado  na 
real  galeota  desde  Aldeia  Gallega  até  ao  cães  de  Belém.  N'este 
ponto  o  tinha  ido  esperar  o  conde  de  Castro  Marim,  Pedro  de 
Mello  da  Cunha,  o  qual  o  conduziu  depois  em  coches  da  rtoal 
casa  á  da  residência  do  mesmo  embaixador.  No  dia  24  do  re- 
ferido mez  pela  uma  hora  da  tarde  o  mesmo  Junot  teve  a  sua 
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primeira  audieDcia  do  príncipe  regente,  e  mais  pessoas  Pdaas 
no  real  palácio  de  Queluz,  por  motivo  da  apresentaçio  das 
suas  credenciaes.  Postoque  menos  grosseiro  que  Lannes,  foi 
todavia  mais  matreiro,  ostentando  toda  a  magestade  de  uma 
.  corte  imperial  que  ?inha  representar.  Entretanto  a  sua  demora 
n^eate  reino  foi  de  curta  duração,  porque  apenas  viu  no  dito 
anno  de  1805  o  imperador  Napoleão  occupado  nas  campanhas 
do  norte,  pediu  logo  deixar  a  sua  missão  de  paz,  para  voar 
ao  seu  posto  de  guerra  como  primeiro  ajudante  de  campo  do 
mesmo  imperador,  deixando  Portugal  em  outubro  para  se  ir 
juntar  ao  seu  general  na  véspera  da  famosa  batalha  de  Auster- 
litz.  Uma  das  cousas  que  por  então  levara  Buonaparte  a  não 
quebrantar  desde  logo  em  janeiro  de  1805  o  tratado  de  neu- 
tralidade que  tinha  com  Portugal,  foi  seguramente  o  acabar 
de  apanhar  o  que  ainda  lhe  faltava  para  ccmipletar  o  pagamento 
dos  dezeseis  milhões  de  francos,  que  pelo  referido  tratado  se 
estipulara.  Este  pagamento  devia  começar  a  fazer-se  com  re^ 
laçio  ao  mez  de  dezembro  de  1803  e  aos  mais  que  successi*- 
vamente  se  fossem  seguindo  até  á  final  amortisação  da  quan- 
tia ajustada.  E  porque  desde  o  citado  mez  de  dezembro  de 
1803  até  abril  do  anno  seguinte,  que  fora  o  da  ratificação  do 
referido  tratado,  tinham  decorrido  cinco  mezas,  ajustou^se  que 
os  cinco  milhões  a  elles  correspondentes  se  pagariam  por 
uma  só  vez.  O  embaixador  de  Portugal  em  Paris  era  quem 
devia  fazer  tal  pagamento  n'aquella  capital.  Todavia  desd»  de« 
zembro  de  1803  até  janeiro  de  1805  ainda  se  não  tinham  pago 
mais  que  quatro  milhões,  de  que  resultou  ser  D.  Lourenço 
de  Lima  obrigado  a  assignar  doze  obrigações  de  milhão  cada 
uma,  para  serem  pagas  regularmente  aos  mezes,  as  quaes  com 
os  quatro  milhões  já  pagos,  faziam  o  computo  dos  dezeseis 
milhões  ajustados,  devendo  a  primeira  obrigação  ser  resga* 
tada  em  março  do  dito  anuo  de  1805,  e  o  pagamento  tolal 
concluir-se  em  março  de  1806.  O  governo  francez  concedera 
a  D.  José  Maria  de  Sousa  a  demora  de  cinco  mezes,  de  que 
resultava  dever  a  quantia  ajustada  ser  paga  no  fim  de  vinte  e 
um  mezes;  a  D.  Lourenço  de  Lima  foi  concedida  uma  nova 
demora  de  mais  cinco  mezes,  de  que  resultou  dever  a  dita 
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qoantia  ser  paga  no  fim  de  vinte  e  seis  mezes,  que  findaram 
em  março  de  1806. 

Quando  uma  nova  e  terrível  crise  se  achava  outra  vez  im- 
minente  sobre  este  reino,  ao  começar  o  anno  de  1805,  foi 
exactamente  quando  se  aggravaram  mais  os  padecimentos  do 
príncipe  regente,  manifestando  uma  grande  prostração  phy- 
sica,  e  quebrantamento  moral,  resultado  das  repetidas  verti- 
gens e  accessos  de  melancolia  a  que  era  sujeito  desde  muito 
tempo.  Foi  então  que  n'elle  redobraram  os  deliquios,  chegando 
a  sua  fraqueza  a  um  ponto  tal,  que  temia  montar  a  cavallo, 
por  mais  manso  que  fosse.  Um  certo  terror  pânico  o  obrigou 
também  a  abandonar  a  caça  e  outros  similbantes  exercícios, 
figurando-se-lhe  ver  por  toda  a  parte  precipícios  a  seus  pés. 
Em  seguida  a  isto  abandonou  a  quinta  de  Queluz,  traspassado 
pela  pungente  idéa  de  que  fora  n'aquelle  sitio  de  recreio  que 
sua  mãe  manifestara  os  primeiros  indicies  da  alienação  men- 
tal de  que  foi  victima.  Deixou  também  Mafra,  e  os  frades,  que 
habitavam  aquelle  sumptuoso  convento,  passando  a  viajar  pelo 
Alemtejo,  e  particularmente  pela  fronteira  vizinha  aos  paços 
de  Yilla  Viçosa,  viagens  que  os  jornaes  do  tempo  representa- 
ram como  visitas  feitas  ás  praças  de  guerra.  O  véu  mysterioso 
com  que  era  vedado  o  seu  accesso  a  todas  as  pessoas,  reuníu- 
do-se  com  isto  a  suppressão  das  audiências  publicas,  que  ás 
quintas  feiras  de  cada  semana  costumava  dar  ao  povo  no  paço 
da  Bemposta,  e  juntamente  com  estas  as  que  pela  manhã  da?a 
igualmente  quando  ia  á  missa,  occasionou  boatos  que  muitos 
acreditaram  sobre  a  loucura  do  príncipe,  boatos  que  tendo 
origem  na  corte,  passaram  depois  a  espalhar-se  entre  o  povo, 
que  começou  a  lastimar-se  pelo  mau  estado  do  regente.  A  rea- 
lisar-se  a  inhabilidade  do  príncipe  para  continuar  na  regência, 
pareceu  liquido  a  um  certo  partido  de  fidalgos  descontentes, 
á  vista  dos  exemplos  que  lhes  fornecia  a  historia  do  paiz,  que 
na  mesma  regência  o  devia  substituir  a  princeza  D.  Carlota 
Joaquina,  sua  esposa  e  infanta  de  Hespanba,  como  filha  de 
el-rei  D.  Carlos  IV.  Todos  estes  fidalgos  representavam  os  ele- 
mentos dispersos  da  alta  aristocracia,  cuja  preponderância  o 
marquez  de  Pombal  havia  inteiramente  arruinado.  Entre  estes 
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fidalgos  eitavam-se  como  mais  notáveis  o  marquez  de  Ponte 
de  Lima,  D.  Thomás  Xavier  de  Lima,  neto  do  que  fora  mi- 
nistro; D.  Miguel  de  Assis  Mascarenhas,  conde  de  Sabugal, 
mancebo  cheio  de  brios  e  ardor;  e  finalmente  o  marquez  de 
Adorna,  D.  Pedro  de  Almeida,  que  se  linha  por  chefe  ou  pri- 
meira cabeça  da  conjuração.  O  marquez  de  Aloma  era  homem 
aflfavel,  e  postoque  tivesse  viajado  pelos  paizes  estrangeiros, 
reputavam-no  ligeiro,  superficial,  emprehendedor  dé  muitas 
cousas,  e  nada  realisando;  o  seu  espirito  religioso  tocava  na 
superstição,  e  a  sua  moral  olhava-se  como  severa,  postoque 
desgovernado  na  sua  própria  casa.  Dotado  todavia  de  amor 
da  pátria,  de  coração  apaixonado,  e  finalmente  cavalheiro  bravo 
e  leal,  foi  elle  quem  abertamente  se  explicou  com  a  princeza 
D.  Carlota  Joaquina,  sobre  as  leis  da  regência  e  o  direito  que 
para  ella  lhe  assistia.  Esta  princeza,  tendo  já  desde  algum 
tempo  perdido  a  affeiçSo  de  seu  marido,  havia  sido  com  elle 
desposada  na  curta  idade  de  dez  annos,  effeituando-se  a  uniSo 
conjugal  de  ambos  em  1790.  Apesar  dos  nove  filhos  que  a 
dita  princeza  tivera  de  seu  marido,  como  outros  tantos  pe- 
nhores do  seu  amor  conjugal,  a  sua  uni3o  foi  sempre  desgra- 
çada, podendo  dizer-se  que  a  boa  harmonia  entre  os  dois  côn- 
juges se  rompeu  para  sempre  desde  1793,  sendo  a  princeza 
accusada  de  se  esquecer  do  seu  próprio  decoro,  e  de  dar  oc- 
casiSo  a  suspeitas,  na  realidade  bem  amargas  para  o  coração  de 
um  pundonoroso  marido.  Gomo  quer  que  seja,  certo  é  que  ella 
aceitou  de  bom  grado  as  aberturas  que  lhe  fez  o  marquez  de 
Alorna,  passando  ella  a  olhar-se  desde  então  como  verdadeiro 
chefe  da  conjuração  de  i  803,  e  portanto  resoluta  a  esbulhar  seu 
marido  do  governo  do  reino.  Alem  dos  fidalgos  nomeados,  al- 
guns outros  havia  envolvidos  n'esta  conspiração,  assim  como 
alguns  ofiiciaes  superiores,  e  vários  magistrados,  contando  to- 
dos com  o  apoio  do  povo,  cuja  opinião  parecia  ser  n'aquelle 
tempo  muito  favorável  á  princeza.  Dois  homens  de  lei,  e  de  re- 
conhecido mérito,  foram  accusados  de  terem  redigido,  debaixo 
da  influencia  do  marquez  de  Alorna,  o  decreto  que  devia  pro- 
clamar a  princeza  regente  do  reino.  Por  fortuna  do  paiz  suc- 
cedeu  abortarem  todos  estes  projectos,  traçados  e  conduzidos 
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por  gente  levianat  e  alguma  mesmo  imbecil,  pelo  prompto  res- 
tabelecimento da  saúde  do  príncipe,  mediante  apropriado 
tratamento.  Logoque  o  reputaram  em  estado  de  tomar  conhe- 
eimento  dos  negócios  pnblicos,  contaram*lhe  a  espécie  de 
eonspiração  divulgada  com  pueril  indiscrição.  O  conde  de  Villa 
Verde,  que  se  tinha  tornado  o  alvo  dos  descontentes,  valeu-se 
doesta  occorrenica  para  rigorosamente  proceder  contra  elles, 
e  pela  devassa  que  mandou  tirar  pelo  hábil  e  intelligente  ma- 
gistrado, Jo^é  Anastasío  de  Figueiredo,  brevemente  se  acha- 
ram provas  da  culpabilidade,  chegando  a  apprehenderem-se 
tarias  proclamações  impressas  e  outros  mais  documentos.  O 
príncipe  mostron-se  summamente  grato,  proclamando  o  conde 
de  Villa  Verde  como  seu  salvador  e  amigo;  mas  sempre  pooco 
disposto  a  punir  os  culpados,  apenas  se  limitou  a  mandar  des- 
terrar alguns  d'elles  para  as  suas  terras  dominicaes,  sobrees- 
tando-se  no  processo.  O  marquez  de  Alorna,  que  se  achava 
oòmeado  para  vice-rei  do  Brazil,  foi  demittido  d  este  cargo, 
sendo  depois  nomeado  governador  das  armas  do  Alemtejo.  O 
eonde  de  Sabugal  e  o  marquez  de  Ponte  de  Lima  tiveram  ordem 
para  irem  viver  nos  seus  respectivos  solares,  sendo  alem  disto 
demittidos  alguns  outros  individues  menos  notáveis.  O  resul- 
tado d'esta  moderação  foi  morrer  pouco  tempo  depois  d'este 
successo,  com  todos  os  indícios  de  ter  sido  envenenado,  o  ín- 
structor  do  processo,  José  Anastasio  de  Figueiredo,  a  quem 
0' conde  de  Villa  Verde  não  sobreviveu  também  por  muito  tem- 
po ^  Apesar  do  restabelecimento  do  príncipe,  que  passou  a 
residir  no  palácio  de  Mafra,  onde  se  conservou  até  ao  outono 
do  seguinte  anno,  8cou  elle  tão  impressionado  (não  por  mo- 
tivo de  alienação,  de  que  nunca  soffreu  o  menor  insulto,  mas 
da  profunda  melancolia  que  o  atacara),  que  a  desconfiança  o 
começou  a  dominar  cada  vez  mais,  e  portanto  o  receio  de  ser 
ardilosamente  enganado  ou  trahido,  de  que  resultava  não  ma- 


(  D'esta  conspiração  não  achámos  documento  algum  nos  archÍTospu- 
bUcos,  como  provavelmente  não  podia  haver;  mas  vem  relatada  usl  His- 
toria dê  D,  João  F7,  e  na  Historia  da  guerra  da  peninsuia  do  genaral 
Poy,  alem  do  que  a  tal  respeito  correu  na  opinião  publica. 
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nifestar  os  seus  serítimentos  a  pessoa  alguma.  Aggravada  a  suà 
situação  pelos  dissabores  domésticos,  que  a  sua  própria  es- 
posa lhe  causava,  e  querendo  poupar-se  ao  desgosto  que  lhe 
occasionava  a  vista  dos  Tidalgos  envolvidos  na  conjuração  de 
1805,  tomou  a' resolução  de  conservar  sempre  em  Mafra  os 
mesmos  camaristas  e  oíDciaes  dó  paço,  sem  os  fazer  render  ás 
semanas,  como  era  de  antiga  pmxe. 

Se  Portugal  tinha  assim  sido  o  theatro  de  uma  reacção  poli- 
tica entre  os  próprios  memhms  d«f  família  real.  em  Hespanha 
também  alguma  cousa  havia  de  similhanle  sobre  este  assum- 
pto. O  príncipe  das  Astúrias,  D.  Fernando,  nascido  aos  14 
outubro  de  I7di,  ia  concluir  os  seus  de/oito  annos  de  idade, 
quando  aos  4  de  outubro  de  I80i  o  enlataram  com  D.  Mana 
Antonieta  de  Nápoles,  desfifisando  se  tanihi»m  no  mesmo  dia 
sua  irmri,  a  infanta  D.  Izabel.  com  o  prínrípr  herdeiro  das  Duas 
Siciiias.  A  rainlia  Carolina  de  Na|»oles,  mãe  da  priuceza  recém- 
casada  em  H  sfianha.  votara  o  mais  irrocíinciliavel  ódio  á  re- 
volução franceza,  ódio  de  que  D.  Manuel  do  Godc^y  se  lhe  lor- 
Dou  igualmente  alvo,  pelo  julgar  àuctor  da  boa  intelligencia 
que  havia  entre  D.  Carlos  IV  e  a  republica  franceza.  A  prin- 
ceza  das  Astúrias  trouxe  para  llespaniia  Si^nlimentos  iguaes 
aos  de  sua  mâe,  islo  è,  um  grande  odro  á  Fnnça  e  desmedido 
amor  ao  poder.  Insistia  ella  |)ani  (}\ih  sou  marido  fosse  cha- 
mado ao  cons(5lho  privado,  mas  avisado  D.  Carlos  IV  do  em- 
penho da  sua  nora  em  tomar  parte  nos  nogo<*ios  poli  ticos,  re« 
eusou-se  a  conQar  os  negócios  ilo  estado  ao  joven  príncipe,  seu 
filho,  sobre  o  qual  sua  mullier  exercia  o  mais  absoluto  domí- 
nio. Esta  recusa  encheu  de  amargura  o  coração  da  priuceza, 
de  que  resultou  pôr-se  o  príncipe  e  o  padre  Escoiquiz  á  testa 
de  uma  liga  de  descontentes,  que  dentro  do  próprio  fiaço  ata- 
cava fortemente  as  medidas  do  governo.  A  guerra  que  depois 
do  quebrantamento  da  paz  de  Amiens  se  agitou  por  segunda 
vez  na  Europa,  depois  de  16  de  mnio  de  1803,  veiu  de  novo 
alimentar  as  discórdias  intestinas,  que  desolavam  os  mend)ro$ 
da  família  real  da  Hespanha.  O  padre  Escoiquiz  foi  desviado 
da  ilharga  do  príncipe,  do  qual  era  preceptor,  dando-se-lhe  a 
nomeado  para  um  logar  de  cónego  dignitário  da  sé  de  Toledo. 
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Depois  d'esta  decente  deportação,  outras  se  lhe  segniram  mais 
tarde,  quando  na  noite  de  6  par^  7  de  setembro  de  1805  fo- 
ram mandados  sair  de  Madrid,  por  fallarem  contra  o  governo, 
o  duque  de  Montmar,  mordomo  mór  da  princeza  das  Astúrias ; 
o  duque  de  Medina  Sidónia,  seu  estribeiro  mór;  o  conde  de 
Miranda,  irmão  mais  novp  doeste  mesmo  duque;  a  condessa 
viuva  do  Montijo,  sogra  do  mesmo  duque;  o  conde  de  Cas- 
trillo  e  Orgas,  alem  de  oulras  mais  pessoas.  Já  vimos  que  o 
governo  da  Hespanha  buscava  ficar  neutral,  depois  do  que- 
brantamento da  paz  de  Amiens,  caracter  que  a  Inglaterra  lhe 
reconheceu  durante  a  existência  do  ministério  Addington ;  mas 
sendo  este  substituído  pelo  ministério  de  mr.  Pitt^  as  cousas 
mudaram  promptamente  de  face,  assignalando  logo  este  cele- 
bre ministro  a  sua  elevação  ao  poder  por  um  acto  de  verdadeira 
pirataria,  tal  foi  o  de  ordenar  aos  commandantes  das  esqua- 
dras britannicas,  sem  previa  declaração  de  guerra,  e  quando  a 
Inglaterra  se  achava  em  profunda  paz  com  a  Hespanha,  que 
atacassem  a  bandeira  doesta  nação  em  todos  os  mares  onde  a 
encontrassem.  Por  esta  ordem  Pitt  entendeu  ser-lhe  melhor 
ter  a  Hespanha  por  inimiga  do  que  por  neutral,  pagando  avul- 
tadas sommas  á  França  para  entreter  a  guerra,  quando  da 
sua  franca  inimisade  nenhum  mal  lhe  resultava.  Seguiu-se  a 
isto  serem  quatro  fragatas  hespanholas,  que  vinham  do  Rio 
da  Prata  com  dezeseis  milhões  de  piastras,  atacadas  por  ou- 
tras tantas  fragatas  inglezas  á  vista  do  porto  de  Cadix  na  altura 
do  cabo  de  Santa  Maria.  Desprevenidos  os  capitães  hespa- 
nhoes,  tentaram  em  vão  defender-se.  A  Mercedes  abrasou-se 
logo  com  os  primeiros  tiros  de  artilheria,  saltando  aos  ares.  As 
outras  três  fragatas,  depois  de  horrivelmente  maltratadas,  ti- 
veram de  arrear  bandeira.  Este  acto  de  perfeito  vandalismo 
não  foi  o  único  que  praticou  a  Inglaterra,  porque  na  costa  do 
Chili  a  fragata  hespanhola  Estremefía,  occupada  em  observa- 
ções scientiflcas  e  trabalhos  hydrographicos,  foi  igualmente 
atacada  ^e  metralhada  por  um  bergantim  inglez.  O  comman- 
dante  hespanhol,  D.  Marianno  Irazbiribil,  achando-se  também 
desprevenido  e  sem  meios  de  defeza,  tomou  a  resolução  de 
pôr  fogo  ao  seu  navio;  salvando-se  em  Copiapo,  levando  com- 
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sigo  OS  desenhos,  os  papeis,  e  os  instrumeDtos  a  que  muito  á 
pressa  pôde  lançar  mão. 

Este  procedimento  atroz  accendeu  era  todos  os  corações 
hespanhoes  a  mais  ardente  sede  de  uma  vingança  legitima.  Em 
14  de  dezembro  de  1804  o  governo  hespanhol  declarou-se 
formalmente  por  um  manifesto  em.  estado  de  guerra  contra  a 
Inglaterra,  como  participou  aos  ministros  diplomáticos  em 
Madrid.  Três  mezes  depois  a  Hespanha  tinha  posto  no  mar 
trinta  navios  de  guerra.  Em  meado  de  março  de  1805  três 
esquadras  commandadas  pelo  almirante  Cravina,  se  achavam 
promptas  nos  portos  de  Cadix,  Garthagena  e  Corunha,  e  a  ellas 
se  juntou  depois  a  esquadra  franceza,  commandada  pelo  almi- 
rante Yilleneuve,  que  o  era  igualmente  das  forças  combinadas. 
Dirigindo-se  a  Cadix,  e  encontrando-se  ali  com  as  forças  de 
lord  Nelson,  travou  com  estas  uma  grande  e  memorável  ba- 
talha naval,  junto  do  cabo  Trafalgar,  no  dia  21  de  outubro  de 
1805.  Compunham-se  as  esquadras  franceza  e  hespanhola  de 
33  naus  de  linha,  5  fragatas  e  ã  brigues.  Âs  forças  de  lord  Nel- 
son compunham-se  de  27  naus,  tendo  o  mesmo  lord  por  seu 
immediato  o  alinirante  Colberto  Collingwood.  O  almirante 
francez  commetteu  o  grande  erro  de  espalhar  muito  as  suas 
forças,  occupando  com  ellas  uma  linha  de  légua  de  comprido. 
Nelson  pelo  contrario  tinha  dividido  as  suas  em  duas  colum- 
nas  compactas,  podendo  por  este  meio  cair  com  ellas  sobre 
qualquer  ponto  que  necessário  lhe  fosse.  A  linha  de  batalha 
do  almirante  Yilleneuve  foi  rola:  a  ndiU  Victor  ia,  em  que  es- 
tava Nelson,  atacou  a  Redmuabley  de  que  resultou  ser  o  almi- 
lante  inglez  ferido  por  uma  bala,  que  lhe  tirou  a  vida  antes 
de  ver  a  victoria,  que  pelas  suas  disposições  havia  preparado. 
O  almirante  Yilleneuve  caiu  prisioneiro  nas  mãos  dos  inglezes 
com  a  sua  nau  Bucentauro.  O  almirante  Cravina,  que  foi  gra- 
vemente ferido,  vindo  a  morrer  dos  seus  ferimentos  no  dia  9 
de  março  de  1806,  conduziu  a  Cadix  5  naus  francezas  e  6  bes- 
panholas.  Quatro,  que  não  entraram  em  fogo,  foram  salvas  pelo 
almirante  Dumanoir.  Das  18  restantes  umas  foram  a4)ique,  ou- 
tras foram  bater  sobre  as  costas  da  Hespanha,  e  outras  foram 
conduzidas  a  Gibraltar  pelos  vencedores.  Da  esquadra  ingleza 
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4  MUS  foram  a  pique,  a  Príncipe  de  Galles,  Neptuno  e  Prw- 
ape,  todas  de  98  peças,  e  a  Tigres  de  80.  Alem  doestas,  um 
grande  numero  de  outras  foi  desarvorado.  Assim  ficaram  des- 
truídas por  meio  doesta  famigerada  batalha  as  forças  navaes 
da  Hespanha  e  da  França. 

A  notícia  (1'este  grande  desastre  naval  foi  achar  Napoleão 
Buonaparte  oci-upado  nas  suas  operações  militares  contra  a 
Austríj,  e  as  mais  potencias,  que  no  norte  da  Europa  se  ti- 
nham ligado  contra  etie,  formando  a  terceira  coallisSo,  tendo-se 
a  Rússia  constituído  d*ella  a  principal  cabeça.  O  direclorio  havia 
erigido  os  estados  vizinhos  da  Itália  em  outras  tantas  repu- 
blicas, as  quaes  Napoleão  se  propuz  modelar  pela  forma  do 
seu  novo  império,  ao  qual  annexára  a  republica  da  Liguria,  tor- 
nando-se  do  facto  dominador  da  península  italiana,  particu- 
larmente de|M)is  que  a  republica  cisalpina  decidiu  igualmente 
constituir-se  em  monarcliia  hereditária  em  favor  de  Napoleio 
Buonaparte,  que  no  dia  íi^  de  maio  de  Ih05  recebeu  em  Mi- 
lão a  coroa  de  ferro  dos  antigos  reis  tombai  dos,  acciaroan- 
do-se  n'aquella  me.<ma  ridade  rei  da  Ilalia.  Estas  innovações 
tinham  desagradado  á  Rússia,  particularmente  reunindo-se 
com  isto  a  occupaçâo  d(»  Hanover  e  de  Nápoles,  de  que  re- 
sultou exigir  de  Napoleio,  que  indemnisnsse  el-rei  da  Sarde- 
nha da  perda  do  Piemonie,  deveinlo  igualmente  evacuar  o 
eleitorado  do  lianover,  e  o  n*íno  de  Nápoles,  ambos  elles  oc- 
cupados  por  tropas  Irancezas.  O  imperador  da  Rússia,  Alexan- 
dre I,  era  nas  su»s  exigências  apoiado  por  Gustavo,  rei  da 
Suécia,  que  irascivel  e  dominado  altamente  por  projectos,  su- 
periores por  certo  ás  suas  forças,  ligárase  com  a  Rússia  por 
meio  de  um  tratado,  assignado  aos  I O  de  janeiro  de  1 80o.  Mas 
as  exigências  da  Russi.)  tiveram  por  motivo  ostensivo  a  prisão 
e  a  morte  do  duque  de  Enghien,  que  o  gabinete  de  S.  Peters- 
burgo  considerou  como  um  grave  attentado  das  mais  funes- 
tas consequências  para  todos  os  estados  da  Europa,  por  se 
ter  violado  com  similhante  prisão  um  território  neutro,  como 
o  era  o  do  gran-ducado  de  Baden.  A  resposta  dada  por  mr.  de 
Talleyrand  ao  embaixador  da  Rússia,  mr.  d'Obruil,  dizia  que 
o  imperador  Napoleão  não  podisi  reconhecer,  nem  compre- 
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hender  o  direito,  ou  rasSo  com  que  o  imperador  Alexandre 
pretendia  inlrometter-se  nos  negócios  próprios  da  França,  ou 
das  suas  relações  com  os  estados  seuç  vizinhos  e  amigos,  pois 
se  era  com  idéas  de  se  arrogar  uma  influencia  prepotente 
na  Europa,  a  França  lli'a  não  consentiria,  tanto  peio  seu  po- 
der, como  pelo  logar  que  occupava  entre  as  mais  potencias. 
Quanto  á  prisão  do  duque  de  Enghien,  allegava  que  a  urgên- 
cia e  a  gravidade  das  círcumstancias  tinham  auctorisado  suf- 
flcientemente  o  governo  francez  a  prender  duas  léguas  distante 
das  fronteiras  da  França  súbditos  rebeldes,  que ^ali  estavam 
activamente  conspirando  contra  a  sua  pátria,  e  que  pela  natu- 
reza das  suas  tramas,  elles  mesmos  se  tinham  posto  fora  do 
direito  das  gentes.  Não  se  dando  a  mr.  d'Obruil  outra  resposta 
alem  d'esta,  que  elle  reputava  injuriosa  á  sua  côrle,  saiu  da 
de  Paris  com  toda  a  legação  russa  nos  primeiros  dias  do  mez 
de  setembro  do  dito  anno  de  1805,  terminando  assim  por  upia 
ruptura  formal  as  desavenças  entre  as  duas  cortes. 

A  coHigação  da  Rússia  e  da  Inglaterra  contra  a  França  acha- 
va-se  já  organisada  desde  o  dia  1 1  de  abril  por  meio  de  um 
tratado,  tendo  por  íim  põr  a  Hollanda  e  a  Suissa  independen- 
tes; obrigar  a  França  a  evacuar  o  Hanover  e  o  norte  da  Alie- 
manha,  e  igualmente  a  Itália,  e  finalmente  restituir  o  Piemonte 
ao  rei  da  Sardenha.  Este  plano,  aliás  gigantesco,  exigia  esfor- 
ços análogos,  e  para  se  levar  a  effeito,  se  destinou  o  emprego 
de  500:000  homens,  independentemente  da  cooperação  que  a 
Inglaterra  se  obrigou  a  prestar-lhe  com  todas  as  suas  forçai 
de  terra  e  mar,  obrigando*se  igualmente  ao  pagamento  de 
immensos  subsídios  para  sustentação  dos  exércitos  da  coalli- 
são,  a  que  todavia  era  forçoso  aggregar  a  Prússia  e  a  Áustria, 
poisque  a  Inglaterra  pelo  seu  isolamento,  e  a  Rússia  pela  sm 
grande  distancia  da  França,  pouco  podiam  lazer  com  proba* 
bilidade  de  bom  êxito.  Desde  a  desastrada  campanha  de  1793 
a  Rússia  tinha  guardado  uma  prudente  neutralidade,  e  esta 
mesma  se  propoz  conservar  em  1805,  nada  mais  fazendo  que 
pôr  o  seu  exercito  em  pé  de  guerra,  e  mandar  consideráveis 
corpos  para  as  proximidades  do  theatro  provável  das  hostith 
dades,  medidas  que  Napoleão  disfarçou,  para  não  constituilr 
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em  seu  declarado  inimigo  o  que  assim  se  lhe  mostrava  amigo 
duvidoso.  A  Áustria  tornou-se  pela  sua  parte  mais  accessivel 
ás  proposições  dos  alliados,  as  quaes  accedeu  em  9  de  agosto. 
O  tratado  de  Luneville,  estabelecendo  a  independência  das 
republicas  italianas,  helvética  e  batava,  nunca  tinha  sido  cum- 
prido por  Napoleão,  que  não  só  se  tinha  feito  mediador  da 
Suissa  e  rei  da  Itália,  mas  tinha  atè  coberto  a  HoUanda  com 
as  suas  tropas,  ocoupando  com  ellas  decididamente  estes  três 
paizes.  Depois  de  algumas  notas  acerbas,  passadas  pela  Áustria 
á  França,  sem  resultado  algum,  intempestivamente  poz  aquella 
potencia  em  marcha  os  seus  exércitos  para  a  Baviera,  devendo 
aliás  esperar  pelo  reforço  dos  dois  que  lhe  vinham  da  Rússia, 
cada  um  dos  quaes  era  da  força  de  500:000  homens.  Deixa- 
remos de  parte  este  e  alguns  outros  notáveis  erros,  que  o  ga- 
binete de  Vienna  praticou  n'esta  desgraçada  campanha,  de  que 
Napoleão  novamente  ficou  victorioso.  Em  23  de  setembro 
obteve  elle  um  recrutamento  de  80:000  homens.  No  1  .^  de  ou- 
tubro passou  o  Rheno,  e  no  dia  6  entrou  na  Baviera  com  um 
exercito  de  160:000  homens.  Passando  o  Danúbio,  entrou  em 
Munich,  ganhou  a  victoria  deWertingen,  e  forçou  em  Uha  o 
general  Mack  a  depor  as  armas.  Proseguindo  o  curso  das  suas 
victorias,  o  mesmo  Napoleão  entrou  em  Vienna  no  dia  13  de 
novembro,  marchando  para  a  Moravia,  a  Qm  de  se  encontrar 
ali  com  os  russos,  aos  quaes  se  tinham  ido  reunir  os  restos  das 
tropas  austríacas,  que  tinham  sido  batidas.  No  dia  2  de  de- 
zembro de  4805,  anniversario  da  coroação  de  Napoleão,  teve 
logar  a  memorável  batalha  de  Austerlítz,  ganha  por  este  afor- 
^tunado  general,  sendo  o  seu  exercito  de  80:000  homens,  e  o 
dos  contrários  de  95:000.  As  victorias  de  Ulm  e  Austerlitz 
seguiu-se  a  paz  de  Presburgo,  feita  com  o  imperador  da  Alle- 
manha  e  assignada  aos  26  de  dezembro.  A  casa  de  Austría, 
que  já  anteriormente  tinha  perdido  a  Bélgica  e'o  Milanez,  teve 
de  ceder  a  Dalmácia  e  a  Albânia  ao  reino  da  Itália,  alem  de 
outras  mais  cessões,  que  passaremos  em  claro.  Se  a  victoria 
do  Marengo,  e  a  paz  de  Lunevilie  sanccionaram  em  França  o 
estabelecimenco  do  consulado,  a  victoria  de  Austerlitz  e  a  paz 
de  Presburgo  sanccionaram  o  império,  completando-se  por 
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esta  altíma  paz  a  humilhação  da  Áustria.  Tendo  o  rei  de  Nápo- 
les Fernando  IV,  violado  o  tratado  de  neutralidade,  que  tinha 
com  a  França,  os  seus  estados  foram  invadidos,  e  a  30  de 
março  de  1806  foi  José  Buonaparte  declarado  rei  das  Duas 
Sicilias.  A  5  de  junho  a  Hollanda  foi  constituída  um  reino, 
dando-the  Napoleão  por  soberano  seu  irmão  Luiz  Buonaparte, 
não  havendo  portanto  republica  alguma  das  creadas  pela  cow- 
venção  nacional  ou  directório  executivo.  A  12  de  julho  do 
mesmo  anno  dé  1806,  quatorze  príncipes  do  meio  dia  e  do 
oeste  da  Allemanha  constiluiram  a  chamada  Confederação  do 
Rheno,  e  reconheceram  Napoleão  por  seu  protector.  Por  este 
modo  teve  elle  debaixo  da  sua  mão  todo  o  occidente  da  Eu- 
ropa; Nápoles  e  Hollanda  estavam-lhe  subordinados  por  meio 
dos  seus  dois  irmãos,  e  a  Suissa  pelo  acto  da  mediação ;  na 
Allemanha  dispunha  dos  reis  da  Baviera,  e  do  Wurtemberg, 
bem  como  da  Confederação  do  Rkeno  contra  a  Áustria  e  a. 
Prússia.  Finalmente  senhor  absoluto  da  França  e  da  Itália, 
como  imperador  e  rei,  de  facto  não  o  era  menos  da  Hespa- 
nha,  onde  a  sua  vontade  lhe  era  submissamente  acatada. 

No  auge  d'estes  grandes  triumphos  da  França,  e  das  pungen- 
tes offensas  que  a  Inglaterra  tinha  feito  á  Hespanha,  não  po- 
diam deixar  de  exacerbar-se  os  ódios  de  Napoleão  e  os  do  go- 
verno hespanhol  contra  a  Gran-Bretanha,  cujo  governo  tinham 
por  pérfido  e  fementido,  ódios  que  Portugal  forçosamente 
havia  de  partilhar,  considerado  como  o  seu  único  esteio  no 
continente  da  Europa,  não  obstante  o  tratado  de  neutralidade 
que  a  França  lhe  ratificara;  mas  que  apenas  serviu  para  esta 
potencia,  occupada  com  a  guerra  do  norte,  de  que  acabámos 
de  dar  uma  ligeira  idéa,  lhe  extorquir  perto  de  vinte  milhões 
de  francos,  entre  os  dezeseis  pagos  directamente  ao  governo 
francez,  e  as  propinas  dadas  ao  ministro  Lannes,  e  a  outros 
que  taes  agentes.  Era  portanto  evidente  que  a  situação  futura 
de  Portugal  se  tornava  a  apresentar  tão  critica,  quanto  o  já  ti- 
nha sido  em  1801,  vendo  mui  seriamente  ameaçada  a  sua  au- 
tonomia. Suppunha-se  que  a  exigência  da  clausura  dos  portos, 
que  o  marechal  Lannes  annunciára  em  Paris  a  D.  Lourenço  de 
Lima  por  parte  da  França,  era  filha  das  pretensões  da  Hes* 
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panha,  parecendo-lhe  que  por  este  modo  se  d3o  tomaria  ne- 
cessário ver-se  obrigada  a  dar  passagem  ás  tropas  francezas 
que  o  imperador  Napoleão  podesse  empregar  contra  Portugal; 
igualmente  se  si^ppunha  que  similhante  exigência  não  era  oiB- 
cial,  mas  unicamente  para  conhecer  quaes  as  intenções  do  go- 
verno inglez  a  nosso  respeito,  bem  como  para  vencer  tempo, 
e  por  este  modo  dar  logar  a  completar-se  o  pagamento  do  sub- 
sidio estipulado  na  convenção  de  neutralidade  c^m  a  França. 
Por  conseguinte  o  desembolso  dos  dezeseis  milhões  de  francos, 
de  que  n'ella  se  tratava,  apenas  serviu  para  espaçar  a  crise  de 
que  Portugaíl  estava  ameaçado;  mas  não  para  a  evitar,  sendo 
outra  nova  logração  esta,  que  o  imperador  Napoleão  armou  ao 
governo  portuguez,  espoliando-o  sem  compensação  alguma 
de  tão  considerável  somma,  e  quebrantando  sem  motivo  justo 
as  promessas  solemnes  contidas  em  um  tratado.  Pela  soa  parte 
a  Hespanha,  desde  a  sua  declaração  de  guerra  á  Gran-Breta- 
nba,  em  12  de  dezembro  de  1804,  começou  logo  a  cuidar  em 
obrigar  também  Portugal  a  fazer  o  mesmo,  querendo  por 
conseguinte  que  ou  se  declarasse  em  seu  favor  e  da  França, 
constituindo-se  inimiga  da  In^^latefra,  oa  vice-versa  a  favor 
doesta  potencia  (a  respeito  da  qual  nos  tinha  por  parciaes), 
constituindo-se  inimigo  d'aquelias.  O  recurso  a  pretextos  de 
ordinário  frívolos,  postoque  alguns  verdadeiros,  foi  o  meio  de 
que  para  tal  fim  se  serviu.  Já  em  maio  de  1805  o  conde  de 
Campo  Alange,  ministro  de  Hespanha  em  Lisboa,  escrevia 
para  o  seu  governo,  dizendo  que  Portugal  não  observava  à 
estricta  neutralidade  a  que  se  obrigara,  dirigindo  também  por 
esta  causa  notas  ao  governo  portuguez.  A  esquadra  que  Por- 
tugal conservava  no  Estreito  para  vigiar  os  corsários  argelinos, 
era  olhada  pelo  governo  hespanhol  e  francez  como  ligada  aos 
planos  da  Gran-Bretanha,  porque  quasi  sempre  se  achava  an- 
corada, di/.iam  elles,  de  mistura  com  os  navios  da  esquadra  in- 
gleza,  occasiões  havendo  em  que  visivelmente  protegia  os 
navios  de  menos  força  da  mesma  nação,  para  os  salvar  das 
embarcações  de  guerra  hespanholas. 

A  esquadra  portugueza  de  que  aquelles  governos  se  quei- 
xavam era  commandada  no  Estreito  por  um  official  ing^SK, 
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Campbell,  o  qual  efFectivamcnte  prestava  todo  o  acolhimento 
possível  aos  navios  mercantes  inglezes,  que  encostando*se  á 
nossa  esquadra,  e  largando  bandeira  portuguçza  junto  d'ella, 
escapavam  por  este  meios  aos  corsários  hespanhoes,  que  res- 
peilando  a  bandeira  de  uma  potencia  alliada  e  amiga,  ou  não 
se  atrevendo  a  bater-se  com  os  navios  de  guerra  portuguezes^ 
não  se  approximavam  d'elles  para  verificar  o  engano,  que  os 
navios  inglezes  fugidos  assim  lhe  faziam,  e  a  infracção  da 
neutralidade,  que  aqueile  dito  commandante  effectivamente 
commeltia '.  Por  parlii:ip«ição  feita  pelo  mesmo  cx)nde  de  Campo 
Alange  ao  seu  governo,  fundando-se  para  isso  nas  partici- 
pações, que  a  tal  respeito  lhe  linha  feito  o  cônsul  hespanhol 
em  Lagos,  foi  ello  informado,  que  d'aquella  cidade  linha  a 
esquadra  ingleza,  commandada  pelo  almirante  CollingM^ood, 
sido  proximamente  soccorrida  de  viveres,  e  principalmente 
de  agua,  sendo  estes  artigos  conduzidos,  não  só  por  embar- 
cações portuguezas,  mas  até  mesmo  por  um  navio  inglez,  que 
para  o  dito  Hm  estivera  por  alguns  dias  n'aquelia  bahia.  E 
não  só  pelo  Algarve  se  tinha  assim  conduzido  o  governo  por- 
tuguez,  quebrantando  as  estipulações  do  tratadu  de  neutra- 
lidade a  que  se  tinha  olmgado,  mns  até  mesmo  do  Tejo  ha- 
via permitUdo  a  saída  cm  navios  suecos  de  bastante  quanti- 

1  O  dito  Campbell  era  o  que  tiaha  dado  03  avisos  ao  almiraats  Jer- 
vis,  quando  fui  a  acção  naval  do  cabo  de  S.  Vicente :  era  portanto 
imprudente  continuar  este  official  em  comniando.s  que  nos  podiam 
coniprometter  com  as  potencias  belligerant^s.  Alem  d'isto  o  governo  por- 
tuguez  era  o  próprio  que  fazia  os  fornecimentos  dos  nnvios  inglezes, 
como  se  vé  do  nfli  io,  que  nar  data  de  18  de  julho  de  1806,  toi  dirigido 
ao  ministro  de  Portugal  em  Londres,  a  quem  se  lhe  dizia  o  seguinte: 
•Pela  copia  junta  do  edital  alHxado  na  praça  de  Lisboa,  verá  v.  é.'  o 
inevitável  compromettimento  que  se  seguirá  para  esta  corte  da  publici- 
dade com  que  se  querem  fazer  os  provimentos  para  as  esquadras  ingle- 
zas,  no  que  já  me  fallou  o  embaixador  da  Hespanha,  e  o  encarregado  de 
negócios  da  França :  v.  s.*  sabe  as  promessas  feitas  por  esse  ministério, 
e  as  providencias  que  elle  já  tem  dado  para  não  compromctter  Portugal. 
Sabe  quanto  n'isto  mesmo  se  deve  interessar  a  Inglaterra.  Sabe  que  as 
esquadras  britannicas  téem  até  agora  sido  providas  occultamente  nos 
portos  de  Portugal  de  todo  o  necessário,  e  creio  que  n&o  ignora  também 
que  este  governo  at4  se  tem  prestado  a  adiantar  dinheiro  00  Algarve 
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dade  de  fornecimentos  para  as  esquadras  brilannicas,  consa 
que  evidentemente  provava  a  allegada  parcialidade,  que  lhe 
suppunham  em  favor  da  Gran-Bretanha.  A  Hespanha  quei- 
xava-se  mais  de  que  os  capitães  dos  navios  portuguezes,  en- 
trando nos  seus  dííFerentes  portos,  como  pertencentes  a  uma 
nação  que  d'aquella  era  amiga  e  alliada,  abusavam  escanda- 
losamente da  hospitalidade,  que  se  lhes  concedia,  porque 
tendo  collegido  as  noticias  do  que  se  passava  no  paiz,  saíam 
dos  mesmos  portos,  e  corriam  ás  esquadras  inglezas  para 
lh'as  participar.  Foi  em  consequência  d'isto  que  a  mesma 
Hespanha  expediu  ordens  ao  capitão  general  da  Galliza  para 
não  consentir  nos  portos  doesta  província  a  entrada  de  navios 
portuguezes,  ordens  que  não  custaram  pouco  a  revogar  pelas 
repetidas  instancias,  que  em  Madrid  fizera  para  este  fim  o 
embaixador  portuguez,  conde  da  Ega.  No  mez  de  abril  de  1 80G 
ainda  o  governo  hespanhol  continuava  a  queixar-se  do  cru- 
zeiro, feito  pela  esquadra  portugueza  no  Estreito,  dizendo  que 
servia  de  grande  obstáculo  ás  embarcações  de  guerra  e  corsá- 
rios hespanhoes,  pela  decidida  protecção  que  continuava  a 
prestar  ao  navios  mercantes  inglezes,  d'onde  resultava  a  ne- 
cessidade de  quanto  antes  mudar  de  situação.  Ao  que  liça  ex- 
posto o  mesmo  governo  hespanhol  acrescentou,  que  no  porlo 

para  esse  effeito.  Portanto  sua  alteza  i*eal  recommenda  ao  zelo  e  efficacía 
de  v.  s."  o  fazer  as  mais  veliementes  represent^t^Ges  ao  ministério  brí- 
tannico  para  que  dé  promptas  providencias,  a  fmi  de  se  evitar  uma  tal 
publicidade,  que  necessariamente  nos  comprometterá,  e  que  nJo  tend*) 
por  objecto  o  bem  do  serviço  de  sua  magestade  britanuica,  poisquc  as 
suas  esquadras  téem  sido  e  continuarão  a  ser  providas  pelo  modo  qu<' 
se  ajustou,  e  pelos  preços  correntes,  só  se  dirige  ao  particular  interessi' 
do  cônsul  Gambier,  que  terá  solicitado  esta  intempestiva  resolução  con- 
tra Setaro,  que  era  o  commissario  d'estes  provimentos,  a  quem  eu  nâu 
defendo  em  algumas  transacções;  mas  que  ha  tempos  a  esta  parte  fazia 
as  remessas  com  bastante  segredo.  Sei  que  lord  Strangford  (que  havia 
substituído  o  anterior  ministro  inglez  lord  Robert  Fitzgei-ald),  escreve 
a  esse  ministério  no  mesmo  sentido  em  que  cu  escrevo  a  v.  s.",  porque 
reconhece  os  perigos  d*esta  publicidade».  Já  se  vé  pois  que  sobre  este 
ponto  a  Hespanha  tinha  rasão  de  nos  dar  como  infractores  da  neutrali- 
dade, e  que  comprometter-se  assim  Portugal  por  uma  potencia,  que  tão 
mal  nos  tratara,  era  uma  rematada  loucura. 
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da  Figueira  fora  naufragar  um  corsário  hespanhol  e  a  sua  presa, 
por  causa  da  repulsa  que  o  governador  militar  d'aquella  villa 
lhe  flzera,  nâo  lhes  permittindo  a  entrada  para  dentro  do  porto, 
o  que  deu  logar  não  somente  ao  naufrágio,  mas  igualmente  a 
perecer  toda  a  tripulação.  Por  este  facto  o  príncipe  da  Paz 
mostrou-se  altamente  indisposto  contra  Portugal,  onde  tudo 
conspirava,  dizia  elle,  a  favor  dos  inglezes. 

A  par  de  todas  estas  queixas,  cousas  mais  serias  ainda  se 
apresentavam  também,  annunciando  a  propinquidade  da  guer- 
ra. Desde  janeiro  de  1806  que  o  governo  hespanhol  começou 
novamente  a  reunir  tropas  suas  nas  fronteiras  da  sua  Extre- 
madura,  ameaçando  por  mais  outra  vez  a  província  do  Âlem- 
tejo.  Questionado  o  dito  governo  sobre  este  ponto,  deu  em 
resposta,  que  a  caíisa  d'aquella  reunião  era  o  ser  maior  a 
abundancia.de  viveres  que  havia  n'aquellas  paragens,  mais 
económico  o  aprovisionamento  das  mesmas  tropas,  e  final- 
mente ser  necessário  expulsar  d'aquelles  logares  um  grande 
numero  de  salteadores  que  os  infestavam.  A  má  fé  d'esta  res- 
posta tornou-se  ainda  mais  evidente  quando  alguns  dias  de- 
pois o  príncipe  da  Paz  disse  áo  conde  da  Ega  não  ser  prová- 
vel, que  Portugal  se  podesse  manter  por  muito  tempo  no 
estado  de  neutralidade  em  que  se  achava,  porque  apenas  Na- 
poleão tivesse  concluido  a  campanha  do  continente,  forçosa- 
mente havia  de  recorrer  aos  meios  de  obrigar  a  Inglaterra  a 
£azer  a  sua  paz  com  a  França,  sendo  um  d'elles,  e  o  mais  obvio, 
o  de  lhe  fechar  os  portos  de  Portugal  a  todos  os  seus  navios, 
quer  de  guerra,  quer  mercantes.  Á  medida  acima  dita  segui- 
ram-se  algumas  outras  de  caracter  iguahnente  hostil  contra 
Portugal,  tal  foi  a  de  se  mandarem  pôr  em  pé  de  guerra  treze 
regimentos  de  infanteria,  cada  um  dos  quaes  devia  ter  2:050 
praças,  que  se  lhes  completariam  com  as  de  outros  treze  re- 
gimentos de  linha,  devendo  estes  ser  indemnisados  com  pra- 
ças dos  corpos  de  milícias.  Ordenou-se  depois  disto  que  os 
oíBciaesde  tropa  de  linha  se  fossem  reunir  aos  seus  corpos, 
supprimindo-se  todas  as  licenças.  Os  armazéns  de  mantimen- 
tos forneciam-se  na  Extremadura  hespanhola,  ordenando-se 
tudo  isto  na  mesma  occasião  em  que  o  príncipe  da  Paz  fazia 
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as  raais  francas  e  posithras  asserções  dê  qm  nada  havia,  que 
alterasse  a  situação  politica  em  que  Portugal  se  achava.  Es- 
tas medidas,  que  eom  rasSo  davam  logar  em  Hespanha  a 
muitas  conjecturas,  mostravam  evidentemente  nma  attitude 
hostil  contra  Portugal.  E  todavia  o  conde  da  Ega»  Ayres  de 
Saldanha,  nosso  embaixador  em  Madrid,  de  nada  desconflava, 
e  nem  mesmo  dos  correios  extraordinários,  que  continuamente 
se  notavam  expedidos  da  capital  da  França  para  a  da  llespa- 
nha,  e  vice-versa  doesta  para  aquella  capital,  não  pedindo  ex- 
plicações sobre  isto,  ou  conlentando-se  com  as  respostas  frí- 
volas e  capciosas  do  príncipe  da  Paz,  sem  nada  lhe  dar  cuidado, 
e  nem  mesmo  os  boatos,  que  por  tal  motivo  corriam  entre  os 
próprios  hespanhoes.  Ainda  mais:  tendo-se  oncontrado  no  dia 
i  de  julho  na  corte  com  o  mesmo  príncipe  da  Paz,  o  pergun- 
tando-lhe  se  devia  estar  tranquillo,  ou  se  rlle  príncipe  prncn- 
rava  perlurbar-lhe  o  socepo,  recelíeií  em  resposta:  Fdo  me- 
didas neeessarias  a  todos  os  estudos  terenio  seu  eaerrUopar 
modo  a  se  fazerem  respeitar.  Era  por  íiquelle  mesmo  (empo 
que  tiveram  logar  diversas  conferencias  de  el-rei  D.  Carlos  IV 
com  todos  os  seus  minislrus,  sendo  o  resultado  d'ellas  expe- 
dir-se  para  Paris  um  correio  a  toda  a  diligencia,  fazendo-se 
diversas  conjecturas  sobre  este  facto.  Occasiões  houve  de  se 
receberem  em  Madrid  três  extraordinários  em  nove  dias,  e 
todavia  o  conde  da  Ega  suppnnha  que  tudo  isto  era  relativo  a 
arranjos  financeiros  entre  a  Hespanha  e  a  França,  como  lhe 
dizia  o  príncipe  da  Paz.  Estes  correios  não  eram  expedidos 
.pelo  príncipe  Masserano,  que  por  então  linha  o  titulo  e  as 
honras  dè  embaixador  hespanhol  em  Paris;  mas  sim  por  um 
homem  que  n'aquella  capital  se  achava  sem  caracter  politico 
sabido,  sendo  elle  o  que  desde  um  anno  atrás  era  o  verdadeiro 
embaixador  de  Hespanha.  Este  homem,  chamado  D.  Eugénio 
Izquierdo,  e  que  o  príncipe  da  Paz  reputava  de  grande  talento, 
não  passava  de  nm  mero  intrígante  político;  gosando  pois  da 
sua  inteira  confiança  e  amisade,  fora  por  eite  mandado  como 
seu  agente  secreto  para  Paris,  onde,  sem  o  príncipe  Masse- 
rano o  saber,  nem  dliiito  ser  informado  o  ministro  dos  negócios 
estrangeiros,  se  achava  munido  de  plenos  poderes  de  D.  Car- 
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k)s  IV  nao  só  para  discutir  os  mais  altos  interesses  da  monar- 
chia  bespaobola,  mas  até  mesmo  para  assignar  quaesqaer 
tratados,  que  podessem  ter  logar.  Postoque  os  assumptos  da 
sua  missão  ostensiva  fossem  também  negociações  de  fazenda, 
como  se  allegava,  as  politicas  eram  effectivamente  os  verda- 
deiros, entretendo  n'este  sentido  correspondências  secretas 
com  o  príncipe  da  Paz  e  o  próprio  imperador  Napoleão.  Iz- 
quierdo,  tendo  envelhecido  na  direcção  do  gabinete  de  bisioria 
natural  de  Madrid,  fazia  crer  que  a  sua  pai.\3o  pelas  sciencias 
o  tinha  attrahido  a  Paris,  nâo  sendo  esta  a  primeira  vez  em 
que  a  capa  das  sciencias  tem  acobertado  grandes  intrigas  po- 
liticas. 

Estes  planos,  que  pela  maior  parte  se  realisaram  depois,  fo- 
ram por  algum  tempo  embaraçados,  ou  retardados  pelos  acon- 
tecimentos de  transcendente  importância  na  politica  da  Europa. 
Um  d'estes  acontecimentos  foi  a  mudança  de  ministério,  que 
teve  logar  em  Londres  pela  morte  de  mr.  William  Piít,  succe- 
dida  na  sua  quinta  de  Pultney  Heuth  aos  23  de  janeira  de 
1806.  Este  grande  homem  de  estado,  de  uma  constituição 
naturalmente  frágil  e  delicada,  não  linha  tido  desde  algum 
tempo  antes,  parte  «alguma  activa  nos  negócios  públicos.  A 
victoria  de  Austerlitz  havia-lhe  amargurado  acerbamente  a 
existência.  Tendo  ido  aos  banhos  de  Bath,  recolhéra-se  sem 
resultado  algum  vantajoso  á  sua  dita  quinta  n'um  estado  de 
completa  prostração,  morrendo  alguns  dias  depois,  contando 
apenas  quarenta  e  sete  annos  de  idade,  vinte  dos  quaes  os 
passara  no  primeiro  logar  do  governo  do  seu  paiz,  cousa  que 
Dão  tinha  ainda  succedido  a  outro  algum  ministro  inglez  an- 
tes d'ellc.  Na  camará  dos  communs  votou-se,  por  proposta  de 
mr.  Henrique  Lascelles,  approvada  pQr  258  votos,  e  rejeitada 
por  89,  mandar-se  ao  rei  uma  mensagem  para  que  se  dignasse 
ordenar  que  o  cadáver  do  fallecido  fosse  sepultado  á  custa  da 
nação,  erigindo-se  na  collegiada  de  S.  Pedro  em  Westminster 
um  monumento  á  memoria  d'aquelle  grande  e  excellente  es- 
tadista, com  uma  inscripção  significativa  do  quanto  o  povo 
inglez  sentia  uma  tão  grande  e  irreparável  perda,  assegu- 
rando a  sua  magestade  que  a  despeza  que  com  isto  se  fizesse 
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seria  por  conta  da  camará.  Pitt  foi  substituído  no  logar  de 
primeiro  lord  do  thesouro  por  lord  Grenville,  sendo  guarda 
do  séUo  privado  o  visconde  de  Sidmouth,  principaes  secretá- 
rios doestado,  mr.  Carlos  James  Fox  na  repartição  dos  negó- 
cios estrangeiros,  Guilherme  Whindham  na  dos  negócios  da 
guerra,  e  o  conde  Spencer  na  dos  negócios  do  reino,  etc.  No 
dia  11  de  fevereiro  mr.  Fox  encetou  as  suas  funcções  de  mi- 
nistro. Assim  como  mr.  Pitt  tinha  senlpre  pensado  em  resta- 
belecer o  equilibrio  dos  poderes  do  continente  por  meio  dos 
esforços  dos  antigos  governos  da  Europa  contra  a  França, 
mr.  Fox,  que  constantemente  o  combatera  no  parlamento,  jul- 
gou sempre  possível  concluir  com  a  mesma  França  uma  paz 
solida  e  duradoura.  Havendo  passado  a  chefe  do  ministério, 
era  bem  natural  que  pretendesse  realisar  as  suas  antigas  con- 
cepções, quando  porventura  Napoleão  se  prestasse  a  tratar  de 
igual  para  igual.  Uma  circumstancia  imprevista  lhe  veiu  dar 
logar  a  abrir  com  o  governo  francez  as  suas  negociais  so- 
bre este  ponto.  Um  dos  muitos  espiões,  que  o  mesmo  governo 
francez  tinha  por  então  a  seu  soldo  em  paizes  estrangeiros, 
foi-se  offerecer  a  Fox  para  assassinar  Buonaparte,  o  que  pelo 
mesmo  Fox  foi  logo  communicado  a  mp.  dç  Talleyrand,  que 
lhe  agradeceu  a  communicação,  participando  por  esta  occa- 
sião  este  áquelle  ministro,  que  Napoleão  se  promptiQcava  a 
entrar  em  negociações  de  paz,  conforme  as  estipulações  do 
tratado  de  Amiens.  Mr.  Fox  aceitou  a  proposta,  de  que  resul- 
tou serem  lord  Yarmouth  ao  principio,  e  depois  lord  Lander- 
dale,  nomeados  negociadores  por  parte  do  governo  brilannico, 
e  mr.  de  Ghampagny  e  o  general  Clarke  por  parte  do  impera- 
dor dos  francezes.  O  principio  fundamental  da  negociação, 
apresentado  pela  França,  era  o  do  uti  possidetis,  principio 
em  que  a  Inglaterra  não  podia  seguramente  convir,  já  por- 
que era  o  mesmo  que  reconhecer  Napoleão  por  arbitro  su- 
premo do  geral  da  Europa,  alem  de  imperador  da  França 
e  rei  da  Itália,  e  já  porque  também  trazia  comsigo  o  reco- 
nhecimento de  José  Buonaparte  como  rei  de  Nápoles,  em 
prejuízo  directo  de  Fernando  IV,  amigo  e  alliado  da  Gran- 
Bretanha.  No  meio  d'esta  difflculdade  de  accordo  o  governo 
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inglez  não  só  teve  arte  de  levar  a  corte  de  S.  Petersburgo  a 
que  não  concluísse  um  tratado  provisório»  que  estava  quasí  a 
ultinaar-se  com  a  França;  mas  até  a  fazer  com  que  a  Prússia 
se  declarasse  abertamente  contra  a  França,  de  que  resultou  a 
quarta  coallisSo.  A  Prússia,  que  desde  a  paz  de  Bale  se  havia 
conservado  neutra  a  respeito  dos  negócios  da  França,  como  já 
dissemos,  já  na  campanha  da  terceira  coallisão  se  tinha  posto 
em  attitude  hostil  contra  Napoleão,  e  a  favor  da  Áustria  e  da 
Rússia;  mas  a  rapidez  das  victorias  do  imperador  dos  france- 
zes  a  demorou  no  rompimento  das  suas  hostilidades,  ficando 
sem  tomar  partido.  Assustada  porém,  depois  da  paz  de  Prés- 
burgo,  do  augmento  do  império  francez,  e  particularmente 
desgostosa  pelas  investiduras  dos  ducados  de  Bei^  e  de  ele- 
ves em  favor  de  Murat,  decidíu-se  íinabnente  pela  guerra,  li- 
gando-se  com  a  Rússia  e  a  Inglaterra,  íiada  no  bello  estado 
das  suas  tropas,  tendo  por  fim  expulsar  os  francezes  da  Alie- 
manha.  A  campanha  abríu-se  nos  primeiros  dias  de  outubro 
de  1806.  Segundo  o  seu  costume,  Napoleão  effeituou  a  sua 
marcha  com  a  maior  rapidez  possivel,  ou  a  passo  de  carga, 
como  lá  se  diz.  A  14  do  dito  mez  de  outubro  ganhou  em  léna 
a  decisiva  victoria  d'este  nome,  que  destruiu  a  monarchia  mi- 
litar da  Prússia;  a  16,  14:000  prussianos  depozeramas  ar- 
mas em  Erfurth;  a  25,  o  exercito  francez  entrou  em  Berlim, 
sendo  o  final  do  mesmo  anno  de  1806  empregado  em  render 
as  fortalezas  prussianas,  e  a  marchar  sobre  a  Polónia  contra 
o  exercito  russo.  A  campanha  da  Polónia,  postoque  menos  rá- 
pida, foi  tão  bjrilhante  como  a  da  Prússia.  Por  três  vezes  a 
Rússia  veiu  a  ser  vencida  pela  França;  a  primeira  vez  o  tinha 
já  sido  em  Zurich,  aos  26  de  setembro  de  1799;  a  segunda 
vez  em  Austerlitz,  aos  2  de  dezembro  de  1805;  e  a  terceira  o 
foi  n'esta  campanha  de  Napoleão  em  Eylau  e  Friedland,  aos  8 
de  fevereiro  e  13  de  junho  de  1807.  Depois  d'estas  memorá- 
veis batalhas,  o  imperador  Alexandre  entrou  em  negociações 
com  Napoleão,  com  o  qual  concluiu  finalmente  em  Tilsitt  aos 
21  do  dito  mez  de  junho  um  armistício,  que  aos  7  do  seguinte 
mez  foi  seguido  de  um  tratado  definitivo.  Pela  paz  de  Tilsitt, 
symbolo  do  veni,  vidi  e  vixi  dos  tempos  modernos,  Napoleão 
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ainda  mais  estendeu  o  domínio  francez  sobre  o  continente  eu- 
ropeu. A  Prússia  foi  reduzida  quasi  a  metade  do  que  d'antes 
fora,  levantando-se  no  meio  dia  da  Âllemanha  os  dois  reinos 
da  Baviera  e  do  Wurtemberg  contra  a  Áustria.  Pela  mesma 
occasiSo  se  crearam  ao  norte  da  Âllemanha  os  dois  reinos  fen- 
datarios  da  Saxonia  e  de  Wéstphalia  contra  a  Prússia,  sendo 
aquelle  formado  do  eleitorado  do  seu  nome»  e  da  Polónia  prus- 
siana» erigida  em'  gran-ducado  de  Varsóvia ;  e  este  constituído 
pelos  estados  de  Hesse-Cassel»  de  Brunswick»  de  Fulde,  de 
Paderborn»  e  da  maior  parte  do  Hanover :  Jeronymo  Napoirâo 
teve  a  coroa  doeste,  e  o  rei  da  Saxonia  a  d'aquelle  reino.  A  tudo 
isto  subscreveu  o  imperador  Alexandre»  evacuando  a  Moldá- 
via e  aValachia.  À  Rússia  foi  portanto  a  única  potencia  que 
ficou  intacta»  aindaque  vencida. 

Napoleão  Buonaparte,  que  nas  suas  famosas  campanhas  do 
norte  da  Europa  em  4805  e  4806  recordara  as  antigas  glorias 
de  Alexandre  e  de  César»  a  quem  talvez  excedeu»  mostrou-se 
miseravelmente  inferior  a  estes  dois  grandes  homens  de  guerra 
em  clemência  e  generosidade.  O  velho  e  infeliz  duque  de 
Brunswick»  mortalmente  ferido  no  campo  da  batalha»  fora 
transportado  á  capital  dos  seus  estados»  que  elle  tinha  gover- 
nado com  sabedoria  e  patriotismo.  De  Brunswick  escreveu  o 
duque  a  Napoleão»  recommeodando  á  sua  clemência  e  mode- 
ração os  seus  domínios  hereditários.  A  este  pedido  respondeu 
o  mesmo  Napoleão  com  insultos»  quando  viu  prostrado  pela 
desgraça  sobre  o  leito  da  morte  o  seu  infeliz  rival  I  Moribundo» 
lançou-lhe  em  rosto  o  seu  manifesto  contra  a  França  em  1792» 
a  sua  derrota  n'aquella  epocha,  e  a  intimação  por  elle  feita  ul- 
timamente aos  francezes  de  não  passarem  o  Rheno.  Alem  d'isto 
accusou-o  de  ter  provocado  á  guerra,  a  qual  podéra  emba- 
raçar pelos  seus  conselhos.  Significou-lhe  o  direito  que  lhe 
dava  a  victoria  de  não  deixar  pedra  sobre  pedra  na  cidade  de 
Brunswick,  e  terminou  esta  vergonhosa  phíUppica»  dizendo 
que  trataria  os  habitantes  de  Brunswick  como  vencedor  gene- 
roso; mas  que  estava  decidido  a  tirar  ao  príncipe  moribundo 
e  á  sua  família  a  posse  dos  seus  domínios  hereditários.  Para 
realisar  as  suas  ameaças^  Napoleão  fez  marchar  as  suas  tropas 
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sobre  Brunswick,  d'oude  o  veterano  e  infeliz  duque,  temendo 
o  odío  do  seu  adversário,  se  fez  transportar  para  Altona,  onde 
finalmente  expirou,  victima  dos  seus  morlaes  ferimentos.  Seu 
filho  solicitou  a  permissão  de  depositar  os  ossos  de  seu  pae 
no  jazigo  dos  seus  antepassados ;  mas  Napoleão,  cujos  odios  se 
estendiam  alem  do  tumulo,  nâò  lh'a  concedeu  I  Foi  então  qae 
o  successor  do  príncipe  fallecido  jurou  um  ódio  eterno  a  Buo< 
naparte,  de  que  lhe  deu  provas  emquanta  vivo,  deixando  aos 
seus  companheiros  de  armas  os  legados  da  vingança,  que  os 
hussards  negros  de  Brunswick  satisfizeram  plenamente  aos  18 
de  junho  de  1815  ^  Em  Berlim  e  em  Potsdam  o  mesmo  Na- 
poleão repetiu  iguaes  scenas  de  miséria,  comportando-semais 
como  inimigo  implacável,  que  como  vencedor  generoso.  Em 
Potsdam  assenhoreou-se  da  espada,  talím  e  chapéu  do  grande 
Frederico:  em  Berlim  deu  ordem  para  que  se  demolisse  e  se 
transportasse  a  Paris  o  monumento  da  victoria,  levantado  por 
este  monarcha  á  memorável  derrota  dos  francezes  emRosbacb. 
Os  mais  bellos  quadros  e  outras  obras  primas  das  bellas  artes 
foram  tirados  de  Berlim  para  irem  enriquecer  o  museu  de 
Paris.  A  linguagem  de  Napoleão  era  da  mesma  hediondez  does- 
tes seus  actos :  os  seus  boletins  e  as  suas  proclamações  estão 
cheios  de  pungentes  sarcasmos  contra  o  rei,  a  rainha  e  todos 
aquelles  que  olhava  como  partidistas  da  guerra  na  Prússia. 
Attribuindo  as  hostilidades  á  audácia  turbulenta  dos  mancebos 
nobres,  a  nobreza  prussiana  não  foi  menos  insultada  nas  suas 
proclamações,  promettendo  abate-la  de  modo  que  a  bavia  de 
obrigar  a  mendigar  o  pão.  Mas  para  mostrar  imparcialidade 
a  respeito  de  um  homem,  cujas  façanhas  nos  tempos  da  illus- 
traçao,  progresso  e  sabedoria  excedem  talvez  as  dos  maiores 
homens  dos  tempos  da  ignorância  e  obscurantismo,  é  justo 
mencionar  a  sua  clemência  para  com  o  príncipe  de  Hatzfeid, 
que  na  sua  qualidade  de  governador  de  Berlim  avisara  secre- 
tamente das  marchas  do  inimigo  o  príncipe  de  Hohenlohe, 
que  por  aquelle  tempo  se  achava  á  frente  de  um  exercito  para 

1  Estas  passagens  acham-se  na  Vida  de  Napoleão  Bmnaparte^  escri- 
lita  por  sir  Waller  Scott. 
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rebater  os  movimeDtos  dos  francezes.  A  carta  em  que  se  fazia 
este  aviso  caiu  nas  mãos  de  Napoleão,  e  sendo  o  seu  auctor 
mettido  em  conselho  de  guerra,  foi  julgado  e  condemnado  á 
morte.  Â  sua  esposa,  sabedora  d'está  sentença,  foi  humilde  e 
supplicante  lançar-se  aos  pés  de  Napoleão,  que  generosamente 
lhe  entregou  a  fatal  carta,  que  lhe  fazia  culpa,  permittindo- 
lhe  que  a  lançasse  ao  fogo.  Se  com  effeito  este  papel  foi  escri- 
pto  depois  da  occupação  de  Berlim  pelos  francezes,  a  acção 
de  Buonaparte  foi  por  certo  um  acto  de  generosidade,  que 
honra  a  sua  memoria;  mas  se  foi  escripto  antes  da  capitula- 
ção, como  alguém  tem  supposto,  o  metter  o  príncipe  de  Hatz- 
feld  em  conselho  de  guerra  foi  um  acto  iníquo  e  injustíssi- 
mo, e  a  sua  morte,  se  porventura  tivesse  tido  logar,  seria 
seguramente  um  atroz  e  abominável  assassinato.  Foi  durante 
a  campanha  da  Prússia  que  Napoleão  Buonaparte  declarou  boa 
presa  a  confiscação  das  mercadorias  e  propriedades  inglezas, 
acto  a  que  depois  se  seguiram  os  seus  famosos  decretos,  pu- 
blicados em  Berlim  aos  21  de  novembro  de  1806,  por  meio 
dos  quaes  declarou  bloqueados  os  portos  da  Gran-Bretanha  e 
os  do  continente  europeu  ao  commercio  d'aquella  potencia: 
tal  foi  o  projecto  que  tão  celebre  se  tomou  depois,  debaixo  do 
nome  de  systema  continental. 

Emquanto  a  Inglaterra  empregava  as  suas  seducçoes,  a  par 
dos  seus  meios  pecuniários,  em  organisar  no  norte  da  Europa 
a  quarta  coallisão  contra  a  Franç-a,  não  se  esquecia  de  diligen- 
ciar igualmente  separar  d'esta  ultima  potencia  a  própria  Hes- 
panha,  sua  mais  intima  alliada,  e  fazer  também  com  que  Por- 
tugal quebrantasse  a  sua  neutralidade,  para  por  meio  d'estas 
duas  nações,  auxiliadas  pelas  suas  próprias  forças  de  terra  e 
mar,  ameaçar  o  meio  dia  da  França  de  uma  invasão  e  occasio- 
nar  assim  uma  poderosa  diversão  para  com  as  forças  que  Napo- 
leão tivesse  a  empregar  nas  suas  operações  do  norte.  Em  4806 
já  a  corte  de  Madrid  tinha  da  de  Paris  muitas  e  graves  offensas. 
Estas  eram  provenientes  mais  particularmente  dos  arranjos 
que  Napoleão  tinha  feito  na  Itália.  A  venda  da  Luisíana,  feita  por 
Napoleão  aos  Estados  Unidos,  violando-se  as  obrigações  contra- 
hidas  pela  França  a  tal  respeito  e  a  perda  da  ilha  da  Trindade, 
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sanccionada  pela  mesma  França  no  tratado  de  Amiens,  foram 
duas  das  referidas  pflensas,  e  que  a  Hespanha  muito  profunda- 
mente sentiu.  Seguiu-se  depois  d'isto  a  desthronaçâo  de  Fer- 
nando IV,  rei  de  Nápoles,  que  sendo  irmão  de  D.  Carlos  IV,  o 
seu  infortúnio  não  podia  deixar  de  occasionar  um  terrivei 
golpe  no  coração  d'este  soberano,  como  se  provou  pela  recusa 
de  reconhecer  José  Buonaparte  como  rei  de  Nápoles,  de  que 
lhe  resultou  a  sentença  que  contra  elle  proferiu  desde  logo 
o  próprio  Napoleão,  dizendo:  O  rei  da  Hespanha  recusa-se  a 
reconhecer  meu  irmão  como  rei  de  Nápoles?  Pois  bem:  o  seu 
successor  o  reconhecerá.  Foi  para  um  infante  da  Hespanha  que 
Napoleão  creou  o  reino  da  Etruria,  não  por  deferência  para 
com  a  corte  de  Madrid,  mas  como  compensação  da  cessão  da 
Luisiana,  e  como  o  dito  iniânte  morresse  aos  27  da  maio  de  > 
1803,  e  deixasse  um  filho,  que  então  reinava  em  Florença, 
debaixo  da  tutela  de  sua  mãe,  necessário  foi  á  mesma  corte 
de  Madrid  mandar  para  ali  uma  divisão  de  6:000  homens, 
commandados  pelo  general  D.  Gonsalo  Ofarril,  para  evitar 
que  Napoleão  occupasse  o  dito  reino  por  tropas  suas,  como 
pretendia,  com  o  pretexto  de  o  defender  dos  ataques  dos  in- 
glezes.  Esta  divisão  foi  não  obstante  mandada  pelo  mesmo 
Napoleão  reunir  em  abril  de  4807  a  um  corpo  de  9:000  hes- 
panhoes,  que  a  corte  de  Madrid  teve  de  lhe  fornecer  n'aquelle 
anno,  commandado  pelo  marquez  de  Ia  Romana,  para  em  fa- 
vor dos  interesses  d'elle  Napoleão  se  ir  bater  nas  margens  do 
Báltico  contra  os  colligados  do  norte.  De  todas  estas  circum- 
stancias  se  buscou  aproveitar  a  Gran-Bretanha,  julgando  que 
D.  Carlos  IV,  offendido  como  gravemente  se  achava  nas  suas 
aifeições  de  familia,  e  nas  suas  prerogativas  de  monarcha,  se 
prestaria  de  bom  grado  a  entrar  na  coallisão  contra  a  França, 
servindo-lhe  de  intermédio  para  este  fim  o  barão  deStrogonoff, 
que  tendo  sido  nomeado  para  embaixador  da  Rússia  em  Ma- 
drid, havia  novamente  tocado  em  Inglaterra,  e  podia  bem 
encarregar-se  de  palavrar  o  príncipe  da  Paz,  com  o  qual  efie- 
ctivamente  se  entendeu,  concordando  em  um  systema  de  ag- 
gressão,  a  que  o  embaixador  portuguez  não  foi  estranho.  Â 
explosão  devia  ter  logar  na  mesma  occasião  em  que  a  Rússia 
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entrasse  em  liça  no  norte  da  Europa.  Os  preparativos  deviam 
ser  feitos  com  toda  a  arte  e  fínura,  para  se  nSo  chamar  sobre 
elles  a  attençSo  da  França.  Portugal  tinha  a  seu  cargo  armar-se, 
cumprindo  á  Hespanba  completar  as  suas  tropas  emobiiisar  a 
sua  artílheria,  a  pretexto  de  se  oppor  ao  armamento  de  Por- 
tugal e  ao  desembarque  dos  inglezes  n'este  reino.  Nos  portos 
de  Inglaterra  haviam  de  apromptar-se  algumas  expedições,  e 
num  momento  decisivo  o  exercito  hespanhol  e  portuguez, 
apoiados  pelas  tropas  inglezas,  bem  como  pelas  suas  forças 
de  mar,  invadiriam  o  meio  dia  da  França,  caindo  inopinada- 
mente sobre  aquella  porção  do  paiz  onde  houvesse  maior  pro- 
babilidade de  bom  êxito,  pelo  seu  menor  estado  de  defeza.  Tudo 
isto  80  tratou  no  gabinete  do  príncipe  da  Paz,  sem  que  agente 
algum  do  governo,  externo  ou  interno,  fosse  d'isto  sabedor. 
Nada  havia  transpirado,  estando  ainda  longe  do  começo  da 
execurão  planos  mal  dirigidos,  e  apenas  esboçados.  Nenhuma 
irlaçSío  directa  se  tinha  ainda  encetado  com  a  Gran-Bretanha. 
Nenhuma  medida  se  havia  igualmente  tomado,^  quer  para  alcan- 
rar  dinheiro,  quer  para  preencher  os  corpos.  N'este  estado  de 
ignorância  se  achavam  todos,  quando  o  príncipe  da  Paz  teve 
a  grandíssima  imprudência  de  publicar  uma  proclamação,  da- 
tada de  S.  Lourenço  do  Escurial  aos  6  de  outubro  de  1806, 
chamando  a  nação  ás  aimas,  sem  designar  o  inimigo  com  quem 
tinha  a  combater.  Expediram^se  circulares  aos  intendentes, 
bispos,  conegedores  e  capitães  generaes  das  províncias,  por 
modo  tão  inintelligivel,  que  se  continuou  a  ignorar  quem  era 
o  inimigo  que  se  havia  de  debellar.  Pediram-se  cavallos  á  Ex- 
tremadura  e  á  Andaluzia;  exaltou-se  o  patriotismo  da  nação» 
para  d'ella  se  obterem  esforços  tão  grandes  e  generosos,  quão 
vasta  e  difficil  era  a  causa  om  que  ella  ia  ser  empenhada,  pe- 
dindo-se  para  essa  mesma  causa  dinheiro  aos  ricos  e  braços  ao 
povo.  Sessenta  mil  recrutas  se  lançaram  ás  províncias,  incum- 
bindo*se  ao  mesmo  tempo  a  D.  Sisto  Espinosa,  conselheiro  da 
fazenda,  a  redacção  de  um  plano  de  finanças  para  o  estabele- 
cimento de  novos  tributos.  Esta  empolada  proclama^  do 
príncipe  da  Paz  nem  ao  menos  tinha  o.meríto  da  franqueza. 
Uma  gu6rra  de  que  ninguém  tinha  noticia,  e  um  inimigo  que 
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todos  desconheciam,  davam  que  scismar  a  toda  a  gente.  O  pró- 
prio barão  de  Strogonoff  ficou  espantado  com  uma  tio  intem- 
pestiva declaração  de  guerra,  que  todos  olharam  como  dirigida 
contra  a  França,  porque  emíim  o  pedido  de  cavallos,  e  a  prom- 
ptiBcaçSo  do  exercito  de  terra  indicavam  bem  que  a  guerra 
não  era  marítima.  E  todavia  a  maneira  por  que  a  Inglaterra 
correspondia  a  estes  esforços  da  Hespanha  era  influir  o  gene- 
ral D.  Francisco  Miranda  para  que  se  levantasse  com  a  pro- 
víncia de  Caracas  na  America,  como  effectivamente  praticou, 
sendo  este  o  primeiro  ensaio  da  insurreição,  que  a  final  poz 
independentes  da  Europa  todos  os  estados  da  America.  A  In- 
glaterra tentou  outra  igual  sublevação  no  Peru,  para  a  qual 
commissionou  o  coronel  Bures,  assenhoreando-se  também  di- 
rectamente de  Buenos  Ayres  por  meio  de  uma  divisão  de  tropas 
suas,  que  a.final  tiveram  de  capitular  com  os  naturaes  do  paiz, 
abandonando  a  presa  a  que  já  tinham  deitado  a  mão.  Mas  dei- 
xando esta  conducta  pérfida  da  Gran-Bretanha  para  com  uma 
potencia,  a  quem  fazia  todo  o  mal  possível,  na  mesma  occa- 
sião  em  que  a  buscava  chamar  á  coallisão,  diremos  que  a  pro- 
clamação ou  manifesto  do  príncipe  da  Paz  chegou  ás  mãos 
de  Napoleão  no  começo  da  sua  campanha  da  Prússia.  As 
ameaças  que  n'ella  viu,  nenhum  cuidado  lhe  deram,  nada  mais 
fazendo  que  ordenar  ao  senador  Lamartíllière,  que  organisasse 
as  guardas  nacionaes  dos  departamentos  fronteiros  á  Hespa- 
nha. Entretanto  chegava  a  Madrid  a  noticia  da  decisiva  batalha 
da  léna,  que  completamente  desorientou  el-rei  D.  Carlos  IV, 
a  rainha  sua  mulher,  o  favorito  Godoy,  os  seus  ministros  de 
estado,  e  finalmente  todos  os  que  viam  com  maus  olhos  o  en- 
grandecimento da  França.  Novas  circulares  se  expediram  aos 
capitSes  generaes,  bispos,  intendentes  e  corregedores  para 
terem  como  de  nenhum  effeito  a  circular  do  mez  de  outubro. 
Em  todas  as  gazetas  da  Europa  se  inseriram  artigos  para  att&* 
nuar  os  effeilos  da  intempestiva  proclamação  do  príncipe  da 
Paz,  o  qual,  reconhecendo  o  seu  erro,  buscou  por  toda  a  forma 
conseguir  o  perdão  de  Napoleão.  Para  isto  diligenciou  ganhar 
as  boas  graças  de  Murat,  e  da  gran-duqueza  sua  consorte.  O 
oiro  e  os  presentes  foram  profusamente  espalhados  pelos  agen- 
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tes  da  diplomacia  franceza.  D.  Eugénio  Izquierdo,  amigo  e 
agente  particular  de  Godoy,  como  já  vimos,  foi  a  toda  a  pressa 
mandado  a  Berlim  para  ali  traoquillisar  Napoleão,  que  tendo 
por  então  ainda  a  combater  os  restos  do  exercito  da  Prússia» 
e  a  Rússia  inteira»  aceitou  a  desculpa  de  que  os  armamentos 
da  Hespanha  eram  contra  os  mouros  da  Africa,  reservando 
todavia  os  golpes  da  sua  vingança  para  occasiSo  mais  oppor- 
tuna»  limitando-se  apenas  a  pedir  á  Hespanha  o  corpo  dos 
9:000  hwiens,  em  que  já  se  fallou,  e  ao  qual  se  foi  igualmente 
juntar  o  de  6:000  homens,  que  i&ra  para  a  Toscana. 

Este  incidente,  que  momentaneamente  veiu  interromper  a 
boa  harmonia,  que  desde  1 795  reinava  entre  a  corte  de  Biadrid 
e  a  de  Paris,  forçosamente  havia  de  dar  em  resultado  a  maior 
subserviência  da  primeira  á  segunda  das  ditas  cortes,  e  pros- 
trar cada  vez  mais  de  rojo  diante  de  Napoleão  o  indecente  fa- 
vorito da  rainha  de  Hespanha,  D.  Manuel  de  Godoy,  elevado, 
para  vei^onha  e  humilhação  d'aquelie  paiz,  a  senhor  absoluto 
de  toda  a  nação  hespanhola,  sem  que  ao  principio  tivesse  por 
si  outro  mérito  mais  do  que  haver  agradado  a  D.  Maria  Loíza 
pelo  seu  exterior  e  talento  de  saber  cantar  e  tocar  flauta.  Fo- 
ram estes  os  únicos  titulos  para  que  Godoy  no  curto  espaço 
de  cinco  annos,  e  tendo  por  sua  protectora  uma  rainha  im- 
pudica, a  quem  elle  aliás  oifendia  e  humilhava,  sem  que  ella 
deixasse  jamais  de  o  amar,  invadisse  todos  os  postos  da  oiili- 
cia,  merecesse  todas  as  gran-cruzes,  obtivesse  todas  as  recom- 
pensas, e  alcançasse  todas  as  dignidades.  Os  titulos  e  as  hon- 
ras usadas  na  monarchia  de  Gasteila  pareceram  insufficientes 
a  um  rei  fraco,  e  inteiramente  sujeito  a  uma  mulher  infiel, 
para  galardoar  um  homem,  que  no  seu  domestico  tão  grave- 
mente o  offendia,  e  a  quem,  depois  de  ornado  com  o  titulo  de 
duque  de  Aicudia,  elevara  ao  de  príncipe  da  Paz.  Este  titulo 
de  príncipe  a  nenhum  outro  hespanhol  antes  d'elle  tinha  sido 
conferido.  Uma  parte  dos  domínios  públicos  se  lhe  concedâra 
em  puro  dom;  trophéus  de  brasões  sobre  o  seu  coche,  pre- 
rogativas  de  palácios,  concedidas  somente  aos  membros  da 
real  famíilia,  honras  miUtares  exclusivas,  uma  sobrinha  do 
próprio  rei  dada  para  sua  mulher,  e  finalmente  um  corpo  mi- 
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lítar  ligado  especialmente  á  guarda  da  saa  pessoa,  o  tinham 
posto  n'uma  jerarchia  á  qual  ninguém  mais  podia  aspirar,  e 
tudo  isto  por  tao  baixos  e  indecentes  méritos.  Â  dignidade  de 
almirante  mór,  tão  temível  ao  tbrono  nos  tempos  do  feuda- 
lismo, restabeleceu-se  em  seu  favor!  Era  generalíssimo  do  exer- 
cito, e  alem  d'isso  cbefe  particular  de  todas  armas  e  director 
de  todos  os  serviços.  Uma  cédula,  ou  decreto  real,  o  acabava 
de  crear  protector  do  commercio  e  das  colónias,  as  quaes  co- 
meçaram a  sublevar-se  contra  a  metrópole,  desde  que  o  tive- 
ram por  protector.  Por  este  modo  pozera  o  indolente  D.  Car- 
los IV  nas  mãos  d'este  seu  valido,  ou  antes  nas  do  valido  de 
sua  mulber,  toda  a  plenitude  do  poder  real,  e  isto  n'um  paiz 
onde  por  então  não  havia  outro  poder  mais  que  do  rei.  Só  no 
oriente  se  poderia  achar  uma  igual  delega^:  lá  o  vizir  é  a 
sombra  do  sultão;  mas  os  sultões  pelo  menos  não  vão  procu- 
rar os  seus  vizires  ao  leito  das  suas  esposas^.  Querendo-se 
apresentar- como  de  alta  nobreza,  nenhuma  difSculdade  teve 
em  achar  genealogistas,  que  o  fizeram  descender  em  linha  re- 
cta do  imperador  Montezuma.  Outros  houve  que  ainda  foram 
mais  adiante,  procurando  derivar  a  palavra  Godoy  de  Gotho 
soy,  concluindo  que  sua  alteza  sereníssima  contava  por  um  dos 
seus  antepassados  um  senhor  da  corte  do  rei  Wamba.  Nascido 
em  Badajoz  de  uma  família  nobre,  mas  obscura,  esta  mesma 
obscuridade  serviu  aos  genealogistas  para  o  irem  entroncar 
onde  muito  bem  lhes  pareceu.  Todavia  procurando  antepas- 
sados, nem  por  isso  se  esqueceu  dos  seus  parentes  próximos. 
Seus  tios  foram  ministros  d'estado.  Seu  irmão,  creado  duque 
de  Almpdovar  dei  Campo,  commandava  um  regimento  das 
guardas  hespanholas;  e  suas  irmãs  casaram-se  com  grandes 
de  Hespanha.  Por  muito  tempo  o  próprio  D.  Pedro  Gevallos 
teve  por  honra  ser  casado  com  uma  parenta  de  Godoy,  olhando 
isto  como  o  maior  e  mais  precioso  titulo  para  merecer  a  con- 
fiança do  rei  e  da  nação.  O  certo  é  que,  tendo-se  o  príncipe 
da  Paz  elevado  em  Hespanha  a  tudo  quanto  quiz  de  grande 


1  Sâo  as  próprias  expressões  do  general  Foy  na  sua  Historia  da 
guerra  da  península. 
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na  sociedade,  e  havendo-se  bandeado  por  algum  tempo  com 
os  inimigos  de  Napoleão,  foi  isto  um  motivo  para  que  mais 
sujeito  Geasse  ao  seu  arbitrío  e  poder,  depois  que  descober- 
tos lhe  foram  os  seus  enredos,  pelo  medo  que  lhe  infundiu  a 
magnitude  das  suas  victorias  do  norte,  e  por  conseguinte  mais 
dócil  e  submisso  para  acatar  todas  as  suas  vontades  e  estudar 
todos  os  meios  de  lhe  poder  ser  bemquisto.  Reduzido  a  este 
estado,  tornou-se  outra  vez  tâo  figadal  inimigo  de  Portugal, 
quanto  d'antes  o  fora  até  1801,  se  é  qoe  em  alguma  vez  dei- 
xou de  o  ser,  e  seduzido  pela  expectativa  com  que  o  lisonjeava 
o  mesmo  Napoleão,  de  poder  vir  a  ser  soberano  d'este  reino, 
ou  no  todo,  ou  em  parte,  mais  prompto  se  tornou  do  que 
d'antes  fora  para  novamente  o  aggredir  na  primeira  occasiSo 
opportuna,  particularmente  se  o  imperador  dos  francezes  as- 
sim lh'o  ordenasse. 

£  um  facto  que  Portugal  se  prestava  também  pela  sua  parte 
a  entrar  na  liga  do  norte  contra  a  França,  sendo  ^  prínceza 
D.  Carlota  Joaquina  uma  das  personagens  que  entravam  no 
segredo  da  negociação  respectiva  K  Portugal  devia  pois  au- 
xiliar as  forças  da  Hespanha  com  30:000  homens,  sendo  a 
cousa  dirigida  com  tal  arte,  que  o  governo  portuguez  havia  os- 
tensivamente repellido  os  amplos  offerecimentos,  que  o  gabi- 
nete de  S.  James  lhe  mandara  fazer  em  Lisboa.  Esta  questio 
prende  com  as  mallogradas  negociações  de  paz,  que  desde  o 
mez  de  junho  de  1806  se  tratavam  em  Paris  entre  a  Inglaterra 
e  a  França.  Estavam  já  em  via  de  ruptura  estas  negociações, 
quando  mr.  de  Talleyrand,  querendo  intimidar  mr.  Carlos 
James  Fox,  e  obriga-lo  assim  a  subscrever  ás  condições  que 
lhe  buscava  impor  para  a  conclusão  da  paz,  declarou  em  Pa- 
ris a  k)rd  Lauderdale,  que  n'aquella  corte  se  achava  como  ple- 
nipotenciário britannico,  e  lá  se  demorou  até  prindpios  de 
outubro,  que  se  a  paz  se  não  concluía,  o  exercito  francez  de 
Bayonna,  na  força  de  30:000  homens,  se  poria  immediatamente 
em  marcha  para  conquistar  Portugal,  annunciando-lhe  a  par 

1  AsBÍm  o  diz  o  principe  da  Paz  a  pag.  249  do  iv  volame  das  snas 
Memorias,  edição  hespanhola. 


Digitized  by  VjOOQIC 


619 

d'isto  a  partilha  (I'e8t6  reino,  tal  como  se  regulou  depois  pelo 
tratado  de  Fontaiuebleau.  A  Inglaterra,  porque  isto  segura- 
mente assim  lhe  convinha  para  os  fins  que  já  acima  dissemos, 
de  effeituar  em  favor  da  Prússia  uma  profícua  diversão  nas 
forças  francezas  com  que  Napoleão  se  dirigia  contra  ella,  fin- 
gindo-se  então  amedrontada  pela  sorte  de  Portugal,  que  nunca 
the  importou  para  cousa  alguma,  promptiflcou-se  a  auiilia-lo 
validamente,  ella  que  por  outro  lado  o  tinha  nova  e  forte- 
mente atacado  nas  suas  possessões  da  Ásia,  preparando-se 
para  fazer  o  mesmo  á  ilha  da  Madeira :  era  a  repetição  da  coo- 
ducta  que  acabava  de  ter  para  com  a  Hespanha.  O  certo  é  que 
sem  ter  correspondência  alguma  previa  com  a  corte  de  Lis- 
boa, mandou  immediatamente  vir  para  o  Tejo  lord  S.Vicente 
com  um  destacamento  da  esquadra  que  bloqueava  Brest,  vindo 
também  com  elle  lord  Rosselyn,  na  qualidade  de  enviado  ex- 
traordinário, bem  como  o  general  Simcoe,  auctorisados  todos 
três  para  negociarem  com  o  governo  portuguez  sobre  o  modo 
de  preservarem  Portugal  cia  sorte  que  lhe  estava  Imminente. 
Nas  instrucções  que  se  lhes  deram  na  data  de  9  de  agosto  de 
1 806  *,  se  lhes  marcavam  ires  hypotheses :  1  .•,  a  de  que  Por- 
tugal quizesse  seriamente  defender-se  contra  a  projectada  in- 
vasão franceza,  em  cujo  caso  o  auxiliariam  vigorosamente  com 
as  forças  de  terra  e  mar  á  sua  disposição;  i.\  a  do  príncipe 
regente  preferir  á  primeira  hypothese  o  abandonar  os  seus 
domínios  da  Europa  para  se  retirar  aos  da  America  com  tudo 
o  que  podesse  levar  comsigofem  cujo  caso  se  lhe  deveriam 
prestar  os  auxiliòs  compatíveis,  levando-o  também  a  lhes  ceder 
as  suas  forças  navaes,  por  meio  dos  convenientes  ajustes,' mo- 
dificando e  conciliando  os  espíritos  em  tão  penosa  extremida- 
de ;  3.^,  a  de  lhes  ser  necessário  o  emprego  da  força,  para  o 
fim  de  se  apossarem  da  esquadra  portugueza,  porque  a  não  a 
conseguiram  por  bem,  deviam  recorrer  á  força.  Em  qualquer 
doestes  casos  as  tropas  britannicas,  compostas  de  uns  10:000 
homens,  que*estavam  destinados  para  a  Sicília,  deveriam  des- 
embarcar e  tomar  em  terra  uma  posição,  que  não  só  lhes  of- 

1  Documento  n.""  116. 
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ferecesse  um  asylo  seguro,  quanto  possível  fosse,  mas  tam- 
bém que  facilitasse  a  execução  de  todas  aquellas  medidas,  que 
as  forças  navaes  britanoicas  tivessem  necessidade  de  tomar, 
para  lançar  mão  das  portuguezas.  Â  isto  acrescentava  mais 
mr.  Fox:  «Portanto  como  este  passo  se  ha  de  dar  em  todo  o 
caso,  seria  para  desejar  que  se  concedesse  o  menos  tempo 
possível  para  os  preparativos  qne  podem  fazer-se,  ou  medi- 
das que  possam  oppor-se  contra  este  indispensável  passo». 
Para  o  caso  de  que  o  governo  portuguez  viesse  com  a  allega- 
ção  do  quebrantamento  da  neutralidade,  o  governo  inglez  man- 
dava oppor-lhe  o  argumento  de  que,  tendo  uma  das  partes 
contratantes  effeituado  o  dito  quebrantamento,  a  par  da  sua 
intenção  de  invadir  de  mão  armada  o  território  da  outra  parte 
contratante,  o  quebrantamento  em  questão  achava-se  já  de 
facto  effeituado,  e  similbante  neutralidade  era  inteiramente  ~ 
chimerica. 

Mo  ha. duvida  que  o  tratado  de  neutralidade  fora  uma  pura 
decepção,  quasi  desde  a  sua  ratificação,  porque  não  obstante 
os  ajustes  feitos,  uma  esquadra  franceza,  conunandada  pelo 
almirante  Villaumez,  a  bordo  da  qual  andava  embarcado  Je- 
ronymo  Buonaparte,  correspondia  aos  referidos  ajustes,  in- 
festando os  mares  do  Brazil,  sem  ter  outro  destino  mais,  ao 
que  pareceu,  do  que  queimar  quantos  navios  estrangeiros  en- 
controu, incluindo  também  os  portuguezes,  só  com  o  pretexto 
áe  evitar  por  este  modo  que  levassem  a  outras  paragens  no- 
ticias de  similliante  esquadra.  Verdade  é  que  a  França  nos 
prometteu  indemnisar  dos  estragos  que  por  similhante  modo 
nos  causara;  mas  nunca  cumpriu  a  sua  palavra  sobre  este 
ponto,  assim  como  sobre  muitos  outros,  tendo  nós  pelo  con- 
trario de  satisfazer  as  indemnisaçoes,  que  a  mesma  França  nos 
pediu  pela  demora  que  na  primeira  epocha  da  revolução  ti- 
nham tido  dois  navios  seus,  um  na  ilha  de  S.  Thomé,  e  outro 
na  ilha  da  Madeira.  Entretanto  o  argumento  da  quebra  da  neu- 
tralidade parecia  não  ser  acreditado  por  António  de  Araújo, 
porque  sendo  cousa  clara  para  todas  as  intelligencias,  não  o 
foi  para  a  d'elle,  como  se  viu  pela  nenhuma  prevenção  da  sua 
parte  para  segurar  o  reino,  e  o  livrar  da  ruina  que  o  ameaçava. 

Digitized  by  VjOOQIC 


621 

Era  evidente  que  um  paz  forçada,  como  aquella  que  mr.  Tal- 
leyraud  queria  impor  á  Grau-Bretanha»  não  podia  ser  aceita . 
por  esta  potencia,  por  ser  para  ella  excessivamente  humí- 
iliante.  Gonseguin^mente  a  guerra  entre  a  França  e  a  Gran- 
Bretanha  necessariamente  havia  de  tomar  o  mais  alto  grau 
de  energia  por  parte  d'e8tas  duas  grandes  potencias,  cousa 
de  que  também  necessariamente  havia  de  resultar  para  Por- 
tugal o  terrível  dilemma  de  optar  pela  alliança  de  uma,  ou 
de  outra  das  ditas  potencias.  Já  n'outra  parte  notámos  que 
as  opiniões  dos  conselheiros  do  príncipe  regente  achavam-se 
divididas,  sendo  uns  a  favor  da  continuação  da  alliança  in- 
gleza,  e  outros  da  preferencia  da  franceza.sobre  ella.  Prepon- 
deravam no  conselho  por  aquelle  tempo  os  d'esta  ultima 
opinião,  julgando  que  nada  podia  resistir  ás  armas  de  Napo- 
leão, á  vista  da  não  interrompida  serie  das  suas  grandes  vi- 
ctorias  no  continente  europeu,  contrastando  singularmente 
com  a  não  interrompida  serie  de  desastres  das  armas  ingle- 
zas  no  mesmo  continente.  Com  estas  circumstancias  se  re- 
uniam mais  por  outro  lado  as  graves  offensas,  que  os  doesta 
ultima  opinião  tinham  visto  praticar  por  parte  do  governo  in- 
glez  para  com  o  portuguez.  Era  o  mesmo  António  de  Araújo, 
olhado  como  chefe  dos  que  preferiam  a  alliança  franceza  á  in- 
gleza,  o  que  d'isto  se  queixou  para  os  ministros  de  Portugal 
em  S.  Petersburgo  e  Londres,  em  officios  de  26  e  27  de  julho 
de  1806,  nos  quaes  lhes  dizia  o  seguinte:  «Participo  igual- 
mente que  os  inglezes  por  muitas  vezes  têem  atacado  a  inviola- 
bilidade do  nosso  território,  commettendo  vários  insultos  den- 
tro do  nosso  porto,  debaixo  do  alcance  das  nossas  fortalezas. 
Estas  irregularidades  repetiram-se  por  uma  grande  multiplici- 
dade de  casos  d'esta  natureza,  havendo  até  um  d'elles  que  re- 
dobrou de  escândalo,  tal  foi  o  de  um  bergantim  de  guerra 
inglez,  quando  dentro  do  Tejo  se  atreveu  a  registar  um  navio 
portuguez,  e  a  metter-lhe  gente  da  sua  tripulação,  d'onde  re- 
sultou mandar  o  príncipe  regente  embargar  um  e  outro,  pois 
aliás  poderia  facilmente  o  navio  portuguez  ser  levado  pelo 
bergantim  inglez.  Este  procedimento  da  parte  da  corte  de 
Lisboa  causou  alguma  estranheza  ao  ministério  brítannico; 
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mas  69t6  q3o  pôde»  á  vista  das  rasões  que  aqui,  e  em  Londres 
se  allegaram,  deixar  de  reconhecer  a  justiça  do  governo  por- 
tuguez,  e  a  irregularidade  do  commaadante  do  bergaotím  in- 
glezS. 

No  dia  14  de  agosto  de  1806  appareceu  a  esquadra  ingleza 
fóra  da  barra  do  Tejo;  mas  apenas  entraram  para  dentro  d'ella 
5  naus  de  linha  e  1  fragata.  Foi  na  noite  de  25  do  referido 
mez  que  entrou  uma  outra  fragatk,  chamada  Soma  Margarida, 
conduzindo  a  seu  bordo  lord  Rosselyn.  Na  larde  do  segainte 
dia  teve  elle  a  sua  primeira  conferencia  com  António  de  Aranjo, 
que  lhe  rejeitou  os  ofif^erecimentos  de  tropas,  forças  navaes, 
e  meios  pecuniários,  que  o  governo  inglez  mandava  pôr  á  dis- 
posição do  governo  portuguez  para  defeza  do  reino,  pois  de 
1806  a  1807  em  diante  é  que  em  Inglaterra  se  principiou  a 
acreditar,  que  Portugal  era  um  paiz  facilmente  defensável,  e 
para  maior  certeza  disto  foi  mandado  a  verificar  o  que  a  tal 
respeito  se  dizia,  o  general  sir  John  Moore,  pessoa  muito  es- 
timada do  duque  de  York,  e  que  era  geralmente  considerado, 
senão  como  o  melhor,  ao  menos  como  um  dos  melhores  ge- 
neraes  inglezes  d'aquelle  tempo.  A  rejeição  era  fundada  em 
que  nenhum  ajuntamento  de  tropas  havia  em  Bayonna,  oem 
mesmo  sombra  de  exercito,  ou  preparativos  alguns  para  simi* 
Ibante  fim;  que  elle  António  de  Araújo  ordenara  a  vários  cor- 
reios que  fossem  e  viessem  por  aquella  cidade  de  propósito 
para  verificar  o  que  haVia,  e  tanto  por  meio  d'elles,  como  pe- 
las inf(Htnaçoes  obtidas  de  Paris  e  Madrid,  soubera-se  po- 
sitivamente não  haver  ali  mais  que  dois  batalhões  de  italia- 
nos, na  força  de  1:700  homens,  destinados  á  guarnição  da 
cidade.  Ao  que  fica  dito.  acrescentava  mais  o  mesmo  António 
de  Araújo,  dizendo  que  D.  Lourenço  de  Lima  lhe  não  dava 
por  então  noticia  alguma  de  cousa  que  em  Paris  indicasse  ver- 
dadeiro perigo,  ou  intenção  manifesta  de  se  fazer  ataque  al- 
gum contra  Portugal,  e  nem  mesmo  que  houvesse  rumores 
a  tal  respeito,  ao  passo  que  por  outro  lado  o  apparecimento 

1  o  officio  para  Londres,  de  27  de  julho,  pôde  ver- se  no  documento 
n.*"  lld-A :  veja  também  o  documento  n.*  4Í6-R. 
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da  esquadra  de  lord  S.  Yiceate  no  Tejo,  a  par  das  notícias  va- 
gas de  haver  fora  (dst  barra  um  comboio  de  transportes  com 
tropas  de  desembarque,  segundo  a  noticia  dada  por  um  navio 
americano,  que  os  avistara  perto  do  cabo  da  Roca,  tinha  na 
praça  de  Lisboa  produzido  a  maior  consternação  e  espanto, 
prejudicando  o  commercio  e  fazendo  subir  o  ágio,  alem  das 
gravissimas  contestações  diplomáticas  em  que  tudo  isto  ia  met* 
ter  a  corte  de  Lisboa  com  a  de  Madrid  e  Paris,  pondo  em 
grande  risco  a  segurança  de  Por  togai,  em  vez  de  vir  concorra^ 
para  a  sua  defeza  e  independência  ^  Effectivamente  o  appareci- 
mento  da  esquadra  e  transportes  inglezes  surprehendeu  em 
Lisboa  os  ministros  de  França  e  Hespanba,  que  immedidta- 
mente  dirigiram  as  suas  notas  ao  governo  portuguez,  queixan-  . 
do-se  do  quebrantamento  da  neutralidade  por  similbante  cir* 
cumstancia.  Na  resposta  que  António  de  Araújo  lhes  deu,  com 
toda  a  rasão  lhes  dizia,  que  as  suas  queixas  eram  sem  funda- 
mento, porque,  segundo  os  tratados  existentes,  era  permittido 
aos  inglezes  entrarem  com  seis  navios  de  guerra  nos  portos  de 
Portugal,  em  cujo  caso  se  achava  a  esquadra  de  lord  S.  Vicente^ 
por  ser  apenas  composta  de  seis  naus  de  linha  e  uma  fragata. 
A  isto  replicaram  os  referidos  ministros,  dizendo  que  esta  não 
era  uma  esquadra  ordinária,  vendo-se  commandada  por  um 
dos  mais  babeis  e  illustres  almirantes  da  Gran-Bretanha,  e  da 
qual  fazia  parte  uma  esquadra  muito  mais  numerosa,  que  es^ 
tava  fora  da  barra,  achando-se  esta  e  aquella  debaixo  das  or^ 
dens  do  referido  almirante.  A  estes  argumentos  replicou  tam- 
bém António  de  Araújo,  que  tendo  o  governo  português  pedido 
explicações  ao  inglez  por  similbante  facto,  este  lhe  respondera 
que  sendo  amigo  e  alliado  de  Portugal,  não  tínfaa  podido  ver 
com  indifferença  a  reunião  de  tropas  hespanbolas  sobre  as 
fronteiras  portuguezas,  nem  a  das  tropas  francezas  sobre  as 
fronteiras  da  Hespanha,  e  que  parecendo  ser  isto  o  resultado 
de  um  projecto  de  ataque  a  Portugal,  por  parte  das  duas  re^ 
feridas  potencias,  elle  lord  S.  Vicente  tinha  em  tal  caso  vindo 
oflferecer  ao  governo  portuguez,  ^m  nome  da  Inglaterra,  os 
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socoorros  que  esta  poteacia  lhe  podia  mioí^trar.  Tendo  igual- 
mente este  acontecimento  feito  uma  terrível  impressão  nas 
cortes  de  Paris  e  Madrid,  os  ministros  portoguezes»  residentes 
em  ambas  ellas,  tiveram  ordem  de  expor  o  que  fica  dito  aos  go- 
vernos francez  e  hespanhol  K  Â  D.  Lourenço  de  Lima  respon- 
deu sobre  este  ponto  o  imperador  Napoleão  n'uma  audiência, 
dízendo-lhe,  que  tendo  elle  dado  a  eua  palavra  de  honra,  nada 
tinha  a  temer  o  príncipe  regente  de  Portugal;  mas  que  se  a 
Inglaterra  desembarcasse  um  só  homem  em  território  porta- 
guezy  elk  olhava  em  tal  caso  a  neutralidade  violada,  jídgan- 
do-se  como  tal  auctorisado  a  tratar  Portugal  pelo  modo  que 
mais  adequado  fosse  aos  seuè  altos  desígnios.  Pela  soa  parte 
o  rei  da  Hespanha  certificou  também  o  governo  portuguez,  por 
meio  do  seu  embaixador  em  Lisboa,  o  conde  de  Campo  Âlange, 
que  a  tranquillidade  seria  por  elie  mantida,  emquanto  a  neu- 
tralidade n3o  fosse  por  nós  violada.  Por  outro  lado  o  governo 
portuguez  dirigira  ao  inglez,  por  meio  do  seu  ministro  em 
Londres,  as  mais  fortes  requisições  para  mandar  sair  quanto 
antes  do  Tejo,  e  da  frente  da  barra  de  Lisboa,  a  esquadra  e 
transportes  de  tropas,  que  n'uma  e  n'outra  parle  existiam,  o 
que  por  fim  conseguiu,  saindo  do  Tejo  no  dia  28  de  setembro 
os  seis  navios  de  guerra  que  dentro  d'elle  se  achavam,  tendo 
já  anteriormente  sido  suspensa  pela  mesma  causa  a  remessa 
de  tropas  para  Portugal,  como  a  corte  de  Londres  projectava, 
indo  efiTectivamente  para  a  Sicilia  os  10:000  homens,  que  pri- 
mitivamente para  lá  tinham  sido  destinados.  Â  saída  e  desap- 
parecimento  da  esquadra  ingleza  traoquillisoupor  fim  as  duas 
cortes  de  Paris  e  Madrid;  mas  impossibilitou  a  de  Lisboa  de 
tomar  disposição  alguma  militar  de  importância,  para  não  ir 
aggravar  mais  as  suspeitas  de  intenções  hostis  contra  uma  e 
outra  d'aquellas  duas  cortes. 

Coincidiu  com  o  que  fica  dito  a  morte  do  chefe  do  ministé- 
rio inglez,  mr.  Carlos  James  Fox,  succedida  aos  13  de  setem- 
bro de  1806,  oito  mezes  depois  da  sua  elevação  ao  ministério 

1  Os  officios,  dirigidos  a  este  respeito  a  D.  Lourenço  de  Lima,  podem 
ver-se  nos  documentos  n.««  117  e  U7-A. 
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e  da  morte  do  seu  grande  antagonista,  ror.  Willíam  Pitt.  Fox 
fora  nomeado  ministro  quando  já  estava  doente ;  a  sua  situa- 
do aggravou-se  pela  sua  applicaçao  aos  importantes  negócios 
a  que  as  suas  funcçoes  o  obrigavam.  Todas  as  opiniões  discre- 
pantes emudeceram  diante  do  seu  tumulo,  assistindo  ao  seu 
enterro  os  homens  mais  eminentes  do  paiz,  sem  distincçao 
alguma  de  partido.  Este  grande  orador,  seguramente  um  dos 
maiores  que  têem  honrado  a  tribuna  britannica,  expirou  nos 
braços  dos  seus  amigos  políticos,  e  as  suas  ultimas  palavras 
testemunharam  bem  a  satisfaço  que  sentia  ao  deixar  os  seus 
ditos  amigos  no  poder.  A  sua  morte  occasionou  differentes 
modiQcações  ministeriaes:  lord  Howick  passou  a  secretario 
doestado  dos  negócios  estrangeiros ;  lerd  Sidmouth  teve  a  pre- 
sidência do  conselho ;  e  lord  Holland,  sobrinho  de  Fox,  succe- 
deu  a  lord  Sidmouth  nas  suas  funcçoes  de  lord  do  séllo  pri- 
vado. A  esta  organísaçao  ministerial  seguiu-se  a  dissolução  do 
parlamento ;  mas  os  esforços  dos  torys  foram  de  tal  ordem  nas 
eleições  que  tiveram  logar,  que  a  maioria  ministerial  ficou 
sendo  duvidosa.  A  guerra  era  por  então  o  objecto  principal 
dos  homens  do  poder,  tanto  em  Inglaterra,  como  em  França. 
Lord  Lauderdale  recebeu  ordem  do  governo  francez  para  dei- 
xar Paris  dentro  em  vinte  e  quatro  horas,  de  que  resultou 
sair  effectivamente  para  Londres  pelas  dez  horas  da  noite  de 
uma  quinta  feira,  em  que  se  contava  9  de  outubro.  Por  este 
modo  se  romperam  as  negociações  entre  a  Inglaterra  e  a  Fran- 
ça, reapparecendo  por  conseguinte  a  guerra  entre  estas  duas 
potencias.  As  mais  vastas  concepções  sobre  este  ponto,  e  os 
mais  agigantados  projectos  de  ostentação  de  forca  se  viram  de 
parte  a  parte  para  a  destruição  reciproca  d'estas  duas  nações  : 
nunca  dois  povos  rivaes  buscaram  tanto  mostrar  quanto  podiam 
pela  promptificação  de  tamanhos  meios  de  guerra  para  conse- 
guirem tal  fim.  Se  a  Gran-Bretanha  assoberbava  os  mares  pelo 
immenso  poderio  das  suas  esquadras,  a  França  se  ostentava 
altiva  no  continente  europeu  pela  magnitude  dos  seus  exér- 
citos e  alta  capacidade  dos  seus  generaes.  Em  agosto  de  1800 
o  quadro  effectlvo  do  exercito  francez  andava  por  400:000 
homens.  As  tropas  que  a  França  tinha  por  então  cm  Uoma  e 
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Nápoles  montavam  a  60:000  homens;  as  da  Dalmácia  e  da 
Istria  andavam  por  30:000;  em  Génova,  e  nas  costas  respe- 
ctivas, havia  4:000;  na  Àllemanha  170:000;  entreaHoUanda, 
o  Baixo  Rheno  e  Cleves  16:000;  em  Paris,  Versalhes,  S.  Di- 
niz, Melun,  e  no  campo  de  Meudon  30:000.  Àcrescentando-se 
ás  addições  acima  as  que  guarneciam  as  praças  fortes,  e  as 
que  formavam  o  campo  de  Bolonha  e  outros,  a  somma  de 
tudo  andava  effectívamente  pelos  400:000  homens  acima  di- 
,  tos.  Para  se  fazer  uma  idéa  dos  meios  de  que  a  Inglaterra  dis- 
poz  no  anno  de  1806  para  a  sua  guerra  com  a  França,  apre- 
sentaremos aqui  o  orçamento  da  sua  despeza  para  o  rderido 
anno. 

Total  da  despeza  para  a  Inglaterra £  43.613:472 

Dita  para  a  Irlanda £    8.297:528 

£48.911:000 

A  distribuição  da  despeza  acima  dita  era  pela  maneira  se- 
guinte: 

Marinha  para  o  dito  anno 15.281:000 

Exercito 18.500:000 

Artilheria  de  mar  e  terra 4.718:000 

Atrazo  dos  subsidies  estrangeiros 1 .000:000 

Á  companhia  das  índias 1.000:000 

Voto  de  credito  para  a  Inglaterra  e  Irlanda 2.000:000 

Miscellaneas 2.170.000 

Deficit  que  houve'no  rendimento 340:000 

Dito  em  alguns  tributos  votados 1.707:000 

Juros  dos  bilhetes  votados 1.000:000 

Loyalté  Loan 1.200:000 

Total £48.911:000 

As  expedições  para  o  Gabo  da  Boa  Esperança  e  Buenos  Ay- 
res preparavam-se  então  em  Inglaterra,  sendo  tal  o  conceito 
que  o  governo  inglez  merecia  em  pontos  de  fidelidade  para 
com  Portugal,  que  todos  por  então  diziam  serem  taes  expedi- 
ções destinadas  á  occupação  do  Brazil,  o  mais  especialmente 
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do  Rio  de  Janeiro,  chegando  o  nosso  ministro  em  Londres  a 
pedir  explicações  sobre  este  ponto,  explicações  que  o  primeiro 
iord  do  almirantado  lhe  deu,  afflrmando-lhe  que  a  expedição 
em  questão  não  tinha  por  modo  algum  em  vista  a  occupação 
do  Rio  de  Janeiro,  como  se  dizia.  O  encarniçamenío  da  ^w^vrn 
era  portanto  grande  de  parle  a  parte,  e  não  se  julgando  em 
Inglaterra  o  ministério  whig  fortemente  constituído,  veiu  a 
ter  logar  a  sua  queda  já  no  anno  de  1807,  sendo  os  novos  mi- 
nistros Iord  Eldon,  que  foi  a  Iord  chanceller ;  o  conde  de  West- 
moreland,  a  Iord  do  sêllo  privado;  o -duque  de  Portiand,  a 
primeiro  Iord  do  thesouro ;  o  conde  de  Camden,  a  presidente 
do  conselho;  Iord  Mulgrave,  a  primeiro  Iord  do  almirantado ; 
Iord  Hawkesbury,  a  ministro  do  interior;  mr.  George  Canning, 
a  ministro  dos  negócios  estrangeiros;  Iord  Castlereagh,  a  mi- 
nistro da  guerra  e  das  colónias,  e  Perceval  a  chanceller  do 
Exchequer.  Este  ministério  pertencia  ao  partido  tory,  sendo 
um  dos  seus  mais  notáveis  membros  mr.  George  Canning. 
Este  ministro  tinha  adoptado  as  doutrinas  politicas  de  mr.  Pitt, 
e  n'este  sentido  fizera  elle  a  sua  profissão  de  fé  aos  seds  con- 
stituintes em  Liverpool,  dizendo-lhes:  «A  minha  abnegação 
politica  desceu  ao  tumulo  doeste  grande  ministro;  resta-me 
somente  respeitar  a  sua  memoria,  e  seguir  os  seus  conselhos. 
Às  suas  opiniões  politicas,  desde  que  as  principiei  a  conhe- 
cer, .tornaram-se  em  minha  guia,  e  como  tal  me  servirão  sem- 
pre, quando  se  apresentem  as  mesmas  circumstancias.  Oxalá 
possa  eu  por  analogia  tirar  as  mesmas  consequências,  sa- 
bendo muito  bem  que  a  admiração,  que  consagrei  a  este 
grande  ministro,  foi  o  que  me  deu  a  honra  de  merecer  a  vossa 
escolha». 

A  noticia  da  batalha  de  Friedland,  tendo  chegado  a  Lon- 
dres, ainda  no  mez  de  junho  de  1807,  fizera  n'aquella  capital 
a  mais  terrível  impressão,  sendo  pouco  ou  nada  duvidoso 
que  a  sua  consequência  immediata  era  a  necessidade  Ua  Rús- 
sia fazer  a  sua  paz  com  a  França.  A  este  estado  de  cousas  se- 
guiu-se  o  reputarem  todos  por  certo  que  apenas  Napoleão  se 
visse  desembaraçado  da  guerra  do  norte,  viria  immediata- 
mente  a  Paris,  e  não  tardaria  a  desenvolver  os  seus  planos 
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contra  a  península,  ou  antes  contra  Portugal,  porque  emfim 
as  hypocritas  e  falsarias  seguranças,  que  por  elle  tinham  sido 
dadas  a  D.  Lourenço  de  Lima,  eram  filhas  da  incerteza  da 
guerra,  que  por  então  ia  emprehender  com  a  Prússia  e  a  Rús- 
sia, que  da  nova  coallisao  faziam  a  principal  parte.  Estava  por- 
tanto chegada  a  hora  da  maior  angustia  para  Portugal,  vendo-se 
inmiediatamente  sobre  este  reino  uma  das  mais  temerosas 
crises  por  que  tem  passado.  Já  desde  1805  se  tinham  ob- 
servado na  França  demonstrações  de  Napoleão  querer  rom- 
per a  neutralidade  que  convencionara  cora  Portugal,  suppon- 
do-se  que  similhante  ruptura  provinha,  como  já  dissemos,  ou 
dos  desejos  de  condescender  com  a  Hespanha,  ou  dos  de  ver 
quaes  as  intenções  do  governo  inglez  a  nosso  respeito,  ou  fi- 
nalmente dos  de  vencer  tempo,  para  fazer  direito  ao  pagamento 
do  subsidio  dos  dezeseis  milhões  do  tratado  de  neutralidade  ^- 
e  em  ultimo  caso,  se  outros  acontecimentos  não  alterassem  a 
marcha  afortunada,  que  as  suas  armas  iam  tendo,  insistir,  com 
o  pretexto  da  guerra  com  a  Gran-Bretanha,  em  que  Portugal 
fechasse  também  os  seus  portos  a  esta  potencia,  para  que  igual- 
mente concorrêssemos  pela  nossa  parte  para  a  sua  imaginada 
aniquilação,  entrando  no  chamado  systemacontinentaL  A  es- 
tes planos  vieram  porém  obstar  as  operações  miUtares  em  que 
a  França  se  viu  empenhada  com  a  Rússia  e  AUemanha:  os  no- 
táveis acontecimentos  e  mudanças,  que  tiveram  logar  no  sys- 
tema  politico  da  Itália,  e  particularmente  da  Liguria;  e  final- 
mente a  necessidade  de  entrar  em  novas  operações  contra  a 
Prússia  e  a  Rússia,  que  com  a  Gran-Bretanha  constituíram  a 

1  Km  junho  de  1806  faltavam  ainda  para  pagará  França  dois  milhões 
de  francos,  pelos  quaes  o  governo  francez  passou  letras  sobre  o  thesouro 
poriuguez  de  vinte  e  cinco  mil  libras  cada  uma  para  se  pagarem  a  quinz«> 
dias  depois  de  vistas.  Vê- se  pois  que  tinham  decorrido  dois  annos  e  meio, 
desde  1  de  dezembro  de  1803  at4^  junho  de  1806,  sem  que  durante  elles 
se  tivessem  pago  os  citados  dezeseis  milhões  de  francos,  fixados  na  cod- 
venção  de  19  de  março  de  1804,  tendo-se  apenas  pago  durante  aqueU«^ 
espaço  de  tempo  quatorze  milhões,  quando  todos  os  dezeseis  deviam  ter 
}(ido  pagos  cm  setembro  de  1805.  A  primeira  letra  passada  foi  para  ser 
paga  no  dia  30  de  junho  de  1806,  e  as  três  restantes  com  inten^allo  de 
cinco  dias  entre  cada  uma. 
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quarta  coallisão  'contra  a  França.  Taes  foram  seguramente  as 
causas  de  Napoleão  não  ter  insistido  em  janeiro  de  1805  no 
rompimento  da  neutralidade,  que  convencionara  com  Portu- 
gal, limitando  todas  as  suas  instancias  a  que  o  governo  por- 
tuguez  fizesse  effectivo  o  pagamento  dos  dezeseis  milhões  de 
francos  do  subsidio  a  que  se  obrigara  para  com  a  França.  Na- 
poleão retirára-se  da  guerra  contra  a  Allemanha  depois  da  paz 
de  Presburgo,  a  que  esta  mesma  potencia  subscreveu  aos  â6 
de  dezembro  de  1805,  com  a  mais  extraordinária  influencia  c 
augmento  de  poder  do  vencedor  no  continente  da  Europa. 
Este  supremo  arbitrio,  a  que  Napoleão  aspirou  sobre  os  mais 
estados  da  Europa,  era  a  repetição  do  que  já  tinha  praticado 
na  Hollanda,  dando-lhe  para  rei  seu  irmão  Luiz  Buonapar- 
te;  e  em  Nápoles,  impondo-lhe  também  para  soberano  outro 
seu  irmão,  por  nome  José  Buonaparte,  dando  assim  logar  a 
suppor-se  que  o  mesmo  quizesse  fazer  na  Suissa,  e  geralmente 
em  todos  os  mais  estados  limitrophes  do  império  francez. 
Antevia-se  também  ou  suspeitava-se  que  o  mesmo  Napoleão 
premeditava  estabelecer  seu  irmão  Luciano  na  península  como 
rei  da  Hespanha,  e  o  príncipe  da  Paz  em  Portugal,  levando  os 
soberanos  d'estes  dois  estados  a  abdicarem  as  suas  respecti- 
vas coroas,  ou  por  força  ou  por  vontade.  Este  plano  era  con- 
certado com  o  mesmo  principe  da  Paz,  segundo  se  dizia,  tendo 
D.  Eugénio  Izquierdo  por  seu  agente  em  Paris.  Era  muito 
provável  que  do  referido  plano  se  desse  conhecimento  a  mr. 
Herman,  que  de  França  partira  para  Portugal  como  commis- 
sario  das  relações  commerciaes,  e  que  em  Hespanha  se  demo- 
rou o  tempo,  que  lhe  pareceu,  para  ajustar  os  meios  da  exe- 
cução do  mesmo  plano.  A  Hespanha,  que  nunca  perdera  de 
vista  fazer  mão  baixa  sobre  Portugal,  pres(ava-se  também  ao 
auxilio  de  similhante  plano,  com  o  engodo  de  eíTeituar  por  en- 
tão, ou  no  todo,  ou  em  parte,  a  desejada  união  d'este  reino  ao 
seu  paiz,  de  que  resultava  conformar-se  de  bom  grado  com 
tudo  quanto  a  França  d'ella  exigia.  Pela  sua  parte  Napoleão, 
reconhecendo  isto  mesmo,  lisonjeava-a,  seguramente  nas  vistas 
de  sujeitar  Portugal  ao  seu  dominio,  servindo-lhe  de  pretexto 
o  seu  imaginado  systema  continental,  ou  a  necessidade.de  fe- 
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channos  os  nossos  portos  de  mar  aos  inglezes,  obrígaDdo-nos 
por  conseguinte  a  tomar  também  parte  na  guerra  contra  a  In- 
glaterra. As  suas  vistas  sobre  a  Hespanba  também  n3o  eram 
sinceras.  Com  o  pretexto  de  atacar  Portugal,  para  que  tão  dis- 
posta a  achava,  cuidava  em  n'eila  introduzir  um  exercito,  qoe 
sendo  ostensivamente  destinado  contra  Portugal,  tinha  igual- 
int^nlr  por  incumbência  sujeitar  a  Hespanba  ao  império  da  sua 
vontade,  para  cujo  fim  a  enfraquecera  de  antemão,  não  só 
com  a  tiragem  da  divisão  dos  6:000  homens,  mandados  para 
a  Toscana,  mas  com  a  dos  9:000,  do  comraando  do  marquez 
de  la  Romana,  a  que  depois  se  foi  juntar  aquella.  Reunidas 
ambas  ellas  no  Hanover,  d'ali  foram  mandadas  para  o  Holstein, 
a  fim  de  auxiliarem  a  Dinamarca,  ligada  então  com  a  França 
contra  as  hostilidades  que  lhe  fazia  a  Inglaterra.  Este  plano, 
com  todos  os  seus  enredos,  fora  já  sabido  por  D.  Lourenço  de 
Lima  em  Paris  nos  flns  de  julho  de  1806,  sacrificando  para 
esse  fim  algumas  quantias,  ou  promessas  d'ellas,  quantias  que 
pela  sua  parte  o  governo  portuguez  teve  de  mandar  satisfazer. 
Se  Portugal  sabia  já  de  todos  estes  planos  em  agosto  de 
1806,  muito  melhor  os  devia  saber  o  príncipe  da  Paz,  atten* 
tas  as  suas  intimas  ligações  com  a  França ;  mas  elle,  ou  por 
ignorância,  ou  por  má  fé,  bem  longe  de  contrariar  as  vistas  de 
Napoleão,  as  facilitava  quanto  podia,  prestando-se  pelo  seu 
particular  agente,  o  já  citado  D.  Eugénio  Izquierdo,  a  tudo 
quanto  o  mesmo  Napoleão  d'elle  exigiu,  particularmente  de- 
pois da  sua  reconciliação  com  elle,  em  consequência  da  sua  in- 
discreta proclamação  de  6  de  outubro  de  1806  por  que  cha- 
mara a  Hespanha  ás  armas.  Por  outro  lado  Izquierdo,  digno 
conunissionado  do  príncipe  da  Paz,  seu  protector  e  amigo, 
desempenhava  bem  em  Paris  o  papel,  que  o  dito  príncipe  lhe 
commettêra,  intrigando  terrivelmente  Portugal  com  o  governo 
francez.  A  noticia  da  entrada  no  Tejo  das  forças  navaes  ingle- 
zas,  do  commando  de  lord  S.  Vicente,  noticia  que  a  tantos  rumo- 
res deu  logar  e  tamanhas  desconfianças  fez  nascer  entre  os  go- 
Ncrnus  francez  ehespanhol,  deu  margem  a  Izquierdo  para  mais 
largamente  estender  as  suas  intrigas,  acrescentando  aquelia 
noticia  ás  mais  que  bem  lhe  pareceu,  e  que  dava  como  idas 
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da  Hespanha,  taes  como  as  de  que  as  tropas  inglezas  tinham 
já  desembarcado  em  terra  e  occupado  as  fortalezas  qne  guar- 
neciam o  Tejo,  tudo  com  o  flm  de  obrigarem  a  família  real 
portugueza  a  passar  aos  seus  estados 'do  Brazil.  E  com  tal  ge- 
neralidade fez  correr  estas  noticias,  que  o  próprio  D.  Louren- 
ço de  Lima  ofiQciou  para  Lisboa,  em  2  de  dezembro  de  1806, 
pedindo  com  o  maior  empenho  que  o  governo  lhe  communí- 
casse  o  que  havia  de  verdade  sobre  estas  notícias,  a  fim  de  as 
poder  rebater,  quando  falsas,  e  informar  com  verdade  o  go- 
verno francez  do  que  havia  a  tal  respeito,  mostrando-lhe  que 
a  neutralidade  era  rigorosamente  observada,  não  passando  de 
mera  calumnia  e  intriga  o  que  Izquierdo  dizia  da  supposta  par- 
cialidade de  Portugal  para  com  a  Gran-Bretanha.  Mas  D.  Lou- 
renço de  Lima  era  suspeito  ao  governo  portuguez  de  parcia- 
lidade para  com  a  França,  sacrificando-lhe  o  seu  paiz:  a  sua 
conducta  equivoca  assim  o  demonstrava,  mantendo  relações 
amigáveis  com  Izquierdo,  parecendo  até  achar-se  de  accordo 
com  elle,  sem  nada  lhe  embaraçar  com  os  seus  trabalhos  e 
intrigas  ^  D'estas  causas  nasceu  ordenar-se  a  Francisco  José 
Maria  de  Brito,  que  se  dirigisse  a  Varsóvia,  ou  onde  se  achas- 
se o  príncipe  de  Talleyrand,  para  saber  as  causas  por  que  Iz- 
quierdo em  toda  a  parte  onde  se  achava  tanto  declamava  con- 
tra Portugal  e  solicitava  da  França  determinações  nocivas  e 
hostis  contra  este  reino.  Estas  noticias  tinham  chegado  á  corte 
de  Lisboa,  sendo  reiteradas  e  conformes,  não  obstante  virem 
por  diíTerentes  vias  e  diversos  correspondentes.  Quando  o  dito 
Izquierdo  foi  a  Amsterdam  tratar  um  empréstimo,  disse  elle 
ali  aos  negociantes  que  deviam  faze-lo,  porque  a  Hespanha 
necessitava  d'este  dinheiro  para  fazer  guerra  a  Portugal,  de  que 
resultou  diminuir  muito  n'aquella  praça  o  credito  d'este  rei- 
no. Em  Paris  e  HoUanda  declarou  elle  também,  que  o  gover- 
no portuguez  tratava  secretamente  com  o  inglez,  e  que  indo  a 
Berlim,  o  relataria  assim  ao  imperador.  Estas  calumnias  foram 
por  certo  imaginadas  para  desculpar  perante  Napoleão  a  pro- 


^  Assim  o  demonstra  o  ofiicio  que  António  de  Araújo  expediu  a 
Francisco  José  Maria  de  Brito  em  20  de  março  de  1807. 
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clamaçao  belUcosa  do  príncipe  da  Paz  e  os  preparativos  mili- 
tares a  que  recorrera,  dando-os  como  destinados  a  expulsar 
da  penínsQla  as  tropas  inglezas,  qae  apresentava  já  como  des- 
embarcadas em  Lisboa.  A  este  respeito  dizia  António  de  Araú- 
jo para  o  citado  Francisco  José  Maria  de  Brito :  c  Estou  certo 
que  mr.  de  Talleyrand  não  se  havia  de  illudír  com  simiUiaote 
falsidade  a  nosso  respeito,  porque  os  factos  nos  justificam,  e 
este  mesmo  ministro  sabe  muito  bem  tudo  quanto  se  passou, 
quando  aqui  veiu  lord  Rossetyn  e  lord  S. Vicente.  Sabe  igual- 
mente, assim  como  todo  o  mundo,  que  nós  nos  nao  baviamos 
de  unir  com  a  Inglaterra  para  emprezas  contrarias  á  Hespanha 
na  America,  como  também  espalha  o  mesmo Izqulerdo,  poisque 
qualquer  conquista  sobre  o  rio  da  Prata  nos  devia  fazer  receiar 
uma  invasão  nas  nossas  colónias.  A  empreza  dosinglezes  con- 
tra Buenos  Ayres  era  ignorada  por  lord  Rosselyn  e  lord  S.Vi- 
cente, assim  como  o  foi  do  próprio  governo  Inglez,  porque 
sir  Home  Popham  não  estava  auctoiisado  para  aquelle  ataque. » 
Entretanto  Izquíerdo,  tendo  conseguido  reconciliar  o  príncipe 
da  Paz  com  Napoleão  na  sua  missão  de  Berlim,  recebeu  em  pa- 
ga das  intrigas  que  para  tal  fim  enipregou  a  nomeação  de  mi- 
nistro plenipotenciário  da  Hespanha  na  corte  de  Paris,  d'onde 
se  inferia  que  algumas  negociações  particulares  iam  ser  trata- 
das por  meio  d'este  ministro  entre  a  Hespanha  c  a  França. 

Occupado  Napoleão,  como  por  então  se  achava  com  as  cam- 
panhas da  Prússia  e  da  Rússia,  pouco  ou  nada  lhe  embaraçou 
com  as  intrigas,  que  Izquierdo  foi  propalar  em  Berlim,  intri- 
gas que  poz  de  parte  para  tornar  a  ellas  em  occasião  mais  pro- 
picia, concluídas  que  fossem  as  referidas  campanhas.  Antes 
da  conclusão  d'ellas,  a  Rússia  achava-se  até  então  ligada  com 
a  Inglaterra,  e  por  tal  modo  que  unira  uma  esquadra  sua  a  ou- 
tra britannica,  com  o  fim  de  atravessarem  ambas  os  Dardanel- 
los  e  bombardearem  depois  Constantinopola,  poisque  a  mes- 
ma Inglaterra  e  a  Rússia  estavam  por  aquelle  tempo  em  guerra 
com  a  Turquia,  potencia  a  quem  queriam  obrigar  a  fazer  a 
paz,  a  fim  do  imperador  Alexandre  poder  em  tal  caso  empre- 
gar todas  as  suas  forças  contra  as  de  Napoleão.  A  empreza  do 
bombardeamento  fora  confiada  ao  almirante  Duckworth,  que 


Digitized  by  VjOOQIC 


633 

todavia  o  nao  pôde  realisar.  Á  vista  pois  disto  a  côrte  de  S.  Pe- 
tersburgo  significara  á  de  Londres,  que  visto  as  operações 
contra  a  Turquia  não  terem  tido  os  resultados  que  se  espera- 
vam, sem  que  por  outro  lado  fossem  também  decisivas  as  ope- 
rações do  seu  exercito  contra  a  França,  não  sendo  ao  mesmo 
tempo  claras  as  intenções  da  Áustria  na  luta  que  encetara 
contra  a  mesma  França,  havia-se  resolvido  a  tratar  com  esta 
potencia,  logoque  para  isto  se  lhe  apresentasse  occasião  favo- 
rável. Correu  depois  d'isto  em  Londres,  e  ató  mesmo  em  Pa- 
ris, quea  Vienna  de  Áustria  tinham  com  cffeito  chegado  pes- 
soas de  alta  consideração,  a  quem  se  attribuiram  missões  di- 
plomáticas por  parte  da  Rússia,  e  que  aquella  côrte  tinha 
igualmente  mandado  outras  personagens  ao  quartel  general 
francez,  podendo  concluir-se  d'isto,  que  negociações  para  a 
paz  se  andavam  effectivamente  encetando  entre  a  Rússia  e 
a  França.  Os  preparativos  que  Napoleão  tinha  feito  para  a 
campanha  da  Prússia,  e  que  tanto  amedrontaram  a  Rússia, 
eram  com  effeito  extraordinários.  Felizmente  para  elle  os  re- 
sultados corresponderam  aos  sacriflcios  feitos,  não  sendo  tam- 
bém inferiores  os  que  depois  da  memorável  batalha  de  léna, 
por  elle  ganha  aos  14  de  outubro  de  1806,  em  que  aniquilou 
o  poder  da  Prússia,  dirigia  para  a  sua  nova  campanha  da  Rús- 
sia. Napoleão  dispozera  as  suas  tropas  nos  sitios  que  mais 
próprios  lhe  pareceram  para  se  assegurar  também  dos  bons 
resultados  da  referida  campanha,  sendo  aliás  respeitáveis  as 
que  elle  mesmo  commandava  em  pessoa,  elle  a  quem  já  toda 
a  Europa  reconhecia  como  o  mais  hábil  e  o  mais  feliz  dos  ge- 
neraes  do  seu  século,  sendo  de  mais  a  mais  ajudado  por  ge- 
neraes  de  mérito,  igualmente  superior,  muitos  dos  quaes  eram 
também  acompanhados  de  outra  que  tal  fortuna,  circumstan- 
cias  que  extraordinariamente  augmentavam  a  força  da  opinião 
publica  a  favor  do  exercito  francez,  composto  de  tropas  aguer- 
ridas na  sua  máxima  parte,  e  em  geral  victoriosas,  cousas  que 
já  moralmente  tinham  quebrantado  as  forças  do  imperador 
Alexandre.  Corroborava  mais  a  opinião  a  favor  dos  francezes 
a  mudança  que  por  então  se  viu  no  ministério  britannico,  do 
qual,  postoque  fizesse  parte  mr.  Canning,  sectário  das  dou- 
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trinas  politicas  e  bellicosas  do  fallecido  mr.  Pitt,  também  entre 
os  seus  membros  se  viam  outros,  que  bastante  haviam  traba- 
lhado para  a  paz  de  Amiens,  como  lõrd  Hawkesbury.  Os  an- 
núncios  de  uma  outra  mudança  no  ministério  russo,  senão 
no  todo,  pelo  menos  em  parte,  eram  um  outro  facto  precur- 
sor da  propinquidade  da  paz  entre  a  Rússia  e  a  França.  Fi- 
nalmente para  ella  eram  com  muita  força  impellidos  os  inte- 
resses dos  coallisados,  pelo  muito  receio  dos  danmos,  quasi 
irreparáveis,  que  para  estes  se  haviam  de  seguir,  a  conser- 
var-se  o  estado  critico  e  difBcil  a  que  a  guerra  os  tinha  redu- 
zido, estado  que  de  um  para  outro  momento  parecia  consi- 
deravelmente aggravar-se.  Taes  eram  as  circumstancias  do 
norte  da  Europa  nos  fins  do  mez  de  abril  de  1807,  circum- 
stancias que  aos  mais  abalísados  políticos  faziam  conceber  as 
esperanças  mais  lisonjeiras,  de  que  não  estavam  muito  dis- 
tantes as  negociações  de  uma  paz,  ^ue  a  Prússia  e  a  Rússia 
não  podiam  deixar  de  entabolar  quanto  antes  com  a  França, 
attento  o  grande  apuro  em  que  se  viam. 

A  Inglaterra  pela  sua  parte,  observando  nos  movimentos 
dos  coallisados  manifestas  tendências  para  a  paz  continental, 
presentia  bem  a  seu  pezar  quanto  tal  paz  lhe  seria  prejudi- 
cial, se  porventura  ficasse  isoladamente  em  guerra  com  a 
França,  já  porque  assim  chamaria  a  exclusiva  attençao  de 
Napoleão  contra  si,  e  já  porque  do  continente  europeu  não 
podia  tirar  vantagens  algumas  commerciaes,  por  causa  do  cha- 
mado systenui  continental  o  qual  nada  mais  era  do  que  a  re- 
presália do  mesmo  Napoleão  contra  a  Gran-Bretanha.  Foi 
esta  potencia  a  que  em  maio  de  1806  declarou  pela  sua  parto 
bloqueadas  não  somente  as  costas,  mas  igualmente  os  portos 
e  rios,  desde  a  foz  do  Elba  até  Brest.  O  conhecimento  que 
d'esta  ordem  teve  Napoleão,  que  no  meio  dos  seus  triumphos 
do  norte  se  achava  torturado  pelos  seus  ardentes  desejos  de 
aniquilar  a  Inglaterra,  por  ser  a  única  potencia  que  se  sub- 
trahia  aos  seus  dictames,  foi  quem  o  levou  a  estabelecer  ò  seu 
denominado  bloqueio  continental,  publicando  em  Berlim,  na 
data  de  21  de  novembro  do  mesmo  anno  de  1806,  o  seu  fa- 
moso decreto,  concebido  nos  seguintes  termos:  «1.**  As  ilhas 
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brítannicas  sSo  declaradas  em  estado  de  bloqueio.  S.^  Todo 
o  commercio  e  correspondência  com  ellas  ficam  prohibidos. 
Em  consequência  dMsto  as  cartas,  ou  outros  papeis,  dirigidos 
para  Inglaterra  ou  para  um  inglez,  todos  os  escriptos  em  lín- 
gua ingleza  nao  terão  curso  nos  correios,  e  serão  apprehendi- 
dos.  3.**  Todo  o  inglez  residente  nos  paizes  occupados  pelos 
francezes,  é  declarado  prisioneiro  de  guerra.  4.°  Toda  a  pro- 
priedade ingleza  é  declarada  boa  presa.  5.*^  O  commercio 
das  mercadorias  inglezas  fica  probibido,  e  toda  a  mercadoria 
pertencente  á  Inglaterra,  ou  proveniente  das  suas  fabricas  e 
colónias,  fica  declarada  boa  presa.  6.®  Nenhum  navio  que 
vier  directamente  de  Inglaterra,  ou  das  colónias  inglezas,  ou 
que  ali  tenha  estado,  depois  da  publicação  do  presente  de- 
creto, será  recebido  em  parte  alguma».  No  meio  dos  ódios  e 
rivalidades  que  entre  si  tinham  a  França  e  a  Gran  Bretanha, 
não  era  provável  que  esta  potencia,  senhora  como  estava  dos 
mares,  deixasse  menoscabar  a  sua  omnipotência,  pela  que  o 
imperador  Napoleão  altivo  ostentava  no  continente  europeu, 
e  por  isso  ao  seu  famoso  decreto  do  bloqueio  continental  res- 
pondeu ella  com  differentes  medidas,  a  mais  notável  das  quaes 
foi  a  que  publicou  em  11  de  novembro  de  1807,  concebida 
nos  seguintes  termos:  «Todos  os  portos,  e  todas  as  praças  da 
França,'  dos  seus  alliados,  e  de  outro  qualquer  estado  em 
guerra  com  a  Gran-Bretanha,  bem  como  dos  paizes  da  Europa, 
d'onde  a  bandeira  ingleza  é  excluída,  postoque  estes  não  es- 
tejam em  guerra  com  a  Gran-Bretanha;  emflm  todos  os  por- 
tos e  praças  das  colónias  pertencentes  aos  inimigos  da  Ingla- 
terra, serão  d'aqui  em  diante  sujeitos  ás  mesmas  restricções, 
relativamente  ao  commercio  e  á  navegação,  como  se  estives- 
sem bloqueados  da  maneira  a  mais  rigorosa;  e  todo  o  com- 
mercio de  artigos,  quer  provenientes  do  solo,  quer  das  ma- 
nufacturas dos  estados  acima  mencionados,  será  d'aqui  em 
diante  considerado  como  illegal.  Outrosim  todo  e  qualquer 
navio,  que  sair  d'esses  logares,  ou  tiver  que  voltar  para  elles, 
será  capturado  legitimamente,  e  navio  e  carga  serão  adjudi- 
cados aos  apprehensores».  Não  contente  ainda  com  isto,  a 
mesma  Gran-Bretanha,  pretextando  a  lei  da  necessidade,  ha- 
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via  também  declarado  não  considerar  como  navio  neutro  se- 
não o  que  fosse  aos  seus  portos  pedir  uma  licença  para  na- 
vegar, licença  por  que  havia  de  pagar  certa  somma,  que  o 
governo  inglez  fixara  a  seu  arbítrio.  Excitado  por  mais  este 
facto  ao  direito  de  represália,  o  mesmo  Napoleão  decretou 
em  Milão  aos  17  de  dezembro  de  1807  o  seguinte:  «  Artigo  1.^ 
Todo  o  navio  que  tiver  soffrido  visita  de  um  navio  inglez,  ou 
se  tiver  sujeitado  a  uma  viagem  á  Inglaterra,  ou  ahi  tiver  pago 
qualquer  imposto  ao  governo,  será  por  isso  declarado  desna- 
turalisado,  reputado  propriedade  ingleza,  e  como  tal  boa  pre- 
sa. Artigo  2.°  As  ilhas  britannicas  são  declaradas  em  estado 
de  bloqueio,  e  todo  o  navio  despachado  em  portos  sujeitos 
aos  ingtezes,  ou  que  para  elles  se  dirigir,  será  boa  presa.  Ar- 
tigo 3.**  Estas  medidas,  que  não  são  mais  que  uma  justa  reci- 
procidade pelo  systema  bárbaro  adoptado  pelo  governo  inglez, 
que  assimilha  a  sua  legislação  á  de  Argel,  cessarão  de  ter  seu 
effeito  para  todas  as  nações  que  poderem  obrigar  o  governo 
inglez  a  respeitar  as  suas  bandeiras.  Artigo  4."^  Estas  medi- 
das continuarão  em  vigor,  emquanto  o  governo  inglez  não  vol- 
tar aos  princípios  do  direito  internacional,  que  regulam  as 
relações  nos  estados  oivilisados  no  estado  de  guerra.  Serão 
porém  derogadas  de  facto  logoque  o  governo  inglez  voltar 
áquelles  princípios,  que  também  são  os  da  justiça  e  da  huma- 
nidade». O  certo  é  que  as  represálias  de  uma  e  outra  nação, 
ainda  aqui  não  pararam,  seguíndo-se-lhes  depois  outras,  que 
acabaram  de  transtornar  a  navegação  e  commercio  de  todas 
as  nações  da  Europa. 

A  violência  d'estas  medidas  pinta  bem  a  encarniçada  guerra 
em  que  a  França  estava  com  a  Gran-Bretanha,  demonstrando 
igualmente  que,  apesar  da  morte  de  Pitt,  o  novo  gabinete  in- 
glez seguia  com  não  menos  ardor  e  pertinácia  os  seus  planos 
de  hostilidade  contra  a  França.  Pela  sua  parte  Napoleão,  in- 
fatigável sempre  no  seu  systema,  não  desistia  das  suas  aspi- 
rações á  monarchia  universal,  empregando  para  esse  fim  as 
armas  no  continente,  e  a  cessação  do  commercio  contra  a  In- 
glaterra. Mas  se  por  um  lado  conseguia  lesar  akamenle  o 
commercio  inglez  no  continente,  prohibindo  ás  differentes  na- 
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ções  toda  a  commuQicaçao  com  a  Gran-Bretanha,  também  por 
outro  levantava  contra  si  grandíssimas  difficuldades,  addi- 
tando  ás  inimizades  que  o  seu  despotismo  tinha  já  em  campo, 
não  isómente  os  ódios  d'essas  mesmas  nações,  mas  atè  as  mal- 
querenças de  muitos  interesses  privados,  que  igualmente  pre- 
judicava com  a  sua  interdicçao  do  bloqueio  continental.  Nao 
pôde  portanto  admirar  a  facilidade  com  que  a  Inglaterra  or- 
ganisára  as  suas  differentes  coallisões  contra  a  França,  empe- 
nhando-se  em  mante-las  constantemente  em  armas,  systema 
com  que  ao  mesmo  tempo  desviava  "ia  guerra  do  seu  paiz,  cu- 
jos males  tão  consideravelmente  devastavam  os  estados  do 
continente,  para  os  quaes  a  mesma  Gran-Bretanha  se  mostrava 
o  mais  liberal  e  generosa  possível,  não  o  sendo  então  menos 
para  com  Portugal,  a  quem  por  aquelle  tempo  fazia  as  mais 
amplas  e  seductoras  promessas.  Alem  d'isto  os  inglezes  per- 
maneciam no  seu  systema  de  apparecerem  com  as  suas  forças 
navaes  sobre  os  differentes  pontos  da  costa  de  França,  esten- 
dendo ás  da  Hòllanda  estas  mesmas  ostentações,  provavel- 
mente nas  vistas  de  chamarem  sobre  o  litoral  a  attenção  de 
Napoleão  Buonaparte,  querendo  arrasta-lo  a  uma  diversão  das 
forças,  que  tinha  posto  em  marcha  para  a  Polónia,  cousa  de 
que  os  mesmos  inglezes  não  tiraram  resultado  algum,  porque 
nada  decisivamente  tentaram  que  valesse  a  pena,  ou  desper- 
tasse a  attenção  do  mesmo  Napoleão.  Finalmente  a  tomada 
de  Dantzick  pelos  francezes,  e  a  memorável  victoria,  que  tam- 
bém ganharam  em  Friedland  aos  13  de  junho  de  1807,  vie- 
ram acabar  todas  as  hesitações  por  parte  dos  coallisados  do 
continente,  e  destruir  pelos  fundamentos  todas  as  esperanças, 
que  nos  esforços  d'elles  pozera  a  Gran-Bretanha. 

Alguns  políticos  houve  por  aquelle  tempo,  que  julgaram  os 
resultados  de  tão  famosa  batalha  mais  momentosos  e  importan- 
tes que  os  de  Marengo,  Austerlitz  e  léna.  As  forças  destacadas 
do  grande  exercito  francez,  depois  da  referida  batallia,  corta- 
ram a  retirada  aos  prussianos  e  russos  para  Koenisberg.  As 
tropas  que  ali  se  dirigiam,  opprimidas  pelas  manobras  e  mar- 
chas do  príncipe  Murat  e  do  marechal  Soult,  foram  prisionei- 
ras, sendo  tomados  os  arredores  de  KoBnisberg,  durando  estas 
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operações  desde  13  até  16  do  dito  mez  de  j  anho,  em  que  a 
dita  cidade  foi  evacuada  pelos  prussianos,  e  entrada  pelos  fran- 
cezes.  Os  vencedores  confessaram  terem  ali  achado  immensos 
meios  de  subsistência,  e  200  embarcações  no  porto,  ainda 
carregadas  e  vindas  dos  portos  da  Rússia.  Conseguintemente 
nao  foi  só  a  diminuição,  que  os  exércitos  alliados  soflfreram 
em  mortos,  feridos,  prisioneiros  e  extraviados;  mas  reunia-se 
com  isto  a  perda  de  immensos  armazéns  de  aprovisionamen- 
tos de  todo  o  género,  destruidos  em  parte,  pelos  que  os  ti- 
nham feito,  indo  a  outra  parte  augmentar  os  recursos  do  ven- 
cedor. Comtudo  isto  reunia-se  igualmente  o  abandono  da  an- 
tiga capital  da  Prússia,  e  a  acquisiçâo  de  um  tão  extenso  lito- 
ral, indefeso  e  rico,  alem  de  um  caminho  quasi  aberto  para 
veriQcar  planos,  que  sendo  olhados  n'oulro  tempo  como  ima- 
ginários, já  por  então  se  consideravam  como  em  via  de  rea- 
lisação.  Tudo  o  mais  que  se  seguiu  áquella  memorável  bata- 
lha não  foram  senão  vantagens  e  mais  vantagens,  tiradas  por 
uca  hábil  general  sobre  um  inimigo,  que  fugia  em  precipitada 
desordem,  depois  de  muito  bem  derrotado.  E  com  effeito  esta 
desordem  foi  tal,  que  os  vencidos  aceitaram  desde  logo  um 
armistício,  que  se  levou  a  effeito  a  21  de  junho,  tendo  vindo 
para  este  fim  os  enviados  da  Prússia  e  Rússia  conferenciar  com 
o  marechal  Rerthier,  armistício  que  em  7  do  seguinte  mez  de 
jillho  se  constituiu  no  famoso  tratado  de  Tilsitt,  em  que  já 
falíamos,  sendo  o  príncipe  de  Benevento  (mr.  de  Talleyrand) 
o  signatário  por  parte  da  França,  e  o  príncipe  de  Kourackim 
e  Labanoff  de  Rostow  por  parte  da  Rússia,  trocando-se  as 
ratificações  no  dia  9  do  citado  mez  de  julho.  Seguiu-se  a  isto 
a  apparatosa  recepção,  que  o  imperador  Napoleão  fez  ao  im- 
perador da  Rússia,  durando  a  sua  conferencia  por  três  horas 
successivas,  no  fim  das  quaes  se  despediram  com  todas  as 
mostras  de  particular  afifeição  de  um  para  com  o  outro.  De- 
pois d'esta  visita  a  Napoleão,  feita  pelo  imperador  da  Rússia, 
a  quem  o  mesmo  Napoleão  retribuiu  depois  com  outra  que 
lhe  fez,  teve  também  logar  a  do  rei  da  Prússia,  pelas  três  ho- 
ras da  tarde  do  mesmo  dia  9  de  julho;  mas  esta  não  duroa 
mais  que  meia  hora.  Napoleão  lh'a  foi  também  pagar  pela  sua 
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parte,  seguindo-se  a  isto  a  partida  d'aquelle  mesmo  soberano 
para  Koenisberg.  Conseguiiitemente  foi  a  paz  de  Tilsitl  a  que 
veiu  pôr  termo  ás  operações  do  exercito  francez  no  norte  da 
Europa,  paz  que  forçosamente  havia  de  ser  -pouco  está- 
vel pelas  condições  vexatórias  e  humilhantes,  impostas  pela 
França  a  duas  potencias  de  tamanha  importância  como  a  Prús- 
sia e  a  Rússia,  potencias  que  jamais  se  podiam  conformar  com 
taes  condições,  porque  emfim  a  força  pôde  vencer,  mas  não 
convencer,  nem  fazer-se  amar. 

Suppunha-se  que  depois  da  paz  de  Tilsitt  a  França  estava  in- 
teiramente decidida  a  obrigar  as  potencias  neutras  a  fecharem 
também  os  seus  portos  aos  inglezes.  Verdade  era  que  com  a 
Rússia  se  nao  estabelecera  ostensivamente  o  que  sobre  este 
ponto  se  convencionava  com  a  Prússia;  mas  isto  julgou-se  as- 
sim conveniente,  para  facilitar  a  aceitação  da  mediação,  que 
a  mesma  Rússia  tomou  a  seu  cargo,  para  levar  a  Inglaterra 
a  negociar  também  a  sua  paz  com  a  França,  acreditando-se 
que  a  não  se  verificar  esta  paz,  os  portos  russos  seriam  igual- 
mente fechados  ao  commercio  e  navegação  britannica,  para  que 
assim  se  realisasse  o  bloqueio  continental  da  Europa,  por  meio 
do  qual  Napoleão  julgava  conseguir  aquelle  fim.  Pelas  nove 
.  horas  da  manhã  de  uma  segunda  feira,  26  de  julho,  chegava 
de  Tilsitt  ao  seu  palácio  de  Saint-Cloud  o  imperador  dos  fran- 
cezes,  chegada  que  aos  moradores  de  Paris  foi  annunciada  por 
duas  salvas  de  artilheria  dos  inválidos  e  da  praça  real,  havendo 
á  noite  illuminação  geral  na  cidade,  com  todos  os  mais  feste- 
jos próprios  de  taes  occasiões.  Napoleão  vinha  firmemente 
crente  de  que  pelo  seu  decretado  systema  continental  obriga- 
ria a  Inglaterra  a  fazer  com  elle  uma  paz  humilhante.  Não  ad- 
mittindo  pois  neutralidade,  havia  pela  sua  parte  imposto  á  Di- 
namarca o  fechar  os  seus  portos  aos  inglezes,  os  quaes,  não  re- 
conhecendo igualmente  neutralidade  em  nação  alguma  no  meio 
da  sua  guerra  contra  a  França  e  receiando-se  da  alliança,  que 
para  uma  neutralidade  armada  a  mesma  Dinamarca  poderia 
fazer  com  a  Suécia  depois  da  paz  de  Tilsitt,  mandaram  uma 
esquadra  a  Copenhague,  exigindo  do  governo  dinamarquez  no 
dia  7  de  novembro  de  1807  que  lhes  entregasse  os  seua  na- 
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Yíos  de  guerra,  alIegaDdo  que  Ui'osrestUairiain  depois  do  es- 
tabelecimento da  paz  geral.  A  recusa  a  esta  proposta  dea  to- 
gar a  um  cruel  bombardeamento,  de  que  foram  víctíoiasdoas 
mil  pessoas,  segoindo-se  do  fim  d'elle  a  referida  entrega,  ou 
antes  a  violenta  apprehensão  de  todos  os  ditos  navios  com  es- 
cândalo geral  de  toda  a  Europa  pelo  terrível  attenlado,  qne  em 
profunda  paz  entre  uma  e  outra  potencia  assim  se  praticava 
contra  o  direito  das  gentes. 

Já  se  vê  pois  que  no  meio  de  taes  circumstancias  a  Ingla- 
terra e  a  França  forçosamente  se  haviam  de  tomar  odiosas  a 
todas  as  nações  da  Europa,  e  particularmente  ás  maritimas. 
que  por  parte  da  primeira  viam  o  seu  commercio  e  navegação 
destruídos  ou  aniquilados,  e  por  parte  da  segunda  se  achavam 
reduzidas  a  um  extraordinário  grau  de  vexame  e  oppressSo, 
pelas  insólitas  e  caprichosas  exigências  de  um  déspota,  a  qum 
a  fortuna  havia  elevado  de  um  nascimento  obscuro  a  imperador 
dos  francezes  e  a  arbitro  supremo  dos  destinos  da  Earopa. 
Foi  mr.  de  Hautevire,  chefe  de  uma  das  repartições  na  secre- 
taria doestado  dos  negócios  estrangeiros,  o  que  na  noite  de 
uma  quarta  feira,  29  de  julho,  participou  a  D.  Lourenço  de 
Lima  que  a  vontade  do  imperador  era  que  Portugal  fechasse 
também  os  seus  portos  aos  inglezes ;  que  procedesse  á  deten- 
ção dos  que  se  achassem  no  reino,  e  lhes  confiscasse  os  seos 
navios,  bens  e  propriedades;  e  finalmente  que  despedisse  o 
ministro  ínglez  residente  em  Lisboa,  e  chamasse  o  que  tinha  em 
Londres,  constituindo-se  assim  em  manifesto  estado  de  guer- 
ra contra  a  Gran-Bretanha,  aliás  a  França  líi^a  declararia  pela 
sua  parte.  D.  Lourenço  de  Lima  mostrou-se  muito  surprehen- 
dido  com  similhante  intimação,  e  ás  suas  allegações  da  conven- 
ção de  neutralidade,  negociada  com  a  França  pelo  enorme  sub- 
sidio de  dezeseis  milhões  de  francos,  o  dito  mr.  de  Hauterive 
poz  termo,  dizendo-lhe  que  tinha  positiva  ordem  do  imperador 
para  não  entrar  cora  elle  em  discussão  sobre  similhante  pon- 
to, acrescentando-lhe  que  as  circumstancias  da  neutralidade 
tinham  inteiramente  caducado,  convencido  como  eslava  o  im- 
perador de  que  este  era  o  único  meio  de  obrigar  a  Inglatem 
a  fazer  a  sua  paz  com  a  França,  sendo  portanto  forç^ido  a  em- 
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pregar  todos  os  meios  de  conseguir  tão  importante  flm;  que 
deviam  confíar-se  n'elle,  e  que  os  que  assim  tinham  obrado 
experimentavam  o  quanto  lhes  fora  sempre  útil  a  sua  amisa- 
de.  O  mesmo  D.  Lourenço  de  Lima  pediu  se  lha  communi- 
casse  isto  por  uma  nota,  pedido  a  que  mr.  Hauterive  respon- 
deu que  Napoleão  lhe  tinha  mandado  dar  parte  d'isto  por  con- 
sideração que  tinha  para  com  a  sua  pessoa,  porque  a  nota  re- 
lativa a  este  ponto  devia  ser  apresentada  em  Lisboa  por  mr. 
de  Rayneval ;  que  depois  d'esta  participação  devia  elle  mr.  Hau- 
terive communicar  tudo  o  que  com  elle  tratasse  ao  embaixa- 
dor de  Hespanha  em  Paris,  para  que  este  communicasse  tam- 
bém isto  á  sua  corte,  bem  como  ao  embaixador  de  França  em 
Madrid,  a  íim  de  que  o  governo  hespanhol  por  meio  do  seu 
embaixador  em  Lisboa  obrasse  também  pela  sua  parte  de  ac- 
cordo  com  as  exigências  do  encarregado  dos  negócios  da 
França  na  mesma  corte  de  Lisboa.  D.  Lourenço  de  Lima  quiz 
logo  expedir  um  correio  para  o  seu  governo  com  similhante . 
noticia;  mas  mr.  Hauterive  lhe  disse  que  o  não  expedisse  sem 
que  elle  voltasse  de  Saint-Cloud,  onde  ia  dar  parte  ao  impe- 
rador do  cumprimento  das  suas  ordens.  Isto  porém  não  era 
mais  do  que  para  ganhar  tempo  a  favor  do  correio  francez,  e 
do  do  embaixador  da  Hespanha,  querendo  que  saíssem  pri- 
meiro de  Paris  do  que  o  portuguez,  ao  qual  o  mesmo  D.  Lou- 
renço recommendou  depois  toda  a  diligencia,  a  ver  se  anteci- 
'  pava  a  sua  chegada  á  dos  que  o  tinham  precedido  ^ 

Estava  chegado  o  mez  de  agosto,  e  durante  elle  mandou-se 
organisar  em  Bayona  um  exercito  de  23:000  homens,  a  que 
se  deu  o  nome  de  corpo  de  observação  da  Gironda.  Este  corpo 
não  se  organisou  com  as  tropas  francezas  da  AUemanha,  Po- 
lónia e  Itália,  mas  sim  com  as  do  interior  do  paiz,  ou  as  des- 
tinadas para  guarda-costas  da  Normandia  e  Bretanha.  A  orga- 
nisação  que  por  fim  se  deu  ao  exercito  da  Gironda,  e  os  cor- 
pos de  que  se  compoz,  foram  os  seguintes.  A  primeira  divi- 
são teve  por  commandante  o  general  Delaborde,  contando 


1  Esta  communicaçSo  de  D.  Lourenço  de  Lima  para  Lisboa  fòi  feita 
em  oflScio  de  30  de  jmiho  de  1807. 
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9:800  hoBieoSi  com  813  cavallos,  distribuiâos  pelo  modo  se- 
guinte: 

H0^meato  n.<*  47  de  linha. 1:260  homens 

lUginiento  n.»  70 2:454 

Regimento  n.«  86 2:47o 

Regimento  n.»  15 1:260  » 

Regimento  sniaso  n.«  4 1:260  » 

,Uhi  eaquadrSo  de  dMí|Oes  do  I.» 297  »        297  canUos 

Uoft  MqvMdrfto  de  di^fOe»  do  2.« 308  »        308      > 

Umil  oomfMUihia  de  «rtilheria  a  pé 192  » 

Um  l^rein  de  artilheria 103  »         207      » 

9:609       »         812      > 

A  segunda  divisílo  teve  por  commandante  o  general  Laison, 
contando  4:984  homens,  com  109  cavallos,  distríbnidos  pelo 
modo  seguinte: 

l.«  Ri^imento  de  infantería  ligeira 1:764  homens 

!•  Regimento.. 1:487       » 

Regimento  de  infsmteria  de  Knha 1:565       » 

Uioa  eompanhia  de  artilbería  a  pé 117       > 

Um  trem  de  artilheria. 51       »        i09  cavaUos 

4:984       «        lÕsT     . 

A  terceira  divisão  teve  por  commandante  o  general  Travots 
contando  8:379  homens,  com  620  cavallos»  distribuídos  pelo 
modo  seguinte: 

IiegiAo  do  mek>  dia. 981  hom^is 

Legi2o  hanoveiiana 941  » 

Regimento  n.*"  66  de  iníanteria  de  linha  .1:683  » 

Regimento  n.«  82 1:220  » 

Regimento  n.»  26 997  » 

Regimento  n.<*  31  de  inUsmteria  ligeira. . .  658  » 

Regimento  n.»  32  de  infanteria  ligeira. ..  1:260  > 

Um  esquadrão  de  caçadores  a  cavallo . . .  240  »        240  cavallos 

Um  esquadrSo  de  dragões 140  »         140       » 

Uma  companhia  de  artilheria  a  pé 82  » 

Um  trem  de  artilheria 157  »          24» 

8:379       »         620      . 

Total  das  três  divisões,  22:952  homens,  com  1:541  eaval- 
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los  K  Quando  ho  cerco  de  Tooloo  Boooaparte  assestava  nim 
bateria  contra  os  navios  e  artílheria  da  esquadrai  ingleza  e 
hespanbola,  que  contra  a  dita  bateria  Èaiam  um  vivissimo 
fogo,  succedeu  que  uma  bomba  rebentou  perto  d'elle  e  de 
um  joven  sargento  do  segundo  batalhão  da  Gosta  do  Ouro, 
que  fazia  de  seu  secretario,  cobrindo  ambos  de  terra  e  pe- 
dras. Bella  occasião,  disse  o  dito  secretario,  virandaa  folha 
do  papel  em  que  escrevia,  precisão  tinha  eu  doesta  areia 
para  enxugar  a  minha  escripía.  Este  dito  valeu  9  Junot, 
que  assim  se  chamava  o  joven  sargento  a  quem  nos  referimos, 
o  ser  nomeado  ajudante  de  campo  do  mesmo  Bumaparte, 
quando  passou  a  general  de  brigada.  Desde  então  prospe- 
rou e  eievou-se  até  ao  posto  de  coronel  general  dos  bus- 
sards,  oflicial  mór  do  império,  governador  de  Pans,  e  pri- 
meiro ajudante  de  campo  do  imperador  Napoleão»  titulo  que 
elle  muito  mais  prezava  do  que  nenhum  dos  outroe.  Junot  foi 
portaoto  o  general  nomeado  para  commandaDte  em  chefe  do 
exercito  da  Gironda.  No  dia  28  de  agosto  saiu  elle  de  Paris 
para  Bordeaux,  e  d'aqui  immediatamente  para  Bayona,  onde 
chegou  no  dia  4  de  setembro.  As  pessoas  que  o  acompanha- 
vam diziam  por  toda  a  parle,  sem  reserva  alguma,  que  o  exer- 
cito se  dirigia  directamente  para  Lisboa.  O  coronel  Vincent, 
director  da  engenheria  em  Bayona,  foi  também  ligado  ao 
exercito  de  Junot,  com  alguns  outros  ofQciaes  da  sua  arma, 
tirados  das  praças  fronteiras  aos  Pyreneos.  A  primeira  divisão 
aquartelou-se  em  Bayona,  a  segunda  em  S.  João  da  Luz,  e  a 
terceira  em  S.  João  de  Pè  de  Port.  A  cavallaria  ^a  comman- 
dada  pelo  general  de  divisão  Kellermanny  achando-se  aquarte- 
lada em  Gaves  para  a  parte  de  Pau  e  Oleron,  bem  como  sobre 
o  Adour  para  a  parte  de  Aire  e  Castelnau.  Reunida  que  foi 
esta  força,  os  oiBciaes  generaes  e  os  (-.ommandantes  dos  cor- 
pos começaram  com  todo  o  cuidado  a  disciplinar  os  soldados 
galucbos,  e  a  exercitar  os  veteranos,  preparando-os  com  a 
maior  actividade  possível  para  se  porem  em  marcha  e  comba- 


1  Ofificio  do  ministro  portuguez  em  Madrid,  de  22  de  setembro  de 
1807. 
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terem.  A  artilhería  era  commandada  pelo  general  de  brigada 
Taviel,  que  igualmente  a  tratava  de  organisar  e  mobilisar.  N3o 
se  estabeleceram  armazéns,  nem  comboios  de  viveres,  mas 
um  trem  de  equipagens  militares  e  um  certo  numero  de  com- 
missarios  de  guerra  e  outros  mais  empregados  deviam  mar- 
char com  as  tropas  para  estabelecerem  o  serviço  administra- 
tivo em  occasião  opportuna  *. 

Emquanto  isto  se  passava  em  Bayona,  trabalhavam  os  agen- 
tes diplomáticos  por  levar  o  governo  portuguez  a  ligar-se  igual- 
mente ao  systema  continental.  Pelas  sete  horas  do  dia  5  de 
agosto-  chegara  a  Madrid  o  correio  hespanhol,  que  de  Paris 
expedira  ao  seu  governo  o  embaixador  de  Hespanha  n'aqueUa 
capital,  o  príncipe  de  Masserano,  participando  que  havendo  o 
imperador  dos  francezes  e  o  da  Rússia  concordado  pelos  ar- 
tigos Secretos  do  tratado  de  Tilsitt  em  forçar  a  Inglaterra  por 
todos  os  meios  ao  seu  alcance  a  fazer  a  paz  com  a  França,  era 
um  dos  convencionados  cortar  as  suas  relações  commerciaes 
com  Portugal.  Este  facto  foi  logo  participado  ao  conde  da  Ega, 
a  quem  igualmente  se  disse,  que  em  Paris  se  communicára 
esta  resolução  a  D.  Lourenço  de  Lima,  e  que  ao  embaixador 
francez  em  Madrid,  mr.  de  Beauhamaís,  que  ali  substituíra 
mr.  de  Beurnonville,  se  tinham  expedido  ordens  para  exigir 
do  governo  hespanhol  a  sua  condescendência  e  cooperação 
para  que  todos  os  portos  de  Portugal  se  fechassem  aos  in- 
glezes;  que  os  ministros  britannicos  fossem  logo  expulsos 
do  reino,  e  os  súbditos  inglezes  presos,  e  as  suas  proprie- 
dades e  bens  apprehendidos,  medidas  que  aliás  se  deviam 
executar  até  ao  1.*^  de  setembro.  Iguaes  ordens  e  instruc- 
ções  se  tinham  também  expedido  a  mr.  de  Rayneval,  en- 
carregado dos  negócios  da  França  em  Lisboa,  durante  a  au- 
sência do.  embaixador  Junot,  para  n'esta  conformidade  di- 
rigir ao  governo  portuguez  as  competentes  reclamações,  na 
certeza  de  que  nao  se  annuindo  francamente  a  ellas,  ou  pre- 
tendendo-se  ganhar  tempo,  marchariam  immediatamente  para 


1  Tudo  isto  foi  tanil)em  participado  ao  governo  portaguez  por  D.  Lou- 
renço de  Lima  em  oíTicios  de  8  c  15  de  setembro  de  1807. 
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Portugal  as  tropas,  que  em  numero  de  25:000  homens  se 
achavam  no  acampamento  de  Bayona,  devendo  também  a 
Hespanha  fazer  immediatamente  marchar  as  suas  tropas  para 
as  fronteiras  de  Portugal.  Tudo  isto  foi  participado  logo  de 
Madrid  para  Lisboa  pelo  conde  da  Ega,  dizendo  que  Napoleão, 
como  homem  que  jamais  tinha  admittído  instancias  ou  rasões 
contra  o  que  uma  vez  deliberara,  n3o  aceitava  desculpas,  e  por 
esta  causa  entendia  ser  muito  arriscado  pôr  duvidas  ás  suas 
exigências,  particularmente  á  da  clausura  dos  portos  aos  na- 
vios inglezes,  esperando  que  as  outras  condições  se  modifica- 
riam com  o  tempo.  Alem  d'isto  acrescentava  mais :  «Ou  Por- 
tugal ha  de  fechar  os  seus  portos  aos  inglezes,  e  correr  o  risco 
de  perder  por  algum  tempo  a  posse  das  suas  colónias,  ou  o 
príncipe  nosso  senhor,  abandonando  o  seu  reino  na  Europa, 
ganhado  e  conservado  com  o  sangue  dos  seus  antepassados, 
irá  estabelecer  no  novo  mundo  uma  monarchia,  que  bem  que 
possa  vir  a  ser  um  império  da  maior  consideração,  produzirá 
uma  similhante  medida  a  maior  de  todas  as  revoluções  no  sys- 
tema  geral  politico.  Esta  alternativa  é  de  um  peso  considerá- 
vel, a  quem  como  eu  e  v.  ex.*  temos  de  tratar  d'ella;  mas 
sua  alteza  real  teve  a  bondade  de  assegurar-me  que  jamais  a 
adoptaria,  e  assim  é  bem  natural  que  eu  continue  a  rogar  ao 
príncipe  regente  nosso  senhor,  e  a  v.  ex.%  como  seu  imme- 
diato  conselheiro,  que  se  não  retarde  um  só  momento  a  re- 
solução de  se  fecharem  os  portos  aos  inglezes,  poisque  a  de- 
mora poderá  talvei  depois  não  permittir  arbítrio» .  Ao  príncipe 
da  Paz  expozera  o  mesmo  conde  da  Ega,  que  a  annuencia 
ás  propostas  da  França  forçosamente  havia  de  trazer  comsigo 
uma  guerra  da  Gran-Bretanha  contça  Portugal,  guerra  de  que 
podia  bem  resultar  a  perda  das  colónias  da  America,  tanto 
para  o  dito  reino,  como  para  o  da  Hespanha.'  Á  nota  que  o 
embaixador  portuguez  formulou  sobre  este  ponto  respondeu 
o  mesmo  príncipe  da  Paz,  dizendo  que  o  receio  de  Portugal 
em  perder  o  Brazil  era  um  motivo  frívolo,  porque  quando 
se  eiTeíiuasse  uma  invasão  dos  inglezes  n'aquella  parte  do 
mundo,  a  sua  occupação  duraria  somente  até  á  paz  geral,  pela 
qual  seria  necessariamente  obrigada  a  restituir  tudo  quanto 
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por  siifilttiante  forma  tivesse  occupado  *.  D*estas  occorren- 
tm  se  dea  conhecimento  ao  nosso  ministro  em  Londres,  para 
igualmente  as  communicar  ao  governo  brilannico,  e  pcdir-lhe 
que  accelerasse  a  sua  paz  com  a  França'. 

O  príncipe  da  Paz,  que  já  desde  o  mez  de  junho  do  mesmo 
anno  de  1807  tinha  começado  a  lazer  jnysteriosos  preparati- 
vos militares,  mandando  apromptar  também  em  Sevilha  um 
grande  trem  de  artilheria,  composto  n3o  menos  de  oitenta  bo- 
cas de  fogo  de  vários  calibres,  elle  que  depois  da  paz  de  Til- 
sitt  começara  a  formular  mais  positivas  e  terminantes  as  suas 
queixas  contra  Portugal,  acarretando  para  tal  flm  factos,  al- 
guns dos  quaes  não  existiam,  outros  eram  maliciosamente 
exagerados,  nenhuma  duvida  teve  em  se  ligar  com  a  França 
para  violentar  Portugal  a  subscrever  a  tudo  quanto  aquella 
potencia  d'elle  exigia.  No  dia  12  de  agosto  entregou  o  encar- 
regado de  negócios  de  França  ao  governo  portuguez  a  sua 
nota,  com  aquella  data,  contendo  as  seguintes  proposições: 
l.%  que  Portugal  declarasse  guerra  á  Inglaterra  até  ao  I.® 
de  setembro  próximo  futuro,  ou  dentro  em  vinte  dias;  2.*, 
que  fechasse  òs  seus  portos  aos  inglezes;  3.',  que  juntasse  os 
seus  navios  de  guerra  aos  navios  de  guerra  francezes  e  hes- 
panhoes;  4/  e  5.*,  que  sequestrasse  todas  as  propriedades 
inglezas,  e  ordenasse  a  detenção  de  todos  os  súbditos  ingle- 
zes. Peia  sua  parte  o  conde  de  Campo  Alange  apresentou  uma 
nota  menos  imperativa  na  forma,  mas  igualmente  ameaçadora 
no  fundo,  poisque  a  recusa  a  qualquer  das  proposições  refe- 
ridas expunha  Portugal  a  uma  immediata  declaração  de  guerra 
por  parte  da  França  e  da  Hespanha,  cujos  ministros  deviam 
n'este  caso  sair  de  Lisboa  no  1  .^  de  setembro,  entre  o  quai 
dia  e  olla  intimação  mediavam  apenas  três  semanas.  Em  si- 
milhante  caso  aposição  de  Portugal  tornou-se  diflicilima,  por- 
que entre  supportar  uma  guerra  tão  desproporcional  como  a 
d'este  reino  com  duas  nações  tão  poderosas  como  a  França  e 
Hespanha,  e  quebrar  hostilmente  as  suas  antigas  e  constanteç^ 


1  Documento  n.«  118. 
*  Docmnoito  n.<»  119. 
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relafiies  com  a  Gran-Bretanba,  o  que  por  certo  nos  eiponiii 
á  perda,  ou  pelo  menos  á  invasão  dos  nossos  domínios  ultra- 
marinos, e  á  ruína  do  nosso  commercio,  nSo  era  fácil  escolher. 
Os  homens  do  partido  francez,  que  preponderavam  já  no  con- 
selho da  regente,  eram  da  opiniio  de  que  Portugal  se  n3o  po- 
dia oppor  á  imperiosa  vontade  de  NapoleSo,  cousa  sobre  que 
também  estavam  de  accordo  os  embaixadores  portugueses  em 
Paris  e  Madrid,  descrevendo  aquelle  a  omnipotência  da  Fran- 
ça, e  este  o  abjecto  senilismo  do  governo  bespanbol  ao  fran- 
cez.  Os  homens  do  partido  ínglez,  quen'esta  importante  ques- 
tão foram  igualmente  ouvidos,  sendo  chamados  ao  conselho 
doestado  D.  Rodrigo  de  Sousa  Coutinho  e  D.  icSo  de  Almeida, 
opinavam  que  a  ruina  de  Portugal  era  certa,  perdendo  ao 
mesmo  tempo  o  commercio  marítimo  e  as  suas  colónias,  se»- 
do  por  isso  indispensável  conservar-se  Portugal  a  todo  o  custo 
fiel  á  Gran-Bretanha,  o  que  se  conseguiria  mudando-se  a  Ih- 
milia  real  para  o  Brazil,  levando  comsigo  todos  os  navios  de 
guerra,  logoque  o  exercito  francez  ameaçasse  invadir  as  frofh 
teiras. 

Ambos  estes  partidos  estavam  de  aooordo  sobre  a  impoasi- 
bilidade  de  se  poderem  emproar  <^(Hn  vantagem  o  enÚNl- 
siasmo  do  povo  e  o  exercito  do  paiz  cmtra  a  enormidade  das 
meios  que  o  vencedor  da  Europa  n!k)  deixaria  de  empregar 
contra  Portugal.  Seguiu-se  a  isto  dar  António  de  Araújo,  mi- 
nistro do&  negócios  estrangeiros,  uma  resposta  equivoca  ás 
notas  que  se  lhe  entregaram.  N*esta  resposta  se  dizia,  que  o 
príncipe  regente,  por  comprazer  com  os  seus  alliados,  o  im- 
perador dos  francezes  e  o  rei  da  Hespanha,  estava  prompto 
a  fechar  os  seus  portos  aos  navios  inglezes ;  mas  amoderaçio 
do  seu  governo,  e  os  seus  principtos  religiosos,  ibe  nSo  per- 
mittiam  empregar  uma  medida  tão  rigorosa  e  injusta,  como  a 
de  prender  os  negociantes  inglezes,  homens  estranhos  aos  ne- 
gócios políticos,  e  que  no  paiz  residiam  debaixo  da  aalva- 
guarda  da  palavra  real.  Entretanto  o  ministro  inglez  em  Ua- 
boa  pedia  ao  governo  portuguez  uma  segurança  a  respeito 
dos  súbditos  britannicos,  e  das  suas  propriedades  n'este  rei- 
no, segurança  que  terminantemente  lhe  deu,  afiancmdD-lhe 
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que  o  príncipe  regente  jamais  annairía  á  sua  prisão,  nem  ao 
confisco  das  suas  propriedades  ^  Ao  ministro  portuguez  em 
Londres  mandou  elle  por  copia  a  resposta  dada  aos  embaixa- 
dores de  Hespanha  e  França,  a  fim  de  a  communicar  ao  go- 
verno britannico,  a  quem  também  mandou  assegurar,  que  o 
príncipe  regente  jamais  annuiría  á  exigência  da  conQscação 
das  propriedades  inglezas,  e  muito  menos  á  prisão  dos  súb- 
ditos britannicos,  pedindo-lhe  a  par  d'isto  que  fizesse  uma 
guerra  apparente  a  Portugal,  segundo  os  conselhos  dados 
para  este  fim  pelo  próprio  lord  Strangford,  ministro  inglez 
em  Lisboa.  O  governo  britannico,  olhando  como  chimerico  o 
pedido  da  guerra  apparente,  offerecia  ao  principe  regente  o 
soccorro  da  sua  esquadra,  e  toda  a  mais  assistência  de  qoe 
carecesse,  quando  porventura  se  decidisse  a  mudar  a  sua  re- 
sidência para  os  seus  estados  do  Brazil.  Quanto  á  clausura  dos 
portos»  mr.  Ganning  declarava  que  a  Inglaterra  não  tinha  du- 
vida alguma  em  a  tolerar,  uma  vez  que  as  tropas  francezas 
não  entrassem  em  terras  de  Portugal,  nem  da  Hespanha. 

0  direito  das  gentes  violado,  postergando-se  também  o  da 
hospitalidade,  forçosamente  haviam  de  acarretar  contra  nós  as 
mais  justas  represálias  por  parte  da  Inglaterra,  a  que  se  segui- 
ria a  perda  das  colónias,  a  ruína  do  commercio  e  da  navegação 
portugueza,  e  finalmente  um  igual  procedimento  da  parte  do 
governo  britannico  para  com  os  individuos  e  propriedades 
portuguezas,  que  se  achassem  em  Inglaterra.  N'estes  termos 
o  governo  portuguez  mandou  declarar  igualmente  á  corte  de 
Paris,  por  meio  do  seu  embaixador,  que  apesar  dos  seus  ar- 
dentes desejos  em  condescender  com  a  vontade  de  sua  ma- 
gestade  imperial  e  real,  não  podia  o  principe  regente  annuir 
á  confiscação  dos  bens  dos  inglezes,  nem  tão  pouco  á  deten- 
ção dos  súbditos  britannicos,  duas  cousas  tão  flagrantemente 
oppostas  á  sua  honra,  ao  seu  decoro  e  á  sua  religião.  Em- 
quanto  assim  se  respondia  para  França,  António  de  Araújo 
pedia  para  Londres,  que  não  mandassem  esquadra  alguma 
para  o  Tejo,  com  o  fim  de  proteger  os  súbditos  britannicos  e 

1  Documento  n.«  1Í9-A. 
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as  suas  propriedades,  porque  nem  ellas,  nem  elles  corriam 
perigo  algum,  porque  quando  fosse  necessário  comboia-los, 
ou  transporta-los,  um  ou  dois  navios  de  guerra  fora  ou  den- 
tro do  Tejo,  era  quanto  bastava  em  tal  caso ;  mas  torno  a  as- 
segurar a  V.  s.'*,  dizia  elle  mais  ao  nosso  ministro  em  Lon- 
dres, que  sua  alteza  real  está  determinado  mais  depressa  a 
perder  o  seu  supremo  dotninio  n'este  paiz,  do  que  sacrificar 
os  súbditos  britannicos  e  os  seus  cahedaes.  Em  Hespanha  por 
ora  não  ha  movimentos  de  tropas,  nem  em  França,  e  por- 
tanto ha  muito  tempo  para  tomar  as  medidas  necessárias. 
A  data  d'esta  participação  para  Londres  era  de  20  de  agosto, 
e  já  n'elia  se  fallava  abertamente  na  retirada  da  familia  real 
para  o  Brazil,  e  na  esquadra  ingleza  que  para  ali  a  deveria 
comboiar.  Alem  das  rasões  de  prejuízo,  que  havia  para  Por- 
tugal, na  adopção  das  medidas  propostas  pela  França,  dizia- 
se-lbe  mais,  que  em  vez  d'ellas  accelerarem  a  paz  marítima, 
iam  pelo  contrario  dar  meios  á  Gran-Bretanha  para  continuar 
a  guerra,  habilitando-a  a  se  apoderar  das  nossas  ilbas,  do  Bra- 
zil, e  dos  nossos  estabelecimentos  da  Ásia,  o  que  também  era 
prejudicial  á  França,  por  ficar  privada  dos  géneros  de  que  ne- 
cessitava para  a  manutenção  das  suas  fabricas  e  augmento  da 
sua  industria  e  commercio.  Mas  com  nenhuma  d'estas  rasões 
se  conformava  o  governo  francez,  cuja  resposta  foi,  que  tudo 
havia  sido  meditado  no  conselho  do  imperador,  antes  de  se 
tomar  a  resolução  communicada  á  corte  de  Lisboa ;  que  a 
neutralidade,  que  também  se  dava  por  quebrantada  com  as 
exigências  da  França,  já  não  podia  existir  nas  circumstancias 
de  então;  que  os  interesses  commerciaes  e  fabris  eram  secun- 
dários aos  da  politica  adoptada,  que  exigia  aquellas  medidas 
para  accelerar  a  paz  que  a  França  estava  prompta  a  fazer  com 
a  Inglaterra  sobre  as  bases  de  uma  perfeita  igualdade;  que 
a  França,  fazendo  exigências  a  Portugal,  não  se  julgava  obri- 
gada a  justificar  os  motivos  que  a  decidiam  a  obrar  de  tal  ou 
tal  maneira;  que  a  resposta  dada  á  nota  de  mr.  de  Rayneval 
não  era  decidida,  deixando  ver-se  por  ella  que  se  queriam 
adoptar  meias  medidas,  sempre  prejudiciaes,  e  que  poderiam 
concorrer  para  que  Portugal  se  visse  em  guerra  contra  a 
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França  e  a  Inglaterra  ao  mesmo  tempo;  que  a  appreheDsIo 
das  propriedades  inglezas  servia  para  compensar  a  que  os  ra- 
glezes  praticassem  a  respeito  dos  súbditos  francezes  e  porta- 
guezes,  se  é  que  já  a  nao  tivessem  feito.  O  príncipe  regente 
tinha  sobre  este  ponto  escripto  uma  carta  a  Napoleão,  e  a  res- 
posta, que  a  ella  pedia  D.  Lourenço  de  Lima,  foi-lhe  dada  por 
mr.  de  Champagny,  que  na  repartição  dos  negócios  estran- 
geiros substituíra  o  príncipe  de  Talleyrand,  elevado  a  grande 
eleitor  do  império,  dizendo-lhe  que  a  referida  resposta  fora 
enviada  a  mr.  de  Rayneval  por  um  correio  extraordinário,  o 
qual  a  faria  chegar  ao  seu  destino;  que  sua  magestade  o  im- 
perador pensava  ser  do  interesse  do  principe  regente,  que 
Portugal  se  não  separasse  da  causa  do  continente,  o  que  se- 
guramente faria,  quando  se  recusasse  á  adopção  das  medidas 
que  se  julgavam  próprias  para  obrigar  a  Inglaterra  a  respei- 
tar os  direitos  das  outras  potencias  e  a  approximar  a  epocba 
da  paz  marítima  ^ 

A  estas  respostas  dilatórias,  que  Napoleão  tomou  como  fi- 
lhas da  má  vontade  e  tergiversação  do  governo  portuguez  ás 
suas  determinações,  correspondeu  elle  desde  l(^o  mandando 
proceder,  ainda  em  agosto  de  1807,  a  um  embargo  das  em- 
barcações portuguezas,  que  se  achavam  em  Nantes,  Bayooa, 
Anvers,  Cherbourg  e  Caen,  sem  previa  declaração  de  guem, 
provando  assim  todos  estes  factos  o  flagrante  eimmoral  abuso 
da  força  contra  a  fraqueza,  e  o  seu  muito  capricho  em  oppri- 
mir  quem  por  modo  algum  lhe  podia  causar  damno.  Contra 
este  embargo  representou  logo  o  embaixador  portuguez  em 
Paris  ao  ministro  dos  negócios  estrangeiros,  mr.  de  Champa- 
gny, o  qual  lhe  protestou  ignorar  que  similhante  ordem  se 
tivesse  dado;  mas  que  emfim  seria  bom  faltar  com  o  minis- 
tro da  marinha,  por  cuja  repartição  talvez  se  tivesse  expedido. 
Interrogado  igualmente  este  segundo  ministro,  também  pela 
sua  parte  affirmou  não  saber  cousa  alguma  de  similhante  or- 
dem, a  qual  todavia  podia  ser  o  resultado  de  algumas  medi- 


1  A  resposta   de  inr.  de  Champagny  pôde  ver-se  no  ãocameiíto 
B.»  420. 
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das  momentâneas,  tomadas  pelos  coUectores  dos  districtos. 
Entretanto  os  embargos  continuavam,  continuando  também 
as  representações  dos  cônsules  ao  nosso  embaixador,  expon- 
do-lhe  que  um  tal  procedimento  não  podia  deixar  de  ser  filho 
de  alguma  ordem  superior.  Alguns  protestos  se  lavraram  por 
parte  de  vários  capitães  portuguezes;  mas  de  que  valiam  as 
allegações  da  justiça,  opprimida  pela  pérfida  prepotência  de 
um  déspota,  como  Napoleão  Buonaparte,  constituido  em  ar- 
bitro de  quasi  toda  a  Europa,  não  lhe  importando  mais  que 
os  seus  caprichos,  embora  fossem  contrários  á  lealdade  da  sua 
palavra  de  honra  afiançada,  não  só  de  viva  voz,  mas  igualmente 
por  tratados?  Foi  por  este  e  outros  que  taes  motivos,  que  no 
coração  de  todos  os  portuguezes  se  cimentou  o  mais  entra- 
nhavel  ódio  contra  o  domínio  francez,  e  por  modo  tal,  que 
essa  nação  tão  pequena  e  desprezível  aos  olhos  do  colosso 
Buonaparte,  se  constituiu  depois  uma  das  mais  eíBcientes  cau- 
sas da  sua  inesperada  queda,  e  da  constante  derrota  dos  seus 
exércitos  na  península.  O  certo  é  que  um  tal  procedimento, 
havido  sem  previa  declaração  de  guerra,  eaté  mesmo  contra- 
rio ás  expressas  determinações  de  uma  neutralidade,  reconhe- 
cida pela  França  por  meio  de  um  tratado,  comprado.por  Por- 
tugal a  peso  de  oiro,  pareceu  incrível,  quando  se  soube  em 
Lisboa,  de  que  resultou  officiar  promptamente  o  governo  a 
D.  Lourenço  de  Lima  para  que  quanto  antes  pedisse  sobre 
isto  explicações  ao  governo  francez ;  mas  este  embaixador,  que 
mais  cuidava  em  fazer  a  corte  a  Napoleão  6  aos  seus  ministros, 
habilitando-se  como  seu  partidista  para  lhes  merecer  os  con- 
vites para  os  seus  jantares,  do  que  em  cumprir  com  patrió- 
tico zelo  os  deveres  do  seu  cargo,  parecia  ter  pouco  a  peito 
cousas  de  tão  alta  monta  para  a  sua  pátria.  Finalmente  n'uma 
quarta  feira,  em  que  se  contavam  2  de  setembro,  tendo  unaa 
conferencia  com  mr.  de  Champagny,  ouviu  da  boca  d'este  mi- 
nistro, em  resposta  ás  rasões  que  lhe  expunha  sobre  tal  as- 
sumpto, que  nada  lhe  podia  dizer,  emquanto  não  recebesse 
officios  do  ministro  de  França  em  Lisboa,  sendo  portanto 
inútil  insta-lo  mais  a  tal  respeito.  Já  se  vé  pois  que  mr.  de  Cham- 
pagny era  sabedor  do  que  setinba  ordenado  para  aapprebe»- 
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s3o  dos  navios  portuguezes,  desde  a  primeira  interrogação 
que  sobre  ella  se  Ibe  fez,  e  que  zombando  de  D.  Lourenço  de 
Lima,  nada  Ibe  quiz  dizer»  allegando  ignorância  d^aquillo  que 
muito  bem  sabia.  Pela  sua  parle  Napoleão,  querendo  for- 
çar Portugal  a  fechar  os  seus  portos  aos  inglezes,  o  ao  seques- 
tro das  suas  propriedades,  bem  como  á  prisão  dos  que  se 
achassem  no  reino,  sem  nada  lhe  importar  com  a  justiça  ou 
injustiça  da  medida,  não  só  julgou  intimidar-nos  com  aquelle 
procedimento,  mas  até  nos  quiz  pela  violência  forçar  tam- 
bém a  adoptar  a  sua  politica,  não  obstante  trazer  ella  comsigo 
a  total  ruina  de  Portugal  e  das  suas  colónias,  pelas  represálias 
a  que  forçosamente  havia  de  obrigar  a  Gran-Bretanha.  A 
França  já  assim  se  tinha  igualmente  conduzido  para  com  os 
navios  da  Prússia,  que  embaraçou  saírem  dos  seus  porlos, 
quando  desconfiou  da  continuação  da  sua  alliança,  c  da  sua 
entrada  na  quarta  coallisão  com  a  Inglaterra,  allegando  que 
lhes  impedia  a  saída  para  não  serem  tomados  pelos  inglezes. 
Seguiu-se  a  isto  a  formal  declaração  de  guerra  da  Prússia  con- 
tra a  França,  e  desde  então  os  navios  prussianos,  detidos  dos 
portos  francezes,  foram  julgados  boa  presa. 

A  Hespanha  pela  sua  parte  lambem  não  admittia  as  rasôes, 
que  o  governo  portuguez  llie  mandou  expor,  com  relação  ás 
exigências  da  França,  apesar  d'estas  serem  por  elle  aceitas, 
exceptuando  apenas  a  da  apprehensâo  das  propriedades  In- 
glezas,  e  detenção  dos  súbditos  britannicos.  Debalde  se  lhe 
representou,  que  similhantes  exigências  não  podiam  deixar 
de  trazer  comsigo  a  revolução  das  colónias  da  America,  tanto 
hespanhotas,  como  portuguezas,  e  postoque  os  brazileiros 
ainda  por  então  se  conservassem  fieis  á  metrópole,  todavia, 
segundo  o  principio  de  que  uma  nação  que  está  mal  (como  o 
Brazil  o  estaria,  no  caso  de  Portugal  declarar  guerra  á  Gran- 
Bretanha),  procura  melhorar  de  sorte,  era  de  esperar  que 
aquella  nossa  colónia  se  deixasse  levar  das  seductoras  pro- 
messas que  os  inglezes  lhe  faziam  para  mudar  de  estado,  e 
portanto  que  annuisse  ás  instancias  que  lhe  dirigiam,  no  sentido 
de  vender  directamente  os  seus  géneros  aos  mesmos  inglezes. 
Emissários  especiaes  tinham  para  este  íim  saído  de  Inglaterra 
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para  o  Brazil,  de  que  resul^)a  ser  necessário  ao  governo  por- 
tuguez  mandar  uma  fragata  cruzar  nas  costas  do  mesmo  Bra- 
zil,  commandada  por  Ignacio  da  Costa  Quintel^,  para  obstar 
ao  desembarque,  ou  pelo  menos  aos  planos  dos  referidos 
emissários  ^  O  perigo  doestas  diligencias  dos  agentes  com- 
merciaes  era  tanto  maior,  quanto  mais  conhecidos  já  eram  os 
trabalhos  de  um  partido,  levantado  para  tal  fim  na  Gran-Breta- 
nha,  Á  testa  do  qual  se  achava  mr.  Dundas,  apoiado  por  todos 
os  negociantes  e  fabricantes,  partido  que  meditava  a  inteira 
emancipação  das  colónias  da  America,  cujo  plano  era  denomi- 
nado pelos  seus  fautores  systema  atlântico.  Não  obstante  estas 
rasões  o  príncipe  da  Paz  passou  em  Madrid  uma  disparatada 
e  insolente  nota  ao  conde  da  Ega,  nosso  embaixador  n'aquella 
corte,  o  qual  não  obstante  a  achou  judiciosa  e  amigável  I  Esta 
nota  tinha  por  fim  instar  pela  inteira  annuencia  de  Portugal 
ás  exigências  da  França,  o  que  também  fizeram  em  Lisboa  o 
embaixador  hespanhol,  conde  de  Campo  Alange,  e  o  encarre- 
gado dos  negócios  da  França,  mr.  de  Rayneval.  As  segundas 
notas,  que  um  e  outro  dirigiram  ao  governo  portuguez,  res- 
pondeu este,  que  o  príncipe  regente  se  conservava  firme  no 
partido,  que  sobre  tal  assumpto  tinha  resolvido  abraçar,  e  que 
quando  elles  persistissem  em  querer  sair  para  as  suas  respe- 
ctivas cortes,  promptamente  se  lhes  dariam  os  seus  passapor- 
tes. 

A  resolução  de  António  de  Araújo  era  que  a  familia  real 
não  partisse  para  o  ultramar,  senão  no  caso  da  conquista  do 
reino,  ou  no  de  invasão  pelo  exercito  francez,  para  occupar 
os  seus  portos,  com  o  pretexto  deamisade.  Alem  d'isto  tiuha 
por  plano  fortificar  a  praça  de  Peniche,  cortando-se-lhe  o  seu 
isthmo,  para  assim  formar  um  fosso  aquático,  com  algumas 
obras  exteriores,  completando-se  as  antigas  fortificações,  onde 
não  havia  muito  que  fazer,  dizia  elle,  e  onde  reputava  bom 
tudo  quanto  estava  feito. « Deve-se  trabalhar  ao  mesmo  tempo, 
acrescentava  ainda,  em  construir  armazéns,  casernas  e  hos- 
pitaes,  obras  necessárias  para  uma  grande  guarnição.  Podem 

1  Assim  consta  do  officio  de  que  é  copia  o  documento  n.^  121. 
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ali  existir  muitos  mil  homens,  e  ser  a  praça  sempre  soccorrida 
por  mar.  Portugal  não  se  deve  reputar  conquistado  emqaanto 
tiver  Peniche,  que  será  uma  das  praças  mais  fortes  do  mundo, 
porque  não  sendo  atacavel  por  mar,  o  isthmo  è  de  areia,  que 
não  admitte  excavações,  por  causa  da  agua.  Será  uma  praça 
segura  de  deposito  e  de  retiro  para  a  familia  real,  que  ali  pôde 
residir,  ou  retirar-se  por  mar,  sem  receio  algum,  habitando 
na  península  iõra  do  perigo  das  bombas.  Brevemente  se  vão 
pôr  em  acção  estes  trabalhos,  accelerando-os  quanto  seja  pos- 
sível ^».  Para  evitar  o  perigo  de  alguma  sublevação  no  Brazil, 
para  a  qual  os  negociantes  inglezes  muito  activamente  traba- 
lhavam, auxiUados  n'esta  empreza  pelo  seu  governo,  António 
de  Araújo  tomou  pela  sua  parte  o  conselho,  soggerido  por  lord 
Strangford,  de  enviar  o  príncipe  da  Beira  para  aquelle  es- 
tado ^  e  assim  o  communicou  também  para  Londres,  dizen- 
do :  <  Acaba  de  ser  tomada  a  resolução  de  mandar  para  o  Bra- 
sil, sem  perda  de  tempo,  o  sereníssimo  príncipe  da  Beira, 
para  o  que  se  haviam  preparado  alguns  navios  de  guerra  da 
nossa  marinha.  Este  saudável  projecto  foi  discutido  em  con- 
selho d'estado;  mas  agora  é  que  sua  alteza  real  o  decidiu,  e 
me  parece  ser  da  maior  utilidade,  tanto  para  este  paiz,  cmo 
para  a  Inglaierray  com  quem  podem  contínttar  as  relações 
commerdaes  em  direitura  para  aquella  colónia,  onde  se  ha 
de  estabelecer  uma  alfandega  geral  com  certa  tarifa  de  direi- 
tos, ffaqui  resultará  um  beneficio  para  a  GranBrelanha, 
que  a  compensa  da  clausura  dos  portos;  e  portanto  verá  esse 
ministro  quantas  rasões  ha  para  nos  tratar  com  moderação, 
vistoque  o  que  fazemos  tfeste  continente,  nao  é  senão  pelas 
circumstancias  imperiosas  a  que  não  podemos  resistir».  Alem 
das  vantagens  commerciaes  assim  afiançadas  no  Brazíl  para  a 
Gran-Bretanha,  o  governo  portuguez,  fiel  á  promessa  que  lhe 

1  Officio  para  o  nosso  ministro  em  Londres,  datado  de  7  de  setembro 
de  1807. 

2  O  príncipe  tinha  entáo  nove  annos  de  idade ;  mas  o  governo  devia 
ser  exercido  em  seu  nome  pela  princeza  viuva,  D.  Maria  Benedicta,  que 
o  acompanhava,  sendo  esta  auxiliada  pelos  conselhos  do  antigo  vioe-rei 
d'aqaelte  estado,  D.  Fernando  de  Portugal. 
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tinha  feito,  de  nao  sequestrar  as  propriedades  britanoicas, 
oem  prender  os  súbditos  inglezes,  permittiu  saírem  de  Lis* 
boa  e  do  Porto  quatro  grandes  comboios,  todos  elles  carre- 
gados com  as  propriedades,  que  os  inglezes  tinham  n'este 
reino,  e  para  mais  facilmente  as  poderem  embarcar,  concedeu 
aos  donos  o  bvor  de  uma  demora  illimitada  no  pagamento 
dos  direitos  de  saída,  ou  para  melhor  dizer  nunca  lh'os  exi- 
giu. Á  vista  pois  d'isto  nao  admira,  que  o  encarregado  de  ne- 
gócios da  França  e  o  embaixador  da  Hespanha,  renovando 
as  scenas  de  1762,  novas  notas  dirigissem  ao  governo  portu- 
guez,  instando  com  elle,  para  que  lhes  desse  uma  promptare^ 
posta  ás  exigências  dos  seus  respectivos  governos,  instancias 
acompanhadas  de  novas  ameaças  de  se  retirarem  de  Lisboa, 
quando  tal  resposta  nao  fosse  <:onforme  aos  desejos  dos  seuâ 
referidos  governos.  A  resposta  ás  sobreditas  notas  o  governo 
portuguez  a  deu  a  25  do  referido  mez  de  setembro,  dizendo^ 
lhes  que  sua  alteza  real  abraçava  a  causa  do  continente,  man* 
dando  fechar  os  portos  do  reino  aos  navios  inglezes,  sem  que 
todavia  se  podesse  conformar,  quanto  á  prisão  dos  súbditos 
britannicos  e  á  conflscação  dos  seus  bens,  resolução  que  ainda 
assim  só  poderia  levar  a  effeito  quando  do  Mediterrâneo  vol- 
tasse a  esquadra  portugueza,  que  se  achava  defronte  de  Ar- 
gel, e  o  príncipe  da  Beira  partisse  para  o  Brazil,  como  se 
achava  determinado  ^  Tomada  pois  esta  resposta  como  um 
meio  dilatório,  destinado  a  illudir  as  exigências  feitas,  o  dito 
encarregado  dos  negócios  da  França  e  o  embaixador  da  Hes- 
panha deixaram  finalmente  Portugal  no  dia  30  de  setembro, 
isto  é,  no  mesmo  dia  em  que  a  praça  de  Lisboa  soube  da  de- 
tenção que  tinham  tido  nos  differentes  portos  da  França  os  na- 
vios e  propriedades  portuguezas,  sendo  até  mesmo  mandadas 
pòr  em  custodia  as  guarnições  dos  ditos  navios. 

Foi  depois  da  saída  dos  quatro  comboios,  de  que  acima  se 
fallou,  com  todos  os  súbditos  inglezes  que  n'elles  quizeram 
ir,  que  appareceu  affixado  nos  logares  mais  públicos  de  Lis- 
boa um  edital  da  junta  do  commercio,  com  data  de  22  de  ou- 

1  Documento  n.«  122. 
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tubro,  no  qual  se  via  transcripto  o  seguinte  decreto.  cTeDdo 
sido  sempre  o  meu  maior  desvelo  conservar  em  meus  estados, 
durante  a  presente  guerra,  a  mais  perfeita  neutralidade,  pelos 
reconhecidos  bens  que  d'ella  resultam  aos  vassallos  d'esta  co- 
roa ;  comtudo  não  sendo  possível  conserva-la  por  mais  tempo, 
e  considerando  outrosim  o  quanto  con\'em  á  humanidade  a 
pacificação  geral :  houve  par  bem  acceder  á  causa  do  conti- 
nent€y  unindo-me  a  sua  magestaãe  o  imperador  dos  france- 
zes,  rei  da  Itália,  e  a  sua  magestade  catholica,  com  o  fim  de 
contribuir,  quanto  em  mim  for,  para  a  acceleração  da  paz 
maritima.  Portanto  sou  servido  ordenar  que  os  portos  does- 
tes reinos  sejam  logo  fechados  á  entrada  dos  navios,  assim  de 
guerra,  como  mercantes,  da  Gran-Bretanha.  A  mesa  do  desem- 
bargo do  paço  o  tenha  assim  entendido  e  faça  executar,  man- 
dando aflixar  este  por  edital,  e  remetter  a  todos  os  legares 
onde  convier,  para  que  chegue  á  noticia  de  todos.  Palácio  de 
Mafra,  em  20  de  outubi^o  de  1807.  Com  a  rubrica  do  prín- 
cipe regente  nosso  senhor  n.  As  expressões  que  no  decreto 
acima  se  acham  em  letra  gripha,  a  Inglaterra  as  tomou  como 
uma  formal  declaração  de  guerra  a  seu  respeito;  todavia  con- 
sentiu em  olhar  a  medida  como  forçada,  e  filha  das  circum- 
stancias,  expedindo,  em  conformidade  com  isto,  uma  ordem 
ao  conselho  do^lmirantado,  na  data  de  25  de  novembro  de 
1807,  assegurando  a  todos  os  navios  mercantes  portuguezes 
a  liberdade  da  navegação.  Napoleão  é  que  pela  sua  parte  ficou 
desesperado  com  a  saída  dos  inglezes,  e  das  suas  proprieda- 
des para  fora  de  Portugal,  de  que  resultou  declarar  logo  aos 
da  sua  roda  privada,  e  a  todo  o  corpo  diplomático,  que  a  casa 
de  Bragança  tinha  deiocado  de  reinar  em  Portugal.  O  exer- 
cito da  Gironda,  acantonado  em  Bayona,  teve  logo  ordem  de 
se  pôr  em  marcha  contra  este  reino.  O  general  Duroc,  grão 
marechal  do  palácio  do  imperador  dos  francezes,  também  teve 
ordem  para  com  todo  o  segredo  se  entender  com  D.  Eugénio 
Izquierdo,  a  fim  de  negociar  com  elle  um  tratado,  que  a  29 
de  outubro  se  concluiu  em  Fontainebleau,  pelo  qual  Portu- 
gal deixava  de  existir  como  nação  independente  ^  Pormieio 
1  Documento  n,^  lãlS-A. 
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d'elie  a  província  do  Minho  com  a  cidade  do  Porto  era  dada 
ao  rei  da  Etruria,  erigindo-se  em  reino,  debaixo  do  nomo  de 
Lusitânia  septentrional.  Ao  príncipe  da  Paz  davam-se  de  pro- 
priedade e  soberania  as  províncias  do  Âlemtejo  e  Algarve,  com 
o  Utulo  de  príncipe  dos  Algarves.  O  reino  da  Lusitânia  e  o 
principado  dos  Algarves  reconlieciam  o  rei  da  Hespanha  como 
seu  protector.  A  província  de  Traz  os  Montes,  a  da  Beira,  e  a 
Extremadura  Geavam  como  em  deposito  até  â  paz  geral,  sen- 
do então  restituidas  á  casa  de  Rragança,  quando  a  ilha  da  Trin- 
dade e  a  praça  de  Gibraltar  o  fossem  também  aos  hespanhòes. 
O  imperador  dos  francezes  tomava  posse  do  reino  da  Etruria, 
e  consentia  em  reconhecer  o  rei  da  Hespanha  «!omo  impera- 
dor das  duas  AmericDS,  da  mesma  maneira  que  ulteriormente 
permittíra  chamar-se  imperador  da  Áustria  o  antigo  impera- 
dor da  Allemanha.  Como  accessoria  ao  tratado  de  que  se  acaba 
de  dar  idéa,  concluiu-se  também  no  mesnio  dia  uma  conven- 
ção para  regular  a  occupação  de  Portugal,  assim  como  o  modo 
da  sua  administração  depois  da  conquista  ^  Por  ella  se  deci- 
diu que  a  França  governaria  as  províncias  sequestradas;  que 
um  exercito  d'esta  potencia,  composto  de  25:000  homens  de 
infanteria  e  3:000  de  cavallaria,  com  o  seu  proporcionado 
trem  de  artilheria,  atravessaria  a  Hespanha  para  se  dirigir  a 
Lisboa,  devendo  também  juntar-se-lhe  um  corpo  de  8:000 
hespanhòes  de  ínfanteria  com  3:000  cavallos,  e  trinta  peças 
de  artilheria.  Uma  divisão  de  10:000  hespanhòes  tomaria  posse 
da  província  do  Minho,  e  uma  outra  de  6:000  homens  da 
mesma  nação  occuparia  o  Alemtejo  e  Algarve.  Gonveiu-se 
mais  em  que  os  generaes  em  chefe  das  duas  potencias  admi- 
nistrariam o  paiz,  e  cobrariam  os  tributos  em  proveito  dos 
seus  respectivos  soberanos.  Os  generaes  hespanhòes,  gover- 
nadores das  províncias  do  norte  e  do  meio  dia  de  Portugal 
flcavam  auma  absoluta  independência  do  general  comman- 
dante  em  chefe  das  tropas  francezas,  o  qual  obedeceria  até 
mesmo  ao  rei  da  Hespanha,  ou  ao  príncipe  da  Paz,  quando 
um  ou  outro  se  apresentassem  ao  exercito.  O  sexto  artigo 

1  Documento  n.»  123. 
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da  convenção  estipulava  a  reuniio  em  Bayona  de  mi  Mer- 
cíto  francez  de  40:000  homens,  prompto  a  entrar  em  Porte- 
gal  como  reforço,  depois  que  as  altas  partes  contrataates 
houvessem  mutuamente  concordado  sobre  este  ponto.  Mo  ci- 
tado tratado  e  convenção  vé-se>  que  as  vantagens  qoe  a  Hes- 
panha  tirava,  apesar  de  se  promptificar  a  de^Mjar  do  ten 
throno  um  rei  inoSensivo  para  com  eUa,  e  alm  disso  mu 
próximo  parente  e  amigo,  eram  inteiramente  incertas, 
quanto  que  Napoleão  as  recolhia  reaes  e  verdadeôras, 
como  franquear  os  líneos  sem  resistência  aiguoia,  e  des- 
viar as  tropas  hespanholas  do  interior  do  paiz,-  e  particu- 
larmente das  provincias  ao  norte  do  Ebro,  que  desde  eoOk) 
foram  occupadas  por  tropas  francezas,  incluindo  as  praças  de 
guerra. 

A  17  de  outubro  de  1807  Junot  recebeu  ordem  do  entrar 
em  Hespanha  dentro  em  vinte  e  quatro  horas.  No  dia  18  a 
testa  da  primeira  divisão  do  exercito  da  Gironda  passou  o  K- 
dassôa,  sendo  depois  seguida  da  segunda  e  da  terceira,  do  par- 
que de  artiihería,  e  da  cavallaria.  As  columnas,  em  Boinero 
de  dezeseis,  marchando  com  um  dia  de  iotervallo  umas  atrás 
das  outras,  dirigiram-se  a  Salamanca  pela  estrada  real  dê  Bur- 
gos a  Yalladolid.  O  governo  hespanhol  deu  ordem  ao  inten- 
dente do  seu  exercito,  para  fornecer  as  tropas  francezas  dos 
necessários  viveres.  As  tropas  hespanholas,  já  antes  do  tra- 
tado de  Fontainebleau,  tinham  pela  sua  parte  euu^Mído  ts 
obrigações,  que  este  depois  lhes  impozera.  Todos  os  regimen- 
tos do  continente,  á  excepção  das  guarnições  da  Cataltmha  e 
do  Campo  de  S.  Roque,  tomaram  o  caminho  de  Portugal.  Os 
mesmos  corpos,  que  habitualmente  se  aquartelavam  em  Ma- 
drid, forneceram  também  destacamentos  para  o  exercito.  No 
interior  do  paiz  não  ficaram  senão  alguns  quadros  de  bata- 
lhões e  esquadrões,  que  tinham  sido  desfalcados  das  suas 
respectivas  praças  e  cavallos  para  levar  ao  estado  completo  os 
corpos,  que  se  tinham  posto  em  marcha  para  Portugal.  O  ooipo 
hespanhol,  destinado  a  operar  com  o  exercito  de  Junot,  re- 
uniu-se-lhe  em  Alcântara  sobre  o  Tejo.  Vinha  na  força  de  oito 
batalhões  de  infanteria,  quatro  esquadrões  de  cavallaria,  uma 
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c(»pftirtiía  de  artilheria  a  cavallo,  e  duas  de  sapadores  minei- 
ro8.  D'dla  faziam  parte  as  bellas  divisões  de  granadeiros  pro- 
vinciaes  de  Castella  Nova  e  Gastella  Velba.  O  tenente  gene- 
ral D.  Joio  Garaffa,  capitão  general  da  Extremadura,  era  o 
commandante  em  chefe  d*este  corpo.  As  tropas,  que  deviam 
OGCupar  o  chamado  reino  da  I^usitania  septentrional,  vieram 
da  Galliza,  das  Astúrias  e  do  reino  de  LeSo  reunir*^  em  Tuy , 
sobre  as  margens  do  Minho.  Compunham-se  de  um  corpo  de 
quatorse  batalhões  de  infanteria,  seis  esquadrões  de  cavalla- 
ria,  e  uma  companhia  de  artilheria  a  pé,  sendo  tudo  c(mmian- 
dado  em  chefe  pelo  tenente  general  D.  Francisco  Taranco  y 
Plano,  capitão  general  da  Galliza.  O  tenente  general  D.  Fran- 
cisco Sdano,  marquez  do  Soccorro,  e  capitão  general  da  An- 
daluzia, reuniu  em  Badajoz  pito  batalhões  de  infantma,  tísico 
esquadrões  de  cavallaria,  e  uma  companhia  de  artilheria  a  ca- 
vallo,  para  vir  tomar  posse  das  provindas,  destinadas  ao  prín- 
cipe da  Paz  pelo  tratado  de  Fontainebleau.  Todos  os  ofSciaes 
e  soldados  do  exercito  hespanhol  vinham  com  pezar  para  uma 
conquista,  para  elles  sem  gloria  alguma,  e  para  o  seu  paiz  * 

precursora  de  um  desastroso  futuro.  Uma  inquietação  vaga 
sobre  os  projectos  do  imperador  Napoleão  começava  com  ef- 
feito  a  produzir  as  mais  tristes  apprehensões  nas  classes  ilius- 
tradas  da  nação  hespanhola.  O  exercito  francez  trouxe  vinte  e 
cinco  dias  de  marcha  até  chegar  a  Salamanca.  Estavam  já  fei- 
tas as  disposições  para  se  aquartelar  em  volta  da  cidade,  quan* 
do  Junot  recebeu  ordem  de  entrar  em  Portugal,  sem  perder 
um  só  momento,  a  fim  de  não  ser  prevenido  pelos  inglezes 
na  occupação  de  Lisboa.  Napoleão  não  lhe  indicava  o  itinerá- 
rio que  deveria  seguir;  mas  prohibia-lhe  que,  com  o  pretexto 
de  subsietenciaSy  a  marcha  do  exercito  se  retardasse  um  só 
dia.  Vinte  mil  homens,  dizia  elle,  podem  viver  em  toda  a  par- 
te, ainda  mesmo  n'um  desertou  Á  vista  pois  d'isto  o  exercito 
francez  saiu  de  Salamanca  para  Portugal  no  dia  1 2  de  novem- 
bro, tomando  a  direcção  de  Abrantes. 
Emquanto  militarmente  fatiando,  Napoleão  dava  as  suas 

1  Foy,  Historia  da  guerra  da  penirmila,  ^ 
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ordens  para  que  o  exercito  francez  da  Gironda  marchasse  de 
proinpto  a  occupaV  Portugal,  auxiliado  pelo  exercito  hes- 
panhol,  na  conformidade  das  estipulações  do  tratado  de  Fon* 
tainebleau,  mandava  sair  de  Paris  em  meiado  de  outubro 
dentro  de  quarenta  c  oito  horas  o  embaixador  portugaez, 
D.  Lourenço  de  Lima,  com  todas  as  mais  pessoas  da  legação 
portuguesa  n  aquella  capital,  e  da  França  dentro  em  quinze 
dias,  por  haver  declarado  guerra  a  Portugal,  declaração  que 
na  mesma  cidade  de  Paris  se  fizera  publica  a  23  ou  2i  de 
outubro,  segundo  a  participação  feita  ao  governo  hespanhol 
pelo  embaixador  francez,  mr.  de  Beauharnois.  D.  Lourenço 
de  Lima  veiu  a  Madrid,  e  d'ali  partiu  para  Lisboa  pelas  cinco 
horas  e  meia  da  madrugada  de  SC  de  outubro,  diegando  a 
esta  capital  no  dia  31  do  dito  niez,  ou  no  l.^.de  novembro, 
com  a  promessa  de  que  as  tropas  francezas  não  entrariam  em 
Portugal,  quando  o  príncipe  regente  mudasse  de  resolução, 
pondo  em  detenção  os  súbditos  inglezes,  e  procedendo  a  se- 
questro nas  suas  propriedades.  No  meio  de  tão  seria  e  amea- 
çadora crise  o  governo  porluguez  mal  podia  pensar  com  acerto, 
nem  atinar  com  a  medida  que  mais  lhe  conviesse  adoptar 
para  sua  salvação.  Que  elle  sabia  já  em  meiado  de  outubro, 
que  o  exercito  francez  havia  entrado  em  Hespanha,  tendo  saído 
de  Bayona  para  invadir  Portugal,  é  cousa  de  que  se  não  pôde 
duvidar,  não  só  pelos  ofScios  de  participação  que  d'isto  Ibe 
fizera  o  conde  da  Ega,  mas  até  mesmo  pelo  que  este  mesmo 
conde  lhe  havia  de  ultimamente  dizer  pessoalmente  sobre  este 
ponto,  por  ter  também  recebido  no  dia  31  de  outubro  ordem 
expressa  do  governo  hespanhol  para  sair  de  Madrid  no  pre- 
fixo termo  de  quarenta  e  oito  horas,  e  de  território  hespanhol 
dentro  em  dez  dias.  D.  Lourenço  de  Lima  também  pela  sua 
parte  tinha  visto  o  exercito  francez  em  marcha  por  Hespanha 
para  Portugal.  Por  conseguinte  o  que  o  governo  portuguez 
não  sabia  era  que  Napoleão  havia  resolvido  desthronaracasa 
de  Bragança  pelo  aniquilamento  da  autonomia  portugueza, 
negociando  para  este  fim  um  tratado  com  a  Hespanha,  con- 
cluido  em  Fontainebleau.  A  resolução  de  se  mandar  o  prín- 
cipe da  Beira  c^mo  vice-rei  para  o  Brazil  tinha  sido  abando- 
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nada,  bem  como  a  da  promptificaçSo  da  esquadra  que  o  devia    . 
conduzir.  Em  resolução  alguma  dèflnitiva  tinha  o  governo  por- 
tuguez  assentado  para  sua  segurança  e  a  do  paiz.  A  ti*ansfe- 
rencia  da  famiiia  real  da  Europa  para  o  Brazíl  era  uma  idéa    . 
repugnante  aos  habitbs  domésticos  do  príncipe  regente,  que 
não  sabendo  a  maneira  de  agradar  á  França  sem  desagradar 
á  Inglaterra,. parecia-lhe  que  o  melhor  de  tudo  era  continuar 
a  viver  socegadamente  no  seu  palácio  conventual  de  Mafra. 
Cumpria  tfeste  caso  ao  governo  a  obrigação  de  fazer  sair  em 
tempo  hábil  para  qualquer  das  possessões  de  alem  mar  o  que 
no  reino  havia  de  mais  raro  e  precioso,  attento  o  melindre  das 
circumstancias  em  que  se  achava,  e  a  impossibilidade  de  poder  . 
resistir  de  mão  armuda  aos  exércitos  combinados  da  França  c 
Hespanha.  Em  vez  disto  só  consumiu  o  tempo  em  repetidos 
conselhos  d'estado,  que  ora  se  convocavam  em  Mafra,  ora  no 
palácio  de  Ajuda,  e  dos  quaes  resultava  a  adopção  de  medi- 
das, que  no  seguinte  conselho  se  abandonavam  logo  por  im- 
praticáveis. O  ministro  dos  negócios  estrangeiros,  António  de 
Araújo  de  Azevedo,  sentindo  a  diíliculdade  da  annuencia  da 
Inglaterra  ao  sequestro  das  propriedades  britannicas,  como 
aconselhava  D.  Lourenço  de  Lima,  propunha  que  se  levasse 
a  effeilo,  indemnisando-se  seus  donos  dos  seuS^respectivos 
valores,  medida  nas  circumslancias  de  então  impossível  de 
rcalisar,  pela  extrema  falta  de  moeda,  que  então  havia  para 
taes  indemnisações.  Apesar  de  tudo  abraçou-se  o  conselho, 
que  D.  Lourenço  de  Lima  trouxera  de  Paris,  ordenando-se,  por 
decreto  de  8  de  novembro,  o  sequestro  de  todas  as  proprie- 
dades inglezas,  e  a  detenção  dos  súbditos  britannicos,  que  se 
achavam  em  Portugal,  não  obstante  a  segurança  que  se  lhes 
tinha  dado,  de  que  seriam  respeitados,  quando  não  quizessem 
sair  para  Inglaterra.  Com  destino  a  Paris  foi  mandado  partir 
de  Lisboa  o  marquez  de  Marialva,  D.  Pedro  José  Joaquim  Vi  to 
de  Menezes,  munido  de  plenos  poderes,  e  de  uma  porção  do 
diamantes,  para  tratar  com  Napoleão,  sendo  aTé  auctorisado 
a  propor-lhe  o  casamento  ilu  príncipe  da  Beira,  D.  Pedro  de 
Alcântara  (que  mais  tarde  foi  D.  Pedro  I  do  Brazil,  e  quarto 
rei  d'este  nome  em  Portugal),  com  uma  filha  de  Murat,  grão- 
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doque  de  Bei^.  O  marqaez»  postoque  bomem  de  corte»  aocii, 
amável  e  de  espirito  cultivado,  não  tinha  por  então  experiên- 
cia alguma  dos  negócios  públicos,  e  nem  até  mesmo  finura  e 
desembaraço  bastante  para  d'elles  poder  tratar  conveniente- 
mente, reuDÍndo-se  com  isto  a  especialidade  de  lhe  não  da- 
rem ao  menos  um  secretario  hábil,  que  o  podesse  bem  diri- 
gir, circumstancia  que  provavelmente  proveiu  de  contarem 
com  a  coadjuvação  que  por  certo  Ibe  prestaria  Francisco  José 
Maria  de  Brito,  que  desde  a  saída  de  D.  Lourenço  de  Lima  de 
Paris  tinha  ficado  n^aquella  capital  como  agente  particular  do 
governo*. 

Postoque  o  citado  decreto  de  8  de  novembro  fosse  em  grande 
parte  illusorio,  attenta  a  saída  dos  quatro  grandes  comboios 
britannicos  em  que  acima  se  fallou,  o  ministro  inglez,  lord 
Strangford,  recolheu  as  armas  que  tinha  sobre  a  porta  da  casa 
em  que  residia,  e  no  dia  11  do  dito  mez  de  novembro  reti- 
rou-se  com  todo  o  pessoal  da  legação,  para  bordo  da  esqua- 
dra de  sir  Sidney  Smith,  que  cruzava  sobre  as  costas  do  rei- 
no, conformando-se  assim  com  as  instrucções  que  do  seu 
governo  recebera,  de  nao  entrar  dentro  do  Tejo,  nem  appare- 
cer  em  frente  da  sua  barra.  Em  consequência  pois  da  saída 
do  ministro  inglez  as  cousas  mudaram  inteiramente  de  face, 
de  que  resultou  ordenar  o  mesmo  sir  Sidney  Smith  o  bloqueio 
do  porto  de  Lisboa,  procedendo  em  virtude  disto  á  appre- 
hensão  dos  navios  mercantes  portuguezes,  com  que  de  facto 
se  declarou  um  começo  de  hostilidades  marítimas  da  parte 
da  Gran-Bretanha  contra  Portugal.  Das  janellas  do  seu  palá- 
cio de  Mafra  estava  portanto  o  príncipe  regente  vendo  os.  na- 


1  Deve-se  aqui  advertir  que  o  inarquez  de  Marialva  nunca  passou  de 
Madrid  em  desenipenlio  d'esta  coinmissâo,  postoque  mais  tardo  largasse 
d'ali  para  Bayona,  a  fun  de  adherir  á  mensagem  que  a  chamada  depu- 
tação da  nobreza  portugueza  dirigiu  a  Buonaparte,  pedindo-lhe  um  rer 
da  sua  escolha,  de  cuja  deputação  foi  D.  Lourenço  de  Lima  o  principal 
órgão.  A  rasão  por  que  o  marquez  não  saiu  de  Madrid,  foi  porque  quando 
ali  chegou,  não  só  viu  que  o  exercito  francez  tinha  já  entrado  em  Hes- 
panha;  mas  até  em  terras  de  Portugal  a  sua  primeira  divisão,  do  com* 
mando  do  general  Delaborde. 
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víog  iogleaes  correrem  sobre  os  navios  dos  seus  súbditos,  tor- 
nando-se  assim  inimigos  seus  o  mar  e  a  terra,  posição  desgra- 
çada a  que  os  seus  conselheiros  o  haviam  arrastado.  Era  este 
o  resultado  de^ terem  querido  conlemporisar  ao  mesmo  tempo 
com  duas  grandes  nações  rivaes,  tendo  assim  perdido  tudo, 
inclusivamente  a  honra,  que  lhes  podia  resultar  da  própria 
defeza.  Triste  condição  de  um  soberano,  cujos  cortezãos  não 
tinham  podido  acreditar  no  patriotismo  e  dedicação  da  na- 
çãOj  porque  elles  mesmo  não  tinham  no  fundo  do  seu  próprio 
coração  senão  egoismo  epusillanimidade  K  Desde  o  momento 
em  que  os  portos  do  reino  se  fecharam  aos  navios  inglezes, 
isto  é,  desde  a  promulgação  do  decreto  de  20  de  outubro,  o 
governo  portuguez,  fiogindo-se  receioso  de  algum  ataque  se- 
rio por  parte  da  Gran-Bretanha,  cuidara  em  pôr  o  exercito 
em  pé  de  guerra,  chamando  á  capital  uma  grande  porção  de 
tropas  para  com  ellas  guarnecer  o  litoral,  desguarnecendo 
toda  a  raia,  assim  como  as  praças  fortes,  á  excepção  da  de 
Elvas,  onde  ficara  uma  pequena  guarnirriu.  Pelo  intiTior  do 
reino  formaram-se  brigadas  de  ordenanças,  mandando-sc  alem 
d'isto  proceder  a  um  recrutamento  paia  elevar  a  1:2(X)  pra- 
ças cada  um  dos  regimentos  de  infanteria,  por  se  acharem  to- 
dos elies  muito  incompletos.  Também  por  então  se  ciearam 
dois  regimentos  de  milícias,  que  se  denominaram  de  Lisboa 
oriental  e  Lisboa  occidentah  bem  como  um  novo  corpo  de 
cavallaria,  a  que  se  deu  o  nome  de  voluntários  reaes  a  cavalb. 
Mandaram-se  para  Peniche  e  alguns  outros  pontos  da  costa 
do  reino  oiSciaes  de  engenheria  e  artilheria,  commissionados 
do  reparo  das  fortalezas,  bem  como  de  as  armar,  augmentan- 
do  quanto  lhes  fosse  possivel  os  meios  de  ataque  e  defeza.  So- 
bre a  margem  esquerda  do  Tejo  conslruirara-se  novas  bate- 
rias, destinadas  a  cruzar  os  seus  fogos  com  as  da  margem 
direita.  Organisaram-se  igualmente  baterias  moveis  na  costa. 
Duas  brigadas  de  infanteria,  a  quarta  e  a  decima,  foram  man- 
dadas para  Garcavellos,  junto  da  embocadura  do  Tejo,  com 

>  Sflo  as  próprias  palavras  do  general  Foy  na  sua  Historia  da  guerra 
dãpmmsuia. 
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ordem  de  seopporem  a  qualquer  desembarque  que  os  iogle* 
zes  pretendessem  por  ali  fazer,  recolheiído-se  aos  dífferentes 
fortes,  em  caso  de  necessidade.  O  regimento  13  de  iafanteria 
mandou-se  sair  de  Lisboa  para  guaruecer  Peniche,  que  alé 
ali  se  achava  apenas  guardada  por  soldados  inválidos.  A  le- 
gião ligeira,  commandada  pelo  marquez  de  Alorna,  foi  refor- 
çar a  guarnição  de  Setúbal.  Estabeleceram-se  campos  milita- 
res em  Barcellos,  ao  norte  do  Douro;  em  Soure,  perto  de 
Coimbra;  em  Mafra,  junto  a  Lisboa;  e  em  Alcácer  do  Sal,  ao 
sul  do  Tejo,  e  emquanto  se  não  concluíam,  Qcou  a  costa  sendo 
vigiada  por  uma  linha  de  observação,  na  força  proporcionada 
ao  fim  a  que  se  destinava.  Pela  repartição  da  marinha  toma- 
ram-se  medidas  ainda  mais  enérgicas,  vendo-se  o  visconde  da 
Anadia,  secretario  d'estado  d'esta  mesma  repartição,  sair  do 
seu  habitual  adormecimento  para  em  todas  as  manhãs  se  apre* 
sentar  no  arsenal  naval,  e  pessoalmente  activar  os  trabalhos 
da  reparação  dos  dilTerentes  navios  de  guerra,  esquipando*se 
e  aprovisionando-se  todos  os  que  estavam  em  estado  de 
servir.  A  esquadra,  que  no  Mediterrâneo  se  achava  occupada 
em  vigiar  e  conter  em  respeito  os  corsários  argelinos,  e  os 
das  mais  potencias  barbarescas,  havia  já  tido  ordem  para  re- 
colher a  Lisboa,  por  occasião  de  se  querer  mandar  para  o 
Brazil  o  principe  da  Beira,  I).  Pedro  de  Alcântara.  As  despe- 
'  zas,  que  com  tudo  isto  se  fez,  acabaram  de  esgotar  de  todo  o 
erário,  tornando-se  o  numerário  cada  vez  mais  raro.  Um 
acréscimo  de  receita  era  portanto  indispensável  para  custear 
similhantes  despezas,  de  que  resultou  serem  convidados  os 
particulares,  por  um  decreto  do  soberano,  para  entregarem 
na  casa  da  moeda  as  suas  baixelas,  ou  como  dom,  ou  como 
empréstimo,  ou  mesmo  para  serem  cunhadas  por  sua  própria 
conta.  O  principe  regente  foi  o  próprio  que  para  isto  deu  o 
exemplo,  mandando  reduzir  a  cruzados  novos  uma  parte  da 
argentaria  da  coroa.  As  mesmas  pratas  das  igrejas,  e  o  que 
n'ellas  havia  de  mais  precioso,  chegaram  atè  a  mandar-se  re- 
colher a  certos  dei)OSitos,  com  a  única  excepção  dos  vasos 
sagrados.  Mas  ninguém  acreditava  que  estas -medidas  fossem 
seriamente  ordenadas,  já  porque  muitas  d'ellas  senão  tinham 
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levado  á  execução,  ejâ  por  se  ver  que  o  próprio  ministro  in- 
glez  com  todas  elias  tinha  concordado  de  facto,  sem  lhes  op- 
por  a  mais  pequena  resistência,  que  só  manifestou  pela  sua 
paile  quando  por  decreto  de  8  de  novembro  se  ordenou  o  se- 
questro das  fazendas  inglezas,  e  á  detenção  dos  súbditos  bri- 
lannicos. 

De  passagem  deve  aqui  notar-se  que  a  principal  causa  da 
vinda  para  a  embocadura  do  Tejo  da  esquadra  ingleza,  com- 
mandada  por  sir  Sidney  Smith,  foi  seguramente  o  desejo  de  se 
assenhorear  da  esquadra  russa,  que  tendo  vindo  do  Mediter- 
râneo, entrara  no  porto  de  Lisboa,  antes  de  bloqueiado  pelos 
inglezes,  nos  dias  10,  11  e  13  de  novembro,  compondo-se 
de  nove  naus  de  linha  e  duas  fragatas,  sendo  toda  esta  força 
commahdada  pelo  almirante  Siniavin.  A  paz  de  Tilsitt  rom- 
pera a  aliiança  da  Rússia  com  a  Gran-Bretanha,  proporcio- 
nando a  Napoleão  os  meios  de  reunir  consideráveis  forras  no 
Holstein  para  obrigar  a  Dinamarca  a  quebrantar  a  sua  neu- 
tralidade, e  a  se  declarar  contra  a  mesma  Gran-Bretanha.  Se 
os  intentos  de  Napoleão  se  realisassem  sobre  este  ponto,  se- 
ria immenso  o  seu  poder  por  mar,  poisque  ás  forças  navaes 
francezas,  que  ainda  lhe  restavam,  juntaria  as  da  Rússia,  Di- 
namarca, Hollanda  e  Hespanha,  e  senhores,  como  os  france- 
zes  se  fizeram  depois  de  Portugal,  aggregariam  igualmente 
áquellas  a  esquadra  portugueza  e  a  russiana  do  almirante  Si- 
niavin. Os  planos  eram  em  theofia  realmente  gigantescos;  mas 
bastantemente  difficeis  de  realisar  na  pratica^  pelos  embara- 
ços que  a  Gran-Bretanha  forçosamente  lhes  havia  de  oppor,  e 
na  verdade  oppoz  á  juncção  de  todas  estas  forças.  Já  antes  da 
entrada  do  almirante  russo  no  Tejo  a  Inglaterra  se  tinha  asse- 
nhoreado pela  força  da  esquadra  dinamarqueza,  tendo  para  este 
fim  bombardeado  Copenhague,  como  já  vimos.  Desde  que 
suspeitou  a  aliiança  da  Rússia  com  a  França,  immediatamente 
cuidou  em  se  apossar  da  esquadra  que  aquella  potencia  ainda 
tinha  no  Mediterrâneo,  e  que  reunida  com  uma  outra  ingle- 
za, inutilmente  tentaram  o  bombardeamento  de  Constantino- 
pla. Tendo-se  conservado  a  russa  de  estação  em  Ténedos, 
diante  do  estreito  dos  Dardanellos,  durante  as  conferencias 
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d^TilMtt»  d'ali  f&ra  para  Gorfu,  onde  se  demorcNi  per 
tempo,  e  d*onde  finalmente  saiu  eom  direcçSo  ao  Baltko.  A 
noticia  da  imminente  goerra  da  Rússia  com  a  Inglaterra  a  sor- 
prebendou  na  viagem;  procurando  entrar  em  Cadíz,  o  com- 
mandante  do  bloqueio  inglez  a  impediu  d'isso,  nada  mais  fa- 
zendo, por  não  estarem  ainda  declaradas  as  hostilidades  entre 
uma  e  outra  potencia,  postoque  consideravelmente  suspeito 
fosse  já  por  então  o  comportamento  da  Rússia  para  com  a  Grau- 
Bretanha,  e  não  a  deixou  ali  entrar^  sem  duvida  para  lhe  em- 
baraçar a  juncção  com  as  forças  navaes  francezas  e  bespanho- 
las  que  lá  se  achavam.  Consegointemente  o  bloqueio»  posto 
á  barra  de  Lisboa  pelas  forças  navaes  de  sir  Sidney  Smith, 
tinha  por  fim  principal  apossar-se  da  esquadra  russa,  que  no 
Tejo  havia  entrado,  pela  sua  grande  precisão  de  reparos. 
A  mesma  commissão,  que  o  dito  sir  Sidney  Smith  teve,  com 
relação  á  esquadra  russa,  lhe  foi  dada  também,  com  relação  á 
esquadra  portugueza,  de  que  resultou  propor  lord  Strangford 
ao  príncipe  regente,  que  ou  sua  alteza  havia  de  empregar  a 
sua  esquadra  em  se  transportar  a  bordo  d  ella  para  o  Brazil, 
com  a  real  família,  ou  a  havia  de  entregar  ás  forç^as  de  sua 
magestade  britannica,  na  certeza  de  que  lhe  seria  paga  pelo 
seu  justo  valor,  ou  lhe  sería  destituída  no  fim  da  guerra,  para 
cuja  proposta  o  mesmo  Strangford  entrara  no  Tejo  no  dia  27 
de  novembro,  a  bordo  do  navio  inglez  CQnfiance,  trazendo 
bandeira  parlamentaria  ^ 

Entretanto  saía  de  Salamanca  para  entrar  em  Portugal  o 
exercito  francez  de  Junot,  o  qual  partindo  d'aquella  cidade  no 
dia  12  de  novembro,  como  já  dissemos,  se  propoz  ganhar  no 
curto  espaço  de  cinco  dias  as  cincoenta  léguas  que  separam 
Salamanca  da  praça  de  Alcântara,  que  se  acha  jé  se^re  o  Tejo, 
dirigindo  a  sua  marcha  para  Cidade  Rodrigo,  e  d'ali  para 
porto  de  Perales  e  Moraleja.  O  tempo  que  então  corria  estava 
cruelissimo,  despenhando-se  a  chuva  por  torrentes,  tendo  de 
ficar  atrás  muitas  carruagens  e  transportes  pelo  intranâtavei 
dos  caminhos,  augmentando-se  cada  vez  mais  as  di£Bculdades 

t  Veja  06  documentos  n.<»  ii4  e  ÍS4-A. 
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que  se  offereciam,  á  proporção  do  progresso  da  marcha,  tendei 
muitos  soldados  de  a  abandonarem  para  irem  procurar  a  co* 
mida,  chegando  a  haver  muitos  que  morreram  afogados, 
quando  tentaram  passar  a  vau  as  aguas  que  corriam  entre 
Fuente  Guinaldò  e  Penha  Parda.  O  estado  d'este  exercito  for- 
çosamente havia  de  ser  miserabilissimo,  já  pelos  males  de^ 
que  era  victíma,  e  já  pela  desordem  em  que  as  circumstancias 
occorrentes  necessariamente  haviam  de  pôr  a  sua  marcha. 
Chegado  pois  o  exercito  a  Alcântara,  Junot  lhe  aqnunciour 
pela  sua  ordem  do  dia  de  17  do  dito  mez  de  novembro,  que 
passava  a  entrar  em  terras  de  Portugal  antes  dé  quarenta  e 
oito  horas.  Uma  proclamação,  datada  do  mesmo  dia  no  seu 
quartel  general  n'aquella  praça,  annunciava  aos  portuguezes 
a  entrada  dos  exércitos  de  Napoleão  no  seu  paiz  para  fazerem 
causa  commum  com  o  seu  adorado  soberano  contra  os  tyran^ 
nos  dos  mares  ^  Por  ella  se  ordenava  também  aos  habitantes, 
que  se  conservassem  tranquillos,  sob  pena  de  castigo  para  os 
que  pegassem  em  armas  contra  os  francezes,  seus  allíados  e 
amigos.  No  dia  19  a  vanguarda  dos  francezes  havia  entrado 
em  Segura,  terra  já  de  Portugal;  de  lá  marcharam  depois  os 
mesmos  francezes  para  Castello  Branco,  e  doesta  cidade  se^ 
goiram  para  Abrantes,  onde  Junot  entrou  na  manhã  de  24, 
havendo  a  vanguarda  do  seu  exercito  chegado  áquella  villa 
na  véspera.  Parecerá  incrível,  mas  é  um  facto  sabido  por  todo 
o  mundo,  que  já  as  tropas  francezas  pisavam  as  terras  portu- 
guezas,  sem  que  o  governo,  nem  o  príncipe  regente,  tivessem 
disto  a  maisminima  noticia,  persuadidos  um  e  outro,  que  el- 
las  se  achavam  ainda  em  Salamanca.  Sabido,  como  tinha  sido 
em  Londres,  pelo  ministro  de  Portugal,  D.  Domingos  António 
de  Sousa  Coutinho,  o  sequestro,  que  nos  differentes  portos 
de  França  se  tinha  feito  nos  navios  portuguezes,  bem  como  a 
ordem  dada  a  D.  Lourenço  de  Lima  para  se  retirar  d'aquella 
capital  n'um  tempo  dado,  e  sabidos  igualmente  por  elle  os 
relatórios  vagos  do  tratado  de  Fontainebleau,  com  toda  a  ra- 
são  espreitava,  cuidadosamente  attento,  o  que  se  passava  em 

I  Doeaineiito  n.^  133. 
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França,  com  relação  a  Portugal,  quando  lhe  chegou  á  mão  o 
hmoso  Moniteur^  de  13  de  novembro  de  1807,  relatando, 
n'um  artigo  de  fundo,  datado  de  Paris  aos  12  do  dito  mez,  as 
infructuosas  expedições  que  a  Inglaterra  tinha  ultimamente 
feito,  artigo  em  que  se  dizia  o  seguinte:  «Depois  doestas  qua- 
tro expedições,  que  tão  claramente  demonstram  a  decadência 
moral  e  militar  da  Inglaterra,  nós  fallaremos  da  situação  em 
que  ella  hoje  deixa  Portugal.  O  príncipe  regente  doeste  reino 
perde  o  seu  throno,  e  perde-o  influenciado  pelas  intrigas  dos 
inglezes;  perde-o  por  não  ter  queiido  apprehender  as  mer- 
cadorias inglezas  que  estão  em  Lisboa.  Que  faz  portanto  a 
Inglaterra,  esta  sua  alliada  tão  poderosa?  Ella  olha  com  indif- 
ferença  para  o  que  se  passa  em  Portugal.  Que  fará  ella,  quan- 
do for  tomado  este  reino?  Ir-se-ha  assenhorear  do  Brazil? 
Nao:  se  os  inglezes  fizerem  esta  tentativa,  oscathòlicos  os  ex- 
pulsarão. .4  queda  da  casa  de  Bragança  ficará  portanto  sen- 
do uma  nova  prova  de  que  é  inevitável  a  perda  de  qualquer 
que  se  ligar  aos  inglezes » .  Sabida  como  portanto  foi  em  Lon- 
dres, e  depois  em  toda  a  Europa,  a  determinação  hostil  de 
Buonaparte  para  com  Portugal,  e  sabida  não  menos  a  sua  iní- 
qua resolução  de  desthronar  a  casa  de  Bragança,  que  n'esle 
paiz  reinava,  é  um  facto  que  similbante  procedimento  se  olhou 
por  toda  a  parte  como  um  acto  da  mais  revoltante  injustiça, 
levantando  contra  si  uma  reprovação  geral,  posloque  de  me- 
nor monta  e  importância  que  aquella  com  que  mais  tarde  to- 
das as  nações  estigmatisaram  unanimes  a  traiçoeira  apprehen- 
são  da  familia  real  hespanhola  em  Bayona,  porque  se  para 
com  Portugal  Buonaparte  se-  ostentava  despótico  c  violento, 
para  com  a  Hespanha  mostrava-se  velhaco,  astucioso  e  segu- 
ramente muito  inferior  á  vastidão  do  seu  génio,  á  sua  grande 
capacidade  e  á  alta  posição  que  occupava  como  soberano. 

Aindaque  o  artigo  acima  transcripto  do  Moniteur  era  da 
redacção  do  jornal,  todavia  nada  de  transcendente  ali  se  pu- 
blicava, sem  o  prévio  beneplácito  e  consentimento  do  gover- 
no, o  qual  ordenou,  ou  conseíítiu  na  publicação  do  referido 
artigo,  pela  supposição  de  que  ou  o  exercito  francez  havia  já 
entrado  em  Lisboa,  á  vista  das  terminantes  ordens  que  para 
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tal  fim  se  tinham  dado  a  Jmiot,  ou  de  não  ser  possível  que 
de  França,  ou  mesmo  de  Inglaterra,  podesse  aquella  folha 
chegar  ás,  mãos  do  governo  portuguez,  antes  da  entrada  do 
mesmo  Junot  em  Lisboa.  Depois  da  recepção  do  Moniteur  em 
Londres  chegaram  ali  noticias  da  maior  gravidade,  idas  de 
S.  Sebastião,  Bilbau,  e  Santander,  certificando  a  marcha  rá- 
pida, e  por  assim  dizer  a  galope  do  exercito  francez  de  Bayona 
na  direcção  de  Portugal,  e  os  discursos,  tanto  de  Junot,  como 
de  outros  generaes  e  oflQciaes  francezes,  pronunciados  em 
Yictoria,  Burgos  e  Valladolid,  não  deixando  duvida  alguma  a 
respeito  das  intenções  hostis  com  que  dirigiam  a  sua  marcha 
para  este  reino.  Era  portanto  evidente  o  perigo  a  que  estava 
exposto  o  principe  regente  de  Portugal,  e  com  as  vistas  de  o 
avisar  d'elie  lhe  olficiou  de  Londres  o  mesmo  D.  Domingos 
António  de  Sousa  Coutinho  na  data  de  25,  não  só  remetten- 
do-lhe  uma  das  gazelas  inglezas,  em  que  vinha  o  decreto  de 
30  de  outubro,  pelo  qual  o  rei  da  Hespanha,  D.  Carlos  IV, 
mandava  prender  no  seu  quarto  de  habitação  seu  filho,  o  prin- 
cipe das  Astúrias,  D.  Fernando,  que  depois  foi  D.  Fernan- 
do VII,  por  querer  desthronar  o  pae,  mas  igualmente  o  fatal 
Moniteur,  em  que  se  annunciava  que  o  principe  regente  de 
Portugal  tinha  perdido  o  throno  d'este  reino  *.  Mas  este  ofii- 
cio  chegara  tarde  e  muito  tarde  a  Lisboa,  para  que  pudessem 
aproveitar  ao  principe  regente  os  avisos  que  n'elle  se  conti- 
nham, para  que  se  acautelasse  da  desgraça  que  lhe  estava  im- 
minente  ^.  O  certo  é  que  da  marcha,  que  a  todo  o  galope  os 

1  Veja  os  documentos  n.'*'  126  e  146- A. 

2  Diz  o  conde  de  Funchal,  D.  Domingos  António  de  Sousa  Coutinho, 
.no  seu  impresso,  As  quatro  coincidências  de  datas,  bem  como  José  Accur- 

sio  díis  Neves  na  sua  Historia  da  invasão  dos  francezes,  e  o  general  Foy 
na  sua  Historia  da  giierra  da  peninsula,  provavelmente  fundados  no  re- 
ferido impresso,  que  vendo  elie,  conde  de  Funchal,  o  perigo  que  o  prin- 
cipe regente  corria,  pedira  ao  governo  inglez  um  navio  ligeiro  para  por 
elie  mandar  os  despachos,  que  tinha  a  expedir  para  Lisboa,  e  uma  carta 
dirigida  a  sua  alteza  real,  advertindo-o  do  perigo  que  o  ameaçava;  que 
o  governo  inglez  se  prestara  ao  pedido,  vindo  o  dito  navio  dirigido  aó 
almirante  sir  Sidney  Smith  para  o  fazer  entrar  em  Lisboa  como  parla- 
mentario;  que  o  referido  navio  entrara  com  effeito  no  Tejo  no  dia  24 
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frmcezes  traziam  em  direitura  a  Lisboa,  o  primeiro  que  d'êlla 
deu  noticia  ao  príncipe  regente,  foi  o  tenente  coronel  Lecor, 
ao  qual  se  seguiram  logo  as  dadas  por  mais  outras  pessoas. 
A  família  real  achava-se  por  entSo  em  Mafra,  onde  desde  muito 
tempo  fixara  a  sua  residência  ordinária ;  mas  o  príncipe  re- 
gente vinha  frequentes  vezes  ao  real  palácio  da  Ajuda,  e  ali 
ficava  dias,  quando  os  negócios  públicos  assim  o  exigiam.  Foi 
n'ttma  doestas  occasiões  que  o  mesmo  príncipe  recebeu  o  aviso 
do  tenente  coronel  Lecor,  aviso  a  que  logo  se  seguiu  acoDvo- 
caçlp  knmediata  de  um  conselho  d'estado,  em  que  por  una- 
nimidade de  votos  se  decidiu  o  embarque  da  família  real  pan 
o  Brazil,  sendo  todas  as  medidas  que  para  este  fim  se  ado- 
ptaram obra  de  uma  resoluto  mui  rápida.  A  noticia  da  de- 
cifllo  tomada  correu  immedíatamente  por  toda  a  capital,  en- 

de  novembro,  na  mesma  occasiSo  em  que  três  outras  differentes  pessoas 
traziam  ao  príncipe  regente  o  aviso  de  que  os  francezes  se  achavun  já 
em  Abrantes,  de  que  resultou  tomar  eUe  a  resolução  de  largar  do  T^ 
para  o  Brasil.  Nós  porém  duvidámos  da  exactidão  d'e8ta  narratíTs,  re- 
petida por  vários  outros  escriptores:  1.%  porque  a  carta,  que  o  eonde 
de  Fnncbal  dirigiu  ao  príncipe  regente  com  o  Moniteur,  que  cootinitt  a 
sentença  da  desthronação  do  mesmo  príncipe,  acba-se  no  archivo  do  mi- 
nisterío  dos  negócios  estrangeiros,  c  pôde  ver-se  por  copia  no  documen- 
io  n.<»  196,  tendo  a  data  de  i5  de  novembro,  ou  um  dia  depois  d'sq[ueile 
eai  que  se  dá  eomo  entregue  ao  príneipe  regente;  S.^  porque  sem  em- 
bailio  4'aqueUa  data,  a  referida  carta  ainda  se  demorou  em  Londres  até 
ao  dia  i6  de  dezembro,  como  se  vé  de  um  potí-icriptum,  que  tem; 
3.*,  finalmente  porque  nem  o  despacho  de  lord  Strangford,  nem  o  de 
sir  Sidpey  Smith  para  o  seu  governo  faliam  da  chegada  do  navio  ligeiro 
com  o  Afoniteur  em  questão,  como  se  vé  nos  documentos  n."*  ii4  e  Í84-A, 
d'onde  resulta  nSo  se  poder  ter  por  exacto  o  que  o  conde  de  Funchal 
diz  a  tal  respeito  nas  suas  Quatro  coincidências  de  datas,  e  oom  elle  to- 
dos os  mais  que  o  copiaram.  Mas  se  a  carta  que  D.  Domingos  Antooio 
de  Sousa  Coutinho  escreveu  ao  príncipe  regente  tem  a  data  de  25  de 
novembro,  como  podia  ella  chegar  a  Lisboa  no  dia  24  do  dito  mezi  r^ 
solvendo  o  mesmo  príncipe  embarcar-se  no  dia  27?  SSo  cousas  que  nSo 
téem  explicaçSo  plausível.  Finalmente  o  mesmo  príncipe  regente  tam- 
bém nSo  falia  da  sentença  da  sua  desthronação,  contida  em  similbante 
Moniteur,  no  seu  decreto  de  26  de  novembro,  em  que  aponta  as  cansas 
da  sua  partida  para  o  Brazil,  o  que  certamente  faría,  se  de  símílhaDte 
sentença  tivesse  já  notícia. 
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cheodo  todos  os  babitairtes  da  maior  consteraacio  pos^vel. 
N'e8ta  cmformidade  expediram-se  as  competentes  ordens 
para  o  respectivo  embarqae»  para  o  qual  formi  oficialmente 
avisados  os  ministros  d'estado,  os  conselheiros  d'es(ado,  e  to- 
das as  mais  personagens  que  o  príncipe  regente  resdveu  que 
o  ac(Mnpanha8sem.  Insinuou-se  aos  commandantes  das  em- 
baroaçSes  de  guerra  e  navios  de  transporte,  que  se  acbavam 
prooqitos,  para  que  a  seu  bordo  recebessem  todos  os  porta- 
guezes  que  também  quizessem  seguir  para  oBrazíl,  preferin- 
do-se  para  esto  fim  os  militares  de  terra  e  mar,  aos  quaes  se 
deu  a  liberdade  de  irem,  ou  de  ficarem,  á  exeepçio  d^aquel- 
les  a  quem  por  ordem  particular  se  determinou  destino.  Sendo 
porém  muitos  os  que  pretendiam  embarcar,  e  poueos  oa  na- 
vios para  os  cmduzirem,  a  mesma  esquadra  ingleza  se  prem- 
ptificou  a  receber  a  seu  bordo  os  portugueses  que  posterior- 
mente foram  emigrando,  sendo  depois  transportados  para 
Inglaterra,  e  de  lá  para  o  Brazil  ^ 

No  dia  26  de  novend)PO  publicou-se  o  decreto,  pelo  qual  o 
príncipe  regente  declarou  a  resoiuç9o  tomada  de  se  tran^or- 
tar  ao  Rio  de  Janeiro  c(Hn  toda  a  real  femilia  até  á  paz  geral, 
attenta  a  impossibilidade  em  que  estava  de  conservar  a  neu- 
tralidade que  se  propozera  adoptar,  apesar  de  ter  para  esae 
fim  exhaurído  o  real  erário,  e  fechado  os  portos  do  reino  aos 
navios  da  Gran-Bretanha,  sendo  ella  nio  obstante  a  sua  Mris 
«itiga  e  fel  alliada.  InetBcazes  como  pois  se  mostraram  todos 
estes  sacríJHcios,  bem  como  o  de  se  unir  no  continente  ao  im- 
perador dos  francezes,  na  persuasio  de  tíSo  ser  mais  inquie- 
tado, o  que  se  patenteava  pela  inesperada  marcha  das  tropas 
Arancezas  peio  interior  do  reino,  dirigindo-se  á  capital,  com  o 
maniié^to  fim  de  apprehenderem  a  sua  real  pessoa,  entendia 
que  para  os  seus  vassailos  nSo  serem  inquietados  e  poder 
sdMrahi-los  ás  funestas  consequências  de  uma  defeza  impro- 

1  Og  floceorros  pecamaricw  que  em  Inglatenra  enoontraram  «ates  ia- 
dividuos,  por  intermédio  do  embaixador  português,  moataram  á  rav- 
ma  de  58:000  libras,  ou  de  26O:00OM0O  de  réis  pelo  cambio  de  entSo, 
elevando-ae  a  2:000  o  numero  dos  portugueses,  que  de  Inglaterra  foram 
para  o  Brazil. 
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ficoa,  o  melhor  meio  era  ausentar-se  para  o  Brazil.  Para  a  go- 
vernação do  reino,  durante  a  sua  ausência,  estabeleceu  uma 
regência,  composta  do  marquez  de  Abrantes,  do  tenente  ge- 
neral Francisco  da  Cunha  Menezes,  do  principal  Castro,'que 
também  ficou  sendo  regedor  da  justiça,  de  Pedro  de  Mello 
Breyner,  que  serviria  ao  mesmo  tempo  de  presidente  do  real 
erário,  no  impedimento  de  Luiz  de  Vasconcellos  e  Sousa,  do 
tenente  general  D.  Francisco  Xavier  de  Noronha,  e  na  falta  de 
qualquer  d'elles  o  condo  de  Castro  Marim,  monteiro  mór  (que 
mais  tarde  foi  marquez  de  Olhão),  a  quem  tinha  nomeado  pre- 
sidente do  senado  da  camará,  com  assistência  dos  dois  secre- 
tários, o  conde  de  Sampaio,  e  em  seu  logar  D.  Miguel  Pereira 
Forjaz,  e  o  desembargador  do  paço,  procurador  geral  da  co- 
roa, João  António  Sal  ter  de  Mendonça.  O  decreto  acima  ci- 
tado foi  também  acompanhado  de  umas  instrucçoesS  que 
ficaram  servindo  de  lei  ao  novo  governo,  nas  quaes  se  dizia: 
l.S  que  os  governadores  do  reino  prestariam  juramento  nas 
mãos  do  cardeal  patriarQha,  e  cuidariam  desvelados  na  admi- 
nistração da  justiça,  distribuindo-a  imparcialmente,  e  obser- 
vando as  leis  do  reino;  2.^,  que  aos  nacionaes  e  estrangeiros 
guardariam  os  privilégios  que  por  elle  príncipe  e  pelos  seus 
antepassados  tinham  sido  concedidos;  3.^,  que  decidiriam  á 
pluralidade  de  votos  as  consultas  que  pelos  tríbunaes  lhes  fos- 
sem apresentadas;  4.®,  que  proveriam  os  legares  de  letras  e 
officios  de  justiça  e  de  fazenda  na  forma  até  então  praticada; 
5.^  que  cuidariam  na  defeza  das  pessoas  e  bens  dos  seus  súb- 
ditos, escolhendo  para  os  empregos  militares  os  que  d'elles  se 
conhecessem  capazes;  6.^  que  procurariam,  quanto  possível 
fosse,  conservar  o  reino  em  paz,  e  que  as  tropas  francezas 
fossem  bem  aquarteladas  e  assistidas  de  todo  o  necessário, 
evitando-se  todo  e  qualquer  insulto,  que  podesse  ter  logar, 
castigando  o  perpetrador,  quando  se  conhecesse,  e  conser- 
vando sempre  a  boa  harmonia  que  se  devia  praticar  com  os 
exércitos  das  nações  com  quem  se  vivia  unido;  7.^  finalmente 
que  quando  acontecesse  faltar  por  qualquer  modo  algum 

1  Vejam-se  os  documentos  n.«"  U7  e  127-A. 
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dos  governadores  nomeados,  seria  eleito  á  pluralidade  de  vo- 
tos o  que  lhe  devesse  succeder.  Lord  Straiigford,  voltando  a 
Lisboa  depois  da  nomeação  d'esta  regência,  obteve  junto  d'eUa 
uma  audiência,  por  meio  da  qual  se  restabeleceu  a  boa  har- 
monia entre  o  governo  portuguez  e  o  britannico,  postoque 
continuassem  fechados  os  portos  de  Portugal  para  os  navios 
inglezes,  e  o  bloqueio  da  barra  de  Lisboa,  feito  por  estes, 
nas  vistas  de  se  tirar  aos  francezes  o  pretexto  de  hostilidades. 
Decidida  que  foi  a  partida  da  familia  real  para  o  Brazil,  o 
príncipe  regente  ordenou,  que  toda  ella  se  transferisse  do  pa- 
lácio de  Mafra  para  o  de  Queluz,  por  ficar  mais  perto  do  ponto 
do  embarque,  e  ser  assim  mais  fácil  poupa-la  a  qualquer  de- 
sastre superveniente.  Tudo  isto  se  executou  no  mesmo  dia 
26  de  novembro,  em  que  também  o  regente  passou  áqueUe 
palácio,  a  fím  de  ordenar  o  que  em  taes  circumstancias  preci- 
sasse de  ordens  suas.  Para  ganhar  tempo  António  de  Araújo 
mandara  José  de  Oliveira  Barreto  ao  encontro  de  Junot,  por- 
que tendo  uma  parte  da  sua  familia  estabelecida  em  França, 
seria  áquelle  general  mais  bem  aceito,  e  mais  facilmente  se 
accordaria^  com  elle  nos  arranjos  que  necessários  fossem  para 
evitar  quanto  possível  aos  moradores  de  Lisboa  os  males  4a 
invasão.  Ninguém  tinha  pensado  que  o  príncipe  regente  toma- 
ria tão  cedo  a  resolução  de  se  transferir  para  o  Rio  de  Janeiro, 
d'onde  resultou  haverem-se  consumido  e  extraviado  as  pro- 
visões, que  se  tinham  mettido  a  bordo  de  alguns  navios  de 
guerra,  quando  se  pensou  em  mandar  o  príncipe  da  Beira  para 
o  Brazil.  Os  próprios  toneis  da  aguada  de  algumas  das  naus 
tinham  desapparecido,  sendo  em  tal  caso  necessário  manda- 
rem-se  fazer  outros  de  madeira  nova,  aliás  muito  impróprios 
para  o  uso  a  que  se  destinavam.  Desde  então  tudo  foi  desar- 
ranjo e  confusão  em  promptificar  em  tão  pouco  espaço  de 
tempo  as  cousas  necessárias  para  uma  viagem  tão  longa, 
como  ainda  por  então  ev^  a  do  Brazil.  Chegou  finalmente  a 
manhã  do.  dia  27  de  novembro,  em  que  os  bandos  de  gente 
de  todas  as  idades  e  sexos  se  viam  vaguear  pelas  ruas  e  praias 
de  Belém,  para  testemunharem  o  triste  e  doloroso  espectá- 
culo do  embarque  da  familia  real,  que  ali  teve  logar  pela  tarde 
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'  d'aqueUe  dia.  A  primeira  carraagem  da  casa,  qoe  se  m  des- 
cer pela  calçada  da  Ajuda  abaixo,  e  endireitar  com  o  cães  de 
Beiem,  era  a  que  conduzia  o  príncipe  regente  e  o  infante  de 
Hespanha  D.  Pedro  Carlos,  acompanhados  apenas  pcH*  um 
único  creado.  Tão  precipitado  fora  este  passo,  que  por  parte 
alguma  se  viram  tropas  postadas,  e  nem  ao  menos  o  piquete 
de  cavallaria,  que  costumava  acompanhar  o  prmcipe,  de  modo 
que  quando  se  apeiou  sobre  o  cães,  parecia  que  todos  se  que- 
riam precipitar  sobre  elle,  sendo-lhe  em  tal  caso  necessário 
acenar  com  o  braço  para  que  o  povo  que  o  rodeava  se  lhe  des- 
viasse da  passagem,  o  que  foi  causa  de  ali  se  denK>rar  mais  al- 
guns minutos  do  que  desejava,  servindo-lh&  apenas  de  guarda 
dois  soldados  de  policia,  que  ali  se  achavam.  Foram  estes  os 
únicos  que  em  seus  braços  o  receberam,  e  ao  inl^te  de  Hes- 
panha, conduzindo-os  até  dentro  dos  escaleres.  As  pernas  pa- 
recia que  tremiam  ao  príncipe  debaixo  do  peso  do  corpo,  os 
olhos  viam-se-ljie  arrasados  de  lagrimas,  mostrando  bem  a 
todos  quanto  o  seu  coração  se  adiava  profundamente  contris- 
tado e  inquieto  em  situação  tão  critica.  Todas  as  pessoas 
reaes,  tendo  saído  do  palácio  de  Queluz  perto  do  meio  dia, 
vieram  após  o  principe  regente,  dirigindo-se  também  para  o 
cães  de  Belém.  Dezeseis  annos  havia  que  o  povo  não  tinha 
visto  a  rainha  mãe,  D.  Maria  I,  por  causa  da  moléstia  mental 
de  que  tinha  sido  victima:  ia  acompanhada  por  uma  só  dama 
de  honor.  Diz-se  que  alguns  a  ouviram  por  varias  vezes  gri- 
tar: Olá/  Ms  deixámos  o  reino  sem  haver  um  só  combate?... 
Como  o  seu  cocheiro  picasse  o  passo  aos  cavallos,  para  evi- 
tar a  accumulação  de  gente,  disse-lhe  ella:  Não  tãa  depressa, 
que  pensarão  que  vamos  fugidos.  Chegando  flnalmente  ao 
cães,  ali  se  demorou  um  pouco,  esperando  a  cadeirinha,  qae 
a  havia  de  conduzir  ao  escaler.  Seguíram-se  depois  a  prínceza 
viuva,  e  a  infanta  D.  Maria  Anna.  Por  ultimo  appareceu  a  prín- 
ceza D.  Carlota  Joaquina  com  todos  os  seus  filhos,  sendo  acom- 
panhada por  duas  camareiras  mores,  e  uma  ama  de  leite. 
Tanto  n'este  dia,  como  no  seguinte,  o  Tejo  via-se  coberto  por 
umaiounensidade  de  embarcações,  todas  ellas  empregadas  em 
conduzir  bagagens  e  trens  para  bordo  da  esquadra  e  navios 
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de  trafisperte.  O  largo  de  Belém  estava  inteiramente  obstruído 
pelo  sem  nwnero  de  caixas,  camas,  fardos,  carruagens  e  ou- 
tros muitos  objectos,  pertencentes  aos  que  emigravam,  caicu- 
lando^se  o  seu  numero  em  15:000  pessoas,  pareceado  assim 
qoe Lisboa  se  evacuava  inteiramente.  A familiareal repartiu-se 
pelas  diferentes  ndx\&  que  compmham  a  esquadra,  e  que  eram 
a  Príncipe  Real,  de  84  peças»  levando  a  seu  bonte  o  regente, 
com  a  rainha  mãe,  o  príncipe  da  Beira,  D.  Pedro  de  Alcantso^, 
seu  filho  primogénito,  e  o  infante  de  Hespanha  D.  Pedro  Car- 
los, que  depois  Ibi  seu  genro :  a  Bainka  de  Portugal,  de  74 
peças,  transportando  a  seu  bordo  a  princessa  D.  Carlota  Joa- 
quina e  d  resto  dos  seus  filhos:  a  Príncipe  th  BrazU,  de  74 
peças,  que  conduzia  as  princezas,  iirmiãs  da  rainha  D.  Maria  L 
A  corte  e  os  ministros  ã'estaão  iam  a  bordo  das  diferentes 
naus,  que  eram  a  Ckmde  D.  Henrique,  de  74  peças ;  a  Meduza, 
de  74;  Affonso  de  Mhuquerqm,  de  64;  i>.  João  de  Castro, 
de  64;  e  a  Martim  de  FreUm^  de  64.  Iam  mais  as  fragatas 
Minerva,  cte  44;  Golfinho,  de  36;  Vrania,  de  32;  euma  ou- 
tra. . .  0s  brigues  Voador,  de  22;  Vingança,  de  20;  e  Lebre, 
de  22  K  Intentou-se  fiaoer  partir  iguahnente  alguns  regimen- 
tos; mas  recusaram-se,  chegando  o  13  de  infanteria,  que  viera 
de  Peniche,  a  debandar,  depois  de  haver  entrado  em  varias 
embarcações,  onde  por  falta  de  logar  nao  f&ra  recebido.  No 
dia  27  n3o  p6de  a  esquadra  sair  a  barra,  nem  mesmo  no  se- 
guinte, por  causa  de  um  temporal  do  suck)este,  que  por' 
quarenta  e  oito  horas  cerrou  completamente  a  mesma  barra. 
Entretaoito  os  francezes  buscavam  a  todo  o  custo  ganhar  Lis- 
boa, antes  que  a  familia  real  deixasse  o  Tejo>  e  tamanho  cui- 
dado deu  isto,  que  ainda  mr.  Hermsffii,  auxiliado  por  José  de 
(Miveira  Barreto,  pôde  chegar  á  capital  no  dia  28  com  o  fim  • 

^  Ficaram  em  IàAosl  as  naus  S.  SebasHãb,  de  64  peças,  por  incapaz 
do  serviço.  Maria  I,  de  74,  também  por  incapaz.  Princesu$iaBêiri$»  de 
64^  eonderanada.  Vatco  da  Gama,  de  74,  concertando-se.  Fragatas  Phe- 
nix,  de  48  peças;  Amazona,  de  44;  Pérola,  de  44;  todas  eUas  preci- 
sando concerto :  a  Tritão,  de  40  peças;  e  a  Vénus,  de  30,  sem  nem  uma 
nem  outra  admittirem  concerto.  A  escuna  Curiosa,  da  1*2  peças,  depois 
de  sair,  en^u  no  Tejo,  anibadà  por  causa^do  temporal,  segundo  coifWk 
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âe  dissuadir  o  príncipe  regente  da  sua  viagem»  o  que  nãocoD- 
seguiu,  chegando  todavia  a  ir  á  sua  presença  a  bordo  da  nau 
Príncipe  Real.  Receiando-se  portanto  a  chegada  dos  france- 
ses, e  que  se  apoderassem  das  fortalezas  da  barra,  antes  da 
saida  da  esquadra,  mandaram-se  as  ditas  fortalezas  desguar- 
necer, encravando-se-lhes  a  artilheria  das  suas  principaes  ba- 
terias. Finalmente  respirou-se  de  tanta  anxiedade,  quando  ao 
amanhecer  do  dia  29  se  viu  o  tempo  sereno,  bafejado  apenas 
por  uma  favorável  brisa  do  norte,  ao  abrigo  da  qual  todos  os 
navios  de  guerra  e  de  transporte  levantaram  ferro,  saindo  de 
barra  em  fora  dentro  de  poucas  horas. 

Á  esquadra  ingleza  recebeu  a  familia  real  de  Bragança  com 
todos  os  [cortejos  do  estylo,  olhando  este  passo  do  príncipe 
regente  como  um  dos  mais  assignalados  triumphos  da  egois- 
tica  politica  do  seu  governo,  e  como  obra  por  elle  suggerida. 
Vários  navios  mercantes  se  juntaram  á  frota,  que  saía,  com- 
pondo-se  esta  de  36  velas  ao  todo.  Alem  da  real  familia,  crea- 
dos  da  casa  e  fidalgos,  que  a  acompanhavam,  foi  também  com 
ella  muita  ofBcialidade  de  terra  e  mar,  que  se  achava  na  corte, 
bem  como  alguns  milhares  de  pessoas  particulares.  Para  maior 
desgraça,  grande  numero  de  navios,  que  também  se  dispu- 
nham a  sair,  n5o  se  poderam  apromptar,  senão  depois  da  en- 
trada dos  francezes  em  Lisboa,  os  quaes  lhes  não  permittiram 
a  saida,  escapando-se  apenas  a  galera  Chocalho,  apesar  do  fogo 
de  artilheria,  que  as  fortalezas  da  barra  contra  ella  fizeram. 
A  desordem  e  a  confusão,  durante  os  dias  27, 28  e  29  de  no- 
vembro, excederam  tudo  quanto  se  pode  imaginar.  Todos  os 
corpos  tiveram  grande  numero  de  deserções.  O  arsenal  da 
marinha  ficou  em  completa  anarchia,  particularmente  depois 
que  se  lhe  tirou  a  guarda  das  portas,  porque  sendo  do  corpo 
da  antiga  brigada  da  marinha,  que  também  ia  na  esquadra, 
não  foi  a  dita  guarda  substituída.  A  delapidação  d'este  grande 
estabelecimento  nacional  chegou  então  ao  seu  auge,  havendo 
até  um  mestre  que  tentou  levar  um  ferro  de  uma  escuna  de 
guerra,  tendo  sido  impedido  d'este  passo  pelo  auditor  da  ma- 
rinha. Palácios  houve,  e  sumptuosas  casas  de  habitação  par- 
ticulares,  que  se  viram  por  aquella  occasião  em  abandono, 
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achando-se  ao  mesmo  tempo  as  ruas  de  Lisboa  cobertas  de 
immenso  povo  estupefacto  e  confuso.  Vogavam  sobre  o  rio 
Tejo  de  uma  para  outra  parle  numerosas  embarcações,  carre- 
gadas de  um  montão  informe  de  gente,  creados,  mulheres, 
paizanos,  soldados,  creanças  e  mobílias,  mal  sabendo  para 
onde  iriam  com  alguma  segurança.  Navios  sem  ordem,  sem 
quasi  tripulação  alguma,  e  mal  apparelhados,  largaram  repen- 
tinamente das  suas  amarrações.  Todas  as  fazendas  e  géneros 
.  se  viam  embarcar  nos  cães,  sem  haver  quem  lhes  pedisse,  ou 
desse  despacho,  ou  fosse  proceder  a  revista.  O  papel  moeda 
chegou  ao  enorme  desconto  de  60  por  cento.  Os  mantimentos 
e  géneros  comestíveis,  de  que  todos  os  navios  se  deram  em    - 
prover  a  um  tempo,  adquiriram  em  pouco  os  mais  altos  e  ex- 
cessivos preços  pela  geral  procura  que  tiveram.  Grande  nur 
mero  de  pessoas  se  viu  pelas  praias  em  largo  pranto,  despe- 
dindo-se  dos  parentes  e  amigos,  havendo  outras  que  espavo- 
ridas corriam  de  uma  para  outra  parte,  sem  saberem  de  pães, 
maridos  e  filhos.  Tal  era  o  estado  de  Lisboa,  quando  a  esqua- 
dra portugueza  saiu  do  Tejo  no  dia  29  de  novembro,  durante 
o  qual  se  conservou  á  vista.  A  jíO  virou  novamente  o  vento  ao 
sudoeste,  rebentando  com  um  temporal  que  dispersou  logo 
a  esquadra,  entrando  os  francezes  na  capital  pelas  sete  horas 
da  manhã  d'esse  mesmo  dia.  À  fortuna  salvou  portanto  o  re- 
gente e  a  sua  augusta  família,  de  caírem  todos  nas  mãos  do 
inimigo  com  toda  a  sua  esquadra  e  immenso  séquito,  que  os 
acompanhava,  com  consideráveis  valores,  só  por  aquella  favo- 
rável circumstancia  da  mudança  do  vento  no  citado  dia  29. 
Foi  este  feliz  acaso  o  primeiro  contratempo,  que  nos  seus 
vastos  planos  experimentou  Napoleão  Buonaparte,  esse  ho- 
mem extraordinário,  que  atè  aquelle  tempo  parecia  dominar 
inteiramente  a  marcha  dos  successos,  e  ser  até  mesmo  supe- 
rior áç  vontades  da  caprichosa  deusa,  denominada  fortuna. 
Simílhante  acaso  parece  ter  sido  para  o  mesmo  Napoleão  um 
prognostico  fatal  de  outros  não  menos  graves  desastres  para 
elle,  e  que  n'esta  mesma  nação  encontrara,  nação  cujos  es- 
forços para  o  derrubar  do  throno,  em  que  se  sentara,  foram 
dos  mais  efiScazes  que  a  Europa  inteira  com  geral  assombro 
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viu,  a  par  âo  aniquHaHMmto  de  um  dos  mais  vastos  impérios 
do  mundo.  Os  valores  que  em  dinheiro,  trastes  de  oiro,  prata 
e  diamantes  acompanhavam  o  regente,  e  foram  locupletar  o 
Brazil,  calcularam-se  em  oitenta  milhões  de  cruzados.  P^ua 
se  amontuarem  tão  consideráveis  riquezas  tinha  já  o  governo 
concorrido  previamente  pela  sua  parte,  accumulandonoreal 
bolsinho  todo  o  metal  que  lhe  caia  nas  mãos,  com  escanda- 
loso de^rezo  dos  mais  sagrados  pagamentos.  Os  cofres  pn- 
blicos  ficaram  inteiramente  exhauridos,  e  apenas  no  erário  se 
deixaram  ficar  uns  dez  mil  cruzados,  com  um  atrazo  de  três 
mezes  aos  officiaes  do  exercito,  nSo  sendo  de  menor  mmtta  a 
falta  de  pagamento  aos  credores  do  estado  e  aos  Amcdma- 
rios  públicos.  Da  esquadra  ingleza,  que  se  achava  fora  da 
barra,  destacaram  quatro  naus,  para  com  mais  segurança  com- 
boiarem a  família  real  de  Bragança  e  o  seu  séquito  atè  ao 
Brazil,  sendo  ellas  a  Marlbormgk,  MonarcK  Lmdon  e  Bed- 
ford. 

Sacrificados  ccmo  por  este  modo  se  viram  a  na(jão  porUi- 
gueza  c  oprindpe  regente,  que  a  governava,  ao  espirito  de 
rapina,  ou  á  desmedida  ambição  do  imperador  dos  francezes, 
forçoso  é  confessar  que  da  parte  dos  inglezes,  nossos  ^a- 
dos  e  amigos,  não  éramos  melhor  tratados.  Nos  seus  portos 
os  nossos  navios  tinham  sido  igualmente  embargados,  e  os 
seus  navios  de  guerra,  considerando-nos  como  seus  inimigos, 
aprisionavam  t^mb^BA  no  alto  mar  e  á  entrada  do  Tejo  todos 
os  que  encontravam,  mandando-os  assim  para  Inglaterra.  íÂs 
aqui  pois  o  commerdo  portuguez  da  Europa  arruinado  intei- 
ramente por  amigos  e  inimigos,  e  seriamente  em  perigo  o  da 
America,  Africa  e  Ásia,  por  isso  que  os  inglezes  ameaçavam 
fazer  o  mesmo  aos  d'estas  três  partes  do  mundo,  dirígando 
a  ir  aos  seus  portos  os  nossos  navios,  para  também  os  com- 
prehenderOTi  no  estigma  do  seu  embargo.  Alem  d'isto  a  ap- 
prehensão  que  o  governo  pcM^tuguez  tmha  feito  nas  Azendas 
inglezas,  e  a  detenção  dos  súbditos  britannicos,  determmadas 
por  decreto  de  8  úe  novembro,  postoque  illusorias  na  essên- 
cia, não  foram  assim  olhadas  pela  Gran-Bretanha,  que  por  esta 
causa  nos  teve  como  inimigos.  Em  Londres  não  havia  até  aos 
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fins  de  dezembro  noticias  algumas  dos  acontecimentos  de  Por- 
tugal posteriores  a  11  de  novembro.  O  ministério  inglez,  íin- 
gindo-se  enganado  pelo  governo  portuguez,  recusava-se  in- 
teiramente a  ouvir  as  rasões  que  o  nosso  ministro  lhe  apre- 
sentava para  lhe  moderar  a  sofreguidão,  que  o  dominava  e  o 
impellia  a  lançar  mão  abruptamente  de  algumas  das  colónias 
portuguezas,  que  mais  lhe  provocavam  o  seu  devorador  appc- 
tite  de  adquirir.  Apenas  no  mez  de  agosto  os  negociantes  in- 
glezes,  e  particularmente  os  que  negoceiavam  para  a  ilha  da 
Madeira,  suspeitaram  que  os  portos  de  Portugal  lhes  podiam 
ser  fechados  ao  seu  commercio,  tomaram  logo  a  resolução  de 
clamar  em  altos  brados,  por  não  verem  a  dita  ilha  occupada 
por  tropas  britannicas,  exigindo  que  tal  occupaçao  se  fizesse, 
como  se  havia  já  praticado  em  1801.  Para  isto  allegavam  el- 
les,  que  meia  hora  de  bombardeamento  por  qualquer  esqua- 
dra franceza  era  bastante  para  destruir  a  cidade  do  Funchal, 
com  ruina  total  dos  seus  armazéns  e  fazendas.  Em  toda  esta^ 
allegação  ressumbrava  uma  extraordinária  má  fé,  tornando-se 
capciosa  e  bypocrita  ás  mais  rudes  intellígencias.  E  com  efleito 
se  o  bombardeamento,  que  se  temia,  não  podia  ter  logar  se- 
não da  parte  do  mar,  era  bem  evidente  que  só  forças  navaes, 
e  não  de  terra,  se  deviam  mandar  para  a  Madeira,  porque  tão 
longe  d'estas  evitarem  o  mal  que  se  allegava,  eram  um  incen- 
tivo, occupada  que  por  ellas  fosse  a  dita  ilha,  para  sobre  ella 
chamarem  quaesquer  forças  navaes  francezas,  e  poder  ter  lo- 
gar similliante  bombardeamento.  Mas  como  as  vistas  do  go- 
verno inglez  e  dos  seus  súbditos  eram  decididamente  lan- 
çar mão  d'aquella  nossa  possessão,  sem  escrúpulo  algum 
ordenou  aquelle  governo,  em  agosto  de  1 807,  a  promptificação 
de  uma  expedição  de  tropas  suas,  para  que  a  fosse  occupar. 
A  isto  procurou  muito  obstar  o  ministro  portuguez  em  Lon- 
dres, tendo  sobre  este  ponto  frequentes  e  fortes  altercações, 
durante  muitos  dias,  com  mr.  Ganning,  de  quem  por  fim  con- 
seguiu, que  tal  expedição  se  demorasse,  allegando  que  o  go- 
verno portuguez  o  revestiria  sem  dilBculdade  dos  plenos  po- 
deres de  que  precisasse  para  fazer  uma  convenção  porque  se 
regulasse,  não  somente  o  ponto  em  questão,  mas  também  os 
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meios  de  evitar  que  caíssem  nas  mSos  dos  francezes  os  na- 
vios de  guerra  e  mercantes  portuguezes.  As  bases  da  citada 
convenção,  accordadas  com  o  dito  mr.  Ganning,  o  nosso  dito 
ministro  as  submetteu  á  approvação  do  governo,  que  sem  dif- 
ficuldade  lh'a  prestou  S  remcttendo-lhe  em  prova  d'isso  os 
competentes  plenos  poderes,  de  que  resultou  o  tratado  secre- 
to, que  se  ultimou  em  Londres  aos  22  de  outubro  de  1807, 
tratado  ominoso,  e  de  perennal  vergonha  e  desdouro  para  o  ne- 
gociador portuguez,  o  qual  pelo  artigo  7.^  do  referido  tratado 
nao  só  obrigou  o  seu  paiz  a  fazer  com  a  Gran-Bretanha  um 
subsequente  tratado  de  alliança  e  commercio,  logoque  o  go- 
verno portuguez  se  estabelecesse  no  Brazil,  mas  até  a  abrir 
n'esta  mesma  colónia  um  porto,  onde  todas  as  mercadorias 
inglezas,  que  até  ali  eram  admittidas  em  Portugal,  fossem  lá 
importadas  livremente  em  navios  inglezes,  pagando  os  mes- 
mos direitos  que  pagavam  em  PortugaP.  Todavia  a  impaciên- 
cia do  governo  inglez  era  grande  em  querer  lançar  mão  da 
Madeira,  para  cujo  fim  lhe  serviu  de  pretexto  o  já  citado  de- 
creto de  8  de  novembro,  porque  nada  mais  foi  que  pretexto, 
poisque  pelo  que  acima  se  disse,  as  suas  tenções  sobre  este 
ponto  tinham  já  sido  flxadas  desde  o  mcz  de  agosto  ultimo. 
O  certo  é  que  sem  contemplação  alguma  para  com  as  dispo- 
sições do  tratado  de  22  de  outubro,  o  governo  ingiez,  apenas 
leve  noticia  do  já  citado  decreto  de  8  de  novembro,  deu  logo 
ordem  á  expedição,  que  se  apromptava  em  Cork,  para  que 
se  fizesse  de  vela  para  o  seu  destino,  sem  nem  sequer  se  pres- 
tar aos  rogos  que  lhe  fazia  D.  Domingos  António  de  Sousa 
Coutinho,  para  que  ao  menos  a  expedição  tocasse  primeira- 
mente em  Lisboa,  ou  se  entendesse  com  sir  Sidney  Smith  e 
Iprd  Strangford,  a  fim  de  se  informar  devidamente  do  que  se 
passava  em  Portugal,  para  se  não  dar  a  esta  medida  um  ca- 
racter de  precipitação  criminosa.  O  indeferimento  d'este  pe- 
dido, aliás  tão  justo  como  era,  mostra,  bem  a  avidez  que  a  In- 
glaterra tinha  de  se  apossar  da  ilha  da  Madeira,  fazendo  assim 


1  Veja  08  documentos  n.*»  128  c  128- A. 

2  Documento  n.»  129. 
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ver  que  diante  da  sua  ambição  e  cubica  já  de  nada  absoluta- 
mente valiam  os  pesados  sacrifícios  que  Portugal  por  ella  ti- 
nha feito,  dispondo-se  a  empregar  contra  elle  a  mesma  rapina 
que  empregara  contra  a  Hollanda,  sua  antiga  e  predilecta  al- 
liada.  Se  os  ventos  tivessem  sido  favoráveis,  e  a  partida  do 
príncipe  regente,  efifeituada  no  dia  29  de  novembro,  houvesse 
sido  conhecida  em  Londres,  a  expedição  provavelmente  não 
teria  partido  da  Irlanda.  Mas  o  ministério  inglez  é  que  nao 
quiz  esperar  pela  certeza  das  noticias,  porque  assim  lhe  con- 
vinha á  sua  esfaimada  politica  de  adquirir,  fosse  por  que  modo 
fosse. 

O  governador  e  capitão  general  da  Madeira,  Pedro  Fagun- 
des Bacellar  de  Antas  e  Menezes,  tinha  recebido  ordem  de 
Lisboa  para  mandar  fazer  todos  os  preparativos  de  defeza  mi- 
litar de  que  aquella  ilha  fosse  susceptível,  ordem  que  se  lhe 
expedira  pela  mesma  occasião  em  que  o  príncipe  regente  se 
vira  obrigado  a  fechar  os  portos  do  reino  á  bandeira  ingleza, 
e  a  unir-sa  á  chamada  causa  do  continente  para  cooperar 
quanto  possível  lhe  fosse  para  a  conclusão  da  paz  marítima,  a 
que  Napoleão  queria  forçosamente  obrigar  a  Inglaterra.  Com 
a  saída  da  família  real  para  o  Brazil  as  cousas  mudaram  intei- 
ramente de  aspecto,  com  relação  a  Portugal,  desde  que  o  prín- 
cipe regente  se  lançou  novamente  com  os  seus  ministros  nos 
braços  da  Gran-Bretanha,  para  n'elles  repousar  com  tanta  ou 
mais  confiança  do  que  tinha  d'antes,  confiança  quasí  equiva- 
lente á  somnolencia  da  morte.  Em  conformidade  pois  com  isto 
.fez  expedir  um  navio  para  a  Madeira,  ordenando  ao  seu  res- 
pectivo governador  e  capitão  general  que  se  prestasse  com 
toda  a  promptidão  e  elBcacia  a  prover  de  agua  e  refrescos  a 
nau  ingleza  Londres,  assim  como  todas  as  mais  embarcações 
de  guerra  suas  subalternas.  Com  este  facto  havia-se  reunido 
o  ter  ali  tocado  a  esquadra  portugueza,  que  conduzia  a  família 
real  para  o  Brazil,  sendo  acompanhada  por  uma  parte  da  es- 
quadra ingleza,  como  acima  se  viu.  Sobre  iáto  acresceu  mais 
saber  o  governador  da  Madeira  ter  o  príncipe  regente  ao  sair 
de  Lisboa  mandando  encravar  a  artilheria  das  fortalezas  do 
Tejo,  quebrar-lhe  os  reparos  e  lançar  a  pólvora  ao  mar,  para 
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ifofí^m  iraficezes  nãò  tivessem  de  prompio  os  meios  adequa- 
dos a  inquietarem  a  esquadra  de  sir  Siduey  Smith,  que  ficava 
na  barra  e  pi^tendia  entrar  no  mesmo  Tejo  ^  Todos  estes  fa- 
ctos levaram  o  governador  e  capitão  general  da  Madeira  a  ter 
como  certo  o  restabelecimento  da  antiga  amisade  e  alliança 
que  havia  entre  Portugal  e  a  Gran-Bretanfaa,  de  que  resultou 
dar  logo  de  mio  aos  cuidados  de  fortificação  da  ilha,  arrastado 
á  sua  innaçSo  sobre  esle  ponto,  provavelmente  pela  sua  pouca 
propensão  para  o  íid  desempenho  dos  seus  deveres  militares, 
raoslranéo-se  assim  b^u  pouco  digno  do  alto  cargo  que  se 
lhe  confiara,  poisque  se  a  defeza  que  se  lhe  ordenara  já  não 
tii^a  logar  contra  os  inglezes,  podia  bem  tê-lo  contra  os  fran- 
cezes^  vistoque  a  boa  harmonia  e  paz  com  aquelles  trazia  for- 
çosamente comsigo  a  guerra  contra  estes,  e  vice-versa.  Seja 
porém  como  for,  certo  é  que  o  dito  governador  se  achava 
desperc^ido  para  qualquer  acto  de  resistência  séria  que  se 
lhe  tomasse  preciso,  quando  no  dia  24  de  dezembro  de  1807 
se  apresentou  em  fr^te  do  Funchal  uma  esquadra  iugleza 
de  grande  força«  commandada  pelo  Rear-Aámiral  sir  Sa- 
mud  Hood,  requisitando-lhe  a  entrega  da  ilha,  no  que  elle 
promptamente  conveiu,  sem  a  jínais  pequena  repugnância  ou 
observação  em  contrario,  demittindo-se  as^m  cobard^od^le 
de  um  governo,  que  entregou  nas  mãos  dos  commandantes 
britaonicos  das  forças  de  mar  e  terral  sendo  o  commandante 
d'estas  o  migor  general  sir  William  Carr  Beresford,  que  ape- 
nas levava  <x)mstgo  dois  regimentos  de  infant^ia  (os  n.'''  3  e 
14)na  força  de  1 :000  homens  cada  mn,  incluindo  os  officíaes. 


1  EsU  ordem  foi  acertadainenlc  contramandada  pela  regência,  «pie  o 
príncipe  regente  deixara  nomeada  para  governar  o  reino  durante  a  sua 
ausência,  provavelmente  persuadida  que  facilitar  á  es^piadra  ingleza  a 
sua  oKtrada  no  Tejo  (cousa  que  o  almirante  inglez  muito  desejava  para 
se  apossar  da  esquadra  russa,  que  n'elle  se  adiava  fundeada),  era  pro- 
porcionar ao  dito  almirante  a  occasiâo  de  renovar  contra  Lisboa  scenas 
iguaes  ás  de  Copenhague,  a  pretexto  de  represália  contra  a  resistência, 
que  os  francezes  pda  sua  parte  não  podiam  deixar  de  fazer  contra  simi- 
Hisnle  ^Mlnida. 

*  É  o  fie  fle  ié  lio  documento  n.«  Í29-A. 
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^  duas  companhias  de  artilheria,  acompaobadas  de  am  excel- 
iBDte  parque,  composto  de  peças  de  campanha,  obuzes  e  mer* 
toiros»  com  abundante  patomenta  e  carros  manchegos  coires- 
pondentes.  Foi  no  dia  26  do  citado  mez  de  dezembro  que  a 
referida  entr^a  veiu  a  ter  logar  por  meio  de  uma  capitulação 
que  para  «ate  fim  se  lavrou,  e  é  do  teor  seguinte: 

Capitulação  da  ilha  da  Madeira  e  suas  dependências^  em 
que  concordaram  o  governador  e  capitão  general  n'e9êa  ilkã>, 
Pedro  Fagundes  BaceUar  de  Ànias  e  Menezes,  por  parte  de 
sua  alteza^  o  príncipe  regente  de  Portugal,  eo  Rear-^Adm- 
ral  sir  Samuel  Hood,  e  o  major  general  sir  William  Carr 
Beresford,  por  parle  de  sua  magestade  britannica. 

Artigo  1.^  Desde  a  assignatura  de  presente  tratador  ilha 
da  Madeira  e  suas  dependências  serão  entregues  aos  comman- 
dantes  das  forças  de  sua  magestade  britanoica  para  serem 
conservadas  e  gosadas  por  sua  dita  magestade  com  os  mesmos 
direitos,  privilégios  e  jurisdicções  com  que  até  agora  os  gosou 
a  coroa  de  Portugal. 

Art.  2.''  Concordaram  alem  d'isto  em  que  a  dita  ilha  seja 
evacuada  e  reentregue  a  sua  alteza  real,  seus  herdeiros  ou 
successores,  logoque  a  aitrada  e  saída  nos  portos  de  Portu- 
gal e  suas  colónias  for  livre  como  até  agora,  e  quando  a  sobe- 
rania de  Portugai  emancipada  mostre  estar  livre  do  j^igo  e 
influencia  da  França. 

Art.  3.^  Concordaram  mais  que  por  agora  se  eotreguraai 
ao  domínio  britannico  as  armas  e  munições  de  toda  a  quali- 
dade. 

Art.  4.°  As  propriedades  publicas  serão  respeitadas,  e  re- 
entregues  ao  mesmo  tempo  e  nas  mesmas  ctrcmnstancías  da 
ilha.  Sua  magestade  britannica,  emqpanto  as  suas  tropas  a 
occuparem,  reservará  o  uso  de  tal  prq)riedade,  e  as  rendas 
publicas  da  ilha  serão  applicadas  á  macratenção  dos  estabele- 
ciimntos  civis  e  militares,  e  para  õ  dito  fim  toda  a  proprie- 
dade publica  de  qualquer  natureza  que  seja  será  entregue  e 
recebida  pelos  commissarios  respectivos,  iKmeados  para  esse 
fim. 

Art.  S.®  Todas  as  propriedades  particolares  da  íIIm  da  Ma- 
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deira,  pertencentes  aos  vassallos  portugúezes,  serão  respeita- 
das. 

Art.  6.®  O  livre  exercício  da  veneração  religiosa  será  man- 
tido e  protegido,  conforme  o  actual  estabelecimento. 

Art.  7.°  Os  habitantes  ficarão  gosando  da  constituição  ci- 
vil e  das  leis  ao  presente  estabelecidas  e  administradas. 

Feito  no  palácio  de  S.  Lourenço.  Funchal,  26  de  dezembro 
de  1807.=(Assignados)  O  governador  e  capitão  general  da 
ilha  da  Madeira,  Pedro  Fagundes  Bacellar  de  Antas  e  Menezes. 
=Samuel  Hood,  Rear-Admiral,  e  K.  fi.=W.  C.  Beresford, 
major  general. 

Vô-se  portanto  que  os  inglezes  tomaram  posse  da  Madeira 
quasi  um  mez  depois  da  esquadra  portugueza  ali  haver  toca- 
do, conduzindo  para  o  Brazil  a  família  real  e  a  corte.  Este  fa- 
cto era  perfeitamente  sabido  pelo  general  Beresford;  mas  as 
ordens  que  se  lhe  deram  foram  tão  terminantes  c  positivas, 
que  entendeu  não  lhe  ser  permittido  interpreta-las,  nem  sus- 
pender a  sua  execução,  não  obstante  o  certo  conhecimento 
que  tinha  adquirido  da  reconciliação  do  governo  portuguez 
com  o  britanníco.  Tomandov  portanto  posse  da  ilha  em  nome 
do  seu  governo,  segui  u-se  a  este  acto  içar-se  a  bandeira  in- 
gleza  em  todas  as  fortalezas  e  baterias  da  mesma  ilha,  e  pu- 
blicar-se  no  dia  31  a  seguinte  proclamação: 

«Guilherme  Carr  Beresford,  tenente  governador,  major  ge- 
neral, commandante  em  chefe  da  ilha  da  Madeira,  coronel  do 
regimento  88.°  de  infanteria.  Tendo-se  rendido  a  ilha  da  Ma- 
deira no  dia  24  de  dezembro  ás  armas  de  sua  magestade  bri- 
tannica,  depois  da  intimação  que  para  isso  fizeram  os  com- 
mahdantes  de  mar  e  terra  do  mesmo  senhor,  havendo-se  as- 
signado  no  dia  26  uma  capitulação,  pela  qual  passou  para  o 
mesmo  senhor  a  ilha  e  suas  dependências,  com  todos  os  di- 
reitos e  privilégios  que  antes  pertenciam  á  coroa  de  Portugal, 
deve-se  fazer  isto  publico  a  todos  os  magistrados,  e  offlciaes 
civis  e  militares,  que  informados  do  sobredito  extracto,  em 
conformidade  reconheçam  a  sua  magestade  britannica  por  5«i 
legítimo  soberano,  emquanto  as  suas  tropas  occuparem  a  ilha, 
na  forma  da  referida  capitulação.  Pela  publicação  da  sobredita 
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já  se  faz  sabido  aos  habitantes,  que  a  sua  religião,  leis  e  in- 
teira segurança  de  propriedade  dos  particulares  lhes  são  con- 
servadas e  seguras.  O  fenente  governador  promette  a  todos 
a  mais  ampla  protecção  no  tranquillo  exercício  e  posse  doestes 
princípios  e  direitos,  e  que  ao  mesmo  tempo  procederá  com 
o  maior  rigor  contra  qualquer  que  se  achar  intentando  per- 
turbar a  tranquillidade  publica,  ou  formular  distúrbios.  E  por 
isso  todos  os  magistrados  e  auctoridades  constituídas  são  con- 
firmados nos  cargos  que  occupavam  antes  da  chegada  das  tro- 
pas britannicas  no  dia  24  do  corrente,  e  são  requeridos  os 
que  continuam  no  exercício  das  funcções  que  lhes  são  anne- 
xas  a  observar  as  formulas  do  estylo  do  ^estado,  com  a  exce- 
pção de  que  agora  as  leis  e  jurisdicções  da  ilha  serão  admi- 
nistradas por  auctoridade  de  sua  magestade,  o  rei  dos  reinos 
unidos  da  Gran-Bretanha.  O  nome  de  sua  magestade  será 
substituido  em  todos  os  casos  e  em  todos  os  lagares  em  que  se 
empregava  o  nome  de  sua  alteza  real,  o  principe  regente  de 
Portugal.  Como  será  de  direito  e  é  sempre  estylo  em  taes  oc- 
casiões  que  todos  os  magistrados,  pessoas  "principaes  e  ou- 
tros, prestem  juramento  de  fidelidade  ao  soberano  actual, 
ordena  o  tenente  governador  que  todas  as  auctoridades  con- 
stituídas, magistrados  e  outras  pessoas  principaes  da  cidade 
e  vizinhanças  compareçam  no  palácio  de  S.  Lourenço  para  o 
dito  fim  ao  meio  dia  do  1.°  de  janeiro  de  1808,  devendo  lam- 
bem comparecerem  logoque  para  isto  lhes  seja  possível,  os 
magistrados  e  outras  pessoas  do  interior  da  ilha.  É  quasi  des- 
necessário ao  tenente  governador  apontar  aos  habitantes  d'esta 
ilha  as  vantagens  que  lhes  acresceram,  por  estarem  debaixo 
da  benigna  protecção  de  sua  magestade  britannica,  se  bem 
que  já  não  somente  isso  lhes  assegura  o  que  se  afiançou  pela 
capitulação,  mas  que  a  sua  mesma  subsistência  d'ahi  depende^ 
porque  se  acontecesse  que  os  francezes  por  força  ou  fraude 
se  apoderassem  da  ilha,  como  fizeram  no  reino  de  Portugal, 
os  habitantes  que  relativamente  ao  artigo  trigo  (lependem  para 
o  seu  consumo  de  o  importar  por  três  quartas  partes  do 
annoj  morreriam  inevitavelmente  de  fome:  pelo  contrario  a 
protecção  da  marinha  ingleza  assegura  agora  a  mais  con- 
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stante  e  abmdanle  provisSo  d'elle.  Os  habitantes  já  tèrai  ex- 
perimentado o  somno  gvm  de  díeeíplina  das  tropmí  brita»- 
nicas  e  sua  regabridade  em  todos  os  pontos,  e  a  opiníio  qne 
os  mesmos  habitantes  d'eQas  téem  patenieou-se-nos  Umm^et" 
ramemepékt  alegria  que  j^r  toda  aparte  deram  damiapre- 
serdt  appariçõo.  O  tenente  governador  confia  qiie  tei^o  igml 
motivo  de  serem  contentes  com  as^  mesmas  tropas.  Esta  pro- 
clamado será  M9t  e  pnblicada  n^aqoeHes  log«res  e  peta  msh 
netra  qne^  parecer  mais  conveniente,  para  que^  cbegm  è  notí- 
cia de^  todos,  e  ^  encarregados  todos  õs  magistrados  de  a 
federem  pubUcar.  Funcbat,  31  de  dezembro  deí807^>  Por 
meio  pois  dâ  exigência  feita  aos  madeirenses  na  proclama^ 
do  major  generai  Beresibrd,  tiveram  elles  de  prestar  am  ju- 
ramento de  fidelidade  ao  rei  da  Inglaterra  com  as  mesmas 
fbrmafid^rdes  com  qne  se  costomava  prestar  aos  legitimos  reis 
portuguezes,  cajo  nome  se  mandou  também  substituir  e  efle- 
ctivamenfie^  se  substituiu  em  todos  os  documentos  públicos 
peio  do  rei  de  Inglaterra'. 

Informado  como  foi  de  todos  estes  acontecimentos  o  minis- 
tro de  Portugal  em  Londres  reclamou  ao  ministério  ingtez 
contra  a  oecupaçSo  da  ilha  da  Madeira  pelas  tropas  britanni- 
cas  em  nome  do  rei  de  Inglaterra,  conseguindo  finalmente 
accordar-se  com  mr.  George  Ganning  no  dia  t%  de  março  de 
Í806  n'uma  convenção  ou  ajuste,  por  meio  do  qual  nominal- 
mente se  restituiu  a  Portugal,  passando  o  seu  governo  civil 
e  económico  a  ser  entregue  ao  capi@o  general  portuguez 
d^aqueHa  possessão,  continuando  o  militar  a  cargo  do  general 
ínglez,  que  ali  commandava  as  tropas  britannicas,  aggregan- 
do-se-lhe  também  o  commando  das  portuguesas,  indoindo  o 
das  próprias  milícias,  no  caso  de  se  chamarem  ás  armas,  como 
se  vé  da  dita  conven^^o,  que  Ah  do  teor  e  forma  seguinte: 

t*  Bate  dDcumeato  foi  aothenticaâo  por  D.  Domingos  António  de  Sousa 
Gooliohoy.  diiendo  ser  oopia  confonne  ao- qne  noefaen. 

2  A.  sorte  por  qpe  eotSo  passou  a  Madeira  era  a  que  também  estava 
destinada  para  as  ilhas  dos  Açores  e  Cabo  Verde,  como  adiante  se  Yeri 
no  artigo  3.<*  dos  secretos  que  fazem  parte  da  convenção  de  que  vamos 
dlH'  noffeía;  ^ 
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«Sendo  necessário  que  novos  e  definitivos  arranjos  se  ado- 
ptem, de  concerto  com  o  ministro  de  soa  alteza  real»  o  prin*- 
cípe  regente  de  Portugal»  para  o  governo  da  ilha  da  Madeira, 
durante  o  tempo  por  que  as  tropas  de  sua  magestade  brítair 
nica  n'ella  permanecerem,  os  abaixo  assignados,  plenipoten- 
ciários de  sua  alteza  real,  o  príncipe  regente  de  Portugal^  e 
de  sua  magestade  brítannica,  tendo  entre  si  novamente  eam- 
municado  os  seus  plenos  poderes,  em  virtude  dos  quaes  bsh 
viam  já  concluído  e  assignado  a  convenção  de  22  de  outubro 
de  1807,  convieram  nos  seguintes  artigos;  a  saber: 

Artigo  4.''  As  duas  altas  partes  contratantes  convieraA  em 
declarar  de  commum  accordo  a  capituiaç3o  assignada  em- 96 
de  dezembro  de  1807  pelo  governador  portuguez,  o  sr.  Pe- 
dro Fagundes  Bacellar  de  Antas  e  Menezes,  de  uma  parte  e 
pelo  almirante  sir  Samuel  Hood,  bem  como  pelo  general  Be- 
resford  da  outra,  como  n3o  convencionada,  e  se  necessário  é 
a  revogam  e  annullam,  tanto  no  todo,  como  em  cada  uma  das 
suas  partes.  E  sua  magestade  brítannica  em  sen  nmne  eno 
dos  seus  successores  promette  de  jamais  fundar  direita  al- 
gum, ou  formular  qualquer  pretensão  derivada  da  sobredita 
capitulação  e  a  cargo  de  sua  alteza  real,  o  príncipe  regente  de 
Portugal,  e  dos  seus  successores. 
.  Art.  2.^  Sem  demora  se  expedirão  as  necessária»  ordiras 
ao  actual  commandante  das  tropas  britannicas  na  ilha  da  Ma^ 
deira  para  entregar  ao  governador  portuguez,  o  sr.  Pedro  Fa- 
gundes Bacellar  de  Antas  e  Menezes,  o  governo  da  dita  ilba 
com  as  costumadas  formalidades.  Em  consequência  d'isto  a 
bandeira  de  sua  alteza  real,  ou  a  bandeira  portugueza  se  re- 
porá em  todos  os  fortes  e  baterias  da  ilha. 

Art.  3.^  O  commandante  militar  inglez  na  ilha  da  Bkdeira 
será  desde  então  reconhecido  pelo  governador  portuguez  c^ 
mo  tendo  recebido  de  sua  alteza  real  o  commando  das  tropas 
portuguezas,  e  n'esta  qualidade  reunirá  o  commando  absoluto 
das  tropas  das  duas  nações,  de  sorte  que  todos  os  oflSciaes  e 
soldados  de  qualquer  graduação  que  sejam  serão  inteiramente 
sujeitos  ás  suas  ordens,  não  existindo  força  alguma  nrilitar 
na  ilha  que  seja  independente  da  sua  auetoridade;  nas  alie 
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nao  se  intrometterá  por  nenhum  modo  na  administração  civil, 
na  das  alfondegas,  na  das  rendas  publicas,  nem  na  sua  co- 
brança e  applicação ;  também  não  publicará  em  seu  nome  pro- 
clamação alguma>  ou  ordem  dirigida  ás  auctorídades  civis, 
nem  aos  habitantes  da  ilha;  bem  entendido  porém  que  o  go- 
vernador portuguez  será  obrigado  a  ordenar  sem  demora  por 
uma  proclamação  em  nome  de  sua  alteza  real,  o  príncipe  re- 
gente, toda  a  medida  militar  que  o  commandante  das  tropas 
das  duas  nações  lhe  apresentar  como  indispensável  para  a  de- 
feza  militar  da  ilha,  tal  como  a  reunião  das  milicias  em  caso 
de  precisão,  feita  essa  reunião  de  uma  maneira  conforme  aos 
regulamentos  publicados  por  ordem  de  sua  alteza  real,  o  prín- 
cipe regente,  sem  que  n'isto  se  faça  innovação  alguma;  no 
caso  de  duvida  entre  as  duas  auctorídades,  o  governador  por- 
tuguez se  conformará  provisoriamente  com  a  reclamação  do 
sobredito  governador  militar,  fazendo  a  sua  representação  ao 
ministro  de  sua  alteza  real,  o  príncipe  regente,  em  Londres, 
o  qual  se  concertará  para  o  caso  final  com  os  ministros  de  sua 
magestade  britannica,  reexpedindo-se  de  Londres  reciproca- 
mente as  ordens  para  terminar  a  contestação. 

Art.  4.°  A  manutenção  das  tropas  inglezas  ficará  inteira- 
mente a  cargo  do  governo  de  sua  magestade  britannica,  ex- 
ceptuando os  alojamentos,  que  lhes  serão  designados  como 
succede  actualmente  á  custa  do  governo  portuguez.  O  gover- 
nador portuguez  será  obrigado  a  fazer  chegar  ás  mãos  do 
conmiandante  militar  as  provisões  e  géneros  necessários  pelo 
preço  corrente  da  ilha. 

Art.  5.®  Não  é  permittido  ao  commandante  militar  fazer 
requisições  de  viveres;  mas  o  governador  portuguez  será 
obrigado  a  dar-lhe  livres  de  direitos  de  entrad^a  na  alfande- 
ga, segundo  a  relação  assignada  pelo  commandante  miUtar, 
as  quantidades  e  artigos  reclamados  pela  necessidade  da  ali- 
mentação das  tropas;  a  saber:  farinha  de  toda  a  espécie,  carne 
de  porco,  toucinho,  vacca  fresca  e  salgada,  manteiga,  e  geral- 
mente tudo  o  que  for  preciso  para  o  aprovisionamento  das 
tropas;  bem  entendido  que  esta  franquia  não  será  extensiva 
aos  outros  habitantes  da  ilha,  quer  nacionaes,  quer  inglezes, 
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sem  nova  express«i  ordem  de  sua  alteza  real»  o  príncipe  re- 
gente. 

Ârt.  6.^  Este  arranjo  subsistirá  até  á  conclusão  da  paz 
-  definitiva  entre  a  Gran-Bretanha  e  a  França. 

Ârt.  7.®  Gonveia-se  em  que  estes  artigos  tenham  o  mesmo 
valor  como  se  inseridos  fossem  na  convenção,  concluída  e  as- 
signada  em  Londres  aos  22  de  outubro  de  1807,  e  d'ella  se 
julgarão  fazer  parte. 

Ârt.  8.^  Estes  artigos  serão  ratificados  por  sua  magestade 
britannica  e  sua  alteza  real,  o  príncipe  regente  de  Portugal, 
no  espaço  de  seis  mezes,  ou  antes  se  possível  for. 

Em  fé  do  que  nós  abaixo  assignados,  plenipotenciários  de 
sua  alteza  real,  o  príncipe  regente  de  Portugal,  e  de  sua  ma- 
gestade britannica,  em  virtude  dos  nossos  plenos  poderes, 
assignámos  os  presentes  artigos,  tendo-lhes  feito  p6r  o  séllo 
das  nossas  armas.  Feito  em  Londres,  aos  1 6  de  março  de  1808. 
=(Assignados)  O  cavalheiro  Sotísa  Coutinho  (L.  S.)=George 
Canning  (L.  S.) 

Artigos  secretos  de  additameDto  tos  da  preeedeDte  eoDYOiicio 

Artigo  í.^  Expedir-se-hão  as  ordens  ao  actual  comman- 
dante  das  tropas  britannicas  na  ilha  da  Madeira  para  se  con- 
certar com  o  governador  portuguez,  o  sr.  Pedro  Fagundes 
Bacellar  de  Antas  e  Menezes,  sobre  os  termos  e  teor  da  pro- 
clamação, que  se  tem  de  publicar,  na  qual  o  actual  comman- 
dante  das  tropas  brítannicas  revoga  a  proclamação  de  31  de 
dezembro,  e  declara  que  sua  magestade  britannica  desliga  os 
habitantes  da  ilha  da  Madeira  individual  e  collectivamente  do 
juramento  de  fidelidade  á  Gran-Bretanha,  que  lhes  foi  exigido. 
Recommendar-se-ha  expressamente  ao  governador  portuguez, 
o  sr.  Pedro  Fagundes  Bacellar  de  Antas  e  Menezes,  o  tomar 
antecipadamente  todas  as  medidas  para  que  esta  nova  procla- 
mação não  excite  alguma  fermentação  entre  os  habitantes,  nem 
animosidade  reciproca  entre  os  súbdito^  das  duas  nações. 

Art.  2.®  O  palácio  do  governo  será  entregue  ao  governador 
portuguez  tal  qual  o  habitava  antes  de  ter  sido  d'elle  desapos- 
sado. Todos  os  corpos  administrativos  ou  indivíduos  (portu- 

TOMO  II  4i 
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guezes  e  funccionarios  públicos)  serão  restituídos  á  posse  das 
casas  e  effeitos  de  que  tiverem  sido  desapossados,  á  excepção 
dos  conventos  destinados  ao  alojamento  das  tropas  de  que 
acima  se  tem  feito  menção ;  bem  entendido  que  o  comman- 
dante  militar  será  aquartelado  de  um  modo  apropriado  á  sua 
categoria. ' 

Ari.  3.^  Se  algum  ofiBcial  britannico  se  tiver  apresentado 
diante  das  ilhas  dos  Açores  ou  de  Cabo  Verde,  e  tiver  intimado 
a  entrega  a  uma  ou  mais  d'ellas,  e  as  tiver  obrigado  a  capitu- 
lar, a  esse  oflBcial  britannico  será  desapprovado  o  seu  prece- 
dimento,  e  as  tropas  inglezas  que  lá  houver  retirar-se-hio  para 
a  ilha  da  Madeira,  e  a  capitulação  se  olhará  como  de  nenhum 
valor;  mas  todo  o  arranjo  feito  pelo  governador  e  capitão  ge- 
neral das  ilhas  dos  Açores,  ou  pelo  governador  das  ilhas  de 
Cabo  Verde,  e  todo  o  accordo  feito  pelos  ditos  governadores 
com  os  ofiBciaes  britannicos,  relativamente  ao  commercio  das 
mesmas  ilhas  antes  da  data  doeste  dia>  serão  religiosamente 
observados  por  uma  e  outra  parte  até  que  a  vontade  de  sua 
alteza  real,  o  príncipe  regente,  seja  conhecida;  bem  enten- 
dido que  este  accordo  não  prejudicará  para  o  futuro  de  ma- 
neira alguma  os  direitos  respectivos  das  duas  partes  contra- 
tantes, nem  conterá  clausula  alguma  attentatoria  da  soberania 
de  sua  alteza  real  nas  sobreditas  ilhas. 

Estes  artigos  secretos  terão  a  mesma  força  e  valor  c-omo  se 
inseridos  fossem  entre  os  outros  artigos  hoje  assignados,  e  se- 
rão ratificados  ao  mesmo  tempo.  Em  fé  do  que  nós  abaixo  as- 
signados, plenipotenciários  de  sua  alteza  real  o  principe  re- 
gente de  Portugal,  e  de  sua  magestade  britannica,  em  virtude 
dos  nossos  plenos  poderes,  temos  assignado  os  presentes  ar- 
tigos secretos,  e  lhes  temos  feito  pôr  o  sêllo  das  nossas  armas. 
Feito  em  Londres,  aos  16  de  março  de  1808.= (Assignados) 
O  cavalheiro  Sousa  Coutinho  (L.  S.)=George  Carming. 
(L.S.) 

Os  accordos  tomados  em  Londres  entre  os  precedentes  ne- 
gociadores foram  logo  participados  pelo  ministro  inglez  ao 
major  general  Beresford,  e  pelo  ministro  portuguez  a  Pedro 
Fagundes  Bacellar  de  Antas  e  Menezes  em  officios  ou  cartas 
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de  24  e  3i  do  citado  mer.  de  março,  ordenando-se  a  Beresford 
a  entrega  do  governo  civil  da  ilha  á  suprema  anctoridade  por- 
tugueza,  e  ao  dito  Pedro  Fagundes  a  recepção  do  citado  go- 
verno, ínstruindo-se  ao  mesmo  tempo  sobre  o  modo  por  que 
o  de^ia  receber  e  o  mais  que  tinha  a  praticar  em  similhante 
acto  *.  Entre  os  accordos  tomados  figura  o  do  governador  por- 
tuguez  e  o  do  general  inglez  dirigirem  aos  habitantes  da  ilha, 
cada  um  pela  sua  parte,  uma  proclamação,  ctíjas  minutas  se 
lhes  mandaram,  sendo  a  enviada  a  Beresford  concebida  nos 
seguintes  termos*. 

«Guilherme  Carr  Beresford,  major  general,  coronel  do  re* 
gimento  n.""  88  de  infanteria.  Achando-se  essencialmente  al- 
teradas as  circumstancias  que  deram  logar  á  occupação  da 
ilha  da  Madeira  pelas  armas  brrtanntcas,  depois  da  nobre  e 
heróica  resolução  que  sua  alteza  real,  o  príncipe  regente  de 
Portugal,  poz  em  execução  no  dia  29  de  nov^nbro  proxítto 
passado,  foi  sua  magestade  britanniea  servida  intimar-me  qaè 
a  sua  dita  magestade  britanniea  declarou  nulla  e  de  nenhum  Ta* 
lor  a  capitulação  assignada  no  dia  S6  de  dezená^ro  passado,  e 
ordenar-me  de  restituir  o  governo  d'esta  ilha  e  soas  depen- 
dências ao  governador  de  sua  alteza  real,  o  príncipe  regente, 
o  sr.  Pedro  Fagundes  Bacetlar  de  Antas  e  Menetes,  anim 
como  de  mandar  içar  de  novo  a  bandeira  de  sua  altesa  reat  o 
príncipe  regente  de  Portugal  em  todos  os  fortes  e  baterias  da 
mesma  ilha.  Em  consequência  pois  das  sobreditas  ordene,  faço 
saber  a  todos  os  senhores  magistrados,  a  todos  os  senhores 
officiaes  civis  e  militares,  e  em  geral  a  todos  os  tiaMtantes 
doesta  ilha  e  snas  dependências,  que  soa  magestade  britanniea 
os  absolve  e  considera  absolutos  individual  e  collectivanienie 
de  todos  os  vínculos  pek)  juramento  de  fldelidade  á  sobre- 
dita  magestade  biMtannica,  que  foi  exigido  pela  proclamação 
de  31  de  dezembro  próximo  passado,  e  que  os  mesmos  se 
devem  considerar  individual  e  colletíivamente  ligadoe  t8o  só- 


*  Vejam-se  os  documentos  n.'*  Í29-B  e  12^C. 
2  A  minuta  da  que  se  mandou  a  Pedro  Fagundes  é  a  que  vae  tpan- 
seripta  no  documento  n.*»  Í29-D. 
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mente  pelo  antigo  juramento  de  vassallagem,  que  devem  ao 
seu  verdadeiro  e  legitimo  soberano,  sua  alteza  real  o  príncipe 
regente  de  Portugal,  debaixo  de  cuja  auctoridade  serão  e  de- 
vem ser  executadas  todas  as  jurisdicções  e  leis  n'esta  ilha  e 
suas  dependências  de  hoje  em  diante,  tornando  a  coUocar-se 
o  nome.  de  sua  alteza  real  o  príncipe  regente  em  todos  os  ca- 
sos e  logares  onde  d'antes  se  usava  precedentemente  á  occu- 
pação  d'esta  ilha  pelas  armas  brítannicas,  no  dia  26  de  de- 
zembro. Esta  proclamação  será  lida  e  publicada  n'aquelles 
logares,  e  pela  maneira  que  parecer  mais  conveniente,  para 
que  chegue  á  noticia  de  todos,  e  são  encarregados  todos  os 
magistrados  de  a  fazerem  publicar.  Funchal...  de  abril  de 
1808.» 

Em  virtude  das  precedentes  determinações  e  accordos,  saiu 
de  Londres  para  a  ilha  da  Madeira  o  cuter  inglez  Alban,  com- 
mandado  pelo  tenente  Weir,  conduzindo  em  sua  companhia  o 
capitão  tenente  da  marinha  portugueza,  Manuel  de  Sampaio. 
Ambos  estes  ofBciaes  eraqi  portadores  de  despachos  concer- 
nentes ás  sobreditas  determinações  e  accordos,  expedidos  por 
parte  do  governo  inglez,  por  mão  do  primeiro  dos  ditos  offi- 
ciaes,  ao  major  general  Beresford,  e  por  psirte  do  ministro  por- 
tuguez  em  liOndres,  por  mão  do  segundo,  para  o  governador  e 
capitão  general  da  ilha,  Pedro  Fagundes  Bacellar  de  Antas  e 
Menezes,  contendo  uns  e  outros  dos  referidos  despachos  a  re- 
entrega  da  ilha  e  suas  dependências  ao  soberano  de  Portugal 
na  pessoa  da  auctorídade  suprema  por  elle  nomeada.  O  citado 
cuter  Alban  chegara  á  ilha  da  Madeira  no  dia  18  de  abril  de 
1808,  seguindo-se  á  sua  chegada  o  cumprimento  das  ordens 
que  levara  a  seu  bordo,  de  que  resultou  passar  o  governo  ci- 
vil e  económico  para  as  mãos  do  já  citado  governador  e  capi- 
tão general  da  ilha,  ficando  a  cargo  do  general  Beresford  o 
commando  militar,  não  só  o  djas  tropas  inglezas,  mas  também 
o  de  todas  as  portuguezas,  inclusivamente  ò  das  milícias, 
quando  por  precisão  houvessem  de  se  reunir,  fazendo-se  tudo 
isto  sem  opposição  ou  contrariedade  de  pessoa  alguma,  ou 
corporação,  como  foi  participado  pelo  dito  governador  e  ca- 
pitão general  para  o  Rio  de  Janeiro  ao  ministro  da  marinha, 
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visconde  da  Anadia,  em  ofBciõ  de  24  do  citado  mez  de 
abril. 

Mas  se  o  governo  inglez  reconhecia  o  príncipe  regente  de 
Portugal  como  legitimo  senhor  d'aquelia  possessão  portugue- 
za,  mandando-a  como  tal  restituir  ao  seu  antigo  governador 
portuguez,  por  que  motivo  deixou  ainda  lá  ficar  as  tropas  in- 
glezas?  Sem  duvida  para  provar  que  tinha  pensamento  reser- 
vado em  se  apossar  d'aquella  ilha.  Para  evidenciar  mais  esta 
proposição  bastará  lembrar  que  a  sua  restituição  ao  poder 
nominal  do  governo  portuguez  (porque  o  real  continuou  nas 
mSos  do  general  inglez,  pelo  facto  de  ser  elle  o  único  com- 
mandante  militar  das  tropas  inglezas  e  portuguezas),  causou 
ao  nosso  ministro  em  Londres,  D.  Domingos  António  de  Sousa 
Coutinho,  muitos  trabalhos  e  grandes  agonias  para  conseguir 
pela  convenção  de  16  de  março  de  1808  aquelle  simulacro  de 
entrega,  avaliando-se  ainda  assim  o  serviço  que  n'isto  fez  por 
tal  modo,  que  a  corte  do  Rio  de  Janeiro,  ou  antes  seu  irmão, 
o  conde  de  Linhares,  D.  Rodrigo  de  Sousa  Coutinho,  lh'o  ga- 
lardoou no  anno  de  1812  com  o  titulo  de  oonde  de  Funchal: 
tão  difiicil  se  suppunha  tomar  a  haver  aquella  possessão  I 
Alem  disto,  acresceu  mais  que  o  niajor  general  Beresford  re- 
cebeu no  dia  15  de  agosto  de  1808  ordem  de  sair  quanto  an- 
tes da  Madeira  para  se  dirigir  a  Lisboa,  a  fim  de  se  unir  ao 
exercito  britannico  que  se  achava  em  Portugal,  ordem  que 
executou  pelas  onze  horas  da  manhã  do  dia  17,  trazendo  com- 
sigo  o  regimento  de  infanteria  n.®  3  e  uma  companhia  de  ar- 
tilheria,  metade  das  forças  inglezas  que  havia  na  Madeira: 
por  que  rasão  pois  não  viei*am  logo  todas  estas  forças  para  o 
ponto  onde  tão  precisas  eram,  deixando-se  ficar  metade  d'e]- 
las  onde  nada  mais  podiam  ter  em  vista  que  segurar  o  domí- 
nio britannico  na  dita  ilha?  Se  a  intelição  de  guardar  a  Ma- 
deira não  existia,  por  que  rasão  o  general  Beresford  exigiu 
dós  seus  habitantes  um  juramento  de  fidelidade  ao  rei  de  In- 
glaterra? Por  que  rasão  a  princeza  de  Galles,  tão  intimamente 
ligada  com  o  ministro  dos  negócios  estrangeiros,  nu*.  George 
Canning,  disse  publicamente  n'um  jantar,  dado  no  mez  de  de- 
zembro de  1807,  nós  temos  agora  a  Madeira,  etc.  e  mil  ou- 
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Iras  cousas  d'este  género?  Por  qae  rasSo  mandou  o  governo 
inglez  substituir  depois  o  general  Beresford  pelo  major  geoe^ 
ral  Mead,  que  no  dia  2  de  setembro  do  anno  de  1808  assu- 
miu na  Madeira  o  commando  das  forças  portuguezas  e  o  das 
brítaimicas,  que  n'ella  tâo  inqualificavelmente  se  tinbam  dei- 
xado iicar,  e  U  estiveram  até  muito  depois  do  acabamento  da 
guerra? 

Pek)  artigo  3.^  da  convenção  sobre  a  occupação  d^aquelia 
ilba,  datada  de  Londres  aos  22  de  outubro  de  1807,  e  pelo 
artígo  6.^  da  conv^ção  addicíonal  de  16  de  março  de  1808, 
concordaram  o  ministro  de  Portugal  n*aqueUa  corte  e  o  mi- 
nistro de  sua  magestade  britannica  que  a  Madeira  ficasse  como 
em  deposito  em  poder  das  tropas  britannicas  atè  á  paz  geral 
mitre  a^Inglaterra  e  a  França ;  mas  para  que  era  este  depo- 
sito? Pois  Portugal  tinha  a  satisfazer  ou  a  indemnisar  de  al- 
guma cousa  a  Gran-Bratanha?  Tendo  elle  abraçado  decidida- 
meote  o  partido  da  guerra  contra  a  França,  ligando-se  de  todo 
o  coração  com  a  Inglaterra;  tendo  o  príncipe  regente  de  Por- 
tugal abraçado  também  pela  sua  parte  os  conselhos  dos  in- 
glezea,  transferindo  para  o  Bra^l  a  sua  residência,  onde  abriu 
logo  08  portos  d'aquelle  estado  ao  commercio  inglez;  &  final- 
mente tendo  sido  postos  á  disposição  do  governo  britannico 
o  reino  de  Portugal  na  Europa,  as  suas  tropas,  fortalezas,  ar- 
smaes,  marinha  militar,  e  todos  os  seus  meios  de  guerra, 
meios  de  que  os  seus  generaes  muito  a  seu  talante  dispoase- 
ram,  é  claro  que  nenhum  motivo  plausível  houve  para  que 
desde  aquelle  momento  a  Madeira  não  fosse  promptamente 
entregue  a  Portugal,  e  se  o  não  foi  é  evidente  a  firme  tenção 
que  os  ingiezes  tinbam  de  se  apossarem  d'€|lla.  Sobre  isto  ha 
ainda  mais  o  seguinte:  a  guerra  contra  a  França  findara  deci- 
didamente em  maio  de  1814,  e  o  exercito  luso-britannico  saíra 
com  os  seus  generaes  do  território  francez  por  virtude  d'isso. 
Tendo  pois  cessado  os  motivos  do  fabuloso  deposito,  por  que 
rasio,  a  despeito  das  repetidas  instancias  e  enérgicas  reda- 
mações  do  governo  portuguez,  continuaram  as  tropas  britan- 
nicas a  occupar  a  Madeira  até  aos  princípios  do  mez  de  outu- 
bro do  dito  anno  de  1814,  sendo  pelas  duas  bm^as  da  tarde 
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do  dia  3  d'esle  mez  que  as  referidas  tropas  sairam  da  Ma* 
deira  para  Londres,  coaimandadas  pelo  general  Gordon,  sub- 
stiluto  que  foi  do  general  Mead,  quando  este  passou  a  go- 
vernador, do  Cabo  de  Boa  Esperança?*  Os  inglezes  tinham 
levado  para  a  Madeira  muitas  moléstias,  que  tendo-se  tomado 
contagiosas,  haviam  roubado  muitas  vidas  aos  moradores  da 
ilha.  Sobre  este  grande  mal  vieram  os  da  corrupção,  empre- 
gados para  fazerem  prosélitos,  preverterem  os  costumes,  os 
usos  e  a  religião,  cousas  de  que  aquella  gente  ainda  boje 
mesmo  se  resente  manifestamente,  recorrendo  os  inglezes  a 
tudo  isto  evidentemente  com  o  fim  de  assimilarem  a  si  aquelle 
povo.  Para  que  eram  pois  estes  estratagemas  senão  para  per- 
petuarem, ou  antes  usurparem  a  Portugal  aquella  ilha?  A  não 
ser  isto,  que  rasão  podia  ter  a  Inglaterra  em  se  negar  por  ta- 
manho espaço  de  tempo  a  fazer  sair  d'aquella  ilha  as  suas 
tropas,  mandadas  para  ella  em  dezembro  de  1807  ? 

Esta  conducta  foi  tanto  mais  escandalosa  e  egoisU  da  parlQ 
da  Gran-Bretanha,  quanto  que  cm  tao  melindrosa  conjunctura^ 
como  a  d'aquelle  aiino  e  dos  subsequentes,  nenhum  escru^ 
pulo  teve  em  obrigar  o  príncipe  regente  de  Portugal  a  lhe 
franquear  os  portos  do  Brazil,  logoque  aportou  áquelle  estado 
como  compensação  da  clausura  dos  porlos  de  Portugal  na 
Europa^  como  se  esta  clausura  fosse  filha  do  seu  próprio  ar- 
bítrio, e  não  do  duro  effeito  de  uma  força  maior;  e  emquanlo 
por  este  modo  com  elle  incetava  e  estreitava  as  suas  relações 
politicas  e  commerciaes,  e  emquanto  igualmeilte  vinha  guer- 
rear a  França  no  território  portuguez  da  Europa  com  os  pro- 


1  Esta  saída  foi  participada. para  o  Rio  de  Janeiro  pelo  conselho  de 
governo  da  Madeira,  funccionando  ali  depois  da  morte  do  governador  c 
capitão  general,  Pedro  Faírund^s,  em  oflicio  de  8  de  outubro  de  1814, 
dizendo  assim:  «111.'"»  e  ox.""  sr.  Finalmente  embarcou  o  general  Gor- 
don ás  duas  horas  da  tarde  do  dia  â  do  corrente,  levantando  ferro  n'esse 
mesmo  dia  para  Londres  na  companhia  de  seu  velho  e  estropeado  bata- 
lhão, etc.»  Durante  os  quatro  mezes  por  que  a  ilha  foi  regida  em  nome 
do  rei  de  Inglaterra  sairam  dos  cofres  públicos  44:000Ji000  réis  para 
supprimento  das  tropas  inglezas;  mas  não  achámos  noticia  de  que  fos- 
sem restituidos  aos  ditos  cofres. 
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prios  braços  dos  porluguezes,  chamando  sobre  este  paiz  to- 
dos os  males  da  mais  devastadora  guerra,  n3o  duvidava  usur- 
par e  consenar  como  conquistas  as  possessões  portnguezas, 
a  que  pela  força  tiuha  lançado  m3o,  pois  só  como  usurpações 
e  conquistas  se  podem  olhar  as  invasões  que  pelas  suas  tropas 
mandara  fazer  em  varias  das  nossas  possessões,  invasões  co- 
honestadas  com  o  pretexto  de  soccorros,  que  se  mandavam 
para  onde  a  guerra  os  nao  pedia;  soccorros  que  as  auctori- 
dades  portugueza3  foram  obrigadas  a  aceitar-lhe  para  evitar 
rompimentos  hostis,  com  que  foram  seriamente  ameaçadas; 
soccorros  que  bem  longe  de  serem  pedidos  pelo  governo  poi- 
tuguez,  foram  constantemente  assumpto  de  instantes  e  repe- 
tidas reclamações  durante  muitos  annos  para  se  mandarem 
sair  do  território  portuguez:  não  serão  pois  estes  actos  ver- 
dadeiras usurpações  e  conquistas?  Seria  pois  a  fé  púnica 
niais  ignominiosa  e  falsa  para  os  romanos,  do  que  a  fé  bri- 
tannica  o  foi  para  os  portuguezes?  O  certo  é  que  o  nosso 
ministro  em  Londres  por  muitas  vezes  teve  de  litigar,  como 
elle  próprio  confessou,  com  o  ministério  brítannico  a  restitui- 
ção da  Madeira,  chegando  até  a  ameaça-lo  com  a  publicado 
das  convenções  que  com  elle  tinha  feito,  e  ainda  assim  res- 
títuiu-se  sem  a  compensação  equivalente  aos  estragos  que  ali 
causaram  as  tropas  britannicas.  Por  conseguinte  é  evidente 
que  a  formal  usurpação  d'aquella  ilha  era  cousa  decidida  e 
assentada  pelo  ministério  inglez  desde  o  momento  em  que 
no  anno  de  1807  a  mandou  occupar  por  tropas  suas,  podendo 
portanto  dizer-se  que  se  António  de  Araújo  se  enganou  na 
alliança  de, Portugal  com  a  França,  em  que  só  achou  trai- 
ijoe^  e  vilanias,  D.  João  do  Almeida,  o  conde  de  Linhares  <^ 
seus  irmãos  não  se  enganaram  menos  com  a  alliança  britan- 
nica,  na  qual  o  orgulho  ministerial  inglez,  surdo  a  todos  os 
clamores  da  rasão,  do  dever  e  da  justiça,  os  fez  supportar 
pacientes  as  mais  vergonhosas  ignominias,  e  juntamente  com 
elles  a  nação  poiiugueza,  a  quem  obrigou  a  passar  por  baixo 
das  forcas  caudinas  da  sua  omnipotência  e  absolutismo.  Eis 
aqui  pois  a  rasão  por  que  lord  Strangford,  o  próprio  ministro 
inglez  em  Lisboa,  disse  por  alguma  vez,  sobi*e  este  ponto  da 
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conducta  do  seu  governo  para  comnosco,  que  não  se  podia . 
jogar  peior  com  ião  boas  cartas.  E  rasSo  sobeja  tinha  elle 
para  acoimar  assim  o  seu  governo  do  mal  com  que  se  condu- 
zia para  com  Portugal,  a  cujos  serviços  e  amisade  tão  ingrata 
e  perfidamente  correspondia. 

Se  a  nova  occupaçSo  da  Madeira,  effeituada  pelos  inglezes 
desde  o  fim  de  1807  até  ao  fim  de  1814,  foi  atrozmente  pér- 
fida e  quebrantadora  da  antiga  allíança  que  havia  entre  Portu- 
gal e  a  Gran-Bretanha,  muito  mais  pérfida  se  tornou  ainda  a 
occupação,  que  também  de  novo  effeítuaram  de  Goa  e  Damão, 
depois  do  quebrantamento  da  paz  de^Amiens.  Para  consegui- 
rem o  seu  intento,  logo  em  dezembro  de  1802  recorreram  a 
novas  tramas,  sem  lhes  embaraçar  mais  que  o  seu  fim.  E  com 
eflfeito  tendo  o  marqúez  de  Wellesley,  governador  geral  e  pre- 
sidente do  supremo  conselho  de  Bengala,  recorrido  outra  vez 
ao  expediente  de  projectos  de  hostilidades  da  parte  dos  fran- 
cezes  contra  Goa,  resolveu-se  a  manda-la  novamente  occupar, 
commíssionando  para  este  fim  o  mesmo  sir  William  Clarck, 
que' já  anteriormente  lá  tinha  estado,  não  só  como  comman- 
dànte  da  tropa  ingleza,  mas  até  da  pòrtugueza,  como  já  se  viu. 
Foi  por  conseguinte  Clarck  o  que,  sem  consentimento  algum, 
nem  mesmo  conhecimento  prévio  do  governador  e  capitão  ge- 
neral de  Goa,  ou  sem  que  o  governo  portuguez,  ou  algum  dos 
seus  delegados,  houvesse  pedido  soccorro  de  espécie  alguma 
ao  l)ritannico,  se  apresentou  novamente  em  Goa,  em  principios 
de  dezembro  de  1802,  com  tropas  inglezas  para  com  ellas 
occupar  aquelle  estado,  em  desempenho  da  sua  commissão. 
Tendo  pois  subornado  para  este  fim  o  engenheiro  hanove- 
rianno  Bister,  foi  por  conselho  d'esle  que  o  mesmo  Clarck 
tomou  por  seu  próprio  arbitrio  a  resolução  de  desembarcar 
com  a  sua  gente  no  Cabo,  o  que  executou,  sem  que  da  parte 
deten-a  lhe  fizessem  resistência  alguma.  Foi  só  depois  de 
acampado  com  a  sua  tropa  n'aquelle  ponto,  que  o  governador 
e  capitão  general  de  Goa,  Francisco  António  da  Veiga  Cabral, 
soube  de  tal  desembarque;  mas  como  homem  fraco,  igno- 
rante e  indigno  do  alto  logar  que  exercia,  tomou  o  partido  de 
disfarçar  a  aflf^ronta  no  publico,  allegando  que  similbante  des- 
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enbarque  se  fízera  por  ordem  sua.  Clarck  porém  n3o  se  con- 
tentava só  com  a  posse  do  Cabo;  jnas  era  também  do  seu  in- 
tento apoderar-se  da  fortaleza  e  outeiro  da  Aguada,  que  lhe 
ficava  da  outra  banda,  o  que  todavia  o  mesmo  Veiga  Cabral 
lhe  não  consentiu,  até  que  por  um  acto  de  traição  o  obteve 
mais  tarde,  aprovei  tando-se  para  isso  da  seguinte  circumstan- 
cia.  Morrera  em  novembro  de  1804  o  capitão  da  8.^  compa- 
nhia do  segundo  regimento  de  Goa,  que  por  então  estava 
aquartelado  na  Aguada,  e  tendo  por  esta  causa  saído  daqueUa 
fortaleza  parte  do  dito  regimento,  para  assistir  ao  enterro  do 
referido  capitão,  os  inglezes,  avisados  por  pessoa  do  seu  par- 
tido, provavelmente  o  ajudante  de  ordens  do  governador,  Joa- 
quim Manoel  Correia  da  Silva,  lançaram  mão  daquella  occa- 
sião  para  realisarem  os  seus  intentos.  Conunandados  pois 
pelo  coronel  Spray,  saíram  do  Cabo  em  batelões  e  escaleres, 
indo  pela  madrugada  tomar  de  escalada  a  sobredita  fortaleza. 
Aindaque  poucos,  os  soldados  portuguezes  que  ali  Acaram 
fizeram  algum  fogo,  resistindo  ao  assalto,  de  que  resultou  se- 
rem por  tím  desarmados  e  reclusos  nos  quartéis  pelos  assal- 
tantes, que  por  este  modo  entraram  na  praç^,  tomaram  o 
pharol,  abateria  real  e  os  respectivos  armazéns.  Não  conten- 
tes ainda  com  isto,  lançaram  parle  da  nossa  artillieria  da  mu- 
ralha abaixo,  quebraram  algumas  armas,  e  rasgaram  tanabein 
algumas  patronas  e  correames.  Todos  estes  actos  foram  co- 
roados por  uma  salva  de  artilheria  e  vivas,  a  cujo  estrondo 
acordou  então  do  seu  profundo  lethargo  o  imbecil  governador 
Veiga  Cabral,  a  quem  o  traidor,  seu  ajudante  de  ordens,  o 
já  citado  Joaquim  Manuel  Correia  da  Silva,  persuadiu  que 
n'aquellas  circumstancias  o  melhor  remédio  era  expedir  uma 
ordem,  pela  qual  se  flzesse  ver  ao  publico,  que  tudo  aquilio 
tinha  sido  feito  por  seu  beneplácito,  ordem  que  coín  effeito 
se  passou  com  antedata,  c  o  referido  ajudante  de  ordens  cor- 
reu logo  a  levar  para  a  Aguada  aos  inglezes,  a  quem  estava 
vendido,  a  fim  de  a  guarnecerem  tranquillamente,  sendo  man- 
dado sair  d^ella  o  dito  segundo  regimento  portuguez  de  Goa. 
Tal  foi  o  modo  por  que  os  inglezes,  nossos  alliados  e  amigos, 
depois  da  ^  terem  assenhoreado  d»  fortale»  do  Cabo,  saas^ 
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senhorearam  também  da  da  Aguada,  em  novambro  de  1804» 
dois  pontos  que  n3o  somente  são  as  duas  principaes  chaves 
da  barra  de  Goa,  mas  até  mesmo  os  legares  mais  saudáveis 
d'aquelle  estado,  e  os  mais  próprios  para  quartéis  de  tropas. 
Ainda  nao  satisfeito  com  o  praticado,  o  mesmo  Clarck  tomou 
igualmente  a  resolução  de  se  apossar  também  das  quatro  com- 
panhias de  granadeiros  portuguezes,  que  faziam  parte  do  1  .^  e 
â.^  regimento  de  infanteria  de  Goa,  organisando  comellasum 
batalhão,  que  poz  aó  serviço  do  seu  paiz,  e  que  conservou  na 
Aguada,  pagando  aos  officiaes  e  soldados  a  diílerença  que  ia 
dos  soldos  porluguezes  aos  inglezes.  Toda  a  nossa  gente  du- 
vidou ao  principio  receber  o  acréscimo  de  taes  soldos,  que  só 
receberam  depois  de  asshn  lh'o  ter  ordenado  o  governador  e  • 
capitão  general,  Veiga  Cabral.  Conseguintemente,  não  tendo 
havido  pedido  algum  por  parte  do  governo  portuguez  ao  britan- 
nico^  nem  tendo  Portugal  praticado  até  aquelle  tempo  acto  al- 
gum de  hostilidade  contra  a  Gran-Bretanha,  esta  remessa  de 
tropas  suas  para  Goa,  feita  por  violência  e  a  pretexto  de  ami- 
sad.e  e  protecção,  foi  um  verdadeiro  acto  de  hostilidade  e  usur- 
pação, ou  antes  uma  d'aquellas  iniquidades  de  que  o  gabinete 
de  S.  James  não  tem  deixado  de  fornecer  ao  mundo  inteiro 
pequena  porção  de  exemplos.  A  este  respeito  se  expressou 
para  Lisboa,  no  tempo  do  seu  governo,  o  vice-rei  da  índia, 
conde  deSarzedas,  successor  de  Veiga  Cabral,  dizendo:  «Ò 
facto  de  desembarcarem  os  inglezes  tropas  suas,  a  titulo  de 
auxiliares,  no  estado  de  uma  nação  amiga  e  alliada,  s^m  li- 
cença, e  não  se  precisando  de  auxilio,  nem  se  tendo  reque- 
rido, dando  de  mais  a  mais  occasião  a  embaraços  diplomáticos 
com  outras  potencias,  é  no  meu  conceito  a  acção  roais  negra 
que  se  pôde  considerar,  e  que  toda  a  paixão  que  em  toda  a 
minha  vida  tive  por  aquella  nação,  não  pôde  desculpar*.» 
Não  obstante  o  exposto,  o  governador  Veiga  Cabral  poz  no- 
vamente debaixo  do  commando  de  Clarck  as  tropas  portu- 
guezas  e  as  fortalezas  do  estado,  não  só  tornando  a  conside- 
ra-lo como  marechal  de  campo  portuguez  por  elle  nomeado, 

1  Documento  n.^  130. 
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mas  até  instando  vivamente  para  a  corte,  que  sua  magestade 
houvesse  por  bem  confirmar  a  referida  patente  na  pessoa 
d*aquelle  digno  e  illustre  ofíicial,  acreditando  assim  a  nomea- 
ção, que  d'elle  tinha  feito,  para  commandar  promiscuamente 
na  defeza  de  Goa,  debaixo  das  suas  ordens,  as  tropas  portu- 
guezas  e  inglezas,  em  attençao  não  só  ao  merecimento  que 
lhe  tinha  reconhecido,  mas  também  á  distincçSo  com  que  se 
conduzira  na  guerra  da  Holianda  e  de  outros  paizes  vizinhos, 
debaixo  das  ordens  do  duque  de  York.  «N^estes  termos  torno 
a  implorar,  acrescentava  o  mesmo  Veiga  Cabral,  a  real  cte- 
mencia,  não  somente  para  que  se  verifique  aquella  graça  em 
um  fidalgo  benemérito  e  sábio,  mas  para  que  este  conceito, 
que  tSo  louvavelmente  merece  da  minha  parte,  conste  ao  em- 
baixador ou  ministro  plenipotenciário  de  sua  magestade  brí- 
tannica  na  corte  de  Lisboa» . 

Para  acabar  de  comprovar  a  vergonhosa  conducta  do  go- 
vernador Veiga  Cabral,  cujas  baixezas  indignavam  a  todos 
os  portuguezes  fieis,  bastará  dizer  que  até  permittiu,  que  se 
dessem  ao  bataMo  de  granadeiros  portuguezes,  posto  ao  ser- 
viço da  companhia  ingleza  das  índias,  umas  bandeiras,  nas 
quaes  se  viam  em  ponto  pequeno  as  armas  reaes  de  Portugal 
de  mistura  com  as  da  mesma  companhia  ^  Já  se  vê  pois  que 
as  suggestõeá  para  que  os  inglezes  ficassem  de  propriedade 


1  A  este  respeito  disse  para  Lisboa  o  vice-rei  da  índia,  coade  de  Sar- 
zedas,  o  seguinte  em  oíiicio  de  9  de  abril  de  1813 :  «O  fim  com  que  os 
inglezes  formaram  o  chamado  batalhão  de  granadeiros  portuguezes  foi  o 
de  fazerem  suas  aquellas  quatro  companhias,  a  que  a  gente  da  índia 
chamava  as  quatro  columnas  do  estado,  c  com  esta  maiida  ficaram  se- 
nhores  de  tudo,  até  mesmo  da  pessoa  do  governador,  meu  antecessor ; 
pediram-lhe  as  quatro  companhias,  e  elle  promptamento  lh'as  concedeu. 
Deram-lhe  umas  bandeiras  com  armas  de  Portugal  no  centro,  e  as  in- 
glezas Union  no  angulo  superior  da  bandeira  com  a  haste,  e  com  grande 
festividade  e  jantar  depois,  na  mesma  presença  do  meu  antecessor,  fo- 
ram dadas  ao  batalhão  por  mão  da  madama,  mullier  do  commandante 
brítannico,  ao  piemontez,  o  major  effectivo  do  2.<>  regimento,  José  Tomy, 
que  as  recebeu  de  joelhos,  e  as  levou  á  frente  da  nossa  gente,  que  penso 
as  jurou,  mas  não  do  coração».  Por  occasião  da  retirada  dos  inglezes 
de  Goa,  estas  companhias  foram  pelo  mesmo  conde  de  Sarzedas  manda- 
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em  Goa  forçosamente  haviam  de  continuar,  promovidas  pelo 
traidor,  ajudante  de  ordens  do  general,  Joaquim  Manuel  Cor-' 
reia  da  Silva,  que  para  realisar  os  seus  intentos,  abertamente 
buscou  chamar  ao  seu  partido  o  honrado  José  Joaquim  da 
Costa,  que  d'antes  fora  ajudante  general,  na  falta  de  outro 
que  tinha  morrido  pouco  tempo  antes.  Repellindo  o  dito  José 
Joaquim  da  Costa  com  a  mais  justa  indignação  tão  infames 
suggestoes,  d'ellas  deu  parte  por  escripto  ao  capitão  general, 
o  qual  lhe  mandou  dizer  que  de  tudo  sabia,  mas  que  nada  po« 
dia  remediar,  entendendo  que  não  existindo  já  Portugal,  só 
lhe  restava  pôr  tudo  nas  mãos  de  S.  Francisco  Xavier,  a  quem 
confiava  a  sustentação  d'aquelle  estado.  Continuando  pois  a 
seu  salvo  o  traidor  Correia  da  Silva  nas  suas  ditas  suggestoes, 
o  benemérito  José  Joaquim  da  Costa  não  teve  animo  para  as 
ver  impunes,  de  que  resultou  pedir  a  sua  demissão  para  vir 
para  o  reino,  demissão  que  com  effeito  lhe  foi  dada  por  meio 
de  um  despacho,  não' somente  indecente,  roas  até  mesmo  in- 
jurioso, que  ao  demittido  causou  um  tão  forte  ataque  de  ca- 
beça, que  de  certo  ãcaria  doido,  se  cuidadosamente  lhe  não 
valessem  muitos  dos  seus  amigos  ^  E  mais  por  diante  iriam 
as  suggestoes  em  questão,  e  a  annuencia  tacita,  que  Veiga  Ca- 
bral lhes  prestava,  se  o  governo  inglez  não  desse  a  sir  William 
Clarck  um  outro  emprego  fora  dos  estados  de  Goa,  sendo 


das  recolher  aos  seus  regimentos,  o  que  fizeram  com  a  maior  alegria, 
principalmente  os  soldados.  As  bandeiras,  que  tinham  sido  feitas  á  custa 
do  governo  inglez,  o  mesmo  conde  as  mandou  guardar,  para  as  entregar 
quando  se  lhe  pedissem  por  parte  do  referido  governo,  ou  para  as  tra- 
zer á  presença  do  príncipe  regente,  depois  que  concluísse  o  tempo  da 
sua  administração  na  índia. 

1  Por  desgraça  de  Portugal  não  é  pouco  frequente  entre  nós,  que 
aquelles  a  quem  mais  amor  da  patría  abrasa  o  peito,  e  mais  relevantes 
serviços  prestam  ao  seu  paiz,  proporcionalmente  á  sua  posição  social, 
s2o  os  que  de  ordinário  colhem  em  recompensa  dissabores  iguaes  aos  do 
benemérito  José  Joaquim  da  Ck)8ta,  c\)jo  nome  merece  ao  menos  ser 
honrado  n'esta  obra,  destinada  também  a  fazer  a  cada  um  dos  que  n'ella 
figuram  a  justiça  que  lhes  compete.  O  auctor  d'esta  historia  acha-se  per- 
feitamente incluso  na  doutrina  d'esta  nota,  e  os  que  d'isto  duvidarem 
remette  elle  para  a  leitura  das  Revelações  da  minha  vida. 
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sabstituido  no  eommando  das  tropas  brttannicas  ali  eiisien- 
les  pelo  coronel  Colman,  o  qual  pelo  augmento  das  enfermi- 
dades que  padecia,  foi  também  substituído  no  referido  com- 
inando pelo  coronel  Alexandre  Adams,  retirando-se  Colman 
com  licença  para  Inglaterra. 

Por  aquelle  íneftno  tempo  já  o  marquez  de  Wellesley  ti- 
nli»  sido  substrtnido  no  governo  geral  da  índia  britannica 
pelo  marquez  de  Comwaiis,  que  por  pouco  tempo  exerceu  o 
seu  alto  cargo,  dando-se-lhe  por  successor  um  homem  tão 
prudente  e  experimentado  como  foi  sir  George  Hilário  Bar- 
low,  baronete.  Apesar  do  bom  governo  de  tao  distinctos  go- 
vernadores da  índia  ingleza,  como  foram  os  acima  menciona- 
dos, a  Inglaterra  a  nenhum  delles  reconduzira,  e  todavia 
Portugal  tSo  mal  servido,  como  estava  sendo  em  Goa,  por 
Francisco  António  da  Veiga  Cabral,  tranquillamente  o  deixou 
permáhecer  annos  e  annos  no  alio  cargo  de  governador  e  ca- 
pitão general  do  estado  da  índia,  a!é  que  em  1805  o  fez  en- 
tão substituir  por  Bernardo  José  de  Lorena,  que  depois  foi 
conde  de  Sarzedas,  e  que  só  em  maio  do  anno  seguinte  to- 
mou posse  do  seu  governo,  com  o  titulo  de  vice-rei  da  fo- 
dia'.  Foi  logo  em  setembro  de  1804  que  o  ministro  de  Por- 
tugal em  Londres  teve  ordem  para  reclamar  contra  a  entrada 
e  conservaç3o  das  tropas  inglezas  em  Goa,  reclamação  a  que 
lord  Harrowby  respondeu,  que  não  tinha  dado  ordem  al- 
.  guma  para  simílhanie  passo,  podmdo  todavia  estar  certo  o 
príncipe  regeme  de  Portugal^  qm  o  fim  dt  similhante  medida 
era  pnw,  e  não  acompanhado  da  minima  intenção  de  mur- 
par  0$  dominios  de  uma  potencia  tão  amiga  e  alliada  da  Gran- 
Bretanha  como  era  Portugal.  Mais  franco  do  que  lord  Har- 

<  Bernardo  José  de  Lorena,  conde  de  Sarzedas,  e  irmáo  mais  novo 
do  infeliz  marquez  de  Távora,  foi  nomeado  rice-rei  e  capitão  general  da 
índia  por  decreto  de  5  de  janeiro  de  1805.  Chegou  a  Goa  a  27  de  maio 
de  1806,  e  tomou  posse  do  governo  três  dias  depois.  Em  1814,  tempo 
ainda  do  seu  governo,  se  aboliu  o  tribunal  da  inquisiçSo  na^India,  de- 
moiindo-se  o  seu  palácio.  O  governo  d'e5te  vice-rei  foi  sempre  de  vali- 
dos, e  reeolhendo-se  de  Goa  ao  Rio  de  Janeiro,  teve  n'esta  cMe  noa 
recebimento. 

Digitized  by  VjOOQIC 


703 

rowby  foi  depois  lord  Mulgrave,  que  em  respost»  á  mesma 
reclamação,  francamente  expoz  a  D.  Domingos  António  de 
Sousa  Coutinho,  que  o  governo  inglez,  declarada  novamente  a 
guerra  em  1803,  se  tinha  visto  obrigado  a  continuar  a  prover  á 
segurança  de  Goa,  onde  as  tropas  inglezas  haviam  entrado  por 
consentimento  do  governador  portuguez;  mas  que  podia  estar 
certo  o  principe  regente  na  exactidão  do  que  a  tal  respeito 
lord  Harrowby  tinha  já  dito  por  parte  da  Inglaterra.  Vê-»e 
pois  que  o  governo  inglez,  na  expediçSo  das  suas  ordeifô  para 
a  occupação  de  Goa  por  tropas  inglezas,  nada  se-lhe  importott 
com  a  critica  situação  em  que  uma  tal  medida  ia  pôr  Portu- 
gal, com  relação  á  França,  por  isso  que  a  occupaçlo  de  Got 
pelos  inglezes  n3o  podia  deixar  de  ser  olhada  por  NapoleSo, 
e  até  n^esmo  pela  Hespanha,  como  uma  flagrante  infraeçio  da 
neutralidade,  cujo  reconhecimento  com  tamanho  dispêndio  da 
fazenda  portugueza  se  tinha  alcançado  por  parte  da  França. 
Todavia  nada  se  conseguiu  com  esta  allegação,  e  a  da  inteira 
impossibilidade  em  que  os  francezes  se  achavafn  de  poderem 
intentar  uma  campanha  marítima  na  Ásia,  e  por  conseguinte 
de  poderem  occupar  Goa,  d'onde  resultava  não  haver  o  me- 
nor motivo  para  se  acreditar  como  acto  de  boa  fé  uma  tak 
occupação  por  parte  dos  inglezes,  occupação  que  durou  até 
ao  dia  2  de  abril  de  4813,  em  que  de  lá  saiu  o  seu  ultimo  ba- 
talhão de  tiDpa  nativa,  dando  evidentes  signaes  do  muito  qw 
lhes  custava  similhante  retirada.  Ainda  assim  pretendeu-se 
que  o  batalhão  de  granadeiros  portuguezes,  ao  serviço  da 
companhia  ingleza  da  índia,  continuasse  a  ser  abonado  da 
gratificação  que  por  parte  da  dita  companhia  se  lhe  pagava,  e 
foi  somente  depois  que  se  lhe  recusou  tal  pedido,  que  de  Goa 
saíram  alguns  ofiSciaes,  que  ali  se  tinham  deixado  ficar  com 
especiosos  pretextos.  Entretanto  os  estragos  occasionados  pela 
estada  das  tropas  inglezas  em  Goa  foram  de  grande  monta  ^ 
e  todavia  nunca  do  governo  inglez  se  pôde  obter  por  elles  a 
devida  indemnisação. 
Çstes  factos  da  occupação  violenta,  que  os  inglezes  tinham 

1  Estes  estragos  são  os  que  constam  dos  documentos  n.«»»  i34  e  liH-A. 
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feito  das  nossas  possessões  da  Ásia  e  da  ilha  da  Madeira,  re- 
petição fiel  de  igual  comportamento  que  já  haviam  tido  para 
comnosco  no  anno  de  1799,  eram  por  si  só  bastantes  para 
fazer  ver  a  Napoleão  Buonaparie  que  a  invasão  de  Portugal 
por  um  exercito  francez,  como  se  achava  ordenado,  não  era 
tão  ponderoso  motivo  que  obrigasse  a  Inglaterra  a  fazer  a  soa 
paz  com  a  França,  não  sendo  outra  cousa  mais  que  a  desgraça 
de  Portugal.  Similhantes  factos  também  por  outro  lado  bem 
claro  patenteavam  aos  nossos  homens  d'estado  d'aquelle  tem- 
po '  a  pouca  confiança  que  lhes  devia  merecer  a  tão  apregoada 
alliança  da  Gran-Bretanha  com  este  reino.  Muitos  casos  ha  na 
nossa  historia  pátria  dos  inglezes  nos  terem  compromettido 
muito  seriamente  com  as  mais  nações  da  Europa,  mas  ne- 
nhuns de  nos  soccorrerem  franca  e  generosamente,  quando  a 
isso  os  não  levam  os  seus  particulares  interesses;  o  efficaz 
soccorro  que  nos  prestaram  durante  a  guerra  da  península 
não  foi  obra  da  sua  generosidade,  mas  da  urgente  necessidade 
em  que  estavam  de  guerrear  a  França  por  todos  os  modos 
possíveis,  sendo  sobeja  prova  d'esta  verdade  o  não  ter  o  go- 
verno britannico,  nem  durante  essa  guerra,  nem  depois  d'ella, 
dado  um  só  signal  de  lhe  importar  na  mais  pequena  cousa  os 
interesses  de  Portugal,  como  lhe  cumpria  fazer,  não  só  por 
dever,  mas  até  por  gratidão  aos  importantes  serviços  que  por 
então  lhe  prestámos,  serviços  sem  os  quaes  elle  jamais  pode- 
ria ter  vencido  a  França.  Já  se  vê  pois  quão  chimerico  nao 
era  o  julgar  Buonaparte  que  a  Inglaterra  faria  grandes  sacri- 
ficíos  por  este  reino,  ou  energicamente  pugnaria  com  damno 
seu  pelo  restituição  d*elle  ao  seu  legitimo  soberano,  crença  que 
tão  poderosamente  o  impelliu  a  manda-lo  invadir  por  tropas 
suas,  como  por  então  se  achava  ordenado.  E  se  a  politica  in- 
gleza  só  constantemente  tem  sido  para  comnosco  a  dos  seus 
particulares  interesses,  é  claro  que  debaixo  d'este  ponto  de 
vista  nenhum  motivo  tinha  para  favorecer  Portugal,  vistoque 
já  por  então  lhe  não  merecia  o  conceito,  nem  de  feitoria 


1  Os  homens  da  governança  de  hoje  também  devem  tirar  d*aqui  pro- 
veitosa Uçfio. 
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graode  monta,  nem  de  alliado  importante,  como  poderá  verifi- 
car quem  se  quizer  dar  ao  trabalho  de  consultar  os  próprios 
inglezes,  lendo  Smilh,  Anderson,  Playfair,  etc:  quem  rec^orrer 
ás  discussões  parlamentares  daquelle  tempo,  pondo  diante 
dos  olhos  os  discursos  de  lord  Lansdowne,  ou  lord  Grenville, 
os  do  próprio  Pitt,  e  os  de  outros  mais  oradores ;  e  final- 
mente quem  examinar  os  balanços  e  o  curso  dos  câmbios  de 
então.  Foi  esta  seguramente  n  rasáo  que  levou  a  Inglaterra  a 
nada  lhe  importar  com  Portugal  em  todas  as  suas  negociações 
diplomáticas  coma  França,  e  particularmente  quando  em  Lon- 
dre»  negociou  nos  princípios  de  outubro  de  1801  os  prelimi- 
nares da  sua  paz  com  aquella  potencia,  chegando  até  a  acon- 
selhar-nos  que  nos  accommodassemos  a  sós  com  ella,  sem 
attençâo  algiuna  aos  tratados  que  comnosco  tinha.  Tão  duro 
procedimento  nâo  teve  ella  para  com  a  Hollanda,  sua  particu- 
lar favorecida,  em  pró  da  qual  praticou  sacrificios  da  maior 
magnitude,  sacrificios  que  nunca  lhe  mereceu  Portugal.  Este 
mesmo  abandono  de  novo  praticou  para  comnosco  o  governo 
brítannico,  quando  em  1802  assignou  a  sua  definitiva  paz  com 
a  França  pelo  tratado  de  Âmiens,  como  se  pôde  ver  pela  lei- 
tura do  respectivo  protocollo,  irrefragravel  testemunho  do  ne- 
nhum interesse  que  tomou  para  que  se  restituísse  a  Portugal 
a  nossa  antiga  praça  de  Olivença,  ou  antes  irrefragavel  teste- 
munho de  haver  negociado  o  que  lhe  conveiu  sobre  a  sua  nâo 
restituição,  annuindo,  ou  mesmo  garantindo  que  a  dita  praça 
ficasse  aos  hespanhoes  em  compensação  da  ilha  da  Trindade, 
que  durante  a  guerra  lhes  tomara  e  no  fim  d'ella  lhes  nao  quiz 
restituir.  Â  occupaçao  que  de  viva  força  por  duas  vezes  fez 
das  possessões  portuguezas  da  Ásia  e  da  ilha  da  Madeira, 
quando  em  plena  paz  se  achava  com  Portugal,  ou  antes  quando 
com  elle  fazia  causa  commum  na  sua  guerra  contra  a  França, 
foi  uma  verdadeira  perfidta,  uâo  se  podendo  dar  outro  nome 
á  allegação  que  no  meio  de  taes  circumstancias  a  Inglaterra 
fazia  de  nao  ter  tropas  para  nos  auxiliar,  quando  as  tinha  para 
nos  perseguir  como  inimigos,  indo  occupar.com  ellas  violen- 
tamente as  nossas  ditas  possessões,  em  paga  de  nos  termos 
sacrificado  por  ella,  e  pelo  bem  da  sua  causa  nos  achai^nos 
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combatendo  t  Era  portanto  claro  para  um  homem  meoos  apai- 
xonado que  Napoleão  Buonaparte,  que  a  França  nada  obteria 
da  Inglaterra  só  pelo  facto  de  mandar  occupar  Portugal  pe- 
los seus  exércitos,  nada  mais  fazendo  com  este  passo  do  que 
a  máxima  desgraça  doeste  reino. 

Vejamos  agora  se  debaixo  do  ponto  de  vista  commercíal  o 
mesmo  Napoleão  prejudicava  seriamente  o  commercio  que  a 
Inglaterra  bzia  por  então  com  Portugal,  efiéítuando  aquella 
occupaçSo.  Sabido  é  que  desde  a  nossa  revolução  contra  a 
Hespanba  em  4640,  e  mais  particularmente  desde  que  a  mes- 
ma Hespanba  passou  ao  dominio  de  um  dos  Bourbons  na 
pessoa  de  el-rei  D.  Filippe  V,  os  inglezes,  aproveitando-se  da 
precisão  que  os  portuguezes  tinham  da  sua  alliança,  e  do  te- 
mor que  o  reinado  d'aquelle  soberano  lhes  infundiu,  tomaram 
por  empreza  alcançar  do  governo  portuguez  todos  os  privi- 
légios e  vantagens  commerciaes  que  bem  lhes  aprouve,  em- 
bora que  com  elles  arruinassem  toda  a  nossa  industria.  Desde 
então  só  elles  forneceram  Portugal  de  tudo  quanto  lhe  era  pre- 
ciso importar,  e  á  sombra  do  nome  portuguez  fizeram  todo  o 
commercio  do  Brazil,  sendo  pelas  mãos  d'elles  que  iguahnente 
passava  todo  aquelle,  que  o  mesmo  Portugal  fazia  com  os  ou- 
tros estados  da  Europa.  Era  por  então  que  as  auríferas  minas 
da  America  porlugueza  attingiam  a  máxima  producção  do 
metal  precioso,  que  no  seu  seio  continham,  e  era  por  meio 
d'este  mesmo  metal  que  se  saldava  em  Inglaterra  a  desvao- 
tagem  da  balança  conraiercial  de  Portugal  com  todos  aquetles 
estados.  Foi  desde  aquella  epocba  que  alguns  escriptores  frao- 
cezes,  repetindo-se  successivamènte  uns  aos  outros,  sem  mais 
reflexão  nem  exame,  tomaram  por  favorita  empreza  sua  con- 
siderarem Portugal  nas  suas  obras  como  uma  verdadeira  oo* 
lonia  britanníca,  sem  attenderem  ás  grandes  mudanças  que 
sobrevieram  depois  d'aquella  ordem  de  cousas  durante  o  rei- 
nado de  el-rei  D.  José.  Foi  n'este  mesmo  reinado  que  a  gnmde 
diminuição  do  producto  das  minas  do  Brazil  deu  causa  a  que 
se  não  podessem  saldar  todas  as  precisões  de  Portugal  com  o 
oiro  das  ditas  minas,  d'onde  resultou  voltar-se  o  marquez  de 
Pombal  a  cimentar  e  desenvolver  com  a  clava  do  seu  poderá 
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toda  a  forea  do  seu  génio  a  indusiría  portagueza.  Foi  este 
mesmo  ministro  o  que  por  meio  dos  seus  regulamentos  bus- 
eou  alluir  todos  os  privilégios  dos  inglezes,  o  que  animou  a 
industria  do  paiz  por  todos  os  meios  que  a  sua  inleKigeiícia 
lhe  suggeriu,  o  qne  erèou  uma  navegaçSo  e  commercio  de 
verdadeira  propriedade  portugueza,  e  finalmente  o  que  arran* 
cou  da  mSo  dos  inglezes  todo  o  trafico  do  Braail,  qne  só  desde 
enilo  começou  a  ser  feito  pelos  portuguezes.  A  neutraNdade 
qoe  Portuga)  guardou  durante  os  seis  primeiros  anãos  da  cba- 
mada  gnen^a  dm  sete  annos,  e  durante  a  guerra  entre  a  Ame- 
rica ingleza  e  a  Gran-Bretanha,  fee-lhe  um  immenso  bem.  Foi 
entio  qm  os  seus  negociantes  adquiriram  a  verdadeira  pratica 
do  commercio,  augmentaram  os  seus  capitães,  e  de  repente 
se  emanciparam  da  opprobriosa  tutela  commerdalbrttaDtikA. 
A  este  estado  de  cousas  seguiu-se  a  rápida  dimmui(^o  da  bti- 
portai  dos  productos  da  industria  ingleza.  Os  portugueses^ 
.estabeleceram  então  agentes  seus,  ou  commiesionadoa  dire* 
ctos  nos  paizes  do  norte  da  Europa,  e  até  mesmo  na  própria 
Inglaterra,  havendo  em  Londres,  empregado  no  commercio, 
um  prodigioso  numero  de  compatriotas  nossos.  A  naterat 
consequência  d  isto  foi  a  gradual  dimimiiç3o  que  soffriff»  aa 
feitorias  inglezas  cm  casas  commerciaes,  capitães  e  negocia- 
ções. 

Emquanto  poi8  Portugal  assim-  ia  prescindindo  cada  ves 
mais  de  um  para  outro  anno  dos  produotos  mglezes,  a  Ingla- 
terra tinha  pelo  contrario  precisão  de  tirar  pela  sua  parte 
de  Portugal  algodões  em  bruto,  vinhos,  couros,  firuetós,  ete., 
de  que  resultou  approximar-so  muito  da  igualdade  a  batanea 
commercial das  duas  nações,  segundo  as  circumstancias,  como 
se  vê  das  obras  dos  já  citados  Andersou,  Playfcir,  etc.,  & 
sempre  com  proíjressiva  vantagem  para  Portugal.  Eis-aqúi 
pois  compendiada  no  pouco  que  fica  dito  a  historia  commer- 
cial  dos  dois  paizes  desde  o  meiado  do  século  ykvtí  até  ae  fim 
do  século  xvnr.  O  commercio  d'esta  ultima  epocha  consteUa 
em  nos  vender  a  GranBretanba  os  productos  da  sua  mdus- 
tría,  como  fazendas  de  lã,  do  linho  e  algoãBo,  quinquftherias, 
6tè.,  em  nos  trazer  e  ferr»  em  obra,  0  bacalbati,  ò  trigo,  e(e., 
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levando  de  Portogal  os  nossos  vinhos,  sal,  fructas,  azeite  e 
toda  a  espécie  de  productos  do  Brazil,  como  assacar,  cafi^, 
couros,  salsaparrilha,  pau-brazil,  tabaco,  algodão  em  bruto, 
azeite  de  peixe,  etc.,  artigos  estes  de  que  os  inglezes  vinham 
continuamente  fomecer-se  ás  praças  de  Lisboa  e  Porto.  A 
Inglaterra  fazia  alem  disto  um  não  pequeno  contrabando  em 
(lifferentes  tecidos  de  algodão  e  algumas  quinquilherias  pro- 
hibidas,  tanto  em  Lisboa,  cx)mo  nas  costas  no  Brazil,  como 
especioso  pretexto  da  pesca  da  baleia,  não  sendo  ali  possível 
embaraçar-Ih'o.  Pelo  que  fica  dito  vé-se  que  no  caso  de  se 
prohibir  súbita  e  completamente  toda  a  communicação  e  com- 
mercio  entre  Portugal  e  a  Inglaterra,  a  consequência  imme- 
diata  era  que  os  inglezes  não  tirariam  mais  d'este  reino  os 
vinhos,  sal,  azeite,  fructas,  etc,  d'onde  forçosamente  havia  de 
resultar  a  ruina  de  Portugal,  por  não  ter  a  quem  vendesse 
taes  artigos,  seguindo-se  a  este  mal  a  falta  de  numerário,  a 
desanimação  da  agricultura  e  a  ruina  das  fabricas*  Os  ingle- 
zes, não  podendo  pela  sua  parte  vir  a  Lisboa  prover-se  dos 
productQS  do  Brazil  de  que  precisavam,  necessariamente  os 
haviam  de  ir  lá  procurar,  e  quando  os  não  podessem  haver 
licitamente,  haviam  de  recorrer  ao  contrabando,  que  se  não 
podia  evitar  n'uma  costa  com  mais  de  mil  léguas  de  extensão, 
nem  impedir  aos  colonos  brazileiros  que  com  elles  traficassem, 
por  não  terem  outro  algum  mercado  em  que  podessem  ven- 
der os  seus  géneros,  nem  prover-se  dos  artigos  de  importa- 
ção de  que  precisavam.  Por  este  commercio  directo  que  a 
Inglaterra  assim  ia  fazer,  ou  licita  ou  illicitamente,  passava 
ella  a  assenhorear-se  de  facto  do  commercio  do  Brazil,  com 
grave  prejuízo  do  de  Portugal,  que  por  este  modo  havia  de 
cair  debaixo  da  dominação  inglezana  Europa,  sem  haver  meio 
algum  de  lhe  obstar:  eis  o  que  o  andar  do  tempo  exuberan- 
temente comprovou.  Era  assim  que  Napoleão  Buonaparte,  em 
vez  de  prejudicar  a  Gran-Bretanha  com  a  occupação  de  Por- 
tugal por  meio  das  tropas  francezas  com  que  o  mandava  inva- 
dir, nada  mais  fazia,  e  effectivamente  nada  mais  fez,  do  que 
prejudicar  altamente  este  reino,  e  favorecer  poderosamente 
por  meio  indirecto  o  commercio  inglez,  ajudando  os  inglezes 
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a  realisarem  os  seus  planos  sobre  este  ponto,  os  quaes  já  desde 
muito  tempo  havia  que  com  todo  o  empenho  buscavam  levar 
a  eflfeito  e  prejudicar  com  elles  o  commercio,  que  Portugal 
fazia  com  as  suas  colónias  do  Brazil.  E  na  realidade  foi  esta  a 
immediata  consequência  que  se  tirou  da  clausura  dos  portos 
de  Portugal  ao  commercio  da  Gran-Bretanha,  sendo  claro  que 
a  própria  França  perdia  mais  do  que  ganhava  com  a  execução 
de  similhante  medida,  como  o  andar  do  tempo  também  exu- 
berantemente comprovou  depois ;  mas  para  Napoleão  de  nada 
valia  a  ras3o  e  a  politica,  quando  a  sua  vontade  e  desejos  com 
eilas  não  concordavam. 

Se  depois  do  que  fica  dito  examinarmos  agora  a  vantagem 
directa  que  elle  podia  ter  em  mandar  occupar  Portugal  por 
tropas  suas,  obrigandcAo  a  fazer  causa  commum  com  a  Fran- 
ça, bem  fácil  é  de  ver  que  nem  pela  sua  marinha,  nem  pelas 
suas  tropas  de  terra  podia  o  mesmo  Portugal  augmentar-lhe 
efiicazmente  a  sua  força  na  sua  guerra  contra  a  Gran-Bretanha, 
sendo  este  provavelmente  o  motivo  por  que  pelo  tratado  de 
Madrid  de  29  de  setembro  de  1801  elle  Napoleão  lhe  extor- 
quiu a  somma  de  vinte  e  cinco  milhões  de  francos  para  lhe 
conceder  a  illusoria  paz  que  lhe  concedeu,  exigindo-lhe  no- 
vamente no  fim  de  três  annos  mais  uma  outra  somma  de  deze- 
seis  milhões  de  francos  pelo  ephemero  reconhecimento  da 
sua  neutralidade  por  meio  de  um  outro  tratado,  assignado 
em  Lisboa  aos  19  de  março  de  1804.  Para  que  Portugal  po- 
desse  pagar  9  primeira  somma  necessário  lhe  foi  contrahir  um 
empréstimo  na  Gran-Bretanha  a  juro  considerável,  e  mesmo 
assim  forçoso  se  lhe  tomou  estabelecer  um  maior  espaço  de 
tempo  do  que  o  ajustado  para  o  pagamento  da  referida  som- 
ma, estendendo-o  a  vinte  e  dois  mezes.  Tentou  alem  disto 
fazer  dois  empréstimos  dentro  do  paiz  de  800:000^91000  réis, 
não  podendo  jamais  o  governo  conseguir  que  se  preenches- 
sem no  espaço  de  quatro  annos.  Portugal  tinha  sido  forçado, 
pelos  seus  apuros  financeiros,  a  recorrer,  como  já  vimos,  ao 
triste  expediente  de  emittir  uma  moeda  papel,  que  se  orçava 
por  quarenta  milhões  de  cruzados,  moeda  a  que  se  promet- 
téra  um  juro  annual  de  6  por  cento,  proiqessa.que  se  não  cum- 
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prtii»  de  que  resultou  vir  ella  ater  d6  perda  âS  e  2&  por  ceato, 
quando  appareceu  a  guerra  de  1801,  sendo  c(hb  muito  Ui- 
battie  e  grande  economia  que  o  governo  pôde,  depois  da  dita 
guerra,  fazer  baUar  o  rebate  a  10  por  cento.  No  momento  di 
pai  que  se  Ibe  seguiu  o  mesmo  governo  negociou  um  ulUmo 
empr^timo  com  a  casa  de  Hepe  &  Baring;  mas  então  esp^ 
rava-se  que  a  dita  paa  não  fosse  perturbada  tão  cedo,  e  ape- 
sar d'isto  e  de  todas  as  vantagens,  cauções,  hypotbecas  e  se- 
guranças sem  exemplo,  a  referida  oasa  apenas  se  obrigou  no 
princípio  por  treze  milhões  de  libras  tome£as  sómrate,  e  foi 
com  muita  difflculdade  que  d^elia  se  obteve  depois  elevar  o 
empréstimo  até  vinte  e  cinco  mithdes.  Alem  doeste  mau  estado 
financeiro.  Portuga)  também  tinha  ji  sobre  si  uma  antiga  di- 
vida de  €fotíçe$  e  paêr^  reaes,  no  valor  de  vinte  milhões 
de  erutados,  por  que  p^va  o  juro  annual  de  5  por  cento^ 
nlo  faltando  também  no  considerável  atrazo  em  que  se  adia- 
vam os  pagamentos  aos  servidores  do  estado.  Se  portanto  este 
reino  nem  pelas  suas  forças  de  mar,  nem  pelas  de  terra  podia 
fornecer  á  França  soccorros  alguns  de  importância  na  sua 
guerra  contra  a  Grão -Bretanha,  também  fmanceirameote  fal- 
tando de  pouco  lhe  podia  servir,  como  o  tempo  depois  veri- 
ficou, tendo-se  as  sommas  que  Napoleão  extorquira  a  Portugal 
<u)nstituido  n'uma  nova  origem  de  desgraças  para  este  reino. 
enfraquecendo-o  por  modo  tal,  que  íicou  sem  meios  alguns 
pecuniários  para  custear  as  despezas  do  seu  exercito  em  caso 
de  guerra  aberta,  e  por  meio  d'eUe  poder  resistir  á  imminente 
invasão  dos  exerdtos  fraocezes  e  bespanhoes.  Por  conse- 
guinte arruinada  a  navegação  e  commercio  de  Portugal;  ex- 
htttstos  completameate  de  meios,  como  os  cofres  públicos  se 
aebavam;  desfateado,  indisciplinado,  e  peior  commandadp 
eome  tambltti  estava  o  seu  exercito  ^;  e  finafaaoente  abando- 


^  t^ada  era  mais  miserável,  diz  o  Con-eio  brazilensej  a  pa^.  469  do 
seu  volume  vii,  do  que  o  misei-avél  estado  do  exercito  em  Portuga], 
àlítes  da  pâftida  do  g^erno  (lortuguez  para  o  Brazil.  Quando  o  general 
iuiMt  M  s^ssoti  4e  PòrtugiLl  emidfífí  à,  força  roilUar  do  moo  já  enUú 
«oaiMa  em  4  r^iuMoto»  da  aitiltería»  li  regim^Ue  de  osTf^Uana,  tt 
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nado  como  este  reino  se  viu,  não  só  pela  Inglaterra,  que  mais 
o  guerreava  de  que  o  soccorria,  mas  igualmente  pela  família 
real,  que  do  Tejo  largara  para  o  Brazil,  acompanhada  da  es- 
quadra, da  maior  parte  da  corte,  e  de  todas  as  riquezas  que  a 
estreiteza  do  tempo  lhe  permittiu  haver  á  m3o,  é  um  facto 
que  o  seu  estado  era  o  mais  deplorável  e  o  peior  possível  no 
fim  do  anno  de  1807,  ou  quando  os  exércitos  invasores  pi- 
savam já  o  território  portuguez,  e  o  general  Junot  se  dirigia 
a  marchas  forçadas  para  Lisboa,  tendo  partido  de  França  á 
frente  das  tropas  que  Napoleão  Buonaparte  pozera  debaixo 
do  seu  commando. 


FIM  DO  SEGUNDO  E  ULTIMO  VOLUM£  DA  PRIMEIRA  EPOCHA 


regimentos  de  infantería,  1 :500  homens  de  tropas  ligeiras,  e  1 :300  in- 
válidos de  artilhería.  Quando  se  sommavam  os  mappas  dos  differentes 
corpos,  formava  tudo  uma  respeitável  força  numérica  no  papel,  mas 
d'aqui  ao  estado  effectivo  ia  uma  diíferença  immensa».  Este  testemunho 
faz  muita  auctoridade,  por^ser  de  quem^vira  o  que  dizia. 
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Deve  aqui  adverlir-se  que  a  publicação  dos  documentos, 
citados  n'estes  dois  volumes  (formando  á  sua  parte  um  ou- 
tro)» bem  como  a  dos  mais  que  será  necessário  escrever,  alem 
dos  três  que  o  auctor  d'esta  historia  contratou  com  o  governo 
cm  31  de  outubro  de  1861,  para  que  esta  obra  possa  com- 
prehender  a  guerra  da  península,  e  a  epocha  que  depois  d'ella 
decorre  até  ao  anno  de  1834  (que  foi  a  do  definitivo  estabe- 
lecimento do  governo  parlamentar  em  Portugal),  só  podem 
ter  logar  quando  o  mesmo  governo,  entendendo-o  assim  con- 
veniente, contrate  de  novo  com  o  dito  auctor  a  composição 
dos  referidos  volumes. 
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SINOPSE 


D^AS 


MATEBUS  CONTIDAS  NESTE  SECUNDO VÓIUMÉ 


Capitulo  I.^Emqusmto  Portugal  se  li^  cada  tbk  luai»  eom  lofla^ 
teira,  maedaudo-lbe  de  reíorçQ  duas  esquadra^  uma  em  1 793»  e  outra  em 
1794,  a  França  a|Kx|era-8e  da  Bélgica  e  da  UoUanda  com  maaifealQ  de- 
6Íire  dos  exércitos  da  Gran*Bretaaha,  a  qual  pela  sua  parte  faz  toáoa  os 
esforços  para  o  prolongamento  da  guerra  em  1795.  A  Hespanha,  ligan- 
do-se  com  a  França  com  a  idéa  de  conquistar  Portugal,  mostra-se  deci- 
didamente adversa  contra  este  reino,  quer  seja  ostentando  a  sua  media- 
ção para  com  a  republica  franceza,  mediação  que  o  governo  portugnez 
Ibe  aceitara  lui  melhor  boa  fé,  quer  seja  disfarçando  o  seu  espirito  hos- 
til com  o  convite  feito  á  família  real  portugueza  para  uma  entrevista , 
**m  Qad^oz  com  a  familia  real  da  mesma  Hespanha,  e  quer  finalmente 
recusando-se  a  soecon-er  Poitugal  na  guerra  que  Uie  promovia  por  parte 
da  França,  glosando  para  este  ílra  as  disposições  dos  tratados  existentes. 
O  directório  francez,  orgulhoso  peLis  suas  victorias  na  Itália,  recusa-^e 
a  faaer  a  paz  com  Portugal,  a  nâo  sei*  com  duras  condições :  tir|iv6r- 
saç2o  do  governo  portuguez  sobre  este  ponto»  victima  do  dttgraça4a  si- 
tuaçio  em  que  se  achava^  pag.  1. 


Spopie  *  capiMa 

Gontraríedades  do  governo  portuguez,  sua  subserviência  para  oom 
o  iaglez»  e  humilhações  e  vexames  por  que  este  o  fez  passar,  pag«  I. 
-^0  governo  inglez  pergunta  qual  a  forçai  militar  do  Brazil,  e  recfMsta 
^le  se  lhe  deu,  tanto  eom  relação  áquelle  estado,  como  a  Portugal :  força 
naval  portuguaza  por  aquaUe  tempo,  pag.  6.— O  govaroo  portoguai^ 
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pedindo  ao  inglez  o  socconro  das  suas  forças  navaes,  é  aquelie  que 
manda  a  este  em  1793  um  reforço  naval  para  Plymoutb,  d'onde  voltou 
ao  reino  no  mesmo  anno,  por  causa  de  uma  epidemia  de  que  a  esqua- 
dra ingleza  contagiara  a  nossa,  pag.  9. — Uma  nova  esquadra  portugueza 
foi  no  anno  de  1794  reforçar  a  ingleza ;  perda  da  fragata  S.  Rafael;  tem- 
poral que  açoitou  e  damnifícou  cruamente  as  esquadras  alliadas,  e  vinda 
da  portugueza  para  Lisboa  em  1795,  pag.  11. — Victorias  dos  francezes 
na  Bélgica  e  na  Hollanda,  onde  sâo  derrotados  os  exércitos  inglez,  hol- 
landez  e  austríaco,  pag.  14.— A  Hollanda  submette-se  ao  regimen  da 
França,  mallogrando  assim  os  esforços  feitos  pela  Inglaterra  para  defender 
a  mesma  Hollanda :  apossam-se  os  inglezes  de  Geylão,  e  accusaçôes  que 
fazem  a  António  de  Araújo  de  fraternisar  com  os  tríumphos  da  França, 
pag.  16.  — Defeza  do  ministro  accusado,  pag.  18. — Desastre  dabahia 
de  Quiberon,  pag.  20.-~Pitt  fulmina  e  persegue  as  sociedades  revolucio- 
narias da  Inglaterra  por  meio  da  suspensão  do  habeas  corpus,  pag.  23. 
— Processo  e  absolvição  de  Home-Took;  propostas  do  governo  inglez 
no  parlamento  para  o  augmento  das  forças,  e  a  continuação  da  guerra 
para  o  anno  de  1795,  guerra  a  que  Pitt  recorreu  para  o  engrandeci- 
mento da  Inglaterra,  e  augmento  das  suas  colónias,  tomando-as  â  França 
e  ás  nações  suas  alhadas :  seus  projectos  de  reduzir  a  França  á  fome,  e  dif- 
íiculdades  do  abastecimento  de  Portugal,  pag.  2o.— Nenhuns  preparativos 
doeste  reino  para  a  guerra,  e  miserável  estado  da  divisão  do  Boussillon!, 
pag.  30.  —A  Hespanha  negoceia  em  segredo  a  sua  paz  com  a  França 
pelo  tratado  de  Rasiléa,  sem  n'elle  incluir  Portugal,  que  entáo  cuidava 
em  contratar  músicos  e  capinhas  para  as  suas  festas,  pag.  32.  — Proce- 
dimento desleal  que  a  Hespanha  teve  para  c«m  este  reino  na  sua  nego- 
ciação de  paz  com  a  França,  pag.  34.  — A  má  conducta  da  Inglaterra 
para  com  a  Hespanha  fora  uma  das  mais  poderosas  causas  d'esta  poten- 
cia se  accommodar  com  a  França :  pretensões  de  Portugal  a  alcançar 
da  mesma  França  o  reconhecimento  da  sua  neutralidade  pela  mediação 
da  Hespanha,  pag.  56.  —  Os  apresamentos  dos  navios  portuguezes  por 
parte  .dos  navios  francezes  começam-se  a  fazer  em  maior  escala  depois 
do  tratado  de  Basiléa ;  Portugal  reclama  em  tal  caso  os  soccorros  qtie  a 
Hespanha  lhe  devia  prestar,  na  conformidade  dos  tratados,  pag.  39.  — 
Conducta  anómala  de  TjUÍz  Pinto  de  Sousa,  e  dos  seus  colleiras  durante 
a  crise  em  íj[ue  se  via  Portugal,  pag.  42. — Instii-s<!  debalde  com  a  Hes 
panha  para  a  promptificação  de  soccorros :  opta  o  govemo  portugue/ 
para  se  tratar  em  París  da  nossa  negociação  com  a  França,  donde  de- 
pois passa  para  Madrid,  pag.  44.  —  Ck)rollaríos  tirados  da  maneira  por 
que  nos  tratava  a  França ;  Godoy  elevado  ao  titulo  de  príncipe  da  Paz: 
demissão  dada  a  D.  Diogo  de  Noronha,  pag.  46. — O  govenio  portuguez 
manda  pedhr  soccorros  ao  inglez,  fazendo  sair  uma  parte  da  sua  esqua- 
dra para  o  Algarve,  e  outra  para  a  Bahia,  comboiando  differentes  na- 
vios de  commercio,  pag.  48.  — Quando  a  Hespanha  se  achava  negociando 
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com  a  França  a  occupação  de  Portugal  foi  quando  D.  Carlos  I V  com  a- 
maior  falta  de  fé  quiz  encobrir  este  acto^  convidando  sua  filha  e  seu 
genro,  o  principe  regente,  para  uma  entrevista  em  Badajoz,  como  effe- 
ctivamente  teve  logar,  pag.  50.  —  Inúteis  instancias  feitas  com  Hespanha' 
e  Inglaterra  para  nos  ministrarem  soccorros  navaes :  chegada  do  embai- 
xador francez  a  Madrid,  e  abertura  que  com  eile  se  fez  para  as  nego- 
ciações de  Portugal  com  a  França,  pag.  55. —  Proposições  apresentadas 
por  parte  de  Portugal  ao  embaixador  francez :  rasões  por  que  a  França 
não  podia  considerar  Portugal  como  potencia  neutral,  devendo-lhe  por- 
tanto pedir  a  paz,  que  lhe  concederia  sobre  as  bases  que  lhe  apresen- 
tava. Não  se  podendo  estas  aceitar,  concorda  a  Hespanha  em  que  a  ne- 
gociação se  transfira  para  Paris,'pag.  57. — Installação  do  directório  em 
Paris :  acontecimentos  do  13  vendémiaire,  que  elevam  Buonaparte  a  ge- 
neral do  interior,  e  depois  a  general  em  chefe  do  exercito  da  Itália  pelo 
seu  casamento  com  madama  Beauhamais  (depois  imperatriz  Josefina), 
pag.  59. — Chegada  de  Napoleão  ao  exercito  da  Itália,  seu  grande  en- 
genho militar,  e  sua  táctica,  pag.  62.— Começo  da  campanha  da  Itá- 
lia, e  successivas  derrotas  do  exercito  austro-sardo,  tendo  o  rei  Victor 
Amadeu  de  assignar  em  Paris  a  sua  paz  com  a  França  em  i8  de  maio 
de  1796,  pag.  64. — Proseguimento  da  campanha  da  Itália  até  ao  armi^ 
sticio  de  Leoben  com  inteira  humilhação  da  Áustria,  pag.  67. — Or- 
gulho que  no  directório  causaram  as  victorias  da  Itália,  males  de  que 
estava  ameaçado  Portugal  pela  alliança  da  Hespanha  com  a  França,  pag. 
69.  —  Má  situação  de  Portugal  para  poder  conseguir  da  França  um  ac- 
commodamento  vantajoso,  pag.  70. — Apresentação  em  grande  pompa  do 
embaixador  hespanhoi  ao  directório :  desconfianças  que  d'isto  concebeu 
o  nosso  agente  em  Paris,  e  causas  que  levaram  Portugal  a  mandar  um 
negociador  para  aquella  capital,  pag.  73. — Gravidade  das  novas  condi- 
ções que  a  França  impunha  a  Portugal,  e  rasões  da  impossibilidade  que 
este  apresentou  para  as  aceitar:  communicações  feitas  a  este  respeito 
para  Londres,  pag.  75. — Contra-projecto  detratado,  mandado  para  Ma- 
drid pelo  governo  portuguez,  e  rasões  em  que  o  fundava,  pag.  78.— O 
governo  hespanhoi,  náo  obstante  os  males  que  lhe  resultavam  da  sua  al- 
liança com  a  França,  não  desiste  d'ella,  não  querendo  ligar-se  com  a 
Gran-Bretanha :  falsas  promessas  do  governo  hespanhoi  para  com  Por- 
tugal, pag.  80.  .        

Capitulo  II.— Portugal,  sabedor  da  alliança  da  Hespanha  com  a  França, 
e  vendo-se  ameaçado  por  uma  extraordinária  accumulação  de  tropas 
hespanholas  na  fronteira,  manda  recrutar  para  o  seu  exercito,  nomeando 
a  par  d'isto  para  Paris  um  negociador  especial,  o  que  o  governo  inglez 
também  faz,  mas  sem  resultado  algum  de  negociação,  sendo  o  plenipo- 
tenciário portuguez  mandado  sair  d'aquella  capital.  Certo  por  outro  lado 
o  governo  portuguez  da  convenção  assignada  em  Madrid  entre  o  prín« 
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cipe  da  Paz,  e  o  embaixador  francez  para  a  occupação  de  Portugal, 
manda  activar  em  Paris  a  negociação  da  paz  com  a  França,  paz  que 
depois  de  varias  alternativas  se  consegue  por  meio  de  um  tratado,  ulti- 
mado por  António  de  Araújo  com  o  directório  executivo^  aos  iO  de 
agosto  de  i797,  o  qual  o  governo  portuguez  náo  ratifica  por  causa  da 
forte  opposição  que  a  Inglaterra  lhe  fez,  de  que  a  final  resultou  ser  preso 
na  torre  do  Templo  o  mesmo  António  de  Araújo,  e  continuar  Portugal 
em  guerra  cem  a  França,  pag.  83. 


SjnopM  do  eapUnto 

A  fbrtuna  da  Inglaterra  por  mar  contrasta  em  1796  com  a  da  França 
por  terra,  tendo  esta  potencia  adoptado  já  o  plano  do  chamado  bloqueio 
t-of^inental,  para  com  o  commercio  inglez :  a  Hespanha  eleva  o  seu  exer- 
cito, e  ameaça  com  elle  Portugal  para  o  obrigar  a  entrar  na  liga  contra 
a  Inglaterra,  pag.  83.  —  Recrutamento  a  que  se  manda  proceder,  e  meios 
a  que  recorreu  o  intendente  geral  da  policia  para  o  levar  a  effeito,  pag. 
85.— ^Iixsolenle  resposta  do  principe  aa  Paz  á  pergunta  que  o  embaixa- 
dor de  Portugal  lhe  fez :  certeza  de  que  a  França  insiste  na  clausura  dos 
jiortos  de  Portugal  aos  inglezes,  e  elevação  do  exercito  hespanhol  nas 
fronteiras,  pag.  86.  — Rasões  que  levaram  o  governo  portuguez  a  man- 
dar um  negociador  particular  para  Paris,  recaindo  novamente  a  esco- 
lha em  António"  de  Araújo,  pag.  88.— Insh-ucções  dadas  a  este  negocia- 
dor, pag.  90.  —  Pedidos  mandados  fazer  para  Londres,  e  resposta  que 
de  lá  veiu,  pag.  92. — A  Hespanha  declara  guerra  á  Gran- Bretanha,  e 
insti  com  Portugal  para  fechar  os  seus  portos  aos  inglezes:  embaixado- 
res extraordinários  que  o  governo  jKírtuguez  nomeia  para  Madrid  e  Lon- 
ilre.%  e  commissâo  que  a  este  se  deu,  pag.  94.— Entra  a  salvamento  no 
Tejo  a  esquadra  e  comboio,  que  no  anno  de  1796  se  esperava  da  Bahia, 
pag.  98. — Aberturas  de  paz  mandadas  fazer  pela  Inglaterra  ã  França: 
alto  conceito  em  que  por  então  o  governo  inglez  tinha  a  conducta  do 
governo  portuguez,  pag.  99.  —  Primeira  conferencia  do  plenipotenciário 
portuguez  em  Paris  com  o  ministro  das  relações  exteriores:  o  intri- 
gante Duarte  Church :  reflexões  do  nosso  dito  plenipotenciário  sobre  o 
estado  de  con-upção  que  n'aquella  capital  então  lavrava,  pag.  101. — 
É  mandado  sair  de  Paris  lord  Malmsbury,  e  desconfiança  que  Antó- 
nio de  Araújo  concebeu  da  má  fé  do  governo  inglez  para  com  o  portu- 
guez, pag.  103. — Desapontamento  do  nosso  embaixador  em  Madrid,  e 
do  governo  t^espanhol  pela  abertura  da  nossa  negociação  em.  Paris,  pag. 
105— Pai^alysaçâo  da  nossa  negociação  na  capital  da  França,  em  rãsãò 
dos  ciúmes  qne  causou  ao  governo  hespanhol,  e  ao  inglez,  pag.  106. — 
Buonaparte  dícfador  da  Itália  pela  paz  de  Campo  Formio  aos  17  dè  ea- 
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tui^ro  de  17^ :  a  AoBtria  cpiebraDla  ob  edffljpyroioiaac»  %ue  tiaha  mwi  a 
fíran-Bretanha,  pag.  106. — Causas  que  a  NapoleSo  fácililavafn  oe  seus 
graodes  ftriamphos  na  Itália,  pag.  1Õ9.— MaMogpo  de  um  projapte  de 
tratado  entre  Portugal  e  a  Hespanha,  e  eausaa  que  o  prodiizifain :  a  In- 
glateira  compromette  pela  sua  condueta  eada  vea  mais  Portugal  com  a 
Hespaniia,  pag.  lii.— Augmeato.  das  forças  úo^glezas,  e  siibleva^fiD  das 
esquadras  britannicas  de  Spithead  e  Nore :  victorías  navaes  de  Gam- 
perdown  e  cabo  de  S.  Vicente,  pag.  Ii3. — A  convençfio,  aasigiiiada 
entre  o  príncipe  da  Paz  e  o  general  Perignon  paca  a  ocou|Miçã^  de 
Portugal,  jaz  cwn  que  se  mandem  renovar  em  Pana  as  nossas  m- 
teiTompidas  negociações,  que  inteiramente  se  romperam,  sendo  Anto^ 
mo  de  Araújo  mandado  sair  de  Paris,  pag.  il7.  — CaMsaa  que  pro- 
tralúram  a  nossa  aceommodaçao  eom  a  França,  tanto  em  Madrid,  oeino 
em  Paris,  pag.  120.  —A  Hespanha  tosna-se  maia  ameaçadora  peka  dis- 
posições tomadas  pelo  seu  exercito  na  fronteira:  reforços  de  tropaii  ^m 
a  Inglaterra  manda  para  Portugal,  trazendo  por  eommaiidanite  em  ehaÍB 
o  marechal  de  campo  sir  Carlos  Stewart,  e  mensagem  ao  parlamento 
para  se  dar  ao  governo  portuguez  um  subsidio  de  900:000  libras»  pag.  i2i. 
—  Portugal  era  o  único  reino  que  no  anno  de  i797  permanecia  fie)  á 
aUiança  britannica,  pag.  124 —  Forças  do  exercito  hespaohol  na  fron- 
teira :  forças  de  primeira  e  segunda  linha  em  Poràugal :  compra  dos  ua- 
nuscriptos  do  conde  de  Lippe,  relativos  á  defesa  doeste  reino:  oontRaAo 
do  príncipe  deWaIdeck  para  vir  commandar  em  cheie  as  tropas  portu- 
guesas, pag.  125. — Frouxidão  e  inactividade  do  governo  portuguez  em 
se  preparar  para  a  guerra :  mysteriosa  expedição  preparada  em  França  a 
que  se  dava  o  nome  exercito  de  Inglaterras  e  idéa  de  que  effeckivamants 
fosse  contra  ella,  sendo  aliás  para  o  Egypto,  pag.  128.  — K 'esta  expedi- 
ção pensava  já  Napolefio  quando  estava  em  Itália,  pag.  I3i^.  — Msa^-ae 
novamente  para  Paris  António  de  Araiyo,  e  feUando-se  n^um  congresso 
gttal  em  Bwne  para  lá  se  nomearam  três  plenipotenciaríos  portugucoes, 
pag.  133.  ~>  Toma  a  negociação  da  paz  de  Portugal  para  Paris,  auctorí- 
sando-se  António  de  Arauto  a  negocia-la  em  particular  com  a  França : 
e  como  para  Lille  a  Inglaterra  mandasse  dois  plempotenciaríoa  seus, 
para  lá  transferiu  logo  o  governo  portuguez  iguatmente  a  saa  negocia- 
ção com  a  França :  entretanto  o  mesmo  António  de  Araújo  buaca  nego- 
ciar em  París  por  meio  da  corrupção  o  que  por  outra  forma  não  podia 
conseguir,  pag.  136.  —  António  de  Araújo  negoceia  s^aradameate  e» 
París  a  paz  de  Portugal  com  a  França,  recorrendo  para  eese  im  ao  su- 
borno :  escassez  da  receita  de  Portugal  por  aquele  tempo,  pag.  138.  — 
Tratado  negociado  pelo  mesmo  António  de  Araújo,  dinhmco  que  gastou 
para  o  conseguir,  e  considerações  sobre  as  suas  vantagens,  pag.  141.  — 
Grande  indisposição  que  contra  o  referido  tratado  se  levantou  em  Lis- 
boa, e  satisfações  que  se  deram  á  Inglaterra  por  causa  d'elk,  paf.  144. 
Quetsaa  de  lerd  OreiíViMe  contra  eHe,  de  que  Msultou  nia  se  i 
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o  que  muita  satisfução  causou  ao  referido  lord,  fazendo  por  tal  loottvo 
aa  mais  lisonjeiras  promessas  ao  governo  portuguez,  pag.  146.— Baaões 
de  António  de  Araújo  contra  as  exigências  da  Inglaterra :  as  goamições 
inglezas  nas  torres  da  barra  do  Tejo,  e  a  esquadra  de  lord  S.  Vicente, 
que  dentro  d'eile  se  achava,  foram  dadas  para  desculpa  da  não  ratifica- 
çSo,  pag.  149. — Participa-se  officialmente  a  António  de  Aranjoanâo 
ratificação  dos  artigos  4."  e  5."  do  tratado  por  elle  negociado :  nomea-sp 
D.  João  de  Almeida  plenipotenciário  para  o  congresso  de  Lille,  e  man* 
da-se  recolher  a  Lisboa  o  mesmo  António  de  Araújo,  pag.  151.— Can- 
didaturas aos  logares  de  ministros  d'é8tado  no  antigo  regimen,  assini 
como  no  de  hoje  :  duvidas  sobre  as  vantagens  reaes,  que  comsigo  tra- 
zia o  tratado  de  10  de  agosto  de  1797 :  indisposição  dos  revolucionários 
francezes  para  com  as  velhas  monarchias,  e  vice- versa :  participação  para 
Madrid  da  não  ratificação  do  tratado :  demora  do  pagamento  das  letras, 
sacadas  por  Araújo,  pag.  153.—  Mallogro  da  negociação  dos  plenipo- 
tenciários britannicos  em  Lille,  e  rasões  que  para  isso  houve,  pag.  Id6. 
— Reflexões  sobre  a  conducta  da  Inglaterra  para  com  Portugal,  pag.  157. 
—  Mau  eífeito  que  produziu  em  Madrid  a  não  ratificação  do  tratado  de 
.  10  de  agosto,  testificado  pelo  nosso  embaixador  n'aquella  corte,  que  por 
essa  causa  pediu  a  sua  ratificação,  pag.  160. — António  de  Araújo  insta 
para  Lisboa  pela  ratificação  pura  e  simples  do  tratado  que  negociara, 
expondo  as  fortes  rasôes  que  para  isso  havia,  pag.  161. — Luiz  Pinto 
de  Sonsa,  attendendo  a  estas  rasões,  escreveu  para  Londres,  mandando 
expor  ao  governo  inglez  os  males,  que  trazia  para  Portugal  a  não  rati- 
ficação do  tratado  de  10  de  agosto,  chegando  até  a  mandar  o  conde  de 
Pombeiro  a  Londres  para  obter  d'aquelle  governo  a  sua  annuencia  a  que 
o  referido  tratado  se  ratificasse,  pag.  165.  — Ordena-se  a  António  de 
Araújo  que  participe  ao  directório  executivo  que  Portugal  ratificava  pela 
sua  parte  o  tratado  de  10  de  agosto,  fazendo  logo  expedir  para  a  Hol- 
landa  os  diamantes  com  que  se  havia  de  pagar  a  parte  pecuniária,  que 
pelo  referido  tratado  nos  era  imposta,  pag.  167.  —  Entretanto  fora  an- 
nullado  pelo  directório  o  nosso  malfadado  tratado,  o  que  fez  com  que 
António  de  Araújo  recorresse  a  um  novo  suborno  para  nuUificar  o  or- 
denado pelo  mesmo  directório,  pag.  168.  —  De  similhante  meio  o  que 
lhe  resultou  foi  ser  mandado  prender  na  torre  do  Templo  aos  29  de  de- 
zembro de  1797,  sendo  por  fim  solto  no  dia  29  de  fevereiro  de  1798,  e 
intimado  para  sair  de  Paris  dentro  em  dez  horas,  -e  do  território  da  re- 
publica dentro  em  dez  dias,  pag.  169. — Reflexões  sobre  o  precedente  fa- 
cto :  novas  iras  da  França  contra  Portugal,  a  quem  a  Inglaterra  assim 
parecia  sacriflcar  à  sua  particular  conveniência,  pag.  171. 


Capitulo  III.— No  meio  de  algumas  obras  publicas,  que  tiveram  lo- 
gar  nas  repartições  da  marinha  e  reino,  occorreu  a  morte  de  Martinho 
de  Mello  e  Castro,  e  a  entrada  de  D.  Rodrigo  de  Sousa  Coutinho  para  o 
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logar  vago,  indo  n'elle  fazer  guerra  ao  tratado,  que  António  de  Araújo 
negociara  em  Paris,  onde  este  negociador  foi  por  fim  preso.  Apesar  da 
condueta  pouco  lisa  da  Hespanha  para  com  Portugal,  o  governo  francez 
obriga  o  portuguez  a  tratar  a  sua  paz  com  a  republica  por  meio  da  corte 
de  Madrid,  mallogrando-se  a  missSo  de  D.  Diogo  de  Noronha  a  Paris, 
seguindo-se  a  isto  fazer  el-rei  D.  Carlos  IV  graves  ameaças  ao  príncipe 
D.  JoíU),  governador  do  reino  e  seu  genro,  quando  nflo  aceitasse  o  tra- 
tado que  a  França  lhe  propunha.  Da  queda  do  directório  executivo,  em 
Paiis,  e  do  estabelecimento  do  comutado,  que  o  substituiu,  nenhum  be- 
neficio resultou  para  melhorar  a  situação  crítica  de  Portugal,  nâo  ob- 
stante a  formação  de  uma  outra  coallisao  das  potencias  europeas  contra 
a  mesma  França,  figurando  distinctamente  n'esta  coallisao  o  imperío  da 
Rússia  com  um  exercito  que  veiu  á  Itália,  commandado  pelo  general 
Suwarow,  contrastando  com  tudo  isto  a  inércia  do  governo  portuguez 
em  se  preparar  para  a  guerra,  o  que  serviu  de  pretexto  ao  governo  in- 
glez  para  nos  abandonar  completamente  na  propinquidade  de  uma  luta 
de  que  estávamos  ameaçados  por  parte  da  França  e  da  Hespanha,  nAo 
havendo  espécie  alguma  de  rogativa  ou  allegação  de  rasOes,  que  demo- 
vesse o  ministério  brítannico  da  resoluçâk)  tomada,  pag.  175. 

Syiopse  de  capUile 

Edificação  da  cordoaria  da  Junqueira,  e  do  dique  do  arsenal  da  mari- 
nha :  estabelecimento  da  companhia  dos  guardas-marinhas,  e  do  conse- 
lho do  almirantado.  Encanamento  do  Mondego,  e  abertura  da  estrada 
nova  dirígida  a  Coimbra.  Academia  de  fortificação,  hoje  escola  do  exer- 
cito. O  intendente  Manique  estabelece  a  illuminação  da  cidade  e  a  guarda 
real  da  policia,  propondo  também  o  estabelecimento  de  cemitérios  pú- 
blicos, pag.  175.— Morte  de  Martinho  de  Mello  e  Castro,  e  entrada  de 
D.  Rodrigo  de  Sousa  Coutinho  para  o  ministério  da  marínha;  nasci- 
mento e  caracter  d'este  novo  ministro,  que  pelo  seu  inglezismo  se  oppoz 
fortemente  á  ratificação  do  tratado  de  10  de  agosto  de  1797,  em  sentido 
contrario  á  opinião  de  José  de  Seabra  da  Silva:  prisão  de  António  de 
Araújo,  pag.  ISO.— Dihgencias  feitas  pelo  governo  p<niuguez  para  a  sol* 
tura  do  mesmo  António  de  Araújo,  tido  em  Portugal  como  chefe  do  par- 
tido firancez,  pag.  1S2.-— A  França  recusa-se  a  tratar  directamente  com 
Portugal,  aconselhando-o  a  que  se  servisse  da  Hespanha  para  esse  fim 
quando  a  Hespanha  tinha  todas  as  a^parencias  de  nos  continuar  a  atrai- 
çoar, e  a  dispor-se  para  nos  atacar,  pag.  185. — Missão  de  José  Manuel 
Pinto  de  Sousa  a  Madrid :  recommendações  ao  nosso  embaixador  n'esta 
carte,  da  qual  o  governo  portuguez  é  obrigado  a  servir-se  para  nego- 
ciar a  sua  paz  com  a  França :  condiçOes  ou  bases  d'esta  negociação,  apre- 
sentadas pelo  nosso  governo,  pag.  187.— Continua  a  atraiçoar-nos  o 
príncipe  da  Paz :  exposição  que  se  manda  fiucer  ao  governo  inglez  do 
TOiM  n  4S 
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esUdo  do  uosso  exercito^  e  soiQcorrQS  çp^  se  lhe  ped^i  ji^g.  i89— &- 
Udo  da  fazenda  publica  em  Portugal :  exercito  hespa^ibol  na  Extreina- 
dura,  e  má  disposição  do  governo  inglez  em  nos  auxiliar»  ch^^ando  a 
mandar  retinur  de  Portugal  a  maior  parte  das  tropas  que  cá  tinha :  es* 
pecijka-se  quaes  ^as  eram,  pag.  192*— Reacçáo  directorial  em  Paris 
conhecida  pelo  nome  de  18  fructUor,  pag.  196. — Sáe  4e  Touloo  a  ex- 
pedição para  o  Egypto,  commandada  por  Napoleão  Buonaparte,  aos  19 
de  maio  de  1798,  indo  primeiramente  tomar  a  ilha  de  Malta,  199. — 
Continua  a  navegaç^  da  expedição  para  o  Egypto:  hatalha  naval  de 
Ahottkir,  pag.  SOI. — Uma  esquadra  portugueza  vae  unir-se  á  de  Nelaon 
Bo  Jtfedjlerraneo:  importante  serviço  por  ella  prestado  aos  alliados  jxq 
bloqueio  da  ilha  de  Malta,  pag.  204. — Ulterior  destino  que  tiveram  os 
navios  da  nossa  «squadra,  antes  e  depois  dos  acontecimentos  de  Napple^, 
indo  bloquear  novamente  Malta,  pag.  206. — Instrucções  mandadas  ao 
no0so  einbaizador  em  Madrid  para  a  negociação  da  nossa  paz  com  a 
F^ça:  novas  instancias  feitas  ao  governo  in^e^  para  nos  mandar  av- 
:iilios,  attenta  a  imminencia  da  nossa  guerra  com  Hespanha.  Saindo  o 
papa  de  Boma^  ordena-se  ao  nosso  ministro  n'aquella  corte  que  v^i^ 
onde  elle  estiver,  pag.  209. —  Projectada  commissáo  do  cavaUeiro  h^af^ 
por  parte  de  Portugal  em  Paris:  D.  Carlos  lY insta  com  o  príncipe  do 
Brazil,  seu  genro,  para  que  faça  a  sua  paz  com  a  França.  Participação 
que  d'isto  se  faz  ao  governo  inglez,  expondo-lhe  que  a -ser  Portugal 
abandonado  por  eUe,  não  levará  a  mal  que  procure  salvar-se  o  melhor 
que  possa,  p^^.  212. — Missão  de  D.  Diogo  de  Noronha  a  Madrid :  suas 
conferencias  com  o  ministro  Saavedra,  pag.  215.  — Condições  que  se 
impunham  a  D.  Diogo  para  ser  admittido  como  plenipotenciário  portu- 
guez  fim  Paris :  participação  que  d'esta  e  de  outras  mais  occorrencias  o 
mesmo  D.  Diogo  faz  para  Li^oa,  pag.  2i8. — Azara  convida  D.  Diogo 
a  apresentar-se  em  Paris,  indo  munido  de  auctorisação  j)ara  pre^ntear 
personagens,  cuja  importância  avultava  já  a  oitocentos  mil  cruzados : 
D.  Diogo  decide-se  a  partir  para  Paris,  e  participação  que  d'isto  faz 
para  Jisboa,  pag.  220. — Mallogro  da  negociação  de  D.  Diogo,  e  infir- 
mação que  dá  para  Lisboa  a  respeito  da  França,  pag.  221.— Causas  do 
referido  mallogro,  devido  em  grande  parte  a  Azara,  ou  antes  ás  tramas 
que  para  tal  fim  empregou,  pag.  224.— Projecto  de  tratado  que  el-rei 
da  Hespanha  manda  ao  príncipe  governador  de  Portugal  com  ameag^ 
de  guerra,  a  não  ser  aceito :  D.  Diogo  é  mandado  recolher  a  Lisboa  sem 
tocar  em  Madrid,  expedindo-se  também  ordem  para  que  os  diamantes, 
qme  estavam  em  Talavera,  viessem  igualmente  para  Portugal.  Os  servi- 
çps  que  a  esquadra  portugueza  prestou  a  Nelson  foram  também  uma  da^ 
cajU^as  da  obstinação  da  França  contra  o  governo  portuguez,  pag.  $27. 
— RasOes  ^ue  o  embaixador  de  Portv^al  em  Madrid  apresenta  ao  s^ji 
gpv^roto  j^a  aceitar  o  tratado,  que  D.  Carlos  lY  mitfidára  j^p  j^ryipi^ 
dp  lli^l  seu  genro  :  modo  por  que  se  j^rpjectaya  ;f^zer  p  j^fappe  opntn 
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Portugal,  pag.  230.— De  reforço  ás  rasões  do  embaixador  portuguez  em 
Madrid  a  favor  da  preponderância  da  jPrança,  outras  mais  havia  que  as 
corroboravam,  e  todavia  a  paz  de  Portugal  com  a  França,  guando  se  rea- 
iisasse,  não  podia  ser  solida,  nem  verdadeira,  pag.  233. — Vantagens 
que  os  russos  tinham  por  si  entre  as  mais  nações  alijadas  na  sua  guerra 
contra  a  França,  e  o  general  Suwarow,  seu  commandante  em  chefe :  vi- 
ctoria  dos  russos  na  Itália,  e  esjperanças  que  Portugal  nutria  de  que 
as  armas  da  França  podiam  ser  aniquiladas  na  segunda  coallisão,  pag. 
235. — Queiíias  contra  o  directório  e  pe.ssoas  de  que  elle  se  compunha, 
entre  as  quaes  avultava  Sieyès,  pag.  238.  ^-Repenlino  apparecimènto  de 
Napoleão  em  França,  e  seu  accordo  com  Sieyès  para  a  dissolução  do 
directório,  que  effectivamente  teve  logar  pela  reacção  de  18  brumaire, 
succedendo-lhe  o  governo  consular,  que  nada  alterou  do  que  existia  em 
França,  relativamente  ás  suas  relações  exteriores,  e  particularmente  á 
guerra  contra  Portugal,  pag.  240.— Inércia  do  governo  portuguez  sobre 
a  promptifícação  dos  seus  meios  de  defeza.  Estado  da  Hespanha  em  1799, 
e  grande  desenvolvimento  que  o  partido  francez  já  n'aquelle  reino  tinha, 
pag.  244.  ~  Novos  pedidos  de  soccorro  á  Inglaterra,  e  disposição  do 
exercito  hespanhol  no  seu  ataque  contra  Portugal :  reclamação  do  go- 
verno portuguez  ao  inglez  por  terem  sido  empregados  na  tomada  de  Mi- 
norca  os  corpos  inglezes  retirados  de  Portugal,  pag.  246.  — Os  trium- 
phos  das  ai  mas  francezas  tornavam  o  gabinete  de  Madrid  mais  insolente 
para  com  Portugal,  não  só  reclamando  contra  a  admissão  das  tropas  in- 
glezas  n'este  reino,  mas  até  contra  a  saída  de  umas  embarcações  de  guerra 
que  foram  proteger  o  commercio  portuguez  no  Mediterrâneo,  pag.  249' 
— A  Hespanha,  e  o  duque  de  Frias,  seu  embaixador  em  Lisboa,  só  pro- 
curavam pretextos  para  declararem  guerra  a  Portugal :  embargam-se  em 
Algeziras,  Barceloha  e  Alicante  algumas  embarcações  portuguezas,  in- 
clusivamente as  de  guerra,  pag.  251. — Queixas  que  Portugal  tinha  da 
Hespanha,  pag.  255. —Terrível  desaccordo  que  entre  as  cortes  de  Lis- 
boa e  Londres  causou  a  vinda  de  seis  navios  hespanhoes  da  America 
para  a  Europa,  cobertos  por  um  comboio  portuguez,  pag.  257.— Cousas 
que  annunciavara  um  próximo  rompimento  de  guerra  contra  Portugal : 
tratado  de  alliança  oifensiva  e  defensiva  com  a  Rússia ;  repugnância  de 
lond  Nelson  em  deixar  vir  para  Portugal  a  esquadra  portugueza,  que  no 
Mediterrâneo  estava  debaixo  do  seu  commando,  pag.  260.  —Vãs  pro- 
messas feitas  por  lord  Grenville  de  que  a  Inglaterra  não  abandonaria 
Portugal;  commissão  confiada  ao  conde  de  Pombeiro  para  ir  a  Londres 
dar  uma  satisfação  ao  governo  inglez  por  causa  dos  seis  navios  hespa- 
nhoes de  que  acimjt  se  trata,  pag.  262. 


Capitulo  IV.-— O  mau  estado  da  fazenda  publica  leva  o  governo  por- 
tufuez  ã  recorrer  á  creaç^o  do  papel  moeda,  cujo  descrédito  debalde 
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procurou  evitar,  bem  como  o  apparecimento  concommittante  dos  usu- 
rários, monopolistas  e  atravessadores,  a  respeito  dos  quaes  o  intendente 
Diogo  Ignacio  de  Pina  Manique  dirigiu  algumas  propostas  ao  governo, 
bem  como  sobre  o  estabelecimento  da  illnminação  da  cidade,  e  guarda 
real  da  policia,  que  por  fim  conseguiu :  a  acclamação  do  principe  do 
Brazil  como  regente  do  reino  foi  causa  de  uma  nova  desgraça  para  José 
de  Seabra  da  Silva.  Quanto  ao  exterior,  as  nossas  negociações  de  paz 
com  a  França  peioraram  depois  da  elevaçSo  de  Buonaparte  a  primeiro 
consu],  sendo  elle  quem  por  meio  do  embaixador  francez  em  Madrid 
obrigou  o  governo  hespanhol  á  declaraç&o  de  guerra  contra  Portugal, 
cujo  governo,  nSo  obstante  a  sua  critica  situação,  se  continuou  a  ver 
abandonado  pela  Gran-Brentanha.  Collocaçáo  do  exercito  portuguez 
na  fronteira,  e  designaçfto  dos  seus  generaes :  força  do  exercito  hespa- 
nhol, destinado  ao  ataque  do  Alemtejo,  suas  divisões,  e  commandantes, 
pag.  267. 

SyDopse  do  capitulo 

Planos  de  D.  Rodrigo  de  Sousa  Coutinho,  louvados  pelos  seus  adula- 
dores :  apuros  pecuniários  do  estado,  creação  do  papel  sellado,  emprés- 
timos, papel  moeda,  etc.,  pag^  267. — Descrédito  da  moeda  papel,  reba- 
tedores,  esforços  feitos  para  se  acreditar,  e  propostas  do  intendente  Ma- 
nique para  o  mesmo  fim,  pag.  272. — Emissão  e  amortisaçâo  do  papel 
moeda,  pag.  273  a  278.— Usurários,  monopolistas  e  atravessadores  dos 
géneros;  proposta  do  intendente  Manique  para  pôr  termo  a  este  mal, 
particularmente  na  carne,  páo,  azeite,  lenha  e  carvSo,  pag.  278. — Pro- 
jectos da  limpeza  da  cidade.  Saida  dos  gallegos  para  fora  do  reino,  nu- 
mero  em  que  se  computavam :  passeio  do  Campo  Grande,  nitreiras,  fa- 
brica do  papel  de  Alemquer  e  hospital  da  marinha,  pag.  28i. — Outras 
propostas  do  intendente  Manique  para  a  illuminaçSo  da  cidade,  attenta 
a  muita  ladroagem  que  n'ella  havia :  seu  pedido  para  rondas  noctur- 
nas, pag.  283. —  Definitivo  estabelecimento  da  guarda  real  da  policia,  e 
illuminaçSo  da  cidade :  honradez  do  intendente  Manique,  pag.  286.  — 
Medidas  expedidas  pela  secretaria  d'estado  dos  negócios  do  reino,  sendo 
ministro  José  de  Seabra  da  Silva,  pag.  288.— Acclamação  do  principe 
do  Brazil,  D.  JoSo,  como  regente  do  reino,  e  veleidade  das  opiniões  de 
José  de  Seabra  da  Silva  sobre  este  mesmo  ponto,  pag.  291 — Definitiva 
organisaçSo  do  ministério  do  regente  em  janeiro  de  1801,  depois  da 
morte  do  marquez  de  Ponte  de  lima,  e  outros  mais  despachos  que  en- 
tão tiveram  logar :  caracter  do  príncipe  regente,  pag.  296.  — Desmorali- 
saçSo  a  que  os  seus  ministros  levavam  o  seu  paiz,  pag.  300. — Mau  as- 
pecto das  nossas  negociações  em  Madríd  para  a  conclusão  da  nossa  paz 
com  a  França :  o  governo  hespanhol  recusa-se  por  terceira  vez  a  rece- 
ber por  embaixador  portuguez  a  D.  Alexandre  de  Sousa  Holstein,  e 
rasões  d'esta  recusa,  pag.  302. — Movimentos  das  tropas  hespanholas  coa- 
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tra  Portugal,  e  intimaçáo  que  a  corte  de  Madrid  faz  á  de  Li&boa  sobre  a 
sua  paz  com  a  França,  pag.  304.— Continuação  das  victorias  de  Napoleão 
Buonaparte  na  Itália,  depois  de  elevado  a  primeiro  cônsul :  inércia  do  go- 
verno portuguez  em  se  preparai*  para  a  guerra ;  miserável  estado  do  exer- 
cito, sua  força  e  officiaes  generaes  que  o  commandavam,  pag.  307. — 
Continuação  da  mesma  matéria :  quadro  da  força  do  exercito  no  anno  de 
1800,  pag.  309. — Chegada  do  general  Berthier  a  Madrid,  e  suas  dispo- 
sições hostis  contra  Portugal,  reforçadas  pelas  de  Luciano  Buonaparte, 
pag.  311.  — Tratado  entre  a  Hespanha  e  a  França  contra  Portugal,  pag. 
313.  —  Inutilidade  da  missão  de  D.  José  Maria  de  Sousa  a  Madrid :  in- 
trigas entre  Luciano  Buonapaiie  e  mr.  de  Talleyrand,  por  causa  dos  in- 
teresses pecuniários  que  esperavam  auferir  da  negociação  da  paz  de  Por- 
tugal com  a  França :  definitiva  declaração  de  guerra  da  Hespanha  contra 
Portugal,  pag.  318.  —  Duro  abandono  em  que  a  Inglaterra  deixou  ficar 
este  reino  em  tão  critica  conjunctura,  nada  mais  fazendo  que  permittir 
que  Portugal  podesse  negociar  com  a  França  uma  paz  particular,  pag. 
321. -—Inutilidade  da  missão  do  conde  de  Pombeiro  a  Londres,  seu  juizo 
sobre  o  procedimento  da  Inglaterra  para  comnosco :  D.  Lourenço  de 
Lima  também  não  é  mais  feliz  nas  suas  negociações  n'aquella  capital, 
pag.  323. — Manda-se  proceder  a  um  recrutamento:  difiiculdades  que 
havia  para  se  levar  a  effeito,  sendo  duas  d'ellas  a  falta  de  população, 
e  o  augmento  que  successivamente  foram  tendo  os  corpos  do  exercito. 
Decadência  da  agricultura,  occasionada  pela  abolição  da  escravatura, 
sendo  necessário  mandar  w  dos  Açores  três  mil  famílias,  pag.  325. — 
Illusão  do  governo  portuguez  para  com  a  conducta  do  hespanhol,  mesmo 
depois  da  declaração  de  guerra:  miserável  estado  do  exercito,  e  de  al- 
gumas das  praças  do  Alemtejo,  pag.  328.  — Distribuição  do  exercito  por- 
tuguez pelas  fronteiras  do  reiíio,  e  seus  difiei-entes  commandantes :  plano 
de  defeza  que  então  se  teve  em  vista,  pag.  331. — Divisões  de  que  se  com- 
punha o  exercito  hespanhol,  destinado  a  atacar  a  província  do  Alemtejo; 
commandantes,  e  força  de  cada  umad'ellas,  pag.  334. — Marcha  das  tro- 
pas portuguczas  da  Extremadura  para  o  Alemtejo :  o  general  Forbes  foi 
o  nomeado  para  o  commando  do  exercito  d'entre  o  Douro  e  o  Guadiana 
e  d'elle  tomou  posse,  pag.  336. — Composição  e  coUocação  do  exercito  do 
Alemtejo,  pag.  338. — Força  de  que  se  compunha  a  divisão  da  Beira, 
confiada  nos  primeiros  tempos  ao  marechal  de  campo  marquez  de  Alorna 
D.  Pedro  de  Almeida;  suas  disposições  para  a  defeza  da  fronteira,  que 
tinha  a  seu  cargo:  este  mesmo  general  foi  depois  substituído  no  com- 
mando das  tropas  da  Beira,  que  tinha  a  seu  cargo  defender,  pelo  tenente 
general  João  Dordaz  e  Queiroz,  pag.  342. 


Capitulo  y.-— No  mesmo  dia  20  de  maio  de  1801,  em  que  os  hespa- 
nhoes  começaram  as  suas  operações  militares  no  Alemtejo,  n'esse  mesmo 
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se  lhe  entregaram  vergonhosamente  as  praças  de  Olivença  e  Jnromenha, 
resistindo  á  sua  intimaçifo  para  o  mesmo  fim  as  praças  de  Elvas  e  Campo 
Maior;  mas  esta  também  depois  se  lhe  entregou.  Segue- se  a  isto  o  des- 
graçado combate  de  Aironches,  em  consequência  de  outro  desgraçado 
combate  em  Flor  da  Rosa,  vindo  pór  termo  á  guerra  os  tratados  de  paz 
com  a  Hespanha  e  França,  negociados  em  Badajoz  por  Luiz  Pinto  de 
Sousa  Coutinho  aos  6  de  junho  d'aquelle  mesmo  anno.  O  tratado  com  a 
França  nSo  foi  porém  ratificado  pelo  primeiro  cônsul,  para  impor  a  Por- 
tugal condições  ainda  mais  duras  e  onerosas,  que  necessário  lhe  foi 
aceitar  por  meio  do  tratado  de  Madrid  de  29  de  setembro  também  do 
mesmo  anno.  Dois  dias  depois  a&>ignaram-se  em  Londres  os  prelimina- 
res da  paz  entre  a  Inglaterra  e  a  França,  preliminares  pelos  quaes  â 
Gran-Bretanha  sacrificou  novamente  Portugal  aos  seus  interesses,  pa- 
gando-Ihe  assim  a  lealdade  e  os  sacrificios  que  por  ella  fez,  n^  somente 
com  a  ingratidão,  mas  até  mesmo  com  fazer  máo  baixa  nas  suas  pos- 
sessões da  ilha  da  Madeira  e  estado  da  índia,  que  mandou  occupar  por 
tropas  suas,  sem  previa  communicação,  que  para  isso  fizesse  ao  governo 
portuguez,  pag.  347. 

Synopse  do  capitulo 

Começam  os  hespanhoes  as  suas  operações  no  dia  20  dê  maio  àè 
i80I,  em  que  cobardemente  se  lhes  entregaram  as  praças  de  Olivença  e 
Juromenha,  pag.  347. — Infructuosas  intimações  que  os  hespanhoes  fi- 
zeram a  Elvas  e  a  Campo  Maior  para  se  renderem,  pag.  350.  —  Sitio 
posto  a  esta  ultima  praça  pelos  hespanhoes,  e  baterias  que  assestaram 
contra  ella,  pag.  352. — Entrega  de  Campo  Maior  aos  hespanhoes,  pag. 
354. — Reflexões  feitas  sobre  esta  mesma  entrega,  pag.  355. —Vergo- 
nhoso combate  de  Arronches,  sustentado  pelo  coronel  do  i.*  regimento 
de  Olivença,  D.  José  Carcome  Lobo,  pag.  357  e  358.  —  Consideraçõeé 
sobre  o  referido  combate,  perda  que  n'elle  houve  da  parte  dos  porlu- 
guezes  e  hespanhoes :  devastação  geral  praticada  por  estes  em  todo  o 
termo  de  Arronches,  pag.  360  e  362. — Desalento  que  o  combate  de 
Arronches  produziu  em  Portalegre,  bem  como  outras  mais  noticias  ater- 
radoras, que  se  não  verificaram,  pag.  363  e  364. — Retirada  do  exercito 
de  Portalegre  para  Gavião,  e  considerações  sobre  esta  mesma  retirada, 
pag.  366.— Entiada  dos  hespanhoes  em  Portalegre,  Castello  de  Vide, 
Crato  e  Flor  da  Rosa,  tendo-se  para  estes  últimos  dois  pontos  mandado 
do  campo  de  Gavião  uma  força  portugueza,  còmmandada  pelo  já  citado 
coronel  D.  José  Carcome  Lobo,  pag.  368. — Desgraçado  combate  de  Fidr 
da  Rosa,  onde  o  coronel  Carcomo  Lobo  foi  novamente  derrotado,  pag. 
371. — O  desastre  de  Flor  da  Rosa  foi  quem  levou  o  exercito  portuguez 
a  se  retirar  de  Gavião  para  Abrantes :  contribuições  pecuniárias  impos- 
tas pelos  hesí)anhoes  ás  terras  jíor  elles  occupadas,  pag.  374. — Desgra- 
çada surpreza  dè  Monte  ttei,  emprdieodida  hm  Traz  os  Montes  por  Qo- 
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més  Freire  de  Andrade,  pag.  377.— Outras  pequenas  operações  eífei- 
tuadas  por  este  general,  pag.  380. — Tropas  defensoras  do  Algarve,  eop- 
posição  que  fizeram  aos  hespanhoes,  quando  pretenderam  passar  o  Gua- 
diana, pag.  38f. — Abre-se  e  ultima-se  em  Badajoz  a  negociação  da 
nossa  paz  com  a  Hespanha  e  a  França  entre  Luiz  Pinto  de  Sousa,  o 
príncipe  da  Paz,  e  Luciano  Buonaparte,  pag.  383. — Continuação  da 
mesma  matéria,  pag.  383.— DifGculdades  oppostas  á  conclusão  da  nossa 
paz  com  a  França  por  parte  do  primeiro  cônsul,  pag.  387. — Continua- 
ção das  duiidas  por  parte  do  governo  francez,  não  obstante  a  ratifica- 
ção que  a  Hespanha  prestara  ao  tratado  de  Badajoz  de  6  de  junho  de 
1801,  pag.  389  c  390. — Indignação  que  causaram  em  Portugal  as  con- 
dições propostas  pelo  primeiro  cônsul :  resistência  que  se  premeditou 
fazer,  chamatido-se  do  exercito  o  duque  de  Lafões  para  ser  substituído 
pelo  conde  de  Gollz  no  commando  d'elle,  pag.  39Í.— A  causa  da  insis- 
tência da  guerra  da  França  contra  Portugal  era  ser  este  reino  olhado 
como  província  britannica,  como  mr.  Otto  declarou  em  Londres  a 
lòrd  Hawkesbur} ,  pag.  395. — A  Hespanha  duvida  tomar  parte  na  guerra 
da  França  contra  Portugal,  depois  da  ratificação  do  tratado  de  Badajoz, 
a  (pie  começou  a  dar  execução,  retirando-se  Luiz  Pinto  de  Sousa  para 
Lisboa,  e  o  príncipe  da  Paz,  e  Luciano  Buonaparte  para  Madrid,  para 
onde  foi  mandado  na  qualidade  de  enviado  extraordinário,  e  ministro 
plenipotenciário  portugnez,  Cypriano  Ribeiro  Freire,  pag.  396.— Conti- 
nuação da  mesma  matéria,  pag.  397. — Vltimatum  apresentado  em  Ma- 
drid por  Luciano  Buonaparte  ao  dito  Cypriano  Ribeiro  Freire,  pag.  399. 
— Blusão  do  ministro  portuguez  em  Madrid  com  a  sua  scena  cómica  que 
diante  d'elle  representaram  em  favor  de  Portugal  Luciano  Buonaparte  e 
o  príncipe  da  Paz,  pag.  402. — Definitiva  aceitação  do  tratado  que  a 
França  nos  impoz  em  Madrid,  sendo  assignado  aos  29  de  setembro  de 
1801,  pag.  405.— Preliminares  da  paz  entre  a  Inglaterra  e  a  França,  as- 
signados  em  Londres  em  1  de  outubro  de  1801,  pag.  409.  — A  Ingla- 
terra sacrifica  Portugal  aos  seus  interesses  pelos  preliminares  de  Londres, 
reconhecendo  por  um  artigo  secreto  a  desmembração  de  Olivença,  ou  as 
estipulações  do  tratado  de  Badajoz,  que  é  a  mesma  cousa,  pag.  411. — 
Inefficacia  das  solicitações  que  D.  José  Maria  de  Sousa  fez  em  Londres 
ao  governo  inglez  para  ser  admittido  no  congresso  de  Amiens :  conside^ 
rações  sobre  similhante  conducta,  pag.  414. — Rasões  que  levaram  o 
ministério  inglez  a  concluir  quanto  antes  a  sua  paz  com  a  França,  pag. 
416. — Finalmente  o  ministério  inglez  desengana  D.  José  Maria  de  Sousa 
de  que  nem  podia  ser  admittido  em  Amiens  plenipotenciário  algum  por- 
tuguez, nem  se  podia  esperar  melhoramento  quanto  ás  estipulações  dol 
tratados  de  Badajoz  e  Madrid,  pag.  418.— Immoralidade  da  conducta 
do  governo  inglez  para  com  Portugal  por  aquella  occasião,  pag.  420. — 
O  governo  hespanhol  não  tinha  menos  queixas  da  Finança  que  o  portu- 
gtiez  da  Gran-Ânetanha:  o  tratado  negociado  por  António  de  Arai^jo  era 
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de  muita  maior  vantagem  para  Portugal  que  depois  foi  o  de  Madrid, 
pag.  421.»  Modo  por  que  se  effeituou  o  pagamento  dos  vinte  milhões  de 
libras  tomezas  á  França,  e  dos  cinco  milhões  ás  pessoas  que  influiram 
na  negociação  do  tratado  do  Madrid :  publicação  da  nossa  paz  com  a 
França,  tanto  em  Lisboa  como  em  Paris,  pag.  423. — Desgraça  do  du- 
que de  Lafões,  causas  que  a  justificam,  sendo  o  conde  de  Goltz  quem  o 
substituiu  no  oomraando  do  exercito,  pag.  42o. — Recrutamento  para 
completar  o  exercito,  e  outras  mais  providencias  para  a  sua  melhor  or- 
ganisaçdo  e  disciplina,  pag.  427. — Conselhos  de  guerra  a  que  reqx>nde- 
ram  os  governadores  de  Juromenha  e  Olivença,  pag.  430. — Grande  pro- 
tecção que  na  cõrte  devia  ter  por  si  o  governador  de  Olivença,  a  res- 
peito do  qual  se  nfto  seguiram  os  exemplos  que  a  nossa  historia  offerece 
para  os  cajos  iguaes  ao  d'elle,  pag.  432. — Informação  dada  pelo  inten- 
dente Manique  a  respeito  do  processo  do  dito  governador,  pag.  434. — 
Definitiva  entrega  de  Olivença  aos  hespanhoes,  e  honras  dadas  a  Luiz 
Pinto  de  Sousa,  pag.  436.  — O  ministério  Addington,  subindo  ao  poder 
em  Londres,  redobra  de  deslealdade  para  com  Portugal,  mandando  oc- 
cupar  por  tropas  brítanqicas  a  ilha  da  Madeira,,  sem  rogativa,  ou  aviso 
algum  prévio,  feito  para  similhante  fim  ao  governo  portuguez,  pag.  437. 
— Allegação  dos  motivos  de  tal  oecupação,  439. — Considerações  sobre 
tal  procedimento,  que  teve  para  comnosco  todo  o  caracter  de  violento  c 
traiçoeiro,  pag.  440. — Continuação  da  mesma  matéria,  441. — Primei- 
ras diligencias  feitas  pelos  inglezes  para  a  oecupação  do  estado  da  índia, 
sendo  d'elle  governadores  e  capitães  generaes  Francisco  da  Cunha  e 
Menezes,  e  Francisco  António  da  Veiga  Cabral,  pag.  443  e  444.— Os  in- 
glezes vão  eíTectivamente  occupar  Goa  no  dia  6  de  setembro  de  1799 ;  seu 
desembarque,  vistas  sinistras,  que  depois  d'elle  patentearam,  e  forças  por- 
tuguezas  que  então  ali  havia,  pag.  445  e  447.  —  Servilismo  abjecto  do 
governador  Veiga  Cabral  para  coui  lord  Bfomington,  e  inutilidade  da 
reclamação,  que  lhe  fez  para  se  restituir  á  coroa  portugueza  a  fortaleza 
de  Piro,  que  o  sultão  Tippoo-Saib  nos  tinha  tomado,  e  os  inglezes  ao 
sobredito  sultão,  pag.  448.--  Os  inglezes  em  vez  de  annuirem  á  evacua- 
ção de  Goa,  como  lhes  pedia  Veiga  Cabral,  não  só  mandaram  para  lá 
mais  tropas,  mas  até  foram  occupar  Damão  e  Diu,  pag.  450.— Veiga 
Cabral  eleva  o  coronel  inglez  sir  William  Clarck  á  patente  de  marechal 
de  campo  do  exercito  portuguez  na  índia,  não  só  para  lhe  entregar  o 
commando  das  tropas  do  estado,  mas  até  as  suas  mesmas  fortalezas,  pag. 
452.^  Tendo  em  Goa  chegado  ao  maior  auge  os  enredos,  urdidos  para 
que  os  domínios  portuguezes  na  índia  passassem  a  ser  britannicos,  foi 
quando  lhes  foi  pór  cobro  a  noticia  dos  preliminares  de  Londres,  que 
garantiam  a  integridade  dos  domínios  portuguezes,  de  que  resultou  te- 
rem os  inglezes  de  sair  de  Goa,  Damão  e  Diu,  pag.  453.  —A  evacuação 
porém  das  tropas  inglezas  não  se  faria  completa,  apesar  do  governador 
Veiga  Cabral  a  reclamar  do  marquez  de  Wellesley,  se  este  não  tiTesse 
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recebido  do  seu  governo  uma  copia  do  tratado  de  Ainiens,  o  que  também 
obstou  á  projectada  occupaçSo  de  Macau  pelos  inglezes,  pag.  455  e  457. 


Capitulo  VI. — A  paz  de  Amiens,  enthuúasmando  a  França  em  favor 
de  Buonaparte,  foi  causa  de  se  lhe  prorogar  o  consulado  por  mais  dez 
annos,  declarando-se  por  fim  vitalicio,  consultando-se  para  este  fim  o 
voto  universal  da  nação  franceza.  Foi  então  que  o  governo  portuguez, 
tendo  noticia  de  que  o  general  Lannes  vinha  para  Lisboa  como  ministro 
da  republica  franceza,  nomeou  D.  José  Maria  de  Sousa  para  seu  minis- 
tro em  PariSy  sendo  este  o  que  fez  saber  a  NapoleSo  as  insolências,  que 
em  Lisboa  praticava  o  sobredito  Lannes,  não  só  por  se  constituir  em 
chefe  de  contrabandistas,  mas  também  por  ter  o  arrojo  de  pedir  a  de- 
missão de  Diogo  Ignacio  de  Pina  Manique,  e  porque  a  nSo  conseguiu,  re- 
pentinamente se  retirou  de  Lisboa  para  a  França,  onde  a  sua  conducta 
foi  aliás  censurada.  Apesar  d'isto  Napoleão  exigiu  <  demissáo  de  D.  João 
de  Almeida  do  logar  de  ministro  d'estado>  e  porque  também  a  não  con- 
seguiu com  a  promptidão  que  queria,  tomou  a  mandar  Lannes  para 
Lisboa.  Foi  por  aquella  occasião  que  teve  logar  a  ruptura  do  tratado  de 
Amiens,  e  por  conseguinte  o  reapparecimento  de  uma  nova  e  encarni- 
çada guerra  entre  a  Inglaterra  e  a  França,  pag.  459. 

Synopse  do  capitulo 

Causas  do  orgulho  natural  de  Buonaparte,  e  impossibilidade  de  Por- 
tugal poder  obter  d'eUe  cousa  de  vantagem,  pag.  459  e  46i.— Tratan- 
do-se  no  senado  se  devia  ou  não  dar-se  a  Buonaparte  uma  grande 
recompensa  pelos  benefícios  da  paz  de  Amiens,  prorogou-se-lhe  o  con- 
sulado por  mais  dez  annos  por  um  senatus-consulto  de  9  de  maio  de 
1802,  cousa  que  não  satisfez  a  ninguém,  pag.  462.  —  Submette-se  ao 
voto  universal  se  Napoleão  devia,  ou  não  ser  cônsul  por  toda  a  vida, 
pag.  464. — Continua  a  mesma  matéria,  pag.  467.— Creação  da  Legião 
de  Honra:  Napoleão  Buonaparte  proclamado  cônsul  vitalicio,  469.— 
Noticia  da  vinda  do  general  Lannes  para  ministro  da  França  em  Lisboa, 
e  ida  de  D.  José  Maria  de  Sousa  para  ministro  de  Portugal  em  Paris  : 
difficuldades  financeiras  que  o  nosso  dito  ministro  apresenta  a  mr.  Tal- 
leyrand  sobre  o  prompto  pagamento  dos  dois  milhões  de  libras,  que 
tinham  de  se  dar  á  França,  pag.  47i. — (^reação  definitiva  da  guarda  real 
da  policia,  pag.  473. — Chegada  do  general  Lannes  a  Lisboa,  seu  recebi- 
mento e  ciúmes  que  isto  causou  ao  ministro  inglez :  guerf  a  que  como  ho- 
mem grosseiro  e  insolente  começou  desde  logo  a  fazer  ao  intendente  Ma- 
nique, a  D.  João  de  Almeida,  e  a  D.  Rodrigo  de  Sousa  Coutinho :  pri- 
meiros homens  liberaes  em  Portugal,  pag.  475.— Informações  particulares 
dadas  de  Paris  a  respeito  de  Lannes,  Primeiro  desembarque  de  fazendas 
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Mio  p'ÁTá  ó  referido  general  contra  as  ordens  da  affandegá,  pag.  Í%.^ 
Segando  e  terceiro  desembarque  de  outras  fazendas  para  o  mesmo  general, 
pag.  481. — Insolência  de  algumas  das  notas  de  Lannes,  e  seup^ido 
para  a  demissão  de  Manique,  pag.  482. — Francezes  queixosos  do  inten- 
dente Manique,  fazendo  assumpto  das  reclamações  de  Lannes,  pag.  484. 
— O  intendente  Manique  contrario  á  maçonaria,  pag.  487.  —  AlguiK  in- 
divíduos portuguezes,  que  Manique  tinha  por  pedreiros  livres,  ímpios  e 
sediciosos,  pag.  488.  — O  governo  francês  mostra-se  indifferente  ás  quei- 
xaà  que  por  parte  do  governo  portuguez  se  Hie  fizeram  contra  o  gene- 
ral Lannes  e  rasôes  d'isto,  pag.  491. —  Synopse  das  queixas  que  contra 
o  dito  general  o  ministro  de  Portdgal  em  Paris  apresentou  a  rnr.  de  Tal- 
leyrand,  pag.  493. — Precipitada  saída  do  general  Lannes  para  França, 
e  artigo  da  Gazeta  de  Lisboa  sobre  este  objecto,  pag.  496  e  498.— A 
cônducta  de  Lannes  não  foi  Ijeni  vista  em  Paris :  exposição  das  causas 
que  a  ella  o  arrastararn,  pag.  499  e  500. — O  próprio  Napoleão  pede 
ã  demissáo  de  D.  Joílo  de  Almeida,  e  do  admininistrador  geral  das  alfan- 
degas, pag.  502.— Considerações  sobre  este  objecto,  reprovando-se  aparte 
que  alguns  poítuguezes  tiveram  no  procedimento  dè  Lannes,  pag.  504 
e  506.  —  Causas  dà  indisposição  de  Napoleão  Buonaparte  contra  D.  Jo3o 
de  Alitieida:  interessante  dialogo  eiitre  o  imperador  e  D.  José  Maria  de 
Sousa,  pag.  507  e  509.— Nâo  tendo  o  príncipe  regente  annuido  prompta- 
mente  á  demissão  de  D.  João  de  Almeida,  pedida  por  Napoleão,  tomou 
este  a  mandar  para  .Lisboa  «o  general  Lannes,  pag.  511. — Conselhos  da- 
dos de  Paris  por  D.  José  Maria  de  Sousa  sobre  o  modo  por  que  em 
Lisboa  se  devia  tratar  Lannes,  e  disposições  com  que  este  vinha,  pag. 
513.  —  O  mtriistro  ínglez  {Uosfra-sc  indiiferente  no  meio  das  bachanaes 
dò  general  Lamies,  o  que  era  lanlo  para  admirai-,  quanto  que  já  pôr 
então  começavam  a  ser  publicas  as  desintelligencias  dos  gabinetes  de 
Paris  e  Londres,  em  que  a  imprensa  política  tomava  parte,  tanto  n'mna 
como  n*òutra  capital,  pag.  515.  —Ódios  de  Napoleão  contra  a  Inglaterra 
e  stias  vistas  particulares  sobre  o  Mediterrâneo,  para  onde  mandara  em 
commissão  no  mez  de  janeiro  de  1803  o  coronel  Sebastiani,  pag.  517 
— Continuam  cada  vez  mais  fortes  as  indisposições  entre  a  França  e  a 
Gran-bi*etanha,  dando-se  esta  por  oflendida  cool  a  impressão  do  relató- 
rio do  coronel  Sébastlani,  de  que  resultou  preparar-se  novamente  para 
a  guerra,  pag.  519. — Exacerbação  da  colei-a  que  produziu  em  Napoleão 
a  noticia  dos  preparativos  da  Gran-Bretanha  para  a  guerra :  seu  dialogo 
com  d  embaixador  inglez  no  palácio  das  Tulherias,  pag.  522. —Ditos 
notaVeis  de  Napdeão  por  aquella  occasião,  pag.  524.— £;7fiymtfiim  da 
In^latelTa  á  França,  c  resposta  que  esta  potencia  lhe  deu,  pag.  525.  — 
Caprichos  de  Napoleão  etn  não  ceder  das  suas  í-esoltições  para  com  a 
Inglaterra :  saída  do  embaixador  inglez  de  Paris  em  12  de  maio  de  iS03, 
pag.  t!t1.  —  Declaração  de  guerra  dà  Inglaterra  á  França  em  IB  de  íúaió, 
e  rèáptòcàà  hõstilidàdèà,  qtté  desde  lògd  se  Vtm  sdgtnram,  paj.  930.  — 
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Receios  dá  gaérrà,  manifestados  na  Gran-Bretánhá,  náo  éà  pêlo  pÒYÓ, 
mas  áíé  pelos  homens  do  governo,  pag.  532. — Devendo  todas  ás  na- 
ções  da  Europa  tomar  parte  na  gueíra,  que  se  ia  abrir,  Portugal  buáca 
ficar  neutral,  sendo  o  próprio  mr.  de  Tal ley rand  quem  para  isso  o  côií- 
vidou,  pag.  534.— Violências  feitas  pelos  francezes  a  outros  estados  da 
Europa,  pag.  537. 

Capitulo  VIÍ.  —  Lannes,  vindo  por  segunda  vez  para  ministro  de 
França  em  Lisboa,  tornou-se  táo  insolente  como  da  primeira  vez  em 
que  cá  tinha  estado,  chegando  até  a  recorrer  a  falsidades  para  provo- 
car a  ruptura  entre  Portugal  c  a  França,  vendo-se  ô  governo  portugúez 
obrigado  não  só  a  demittir  Diogo  Ignacío  de  Pina  Manique,  o  próprio 
D.  João  de  Almeida  e  D.  Rodrigo  de  Sousa  Coutinho  dos  seus  respe- 
ctivos logares,mas  até  a  negociar  com  o  mesmo  Lannes  um  tratado  de 
neutralidade  com  a  França,  mediante  grandes  encargos  pecuniários  para 
a  fazenda  publica.  Emquanto  em  Paris  NapoíeSo  Buonaparte  passou  â 
imperador  dos  francezes,  em  Lisboa  teve  logar  uma  grande  desordem 
entre  a  guarda  real  da  policia,  e  um  corpo  de  linha,  desordem  de  que  sé 
constituiu  cabeça  Gomes  Freire  de  Andrade,  e  o  marquez  de  Alorná, 
sendo  este  também  o  principal  instigador  da  conspiração  da  princezá 
D.  Carlota  Joaquina  contra  seu  esposo,  o  príncipe  regente,  o  qual  sobre 
estas  amarguras  teve  a  da  intimação  por  parte  da  França  para  fechar  ós 
portos  de  Portugal  aos  navios  inglezes,  prender  os  súbditos  brítanni- 
cos  e  coníiscar-lhes  os  bens;  e  como  n'isso  mostrasse  hesitação,  um 
exercito  francez,  commandado  pelo  general  Jtinot,  teve  ordem  de  prom- 
ptamente  invadir  este  reino,  de  que  resultou  partir  a  família  real  de 
Bragança  para  o  Brazil.  Foi  no  meio  d'esta  grande  crise  que  ò  govéi*nd 
inglez  não  só  fez  occupar  novamente  a  ilha  da  Madeira,  mas  até  mesmo 
os  estados  de  Goa,  pag.  539. 

Sf  nopse  do  capitulo 

Demissão  dada  a  Diogo  Ignacio  de  Pina  Manique,  administrador  geral 
da  alfandega  do  assucar,  pag.  539. — Lannes  na  sua  segunda  vinda  a  Lis- 
boa tornou-se  tão  insolente  como  da  primeira,  declamando  quantos  im- 
propérios lhe  pareceu,  logo  na  audiência  de  recepção,  que  o  principè 
regente  lhe  deu,  pag.  541.  —  Estas  mesmas  scenas  se  repetiram  na  se- 
gunda conferencia,  pag.  543. — Inutilidade  das  queixas  feitas  em  Paris 
contra  Lannes :  oppressáo  e  violência  a  que  a  França  recorria  contra 
as  potencias  fracas,  pag.  545.  —  Falsidades  a  que  Lannes  recorreu 
para  provocar  uma  ruptura  entre  Portugal  e  a  França,  pag.  547.  —  Al- 
gumas mudanças  no  pessoal  da  diplomacia  portugueza.  Coin  a  demissão 
dada  a  D.  João  de  Almeida  e  á  D.  Rodrigo  dé  Sousa  Coutinho,  toma-se 
decidida  na  córté,  é  nò  animo  dò  príncipe  regente  a  preponA^iiicià  dò 
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partido  francez  sobre  o  inglez,  pag.  549.  ~Prohibe-se  a  enirada  nos  por- 
tos do  reino  aos  corsários  e  presas  por  estes  feitas^  ou  por  navios  de 
guerra,  excepto  nos  casos  de  perigo  por  força  maior,  tendo  o  governo 
portuguez  por  íim  conservar-se  neatral  no  meio  da  terrível  luta  que  se 
ia  abrir  entre  a  Inglaterra  e  a  França,  pag.  551.  -r  A  Hespanha  tainbem 
se  decide  pela  neutralidade,  á  vista  das  vantagens  que  d'ahi  lhe  provi- 
nham, assignando  em  França  uma  convenção  dos  subsídios,  que  lhe  de- 
via pagar,  compromettendo-se  por  ella  a  obrigar  também  Portugal  a  as- 
signar  a  sua  convenção  de  neutralidade  com  a  França :  não  contente  com 
isto  tomou  por  expediente  abrir  todos  os  despachos,  que  de  Lisboa  iam 
para  o  ministro  de  Portugal  em  Madrid :  Lannes  declara  pela  sua  parte 
ser  elle  quem  deve  tratar  da  matéria.  Violência  dos  quesitos  contidos  em 
uma  nota,  que  para  este  fim  dirigiu  ao  governo  portuguez,  pag.  553, 555 
e  556. — O  governo  portuguez,  mandando  expor  ao  inglez  as  reclama- 
ções que  lhe  fazia  o  ministro  de  França,  teve  em  resposta  serem  os  dese- 
jos de  sua  magestade  britaimica  que  Portugal  se  mantivesse  na  mais  res- 
tricta  neutralidade ;  quanto  á  validade  dos  soccorros  sobre  que  também 
se  perguntou,  nada  respondeu  de  positivo,  recorrendo  somente  a  evasi- 
vas, pag.  557. — Negociação  do  nosso  tratado  de  neutralidade  com  a 
França,  ultimado  por  Lannes,  a  quem  o  príncipe  regente  honrou,  proni- 
ptiíicando-se  a  ser  padrinho  de  um  seu  filho,  pag.  559.  —  Desordem  de 
campo  de  Ourique  entre  a  guarda  real  da  polícia  e  o  regimento  de  Freire 
de  Andrade,  pag.  562. — Figura  que  o  duque  de  Sussex  fez  n'esta  des- 
ordem, que  deu  em  resultado  a  prisão  de  Gomes  Freire,  e  a  saída  de 
Lisboa  do  regimento  do  seu  commando  para  Cascaes,  pag.  564. — Moti- 
vos que  ha  para  suspeitar  como  politica  a  desordem  acima  referída, 
sendo  também  n'ella  envolvido  o  marquez  de  Aloraa,  pag.  566.  —  O 
conde  de Yilla Verde  nomeado  ministro  assistente  ao  despacho:  mortt* 
do  visconde  de  Balsemão,  e  decreto  com  que  ainda  em  vida  foi  I^nrado 
pelo  príncipe  regente,  pag.  567.  —  António  de  Araújo  ministro  dos  ne- 
gócios estrangeiros  e  da  guerra :  caracter  do  conde  de  Villa  Verde,  de 
António  de  Araújo,  do  visconde  da  Anadia  e  de  Luiz  de  Vasconcellos, 
pag.  569. — Nova  politica  do  ministério  do  conde  de  Vil  ia  Verde,  attii- 
buida  a  António  de  Araújo  :  Lucas  de  Seabra  da  Silva  é  nomeado  in- 
tendente geral  da  policia  por  morte  de  Manique,  succedida  em  30  de 
junho  de  i805,  pag.  571.— Descoberta  de  uma  projectada  con^iração 
contra  Napoleão,  em  que  foram  envolvidos  Moreau,  Pichegru  e  Georg« 
Gadoudal,  não  sendo  isto  mais  que  uma  provocação  para  o  mesmo  Na- 
poleão ser  acclamado  imperador  dos  francczes,  montando-se  o  império 
com  o  apparato  de  príncipes  de  sangue,  marechaes,  grandes  dignitários^ 
camaristas,  etc.,  pag.  573  e  575. — Drake,  agente  inglez  na  corte  de  StuU 
tgard  e  o  enviado  da  Inglaterra  na  corte  de  Munich,  foram  também  in- 
volvídos  na  conspiração  de  Gadoudal,  circumstancia  de  que  Napoleão 
se  serviu  para  dar  o  governo  inglez  como  auctor  de  similhante  conspi- 
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ração,  pag.  577. — Festa  q[ue  na  igreja  do  Loreto  em  Lisboa  mandou  fa- 
zer Lannes  pela  descoberta  da  dita  conspiração,  dando  á  noite  uma  es- 
plendida ceia  e  baile :  reclamação  do  ministro  inglez  por  causa  da  inserção 
de  um  artigo  na  Gazeta  de  Lisboa,  pag.  578.  —Distribuição  do  exercito 
portuguez  em  brigadas  e  divisões,  acompanhada  da  numeração  dos  cor- 
pos, pag.  580.  —  Mudanças  no  corpo  diplomático,  em  que  se  inclue  a  de 
D.  Lourenço  de  Lima  para  Paris,  pag.  583.— Grave  injustiça  que  com 
tal  mudança  se  fez  a  D.  José  Maria  de  Sousa,  por  djBferencia  somente  ao 
marechal  Lannes,  pag.  585.— Continuação  da  mesma  matéria,  pag.  587. 
— Pruneiros  annuncios  da  França  obrigar  Portugal  a  declarar  a  guerra 
á  Gran-Bretanha :  Junot  embaixador  francez  em  Lisboa :  estado  do  pa- 
gamento dos  dezeseis  milhões  de  francos  á  França,  pag.  589.  —  Conspi- 
ração da  princeza  D.  Carlota  Joaquina  contra  seu  esposo,  constituindo-se 
o  marquez  de  Aloma  seu  principal  motor,  pag.  592. — Desavença  do 
príncipe  das  Astúrias  com  seu  augusto  pae,  el-rei  D.  Carlos  lY:  memo- 
rável batalha  naval  de  Trafalgar,  pag.  595  e  597.  —  Motivos  da  desa- 
vença entre  a  França  e  a  Rússia,  ligando-se  esta  potencia  com  a  Gran- 
Bretanha  contra  aquella;  novos  triumphos  de  Napoleão  contra  a  AUe- 
manha,  a  que  por  fim  se  seguiu  a  paz  de  Presburgo,  pag.  598  e  599. — 
Nova  situação  crítica  para  Portugal,  e  queixas  que  a  corte  de  Madríd 
fazia  contra  a  de  Lisboa,  pag.  601  e  602. — Preparativos  da  Hespanha 
contra  Portugal,  e  missão  de  D.  Eugénio  Izquierdo  em  Paris,  pag.  605. 

—  Morte  de  mr.  Pitt,  substituído  no  ministério  por  mr.  Fox;  quarta 
coallisão  em  que  são  vencidas  a  Prússia  e  a  Rússia,  pondo  termo  a  esta 
campanha  a  famosa  paz  de  Tilsitt  aos  21  de  junho  de  1807,  pag.  607. 

—  Miserável  procedimento  de  Napoleão  para  com  o  duque  de  Brunswich, 
sua  conducta  na  Prússia,  e  a  sua  clemência  para  com  o  príncipe  de 
Hatzfeld,  pag.  610.— Planos  traçados  pela  Inglaterra  para  attrahir  a 
Hespanha  e  Portugal  á  coallisão :  annuencia  do  príncipe  da  Paz,  e  sua 
arrogante  proclamação  para  este  fim,  pag.  612  e  614. — Repentina  e  es- 
pantosa elevação  de  Godoy,  pag.  616.— Parte  que  Portugal  devia  tomar 
na  projectada  invasão  no  meio  dia  da  França  por  parte  da  Inglaterra  e 
da  Hespanha.  Aniquilação  de  Portugal  annunciada  em  Paris  por  mr.  de 
Talleyrand  a  lord  Lauderdale,  e  vinda  de  lord  S.  Vicente  e  lord  Rosslyn 
ao  Tejo  com  o  fim  de  arrastarem  Portugal  a  declarar-se  em  guerra  com 
â  França,  pag.  618. — As  offensas  feitas  pela  Inglaterra  a  Portugal,  ai- 
legadas  por  António  de  Araújo,  foram  uma  das  causas  da  preponderância 
que  o  partido  francez  foi  tendo  em  Lisboa  sobre  o  inglez,  pag.  620. — 
A  corte  de  Lisboa  despreza  os  offerecimentos  de  lord  S.  Vicente,  e  de 
lord  Rosslyn,  pag.  622.— Com  a  saída  de  lord  Lauderdale  do  terrítorío 
francez,  succedida  depois  da  morte  de  mr.  Fox,  a  Inglaterra  e  a  França 
aprestaram-se  para  uma  guerra  a  todo  q  transe,  ostentando  ambas  o  seu 
grande  poder,  uma  no  mar,  outra  na  terra :  novo  ministerío  inglez,  de 
que  fez  parte  mr.  George  Canning,  pag.  624  e  626. — Tenções  sinistras 
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q^  Nipole,^  j^  tinha  contra  Portugal  em  i805,  e  circumgtancias  q^  o 
leyaram  a  demorar  a  sua  realis^ção  ale  i807y  pag.  627.— )ntrípsde 
D.  pu|^enÍD  h;q[uier(Jo  em  Paris  coutra  Portugal,  pag.  630.  — Cauçase 
9yxDptoma^  da  propiojjuidade  da  pa^  eoti^  a  Rússia  e  a  França,  pag.  63t 
—piogueip  continental,  decretado  por  Kapoleáo  em  represália  ás  medi- 
das do  ministério  hritannico,  pag.  634.  —  Imemorável  batalha  de  Fried- 
land,  de  çue  resultou  a  menjioravel  pa;  ^e  Tilsitt  entre  a  França  e  a 
Bussia>  assignada  aos  7  de  julho  de  1707,  pag.  636  e  637.  —  Conunum- 
ca$áo  feita  a  D.  Lourenço  de  Lima  sobre  a  necessidade  de  Portugal  fe- 
char também  os  seus  portos  aos  inglezes,  confiscando-lhes  os  bens,  na- 
vio? e  propriedades,  pag.  639  e  640.--Organisação  do  exercito  da  Gi- 
ronda,  ^u  commandante  em  chefe,  corpos  e  força  de  que  se  compunha, 
pag.  6^1.  —  Communicação  (jue  também  ^  fez  em  Madrid  ao  conde  da 
f^a,  para  gne  Portugal  fechasse  os  seu^  portos  de  mar  aos  inglezes,  e 
participação  ^e  o  dito  conde  fez  d 'isto  para  Lisboa,  pag.  644.— Notas 
diripdas  ao  governo  po;'tuguez  pelos  representantes  da  França  e  da  Hes- 
panha  em  Lisboa  para  o  mesmo  fim  de  se  fecharem  os  portos  de  mar 
aos  inglezes:  resposta  que  se  lhes  deu;  participação  mandada  fazer 
ao  governo  inglez,  e  annuencia  parcial  de  mr.  Canning,  pag.  646  e  6^7. 
—  Resposta  mandada  dar  era  Paris  pelo  governo  portuguez  ao  francez, 
sobre  as  exigências  que  este  lhe  fazia,  pag.  648.  —  Apprehensáo  feita  em 
França  das  embarcações  portuguezas,  e  inutilidade  das  representaçõfô 
feitas  contra  similhante  medida,  pag.  650.  —  O  governo  hespanhol  tam- 
bém náo  aceita  as  rasões  dadas  pelo  portuguez :  fautores  do  systema 
atlântico  em  Inglaterra  para  sublevaçlSo  das  colónias  da  America.  Novas 
notas  dos  representantes  da  França  e  da  Hespanha,  e  nova  resposta  que 
se  lhes  deu,  pag.  652. — Planos  de  António  de  Araújo,  e  segurança  por 
elle  dada  ao  inglezes,  quanto  ás  suas  futuras  relações  commerciaes  com 
o  Brazil.  Comboios  saídos  de  Lisboa  e  Porto  com  as  propriedades  ingle- 
zas,  e  súbditos  inglezes,  pag.  653. — Declaram-se  por  um  decreto  fecha- 
dos os  portos  do  reino  aos  navios  iuglezes :  tratado  de  Fontainebleau  de 
29  de  outubro  de  1807,  pelo  qual  a  Hespanha  e  a  França  se  accordaram 
em  destruir  a  autonomia  da  naçáo  portugueza,  pag.  65o. — O  exercito 
da  Gironda,  commandado  por  Jpnot,  entra  em  Hespanha,  e  chegando  a 
Salamanca,  recebe  ordem  de  Napole^  para  a  marchas  forçadas  vir  oc- 
cupar  Portv^gal,  o  que  executou,  dirigindo-se  sobre  Abrantes :  divisões 
hespaiiholas  que  pela  mesma  occasiSo  entraram  em  Portugal,  pag.  637. 
— SjSp  xnandados  sair  de  Paris  e  Madrid  D.  Lourenço  de  Lima  e  o  conde  da 
Ega:  incertezas  do  governo  portuguez  na  adopção  do  partido  que  matt 
lhe  convinha,  depois  da  chegada  de  D.  Lourenço  d^  Lima  a  Lisboa :  in- 
fruçtuQsa  missão  do  maryi^  de  Marialva,  pag.  659.  — Jlecolhe  as  ar- 
ipas  p  ministro  de  Inglaterra  epi  Lisbpa,  retirando-se  para  bordo  da  es- 
quadra ingleza,  que  desde  enU^o  passou  a  apprehender  as  emharca^õ^ 
fqrUÍgpg^,  p]pç[íie^j^  Bs§m  a  ban^a  4o  Tejp :  pr^pj^yc^  jnilitai^s 
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do  governo  portuguez  com  o  fim  ostensivo  de  obstar  a  qualquer  hosti- 
lidade dos  inglezes,  pag.  662. — A  esquadra  de  sir  Sidney  Smith  tinha 
por  fim  apossar- se  da  esquadra  russa,  que  entrara  no  Tejo :  proposta 
feita  também  ao  governo  portuguez  para  entregar  a  sua  esquadra  aos 
inglezes,  ou  retirar-se  o  príncipe  regente  a  bordo  d'elta  para  o  Brazil, 
pag.  665. — O  exercito  de  Junot  entra  em  Abrantes,  sem  d'isto  ser  sa- 
bedor o  governo  poiiuguez :  artigo  do  Moniteur^  annunciando  que  a 
casa  de  Bragança  deixara  de  reinar  em  Portugal,  pag.  666. — O  tenente 
coronel  Lecor  foi  o  primeiro  que  trouxe  a  Lisboa  a  noticia  da  entrada 
do  exercito  francez  em  Abrantes,  noticia  que  resolveu  o  principe  re- 
gente a  adoptar  o  plano  de  se  dirigir  de  prompto  para  o  Brazil,  pag.  668. 
— Annuncia-se  ao  publico  esta  resolução  por  um  decreto,  nomeando  o 
regente  uma  regência  para  o  substituir,  á  qual  se  recommendou  nas  res- 
pectivas instrucções  que  as  tropas  francezas  fossem  bem  aquarteladas, 
e  assistidas  de  tudo,  pag.  671. — Embarque  da  familia  real  para  o  Bra- 
zil  na  tarde  de  27  de  novembro  de  1807,  saindo  somente  a  barra  na  noite 
de  29,  pag.  673.  —  Confusão  em  que  tudo  ficou  em  Lisboa  depois  da 
saída  do  principe  regente,  pag.  676. — O  governo  inglez  toma  precipi- 
tadamente a  resolução  de  mandar  novamente  occupar  a  Madeira  por 
uma  divisão  de  tropas  suas :  manifesta  má  fé  com  que  n'isto  se  houve, 
comprovada  por  uma  proclamação  do  general  Beresford,  pag.  678  a  695 
inclusivamente.  —  Nova  occupação  que  os  mesmos  inglezes  mandam 
também  fazer  do  estado  de  Goa  em  janeiro  de  1803 ;  modo  pérfido  por 
que  ali  se  assenhorearam  da  fortaleza  da  Aguada,  pag.  697  e  698. — 
Continuação  da  mesma  matéria,  pag.  700  e  702.— Observações  sobre  a 
dita  occupação,  pag.  703  até  ao  fim. 
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51     8  de  que  nanca 

qoe  nanca 

66     5  sobreoMillesimo 

sobre  Millcsimo 

75!  5  ®fl?«  .  . 

mas  que 

'*[   6  axsimUDba 

assim  0  linha 

175   U  Snwaron 

Suvarow 

"^\k  desmaDchar 

do  Mondego 

desmancharem 

S96  29  e  Mello 

de  Mello 

297  41  doanoo 

no  anno 

354     3  de  ermida 

da  ermida 

355  30  do  similbaDles 

de  similhantes 

359     9  trpgag 

tropas 

372  32  0  incommodarem 

os  incommodarem 

436  23  Uo  novel 

t9o  notável 

487   11  espalhando 

e  espalhando 

492     1  correspon 

correspon- 

621     1  ntros 

oulros 

537   11  fo 

foi 

.543     2  aetiTa 

altiva 

578     3  ministro 

ministério 

603     4  por  este  meios 

por  este  meio 

619  32  consegairam 

conseguirem 

640  18  Uanlevire 

Hauterive 

641   36  30dejanho 

30dejulbo 

705     1  grande  monta 

de  grande  nionla 
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Advertese  aqui  ao  leílor  que  a  palilíracáo  dos  documentos,  cifailos 
Vi\'úts  (luis  volumes  [formando  á  sua  parle  um  ouíroj,  bem  romo  a  dos 
mais  que  será  nefcsjario  escrever,  alem  dos  ires  que  o  aurlor  dVjía  b/s- 
ioria  contratou  com  o  governo  em  3i  de  oufcbro  de  f  SCf,  para  que  esía 
obra  possa  comprehender  a  guerra  da  pen in>u/a,  e  a  epoeba  qae  depois 
d*eila  occorre  até  ao  anno  de  i834  (que  foi  a  do  deúnilho  estabeleci* 
mento  do  governo  parlamentar  em  Portugal  ],  só  podem  ItT  logar  quando  o 
mesmo  governo,  entendendo-o  assim  con>enipiile,  contrate  de  novo  com  o 
dito  auctor  a  composição  dos  referidos  volumes. 


Digitized  by  VjOOQIC 


Digitized  by  VjOOQIC 


Digitized  by  VjOOQIC 


Digitized  by  VjOOQ IC 


